




No âmbito dos Temas de Direito Civil do Plano de Formação 2015-2016, um dos dias foi 
dedicado a uma matéria recorrente mas cada vez mais actual, por suscitar novos e 
complexos problemas jurídicos: a Responsabilidade Civil Profissional. 

Em meados da década de 90 do século passado Alain Etchegoyen assinalava que “fazer 
da responsabilidade um valor, é indicar deveres. Se sou responsável por, devo fazer isto 
e não aquilo; mas devo agir; e, mais ainda, não devo ser negligente. O dever impõe-se 
à minha consciência. Na solidão de uma consciência que sabe não estar sozinha. 
Perseguida pela presença do Outro, nem juiz, nem inferno, nem carrasco. Este Outro a 
quem devo responder, a quem quero responder”1. 

Quase no fim da segunda década do século XXI, tudo é ainda mais exigente, tudo é 
ainda mais exposto, tudo é ainda mais intrincado. 

E o legislador não costuma “ajudar”… 

Ao Centro de Estudos Judiciários cabe o papel de contribuir para a formação e 
actualização de juízes e magistrados do Ministério Público, mas também de Advogados 
e da restante Comunidade Jurídica. 

No amplo leque de profissões em que a responsabilidade podia ser apreciada, a 
escolha passou pela apreciação do regime respeitante a cinco: Médico, Advogado, 
Revisor Oficial de Contas, Contabilista Certificado e Agente de Execução. 

A abordagem dos temas é - nuns casos – exaustiva - noutros – inovadora – noutros, 
ainda - sistematizadora, mas o resultado final aponta para a conclusão de que, 
qualquer dos textos aqui coligidos (dos Juízes Desembargadores Ezagüy Martins e 
Torres Vouga, do Juiz de Direito Virgínio Ribeiro e do Advogado Orlando Guedes da 
Costa) passará a ser imprescindível para profissionais e estudantes que tenham de se 
confrontar no futuro com a temática. 

Este novo e-book da “Coleção Formação Contínua” vai ajudar a compreender a matéria 
da Responsabilidade Civil Profissional e, “compreender” é – dizia Almada Negreiros – 
“um verbo que entretém imenso. Ainda bem, vamos estar entretidos. Infelizmente, o 
verbo compreender é o verbo mais difícil de compreender. Mas tanto melhor, nós só 
gostamos do mais difícil”2… 

(ETL)

1 Alain Etchegoyen, A Era dos Responsáveis, Difel, 1995, pág.21. 
2 João Furtado Coelho, Almada Dixit, Livros Horizonte, 2009, pág.72. 
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RESPONSABILIDADE CIVIL PROFISSIONAL  

1. A responsabilidade médica 

A RESPONSABILIDADE MÉDICA ∗

(UMA IMPRESCINDÍVEL MUDANÇA DE PARADIGMA NA JURISPRUDÊNCIA) 

Rui Torres Vouga∗∗ 

1. Tipos de responsabilidade (contratual ou extra-contratual?).
A. A actividade médica prestada nos estabelecimentos públicos de saúde. 
A.I. Regime jurídico da responsabilidade civil por facto ilícito (por danos decorrentes do exercício da função administrativa). 
B.1. A actividade médica privada. 
B.II. Natureza (contratual ou extra-contratual) da responsabilidade civil médica. 
B.III. Da natureza extra-contratual da responsabilidade civil dos auxiliares. 
B.IV. Concurso da responsabilidade civil médica contratual com a responsabilidade civil médica extracontratual. 
B.V. Natureza jurídica do contrato que se estabelece entre o paciente e os médicos ou os estabelecimentos de saúde 
privados.  
B.VI. Classificação do contrato médico, dentro dos contratos nominados: Contrato de prestação de serviços médicos. 
B.VII. Conteúdo do contrato de prestação de serviços médicos. 
B.VIII. Cumprimento defeituoso da obrigação de tratamento. 
B.X. A Actividade médica exercida nos estabelecimentos de saúde privados. 
C. “Wrongful birth” (“nascimento indevido”) e “wrongful life” (“vida indevida”). 
C.I. O contexto histórico dos processos de “wrongful birth” (“nascimento indevido”) e de “wrongful life” (“vida indevida”) e 
o seu tratamento na jurisprudência.
C.II. A jurisprudência europeia. 
C.III. Tipologia das Wrong Actions: i) Acções por “wrongful conception”; ii) Acções por “wrongful birth”; iii) Acções por 
“wrongful life. 
Jurisprudência. 
Bibliografia. 
Vídeo. 

1. TIPOS DE RESPONSABILIDADE (CONTRATUAL OU EXTRA-CONTRATUAL?)

A. A actividade médica prestada nos estabelecimentos públicos de saúde 

O ordenamento jurídico português distingue, submetendo-os a diferentes regimes jurídicos, entre, 
por um lado, unidades privadas de saúde (maxime, as chamadas “clínicas privadas”) e, por outro, 
unidades públicas de saúde, ou seja, os hospitais públicos, pertencentes à rede do Serviço Nacional 
de Saúde (doravante, SNS). 

Na vigência do Decreto-Lei nº 48 051, de 21/11/1967 – que só cessou com a entrada em vigor (no dia 
30 de Janeiro de 2008: cfr. o seu artigo 6º) da Lei nº 67/2007, de 31-XII, que aprovou o novo Regime 
da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e Demais Entidades Públicas e revogou aquele 
diploma - tanto na jurisprudência, como na esmagadora maioria da doutrina portuguesa, entendia-
se, pacificamente, que a relação que se estabelece entre o hospital público e o utente particular 
(que lá se dirige, seja para ser sujeito a uma intervenção cirúrgica ou a um tratamento médico 

∗ Texto que serviu de base à comunicação efetuada no dia 29 de janeiro de 2016, no CEJ, Lisboa, no âmbito da formação 
“Temas de Direito Civil e Direito Processual Civil", atualizada pelo autor em fevereiro de 2017. 
∗∗ Juiz Desembargador do Tribunal da Relação de Lisboa. 
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1. A responsabilidade médica 

específico pré-programados, seja para realizar uma simples visita ambulatória, v.g. uma consulta 
médica) constitui uma relação de serviço público, assumindo, pois, os respectivos actos médicos a 
natureza de actos de gestão pública, visto em causa estarem, sobretudo, actos praticados no 
exercício de poderes públicos, com vista à realização do interesse público1. 

Na jurisprudência do Supremo Tribunal Administrativo, sempre se entendeu, de modo uniforme, 
que: 

- «É enquadrável no âmbito da responsabilidade civil extracontratual - DL n° 48 051 de 1967.11.21 - 
a pretensão indemnizatória da autora, relativa a danos emergentes de um procedimento médico-
cirúrgico de que foi alvo, num estabelecimento de saúde pública, ao qual recorreu na qualidade de 
utente.» (Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 20/04/2004 [Processo nº 0982/03; Relator 
– POLÍBIO HENRIQUES], acessível (o texto integral) in http://www.dgsi.pt/jsta);

- «A responsabilidade por actos ou omissões na prestação de cuidados de saúde em 
estabelecimentos públicos tem natureza extracontratual, incumbindo ao lesado o ónus de alegar e 
provar os factos integradores dos pressupostos dessa responsabilidade, regulada, 
fundamentalmente, no Decreto-Lei 48 051, de 21 de Novembro de 1967» (Acórdão do Supremo 
Tribunal Administrativo de 9/06/2011 [Processo nº 0762/09; Relator - ADÉRITO SANTOS]), acessível 
(o texto integral) in http://www.dgsi.pt/jsta); 

- «A responsabilidade civil decorrente de factos ilícitos imputados a um Hospital integrado no 
Serviço Nacional de Saúde não tem natureza contratual, sendo-lhe aplicável o regime da 
responsabilidade civil extracontratual do Estado e demais entes públicos» (Acórdão do Supremo 
Tribunal Administrativo de 16/01/2014 [Processo nº 0445/13; Relator - ANTÓNIO SÃO PEDRO]), 
acessível (o texto integral) in http://www.dgsi.pt/jsta). 

A fundamentação geralmente aduzida para fundamentar o entendimento segundo o qual os actos 
médicos praticados nos hospitais públicos assumiam a natureza de actos de gestão pública era, 
nuclearmente, a seguinte: 

- «Quem recorre a um estabelecimento de saúde público fá-lo ao abrigo de uma relação jurídica 
administrativa de ‘utente’, modelada pela lei, submetida a um regime jurídico geral estatutário, 
aplicável, em igualdade, a todos os utentes daquele serviço público, que define o conjunto dos seus 
direitos, deveres e obrigações e não pode ser derrogado por acordo, com introdução de 
discriminações positivas ou negativas. 

Não o faz, portanto, na qualidade de parte contratante, ainda que num hipotético contrato de 
adesão ou ao abrigo de relações contratuais de facto.» -  cit. Acórdão do STA de 20/04/2004; 

1 Cfr., neste sentido, nomeadamente, FREITAS DO AMARAL (in “Natureza da Responsabilidade Civil por Actos Médicos 
Praticados em Estabelecimentos Públicos de Saúde”, in Direito da Saúde e da Bioética, Lisboa, 1991, pp. 121 e ss.), 
GUILHERME DE OLIVEIRA (in “Estrutura Jurídica do Acto Médico, Consentimento Informado e Responsabilidade Médica”, in 
Temas de Direito da Medicina, 2.ª edição aumentada, Coimbra, Coimbra Editora, 2005), SÉRVULO CORREIA (in “As Relações 
Jurídicas de Prestação de Cuidados pelas Unidades de Saúde do Serviço Nacional de Saúde”, in Direito da Saúde e da 
Bioética, Lisboa, AAFDL, 1996, pp. 11 e ss.) e ANA RAQUEL GONÇALVES MONIZ (in “Responsabilidade Civil Extracontratual 
Por Danos Resultantes da Prestação de Cuidados de Saúde em Estabelecimentos Públicos: O Acesso À Justiça 
Administrativa”, Coimbra, 2003, pp. 36-42. 
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- «Nem o utente, nem os funcionários ao serviço do Hospital estão a agir a coberto de um negócio 
jurídico. Nem o utente pode escolher o médico, nem os funcionários podem escolher o paciente, 
devendo a atendimento seguir as regras legais aplicáveis e de acordo com o que for definido pela 
Direcção do Hospital. Não há, portanto, uma vontade das partes a que a lei atribua efeitos jurídicos, 
mas sim um serviço público posto à deposição dos utentes, nos termos definidos pelo bloco de 
legalidade aplicável: Lei 11/93, de 15 de Janeiro, com as alterações dos Dec. Lei 177/2009, de 4 de 
Agosto; 28/2008, de 22 de Fevereiro; 276/A/2007, de 31 de Julho; 222/2007, de 29 de Maio; 
223/2004, de 3 de Dezembro; 185/2002, de 20 de Agosto; 68/2000, de 26 de Abril; 157/99, de 10 de 
Maio; 156/99, de 10 de Maio; 401/98, de 17 de Dezembro; 97/98, de 18 de Abril; 53/98, de 11 de 
Março e 77/96, de 18 de Junho)» - cit. Acórdão do STA de 16/01/2014. 

Na jurisprudência dos tribunais comuns, o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 9/12/2008 
(Processo nº 08A3323 ; Relator - MÁRIO CRUZ) – cujo texto integral está acessível on-line in 
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf -  também entendeu que:   

- «A prestação de cuidados de saúde, ao abrigo do serviço nacional de saúde, decorre de uma 
obrigação do Estado para com todos os cidadãos que careçam dos cuidados médico-cirúrgicos, 
independentemente da vontade da entidade prestadora de saúde em querer ou não querer obrigar-
se em prestar esses cuidados, porque a tal não se pode recusar. 

- O pagamento de taxas moderadoras não corresponde ao pagamento de um preço pelo serviço, mas 
um acto simbólico para fazer lembrar aos que ocorram aos serviços médicos e hospitalares do SNS 
que há custos gerais para os contribuintes, e assim de algum modo se poder evitar o 
congestionamento de serviços por razões que não necessitariam de consulta ou tratamento. 

- Por isso mesmo, nos serviços prestados por entidades que operem ao abrigo do serviço nacional 
de saúde ou que com ele tenham protocolo, a responsabilidade civil operará para com o utente ao 
nível da responsabilidade extra-contratual; 

- Nas instituições ou consultórios em que não haja protocolo com o serviço nacional de saúde, ou 
seja, em que o utente pague o custo ou preço efectivo, a responsabilidade civil operará ao nível da 
responsabilidade civil contratual.» 

Este entendimento voltou a ser reiterado pelo Supremo Tribunal de Justiça, no seu Acórdão de 
24/5/2011 (Processo nº 1347/04.2TBPNF.P1.S1; Relator: HÉLDER ROQUE) – cujo texto integral está 
acessível on-line in http://www.dgsi.pt/jstj.nsf –, onde também se considerou que: 

- «Tem natureza extracontratual a responsabilidade civil, por alegados factos ilícitos cometidos por 
um médico, em serviço público hospitalar, em relação a um doente, em virtude da inexistência de 
um vínculo jurídico entre a vítima e o lesante.»2. 

2 A fundamentação aduzida para justificar este entendimento é a seguinte:  
«Não invocando o autor o exercício de medicina privada, por parte do réu médico, nas instalações do réu Hospital, goza do 
direito de reclamar uma indemnização pelos danos que lhe foram causados, por alegado facto ilícito culposo gerador de 
responsabilidade civil extracontratual. 
Trata-se, com efeito, de uma responsabilidade de natureza extra-contratual, em que a obrigação de indemnizar nasce da 
violação de uma disposição legal ou de um direito absoluto, devido à inexistência de um vínculo jurídico entre a vítima e 
o lesante, sendo esta, também, a concepção que melhor se adapta à essência dos serviços públicos ou de interesse
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Já em 2015, o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 25/02/2015 (Proc. nº 
804/03.2TAALM.L.S1; Relator - ARMINDO MONTEIRO) - cujo texto integral está acessível on-line 
in: http://www.dgsi.pt/jstj.nsf – reafirmou que: 

- «O acto médico praticado em hospital público integrado no SNS representa um acto técnico no 
exercício de uma dada profissão de acordo com certas prescrições, naturalmente que da ciência 
médica, constituindo uma função pública, integrada na denominada “função técnica do Estado”, 
qualquer que seja a natureza de que se revista o hospital, com ou sem autonomia patrimonial, 
empresarial ou sociedade anónima de capitais exclusivamente públicos, segundo a classificação 
adoptada na Lei de Gestão Hospitalar n.º 27/2002, de 08-11. 

- O Hospital demandado, onde a arguida e demandada, médica especialista da área de medicina 
interna, prestava serviço, à data dos factos - 2003 - assume a natureza de sociedade anónima, 
entidade englobada num fenómeno visando a “criação de uma Administração indirecta privada“, 
uma “ privatização formal da Administração e uma utilização instrumental da personalidade jurídica 
privada “, para o desempenho de tarefas de interesse público correspondentes ao exercício da 
função. 

- Dominantemente se recusa a natureza contratualista à prestação de serviços médicos na rede 
nacional de hospitais públicos, em contrário do que sucede nos hospitais privados, ditos particulares 
ou em consultórios de idêntica categoria, havendo que fundá-la, antes, na responsabilidade civil 
extracontratual, seja ela por facto negligente ou voluntário e, também, ilícito. 

- A responsabilidade contratual, nos hospitais públicos, derivaria de o facto de o doente em 
tratamento não ser um estranho e lhe assistir um genérico direito a não ver lesada a sua integridade 
física ou moral; é alguém que, positivamente, tem direito a certo número de cuidados prestados com 
a diligência exigível. 

- É, pois maioritária a posição - excluindo-se, ainda a concepção da natureza atípica - que perfilha o 
entendimento de que a prestação de serviços médicos nos hospitais públicos se não enquadra no 
contrato de prestação de serviços previsto no CC, no art. 1154.º e ss., antes assumindo uma 
simples prestação de serviço público, em que como regra, o médico é desconhecedor da pessoa do 
doente e este da pessoa do médico, surgido acidentalmente, ignorando as suas qualidades técnicas, 
de quem espera o melhor desempenho na aplicação dos melhores e mais oportunos conhecimentos 
da sua ciência e que não recebe do beneficiário ordens ou instruções, gozando de uma quase total 
ou, melhor dizendo, total independência.» 

E, ainda mais recentemente, o Supremo Tribunal de Justiça tornou a considerar, no seu Acórdão de 
29/10/2015 (Processo nº 2198/05.2TBFIG.C1.S1; Relator - MANUEL TOMÉ SOARES GOMES) - cujo 
texto integral está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jstj.nsf  – que: 

público, porquanto qualquer pessoa pode, indistintamente, utilizá-los, nas condições gerais e impessoais dos respectivos 
estatutos e regulamentos, sem possibilidade da sua recusa ou da negociação de cláusulas particulares [Vaz Serra, 
Responsabilidade Civil do Estado e dos seus Órgãos ou Agentes, BMJ, nº 85, 476 a 497; Joaquim Silva Carneiro, 
Responsabilidade da Administração Hospitalar, RDES, Ano XIX, 123 e ss.; STJ, de 7-5-74, BMJ nº 237, 196; RT, Ano 93º, 
282].» 
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«A responsabilidade civil emergente de ato praticado por médico de serviço em hospital público, 
numa situação pontual de emergência sequencial à ocorrência de um acidente de viação, é de 
natureza extracontratual.» 

Assim sendo, actualmente (isto é, a partir de 30/01/2008 – data em que o diploma entrou em vigor), 
o regime de responsabilidade aplicável a este tipo de relações que se estabelecem entre os
hospitais públicos integrados no SNS [Serviço Nacional de Saúde] e os respectivos utentes é, 
necessariamente, o da Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro, relativa ao regime da responsabilidade 
civil extracontratual do Estado e demais entidades públicas, de acordo com o qual o hospital 
público responde (extracontratualmente) - e responde “exclusivamente” - pelos danos causados 
pelos médicos com “culpa leve” (cfr. art. 7.º, n.º 1 do regime)3 4. 

Apesar de o regime de responsabilidade civil das pessoas colectivas instituído pela cit. Lei nº 67/2007 
não recortar o seu âmbito de aplicação material por referência aos danos resultantes de actos de 
gestão pública – como fazia o artigo 1º do cit. DL. nº 48 051, de 21NOV19675 -, mas antes por 
referência à noção de “danos resultantes do exercício da função administrativa”, «mantém-se a 
diversidade de regimes jurídicos substantivos consoante o acto causador do dano se caracterize 
como um acto de gestão pública ou como um acto de gestão privada6», como o evidencia o facto de 
o nº 2 do artigo 1º da Lei nº 67/2007 definir a função administrativa por referência às “acções e
omissões adoptadas no exercício de prerrogativas de poder público ou reguladas por disposições o 
princípios de direito administrativo”7 – o que permite concluir que o regime instituído neste diploma 
é aplicável apenas aos actos de gestão pública 8 9. 

3 O Hospital também será exclusivamente responsável sempre que os danos causados a um doente não resultarem do 
comportamento concreto do médico ou não se consiga provar a autoria pessoal do acto ou da omissão causadora do 
dano, e este deva ser atribuído a um funcionamento anormal do serviço (artigo 7.º/3). 
4 No entanto, o próprio médico também (e apenas) pode, nos termos do n.º 1 do art. 8.º, incorrer em responsabilidade civil 
extracontratual caso exista da sua parte “diligência e zelo manifestamente inferiores àqueles a que se encontrava 
obrigado”, ou – como é evidente - em caso de dolo. Nestes casos, a responsabilidade do hospital será solidária (art. 8.º, n.º 
2), cabendo-lhe posteriormente direito de regresso, se for obrigado a indemnizar o paciente, logo que haja sido paga a 
indemnização respectiva (cfr. n.º 3 do art. 8.º). 
O exercício do direito de regresso tornou-se obrigatório com a entrada em vigor da cit. Lei n.º 67/2007, de 31 de 
Dezembro, estando, inclusivamente, previsto que a secretaria do tribunal, que tenha condenado o hospital no pagamento 
da indemnização ao paciente, remeta certidão da sentença, logo após o respectivo trânsito em julgado, ao hospital, para 
que este exerça esse direito de regresso. 
5 Cujo teor era o seguinte: «A responsabilidade civil extracontratual do Estado e demais pessoas colectivas públicas no 
domínio dos actos de gestão pública rege-se pelo disposto no presente diploma, em tudo que não esteja previsto em leis 
especiais». 
6 CARLOS ALBERTO FERNANDES CADILHA in “Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e demais 
Entidades Públicas Anotado”, 1ª ed., Coimbra, 2008, p. 29. 
7 O exercício de prerrogativas de poder público e a sujeição a um regime de direito administrativo são, portanto, dois dos 
indicadores através dos quais é possível caracterizar a função administrativa. «A atribuição de poderes de autoridade a 
uma dada entidade (pública ou privada) há-de resultar directamente da lei, traduzindo-se esses poderes de autoridade na 
faculdade de essa entidade, de modo unilateral, editar normas jurídicas, produzir efeitos com repercussão imediata na 
esfera jurídica de terceiros, e utilizar, se necessário, meios coercivos para executar as suas decisões» (CARLOS ALBERTO 
FERNANDES CADILHA in “Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e demais Entidades Públicas Anotado” 
cit., p. 30). «Constituem manifestações do exercício de poderes de autoridade a emissão de regulamentos administrativos, 
a prolação de actos administrativos e a celebração de contratos administrativos, que constituem formas jurídicas comuns 
de actuação das entidades administrativas» (CARLOS ALBERTO FERNANDES CADILHA, ibidem). «Mas o exercício da função 
administrativa não envolve apenas uma actividade jurídica, mas também uma actividade material ou técnica, destinada a 
assegurar a produção de bens e a prestação de serviços para satisfação das necessidades colectivas, em que a 
Administração igualmente age numa posição de supremacia em relação aos particulares» (CARLOS ALBERTO FERNANDES 
CADILHA, ibidem). 
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1. A responsabilidade médica 

No âmbito subjectivo, o nº 5 do cit. art. 1º da Lei nº 67/2007 estende o regime da responsabilidade 
extracontratual do Estado e das demais pessoas colectivas públicas nela instituído à responsabilidade 
civil das pessoas colectivas de direito privado (e respectivos trabalhadores, titulares de órgãos 
sociais, representantes legais ou auxiliares) que actuem no exercício de prerrogativas de poder 
público ou se rejam por normas e princípios de direito administrativo – «o que compreenderá todas 
as pessoas colectivas de direito privado criadas por entidades públicas (sociedades anónimas de 
capitais públicos), bem como entidades privadas que exerçam poderes públicos (no âmbito de 
concessões de serviços públicos ou de parcerias público-privadas)»10 11. 

E, por sua vez, o nº 4 do mesmo preceito torna extensivas as disposições desta Lei à responsabilidade 
civil “dos demais trabalhadores ao serviço das entidades [públicas] abrangidas”, o que significa que 
outros servidores que se encontrem vinculados a entes públicos, ainda que sem a qualificação de 
funcionários ou agentes administrativos, estão igualmente sujeitos ao regime de responsabilidade 
individual que àqueles é aplicável (cfr. artigos 7º e 8º). 

«Um outro factor identificativo do conceito de função administrativa é a vinculação do exercício da actividade a um regime 
de direito administrativo» (CARLOS ALBERTO FERNANDES CADILHA, ibidem). «O grau de sujeição a um regime de direito 
administrativo, como direito comum da administração pública, depende da natureza da personalidade jurídica da entidade 
em causa e do grau de envolvimento no exercício da actividade administrativa» (CARLOS ALBERTO FERNANDES CADILHA, 
ibidem). «As pessoas colectivas de direito público, salvo indicação legal expressa em contrário, estão subordinadas ao 
direito administrativo e, desde logo, aos princípios constitucionais que regem a actividade administrativa (artigos 22º, 266º, 
268º e 271º da CRP» (CARLOS ALBERTO FERNANDES CADILHA in ob. cit., p. 31). «Inversamente, as pessoas colectivas de 
direito privado, criadas pelo Estado ou por outras entidades públicas para realizarem tarefas de interesse público (que  
podem ser designadas como entidades administrativas privadas), bem como os particulares que sejam chamados a 
colaborar com entidades públicas para o exercício dessas tarefas (v.g., os concessionários), regem-se, em regra, pelo direito 
privado, e apenas estão vinculadas ao direito administrativo, por determinação expressa da lei, na medida em que, para a 
execução de tarefas públicas de que sejam incumbidas, lhe sejam outorgadas prerrogativas de autoridade ou imposta a 
observância de deveres especiais» (CARLOS ALBERTO FERNANDES CADILHA, ibidem). 
8 Cfr., neste sentido, FILIPA CALVÃO in “Comentário ao Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e 
demais Entidades Públicas”, organização de RUI MEDEIROS, edição da Universidade Católica Editora, Lisboa, 2013, pp. 61-
63. 
9 Como bem observam CARLA AMADO GOMES e MIGUEL ASSIS RAIMUNDO (in  “Topicamente – e a quatro mãos… – sobre o 
novo regime da responsabilidade civil extracontratual do Estado e demais entidades públicas”, publicado in Revista de 
Direito Público e Regulação, Março de 2010, pp. 3-25), «Trata-se claramente de um caso de mudança terminológica sem 
mudança substantiva: o legislador, pretendendo acolher as muitas críticas que se faziam sentir à distinção entre gestão 
pública e gestão privada, abandonou-a, e passou a falar na função administrativa; todavia, ou por impossibilidade teórica 
ou prática, ou por entender que não era o local adequado, ou ainda por não o considerar a melhor solução, a verdade é que 
não forneceu um critério material que caracterize as actividades que concretamente fazem parte da função administrativa 
(critério material, que seria o único a resolver o problema de modo qualitativamente diferente9), tendo-se limitado a 
continuar o caminho que vinha sendo trilhado, consagrando um entendimento, que acaba por ser o clássico, sobre a divisão 
entre actividade submetida ao direito público e actividade não submetida ao direito público» [p. 6]. É que «a tradicional 
distinção entre actos de gestão pública e gestão privada traçava-se, precisamente, de acordo com os critérios das 
prerrogativas de direito público e do regime substantivo da acção ou omissão7; ou seja, de acordo com os mesmos critérios 
que surgem agora nos n.ºs 2 e 5 do artigo 1º do RRCEE, que foram “recauchutados” pelo legislador» (ibidem, pp. 5-6). 
10 FILIPA CALVÃO in “Comentário ao Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e demais Entidades 
Públicas” cit., p. 65. 
11 «Caem sob o seu âmbito tanto as empresas públicas (sob forma societária, pois as entidades públicas empresariais e as 
entidades empresariais locais, como pessoas colectivas públicas que são, entram na referência do n.º 2), como os 
concessionários, como demais entidades particulares, desde que a acção ou omissão geradora de responsabilidade 
traduza prerrogativas de poder público ou se reja por normas jusadministrativas, possibilidades expressamente admitidas 
para a generalidade das empresas dos sectores empresariais estadual e local: v. artigos 14º do Regime do Sector 
Empresarial do Estado (RSEE) e 17º do Regime do Sector Empresarial Local (RSEL).» (CARLA AMADO GOMES e MIGUEL 
ASSIS RAIMUNDO in “Topicamente – e a quatro mãos… – sobre o novo regime da responsabilidade civil extracontratual do 
Estado e demais entidades públicas” cit., loc. cit., p. 8. 
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Consequentemente, quaisquer agentes que prestam serviços no contexto duma pessoa colectiva 
pública, mas sem directo vínculo jurídico (laboral ou de prestação de serviços) com esta entidade - 
por exemplo, um médico que preste serviços num Hospital, E.P.E. mas em execução dum contrato de 
prestação de serviços que celebrou com uma empresa privada, com a qual aquele Hospital celebrou 
um contrato de prestação de serviços – estão ainda sujeitos a este diploma12.  

O que, de resto, bem se compreende: «Na perspectiva de um utente do serviço público, não há 
diferença entre o trabalhador e o prestador de serviço com a aparência de estar integrado na 
organização administrativa dessa instituição»13. «Pelo que, para o efeito de determinar o responsável 
por danos eventualmente causados ao utente, não pode deixar de relevar essa aparência de relação 
funcional”»14. «Na perspectiva do utente que acorre ao hospital para receber cuidados de saúde, 
perante a aparência de relação funcional, mostra-se irrelevante qual a relação jurídica, directa ou 
indirecta, entre o Hospital e o médico que o atendeu e lhe prestou os cuidados, provocando-lhe 
danos»15. «No plano da relação jurídica externa, os danos decorrentes da acção ou omissão do 
médico são produzidos no exercício da função administrativa, por eles devendo responder o Hospital 
como se de um seu trabalhador se tratasse»16 17. 

Ora, os hospitais públicos, em sentido amplo - sejam os que estão enquadrados no sector público 
administrativo, como os que apenas fazem parte do sector empresarial do Estado (caso das 
sociedades anónimas de capitais exclusivamente públicos - em que o XV Governo Constitucional 
transformou 36 estabelecimentos hospitalares do sector público administrativo, no quadro da 
[entretanto revogada] Lei nº 27/2002, de 8-XI – e das entidades públicas empresariais - em que o 
Governo subsequente transformou aquelas sociedades anónimas [cfr. o Decreto-Lei nº 92/2005, de 
7-VI]) e também os que corporizam Parcerias Público-Privadas18 -, todos eles actuam no exercício de 
prerrogativas de poder público e/ou exercem actividades reguladas por disposições ou princípios de 
direito administrativo, pelo que os actos médicos (sejam eles acções ou omissões) neles praticados 
correspondem, inequivocamente, ao exercício da função administrativa19 20 21 22 23. 

12 Cfr. neste sentido, FILIPA CALVÃO in “Comentário ao Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e 
demais Entidades Públicas” cit., p. 69. 
13 FILIPA CALVÃO in “Comentário ao Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e demais Entidades 
Públicas” cit., p. 68. 
14 FILIPA CALVÃO, ibidem. 
15 FILIPA CALVÃO in “Comentário ao Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e demais Entidades 
Públicas” cit., p. 69. 
16 FILIPA CALVÃO, ibidem. 
17 «Apenas no plano da relação jurídica interna é que o problema da ausência de vínculo jurídico direto entre o médico e a 
entidade pública pode justificar a aplicação de regime jurídico diferente» (FILIPA CALVÃO, ibidem). «Um eventual direito de 
regresso será, nesse caso, exercido, não contra o médico, mas contra a entidade (privada) a quem este está vinculado, a 
qual por sua vez poderá depois exigir ao médico a restituição do que prestou» (FILIPA CALVÃO, ibidem). 
18 Cfr., no sentido de que «a mesma solução se aplica ainda a hospitais explorados em regime de parceria público-privada, 
solução que hoje decorre do extenso âmbito de aplicação conferido à Lei nº 67/2007 pelo respectivo art. 1º, com a 
especificidade de, neste caso, a acção ser exclusivamente intentada contra a entidade privada exploradora», VERA LÚCIA 
RAPOSO in “Do ato médico ao problema jurídico”, Coimbra, 2015, p. 200. 
19 Cfr., explicitamente neste sentido, ANDRÉ GONÇALO DIAS PEREIRA in “Direitos dos Pacientes e Responsabilidade 
Médica”, Coimbra, 1ª ed., 2015, pp. 799-800. 
20 Cfr., no sentido de que «Se um Hospital está integrado no SNS e nessa medida, desenvolve as tarefas necessárias à 
implementação e melhoria deste Serviço e colabora na realização de uma das finalidades constitucionalmente atribuídas ao 
Estado - a protecção e defesa do direito à saúde, art.º 64.º da CRP – é forçoso concluir que as actividades por ele 
desenvolvidas devem ser consideradas integradas na função administrativa, independentemente desta envolver, ou não, o 
exercício de meios de coação e independentemente das regras técnicas ou de outra natureza que na sua prática devam ser 
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Não obstante esta diversidade de regimes legais de responsabilidade – responsabilidade 
administrativa versus responsabilidade civil -, submetidos aliás a diferentes jurisdições (no primeiro 
caso, a administrativa, no segundo, a comum), há – na doutrina – quem se questione sobre a efectiva 
diferença material entre medicina pública e medicina privada que justifique tal diversidade de 
regimes 24 25. 

observadas ou mesmo da forma jurídica da instituição (administração indirecta do Estado, instituto público ou EPE), pelo 
que, «Tendo a acção como fundamento a reparação de danos decorrentes de actos praticados no cumprimento das 
finalidades prosseguidas pelo SNS, haverá que considera-los como actos de gestão pública o que quer dizer que o litígio, 
também por esta razão, configura um litígio emergente das relações jurídicas administrativas e consequentemente serão 
competentes para dele conhecer os Tribunais Administrativos», o Acórdão da Relação de Évora de 19/03/2009 (Proc. nº ; 
relator – PIRES ROBALO), cujo texto integral está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jtre.  
21 Cfr., no sentido de que «São de classificar como actos de gestão pública os actos materiais de prestação de cuidados de 
saúde prestados por um médico pertencente ao quadro de um hospital público, ou seja, uma pessoa colectiva pública, 
dotada de autonomia administrativa e financeira, sujeita à superintendência e tutela do Ministério da Saúde», o Acórdão 
do Supremo Tribunal de Justiça de 14/07/2010 (Processo nº 128-99.8TAVIS.C2.S1; relator – RODRIGUES DA COSTA), cujo 
texto integral está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jstj.nsf.  
22 Cfr., no sentido de que «São competentes os tribunais administrativos para o conhecimento de acção em que é pedida 
indemnização pela prestação deficiente de cuidados de saúde a um hospital, com a natureza de sociedade anónima de 
capitais exclusivamente públicos, integrado no Serviço Nacional de Saúde», o Acórdão do Tribunal de Conflitos de 
9/06/2010 (Proc. nº 08/10; relator -SOUTO DE MOURA), cujo texto integral está acessível on-line in: 
http://www.dgsi.pt/jsta.  
23 Cfr., todavia, no sentido de que «É materialmente competente o tribunal judicial para conhecer de uma ação em que é 
alegada negligência médica ocorrida em hospital público em data posterior à sua transmissão para uma sociedade 
anónima de direito privado que o passou a gerir em vez do Estado e assumiu a responsabilidade pelos danos causados a 
terceiros, e em que é formulado o correspondente pedido de reparação em dinheiro e em espécie contra a sociedade 
gestora, a médica ao serviço desta, clínica privada e médicos em serviço nesta e seguradora (esta no âmbito de um 
contrato de seguro de responsabilidade civil)», o Acórdão da Relação de Guimarães de 6/02/2014 (Proc. nº 
1615/13.2TBBRG.G1; relator - MOISÉS SILVA), cujo texto integral está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf. Para 
tanto, invocou-se o seguinte argumentário: «Embora o hospital seja um estabelecimento público, no sentido de que 
pertence ao Estado e são prestados cuidados de saúde às pessoas que aí se dirigem e deles carecem, é a 1.ª R. a responsável 
pelo regular e bom funcionamento do serviço de saúde a prestar, nos termos do contrato que celebrou com aquele. Não se 
trata de uma concessão de domínio público, mas da transmissão do estabelecimento hospitalar. Não estamos perante a 
atuação do Estado, mas de uma entidade privada, e é esta a responsável pelos danos que causar a terceiros no âmbito da 
atividade prestada no estabelecimento que gere, tal como resulta bem claro do contrato que está junto aos autos.».  
A Relação de Guimarães reiterou o entendimento segundo o qual «Cabe aos tribunais judiciais, e não aos tribunais 
administrativos, a competência material para conhecer de ação de indemnização - decorrente de alegada negligência 
médica ocorrida após a contratada parceria público-privada - instaurada contra o Hospital de Braga – Escala Braga 
Sociedade Gestora do Estabelecimento, S. A. e o agente do ato médico.», no Acórdão de 20/11/2014 (Proc. nº 
1615/13.2TBBRG.G2; relator – JOSÉ MANSO RAÍNHO), cujo texto integral está acessível on-line in: 
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf. 
A solução adoptada nestes dois arestos da Relação de Guimarães suscita-nos muitas reservas, porquanto, não obstante a 
entidade gestora do estabelecimento de saúde em causa ser uma entidade de direito privado (por via de regra, uma 
sociedade comercial), o contrato pelo qual o Estado transfere para esta pessoa colectiva de direito privado a gestão deste 
hospital atribui-lhe obrigações contratuais que fazem com que o relacionamento entre o estabelecimento de saúde em 
causa e os seus utentes (cujo universo é constituído por todos os habitantes residentes nos concelhos servidos por esta 
unidade da saúde) assuma características em tudo similares às que existem entre um hospital pertencente ao sector 
público administrativo e os respectivos utentes.  
De resto, segundo a opinião da mais qualificada doutrina administrativista, «as parcerias [público-privadas] não configuram 
(…) um novo tipo contratual, mas constroem-se com base em contratos correspondentes a tipos já anteriormente 
existentes, de entre os quais sobressai a figura das concessões» (MÁRIO AROSO DE ALMEIDA, “Parcerias Público-Privadas: a 
experiência portuguesa”, in Direito e Justiça, VI Colóquio Luso-espanhol de Direito Administrativo, 2005, pp. 175 a 190). 
Segundo este Autor, trata-se de uma revitalização, renascimento ou “nova roupagem” da centenária concessão, agora 
dotada de uns traços mais modernos, mas ainda assim uma verdadeira “concessão”. Esta visão é compartilhada por outros 
Autores, como é o caso de EDUARDO PAZ FERREIRA e MARTA REBELO (in “O novo regime jurídico das parcerias público-
privadas em Portugal”, in Manual Prático de Parcerias Público-Privadas, Lisboa, NPF Publicações, 2004, pp. 17 a 20), que 
consideram, igualmente, que a PPP consiste numa «recuperação da figura centenária da concessão, ajustando o seu 
elemento essencial (a contribuição dos recursos privados para a criação de infra-estruturas públicas) às necessidades e ao 
modelo de Estado e de Administração dos nossos dias». 
24 Na verdade, «reconhecendo-se o acto médico como substancialmente idêntico, independentemente de em concreto se 
verificar uma relação de direito público ou antes uma relação de direito privado, parecem-nos de não pequena monta as 
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De resto, a própria jurisprudência do Supremo Tribunal Administrativo não deixa de reconhecer, de 
modo praticamente uniforme, que: 

- «A responsabilidade civil extracontratual do Estado e pessoas colectivas por factos ilícitos 
praticados pelos seus órgãos ou agentes assenta nos pressupostos da idêntica responsabilidade 
prevista na lei civil, que são o facto, a ilicitude, a imputação do facto ao lesante (culpa), o prejuízo ou 
dano, e o nexo de causalidade entre este e o facto»  (Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo 
de 3/07/2007 [Processo nº 0443/07; Relator - JORGE DE SOUSA), acessível (o texto integral) 
in http://www.dgsi.pt/jsta); 

- «Os requisitos da responsabilidade civil extracontratual da Administração pela prática de acto ilícito 
são idênticos aos do regime da responsabilidade civil extracontratual prevista na lei civil: o facto, a 
ilicitude, a imputação do facto ao lesante, o prejuízo ou dano, e o nexo de causalidade entre este e o 
facto» (Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 2/12/2009 [Processo nº 0763/09; Relator: 
PIRES ESTEVES), acessível (o texto integral) in http://www.dgsi.pt/jsta 

Não obstante, em matéria de responsabilidade civil do Estado pelos actos médicos praticados nos 
hospitais públicos, a jurisprudência do Supremo Tribunal Administrativo afirmou – mesmo na 
vigência do cit. DL. nº 48.051, diploma onde ainda não estava sequer expressamente consagrada a 
chamada “faute du service” ou culpa administrativa (que hoje se mostra consagrada no artigo 7º, nº 
3, da cit. Lei nº 67/200726) - a responsabilidade civil do ente colectivo hospital perante o utente do 
SNS independentemente da imputação do evento danoso à culpa psicológica de qualquer um dos 
agentes (médicos) que actuaram em seu nome: 

consequências que daí derivam, sobretudo se tivermos em conta a situação de tendencial desfavor em que o paciente-
lesado se encontra no âmbito do regime da responsabilidade civil extracontratual» (PAULO JORGE FERREIRA ROSA in “A 
Natureza Jurídica da Relação Médico-paciente: O Contrato de Prestação de Serviços Médicos”, Tese de Mestrado 
apresentada em 2012/2013 na Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra [pág. 4]). 
25 Também MAFALDA MIRANDA BARBOSA (in “LEX MEDICINAE – Revista Portuguesa de Direito da Saúde”, Ano 5, nº 10 – 
2008, págs. 161 a 179) questiona a razoabilidade da dualização do regime de responsabilidade do médico, que, consoante 
actue no serviço nacional de saúde ou no sector privado, será confrontado com regras delituais próprias. Segundo esta 
Autora, «mais do que um corte abrupto entre a prática médica no serviço nacional de saúde e o exercício da medicina 
privada discerne-se um continuum cada vez mais evidente entre os dois sectores» (loc. cit., p. 171). É que «os deveres do 
médico são sempre os mesmos ou, nas palavras de SINDE MONTEIRO e de FIGUEIREDO DIAS, “o acto médico é 
fundamentalmente idêntico onde quer que seja praticado e nem a especial conexão do acto com o serviço ou a actividade 
(de carácter público) ” se mostra capaz de acrescentar “razões que justificam a competência especializada dos tribunais 
administrativos, a não ser (…) quando a responsabilidade não resulte de um acto médico em sentido estrito (isto é, quando 
estiver directamente em causa a organização dos serviços e não propriamente a problemática do erro técnico ou erro 
profissional) ” (loc. cit., pp. 171/172). «Donde se questiona qual a razão de ser do tratamento desigual de duas situações 
que são, inequivocamente, análogas na sua pressuposição ética e axiológica e bem assim na sua intencionalidade 
problemática, ou mais concretamente por que motivo há de o médico que actua no Serviço Nacional de Saúde ficar a 
coberto de um regime de irresponsabilidade por culpa leve quando, ao actuar no seu consultório privado, vê recair sobre si, 
em caso de violação ilícita e culposa da esfera de incolumidade do paciente da qual resultem danos, um dever de 
indemnizar o último» (loc. cit., p. 172). 
26 Preceito no qual se estatui expressamente, em termos inovatórios (face ao cit. DL. nº 48.051) que: “O Estado e as demais 
pessoas colectivas de direito público são ainda responsáveis quando os danos não tenham resultado do comportamento 
concreto de um titular de órgão, funcionário ou agente determinado, ou não seja possível provar a autoria pessoal da acção 
ou omissão, mas devam ser atribuídos a um funcionamento anormal do serviço”. Quanto ao que deva entender-se por 
“funcionamento anormal do serviço”, estabelece o nº 4 do mesmo art. 7º da Lei nº 67/2007 que: “Existe funcionamento 
anormal do serviço quando, atendendo às circunstâncias e a padrões médios de resultado, fosse razoavelmente exigível ao 
serviço uma actuação susceptível de evitar os danos produzidos”. 
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- «A culpa do ente colectivo, como um Hospital, não se esgota na imputação de uma culpa 
psicológica aos agentes que actuaram em seu nome, porque o facto ilícito que causar certos danos 
que pode resultar de um conjunto, ainda que mal definido, de factores, próprios da desorganização 
ou falta de controlo, ou da falta de colocação de certos elementos em determinadas funções, ou de 
outras falhas que se reportam ao serviço como um todo. 

(…) 

- Há culpa funcional dos serviços públicos, no caso um hospital central, quando se prova a 
descoordenação desses serviços, como seja quando inexiste no SO do Hospital um profissional perito 
em reanimação - deslocado para outro serviço -, e o doente é deixado cerca de cinco horas, fora da 
cama, em garagem fria, à espera que chegue uma ambulância para o transportar para outro 
hospital»27; 

- «Agem com negligência os serviços de certo hospital distrital que mantém numa das suas salas de 
parto equipamento e material avariado e não funcional e que, por isso, dificultou substancialmente a 
realização de manobra de entubação endrotraqueal de recém-nascido»28; 

- Provado que o bebé nasceu com hipoxia (privação parcial de oxigénio), que surgiu durante o 
parto, por o mesmo se ter arrastado por mais de uma hora, devido a dificuldades de montagem 
e/ou utilização de cinco ventosas e não tendo o Réu provado, que as dificuldades de aplicação 
decorressem da evolução do parto ou da morfologia da parturiente, nem se incluindo as 
dificuldades de montagem no universo dos riscos próprios, normais e comuns dos partos com 
recurso a ventosas, há que concluir pela existência de uma faute de service, traduzida numa 
prestação deficiente à dos serviços de saúde prestados pelo Réu, violando, assim, o dever de 
diligência técnica exigível, e, desse modo, agindo com culpa funcional29; 

Ora, relativamente a estabelecimentos de saúde privados, muito dificilmente se concebe que possa 
ser exigida responsabilidade civil por danos causados por actos ou omissões neles 
praticados, independentemente da imputação do evento danoso à culpa psicológica de qualquer um 
dos agentes (médicos) que actuaram em seu nome. À face do direito português vigente, a 
responsabilização das clínicas privadas por danos decorrentes de actos médicos neles praticados 
pressupõe, necessariamente, a imputação desses danos a actos dos auxiliares (médicos ou 
enfermeiros) utilizados pelo estabelecimento na execução das prestações a que ele se obrigou por 
virtude dos contratos de prestação de serviços médicos que celebrou com os seus utentes (nos 
termos do art. 800º do Cód. Civil) ou, quando muito, o funcionamento da presunção de culpa 
estabelecida no art. 493º, nº 1, do Cód. Civil pela utilização de equipamentos de diagnóstico ou de 
cura que o estabelecimento tem a obrigação de vigiar.  

De qualquer modo, é inegável que, entre nós, no caso das relações que se estabelecem entre os 
hospitais públicos integrados no SNS e os respectivos utentes, apenas pode existir responsabilidade 

27 Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 17/06/1997 (Processo nº 038856; Relator: PADRÃO GONÇALVES), 
acessível (apenas o sumário) in: http://www.dgsi.pt/jsta.  
28 Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 18/10/2000 (Processo nº 043527; Relator: MACEDO DE ALMEIDA), 
acessível (apenas o sumário) in: http://www.dgsi.pt/jsta.  
29 Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 29/06/2004 (Processo nº 01666/02; Relatora - FERNANDA XAVIER), 
acessível (o texto integral) in http://www.dgsi.pt/jsta.  
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extra-contratual da instituição hospitalar, não se divisando nenhuma hipótese de o utente poder 
responsabilizar um hospital público a título (meramente) de responsabilidade contratual. 

A.I. Regime jurídico da responsabilidade civil por facto ilícito (por danos decorrentes do exercício 
da função administrativa) 

i) A responsabilidade subjectiva

A cit. Lei nº 67/2007 mantém a distinção (que já constava do revogado DL. nº 48 051, de 21/11/1967) 
entre responsabilidade exclusiva da Administração, por danos resultantes de actuações imputáveis 
ao agente por culpa leve (art. 7º) e responsabilidade pessoal do agente, quando as actuações são 
imputáveis a título de dolo (art. 8º), funcionando, nesta segunda hipótese, o regime da solidariedade 
perante o ente público30. No entanto, inovou ao alargar o âmbito da responsabilidade à negligência 
grosseira.Efectivamente, da conjugação dos arts. 7º e 8º da cit. Lei nº 67/2007 resulta que a solução 
legislativa adoptada não foi a de instituir a responsabilidade solidária em todas as situações de 
responsabilidade civil: «a opção do legislador foi a de instituir apenas a responsabilidade solidária a 
propósito das acções ou omissões que tiverem sido cometidas com dolo ou com diligência e zelo 
manifestamente inferiores àqueles a que se encontravam obrigados em razão do cargo e no exercício 
e por causa do exercício das suas funções»31. 

Por conseguinte, o regime instituído implica uma responsabilidade exclusiva das entidades públicas 
(regulada no art. 7º), em caso de comportamento ilícito cometido apenas com culpa leve dos 
titulares dos órgãos, funcionários ou agentes, e uma responsabilidade pessoal e directa do titular do 
órgão, funcionário ou agente (prevista no art. 8º), solidariamente com o ente público, relativamente 
às acções ou omissões cometidas com dolo ou com negligência grosseira32.  

Comparativamente ao regime resultante do cit. DL. nº 48 051, alargou-se a responsabilidade 
solidária, visto que aquele regime previa a responsabilidade exclusiva do titular quando este excedia 

30 Na vigência do cit. DL. nº 48 051 – à sombra do qual a acção proposta contra o Estado ou pessoa colectiva pública para 
efectivação de responsabilidade civil por facto ilícito praticado por agente seu, no exercício das suas funções e por causa 
dele, só podia ser dirigida contra este último quando as lesões que deram origem aos prejuízos peticionados tiverem sido 
provocadas com dolo (cfr. os respectivos arts. 2º e 3º) -, o Acórdão do STA de 6/06/2007 (Proc. nº  0295/05; Relator – 
COSTA REIS) - acessível (o texto integral) in http://www.dgsi.pt/jsta - decidiu que «os médicos RR accionados só podiam ser 
corresponsabilizados pelo pagamento da indemnização peticionada, se tivesse sido alegado que o acto que fundamentava o 
pedido tinha sido praticado com dolo, em qualquer um dos graus em que, doutrinariamente, o mesmo costuma ser 
distinguido»; «E, porque assim, cumpria à Autora alegar que aqueles médicos, ao operá-la, quiseram que a mesma ficasse a 
sofrer dos males de que se queixa e, portanto, erraram propositadamente (dolo directo) ou que, querendo praticar um 
correcto acto médico, sabiam que essa prática envolvia, necessária ou eventualmente, a possibilidade de terem de praticar 
um acto ilícito e de, em consequência deste, a Autora ficar a padecer daqueles males e, apesar disso, terem avançado, livre 
e voluntariamente, e terem praticado o acto ilícito (dolo necessário ou eventual).» De sorte que, não tendo essa alegação 
sido feita, isto é, não tendo sido alegados factos que, provados, pudessem conduzir à conclusão de que os RR médicos 
tinham agido com dolo, estes últimos deviam ter sido (como foram) absolvidos do pedido, logo na fase do Despacho 
Saneador, não se justificando que a acção prosseguisse contra eles. 
31 RAQUEL CARVALHO in “Comentário ao Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e demais Entidades 
Públicas” cit., p. 226. 
32 «A exclusão da responsabilidade pessoal no caso de culpa leve deve-se a razões de política legislativa e tem em vista 
evitar os constrangimentos de actuação que poderiam ocorrer – com consequências negativas para a actividade corrente 
da Administração e para a própria eficiência administrativa – se o funcionário ou agente tivesse de responder civilmente 
sempre que, em cada situação concreta, tivesse agido com menor cuidado ou empenho» (CARLOS ALBERTO FERNANDES 
CADILHA in “Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e demais Entidades Públicas Anotado” cit., p. 113). 

21 

http://www.dgsi.pt/jsta


RESPONSABILIDADE CIVIL PROFISSIONAL  

1. A responsabilidade médica 

o limite das suas funções e reservava a responsabilidade solidária da Administração à actuação
dolosa do funcionário ou agente. 

«A opção legislativa tem consequências ao nível das relações externas, permitindo ao lesado decidir 
quem demanda em caso de responsabilidade civil: só o ente público, o ente público e o titular do 
órgão, funcionário ou agente ou apenas o titular do órgão, funcionário ou agente»33. 

ii) A responsabilidade pelo funcionamento anormal do serviço

Na senda da jurisprudência do Supremo Tribunal Administrativo, o art. 7º, nºs 3 e 4, da cit. Lei nº 
67/2007 consagra um regime de responsabilidade da Administração por funcionamento anormal do 
serviço, que tem um alcance inovador34. 

«Com a introdução do instituto em análise, assegura-se que a Administração não responde apenas 
pelos danos que resultem de específicas condutas ilícitas e culposas de agentes determinados, mas, 
de um modo geral, pelos danos resultantes do seu funcionamento que o lesado não tenha obrigação 
de suportar, porque não seriam causados por um serviço que funcionasse normalmente, isto é, de 
acordo com padrões médios de resultado, como afirma o nº 4»35.  

Estão aqui em causa dois tipos de situações: a falta colectiva e a falta anónima. 

«A falta colectiva abrange os casos em que os danos não podem ser directamente imputados ao 
comportamento concreto de alguém, pois resultam de uma actuação global, que envolve uma 
responsabilidade dispersa por diversos sectores ou intervenientes, porventura prolongada ao longo 
do tempo, sendo, por isso, imputável a um deficiente funcionamento do serviço, na medida em que 
se pode afirmar que os danos não seriam causados por um serviço que funcionasse normalmente, 
isto é, de acordo com padrões médios de resultado»36. 

«A falta anónima, por seu turno, existe nas situações em que a lesão não pode deixar de ser 
imputável ao concreto comportamento de um determinado agente, mas não é possível determinar a 
identidade desse agente e, portanto, apurar a autoria pessoal do facto lesivo»37. «Ainda neste caso, a 
produção dos danos evidencia a existência de um funcionamento anormal do serviço, na medida em 
que se possa afirmar que, se o serviço, através desse agente indeterminado, tivesse funcionado 
como deveria, os danos não se teriam produzido»38. 

«É sobretudo no domínio das omissões de condutas devidas que tendem a ocorrer situações de 
funcionamento anormal do serviço, por ser primordialmente nesse domínio que mais difícil se torna 

33 RAQUEL CARVALHO, ibidem. 
34 MÁRIO AROSO DE ALMEIDA in “Comentário ao Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e demais 
Entidades Públicas” cit., p. 219. 
35 MÁRIO AROSO DE ALMEIDA, ibidem. 
36 MÁRIO AROSO DE ALMEIDA in “Comentário ao Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e demais 
Entidades Públicas” cit., p. 221. 
37 MÁRIO AROSO DE ALMEIDA in “Comentário ao Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e demais 
Entidades Públicas” cit., p. 222. 
38 MÁRIO AROSO DE ALMEIDA, ibidem. 
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estabelecer a conexão entre o dano e a concreta conduta de um agente passível de ser 
individualizado»39. 

«Como resulta do nº 4 [deste art. 7º], a falta do serviço deve ser apreciada em abstracto, atendendo 
a padrões de rendimento médio que seria exigível observar nas circunstâncias do caso concreto»40. 
«A ilicitude da conduta não se avalia portanto, em função de um padrão normativo de conduta, mas 
de um padrão objectivo de funcionamento»41. 

«Para definir o padrão de comportamento exigível poderão considerar-se as normas internas do 
serviço, os relatórios relativos a índices de produtividade e quaisquer outros elementos de aferição, 
não sendo de excluir que se atendam a dados comparativos com serviços congéneres»42. 

«Parece, assim, de entender que não haverá responsabilidade quando os danos possam ser 
atribuídos a falta de recursos humanos, materiais ou financeiros – mas isto (…) apenas na medida em 
que o serviço disponha dos recursos mínimos que seja razoável exigir para que ele possa funcionar 
nas condições necessárias para evitar os danos produzidos»43. 

iii) As modalidades de imputação subjectiva: o dolo e o zelo e diligência manifestamente inferiores
ao devido 

«Ao circunscrever a responsabilidade directa do titular de órgão, funcionário ou agente às situações 
em que tenham intervindo com dolo ou com diligência e zelo manifestamente inferiores àqueles a 
que estavam obrigados em razão do cargo, a norma [do cit. artigo 8º] tem em vista quer a actuação 
intencional, quer a actuação com negligência grave»44. 

«Na falta de qualquer outra especificação da lei, deve entender-se que a actuação dolosa abarca as 
circunstâncias em que o agente age para atingir o resultado ilícito (dolo directo) e aquelas outras em 
que o agente encara o resultado ilícito como uma consequência possível da sua conduta (dolo 
eventual)»45. 

«Por sua vez, omissão do dever de diligência ou de zelo integra o conceito de negligência ou de mera 
culpa, e cobre as situações em que o agente não adoptou as precauções necessárias para evitar o 
resultado danoso (culpa consciente) ou não previu sequer, por imprevidência ou descuido, a 
possibilidade de o facto ilícito ocorrer (culpa inconsciente)»46. «Exigindo-se, no entanto, para o 
funcionamento da responsabilidade directa, que o agente tenha actuado com diligência e zelo 
manifestamente inferiores àqueles a que estavam obrigados em razão do cargo, a lei está a referir-se 

39 MÁRIO AROSO DE ALMEIDA, ibidem. 
40 MÁRIO AROSO DE ALMEIDA in “Comentário ao Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e demais 
Entidades Públicas” cit., p. 223. 
41 MÁRIO AROSO DE ALMEIDA, ibidem. 
42 CARLOS ALBERTO FERNANDES CADILHA in “Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e demais 
Entidades Públicas Anotado” cit., p. 133. 
43 MÁRIO AROSO DE ALMEIDA, ibidem. 
44 CARLOS ALBERTO FERNANDES CADILHA in “Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e demais 
Entidades Públicas Anotado” cit., p. 136. 
45 CARLOS ALBERTO FERNANDES CADILHA, ibidem. 
46 CARLOS ALBERTO FERNANDES CADILHA, ibidem. 
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a uma modalidade de negligência grave que, por contraposição à negligência leve (a que alude o 
antecedente artigo 7º, nº 1), pressupõe a existência de uma culpa grosseira ou manifesta»47. «Ao 
adjectivar como “manifestamente inferiores” a diligência e o zelo, o legislador caracteriza a 
negligência como grosseira ou grave»48. Consequentemente, «a mera negligência não implica 
responsabilidade pessoal do trabalhador em funções públicas; apenas a responsabilidade prevista no 
artigo 7º»49. 

Dito isto, por força do regime de solidariedade passiva nas relações externas instituído no nº 2 do 
artigo 8º, no que respeita à obrigação de indemnizar, o lesado pode pedir a totalidade ou parte da 
prestação indemnizatória a todos os responsáveis ou apenas a um deles (cfr. o disposto nos arts. 
512º, nº 1, e 519º, nº 1, ambos do Cód. Civil). Ora, «se o lesado propuser a acção apenas contra a 
Administração Pública, em rigor não será necessário o apuramento de culpas»50. «Este apuramento é 
importante para o ente público [tendo em vista o exercício do direito de regresso contra os titulares 
de órgãos, funcionários ou agentes responsáveis, que lhe é conferido pelo nº 3 do cit. art. 8º] mas 
não para o lesado, por força do regime da solidariedade». Na verdade, «para o lesado, as relações 
internas à Administração Pública não são determinantes para o exercício do seu direito»51. 

iv) Modalidades de ilicitude: ilegalidade (nº 1), inobservância de deveres de cuidado (nº 1)
e funcionamento anormal do serviço (nº 2) 

É no artigo 9º da cit. Lei nº 67/200752 que se procede à definição dos parâmetros pelos quais deve 
ser aferido o preenchimento do pressuposto da responsabilidade civil extracontratual do Estado e 
demais Entidades Públicas consubstanciado na ilicitude. 

«Tal como já anteriormente, à face do artigo 6º do Decreto-Lei nº 48051 (…), também no âmbito do 
nº 1 do presente artigo 9º é, assim, possível identificar duas modalidades de ilicitude, distinguindo as 
situações danosas causadas pela prática de atos jurídicos ilegais, daqueles que resultem de 
operações materiais ilícitas: ilicitudes por ilegalidade e ilicitudes por inobservância de deveres 
objectivos de cuidado»53. 

47 CARLOS ALBERTO FERNANDES CADILHA, ibidem. 
48 RAQUEL CARVALHO in “Comentário ao Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e demais Entidades 
Públicas” cit., p. 230. 
49 RAQUEL CARVALHO, ibidem. 
50 RAQUEL CARVALHO in “Comentário ao Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e demais Entidades 
Públicas” cit., p. 232. 
51 RAQUEL CARVALHO, ibidem. 
52 Cujo teor é o seguinte: 
“1 - Consideram -se ilícitas as acções ou omissões dos titulares de órgãos, funcionários e agentes que violem disposições ou 
princípios constitucionais, legais ou regulamentares ou infrinjam regras de ordem técnica ou deveres objectivos de cuidado 
e de que resulte a ofensa de direitos ou interesses legalmente protegidos. 
2 - Também existe ilicitude quando a ofensa de direitos ou interesses legalmente protegidos resulte do funcionamento 
anormal do serviço, segundo o disposto no n.º 3 do artigo 7.º” 
53 MÁRIO AROSO DE ALMEIDA in “Comentário ao Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e demais 
Entidades Públicas” cit., p. 243. 
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Embora o art. 9º/1 não aluda expressamente à distinção entre actos jurídicos e actos materiais – ao 
contrário do que sucedia com o artigo 6º do revogado DL. nº 48 05154 - «esta omissão não tem, no 
entanto, qualquer significado, visto que a indemnizabilidade de danos resultantes de actos jurídicos 
ou de actos materiais está implícita na dicotomia estabelecida entre a violação de disposições ou 
princípios constitucionais, legais ou regulamentares (que constitui motivo de ilegalidade quando 
esteja em causa um acto jurídico) e a infracção dessas normas e princípios e ainda das regras de 
ordem técnica ou deveres objectivos de cuidado (que tem específica aplicação em relação a 
actividades materiais ou técnicas)»55. 

A estas duas modalidades, o nº 2 do mesmo preceito vem acrescentar uma terceira, que 
corresponde às situações de funcionamento anormal do serviço, tal como previstas nos nºs 3 e 4 do 
artigo 7º. 

a) Primeira modalidade de ilicitude: ilegalidade

A primeira modalidade de ilicitude contempla os casos de violação de normas e princípios jurídicos. 
«Inscrevem-se neste domínio tanto as situações de ofensa de direitos subjectivos, como de 
interesses legalmente protegidos, por violação de disposições legais dirigidas a proteger interesses 
alheios: as chamadas normas de protecção»56. 

Porém, no campo da responsabilidade civil por actos ou omissões praticados em hospitais públicos, 
está sobretudo em causa a ilicitude consubstanciada na infracção de regras de ordem técnica ou 
deveres objectivos de cuidado e não tanto a violação de normas e princípios jurídicos, porque os 
danos potencialmente indemnizáveis resultam quase sempre de actividades materiais ou técnicas. 
Como bem observa VERA LÚCIA RAPOSO57, «a ilicitude da actividade médica não resulta 
necessariamente de violação da lei, do contrato, e nem mesmo do interesse de outrem, mas sim da 
violação das regras próprias da prática médica, consagradas nos mais diversos locais».  

b) Segunda modalidade de ilicitude: inobservância de deveres objectivos de cuidado

Na opinião de MÁRIO AROSO DE ALMEIDA58, «ao fazer corresponder as situações de ilicitude das 
condutas administrativas, não só aos casos de violação das normas pelas quais a Administração 
Pública se deve pautar na sua actuação, mas também às situações de inobservância dos deveres 
objectivos de cuidado que se lhe impunham o preceito [o cit. artigo 9º/1 da cit. Lei nº 67/2007] 
assume (…) um entendimento amplo de ilicitude, no sentido francês de faute, que nele integra um 
componente que, nos quadros do nosso Direito Civil, corresponde à culpa, que é, precisamente, 
entendida [pelos civilistas] como a inobservância de deveres objectivos de cuidado». 

54 Cujo teor era o seguinte: «Para os efeitos deste diploma, consideram-se ilícitos os actos jurídicos que violem as normas 
legais ou regulamentares ou os princípios gerais aplicáveis e os actos materiais que infrinjam estas normas e princípios ou 
ainda as regras de ordem técnica e de prudência comum que devam ser tidas em consideração.» 
55 CARLOS ALBERTO FERNANDES CADILHA in “Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e demais 
Entidades Públicas Anotado” cit., p. 148. 
56 MÁRIO AROSO DE ALMEIDA in “Comentário ao Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e demais 
Entidades Públicas” cit., p. 244. 
57 In “Do ato médico ao problema jurídico. Breves Notas sobre o Acolhimento da Responsabilidade Médica Civil e Criminal na 
Jurisprudência Nacional”, Coimbra, 2015, p. 17. 
58 In “Comentário ao Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e demais Entidades Públicas” cit., p. 246. 
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«Na verdade, é frequente que, em situações decorrentes de acções materiais ou omissões da 
Administração Pública, que não de emissão ou recusa de actos jurídicos, a lesão dos direitos de 
outrem não resulte da violação de normas»59. «Ora, ao assumir que, nesse tipo de situação, são 
ilícitas as condutas que envolvam violação de deveres objectivos de cuidado, o preceito assume que, 
para que exista ilicitude, as consequências da lesão do direito de outrem sem causa justificativa têm 
de ser imputadas à inobservância dos deveres objectivos de cuidado que ao agente se impunham 
para evitar a ocorrência da lesão»60. «De outro modo, não haverá ilicitude»61. 

No campo da responsabilidade civil médica, «só existe falta médica quando o médico viola, 
cumulativamente, uma lei da arte e o dever de cuidado que lhe cabe, e assim se afasta daquilo que 
dele é esperado naquele caso (o que, no mundo anglo-saxónico, é conhecido como “common 
practises”)»62 63 64. É o que sucede quando, por exemplo, no âmbito de uma cirurgia é deixado um 
pano no interior do corpo do paciente, não se procedendo no final à contagem dos panos de modo a 
detetar a falta (omissão de um dever de diligência)65 ou quando se deveria ter removido o rim 
esquerdo de um paciente e, por falta de prévio esgotamento de exames e observações médicas 
aconselháveis, se extraiu o rim direito66. 

«Noutros casos a falta médica não radica no ato praticado – aquele resultado nefasto pode até ser 
considerado um dos riscos possíveis e inevitáveis do ato médico, ou uma consequência que no caso 
concreto não se ficou a dever a uma falta do agente – mas sim na ausência do subsequente ato que 
corrigiria o resultado lesivo»67 68. 

59 MÁRIO AROSO DE ALMEIDA, ibidem. 
60 MÁRIO AROSO DE ALMEIDA, ibidem. 
61 MÁRIO AROSO DE ALMEIDA, ibidem. 
62 VERA LÚCIA RAPOSO in “Do ato médico ao problema jurídico. Breves Notas sobre o Acolhimento da Responsabilidade 
Médica Civil e Criminal na Jurisprudência Nacional” cit., p. 15. 
63 «I - Estando os RR, médicos num hospital público, obrigados não só a tratar devidamente os seus doentes como a 
prever as consequências negativas que podem resultar desses tratamentos, a sua conduta só podia ser criminalmente 
censurada se esse cuidado fosse negligenciado quer porque, pura e simplesmente, não ministraram aos doentes os 
cuidados devidos, podendo tê-lo feito, quer porque fizeram errados diagnósticos e promoveram errada terapêutica 
quando tinham condições para fazer correctos diagnósticos e correcta terapêutica e só por grave negligência o não 
fizeram. 
II - Deste modo, e não se tendo provado que se outros procedimentos tivessem sido tomados a situação clínica da Autora 
teria tido outros desenvolvimentos e que ela não teria sofrido as dramáticas consequências descritas no probatório, não 
se pode concluir ter havido negligência médica.» - Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 9/06/2011 (Proc. nº 
0109/11; Relator – COSTA REIS), acessível (o texto integral) in: http://www.dgsi.pt/jsta. 
64 Desde que, «nos termos do art.º 6.º do DL. nº 48 051, se consideram ilícitos os actos que infrinjam os deveres legais ou 
regulamentares e as regras de ordem técnica e de prudência comum que devam ser tidas em consideração, para saber se 
um determinado acto médico é ilícito e se, por isso, poder gerar responsabilidade civil importará saber se na sua realização 
ou no processo que a ele conduziu essas regras ou deveres legais foram observados.» Ora, «Tais regras impõem que o 
médico aja segundo as legis artis e os conhecimentos científicos então existentes, isto é, que actue com competência e 
sensatez e de acordo com um dever objectivo de cuidado, o que passa pela realização de todos os exames e observações que 
a situação concreta exige antes de intervir cirurgicamente» - Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 29-06-2005 
(Processo nº 01299/04; Relator - COSTA REIS), acessível (o texto integral) in: http://www.dgsi.pt/jsta.  
65 Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 27/11/2007 (Proc. nº 07A3426; relator – RUI MAURÍCIO), cujo texto integral 
está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jstj.nsf. Neste aresto, o STJ considerou que «Apesar de se ter provado que a 
enfermeira instrumentista procedeu ao controlo, por contagem, dos ferros, das compressas, das agulhas, das lâminas de 
bisturi e dos fios de sutura utilizados e que, nem durante a realização da cirurgia, nem no final, foi verificada qualquer 
anomalia nas diversas contagens que tiveram lugar, o médico tinha o dever de não suturar o A. sem previamente se 
certificar que na zona da intervenção cirúrgica não deixava qualquer corpo estranho, nomeadamente, uma compressa». 
66 Cit. Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 29-06-2005 (Processo nº 01299/04; Relator - COSTA REIS), acessível 
(o texto integral) in: http://www.dgsi.pt/jsta.  
67 VERA LÚCIA RAPOSO in “Do ato médico ao problema jurídico. Breves Notas sobre o Acolhimento da Responsabilidade 
Médica Civil e Criminal na Jurisprudência Nacional” cit., p. 16. 
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«A falta médica pode até radicar na mera decisão de não transferir o paciente para outro 
estabelecimento hospitalar onde teria melhores cuidados médicos à sua disposição, ou na tomada 
dessa decisão num momento temporal já muito retardado no tempo»69. Isto porque «os médicos (e 
as instituições de saúde) apenas devem aceitar pacientes quando acreditem estar (e assim seja em 
termos objectivos) credenciados para o tratamento e possam dispor de meios técnicos bastantes»70. 
Por isso, «exceto tratando-se de uma situação de urgência, não deve o médico aceitar pacientes 
quando tenha dúvidas relativamente à sua capacidade técnica e material para lhes acudir, sendo que 
nesse caso se impõe o seu envio para outro médico (e para outro hospital)»71. 

Hipóteses em que os Tribunais Administrativos consideraram ilícitos e culposos os actos médicos 
praticados em Hospitais públicos integrados na rede do SNS: 

- Revela a inobservância de "regras de prudência comum", a que se refere o art. 6 do D.L. n. 48051, o 
médico que faz um exame e um diagnóstico precipitados e encaminha o doente para o seu 
domicílio, depois de lhe mandar aplicar um corticóide de acção rápida, em vez de ficar sob 
vigilância médica, dado que apresentava dificuldade em respirar, rouquidão, sensação de objecto 
estranho na garganta, falta de ar e excesso de saliva; ao infringir essas regras de "prudência 
médica", o referido médico praticou acto ilícito, nos termos e para os fins do art. 6 do D.L. n. 48051 
(Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 17/06/1997 [Processo nº 038856; Relator: PADRÃO 
GONÇALVES]), acessível (o texto integral) in http://www.dgsi.pt/jsta); 

- É culposa a conduta de um médico que, sem justificação, não aplica as regras de prudência 
exigíveis, nos termos da conclusão anterior, pois que, assim, não age com a diligência de um "bom 
pai de família" (cit. Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 17/06/1997); 

- Estando provado, no caso concreto, que o resultado espúrio - perfuração intestinal - foi originado, 
em termos causalmente adequados, pela intervenção cirúrgica efectuada - laqueação tubar por 
laparoscopia - e, gorado o intento da Ré de demonstrar que a perfuração intestinal estava incluída 
no universo dos riscos próprios, normais e comuns da cirurgia em causa, está justificada a convicção 
do tribunal a quo, que considerou provada a violação das leges artis (Acórdão do Supremo Tribunal 
Administrativo de 20/04/2004 [Processo nº 0982/03; Relator: POLÍBIO HENRIQUES]), acessível (o 
texto integral) in http://www.dgsi.pt/jsta); 

- A actuação médica de colocação de pinos de schanz no foco de uma fractura viola a "legis artis", 
sendo tal conduta censurável, se houve ao dispor dos médicos, no hospital, meios técnicos que 
permitiriam a correcta colocação (Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 8/07/2004 
[Processo nº 01129/03; Relator - JOÃO CORDEIRO]), acessível (o texto integral) 
in http://www.dgsi.pt/jsta); 

68 Cfr., no sentido de que «Faltam aos seus deveres de cuidado e diligência os médicos e enfermeiros do hospital em que 
determinada doente foi operada, para remoção de útero, ovário e tropa esquerdos, devido a miomatóse uterina, que, em 
várias consultas subsequentes, ao longo de vários meses, não diligenciaram pela determinação das causas de corrimento de 
pus e sangue abundante e muito fétido, de que, poucos dias após aquela operação, a doente passou a sofrer e de que, 
repetidamente, se queixou naquelas consultas.», o Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 22/02/2006 (Proc. nº 
0985/04; relator – ADÉRITO SANTOS), cujo texto integral está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jsta.  
69 VERA LÚCIA RAPOSO, ibidem. 
70 VERA LÚCIA RAPOSO, ibidem. 
71 VERA LÚCIA RAPOSO, ibidem. 
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- Em acção de responsabilidade civil extracontratual por facto ilícito em que o A. pretende obter a 
condenação de um determinado hospital público no pagamento de uma indemnização por danos 
patrimoniais e não patrimoniais, apresenta-se como ilícito e culposo o facto de no decurso de uma 
intervenção cirúrgica o médico que a executava ter deixado alojado no interior da cavidade 
abdominal do doente material cirúrgico ou mais concretamente uma “pinça de coração” (Acórdão 
do Supremo Tribunal Administrativo de 23/02/2005 [Processo nº 01662/03; Relator - EDMUNDO 
MOSCOSO]), acessível (o texto integral) in http://www.dgsi.pt/jsta); 

- Em acção em que a A. pretende obter a condenação de um determinado hospital público no 
pagamento de uma indemnização por danos patrimoniais e não patrimoniais, com fundamento em 
deficiente prestação de serviços médicos, integra-se na previsão do artº 6º do DL 48.051 enquanto 
omissão ofensiva das “regras técnicas e de prudência comum” ou do “dever geral de cuidado” e por 
isso ilícita, a conduta omissiva da equipa médica e nomeadamente da anestesista que possibilitou 
que as percentagens de fármacos ou oxigénio ministradas à autora em sede de anestesia durante a 
intervenção cirúrgica a que foi submetida, terem sido não só inferiores às devidas como ainda 
ministradas durante períodos de tempo inferiores aos devidos (Acórdão do Supremo Tribunal 
Administrativo de 10/03/2005 [Processo nº 01530/03; Relator - EDMUNDO MOSCOSO]), acessível (o 
texto integral) in http://www.dgsi.pt/jsta); 

– Resultando da matéria de facto dada como demonstrada, que aquela situação era perfeitamente
visível e controlável pelos médicos presentes e nomeadamente pela anestesista, uma vez que 
dispunham de mecanismos ou de tecnologia suficiente para dar a conhecer as insuficiências nas 
dosagens de fármacos que estavam a ser ministrados à A., daí resultando que só a manifesto 
descuido aquela ocorrência se tivesse verificado, demonstrada está igualmente a culpa funcional 
do réu ou dos respectivos agentes, cuja censura assenta no defeituoso funcionamento dos serviços, 
manifestamente abaixo do nível médio de actuação que deles se poderia razoavelmente esperar 
(cit. Acórdão do S.T.A. de 10/03/2005); 

- Pode afirmar-se que (…) se agiu com ilicitude e culpa, se, perante o grave estado de saúde de um 
doente, se procedeu a uma intervenção cirúrgica para a extracção do rim esquerdo e se, por falta 
do prévio esgotamento dos exames e observações médicos aconselháveis, se extraiu o rim direito 
(Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 29-06-2005 [Processo nº 01299/04; Relator - 
COSTA REIS]), acessível (o texto integral) in http://www.dgsi.pt/jsta); 

- Faltam ao seus deveres de cuidado e diligência os médicos e enfermeiras do hospital em que 
determinado doente fora operado ao baço com colocação de dreno que ao longo de várias 
consultas subsequentes não repararam que o dreno se interiorizou, não valorizando as suas 
queixas de mal-estar, dores e picadas no abdómen, e obrigando-o, meses depois, a nova cirurgia 
para extracção do dreno (Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 29/06/2005 [Processo nº 
0671/04; Relator – J. SIMÕES DE OLIVEIRA]), acessível (o texto integral) in http://www.dgsi.pt/jsta); 

- O facto de a interiorização do dreno ser uma complicação inerente a toda a actividade cirúrgica não 
significa que é inevitável ou que não possa ser detectada precocemente com a vigilância devida, 
evitando outros padecimentos (cit. Acórdão do STA de 29/06/2005); 
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- Em acção em que o A. pretende obter a condenação de um determinado hospital público no 
pagamento de uma indemnização por danos patrimoniais e não patrimoniais, com fundamento em 
deficiente prestação de serviços médicos, integra-se na previsão do artº 6º do DL 48.051 enquanto 
omissão ofensiva das “regras técnicas e de prudência comum” ou do “dever geral de cuidado” e por 
isso ilícita e culposa, a conduta dos médicos de um hospital que, após um erro de diagnóstico e 
consequente administração de um determinado fármaco ao doente, tendo verificado que o seu 
estado de saúde se agravou acentuadamente, agravamento esse revelado nomeadamente através 
de elevadas temperaturas que a tomada de medicamentos para as fazer baixar, nomeadamente 
Benuron ou Aspegic, se revelava de todo infrutífero, continuaram no entanto a permanecer nesse 
erro de diagnóstico e a administrar ao doente o mesmo medicamento durante cerca de 3 dias, 
afastando por conseguinte qualquer outra hipótese de diagnóstico (Acórdão do Supremo Tribunal 
Administrativo de 23/11/2005 [Processo nº 0935/04; Relator - EDMUNDO MOSCOSO]), acessível (o 
texto integral) in http://www.dgsi.pt/jsta); 

- Constitui actuação ilícita e culposa, por violadora das legis artis da medicina, a actuação de 
médicos de um hospital que atenderam e trataram um doente que tinha sofrido uma infecção 
dentária, medicando-o apenas para esta simples infecção, quando a sua situação clínica era já 
compatível com evolução para uma infecção generalizada (sépsis), que lhe não diagnosticaram e 
que sobreveio àquela, causando-lhe a morte (Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 
29/11/2005 [Processo nº 0729/05; Relator - ANTÓNIO MADUREIRA]), acessível (o texto integral) 
in http://www.dgsi.pt/jsta); 

- Faltam aos seus deveres de cuidado e diligência os médicos e enfermeiros do hospital em que 
determinada doente foi operada, para remoção de útero, ovário e tropa esquerdos, devido a 
miomatóse uterina, que, em várias consultas subsequentes, ao longo de vários meses, não 
diligenciaram pela determinação das causas de corrimento de pus e sangue abundante e muito 
fétido, de que, poucos dias após aquela operação, a doente passou a sofrer e de que, 
repetidamente, se queixou naquelas consultas (Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 
22/02/2006 [Processo nº 0985/04; Relator - ADÉRITO SANTOS), acessível (o texto integral) 
in http://www.dgsi.pt/jsta); 

- É de concluir que a actuação do Réu é ilícita, pois ocorreu violação das regras técnicas que deveriam 
ter sido observadas, designadamente ao não ter sido investigada e diagnosticada a causa da 
ausência dos pulsos distais e, consequentemente, não ter sido ordenada a imediata transferência 
do Autor para os Hospitais da Universidade de Coimbra, perante a necessidade de intervenção 
imediata a nível de cirurgia vascular, que os serviços do Réu não podiam assegurar, porquanto, à 
face da matéria de facto fixada, tem de considerar-se assente que a ausência de pulsos distais é para 
qualquer médico um sintoma de gravidade da lesão e impõe uma investigação da causa dessa 
ausência, que deveria ter sido efectuada de imediato e possibilitaria, muito mais rapidamente, 
providenciar para que o Autor fosse transferido para os Hospitais da Universidade de Coimbra 
(Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 3/07/2007 [Processo nº 0443/07; Relator - JORGE 
DE SOUSA]), acessível (o texto integral) in http://www.dgsi.pt/jsta; 

- Integra um acto ilícito culposo, por violação das legis artis, o comportamento dos funcionários de 
um Hospital público - pessoal médico e de enfermagem - se, perante a situação que se lhes 
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deparava, deviam ter optado pela realização de um parto por cesariana e se, para além disso, 
tendo optado, erradamente, pelo parto por via vaginal não adoptaram, comprovadamente, as 
práticas que se impunham (Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 24/04/2008 [Processo 
nº 097/08; Relator - RUI BOTELHO]), acessível (o texto integral) in http://www.dgsi.pt/jsta); 

- Tendo sido provado que foi a falta de vigilância à Autora durante o pós-operatório da cirurgia a 
que foi submetida (Instrumentação de Harrington-Luque e toracoplastia à direita) que levou a que 
não fosse detectado o processo de isquemia que conduziu à situação de paraplegia da Autora, logo 
na sua fase inicial, o que determinou as lesões subsequentes da mesma, verificam-se os 
pressupostos da responsabilidade civil extra-contratual do Hospital Réu (facto ilícito, culpa, dano e 
nexo de causalidade entre o facto e o dano) (Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 
12/11/2008 [Processo nº 0682/07; Relatora - ANGELINA DOMINGUES]), acessível (o texto integral) 
in http://www.dgsi.pt/jsta); 

- Procedendo os clínicos de um Hospital Público a uma cirurgia e não tendo feito uma boa limpeza 
da cavidade abdominal intervencionada, facto este que esteve na origem do quadro séptico que 
determinou a transferência da paciente para outro Hospital, sendo certo que tal cirurgia 
aconselhava a uma lavagem cuidadosa de toda a cavidade peritoneal daquela paciente tais clínicos 
praticaram um acto ilícito e culposo, pois violaram os princípios gerais aplicáveis e ainda as regras de 
ordem técnica e prudência comum que deviam ser tidas em consideração (Acórdão do Supremo 
Tribunal Administrativo de 02/12/2009 [Processo nº 0763/09; Relator - PIRES ESTEVES), acessível (o 
texto integral) in http://www.dgsi.pt/jsta); 

- Em acção em que os AA. pretendem obter a condenação do R. (Centro Hospitalar) no pagamento de 
uma indemnização por danos patrimoniais e não patrimoniais sofridos, decorrentes da morte da 
esposa do A. e mãe da Autora que imputam a deficiente tratamento médico-hospitalar, apresenta-se 
como ilícita e culposa nomeadamente por se apresentar como violadora das regras técnicas e de 
prudência comum ou do dever geral de cuidado (artº 6º do DL 48.051) a conduta dos serviços ou 
agentes do R. que, apresentando a doente determinados sintomas, não houve da parte dos 
médicos do estabelecimento hospitalar a preocupação de valorizar devidamente o quadro clínico 
que a doente apresentava, omitindo a realização de determinados exames auxiliares que poderiam 
conduzir ao esclarecimento do caso e à tomada de outras medidas terapêuticas que 
eventualmente poderiam ter alterado ou invertido a evolução da doença: Em vez de explorarem e 
esgotarem todas as possibilidades de diagnóstico ou estudado as origens ou as causas do 
agravamento do estado de saúde da doente que culminou com a sua morte, verificou-se uma certa 
preocupação dos serviços do R. em resolver a situação com tratamentos pontuais, mesmo quando se 
verificou que o estado de saúde da doente em vez de melhorar se foi progressivamente agravando, 
sendo certo que a medicação ministrada se revelava de todo infrutífera e além de eventualmente ter 
contribuído para atrasar o diagnóstico correcto da situação clínica da doente, “teve efeitos adversos” 
(Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 14/4/2010 [Processo nº 0751/07; Relator - 
EDMUNDO MOSCOSO]), acessível (o texto integral) in http://www.dgsi.pt/jsta); 

- Constitui actuação ilícita e culposa, por violadora das leges artis da medicina e do funcionamento 
dos serviços hospitalares da rede pública abaixo dos moldes que lhes são exigidos de acordo com os 
padrões standard estabelecidos para esses estabelecimentos do serviço nacional de saúde, a 
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assistência prestada por um hospital público a uma criança de 11 meses, que veio a falecer com 
meningite bacteriana cerca de 20 horas após ter dado entrada no seu serviço de urgência, em que : 
(i) havendo, ab initio, suspeitas de que padecia de meningite, esteve cerca de duas horas sem ser 
examinada por um médico; (ii) só após sete horas nos serviços de urgência, foi internada em 
pediatria, em regime de isolamento; (iii) demorou mais de seis horas a ser-lhe efectuada a punção 
lombar, meio apropriado ao diagnóstico definitivo da meningite; (iv) só mais de duas horas depois 
da realização dessa punção lombar lhe foi administrada a terapêutica específica para a doença 
(Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 12/04/2012 [Processo nº 0798/11; Relator - 
ANTÓNIO MADUREIRA]), acessível (o texto integral) in http://www.dgsi.pt/jsta); 

- Não pratica uma boa técnica, nem obedece às leges artis o profissional de saúde que, após o 
parto, deixa ficar inadvertidamente vestígios do parto, os quais produziram fortes dores 
abdominais e obrigaram a A., passados quinze dias, após o parto, a ter de ser submetida a uma 
“raspagem”. (Acórdão do Tribunal Central Administrativo Norte de 22/06/2012 [Processo nº 
01497/06.0BEPRT; Relatora – MARIA DO CÉU ROSA DAS NEVES], acessível [o texto integral] 
in: http://www.dgsi.pt/jtcn.nsf/). 

- Porque a decisão de transferir a parturiente de um ambiente hospitalar - Hospital de S. Marcos, 
em Braga - quando essa parturiente se encontrava há, pelo menos, 13 horas nesse Hospital, em 
trabalho de parto, onde existia, pelo menos, a possibilidade de detectar o sofrimento fetal e de 
reagir de imediato, para outro hospital (Hospital de Barcelos), diminuiu drasticamente as hipóteses 
de vir a dar à luz a sua filha com vida, importa que se conclua pela verificação do requisito da 
ilicitude e da culpa por parte dos serviços do Hospital. (Acórdão do Tribunal Central Administrativo 
Norte de 25/01/2013 [Processo nº 00209/05.0BEBRG; Relator – ANTERO SALVADOR]), acessível (o 
texto integral) in: http://www.dgsi.pt/jtcn.nsf); 

- I. Se o resultado imediato e depois prolongado de uma cirurgia nada tem a ver com uma situação 
normal ou comum, há ilicitude da actuação médica; II. Se, além disso, nada de activo, eficaz e 
continuado foi feito durante o pós-operatório e após a alta para ajudar a doente a melhorar do 
aspecto objectivamente anormal deixado pela actuação cirúrgica, a conduta ilícita continua. 
(Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul de 21/11/2013 [Processo nº 09361/12; Relator – 
PAULO GOUVEIA PEREIRA)], acessível [o texto integral] in: http://www.dgsi.pt/jtca.nsf;  

– Houve violação das leges artis, e por isso, a conduta do réu deve qualificar-se como ilícita, pela
não opção imediata pela cesariana, na seguinte situação de facto:- a partir da 5.55 horas os médicos 
deviam comprovar a situação de sofrimento fetal agudo e bradicarida fetal (facto 42); - Verificou-se 
uma situação de sofrimento fetal agudo, pelo menos a partir de 1 momento situado entre as 5:48 e 
as 6:10 (facto 31); - O período expulsivo demorou entre 20 a 35 minutos (facto 36);- O bebe nasceu 
às 6 horas e 30 minutos (facto 10);- Nasceu muito hipótico, com bracardia e sem movimentos 
respiratórios (facto 32);- Em virtude de encefalopatia hipóxico-isquémica, o autor foi internado de 
imediato na Unidade de Cuidados Intensivos de Recém-Nascidos do réu HUC e necessitou de 
reanimação profunda, tendo iniciado ventilação artificial que se prolongou até ao 7º dia de vida 
(facto 33);-Teve convulsões (facto 34);- Sofreu lesões no pavilhão auricular, uma fractura parietal 
extensa e hemorragia craniana interna (facto 35);- O período expulsivo do parto demorou entre 20 a 
35 minutos, e houve, pelo menos duas tentativas de extrair o bebé por fórceps, uma pela Dra. A……. 
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(sem êxito) e outra pelo Dr. B……. (esta bem sucedida), e o autor falecido veio a sofrer de hipoxia - 
isquémica (falta de afluxo de oxigénio ao cérebro – e, depois, um estado de paralisia cerebral grave 
(36) (Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 10/09/2014 [Processo nº 0812/13; Relator - 
ANTÓNIO SÃO PEDRO]), acessível (o texto integral) in http://www.dgsi.pt/jsta); 

- No caso dos autos, apesar do Autor se ter queixado de dores nos testículos, o que levou a que tal 
queixa ficasse gravada na ficha clinica de urgência, tal sintomatologia não levou a qualquer 
consequência. Ou seja, esta desvalorização das queixas e a não consequente realização dos exames 
de diagnóstico, uma vez que não se verificaram as outras patologias inicialmente colocadas, revela 
uma actuação imprudente e violadora das leges artis, e que teve como consequência a remoção do 
testículo esquerdo do Autor (orquiectomia esquerda) (Acórdão do Tribunal Central Administrativo 
Norte de 4/12/2015 [Processo nº 02860/09.0BEPRT; Relator – JOAQUIM CRUZEIRO], acessível (o 
texto integral) in: http://www.dgsi.pt/jtcn.nsf); 

- Não tendo ocorrido outra intervenção cirúrgica entre as realizadas no Hospital Réu e a primeira 
realizada nos Hospitais da Universidade de Coimbra, e tendo esta sido realizada por ter havido 
secção do nervo mediano do canal cárpico direito, presume-se, natural ou judicialmente, que a 
intervenção não foi feita com o cuidado devido e que tal se deveu a culpa do hospital, cabendo a 
este provar que as lesões provocadas não tiveram nada a ver com uma actuação deficiente 
(afastando a ilicitude). (Acórdão do Tribunal Central Administrativo Norte de 18/12/2015 [Processo 
nº 01687/08.1BEVIS; Relator - JOAQUIM CRUZEIRO], acessível (o texto integral) 
in: http://www.dgsi.pt/jtcn.nsf). 

Casos em que os Tribunais Administrativos não reconheceram o carácter ilícito e culposo da 
actuação desenvolvida pelos médicos, em hospitais públicos:  

- Não é decisivamente integrador de negligência assistencial, nem causal relativamente à asfixia 
neonatal de que resultaram graves lesões cerebrais e, mais tarde, a morte da criança por paragem 
cardíaca, o atraso de cerca de 15 minutos em chamar a médica obstetra de serviço de prevenção, 
se ao ser detectada uma bradicárdia fetal as enfermeiras chamaram prontamente uma médica 
pediatra que estava no hospital e havia sinais de recuperação da bradicárdia, normalizando após as 
contracções, sendo certo que esse tempo seria à mesma consumido na preparação de uma 
cesariana, se a dita médica estivesse perto da parturiente (Acórdão do Supremo Tribunal 
Administrativo de 5/02/2003 [Processo nº 0648/02; Relator - J SIMÕES DE OLIVEIRA]), acessível (o 
texto integral) in http://www.dgsi.pt/jsta); 

- Também não se pode concluir pela existência de omissão negligente e respectiva ligação causal 
àquele resultado por a doente não ter sido monitorizada pelo cardiotocógrafo (CTG/RCT), se o feto 
foi sendo controlado pelo método PINAR (pelo qual foi detectada a bradicárdia), se o aparelho 
tinha sido anteriormente retirado dela para o ligar a outra doente (decisão médica cuja bondade 
não vem questionada), e se dá também como provado que aquela pode ter outras causas pré-
natais, ficando assim por demonstrar que com a maior probabilidade aquele tipo de monitorização 
teria podido evitar tais consequências (cit. Acórdão do S.T.A. de 5/02/2003); 
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- Provando-se que "durante o internamento (a doente) não apresentou qualquer sinal da existência 
da infecção", provando-se ainda que o diagnóstico efectuado (hérnia discal) era compatível com as 
fortes dores sentidas, os médicos do hospital onde a doente estava internada com fortes dores na 
coxa esquerda, e que não diagnosticam a tempo de ser tratada uma "fasceite necrotizante da coxa 
esquerda e sepsis", que lhe causou a morte, não violaram as leges artis, não sendo por isso ilícita a 
sua actuação (Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 22/01/2004 [Processo nº 01665/02; 
Relator - SÃO PEDRO]), acessível (o texto integral) in http://www.dgsi.pt/jsta); 

- Na acção em que o A. pretende obter a condenação de um determinado hospital público no 
pagamento de uma indemnização por danos patrimoniais e não patrimoniais, com fundamento em 
deficiente assistência médica e de enfermagem que lhe foi prestada nos serviços do R., não tendo 
sido demonstrada a ocorrência de falta de cuidado passível de merecer um juízo de reprovação ou 
censura por parte dos serviços do R. nomeadamente por se ter demonstrado ter o A. sido 
devidamente medicado após lhe ter sido detectada uma infecção donde faz emergir os danos que 
invoca, tal significa que na situação não pode ser considerada como demonstrada a culpa funcional 
da ré ou dos respectivos agentes, e daí a improcedência da acção (Acórdão do Supremo Tribunal 
Administrativo de 20/10/2004 [Processo nº 02005/03; Relator - EDMUNDO MOSCOSO]), acessível (o 
texto integral) in http://www.dgsi.pt/jsta);  

- I- Pese embora ter ficado provado que foi em consequência do parto efectuado pela parteira que 
assistiu da criança, que esta ficou com paralisia braquial do plexo braquial esquerdo, este facto, por 
si só, não pode ser considerado desgarrado dos demais, de onde resulta que (i) no decorrer da 
gravidez nada indiciava que justificasse a realização de uma cesariana, designadamente porque a 
parturiente já havia sido mãe de duas crianças com 3,600gr e 3,890gr, que nasceram de parto normal 
e que a bacia da mãe era adequada ao nascimento desta terceira filha, por parto eutócito, (ii) a 
parturiente esteve sempre monitorizada, sem que algo tivesse sucedido que justificasse outro tipo de 
intervenção e que após a ruptura de membranas [vulgo rebentamento das águas], o parto se 
desenrolou de forma rápida, tendo-lhe sido feita inclusivé uma episiotomia (uma incisão na região 
perineal destinada a facilitar a extracção fetal), (iii) que a criança nasceu com um Apgar 5 [dificuldade 
de grau moderado]; II – Deste modo, não resulta da matéria assente que as manobras efectuadas 
pela parteira que assistiu a A, designadamente a força utilizada para puxar a criança, depois da 
expulsão da cabeça, tenham sido praticadas em violação das boas práticas médicas, denominadas 
leges artis. (Acórdão do Tribunal Central Administrativo Norte de 22/06/2012 [Processo nº 
01497/06.0BEPRT; Relatora – MARIA DO CÉU ROSA DAS NEVES], acessível [o texto integral] 
in: http://www.dgsi.pt/jtcn.nsf/). 

- Não há violação da leges artis pelo pessoal médico se ficar por demonstrar que na prática do ato 
médico o agente atuou em desconformidade com um padrão de conduta profissional que um 
profissional dessa área medianamente competente, prudente e sensato, com os mesmos graus 
académicos e profissionais, teria tido em circunstâncias semelhantes. (Acórdão do Tribunal Central 
Administrativo Norte de 17/04/2015 [Processo nº 01995/07.9BEPRT; Relator – HELENA RIBEIRO], 
acessível [o texto integral] in: http://www.dgsi.pt/jtcn.nsf/). 

 - Não consubstancia ato ilícito, por omissão do dever de vigilância, a circunstância de o Réu 
hospital não ter evitado a defenestração da Autora, quando se provou que i) a doente encontrava-
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se internada voluntariamente; ii) não apresentava consciência mórbida ou ideação autodestrutiva; iii) 
não necessitava de vigilância permanente, mas apenas relacionada com o perigo de fuga; iv) foi 
deixada sozinha por alguns minutos na sala de convívio, situada no 1º andar do edifício, cujas janelas, 
que distam 5 metros do solo, têm um mecanismo de segurança. (Acórdão do Tribunal Central 
Administrativo Norte de 22/05/2015 [Processo nº 01224/06.2BEPRT; Relator – ESPERANÇA 
MEALHA), acessível [o texto integral] in: http://www.dgsi.pt/jtcn.nsf/).  

c) Terceira modalidade de ilicitude: funcionamento anormal do serviço

Uma terceira modalidade de ilicitude pode ser extraída do regime do aludido art. 9º da Lei nº 
67/2007: corresponde às situações de responsabilidade por danos resultantes dum funcionamento 
anormal do serviço, contempladas no nº 2 do preceito e cuja previsão consta dos citt. nºs 3 e 4 do 
artigo 7º do mesmo diploma. 

«A responsabilidade por danos resultantes de um funcionamento anormal do serviço prescinde do 
apuramento da imputabilidade do facto lesivo a um determinado titular do órgão ou agente, como 
pressuposto da responsabilidade das entidades públicas»72. «Mesmo quando os danos não tenham 
resultado de um comportamento concreto de determinada pessoa, ou, em todo o caso, não seja 
possível comprovar a autoria pessoal de uma acção ou omissão efectivamente ocorrida, existe 
responsabilidade da entidade pública desde que a produção dos danos possa ser imputada a um 
funcionamento anormal do serviço – ou seja, desde que, atendendo às circunstâncias e por 
referência a padrões médios de resultado, fosse razoavelmente exigível ao serviço a adoção de uma 
conduta susceptível de não ter causado ou ter evitado os danos produzidos»73. 

Justamente porque a responsabilidade por funcionamento anormal do serviço assenta num juízo de 
censura que se dirige não à conduta dum agente determinado da Administração, mas directamente 
ao próprio funcionamento dos serviços, é que o nº 2 deste art. 9º, para o efeito de as qualificar como 
ilícitas, tem o alcance de equiparar as situações de funcionamento anormal do serviço àquelas em 
que, nos termos do nº 1, a responsabilidade das entidades públicas pressupõe a imputação dum 
concreto facto lesivo à conduta ilícita, no sentido supra apontado de infringidora de deveres 
objectivos de cuidado, de um determinado agente. 

«Este regime não se confunde, pois, com os regimes de responsabilidade objectiva, como o da 
responsabilidade pelo risco, em que o que está em causa não é a reparação de danos resultantes do 
funcionamento anormal dos serviços, mas a reparação dos danos inerentes ao seu próprio 
funcionamento normal, na medida em que decorre da objectiva perigosidade social das coisas que 
utilizam ou das actividades que desempenham que o seu funcionamento normal, mesmo sem 
eventuais disfunções ilícitas, é fonte potencial de danos»74. 

«Para o efeito da previsão, no nº 1 do artigo 9º, das situações de ilicitude por violação de deveres 
objectivos de cuidado por parte de agentes concretos, o padrão de comportamento por referência 

72 MÁRIO AROSO DE ALMEIDA in “Comentário ao Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e demais 
Entidades Públicas” cit., p. 249. 
73 MÁRIO AROSO DE ALMEIDA, ibidem. 
74 MÁRIO AROSO DE ALMEIDA in “Comentário ao Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e demais 
Entidades Públicas” cit., p. 250. 
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ao qual cumpre apurar se houve violação de tais deveres é o do nº 1 do artigo 10º: por conseguinte, 
a entidade pública responde quando seja de reconhecer que o agente, mesmo sem violar qualquer 
norma, não se comportou com a diligência e aptidão que era razoável exigir, nas circunstâncias do 
caso, de um agente zeloso e cumpridor»75. 

Mas, nos casos de responsabilidade por funcionamento anormal do serviço, por seu turno, o critério 
do nº 1 do artigo 10º é substituído pelo critério do nº 4 do artigo 7º. «Como, na verdade, os danos 
não são imputados à conduta de um agente determinado, é por referência aos padrões médios de 
resultado, a que se reporta o nº 4 do artigo 7º, que cumpre apurar se o serviço funcionou como 
devia, ou seja, com a diligência que lhe era devida, ou se actuou de modo censurável, por não ter 
observado a diligência devida»76. 

O que tem várias consequências. 

É claro que «existe responsabilidade da entidade pública por funcionamento anormal do serviço 
quando se demonstre que, dentro da organização, houve violação de normas ou de deveres 
objectivos de cuidado por parte de indivíduos concretos, mas não identificáveis: sõ as situações em 
que se reconhece a existência de uma culpa anónima»77. «Mas esse tipo de situação não esgota o 
âmbito de aplicação deste regime, na generalidade dos casos de culpa colectiva, em que os danos 
não podem ser directamente imputados ao comportamento concreto de alguém ou mesmo a 
qualquer conduta identificável»78. 

«Pode, assim, dizer-se que, enquanto o nº 1 do artigo 9º assenta numa perspectiva que reporta a 
ilicitude à conduta do lesante e, portanto, à formulação de um juízo de desvalor sobre a sua acção ou 
omissão – consagrando, assim, uma ilicitude da conduta -, o nº 2 do artigo 9º, ao remeter para os nºs 
3 e 4 do artigo 7º, tem o sentido e o alcance de configurar uma modalidade autónoma de ilicitude, 
de diferente natureza, que se reporta ao resultado, à lesão antijurídica do direito ou interesse, 
consagrando uma ilicitude do resultado»79. «A solução é, desse modo, expressão de uma orientação 
que centra na protecção do lesado o instituto da responsabilidade civil da Administração Pública, 
acentuando a sua função essencialmente reparadora de danos e não sancionadora de condutas»80. 

v) O pressuposto “culpa” na responsabilidade civil da Administração

A Lei nº 67/2007 não rompeu com a solução legislativa consagrada no nº 1 do artigo 2º do cit. DL nº 
48051 que erigia a culpa como um pressuposto autónomo da responsabilidade civil da Administração 
por factos ilícitos. 

75 MÁRIO AROSO DE ALMEIDA in “Comentário ao Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e demais 
Entidades Públicas” cit., p. 251. 
76 MÁRIO AROSO DE ALMEIDA, ibidem. 
77 MÁRIO AROSO DE ALMEIDA in “Comentário ao Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e demais 
Entidades Públicas” cit., p. 253. 
78 MÁRIO AROSO DE ALMEIDA, ibidem. 
79 MÁRIO AROSO DE ALMEIDA, ibidem. 
80 MÁRIO AROSO DE ALMEIDA in “Comentário ao Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e demais 
Entidades Públicas” cit., pp. 253-254.  
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Na verdade, «sem prejuízo da consagração autónoma da responsabilidade pelo funcionamento 
anormal do serviço, nos nºs 3 e 4 do artigo 7º, e do alargamento da responsabilidade pelo risco e do 
âmbito da indemnização pelo sacrifício, operada nos artigos 11º e 16º do novo regime, a Lei nº 
67/2007 não afastou o princípio da culpa»81.  

Mantém-se, portanto, o princípio segundo o qual, tirando as situações em que estejam em causa 
“danos decorrentes de actividades, coisas ou serviços administrativos especialmente perigosos” 
(artigo 11º) e as hipóteses de indemnização por sacrifício (artigo 16º), só se justifica imputar um dano 
à administração «quando haja um facto ilícito e [cumulativamente] seja possível formular um juízo 
de censura ético-jurídica à conduta da Administração»82. 

Não obstante, o novo regime afastou-se do critério seguido pelo artigo 4º do revogado DL. nº 48051, 
que se limitava a remeter, quanto à culpa, para o disposto na lei civil, ao estabelecer que “a culpa 
dos titulares dos órgãos, funcionários e agentes é apreciada nos termos do artigo 487º do Código 
Civil”. 

«Essa remissão devia considerar-se como feita para o artigo 487º, nº 2, do Código Civil, implicando 
que a culpa funcional devesse ser aferida em abstracto (isto é, tendo em conta a diligência de um 
bom pai de família, e não a diligência normal do autor do facto danoso), mas tendo em linha de 
conta as circunstâncias de cada caso»83. 

«Efectuando uma interpretação extensiva desse artigo 4º, nº 1, a jurisprudência administrativa 
acabou por entender a remissão como feita para todo o artigo 487º, de modo a abarcar não apenas a 
matéria da apreciação da culpa, que consta do seu nº 2, como também o regime relativo ao ónus da 
prova, que resulta do nº 1»84. Ora, como este nº 1, na sua parte final, ressalva os casos em que existe 
uma presunção legal de culpa do ónus que, em princípio, impõe ao lesado quanto à prova da culpa 
do autor da lesão, «tornou-se possível [aos tribunais administrativos] estender ao regime de 
responsabilidade civil da Administração as diversas modalidades de presunção de culpa previstas nas 
disposições dos artigos 491º e segs. do Código Civil, e especificamente a culpa in vigilando a que se 
referia o artigo 493º, nº 1»85. 

Porém, o art. 10º da Lei nº 67/2007 estabelece um critério próprio de aferição da culpa, no domínio 
da responsabilidade da Administração (nº 1) e contém uma referência específica a situações de 
presunção de culpa (nºs 2 e 3). 

Não obstante, o novo regime mantém a solução – que já vinha do DL nº 48051 – de não 
responsabilizar civilmente os titulares dos órgãos, funcionários ou agentes, quer directamente 

81 RUI MEDEIROS in “Comentário ao Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e demais Entidades 
Públicas” cit., p. 265. 
82 RUI MEDEIROS, ibidem. 
83 CARLOS ALBERTO FERNANDES CADILHA in “Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e demais 
Entidades Públicas Anotado” cit., p. 161. 
84 CARLOS ALBERTO FERNANDES CADILHA, ibidem. 
85 CARLOS ALBERTO FERNANDES CADILHA, ibidem. 
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perante os lesados, quer em sede de direito de regresso, por factos ilícitos não praticados com dolo 
ou culpa grave86. 

a) Substituição do critério do bom pai de família pelo critério da diligência e aptidão
razoavelmente exigíveis a um funcionário ou agente zeloso e cumpridor 

Ao determinar que «A culpa dos titulares de órgãos, funcionários e agentes deve ser apreciada pela 
diligência e aptidão que seja razoável exigir, em função das circunstâncias de cada caso, de um titular 
de órgão, funcionário ou agente zeloso e cumpridor», o nº 1 do artigo 10º da Lei nº 67/2007 substitui 
ao critério do homem médio o paradigma do agente zeloso e cumpridor ou do bom administrador. 

«A bitola adotada para medir o grau de diligência exigível é normativa e não sociológica»87. «O artigo 
10º, nº 1, não manda atender ao modo como na prática os serviços públicos em geral ou o serviço 
específico em causa cumprem as suas funções»88. «O julgador não deve, por isso, atender “às 
práticas de desleixo, de desmazelo ou de incúria, que porventura se tenham generalizado no meio”, 
sendo antes determinante confrontar a conduta do lesante com a conduta exigível dos funcionários 
“de boa formação e de são procedimento»89. 

«Por outro lado, a bitola consagrada é muito exigente»90. 

É certo que a alusão às “circunstâncias de cada caso”, «além de impor que se atenda ao 
circunstancialismo fáctico objectivo em que se enquadra a conduta do lesante, obriga a tomar em 
consideração os específicos deveres funcionais exigíveis a um funcionário do tipo do lesante e que 
exerça uma actividade semelhante»91.  

Daí não decorre, porém – como defende CARLOS CADILHA92 – que «o modelo abstracto de 
comportamento devido é, portanto, aquele que seria exigível ao titular do órgão, funcionário ou 
agente medianamente diligente, quando se deparasse perante a mesma situação concreta». Na 
verdade, «a lei parece ter em consideração, mais do que um funcionário médio, um bom ou 
excelente funcionário, visto que considera relevante como padrão de diligência tendencialmente 
exigível – sem prejuízo das especificidades que o concreto circunstancialismo fáctico imponha – um 
funcionário zeloso e cumpridor de todo e qualquer dos concretos deveres funcionais a que se 
encontra adstrito»93. Tanto assim que «a lei nem sequer distingue em função da diferente relevância 

86 «Subjacente à protecção assim concedida no âmbito da chamada culpa leve está a ideia de que, se o titular do órgão, 
funcionário ou agente pudesse ser responsabilizado também nesses casos, haveria um risco sério de “o agente, 
confrontado com a possibilidade de se arruinar para reparar prejuízos causados a terceiros por atos seus, eventualmente 
por deficiente avaliação das circunstâncias – quantas vezes originadas pela urg~encia de uma decisão -, passe a hesitar, 
opte por consultar o seu superior hierárquico, enfim, acabe por não adotar conduta alguma, provocando com tal omissão 
ainda mais danos” [JOÃO CAUPERS, Os malefícios do tabaco – Acórdão do Tribunal Constitucional nº 236/2004, CJA, nº 46 
(2004), p. 20]», apud RUI MEDEIROS (in “Comentário ao Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e 
demais Entidades Públicas” cit., pp. 269-270) . 
87 RUI MEDEIROS in “Comentário ao Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e demais Entidades 
Públicas” cit., p. 275. 
88 RUI MEDEIROS, ibidem. 
89 RUI MEDEIROS, ibidem. 
90 RUI MEDEIROS, ibidem. 
91 RUI MEDEIROS, ibidem. 
92 In “Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e demais Entidades Públicas Anotado” cit., p. 163. 
93 RUI MEDEIROS, ibidem. 
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dos concretos deveres jurídicos violados ou das regras de ordem técnica ou deveres objectivos de 
cuidado infringidos»94. «Ou seja, ao tomar como padrão de referência o agente zeloso e cumpridor, a 
lei assume que “é imperativo que a Administração atue, através dos seus […] agentes, com a 
diligência a que uma pessoa competente está vinculada, sob pena de violação dos deveres de zelo e 
de boa administração” [Acórdão do STA (1ª Subsecção da Secção de Contencioso Administrativo) de 
13 de Maio de 1999 (recurso nº 38.081)]»95. Ou seja: «ao tomar como referência o funcionário ou 
agente zeloso e cumpridor ou o bom administrador e, portanto, o funcionário respeitador da lei e 
dos regulamentos e das leges artis que lhe sejam aplicáveis, a lei pode ser lida como tomando por 
padrão um funcionário “excepcionalmente diligente”, isto é, o equivalente ao civilístico 
“diligentissimus pater familias”»96. 

Especificamente em matéria de responsabilidade civil médica, o Acórdão do Supremo Tribunal 
Administrativo de 9/10/2014 97 (Proc. nº  0279/14; Relator – COSTA REIS) – proferido num caso 
ocorrido em 1995 (ainda em plena vigência do cit. DL. nº 48 051) – entendeu que: 

«III – O juízo de culpa pressupõe a existência de um comportamento padrão a observar em 
determinadas circunstâncias sobre o qual se há-de aferir a conduta do agente traduzindo-se esse 
juízo numa censura à desconformidade entre aquele comportamento que o agente podia e devia ter 
tido e aquilo que efectivamente realizou. 

IV – Por ser assim, age com culpa, violando o dever objectivo de cuidado, o médico cujo 
procedimento clínico fica aquém do standard técnico/científico da actuação exigível ao profissional 
médio, nas circunstâncias do caso concreto.98 99» 

b) Presunção de culpa leve em caso de incumprimento de deveres de diligência

Um aspecto inovador do novo regime legal consiste no estabelecimento de uma presunção de culpa 
leve para a prática de actos jurídicos ilícitos (artigo 10º, n.º 2) e para o incumprimento de deveres de 
vigilância (artigo 10º, n.º 3). 

94 RUI MEDEIROS in “Comentário ao Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e demais Entidades 
Públicas” cit., p. 276. 
95 RUI MEDEIROS, ibidem. 
96 RUI MEDEIROS in “Comentário ao Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e demais Entidades 
Públicas” cit., p. 277. 
97 Cujo texto integral está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jsta.  
98 Cfr., também no sentido de que «Age com culpa, violando o dever objectivo de cuidado, o médico cujo procedimento 
clínico fica aquém do standard técnico/científico da actuação exigível ao profissional médio, nas circunstâncias do caso 
concreto», o Acórdão do STA de 13/03/2012 (Proc. nº  0477/11; Relator – POLÍBIO HENRIQUES), cujo texto integral está 
acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jsta. 
99 No entanto, apesar de proferido ainda em plena vigência do referido DL. nº 48 051, o Acórdão do Supremo Tribunal de 
Justiça de 9/06/1992 (Proc. nº  030609; Relator – AMÂNCIO FERREIRA) - cujo sumário integral está acessível on-line in: 
http://www.dgsi.pt/jsta - entendeu que «A diligência de um bom pai de família a que alude o nº. 2 do art. 487º do C. Civil 
identifica-se, no que concerne aos profissionais de saúde que prestam serviço nos hospitais públicos, com a diligência 
exigível aos bons profissionais de medicina e de enfermagem.» - formulação que parece afastar-se da bitola do 
funcionário médio, exigindo antes um bom ou excelente funcionário (à semelhança do que hoje parece dever entender-se, 
à face do nº 1 do artigo 10º da Lei nº 67/2007 (que – como vimos - substituiu ao critério do homem médio o paradigma do 
agente zeloso e cumpridor ou do bom administrador). 
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No campo da responsabilidade civil pelos danos resultantes de actos médicos (acções ou omissões) 
praticados em hospitais públicos (em sentido amplo), estão sobretudo em causa operações 
materiais, e não actos jurídicos, pelo que assume especial relevância a presunção de culpa 
estabelecida no nº 3 do preceito em questão: «Para além dos demais casos previstos na lei, também 
se presume a culpa leve, por aplicação dos princípios gerais da responsabilidade civil, sempre que 
tenha havido incumprimento de deveres de vigilância.» 

Segundo CARLOS CADILHA100, o artigo 10º, n.º 3, ao prever uma presunção de culpa leve sempre que 
tenha havido incumprimento de deveres de vigilância, pretende consagrar a orientação 
jurisprudencial já firmada no domínio do Decreto-Lei n.º 48051 quanto à culpa in vigilando, 
remetendo para um regime similar ao dos artigos 491º e 493º, n.º 1, do Código Civil101. «Ficam 
excluídas, deste modo, a presunção de culpa em relação a danos resultantes do exercício de 
actividades perigosas, a que se reporta o n.º 2 do artigo 493º do Código Civil, e relativamente aos 
quais se encontra prevista uma forma de responsabilidade objectiva, nos termos descritos no artigo 
11º desta Lei, bem como todas as demais situações de presunção de culpa consignadas no Código 
Civil, e especialmente nos artigos 491º e 492º. 

Para RUI MEDEIROS102, «deixando por agora de lado a hipótese especial prevista no nº 2 do artigo 
493º (danos causados no exercício de uma actividade perigosa), o nº 3 do artigo 10º tem em vista as 
presunções de culpa estabelecidas no artigo 491º (responsabilidade por pessoas obrigadas à 
vigilância de outrem) e no nº 1 do artigo 493º (danos causados por coisas ou animais sob vigilância), 
podendo porventura entender-se, mas a questão é mais controversa, que a remissão do nº 3 do 
artigo 10º também abrange o disposto no artigo 492º (danos causados por edifícios ou outra obra 
que ruir)». 

Quanto à tese restritiva – propugnada por CARLOS CADILHA – que pretende excluir da remissão feita 
na segunda parte do nº 3 do cit. art. 10º as presunções de culpa consagradas nos artigos 491º e 492º 
do Cód. Civil, apenas abrangendo tal remissão a presunção estabelecida no nº 1 do art. 493º do 
mesmo Código, RUI MEDEIROS103 faz notar que «a presunção de culpa por incumprimento de 
deveres de vigilância não se encontra prevista apenas no artigo 493º do Código Civil, não se 
vislumbrando por que razão a mesma conclusão não há-de poder também valer para o disposto no 
artigo 491º». O Autor invoca, nomeadamente, o dever de vigilância do estado em face dum menor 
com 16 anos a quem tenha sido aplicada a medida tutelar educativa de internamento em centro 
educativo e também o dever de vigilância relativamente a uma criança em perigo acolhida em 
instituição psiquiátrica. Se o menor ou a criança se encontrarem numa situação de incapacidade 
natural e desde que a actividade do centro educativo ou da instituição de acolhimento seja 

100 In “Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e demais Entidades Públicas Anotado” cit., pp. 168-169.  
101 Em concreto, a jurisprudência começou por admitir a presunção de culpa relativamente a diversas situações em que 
existisse um encargo de vigilância por parte de entidades públicas, reportando-se a danos causados pela existência de 
obstáculos na via pública, deficiente conservação das vias, queda de árvores, ruína de edifício ou ruptura de condutas: 
cfr., entre as mais recentes decisões, os Acórdãos do STA de 10 de Maio de 2006 (Processo n.º 121/06), de 4 de Abril de 
2006 (Processo n.º 1116/05), de 9 de Março de 2006 (Processo n.º 837/03), de 16 de Fevereiro de 2006 (Processo nº 
1039/05), de 3 de Novembro de 2005 (Processo nº 792/05), de 19 de Outubro de 2005 (Processo n.º 394/05), de 29 de 
Junho de 2005 (Processo nº 566/04), de 19 de Maio de 2005 (Processo nº 590/04), de 26 de Abril de 2005 (Processo nº 
245/05) e de 7 de Abril de 2005 (Processo nº 856/04). 
102 In “Comentário ao Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e demais Entidades Públicas” cit., p. 285. 
103 In “Comentário ao Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e demais Entidades Públicas” cit., p. 286. 
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enquadrada por disposições ou princípios de direito administrativo, «a abertura da segunda parte do 
nº 3 do artigo 10º permite abarcar, nestes casos, a presunção de culpa in vigilando consagrada no 
artigo 491º do Código Civil, não se vislumbrando os motivos que, neste tipo de situações, apontam 
para solução diversa daquela que é acolhida em relação ao disposto no nº 1 do artigo 493º»104. 

Relativamente à presunção de culpa prevista no nº 2 do artigo 493º do Cód. Civil, RUI MEDEIROS 
sustenta que, «efectivamente, ao contrário do que sucede nas demais situações, o artigo 11º [da Lei 
nº 67/2007] (…) prevê expressamente, numa solução que alarga o âmbito do disposto no artigo 8º do 
Decreto-Lei nº 48051, que “O Estado e as demais pessoas colectivas de direito público respondem 
pelos danos decorrentes de actividades, coisas ou serviços administrativos especialmente perigosos 
[…]”». «Ou seja, enquanto o nº 2 do artigo 493º do Código Civil dispõe que “quem causar danos a 
outrem no exercício e uma actividade, perigosa por sua própria natureza ou pela natureza dos meios 
utilizados, é obrigado a repará-los, excepto se mostrar que empregou todas as providências exigidas 
pelas circunstâncias com o fim de os prevenir”, consagrando uma responsabilidade fundada numa 
culpa presumida, os danos decorrentes de actividades, coisas ou serviços administrativos 
especialmente perigosos são enquadrados, no novo diploma [Lei nº 67/2007], no âmbito a 
responsabilidade (objectiva) pelo risco»105. 

Portanto – segundo RUI MEDEIROS106 -, «significa isto que, à partida, tendo o legislador optado por 
enquadrar a tutela ressarcitória de “danos decorrentes de actividades excepcionalmente perigosas”, 
na formulação do artigo 8º do Decreto-Lei nº 48051, ou especialmente perigosas, no artigo 11º da 
nova lei, no âmbito da responsabilidade pelo risco, instituindo assim para a Administração um regime 
de responsabilidade mais amplo do que o previsto no Código Civil, não há espaço para convocar a 
presunção de culpa a que alude o nº 2 do artigo 493º, pois não há uma lacuna no sistema de 
responsabilidade civil dos poderes públicos». 

De todo o modo, RUI MEDEIROS considera que «não está em absoluto excluído que possa haver 
situações não cobertas pela cláusula da responsabilidade pelo risco e passíveis de ser abrangidas pela 
presunção civilística de culpa para as actividades perigosas». «É certo que a situação era mais clara 
em face da legislação anterior [DL. nº 48 051], uma vez que [na sua vigência] se podiam equacionar 
situações em que a actividade fosse perigosa [“tout court”], mas não, como exigia o artigo 8º do 
decreto-Lei nº 48051107 para operar a responsabilidade pelo risco, excecionalmente perigosas»108. 
Como, «a nova lei, porém, alargou o âmbito da responsabilidade pelo risco, contentando-se hoje, 
para que a pretensão de indemnização possa operar, que os danos decorram de actividades, coisas 
ou serviços administrativos especialmente perigosos [cfr. o artigo 11º, nº 1, da cit. Lei nº 67/2007]», 
encurtou-se o leque de actividades que ficam de fora do círculo das actividades perigosas passíveis 

104 RUI MEDEIROS, ibidem. 
105 RUI MEDEIROS in “Comentário ao Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e demais Entidades 
Públicas” cit., p. 288. 
106 Ibidem. 
107 Cujo teor era o seguinte: «O Estado e demais pessoas colectivas públicas respondem pelos prejuízos especiais e 
anormais resultantes do funcionamento de serviços administrativos excepcionalmente perigosos ou de coisas e actividades 
da mesma natureza, salvo se, nos termos gerais, se provar que houve força maior estranha ao funcionamento desses 
serviços ou ao exercício dessas actividades, ou culpa das vítimas ou de terceiro, sendo neste caso a responsabilidade 
determinada segundo o grau de culpa de cada um.» 
108 RUI MEDEIROS, ibidem. 
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de fundamentar a responsabilidade Estadual pelo risco. «Ainda assim – segundo RUI MEDEIROS109 -, 
e caso se entenda que as actividades perigosas a que se refere o nº 2 do artigo 493º [do CC] podem 
não se subsumir no conceito de atividades especialmente perigosas adotado no artigo 11º do novo 
regime – e a conclusão está por demonstrar (…) -, justifica-se aplicar a referida presunção de culpa às 
situações cobertas pelo nº 2 do artigo 493º do Código Civil e não abrangidas na cláusula geral de 
responsabilidade pelo risco (actividades que, não sendo especialmente perigosas, são perigosas por 
sua própria natureza ou pela natureza dos meios utilizados)». Isto porque «a solução é coerente com 
a abertura geral consagrada no nº 3 do artigo 10º, não é infirmada pelo disposto no artigo 11º, que 
não abrange estas hipóteses, e é consentânea com o sentido global amigo dos lesados que subjaz à 
nova regulamentação da responsabilidade civil da Administração por factos ilícitos»110. 

A solução preconizada por RUI MEDEIROS é igualmente defendida por CARLA AMADO GOMES111 (cfr. 
infra). 

Estas presunções de culpa leve para a prática de actos jurídicos ilícitos (artigo 10º, n.º 2) e para o 
incumprimento de deveres de vigilância (art. 10º, nº 3) também se aplicam às violações das leges 
artis? 

PAULA BRUNO112 afasta expressamente a aplicação da presunção prevista no nº 2 do art. 10º da Lei 
nº 67/2007 ao domínio da medicina, precisamente por entender que ela não é extensiva às violações 
das leges artis. 

No mesmo sentido se pronuncia ANDRÉ GONÇALO DIAS PEREIRA113, para quem a presunção de culpa 
prevista no nº 2 do art. 10º «só se aplica nos atos jurídicos e não a atos técnicos, nos quais se 
incluem os cuidados de saúde». 

Diversamente, PAULA LOBATO FARIA/SARA VERA JARDIM/JOÃO RIBEIRO DA COSTA114 sustentaram 
que o nº 2 do art. 10º traria uma inovação relevante, no domínio da responsabilidade médica, na 
medida em que, doravante, seria suficiente provar uma violação das leges artis ou de deveres 
objectivos de cuidado para que a culpa (leve) se presuma – o que constituiria uma mudança de 
paradigma, atenuando assim significativamente as conhecidas dificuldades de prova no campo da 
medicina.  

A interpretação defendida por estas Autoras não tem cobertura no texto legal, porquanto o nº 2 só 
se dirige aos actos jurídicos (deixando de fora os actos materiais de índole técnica) e o nº 3 apenas 
contempla situações em que exista incumprimento de deveres de vigilância (o que, no domínio da 

109 In “Comentário ao Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e demais Entidades Públicas” cit., pp. 
288-289. 
110 RUI MEDEIROS in “Comentário ao Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e demais Entidades 
Públicas” cit., p. 289. 
111 In “Presunção e diligência, cada um toma a que deve”, publicado in Cadernos da Justiça Administrativa, nº 112, 
Julho/Agosto de 2015, pp. 37-40 [p. 39]. 
112 In “Registo de Incidentes e Efeitos Adversos: Implicações Jurídicas da Implementação em Portugal”, Coimbra Editora, 
Coimbra, 2010, p. 68. 
113 In “Direitos dos Pacientes e Responsabilidade Médica” cit., p. 811. 
114 In “O novo regime da responsabilidade civil extracontratual do Estado – repercussões no sistema de saúde”, publicado in 
Revista Portuguesa de Saúde Pública, 2008, vol. 26, nº 1 (Janeiro/Junho 2008). 
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medicina, se aplica especialmente aos estabelecimentos do foro psiquiátrico, os quais têm um dever 
acrescido de garantia da segurança e vigilância dos doentes mentais neles internados).  

Como podem ser ilididas as presunções de culpa consagradas no nº 3 do artigo 10º da Lei nº 
67/2007? 

As presunções de culpa estabelecidas no nº 3 do art. 10º da Lei nº 67/2007 podem ser ilididas, nos 
termos gerais, mediante prova do contrário (art. 350º, nº 2, do Código Civil). 

«Concretamente, para além das situações de facto de terceiro ou do próprio lesado ou “de caso de 
força maior, o ente público pode ilidir tal presunção alegando e provando que, de forma sistemática 
e continuada, empregou todos os esforços e adotou todas as medidas adequadas a prevenir 
acidentes do género, tendo-se os danos produzido apesar dessa atuação”115 (Acórdão do STA de 
8/10/2003 [Proc. nº 1923/02; relator – SIMÕES DE OLIVEIRA])», cujo texto integral está acessível on-
line in: http://www.dgsi.pt/jsta. 

c) A actividade médica exercida em hospitais públicos é ou não passível de ser
considerada perigosa, nos termos e para os efeitos do Artigo 493º - 2, do Código Civil? 
O Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 14/12/2005 (Processo nº 0351/05; Relator - 
COSTA REIS) - acessível on-line (o texto integral) in http://www.dgsi.pt/jsta -  considerou que: 

- Uma actividade é excepcionalmente perigosa quando for razoável esperar que dela possam, 
objectivamente, resultar graves danos, isto é, danos que superem os que eventualmente possam 
decorrer da normalidade das outras actividades e que os prejuízos são anormais ou especiais 
quando oneram pesada e especialmente algum ou alguns cidadãos e, consequentemente, 
ultrapassam os pequenos transtornos e prejuízos que são inerentes à actividade administrativa e 
sobrecarregam de forma mais ou menos igualitária todos eles. 

Relativamente a uma transfusão sanguínea efectuada no período pós-operatório, que teve como 
resultado ficar o paciente infectado com o vírus HIV, o mesmo aresto excluiu que a mesma pudesse 
ser havida como perigosa, no sentido do artigo 493º/2 do Cód. Civil, desde que realizada numa 
época em que aludido vírus era desconhecido da ciência médica, com base no seguinte 
argumentário: 

«Está assente que o Autor marido foi infectado com o vírus da SIDA em resultado de uma transfusão 
de sangue no pós-operatório de uma cirurgia a que foi submetido no HSA e que, sendo aquele 
desconhecido na data em que ela se realizou, era impossível prevenir e evitar a sua propagação e, 
portanto, impedir a sua contaminação. – vd. pontos 16.º a 21.º da matéria de facto. 

Será que, nestas circunstâncias, a referida transfusão pode ser considerada uma actividade 
excepcionalmente perigosa e que o prejuízo dela decorrente é anormal e especial e, por isso, não 
deve ser suportado pelos Autores? 

115 Ainda assim, «Não é suficiente, para esse efeito, a prova, em abstracto, da existência de um corpo de técnicos 
encarregue da vigilância e reparação das vias municipais, devendo a mesma ser acompanhada da demonstração de que tais 
agentes actuaram na situação concreta como seria lícito esperar-se.» (cit. Acórdão do STA de 8/10/2003). 
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Vejamos. 

As transfusões sanguíneas constituem um tratamento médico vulgar desde há muitos anos, pelo 
que - muito embora cada caso seja específico e singular – pode afirmar-se que, desde que rodeadas 
dos cuidados e normas de segurança exigíveis, são, em princípio, actos médicos seguros, isto é, 
actos de que, por via de regra, não resultarão danos que atentem contra a vida ou afectem 
gravemente a saúde dos que a eles se submetem. 

E, porque assim, e muito embora se admita que as mesmas envolvem sempre algum risco e, 
portanto, que a sua realização contém sempre uma dose não negligenciável de perigo, pode 
afirmar-se que os prejuízos dela esperáveis não podem, por regra, ser qualificados como prejuízos 
especiais e anormais. 

E pode, também, afirmar-se que as mesmas, desde que rodeadas daqueles cuidados e normas de 
segurança, não se podem considerar como uma actividade excepcionalmente perigosa, uma vez 
que este conceito está reservado para aquelas actividades que, objectivamente, por si só e à 
partida, isto é, no momento em que são realizadas, se preveja que encerrem perigos muito mais 
intensos que as actividades correntes e vulgares e, portanto, actos de que seja razoável esperar 
que provoquem, com forte grau de probabilidade, lesão grave. É o caso, por exemplo, de certo tipo 
de cirurgias. 

O que significa que não podemos qualificar como excepcionalmente perigosa uma actividade, 
quando esta é vulgar, corrente e, por norma, segura, muito embora a mesma possa, num ou 
noutro caso, esporadicamente, causar grave dano. 

Ou seja, e revertendo ao caso dos autos, o facto de, por excepção, e por motivos inesperados e de 
previsão impossível, uma transfusão de sangue provocar a morte do doente ou colocar a sua saúde 
em sério risco e, consequentemente, não é suficiente para que a mesma possa ser qualificada como 
actividade excepcionalmente perigosa, pois que, como se disse, o que caracteriza a excepcional 
perigosidade da actividade é a significativa possibilidade dela importar, em si mesma e normalmente, 
lesão grave ou intensa. Ora, as transfusões sanguíneas, pelas razões expostas, não cabem nesta 
categoria de actos médicos. 

No caso sub judicio, ficou assente que o vírus que infectou o Autor marido era desconhecido na 
época em que ocorreu a fatídica transfusão e não foi alegado nem, tão pouco há notícia, de que ela 
tenha sido realizada com inobservância das legis artis próprias da época. 

E, porque assim, e porque se tratava de um acto médico vulgar e corrente não era previsível que a 
mesma pudesse vir a provocar mais perigos do que aqueles que normalmente lhe estão 
associados, os quais, como é sabido, não incluem danos de uma intensidade tão forte como 
aqueles que afectaram o Autor marido. O que significa que a mesma, no momento em que foi 
realizada, não podia ser qualificada como uma actividade excepcionalmente perigosa. 

Ou seja, a circunstância daquela infecção ter ocorrido não basta para que a mesma possa ser 
qualificada como uma actividade excepcionalmente perigosa, porque essa avaliação tem de ser 
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contemporânea do momento em que o mesmo é realizado e não, posteriormente, em função dos 
conhecimentos que a ciência, entretanto, aportou ou dos resultados inesperados dela resultantes. 

É certo que essa transfusão, mercê do citado desconhecimento e da consequente ignorância dos 
danos que a mesma podia causar, provocou aos Autores prejuízos anormais, visto não ser comum 
nem normal que uma transfusão de sangue provoque a morte ou doença grave na pessoa 
receptora, e especiais uma vez que, das muitas transfusões ocorridas no período em que ela 
ocorreu, poucas foram, felizmente, as que tiveram os desastrosos efeitos que o atingiram. 

Só que não basta a verificação deste requisito – os prejuízos anormais ou especiais – para se poder 
fazer funcionar a responsabilidade pelo risco, uma vez que, como se disse, a operatividade deste 
tipo de responsabilidade depende da reunião de dois pressupostos : a ocorrência de prejuízos 
anormais ou especiais e destes terem sido causados por uma actividade excepcionalmente 
perigosa.» 

Em termos gerais, o Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 9/06/2011 (Processo nº 
0762/09; Relator - ADÉRITO SANTOS) - acessível on-line (o texto integral) in http://www.dgsi.pt/jsta –
 excluiu que, numa acção destinada a efectivar a responsabilidade extracontratual por actos ou 
omissões na prestação de cuidados de saúde em estabelecimentos públicos – em que incumbe ao 
lesado o ónus de alegar e provar os factos integradores dos pressupostos dessa responsabilidade 
(então regulada, fundamentalmente, no Decreto-Lei 48 051, de 21 de Novembro de 1967, e 
actualmente disciplinada pela cit. Lei nº 67/2007, de 31 de Dezembro), a qual assenta na verificação 
cumulativa dos pressupostos da idêntica responsabilidade prevista na lei civil, que são o facto, a 
ilicitude, a imputação do facto ao lesante, o prejuízo ou dano e o nexo de causalidade entre este e 
o dano - possa aproveitar ao lesado (para o efeito de fazer impender sobre o hospital réu o ónus de
provar que a sua conduta não foi causa adequada do dano) a presunção legal estabelecida no artigo 
493º, número 2 do Código Civil. Isto porque «essa norma consagra, apenas, uma presunção de culpa 
na produção de danos no exercício de actividade perigosa e não uma presunção de causalidade 
adequada entre o exercício de actividade com tal natureza e o evento danoso».  

Na mesma linha, o Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 16/01/2014 (Processo nº 
0445/13; Relator - ANTÓNIO SÃO PEDRO) – também acessível on-line (o texto integral) 
in http://www.dgsi.pt/jsta  - considerou que «o art. 493º, 2, do Código Civil não é aplicável à 
responsabilidade civil extracontratual do Estado e demais entes públicos». 

Para tanto, louvou-se no seguinte argumentário: 

«No âmbito da gestão privada a actividade perigosa é, em geral, exercida em proveito do agente e, 
portanto, justificativa de um regime de responsabilidade civil próximo da responsabilidade pelo risco 
(art. 493º, 2 do C. Civil). Quem beneficia da actividade perigosa, também tem o encargo de evitar o 
perigo que eventualmente possa causar e daí a especial onerosidade quanto ao ónus da prova. A 
justificação do regime de inversão do ónus da prova no art. 493º, 2 do CC aproxima-se da justificação 
da responsabilidade pelo risco e daí a semelhança entre ambos os regimes (quem benéfica da 
actividade perigosa suporta os danos por ela causados se não provar que não teve culpa). 
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Tal não acontece com os serviços e actividades perigosas prestadas pelo Estado aos seus cidadãos, 
onde o benefício desse exercício redunda a favor de quem os procura – como é exemplar o caso da 
prestação de cuidados médicos. Deste modo, havendo no Dec. Lei 48.051, um regime geral de 
responsabilidade civil para as actividades perigosas deve entender-se que o Estado, pelo exercício de 
tais actividades, responde objectivamente, mas apenas nos termos e condições previstas no art. 8º, 
isto é, quando o perigo seja especial e quando os danos sejam também especiais e anormais. 
 
Este regime não invalida, bem entendido, a responsabilidade do Estado e demais entes públicos, nos 
termos gerais, isto é, sempre que se prove a culpa, mas sem recurso à presunção do art. 493º, 2 do C. 
Civil – permitindo-se também quanto à culpa o recurso a presunções naturais.» 
 
Esta orientação geral da jurisprudência administrativa, no sentido da exclusão da aplicabilidade do 
art. 493º, nº 2, do Cód. Civil no domínio da responsabilidade civil extracontratual do Estado e demais 
entes públicos, é objecto de forte crítica, por parte da doutrina. 
 
Comentando desfavoravelmente o Acórdão do STA de 29/5/2014116 – no qual se entendeu, uma vez 
mais, que «O art. 493º, nº 2, do Código Civil não é aplicável à responsabilidade civil extracontratual 
do Estado e demais entes públicos» - observa CARLA AMADO GOMES117 que, embora a solução 
seja indiscutível à sombra do DL. nº 48 051, de 21/11/1967, se bem que por fundamentos diversos 
dos invocados pelo STA, a resposta já não é tão linear à face da Lei nº 67/2007. 
 
É que «aqui, o art. 493º, nº 2, do Cód. Civil não constitui, como no regime de 1967, um factor 
disruptivo, antes se configurando, em contrapartida e num primeiro relance, como uma solução 
supérflua»118. Com efeito, «porque o art. 11º do RRCEE [Lei nº 67/2007] ampliou o âmbito de 
actividades perigosas pelas quais as entidades públicas podem responder sem culpa (risco) por danos 
provocados por actividades (tão-só) especialmente perigosas, fica a questão de saber se o art. 493º, 
nº 2, do Código Civil ainda terá, no domínio das omissões de vigilância do desenvolvimento de 
actividades que sejam consideradas perigosas pela sua natureza ou em razão dos meios utilizados, 
algum préstimo»119. 
 
Afrontando esta questão, a Autora secunda a posição de RUI MEDEIROS no sentido de que, embora o 
art. 11º da Lei nº 67/2007 tenderá a absorver na sua previsão uma ampla gama de situações, ainda 
poderá fazer sentido utilizar a norma do Código Civil [o cit. art. 493º/2] relativamente a actividades 
que, não sendo especialmente perigosas, são, não obstante, perigosas por sua própria natureza ou 
pela natureza dos meios utilizados. Esta posição «cria uma espécie de clareira aplicativa residual 
para as situações em que a actividade não seja, em abstracto, especialmente perigosa (nos termos e 
para os efeitos do cit. art. 11º da Lei nº 67/2007), mas se revele como tal, em concreto»120. 
 
No tocante à subsunção da actividade médica às actividades perigosas pela sua própria natureza ou 
pela natureza dos meios utilizados abarcadas pela previsão do cit. art. 493º, nº 2, o entendimento 

116 Cujo texto integral está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jsta. 
117 “Presunção e diligência, cada um toma a que deve”, publicado in Cadernos da Justiça Administrativa, nº 112, 
Julho/Agosto de 2015, pp. 37-40. 
118 CARLA AMADO GOMES in loc. cit., p. 39. 
119 CARLA AMADO GOMES, ibidem. 
120 CARLA AMADO GOMES, ibidem.  
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dominante é o de que, embora a medicina não seja, em geral, considerada uma “actividade 
perigosa”, para efeitos deste art. 493º/2 (cfr. infra), todavia, a utilização de instrumentos ou 
aparelhos médicos121, enquanto “coisas móveis”, as infecções nosocomiais122 123 124 125 ou as quedas 
ocorridas no edifício hospitalar126, enquanto decorrentes de “coisas imóveis”, preenchem as 
presunções de culpa previstas no art. 493º/2. 
 
d) Responsabilidade dos estabelecimentos de saúde públicos por violação do dever de vigilância 
relativamente aos seus internados por anomalia psíquica 
 
Está o Estado sujeito a um dever de vigilância relativamente aos doentes internados nos seus 
estabelecimentos em virtude de anomalia psíquica ?  
 
É que, desde logo, só haverá omissão ilícita (no sentido de ausência duma actividade material que, 
por força da lei, constituiria uma actividade devida) se tal dever existir, a cargo dos estabelecimentos 
de saúde públicos. 
 
A jurisprudência dos Tribunais Administrativos tem entendido (consensualmente) que sobre os 
estabelecimentos de saúde e respectivos profissionais (médicos e enfermeiros) recai um dever de 
vigilância relativamente aos seus internados em virtude de anomalia psíquica. 
«Quando o Estado (lato sensu) está vinculado por esta obrigação, existe um interesse público no 
respectivo cumprimento, o qual sairá reforçado se as entidades públicas forem responsáveis pelos 
danos decorrentes da sua inobservância culposa»127. «O mencionado interesse público reconduz-se 
não só á tutela dos terceiros, mas também à proteção dos próprios vigiados, com o objectivo de os 

121  Como veremos infra (aquando da abordagem da responsabilidade civil médica no quadro da medicina privada), é 
relativamente consensual o entendimento segundo o qual casos como a realização de tratamentos médicos com raios x e 
ondas curtas; a realização de operações ousadas, tais como operações de enxerto e de transplantação de órgãos (embora 
aqui exista um regime de responsabilidade objectiva); a utilização de aparelhos de ressonância magnética, de hemodiálise 
e de incubadoras são subsumíveis à previsão do mesmo art. 493º, nº 2.  
122 Trata-se de infecções contraídas em meio hospitalar, aquando dum internamento ou após a alta do doente, quando 
este esteve hospitalizado ou foi sujeito a procedimentos médicos. Geralmente, são causadas pela presença de genes ou 
bactérias no próprio estabelecimento. 
123 Segundo ANDRÉ GONÇALO DIAS PEREIRA (in “Direitos dos Pacientes e Responsabilidade Médica”, 1ª ed., 2015, p.733), 
«as infecções nosocomiais constituem por todo mundo uma importante causa de lesões à saúde nos hospitais». Por isso, 
«causar ou não evitar uma infecção é um dos tipos reais de responsabilidade médica apontados pela doutrina» (ibidem). 
124 Entre nós, o Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 29/11/2005 [Processo nº  0729/05; Relator - ANTÓNIO 
MADUREIRA]) - acessível (o texto integral) in http://www.dgsi.pt/jsta  - condenou um Hospital público [o Hospital de Santa 
maria] por não ter tomado as medidas de precaução necessárias no sentido de erradicar a bactéria serratia no local 
altamente propício à sua existência e face a um estado de pós-operatório, vindo o doente a ser contagiado, ficando cego de 
um olho. 
125 «A infecção hospitalar representa um risco permanente em qualquer ponto do mundo e impõe aos hospitais o dever de 
contro contínuo, através de comissões específicas e adoção de medidas de rigorosa assepsia» (ANDRÉ GONÇALO DIAS 
PEREIRA in “Direitos dos Pacientes e Responsabilidade Médica” cit., p. 734). «Um índice decisivo para aferir da imputação 
subjectiva do dano decorrente da infecção nosocomial ao estabelecimento hospitalar passa por averiguar se existe e se 
opera de acordo com os standars exigidos uma comissão de controlo de infecção hospitalar» (ibidem). «Se esta existe ou se 
não se encontra a laborar de acordo com as leges artis internacionais, então verifica-se uma conduta ilícita e culposa da 
instituição, pelo que esta deve responder pelos danos causados» (ibidem). 
126 O Acórdão da Relação de Lisboa de 9/05/2002 (publicado in Colectânea de Jurisprudência 2002, tomo III, pp. 69-70) 
considerou que “A entidade hospitalar responde pelos danos decorrentes da queda duma utente dos serviços na casa de 
banho do hospital, aberta ao público, em condições de perigosidade para a integridade física dos utilizadores, por ter o piso 
molhado”. O Tribunal, todavia, ignorou a presunção de culpa estabelecida no cit. art. 493º/1. 
127 ANA RAQUEL GONÇALVES MONIZ in “Responsabilidade da Administração por prestação de cuidados de saúde e violação 
do dever de vigilância”, Anotação ao Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo (1ª secção) de 29.5.2004, P. 922/11, 
publicada in Cadernos de Justiça Administrativa, nº 110, Março/Abril de 2015, pp. 37-52 [p. 44]. 
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proteger contra danos que possam infligir a si próprios – como sucederá, por excelência, com um 
doente portador de uma anomalia psíquica com propensão para o suicídio»128. 
 
Resolvida esta questão preliminar, cabe depois apurar em que circunstâncias se pode e deve afirmar 
a ilicitude da conduta [da Administração Pública] no incumprimento do referido dever de vigilância. 
 
Segundo o Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 29/01/2009 (Proc. nº 0966/08; Relator 
– MADEIRA DOS SANTOS) - cujo texto integral está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jsta  - , «O 
dever de vigilância só existe em relação a perigos representáveis por um avaliador prudente», pelo 
que, «Não estando provado um qualquer facto gerador da suspeita de que um doente internado num 
hospital pudesse tentar o suicídio e sabendo-se que a vigilância que sobre ele recaiu era conforme à 
patologia diagnosticada e aos riscos previsíveis, não pode dizer-se que o facto de ele se atirar «ex 
abrupto» de uma janela adveio de “culpa in vigilando”». 
 
Adentro da mesma orientação, o Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 29/05/2014 
(Proc. nº 0922/11; Relator – ANTÓNIO SÃO PEDRO) - cujo texto integral está acessível on-line in: 
http://www.dgsi.pt/jsta  - também considerou que «Não é ilícita a conduta do Hospital réu, 
permitindo que um doente do foro psiquiátrico, ali internado, deambulasse livremente no seu 
perímetro circundante e que veio a suicidar-se, se não ocorreram factos que tornassem previsível tal 
conduta.»129. 
 
À luz desta orientação jurisprudencial, para haver responsabilidade da entidade pública prestadora 
de cuidados de saúde, «impõe-se a demonstração não apenas de que a ausência de vigilância [dos 
doentes internados num hospital psiquiátrico] originou a violação de uma posição jurídica 
substantiva (in casu, o direito de personalidade de natureza jusfundamental: o direito à integridade 
pessoal), mas também de que tal ausência representou uma ofensa das regras técnicas (das leges 
artis) ou de deveres objectivos de cuidado/regras de prudência»130.  
Assim sendo, «a prova do pressuposto da ilicitude implica a prova da violação das leges artis, 
enquanto conjunto de regras técnicas de tratamento e intervenção, assim como de conveniência e 
idoneidade dos meios que, segundo a comunidade científica e académica, devem ser adotadas num 
caso concreto para o exercício da arte de curar»131. 
 
 

128 ANA RAQUEL GONÇALVES MONIZ, ibidem. 
129 Na mesma linha destes dois arestos, já o Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 25/11/1998 (Proc. nº 
038737; relator – MÁRIO TORRES) - cujo texto integral está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jsta - tinha entendido 
que: «Não integra acto ilícito, por pretensa violação do dever de vigilância, a não oposição à saída da mulher do autor do 
Serviço de Psiquiatria, se se apurou, em matéria de facto, que (i) o Serviço de Psiquiatria do Hospital de Santa Maria é um 
serviço em regime <de porta aberta>; (ii) no caso da mulher do autor não existia indicação expressa para a doente não 
deixar o Serviço; (iii) o tratamento de doenças do foro psiquiátrico através da detenção do doente no Serviço não é utilizado 
no Serviço de Psiquiatria do Hospital de Santa Maria por se obterem melhores resultados terapêuticos com o sistema de 
<porta aberta>, no qual é deixada uma ampla liberdade de movimentos ao doente; (iv) os médicos do Serviço consideraram 
ser desaconselhável restringir a liberdade de movimentos da mulher do autor; (v) no dia em que realizou a tentativa de 
suicídio, a mulher do autor vestira-se, arranjara-se, fizera uma análise ao sangue e tomara o pequeno almoço em aparente 
normalidade; (vi) esse comportamento não fazia prever a tentativa de suicídio; (vii) no dia anterior, a mulher do autor havia-
lhe revelado as suas ideias de autodestruição, mas este só revelou ao Serviço de Psiquiatria essa conversa, que tivera com a 
mulher, depois de esta executar a tentativa de suicídio.». 
130 ANA RAQUEL GONÇALVES MONIZ, ibidem  [p. 45]. 
131 ANA RAQUEL GONÇALVES MONIZ, ibidem  [p. 45]. 
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Quid juris? 
 
Não se põe em dúvida o acerto da orientação jurisprudencial seguida pelo STA, segundo a qual, «em 
matéria de responsabilidade no âmbito da prestação de cuidados de saúde, a observância das regras 
de ordem técnica e de prudência comum (a que se reporta o art. 6º do DL nº 48 051) ou de deveres 
objectivos de cuidado (nos termos do actual nº 1 do art. 9º do RRCEE [Lei nº 67/2007]) implica o 
cumprimento das exigências das leges artis, atentos os conhecimentos científicos então existentes, 
assim como de certos deveres específicos (v.g., o dever de utilizar a técnica adequada)»132. 
 
Não obstante – segundo ANA RAQUEL GONÇALVES MONIZ133 -, «a enunciação abstracta deste 
critério confronta-se, porém, com algumas dificuldades práticas, emergentes das específicas terapias 
a que alguns doentes psiquiátricos se encontrem sujeitos – algumas das quais pressupõem a criação 
de um ambiente de confiança, que se não compadece com uma vigilância muito apertada dos 
pacientes, sob pena de pôr em causa o próprio tratamento». «Da aplicação das leges artis pode, por 
isso, resultar que a concessão de uma maior liberdade de movimentos ao paciente (e, por 
conseguinte, uma vigilância mais aligeirada) se revele uma terapêutica mais apropriada»134. Ainda 
assim, as dificuldades e complexidades que a questão suscita não ficam por aqui, «porquanto o 
problema de saber qual o tratamento mais adequado a um determinado doente (e, por conseguinte, 
qual o grau de vigilância exigido) depende também do diagnóstico da respectiva patologia; pode, 
pois, suceder que a ausência (ou a diminuição) da vigilância se deva a um erro de diagnóstico (i. e., as 
medidas de controlo adotadas eram as recomendadas pelas leges artis para um doente com o tipo 
de patologia diagnosticada, mas o paciente em causa carecia de uma terapêutica com medidas mais 
agressivas, na medida em que a doença de que padecia era [afinal] outra)»135. 
 
«Por isso, «a conciliação das considerações anteriores implica que, nestes casos, se torna necessário 
averiguar, designadamente pelo recurso à prova pericial: i) qual a patologia de que o doente sofre 
(em particular, se essa patologia envolve uma propensão para o suicídio; ii) qual o tipo de vigilância 
mais adequada para pacientes com aquela patologia, de acordo com as leges artis; iii) se o 
profissional de saúde e/ou o hospital observou todas as regras desse modelo de vigilância; e iv) se, à 
luz das boas práticas da medicina, o resultado danoso (o suicídio de um paciente que abandonou o 
hospital) constitui um risco pouco provável dos métodos de vigilância adotados para doentes com 
aquele tipo de patologia»136. «Embora dogmaticamente cindíveis, «estas quatro questões 
encontram-se técnica e juridicamente imbrincadas, pelo que apenas a sua análise conjugada 
permitirá concluir pela verificação do pressuposto da ilicitude por incumprimento dos deveres de 
vigilância»137. 
 
De qualquer modo, sempre se imporá convocar para a resolução destes casos as presunções legais 
de culpa, em especial na culpa in vigilando. 
 

132 ANA RAQUEL GONÇALVES MONIZ, ibidem  [p. 45]. 
133 Ibidem. 
134 ANA RAQUEL GONÇALVES MONIZ, ibidem  [p. 45]. 
135 ANA RAQUEL GONÇALVES MONIZ, ibidem  [p. 45]. 
136 ANA RAQUEL GONÇALVES MONIZ, ibidem  [p. 46]. 
137 ANA RAQUEL GONÇALVES MONIZ, ibidem  [p. 46].  
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É que, conquanto no âmbito do cit. DL. nº 48 051 fosse, pelo menos, duvidosa a mobilização, no 
âmbito da responsabilidade da Administração Pública, das presunções legais de culpa estabelecidas 
no Código Civil, entre a quais figura a presunção legal de culpa in vigilando prevista no art. 491º do 
Cód. Civil – sendo que alguma doutrina rejeitava a possibilidade de invocação daquelas presunções, 
com fundamento na circunstância de o legislador apenas recuperar o critério de culpa constante do 
art. 487º sem todavia remeter para aquelas normas, pelo que a natureza do direito administrativo 
como direito comum da função administrativa arredaria tal possibilidade, posição que não era, 
porém, a da jurisprudência administrativista, que, tirando a presunção estabelecida no nº 2 do art. 
493º do Cód. Civil (associada a actividades perigosas), admitia a convocação das restantes 
presunções, em nome do carácter não exaustivo do DL. nº 48051, da não circunscrição da remissão 
do art. 4º deste diploma às normas expressamente referidas no preceito (arts. 487º e 497º do CC) e 
da necessidade de completar o regime da responsabilidade civil extracontratual do Estado com a 
disciplina jus-civilística, em tudo em que esta não colidia com aquele138 -, o actual Regime da 
Responsabilidade Civil do Estado e demais Entidades Públicas, ao contrário do que sucedia com o cit. 
DL nº 48051, contempla expressamente duas hipóteses de presunções de culpa, nos nºs 2 e 3 do art. 
10º da Lei nº 67/2007, a saber: presunção de culpa leve na prática de actos jurídicos e presunção de 
culpa leve sempre que tenha havido violação de deveres de vigilância. 
 
Ora, no domínio da responsabilidade por prestação de cuidados de saúde, sobretudo (mas não só) 
quando estão em causa hospitais psiquiátricos - nos quais se intensifica o dever de vigilância e 
segurança dos doentes (cfr. supra) -, releva sobretudo o nº 3 do cit. art. 10º, ao dispor que: «se 
presume a culpa leve, por aplicação dos princípios gerais da responsabilidade civil, sempre que tenha 
havido incumprimento dos deveres de vigilância». 
 
Segundo ANA RAQUEL GONÇALVES MONIZ139, «a consagração de uma presunção de culpa, neste 
contexto, vem acolher algumas preocupações já reveladas pela doutrina, relacionadas com a 
circunstância de, tratando-se (pelo menos, em regra) de uma omissão, a Administração se encontrar 
em melhores condições que o lesado para provar os factos que afastam a culpa, detendo um certo 
“monopólio da prova”». 
 
Embora esta presunção seja paralela à prevista no art. 491º do Cód. Civil, existe uma diferença 
fundamental entre esta última e a presunção de culpa do regime da responsabilidade dos poderes 
públicos, possuindo o cit. nº 3 do art. 10º da Lei nº 67/2007 um âmbito de aplicação mais largo que o 
do preceito civilítico: enquanto o art. 491º do CC «destina-se a proteger apenas os terceiros contra 
os danos causados pelos naturalmente incapazes sujeitos à vigilância (mas já não a tutelar tais 
incapazes relativamente a danos que estes causem a si próprios)», como o nº 3 do cit. art. 10º não 
faz tal restrição, «as acções futuras em matéria de responsabilidade civil a decidir nos termos do 
RRCEE [Lei nº 67/2007] devem considerar que a presunção de culpa in vigilando prevista neste 
diploma abrange também os danos causados a si própria pela pessoa sujeita à vigilância»140. 
 

138 Cfr., neste sentido, ANA RAQUEL GONÇALVES MONIZ, ibidem  [p. 47].  
139 Ibidem, p. 48. 
140 Cfr., neste sentido, ANA RAQUEL GONÇALVES MONIZ, ibidem  [p. 48]. 
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Deste modo, «verificando-se um incumprimento do dever de vigilância [e, por conseguinte, uma 
omissão ilícita], o nº 3 do art. 10º permite presumir a culpa leve do profissional de saúde; ao doente-
lesado bastará a prova da existência do dever de vigilância, do dano e do nexo de causalidade»141. 
 
Tratando-se duma presunção legal, pode a mesma, nos termos gerais, ser ilidida mediante a prova 
do contrário (art. 350º, nº 2, do Cód. Civil). 
 
In casu, «o agente apenas conseguirá ilidir a presunção se comprovar que, por um lado, representou 
todos os riscos prováveis, assim como os riscos possíveis que, não se revelando fortuitos ou 
extraordinários, ainda seriam considerados por um profissional de saúde normalmente prudente; e 
que, por outro lado, diligenciou no sentido da prevenção dos riscos representados e ponderados»142. 
 
Conciliando esta conclusão, o nº 3 do art. 10º do RRCEE [Lei nº 67/2007] e a norma constante do art. 
491º do Cód. Civil, «podemos concluir que a presunção de culpa ficará afastada quando: 
 
a) Não houve violação do dever de vigilância – nesta situação, não está sequer cumprido o 
pressuposto subjacente à aplicação do nº 3 do art. 10º do RRCEE, que exige o incumprimento de 
deveres de vigilância (e, por conseguinte, a ilicitude) para o funcionamento da presunção de culpa aí 
prevista; 
 
b) Verificou-se uma violação do dever de vigilância, mas este incumprimento não foi culposo – 
neste caso, a presunção fica afastada através da prova de que nenhuma culpa coube ao agente na 
situação concreta. Considere-se, v.g., que, não obstante o profissional de saúde se ter comportado 
com a diligência média exigida perante as circunstâncias do caso concreto, não conseguiu observar 
as regras de vigilância porque, nesse momento, ocorreu um motim de pacientes, não lhe sendo, por 
conseguinte, exigível outro comportamento»143. 
 
A mais destas duas soluções, ANA RAQUEL GONÇALVES MONIZ144 hipotiza ainda uma terceira, 
relativa aos casos em que existiu uma violação culposa do dever de vigilância mas os danos ter-se-
iam produzido ainda que tal violação não houvesse ocorrido. Trata-se duma hipótese típica de 
relevância negativa da causa virtual, expressamente acolhida na parte final do art. 491º do Código 
Civil145. A Autora exemplifica com a hipótese de o paciente ter ingerido, antes de dar entrada no 
hospital, uma dose letal de uma substância venenosa, comprovando-se que sempre morreria por 
suicídio, independentemente da fuga do estabelecimento de saúde. 
 
É certo que – como a Autora logo antecipa – a doutrina civilística recusa, em princípio, a relevância 
negativa da causa virtual, salvo quando o próprio legislador expressamente o admite (como ocorre 
no cit. art. 491º), advogando, como tese geral, a irrelevância negativa146. Por isso, «só se admitirá a 

141 ANA RAQUEL GONÇALVES MONIZ, ibidem  [p. 48]. 
142 ANA RAQUEL GONÇALVES MONIZ, ibidem  [p. 48].  
143 ANA RAQUEL GONÇALVES MONIZ, ibidem [pp. 48-49].  
144 Ibidem, p. 49. 
145 «As pessoas que, por lei ou negócio jurídico, forem obrigadas a vigiar outras, por virtude da incapacidade natural destas, 
são responsáveis pelos danos que elas causem a terceiro, salvo se mostrarem que cumpriram o seu dever de vigilância ou 
que os danos se teriam produzido ainda que o tivessem cumprido.» 
146 Cfr., neste sentido, ANTUNES VARELA in “Das Obrigações em geral”, Vol. I, 10ª ed., Coimbra, 2000, p. 931; MÁRIO JÚLIO 
DE ALMEIDA COSTA in “Direito das Obrigações”, 11ª ed., Coimbra, Abril de 2008, pp. 768-770 e LUÍS MENEZES LEITÃO in 
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relevância negativa da causa virtual se existir uma analogia entre a intencionalidade problemática 
subjacente ao art. 491º do Código Civil e a intencionalidade problemática subjacente aos casos de 
omissão do dever de vigilância da Administração»147.  
 
Segundo a Autora148, «verifica-se, efectivamente, uma analogia entre os problemas normativos 
[suscitados] quando a responsabilidade dos poderes públicos se reporta a danos causados a terceiros 
pelo vigilando: apenas nesta hipótese, está em causa a produção de danos indirectamente causados 
pelo responsável (aquele sobre o qual impende o dever de vigilância), pelo que a relevância negativa 
surge justificada pela compensação do agravamento da posição do obrigado a indemnizar». Assim 
sendo, «pelo menos quando estiver em causa uma situação de danos causados a terceiros por 
pessoa sujeita à vigilância, o obrigado a este dever poderá eximir-se da responsabilidade, invocando 
que os danos se teriam produzido ainda que o tivesse cumprido – aplicando o disposto na parte final 
do art. 491º do Código Civil, por força da remissão para “os princípios gerais da responsabilidade 
civil” (constante do nº 3 do art. 10º do RRCEE [Lei nº 67/2007]) ou por analogia»149. 
 
Dito isto, a mesma Autora considera que o caso em apreço (suicídio de doentes internados em 
hospital psiquiátrico por violação do dever de vigilância a cargo do estabelecimento de saúde público 
envolvido) justifica a mobilização do instituto da culpa do serviço ou – na terminologia da Lei nº 
67/2007 – do funcionamento anormal do serviço. 
 
É que «a determinação da verificação do pressuposto da culpa do agente em acções de 
responsabilidade administrativa anuncia-se sempre como particularmente complexa»150. E «os 
problemas agudizam-se na responsabilidade por danos decorrentes da prestação de cuidados de 
saúde nas hipóteses em que não existe a possibilidade de emitir juízos de censura ético-jurídicos 
relativamente a sujeitos determinados ou determináveis»151. «Neste horizonte, o apelo à ideia de 
culpa do serviço [faute du servisse] ou de funcionamento anormal do serviço permite acentuar uma 
realidade específica, a saber, a afirmação da responsabilidade (e, consequentemente, a ampliação 
das hipóteses de responsabilização) sempre que ou não se consiga apurar qual o agente responsável 
pela comissão do facto danoso (culpa anónima), ou tal facto não decorra da conduta censurável de 
um agente determinado, mas resulte de um deficiente funcionamento do serviço (culpa 
colectiva)»152. «Nestas situações, imputa-se subjectivamente o facto danoso ao responsável pelo 
funcionamento do serviço (a pessoa colectiva pública ou privada em causa), sendo tratado como um 
caso de responsabilidade exclusiva das pessoas colectivas»153. 
 

“Direito das Obrigações”, Vol. I, 3ª ed., Janeiro de 2003, pp. 348-350. Na doutrina portuguesa, apenas PESSOA JORGE (in 
“Ensaio sobre os pressupostos da Responsabilidade Civil”, Lisboa, 1968, pp. 417-418) se pronunciou a favor da aplicação 
genérica da relevância negativa da causa virtual, considerando ser ela a solução lógica em consequência da posição por si 
propugnada de atribuição sistemática da indemnização com base na teoria da diferença e que a função reparatória é a 
função primordial da responsabilidade civil, pelo que não deve a prossecução de funções acessórias impedir a consagração 
da relevância negativa da acusa virtual. Porém, tirando este Autor, todos os outros se orientaram no sentido da 
consideração como regra geral da irrelevância negativa da causa virtual. 
147 ANA RAQUEL GONÇALVES MONIZ, ibidem [p. 49].  
148 Ibidem, p. 49. 
149 ANA RAQUEL GONÇALVES MONIZ, ibidem [p. 49].  
150 ANA RAQUEL GONÇALVES MONIZ, ibidem [p. 49].  
151 ANA RAQUEL GONÇALVES MONIZ, ibidem [p. 49].  
152 ANA RAQUEL GONÇALVES MONIZ, ibidem [pp. 49-50].  
153 ANA RAQUEL GONÇALVES MONIZ, ibidem [p. 50].  
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vi) Nexo de Causalidade entre os actos médicos praticados ou omitidos e os danos sofridos pelo 
paciente: 
 
A jurisprudência dos Tribunais Administrativos tem secundado, uniformemente, a orientação 
(adoptada pela jurisprudência dos tribunais comuns, maxime pelo Supremo Tribunal de Justiça) 
segundo a qual a responsabilidade civil extracontratual pressupõe, a par da ilicitude e da culpa, o 
nexo de causalidade entre a acção ou omissão imputada ao agente e o resultado danoso 
verificado, só ocorrendo tal pressuposto se este constituir uma consequência normal, típica, 
provável daquelas, pelo que, se o demandante não lograr fazer prova deste pressuposto – cujo ónus 
lhe pertence (nos termos do art. 342º-1 do Código Civil) -, a acção improcede. 
 
Nesta linha se situa, entre muitos outros, o Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 
11/03/2010 (Processo nº 0191/09; Relator - FREITAS CARVALHO) - acessível on-line (o texto integral) 
in http://www.dgsi.pt/jsta):  
 
«I - Constituindo um dos pressupostos da responsabilidade civil extracontratual, a par da ilicitude e 
da culpa, o nexo de causalidade adequada entre a acção ou omissão imputada ao agente e o 
resultado danoso verificado, só ocorrendo tal pressuposto se este constituir uma consequência 
normal, típica, provável daquelas. 
 
II - Não tendo o Autor, como lhe competia (artigo 342º do C.Civil) feito prova de tal pressuposto, a 
acção improcede.» 
Dentro da mesma orientação, o Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 20/02/2002 
(Processo nº 047809; Relator - SIMÕES DE OLIVEIRA) - também acessível on-line (o texto integral) 
in http://www.dgsi.pt/jsta - decidiu que: 
 
«A meningococcemia fulminante, diagnosticada às 8H00 desse dia e que foi causa da morte da 
menor pelas 10H30, é uma doença muito grave e de evolução extremamente rápida, mas que 
ainda assim permite uma taxa de sobrevivência da ordem dos 60 a 70%, pelo que é preciso 
estabelecer o nexo causal entre aquela omissão e o resultado produzido - o que equivale a 
determinar se uma vigilância e observação médica durante aquele período de tempo podia ter 
evitado a morte da menor», pelo que, «Se essa matéria foi alegada pelos AA. mas não foi levada à 
base instrutória, impõe-se a anulação do julgamento para ampliação da matéria de facto (art. 712º, 
nº 4, do C.P.C.).» 
 
Ainda na mesma linha, o Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 24/05/2012 (Processo nº 
0576/10; relator - ADÉRITO SANTOS) - acessível on-line (o texto integral) in http://www.dgsi.pt/jsta - 
decidiu que: 
 
– Por falta deste último pressuposto da obrigação de indemnizar [nexo de causalidade entre este e o 
dano], deve ser julgada improcedente acção de responsabilidade civil extracontratual, proposta 
contra estabelecimento hospitalar, por danos sofridos pelos autores durante e após parto aí 
ocorrido, se estes não lograram fazer prova de que a conduta dos agentes do réu, durante esse 
parto, foi causa daqueles danos. 
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a) Critério de aferição da existência (ou não) de Nexo de Causalidade 
 
A Jurisprudência do Supremo Tribunal Administrativo reafirma, sistematicamente, a orientação – 
também perfilhada pela jurisprudência do Supremo Tribunal de Justiça – segundo a qual o art. 563.º 
do Código Civil consagra a teoria da causalidade adequada, devendo adoptar-se a sua formulação 
negativa correspondente aos ensinamentos de ENNECERUS-LEHMANN, segundo a qual uma 
condição do dano deixará de ser considerada causa dele sempre que seja de todo indiferente para 
a produção do dano e só se tenha tornado condição dele, em virtude de outras circunstâncias 
extraordinárias. Nesta formulação, para que haja causalidade adequada, não é necessário que o 
facto, só por si, sem a colaboração de outros, tenha produzido o dano, nada obstando a que ele seja 
apenas uma das condições desse dano: cfr., a título exemplificativo, o Acórdão do Supremo Tribunal 
Administrativo de 13/03/2012 (Processo nº 0477/11; Relator - POLÍBIO HENRIQUES), acessível on-
line (o texto integral) in http://www.dgsi.pt/jsta.  
 
O Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 26/5/2010 (Proc. nº 0793/09; Relator – 
ANTÓNIO SÃO PEDRO) – cujo texto integral está acessível on-line in: www.dgsi.pt/jsta - introduziu 
uma precisão importante, em matéria de nexo de causalidade, ao entender que: 
 
«Havendo violação de disposições legais de protecção (ou das legis artis) ocorre uma inversão do 
ónus da prova, desde que o resultado possa ser visto como um dos perigos a evitar com o 
cumprimento de tais regras. Com efeito, se através da violação das “legis artis” é aumentado o risco 
de dano, vindo a ocorrer uma lesão localizada no “círculo de perigos” que a legis artis violada 
pretende evitar, deve impor-se ao infractor a prova de que o dano se verificou independentemente 
da lesão (SINDE MONTEIRO, Aspectos Particulares da Responsabilidade Médica, Direito e Bioética, 
págs. 148 e seguintes [pág. 150]). Ou seja o lesado deve provar factos de onde resulte que o 
resultado foi causado pelo acto anestésico e que esse resultado se localiza no âmbito dos perigos que 
o escrupuloso cumprimento das legis artis pretende evitar. O lesante para afastar o nexo de 
causalidade entre a violação do dever de cuidado e o resultado deve provar que, tal resultado se 
verificaria ainda que tivessem sido cumpridas as legis artis.» 
 
Ora, 
 
«No caso dos autos é indubitável que: (i) que o resultado (paraplegia) do autor foi causado pelo acto 
anestésico; (ii) o resultado (paraplegia) é um dos perigos que uma anestesia através da técnica 
epidural adequadamente feita se destina a evitar; (iii) as vicissitudes do acto anestésico (perfuração 
da dura mater, repetição por três vezes da infiltração no mesmo local e dose elevada do químico) e o 
juízo pericial considerando que seria prudente a mudança de local, mostram ter havido violação do 
dever objectivo de cuidado (legis artis).» 
 
Assim, a esta luz, temos que, uma vez demonstrado que o dano se localiza no âmbito dos perigos que 
uma conduta de acordo com as “legis artis” pretende evitar, para o réu afastar o nexo de causalidade 
entre a violação do dever de cuidado e o resultado deveria ter provar que tal resultado se verificaria 
ainda que tivessem sido cumpridas as legis artis.  
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Não sendo feita essa prova (por parte do hospital réu), os factos assentes são bastantes para imputar 
aos serviços do réu a lesão sofrida pelo autor, na medida em que (i) está provado o resultado, (ii) 
está provado que o resultado foi causado pelo acto anestésico, (iii) está provado que o acto 
anestésico não foi prudente e (iii) não foi feita a prova de que esse resultado, com toda a certeza, 
pudesse ter outra causa, isto é, que teria ocorrido mesmo que o acto anestésico tivesse sido 
prudentemente praticado.  
 
Daí que, no caso em apreço, o STA tenha concluído que: 
 
«I - Para que seja imputável ao réu a lesão sofrida pelo autor (paraplégia) após um acto anestésico 
(epidural) o lesado (autor) deve provar os factos de onde resulte que aquele resultado foi causado 
pelo acto anestésico, que houve violação das "legis artis" e que o referido resultado se localiza no 
âmbito dos perigos que escrupuloso cumprimento das leges artis pretende evitar. 
 
II - Feita essa prova o réu só não responderá civilmente se, não obstante, provar que tal resultado se 
verificaria ainda que tivessem sido cumpridas as "legis artis".» 
 
b) Casos em que os Tribunais Administrativos consideraram verificado o pressuposto do Nexo de 
Causalidade entre os actos médicos praticados ou omitidos nos hospitais públicos e os danos 
sofridos pelo paciente: 
 
- Ainda que, ocorrida uma torção do testículo, o Autor tivesse sempre de realizar uma intervenção 
cirúrgica para debelar o mal, existe nexo de causalidade adequada entre o comportamento ilícito e 
culposo do médico que o assistiu num hospital público – o qual não procurou, de imediato, 
conforme se impunha (a intervenção tem de ser realizada no espaço de 6 a 8 horas, após a 
ocorrência da torção), uma certeza quanto ao diagnóstico, mediante o recurso a meios 
instrumentais de diagnóstico (como o Eco-poppler), ou à exploração cirúrgica imediata, em face 
dos resultados irremediáveis caso se tratasse de uma torção –, e a despesa subsequentemente 
realizada com a intervenção num hospital privado (Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo 
de 25/05/2005 [Processo nº 0855/04; Relatora - ANGELINA DOMINGUES], acessível on-line (o texto 
integral) in http://www.dgsi.pt/jsta);  
 
- Existe nexo de causalidade entre a omissão de vigilância de uma criança e a morte da mesma, por 
meningoccocemia fulminante, no seguinte quadro essencial: 
 
- Entra no Hospital Réu, de Famalicão, pelas 02h - 03h; 
 
- Face ao quadro febril que apresenta é determinado que permaneça no respectivo serviço de 
urgência, apenas lhe sendo fornecida medicação para atenuar a febre; 
 
- Entre as 04h e as 08h não é sujeita a nenhum acompanhamento médico; 
 
- Pelas 05h aparecem lesões difusas tipo manchas azuladas, com formas e contornos irregulares ao 
longo do corpo da doente, sintomatológicas dum hipotético quadro de meningoccocemia; 
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- Em todo aquele período não é diagnosticado nem efectuado qualquer tratamento para a 
meningoccocemia; 
 
- Vem a ser transferida para o Hospital de S. João no Porto, onde chega pelas 10 horas e falece pelas 
11h30; 
 
- O Conselho Médico-Legal considera que se impunha ter-se realizado uma punção lombar, 
hemoculturas, etc, e instituir em seguida uma terapêutica adequada, que no Hospital Réu a doente 
foi vigiada tempo excessivo e que a doente deveria ter sido enviada mais cedo para o Hospital de São 
João (Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 22/02/2006 [Processo nº 0137/05; Relator - 
ALBERTO AUGUSTO OLIVEIRA]), acessível on-line (o texto integral) in http://www.dgsi.pt/jsta);  
 
- A demora na assistência, na realização de exames complementares de diagnóstico e na 
administração da medicação aconselhada são de considerar causais da morte, pois que, a 
meningite, embora sendo uma situação clínica grave, potencialmente letal, não é sempre geradora 
da morte dos pacientes, sendo, desde que atempada e devidamente tratada, estatisticamente 
curável entre 90% a 95% dos casos, pelo que é fortemente provável que, se a criança tivesse sido 
tratada devidamente, não teria ocorrido a sua morte. E, assim sendo, as referenciadas condutas não 
são de considerar indiferentes na produção do dano, pelo que é de considerar verificado o nexo de 
causalidade entre as condutas ilícitas e culposas supra referenciadas e a morte dessa criança 
(Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 12/04/2012 [Processo nº 0798/11; Relator - 
ANTÓNIO MADUREIRA]), acessível on-line (o texto integral) in http://www.dgsi.pt/jsta);  
 
- Existe esse nexo de causalidade entre a indução de dióxido de carbono em quantidade excessiva 
(em vez de protóxido de azoto) à vítima, na cirurgia a que foi submetida – da qual resultou como 
consequência direta, necessária e adequada choque anestésico com paragem cardíaca, seguido de 
edema cerebral, este consequência da ação direta tóxica do dióxido de carbono sobre as células e 
fluxo sanguíneo cerebral e de asfixia, resultante da paragem cardíaca que a deixou em Estado de 
coma com sinais de sofrimento grave no sistema nervoso central – e a morte cerca de 7 dias após, 
sempre em situação de internamento hospitalar  (Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 
25/03/2015 [Processo nº 01932/13; relatora - ANA PAULA PORTELA]), acessível on-line (o texto 
integral) in http://www.dgsi.pt/jsta); 
 
c) Casos em que, diversamente, os Tribunais Administrativos consideraram não provado o 
pressuposto do Nexo de Causalidade entre os actos médicos praticados ou omitidos nos hospitais 
públicos e os danos sofridos pelo paciente: 
 
- Não é decisivamente integrador de negligência assistencial, nem causal relativamente à asfixia 
neonatal de que resultaram graves lesões cerebrais e, mais tarde, a morte da criança por paragem 
cardíaca, o atraso de cerca de 15 minutos em chamar a médica obstetra de serviço de prevenção, 
se ao ser detectada uma bradicárdia fetal as enfermeiras chamaram prontamente uma médica 
pediatra que estava no hospital e havia sinais de recuperação da bradicárdia, normalizando após as 
contracções, sendo certo que esse tempo seria à mesma consumido na preparação de uma 
cesariana, se a dita médica estivesse perto da parturiente (Acórdão do Supremo Tribunal 
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Administrativo de 5/02/2003 [Processo nº 0648/02; Relator - J SIMÕES DE OLIVEIRA]), acessível (o 
texto integral) in http://www.dgsi.pt/jsta); 
 
- Também não se pode concluir pela existência de omissão negligente e respectiva ligação causal 
àquele resultado por a doente não ter sido monitorizada pelo cardiotocógrafo (CTG/RCT), se o feto 
foi sendo controlado pelo método PINAR (pelo qual foi detectada a bradicárdia), se o aparelho 
tinha sido anteriormente retirado dela para o ligar a outra doente (decisão médica cuja bondade 
não vem questionada), e se dá também como provado que aquela pode ter outras causas pré-
natais, ficando assim por demonstrar que com a maior probabilidade aquele tipo de monitorização 
teria podido evitar tais consequências (cit. Acórdão do S.T.A. de 5/02/2003); 
 
- Não se tendo provado que foi a aplicação de calor húmido que provocou queimaduras e que estas 
tenham sido a causa (possível) de lesões necróticas que implicaram a amputação parcial da 
extremidade distal da 3ª falange dos 3º e 4º dedos da mão direita; Provando-se, pelo contrário, 
que tal amputação era uma consequência possível de um corte no punho - secção total dos 
aparelhos flexor superficial e flexor profundo pequeno dos últimos 4 dedos e dos tendões dos 
pequenos e grande palmar e secção total dos nervos mediano e cubital, correspondendo ao que se 
costuma chamar por "amputação fisiológica da mão"; Não é possível imputar a referida amputação 
à aplicação de calor húmido, ou aos tratamentos e cuidados médicos da lesão inicial sofrida pelo 
autor (Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 17/02/2004 [Processo nº 01830/02; Relator 
- SÃO PEDRO), acessível on-line (o texto integral) in http://www.dgsi.pt/jsta); 
 
- Não há nexo causal entre o atraso na marcação de uma cirurgia oftalmológica e a cegueira sofrida 
pelo autor se ficou provado que esta patologia adveio de um descolamento da retina não 
relacionável com esse atraso (Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 28/03/2012 
[Processo nº 08/12; Relator - MADEIRA SANTOS]), acessível on-line (o texto integral) 
in http://www.dgsi.pt/jsta); 
 
vii)  O Ónus da Prova nas acções destinadas a efectivar a responsabilidade civil extracontratual por 
danos decorrentes de actos ou omissões praticados em Hospitais Públicos 
 
Uma vez assente que a responsabilidade civil em que incorrem os hospitais públicos (em sentido 
lato) – e porventura também os respectivos funcionários ou agentes (o que – como vimos – apenas 
ocorre em caso de dolo ou culpa grave) – pelos danos decorrentes das acções ou omissões neles 
praticadas, é exclusivamente de natureza extra-contratual, não se divisando nenhuma hipótese de o 
utente poder responsabilizar um hospital público a título (meramente) de responsabilidade 
contratual, «escusado será dizer que é sobre o lesado que recai o ónus da prova dos factos 
constitutivos da sua pretensão indemnizatória»154. 
 
Consequentemente, é consensual o entendimento segundo qual, tratando-se de responsabilidade 
extracontratual, «o paciente lesado tem o ónus de provar (1) uma violação dos [seus] direitos 
absolutos/direito de personalidade (integridade física, vida, autodeterminação dos cuidados de 
saúde) por parte do médico ou de um órgão, representante ou auxiliar da entidade prestadora de 

154 MARGARIDA CORTEZ in “Responsabilidade Civil das Instituições Públicas de Saúde”, publicado na obra colectiva 
intitulada “Responsabilidade Civil dos Médicos”, Coimbra, 2005, pp. 257-273 [p. 266]. 
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cuidados de saúde; (2) a culpa do réu (dos seus órgãos ou auxiliares) e (3) o nexo de causalidade 
adequada entre o facto ilícito e o dano sofrido e (4) esses mesmos danos»155. 
 
Na jurisprudência do Supremo Tribunal Administrativo, o Acórdão de 14/04/2005 (Proc. nº 
0677/03; Relator – FREITAS CARVALHO) - acessível on-line (o texto integral) 
in http://www.dgsi.pt/jsta – não teve dúvidas em considerar que, «Nas acções de responsabilidade 
médica tem aplicação o regime geral do nosso ordenamento jurídico – art. 342º, n.º1, C. Civil - de 
acordo com o qual cabe à autora fazer a prova dos factos constitutivos do alegado direito à 
indemnização, salvo caso de presunção legal – art. 344º n.º 1, C. Civil – ou quando a parte contrária 
tiver culposamente tornado impossível a prova ao onerado – art. 344º, nº 2 C. Civil.», refutando, 
assim, a tese dos Autores/Recorrentes segundo a qual, conquanto seja de natureza extra-contratual 
a responsabilidade civil resultante de actos médicos praticados em hospitais públicos, como é «difícil 
a prova da negligência médica porque de um lado está um especialista (o médico) e do outro um não 
especialista (o doente), é preferível a tese a presunção da culpa por parte dos titulares dos órgãos da 
administração, seus funcionários ou agentes», sendo que, também quanto ao nexo de causalidade, 
não repugnaria aceitar que, «dada tal dificuldade, recaia sobre o médico o ónus da prova do nexo de 
causalidade por ele estar em melhores condições para alegar e demonstrar que utilizou todos os 
processos necessários à prestação dos melhores cuidados possíveis e à utilização das melhores 
técnicas (leges artis)». 
 
Porque «é sempre tarefa delicada e difícil decidir se a realização de determinado acto médico foi a 
mais correcta e a mais adequada às circunstâncias do caso concreto ou se, pelo contrário, a mesma 
violou as regras de ordem técnica e de prudência comum que lhe deviam presidir, pois que não se 
tratando de uma operação matemática e, portanto, de uma operação em que o diagnóstico e 
tratamento só pudesse ser um único, os resultados desse acto dependem muitas vezes de variáveis 
nem sempre antecipadamente conhecidas ou controláveis», «exige-se que numa acção deste tipo se 
articule e, depois, se prove por que razão se considera que a assistência médica ministrada não foi a 
mais adequada e porque é que foi a mesma a provocar os danos peticionados, e isto porque o facto 
de um determinado tratamento clínico não produzir os resultados desejados não significa, por si só, 
que tenha havido erro médico e que tenha sido este o causador das mazelas de que o Autor se 
queixa.» - Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 6/06/2007 (Proc. nº 021/07; relator – 
COSTA REIS) - acessível on-line (o texto integral) in http://www.dgsi.pt/jsta. 
 
Dito isto, embora o regime-regra seja o de que, nas acções a instaurar perante os Tribunais 
Administrativos, destinadas a efectivar a responsabilidade civil extracontratual dos Hospitais Públicos 
integrados no Serviço Nacional de Saúde, é sobre o paciente/lesado que recai o ónus de alegar e 
provar todos os pressupostos de que depende a existência responsabilidade civil do Estado e dos 
demais Entes Públicos – nomeadamente, a ilicitude (consubstanciada na infracção de regras de 
ordem técnica ou deveres objectivos de cuidado), a culpa dos profissionais de saúde (aferida pelo 
critério da diligência e aptidão razoavelmente exigíveis a um funcionário ou agente zeloso e 
cumpridor, isto é, respeitador das das leges artis que lhe sejam aplicáveis) e o nexo de causalidade 
adequada entre os actos médicos praticados ou omitidos e os danos sofridos pelo paciente -, não 
está excluído que a favor do paciente/lesado possam funcionar presunções legais de culpa a cargo 

155 ANDRÉ GONÇALO DIAS PEREIRA in “Direitos dos Pacientes e Responsabilidade Médica”, Coimbra, 1ª ed., 2015, p. 777. 
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do estabelecimento de saúde em causa, nomeadamente as previstas nos arts. 491º e 493º, nº 2, do 
Código Civil e no art. 10º, nº 3, da Lei nº 67/2007, caso em que recairá sobre o hospital público 
demandado o ónus de as ilidir (nos termos do art. 350º, nº 2, do Código Civil). 

B.I. A actividade médica privada 

I) Responsabilidade contratual versus Responsabilidade extracontratual

Enquanto a responsabilidade contratual se funda no incumprimento tout court ou no cumprimento 
defeituoso duma obrigação emergente dum contrato previamente existente entre credor e devedor, 
a responsabilidade extracontratual funda-se na violação de direitos subjectivos absolutos do lesado. 

Embora, em princípio, os deveres de conduta a que o médico está sujeito sejam sensivelmente os 
mesmos, interceda ou não uma relação contratual entre ele e o doente156, o regime jurídico da 
responsabilidade contratual mostra-se mais favorável ao paciente/credor e mais desfavorável ao 
médico/devedor do que o regime da responsabilidade extra-contratual. 

Assim: 

a) No plano do ónus da prova, enquanto, na responsabilidade contratual, se presume a culpa do
devedor (art. 799º, nº 1, do Cód. Civil), incumbindo a este ilidir tal presunção, mediante a prova de 
que a falta de cumprimento ou o cumprimento defeituoso não procede de culpa sua, ao invés, na 
responsabilidade delitual ou extracontratual, é ao lesado que incumbe fazer prova da culpa do 
lesante, salvo havendo presunção legal de culpa (art. 487º, nº 2, do mesmo diploma); 

b) Em termos de prescrição, o regime vigente, em sede de responsabilidade contratual, é mais
favorável ao lesado, na medida em que o prazo aqui aplicável é de 20 (vinte) anos (art. 309º do Cód. 
Civil), enquanto, na responsabilidade extracontratual, o direito de indemnização do lesado prescreve 
decorridos três anos a contar da data em que ele teve conhecimento do seu direito (art. 498º, nº 1, 
do mesmo Código), salvo se o facto ilícito constituir simultaneamente um crime e este se encontrar 
sujeito a um prazo de prescrição mais longo, caso em que será esse o prazo aplicável ao direito de 
indemnização do lesado (cfr. o nº 2 do mesmo art. 498º). 

Uma das poucas áreas em que a responsabilidade extracontratual se pode revelar mais favorável ao 
credor do que a responsabilidade contratual respeita à ressarcibilidade de danos não patrimoniais 
(quantum doloris, dano estético, dano de afirmação pessoal), que não sofre discussão no campo da 
responsabilidade delitual (cfr. o art. 496º do Cód. Civil), sendo, pelo contrário, sujeita a alguma 
controvérsia em matéria de responsabilidade contratual, se bem que a doutrina dominante se 

156  Cfr., no sentido de que «Os deveres de conduta de preservação da saúde e da vida adstritos ao médicos encontram-se 
presentes quer no âmbito de uma relação contratual directa com o paciente, quer no domínio de uma relação em que a 
prestação de cuidados médicos se faz por médico unicamente vinculado perante a instituição privada de saúde. Em ambos 
os casos, o incumprimento desses deveres ou o seu cumprimento defeituoso é fonte de responsabilidade (contratual ou 
extracontratual) do médico», o Acórdão da Relação de Lisboa de 22/03/2007 (Processo nº 5177/2006-2; Relator - NETO 
NEVES), cujo texto integral está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf. 
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pronuncie favoravelmente ao ressarcimento deste tipo de danos também neste segmento da 
responsabilidade157. 

Outra diferença de regime entre a responsabilidade contratual e a extracontratual está na 
possibilidade – expressamente prevista apenas na segunda – de o tribunal arbitrar uma 
indemnização equitativa de montante inferior ao montante efectivo dos danos (cfr. o art. 494º do 
Cód. Civil), eventualidade que a lei não contempla em sede de responsabilidade contratual. 

Finalmente, também existem diferenças de regime entre as duas formas de responsabilidade, no 
que respeita à responsabilidade por actos de auxiliares: enquanto, na responsabilidade 
extracontratual, o art. 500º do Cód. Civil exige que exista uma relação de comissão (consubstanciada 
no poder do comitente de dar ordens ou instruções ao comissário) para que o médico possa ser 
responsabilizado pelos actos das pessoas que ele incumbe de realizar uma tarefa, carecendo o 
lesado de fazer prova da culpa do comissário, da existência da aludida relação de comissão e ainda 
de que o acto ilícito foi praticado no exercício das funções de comissão, diversamente, na 
responsabilidade contratual, não é necessária essa relação de dependência, bastando que exista um 
vínculo contratual entre o médico e os seus representantes ou auxiliares (art. 800º do Cód. Civil), de 
sorte que o lesado apenas tem de fazer prova da culpa destes últimos. 

Em ambas as situações, porém, o médico só responde perante o paciente se os membros da equipa 
de que ele faz parte tiverem agido com culpa, haja ou não culpa da sua parte. Todavia, há casos em 
que nos deparamos com uma conduta culposa do comitente, que se manifesta nas instruções por ele 
dadas ao comissário, ou na escolha das pessoas que integram a equipa ou na forma como ele 
(comitente) fiscaliza (ou não) o desempenho do(s) comissário(s). 

B.II. Natureza (contratual ou extra-contratual) da responsabilidade civil médica 

Segundo JOÃO ÁLVARO DIAS158, «é hoje praticamente indiscutível que a responsabilidade médica 
tem, em princípio, natureza contratual»159. «Médico e doente estão, no comum dos casos, ligados 
por um contrato marcadamente pessoal, de execução continuada e, por via de regra, sinalagmático e 
oneroso»160. 

«Pelo simples facto de ter o seu consultório aberto ao público e de ter colocado a sua placa, o 
médico encontra-se numa situação de proponente contratual»161. «Por seu turno, o doente que aí se 

157 Os dois principais argumentos invocados pelos sequazes da tese favorável à ressarcibilidade dos danos não patrimoniais, 
em sede de responsabilidade contratual, são, por um lado, a crescente aproximação de regimes entre ambas as formas de 
responsabilidade e, por outro lado, o facto de o cit. art. 496º do Código Civil não restringir expressamente a sua aplicação à 
responsabilidade delitual. Na jurisprudência mais recente, também prevalece o entendimento segundo o qual são 
igualmente ressarcíveis os danos de natureza não patrimonial emergentes da violação de obrigações contratuais: cfr., neste 
sentido, nomeadamente, o Acórdão do STJ de 22/06/2005 (Proc. nº 05B1526) e o Acórdão do STJ de 24/06/2010 (Proc. nº 
535/07.4TVLSB.L1.S1; Relator: PEREIRA DA SILVA) – ambos acessíveis on-line in: http://www.dgsi.pt/jstj.nsf. 
158  In “Procriação Assistida e Responsabilidade Médica”, Coimbra, 1996, pp. 221-222. 
159  Cfr., também no sentido de que «as relações mais comuns entre médico e doente assumem precisamente natureza 
contratual», ANTÓNIO HENRIQUES GASPAR (“A responsabilidade civil do médico”, in Colect. de Jurisprudência, ano III, 1978, 
p. 341).
160  JOÃO ÁLVARO DIAS, ibidem. 
161  Ibidem. 
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dirige, necessitando de cuidados médicos, está a manifestar a sua aceitação a tal proposta»162. «Tal 
factualidade é, por si só, bastante para que possa dizer-se, com toda a segurança, que estamos aqui 
em face dum contrato consensual pois que, regra geral, não se exige qualquer forma mais ou menos 
solene para a celebração de tal acordo de vontades»163. 

Também para ANTÓNIO HENRIQUES GASPAR164, «dúvidas não restam que juridicamente [a relação 
médico-doente] haverá de enquadrar-se na figura conceitual de contrato - negócio jurídico 
constituído por duas ou mais declarações de vontade, de conteúdo oposto, mas convergente, 
ajustando-se na comum pretensão de produzir resultado unitário, embora com um significado para 
cada parte».  

«Com efeito, verificam-se aqui todos os seus elementos: de um lado a manifestação da vontade do 
doente no sentido de ser observado e tratado pelo médico, e de outro, a aceitação por este desse 
encargo, comprometendo-se a desenvolver a actividade idónea para atingir essa mesma finalidade 
convergente»165. «O médico (ou o estabelecimento organizado sob forma comercial para a prestação 
de assistência, a clínica) aceita prestar ao doente a assistência de que necessite, mediante acordo, 
pagando este, de seu lado, a retribuição que for devida - muito embora este pagamento não seja 
elemento essencial»166 167. 

A relutância em admitir a natureza contratual da responsabilidade civil dos médicos sustentava-se - 
segundo CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA168 - nos seguintes preconceitos: 

«- Os direitos e deveres dos médicos resultam apenas da lei e de normas deontológicas; 

- A vida e saúde humanas não podem ser objecto de negócios; 

- As operae liberales não podem, segundo a tradição, ser objecto de relações jurídicas, por 
representarem a expressão máxima da liberdade dos que as exercem;  

- O exercício das profissões liberais é gratuito por natureza; os “honorários” não significariam 
pagamento, mas um modo de “honrar” e agradecer». 

Plausivelmente, «a tradicional relutância em admitir a natureza contratual da responsabilidade civil 
médica estava [antes] ligada a uma certa repugnância em aceitar que o médico pudesse considerar-
se presumidamente culpado sempre que o tratamento tivesse efeitos nefastos ou não alcançasse as 

162  Ibidem. 
163  Ibidem. 
164  In “A Responsabilidade...” cit., loc. cit.  
165  ANTÓNIO HENRIQUES GASPAR, ibidem. 
166  ANTÓNIO HENRIQUES GASPAR, ibidem. 
167  «O médico desenvolverá, assim, uma actividade positiva e o doente, por seu lado, compromete-se a aceitar e a seguir o 
plano de tratamento e cuidados traçado pelo médico» (ibidem). «Concomitantemente o doente pode assumir o encargo de 
pagar e o médico adquirir o direito de receber determinada prestação pecuniária a título de honorários, muito embora, 
como se disse, este elemento não seja essencial ao conteúdo do contrato» (ibidem). 
168  In “Os Contratos Civis de Prestação de Serviço Médico”, comunicação apresentada ao II Curso de Direito da Saúde e 
Bioética e publicada in “Direito da Saúde e Bioética”, Lisboa, 1996, edição da Associação Académica da Faculdade de Direito 
de Lisboa, p. 80. 
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metas que as expectativas do agente haviam subjectivamente fixado»169. «Com efeito, dispondo os 
diversos sistemas jurídicos que “incumbe ao devedor provar que a falta de cumprimento ou o 
cumprimento defeituoso da obrigação não procede de culpa sua”170, facilmente se compreende a 
delicadeza de posição - sob o ponto de vista processual - em que o médico ficaria colocado, vendo-se 
sistematicamente obrigado a elidir a presunção de culpa que sobre ele, na qualidade de devedor, 
passaria a recair»171. 

Todavia, esse problema viria a ser superado com a posterior adopção da distinção entre obrigações 
de meios e obrigações de resultados172. Segundo DEMOGUE173, «a obrigação que pode recair sobre 
um devedor não é sempre da mesma natureza». «Pode ser uma obrigação de resultado ou uma 
obrigação de meios (...)»174. «Ao invés de prometer-se um resultado, pode ser-se obrigado legal ou 
convencionalmente a tomar certas medidas que por via de regra são de molde a conduzir a um certo 
resultado (...)»175. 

Ora, «bem se compreende que o ónus da prova da culpa funcione em termos diversos num e noutro 
tipo de situação, pois que enquanto no primeiro caso a simples constatação de que certa finalidade 
não foi alcançada (prova do incumprimento) faz presumir a censurabilidade ético-jurídica da conduta 
do devedor (podendo este todavia provar o contrário), no segundo tipo de situações caberá ao 
credor fazer a demonstração em juízo que a conduta do devedor não foi conforme com as regras de 
actuação susceptíveis de, em abstracto, virem a propiciar a produção do resultado almejado»176. 
Efectivamente, segundo JOÃO ÁLVARO DIAS177, «admitir solução diversa, isto é, fazer recair sobre o 
devedor (v.g., o médico) a prova de que a sua actuação não foi desconforme com certas regras de 
conduta (v.g., leges artis) abstractamente idóneas a favorecerem a produção de um certo resultado 
(a cura, p. ex.), equivaleria a uma quase autêntica impossibilidade, pois que se teria então de provar 
uma afirmação negativa indefinida». 

A regra é, portanto, a da natureza contratual da responsabilidade médica. 

Casos há, porém, «em que a actuação ilícita do médico, causadora de resultados danosos para o 
doente, pode configurar uma situação de responsabilidade extracontratual»178.  

«Assim, p. ex., no caso de um médico prestar assistência a uma pessoa inanimada ou a um incapaz 
cujo representante legal não conhece ou, de todo, não pode contactar»179 180. 

169  JOÃO ÁLVARO DIAS (in ob. cit., p. 223). 
170  Regra que também vigora entre nós, estando consagrada no art. 799º, nº 1, do Cód. Civil. 
171  Ibidem. 
172  A. e ob. cit., p. 224. 
173  Apud JOÃO ÁLVARO DIAS (in ob. cit., p. 224, nota 8). 
174  Ibidem. 
175  Ibidem. 
176  JOÃO ÁLVARO DIAS (in ob. cit., p. 225). 
177  Ibidem. 
178  JOÃO ÁLVARO DIAS (in ob. cit., p. 226). 
179  Ibidem. 
180  Segundo JOÃO ÁLVARO DIAS (in ob. cit., p. 226 nota 13), «duas situações tipo podem ocorrer: a primeira é a de o 
médico se deparar face a um doente por força de circunstâncias puramente fortuitas (v.g., ocorrência de um acidente, 
qualquer que ele seja, no local onde o médico se encontrava); a segunda diz respeito àqueles casos em que é uma terceira 
pessoa que chama o médico para assistir o inconsciente ou o incapaz», sendo que, «consoante os casos, assim o 
tratamento jurídico será diferente». «No primeiro caso, recai sobre o médico um verdadeiro dever legal e deontológico de 
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E «o mesmo se diga daquelas situações em que o médico que pratica certo facto lesivo é agente de 
um serviço público (caso não se aceite a natureza contratual da responsabilidade das instituições e 
serviços públicos de saúde) ou daquelas outras em que determinada actuação médica, por força da 
ilicitude do acto e da culpa do agente, configura determinado tipo legal de crime (v.g., ofensas 
corporais, homicídio negligente, prática ilegal de aborto, revelação de siligo profissional)»181.  

«Isto para já não falar dos casos em que o contrato médico é nulo por ilicitude do objecto (v.g., uma 
intervenção experimental extremamente arriscada sem fim curativo) ou de certas situações de 
responsabilidade dos médicos perante terceiros182 (v.g., emissão de um atestado que não 
corresponde à verdade183) ou, por fim, de todas aquelas situações em que os danos provocados pelo 
médico no decurso do tratamento nenhuma conexão funcional têm com ele (v.g., destruição dum 
quadro provocada pela explosão de uma mistura inflamável manipulada pelo médico, subtracção de 
valores aquando de uma visita ao domicílio)»184. 

Segundo ANTÓNIO HENRIQUES GASPAR185, «também, e em relação ao [próprio]  doente, o médico 
apenas pode ser responsabilizado extracontratualmente, se a sua actuação, violadora dos direitos do 
doente e culposa, se processou à margem de qualquer acordo existente entre ambos, o que 
acontecerá em todos os casos em que o médico actue em situações de urgência que não permitem 
qualquer hipótese de obter o consentimento, o acordo do doente»186 187. 

assistência à pessoa que se encontra em perigo, sendo tal omissão passível de procedimento criminal» (ibidem). (...) «No 
caso de ser uma terceira pessoa a alertar o médico para cuidar de quem se encontra em estado de inconsciência ou é 
incapaz poder-se-ia figurar a actuação desse terceiro como uma verdadeira gestão de negócios, que o próprio doente 
poderá ou não vir a ratificar» (ibidem). «Isto, claro está, na medida em que o terceiro tenha excedido o próprio dever legal 
que sobre ele também recai de prestar assistência ao doente suscitando a intervenção de uma pessoa qualificada (o 
médico)» (ibidem). «Na limitada medida, porém, em que possa falar-se aqui de uma situação de gestão de negócios, 
teremos que a responsabilidade do médico será contratual se a gestão for ratificada pelo paciente» (ibidem). «Em todos os 
outros casos (actuação por força de um dever legal ou não ratificação pelo doente) estaremos em face de uma 
responsabilidade de natureza delitual» (ibidem). 
181  A. e ob. cit., pp. 226 in fine a 228. 
182  Cfr., também no sentido de que «o médico apenas poderá ser extracontratualmente responsabilizado» «em todos 
aqueles casos em que, mesmo existindo contrato com o doente, da conduta ilícita e culposa do médico resultem danos 
para terceiros», ANTÓNIO HENRIQUES GASPAR (in “A responsabilidade...” cit., p. 345). De facto, «estes, como tal, não são 
partes naquele contrato e daí que só possam ser ressarcidos dos danos eventualmente sofridos, fazendo apelo às regras da 
responsabilidade extracontratual» (ibidem).  
183  Segundo ANTÓNIO HENRIQUES GASPAR (in “A responsabilidade...” cit., p. 345), «estão neste caso os terceiros a que se 
referem os arts. 495º e 496º do Cód. Civil - designadamente os referidos no art. 495º, nº 3, os que poderiam exigir 
alimentos ao lesado ou aqueles a quem este os prestava no cumprimento de uma obrigação natural - e os familiares 
referidos no art. 496º, titulares de um direito a indemnização por danos não patrimoniais». «Mas, já diversamente, os 
familiares do doente que, em caso de morte deste, pretendam, como seus sucessores, a reparação dos danos sofridos por 
ele em consequência da conduta do médico violadora do contrato, podem socorrer-se dos princípios próprios da 
responsabilidade contratual» (ibidem). 
184  JOÃO ÁLVARO DIAS in ob. cit., p. 228. 
185  In “A responsabilidade civil...” cit., p. 345. 
186  Para este autor, «diferente é a situação em que, apesar da urgência da actuação do médico e da falta de acordo do 
próprio doente, porque não está em condições de o manifestar, aquele actua, incumbido por parentes ou amigos próximos 
do doente, que em nome deste contratam com o médico» (loc. cit., nota 35). «Neste caso, a falta de prestação de cuidados 
gerará responsabilidade contratual» (ibidem). 
187 Ao contrário de MOITINHO DE ALMEIDA - que qualifica esta situação como gestão de negócios, daí fazendo derivar as 
consequências respectvas em matéria de responsabilidade, porquanto considera que, em tais casos, o médico «actua para 
proteger a vida de terceiros sem que para tal se encontre autorizado» -, ANTÓNIO HENRIQUES GASPAR sustenta não ser 
«necessário, nem mesmo muito adequado recorrer a esta qualificação» (ibidem). «Desde logo porque, contrariamente às 
hipóteses de gestão de negócios, não se verifica com a intervenção do médico a assunção da direcção de qualquer negócio 
alheio» (ibidem). «Muito diversamente, assume o médico, por via de uma imperiosa determinação legal, imediata e 
directamente, uma tarefa própria da sua função, e é o cumprimento do dever imposto que preside à sua actuação» 
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Também para CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA188, «a responsabilidade delitual constitui meio 
exclusivo, quando contrato não haja, e concorre com a responsabilidade contratual, quando o 
médico viola um direito subjectivo absoluto incidente sobre a vida ou a saúde do paciente». Porém, 
«a violação de outros direitos, designadamente de natureza patrimonial, só é ressarcível em sede 
contratual»189. 

Na mesma linha, MIGUEL TEIXEIRA DE SOUSA190 sustenta que a responsabilidade civil médica «é 
contratual quando existe um contrato, para cuja celebração não é, aliás, necessária qualquer forma 
especial, entre o paciente e o médico ou uma instituição hospitalar e quando, portanto, a violação 
dos deveres médicos gerais representa simultaneamente um incumprimento dos deveres 
contratuais»; «em contrapartida, aquela responsabilidade é extracontratual quando não existe 
qualquer contrato entre o médico e o paciente e, por isso, quando não se pode falar de qualquer 
incumprimento contratual, mas apenas, como se refere no art. 483º, nº 1, do Código Civil, da 
violação de direitos ou interesses alheios (como são o direito à vida e à saúde)». 

Em conclusão: «a natureza da responsabilidade médica não é unitária e (...), ao lado de um quadro 
contratual que constitui a regra, deparamos com situações múltiplas, em que a natureza delitual da 
responsabilidade é absolutamente indiscutível»191. 

Também na jurisprudência tem prevalecido o entendimento segundo o qual, embora a 
responsabilidade médica (ou por acto médico) assuma, em princípio, natureza contratual, pode, 
porém, essa responsabilidade configurar-se, por vezes, como extracontratual ou delitual, por 
violação de direitos absolutos (v.g., os direitos de personalidade). 
Assim é que: 

(ibidem). «Portanto, é por via desse dever legal, e no seu cumprimento, de que se não pode libertar sem sanção, que o 
médico intervém e não (ou não directamente) no interesse e por conta do doente - muito embora este possa, como reflexo 
da actuação imposta ao médico, colher os seus benefícios» (ibidem). «Como a gestão de negócios, na sua noção legal (art. 
464º do Cód. Civil) e doutrinal pressupõe a intervenção espontânea, não autorizada, em princípio mesmo ilícita, pois 
constitui uma intromissão na esfera jurídica alheia, não pode constituir gestão a intervenção do médico, que lhe é imposta 
por lei, em que ele tem a obrigação legal de praticar todos os actos exigíveis e possíveis em relação a um doente em 
perigo» (ibidem). «Este dever geral imposto ao médico corporiza-se em forma de lei no art. 66º do EOM [Estatuto da 
Ordem dos Médicos aprovado pelo Decreto-Lei nº 40 651, de 21 de Junho de 1956, cujo capítulo IV - arts. 66º a 113º - se 
considera ainda em vigor, apesar da revogação daquele diploma pelo Decreto-Lei nº 282/77, de 5 de Julho, visto que, muito 
embora o art. 2º deste diploma disponha que “fica revogado o Estatuto da Ordem dos Médicos aprovado pelo Decreto-Lei 
nº 40 651, de 21 de Junho de 1956”, o novo Estatuto - que contém apenas  matéria relativa ao próprio organismo Ordem 
dos Médicos, como tal - incorpora, nas suas disposições transitórias, um preceito - o art. 104º - determinando que 
“enquanto não forem aprovados os regulamentos e o Código de Deontologia Médica, mantêm-se as disposições legais que 
regulam a matéria” - que são precisamente aqueles arts. 66º a 113ºº do Estatuto anterior, ora revogado em bloco] : “seja 
qual for a sua função ou a sua especialidade, todo o médico deve, salvo caso de força maior, prestar socorros de extrema 
urgência a um doente ou sinistrado em perigo imediato se outros cuidados médicos lhe não puderem ser facilmente 
assegurados”» (ibidem). «Daqui resulta que, nestas situações de urgência em que o médico actua sem o acordo do doente, 
por imposição de um dever legal, se causar qualquer dano por facto seu, apenas poderá ser chamado a responder 
civilmente se se verificarem os requisitos e pressupostos próprios da responsabilidade civil extracontratual» (ANTÓNIO 
HENRIQUES GASPAR, loc. cit., p. 346). «A própria não actuação, a omissão, em si mesma, poderá determinar, verificados os 
restantes requisitos, a responsabilização do médico» (ibidem). 
188  In “Os Contratos Civis...” cit., loc. cit., pp. 81 in fine e 82. 
189  Ibidem. 
190  In “O Ónus da Prova nas Acções de Responsabilidade Civil Médica”, comunicação apresentada ao II Curso de Direito da 
Saúde e Bioética e publicada in “Direito da Saúde e Bioética”, Lisboa, 1996, edição da Associação Académica da Faculdade 
de Direito de Lisboa, p. 127. 
191  JOÃO ÁLVARO DIAS (in ob. e loc. ultim. cit.). 
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- «Na actuação do médico, o não cumprimento pelo mesmo dos deveres de cuidado e protecção a 
que está obrigado, pode ser causa de responsabilidade contratual, na medida em que viola deveres 
laterais a que contratualmente está obrigado, mas também de responsabilidade delitual, na medida 
em que a referida violação represente igualmente um facto ilícito extracontratual» (Acórdão do 
Supremo Tribunal de Justiça de 19/6/2001 [Processo nº 01A1008; Relator: PINTO MONTEIRO]), cujo 
texto integral está acessível on-line in http://www.dgsi.pt/jstj.nsf; 

- «Na actuação do médico, o não cumprimento pelo mesmo dos deveres de cuidado e protecção a 
que está obrigado, podem ser causa de responsabilidade contratual, na medida em que viola deveres 
laterais a que contratualmente está obrigado, mas também causa de responsabilidade delitual, na 
medida em que a referida violação represente igualmente um facto ilícito extracontratual» (Acórdão 
do STJ de 22-02-2005 [Revista n.º 4055/04 - 1.ª Secção; Relator - PINTO MONTEIRO]), – cujo sumário 
consta da resenha jurisprudencial organizada pelo Gabinete dos Juízes Assessores – Assessoria Cível 
do STJ, em Fevereiro de 2012, sob o título “A responsabilidade civil por acto médico na jurisprudência 
das Secções Cíveis do Supremo Tribunal de Justiça”; 

- «Em regra, a relação entre o médico de clínica privada e o doente que o procura configura uma 
relação contratual, um contrato de prestação de serviços, ou um contrato médico, pelo que lhe serão 
aplicáveis as regras da responsabilidade contratual. Pode acontecer, contudo, que o dano se mostre 
consequência de um facto que simultaneamente viole uma relação de crédito e um dos chamados 
direitos absolutos, como o direito à vida ou à integridade física, ou seja: pode suceder que exista uma 
situação susceptível de preencher os requisitos de aplicação dos requisitos da responsabilidade 
contratual e extracontratual.» (Acórdão da Relação de Lisboa de 19/04/2005 [Processo nº 
10341/2004-7; Relator: PIMENTEL MARCOS]), cujo texto integral está acessível on-line 
in: http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf; 

- «A responsabilidade civil médica pode apresentar - e será, porventura, a situação mais frequente - 
natureza contratual, assentando na existência de um contrato de prestação de serviço, tipificado no 
art. 1154.º do CC, celebrado entre o médico e o paciente, e advindo a mesma do incumprimento ou 
cumprimento defeituoso do serviço médico. Mas também pode apresentar natureza extracontratual, 
prima facie quando não há contrato e houve violação de um direito subjectivo, podendo ainda a 
actuação do médico ser causa simultânea das duas apontadas modalidades de responsabilidade 
civil.» (Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 27/11/2007 [Processo nº 07A3426; Relator: RUI 
MAURICIO]), cujo texto integral está acessível on-line in http://www.dgsi.pt/jstj.nsf; 

- «I- A responsabilidade médica (ou por acto médico) assume, em princípio, natureza contratual. 
II. Pode, todavia, tal responsabilidade configurar-se como extracontratual ou delitual por violação de
direitos absolutos (v.g os direitos de personalidade), caso em que assistirá ao lesado uma dupla 
tutela (tutela contratual e tutela delitual), podendo optar por uma ou por outra.» (Acórdão do 
Supremo Tribunal de Justiça de 7/10/2010 [Processo nº 1364/05.5TBBCL.G1; Relator: FERREIRA DE 
ALMEIDA]), cujo texto integral está acessível on-line in http://www.dgsi.pt/jstj.nsf; 

- «A responsabilidade civil contratual e a extra obrigacional podem coexistir, visto que o mesmo facto 
pode constituir simultaneamente violação de um contrato e um facto ilícito, o que sucede na 
situação dos autos: o mesmo facto – erro na análise – constituiu a um tempo violação de uma 
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obrigação contratual e lesão do direito absoluto à integridade física ou à saúde da A. menor.» 
(Acórdão da Relação de Lisboa de 14/11/2013 [Processo nº 2428/05.0TVLSB.L1-2; Relatora: MARIA 
TERESA ALBUQUERQUE]), cujo texto integral está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf; 

- «Actualmente predomina a orientação segundo a qual a regra é a da responsabilidade contratual do 
médico, sendo a responsabilidade extracontratual a excepção, normalmente correlacionada com 
situações em que o médico actua em quadro de urgência, inexistindo acordo do doente para a sua 
intervenção» (Acórdão da Relação do Porto de 10/02/2015 [Processo nº 2104/05.4TBPVZ.P1; 
Relator: RODRIGUES PIRES), cujo texto integral está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf; 

- «Inscreve-se no âmbito da responsabilidade extracontratual a situação em que a lesada invoca a 
existência de violação do seu direito à saúde numa circunstância em que a intervenção do médico 
ocorreu no âmbito de uma empresa para a qual a A. fora destacada como trabalhadora temporária e 
o médico como profissional da  área da medicina do trabalho por conta de uma clínica de serviços
médicos que fora contratada pela empresa onde a lesada desempenhava as suas funções»  (Acórdão 
do Supremo Tribunal de Justiça de 28/05/2015 (Processo nº 3129/09.6TBVCT.G1.S1; Relator - 
ABRANTES GERALDES),  cujo texto integral está acessível on-line in http://www.dgsi.pt/jstj.nsf; 

- «Ocorrendo, durante uma cirurgia ortopédica com anestesia por epidural, uma lesão medular de 
que resultou paralisia em membro inferior e outras sequelas, ocorre uma situação de cumprimento 
defeituoso das obrigações contratuais, e, simultaneamente, a violação de um direito absoluto, a 
integridade física da autora. Verifica-se concurso de responsabilidade civil contratual e 
extracontratual, aplicando-se o regime daquela por ser mais conforme ao princípio geral da 
autonomia privada e por ser, em regra, mais favorável ao lesado» - Acórdão do Supremo Tribunal de 
Justiça de 28/01/2016 (Proc. nº 136/12.5TVLSB.L1.S1; Relator – MARIA DA GRAÇA TRIGO) – cujo 
texto integral está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jstj.nsf.  

Conquanto se trate duma posição minoritária, há mesmo quem sustente que até no caso dos 
hospitais públicos estaríamos perante um caso de responsabilidade contratual, invocando para 
tanto institutos como o contacto social (é a tese predominante em Itália, tanto na doutrina como na 
jurisprudência), o contrato de adesão ou as relações contratuais de facto, apenas com a nuance de 
que o contrato subjacente a estas teses não se estabelece entre médico e paciente – como ocorre na 
responsabilidade contratual propriamente dita – mas entre o doente e o estabelecimento de 
saúde192.  

Quid juris ? 

192 Segundo ANTÓNIO PINTO MONTEIRO (in “Cláusulas Limitativas e de Exclusão de Responsabilidade Civil”, Coimbra, 2003), 
«se o doente se dirigir directamente à clínica, sem qualquer contacto autónomo com o cirurgião, este funcionará como 
auxiliar da clínica, nos termos do art. 800º, nº 1 [do Cód. Civil]». «Hipótese esta sobretudo vulgar, tratando-se de um 
hospital ou de outros estabelecimentos de prestação de cuidados de saúde integrados no Serviço Nacional de Saúde.» 
«Parecendo dever afirmar-se (para além da responsabilidade extracontratual) também, em princípio, a responsabilidade 
contratual da própria organização hospitalar – no quadro da aceitação de um contrato de adesão ou pelo recurso à figura 
das “relações contratuais de facto” -, esta será responsável pelos actos de todo o seu staff: médicos, enfermeiros, etc., sem 
pôr de parte qualquer deficiência própria resultante de uma “culpa de organização”». 
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Como bem observa VERA LÚCIA RAPOSO193, parece difícil vislumbrar nestes casos a existência de um 
contrato, «pois que não se verifica qualquer liberdade de escolha do contratante mas, simplesmente, 
a adscrição do paciente a um determinado estabelecimento de saúde por força de classificações 
geográfico-administrativas e da incumbência que cabe ao Estado de prestar cuidados de saúde aos 
cidadãos». Na medicina privada, «o médico é escolhido pelo paciente com base numa relação de 
confiança»194. «Logo, quando a determinação do médico competente resulta de um dispositivo legal 
ou administrativo (médico disponibilizado pelo SNS) estaremos fora do domínio da responsabilidade 
contratual»195. 

«Os momentos de inevitável interacção entre a instituição pública de saúde e o doente revelam 
apenas a existência de uma relação – que pode aliás ser iniciada pelo doente, quando requer uma 
consulta, e em certa medida também terminada por ele, quando não consente determinada 
intervenção médica ou cirúrgica»196. «Todavia, «o conteúdo dessa relação não é contratualizado, 
mas sim legal e regulamentarmente pré-determinado»197. «A relação que se estabelece é pois uma 
relação especial de direito administrativo, no caso uma relação de serviço público, que investe o 
doente – agora utente – numa posição estatutária, com os inerentes direitos e deveres 
específicos»198. 

B.III. Da natureza extra-contratual da responsabilidade civil dos auxiliares 

Por força do disposto no art. 800º, nº 1, do Código Civil, «o médico é responsável pelos actos das 
pessoas que utilizou no cumprimento das suas obrigações como se fossem praticados por si 
próprio»199.  

«Daí que se um doente contratar com certo cirurgião a realização de determinada intervenção este é 
contratualmente responsável pelos actos de todos os elementos da equipa»200 201. «Delitualmente, 
existe também uma responsabilidade estrita do comitente, desde que o comissário tenha agido com 
culpa e sob a autoridade daquele (artigo 500º [do Código Civil]»202 203. 

193 In “Do ato médico ao problema jurídico. Breves Notas sobre o Acolhimento da Responsabilidade Médica Civil e Criminal 
na Jurisprudência Nacional”, Coimbra, 2015, p. 38. 
194 VERA LÚCIA RAPOSO in ob. cit., p. 39, nota 79. 
195 VERA LÚCIA RAPOSO, ibidem. 
196 MARGARIDA CORTEZ in “Responsabilidade Civil das Instituições Públicas de Saúde”, publicado na obra colectiva 
intitulada “Responsabilidade Civil dos Médicos”, Coimbra, 2005, pp. 257-273 [p. 261]. 
197 MARGARIDA CORTEZ, ibidem. 
198 MARGARIDA CORTEZ, ibidem. 
199  JOÃO ÁLVARO DIAS (in ob. cit., p. 243). 
200  Ibidem. 
201  Cfr., também no sentido de que, «se o doente contratou apenas com o cirurgião, este responde pelos actos de todos os 
membros da equipa, incluindo o anestesista», FIGUEIREDO DIAS-SINDE MONTEIRO (in “Responsabilidade Médica...” cit., p. 
51). 
202  FIGUEIREDO DIAS-SINDE MONTEIRO (ibidem). 
203  «Normalmente, o anestesista não deverá ser considerado um comissário do cirurgião» (FIGUEIREDO DIAS-SINDE 
MONTEIRO (ibidem). «De qualquer forma, parece ser razoável admitir que um médico possa actuar como comissário de um 
outro médico» (ibidem). 
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A ideia que preside à solução de responsabilizar civilmente os médicos pelos actos negligentemente 
praticados pelos seus auxiliares «é a de que os médicos apenas poderão delegar nos seus auxiliares 
as incumbências que as suas capacidades permitam levar a bom termo»204. 

«Em todo o caso (...) a responsabilidade limita-se, no caso do art. 800º, aos actos praticados no 
cumprimento da obrigação, não abrangendo os praticados por ocasião do cumprimento mas nada 
tendo a ver com este»205. «Por outro lado, atento o disposto na parte final do nº 1, que considera 
existir responsabilidade do devedor “como se os actos dos ... auxiliares fossem praticados pelo 
próprio devedor”, deverá considerar-se que se o facto danoso não for imputável ao auxiliar, se ele 
não tiver culpa, não é o devedor (médico) responsável, a não ser que tenha culpa directa, por ter sido 
negligente na escolha do auxiliar, nas deficientes instruções que lhe deu ou na forma como 
acompanhou a sua actuação (arts. 798º, 801º, nº 1, e 500º do Código Civil)»206. 

De qualquer modo, relativamente aos actos praticados pelo médico anestesista, embora «sem 
excluir liminarmente a possibilidade de um médico poder actuar como auxiliar de outro médico (art. 
800º do Código Civil), de molde a responsabilizá-lo pelos actos que o primeiro pratique, a verdade é 
que não se vê bem que tal qualificação quadre em absoluto à relação cirurgião-anestesista»207.  

Pelo menos nos casos em que o doente faz questão de ser assistido por determinado profissional 
especialista em anestesiologia, em vez de um outro que alternadamente faz equipa com o cirurgião, 
«só forçando a realidade das coisas se poderá afirmar que o anestesista é um mero auxiliar do 
cirurgião»208. «Ao contrário, deverá considerar-se que é o próprio anestesista que pessoal e 
directamente responde pelos danos causados por força de qualquer actuação negligente»209. 
Efectivamente, «cirurgiões e anestesistas têm áreas bem delimitadas de responsabilidade perante o 
doente e, por via de regra, nenhum deles controla ou dirige as actividades do outro»210. 
Consequentemente, «os anestesistas são, em princípio, autónomos e (…) o cirurgião não é 
responsável pelos actos que os primeiros pratiquem»211 212. 
De resto – segundo JOÃO ÁLVARO DIAS (in ob. cit., p. 243) -, «se é verdade poder afirmar-se que, em 
certos casos, o anestesista não tem qualquer relação com o doente antes da intervenção, na maior 
parte dos casos vai examiná-lo antes, inteirar-se do seu dossier, recomendar-lhe certas análises». 
«Forma-se assim entre o médico anestesista e o doente um contrato, por força do qual este último 
aceita submeter-se aos cuidados que o primeiro se propõe prestar-lhe»213. 

204  A. e ob. ultim. cit., p. 244. 
205  A. e ob. ultim. cit., p. 245. 
206  Ibidem. 
207 JOÃO ÁLVARO DIAS (in ob. cit., p. 243). 
208 JOÃO ÁLVARO DIAS (in ob. cit., p. 243). 
209 JOÃO ÁLVARO DIAS (in ob. cit., p. 243). 
210 JOÃO ÁLVARO DIAS (in ob. cit., p. 243). 
211 JOÃO ÁLVARO DIAS (in ob. cit., pp. 243-244). 
212 «É que qualquer decisão de sinal contrário “não apenas permitiria mas acabaria mesmo por impor que um especialista 
em determinado campo da medicina – cirurgia – fosse obrigado a supervisionar o modo exacto de actuação de um médico 
de uma outra especialidade (anestesia) em que os cada vez maiores conhecimentos científicos exigem uma perícia cada vez 
mais acentuada»: tais são os dizeres de uma decisão proferida em 1972 no Estado da Califórnia (Marvulli v. Elshire, 27 Cal. 
App. 3 d 180, 103 Cal. Rptr., 461, 1972, a propósito de um caso em que a doente, que estava a ser submetida a um 
hemorroidectomia, teve uma reacção adversa ao anestésico que estava a ser utilizado (anestesia epidural caudal), decisão 
essa que merece o aplauso de JOÃO ÁLVARO DIAS (in ob. cit., p. 244, nota 50). 
213 JOÃO ÁLVARO DIAS (in ob. cit., p. 243). 
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Aliás – sempre segundo JOÃO ÁLVARO DIAS (in ob. cit., p. 243) -, «parece curial considerar que se 
acaso o médico anestesista, ressalvadas circunstâncias excepcionais, tomasse a seu cargo o doente 
em plena sala de operações, sem previamente ter tido qualquer contacto com ele e o haver 
examinado, estaria só por isso a praticar um facto ilícito e culposo, susceptível de o fazer incorrer em 
responsabilidade por qualquer dano que daí pudesse advir». 

De todo o modo, «se não houver qualquer contacto anterior à operação com os colaboradores do 
cirurgião nem elementos dos quais se deduza que o cirurgião tenha actuado em representação de 
algum ou de cada um dos outros médicos ou do doente, concluir-se-á que nenhum contrato foi 
celebrado entre os colaboradores e o doente»214 215. 

Na jurisprudência, a responsabilidade do médico anestesista interveniente numa cirurgia realizada 
por outro médico foi tratada “ex professo” no recente Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 
28/01/2016 (Proc. nº 136/12.5TVLSB.L1.S1; Relator – MARIA DA GRAÇA TRIGO) – cujo texto integral 
está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jstj.nsf  -, no qual se concluiu que: 

«É do conhecimento geral que, do ponto de vista científico e técnico, o médico anestesista não está 
dependente do cirurgião, nem se encontra sujeito às ordens deste (cfr., por exemplo, Sónia Fidalgo, 
Responsabilidade penal por negligência no exercício da medicina em equipa, 2008, págs. 196 e segs.). 
Não é de excluir, em absoluto, a possibilidade de responsabilizar o cirurgião pela conduta da 
anestesista se se apurar que esta última era, em concreto, uma auxiliar, ainda que independente, de 
cumprimento das obrigações de que aquele é devedor. Contudo, no caso em apreciação, os factos 
provados (sabe-se apenas que o Réu médico-cirurgião “contactou com a Interveniente, médica 
anestesista que presta serviço regular junto do BB, a qual é experiente, nomeadamente em cirurgias 
ortopédicas, para a mesma realizar a anestesia à A.”) são insuficientes para definir com clareza e 
rigor a relação entre o R. médico cirurgião e a Interveniente médica anestesista, de modo a qualificar 
a segunda como auxiliar de cumprimento da prestação do primeiro. 

Assim, o R. médico-cirurgião é responsável, desde que se prove que os danos foram causados pela 
sua conduta ou pela conduta daqueles que são seus auxiliares de cumprimento. Mas não é 
responsável pela conduta da Interveniente anestesista, por não ser esta sua auxiliar de 
cumprimento.» 

214 CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA in “Os Contratos Civis de Prestação de Serviço Médico” cit., p. 105. 
215 «Neste caso – ainda segundo CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA, ibidem, pp. 105-106 -, o anestesista e outros 
colaboradores do cirurgião deverão ser considerados como auxiliares no cumprimento, cuja escolha é permitida por força 
dos arts. 1165º (mandato) e 264º, nº 4 (procuração)». Trata-se, todavia, de opinião não consensual na doutrina – como 
vimos. O que já não suscita controvérsia é que, numa tal hipótese, «só o cirurgião terá um direito contratual à remuneração 
pelo conjunto dos servços prestados e só a ele se aplicarão as regras da responsabilidade contratual» (CARLOS FERREIRA DE 
ALMEIDA in “Os Contratos Civis de Prestação de Serviço Médico” cit., p. 106). 
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B.IV. Concurso da responsabilidade civil médica contratual com a responsabilidade civil médica 
extracontratual 

Põe-se o problema de saber «se no comum dos casos de responsabilidade civil médica o doente terá 
ao seu dispor para além da tutela contratual, a tutela delitual, no pressuposto que o facto ilícito 
representa simultaneamente uma violação do contrato e um ilícito extracontratual»216 217 218. 

«Em todos estes casos existe um único dano, produzido por único facto»219. «Só que este, além de 
constituir violação de uma obrigação contratual, é também lesivo do direito absoluto à vida ou à 
integridade física»220. «A questão que se coloca é, naturalmente, a de saber se ao lesado (credor) 
será possível invocar simultaneamente as normas correspondentes a uma ou outra espécies de 
responsabilidade, consoante lhe sejam mais favoráveis»221. 

Segundo RUI DE ALARCÃO222, deverá considerar-se, mesmo de jure constituto, «que a solução que se 
deve ter como consagrada é a da admissibilidade do cúmulo», isto por ser esta, a de concurso de 
normas, a solução natural, que como tal se deve aceitar na falta de disposição legal em contrário, 
desde que, no caso concreto, não conduza a soluções materialmente injustas.  

Também CARLOS MOTA PINTO223 se pronunciou favoravelmente à tese do cúmulo, nos seguintes 
termos: «Representando a violação do dever contratual de protecção, simultaneamente, um facto 
ilícito extracontratual, o prejudicado poderá escolher, em princípio, a tutela contratual ou 
extracontratual, no caso de esta lhe ser mais favorável a determinados pontos (p. ex., pluralidade de 
autores do dano)». 

Por isso, «o facto de, fundadamente, se considerar que a relação que une médico e doente é, por via 
de regra, uma relação contratual e que é ao abrigo das respectivas normas que as pretensões 
ressarcitórias do doente hão-de encontrar, em princípio, adequada tutela, não pode significar de 
modo nenhum que, a pretexto dum contrato de prestação de serviços sui generis, adquiram foros de 
impunidade comportamentos ou actuações médicas (v.g., negligentes ou dolosos) que, na ausência 
dele, cairiam sob a alçada de responsabilidade delitual»224. «Em tais circunstâncias, o contrato 
acabaria por funcionar como um instrumento de subversão e não de protecção dos direitos do 
doente»225. 

Como tal solução não foi, manifestamente, desejada pelo legislador, temos que, «na falta de 
disposição legal em contrário deve considerar-se em princípio como solução natural a que permite 

216  JOÃO ÁLVARO DIAS (in ob. e loc. ultim. cit.).  
217  «É que (...) apesar de, no comum dos casos, os danos médicos resultarem do defeituoso cumprimento de um conjunto 
complexivo de obrigações assumidas, tais danos sempre seriam susceptíveis de ser reparados, na ausência de contrato, em 
sede extracontratual, por resultarem da violação culposa de direitos absolutos como são os de personalidade» (ibidem).  
218  «É o caso do cirurgião que deixa um objecto estranho no corpo do paciente» (FIGUEIREDO DIAS-SINDE MONTEIRO, 
“Responsabilidade Médica em Portugal”, in BMJ nº 332, p. 40). 
219  JOÃO ÁLVARO DIAS (in ob. cit., p. 229). 
220  Ibidem. 
221  Ibidem. 
222  In “Direito das Obrigações”, ed. policopiada, Coimbra, 1983, pp. 211-212. 
223 In “Cessão da posição contratual”, Coimbra, 1982, p. 411. 
224  JOÃO ÁLVARO DIAS (in ob. cit., p. 231). 
225  JOÃO ÁLVARO DIAS, ibidem. 
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ao lesado optar entre as duas espécies de responsabilidade, em virtude de o facto constitutivo da 
responsabilidade do lesante representar simultaneamente uma violação do contrato e um facto 
ilícito extracontratual»226 227. 

«Do que se trata não é de um concurso de acções gozando de uma total autonomia, mas de “uma 
única acção, a que corresponde no plano material um único direito, que tem como objectivo unitário 
o ressarcimento do dano, mas que pode, isso sim, ser fundamentada em diversas normas”»228.
«Tratando-se de uma única acção, nada obstará [a] que o autor possa invocar sucessivamente, a fim 
de justificar juridicamente a sua pretensão, normas atinentes à responsabilidade contratual e à 
responsabilidade extracontratual»229. 

Também para ANTÓNIO PINTO MONTEIRO230, «na falta de uma disposição legal em contrário, deve 
considerar-se, em princípio, como solução natural a que permite ao lesado a opção entre as duas 
espécies de responsabilidade, em virtude de o facto constitutivo da responsabilidade do lesante 
representar simultaneamente a violação de um contrato e um facto ilícito extracontratual». 

Na verdade – como bem sintetiza LUÍS FILIPE PIRES DE SOUSA231 - «facultar ao lesado a escolha entre 
os regimes que melhor o protejam no caso concreto é a solução que melhor se coaduna com o 
princípio do favorecimento da vítima». Efectivamente, «Admitir que, ao abrigo de um contrato de 
prestação de serviços sui generis, fossem impunes condutas que - na ausência do contrato - 
integrariam responsabilidade aquiliana, constituiria o paradigma da não protecção do doente. Pelo 
contrato, as partes não pretendem renunciar à protecção geral que a lei lhes confere: o que 
pretendem é criar uma protecção acrescida.» 

Na jurisprudência, prevalece também a tese segundo a qual, assistindo ao lesado uma dupla tutela 
(tutela contratual e tutela delitual), ele pode optar por uma ou por outra: 

- «Embora com limitações (desde logo as que resultarem de eventuais acordos das partes, dentro do 
princípio da liberdade contratual), tem-se entendido que o lesado poderá optar pela tutela 
contratual ou extracontratual, consoante a que julgue mais favorável em concreto.» (Acórdão do 
Supremo Tribunal de Justiça de 19/6/2001 [Processo nº 01A1008; Relator: PINTO MONTEIRO]), cujo 
texto integral está acessível on-line in http://www.dgsi.pt/jstj.nsf; 

- «Não sendo pacífica a questão de saber qual das responsabilidades prevalece nem a de saber se o 
lesado pode recorrer a qualquer uma delas, uma doutrina e jurisprudência maioritária têm entendido 
que, gozando o lesado da tutela extracontratual, poderá o mesmo optar pelo regime que lhe for mais 

226  JOÃO ÁLVARO DIAS (in ob. cit., p. 232). 
227  Também para FIGUEIREDO DIAS e SINDE MONTEIRO (in “Responsabilidade Médica em Portugal”, cit., p. 40), «na 
inexistência de uma norma que especificamente venha dizer o contrário, se deve aceitar, como a “solução natural”, a da 
concorrência (rectius, cúmulo) de responsabilidades». 
228 JOÃO ÁLVARO DIAS in ob. cit., p. 233. 
229  A. e ob. cit., pp. 233 in fine e 234. 
230  In “Cláusulas Limitativas e de Exclusão de Responsabilidade Civil”, Coimbra, 2003, pp. 430 e 431. 
231 In “O ÓNUS DA PROVA NA RESPONSABILIDADE CIVIL MÉDICA. QUESTÕES PROCESSUAIS ATINENTES À TRAMITAÇÃO 
DESTE TIPO DE ACÇÕES (COMPETÊNCIA, INSTRUÇÃO DO PROCESSO, PROVA PERICIAL).”, acessível on-line in: 
http://www.cej.mj.pt/cej/forma-ingresso/fich.pdf/arquivo-
documentos/form.cont.responsabilidade.civil.por.acto.medico.pdf  
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favorável.» (Acórdão do STJ de 22-02-2005 [Revista n.º 4055/04 - 1.ª Secção; Relator - PINTO 
MONTEIRO]), – cujo sumário consta da resenha jurisprudencial organizada pelo Gabinete dos Juízes 
Assessores – Assessoria Cível do STJ, em Fevereiro de 2012, sob o título “A responsabilidade civil por 
acto médico na jurisprudência das Secções Cíveis do Supremo Tribunal de Justiça”; 

- «O acto médico pode constituir simultaneamente uma violação do contrato e um facto ilícito, sendo 
de aceitar como solução natural, inexistindo uma norma que especificamente diga o contrário, a 
concorrência ou o cúmulo de responsabilidades.» (Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 
11/9/2007 [Processo: 1360/2007-7; Relator: ROSA RIBEIRO COELHO]), cujo texto integral está 
acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf; 

- «I. A responsabilidade médica (ou por acto médico) assume, em princípio, natureza contratual. II. 
Pode, todavia, tal responsabilidade configurar-se como extracontratual ou delitual por violação de 
direitos absolutos (v.g os direitos de personalidade), caso em que assistirá ao lesado uma dupla 
tutela (tutela contratual e tutela delitual), podendo optar por uma ou por outra.» (Acórdão do 
Supremo Tribunal de Justiça de 7/10/2010 [Processo nº 1364/05.5TBBCL.G1; Relator: FERREIRA DE 
ALMEIDA]), cujo texto integral está acessível on-line in http://www.dgsi.pt/jstj.nsf; 

– «Pode-se cumular a responsabilidade contratual e extracontratual conferindo-se ao lesado a
possibilidade de invocar as normas mais favoráveis de um sistema ou de outro.» (Acórdão da 
Relação do Porto de 11/09/2012 [Processo nº 2488/03.9TVPRT.P2; CECÍLIA AGANTE]), cujo texto 
integral está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf. 

- «Ocorrendo, durante uma cirurgia ortopédica com anestesia por epidural, uma lesão medular de 
que resultou paralisia em membro inferior e outras sequelas, ocorre uma situação de cumprimento 
defeituoso das obrigações contratuais, e, simultaneamente, a violação de um direito absoluto, a 
integridade física da autora. Verifica-se concurso de responsabilidade civil contratual e 
extracontratual, aplicando-se o regime daquela por ser mais conforme ao princípio geral da 
autonomia privada e por ser, em regra, mais favorável ao lesado» (Acórdão do Supremo Tribunal de 
Justiça de 28/01/2016 (Proc. nº 136/12.5TVLSB.L1.S1; Relator – MARIA DA GRAÇA TRIGO) – cujo 
texto integral está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jstj.nsf) 

Em regra, a responsabilidade que mais convém ao lesado é a contratual, face às regras legais em 
matéria de ónus da prova da culpa (art.ºs 344.º, 487.º, n.º 1 e 799.º, n.º 1, todos do CC), pelo que 
será essa a prevalecer em virtude duma relação de consumpção de normas:  cfr., explicitamente 
neste sentido, o cit. Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 7/10/2010. 

Processualmente, caso o autor invoque apenas normas atinentes a um tipo de responsabilidade, o 
Tribunal não está impedido de qualificar de modo diverso a causa de pedir invocada, desde que, para 
tanto, se funde exclusivamente nos factos alegados pela parte - princípio iura novit curia (consagrado 
no Art. 5º, nº 3, do actual Código de Processo Civil – disposição equivalente ao Art. 664º do Código 
de Processo Civil de 1961). Deste modo, ainda que o paciente/autor funde a responsabilidade do 
médico/réu exclusivamente na responsabilidade contratual, nada impede que o Tribunal venha a 
julgar a acção procedente e a condenar o médico/réu na responsabilidade extra-contratual e vice-
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versa. «Ao contrário do que acontece com a causa de pedir, o juiz permanece livre na indagação, 
interpretação e aplicação do direito (art. 5º-3 [do actual CPC]»232. 

B.V. Natureza jurídica do contrato que se estabelece entre o paciente e os médicos ou os 
estabelecimentos de saúde privados  

Na doutrina, prevalece o entendimento segundo o qual o contrato que se estabelece entre o 
paciente, por um lado, e um médico ou um estabelecimento privado de saúde (uma clínica ou um 
hospital privado), do outro, tem por conteúdo ou elementos essenciais a prestação de um acto 
médico233 ou conjunto de actos médicos, realizados por um médico234 sobre uma pessoa humana (o 
paciente), com o «intuito de promover ou restituir a saúde, conservar a vida e a sua qualidade, 
suavizar os sofrimentos, nomeadamente nos doentes sem esperança de cura ou em fase terminal, no 
pleno respeito pela dignidade do ser humano» (art. 31.º do Código Deontológico da Ordem dos 
Médicos, in fine). 

O conceito de saúde que aqui se tem em vista é um conceito amplo, no qual se incluem não só os 
actos médicos destinados à cura do doente, mas também todos aqueles reconduzíveis a uma ideia 
genérica de promoção do bem-estar ‘orgânico’ ou de minimização do mal-estar. 

Em suma: trata-se dum contrato que i) tem por finalidade proporcionar saúde e que, para além 
disso, ii) seja realizado por um médico. Pode, assim, dizer-se, em síntese, que o contrato médico é 
aquele cujo conteúdo principal é constituído por um ou mais actos médicos. 

Dito isto, concebe-se que, no âmbito do mesmo contrato, possam existir outras prestações que não 
sejam realizadas por um médico (v.g., os actos dos enfermeiros); mas se a “prestação característica 
e principal” não for executada por um médico, é quanto basta para já não se tratar dum contrato 
médico235. 

B.VI. Classificação do contrato médico, dentro dos contratos nominados: Contrato de prestação de 
serviços médicos 

a) Não se trata dum contrato de trabalho

232 JOSÉ LEBRE DE FREITAS in “Ação Declarativa Comum À Luz do Código de Processo Civil de 2013”, 3ª ed., Setembro de 
2013, p. 44. 
233 A noção de acto médico aqui adoptada é a que é proposta por JOÃO VAZ RODRIGUES (in “O Consentimento Informado 
para o Acto Médico no Ordenamento Jurídico português: (Elementos para o Estudo da Manifestação de Vontade do 
Paciente)”, Coimbra, 2001, p. 24), segundo o qual aquele constitui «uma actuação do agente médico na esfera físico-
psíquica do paciente com o sentido de proporcionar saúde em benefício próprio (deste), em benefício alheio ou em 
benefício geral». Elemento fundamental do conceito é, pois, que o sujeito seja “agente médico”, sendo, portanto, 
necessário, em qualquer caso, que tal acto (dirigido a “proporcionar saúde”) seja praticado por um médico habilitado para 
o exercício da medicina, sem o que, cumprindo-se os demais requisitos da noção, não estaremos perante um acto médico,
mas diante dum acto médico auxiliar ou acto paramédico. 
234 Na falta deste requisito, estaremos, quando muito, perante simples actos médicos auxiliares (v.g., os actos praticados 
pelos enfermeiros). 
235 Cfr., neste sentido, CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA in “Os Contratos Civis de Prestação de Serviço Médico”, cit., p. 84. 
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Desde logo, é manifesto que o contrato estabelecido entre médico e paciente não configura um 
contrato de trabalho (artigo 1152.º do CC). De facto, não se consegue sequer imaginar uma relação 
médico-paciente em que o médico estivesse “sob a autoridade e direcção” do seu paciente, visto que 
tal situação (além de em si mesma absurda) seria, desde logo, absolutamente incompatível com a 
independência técnica e deontológica dos médicos (art. 3.º do Código Deontológico da Ordem dos 
Médicos), indispensável para o bom exercício da medicina. 

b) Trata-se dum contrato abrangido pela ampla categoria dos “contratos de prestação de serviços”
(art. 1154º do Código Civil) 

O contrato médico é recondutível à ampla categoria dos contratos de prestação de serviços, 
categoria esta que - como decorre da simples leitura do artigo 1154.º do Cód. Civil - prescinde da 
aludida relação de autoridade ou de subordinação jurídica, necessariamente presente no contrato 
de trabalho (cfr. o art. 1152º do Cód. Civil), privilegiando antes a autonomia e independência do 
prestador de serviços, que apenas terá de apresentar, a final, “um certo resultado” do seu trabalho 
intelectual ou manual. O objecto do contrato de prestação de serviços é, pois, não a própria 
actividade, como sucede no contrato de trabalho, mas um determinado “resultado” dessa actividade. 
Sabendo-se, porém, que o contrato de prestação de serviços é, em si mesmo, “um contrato atípico, 
que possui três modalidades típicas” (a saber: o mandato, o depósito e a empreitada: cfr. o art. 
1155.º do Cód. Civil), importa apurar se o contrato médico é susceptível de ser enquadrado em 
qualquer uma destas modalidades. 

c) O contrato médico não é subsumível nem ao contrato de depósito nem ao contrato de mandato.

Sendo óbvio que o contrato médico não é subsumível ao contrato de depósito - visto que, no 
contrato médico, não está em causa (pelo menos a título principal) a guarda de uma coisa que 
depois deva ser restituída pelo depositário (cfr. art. 1185.º do Cód. Civil) -, tão pouco pode o mesmo 
ser enquadrado no tipo legal do contrato de mandato (art. 1157º do Cód. Civil). 
Efectivamente, como um dos elementos essenciais do mandato é que o mandatário assuma a 
obrigação de praticar actos jurídicos, não configura um mandato o contrato que tenha por conteúdo 
principal a prática de “actos materiais ou intelectuais”. Ora, não sofre contestação que a actividade 
médica constitui claramente, antes de tudo, uma actividade intelectual, independentemente dos 
actos jurídicos que possam eventualmente ser praticados na execução do acto médico 
(nomeadamente, a prestação do consentimento [informado] para o acto médico). 

d) Será o contrato médico uma empreitada?

Como é sabido, a empreitada, conquanto seja uma modalidade do contrato de prestação de serviço 
(art. 1155º do Cód. Civil), distingue-se dos contratos de prestação de serviços não regulados 
especialmente na lei (os quais se regem pelas disposições sobre o mandato, nos termos do art. 
1156º do mesmo diploma) pelo seu objecto: a realização de certa obra236.  

236 Cfr., precisamente no sentido de que «a prestação de serviço é o contrato "padrão", dentro do qual está a empreitada, 
mas esta destinada a disciplinar apenas as "obras", ou seja, as realizações de carácter material e não abrangendo as 
criações do espírito, quer as obras de arte, quer outras obras de cariz predominantemente intelectual», o Acórdão inédito 
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«Por realização de uma obra deve entender-se não só a construção ou criação, como a reparação, a 
modificação ou a demolição de uma coisa»237.  

«A obra susceptível de constituir objecto de uma empreitada pode ser da mais diversa natureza: 
construção, reparação ou demolição de um edifício; construção ou reparação de uma coisa móvel; 
abertura ou enchimento de uma vala ou de um poço; surriba ou terraplanagem de um terreno; 
construção o reparação de uma estrada; dragagem de um porto; elaboração de um projecto de 
engenharia ou de arquitectura238; tradução de uma obra literária ou científica; decoração do átrio de 
um edifício com painéis artísticos, etc.»239.  

«Do que não pode prescindir-se é dum resultado material, por ser essa o sentido usual, normal, do 
vocábulo obra e tudo indicar que é esse o sentido visado no artigo 1207º»240 241 242.  

Efectivamente, «o legislador português, como acontece com os legisladores de outros diplomas civis, 
ao regulamentar o contrato de empreitada, preocupa-se, quase exclusivamente, com a construção 
de coisas corpóreas, muito em especial, de edifícios»243. «Razão pela qual o regime estabelecido para 
este negócio jurídico adapta-se melhor à realização desse tipo de obras; designadamente, os direitos 
de fiscalizar (art. 1209º) e de exigir a eliminação dos defeitos (art. 1221º) não se coadunam bem com 
a realização de obras incorpóreas, tais como as intelectuais»244 245 246.  

do Supremo Tribunal de Justiça de 4/2/1997 proferido no Processo nº 86200 da 1ª Secção e relatado pelo Conselheiro 
Matos Canas. 
237 PIRES DE LIMA-ANTUNES VARELA in “Código Civil Anotado”, vol. II, 4ª ed., Coimbra, 1997, p. 865. 
238 Cfr., todavia, no sentido de que «o contrato para elaboração de estudos e projectos de arquitectura é, não um contrato 
de natureza material, mas sim um contrato de prestação de serviços, com prestações típicas resultantes de um trabalho 
intelectual e não de uma obra de carácter material», o Ac. inédito do Supremo Tribunal de Justiça de 14/2/1995 proferido 
no Processo nº 7482/93 e relatado pelo Conselheiro Torres Paulo. 
239 MANUEL HENRIQUE MESQUITA, "Empreitada" in Enciclopédia POLIS, vol. 2º, p. 923. 
240 PIRES DE LIMA-ANTUNES VARELA, ibidem. 
241  Cfr., também no sentido de que, «perante a definição restrita do art. 1207º, o contrato de empreitada [apenas] poderá
ter por objecto a realização de coisas corpóreas, materiais (p. ex., construir uma casa) ou imateriais (p. ex., reparar um 
automóvel), mas não de coisas incorpóreas, mesmo que materializáveis», PEDRO ROMANO MARTINEZ in “Contrato de 
Empreitada”, Coimbra, 1994, p. 102 in fine. 
242 Cfr., no sentido de que, «se é encomendada a concepção de uma campanha publicitária, sem elaboração dos materiais 
gráficos a usar, há um contrato de prestação de serviços», mas «se é encomendada a elaboração desses materiais, há 
contrato de empreitada», sendo que, «se a encomenda abrange ambos estes fins, há um contrato misto, em que é 
preponderante a obtenção de uma obra com expressão material, apesar da elaboração intelectual inerente», o Ac. da Rel. 
de Lisboa de 18/1/1994 (in  Col. Jur. 1994, tomo 1, p. 97).  
243  PEDRO ROMANO MARTINEZ in ob. cit., p. 100. 
244  PEDRO ROMANO MARTINEZ, ibidem. 
245 Cfr., no sentido de que «o contrato pelo qual uma pessoa aceitou retratar outra em quadro a óleo com determinadas 
dimensões integra um contrato de prestação de serviços inominado, regulado, por isso, pelas normas do mandato», visto 
que, como «o contrato de empreitada tem por objecto uma obra material, não abrange, por isso, uma criação intelectual 
do domínio artístico, exteriorizado pela pintura em tela», o Ac. do Supremo Tribunal de Justiça de 2/2/1988 (publicado in 
BMJ nº 374, p. 449). 
246 Cfr., porém, no sentido de que «o contrato de empreitada pode ter por objecto uma obra eminentemente intelectual ou 
artística, nomeadamente, a produção de filmes para uma empresa de televisão, que se obrigou a pagar certa quantia, em 
prestações, fornecendo ainda as películas de imagem e som, além de meios e serviços clausulados no contrato», o Ac. do 
Supremo Tribunal de Justiça de 3/11/1983 (publicado in BMJ nº 331, p. 489 e anotado por ANTUNES VARELA in Rev. de 
Legislação e Jurisprudência, ano 121º, pp. 173 e segs e por FERRER CORREIA e HENRIQUE MESQUITA in Revista da Ordem 
dos Advogados, ano 45º, vol I, pp. 129 a 148). 
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Por outro lado, embora não haja uma diferença fundamental entre criar uma coisa corpórea ou uma 
coisa incorpórea, a admitir-se esta última no objecto da empreitada, «este contrato passará a 
constituir uma categoria demasiado ampla e imprecisa», sendo que «esta amplitude levaria a que o 
contrato de empreitada, na prática, abrangesse todo o conteúdo do contrato de prestação de 
serviço»247. 

De qualquer modo, «O resultado de uma atividade exercida no interesse de outrem só tem a 
natureza de uma obra se obedecer aos seguintes requisitos cumulativos:  

1º Se o resultado se materializar numa coisa concreta suscetível de entrega e de aceitação (cfr. artigo 
1218º);  

2º Se o resultado for específico e discreto (isto é, separado em relação ao processo produtivo e em 
relação a outros resultados obtidos no interesse de quem realiza a atividade ou no interesse de 
outrem); 

3º Se o resultado houver de ser concebido em conformidade (cfr. artigo 1208º) com um projeto 
(encomenda, caderno de encargos ou plano, cfr. artigo 1214º) entregue ou aprovado pelo 
beneficiário»248. 

Isto posto, não se concebe como poderia reconduzir-se o objecto da actividade médica, i.é, o tal 
“certo resultado” a que se refere o cit. artigo 1154.º do Cód. Civil a “uma obra”, já que esta consiste, 
necessariamente, na produção ou transformação de uma coisa. Ora, in casu, “a “obra” que o médico 
se obriga a realizar (no contrato médico celebrado com o paciente) consiste, nem mais nem menos, 
numa “alteração produzida no corpo humano”, o que - como é evidente - nos remete 
imediatamente para um outro ‘mundo’, que não o das coisas - o complexo mundo das relações 
humanas, onde está em causa a protecção de bens jurídicos tão fundamentais como a liberdade, a 
auto-determinação, a integridade físico-psíquica ou, em última instância, a própria vida249 250. 

O que tudo nos conduz à inevitável conclusão de que o contrato médico não é subsumível a uma 
empreitada. 

e) Conclusão: O contrato médico é um contrato de prestação de serviços inominado

Assim, excluídas as três hipóteses típicas de contrato de prestação de serviços (depósito, mandato e 
empreitada: cfr. o art. 1155º do Cód. Civil), não resta senão concluir pela natureza “sui generis” deste 
contrato. Efectivamente, no contrato de prestação de serviços médicos, não está presente nenhuma 
das três categorias previstas no artigo 1155.º do Cód. Civil, mas antes uma outra modalidade de 

247 PEDRO ROMANO MARTINEZ in ob. cit., p. 101. 
248 CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA in “Contratos II. Conteúdo. Contratos de Troca”, 3ªed., 2012, p. 152. 
249 Cfr., neste sentido, PAULO JORGE FERREIRA ROSA in “A Natureza Jurídica da Relação Médico-paciente: O Contrato de 
Prestação de Serviços Médicos”, pp. 10-11. 
250 JOÃO CARLOS GRALHEIRO fez desta questão o tema da sua Dissertação de Pós Graduação em Responsabilidade Médica, 
intitulada precisamente “O Ato Médico é uma empreitada?" – cujo texto integral está publicado in Revista da Ordem dos 
Advogados, Ano 74 – vol. III-IV – Jul-Dez 2014, pp. 795-893 e está acessível on-line in: http://julgar.pt/wp-
content/uploads/2015/01/O-Ato-Médico-É-uma-Empreitada-João-Carlos-Gralheiro1.pdf  -, na qual também concluiu que 
«no atual quadro legal e valoração ético-deontológica, o “Ato Médico” não é um contrato de empreitada.» 
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prestação de serviços não regulada no Código Civil (art. 1156.º), pelo que se aplicam, com as 
necessárias adaptações, as regras relativas ao mandato (cfr. o mesmo art. 1156º)251. 

Trata-se, afinal, de um contrato de prestação de serviços médicos autónomo, que, não encontrando 
a sua regulamentação específica no Cód. Civil, não deixa, ainda assim, de ser um contrato típico, na 
medida em que a sua tipicidade resulta não da lei, mas do simples facto da sua existência na 
sociedade enquanto categoria jurídica autónoma252. 

Na jurisprudência, o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 18/05/2006 (Revista n.º 1279/06 - 
7.ª Secção; Relator - FERREIRA DE SOUSA) – cujo sumário consta da resenha jurisprudencial 
organizada pelo Gabinete dos Juízes Assessores – Assessoria Cível do STJ, em Fevereiro de 2012, sob 
o título “A responsabilidade civil por acto médico na jurisprudência das Secções Cíveis do Supremo
Tribunal de Justiça” – entendeu igualmente que: 

- «É de prestação de serviço médico retribuído o contrato mediante o qual um médico se obriga a 
proporcionar ao paciente os seus melhores esforços, perícia e saber no sentido de eliminar os 
problemas de saúde que afectam aquele e que no caso concreto radicavam em “joanetes” em ambos 
os pés e dores no joelho esquerdo ao movimentar-se.» 

Na mesma linha, o Acórdão do STJ de 18-09-2007 (Revista n.º 2334/07 - 1.ª Secção; Relator - ALVES 
VELHO) - cujo texto integral está acessível on-line in http://www.dgsi.pt/jstj.nsf - decidiu que: 

- «Convencionada entre o médico e a paciente a assistência num parto, a relação estabelecida é 
juridicamente qualificável como um contrato de prestação de serviços médico-cirúrgicos.»   

Dentro da mesma orientação, o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 4/3/2008 (Processo nº 
08A183; Relator: FONSECA RAMOS) - cujo texto integral está acessível on-line 
in http://www.dgsi.pt/jstj.nsf - entendeu que: 

- «Tendo o Autor solicitado ao Réu, enquanto médico anatomopatologista, a realização de um exame 
médico da sua especialidade, mediante pagamento de um preço, estamos perante um contrato de 
prestação de serviços médicos - art. 1154.º do Código Civil.» 

Também o Acórdão da Relação do Porto de 24/2/2011 (Processo nº 674/2001.P1; Relator: FILIPE 
CAROÇO) - cujo texto integral está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf. – considerou que: 

- «Estando em causa actos médicos contratados entre o médico e o paciente, pelos quais são 
prestados serviços clínicos, existe um contrato de prestação de serviços a que se aplicam as regras 
próprias do mandato, já que a lei não regula a contratação daqueles serviços de modo especial.» 

251 Porém – segundo CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA (in “Os Contratos Civis de Prestação de Serviço Médico” cit., p. 101) -, 
quando em relação a determinado aspecto do contrato de prestação de serviços médicos exista maior proximidade com o 
modelo legal da empreitada do que com o mandato, a preferência pelas regras daquele contrato justificar-se-á, tanto mais 
que a empreitada é, tal como o mandato, um tipo incluído na categoria dos contratos de prestação de serviço. 
252 Cfr., neste sentido, CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA in “Os Contratos Civis de Prestação de Serviço Médico”, cit., p. 88. 
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B.VII. Conteúdo do contrato de prestação de serviços médicos 

«Trata-se de um contrato essencialmente pessoal253 [o médico é escolhido pelo paciente com base 
numa relação de confiança], bilateral (ambas as partes contraem obrigações recíprocas254), oneroso 
(implica [o pagamento de] honorários, embora não seja nulo se for gratuito), contínuo (prolonga-se 
no tempo255) e sujeito a rescisão256»257. 

O médico obriga-se, perante o paciente, a realizar uma série de prestações, as quais dão conteúdo 
ao contrato. 

«A sua prestação principal é fornecer ao paciente a assistência médica necessária para a cura, 
diminuição do sofrimento ou prolongamento da sua vida, empregando os conhecimentos, técnicas e 
instrumentos disponíveis»258 259.  

«Para satisfazer o interesse do doente, o médico tem de detectar o problema que afecta aquele 
sujeito, escolher e aplicar uma terapia que o debele ou atenue»260. «Aparecem, assim, os deveres de 
realizar ou prescrever uma série de exames auxiliares de diagnóstico, de efectuar o próprio 
diagnóstico, de aconselhar e prescrever a aplicação de uma terapia ou a administração de um 
fármaco»261. 

253 «Dado que as particulares características de um dos contraentes (o médico) consubstanciam tendencialmente um 
elemento importante na sua escolha, e na medida em que o cumprimento integral do programa obrigacional pressupõe 
uma relação firme de confiança, entre ambas as partes, o contrato de prestação de serviço médico é um contrato intuitus 
personae» (RUTE TEIXEIRA PEDRO in “A Responsabilidade Civil do Médico”, Coimbra, 2008, p. 71). 
254 «O médico obriga-se a prestar assistência qualificada e o doente vincula-se a pagar-lhe uma retribuição, encontrando 
cada uma destas obrigações a sua causa jurídica na correspectiva obrigação assumida pela outra parte» (RUTE TEIXEIRA 
PEDRO in “A Responsabilidade Civil do Médico” cit., p. 70). 
255 «Como o cumprimento da prestação médica, em princípio, não se esgota num único momento temporal, protraindo-se 
por um período mais ou menos longo, a execução do respectivo contrato apresenta-se duradoura» (RUTE TEIXEIRA PEDRO 
in “A Responsabilidade Civil do Médico” cit., p.71). 
256 Aplicando-se ao contrato de prestação de serviços médicos, com as necessárias adaptações, as regras do mandato (ex vi 
do cit. art. 1156º do Cód. Civil), uma dessas regras é a da livre revogabilidade do mandato (art. 1170º do Cód. Civil) - «o 
que está em plena conformidade com a natureza do contrato médico; trata-se de uma relação de índole pessoalíssima, em 
que a confiança entre as partes é essencial e, logo, a liberdade de o paciente abandonar o contrato é fundamental» (ANDRÉ 
GONÇALO DIAS PEREIRA in “Direitos dos Pacientes e Responsabilidade Médica”, Coimbra, 1ª ed., 2015, p. 676.). Todavia, 
segundo este Autor, enquanto o paciente pode denunciar ad nutum o contrato de prestação de serviços médicos (o que 
decorre do seu carácter de relação contratual duradoura), já o médico apenas pode pôr fim à relação contratual nos termos 
previstos no artigo 41º, nº 2, do Código Deontológico da Ordem dos Médicos [CDCOM] (Regulamento nº 14/2009, da 
Ordem dos Médicos, publicado in Diário da República n.º 8, II Série, de 11 de Janeiro de 2009): «O médico pode recusar-se a 
continuar a prestar assistência a um doente, quando se verifiquem cumulativamente os seguintes requisitos: a) Não haja 
prejuízo para o doente, nomeadamente por lhe ser possível assegurar assistência por médico de qualificação equivalente; b) 
Tenha fornecido os esclarecimentos necessários para a regular continuidade do tratamento; c) Tenha advertido o doente ou 
a família com a antecedência necessária a assegurar a substituição.» Em qualquer caso, «A incapacidade para controlar a 
doença não justifica o abandono do doente.» (nº 3 do mesmo artigo 41º do Código Deontológico da Ordem dos Médicos). 
257 VERA LÚCIA RAPOSO in “Do ato médico ao problema jurídico. Breves Notas sobre o Acolhimento da Responsabilidade 
Médica Civil e Criminal na Jurisprudência Nacional” cit., p. 39. 
258 VERA LÚCIA RAPOSO, ibidem. 
259 Cfr. o Artigo 31º do Código Deontológico da Ordem dos Médicos [CDCOM] (Regulamento nº 14/2009, da Ordem dos 
Médicos, publicado in Diário da República n.º 8, II Série, de 11 de Janeiro de 2009):  «O médico que aceite o encargo ou 
tenha o dever de atender um doente obriga-se à prestação dos melhores cuidados ao seu alcance, agindo sempre com 
correcção e delicadeza, no exclusivo intuito de promover ou restituir a saúde, conservar a vida e a sua qualidade, suavizar 
os sofrimentos, nomeadamente nos doentes sem esperança de cura ou em fase terminal, no pleno respeito pela dignidade 
do ser humano.» 
260 RUTE TEIXEIRA PEDRO in “A Responsabilidade Civil do Médico” cit., p.74. 
261 RUTE TEIXEIRA PEDRO in “A Responsabilidade Civil do Médico” cit., pp.74 in fine e 75. 
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Ao lado desta obrigação principal, o médico assume múltiplos deveres secundários de conduta ou 
deveres acessórios de conduta, que encontram a sua matriz na boa fé262. 

«No leque dos restantes deveres [secundários] conta-se o dever de elaboração e conservação da 
ficha clínica do doente (arts. 573º e 575º do CC), e que abrange o historial clínico do paciente, os 
procedimentos adotados e a avaliação pessoal do médico relativamente ao estado de saúde do 
paciente; o dever de informação e de obtenção do consentimento informado mediante linguagem 
clara e perceptível ao leigo; o dever de esclarecimento (inclui informações sobre os efeitos de um 
medicamento, pois que o folheto informativo é insuficiente); o dever de protecção dos doentes (este 
dever emerge sempre que exista o perigo de [eles] sofrerem danos colaterais); o dever de se 
preparar e de se informar antes de executar uma intervenção (por exemplo, avaliar os riscos em 
causa) e de actualizar conhecimentos; o dever de avaliar a sua própria capacidade para levar avante 
tratamentos mais complexos; o dever de se abster de atuar quando não consiga fazer uma avaliação 
total e exata, exceto em caso de urgência»263. 

«Do lado do paciente, para além do dever de retribuição, emerge igualmente [do contrato] o dever 
de cumprir o tratamento sem interrupções e exactamente da forma que o médico estipulou»264. 
«Mais do que um dever é, na realidade, um ónus»265. «Assim, pode suceder que a intervenção ou o 
tratamento não tenham o resultado pretendido devido a um incumprimento do paciente, o que 
libera o médico de responsabilidade»266. 

Por isso mesmo, já se entendeu na jurisprudência (Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 22-
03-2007 [Revista n.º 101/07 - 6.ª Secção; Relator: SOUSA LEITE) que: 

«II - Tendo sido celebrado entre Autora e Réu, médico cirurgião plástico, contrato dirigido à 
correcção estética do rosto daquela, o qual enfermava de envelhecimento precoce, traduzido em 
rugas e flacidez da pele, estamos em presença de uma obrigação de resultado. 

III - Mas uma vez que logo na primeira consulta em que foi observada, a Autora foi informada pelo 
médico de que o lifting facial seria realizado através de dois tempos operatórios, distintos e 
espaçados no tempo, tendo a Autora recusado que o Réu efectuasse a segunda cirurgia para 
correcção da redundância de tecido, vindo a realizá-la numa clínica brasileira de renome mundial, é 
de concluir que a Autora impediu a realização pelo Réu da totalidade das fases em que se devia 
desenvolver o processo cirúrgico tendente à obtenção do resultado contratado. 

IV - Logo, não é possível imputar ao Réu o incumprimento ou o cumprimento defeituoso da 
obrigação que assumira de correcção estética do aspecto facial da Autora, por violação das regras 
reconhecidas pela ciência médica em geral como sendo as apropriadas à abordagem do referido caso 
clínico (leges artis). 

262 RUTE TEIXEIRA PEDRO in “A Responsabilidade Civil do Médico” cit., p.75. 
263 VERA LÚCIA RAPOSO in ob. cit., pp. 39-40. 
264 VERA LÚCIA RAPOSO in ob. cit., p. 40. 
265 VERA LÚCIA RAPOSO, ibidem. 
266 VERA LÚCIA RAPOSO, ibidem. 
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V - Inexiste, assim, o ilícito contratual traduzido na desconformidade entre a conduta devida e o 
comportamento observado pelo respectivo obrigado (art. 798.º do CC). 

VII – Obrigação de meios ou de resultado? 

Segundo JOÃO ÁLVARO DIAS267, «a situação de incerteza sobre a etiologia de inúmeras doenças e 
sobre os métodos de as curar tornam insegura ou aleatória a prossecução do resultado a que 
aspiram quer o doente quer o médico». «A cura (sempre que se verifique) é decerto concebível como 
um resultado, mas, uma vez que não depende necessária e exclusivamente da actuação do médico, 
não pode ser erigida em objecto do contrato»268. 

«Tal objecto deverá antes confinar-se a um certo comportamento (ou actuação), especialmente 
qualificado sob o ponto de vista profissional, direccionado no sentido da cura, a qual se limita, 
digamos assim, a funcionar como o ponto de referência da actividade desenvolvida peo devedor 
(médico)»269. «O objecto do contrato médico-doente não se restringe, em todo o caso, aos meios 
técnicos (mais ou menos sofisticados) utilizados mas é constituído por uma complexa e multiforme 
actividade profissional que, para além das prestações eminentemente técnicas, compreende outros 
comportamentos classificáveis de acordo com regras de correcção, de diligência, de boa fé e de 
deontologia profissional»270. 

Com isto, «o que se pretende pôr em evidência é que o médico não está obrigado a determinado 
resultado material (opus) ou imaterial (a cura como evento incerto), mas deve desenvolver uma 
actividade profissional tecnicamente qualificada na escolha e utilização dos meios mais idóneos a 
conseguir a cura»271. «Nem poderia ser de outro modo, já que o exercício da actividade médica tem 
o seu quê de irredutivelmente aleatório»272.

Efectivamente, «se é certo que o diagnóstico é, em grande medida, um percurso lógico e 
cientificamente fundamentado, não é menos verdade que tem uma parte de empirismo, construído 
à custa de tentativas e hesitações sucessivas que, no mínimo, podem conduzir a uma certa álea e, em 
casos limite, a situações de irrredutível impasse»273. «A terapêutica, por seu turno, comporta sempre 
uma certa margem de desconhecido no que toca aos efeitos secundários de certos medicamentos ou 
técnicas, às complicações que daí podem advir e, não raro, à sua inexplicável inoperância»274. 

i) Os exames médicos e as análises clínicas

É claro que, «sendo a actividade médica tão complexa e multiforme, pode acontecer que em certos 
casos contados seja razoável afirmar que o médico assumiu uma obrigação de resultado (v.g., visitar 
um doente a certa hora, efectuar certa intervenção em tal data)»275. «Acontece até que certos casos, 

267  In “Procriação Assistida e Responsabilidade Médica”, Coimbra, 1996, p. 251. 
268 JOÃO ÁLVARO DIAS, ibidem. 
269 JOÃO ÁLVARO DIAS, ibidem. 
270 JOÃO ÁLVARO DIAS, ibidem. 
271 JOÃO ÁLVARO DIAS, ibidem. 
272 JOÃO ÁLVARO DIAS, ibidem. 
273 JOÃO ÁLVARO DIAS in ob. cit., pp. 251 in fine e 252. 
274  JOÃO ÁLVARO DIAS in ob. cit., p. 252. 
275  JOÃO ÁLVARO DIAS, ibidem. 
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pela sua própria natureza e atenta a sofisticação e fiabilidade das técnicas utilizadas, parecem fazer 
recair sobre o médico (v.g., médico biologista, médico analista) verdadeiras obrigações de 
resultado»276. «É o que acontece, por exemplo, com as análises sanguíneas para determinação do 
factor rhésus, determinação das dosagens de ureia, colesterol, glicemia e tantos outros»277. 

Na jurisprudência, tem igualmente prevalecido o entendimento segundo o qual, quando está em 
causa a realização de um exame, de uma análise ou duma ecografia, a obrigação assumida pelo 
médico (analista, radiologista ou ecografista) configura uma obrigação de resultado, visto que, face 
ao avançado grau de especialização técnica deste tipo de exames ou análises, a margem de incerteza 
é praticamente nenhuma: 

- «É uma obrigação de resultado, e não uma obrigação de meios, a assumida por um médico 
anátomo-patologista que se compromete, a solicitação de outra pessoa, a proceder à análise e 
elaborar relatório sobre a existência, ou não, de cancro nos filamentos de tecido prostático extraídos 
do corpo dessa pessoa», pelo que «Há cumprimento defeituoso dessa sua obrigação se, com omissão 
da diligência e cuidados devidos, no exame é diagnosticada a existência de um adenocarcinoma na 
próstata do paciente, quando este apenas sofria de uma prostatite» - Acórdão da Relação de Lisboa 
de 11/09/2007 (Processo nº 1360/2007-7; Relatora: ROSA RIBEIRO COELHO), cujo texto integral está 
acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf; 

- «Face ao avançado grau de especialização técnica dos exames laboratoriais, estando em causa a 
realização de um exame, de uma análise, a obrigação assumida pelo analista é uma obrigação de 
resultado, isto porque a margem de incerteza é praticamente nenhuma.» - Acórdão do Supremo 
Tribunal de Justiça de 04/03/2008 (Processo nº 08A183; Relator: FONSECA RAMOS), cujo texto 
integral está acessível on-line in http://www.dgsi.pt/jstj.nsf; 

- «Atenta a natureza e finalidade do acto médico em apreço, não pode deixar de se entender que a 
ré, ao contratar com o autor, se comprometeu a facultar-lhe um determinado resultado: detectar se 
os filamentos de tecido entregues para análise estavam, ou não, afectados por carcinoma», 
porquanto «o resultado da análise da biopsia depende da avaliação e interpretação dos dados 
presentes nas lâminas (amostras), observados ao microscópio, não desempenhando a álea um papel 
de relevo» - Acórdão da Relação de Lisboa de 5/11/2013 (Processo nº 1333/11.6TVLSB.L1-1; 
Relator: MANUEL MARQUES), cujo texto integral está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf; 

- «Sendo o Réu o médico especialista de ginecologia-obstetrícia que efectuou as quatro ecografias 
obstétricas à Autora, mas cujos relatórios nunca referiram qualquer das malformações detectadas 
após o nascimento da respectiva filha, nem sequer a ausência nesta do membro inferior esquerdo, e 
tudo isto apesar de, quer as malformações, quer a ausência de membro inferior esquerdo, serem 
susceptíveis de ser detectadas (segundo o estado de evolução da medicina e com recurso aos 
equipamentos médicos disponíveis) nas ecografias obstétricas efectuadas pelo Réu à Autora, tal 
obriga a concluir que o Réu/médico actuou com negligência, não observando, como podia e devia, o 
dever objectivo de cuidado que sobre ele impendia, em violação das leges artis por que se regem os 
médicos, sensatos, razoáveis e competentes.» - Acórdão da Relação de Lisboa de 10/01/2012 

276  JOÃO ÁLVARO DIAS, ibidem. 
277  JOÃO ÁLVARO DIAS, ibidem. 
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(Processo nº 1585/06.3TCSNT.L1-1; Relator: RUI VOUGA), cujo texto integral está acessível on-line 
in: http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf; 

- «A obrigação do médico no âmbito da execução de um contrato de prestação de serviços que se 
consubstanciam na obtenção de um resultado laboratorial, analisa-se – pelo menos na generalidade 
desses exames – numa obrigação de resultado e não de meios, bastando, por isso, que o laboratório 
forneça um resultado cientificamente errado para se entender que actuou culposamente por ter 
infringido os deveres de cuidado implicados na referida obrigação de resultado» - Acórdão da 
Relação de Lisboa de 14/11/2013 (Processo nº 2428/05.0TVLSB.L1-2; Relatora: MARIA TERESA 
ALBUQUERQUE), cujo texto integral está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf; 

- «Uma das excepções, na área da Ciência Médica, em que se verifica a obrigação de resultado, situa-
se no campo da realização dos exames laboratoriais e radiológicos.» - Acórdão do Supremo Tribunal 
de Justiça de 12/03/2015 (Processo nº 1212/08.4TBBCL.G2.S1; Relator: HELDER ROQUE), cujo texto 
integral está acessível on-line in http://www.dgsi.pt/jstj.nsf. 

Na doutrina, ANDRÉ GONÇALO DIAS PEREIRA278 repudia a afirmação genérica segundo a qual 
qualquer intervenção das especialidades referidas no cit. Acórdão do STJ de 4/3/2008 (exames 
médicos realizados, por exemplo, nas áreas da bioquímica, radiologia e análises clínicas) deve estar 
sujeita ao regime das obrigações de resultado. Isto porque «algumas técnicas no âmbito da 
bioquímica, da radiologia e mesmo das análises clínicas podem ser de grande complexidade e de 
resultado imprevisível em função de certas características do doente»279. «Donde, só 
casuisticamente podemos decidir que uma determinada intervenção médica deve ser sujeita ao 
regime das obrigações de resultado»280. «Designadamente no âmbito das análises laboratoriais e dos 
exames de anatomopatologia, nem sempre é possível garantir um resultado e em certos casos a 
interpretação do resultado depende da interpretação do especialista»281. Pelo que «o tribunal deve 
recorrer a peritos médicos que ajudem a avaliar se determinada intervenção ou exame é complexa 
ou simples, se se pode exigir um resultado certo ou apenas o cumprimento dos deveres de cuidado e 
zelo profissional»282. 

Também para RUTE TEIXEIRA PEDRO283, «como o grau de certeza dos testes existentes varia em 
função das diferentes patologias que se pretende detectar através deles, não se pode aqui adoptar 
uma classificação una. Só um grau elevado de fiabilidade dos mesmos permitirá afirmar que o 
devedor se vinculou à exactidão dos dados extraídos da análise do sangue».  

Segundo esta Autora284, há que operar distinções: devem ser qualificadas como obrigações de 
resultado as que se relacionam com certas espécies de análises como as análises à urina, extracção 
de pequenas amostras de sangue, etc., mas já não se poderão incluir em tal categoria as hipóteses 
em que são exigidas intervenções invasivas, como será o caso de ser necessária uma operação 
profunda para extrair amostras de uma víscera para uma biópsia. 

278 In “Direitos dos Pacientes e Responsabilidade Médica”, Coimbra, 1ª ed., 2015, p. 724. 
279 ANDRÉ GONÇALO DIAS PEREIRA, ibidem. 
280 ANDRÉ GONÇALO DIAS PEREIRA, in ob. cit., pp. 724 in fine e 725. 
281 ANDRÉ GONÇALO DIAS PEREIRA, in ob. cit., p. 725 
282 ANDRÉ GONÇALO DIAS PEREIRA, ibidem. 
283 In “A Responsabilidade Civil do Médico” cit., p. 102. 
284 In “A Responsabilidade Civil do Médico” cit., p. 101, nota 243. 
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ii) As próteses e os implantes na área da estomatologia

«De obrigações de resultado se tem falado também a propósito da actividade do estomatologista e 
do médico dentista, embora em bom rigor só seja legítima tal qualificação na situação muito 
particular de se obrigarem a fornecer ou colocar um aparelho de prótese»285. «Sustenta-se, com 
efeito, que a prótese fornecida deverá ser inteiramente conforme às necessidades dos pacientes»286. 
Porém, «fora destes casos muito particulares deverá entender-se que estes médicos estão obrigados 
a uma obrigação de meios»287. 

De facto, embora a aplicação de próteses seja, em regra, apresentada como um exemplo duma 
intervenção em que o médico se vincula à obtenção dum resultado, «é necessário fazer uma 
distinção entre a actividade de elaboração da prótese e actividade de aplicação da mesma no 
organismo do doente»288. É que, na primeira, «o médico compromete-se a elaborar um dispositivo 
que se adeque à anatomia do concreto doente, de acordo com regras técnicas precisas, assumindo 
uma obrigação de resultado», mas na segunda, «na medida em que a aceitação ou rejeição de um 
corpo estranho pelo organismo depende de um conjunto de factores que o profissional não 
consegue controlar, a obrigação assumida deverá qualificar-se como uma obrigação de meios»289. 

A maioria da jurisprudência tem igualmente considerado que, no caso das intervenções médico-
dentárias, com finalidades predominantemente estéticas (consubstanciadas, nomeadamente, 
na colocação de próteses, na restauração de dentes e inclusivamente na realização de implantes), a 
obrigação do médico configura uma obrigação de resultado: 

- «As intervenções médico-dentárias com fins predominantemente estéticos, tais como colocação de 
próteses, restauração de dentes e até a realização de implantes, reconduzem a obrigação do médico 
a uma obrigação de resultado» - Acórdão da Relação do Porto de 5/03/2013 (Processo nº 
3233/05.0TJPRT.P1; Relator: HENRIQUE ARAÚJO), cujo texto integral está acessível on-line 
in: http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf.; 

- «Tendo-se o réu/médico obrigado, por contrato e por um determinado montante de honorários, a 
colocar 21 coroas em zircónia e duas pontes no mesmo material em determinados dentes da autora, 
estando a boca desta já devidamente preparada para o efeito [em consequência de tratamentos 
anteriores noutra clínica], apresenta-se inequívoco estarmos perante caso de responsabilidade 
contratual e que a obrigação assumida pelo primeiro se traduziu numa obrigação de resultado [ou 
numa obrigação fragmentária de resultado]» - Acórdão da Relação do Porto de 17/6/2014 (Processo 
nº 11279/09.2TBVNG.P1; Relator: PINTO DOS SANTOS), cujo texto integral está acessível on-line 
in: http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf; 

- «Sendo a pretensão do A. fazer uma reabilitação dentária, com a substituição da prótese amovível 
que usava na metade esquerda do maxilar superior pela colocação de três implantes para cinco 
dentes, dois dos quais consistentes em ponte, tendo acordado com o R. a prestação desse serviço, 

285 JOÃO ÁLVARO DIAS in ob. cit., pp. 252-253. 
286 JOÃO ÁLVARO DIAS in ob. cit., p. 253. 
287 JOÃO ÁLVARO DIAS, ibidem. 
288 RUTE TEIXEIRA PEDRO in “A Responsabilidade Civil do Médico” cit., p. 100. 
289 RUTE TEIXEIRA PEDRO, ibidem. 
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mediante o preço combinado, parece-nos evidente que é, no mínimo, expectável que com a 
intervenção efectuada os dentes assim colocados fiquem simétricos em relação aos do lado 
contrário», pelo que, «Não tendo este resultado sido alcançado e não tendo o R. logrado demonstrar 
que tal não provém de culpa sua, é responsável pelo cumprimento defeituoso do contrato, 
constituindo-se na obrigação de indemnizar o A. pelos danos patrimoniais e não patrimoniais ao 
mesmo causados» - Acórdão da Relação de Évora de 25/09/2014 (Processo nº 2618/09.7TBLLE.E1; 
Relator: FRANCISCO XAVIER), cujo texto integral está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jtre.nsf. 

iii) A cirurgia estética

«Também em matéria de cirurgia estética se tem por vezes sugerido que o médico estaria vinculado 
por uma obrigação de resultado»290. «A verdade é que parece não haver razões decisivas para que a 
obrigação do cirurgião estético deva considerar-se substancialmente diferente da que recai sobre os 
diferentes cirurgiões, pois que também no primeiro caso se verifica a álea inerente a todo o acto 
cirúrgico»291 292. 

 Segundo ANDRÉ GONÇALO DIAS PEREIRA293, «estas intervenções [em matéria de cirurgia estética] 
têm um carácter aleatório como quaisquer outras, sendo, aliás, por vezes, de enormíssima 
complexidade técnica e com assinaláveis riscos». Por isso, a cirurgia estética «apenas se pode tornar 
uma obrigação de resultado em virtude do modo como a operação foi apresentada, ou seja, das 
informações que o médico forneceu ao doente»294. «Explicando melhor, uma intervenção [no campo 
da cirurgia estética] pode ver transformada a sua natureza jurídica, de obrigação de meios em 
obrigação de resultado, por força do modo como foi prestado o esclarecimento sobre os seus 
fins»295. 

VERA LÚCIA RAPOSO296 sustenta que a tese que vê na cirurgia estética uma obrigação de resultado 
apenas vale para a cirurgia estética de embelezamento, mas já não para a cirurgia estética 
reconstrutiva, a qual exprime sempre uma mera obrigação de meios. E, «para além destas, temos 
ainda as intervenções plásticas que, sendo embora (também) estéticas, assumem 
predominantemente pendor terapêutico»297. «É o caso das reconstruções mamárias após uma 
mastectomia»298. «Muitas vezes, tais intervenções implicam inclusivamente uma atuação na mama 
que não foi mastetomizada, de forma a torna-la simétrica com a outra mama, o verdadeiro alvo da 
reconstrução mamária»299. «Ora, esta é ainda, e sobretudo, uma acção terapêutica, pelo que não 

290 JOÃO ÁLVARO DIAS, ibidem. 
291 JOÃO ÁLVARO DIAS, ibidem. 
292  Para JOÃO ÁLVARO DIAS  (in ob. cit., pp. 253 in fine e 254), «a especial exigência que não raro se associa às intervenções 
estéticas tem antes a ver com problemas como a informação a prestar ao paciente e a obtenção do seu consentimento» 
«Por outras palavras, o que pode discutir-se é a licitude de certas operações de cirurgia estética - atenta a consideração 
aduzida por alguns de que sendo a intervenção efectuada sobre um corpo são o médico só poderia intervir quando o 
resultado favorável fosse certo» (ibidem). «Uma vez porém reconhecida a licitude da intervenção o conteúdo da obrigação 
não pode ter espessura ou conteúdo diferente do comum das intervenções cirúrgicas» (ibidem). 
293 In “Direitos dos Pacientes e Responsabilidade Médica” cit., p. 721. 
294 ANDRÉ DIAS PEREIRA, ibidem. 
295 ANDRÉ DIAS PEREIRA, ibidem. 
296 In “Do ato médico ao problema jurídico. Breves Notas sobre o Acolhimento da Responsabilidade Médica Civil e Criminal 
na Jurisprudência Nacional” cit., pp. 115/116. 
297 VERA LÚCIA RAPOSO in ob. cit., p. 116. 
298 VERA LÚCIA RAPOSO, ibidem. 
299 VERA LÚCIA RAPOSO, ibidem. 
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valem aqui as exigências quanto ao resultado que apontámos às intervenções puramente 
estéticas»300. 

No campo da cirurgia estética, o entendimento que tem prevalecido, na maioria da jurisprudência 
portuguesa, é o de que estamos em presença duma obrigação de resultado301: 

- «Tendo sido celebrado entre Autora e Réu, médico cirurgião plástico, contrato dirigido à correcção 
estética do rosto daquela, o qual enfermava de envelhecimento precoce, traduzido em rugas e 
flacidez da pele, estamos em presença de uma obrigação de resultado» -  Acórdão do Supremo 
Tribunal de Justiça de 22-03-2007 (Revista n.º 101/07 - 6.ª Secção; Relator: SOUSA LEITE),  cujo 
sumário consta da resenha jurisprudencial organizada pelo Gabinete dos Juízes Assessores – 
Assessoria Cível do STJ, em Fevereiro de 2012, sob o título “A responsabilidade civil por acto médico 
na jurisprudência das Secções Cíveis do Supremo Tribunal de Justiça”; 

- «Em cirurgia estética se a obrigação contratual do médico pode não ser uma obrigação de 
resultado, com o médico a comprometer-se “em absoluto” com a melhoria estética desejada, 
prometida e acordada, é seguramente uma obrigação de quase resultado porque é uma obrigação 
em que “só o resultado vale a pena”»; consequentemente, «Aqui, em cirurgia estética, a ausência de 
resultado ou um resultado inteiramente desajustado são a evidência de um incumprimento ou de 
um cumprimento defeituoso da prestação por parte do médico devedor» - Acórdão do Supremo 
Tribunal de Justiça de 17/12/2009 (Processo nº 544/09.9YFLSB; Relator: PIRES DA ROSA),  cujo texto 
integral está acessível on-line in http://www.dgsi.pt/jstj.nsf; 

- «No caso dos autos [em que] foi celebrado um contrato de prestação de serviço, tal como se 
encontra definido no artigo 1154º do CC, entre a A. e a 1ª Ré, para depilação definitiva a laser a 
ambas as pernas do joelho para baixo ou como usualmente se domina a meia perna», «Não houve 
um assumir de prestação de meios, mas a obrigação de um resultado – a depilação» -  Acórdão da 
Relação do Porto de 10/10/2011 (Processo nº  84/08.3TVPRT.P1; Relator - SOARES DE OLIVEIRA), 
cujo texto integral está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf.; 

– «A realização de uma depilação a laser a uma cliente por parte de uma empresa especializada
traduz um contrato de prestação de serviços celebrado entre as partes, enquadrável no art. 1154º do 
Código Civil», pelo que «Existe cumprimento defeituoso se em resultado das técnicas utilizadas a 
cliente veio a sofrer queimaduras cutâneas, e posteriormente pequenas cicatrizes e manchas brancas 
em ambas as pernas, que tardaram quase dois anos a desaparecer» -  Acórdão da Relação de Évora 
de 13/02/2014 (Processo nº 1843/08.2TBLLE.E1; Relator - JOSÉ LÚCIO),  cujo texto integral está 
acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jtre.nsf; 

300 VERA LÚCIA RAPOSO, ibidem. 
301 Cfr., todavia, em dissonância com esta orientação jurisprudencial maioritária, o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça 
de 15/11/2012 (Processo nº 117/2000.L1.S1; Relator: ABRANTES GERALDES) – acessível on-line (o texto integral) in: 
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf - , no qual se entendeu que «No contrato de prestação de serviços médico-cirúrgicos, ainda que 
na vertente da cirurgia estética, o cirurgião assume uma obrigação de meios, devendo aplicar em todas as fases da sua 
intervenção as leges artis adequadas», pelo que se veio a considerar que «O facto de se ter esvaziado o soro fisiológico 
que preenchia um dos implantes mamários, dois anos e meio depois da sua colocação, não integra, por si, o 
incumprimento ou mesmo cumprimento defeituoso do contrato de prestação de serviços médico-cirúrgicos, estando 
provado que o cirurgião e demais equipa fizeram uso da diligência devida, quer na escolha, quer na colocação dos 
implantes.» 
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- «Nas cirurgias estéticas, que se destinam a corrigir um determinado defeito físico ou a melhorar a 
aparência ou a imagem de uma pessoa, a dimensão do resultado assume maior relevo nas 
obrigações contratuais dos médicos do que nas cirurgias curativas ou assistenciais, típicas obrigações 
de meios, sendo também densificados os requisitos de manifestação da vontade dos pacientes e os 
deveres de esclarecimento dos médicos.» - Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 2/06/2015 
(Processo nº 1263/06.3TVPRT.P1.S1; Relator: MARIA CLARA SOTTOMAYOR),  cujo texto integral está 
acessível on-line in http://www.dgsi.pt/jstj.nsf. 

Em ITÁLIA, a Sentença da Corte di Cassazione, sezione III, n. 10014/94, de 25/11/1994 entendeu 
que: «Se é pacífico que a obrigação assumida pelo médico é em geral de meios, o problema põe-se 
de forma parcialmente diversa no âmbito da cirurgia estética, na qual o cirurgião estético pode 
assumir uma simples obrigações de meios, ou também uma obrigação de resultado, observando-se 
todavia que este último não constitui um dado absoluto, devendo-se pelo contrário avaliar com 
referência à situação anterior e às possibilidades objectivas permitidas pelo proguesso alcançado 
pelas técnicas operatórias» (tradução livre do original italiano). 

Por outro lado, a Sentença da Corte di Cassazione  n. 3046/97 (publicada in Foro Italiano, 1997, I, p. 
1801) considerou que: «Deve-se operar uma distinção entre intervenções de cirurgia estética 
reconstrutiva e cirurgia estética reconstitutiva porque daqui decorre um diverso encargo informativo 
devido ao paciente, sendo essa obrigação, na segunda hipótese, enfraquecida enquanto limitada 
àqueles resultados eventuais que, contrariamente às intenções do paciente, poderiam tornar vã a 
operação, não comportando em substância uma melhoria efectiva em relação à situação pré-
existente à operação.» [Tradução livre do original Italiano] 

Não obstante, a Sentença da Corte di Cassazione n. 22327, de 24/10/2007, entendeu que: «Não se 
configura um incumprimento contratual imputável ao cirurgião estético, se resulta apurado que a 
operação foi realizada de acordo com as regras da arte, que as consequências da permanência de 
cicatrizes foram indicadas [pelo cirurgião ao paciente] como efeito inevitável da intervenção, dadas 
as condições biológicas do paciente, e que este último tinha validamente dado o seu consentimento, 
por escrito, às modalidades da operação e aos seus resultados cicatriciais permanentes (Tradução 
livre do original Italiano). 

Na mesma linha, a Sentença da Corte di Cassazione n. 12253, de 3/12/1997, já havia considerado 
que: «a obrigação do profissional no confronto do seu cliente, mesmo no caso de intervenções de 
cirurgia estética, é de meios, pelo que o cirurgião não responde pelo não alcançar do resultado que o 
cliente esperava e que ele não é obrigado a assegurar, na ausência de negligência ou imperícia, sem 
prejuízo da obrigação do profissional de apresentar ao paciente realisticamente as possibilidades de 
obtenção do resultado almejado.» 

iv) Os casos em que existe uma cláusula ou convenção de garantia

Segundo JOÃO ÁLVARO DIAS302, «fora dos casos pontuais que ficaram referidos ou doutros que 
porventura possam merecer tratamento idêntico, a questão que é legítimo formular é [antes] a de 

302  In ob. cit., p. 254. 
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saber se, por convenção entre médico e doente, a obrigação que em princípio seria de meios, 
poderá transformar-se em obrigação de resultado». Aqui há que distinguir várias situações.  

«Se a(s) certeza(s) que o médico transmite ao cliente são sobremaneira inconsistentes, sob o ponto 
de vista da ciência e prática médicas, e o médico está ciente disso mesmo, poderá dizer-se que 
estamos em face de uma situação de dolo (v.g., o médico pretende que o doente faça mais uns 
tratamentos para lhe cobrar certa quantia de honorários e para tal garante um resultado a 100%) 
que vicia o consentimento prestado e que responsabilizará o médico pelos prejuízos causados»303. 
«O tratamento a dar a tais situações é no essencial o mesmo que cabe aos chamados tratamentos 
arbitrários ou não autorizados»304. 

Mas «se porventura a “garantia” assumida pelo médico não vai além de uma genérica certeza de que 
tudo correrá pelo melhor, será pouco curial considerar que o médico assume uma obrigação de 
resultado, pois que não podendo ocultar ao doente os riscos do tratamento nada o impede todavia 
de mostrar perante ele um razoável e fundado optimismo»305. «A obrigação do médico continuará 
em tal caso a ser uma pura obrigação de meios»306. 

Ainda segundo JOÃO ÁLVARO DIAS307, «pode porém admitir-se, ou pelo menos não será de excluir a 
priori, a possibilidade de o médico se obrigar validamente a conseguir um certo resultado ou a 
evitar um dano». «Assim, p. ex., já se considerou que assumem tal tipo de obrigações os organismos 
de recolha de sangue quando asseguram aos dadores voluntários e altruistas que a colheita de 
sangue não comporta quaisquer riscos para a saúde»308. 

São ainda apontadas como obrigações de resultado as intervenções destinadas a alterar actividades 
biológicas de cariz sexual (vasectomia, laqueação de trompas), provavelmente porque também aqui 
se entende que, não sendo uma situação de risco para a vida ou para a saúde, o paciente só deseja 
aquele resultado e tudo o que fique aquém será considerado um fracasso309. 

Na jurisprudência, o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 17-12-2002 (Revista n.º 4057/02 - 
6.ª Secção; Relator: AFONSO DE MELO - cujo texto integral está acessível on-line 
in http://www.dgsi.pt/jstj.nsf. –  entendeu que, não obstante, fora das chamadas prestações 
rotineiras, o médico apenas se obrigue a tratar o paciente e não a curá-lo, «Pode, porém, garantir a 
cura, assumindo uma obrigação de resultado; normalmente, isso acontece quando cumpre o dever 
de informar o cliente do risco relativo ao tratamento médico que lhe propõe fazer, obtendo dele o 
seu consentimento». No caso em apreciação,  o STJ considerou que: «Assume uma obrigação de 
resultado o médico que, depois de esclarecer o paciente acerca da doença que o afectava 
(«contracção de Depuytren»), da técnica cirúrgica adequada e dos riscos inerentes, o informa de que 
se tratava de uma simples operação cirúrgica que repararia o dedo da mão e eliminaria a 
«contracção». 

303  JOÃO ÁLVARO DIAS, ibidem. 
304  JOÃO ÁLVARO DIAS, ibidem. 
305  JOÃO ÁLVARO DIAS, ibidem. 
306  JOÃO ÁLVARO DIAS, ibidem. 
307  JOÃO ÁLVARO DIAS, in ob. cit., p. 255. 
308  JOÃO ÁLVARO DIAS, ibidem. 
309 Cfr., neste sentido VERA LÚCIA RAPOSO in “Do ato médico ao problema jurídico”, Coimbra, 2015, p. 117. 
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De igual modo, segundo o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 13/09/2011 (Revista n.º 
10527/07.8TBMAI.P1.S1 - 6.ª Secção; Relator: JOÃO CAMILO), embora, em princípio, a obrigação do 
médico se traduza numa obrigação de meios e não de resultado, «porém, tal não impede que, dos 
contornos concretos do contrato de prestação de serviços celebrado entre um doente e um médico 
ou clínica médica, nomeadamente, no campo das especialidades clínicas, possa resultar que o 
médico ou clínica médica se obrigou em termos de garantir um resultado concreto, pelo que poderá 
ter de responder civilmente pelo incumprimento ou cumprimento defeituoso, mesmo que a 
assunção dessa obrigação contrarie, eventualmente, a sua deontologia profissional dada a provável 
impossibilidade médica de cumprir aquela obrigação». 

Já o Acórdão da Relação de Lisboa de 23/10/2007 (Processo nº 6068/2007-7; Relatora: ISABEL 
SALGADO) - cujo texto integral está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf – considerou, 
num caso em que a Autora (que era assistida pela Ré na área de ginecologia-obstetrícia) contactou 
esta no sentido de se submeter à vulgarmente denominada laqueação de trompas, ou contracepção 
definitiva, invocando que já tinha quatro filhos e não pretendia de novo engravidar, que, face à 
«singularidade da situação da intervenção cirúrgica de laqueação de trompas, não se destinando 
propriamente a remover “um mal de saúde “da paciente, mas tendo como finalidade exclusiva, no 
caso, alcançar um método anticoncepcional definitivo, que não se revelou eficaz, sem que dele, 
porém, tivesse resultado qualquer dano para a saúde da mesma», «o risco de sucesso da laqueação 
não está clinicamente assegurado de sucesso de 100%, e tal também não foi assegurado pela 
médica» 310 311 312. 

310 A natureza da obrigação médica de proceder a uma esterilização, seja masculina (a vasectomia), seja feminina (a 
laqueação das trompas) é objecto de controvérsia, ao nível da doutrina. Se, para alguns, a esterilização (maxime, a 
vasectomia) configura uma obrigação de resultado, para outros trata-se duma obrigação de meios. Entre nós, ANDRÉ 
GONÇALO DIAS PEREIRA (in “Direitos dos Pacientes e Responsabilidade Médica” cit., p. 720) considera mais correcta esta 
segunda orientação, «visto que o resultado depende da biologia própria do paciente, designadamente da endocrinologia e 
da proteónica de cada indivíduo». Todavia – segundo este mesmo Autor (ibidem) -, «se a informação prestada não foi 
completa, designadamente se não se explicou ao paciente o risco de fracasso da intervenção, ou se não se informou da 
necessidade de continuar a utilizar um outro método anticoncepcional durante um determinado período de tempo, haverá 
lugar à responsabilidade médica por violação do dever de informação». 
311 Em ITÁLIA, a jurisprudência da Cassazione [Tribunal Supremo] considera, desde 1979, que “L’obbligazione assunta dal 
medico, consistente nel provocare la definitiva infertilità di una paziente è, come tale, di risultato e non di mezzi. In tal caso 
l’obbligazione di risultato può considerarsi adempiuta solo quando si sia realizzato l’evento previsto come conseguenza 
dell’attività esplicata dal debitore, nell’identità di previsione negoziale e nella completezza quantitativa e qualitativa degli 
effetti previsti e, per converso, non può ritenersi adempiuta se l’attività dell’obbligato, quantunque diligente, non sia valsa a 
far raggiungere il risultato previsto”.» [A obrigação assumida pelo médico, consistente em provocar a infertilidade definitiva 
duma paciente, é, como tal, de resultado e não de meios. Em tal caso, a obrigação de resultado só pode considerar-se 
cumprida quando se tenha realizado o evento previsto como consequência da actividade desenvolvida pelo devedor, da 
identidade de previsão negocial e na completude quantitativa e qualitativa dos efeitos previstos e, em contrapartida, não 
pode considerar-se cumprida se a actividade do obrigado, embora diligente, não tenha podido alcançar o resultado 
previsto]: cfr., neste sentido, as Sentenças nºs. 6416 (de 10.12.1979), 7618 (de 14.8.1997), 3566 (de 25.3.1995) e 9617 (de 
10.09.1999). 
312 VERA LÚCIA RAPOSO (in “Do acto médico ao problema jurídico”, Coimbra, 2015, p. 122) manifesta a sua estranheza 
perante a tese – aparentemente seguida pela Relação de Lisboa (neste Acórdão de 23/10/2007) – segundo a qual a 
circunstância de a intervenção não garantir com absoluta certeza o seu êxito é suficiente para a tornar uma obrigação de 
meios, não podendo o médico ser responsabilizado pelo insucesso. Isto porque , «em bom rigor, não haverá atuação 
médica que possa garantir a 100 % o resultado, pelo que se um risco tão baixo como aquele apontado pelo tribunal [mesmo 
utilizando as técnicas mais adequadas, ainda assim a margem de não efectivação é de 02 a 04 %] serve de sustento a uma 
obrigação de meios dificilmente se consegue pensar numa obrigação de resultado no domínio médico» (VERA LÚCIA 
RAPOSO, ibidem).  
A crítica da Autora a este aresto é manifestamente procedente: ao considerar não se tratar duma obrigação de resultado, 
mas tão só duma obrigação de meios, apenas porque «o risco de sucesso da laqueação não está clinicamente assegurado 
de sucesso de 100%, e tal também não foi assegurado pela médica», a Relação de Lisboa adoptou um critério totalmente 
irrealista e inaceitável e, portanto, decidiu erroneamente. 
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E «o mesmo poderá dizer-se das intervenções relativamente simples, cujo êxito é praticamente 
certo (v.g., remoção de um quisto sebáceo, apendicite)»313. Trata-se daquelas intervenções 
rotineiras, que se praticam quase todos os dias e nas quais o médico deve conhecer cada passo314. 
Também cabem no leque destas intervenções simples aquelas intervenções que acarretam uma 
percentagem muito diminuta de risco, pois que nestas o normal e previsível é que sejam bem 
sucedidas315. 

Na jurisprudência, o Acórdão do STJ de 17 de Dezembro de 2002 (Revista n.º 495/02, 6ª secção; 
Relator: AFONSO DE MELO) - cujo texto integral está acessível on-line in http://www.dgsi.pt/jstj.nsf. - 
também entendeu que:  «Se depois de uma intervenção cirúrgica simples as condições do doente 
são piores do que as anteriores, presume-se que houve uma terapêutica inadequada ou negligente 
execução profissional, cabendo ao médico o ónus da prova de que a execução operatória foi 
diligente». 

v) A dicotomia obrigação de meios/obrigação de resultado na actividade médica em geral

«Ao invés – segundo a opinião generalizada da doutrina -, no comum dos casos que comportam 
sempre uma irredutível e significativa margem de incerteza (o chamado “génio da doença”), a 
assunção de uma garantia de sucesso da intervenção faria com que o contrato médico contrariasse a 
própria dignidade profissional, devendo como tal considerar-se nulo por contrário à ordem pública e 
aos bons costumes»316. 

Entre nós, a maioria da jurisprudência também perfilha a tese segundo a qual, nos casos de 
contratação de tratamento em que a autonomia da vontade não foi preenchida com a assunção do 
resultado pretendido, a obrigação do médico não engloba este; fica-se pelo emprego dos meios 
que, de acordo com o evoluir da ciência médica, ele tinha ou devia ter ao seu alcance, pelo que o 
médico cumpre satisfatoriamente a sua prestação se utilizar as técnicas e meios aceitáveis e 
adequados, com recurso às regras da arte clínica recomendadas, ainda que o resultado obtido seja 
inferior ao expectado: 

- «A medicina progrediu imenso, mas a variedade das doenças, a sua evolução, a particularidade, 
genética ou não, de cada doente e outros factores, determinam que se lide sempre em termos de 
probabilidade de ser alcançado o fim pretendido; nuns casos com mais probabilidade, noutros com 
menos, mas sempre probabilidade; «Por isso, nos casos de contratação de tratamento em que a 
autonomia da vontade não foi preenchida com a assunção do resultado pretendido, a obrigação do 
médico não engloba este; fica-se pelo emprego dos meios que, de acordo com o evoluir da ciência 
médica, ele tinha ou devia ter ao seu alcance» - Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 
2/11/2006 (Revista n.º 2851/06 - 2.ª Secção; - JOÃO BERNARDO),  cujo sumário consta da resenha 
jurisprudencial organizada pelo Gabinete dos Juízes Assessores – Assessoria Cível do STJ, em 
Fevereiro de 2012, sob o título “A responsabilidade civil por acto médico na jurisprudência das 
Secções Cíveis do Supremo Tribunal de Justiça”; 

313  JOÃO ÁLVARO DIAS, ibidem. 
314  VERA LÚCIA RAPOSO in “Do ato médico ao problema jurídico” cit., p. 122. 
315  VERA LÚCIA RAPOSO, ibidem. 
316  JOÃO ÁLVARO DIAS, ibidem. 
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- «É de meios, não de resultado, a obrigação a que o cirurgião se vincula perante a doente com quem 
contrata a realização duma cirurgia à glândula tiróide (tiroidectomia) em determinado hospital» - 
Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 11/07/2006 (Processo nº 06A1503; Relator: NUNO 
CAMEIRA), cujo texto integral está acessível on-line in http://www.dgsi.pt/jstj.nsf; 

- «A prestação do médico consiste na denominada obrigação de meios, pois que o médico não 
responde pela obtenção de um determinado resultado, mas pela omissão ou pela inadequação dos 
meios utilizados aos fins correspondentes à prestação devida em função do serviço que se propôs 
prestar» - Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 18/09/2007 (Processo nº 07A2334; Relator: 
ALVES VELHO), cujo texto integral está acessível on-line in http://www.dgsi.pt/jstj.nsf; 

- «Sobre o médico, em geral, impende, tão só, a obrigação contratualmente assumida de desenvolver 
de forma prudente e diligente, face ao estádio científico actual das leges artis, uma determinada 
actividade, visando um efeito útil, aplicando o seu conhecimento no tratamento do doente, mas sem 
a exigência vinculada de um certo resultado, maxime, a cura» - Acórdão da Relação de Lisboa de 
8/01/2008 (Processo nº 7365/2007-7; Relatora: ANA RESENDE),  cujo texto integral está acessível on-
line in: http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf; 

- «Se é inquestionável que a execução de um contrato de prestação de serviços médicos pode 
implicar para o médico uma obrigação de meios ou uma obrigação de resultado, o corrente na 
prática é o acto médico envolver da parte do médico, enquanto prestador de serviços que apelam à 
sua diligência e ciência profissionais, a assunção de obrigação de meios; Em regra, o médico a só isto 
se obriga, apenas se compromete a proporcionar cuidados conforme as leges artis e os seus 
conhecimentos pessoais, somente se vincula a prestar assistência mediante uma série de cuidados 
ou tratamentos normalmente exigíveis com o intuito de curar»; «Importa [pois] ponderar a natureza 
e objectivo do acto médico para, casuisticamente, saber se se está perante uma obrigação de meios 
ou perante uma obrigação de resultado» - Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 15/12/2011 
(Processo nº 209/06.3TVPRT.P1.S1; Relator: GREGÓRIO DA SILVA JESUS), acessível (o texto integral) 
in: http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf;  

- «Assente que o autor foi submetido a intervenção cirúrgica à coluna e nada mais se tendo provado 
que ajude a qualificar com precisão a obrigação, desconhecendo-se como surgiu a opção da sua 
submissão à intervenção cirúrgica, por iniciativa de quem, qual o objectivo da operação, que tipo de 
compromisso médico foi assumido, se é que tal aconteceu, nomeadamente com algum 
comprometimento de resultado e qual, se foi informado dos riscos inerentes, resta então ser notório 
que, por regra, no caso de intervenções cirúrgicas, e muito particularmente nas intervenções à 
coluna, não se assegura a cura mas a procura da atenuação do sofrimento do doente, estando 
cometida ao médico cirurgião uma obrigação de meios» - cit. Acórdão do Supremo Tribunal de 
Justiça de 15/12/2011; 

- «A obrigação de prestação de serviços médicos assume a natureza de prestação de meios não a de 
resultado em que o médico se obriga a prestar cuidados ao doente, minorar-lhe a dor, proporcionar-
lhe bem estar, saúde, aliviá-lo do padecimento, restitui-lo à vida, se em perigo, envidar todos os 
esforços ao seu alcance, pôr em prática os seus conhecimentos de acordo com a ciência e a executá-
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los conforme os seus meios técnicos disponíveis, de acordo com as “leges artis“, um especial dever 
objectivo de cuidado, tendo como padrão um médico minimamente cuidadoso, diligente, sensível ao 
sofrimento alheio e aos bens jurídicos da vida e saúde, tal como suposto pela ordem jurídica, que nas 
condições do caso concreto agiria de forma diferente, como um “bonus pater famílias”» - Acórdão 
do Supremo Tribunal de Justiça de 25/2/2015 (Processo nº 804/03.2TAALM.L.S1; Relator: ARMINDO 
MONTEIRO), acessível (o texto integral) in: http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf;  

- «E não se trata de uma obrigação de resultado, de assegurar a todo o custo, a cura, mas a prestar 
os seus serviços, incluindo cuidados e conselhos, esclarecimentos dos riscos usuais e comuns em 
certos tratamentos, mas não já produzir um resultado esperado, porque na prestação de serviço 
podem interferir variáveis absolutamente incontroláveis e imprevisíveis, mesmo que empregue toda 
a diligência.» - cit. Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 25/2/2015. 

Porém, em dissonância com esta orientação maioritária, o Acórdão do STJ de 7/10/2010 (Processo 
nº 1364/05.5TBBCL.G1; Relator: FERREIRA DE ALMEIDA) – acessível (o texto integral) 
in: http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf -  entendeu que, embora, em regra, o médico não se obrigue a curar o 
doente, apenas se comprometendo a proporcionarlhe cuidados conforme as leges artis e os seus 
conhecimentos pessoais; trata-se, pois, de uma mera obrigação de meios, que não de uma obrigação 
de resultado; incumbindo, pois, ao doente o burden of proof da invocada inexecução desse contrato 
por banda do profissional médico, «já poderá não ser assim se se tratar de médico especialista, que 
ao pôr em prática a sua técnica e os seus conhecimentos técnico-científicos especializados 
(justamente o pressuposto da contratação do seu serviço), actua de modo contrário ao que dele era 
esperado e exigível, atentas as suas habilitações específicas para o concreto acto médico. O dever do 
emprego da técnica adequada vincula, de resto, o médico, mesmo após a alta do paciente, 
nomeadamente no que concerne ao dever de informação quanto ao tratamento e cuidados a 
observar - conf. Revista do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, n° 44 - Ano 2000 - Julho/ 
Setembro, pp. 37 e s».  

Segundo esta decisão, «relativamente a um médico especialista (v.g. um médico obstetra a quem é 
cometida a tarefa de proceder, com êxito, à extracção de um feto ou executar as manobras próprias 
de um parto), já se torna compreensível a aludida inversão do ónus da prova por se tratar de uma 
obrigação de resultado – devendo o especialista em causa ser civilmente responsabilizado pela 
simples constatação de que a finalidade proposta não foi alcançada (prova do incumprimento), o 
que tem por base a sobredita presunção da censurabilidade ético-jurídica da sua conduta (sem 
embargo, todavia, de ele poder provar o contrário).» 

Este aresto é asperamente censurado, na doutrina, por ANDRÉ GONÇALO DIAS PEREIRA (in “Direitos 
dos Pacientes e Responsabilidade Médica” cit., pp. 728/729), para quem a orientação nele 
preconizada pelo STJ, se fizesse curso nos tribunais portugueses, implicaria uma Revolução 
Coperniciana na responsabilidade médica: «de uma situação de grande dificuldade de prova do 
incumprimento e da culpa médica, passaríamos a uma situação de muito difícil prova de ausência de 
responsabilidade». 
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Este Autor considera ter havido, neste caso, «uma utilização abusiva do conceito de obrigação de 
resultado como forma de alcançar uma decisão justa no caso concreto». Como a prova pericial se 
revelou muito difícil, o STJ entendeu haver lugar a uma inversão do ónus da prova. 

Segundo ANDRÉ GONÇALO DIAS PEREIRA (ibidem), «este seria um caso em que se poderia lançar 
mão do conceito de prova prima facie ou, no direito americano, da teoria res ipsa loquitur». 

«Com efeito, de acordo com as regras da experiência comum, mesmo de um leigo, a utilização de 
uma ventosa não deverá causar danos tão graves como os que ocorreram neste caso, pelo que 
compete aos médicos provar que não foram culpados» (ANDRÉ GONÇALO DIAS PEREIRA, ibidem). 

De todo o modo, o que este Autor repudia é a tese geral de que, «sempre que estejamos perante um 
médico especialista, sobre o qual recai um específico dever do emprego da técnica adequada, se 
torna compreensível a inversão do ónus da prova, por se tratar de uma obrigação de resultado». 
«Isso corresponderia a uma análise grosseira do que constitui uma obrigação de resultado e a um 
agravamento da posição processual do médico (especialista)» (ibidem). 

Ao que acresce ainda que «tal distinção entre médico especialista e não especialista se afigura 
desajustada da actual legislação sobre carreiras médicas», já que «a maioria dos médicos são 
detentores de uma especialidade reconhecida pela Ordem dos Médicos» (ANDRÉ GONÇALO DIAS 
PEREIRA, ibidem). 

Também para VERA LÚCIA RAPOSO (in “Do ato médico ao problema jurídico” cit., p. 140), «a 
presunção de culpa do [médico] especialista deve ser claramente repudiada, pois que os maiores 
conhecimentos ou a maior habilidade do médico poderão ser certamente usados para aumentar a 
fasquia aquando da avaliação da sua culpa – recorrendo assim ao critério do “médico especialmente 
conhecedor e habilitado” e não ao critério do “médico médio” -, mas já se revela impraticável 
presumir a sua culpa com base nesse facto». 

Em conclusão: a solução preconizada no referido Acórdão do STJ de 7/10/2010, de inverter o ónus da 
prova relativamente aos médicos especialistas, entendendo – pura e simplesmente - que as 
intervenções (nomeadamente cirúrgicas) por eles realizadas configuram, necessariamente, 
obrigações de resultado, não é dogmaticamente sustentável.  

Contra a qualificação como obrigação de meios ou de diligência da obrigação de tratamento que 
recai sobre o médico (em geral) pronuncia-se, porém, CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA317.  

Segundo este autor, tal qualificação poderia, em 1º lugar, constituir elemento de perturbação, à luz 
do direito português, face à presunção de culpa genericamente estabelecida pelo art. 799º, nº 1, do 
Código Civil. 

Em 2º lugar, dificilmente se poderia conciliar a qualificação da obrigação de tratamento como 
obrigação de meios com a qualificação do contrato em que se insere como contrato de prestação de 

317  In “Os Contratos Civis...” cit., pp. 110-111. 
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serviço, «uma vez que este se tipifica pela obrigação de “proporcionar certo (...) resultado” (art. 
1154º)», sendo que «a explicação de que, neste caso, por resultado devem entender-se os próprios 
meios empregados envolve evidente paradoxo»318. 

«Por último, não deixa de ser estranho que, tendo o recurso à ideia da obrigação de meios surgido 
como veículo para explicar que a obrigação do médico se dirige a tratar e não a curar, a expressão se 
mantenha mesmo depois de ser bem claro que o conteúdo da obrigação se restringe aos 
tratamentos, aos cuidados de saúde, e não à cura»319. «Ninguém duvida que, na generalidade dos 
contratos, a prestação principal do médico se dirige a “tratar” e não a “curar”, isto é, que o 
“resultado” do seu serviço consiste no tratamento e não na cura»320. 

CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA considera, por isso, preferível renunciar à distinção entre obrigação 
de meios e obrigação de resultado, por isso que o conceito de obrigação de meios poderá gerar 
afinal uma ideia injustificada de responsabilidade diminuída. 

Em ITÁLIA, a jurisprudência tem lançado mão duma outra distinção entre as intervenções de fácil 
execução e as intervenções de difícil execução, para as sujeitar a um regime probatório distinto. 

Assim, no 1º caso, provada pelo paciente a não difícil execução duma intervenção médica requerida, 
compete ao profissional o ónus de demonstrar que o insucesso da operação não é devido à sua 
própria negligência ou imperícia; diversamente, no 2º caso, uma vez provado pelo profissional que a 
intervenção implica problemas técnicos de particular dificuldade, é o paciente que deve demonstrar 
que as técnicas utilizadas não eram idóneas à execução da intervenção realizada ou dos cuidados 
pós-operatórios. 

Em FRANÇA, a doutrina identifica as obrigações intrinsecamente de resultado, quando este não 
apresenta qualquer carácter aleatório321. 

A jurisprudência francesa tem identificado como tais as seguintes situações: 

- Tratar erroneamente o paciente saudável ou o órgão são: operação ao apêndice, em vez de ablação 
de um tumor, amputação da perna errada; 

- A realização de exames ou intervenções simples, nomeadamente, análises de sangue, exames de 
urina, transfusões sanguíneas, radiografias, apendicectomia, circuncisão, extracção dum dente, etc; 

- Utilização de material em bom estado; 

- Tratando-se do fabrico de prótese dentária (que resulta dum acto técnico sem a menor álea), não 
deve existir qualquer vício; o mesmo ocorre com um “pace-maker” (não assim, porém, quanto à 
concepção e colocação destes aparelhos, que constituem típicas obrigações de meios). 

318 CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA, ibidem. 
319  CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA, ibidem. 
320  CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA, ibidem. 
321 Cfr., neste sentido, ANDRÉ GONÇALO DIAS PEREIRA in “Direitos dos Pacientes e Responsabilidade Médica” cit., p. 718. 
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Quid juris ? 

i) A superação da distinção entre obrigações de meios e obrigações de resultado

Na doutrina portuguesa, há, pelo menos, quatro Autores – ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, LUÍS 
MENEZES LEITÃO, CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA e PEDRO ROMANO MARTINEZ – que contestam a 
justificação, o valor dogmático e a relevância jurídica, no direito português vigente, da dicotomia 
obrigações de meios versus obrigações de resultado. 

ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO sustenta – nuclearmente – que todas as obrigações são obrigações de 
resultado, uma vez que só este interessa ao credor, pelo que apenas pode estar em causa a natureza 
do resultado procurado, nas suas infinitas graduações322. 

Na peugada deste Autor e de MANUEL GOMES DA SILVA323, LUÍS MENEZES LEITÃO324 declara não 
haver base, no direito português vigente, para distinguir entre obrigações de meios e obrigações de 
resultado: «em ambos os casos aquilo a que o devedor se obriga é sempre uma conduta (a 
prestação), e o credor visa sempre um resultado, que corresponde ao seu interesse (art. 398º, nº 2)». 
«Por outro lado, ao devedor cabe sempre o ónus da prova de que realizou a prestação (art. 342º, nº 
2) ou de que a falta de cumprimento não procede de culpa sua (art. 799º), sem o que será sujeito a
responsabilidade»325. 

Na mesma linha, PEDRO ROMANO MARTINEZ326 afirma que «a distinção, apesar de frequentemente 
referenciada pela doutrina e jurisprudência portuguesas, não encontra previsão no Código Civil, pois 
o Prof. Vaz serra, conhecendo bem a questão que se discutia em França desde os trabalhos de
Demogue, entendeu, na senda do sistema germânico, que essa clivagem, ainda que pudesse ser 
ponderada, não deveria condicionar a determinação da responsabilidade civil, mormente em sede de 
presunção de culpa». 

CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA327 conclui que esta distinção, na prática, perturba as regras legais 
sobre o ónus da prova da culpa e serve de argumento para enfraquecer a responsabilidade civil 
contratual. Assim, «nas prestações que consistem em entregar ou pôr à disposição uma coisa, a 
conduta do devedor deve necessariamente atingir esse resultado, salvo impedimento do credor ou 

322 «A prestação, enquanto ação humana, engloba sempre o seu próprio fim, ou é inidentificável como humana. Apenas por 
análise abstracta podemos, numa conduta, distinguir a actuação e o resultado: temos, sempre, uma atuação-resultado ou, 
se se preferir, uma acção final.» (ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO in Tratado de Direito Civil, VI – Direito das Obrigações, 
Introdução. Sistemas e Direito Europeu. Dogmática Geral, 2ª edição, 2012, p. 480). «A contraposição entre prestações de 
conduta e de resultado acaba, assim, por ser linguística: tudo está em saber qual foi a fórmula usada na fonte 
(normalmente, no contrato) de onde promane a obrigação em jogo e quais as consequências porventura daí resultantes, a 
nível de regime» (ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, ibidem). «A prestação é de ação ou de meios quando seja comunicada 
através da descrição da conduta que se espera do devedor; sê-lo-á de resultado caso este seja usado para a formular» (A., 
ob. e vol. cit., p. 481). (…) «De todo o modo e predominantemente, a prestação é orientada para o resultado 
(ergebnisorientiert)» (ibidem). 
323 In “O Dever de prestar e o Dever de Indemnizar”, Lisboa, 1943, pp. 206 e 238 e segs. 
324 In “Direito das Obrigações”, Vol. I, 3ª ed., 2003, pp. 139-141. 
325 LUÍS MENEZES LEITÃO in ob. e vol. cit., pp. 140 in fine e 141. 
326 In “Responsabilidade Civil por Acto ou Omissão do Médico: Responsabilidade civil médica e seguro de responsabilidade 
civil profissional”, publicado in Estudos em Homenagem ao Professor Carlos Ferreira de Almeida, 2º Vol., Coimbra, 2011, pp. 
459-486 [p. 476]. 
327 In “Contratos IV. Funções. Circunstâncias. Interpretação”, Coimbra, 2014, p. 80. 
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fator incontrolável pelo devedor»328. «Este não se desobriga de realizar a conduta, enquanto seja 
possível, até que a entrega se efective»329. Por sua vez, «nas obrigações de prestação de facto de 
outra natureza (aquelas em que o critério tem sido mais usado), o devedor obriga-se à conduta 
descrita ou referida no contrato, devidamente interpretado e integrado»330. Assim, por exemplo, 
«em todos os contratos de prestação de serviço (em sentido amplo), o devedor do serviço obriga-se, 
segundo a lei (artigo 1154º), a proporcionar à outra parte o resultado do seu trabalho intelectual ou 
manual»331. Por isso, «das duas uma: ou todas as obrigações de prestação de serviço são de 
resultado ou há algumas em que o meio é o resultado e outras em que se exige o resultado…do 
resultado»332. 

Em sintonia com ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, PEDRO ROMANO MARTINEZ333 salienta que, «tendo 
em conta a boa fé – princípio geral de todo o Direito com especial relevo nas obrigações -, em toda a 
prestação há um resultado a atingir». «Por isso, o médico, tendo em conta a boa fé no cumprimento 
[das obrigações, imposto ao devedor pelo art. 762º, nº 2, do Cód. Civil], assume uma obrigação de 
resultado: fazer bem o diagnóstico, realizar a cirurgia com perícia, etc.»334. De resto, «seria estranho 
que se pudesse afirmar que o médico só deve atender a um interesse instrumental do paciente, sem 
cuidar das consequências»335. 

«Por outro lado, excluindo as obrigações de garantia [que são aquelas em que o devedor assegura 
que o resultado se verificará e, assim não sendo, independentemente da razão, responsabiliza-se por 
tal incumprimento], não há puras obrigações de resultado; o transportador tem de realizar bem o 
transporte, mas se a mercadoria tiver ficado destruída porque um terceiro incendiou o camião, o 
transportador não responde por incumprimento da obrigação de transporte»336. «Dito de outro 
modo, não há puras obrigações de meios, em que o devedor se aliena do resultado a atingir»337. 
«Tendo em conta a boa fé, o devedor prossegue sempre um resultado, que pode não ser conseguido 
por causa externa, facto de terceiro (p. ex., deficiência do aparelho utilizado imputável ao 
fornecedor), etc.»338. 

«Em suma, em todas as obrigações há um resultado a atingir; mas atendendo ao tipo de vinculação e 
à boa fé pode haver diferentes consequências em termos de resultado, nomeadamente na 
apreciação da culpa»339. «Assim, admite-se que numa obrigação de resultado o julgador seja 
especialmente exigente na apreciação da causa externa que afasta a presunção de culpa, enquanto, 
sendo a obrigação de meios, possa ter maior condescendência perante os factos invocados pelo 
devedor para afastar a culpa; deste modo, tal como prescreve o nº 1 do art. 799º do CC, presume-se 

328 CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA in ob. e vol. cit., p. 80. 
329 CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA, ibidem. 
330 CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA, ibidem. 
331 CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA, ibidem. 
332 CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA, ibidem. 
333 In “Responsabilidade Civil por Acto ou Omissão do Médico: Responsabilidade civil médica e seguro de responsabilidade 
civil profissional” cit., loc. cit., p. 477. 
334 PEDRO ROMANO MARTINEZ, ibidem. 
335 PEDRO ROMANO MARTINEZ, ibidem. 
336 PEDRO ROMANO MARTINEZ, ibidem. 
337 PEDRO ROMANO MARTINEZ, ibidem. 
338 PEDRO ROMANO MARTINEZ, ibidem. 
339 PEDRO ROMANO MARTINEZ, ibidem. 
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sempre a culpa do devedor, contudo, sendo a prestação de meios, pode haver maior tolerância na 
apreciação de factos externos que ilidam a presunção de culpa»340. 

Quanto ao argumento em que se apoiam os sequazes da dicotomia obrigações de meios versus 
obrigações de resultado, segundo o qual, na responsabilidade médica, o médico nunca poderia 
obrigar-se a curar o paciente, mas tão só a tratá-lo - pelo que, ainda que a actividade por si 
desenvolvida não tenha conduzido a esse resultado – a cura do doente -, não haveria 
responsabilidade do médico e seria inaceitável fazer funcionar contra este a presunção de culpa que, 
em princípio, onera o devedor (nos termos gerais: art. 799º-1 do Cód. Civil) -, PEDRO ROMANO 
MARTINEZ faz notar que «há, contudo, que distinguir o resultado último de uma intervenção médica 
do resultado concreto da actividade desenvolvida pelo médico»341. «Em muitas actividades médicas, 
a cura do paciente é um resultado que extravasa os limites contratuais, ou seja está para além do 
âmbito de protecção do contrato»342. «Mas, numa cirurgia, a troca de um órgão, a perfuração de um 
órgão ou o esquecimento de uma gaze no abdómen é um resultado que se inclui na esfera de 
protecção do contrato de prestação de serviços em causa e que tem de ser alcançado pelo devedor 
(médico)»343. 

Na mesma linha, JORGE RIBEIRO DE FARIA344 sustenta que «se o médico não deve a cura ao doente 
(caso em que se teria uma obrigação de resultado típico), deve, todavia, não só o tratamento 
adequado como (simultaneamente ou do mesmo passo) a não lesão do doente em certas 
circunstâncias (caso de erro grosseiro) e, dessa forma (…) a obrigação de meios» transmuta-se «nesta 
precisa medida, numa obrigação de resultado» - «o médico é responsável por um resultado que faz 
parte da sua própria obrigação, e que é a de preservar o doente de riscos negligentemente (de forma 
grosseira) causados». 

De quanto precede resulta, pois, que «o devedor, mesmo que a obrigação se possa qualificar como 
de meios, tem um resultado a atingir e deve actuar de boa fé»345. «Deste modo, a presunção de 
culpa do art. 799º, nº 1, do CC não deve ter dois entendimentos; ou seja, ainda que a obrigação seja 
de meios, o devedor é que tem o domínio sobre o modo de realização da prestação, devendo aplicar-
se a presunção de culpa»346. «Assim, o médico obrigou-se a realizar bem o diagnóstico, o exame, a 
cirurgia, etc., incumbindo-lhe, portanto, provar que actuou sem culpa e que a falha de cumprimento 
e a consequente lesão do paciente se ficou a dever a uma causa externa, por exemplo facto de 
terceiro ou culpa do lesado (art. 570º do CC)»347. Por isso, «não basta afirmar, como é usual, que a 
lesão causada ao paciente ocorreu acidental e imprevisivelmente; importa demonstrar a ocorrência 
de causa estranha que pudesse afastar a presunção de culpa, incumbindo ao médico demonstrar que 
o dano se ficou a dever a deficiência dos instrumentos, culpa do paciente, força maior, etc.»348.

340 PEDRO ROMANO MARTINEZ, ibidem. 
341 PEDRO ROMANO MARTINEZ, ibidem. 
342 PEDRO ROMANO MARTINEZ, ibidem. 
343 PEDRO ROMANO MARTINEZ, ibidem. 
344 In “Da prova na responsabilidade civil médica – Reflexões em torno do direito alemão”, publicado in Revista da 
Faculdade de Direito da Universidade do Porto, Ano I, 2004, pp. 115 e segs. [p. 174]. 
345 PEDRO ROMANO MARTINEZ in “Responsabilidade Civil por Acto ou Omissão do Médico: Responsabilidade civil médica e 
seguro de responsabilidade civil profissional” cit., loc. cit., p. 479. 
346 PEDRO ROMANO MARTINEZ, ibidem. 
347 PEDRO ROMANO MARTINEZ, ibidem. 
348 PEDRO ROMANO MARTINEZ, ibidem. 
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Finalmente, podem ainda invocar-se dois argumentos de ordem literal contra a relevância da 
distinção entre obrigações de meios e obrigações de resultado. 

Por um lado, o art. 1154º do Cód. Civil define o contrato de prestação de serviços como aquele em 
que o devedor se obriga a proporcionar ao credor um certo resultado. Por isso, tratando-se do 
contrato de prestação de serviços médicos, sempre estará o médico obrigado a proporcionar ao 
paciente um determinado resultado. 

Por outro lado, o art. 799º, nº 1, do Cód. Civil estabelece a presunção de culpa do devedor, sem 
distinguir entre prestação de meios e de resultado. Por isso, «não se pode entender que nas 
obrigações de meios deixe de se aplicar o citado preceito»349. 

Em conclusão: existem boas razões para se dever considerar superada a contraposição entre 
obrigações de meios e obrigações de resultado, para efeitos da presunção de culpa estabelecida a 
cargo do devedor no cit. art. 799º-1 do Cód. Civil. 

Em ITÁLIA, a Sentença da Corte di Cassazione n° 8826, de 13.04.2007 350 351, considerou 
expressamente que: 

- «Está ultrapassada a distinção entre obrigações de meios e de resultado, porque privada de 
argumentos substanciais». 

A superação da orientação jurisprudencial italiana tradicional – que enquadrava a obrigação do 
profissional médico na categoria das obrigações de meios, em razão da aleatoriedade intrínseca dos 
resultados da actividade médica, com relevantes consequências em matéria de avaliação da culpa 
(do facto de não ser alcançado o resultado útil almejado pelo credor não era possível concluir, sem 
mais, pelo incumprimento do profissional médico, o qual deveria ser apreciado à luz dos deveres 
inerentes ao desenvolvimento da actividade exercida e, em especial, do dever de diligência posto a 
cargo do profissional pelo 2º § do art. 1176º do Código Civil italiano352) e de ónus probatório (a 
qualificação da obrigação médica como obrigação de meios influía sobre a prova que devia ser 
fornecida pelo autor, de modo que fosse o paciente lesado a ter de demonstrar o incumprimento do 
médico, consistente no desrespeito da diligência exigida pelo cit. art. 1176º, 2º § do CC italiano353) 
foi, em larga medida, consequência de duas linhas argumentativas: 

349 PEDRO ROMANO MARTINEZ, ibidem. 
350 Cujo texto integral (no original em Italiano) está acessível on-line in: 
http://www.altalex.com/documents/massimario/2007/08/31/medico-strutturato-obbligazioni-di-risultato-responsabilita-
dell-ente-ospedaliero; e também in: http://www.studiolegaleriva.it/PUBLIC/aggiunte/cass-8826-07.pdf.  
351 Esta Sentença está publicada in RCP Responsabilità civile e previdenziale, 2007, 1824 ss., com uma anotação de M. 
GORGONI, “Le conseguenze di un intervento chirurgico rivelatosi inutile”. 
352 Disposição que é do seguinte teor: «Nell’ adempimento delle obbligazioni inerenti all’ exercizio di un’ attività 
professionale, la diligenza deve valutarsi com riguardo alla natura dell’ attività esercitata» [«No cumprimento das 
obrigações inerentes ao exercício duma actividade profissional, a diligência deve ser avaliada com referência à natureza da 
actividade exercida» - Tradução livre do original italiano]. 
353 A orientação tradicional da jurisprudência italiana está expressa, nomeadamente, na Sentença da Cassazione n. 2439, 
de 18/06/1975: 
«Esercitata dal professionista l’attività in relazione al caso concreto prospettatogli, e così eseguita la prestazione cui il 
professionista si era obbligato con la conclusione del contratto d’opera professionale, incombe al cliente, il quale assuma di 
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1) A doutrina res ipsa loquitur para as prestações médicas de não difícil execução;

2) A identificação de casos em que a obrigação do médico era configurável como obrigação de
resultado 354. 

Quanto ao 1º aspecto, afirmou-se e consolidou-se uma orientação jurisprudencial largamente 
maioritária – e afirmada sobretudo no campo da cirurgia estética – que começou a distinguir entre 
intervenções rotineiras e intervenções complexas.  

Em caso de intervenção rotineira, o simples resultado negativo fazia surgir – segundo esta 
jurisprudência – uma presunção de imperícia do médico: a demonstração, por parte do paciente, do 
agravamento das suas condições de saúde seria, por si só, idónea para fundar uma presunção 
simples de inadequação da prestação ou de negligência do obrigado (res ipsa loquitur)355 356. 

Ao paciente bastaria alegar pura e simplesmente o incumprimento, limitando-se a provar o carácter 
rotineiro da intervenção e o agravamento das suas condições de saúde, cabendo ao médico a prova 
de que a prestação profissional foi realizada de modo diligente e que o insucesso da terapia se ficou 
a dever a causas imprevistas ou imprevisíveis357. 

Diversamente, no caso da intervenção complexa, a ausência do resultado esperado não permitiria, 
por si só, inferir a imperícia do médico, o qual deveria apenas debastaria provar a complexidade da 
intervenção, cabendo ao paciente a prova de que o insucesso devia ser atribuído não à álea 

aver subito un danno, l’onere di provare la difettosa o inadeguata prestazione professionale e il danno, mentre incombe al 
professionista l’onere di provare l’impossibilità, a lui non imputabile, della perfetta esecuzione della prestazione (Cass., 
agosto 1973, n. 2330; 15 dicembre 1972, n. 3672, n. 3616; 12 settembre 1970, n. 1386; 29 novembre 1968, n. 3848; 9 marzo 
1965, n. 375). Per quanto riguarda la difettosa o la inadeguatezza della prestazione professionale, il cliente ha l’onere di 
fornire la prova di sufficienti e idonei dati obiettivi, in base ai quali il giudice valuterà se, in relazione alla natura del caso 
concreto, fossero sufficienti una preparazione professionale media ed una diligenza media nell’esercizio dell’attività 
professionale, o se, invece, fosse richiesto un impegno tecnico-professionale di livello superiore, implicando il caso concreto 
«la soluzione di problemi tecnici di speciale difficoltà», e se, quindi, la responsabilità del professionista sussista anche per 
colpa lieve o soltanto per colpa grave (oltre che per dolo). Per quanto riguarda l’onere probatorio a carico del professionista, 
questi è tenuto a provare (subordinatamente all’esito positivo della prova a carico del cliente) che la imperfetta esecuzione 
della prestazione è dovuta a forza maggiore o caso fortuito».  
Coerentemente com a distinção entre obrigações de meios e de resultado e em aplicação dos tradicionais critérios de 
repartição do ónus probatório, recaía sobre o paciente o ónus da prova da «defeituosa ou inadequada prestação 
profissional», incumbindo ao profissional o ónus de provar a impossibilidade não imputável da prestação. 
354 Cfr. explicitamente neste sentido, GUIDO SMORFO, “Responsabilità medica” in “DIGESTO delle Discipline Privatistiche 
Sezione Civile”, Aggiornamento, UTET, pp.  640-672 [p. 654.] 
355 GUIDO SMORFO, “Responsabilità medica” cit., loc. cit., p. 654. 
356 Embora a invocação do instituto processual de proveniência anglo-saxónica conhecido sob a nomenclatura de “res ipsa 
loquitur” só esteja presente em algumas decisões mais recentes da Cassazione, a orientação que distingue entre 
intervenções de execução simples e intervenções complexas remonta, pelo menos, à Sentença n. 6141, de 21/12/1978, 
como se retira da seguinte passagem: «no sector cirúrgico, quando a intervenção não seja de difícil execução e o resultado 
conseguido piore as condições finais do paciente, o cliente cumpre o ónus [probatório] a seu cargo provando que a 
intervenção operatória era de fácil execução e que se lhe seguiu um resultado pior, devendo-se presumir a execução 
inadequada ou não diligente da prestação profissional do cirurgião; cabe, pois, à entidade hospitalar fornecer a prova 
contrária, isto é, que a prestação profissional foi realizada idoneamente e o resultado para pior foi causado pela 
superveniência de um evento imprevisto e imprevisível ou pela existência duma especial condição física do paciente não 
detectável à luz do critério da diligência profissional comum.» [Tradução livre do original Italiano] 
357 GUIDO SMORFO, ibidem. 
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fisiológica da operação, mas às modalidades específicas de execução da mesma, de modo a 
evidenciar uma culpa grave do médico358 359. 

358 GUIDO SMORFO, ibidem. 
359 A linha argumentativa seguida pela referida Sentença da Cassazione n. 6141, de 21/12/1978, é a seguinte: 
«L'onere probatorio a carico del cliente attiene, attraverso la dimostrazione di sufficienti e idonei dati obiettivi, al caso 
concreto ed al modo in cui è stata effettuata la prestazione del professionista. Ed appunto questi due momenti della prova 
da fornire devono essere tenuti distinti. 
Anzitutto la prova da fornire riguarda il caso concreto: con particolare riguardo al settore chirurgico, riguarda il caso 
concreto patologico, relativamente al quale il chirurgo si è obbligato ad eseguire la prestazione professionale, ed il tipo di 
intervento operatorio scelto ed applicato dal chirurgo a quel caso concreto, seguito dalle necessarie conseguenti prestazioni 
postoperatorie. In questo primo momento, la prova che il cliente ha l'onere di fornire deve essere piena ed assoluta: il 
concreto caso patologico ed il tipo di intervento operatorio scelto ed applicato dal chirurgo devono essere dimostrati con 
precisione. 
Relativa, invece, è la prova del suo secondo momento, attinente al modo in cui sono stati eseguiti l'intervento operatorio e le 
necessarie conseguenti presta¬zioni post-operatorie: relativa nel senso che l'oggetto della prova può e deve es¬sere più o 
meno ampio a seconda della natura dell'intervento operatorio, accom¬pagnato dalle successive prestazioni post-operatorie, 
scelto ed applicato dal chi¬rurgo per la cura di quel concreto caso patologico» (Cass. 21.12.1978, n. 6141). 
O paciente deve portanto fornecer a prova: a) do caso patológico e do tipo de intervenção que o médico praticou no caso 
concreto; b) das modalidades com que foi realizada a intervenção por parte do médico. Enquanto a primeira prova deve ser 
fornecida rigorosamente, a segunda deve ser produzida de modo mais ou menos preciso, consoante a natureza da 
intervenção realizada. 
Seguidamente, afirma-se nesta mesma Sentença: 
«Se l'intervento operatorio scelto ed applicato dal chi¬rurgo è di difficile esecuzione, poiché richiede una notevole abilità ed 
implica un largo margine di rischio, il cliente deve provare con precisione e particolareg¬giatamente il modo di esecuzione 
dell'intervento operatorio nelle sue varie fasi, nonché, ove sia necessario, il modo di esecuzione delle prestazioni post-
operato¬rie. 
Infatti, appunto per la difficoltà dell'intervento operatorio (nonché, even¬tualmente, delle prestazioni post-operatorie), il 
giudice deve analizzare l'esegui¬to intervento nei suoi singoli momenti, al fine di accertare se in uno o in alcuni di essi il 
chirurgo sia incorso in errore e se ciò sia avvenuto per colpa e di che gra¬do; ed è perciò necessario che tutti quei singoli 
momenti siano dimostrati, me¬diante l'acquisizione in causa di dati obiettivi, idonei e sufficienti, a mezzo della prova fornita 
dal cliente» (Cass. 21.12.1978, n. 6141). 
Por conseguinte, nas intervenções de difícil execução, a prova atinente às modalidades da prestação deverá ser fornecida 
pelo credor/paciente de modo rigoroso. Isto precisamente devido à natureza da prestação, que (enquanto difícil e, 
portanto, potencialmente fonte de erros) impõe verificar em que momento o médico incorreu em erro, se esse erro se 
deveu a culpa do médico e qual é o grau da culpa. 
Diversamente, uma tal exigência não se coloca nas intervenções médicas de fácil execução: 
«Ma un tale rigore probatorio non è necessario, e perciò non può essere ri¬chiesto, quando l'intervento operatorio, 
applicato dal chirurgo a quel concreto caso patologico, non sia di difficile esecuzione, ed il risultato conseguitone sia 
peggiorativo, nel senso che le condizioni finali del cliente siano deteriori rispet¬to a quelle preesistenti. 
L'intervento operatorio è di facile esecuzione quando non richiede una par¬ticolare abilità, essendo sufficiente una 
preparazione professionale ordinaria, ed il rischio di esito negativo, o addirittura peggiorativo, è minimo, potendo deriva¬re, 
al di fuori della colpa del chirurgo, dal sopravvenire di eventi imprevisti ed imprevedibili secondo l'ordinaria diligenza 
professionale oppure dall'esistenza di particolari condizioni fisiche del cliente non accertabili con il medesimo cri¬terio 
dell'ordinaria diligenza professionale» (Cass. 21.12.1978, n. 6141). 
Quando estejam em causa hipóteses de intervenções de não difícil execução, o resultado positivo do tratamento 
considera-se possível de ser alcançado com base no id quod plerumque accidit. Na verdade: 
«Se l’intervento operatorio è di facile esecuzione, il risultato positivo, in vista del quale il cliente si è affidato al chirurgo, è di 
regola conseguente all'intervento operatorio ed alle successive prestazioni post-operatorie; salvo il sopravvenire di eventi 
imprevisti ed imprevedibili o l'esistenza di particolari condizioni fisiche del cliente non accertabili. 
Rilievo, questo, che è basato sull'id quod plerumque accidit e che evidenzia una regola di comune esperienza nel settore 
della chirurgia; rilievo che necessariamente influenza l'ambito dell'onere della prova a carico del cliente, ridimensionandolo, 
quando ad esso si aggiunga il risultato peggiorativo» (Cass. 21.12.1978, n. 6141). 
Disto decorre uma diversa distribuição do ónus probatório, por força da qual, nas hipóteses de intervenção de fácil 
execução, se o resultado conseguido piora as condições do paciente, presume-se a inadequação ou a não diligente 
execução da prestação profissional: 
«Quando il cliente abbia provato in giudizio che l'intervento operatorio applicato dal chirurgo al suo caso patologico era di 
facile esecuzione, e che tali erano pure (ove questa ulteriore prova sia necessaria) le successive prestazioni postoperatorie, 
ed abbia inoltre provato che a quell'intervento di facile esecuzione (nonché, se del caso, alle successive prestazioni post-
operatorie) è conseguito un risultato peggiorativo, essendo le sue condizioni finali deteriori rispetto a quelle preesistenti, 
non può non presumersi la inadeguata o non diligente esecuzione della prestazione professionale: presunzione, questa, 
basata appunto sulla regola di comune esperienza nel settore chirurgico di cui si è detto sopra e sull'aberrante risultato 
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Em termos práticos, a difusão desta orientação jurisprudencial implicou a inclusão na categoria das 
obrigações de meios apenas das obrigações médicas que implicam a solução de problemas técnicos 
de especial dificuldade 360 361. 

O 2º factor que determinou uma revisão do favor jurisprudencial relativamente ao médico consistiu 
na identificação de sectores da actividade médica nos quais aquele que exerce uma profissão de 
saúde é obrigado à obtenção dum determinado resultado sob a forma de resultado favorável da 
prestação sanitária362.  

O caso típico é aquele em que o médico prometeu um determinado resultado ao cliente ou, 
violando o dever de informação, não apresentou a este último o concreto risco de possíveis 
consequências negativas, gerando uma legítima confiança no resultado positivo da 
intervenção363 364.  

Também neste caso o princípio encontrou um campo de aplicação especialmente fecundo na cirurgia 
estética365. 

conseguito. Sicché il cliente, fornendo la dimostrazione di quegli elementi, sui quali è possibile fondare la presunzione, ha 
adempiuto l'onere probatorio a suo carico. Ed allora spetta al chirurgo fornire la prova contraria: di avere eseguito 
adeguatamente e diligentemente la prestazione professionale, e che l'esito peggiorativo fu causato dal sopravvenire di un 
evento imprevisto ed imprevedibile secondo l'ordinaria diligenza professionale oppure dall'esistenza di una particolare 
condizione fisica del cliente non accertabile con il medesimo criterio dell'ordinaria diligenza professionale» (Cass. 
21.12.1978, n. 6141). 
Em conclusão: quando a intervenção do médico não seja de difícil execução e o resultado piore as condições do paciente, 
este tem apenas o ónus de provar que a prestação era de fácil execução e o subsequente resultado traduzido no 
agravamento das suas condições, enquanto ao médico incumbe o ónus de provar a exacta execução da prestação e o 
acontecimento imprevisto e imprevisível que causou o tal resultado pior. 
«Più specificamente, l’onere della prova è stato ripartito tra le parti nel senso che spetta al medico provare che il caso è di 
particolare difficoltà e al paziente quali siano state le modalità di esecuzione inidonee ovvero a questi spetta provare che 
l’intervento è di facile esecuzione e al medico che l’insuccesso non sia dipeso da suo difetto di diligenza» (Cass. 28.5.2004, n. 
10297). 
360 GUIDO SMORFO, “Responsabilità medica” cit., loc. cit., pp. 654 in fine e 655. 
361 É significativo, a este respeito, que a Sentença da Cassazione n. 4852, de 19/05/1999 [publicada in  Il Foro Italiano, Vol. 
122, No. 10 (OTTOBRE 1999), pp. 2873/2874-2895/2896] tenha sentido a necessidade de precisar que, «no caso duma 
intervenção de fácil execução não se verifica uma passagem de obrigação de meios para obrigação de resultado, que seria 
dogmaticamente difícil de justificar a não ser negando a própria distinção entre os dois tipos de obrigações (como faz aliás 
grande parte da doutrina recente), mas opera o princípio res ipsa loquitur, amplamente aplicado nesta matéria nos 
ordenamentos anglo-saxónicos (onde a responsabilidade do médico é sempre de natureza aquiliana), entendido como 
“qualquer evidência circunstancial que cria uma dedução de negligência”». 
362 Cfr., neste sentido, GUIDO SMORFO, “Responsabilità medica” cit., loc. cit., p. 655. 
363 GUIDO SMORFO, ibidem. 
364 Cfr. a Sentença da Cassazione n. 9617 de 10/09/1999 [publicada in RCP Responsabilità civile e previdenziale, 2000, p. 
315], na qual  se reconheceu a existência duma obrigação de resultado num caso em que o médico tinha proposto e 
praticado a uma paciente uma intervenção de laqueação das trompas, afirmando que se tratava dum método anti-
concepcional seguro a 100 %, tendo, porém, a paciente vindo posteriormente a engravidar.  
365 Cfr. a seguinte passagem da Sentença da Cassazione n. 10014, de 25/11/1994 [cujo texto integral, no original Italiano, 
está acessível on-line in: 
http://www.inca.it/IPERCORSI/Danni_da_trasfusione/Sentenze%20Corte%20%20Cassazione/Cass.%20sez%20III%20civ%20
%20n.%2010014%20del%201994.pdf] : «se é pacífico, além disso, que a obrigação assumida pelo médico é, em geral – 
adoptando aquela distinção – “de meios”, o problema põe-se de forma parcialmente diversa no âmbito da cirurgia estética, 
em que o cirurgião estético pode assumir uma simples obrigação de meios, ou também uma obrigação de resultado, 
observando-se todavia que este último (…) não constitui, em todo o caso, um dado absoluto, devendo-se pelo contrário 
avaliar com referência à situação anterior e às possibilidades objectivas permitidas pelo progresso alcançado pelas técnicas 
operatórias» [Tradução livre do original Italiano]. 
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Fora dos casos em que a obrigação médica era considerada uma obrigação de resultado, o regime 
probatório nas controvérsias em matéria de responsabilidade médica baseava-se, portanto, na 
distinção entre intervenções rotineiras e intervenções complexas. 

Nas primeiras, o paciente limitava-se a alegar e provar a simplicidade da intervenção, bem como o 
resultado pior da mesma, enquanto o médico apenas se liberava provando, por sua vez, o caso 
fortuito ou a força maior, ou seja, que a prestação sanitária tinha sido realizada segundo as leges 
artis e que o mau resultado da intervenção tinha sido determinado por circunstâncias imprevistas e 
imprevisíveis. 

No caso das intervenções complexas, o médico devia apenas provar a complexidade da intervenção, 
competindo ao paciente demonstrar que o insucesso se ficou a dever à culpa grave do médico ex art. 
2236º do CC italiano. 

Porém, esta orientação foi posta em causa pela Sentença das Secções Unidas da Cassazione n. 
13533/2001, de 30/10/2001366, que estabeleceu a doutrina segundo a qual o credor que age em 
juízo para obter a resolução do contrato, o cumprimento [coercivo] ou o ressarcimento do prejuízo 
decorrente do incumprimento, deve fornecer a prova da fonte do seu direito, limitando-se à mera 
alegação do incumprimento da contraparte, enquanto recai sobre o devedor demandado o ónus de 
provar o facto extintivo, ou seja, o cumprimento 367. 

366 Cujo texto integral, no original Italiano, está acessível on-line, nomeadamente, in: 
http://www.consumatori.it/images/Sentenze/inadempimento%20contrattuale.pdf.  
367 Esta sentença das Secções Unidas da Cassazione n. 13533/2001, de 30/10/2001 pôs fim a uma divergência 
jurisprudencial existente em Itália acerca da repartição do ónus da prova com referência aos diversos remédios contratuais 
previstos pelo art. 1453º do Código Civil italiano: cumprimento, resolução e indemnização do dano. 
Uma primeira orientação – maioritária – sustentava que o regime probatório era diferente consoante o credor pedisse o 
cumprimento ou a resolução do contrato (ou, autonomamente, a indemnização do dano). 
«Si afferma che, in materia di obbligazioni contrattuali, l'onere della prova dell'inadempimento incombe al creditore, che è 
tenuto a dimostrarlo, oltre al contenuto della prestazione stessa, mentre il debitore, solo dopo tale prova, è tenuto a 
giustificare l'inadempimento che il creditore gli attribuisce. Infatti, ai fini della ripartizione di detto onere, si deve avere 
riguardo all'oggetto specifico della domanda, talché, a differenza del caso in cui si chieda l'esecuzione del contratto e 
l'adempimento delle relative obbligazioni, ove è sufficiente che l'attore provi il titolo che costituisce la fonte del diritto 
vantato, e cioè l'esistenza del contratto, e, quindi, dell'obbligo che si assume inadempiuto, nell'ipotesi in cui si domandi 
invece la risoluzione del contratto per l'inadempimento dell'obbligazione, l'attore è tenuto a provare anche il fatto che 
legittima la risoluzione, ossia l'inadempimento e le circostanze inerenti, in funzione delle quali esso assume giuridica 
rilevanza, spettando al convenuto l'onere probatorio di essere immune da colpa, solo quando l'attore abbia provato il fatto 
costitutivo dell'inadempimento (sent. n. 2024-68; n. 1234-70; n. 2151-75; n. 5166-81; n. 3838-82; n. 8336-90; n. 11115-90; n. 
13757-92; n. 1119-93; n. 10014-94; n. 4285-94; n. 7863-95; n. 8435-96; n. 124-97)» (Cass., Sez. U., 30.10.2001, n. 13533). 
Uma segunda orientação – minoritária – considerava, pelo contrário, que o regime do ónus da prova era regulado do 
mesmo modo fosse qual fosse o pedido formulado pelo credor: cumprimento, resolução ou indemnização do dano do 
incumprimento. 
«Si è affermato che l'azione di risoluzione per inadempimento prevista dall'art. 1453 c.c. e quelle di adempimento e di 
risarcimento dei danni previste anch'esse da detta norma hanno in comune il titolo ed il vincolo contrattuale di cui si deduce 
la violazione ad opera dell'altro contraente, sicché alla parte che le propone non può addossarsi altro onere, a norma 
dell'art. 2697 c.c., che di provare l'esistenza di quel titolo e, quindi, l'insorgenza di obbligazioni ad esso connesse, 
incombendo alla controparte, invece, l'onere della prova di avere adempiuto» (Cass., sez. un., 30.10.2001, n. 13533). 
A divergência jurisprudencial foi decidida pela Corte di Cassazione na referida Sentença n. 13533, de 30/10/2001. O 
Tribunal aderiu à orientação jurisprudencial minoritária. Os argumentos a favor desta orientação são, em síntese, os 
seguintes: o princípio da continuação [ou persistência] do direito; a interpretação da norma do cit. art. 1453º do CC italiano 
segundo a razoabilidade; exigências de ordem prática. 
A Cassazione conclui, portanto, afirmando que o credor que age em juízo para obter o cumprimento, a resolução do 
contrato ou o ressarcimento do prejuízo decorrente do incumprimento, deve fornecer a prova da fonte negocial ou legal do 
seu direito e, se previsto, do prazo de vencimento, mas pode limitar-se a alegar o incumprimento da contraparte; sobre o 
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Embora este princípio tenha sido afirmado relativamente a uma hipótese estranha ao âmbito da 
responsabilidade médica, a referida Sentença influiu profundamente no regime da responsabilidade 
médica, levando a uma generalização da regra originariamente estabelecida para as intervenções 
rotineiras368. 

De facto, em 2004, a Sentença da Cassazione n. 10297, de 28/5/2004369, proclamou o princípio 
segundo o qual «a distinção entre prestações de fácil execução e prestações que implicam a solução 
de problemas técnicos de especial dificuldade já não releva como critério de distribuição do ónus da 
prova, mas deverá antes ser tomada em conta na avaliação do grau de diligência e do 
correspondente grau de culpa, ficando em qualquer caso a cargo do médico a prova de que a 
prestação era de especial dificuldade». 

Isto significa que também são aplicáveis no campo da responsabilidade médica os princípios 
enunciados pela Cassazione na cit. Sentença das Secções Unidas n. 13533/2001, de 30/10/2001370. 
O que tem como consequência que, doravante, o paciente-credor deve demonstrar a fonte legal ou 
negocial do seu direito e limitar-se a alegar o incumprimento da contraparte. Será o devedor – 
neste caso o médico – a ter de provar o facto extintivo do direito, constituído pelo cumprimento ou 
pela impossibilidade objectiva de cumprir371. 

A aludida Sentença da Cassazione n. 10297, de 28/5/2004 trouxe ainda um elemento adicional 
muito relevante ao arredar o argumento – invocado na decisão recorrida para excluir a 
responsabilidade do médico por culpa leve – da alta percentagem de resultados negativos do 
“encravamento dos ombros do bebé durante o parto vaginal”, considerado sintomático da 
dificuldade intrínseca da intervenção. 

Em sentido contrário, observou-se - na cit. Sentença n. 10297 – que a especial dificuldade da 
actividade executada pelo médico, que permite a aplicação da limitação de responsabilidade 
prevista pelo art. 2236º do CC italiano, não pode ser estabelecida com base na elevada 
percentagem de resultados negativos duma intervenção, precisamente porque desse modo se 
tomariam em consideração não «os meios e os métodos utilizados pelo profissional, mas o resultado 
eventual e incerto; isto é, um índice (totalmente indeterminado) que não tem nada a ver com a 
especial dificuldade». 

A especial dificuldade da intervenção respeita antes aos casos em que é exigido um 
empenhamento que transcende a preparação média, na medida em que, por exemplo, se trate de 
patologias não adequadamente estudadas ou de tratamentos pouco experimentados pela ciência 
médica - cit. Sentença da Cassazione n. 10297, de 28/5/2004. 

devedor demandado recai, pelo contrário, o ónus de provar o facto extintivo do direito do credor, constituído pelo 
cumprimento.  
368 Cfr., neste sentido, GUIDO SMORFO, “Responsabilità medica” cit., loc. cit., p. 656. 
369 Cujo texto integral, no original Italiano, está acessível on-line in: 
http://www.altalex.com/documents/news/2005/01/15/spetta-al-medico-dimostrare-che-l-intervento-e-di-difficile-
esecuzione.  
370 GUIDO SMORFO, ibidem. 
371 GUIDO SMORFO, ibidem. 
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Estes princípios foram reafirmados pela Cassazione na Sentença n. 11488, de 21/06/2004372 – 
relativa a um pedido indemnizatório formulado por um casal de progenitores contra um médico 
ecografista e a estrutura hospitalar, com base na circunstância de o médico não ter relevado, na 
realização de alguns exames ecográficos efectuados durante a gravidez, as graves mal-formações do 
feto, o que teve como consequência que, no momento do nascimento, o bebé tinha um 
desenvolvimento insuficiente dos membros -, na qual se relevou o seguinte: «é certo que a existência 
da gravidade da culpa constitui um pressuposto da afirmação da responsabilidade mas, como a 
relação que se instaura entre médico (bem como entre a estrutura hospitalar) e paciente dá lugar a 
uma relação de tipo contratual (…), com base na regra contida no art. 1218º do CC [italiano], 
compete não já ao paciente alegar e provar a sua existência, mas ao médico (e à estrutura hospitalar) 
demonstrar a sua falta». «O paciente tem o ónus de alegar a inexactidão do cumprimento, não a 
culpa nem, ainda menos, a gravidade da culpa; cuja falta (no caso “comum” previsto no art. 1176º 
CC) ou também apenas a não qualificação desta em termos de gravidade (no caso a que se refere o 
art. 2236º do CC) deve, ao invés, ser alegada e provada pelo obrigado à prestação que se considera 
inexactamente efectuada, e portanto ao médico». 

Os mesmos princípios foram desenvolvidos na Sentença da Cassazione n. 8826, de 14/04/2007373 – 
relativa a uma intervenção de execução não difícil (uma rinoplastia realizada num hospital público) e 
que se revelou inútil, tanto que a paciente foi constrangida, apenas a dois anos de distância, a 
submeter-se a uma intervenção análoga que desta vez deu o resultado esperado, tanto sob o ponto 
de vista funcional como estético -, na qual se fixou a seguinte orientação:  

- A responsabilidade do médico funcionário duma entidade hospitalar perante o paciente tem 
natureza contratual, encontrando fundamento no chamado “contacto social”, fonte duma relação 
que, quanto ao conteúdo, se modela pelo contrato de empreitada profissional;  

- A entidade hospitalar e o médico inserido na estrutura estão contratualmente comprometidos com 
o resultado passível de ser conseguido com base em critérios de normalidade, a apreciar segundo o
modelo da diligência comum do bom profissional, em relação com o nível de especialização do 
profissional e com as estruturas técnicas à sua disposição;  

- Tratando-se de responsabilidade contratual, o lesado é obrigado a provar o contrato e a alegar a 
desconformidade da prestação recebida em relação ao modelo normalmente realizado por uma 
conduta com base na diligência devida, enquanto ao médico incumbe o ónus de provar que a 
imperfeição da prestação resultou de causa a ele não imputável, sem que a este respeito seja 
possível distinguir entre prestações fáceis e difíceis, nem objectar que se trata de “obrigação de 
meios” 374 375 376 377; 

372 Cujo texto integral, no original Italiano, está acessível on-line in: 
http://www.ordineavvocatifrosinone.it/sites/default/files/uploaded/2004%20Sentenza%20n.%2011488-
04%20Corte%20di%20Cassazione.pdf.  
373 Cujo texto integral, no original Italiano, está acessível on-line, nomeadamente, in: 
http://www.studiolegaleriva.it/PUBLIC/aggiunte/cass-8826-07.pdf.  
374 Em matéria de distribuição do ónus probatório, a Sentença da Cassazione civile, sez. III, n. 23562, de 11/11/2011 
voltou a afirmar que: 
«Ai fini del riparto dell'onere probatorio l'attore, paziente danneggiato, deve limitarsi a provare l'esistenza del contratto (o il 
contatto sociale) e l'insorgenza o l'aggravamento della patologia, ed allegare l'inadempimento del debitore, astrattamente 
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- O resultado “anómalo”, fonte de responsabilidade do médico, deve ser identificado não só na 
presença dum agravamento da condição mórbida, ou em caso de surto duma nova patologia, mas 
também quando o resultado seja caracterizado por uma inalteração em relação à situação que 
tornou necessária a intervenção médico-cirúrgica378. 

Esta decisão é muito clara na argumentação aduzida para rejeitar a validade da distinção entre 
obrigações de resultado e obrigações de meios: «uma limitação da medida do esforço diligente 
devido no cumprimento da obrigação, e da consequente responsabilidade para o caso de relativa 

idoneo a provocare il danno lamentato, rimanendo a carico del debitore dimostrare o che tale inadempimento non vi è 
stato, ovvero che, pur esistendo, esso non è stato eziologicamente rilevante.» 
[Para efeitos de repartição do ónus probatório, o autor, paciente lesado, deve limitar-se a provar a existência do contrato 
(ou o contacto social) e o surto ou o agravamento da patologia, e alegar o incumprimento do devedor, abstractamente 
idóneo para provocar o dano de que se queixa, ficando a cargo do devedor demonstrar ou que esse incumprimento não 
existiu, ou que, mesmo existindo, ele não foi etiologicamente relevante» - tradução livre do original Italiano].  
375 Mais recentemente, a Sentença da Cassazione (sez. III, civile) n. 17143, de 9/10/2012 reiterou o entendimento segundo 
o qual:
«Nei giudizi di risarcimento del danno causato da attività medica, l’attore ha l’onere di allegare e di provare l’esistenza del 
rapporto di cura, il danno e il nesso causale, mentre ha l’onere di allegare (ma non di provare) la colpa del medico; 
quest’ultimo, invece, ha l’onere di provare che l’eventuale insuccesso dell’intervento, rispetto a quanto concordato o 
ragionevolmente attendibile, è dipeso da causa a sé non imputabile.» 
[«Nos processos de indemnização do dano causado por actividade médica, o autor tem o ónus de alegar e de provar a 
existência da relação de tratamento, o dano e o nexo causal, enquanto tem o ónus de alegar (mas não de provar) a culpa do 
médico; este último, por outro lado, tem o ónus de provar que o eventual insucesso da intervenção, em relação ao que foi 
acordado ou era razoavelmente esperável, resultou duma causa não imputável a si.» - tradução livre do original Italiano] 
376 Idêntica orientação foi reafirmada na Sentença da Cassazione, Sez. III Civile , n. 5590, de 20/03/2015: 
«In tema di responsabilità civile nell’attività medico-chirurgica, ove sia dedotta una responsabilità contrattuale della 
struttura sanitaria e/o del medico per l’inesatto adempimento della prestazione sanitaria, il danneggiato deve fornire la 
prova del contratto (o del “contatto sociale”) e dell’aggravamento della situazione patologica (o dell’insorgenza di nuove 
patologie per effetto dell’intervento) e del relativo nesso di causalità con l’azione o l’omissione dei sanitari, ed allegare la 
colpa della struttura, restando a carico dell’obbligato sia esso il sanitario o la struttura la prova che la prestazione 
professionale sia stata eseguita in modo diligente e che gli esiti peggiorativi siano stati determinati da un evento imprevisto 
ed imprevedibile, rimanendo irrilevante, sotto il profilo della distribuzione dell’onere probatorio, che si tratti o meno di 
intervento di particolare difficoltà» 
[Em matéria de responsabilidade civil na actividade médico-cirúrgica, se for invocada uma responsabilidade contratual da 
estrutura sanitária e/ou do médico pelo defeituoso cumprimento da prestação sanitária, o lesado deve fornecer a prova do 
contrato (ou do “contacto social”) e do agravamento da situação patológica (ou do surto de novas patologias por efeito da 
intervenção) e do relativo nexo de causalidade com a acção ou a omissão dos médicos, e alegar a culpa da estrutura, 
ficando a cargo do obrigado, seja ele o médico ou a estrutura, a prova de que a prestação profissional foi realizada de modo 
diligente e que os resultados agravados foram determinados por um acontecimento imprevisto e imprevisível, sendo 
irrelevante, sob o ponto de vista da distribuição do ónus probatório, que se trate ou não de intervenção de particular 
dificuldade – Tradução livre do original Italiano]. 
377 A Sentença da Cassazione –Sezione Terza Civile  n.18307, de 18/09/2015,  reiterou uma vez mais que: 
«In tema di responsabilità civile derivante da attività medico-chirurgica, il paziente che agisce in giudizio deducendo 
l'inesatto adempimento dell'obbligazione sanitaria deve provare il contratto ed allegare l'inadempimento del professionista, 
restando a carico dell'obbligato l'onere di provare l'esatto adempimento, con la conseguenza che la distinzione fra 
prestazione di facile esecuzione e prestazione implicante la soluzione di problemi tecnici di particolare difficoltà non vale 
come criterio di ripartizione dell'onere della prova, ma rileva soltanto ai fini della valutazione del grado di diligenza e del 
corrispondente grado di colpa, spettando, al sanitario la prova della particolare difficoltà della prestazione, in conformità 
con il principio di generale favor per il creditore danneggiato cui l'ordinamento è informato». 
[Em matéria de responsabilidade civil decorrente da actividade médico-cirúrgica, o paciente que actua em juízo invocando 
o imperfeito cumprimento da obrigação sanitária deve provar o contrato e alegar o incumprimento do profissional, ficando
a cargo do obrigado o ónus de provar o exacto cumprimento, com a consequência que a distinção entre prestações de fácil 
execução e prestações que implicam a solução de problemas técnicos de especial dificuldade não vale como critério de 
repartição do ónus da prova, mas releva apenas para efeitos de valoração do grau de diligência e do correspondente grau 
de culpa, cabendo ao médico a prova da especial dificuldade da prestação, em conformidade com o princípio de favor geral 
para o credor lesado que informa o ordenamento» - Tradução livre do original Italiano]. 
378 Cfr., neste sentido, GUIDO SMORFO, “Responsabilità medica” cit., loc. cit., p. 657. 
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falta ou imperfeição, não pode na verdade ser feita decorrer da qualificação da obrigação – como na 
sentença impugnada – em termos de “obrigação de meios”. O profissional, e o médico especialista 
em particular, está de facto obrigado não já a uma prestação profissional qualquer que ela seja mas 
antes comprometido com uma conduta específica particularmente qualificada, em razão do seu grau 
de habilidade técnico-científica no sector de competência, em vista da consecução dum determinado 
objectivo devido, tendo em conta o critério de normalidade segundo o já anteriormente exposto juízo 
de relação». 

Dum modo ainda mais incisivo, esta Sentença acentua, além disso, que «para o profissional e 
consequentemente para a estrutura sanitária não vale portanto invocar, com o fim de conseguir a 
sua irresponsabilidade, a distinção entre “obrigações de meios” e “obrigações de resultado”, 
sustentando que a sua actividade deve ser incluída entre as primeiras, não respondendo em caso de 
resultado não alcançado. Esta distinção constitui, efectivamente, como aliás desde há algum tempo a 
melhor doutrina não deixa de pôr em relevo, o fruto duma elaboração dogmática datada acolhida 
pela interpretação tradicional e tradicionalmente transmitida, na verdade privada de 
correspondência normativa e de dúbio fundamento». 

Em conclusão: perante esta evolução jurisprudencial, é tempo de reconhecer a superação 
(doravante) definitiva da distinção entre intervenções de fácil e execução: a leitura do art. 2236º do 
CC italiano379, no passado com base na identificação de critérios diferentes em razão da natureza da 
intervenção médica, foi, efectivamente, revista pela jurisprudência em favor duma regra geral válida 
para todas as hipóteses de incumprimento e de cumprimento defeituoso da prestação380. 

Entre nós, PEDRO ROMANO MARTINEZ381 também considera inútil o estabelecimento duma 
dicotomia entre as prestações médicas com especial dificuldade, dum lado, e os exames de rotina e 
os actos médicos mais simples, do outro. 

Isto porque, «ainda que se trate de um acto de rotina, nomeadamente para despiste de doença, ou 
de um acto médico de extrema simplicidade, a presunção de culpa do médico não se reveste de um 
carácter distinto»382. «No fundo, como a culpa é apreciada em abstracto [art. 487º, nº 2, do Cód. 
Civil, aplicável à responsabilidade contratual ex vi do nº 2 do cit. art. 799º], a simplicidade ou 
complexidade do acto médico em concreto não altera o critério; contudo, o comportamento médio 
tem de ser aferido em função do que seria pressuposto naquele tipo de acto médico; assim, o 
comportamento médio exigível ao clínico num acto de rotina pode assentar num padrão algo diverso 
do que se exige em actos médicos de especial complexidade»383. 

Segundo o mesmo Autor, tão pouco parece relevante distinguir entre um profissional especializado 
e um profissional menos experiente: «a qualquer um é exigido um comportamento adequado ao 

379 Esta disposição é do seguinte teor: «Se la prestazione implica la soluzione di problemi tecnici di speciale difficoltà, il 
prestatore d’ opera non risponde dei danni, se non in caso di dolo o di colpa grave» [»Se a prestação implica a solução de 
problemas técnicos de especial dificuldade, o prestador de serviços não responde pelos danos, a não ser em caso de dolo 
ou de culpa grave» - Tradução livre do original Italiano]. 
380 Cfr., neste sentido, GUIDO SMORFO, ibidem. 
381 In “Responsabilidade Civil por Acto ou Omissão do Médico: Responsabilidade civil médica e seguro de responsabilidade 
civil profissional” cit., loc. cit., p. 480. 
382 PEDRO ROMANO MARTINEZ, ibidem. 
383 PEDRO ROMANO MARTINEZ, ibidem. 
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padrão médio, tal como estabelecido pelo art. 487º, nº 1, do CC»384. Isto porque: «Na apreciação da 
culpa dever-se-á atender à especial diligência exigida a um profissional especializado, como será 
normalmente um médico»385. De modo que: «Na apreciação da culpa não se pode atender a aspectos 
relacionados com o médico em concreto, como o facto de ser jovem ou idoso, experiente ou 
inexperiente; assentando no critério abstracto da lei impõe-se um comportamento médio 
independentemente da situação particular do médico em concreto»386. 

Também ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO387 enfatiza que, na concretização do grau de diligência 
requerido ao devedor, o actual Código Civil português – ao contrário do que, por vezes, sucedia com 
o Código de Seabra – veio fixar uma bitola geral de diligência em abstracto, visto que o art. 799º, nº
2, quanto à apreciação da culpa, na responsabilidade obrigacional, remete para a culpa na 
responsabilidade civil (aquiliana), sendo que esta apela à diligência de um bom pai de família (art. 
487º, nº 2). 

Mas a referência ao bonus pater famílias, sem mais precisões, corre o risco de se tornar numa 
fórmula vazia388, porque, «o “bom pai de família” é uma abstracção, na qual é possível introduzir 
toda a ordem de precisões, incluindo preocupações sociais»389. 

«Assim, a concretização faz-se inserindo o bom pai de família na específica área de interesses e de 
competências técnicas em que se coloque o devedor». «Quem se dirija a um médico esperará 
encontrar a diligência do médico devidamente habilitado; no trânsito, os condutores usarão do 
cuidado normal, dispondo dos conhecimentos habituais, em todos os cidadãos; o banqueiro será um 
banqueiro competente, dispondo dos apetrechos que é de esperar em tais circunstâncias e assim por 
diante»390. 

Quanto à questão de saber a quem cabe o ónus da prova de ter sido alcançado [na realização da 
prestação] o grau de exigência concretamente requerido, ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO391 é 
categórico: «Quando o resultado almejado não seja obtido, tal ónus corre pelo devedor, nos termos 
do artigo 799º/1». «Além desse preceito, deve ter-se presente que o devedor tem o domínio da 
situação (p. ex., o médico)»392. «Assim, só ele pode dar conta do que fez, perante o estado da 
arte»393. 

384 PEDRO ROMANO MARTINEZ, ibidem. 
385 PEDRO ROMANO MARTINEZ, ibidem. 
386 PEDRO ROMANO MARTINEZ, ibidem. 
387 In Tratado de Direito Civil, VI – Direito das Obrigações, Introdução. Sistemas e Direito Europeu. Dogmática Geral, 2ª 
edição, 2012, pp. 485-486. 
388 ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO in ob. e vol. cit., p. 486. 
389 ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO in ob. e vol. cit., p. 487. 
390 ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, ibidem. 
391 In ob. e vol. cit., p. 488. 
392 ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, ibidem. 
393 ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, ibidem. 
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B.VIII. Cumprimento defeituoso da obrigação de tratamento 

a) Mora do devedor e incumprimento definitivo.

Segundo CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA394, «em relação à sua obrigação principal, o médico que não 
comparece (ou comparece após um tempo razoável de espera pelo doente) constituiu-se em mora». 
«Se esta lhe é imputável, aplicam-se as regras gerais»395. «A mora transforma-se em incumprimento 
definitivo, se o credor (doente) perdeu entretanto o interesse na prestação ou se o médico (devedor 
ou auxiliar do cumprimento) continua a não comparecer no prazo razoável fixado pela outra parte 
(art. 808º)»396. 

b) Cumprimento defeituoso.

«O cumprimento é defeituoso sempre que haja desconformidade entre as prestações devidas e 
aquelas que foram efectivamente realizadas pelo prestador de serviços médicos»397. 

«Em relação à obrigação principal, considera-se que o tratamento é defeituoso, quando seja 
desconforme com as “leis da arte médica”, de harmonia com o estádio dos conhecimentos da ciência 
ao tempo da prestação dos cuidados de saúde»398. 

«A desconformidade pode incidir: 

- Na deficiente escolha das prestações que compete ao médico particularizar (actos médicos 
inadequados, omissão dos actos medicos adequados, actos inúteis); 

- Na deficiente conexão entre os actos médicos seleccionados; 

- Na deficiente execução dos actos médicos seleccionados»399. 

«A desconformidade pode também consistir na imperfeita observância de deveres acessórios (v.g. em 
relação a deveres de informação)»400. 

«A presunção de culpa do devedor inadimplente estende-se ao cumprimento defeituoso (art. 799º, nº 
1)»401. «Quem invoca tratamento defeituoso como fundamento de responsabilidade civil contratual
tem de provar, além do prejuízo, a desconformidade (objectiva) entre os actos praticados e as leges 
artes, bem como o nexo de causalidade entre defeito e dano»402. «Feita esta prova, o médico (ou a 

394  In “Os Contratos Civis de Prestação de Serviço Médico”, comunicação apresentada ao II Curso de Direito da Saúde e 
Bioética e publicada in “Direito da Saúde e Bioética”, Lisboa, 1996, edição da Associação Académica da Faculdade de Direito 
de Lisboa, p. 80 e segs. [p. 115]. 
395 CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA, ibidem. 
396 CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA, ibidem. 
397  CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA, in loc. cit., p. 116. 
398  CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA, in loc. cit., pp. 116-117. 
399  CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA, loc. cit., p. 117. 
400  CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA, ibidem. 
401  CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA, ibidem. 
402  CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA, Ibidem. 
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clínica) só se exonera de responsabilidade, se provar que a desconformidade não é devida a culpa 
sua»403. 

«A pretensa qualificação da obrigação de tratamento como obrigação de meios não pode alterar 
esta repartição do ónus da prova»404. «Ainda que se aceite a distinção entre obrigações de meios e de 
resultado, não se evita o seguinte dilema: ou se considera que o tratamento defeituoso é 
desconforme com os “meios” que deveriam ter sido usados, competindo ao médico provar que não 
poderia ter empregue os adequados; ou se faz recair o encargo da prova da culpa sobre o lesado, 
violando ostensivamente a referida presunção legal de culpa»405. 

Finalmente, «qualquer grau de culpa é suficiente: dolo, mera culpa (grave ou leve), a apreciar em 
função do critério do art. 487º, nº 2 (“diligência de um bom pai de família”), que, nestas 
circunstâncias, se deverá entender como a diligência de um médico daquela especialidade»406. 

B.IX. Ónus da prova nas acções de responsabilidade civil médica 

a) A presunção de culpa estabelecida no art. 799º-1 do CC também vigora nesta sede ?

Entre nós, a generalidade da doutrina e da jurisprudência propende para entender que, salvo em 
casos excepcionais (como, por exemplo, quando sejam empregues pelos médicos meios perigosos, 
designadamente aparelhos de ressonância magnética, de anestesia, de hemodiálise, incubadoras, 
etc. – hipóteses em que incumbirá ao médico que deles fez uso provar que empregou todas as 
providências exigidas pelas circunstâncias, nos termos do artigo 493º, nº 2, do Código Civil), a 
presunção de culpa do devedor consagrada no art. 799º, nº 1, do Código Civil não tem lugar no 
domínio da responsabilidade civil médica.  

Isto porque «não recai sobre o médico, em regra, qualquer obrigação de resultado, pelo que o ónus 
da prova da culpa é determinado exclusivamente pelo regime da responsabilidade 
extracontratual»407.  

É que «a existência de uma relação contratual entre o médico e o paciente não acrescenta, na área 
da responsabilidade profissional, qualquer dever específico aos deveres gerais que incumbem a esse 
profissional 408, pelo que parece não dever atribuir-se qualquer relevância, quanto ao ónus da prova 
da culpa, à eventual celebração de um contrato entre esses sujeitos»409. «Dado que a posição do 
médico não deve ser sobrecarregada, através da repartição do ónus da prova, com a demonstração 

403  CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA, ibidem. 
404  CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA, in loc. cit., p. 118. 
405  CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA, ibidem. 
406  CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA, ibidem. 
407 MANUEL ROSÁRIO NUNES in “O Ónus da Prova nas Acções de Responsabilidade Civil por Actos Médicos”, 2005, pp. 48 a 
56. 
408  Na verdade, como bem observa MIGUEL TEIXEIRA DE SOUSA (in “Sobre o ónus da prova nas acções de responsabilidade 
civil médica” cit., p. 127), «os deveres contratualmente assumidos pelo médico coincidem normalmente com os deveres 
gerais impostos no exercício da medicina». «Isto é, esses deveres do médico não se distinguem daqueles que lhe são 
impostos por um adequado e correcto desempenho da sua actividade profissional» (ibidem). 
409  MIGUEL TEIXEIRA DE SOUSA, ibidem. 
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de resultados que não garantiu, nem podia garantir, o regime do ónus da prova da culpa deve ser 
sempre o da responsabilidade extracontratual»410. 

Adentro desta orientação, as únicas excepções admitidas poderão verificar-se na área da cirurgia 
estética, em que o médico se compromete a produzir um certo resultado estético no paciente, ou 
no caso de transfusão sanguínea em que o médico assume a não existência de qualquer risco para o 
paciente, ou no caso do médico analista que comunica ao paciente, por engano, um resultado 
distinto do verdadeiro e também no caso do médico radiologista, ou no campo da odontologia, da 
vasectomia, etc 411. «De resto, mesmo no que concerne às situações de cirurgia estética em que 
predomina a finalidade terapêutica, será discutível se, atendendo ao grau de intensidade da 
obrigação e do risco a que o paciente se submete, haverá uma obrigação de resultado, ou antes uma 
verdadeira obrigação de meios»412. 

b) A actividade médica pode ser considerada uma “actividade perigosa”, nos termos e para os
efeitos do art. 493º-2 do CC? 

É certo que, para algumas vozes, o nº 2 do artigo 493º do Cód. Civil, que estabelece uma presunção 
de culpa a cargo de quem causar danos a outrém no exercício duma actividade perigosa, seja por sua 
própria natureza seja pela natureza dos meios utilizados, só se livrando da obrigação de indemnizar 
“se mostrar que empregou todas as providências exigidas pelas circunstâncias com o fim de os 
prevenir”, também seria aplicável no âmbito da responsabilidade médica, por serem 
frequentemente utilizados, no decurso dos tratamentos médicos e intervenções cirúrgicas, coisas e 
instrumentos perigosos 413. 

O exemplo paradigmático apresentado por ANTUNES VARELA414 é o do emprego dum bisturi 
eléctrico que envolve, em virtude da sua alimentação com energia eléctrica, uma série de perigos. 
Segundo este Autor415, também serão subsumíveis ao mesmo regime as hipóteses em que se 
produzam danos decorrentes da utilização duma incubadora com termóstato estabilizador da 
temperatura ou danos derivados de um tratamento médico com ondas curtas ou raios x ou de um 
tratamento dentário com broca. ANTUNES VARELA subsume igualmente à previsão do nº 1 do art. 
493º os danos causados por agulhas médicas. 

410  MIGUEL TEIXEIRA DE SOUSA, ibidem. 
411 MANUEL ROSÁRIO NUNES in “O Ónus da Prova nas Acções de Responsabilidade Civil por Actos Médicos” cit., p. 55, nota 
90. 
412 MANUEL ROSÁRIO NUNES, ibidem. 
413 Assim é que, para MANUEL LOPES ROCHA (in “Responsabilidade Civil do Médico/Recolha de Órgãos e Transplantações”, 
Separata da Revista “Tribuna da Justiça”, nº 3, 1987, p. 48 e segs.), «é razoável admitir que, ainda hoje, mesmo tendo em 
conta os espetaculares progressos das ciências médicas, certas operações de enxerto ou transplantação, sobretudo de 
órgãos, comportam um elevado grau de riscos para a saúde e para a vida do beneficiário, que permitem qualificá-los como 
perigosos, quer pela sua natureza, quer pelos meios utilizados». «Justifica-se, aqui, um dever de diligência explicável pela 
ideia de que a previsibilidade do dano está in re ipsa, devendo o agente, ao actuar, ter em conta o perigo para terceiros e 
não sendo, por isso, bastantes os deveres de diligência normal: onde a periculosidade está ínsita na acção, há o dever de 
agir tendo em conta o perigo» (ibidem). «Certo que a solução tem o inconveniente de inverter o ónus da prova, que não é 
de modo algum dispiciendo, na medida em que fomenta o receio do médico de proceder a operações de alto valor sócio-
terapêutico que possam desencadear a sua responsabilidade e, por esse lado, constituir entrave ao próprio progresso da 
ciência, que não dispensa uma contínua experimentação, como essencial à afinação da técnica» (ibidem).  
414 In Das Obrigações em geral, Vol. I, 10ª ed., Coimbra, 2006, p. 595. 
415 In ob., vol. e loc. cit. 
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Segundo VERA LÚCIA RAPOSO416, cabe neste leque de casos especiais previstos no art. 493º, nº 2, em 
que estão em causa procedimentos particularmente arriscados face ao comum dos actos médicos, «a 
realização de operações ousadas, com operações de enxerto e de transplante de órgãos». 

ANDRÉ GONÇALO DIAS PEREIRA417 opina que, embora a actividade cirúrgica não caiba, em regra, no 
âmbito de aplicação do nº 2 do art. 493º, «pode uma dada intervenção, em concreto, pela sua 
especial periculosidade ou pelo seu carácter inovador ou experimental justificar a aplicação deste 
regime mais gravoso» e advoga que «esta tese deve valer não apenas para a cirurgia, mas ainda para 
intervenções de quimioterapia, radioterapia ou outras cujo perigo concreto seja elevado». Este Autor 
secunda ainda a posição assumida por LUÍS FILIPE PIRES DE SOUSA418 ao defender a subsunção à 
previsão do mesmo art. 493º, nº 2, de casos como «a realização de tratamentos médicos com raios x 
e ondas curtas; a realização de operações ousadas, tais como operações de enxerto e de 
transplantação de órgãos (embora aqui exista um regime de responsabilidade objectiva); a utilização 
de aparelhos de ressonância magnética, de hemodiálise e de incubadoras».  

Na jurisprudência, o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 18/02/1992 (Processo nº 080855; 
Relator – RUI BRITO)  -  cujo sumário está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jstj.nsf  -  aplicou a 
presunção de culpa estabelecida no art. 493º, nº 2 ao médico que utilizou numa operação um 
cauterizador eléctrico, considerado um instrumento perigoso, assim provocando no paciente 
queimaduras graves, razão pela qual decidiu que «Recai sobre o médico, que numa operação usa um 
instrumento perigoso (cauterizador eléctrico) que veio a causar no operado graves queimaduras, 
provar que empregou todas as providencias exigidas para que não ocorresse tal evento, não 
bastando provar que se comportou como se comportaria uma pessoa provida de média prudência, 
por na hipótese ser de presumir a sua culpa». 

Por sua vez, o Acórdão da Relação de Coimbra de 11/7/2006 (Processo nº 3529/05; Relator: 
VIRGÍLIO MATEUS) – acessível (o texto integral) in http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf - entendeu que 
«Havendo especial periculosidade pela possibilidade de contaminação viral, a actividade de 
transfusão de sangue é perigosa para os efeitos do art. 493º nº2 do Código Civil, que consagra 
regime de responsabilidade subjectiva agravada ou objectiva atenuada, atenta a específica 
presunção de culpa.» 

E o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 13/03/2007 (Revista n.º 96/07 - 6.ª Secção; Relator: 
NUNO CAMEIRA) – cujo texto integral está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jstj.nsf  - também 
considerou que «Enquadra-se na previsão do art. 493.º, n.º 2, do CC - exercício de actividade perigosa 
por sua própria natureza ou pela natureza dos meios empregados - a sujeição do lesado a transfusão 
de sangue que se tornou necessária para debelar anemia subsequente a intervenção cirúrgica de 
correcção a uma fractura da tíbia». 

Por seu turno, o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 9/12/2008 (Processo nº 08A3323; 
Relator: MÁRIO CRUZ) - cujo texto integral está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jstj.nsf  - 

416 In “Do ato médico ao problema jurídico” cit., p. 107. 
417 In “Direitos dos Pacientes e Responsabilidade Médica” cit., p. 760. 
418 In “O ÓNUS DA PROVA NA RESPONSABILIDADE CIVIL MÉDICA. QUESTÕES PROCESSUAIS ATINENTES À TRAMITAÇÃO 
DESTE TIPO DE ACÇÕES (COMPETÊNCIA, INSTRUÇÃO DO PROCESSO, PROVA PERICIAL).” cit., p. 29. 
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entendeu que «As operações cirúrgicas que envolvam a abertura do abdómen podem enquadrar-se 
nas actividades perigosas». 

Mais longe ainda foi o Acórdão da Relação de Coimbra de 6/5/2008 (Processo nº 
1594/04.7TBLRA.C1; Relator: JAIME FERREIRA) – cujo texto integral está acessível on-line 
in: http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf - ao considerar que a actividade médico-cirúrgica em geral é uma 
actividade perigosa para efeitos do art. 493º, nº 2, pelo que cumpre a quem a exerce mostrar que 
empregou todas as providências exigidas pelas circunstâncias com o fim de evitar danos a outrem, 
sendo que, quando assim não aconteça, fica o incumpridor obrigado a reparar os danos causados ao 
terceiro, nos termos dos artºs 493º, nº 2, 798º e 800º, nº 1, todos do Cód. Civil. 

Todavia, predomina largamente, na doutrina, o entendimento segundo o qual a regra do cit. art. 
493º-2 apenas funciona quando há utilização, pelo médico, de aparelhos ou máquinas que exigem 
um manuseamento cuidado e atento: só nestes casos é que incumbe ao médico provar que os 
danos provocados por um desses aparelhos ou máquinas não são devidos a uma utilização 
negligente, mas a factores independentes dessa circunstância, como, por exemplo, a um defeito de 
fabrico 419 420 421 422. 

A tese sufragada pela generalidade dos Autores é a de que, conquanto a medicina seja, em certa 
medida, uma actividade que intrinsecamente comporta perigos, «a sua consideração como perigosa 

419 MIGUEL TEIXEIRA DE SOUSA in “Sobre o ónus da prova nas acções de responsabilidade civil médica” cit., p. 138. 
420 Cfr., igualmente no sentido de que, «sem prejuízo da susceptibilidade de recurso ao art. 493º nº 1 quanto à presunção 
de culpa daquele que detém equipamentos técnicos de diagnóstico ou cura com a obrigação de os vigiar, não deve 
considerar-se a actividade médica [em si mesma] uma actividade perigosa para efeitos do nº 2 do aludido preceito», 
MANUEL CARNEIRO DA FRADA (in “Direito Civil. Responsabilidade Civil. O método do Caso”, Coimbra, 2006, p. 116). 
421 Cfr., também no sentido de que, mesmo perfilhando-se uma concepção aberta de “actividades perigosas” – como a 
preconizada pelo Supremo Tribunal de Justiça, que tem vindo a considerar como perigosas actividades muito diversificadas 
(nomeadamente, a explosão em terreno pedregoso [Ac. do STJ de 16/2/1978]; a prova de corridas de automóveis [Ac. do 
STJ de 12/05/1981]; a indústria que produz detritos inflamáveis [Ac. do STJ de 2/11/1989]; a utilização de locomotiva de 
carvão [Ac. do STJ de 27/03/1979]; a utilização de uma empilhadora de toros de madeira [Ac. do STJ de 27/10/1992]; o 
lançamento de foguetes [Ac. do STJ de 18/03/1993]; a navegação marítima [Ac. do STJ de 12/07/1994]; o emprego de 
compressor com ponteiro de aço na construção civil [Ac. do STJ de 7/06/1994]; o uso de grua [Ac. do STJ de 30/06/1998]; a 
caça com arma de fogo [Ac. do STJ de 17/12/1998]; o derrube de um pinheiro [Ac. da Rel. do Porto de 12/11/1999]; a 
condução de energia eléctrica em alta tensão por fios aéreos [Ac. do STJ de 25/03/2004]; o Karting [Ac. do STJ de 
6/06/2002]; a circulação de motas de água [Ac. do STJ de 30/11/2004]; o afogamento numa piscina aberta ao público [Ac. 
do STJ de 8/03/2005]; uma prova de rally [Ac. do STJ de 17/11/2005]; e um jacuzzi [Ac. do STJ de 4/07/2006]; a realização 
duma prova de todo o terreno com veículos motorizados geradores de poluição sonora, derramamento de óleos e 
combustíveis [Ac. do STJ de 25/09/2007]; a manobra de içamento duma embarcação [iate] com a dimensão retratada nos 
autos, através da utilização de uma grua de 60 toneladas [Ac. do STJ de 6/11/2007]; a escavação por máquinas pesadas na 
proximidade das fundações de prédio contíguo, de construção antiga, assente em terreno lodoso, já assaz deteriorado pelo 
seu tempo de duração [Ac. do STJ de 22/04/2008]; e a prática de salto mortal numa aula de ginástica por uma aluna de 
quinze anos de idade que caiu e se lesionou fisicamente, sem que a sua actuação estivesse a ser vigiada e assistida pelo 
Réu, professor de ginástica, que se encontrava distante cerca de cinco metros do local do salto [Ac. do STJ de 30/11/2010]) 
– não podem subscrever-se afirmações genéricas de que «toda a actividade médica seja perigosa, ou mesmo que toda a
actividade cirúrgica se subsuma a esta norma, nem mesmo que todas as operações cirúrgicas que envolvam a abertura do 
abdómen sejam perigosas», ANDRÉ GONÇALO DIAS PEREIRA in “Direitos dos Pacientes e Responsabilidade Médica” cit., p. 
761. 
422 Cfr., de igual modo no sentido de que, embora seja seguro que «qualquer intervenção médico-cirúrgica comporta 
riscos» (basta pensar que «a simples prescrição medicamentosa é acompanhada por uma infinidade de contra-indicações»), 
isto não é suficiente para qualificar a actuação dos profissionais de saúde como perigosa e, nesse sentido, sujeitá-los ao 
regime de responsabilidade plasmado no artigo 493º, nº 2, do Cód. Civil, MAFALDA MIRANDA BARBOSA in “Notas esparsas 
sobre responsabilidade civil médica – Anotação ao Acórdão do STJ de 22 de Maio de 2003” publicado in Lex Medicinae – 
Revista Portuguesa de Direito da Saúde, Ano 4, nº 7 – 2007, pp. 119-150 [p. 138]. 
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para efeitos de presunção de culpa do médico em toda e qualquer situação inibiria por completo a 
actividade médica»423. 

Ademais, «salvo raras excepções, por referência às quais o problema terá de ser reequacionado, o 
médico não aumenta extraordinariamente o nível de perigo já existente»424. «Dito de outro modo, 
não é o médico com o seu agir que aumenta a propensão para a ocorrência do dano, resultando 
aquela de uma situação preexistente, clinicamente identificável com o estado patológico do 
doente»425. «Nessa medida, não fará sentido a mobilização do artigo 493º, nº 2, CC para resolver 
uma questão deste tipo»426 427. 

Ao nível da jurisprudência, o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 25/02/2015 (Processo nº 
804/03.2TAALM.L.S1; Relator - ARMINDO MONTEIRO) - cujo texto integral está acessível on-line 
in: http://www.dgsi.pt/jstj.nsf  - também veiculou, em tese geral, o entendimento segundo o qual: 

«A actividade de prestação de serviços médicos não se enquadra na previsão do art. 493.º, n.º 2, do 
CC, prevendo a responsabilidade pelo risco, por tal actividade não ser, na sua essência, 
genericamente, perigosa, nem por si nem nas suas consequências, devendo, por isso, o que retira 
proveito daquela sofrer as consequências da sua prática e prová-las, sendo excessiva a presunção de 
culpa no caso da actividade médica». Isto porque «A responsabilidade médica só em situações muito 
excepcionais se deve considerar excepcionalmente perigosa, o que teria a desvantagem, se fosse de 
assumir como regra, de conduzir a medicina com efeitos defensivos, trazendo o efeito de retardar o 
progresso em certas especialidades em prejuízo para o próprio doente, além de conduzir a 
inqualificáveis repercussões na dignidade pessoal e profissional do médico; de nada se lucrando 
alargar, sem reflexão, as hipóteses de responsabilidade objectiva, sendo salutar que a compensação 
pelos danos acidentais do acto médico, pelas suas “ faults “, se processe por meio de um seguro ou 
fundo de garantia, com vantagem para o paciente que não tem que arrostar o cansaço do processo e 
as dificuldades patrimoniais do médico em suportar o montante dos danos». 

c) A tese favorável à aplicação da presunção de culpa estabelecida no art. 799º-1 do CC no campo
da responsabilidade médica 

De todo o modo, há, entre nós, quem sustente que, estabelecendo-se entre o médico e o paciente 
um contrato, recai sobre o médico, por força da aplicação do regime da responsabilidade contratual, 
em caso de incumprimento, a presunção de culpa estabelecida no cit. art. 799º, nº 1, do Cód. Civil.  

423 VERA LÚCIA RAPOSO in “Do ato médico ao problema jurídico” cit., p. 107. 
424 MAFALDA MIRANDA BARBOSA in “Notas esparsas sobre responsabilidade civil médica – Anotação ao Acórdão do STJ de 
22 de Maio de 2003” cit., loc. cit., p. 138. 
425 MAFALDA MIRANDA BARBOSA, ibidem. 
426 MAFALDA MIRANDA BARBOSA, ibidem. 
427 MAFALDA MIRANDA BARBOSA invoca um último argumento contra a subsunção da actividade médica em geral ao 
regime de responsabilidade instituído no art. 493º, nº 2: «Ainda que nos quiséssemos ater a uma visão tradicional da 
norma, reconduzível à presunção de culpa [segundo a Autora, no âmbito da previsão do artigo 493º, nº 2, «é não só a culpa 
como a própria ilicitude que se presumem a partir da simples constatação da ocorrência de um dano»], ficaria por explicar, 
em termos prático-normativamente cunhados, como se pode presumir a culpa na verificação de um dano que, ocorrendo 
no seio de uma situação em que ele poderia conhecer outra causa, pode simplesmente ser o resultado de um processo 
natural inexorável». 

111 

http://www.dgsi.pt/jstj.nsf


RESPONSABILIDADE CIVIL PROFISSIONAL  

1. A responsabilidade médica 

Estão nessa linha, nomeadamente, SINDE MONTEIRO/MARIA MANUEL VELOSO e ÁLVARO DA CUNHA 
RODRIGUES 428. 

Segundo este último Autor, «consagrando o art. 799º, nº 1, do C. Civil, uma presunção de culpa do 
devedor, caso se considere que a obrigação do médico é uma obrigação de meios, sobre este recai o 
ónus de prova de que agiu com a diligência e perícia devidas, se se quiser eximir à sua 
responsabilidade, pois o resultado do seu trabalho intelectual e manual é o próprio tratamento e não 
a cura». Isto porque, «no domínio da responsabilidade contratual não militam quaisquer razões de 
peso específicas da responsabilidade médica, que abram uma brecha na presunção de culpa do 
devedor consagrada no nº 1 do art. 799º do C. Civil»429. 

E é assim «quer se entenda que a obrigação contratual do médico é uma obrigação de meios, quer se 
considere que a mesma é uma obrigação de resultado» 430. 

«O ónus da prova da diligência recairá sobre o médico, caso o lesado faça prova da existência do 
vínculo contratual e dos factos demonstrativos do seu incumprimento ou cumprimento 
defeituoso» 431 432. 

E «com isto em nada se está a agravar a posição processual do médico, que disporá de excelentes 
meios de prova no seu arquivo, na ficha clínica, no processo individual do doente, além do seu acervo 
de conhecimentos técnicos» 433. «Por outro lado, tal posição tem o mérito de não dificultar 
substancialmente a posição do doente que, desde logo, está numa posição processual mais 
debilitada, pois não sendo, geralmente, técnico de medicina não dispõe de conhecimentos adequados 
e, doutra banda, não disporá dos registos necessários (e, possivelmente, da colaboração de outros 
médicos) para cabal demonstração da culpa do médico inadimplente»434. 

Esta posição, acerca do funcionamento da presunção de culpa do art. 799º-1 do Cód. Civil no campo 
da responsabilidade civil médica, foi acolhida – no campo jurisprudencial - pelo Acórdão do Supremo 
Tribunal de Justiça de 17/12/2002 (relatado pelo Conselheiro AFONSO DE MELO e proferido no Proc. 
nº 02A4057) 435. Neste aresto, entendeu-se que:  

«O médico, e é esta a actividade profissional que importa considerar aqui, põe à disposição do 
cliente a sua técnica e experiência destinadas a obter um resultado que se afigura provável. 

Para isso compromete-se a proceder com a devida diligência. 

428 In “Reflexões em torno da responsabilidade civil dos médicos”, publicado in Revista Direito e Justiça, 2000, ano XIV, nº 3, 
pp. 182, 183 e 209. 
429 ÁLVARO DA CUNHA RODRIGUES in “Reflexões em torno da responsabilidade civil dos médicos” cit., loc. cit. 
430 ÁLVARO DA CUNHA RODRIGUES, ibidem. 
431 ÁLVARO DA CUNHA RODRIGUES, ibidem. 
432 Segundo CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA (in “Os Contratos Civis de Prestação de Serviço Médico” cit., p. 116), «o 
cumprimento é defeituoso sempre que haja desconformidade entre as prestações devidas e aquelas que foram 
efectivamente realizadas pelo prestador de serviços médicos». «Em relação à obrigação principal, considera-se que o 
tratamento é defeituoso, quando seja desconforme com as “leis da arte médica”, de harmonia com o estádio dos 
conhecimentos da ciência ao tempo da prestação dos cuidados de saúde» (ibidem). 
433 ÁLVARO DA CUNHA RODRIGUES, ibidem. 
434 ÁLVARO DA CUNHA RODRIGUES, ibidem. 
435 Cujo texto integral pode ser acedido on-line in: http://www.dgsi.pt/jstj.nsf.  
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Esta conduta diligente é assim objecto da obrigação de meios que assume. 

Quando o cliente se queixa que o médico procedeu sem a devida diligência, isto é, com culpa, está a 
imputar-lhe um cumprimento defeituoso. 

Não se vê assim qualquer razão para não fazer incidir sobre o médico a presunção de culpa 
estabelecida no art.º 799º, nº1, do C. Civil. 

O que é equitativo, pois a facilidade da prova neste domínio está do lado do médico. 

Se depois de uma intervenção cirúrgica simples as condições do paciente são piores do que as 
anteriores, presume-se que houve uma terapia inadequada ou negligente execução profissional. 

(…) 

Não aproveita à recorrente não se ter provado que a técnica operatória utilizada pelo B não foi uma 
clara violação às técnicas e artes médicas e operatórias (facto do art.º 38º da base instrutória, 
alegado pelo A). 

É que o ónus da prova cabia ao R. 

Nem o art.º 799º do C. Civil foi incorrectamente aplicado, nem o art.º 342º, nº1, do mesmo Código 
foi erroneamente omitido (havendo presunção legal de culpa do R, as regras dos artigos anteriores 
invertem-se - art.º 344, nº 1, também do C. Civil)». 

Mais recentemente, o Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 15/12/2011 (Processo nº 
5485/09.7TVLSB.L1-2; Relator: PEDRO MARTINS) - cujo texto integral está acessível on-line 
in: http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf - também considerou que: 

- «Provado o cumprimento defeituoso, cabe ao médico o ónus da prova de que o defeito não 
procede de culpa sua, por força da presunção do art. 799/1 do CPC. 

- Também nas obrigações de meios se aplica a presunção de culpa (art. 799/2 do CC) mas a base de 
que se parte, sendo a ilicitude, é diferente em relação às obrigações de resultado; ou seja, o que é 
diferente, ao fim e ao cabo, é aquilo que se tem que provar relativamente ao cumprimento 
defeituoso da obrigação. É pois quando se discute a prova do cumprimento defeituoso que a 
diferente natureza da prestação em causa tem influência». 

E, na mesma linha, também o Acórdão da Relação de Lisboa de 13/05/2013 (Processo nº 
2199/08.9TVLSB.L1-2; Relator: PEDRO MARTINS) - cujo texto integral está acessível on-line 
in: http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf – entendeu que: 

– «Provado (pelo lesado, como lhe competia) o nexo de causalidade (ainda no plano naturalístico)
entre uma intervenção cirúrgica e as lesões sobrevindas em nervos da autora (que não eram objecto 
daquela operação), presume-se, natural ou judicialmente, que a intervenção não foi feita com o 
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cuidado devido e que tal se deveu a culpa do cirúrgião, cabendo a este ou provar que as lesões 
provocadas não tiveram nada a ver com uma actuação deficiente (afastando a ilicitude), ou que 
conformou a sua conduta à de um cirúrgião medianamente diligente e prudente, colocado nas 
mesmas circunstâncias (afastando a culpa)». 

Porém, MANUEL ROSÁRIO NUNES436 discorda radicalmente do entendimento preconizado por SINDE 
MONTEIRO/MARIA MANUEL VELOSO e por ÁLVARO DA CUNHA RODRIGUES - e adoptado no cit. Ac. 
do S.T.J. de 17/12/2002 - e interroga-se: «O que seria se se instituísse a “tese” de que sempre que um 
paciente morresse às mãos do médico haveria uma situação de incumprimento contratual à qual se 
aplicaria a presunção de culpa decorrente do art. 799º do C. Civil?». 

Segundo este Autor 437, «na actividade médica em geral, a obrigação resultante dos contratos de 
serviço médico é uma obrigação de tratamento, ou seja, uma obrigação que tem como objectivo a 
atingir o tratamento, cujo conteúdo é determinado pelo médico, mas que depende também do factor 
reacional de cada paciente». 

«E, não se prescindindo da colaboração do paciente, aquela obrigação de tratamento que impende 
sobre o médico é, sob o prisma da clássica distinção defendida por RENÉ DEMOGUE, 
fundamentalmente uma obrigação de meios ou de diligência e, excepcionalmente, uma obrigação 
de resultado como parece acontecer na generalidade das intervenções de cirurgia estética com fins 
de embelezamento»438. 

«Aos médicos incumbirá, pois, uma obrigação contratualmente assumida, de desenvolver prudente e 
diligentemente, atento o estado científico actual das leges artis, certa actividade para se obter um 
determinado efeito útil, que se traduza em empregar a sua ciência no tratamento do paciente, sem 
que se exija a este a obtenção vinculada de um certo resultado: a “cura”»439. «Em suma, (…), ao invés 
de o médico prometer um certo resultado, a “cura”, por exemplo, um diagnóstico correcto em todos 
os casos (v.g. as situações de malformações), apenas estará obrigado legal ou convencionalmente a 
adoptar um comportamento que conduza a um resultado, ou seja, um comportamento que expresse 
os cuidados devidos na prestação de um serviço médico»440. 

Todavia, mesmo para quem – como MIGUEL TEIXEIRA DE SOUSA e MANUEL ROSÁRIO NUNES – 
considere que, ainda que a relação médico-paciente se estabeleça num quadro contratual, a 
presunção de culpa estabelecida no art. 799º-1 do Cód. Civil não funciona no campo da 
responsabilidade civil médica, pelo que o regime do ónus da prova da culpa deve ser sempre o da 
responsabilidade extracontratual, sempre «haverá que lançar mão de mecanismos que, atentas as 
dificuldades no domínio da prova salvaguardem a posição dos lesados, permitindo-se uma apreciação 
da prova produzida pelo paciente com ponderação dessas mesmas dificuldades»441. 

436 In “O Ónus da Prova nas Acções de Responsabilidade Civil por Actos Médicos” cit., p. 52, nota 89. 
437 Ibidem. 
438 MANUEL ROSÁRIO NUNES, ibidem. 
439 MANUEL ROSÁRIO NUNES, ibidem. 
440 MANUEL ROSÁRIO NUNES, ibidem. 
441 MANUEL ROSÁRIO NUNES in “O Ónus da Prova nas Acções de Responsabilidade Civil por Actos Médicos” cit., p. 56. 
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É certo que, entre nós, não é possível, à luz do direito constituído, «alterar ou inverter a repartição 
legal do ónus da prova com o fundamento na falta de preparação técnica da parte onerada ou na 
especial dificuldade dessa prova para essa parte (excepto se essa dificuldade tiver sido causada pela 
contraparte, art. 344º, nº 2, do Código Civil), mas é possível compensar – se assim se pode dizer – o 
formalismo da repartição legal do ónus da prova imposta pelo art. 342º do Código Civil através da 
liberdade de apreciação da prova realizada pela parte, pois que, como se estabelece no art. 655º do 
Código de Processo Civil, a apreciação da prova depende da convicção que o tribunal formar sobre a 
actividade probatória desenvolvida pela parte»442. 

«Daí que, neste contexto, a prova de primeira aparência assuma importância determinante, no que 
respeita à culpa e ao nexo de causalidade, uma vez que, se o paciente sofre uma lesão na sua saúde 
após a sujeição a determinado acto médico (v.g. cirúrgico), será de presumir que, em princípio, 
aquela intervenção foi adequada à produção daquele dano e que, segundo a “normalidade das 
coisas”, “a experiência comum”, o dano provavelmente não teria ocorrido se caso fossem observadas 
todas as regras técnicas, de acordo com o estádio actual dos conhecimentos médico-científicos 
aplicáveis ao caso»443. 

«Trata-se, em suma, de uma técnica dedutiva que permite concluir que houve negligência por parte 
do médico, porque a experiência comum revela que, no curso ordinário das coisas, certos acidentes 
não poderão ocorrer senão por uma causa que se traduza em crassa incompetência e falta de 
cuidado»444. 

No que tange à culpa do médico, «um dos factores a considerar na avaliação dessa culpa é, sem 
dúvida, a probabilidade da verificação acidental do dano sofrido pelo paciente»445. «Quanto maior for 
essa probabilidade, isto é, quanto maior for a probabilidade de o dano ter sido causado por uma 
situação fortuita e imprevisível, menor é a probalidade de o médico ter actuado negligentemente»446. 
«Nessa mesma perspectiva, um erro grosseiro – isto é, uma violação indiscutível segundo o estado de 
conhecimento da ciência médica no momento do diagnóstico ou do tratamento – é suficiente para 
indiciar, através de uma presunção judicial ou prova prima facie, a negligência do médico, pois que 
dificilmente se pode aceitar (e demonstrar) que a lesão efectivamente sofrida pelo paciente não tem 
origem naquele erro»447. «Em todo o caso, essa demonstração, que, embora difícil, não é impossível, 
incumbe ao médico demandado»448. 

Quid juris? 

Quer se entenda que a presunção de culpa estabelecida no cit. art. 799º, nº 1, do Cód. Civil também 
opera quando médico e paciente estão contratualmente vinculados por um contrato de prestação de 
serviços médicos, quer se exclua, à partida, o funcionamento daquela presunção no domínio da 
responsabilidade civil médica de fonte contratual, os resultados práticos, no plano probatório, não 

442 MIGUEL TEIXEIRA DE SOUSA in “Sobre o ónus da prova nas acções de responsabilidade civil médica” cit., pp. 140-141. 
443 MANUEL ROSÁRIO NUNES in “O Ónus da Prova nas Acções de Responsabilidade Civil por Actos Médicos” cit., p. 58. 
444 MANUEL ROSÁRIO NUNES in “O Ónus da Prova nas Acções de Responsabilidade Civil por Actos Médicos” cit., pp. 58-59. 
445 MIGUEL TEIXEIRA DE SOUSA in “Sobre o ónus da prova nas acções de responsabilidade civil médica” cit., p. 142. 
446 MIGUEL TEIXEIRA DE SOUSA, ibidem. 
447 MIGUEL TEIXEIRA DE SOUSA in “Sobre o ónus da prova nas acções de responsabilidade civil médica” cit., pp. 142-143. 
448 MIGUEL TEIXEIRA DE SOUSA in “Sobre o ónus da prova nas acções de responsabilidade civil médica” cit., p. 143. 
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são substancialmente diferentes, tudo dependendo afinal da qualificação (ou não) da obrigação 
contratual do médico como uma obrigação de meios. 

Efectivamente, enquanto se continuar a defender a pertinência e a actualidade da tradicional 
dicotomia obrigações de meios/obrigações de resultado e, por referência a ela, se qualificar a 
obrigação contratual do médico interveniente num contrato de prestação de serviços médicos 
celebrado com o paciente como uma mera obrigação de meios, terá, necessariamente, de se pôr a 
cargo do doente, em termos de distribuição do ónus da prova entre médico e paciente, o ónus de 
alegar e demonstrar que o médico, ao realizar a sua prestação, incorreu num acto ilícito, 
consubstanciado aqui na inobservância das regras da arte (“leges artis”) prescritas pela ciência 
médica.  

De facto, estando em causa obrigações de meios, cabe ao credor [o paciente] demonstrar que o 
devedor [o médico] cumpriu defeituosamente a sua prestação, não empregando todos os meios, não 
praticando todos os actos normalmente necessários para a prossecução da finalidade da sua 
actuação. Essa demonstração supõe a alegação e a prova – a cargo do credor/lesado [o paciente] – 
da desconformidade objectiva entre a conduta adoptada pelo devedor [o médico] e as leis da arte 
e da ciência médica; ao devedor/lesante [o médico] apenas incumbe demonstrar a inexistência de 
culpa, alegando e provando que, naquelas circunstâncias concretas, não podia ou não devia ter agido 
de outra forma. 

A esta luz, o funcionamento da mencionada presunção de culpa estabelecida no cit. art. 799º, nº 1, 
do Cód. Civil, no domínio da responsabilidade médica de fonte contratual, apenas operará se e 
quando o doente/paciente tiver logrado provar, previamente, que o médico violou as aludidas regras 
da arte (“leges artis”) prescritas pela ciência médica.  Na ausência dessa prova, o médico não terá 
sequer necessidade de ilidir nenhuma presunção de culpa a seu cargo, porque só depois de assente 
que a sua actuação foi ilícita é que se presumiria a sua culpa (nos termos do referido art. 799º-1). 

O exame da jurisprudência do Supremo Tribunal de Justiça e das Relações evidencia, sem margem 
para dúvidas, que a qualificação, a montante, da obrigação contratual do médico como uma simples 
obrigação de meios condiciona decisivamente, ao nível do ónus probatório, a afirmação ou negação 
da responsabilidade do médico perante o doente, tornando irrelevante, em termos práticos, o 
funcionamento (ou não) da presunção de culpa que o cit. art. 799º-1 põe a cargo do devedor. 

Assim: 

Segundo o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 22/5/2003449 (Processo nº 03P912; Relator: 
NEVES RIBEIRO): 

«II - Sendo como é entendida a culpa, enquanto juízo normativo de censura ético-jurídica, referida, 
não a uma deficiente formação de vontade, mas sim a uma deficiente conduta, há que apurar onde 

449 Este aresto – cujo texto integral está acessível on-line in: www.dgsi.pt – está publicado in “LEX MEDICINAE – Revista 
Portuguesa de Direito da Saúde”, Ano 4, nº 7 – 2007, págs. 119 a 131, com uma Anotação crítica e de sentido desfavorável 
da autoria de MAFALDA MIRANDA BARBOSA (ibidem, págs. 131 a 150). 
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esteve, ou não esteve, a deficiente conduta profissional do médico, no diagnóstico das queixas 
doentias, no aconselhamento da operação, na execução desta, ou no post operatório.  

III - No âmbito da responsabilidade contratual ao médico cabe provar que não houve erro técnico 
profissional, com recurso às leis da arte e meios da ciência médica, prevalentes em certa época e 
local e de que razoavelmente dispunha.  
IV - Contudo, exigir ao médico fazer a prova da inexistência de culpa, não significa que ao doente se 
baste fazer a prova de que não lhe foram prestados outros cuidados possíveis, residindo aí o 
incumprimento do médico, porque piorou a sua situação patológica em relação ao passado que 
precedeu o acto médico.  

V - O doente tem que provar que um certo diagnóstico, tratamento ou intervenção foi omitido e, por 
assim ser, conduziu ao dano, pois se outro acto médico tivesse sido (ou não tivesse sido) praticado 
teria levado à cura, atenuado a doença, evitado o seu agravamento, ou mesmo a morte.» 

De igual modo, para o Acórdão da Relação do Porto de 17/11/2005 (Processo nº 0534727; Relator - 
MÁRIO FERNANDES) – cujo texto integral está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf - : 

«I - Por princípio, caberá ao doente demonstrar que existiu actuação deficiente na intervenção 
cirúrgica – e é neste aspecto que devemos fixar com maior incidência a nossa reflexão, dado não se 
revelarem factos atinentes a desajustado diagnóstico ou terapêutica – enquanto ao médico, ainda 
que de obrigação de meios se trate, sempre caberá demonstrar que utilizou as técnicas adequadas, 
com recurso às regras da arte médica e meios técnicos de que razoavelmente dispunha, ou seja, 
cumprir-lhe-á demonstrar que não teve actuação culposa (art. 799, n.º 1 do CC). 

II - A deficiência de actuação médica poderá ser avaliada em função da situação patológica do doente 
antes e após a intervenção contratada, mas, ainda assim, para funcionar a responsabilidade médica, 
necessário se torna que se verifique uma desconformidade da concreta actuação do médico, no 
confronto com o padrão de conduta profissional exigível a um profissional medianamente 
competente e prudente.» 

Na mesma linha, o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 18/05/2006 (Revista n.º 1279/06 - 
7.ª Secção; Relator - FERREIRA DE SOUSA) – cujo sumário consta da resenha jurisprudencial 
organizada pelo Gabinete dos Juízes Assessores – Assessoria Cível do STJ, em Fevereiro de 2012, sob 
o título “A responsabilidade civil por acto médico na jurisprudência das Secções Cíveis do Supremo
Tribunal de Justiça” – entendeu que: 

«I - É de prestação de serviço médico retribuído o contrato mediante o qual um médico se obriga a 
proporcionar ao paciente os seus melhores esforços, perícia e saber no sentido de eliminar os 
problemas de saúde que afectam aquele e que no caso concreto radicavam em “joanetes” em ambos 
os pés e dores no joelho esquerdo ao movimentar-se.  

II - Nos termos desse contrato, o médico deve executar a sua técnica, esforçando-se pela correcta 
aplicação das leges artis, sem embargo dos imponderáveis próprios do comportamento do 
organismo do paciente.  
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III - Assim, o médico cumpre satisfatoriamente a sua prestação se utilizar as técnicas e meios 
aceitáveis e adequados, com recurso às regras da arte clínica recomendadas, ainda que o resultado 
obtido seja inferior ao expectado.  

IV - A deficiência da actuação médica poderá ser avaliada em função da situação patológica do 
doente antes e após a intervenção contratada, mas, ainda assim, para funcionar a responsabilidade 
médica necessário se torna que se verifique uma desconformidade da concreta actuação do médico, 
no confronto com o padrão de conduta profissional exigível a um operador medianamente 
competente e prudente.» 

Em sintonia com este entendimento, o Acórdão da Relação de Lisboa de 2/03/2006  (Processo nº 
653/2005-6; Relator: GIL ROQUE) - cujo texto integral está acessível on-line 
in: http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf - entendeu que: 

«I – A responsabilidade Civil subjectiva seja ela de natureza contratual, ou extracontratual, tem 
sempre subjacente a ilicitude do acto praticado, consistindo esta na infracção de um dever jurídico. 
A prova da ilicitude do facto, no caso do acto médico mesmo tratando-se de responsabilidade 
contratual cabe ao credor e não ao devedor, por se tratar de prestação de meios, que não impõe 
necessariamente a cura do doente, como resultado da intervenção cirúrgica.» 

Adentro da mesma orientação, o Acórdão da Relação de Lisboa de 22/5/2007 (Processo nº 
4018/2006-1; Relatora - ISOLETA ALMEIDA COSTA) - cujo texto integral está acessível on-line 
in: http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf - considerou que: 

«II - A obrigação contratual do médico constitui uma obrigação de meios em que o médico não se 
obriga à produção de um resultado, mas apenas a empregar uma certa diligência para tentar curar o 
doente ou evitar-lhe o mal que ele receia; em que este se vincula tão só a prestar-lhe assistência, 
mediante uma série de cuidados ou tratamentos aptos a curar. 

III - Face a tal natureza da obrigação não cabe ao médico ilidir qualquer presunção legal de 
incumprimento, daí que o regime do ónus da prova nesta matéria deva ser o da responsabilidade 
extracontratual isto é ao autor(paciente) caberá provar todos os factos constitutivos da violação do 
dever do médico definido nos termos amplamente desenvolvidos, (mesmo que a responsabilidade 
resulte de contrato entre medico e doente).»  

Numa formulação paradigmática desta mesma orientação, o Acórdão  do Supremo Tribunal de 
Justiça de 18/09/2007 (Processo nº 07A2334; relator - ALVES VELHO ) – cujo texto integral está 
acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jstj.nsf - entendeu que: 

«- A prestação do médico consiste na denominada obrigação de meios, pois que o médico não 
responde pela obtenção de um determinado resultado, mas pela omissão ou pela inadequação dos 
meios utilizados aos fins correspondentes à prestação devida em função do serviço que se propôs 
prestar; 
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- Não estando em causa a prestação de um resultado, quando se invoque o cumprimento defeituoso 
é necessário provar a desconformidade objectiva entre o acto praticado e as leges artes, só depois 
funcionando a presunção de culpa, a ilidir mediante prova de que a desconformidade não se deveu a 
culpa do agente; 

- O que se presume é a culpa do cumprimento defeituoso, mas não o cumprimento defeituoso (acto 
ilícito), ele mesmo;» 

Em coerência com esta linha de pensamento, o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 
22/11/2007  (Revista n.º 3800/07 - 2.ª Secção; relator - OLIVEIRA ROCHA)  – cujo sumário consta da 
resenha jurisprudencial organizada pelo Gabinete dos Juízes Assessores – Assessoria Cível do STJ, em 
Fevereiro de 2012, sob o título “A responsabilidade civil por acto médico na jurisprudência das 
Secções Cíveis do Supremo Tribunal de Justiça” – concluiu que: 

«I - Indemonstrado o incumprimento objectivo dos deveres do médico - a ilicitude -, cujo ónus 
competia ao autor, a questão da prova, pelo réu, da utilização das técnicas adequadas, ou da 
impossibilidade de as utilizar, em sede de ilisão de culpa, já nem sequer se coloca. 

II - Não ficou demonstrado qualquer comportamento desviante do réu no que às leges artis diz 
respeito; logo, o autor não logrou fazer a prova da ilicitude do acto. 

III - Não se provando este elemento fundamental da obrigação de indemnizar, despiciendo se torna 
toda e qualquer consideração aos demais elementos constitutivos da obrigação de indemnizar que, 
na responsabilidade contratual, parte de um presunção de culpa do devedor.» 

Também o Acórdão da Relação de Lisboa de 8/01/2008 (Processo nº 7365/2007-7; Relatora - ANA 
RESENDE) - cujo texto integral está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf  - considerou que: 

«II – Sobre o médico, em geral, impende, tão só, a obrigação contratualmente assumida de 
desenvolver de forma prudente e diligente, face ao estádio científico actual das leges artis, uma 
determinada actividade, visando um efeito útil, aplicando o seu conhecimento no tratamento do 
doente, mas sem a exigência vinculada de um certo resultado, maxime, a cura. 

III – Reclamada a existência de um tratamento defeituoso, não basta a alegação e prova da não 
obtenção de um resultado, necessário é que fique demonstrada uma desconformidade objectiva 
entre os actos praticados e os que possam ser exigidos pela situação clínica do doente, enquanto 
credor. 

IV – Demonstrada essa realidade, para que o médico, como devedor, se possa desonerar, deverá 
provar que a desconformidade não advém de culpa sua (por ter utilizado as técnicas e as regras de 
arte adequadas ou não ter podido empregar os meios adequados), no confronto com a conduta 
profissional que um médico, medianamente competente, detentor da mesma qualificação 
profissional, teria tido em circunstâncias semelhantes ao caso concreto.» 
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E o Acórdão da mesma Relação de 26/6/2008 (Processo: 4450/2008-2; Relator: EZAGUY MARTINS) - 
cujo texto integral está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf   - reafirmou a tese segundo a 
qual: 

«A ilicitude contratual, nesta sorte de obrigações (de meios), está equiparada à omissão da mais 
elevada medida de cuidado exterior – ou seja dos melhores cuidados possíveis, de acordo com as leis 
da arte e da ciência médica.»  

Sempre dentro da mesma orientação, o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 2/10/2008 
(Revista n.º 2654/08 - 7.ª Secção; Relator - SALVADOR DA COSTA) – cujo texto integral está acessível 
on-line in: http://www.dgsi.pt/jstj.nsf  - entendeu que: 

«- Não tendo o autor provado que o decesso do paciente resultou de erro de diagnóstico face ao 
estado em que aquele se apresentou no hospital, não pode concluir-se pela ilicitude da acção ou 
omissão dos médicos.» 

Não se desviando da mesma linha, o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 16/6/2009 (Revista 
n.º 287/09.3YFLSB - 6.ª Secção; Relator - JOÃO CAMILO) – cujo sumário consta da resenha 
jurisprudencial organizada pelo Gabinete dos Juízes Assessores – Assessoria Cível do STJ, em 
Fevereiro de 2012, sob o título “A responsabilidade civil por acto médico na jurisprudência das 
Secções Cíveis do Supremo Tribunal de Justiça” – proclamou que: 

«- A prestação de serviços médicos traduz-se numa obrigação de meios e não de resultado. 

- Neste tipo de obrigações, o médico não responde pelo resultado, mas pela omissão ou pela 
inadequação dos meios utilizados aos fins correspondentes à prestação devida em função do serviço 
que se propôs prestar. 

- Não estando em causa a prestação de um resultado, quando se invoca o cumprimento defeituoso é 
necessário provar a desconformidade objectiva entre o acto prestado e as leges artis, só depois 
funcionando a presunção de culpa a ilidir mediante a prova de que a desconformidade não se deveu 
a culpa do agente, dado que o que se presume é a culpa do cumprimento defeituoso, mas não o 
cumprimento defeituoso em si mesmo. 

- Desta forma, teria o autor de alegar e provar, para este efeito, que a intervenção dos agentes da ré 
- equipa médica que realizou o parto - omitiu os actos adequados à obtenção do resultado, ou os 
realizou de forma deficiente ou errada e por tal ter acontecido se produziu o dano, ou seja, que este 
se não verificaria se outro fosse o acto médico efectivamente praticado.» 

Fiel a esta orientação jurisprudencial sedimentada, o Acórdão da Relação de Lisboa de 7/04/2011 
(Processo nº 5239/07.5TVLSB.L1-2; Relator - JORGE LEAL) - cujo texto integral está acessível on-line 
in: http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf  - reiterou que: 
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– «Nas acções de responsabilidade civil contratual, por cumprimento defeituoso de obrigação
médica, recai sobre o credor o ónus da prova de que o devedor não cumpriu as legis artis da sua 
profissão.» 

Paradigmático desta mesma orientação jurisprudencial é ainda o Acórdão do Supremo Tribunal de 
Justiça de 22/09/2011 (Processo nº 674/2001.P L.S1; Relator - BETTENCOURT DE FARIA) – cujo texto 
integral está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jstj.nsf  -, segundo o qual: 

«I – Na responsabilidade contratual por negligência em acto médico, compete ao lesante provar a 
não culpa, mas a ilicitude da actuação deve ser provada pelo lesado. 

II – Ilicitude e culpa no acto médico danoso são conceitos diferentes, indicando o primeiro o que 
houve de errado na actuação do médico e o segundo se esse erro deve ser-lhe assacado a título de 
negligência.» 

Alinhando pelo mesmo diapasão, o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 15/12/2011 
(Processo nº 209/06.3TVPRT.P1.S1; Relator - GREGÓRIO DA SILVA JESUS) – cujo texto integral está 
acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jstj.nsf  - voltou a considerar que: 

«- Sempre que se trate de uma mera obrigação de meios, que não de uma obrigação de resultado, 
incumbe ao doente o ónus de provar a falta de diligência do médico. 

- Tem o paciente/lesado de provar o defeito de cumprimento, porque o não cumprimento da 
obrigação do médico assume, por via de regra, a forma de cumprimento defeituoso, e depois tem 
ainda de demonstrar que o médico não praticou todos os actos normalmente tidos por necessários 
para alcançar a finalidade desejada. 

- Feita essa prova, então, funciona a presunção de culpa, que o médico pode ilidir demonstrando que 
agiu correctamente, provando que a desconformidade não se deveu a culpa sua por ter utilizado as 
técnicas e regras de arte adequadas ou por não ter podido empregar os meios adequados. 

- Em termos gerais, ponto comum à responsabilidade contratual e à responsabilidade 
extracontratual, ter o médico agido culposamente significa ter o mesmo agido de tal forma que a sua 
conduta lhe deva ser pessoalmente censurada e reprovada, pois em face das circunstâncias 
concretas do caso, o médico devia e podia ter actuado de modo diferente.» 

Em sintonia com esta orientação jurisprudencial sucessivamente reiterada, o Acórdão da Relação de 
Lisboa de 12/06/2012 (Processo nº 4497/07.0TVLSB.L1-7; Relator - ROQUE NOGUEIRA) - cujo texto 
integral está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf - tornou a entender que: 

«- No domínio da responsabilidade contratual, o art.799º, nº 1, do C.Civil, consagra o princípio de 
presunção de culpa do devedor, pelo que, se for demandado, competirá ao médico provar que não 
tem culpa. 
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- Contudo, o pressuposto dessa presunção é a falta de cumprimento ou o cumprimento defeituoso 
da obrigação, cuja prova tem de estar a cargo do doente (credor). 

– Todavia, sendo a obrigação do médico uma obrigação de meios, para se provar a falta de
cumprimento ou o cumprimento defeituoso, não basta a prova da não obtenção do resultado 
previsto – a cura –, devendo o doente demonstrar que o médico não praticou todos os actos 
considerados normalmente necessários para a prossecução daquela finalidade. 

- E só depois desta prova é que se presume a culpa do médico, que ele poderá ilidir, demonstrando 
que actuou correctamente.» 

E, na mesma senda, o Acórdão da Relação de Lisboa de 8/05/2014 (Processo nº 
220040/11.OYIPRT.L1-8; Relatora - ANA LUÍSA GERALDES) - cujo texto integral está acessível on-line 
in: http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf   - reiterou o entendimento segundo o qual: 

«4. O paciente/doente ou utente dos serviços hospitalares que invoque incumprimento ou 
cumprimento defeituoso do exercício da medicina e dos cuidados médicos que lhe foram prestados, 
no âmbito do contrato celebrado, e abarcados pelo exercício das actividades médicas a que foi 
submetido, e que se sinta, por isso, lesado, deve alegar e provar o nexo de causalidade entre a 
desconformidade verificada e que essa desconformidade decorreu dos actos praticados pelo médico. 

5. Quer isto dizer que se incumbe ao Hospital Réu a prova da diligência do pessoal médico e técnico
ao seu serviço, cabe à Autora o ónus de alegar e provar a matéria relativa aos restantes pressupostos 
da responsabilidade civil, como sejam, além do facto praticado, a ilicitude, o nexo de causalidade e os 
danos.» 

Também o Acórdão da Relação do Porto de 10/2/2015 (Processo nº 1485/10.2TJVNF.P1; Relator - 
JOÃO PROENÇA) – cujo texto integral está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf  - veio a 
considerar que: 

«I – A actividade médica cai no âmbito da responsabilidade contratual, sendo que a obrigação 
assumida nesse contexto é de meios. 

II – Indemonstrado o incumprimento ou cumprimento defeituoso por parte do clínico não recai sobre 
ele a presunção de culpa a que alude o art. 799º nº 1 do CC.» 

Paradigmaticamente, o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 12/03/2015 (Processo nº 
1212/08.4TBBCL.G2.S1; Relator - HÉLDER ROQUE) – cujo texto integral está acessível on-line 
in: http://www.dgsi.pt/jstj.nsf - reafirmou, em coerência com a linha jurisprudencial há muito 
sedimentada, a tese segundo a qual: 

«- Na responsabilidade contratual, a culpa só se presume se a obrigação assumida for de resultado, 
bastando, então, a demonstração do inadimplemento da obrigação, ou seja, que o resultado, 
contratualmente, assumido não se verificou, pelo que, face à culpa, assim, presumida, cabe ao 
devedor provar a existência de fatores excludentes da responsabilidade. 
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- Mas, se a obrigação assumida consistir numa obrigação de meios, no âmbito da responsabilidade 
civil contratual por factos ilícitos, incumbe ao devedor fazer a prova que a falta de cumprimento ou o 
cumprimento defeituoso da obrigação não procede de culpa sua, ilidindo a presunção de culpa que 
sobre si recai, nos termos do preceituado pelo art. 799.°, n.° 1, do CC. 

- Veiculando a maioria dos contratos de prestação de serviços médicos uma obrigação de meios, não 
implicando a não consecução de um resultado a inadimplência contratual, quando não é atingido 
este resultado, caberá, então, ao doente provar que tal fato decorreu de um comportamento 
negligente do médico, que fica exonerado de responsabilidade se o cumprimento requerer uma 
diligência maior, e liberando-se com a impossibilidade objectiva ou subjectiva que lhe não sejam 
imputáveis.» 

A única brecha nesta corrente jurisprudencial praticamente uniforme é representada pelo cit. 
Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 7/10/2010 (Processo nº 1364/05.5TBBCL.G1; Relator - 
FERREIRA DE ALMEIDA) – cujo texto integral está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jstj.nsf  - , o 
qual, embora reafirmando, em termos gerais, a tese tradicional segundo a qual «Em regra, a 
obrigação do médico é uma obrigação de meios (ou de pura diligência), cabendo, assim, ao lesado 
fazer a demonstração em juízo de que a conduta (acto ou omissão) do prestador obrigado) não foi 
conforme com as regras de actuação susceptíveis de, em abstracto, virem a propiciar a produção do 
almejado resultado», exceptua desta regra os médicos especialistas: «Já se se tratar de médico 
especialista, (v.g. um médico obstetra) sobre o qual recai um específico dever do emprego da técnica 
adequada, se torna compreensível a inversão do ónus da prova, por se tratar de uma obrigação de 
resultado – devendo o mesmo ser civilmente responsabilizado pela simples constatação de que a 
finalidade proposta não foi alcançada (prova do incumprimento), o que tem por base uma presunção 
da censurabilidade ético-jurídica da sua conduta». 

Como resulta, inequivocamente, de todos os demais arestos do STJ e das Relações acabados de 
mencionar, o desfecho desfavorável às pretensões indemnizatórias dos doentes/lesados fica, 
invariavelmente, a dever-se à falta de prova – por parte do paciente/demandante – do requisito da 
responsabilidade civil contratual consubstanciado na ilicitude da prestação do devedor (o médico ou 
o estabelecimento de saúde privado com quem o doente celebrou um contrato de prestação de
serviços médicos), aqui materializada na inobservância, por parte do profissional de saúde que 
prestou os serviços, das chamadas “leges artis” (protocolos ou regras da arte prescritas pela Ciência 
Médica).450 

450 Esta mesma conclusão é posta em evidência no périplo pela jurisprudência do Supremo Tribunal de Justiça e das 
Relações que MAFALDA MIRANDA BARBOSA empreendeu in “A jurisprudência portuguesa em matéria de responsabilidade 
civil médica: o estado da arte” (publicado in Cadernos de Direito Privado, Nº 38 Abril/Junho de 2012, págs. 14 a 27). Nos 23 
Acórdãos do STJ relativos a casos de responsabilidade médica consultados pela Autora, a maioria das condenações (9) 
foram proferidas quando o paciente tinha a beneficiá-lo uma qualquer presunção de culpa, «afastando o ónus da diabólica 
tarefa probatória que, em regra, recai sobre si» (A. e estudo cit., p. 16). Só num caso a condenação dum médico 
anatomopatologista, responsável por um exame de diagnóstico, se baseou na prova directa (que o lesado realizou) quer do 
erro médico, quer da culpa do comportamento do profissional de saúde. No conjunto de absolvições proferidas pelo STJ, a 
absolvição do médico resultou, invariavelmente, da falta de prova (por parte do doente) do incumprimento dos deveres 
objectivos de cuidado por parte do médico demandado, isto é, da falta de prova da ilicitude do comportamento médico. 
Dos arestos consultados pela Autora, «apenas um sustenta que, apesar de se aplicar uma presunção de culpa – a prevista 
no art. 493º, nº 2, do CC -, não houve culpa por parte do médico, o que significa que ela foi ilidida, tendo o réu provado que 
foram tomadas todas as providências exigíveis à luz dos conhecimentos científicos para evitar a ocorrência do facto lesivo» 
(Autora e estudo cit., p. 17). Também ao nível das decisões das Relações inventariadas pela mesma Autora se constata que 
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Esta distribuição do ónus da prova entre médico (ou estabelecimento de saúde privado 
interveniente no contrato de prestação de serviços médicos) e paciente, no campo da 
responsabilidade contratual, assenta num pressuposto incontornável: como a prestação contratual 
assumida pelo médico consiste, tão só, na denominada obrigação de meios, pois que o médico não 
responde pela obtenção de um determinado resultado, mas pela omissão ou pela inadequação dos 
meios utilizados aos fins correspondentes à prestação devida em função do serviço que se propôs 
prestar, não estando em causa a prestação de um resultado, quando o doente invoque o 
cumprimento defeituoso, cabe-lhe provar a desconformidade objectiva entre o acto praticado e as 
leges artis, só depois funcionando a presunção de culpa, a ilidir mediante prova (essa sim a cargo do 
médico) de que a desconformidade não se deveu a culpa do agente. 

Tudo depende, pois, da opção tomada a jusante, em sede de qualificação como obrigação de meios 
da obrigação contratual assumida pelo médico (ou pelo hospital privado) no contrato de prestação 
de serviços médicos. É essa qualificação prévia que, afinal, está na base da distribuição do ónus da 
prova nas acções fundadas na responsabilidade civil médica de fonte contratual preconizada pela 
esmagadora maioria da jurisprudência portuguesa. 

Porém – como vimos supra -, essa qualificação está longe de ser partilhada pela maioria da doutrina 
nacional, sendo abertamente repudiada por opiniões tão autorizadas e prestigiadas como ANTÓNIO 
MENEZES CORDEIRO, LUÍS MENEZES LEITÃO, CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA e PEDRO ROMANO 
MARTINEZ.  

Todos estes Autores põem em causa o valor dogmático da dicotomia obrigação de meios/obrigação 
de resultado e, sobretudo, contestam que ela tenha base legal, à face do ordenamento jurídico 
português vigente, pelo menos desde a entrada em vigor do Código Civil de 1966. 

Acresce que – como vimos supra – a jurisprudência da Cassazione italiana, num país cujo Código Civil 
apresenta grandes similitudes com o Código Civil português de 1966, pelo menos em matéria de 
responsabilidade civil (aquiliana e contratual), há muito considerou definitivamente superada a 
distinção (de origem francesa e claramente datada, remontando aos anos vinte do Século XX) entre 
obrigações de meios e obrigações de resultado. 

Daí que nos pareça dever essa dicotomia ser postergada, também entre nós, com consequências 
drásticas em sede de distribuição do ónus da prova, pelo menos no campo da responsabilidade civil 
médica de fonte contratual:  quando médico (ou hospital privado) e paciente estão ligados entre si 
por um contrato de prestação de serviços médicos, o ónus da prova, nas acções destinadas a 
efectivar a responsabilidade civil contratual fundada no putativo cumprimento defeituoso da 
prestação a cargo do médico (ou do estabelecimento de saúde privado que utilizou o médico como 
seu auxiliar, respondendo por isso, perante a sua contraparte no contrato, pelos actos ou omissões 
daquele, ex vi do art. 800º-1 do Cód. Civil), deve repartir-se nos termos preconizados pela referida 
Sentença das Secções Unidas da Cassazione n. 13533/2001, de 30/10/2001.  

foram sempre as dificuldades probatórias enfrentadas pelos demandantes que estiveram na base da improcedência das 
pretensões indemnizatórias formuladas. A Autora apenas detectou dois acórdãos condenatórios na jurisprudência do 
Tribunal da Relação de Évora, um dos quais foi, porém, revogado pelo STJ (por ter considerado não provado o nexo de 
causalidade entre o erro de diagnóstico e o agravamento das lesões sofridas). 
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O que tem como consequência que – à luz da orientação aqui defendida - o paciente-credor carece 
apenas de demonstrar a fonte legal ou negocial do seu direito (dado ser esse o facto constitutivo do 
seu direito: cfr. o art. 342º, nº 1, do Cód. Civil) e deve limitar-se a alegar o incumprimento da 
contraparte, incumbindo ao devedor – neste caso o médico – o ónus de provar o facto extintivo do 
direito, constituído pelo cumprimento ou pela impossibilidade objectiva de cumprir (visto tratar-se 
de factos cuja prova, nos termos gerais – cfr. o nº 2 do mesmo art. 342º - compete àquele contra 
quem é invocado o direito de indemnização que o credor se arroga). 

Assim, tratando-se de responsabilidade contratual, o lesado está obrigado apenas a provar o 
contrato e a alegar a desconformidade da prestação recebida em relação ao modelo normalmente 
realizado por uma conduta com base na diligência devida, enquanto ao médico incumbe o ónus de 
provar que a imperfeição da prestação resultou de causa a ele não imputável, irrelevando para este 
efeito distinguir entre prestações fáceis e difíceis, de nada valendo ao médico objectar que a sua 
obrigação constitui uma mera “obrigação de meios”; o resultado “anómalo”, fonte de 
responsabilidade do médico, tanto se verifica quando ocorre um agravamento da condição mórbida 
anterior, como em caso de surto duma nova patologia, mas também ainda quando o resultado 
alcançado se traduza numa inalteração em relação à situação que tornou necessária a intervenção 
médico-cirúrgica realizada (cfr., neste sentido, a supra citada sentença da Cassazione italiana n. 
8826, de 14/04/2007). 

d) A quem cabe o ónus da prova do requisito constituído pelo nexo de causalidade entre o acto do
médico e os danos sofridos pelo doente na sua saúde ? 

Como se sabe, o critério adoptado pelo legislador português (nos arts. 562º e 563º do Cód. Civil), 
para aferir do nexo causal entre o acto praticado pelo lesante e os danos de que o lesado pretende 
ser ressarcido é – segundo o entendimento consensual da doutrina -, o da causalidade adequada. 
Assim, não serão chamados a responder todos aqueles que, de alguma forma, contribuíram para 
determinado resultado, mas somente os autores daquela condição que, em termos gerais e 
abstractos e à luz das regras comuns da vida, se possa considerar causa de certo resultado.  

E, dentre as várias formulações utilizadas para o juízo de adequação destinado a apurar se, do 
ponto de vista jurídico, o acto praticado pelo agente deve ser considerado causa do dano sofrido 
pelo lesado, a maioria da doutrina nacional preconiza que se adopte a formulação (considerada mais 
abrangente) enunciada por ENNECCERUS-LEHMANN, segundo a qual: «o facto que actuou como 
condição do dano só deixará de ser considerado como causa adequada se, dada a sua natureza geral, 
se mostrar de todo em todo indiferente (gleichtültig) para a verificação do dano, tendo-o provocado 
só por virtude das circunstâncias excepcionais, anormais, extraordinárias ou anómalas, que 
intercederam no caso concreto»451.  

A opção por esta formulação tem repercussões no plano probatório, «já que o doente/lesado terá 
apenas que provar que o facto foi condição do dano, cabendo depois ao médico/lesante “a prova de 

451  ANTUNES VARELA in Das Obrigações em geral, Vol. I, 10ª ed., Coimbra, 2006, pp. 890-891. 
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que tal condição é, em geral, inidónea para determinar o prejuízo” e, portanto, “que este foi uma 
consequência extraordinária dessa condição”»452. 

De todo o modo, devido à «álea presente na actividade médica e ao consequente desconhecimento 
da exacta sucessão de acontecimentos posteriores à aplicação dos conhecimentos e técnicas da 
ciência médica»453, a prova  do nexo causal que incumbe ao doente (nos termos gerais – art. 342º, nº 
1, do Cód. Civil -, dado tratar-se dum dos vários factos constitutivos do direito de indemnização que 
ele se propõe fazer valer, na acção intentada contra o médico ou a instituição hospitalar privada com 
quem celebrou um contrato de prestação de serviços médicos), levanta especiais dificuldades.  

Desde logo, o comportamento do médico concorre com outros factores potencialmente lesivos: 
basta pensar nos agentes patogénicos que já iniciaram o seu processo lesivo antes da intervenção do 
médico e que continuam a exercê-lo, apesar dessa intervenção destinada a combatê-los454. Verifica-
se uma interacção, no curso dos acontecimentos, entre as duas causas potenciais do dano: a natural 
e a desencadeada pelo médico. «No campo da medicina é frequente que nem todos os danos 
sofridos pelo paciente possam ser imputados à conduta médica, dado que alguns deles existiriam de 
qualquer forma porque derivam da doença de que padece o paciente, logo, nem com os melhores e 
mais oportunos cuidados teriam sido evitados»455. O que, obviamente, dificulta, se é que não impede 
de todo, a tarefa de destrinçar a eficácia de cada uma delas (conduta médica e doença) para a 
produção do dano verificado e o reconhecimento de que a conduta do médico constituiu uma 
condição necessária do mesmo456. 

«Por outro lado, a aplicação dos princípios que regulam o nexo de causalidade no camo médico 
reveste-se de particular dificuldade, dada a imprevisibilidade do funcionamento do corpo humano, 
de tal forma que, e salvo raras excepções, é praticamente impossível afirmar com toda a certeza que, 
se determinada conduta tivesse sido adoptada, ou não tivesse sido adoptada, o dano não se teria 
verificado»457. 

Por isso, «a aplicação das regras – da responsabilidade civil e de repartição do ónus da prova – 
vigentes conduzirá frequentemente à rejeição da tese apresentada pelo doente, já que, perante a 
não demonstração – com a certeza necessária – da procedência causal do dano verificado, se conclui 
pela inexistência de uma relação de condicionalidade entre o comportamento ilícito do médico e o 
referido dano»458. 

A jurisprudência portuguesa fornece múltiplos exemplos de pretensões indemnizatórias que 
claudicaram devido à falta de prova, por parte do lesado/demandante, do indispensável nexo causal 
entre o acto do médico e os danos sofridos pelo doente na sua saúde: 

452 RUTE TEIXEIRA PEDRO in “A Responsabilidade Civil do Médico. Reflexões Sobre a Noção da Perda de Chance e A Tutela do 
Doente Lesado”, Coimbra, 2008, p. 151. 
453 RUTE TEIXEIRA PEDRO, ibidem. 
454 RUTE TEIXEIRA PEDRO in ob. cit., p. 156. 
455 VERA LÚCIA RAPOSO in “Do ato médico ao problema jurídico”, Coimbra, 2015, p. 50. 
456 RUTE TEIXEIRA PEDRO, ibidem. 
457 VERA LÚCIA RAPOSO in ob. cit., p. 51. 
458 RUTE TEIXEIRA PEDRO in ob. cit., p. 164. 
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- «Além do nexo de imputação do facto ao sujeito, tem de existir sempre, para haver 
responsabilidade civil, um nexo de imputação objectiva entre o facto e o dano. 

Se foram os diabetes que interferiram na cura da flictena e, até, no próprio aparecimento desta, o 
pessoal do centro médico de tratamento não responde pela indemnização se o paciente não 
informou ser portador dessa doença diabética» - Acórdão da Relação de Coimbra de 4/04/1995 (in 
Colectânea de Jurisprudência, 1995, tomo II, pp. 31 e segs.); 

- «A prova do nexo causal, como um dos pressupostos da obrigação de indemnizar, cabe ao credor 
da obrigação de indemnizar, independentemente da sua fonte. 

É um dos pressupostos do direito que acciona, com vista ao ressarcimento do dano, que pretende 
com a acção. 

O doente tem que provar que um certo diagnóstico, tratamento ou intervenção foi omitido, e, por 
assim ser, conduziu ao dano, pois se outro acto médico tivesse sido (ou não tivesse sido) praticado 
teria levado à cura, atenuado a doença, evitado o seu agravamento, ou mesmo a morte. 

É necessário haver um nexo causal entre a acção (ou omissão) e o dano provocado. Mas não pode 
ser uma qualquer causa/efeito.» - Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 22/5/2003459 
(Processo nº 03P912; Relator: NEVES RIBEIRO); 

- Não se tendo provado que foi a aplicação de calor húmido que provocou queimaduras e que estas 
tenham sido a causa (possível) de lesões necróticas que implicaram a amputação parcial da 
extremidade distal da 3ª falange dos 3º e 4º dedos da mão direita; Provando-se, pelo contrário, que 
tal amputação era uma consequência possível de um corte no punho - secção total dos aparelhos 
flexor superficial e flexor profundo pequeno dos últimos 4 dedos e dos tendões dos pequenos e 
grande palmar e secção total dos nervos mediano e cubital, correspondendo ao que se costuma 
chamar por "amputação fisiológica da mão"; Não é possível imputar a referida amputação à 
aplicação de calor húmido, ou aos tratamentos e cuidados médicos da lesão inicial sofrida pelo autor;  

- Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 17/02/2004 (Processo nº 01830/02; Relator - SÃO 
PEDRO), acessível on-line (o texto integral) in http://www.dgsi.pt/jsta); 

«O médico cirurgião e o hospital não respondem civilmente se os danos morais cuja reparação a 
doente exige se traduzirem na angústia originada por uma complicação pós-operatória para cujo 
surgimento não concorreu qualquer erro cometido no decurso da operação» - Acórdão do Supremo 
Tribunal de Justiça de 11/07/2006 (Processo nº 06A1503; Relator – NUNO CAMEIRA), – cujo texto 
integral está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jstj.nsf; 

«- Em sede de causalidade adequada (…), tem de ser provado pelo paciente que certo tratamento ou 
intervenção foram omitidos ou que os meios utilizados foram deficientes ou errados – determinação 

459 Este aresto – cujo texto integral está acessível on-line in: www.dgsi.pt – está publicado in “LEX MEDICINAE – Revista 
Portuguesa de Direito da Saúde”, Ano 4, nº 7 – 2007, págs. 119 a 131, com uma Anotação crítica e de sentido desfavorável 
da autoria de MAFALDA MIRANDA BARBOSA (ibidem, págs. 131 a 150). 
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dos actos que deviam ter sido praticados e não foram, do conteúdo do dever de prestar - e, por tal 
ter acontecido, em qualquer fase do processo, se produziu o dano, ou seja, foi produzido um 
resultado que se não verificaria se outro fosse o acto médico efectivamente praticado ou omitido» - 
Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 18/09/2007 (Processo nº 07A2334; Relator - ALVES 
VELHO) – cujo texto integral está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jstj.nsf; 

«Não há nexo de causalidade entre o incumprimento contratual do lar de idosos que, por violação do 
dever de vigilância relativamente a um idoso com problemas mentais, não impediu a sua saída do lar 
e desaparecimento por mais de 24 horas e a sua morte ocorrida enquanto vagueou perdido e que, de 
acordo com o relatório de autópsia, foi causada por hemorragia cerebral.» - Acórdão da Relação de 
Coimbra de 23/02/2011 (Proc. nº 2051/08.8TBCTB.C1; Relator – FRANCISCO CAETANO), - cujo texto 
integral está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf; 

- Não há nexo causal entre o atraso na marcação de uma cirurgia oftalmológica e a cegueira sofrida 
pelo autor se ficou provado que esta patologia adveio de um descolamento da retina não 
relacionável com esse atraso - Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 28/03/2012 
(Processo nº 08/12; Relator - MADEIRA SANTOS]), acessível on-line [o texto integral] 
in http://www.dgsi.pt/jsta); 

- «Por falta deste último pressuposto da obrigação de indemnizar [nexo de causalidade entre este e o 
dano], deve ser julgada improcedente acção de responsabilidade civil extracontratual, proposta 
contra estabelecimento hospitalar, por danos sofridos pelos autores durante e após parto aí 
ocorrido, se estes não lograram fazer prova de que a conduta dos agentes do réu, durante esse 
parto, foi causa daqueles danos.» - Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 24/05/2012 
(Processo nº 0576/10; Relator - ADÉRITO SANTOS), acessível on-line [o texto integral] 
in http://www.dgsi.pt/jsta);  

Na doutrina, há quem preconize, no que concerne ao nexo de causalidade entre a conduta 
negligente do médico e os prejuízos sofridos pelo paciente, que «se o dano sofrido for imputável, 
segundo a normalidade das coisas, a uma actuação negligente do médico, é a este que incumbe a 
prova de que, no caso concreto, não há qualquer nexo de causalidade entre esse dano e qualquer 
erro de diagnóstico ou de tratamento ou, mais precisamente, de que aquele dano se deve a um nexo 
causal pelo qual ele não é responsável»460. 

ANDRÉ GONÇALO DIAS PEREIRA461, comentando criticamente o Acórdão do Supremo Tribunal de 
Justiça de 15/10/2009462 (Proc. nº 08B1800; Relator – RODRIGUES DOS SANTOS) – cujo texto integral 
está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jstj.nsf - também opina que, perante a dúvida se a 
morte da paciente (uma jovem que entrou saudável no bloco operatório para fazer uma lipo-

460 MIGUEL TEIXEIRA DE SOUSA, in “Sobre o ónus da prova nas acções de responsabilidade civil médica” cit., p. 143. 
461  In “Direitos dos Pacientes e Responsabilidade Médica”, Coimbra, 1ª ed., 2015, pp. 788/789. 
462  Este aresto revogou o Acórdão da Relação de Lisboa de 24/4/2007 (Processo nº 10328/2006-1; Relator: RUI VOUGA), 
cujo texto integral está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf , estando igualmente publicado in Colectânea de 
Jurisprudência, Ano XXXII- 2007, tomo I, p. 110. O cit. Acórdão do STJ de 15/10/2009 contém duas declarações de voto de 
vencido particularmente bem fundamentadas, cujos Autores (Conselheiros OLIVEIRA VASCONCELOS e JOÃO BERNARDO) 
preconizavam a condenação do médico anestesista, por considerarem provada, in casu, não só a ilicitude deste clínico 
como o nexo de causalidade. 
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aspiração e veio a morrer na sequência de complicações derivadas da anestesia) se ficou a dever a 
um choque anafiláctico (imprevisível e inesperado) ou a erro/excesso nas doses anestésicas, deveria 
impender sobre o médico anestesista réu o ónus da prova de que a causa da morte não foi o seu 
comportamento ilícito, mas sim um efeito raro da anestesia 463. 

De igual modo, JORGE RIBEIRO DE FARIA464 pondera que, «exigindo-se ao paciente a prova da culpa 
(reconduzida praticamente à violação do cuidado exigível e dissolvida na ilicitude), e, ademais, a 
[prova] da causalidade, o que daí resulta é ficar ele praticamente sem protecção», isto é, «condená-
lo ao insucesso de quase todas as acções neste domínio». Daí que este Autor preconize que «ao 
paciente fica apenas o encargo de provar o erro grosseiro do médico (…), o que é em princípio fácil, e 
a demonstração, também em princípio fácil, de que o resultado indesejado cabe no leque de 
resultados abrangidos pela negligência grosseira verificada»465. «Tudo se passa pois, a partir daqui, 
como se o médico fosse responsável pelo resultado – o que, de resto, se justifica pela alta 
probabilidade da conexão causal entre o facto dele e o efeito lesivo da saúde do doente»466. Assim – 
segundo este Autor -, convertendo-se a obrigação do médico numa obrigação de resultado, pode 
exigir-se-lhe «a prova de que (e pelo menos só por aí é que ele em princípio se pode defender, de 
resto com muita dificuldade também) o mesmo resultado se teria produzido se tivesse havido o 
cumprimento do cuidado exigível».  

JORGE RIBEIRO DE FARIA afasta-se, portanto, do entendimento (perfilhado, nomeadamente, pelo 
Acórdão do STJ de 4/04/1995, publicado in Col. de Jurisprudência, Ano XX [1995], Tomo II, pp. 31 e 
segs.) segundo o qual o doente, além de onerado com a prova da ilicitude do médico, tem ainda de 
provar que o resultado se não teria produzido se o médico tivesse agido com a diligência devida. 

Segundo este Autor467, os nossos textos legais obrigam «o paciente à prova de um erro grosseiro, 
capaz de conter os danos cuja indemnização se pretende, para, a partir daí se fazer impender sobre o 

463 O Autor subscreve, em particular, os argumentos aduzidos na Declaração de Voto exarada pelo Conselheiro JOÃO 
BERNARDO:  
«Haviam os réus, contratualmente devedores, de demonstrar que a anestesia foi correctamente aplicada e que, perante a 
reacção gravíssima a ela, usaram as técnicas medicamente adequadas à situação. 
No presente caso, não se pode, a meu ver, cindir a culpa (ou sua presunção) do comportamento devido. Portas adentro da 
sala de operações, cada fracção do comportamento devido (posição da doente, escolha dos anestésicos, modo de aplicação 
– oral, injectável, de uma só vez ou gradualmente – doses aconselhadas, conjugação e compatibiliadde entre os fármacos,
detecção imediata do início da bradicardia ou outra reacção adversa, modo de agir imediato sob o prisma das legis artis, 
etc) estava e esteve determinada pela diligência, ou falta dela, dos clínicos. 
A presunção de culpa abrange, no presente caso, a ideia de que não se teve o comportamento devido e de que daí derivou a 
morte. 
À conclusão da omissão do comportamento devido se chega, se necessário, como já chegou a Relação – trazendo o 
entendimento, que me parece de acolher, de Manual Rosário Nunes, O Ónus de Prova Nas Acções de Responsabilidade Civil, 
pág. 58 - pelo recurso à figura da prova da primeira aparência. A medicina não é uma ciência exacta. Cada doente pode 
constituir um caso particular. Mas, resultando uma morte duma anestesia local, numa doente sem dados clínicos 
desfavoráveis, é de considerar, em primeira aparência, a negligência de quem era o responsável pela administração da 
anestesia e/ou pela recuperação dela. Todos os dias, milhares e milhares de anestesias locais são aplicadas sem que haja o 
menor dano para os pacientes. A consequência mortal do caso agora em apreciação vai contra o normal evoluir das coisas, 
contra a sucessão vulgar dos acontecimentos, pelo que, atenta também tal figura, penso que caberia aos médicos 
demonstrar que a aplicação da anestesia foi correcta, que detectaram logo que algo se passava e que as tentativas de 
reanimação foram as mais adequadas, tudo de acordo com as legis artis.» 
464 In “Novamente a Questão da Prova na Responsabilidade Civil Médica – Reflexões em torno do Direito Alemão”, publicado 
in Revista da Faculdade de Direito da Universidade do Porto, I, 2004, pp. 115 e segs. 
465 JORGE RIBEIRO DE FARIA, ibidem. 
466 JORGE RIBEIRO DE FARIA, ibidem. 
467 Ibidem. 
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médico a prova de que os não causou ou de que de todo o modo eles seriam produzidos pela 
causalidade virtual do seu acto lícito (como é óbvio, se assim se tivesse agido)». A fundamentação 
aduzida para sustentar este entendimento acerca do ónus da prova da causalidade está na 
presunção de experiência segundo a qual a um erro grosseiro abstractamente apto a produzir um 
dado resultado ou efeito, no caso de ele efectivamente se ter verificado, deve-se aliar o juízo de que, 
em princípio, o causou 468. Esta solução «encontra a justificação cabal na ideia da responsabilização 
de quem tem o domínio sobre uma esfera de risco ou tem em si o poder de dominar um risco – que 
faz parte também (…) do património adquirido do nosso próprio direito»469. 

Na mesma linha, o já cit. Acórdão da Relação de Lisboa de 13/05/2013 (Processo nº 
2199/08.9TVLSB.L1-2; Relator: PEDRO MARTINS) - cujo texto integral está acessível on-line 
in: http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf – entendeu que: 

- «É também ao cirurgião que cabe o ónus da prova de que a operação em abstracto, ou dada a sua 
natureza em geral, foi de todo em todo indiferente para a verificação das lesões, tendo-as provocado 
só por virtude das circunstâncias excepcionais, anormais, extraordinárias ou anómalas, que 
intercederam no caso concreto.» 

Em sintonia com esta orientação, o Acórdão da Relação de Lisboa de 22/01/2015 (Processo nº 
136/12.5TVLSB.L1-2; Relator: OLINDO GERALDES - cujo texto integral está acessível on-line 
in: http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf – entendeu que: 

«Há nexo de causalidade quando a lesão sobrevinda não constitui um resultado susceptível de ser 
considerado como atípico, confrontado com todo o circunstancialismo anterior e posterior da 
cirurgia.» 

Adentro da mesma orientação, o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 12/03/2015 (Processo 
nº 1212/08.4TBBCL.G2.S1; Relator – HÉLDER ROQUE) - cujo texto integral pode ser acedido on-line 
in: http://www.dgsi.pt/jstj.nsf   -  considerou, a propósito de exames ecográficos realizados durante 
a gravidez que não detectaram a existência de mal-formações do feto, que: 

«Existe nexo de causalidade suficiente, ou nexo de causalidade indirecto, entre a vida portadora de 
deficiência e a correspondente omissão de informação do médico pelo virtual nascimento o feto com 
malformação, devido a inobservância das leges artis, ainda que outros factores tenham para ela 
concorrido, como seja a deficiência congénita». 

Isto porque: «Ocorre a presunção, a favor do credor da informação sobre o diagnóstico, do seu não 
cumprimento pelo médico, que faz parte dos denominados “deveres laterais do contrato médico”, e 
pode ser causa de responsabilidade contratual, o teria feito comportar-se, de forma adequada, ou 
seja, no caso, que os pais teriam optado por abortar, caso soubessem da deficiência do filho» 
(ibidem). 

468 JORGE RIBEIRO DE FARIA, ibidem. 
469 JORGE RIBEIRO DE FARIA, ibidem. 
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Efectivamente, «O facto só deixará de ser causa adequada do dano, desde que o mesmo se mostre, 
por sua natureza, de todo inadequado à sua verificação, e tenha sido produzido, apenas, em 
consequência de circunstâncias anómalas ou excepcionais, o que não acontece quando o 
comportamento do lesante foi determinante, ao nível da censura ético-jurídica, para desencadear o 
resultado danoso» (ibidem). 

De modo que: «O nexo de causalidade entre a ausência de comunicação do resultado de um exame, 
o que configura erro de diagnóstico, e a deficiência verificada na criança, que poderia ter culminado
na faculdade dos pais interromperem a gravidez e obstar ao seu nascimento, constitui o pressuposto 
determinante da responsabilidade civil médica em apreço (ibidem). 

Já anteriormente, com respeito ao mesmo tipo de exames ecográficos, o Acórdão do Supremo 
Tribunal de Justiça de 17/01/2013 (Processo nº 9434/06.6TBMTS.P1.S1; Relatora: ANA PAULA 
BOULAROT) - cujo texto integral está também acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jstj.nsf   - 
havia entendido que: 

- «A conduta dos Réus ao fornecerem à Autora uma «falsa» representação da realidade fetal, através 
dos resultados dos exames ecográficos que lhe foram feitos, contribuíram e foram decisivos para que 
a mesma, de forma descansada e segura, pensando que tudo corria dentro da normalidade, levasse a 
sua gravidez até ao termo. 

- Estamos em sede de causalidade adequada, pois a conduta dos Réus foi decisiva para o resultado 
produzido, qual foi o de possibilitarem o nascimento do Autor com as malformações de que o 
mesmo era portador, o que não teria acontecido se aqueles mesmos Réus tivessem agido de forma 
diligente, com a elaboração dos relatórios concordantes com as imagens que os mesmos forneciam, 
isto é, com a representação das malformações de que padecia o Autor ainda em gestação». 

Em termos gerais, pode e deve dizer-se que, uma vez que a condição (procedimento 
médico/cirúrgico) só deixaria de ser causa do dano se, segundo a sua natureza geral, fosse de todo 
indiferente para a produção do dano e se só se tivesse tornado condição dele, em virtude de outras 
circunstâncias extraordinárias (cfr. supra), «qualquer causa que tenha contribuído para o resultado, 
ainda que remotamente, implica a responsabilidade do respectivo autor»470. 

Embora a doutrina da causalidade adequada tenha por finalidade, no campo da responsabilidade 
médica, apurar a relação de causa/efeito entre a violação das leges artis e o resultado antijurídico 
verificado, ou seja, o dano sofrido pelo paciente, «a existência desta conexão não tem que atingir o 
estádio de certeza, de tal forma que só se possa afirmar a imputação objectiva quando seja possível 
garantir que o resultado não se teria produzido se aquela conduta não tivesse sido adoptada (ou, 
inversamente, se o tivesse sido)»471 . 

Isto porque – em tese geral - «a prova produzida em juízo não tem propriamente em vista a 
demonstração da realidade dos factos num grau de certeza absoluta»472. «A demonstração da 

470 VERA LÚCIA RAPOSO in “Do ato médico ao problema jurídico” cit., p. 53. 
471 VERA LÚCIA RAPOSO in “Do ato médico ao problema jurídico” cit., p. 57 
472 PAULO PIMENTA in “Processo Civil Declarativo”, Coimbra, 2014, p. 339. 
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realidade a que tende a prova não é uma operação lógica, visando a certeza absoluta (a irrefragável 
exclusão da possibilidade de o facto não ter ocorrido ou ter ocorrido de modo diferente), como é, por 
exemplo, o desenvolvimento de um teorema nas ciências matemáticas»473. 

Efectivamente, «a prova visa apenas, de acordo com os critérios de razoabilidade essenciais à 
aplicação prática do Direito, criar no espírito do julgador um estado de convicção, assente na certeza 
relativa do facto»474. 

«No âmbito do princípio da livre apreciação da prova [consagrado no art. 607º, nº 5, do actual 
Código de Processo Civil, cuja 1ª parte corresponde ao nº 1 do art. 655º do CPC de 1961, resultante 
da reforma introduzida em 1995/1996 pelo DL nº 329-A/95, de 12-XII, e pelo DL nº 180/96, de 25-IX], 
não é exigível que a convicção do julgador sobre a realidade dos factos alegados pelas partes 
equivalha a uma absoluta certeza, raramente atingível pelo conhecimento humano»475. «Basta-lhe 
assentar num juízo de suficiente probabilidade ou verosimilhança, que o necessário recurso às 
presunções judiciais (arts. 349º e 351º CC) por natureza implica, mas que não dispensa a máxima 
investigação para atingir, nesse juízo, o máximo de segurança»476. 

No campo da responsabilidade civil médica, embora, na maior parte dos casos, seja impossível ao 
tribunal afirmar, com absoluta certeza, que uma actuação médica de outra natureza teria logrado 
evitar ou atenuar o resultado danoso verificado, isso não tira que, «por mais grave que seja a doença 
e por mais galopante que se denote o seu avanço, certo é que, desde que se revele curável, existe 
sempre essa possibilidade, por outras palavras, essa chance, embora os nossos tribunais tenham 
algum receio em empregar a expressão (e a teoria) nos processos relativos a responsabilidade 
médica»477. 

Em Itália, embora a jurisprudência afirme que, em princípio, o ónus da prova do nexo causal entre a 
conduta do médico e o dano incumbe à vítima (cfr., nomeadamente,  a Sentença da Cassazione n. 
10743, de 11/05/2009 478), todavia, em matéria de responsabilidade civil médica, os tribunais 
admitiram a possibilidade de proferir um juízo de condenação com base num nexo de causalidade 
“presumido”. 

473 ANTUNES VARELA in “Manual de Processo Civil”, 2ª ed., Coimbra, 1985, p. 435. 
474 ANTUNES VARELA in ob. cit., pp. 435-436. 
475  JOSÉ LEBRE DE FREITAS in “Introdução ao Processo Civil, Conceito e princípios gerais à luz do novo código”, 3ª ed., 
Coimbra, Outubro de 2013, p. 200. 
476 JOSÉ LEBRE DE FREITAS, ibidem. 
477 VERA LÚCIA RAPOSO in “Do ato médico ao problema jurídico” cit., p. 58. 
478  Nesta Sentença, a Cassazione confirmou a orientação anterior, expressa mais recentemente na Sentença n. 975, de 
16/01/2009, segundo a qual em matéria de responsabilidade civil na actividade médico-cirúrgica, se for invocada uma 
responsabilidade contratual da estrutura sanitária e/ou do médico pelo cumprimento defeituoso da prestação sanitária, 
o lesado deve fornecer a prova do contrato (ou do “contacto social”) e do agravamento da situação patológica (ou do
aparecimento de novas patologias por efeito da intervenção) e do relativo nexo de causalidade com a acção ou a 
omissão dos médicos, ficando a cargo do obrigado – seja ele o médico ou a estrutura – a prova de que a prestação 
profissional foi realizada de modo diligente e que aqueles resultados foram determinados por um evento imprevisto e 
imprevisível. Todavia, o ónus da prova que recai sobre o paciente em matéria de nexo de causalidade é mitigado, segundo 
o Supremo Tribunal italiano, pela probabilidade (ainda que não próxima da certeza) de sucesso do tratamento médico. Na
verdade, o inêxito ou o sucesso parcial duma intervenção rotineira ou, de qualquer modo, com elevada probabilidade de 
resultado favorável, implica por si só a prova do referido nexo de causalidade, já que tal nexo, no âmbito civilístico, consiste 
também na relação probabilística concreta entre comportamento e resultado danoso, segundo o critério, inspirado na regra 
da normalidade causal, do “mais provável que não”. 
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Efectivamente, afirmou-se que, quando não é possível estabelecer se a morte dum paciente foi 
causada pela incúria do médico interveniente ou por outras causas, e a incerteza resulte da 
incompletude da ficha clínica ou da não observância de outros deveres que recaem sobre o médico, 
este último deve ser considerado responsável pela morte, sempre que a sua conduta tenha sido 
abstractamente idónea para a causar 479. 

Este princípio foi afirmado mesmo num caso em que a probabilidade de o dano ter sido causado pela 
conduta do médico parecia inclusivamente menor relativamente a outras possíveis causas, com o 
fundamento de que «o não apuramento do facto abstractamente idóneo para excluir o nexo causal 
entre conduta e resultado não pode ser invocado, ainda que do ponto de vista estatístico aquele 
facto seja “mais provável do que não”, por aquele a quem teria incumbido aquele apuramento e, 
todavia, não o tenha efectuado» (Sentença da Cassazione n. 3847, de 17/02/2011). 

Por conseguinte, quando aplica o princípio da causalidade adequada à matéria da responsabilidade 
do médico, o Supremo Tribunal italiano parece acrescentar um corolário posterior em matéria de 
repartição do ónus da prova, que pode ser assim resumido: 

a) Se se apurou que o médico introduziu um antecedente causal abstractamente idóneo para
produzir o dano; 

b) Se não se apurou se, no caso concreto, o dano foi efectivamente causado pela conduta do médico;

c) Em tais situações, incumbe ao médico o ónus de provar concretamente, se quiser ficar isento de
responsabilidade, que o dano ficou a dever-se a um factor excepcional e imprevisível 480 481. 

Entre nós, ao nível da doutrina, VERA LÚCIA RAPOSO482, embora ressalvando a necessidade de isso 
ser feito com as maiores cautelas (porque «a medicina depende de tantos factores que escapam ao 
controlo, e mesmo ao conhecimento do médico, que o uso mais leviano destas doutrinas (…) arrisca-
se a tornar o médico numa espécie de seguro do paciente, dado que não apenas se presume a sua 
culpa, e com isto se torna quase uma responsabilidade objectiva, como acaba também por se 
presumir o seu contributo causal, e com isto deixa de ser uma responsabilidade jurídica»), também 
admite o funcionamento de presunções judiciais do nexo causal. 

Segundo esta Autora483, será legítimo e razoável inferir – em termos de presunção judicial 
susceptível de ser afastada – que o acto médico foi causa do dano nas seguintes hipóteses: 

479 Cfr. a Sentença da Cassazione n. 12103, de 13/9/2000 (publicada in Diritto e giustizia, 2000, fasc. 34, p. 33); a Sentença 
da Cassazione n. 11316, de 21.7.2003; e a Sentença da Cassazione n. 10060, de 27/4/2010. 
480 Cfr., neste sentido, “Responsabilità sanitaria e tutela della salute” (a cura di MARCO ROSSETTI), CORTE SUPREMA DI 
CASSAZIONE, Quaderni del Massimario, UFFICIO DEL MASSIMARIO, 2011, p. 27. 
481 Cfr., também explicitamente no sentido de que, em matéria de responsabilidade médica, «o nexo causal entre conduta 
do médico e dano se presume, quando o médico tenha tido uma conduta abstractamente idónea para causar o dano, 
mesmo na ausência de certezas acerca da efectiva indução do facto danoso, incumbindo ao médico o ónus de provar, se 
quiser ficar isento de responsabilidade, que o dano resultou dum factor excepcional e imprevisível», a Sentença da 
Cassazione n. 9290/2012, de 30/03/2012.  
482 In “Do ato médico ao problema jurídico” cit., p. 62. 
483 In ob. cit., pp. 62 in fine e 63. 
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a) «Desde logo quando o perito formula o seu juízo em termos condicionais e diz que “o facto x
poderá ter sido causa do facto y”»; 

b) «Mas também assim quando o risco que se concretizou na prática é uma consequência típica do
acto médico»; 

c) «Quando o dano esteja temporalmente muito próximo de um determinado ato médico»;

d) «Ou quando não se vislumbra outra causa provável para o dano».

É certo que, em princípio, «a prova do nexo causal em processo civil cabe sempre ao lesado, 
qualquer que seja a modalidade de responsabilidade [contratual ou extra-contratual], já que as 
presunções legais de culpa no campo do direito civil não têm qualquer correspondência em matéria 
de nexo de causalidade»484«Porém, e embora a causalidade esteja excluída do domínio das 
presunções legais, não está proibido que à causalidade se apliquem presunções judiciais, isto é, 
ilações que o julgador utiliza para de um facto conhecido afirmar um facto desconhecido (art. 349º 
do CC)»485. 

Daí que alguns tribunais tenham, no âmbito de processos cíveis, recorrido a uma espécie de 
presunção judicial do nexo de causalidade com base na já referida teoria da preponderância da 
evidência (que nasceu como fundamento de uma presunção de culpa, mas que se tem arrastado 
para a causalidade), de forma a dar por existente o nexo de causalidade a partir de certas regras da 
experiência, o que no fundo se reconduz a uma presunção dessa causalidade. 

Assim é que, embora fora do campo da responsabilidade civil médica, seja pacífico o entendimento 
segundo o qual: 

- «Na ausência de prova das razões que determinaram um acidente de viação, a prova da culpa como 
pressuposto da responsabilidade civil extracontratual pode resultar, por via de presunções naturais, 
da violação objectiva de regras estradais cuja previsão se destina a evitar ocorrências como a que se 
mostrou causal do acidente.»; por isso, «Verificando-se que o veículo circulava numa via pública 
dentro de uma localidade e que se despistou quando alcançou um cruzamento, deixando um rasto 
de travagem de 34,70 m, pode concluir-se, por via de presunções naturais ou ad hominem, que o 
despiste se deveu a comportamento imprudente do condutor em face das circunstâncias que 
rodeavam o acto de conduzir o veículo automóvel.» - Acórdão da Relação de Lisboa de 23/02/2006 
(Proc. nº 687/2006-6; relator – ANA LUÍSA GERALDES), acessível on-line (o texto integral) 
in: http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf;  

- «Não é possível a demonstração directa do nexo causal entre a condução sob a influência do álcool 
e o resultado danoso provocado pelo acidente do condutor alcoolizado. Atenta a dificuldade de 
demonstração directa, será suficiente a prova de primeira aparência, cabendo ao condutor a 
contraprova, apontando factos de que resulte a séria possibilidade de um decurso atípico.» - 

484 VERA LÚCIA RAPOSO in “Do ato médico ao problema jurídico” cit., p. 64 in fine. 
485 VERA LÚCIA RAPOSO in ob. cit., p. 65. 
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Acórdão da Relação de Lisboa de 20/11/2008 (Proc. nº 4722/2008-6; relator – MANUEL 
GONÇALVES), acessível on-line (o texto integral) in: http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf;  

- «A relação causal entre o excesso de álcool e o acidente não é susceptível de prova directa (pelo 
menos ao nível do actual conhecimento humano e científico). É, por isso, legítimo ao tribunal mão da 
presunção natural (mais do que uma presunção judicial) de que a ingestão do álcool pelo réu 
acusando a referida taxa de 0.92 grs/l., foi causa natural directa e naturalística da diminuição das 
capacidades de percepção do espaço físico, da avaliação das distâncias e de lentidão na capacidade 
de reacção, perturbando-lhe os reflexos e a coordenação motora.» -  Acórdão da Relação de Lisboa 
de 22/11/2007 (Proc. nº 7441/2007-2; relator – VAZ GOMES), acessível on-line (o texto integral) 
in: http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf; 

- «Nada impede o recurso a presunções judiciais para se estabelecer o nexo de causalidade entre a 
condução sob o efeito do álcool e um acidente de viação, que se tenha por causado por culpa de 
quem conduzia um veículo, apresentando uma taxa de alcoolemia superior à legalmente permitida.» 
- Acórdão da Relação de Coimbra de 7/9/2010 (Proc. nº 329/06.4TBAGN.C1; relator – FALCÃO DE 
MAGAÇHÃES), acessível on-line (o texto integral) in: http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf;  

- «O Tribunal pode recorrer a presunções judiciais para, no caso concreto, dar como provado que a 
condução sob a influência do álcool do réu lhe diminuiu as capacidades físicas, nomeadamente de 
visão e de reacção e lhe causou uma desinibição que determinou uma deficiente avaliação das 
distâncias e dos perigos», sendo que «Tais factos constituem causa adequada para o comportamento 
culposo do réu que deu causa ao acidente, estando assim feita a prova do nexo causal que cabia à 
autora seguradora» - Acórdão da Relação de Lisboa de 9/2/2012 (Proc. nº 686/05.0TBBNV.L1-6; 
relator – MARIA TERESA PARDAL), acessível on-line (o texto integral) in: http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf; 

- Na acção de regresso contra o condutor com álcool, a prova (a cargo da seguradora) de que foi a 
taxa de alcoolemia de que era portador a causa, ou uma das causas, do acidente «pode ser feita com 
recurso a presunções judiciais resultantes da TAS do condutor, do circunstancialismo em que ocorreu 
o acidente e da falta de prova de outra causa» - Acórdão da Relação do Porto de 20/09/2012 (Proc.
nº 3913/08.8TBVFR.P1; relator – MARIA AMÁLIA SANTOS), acessível on-line (o texto integral) 
in: http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf;  

- «É do conhecimento comum que o álcool influencia os comportamentos, actuando sobre o cérebro, 
e que uma TAS de 1,86 g/l era de molde a determinar as infracções estradais e as falhas de condução 
cometidas por um dos condutores, sendo razoável e previsível para um homem médio, que aquela 
taxa era adequada a influenciar o mesmo no acto de condução.»; por isso, «Não tendo o facto 
praticado pelo réu sido indiferente, na ordem natural das coisas, para a produção do dano, tendo 
concorrido para a sua produção – ao não atentar na circulação do motociclo em sentido contrário 
(face à quantidade de álcool que tinha ingerido) e ao cortar a trajectória deste – considera-se 
verificado o nexo de causalidade entre o facto e os danos provados, tanto mais que a vertente 
negativa da causalidade adequada não pressupõe a exclusividade do facto condicionante do dano.» - 
Acórdão da Relação de Lisboa de 28/11/2013 (Proc. nº 1253/07.9TVLSB.L2-1; relator – MANUEL 
MARQUES), acessível on-line (o texto integral) in: http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf; 
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- «A prova do nexo naturalístico entre a condução sob o efeito do álcool e a ocorrência do acidente 
pode fazer-se por via de presunção judicial, quando os factos simples provados sustentem a ilação 
retirada pelo julgador.»; assim, «Provado que o condutor do veículo exercia a respectiva condução 
com uma TAS de 1,28 gr/l, e que não viu o veículo que circulava à sua frente, só se apercebendo da 
presença deste quando lhe embateu na retaguarda, deve concluir-se que tal ausência de reacção 
resultou de agir sob o efeito do álcool.» - Acórdão da Relação de Lisboa de 5/06/2014 (Proc. nº 
3423/11.6TVLSB.L1-6; relator – FÁTIMA GALANTE), acessível on-line (o texto integral) 
in: http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf; 

- «A constatação do facto em si – taxa de alcoolemia – pode funcionar como uma base de presunção 
(facto conhecido), da qual se pode inferir o facto desconhecido (nexo de causalidade entre a 
alcoolemia e o acidente), por aplicação dos artigos 349.º e 351.º do Código Civil, desde que 
conexionado com a apreciação crítica dos demais factos relevantes sobre a dinâmica do acidente e 
circunstâncias envolventes das quais resulte, de forma plausível e razoável, a existência do referido 
nexo de causalidade. Infere-se, nesses termos, a existência de nexo de causalidade adequada entre o 
estado etílico do condutor e o acidente quando aquele conduzia com uma TAS de 1,36g/l e embateu 
na traseira veículo que se encontrava parado, à sua frente, por não se ter apercebido que o trânsito 
se encontrava parado.» - Acórdão da Relação de Lisboa de 8/09/2015 (Proc. nº  4474/12.9TBVFX.L1-
1; relator – MARIA ADELAIDE DOMINGOS), acessível on-line (o texto integral) 
in: http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf; 

- «O juízo sobre a causalidade de certa conduta activa ou omissiva é por natureza conclusivo, já que 
não incide sobre factos concretos passíveis de serem percepcionados, constituindo antes uma 
decorrência de certos factos concretos e da ligação que por via do raciocínio é possível estabelecer 
entre eles. Por isso, o juízo sobre a causalidade de certa conduta é apenas eventualmente passível de 
prova pericial ou com base em presunção natural, tendo em conta as regras da experiência comum.» 
- Acórdão da Relação do Porto de 3/02/2014 (Proc. nº 2138/10.7TBPRD.P1; relator – CARLOS GIL), 
acessível on-line (o texto integral) in: http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf. 

No contexto da responsabilidade civil médica, «a presunção do nexo de causalidade é 
particularmente utilizada nos casos em que opera a presunção de culpa fundada na prova prima 
facie»486.  

«A prova prima facie, ou prova de primeira aparência, expressa a ideia de que, segundo os princípios 
gerais da vida e o normal acontecer das coisas, certos factos só podem ter origem em determinadas 
causas»487. 

«A tendência nestes casos vai no sentido de presumir, não apenas que o médico actuou 
culposamente, mas também que aquela violação do dever de cuidado foi adequada à produção do 
dano em causa, já que segundo a normalidade do acontecer – isto é, se tivessem sido respeitadas as 
regras técnicas da actividade médica – não teria o mesmo ocorrido»488.  

486 VERA LÚCIA RAPOSO in “Do ato médico ao problema jurídico” cit., p. 66. 
487 VERA LÚCIA RAPOSO in ob. cit., p.124. 
488 VERA LÚCIA RAPOSO in ob. cit., p. 66. 
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Neste âmbito, a prova de primeira aparência assume uma importância determinante, tanto no que 
respeita à culpa como ao nexo de causalidade, «uma vez que, se o paciente sofre uma lesão na sua 
saúde após a sujeição a determinado acto médico (v.g. cirúrgico), será de presumir que, em princípio, 
aquela intervenção foi adequada à produção daquele dano e que, segundo a “normalidade das 
coisas”, a “experiência comum”, o dano provavelmente não teria ocorrido se caso fossem observadas 
todas as regras técnicas, de acordo com o estádio actual dos conhecimentos médico-científicos 
aplicáveis ao caso»489. 

Na jurisprudência portuguesa, um exemplo do recurso à prova de primeira aparência consta do já 
citado Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça  de 17/12/2002 (relatado pelo Conselheiro AFONSO 
DE MELO e proferido no Proc. nº 02A4057) 490, no qual se entendeu que: 

«Se depois de uma intervenção cirúrgica simples as condições do paciente são piores do que as 
anteriores, presume-se que houve uma terapia inadequada ou negligente execução profissional.» 

Efectivamente, «embora o tribunal fundamente esta conclusão no art. 799º/1 do CC, em bom rigor, 
funda a presunção de culpa naquilo que parece ser uma prova de primeira aparência»491 492. 

Todavia, pouco depois, em 2003, o mesmo Supremo Tribunal de Justiça concluiu – no seu Acórdão 
de 22/5/2003493 (Processo nº 03P912; Relator: NEVES RIBEIRO) que: 

«Não se poderá encontrar, sem mais, uma relação de causa e efeito, entre o antes e o depois da 
intervenção cirúrgica, de 13 de Junho de 1995, e concluir-se, em juízo eticamente fundado, que o 
agravamento da situação de deveu a um diagnóstico errado, à intervenção cirúrgica ou (e) toda a 
intervenção post operatória que, depois longa e penosamente se seguiu.» 

E, mais recentemente, em 2010, o Supremo Tribunal de Justiça voltou a reiterar – no seu Acórdão de 
1/07/2010 (Processo nº 398/1999.E1.S1; Relator: SERRA BAPTISTA) – cujo texto integral está 
acessível on-line in: www.dgsi.pt – que: 

«- A prova do nexo causal, como um dos pressupostos da obrigação de indemnizar e medida da 
mesma, cabe ao credor da obrigação, independentemente da sua fonte. 

- Pelo que o doente tem de provar que um certo diagnóstico, tratamento ou intervenção foi omitido 
e conduziu ao dano, sendo certo que se outro acto médico tivesse sido (ou não tivesse sido) 

489 MANUEL ROSÁRIO NUNES in “O Ónus da Prova nas Acções de Responsabilidade Civil por Actos Médicos”, Coimbra, 2005, 
p. 58. 
490 Cujo texto integral pode ser acedido on-line in: http://www.dgsi.pt/jstj.nsf.  
491 VERA LÚCIA RAPOSO in “Do ato médico ao problema jurídico” cit., p. 124. 
492 Em Itália, a jurisprudência há muito (desde 1978) que também entende, pacificamente, que, «tratando-se de uma 
intervenção de fácil execução e despida de dificuldades técnicas, a que, portanto, segundo um curso regular dos 
acontecimentos, se segue um resultado positivo (maxime a cura), a verificação de um insucesso terapêutico fará presumir a 
existência de uma actuação culposa por parte do médico e a sua eficiência causal para o dano ocorrido», pelo que «caberá, 
ao profissional, a destruição desta ilação» (RUTE TEIXEIRA PEDRO in “A Responsabilidade Civil do Médico”, Coimbra, 2008, 
p. 341).
493 Este aresto – cujo texto integral está acessível on-line in: www.dgsi.pt – está publicado in “LEX MEDICINAE – Revista 
Portuguesa de Direito da Saúde”, Ano 4, nº 7 – 2007, págs. 119 a 131, com uma Anotação crítica e de sentido desfavorável 
da autoria de MAFALDA MIRANDA BARBOSA (ibidem, págs. 131 a 150). 
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praticado, teria levado á cura, atenuado a doença, evitado o seu agravamento ou mesmo a morte, 
consoante o caso. 

- Sendo necessário estabelecer uma ligação positiva entre a lesão e o dano, através da previsibilidade 
deste em face daquela.» 

Com base nestas premissas, o STJ concluiu que: 

«Os factos apurados não permitem estabelecer um nexo de causalidade entre o citado e errado 
diagnóstico efectuado pelos réus e os danos pela autora sofridos.» 

É certo que «as fracturas pela A. sofridas pela sua queda, em si mesmas, são, sem dúvida, um dano, 
que, de forma alguma, é imputado aos réus. Pretendendo a mesma, com esta sua acção, assacar-lhes 
a responsabilidade civil pelas consequências que delas – e da omissão do conhecimento das mesmas 
no diagnóstico efectuado na clínica ré, sendo certo nem sabermos, por deficiente alegação, quem a 
assistiu inicialmente (a queda ocorreu no dia 1 e só foi assistida na clínica ré, pelo réu médico, no dia 
3) no hotel - lhe advieram. Nomeadamente, pelas reduções existentes na coluna vertebral, aos níveis
da 1ª e 5ª vértebras, pela IPP de que ficou a padecer, pela estadia forçada em Portugal (nem 
sabemos qual era a data aprazada para o seu regresso à Alemanha) e pelo pânico de paralisia (que 
não ficou demonstrado), pelo qual pede a grande fatia indemnizatória.» 

«Mas, não se pode encontrar na factualidade apurada uma relação de causa/efeito entre o antes e 
o depois do errado acto médico e que unicamente é imputado aos réus – o da desconsideração das
fracturas das vértebras. Sendo certo que a mesma autora, após o deficiente diagnóstico, terá ficado 
imobilizada durante alguns dias, desde a data do acidente (com desconhecimento, repete-se, de 
quem a assistiu inicialmente), tendo então usado colete de protecção e realizado sessões de 
fisioterapia (terá sido por prescrição dos réus?) – resposta ao quesito 8.º e al. B) dos factos 
assentes.» 

«Não se podendo, assim, e sem mais, concluir que o eventual agravamento das lesões pela A. 
sofridas, derivadas à queda, se ficaram a dever ao diagnóstico defeituoso.» 

«É um “salto” que o Tribunal não pode dar. 

«Devendo, antes, a autora ter alegado e provado que tal acto médico a que se sujeitou, praticado 
pelos réus, assim tendo culposamente cumprido a obrigação que sobre eles impendia de forma 
defeituosa, a ter sido, como devia, correctamente praticado, teria obstado a um eventual 
agravamento das lesões – e será que estas se agravaram, não tendo resultado as referidas reduções 
vertebrais das ditas fracturas e da osteoporose generalizada de que a autora é portadora?; será que 
houve, ao invés, e apesar do acto censurável apurado, uma evolução normal das fracturas, não 
havendo qualquer outro tratamento a fazer a não ser a imobilização da paciente? – e às demais 
consequências danosas.» 

Donde que, nesta decisão, o STJ, apesar da comprovação dum erro de diagnóstico cometido pelos 
médicos – consubstanciado na desconsideração das fracturas das vértebras -, não considerou 
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suficiente a prova desse erro de diagnóstico para inferir a existência duma relação de causa a efeito 
entre o mesmo e as lesões sofridas pelo paciente. 

Quid juris? 

A orientação jurisprudencial – prevalecente na jurisprudência do Supremo Tribunal de Justiça – 
segundo a qual, «em sede de causalidade adequada (…), tem de ser provado pelo paciente que certo 
tratamento ou intervenção foram omitidos ou que os meios utilizados foram deficientes ou errados – 
determinação dos actos que deviam ter sido praticados e não foram, do conteúdo do dever de prestar 
- e, por tal ter acontecido, em qualquer fase do processo, se produziu o dano, ou seja, foi produzido 
um resultado que se não verificaria se outro fosse o acto médico efectivamente praticado ou omitido» 
(cfr., por todos, o Acórdão do STJ de 18-09-2007 [Revista n.º 2334/07 - 1.ª Secção; Relator - ALVES 
VELHO] - cujo texto integral está acessível on-line in http://www.dgsi.pt/jstj.nsf - é 
insuportavelmente restritiva e exigente, conduzindo, na prática, ao insucesso da esmagadora 
maioria das acções destinadas a efectivar a responsabilidade civil médica, na medida em que ignora a 
assimetria da relação entre o médico e o paciente (enquanto o paciente está particularmente 
enfraquecido, porque física ou mentalmente debilitado por virtude da patologia de que padece, o 
médico apresenta-se como uma pessoa capaz de lhe dar a protecção e o tratamento de que 
carece494) e faz tábua rasa do desnível de conhecimentos e preparação técnico-científica existente 
entre ambas as partes (enquanto o médico-devedor é um profissional prestador de assistência 
médica, o doente-credor é, por via de regra, um leigo nessa matéria495). 

Justifica-se, por isso, plenamente libertar o doente do ónus de convencer o julgador de que, entre 
todos os factores potencialmente geradores do dano verificado, o comportamento reprovável do 
médico constituiu uma condição da produção do dano, isto é, que este, sem aquele 
comportamento, não se teria produzido. «Tanto mais que o médico terá em seu poder um conjunto 
de elementos que desempenham uma importante função probatória (ficha clínica, estudos, 
resultados de exames, radiografias), e um conjunto de informações importantes que, aliadas à sua 
preparação técnica, lhe facilitariam a tarefa de esclarecimento (com consequências a nível de 
encargo probatório) que, segundo uma justa consideração dos factos, lhe deveria ser imposta»496. 

A esta luz, pode e deve entender-se que, para concluir pela existência do nexo de causalidade, não é 
necessário demonstrar-se – com carácter de certeza - que a tempestiva execução duma determinada 
prestação médica teria seguramente evitado o resultado danoso, sendo para tanto suficiente uma 
probabilidade razoável. 

A circunstância de não vigorar, em matéria de nexo de causalidade entre a conduta do médico e o 
resultado danoso ocorrido, nenhuma presunção legal – ao contrário do que ocorre relativamente ao 
pressuposto da responsabilidade civil contratual consubstanciado na “culpa” (cfr. o cit. art. 799º-1 do 
Cód. Civil) – não pode nem deve impedir o recurso, pelo tribunal, a presunções judiciais, ao aferir da 
existência ou não destoutro pressuposto. 

494 Cfr., explicitamente neste sentido, RUTE TEIXEIRA PEDRO in “A Responsabilidade Civil do Médico”, Coimbra, 2008, p. 
165. 
495 Cfr., também neste sentido, RUTE TEIXEIRA PEDRO in ob. cit., p. 166. 
496 Cfr., também neste sentido, RUTE TEIXEIRA PEDRO in ob. cit., p. 171. 
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Assim, «o juiz poderá, recorrendo a presunções judiciais, hominis ou naturais, extrair da “relação de 
probabilidade típica, estabelecida através de regras de experiência comum ou de regras técnicas, 
entre um facto e uma causa”, a afirmação do nexo causal entre o concreto comportamento do 
médico e o dano específico sofrido pelo doente, desde que, quer este comportamento, quer este 
dano se reconduzam à espécie de causa e facto ali relacionados»497. De qualquer modo, «tal 
afirmação-presunção cederá se o médico provar que no caso concreto, não há qualquer nexo de 
causalidade entre esse dano e qualquer erro de diagnóstico ou de tratamento»498. 

Por outro lado, nas intervenções rotineiras e de fácil execução, basta, para afirmar o nexo de 
causalidade, que o paciente demonstre que a patologia é posterior à lesão por ele sofrida no decurso 
da intervenção499, recaíndo, pelo contrário, sobre o cirurgião o ónus de provar a existência e a 
eficiência etiológica de outros factores – imprevistos, imprevisíveis ou em qualquer caso não 
superáveis mediante a diligência média exigida 500. 

Finalmente, quando existam factores de risco ligados à gravidade da patologia ou às precárias 
condições de saúde do doente, é irrecusável que um diagnóstico errado ou inadequado agrava a 
possibilidade de se produzir o resultado negativo 501.  

Por isso, é legítimo e razoável inferir – em termos de presunção judicial (susceptível de ser afastada 
pelo médico, em cada caso concreto) – que o acto médico foi causa do dano, pelo menos nas quatro 
hipóteses supra apontadas por VERA LÚCIA RAPOSO, a saber: 

a) Quando o perito formula o seu juízo em termos condicionais e diz que “o facto x poderá ter sido
causa do facto y”; 

b) Quando o risco que se concretizou na prática é uma consequência típica do acto médico praticado;

c) Quando o dano esteja temporalmente muito próximo de um determinado acto médico;

d) Quando não se vislumbra outra causa provável para o dano, senão o acto médico executado.

497 RUTE TEIXEIRA PEDRO in ob. cit., p. 370. 
498 RUTE TEIXEIRA PEDRO, ibidem. 
499 Efectivamente – como certeiramente observou a Cassazione italiana (na cit. Sentença n. 10743, de 11/05/2009) -, «o 
inêxito ou o sucesso parcial duma intervenção rotineira ou, de qualquer modo, com elevada probabilidade de resultado 
favorável, implica por si só a prova do referido nexo de causalidade, já que tal nexo, no âmbito civilístico, consiste também 
na relação probabilística concreta entre comportamento e resultado danoso, segundo o critério, inspirado na regra da 
normalidade causal, do “mais provável que não”» [tradução livre]. 
500 Na verdade – como decidiu a Cassazione italiana (na sua Sentença n. 9290 de 30/03/2012) - “no caso de prestação 
profissional médico-cirúrgica de rotina, cabe ao profissional superar a presunção de que as complicações foram causadas 
pela omitida ou insuficiente deligência profissional ou pela imperícia, demonstrando que [elas] foram pelo contrário, 
produzidas por um acontecimento imprevisto e imprevisível segundo a diligência qualificada com base nos conhecimentos 
técnico-científicos do momento» [tradução livre]. 
501 De facto – como observou a Cassazione italiana (na sua Sentença n. 4400, de 4/03/2004) - «numa situação em que 
existe a certeza que o médico deu à patologia que lhe foi submetida uma resposta errada ou em qualquer caso inadequada, 
é possível afirmar que, em presença de factores de risco, a referida falta (que integra o incumprimento da prestação 
sanitária) agrava a possibilidade de que se produza o resultado negativo. Não é possível afirmar que o resultado se teria ou 
não verificado, mas pode dizer-se que o paciente perdeu, por efeito do referido incumprimento, oportunidades [chances], 
que estatisticamente tinha, mesmo tendo em conta a especial situação concreta (particularmente se tinha sido levado a um 
hospital)» [tradução livre].   

140 



RESPONSABILIDADE CIVIL PROFISSIONAL  

1. A responsabilidade médica 

Segundo ANDRÉ GONÇALO DIAS PEREIRA502, constituem exemplos do funcionamento da prova por 
primeira aparência, em sede de nexo de causalidade, as seguintes situações: 

- Objectos deixados no interior do paciente após a realização de uma intervenção cirúrgica, por 
exemplo, pinça ou uma compressa dentro do abdómen do paciente; 

- Operação ao lado errado; 

- Lesão de outras áreas do corpo mais ou menos próximas da que está a ser objecto de tratamento; 

- Extracção de uma parte do organismo que não devia ser extraída; 

- Danos resultantes de infecções hospitalares; 

- Danos causados pela anestesia; 

- Queda de dentes pelo tubo digestivo; 

- Infecções derivadas da não esterilização dos instrumentos utilizados; 

- Omissão da realização de radiografias em casos que indiciam a existência de fracturas; 

- A ocorrência de uma hepatite como consequência de uma operação de apendicite; 

- A ocorrência de uma infecção geral como consequência do tratamento de uma amigdalite; 

- Uma intoxicação alumínica em doente em hemodiálise. 

A estes exemplos, RUTE TEIXEIRA PEDRO503 acrescenta as queimaduras derivadas dos utensílios 
(lâmpadas, botijas de água…) ou substâncias (raios x, produtos químicos) utilizados nos exames 
auxiliares de diagnóstico ou nos procedimentos de tratamento. 

Como não se trata de presunções legais, mas tão só de presunções judiciais, fundadas na 
experiência comum, elas nem sequer importam uma verdadeira inversão do ónus da prova (nos 
termos do art. 344º, nº 1, do Cód. Civil), «pois o que sucede é que aquele a quem a presunção 
beneficia é desonerado de provar o facto objecto da dita presunção, mas sem que daqui derive que 
sobre a contraparte racaia o ónus da prova do facto contrário»504. «Ao admitir a prova prima facie só 
se dá uma facilidade para a produção da prova e não uma total inversão do encargo da prova» 
(Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 7/10/2010 [Processo nº 1364/05.5TBBCL.G1; Relator: 
FERREIRA DE ALMEIDA], cujo texto integral está acessível on-line in http://www.dgsi.pt/jstj.nsf).  

502 In “Direitos dos Pacientes e Responsabilidade Médica”, Coimbra, 1ª ed., 2015, pp. 781-782. 
503 In “A Responsabilidade Civil do Médico”, Coimbra, 2008, p. 347. 
504 VERA LÚCIA RAPOSO in “Do ato médico ao problema jurídico” cit., p. 98. 
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«Perante a ocorrência destes factos, caberá ao médico – para eximir-se da culpa e para afastar o 
nexo de causalidade – provar que a causa do dano esteve fora da sua esfera de acção, que não é 
responsável pelo nexo causal gerador do dano»505. «Ou seja, cabe-lhe silenciar a eloquência dos 
factos, apresentando uma explicação razoável para os danos sofridos pelo autor, expurgada de 
qualquer intervenção negligente da sua parte»506. 

Todavia, «para a destruição da prova da primeira aparência de nexo causal não se considera bastante 
a demonstração de uma mera (…) possibilidade de um outro desenrolar atípico de 
acontecimentos»507. «À contraparte, para o aniquilamento da “prova prima facie” exige-se uma 
contraprova, que lance dúvidas (sérias) sobre a realidade da aparência construída»508. 

B.X. A Actividade médica exercida nos estabelecimentos de saúde privados 

a) Natureza contratual da responsabilidade civil das clínicas privadas

Segundo JOÃO ÁLVARO DIAS509, «não parecem ser legítimas quaisquer dúvidas fundadas de que a 
relação que se estabelece entre a clínica privada510 e os doentes que aí se dirijam para receber 
tratamento é eminentemente contratual». 

Efectivamente, no caso da clínica privada, o paciente escolhe dirigir‐se àquele estabelecimento, tal 
como escolhe o médico que pretende que o acompanhe (ou pelo menos pode fazê‐lo). A consulta ou 
o tratamento são prestados e, no final, são pagos  pelo paciente  (ou, pelo menos, são exigidos pela
clínica) os respectivos honorários. 

Desta forma, não sofre dúvidas que, ao menos na esmagadora maioria das situações, entre o 
paciente e a clínica privada é celebrado um contrato, do qual emergem para ambas as partes 
direitos e obrigações. 

Na jurisprudência, o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 9/12/2008 (Processo nº 08A3323 ; 
Relator - MÁRIO CRUZ) – cujo texto integral está acessível on-line in http://www.dgsi.pt/jstj.nsf  -  
também entendeu que:  

«Nas instituições ou consultórios em que não haja protocolo com o serviço nacional de saúde, ou 
seja, em que o utente pague o custo ou preço efectivo, a responsabilidade civil operará ao nível da 
responsabilidade civil contratual». 

505 ANDRÉ GONÇALO DIAS PEREIRA in ob. cit., pp. 782 in fine e 783. 
506 ANDRÉ GONÇALO DIAS PEREIRA in ob. cit., p. 783. 
507  RUTE TEIXERA PEDRO in “A Responsabilidade Civil do Médico” cit., p. 343, nota 917. 
508 RUTE TEIXERA PEDRO, ibidem. 
509  In “Procriação Assistida e Responsabilidade Médica”, Coimbra, 1996, p. 241. 
510  Por “clínica” entende-se «qualquer unidade de prestação de serviços de saúde seja qual for o seu concreto objecto e 
forma de organização empresarial (casa de saúde, hospital, sanatório, centro de saúde) ou jurídica (titularidade individual, 
sociedade civil e sob forma comercial, cooperativa» (CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA in “Os Contratos Civis de Prestação de 
Serviço Médico”, comunicação apresentada ao II Curso de Direito da Saúde e Bioética e publicada in “Direito da Saúde e 
Bioética”, Lisboa, 1996, edição da Associação Académica da Faculdade de Direito de Lisboa, p. 89). 
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Nesse plano contratual, a clínica responde pelos actos de todo o pessoal que utilizar no cumprimento 
das suas obrigações (nos termos do artigo 800º, nº 1, do Código Civil). 

Por isso, se tiver ao seu serviço médicos, a clínica responde contratualmente, perante o paciente (a 
contra-parte na relação contratual estabelecida) pelos actos destes 511. 

O recente Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 28/01/2016 (Proc. nº 136/12.5TVLSB.L1.S1; 
Relator – MARIA DA GRAÇA TRIGO) – cujo texto integral está acessível on-line 
in: http://www.dgsi.pt/jstj.nsf  -  fundamentou esta solução legislativa nos seguintes termos: 

«A responsabilidade civil do hospital pela conduta dos auxiliares (médicos, enfermeiros, e outros) 
regula-se pelo regime do art. 800º, nº 1, do CC, eixo central da responsabilidade por facto de outrem 
no domínio contratual. Conforme dispõe esta norma “O devedor é responsável perante o credor 
pelos actos (…) das pessoas que utilize para o cumprimento da obrigação, como se tais actos fossem 
praticados pelo próprio devedor”. Deve salientar-se que, diversamente do que se passa no regime do 
art. 500º, do CC, que se aplica à responsabilidade extracontratual, no art. 800º do CC se abrange 
tanto a conduta de auxiliares dependentes como a conduta de auxiliares independentes (como 
desenvolvido pela relatora deste acórdão em Responsabilidade civil delitual por facto de terceiro, 
2009, págs. 242 e segs.). Quer isto dizer que, no caso concreto, é indiferente determinar qual o 
vínculo existente entre o R. BB Hospital e cada um dos médicos envolvidos na operação – cirurgião e 
anestesista – porque, quer se trate de contratos de trabalho quer se trate de contratos de outra 
natureza, o regime de responsabilidade do R. BB Hospital é o mesmo. Nas palavras de André Dias 
Pereira, “no contrato de internamento com escolha de médico (contrato médico adicional), a clínica 
também assume a responsabilidade por todos os danos ocorridos, incluindo a assistência médica e os 
danos causados pelo médico escolhido” (cit., pág. 688). A responsabilização do R. BB Hospital funda-
se na razão de ser do regime do art. 800º, nº 1, do CC, a qual, segundo Vaz Serra (“Responsabilidade 
do devedor pelos factos dos auxiliares, dos responsáveis legais ou dos substitutos”, in Boletim do 
Ministério da Justiça, nº 72, pág. 270) é a seguinte: “O devedor que se aproveite de auxiliares no 
cumprimento, fá-lo a seu risco e deve, portanto, responder pelos factos dos auxiliares, que são 
apenas um instrumento seu para o cumprimento. Com tais auxiliares alargaram-se as possibilidades 
do devedor, o qual, assim como tira daí benefícios, deve suportar os prejuízos inerentes à utilização 
deles”. 

A aferição dos pressupostos da responsabilidade civil do hospital privado faz-se por referência à 
conduta dos seus auxiliares: 

«Relativamente à responsabilidade civil do hospital, os pressupostos aferem-se a partir da conduta 
dos auxiliares de cumprimento, dependentes ou independentes, da obrigação de prestação de 
serviços médicos, que são todos os agentes envolvidos (cirurgião, anestesista, enfermeiros e outros). 
A conduta dos auxiliares imputa-se ao devedor hospital “como se tais actos tivessem sido praticados 
pelo próprio devedor” (art. 800º, nº 1, do CC).» - cit. Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 
28/01/2006. 

511 Cfr., explicitamente neste sentido, FIGUEIREDO DIAS e SINDE MONTEIRO, in “Responsabilidade Médica em Portugal”, 
publicado in BMJ, nº 332, pág. 51. 
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Quid juris quanto à responsabilidade, perante o paciente, do médico que exerce a sua actividade 
na clínica, seja como funcionário desta seja como um mero prestador de serviços, no quadro dum 
contrato de prestação de serviços que o vincula à clínica? 
Nessas situações em que o médico se apresenta como um mero auxiliar do devedor, a maioria da 
doutrina entende que o clínico apenas responderá a título delitual, no quadro da responsabilidade 
por factos ilícitos 512 513 514 515. 
 
A clínica responde ainda perante o paciente que com ela contratou  pelos actos do seu pessoal 
auxiliar, sejam eles enfermeiros ou auxiliares administrativos ou de limpeza, os quais não 
mantendo nenhuma relação contratual com o paciente, apenas poderão, eventualmente, ser por 
este responsabilizados a título delitual, no quadro da responsabilidade por factos ilícitos. 
 
Neste âmbito, o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 27/4/2004 (Revista n.º 688/04 - 6.ª 
Secção; Relator - AFONSO CORREIA) – cujo sumário consta da resenha jurisprudencial organizada 
pelo Gabinete dos Juízes Assessores – Assessoria Cível do STJ, em Fevereiro de 2012, sob o título “A 
responsabilidade civil por acto médico na jurisprudência das Secções Cíveis do Supremo Tribunal de 
Justiça” – entendeu que: 
 

512 Cfr., explicitamente neste sentido, RUTE TEIXEIRA PEDRO in “A Responsabilidade Civil do Médico. Reflexões Sobre a 
Noção da Perda de Chance e A Tutela do Doente Lesado”, Coimbra, 2008, p. 66. 
513 Cfr., no sentido de que «a natureza extra-contratual ou contratual da responsabilidade dos médicos quando os serviços 
prestados sejam levados a cabo em instituição privada dependerá da caracterização da situação em concreto: relação 
contratual única e directa entre a clínica e o paciente, relação contratual dividida em que a clínica apenas assume as 
obrigações correspondentes ao contrato de internamento ou relação única de prestação de serviços médicos celebrada com 
médico embora o serviço realizado em regime ambulatório, consistindo em consultas ou prestação de cuidados de saúde 
simples e/ou exames complementares de diagnóstico», o Acórdão da Relação de Lisboa de 22/3/2007 (Proc. nº 5177/2006-
2; Relator – NETO NEVES), cujo texto integral está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf. Neste caso, tanto a 
Relação como a 1ª instância remeteram para a responsabilidade extra-contratual o acto médico praticado no consultório 
localizado nas instalações duma clínica privada por um médico cuja exacta relação com a referida clínica era desconhecida e 
cuja intervenção, além disso, ocorrera na sequência dum pedido de substituição dum colega. 
514 Cfr., todavia [num caso de “contrato total com escolha de médico (com contrato de médico adicional)” – em que o 
paciente escolheu pessoalmente o médico-cirurgião como seu médico, foi por ele acompanhado por período de tempo 
indeterminado, e, seguindo a sua orientação, decidiu submeter-se a uma cirurgia numa clínica privada, intercedendo, 
portanto, ao lado da relação contratual estabelecida entre o paciente e a clínica (com a natureza de contrato de prestação 
de serviços médicos globais, enquadrado na noção do art. 1154º, do Código Civil), uma outra relação contratual entre o 
paciente e o médico-cirurgião, também ela correspondente a um contrato de prestação de serviços médico-cirúrgicos 
(segundo o previsto no art. 1154º, do CC)] no sentido de que,  «Quanto à responsabilidade civil do médico-cirurgião, os 
pressupostos aferem-se pela sua conduta pessoal, assim como pela conduta daqueles que sejam auxiliares de cumprimento, 
dependentes ou independentes, da sua prestação, i.e. enfermeiros e outro pessoal auxiliar da equipa cirúrgica, por aplicação 
do art. 800º, nº 1, do CC», o recente Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 28/1/2006 (Proc. nº 136/12.5TVLSB.L1.S1; 
Relator – MARIA DA GRAÇA TRIGO) – cujo texto integral está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jstj.nsf .  Neste caso, o 
STJ responsabilizou solidariamente pelos danos sofridos pelo paciente tanto a clínica privada como o médico-cirurgião que 
realizou a intervenção cirúrgica.  
515 Porém – segundo VERA LÚCIA RAPOSO (in “Do ato médico ao problema jurídico”, 2015, p. 195) -, não será 
necessariamente assim». «Não o será sobretudo quando o médico seja funcionário da instituição, pois que neste caso 
também ele está vinculado pelo contrato celebrado entre a sua entidade patronal e o paciente» (ibidem). «Logo, será de 
responsabilidade contratual que falamos, sendo que quem responderá [perante o paciente] será a instituição, exercendo 
depois esta o seu direito de regresso contra o funcionário» (ibidem). «Contudo, mesmo nas situações em que o médico seja 
prestador de serviços não subordinado à instituição e faça uso das instalações daquela, ainda assim tendemos a considerar 
que nos mantemos no campo da responsabilidade contratual, respondendo neste caso o estabelecimento de saúde à luz do 
art. 800º do CC, que depois poderá accionar o médico caso se verifiquem os respectivos pressupostos» (ibidem). «O que 
não faz sentido é accionar a instituição, segundo as regras da responsabilidade contratual, com base no ato praticado 
pelo médico e, simultaneamente, accionar o próprio médico, mas desta feita à luz da responsabilidade extracontratual, 
pois que então o lesado estaria a ser duplamente indemnizado pelo mesmo dano» (ibidem). 

 
144 

                                                                 

http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf


  RESPONSABILIDADE CIVIL PROFISSIONAL  

1. A responsabilidade médica  

«A Ré, enquanto dona e administradora do hospital privado em que o Autor foi submetido a 
intervenção cirúrgica, é responsável pela conduta negligente do enfermeiro ao seu serviço 
consistente em trazer para a sala de operações, a pedido do 2.º Réu (médico que realizava a 
intervenção) um candeeiro auxiliar cuja lâmpada não era tecnicamente adequada para ser utilizada 
durante a operação e que, por isso, provocou no quadrante inferior esquerdo do abdómen do Autor, 
uma queimadura do terceiro grau». 
 
O Ac. do Supremo Tribunal de Justiça de 22/09/2006 (Processo nº 03B2668, Relator LUCAS COELHO) 
– cujo texto integral está acessível on-line in http://www.dgsi.pt/jstj.nsf - fundou-se igualmente na 
responsabilidade contratual para sustentar a condenação duma clínica: 
 
- Submetida a autora a uma intervenção cirúrgica em 29 de Novembro na Clínica explorada pela 
sociedade ré, onde depois ficou internada em recuperação pós-operatória, responde a ré pelos 
danos patrimoniais e morais sofridos pela autora em consequência da agressão, contra ela 
perpetrada entre as 3,00 e as 4,00 horas da madrugada do dia 2 de Dezembro seguinte, por outro 
doente internado na mesma Clínica em convalescença de cirurgia a que aí fora submetido no dia 30 
de Novembro, o qual invadiu sem entraves o quarto da demandante, e, munido de um suporte do 
saco colector de urina, a espancou na cabeça, costas e região lombar, causando-lhe ferimentos em 
diversas partes do corpo, dores, pânico e sofrimentos psicológicos, sem que alguém acorresse em 
socorro da vítima. 
 
Neste aresto, o STJ observou, logo a abrir, que «A responsabilidade da ré funda-se desde logo no 
incumprimento dos deveres de vigilância que lhe incumbiam nos termos do artigo 491º do Código 
Civil, posto ter-se provado que o agressor sofria de demência senil progressiva grave, com 
frequentes alterações de comportamento e períodos de agressividade, que se agravaram após a 
intervenção cirúrgica de 30 de Novembro, factos que a Relação reconduziu a um «processo 
degenerativo do cérebro» e «de deterioração mental», e dos quais inferiu por presunção judicial que 
o mesmo indivíduo se encontrava na incapacidade de facto de governar a sua pessoa e de exercer 
uma vontade consciente e livre, que se deveria ter evidenciado a profissionais treinados no 
diagnóstico e tratamento de doenças, como os empregados da demandada - acrescendo não ter a ré 
produzido a prova aludida na parte final do citado preceito, conducente à exclusão da sua 
responsabilidade», mas - ao rebater a objecção (esgrimida pela clínica Ré)  segundo o qual «o 
contrato celebrado com a autora tinha unicamente por objecto o «tratamento e assistência clínica 
operatória, internamento de doentes, fornecimento de refeições aos mesmos e produtos 
dietéticos», de forma que qualquer dever de protecção deve apenas ser entendido no âmbito assim 
definido, a tanto se resumindo o conteúdo regulativo do contrato» – ponderou que «o período pós-
operatório está, pela natureza das coisas, abrangido na fórmula contratual aludida, impendendo 
sobre a ré um dever de garantir a segurança e a protecção da autora necessariamente extensivo a 
esse período. E abstraindo desta visão do contrato, sempre a mesma ilação se imporia à luz da 
moderna concepção das obrigações e dos contratos como conteúdos bem mais complexos do que 
um simples dever de prestação, e o correlativo direito de a exigir ou pretender, a que a perspectiva 
clássico-romanística reduzia o seu objecto». 
 
Na verdade - segundo o STJ -, «a relação obrigacional emergente de contrato sinalagmático, tal 
como o contrato de internamento [supra] delineado, compreende os correspectivos «deveres de 
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prestação» (Leistungspflichten), primários e secundários, mas não deixa de originar ainda outros 
«deveres de conduta», funcionalmente auxiliares, deveres de recíproco respeito e consideração 
pelos interesses da contraparte que decorrem do princípio da boa fé (artigo 762.º, n.º 2, do Código 
Civil), traduzindo um tipo de comportamento próprio em geral dos contraentes probos e leais, com 
vista, ora à protecção do credor de danos susceptíveis de atingirem os seus bens jurídicos na vida da 
relação obrigacional (Schutzpflichten), ora à conservação da relação de confiança indispensável ao 
desenvolvimento de relações jurídicas duradouras, tais as relações laborais e societárias 
(Loyalitätspflichten).» 
 
«Facilmente se conclui, por consequência, que um dever de protecção e segurança da autora no 
período posterior à intervenção cirúrgica a que foi sujeita na Clínica dos autos emergia do contrato, 
recaindo sobre a ré, qualificável como Schutzpflicht de boa fé conforme o artigo 762.º, n.º 2, do 
Código Civil, cujo incumprimento permitiu a agressão que vitimou a demandante e os danos 
patrimoniais e morais que sofreu. 
 
Sobre a ré impendia ademais o ónus de ilidir a presunção de culpa tipificada no artigo 799.º do 
Código Civil, e, não tendo produzido a esse respeito qualquer prova, não podem restar dúvidas de 
que se constituiu também em responsabilidade contratual pelos prejuízos que a autora sofreu em 
consequência da agressão, tal como ponderados, quantificados e fundamentados no processo, não 
obstante o vasto repositório de objecções insubsistentes opostas pela demandada neste outro plano 
da decisão.» 
 
Segundo JOÃO ÁLVARO DIAS516, podem suscitar-se delicados problemas «quando se trate de actos 
que, por razões técnicas ou legais, tenham que ser executados sob a directa orientação e vigilância 
de um médico».  
 
«Ocorre em tais circunstâncias uma transferência de autoridade cujas consequências não são 
decerto desprezíveis, ao ponto de chegar a sustentar-se que responsável será o médico a quem 
incumbe o poder de direcção e vigilância»517 518. «Já no caso de se tratar de cuidados de enfermagem 
correntes, que entram no quadro normal de competência dos auxiliares médicos e levados a cabo 
sem que algum médico se encontre presente, só a clínica será contratualmente responsável»519. 
 
b) Tipologia dos contratos de internamento em clínica privada 
 
Nos estabelecimentos de saúde privados, a responsabilidade civil perante o paciente depende de 
dois factores: «por um lado, do tipo de contrato existente entre a pessoa colectiva-hospital e a 
pessoa singular-médico, isto é, depende do facto de se tratar de um assalariado ou de um prestador 
de serviços»; «por outro lado, depende ainda de saber se o paciente contratou com a clínica ou 

516 In “Procriação Assistida e Responsabilidade Médica” cit., p. 241. 
517  JOÃO ÁLVARO DIAS, ibidem. 
518  Segundo FIGUEIREDO DIAS-SINDE MONTEIRO (in loc. cit.), «mesmo agindo sob as ordens de um médico estranho à 
clínica, o pessoal para-médico não perde a qualidade de preposto da clínica», conquanto «a esta solução de princípio 
poderão ter de se abrir algumas excepções». 
519 JOÃO ÁLVARO DIAS, ibidem. 
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directamente com o próprio médico, ou seja, se estamos perante um contrato total ou um contrato 
dividido»520. 
 
Nestes contratos celebrados entre a clínica privada e o doente, o Acórdão da Relação de Évora de 4 
de Janeiro de 2008521 - na esteira de CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA522 – identificou três 
modalidades na relação clínica-doente, a que correspondem diversos tratamentos jurídicos: 
 
a) Contrato total, em que a clínica assume directa e globalmente obrigações de prestação de actos 
médicos conjuntamente com as de internamento hospitalar: a clínica é responsável, nos termos do 
artigo 800º, nº 1, do Código Civil, pelos actos praticados pelas pessoas que utiliza para o 
cumprimento das suas obrigações, incluindo os actos do médico ou médicos integrados no contrato; 
 
b) Contrato dividido, que compreende apenas as obrigações próprias do contrato de internamento, 
embora acordado em conexão com um outro contrato de prestação de serviço médico directa e 
autonomamente celebrado com um médico: a clínica é, nestes casos, responsável apenas pelos actos 
praticados pelo pessoal envolvido na execução do contrato de internamento, com exclusão, pois, dos 
actos médicos; 
 
c) Contrato entre a clínica e o paciente, cujo objecto exclusivo é a prestação de serviços médicos, 
necessariamente praticados por um ou mais médicos – por via de regra, serviço médico prestado em 
regime ambulatório e consistente em consultas, cuidados de saúde simples e/ou exames 
complementares de diagnóstico: o contrato tem o mesmo conteúdo e a mesma natureza que o 
contrato celebrado directamente com um médico profissional liberal, mas a obrigação de prestação 
de serviço médico é assumida pela clínica, pelo que é esta que é responsável nos termos do artigo 
800º, nº 1, do Código Civil, nos termos supra apontados. 
 
Segundo CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA523, «as relações jurídicas entre as pessoas que nestes 
contratos são parte ou que nele estão indirectamente envolvidas variam em cada uma destas sub-
modalidades». 
 
Assim, na relação clínica-doente: 
 
«Na hipótese C (consultas, exames, tratamento ambulatório), o contrato tem o mesmo conteúdo e 
natureza do contrato celebrado directamente com um médico profissional liberal, mas a obrigação 
de prestação de serviço médico é assumida pela clínica, embora tenha de ser executada por pessoal 
médico habilitado»524; 
 
«Na hipótese A (contrato total), em que se adicionam as obrigações próprias do contrato de 
prestação de serviço médico (em sentido estrito e próprio) com as de um contrato de internamento, 
o contrato é misto com elementos característicos do contrato de prestação de serviço (médico, 
paramédico e outros), do contrato de locação (do espaço destinado ao internamento) e 

520 VERA LÚCIA RAPOSO in “Do ato médico ao problema jurídico”, 2015, pp. 194-195. 
521 Publicado in Colectânea de Jurisprudência, Ano XXXIII, Tomo I, pág. 238. 
522 In “Os Contratos Civis de Prestação de Serviço Médico” cit., p. 90 e segs. 
523  In “Os Contratos Civis de Prestação de Serviço Médico” cit., p. 91. 
524  CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA, ibidem. 
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eventualmente dos contratos de compra e venda (fornecimento de medicamentos) e de empreitada 
(confecção de alimentos)»525. 
 
«Em qualquer dos casos, a clínica é responsável, nos termos do art. 800º, nº 1 [do Código Civil], pelos 
actos praticados pelas pessoas que utilize para o cumprimento das suas obrigações, incluindo o 
médico ou médicos que ajam em execução da prestação correspondente aos actos médicos 
integrados no contrato»526 527 528. «A qualificação técnico-jurídica como “auxiliares do cumprimento” 
em nada afecta a independência técnico-profissional própria do exercício da medicina»529. 
 
Uma sub-modalidade do contrato total é o chamado contrato total com escolha de médico 
(contrato médico adicional): «Por vezes, nas clínicas privadas, o paciente deseja que uma 
determinada prestação, por exemplo, uma cirurgia, seja levada a cabo por um determinado 
cirurgião, tendo acordado com ele um pagamento adicional de honorários»530. Na Alemanha,  a 
jurisprudência do BGH (Supremo Tribunal Federal) considerou tratar-se ainda de um contrato total, 
mas com a especificidade de haver um contrato médico adicional (relativo a determinadas 
prestações). 
 
«Daqui decorre que a clínica se encontra contratualmente obrigada à realização de prestações 
adequadas às escolhas terapêuticas do paciente e da assistência médica solicitada», enquanto, «por 
seu turno, o médico contratado tem o dever de prestar a assistência médica acordada e tem o direito 
a uma conta de honorários autónoma», a qual «pode constar do mesmo recibo, embora com 
parcelas separadas»531. 
 
«Assim, no contrato de internamento com escolha de médico (contrato médico adicional), a clínica 
também assume a responsabilidade por todos os danos ocorridos, incluindo a assistência médica e os 
danos causados pelo médico escolhido»532. 
 
Na jurisprudência portuguesa, o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 28/01/2016 (Proc. nº 
136/12.5TVLSB.L1.S1; Relator – MARIA DA GRAÇA TRIGO) – cujo texto integral está acessível on-line 
in: http://www.dgsi.pt/jstj.nsf - também considerou que «Numa prestação de serviços médicos por 
hospital privado, com escolha de médico-cirurgião pela autora, existe um vínculo obrigacional tanto 
entre o hospital e a autora como entre o médico e a autora.». 
 

525  CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA, ibidem. 
526  CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA, ibidem. 
527 No caso de contrato total, «é a clínica que responde por todos os danos ocorridos, sejam eles de carácter médico, 
assistencial, de equipamento ou de hotelaria» (ANDRÉ GONÇALO DIAS PEREIRA in “Direitos dos Pacientes e 
Responsabilidade Médica”, 1ª ed., 2015, p. 686). «De acordo com o art. 800º, a clínica responde pelos atos dos seus 
auxiliares, sejam eles médicos, enfermeiros ou auxiliares administrativos ou de limpeza, os quais, por sua vez, nenhuma 
relação contratual mantêm com o paciente» (ibidem). 
528 Como é posto em evidência por MANUEL CARNEIRO DA FRADA (in “Direito Civil. Responsabilidade Civil. O Método do 
Caso”, Coimbra, Junho de 2006, p. 117), «os deveres do titular do estabelecimento de saúde relativos aos recursos 
humanos de que se serve (médicos, enfermeiros, pessoal singular) (…) incluem os tradicionais deveres in eligendo, in 
instruendo e in vigilando, os deveres respeitantes aos equipamentos e meios de cura disponibilizados, os de higiene e 
conforto dos doentes, etc., cuja violação pode ser fonte de responsabilidade».  
529  CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA in “Os Contratos Civis de Prestação de Serviço Médico” cit., p. 92. 
530 ANDRÉ GONÇALO DIAS PEREIRA in “Direitos dos Pacientes e Responsabilidade Médica” cit., p. 687 in fine. 
531 ANDRÉ GONÇALO DIAS PEREIRA in “Direitos dos Pacientes e Responsabilidade Médica” cit., p. 688. 
532 ANDRÉ GONÇALO DIAS PEREIRA, ibidem. 
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«Na hipótese B (contrato dividido), o contrato de internamento é também misto, englobando as 
obrigações próprias de um contrato de hospedagem (que é, por sua vez, um contrato misto) e as de 
prestação de serviços médicos auxiliares»533. «No caso de contrato dividido (…), a clínica apenas 
assume as obrigações decorrentes do internamento (hospedagem, cuidados paramédicos, etc.), 
enquanto o serviço médico [propriamente dito] é directa e autonomamente celebrado por um 
médico (actos médicos)»534. «A clínica é, nestes contratos, responsável apenas pelos actos praticados 
pelo pessoal envolvido na execução do contrato de internamento, com exclusão portanto dos actos 
médicos»535. «A clínica não é, pois, responsável pelos atos médicos mas apenas pelos atos relativos 
ao internamento»536 537. «Neste caso, há dois contratos separados»538. 
 
«No contrato dividido, a responsabilidade da clínica e do médico assistente é dividida nos exactos 
termos acordados no contrato, isto é, a clínica responde pelas prestações genéricas de assistência 
hospitalar: preparação das instalações e equipamentos, contratação e disponibilização de assistentes 
e ajudantes da equipa médica (excluindo aqueles que o médico escolher pessoalmente) prestação de 
medicamentos, comida e instalações hoteleiras», enquanto «o médico contratado, por seu turno, 
responde pelas prestações de natureza médica e terapêutica, pelo seu próprio incumprimento (art. 
798º) e os dos seus auxiliares (art. 800º)»539 540.  

533 CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA, ibidem. 
534 ANDRÉ GONÇALO DIAS PEREIRA, ibidem. 
535 CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA, ibidem. 
536 ANDRÉ GONÇALO DIAS PEREIRA, ibidem. 
537 Todavia, em Itália, a jurisprudência já tem entendido que, mesmo nestes casos, o hospital privado será responsável 
pelos actos dos médicos externos com os quais o paciente tenha contratado, porquanto a actividade de profissionais 
médicos, mesmo externos, é indispensável para que o estabelecimento de saúde possa exercer a sua própria actividade.  
Assim é que, por exemplo, a Sentença das Secções Unidas da Cassazione n. 9556, de 1/07/2002, considerou que «a 
complexa e atípica relação que se instaura entre o estabelecimento de saúde e o paciente (no caso concreto: uma 
parturiente), mesmo na hipótese em que este último escolha o médico interveniente fora da estrutura sanitária, não se 
esgota no mero fornecimento de prestações de natureza hoteleira (fornecimento de refeições e alojamento), mas consiste 
na colocação à disposição do pessoal médico auxiliar e do pessoal paramédico, bem como na preparação dos 
medicamentos e de todos os equipamentos necessários, tendo também em vista eventuais complicações; é por isso 
configurável uma responsabilidade autónoma e directa do estabelecimento de saúde se o dano sofrido pelo paciente for 
causalmente reconduzível a um incumprimento das obrigações que estão a seu cargo, nada importando que a eventual 
responsabilidade concorrente do médico de confiança do próprio paciente esteja ainda em apreciação noutro processo 
separado (no caso concreto, o incumprimento do estabelecimento de saúde consistia na insuficiência dos aparelhos 
colocados à disposição para enfrentar a emergência – síndrome da falta de oxigénio do recém-nascido – e no atraso, por 
culpa do pessoal auxiliar, na transferência do recém-nascido para um centro hospitalar equipado). [tradução livre]. 
No mesmo sentido, a Sentença da Cassazione n. 10616, de 26/06/2012, entendeu que: «A natureza pacificamente 
contratual da relação que se estabelece entre paciente, por um lado, e estabelecimento de saúde privado ou instituição 
hospitalar, do outro (…), implica que a estrutura responde, ex art. 1218º do Cód. Civil, não só pelo incumprimento das 
obrigações que a ela tout court incumbem, mas, no sentido do art. 1228º do Cód. Civil, também pelo incumprimento da 
prestação médico-profissional realizada pelo médico, como auxiliar necessário da organização empresarial, e isto mesmo na 
ausência duma relação de trabalho subordinado ou parasubordinado com o mesmo; ao mesmo tempo, o médico, em 
virtude da mesma norma, como devedor da prestação cirúrgica e/ou terapêutica prometida, é responsável pelos actos dos 
terceiros de cuja actividade se serve.» [tradução livre]. 
538 ANDRÉ GONÇALO DIAS PEREIRA, ibidem. 
539 ANDRÉ GONÇALO DIAS PEREIRA in “Direitos dos Pacientes e Responsabilidade Médica” cit., p. 689. 
540 «Quando o paciente contrata com o médico a prestação de cuidados médicos propriamente ditos e com o 
estabelecimento de saúde os tais serviços complementares [internamento hospitalar e respectivos cuidados, tais como 
utilização do material, refeições, cuidados de enfermagem], (…) haverá que distinguir, em sede de apuramento de 
responsabilidades, a que leque de obrigações cada um se vinculou e qual a concreta obrigação violada» (VERA LÚCIA 
RAPOSO in “Do ato médico ao problema jurídico”, 2015, p. 196). «Pois nestes casos o contrato celebrado com o 
estabelecimento inclui tão-só as obrigações específicas do contrato de internamento, o qual co-existe em estreita conexão, 
mas autonomamente, com o contrato de prestação de serviços médicos celebrado com o médico» (VERA LÚCIA RAPOSO, 
ibidem). «Logo, a instituição apenas será responsável pelos actos praticados por pessoas envolvidas na execução do 
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Ainda assim – segundo a doutrina -, «o médico que interna um paciente seu numa clínica que, 
notoriamente, não atende às condições mínimas de higiene, poderá ser também responsabilizado 
pelos danos advindos da sua negligência»541 542, competindo ao tribunal arbitrar o montante da 
indemnização atribuível ao médico e à clínica, nos termos do art. 497º CC. 
 
«Em suma, a clínica tem, nestes casos, a possibilidade de reclamar a [sua] ilegitimidade numa lide de 
responsabilidade médica, ou, pelo menos, de não ser responsabilizada (solidariamente) pelos danos 
decorrentes de um erro médico»543. 
 
Por seu turno, na relação médico-doente, temos que: 
 
«No contrato total e no de simples prestação de serviços médicos contratados com a clínica, o 
médico, não sendo parte no contrato, mas auxiliar ou “pessoa utilizada para o cumprimento da 
obrigação” (art. 800º, nº 1), não se obriga directamente perante o doente»544. «Pode porém ser 
responsável ex delictu, se se verificarem os requisitos respectivos, apurados de modo autónomo em 
relação aos da eventual responsabilidade contratual da clínica»545. 
 
«No contrato dividido, médico e doente estabelecem relações contratuais directas como na primeira 
modalidade»546. «O médico responderá portanto, no quadro da responsabilidade civil contratual, 
pelos seus próprios actos e pelos actos daqueles que utilize como seus auxiliares no 
cumprimento»547 548. 
 

contrato de internamento, o que deixa de fora atos especificamente médicos, pois que por estes últimos apenas o médico 
contratante será responsável» (VERA LÚCIA RAPOSO, ibidem). 
541 ANDRÉ GONÇALO DIAS PEREIRA, ibidem, nota 1680. 
542 Na jurisprudência portuguesa, o Acórdão da Relação de Lisboa de 25/09/2003 (Processo nº 1052/2002-6; Relatora - 
MARIA MANUELA GOMES) – cujo texto integral está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf - também entendeu 
que «a ocorrência de uma queimadura no decurso de uma intervenção cirúrgica, causada pela utilização de um candeeiro 
inadequado, determina a obrigação de indemnização», sendo que «pelo seu pagamento respondem solidariamente a 
entidade hospitalar onde a intervenção cirúrgica foi realizada e o médico que a efectuou». Todavia, o Acórdão do Supremo 
Tribunal de Justiça de 27/4/2004 (Revista n.º 688/04 - 6.ª Secção; Relator - AFONSO CORREIA) – cujo sumário consta da 
resenha jurisprudencial organizada pelo Gabinete dos Juízes Assessores – Assessoria Cível do STJ, em Fevereiro de 2012, 
sob o título “A responsabilidade civil por acto médico na jurisprudência das Secções Cíveis do Supremo Tribunal de Justiça” - 
considerou que apenas a empresa Ré «dona e administradora do hospital privado em que o Autor foi submetido a 
intervenção cirúrgica, é responsável pela conduta negligente do enfermeiro ao seu serviço consistente em trazer para a sala 
de operações, a pedido do 2.º Réu (médico que realizava a intervenção) um candeeiro auxiliar cuja lâmpada não era 
tecnicamente adequada para ser utilizada durante a operação e que, por isso, provocou no quadrante inferior esquerdo do 
abdómen do Autor, uma queimadura do terceiro grau», mas «não pode censurar-se ou culpar-se o 2.º Réu pela utilização do 
dito candeeiro ou por não ter recusado o mesmo, com as consequentes lesões, porquanto nada fazia crer a um cirurgião 
normalmente atento e diligente que o Hospital tivesse, para ser usado na sala de operações, um candeeiro que, usado para 
fornecer luz ao campo operatório, provocasse, nessa zona, queimaduras de terceiro grau ao paciente». 
543 ANDRÉ GONÇALO DIAS PEREIRA, ibidem. 
544  CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA in loc. ultim. cit., p. 93. 
545  CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA in loc. ultim. cit., pp. 93 in fine e 94. 
546  A. e loc. ultim. cit., p. 94.  
547  CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA, ibidem. 
548  Todavia, «a complexidade das relações decorrentes do contrato dividido suscita dificuldades quanto à imputabilidade (à 
clínica e/ou ao médico) de actos ou omissões que constituam violação das obrigações contratuais e que sejam praticados 
ou omitidos pelo pessoal paramédico e outro, sempre que estejam na posição de servants with two masters» (ibidem). «Os 
critérios de imputação não são pacíficos na jurisprudência nem na doutrina» (ibidem). «Entre outros, têm sido propostos os 
seguintes: relação de dependência; círculo de deveres delimitado segundo o elenco das funções usuais do médico ou da 
clínica; maior influência exercida pelo médico ou pela clínica sobre o auxiliar no cumprimento» (ibidem). «A cumulação 
solidária é solução que encontra também defensores» (ibidem). 
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A quem cabe o ónus da prova de que se está perante um contrato dividido ou face a um contrato 
total? 
 
ANDRÉ GONÇALO DIAS PEREIRA549 opina que é sobre a clínica que impende o ónus da prova de que 
se trata dum contrato dividido (e não dum contrato total). 
 
Na sua Recomendação nº 1/09, de 19/02/2009550, a Entidade Reguladora da Saúde (ERS) 
recomendou que, «nos casos em que existam responsáveis distintos pelo internamento e pela 
prestação dos cuidados de saúde, todos os prestadores de cuidados de saúde envolvidos deverão, 
para afastar a assunção de existência de um contrato total com a entidade responsável pelo 
internamento, esclarecer clara e atempadamente os utentes quanto à dualidade de contratos 
celebrados, seus âmbitos, objectivos e entidades subjectivamente responsáveis pelo cumprimento dos 
mesmos, de forma a que os utentes conheçam inequivocamente qual a entidade responsável, em 
cada momento, por cada acto ou diligência (praticada ou omitida)». 
 
Isto porque, segundo um dos Considerandos desta Recomendação, «no  âmbito  da  prestação  de  
cuidados  de  saúde  por  entidades  privadas,   a   eventual   responsabilização   do   prestador   por   
danos,   poderá   estar   dependente  da  prévia  qualificação  do  contrato  de  prestação  de  
cuidados  de  saúde  celebrado com o utente como um contrato total  – em que a integralidade da 
relação é  estabelecida  com  uma  clínica  ou  estabelecimento  hospitalar,  quer  seja  para  um  acto  
isolado  e  sem  necessidade  de  internamento,  quer  abranja  tanto  a  prestação  de  serviços  como  
o  internamento  –  ou  como  um  contrato  dividido   –  em  que,  perante  o  utente,  se  apresentam  
duas  relações  contratuais  distintas,  uma  com  a  clínica  ou  estabelecimento hospitalar para o 
internamento e uma com o prestador que presta os concretos cuidados de saúde».  
 
Ora, no entender da ERS, «em todos os casos deverá ser possível ao utente determinar quem é a 
entidade prestadora do concreto cuidado de saúde, o que se coloca com especial acuidade nas 
situações de contrato dividido, em que não existirá coincidência entre o profissional de saúde 
individual (ou qualquer entidade que preste serviços em espaço cedido por outrem) e a entidade 
colectiva que celebrou com o utente um contrato  de  internamento» (Considerando 4 desta mesma 
Recomendação). 
 
Tal como ANDRÉ GONÇALO DIAS PEREIRA, também a ERS considera que: «as garantias de 
informação e transparência  que  devem  pautar  as  relações  entre  o  utente  e  os  prestadores  de  
cuidados  de  saúde  determinam  o  estabelecimento  de  uma  presunção  em  benefício  dos  
utentes  no  sentido  de,  na  ausência  de  esclarecimento  quanto  ao  âmbito  do  contrato,  o  
mesmo  se  dever  considerar um contrato total» (cfr. o Considerando 5 desta mesma Resolução). 
 
Ainda segundo o mesmo Autor551, os índices que o tribunal pode utilizar para atestar se se trata de 
uma figura ou de outra serão os seguintes: 

549 In “Direitos dos Pacientes e Responsabilidade Médica” cit., p. 690.  
550 Cujo texto integral está acessível on-line in: https://www.ers.pt/uploads/writer_file/document/131/Recomendacao_1-
09.pdf. 
551 In “Direitos dos Pacientes e Responsabilidade Médica” cit., p. 691. 
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«i. A existência de dois recibos separados (um para os cuidados de internamento e outro para o 
tratamento médico), ou pelo menos, um recibo com os honorários discriminados e diferenciados; 
 
ii. A relação contratual que une o médico à clínica: tratando-se de um contrato de trabalho, ou uma 
prestação de serviços regular, o médico presume-se um auxiliar da clínica, aplicando-se o regime do 
contrato total, ou de um contrato total com escolha de médico; já se o médico tem total 
independência de horários, de organização do tempo ao longo do ano, ou se o paciente procura a 
clínica a pedido do médico, então estaremos perante um verdadeiro contrato dividido, pelo que a 
clínica não será responsabilizada pelos erros médicos». 
 
No caso das clínicas dentárias, encabeçadas por um médico dentista afamado, que têm ao seu 
serviço outros colegas, geralmente mais novos, que ali trabalham, por vezes, ao abrigo dum contrato 
de trabalho e, outras vezes, como profissionais independentes emitindo recibos verdes a favor da 
clínica, passando esta o recibo dos serviços prestados ao paciente, sendo, noutros casos, o recibo 
emitido directamente ao doente por esses dentistas, ANDRÉ GONÇALO DIAS PEREIRA552 entende que 
só nesta última hipótese é que «a clínica poderá eximir-se da responsabilidade pelos danos causados 
por erro médico». Já nas primeiras hipóteses, o Autor553 sustenta dever entender-se «que o dentista 
atuou como um auxiliar da clínica (seja esta uma pessoa colectiva, seja propriedade de uma pessoa 
singular), pelo que haverá responsabilidade solidária, nos termos do art. 497º [do Cód. Civil]». 
 
Dito isto, o mesmo Autor554, reconhecendo embora a relevância da distinção entre contrato total e 
contrato dividido e a sua conformidade com o direito português vigente, no segmento em que 
permite a isenção de responsabilidade das clínicas em determinados casos, manifesta a sua 
preocupação com as dificuldades jurídicas e processuais que se podem levantar aos doentes, 
conduzindo ao fracasso de acções de indemnização pela dificuldade em identificar o réu responsável 
pelos danos, ou porque este não tem património ou não dispõe dum seguro de responsabilidade civil 
que garanta a reparação dos danos. 
 
A solução “de jure constituendo” do Anteprojecto do Código do Consumidor 
 
Em intervenções médicas complexas, pode revelar-se difícil identificar a pessoa responsável pelos 
danos sofridos pelo paciente ou pode mesmo suceder que não exista sequer um indivíduo concreto a 
quem possa ser imputada a responsabilidade por tais danos, quando o dano tenha sido produzido 
por uma cadeia de pequenas falhas ou erros. 
 
Ademais, as pessoas responsáveis podem não estar ligados à instituição de saúde privada com quem 
o doente contratou por um contrato de trabalho, isto é, podem não ser funcionários da mesma 
entidade. 
 
No intuito de possibilitar ao paciente demandar directamente o hospital ou clínica privada onde se 
realizou o tratamento, transferindo para a instituição o ónus de fazer valer o seu direito de regresso 
– caso exista – contra o verdadeiro agente causador da lesão, o artigo 406º do Anteprojecto do 

552 In ob. cit., p. 692. 
553 Ibidem. 
554 Ibidem. 
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Código do Consumidor (sob a epígrafe “Cuidados prestados em unidades privadas de saúde”) prevê 
que: 

«1. As unidades de saúde submetidas a um estatuto normativo de direito privado, ainda que actuem 
no âmbito de contratos de prestação de cuidados aos utentes do Serviço Nacional de Saúde, são 
solidariamente responsáveis com os médicos que nelas desenvolvam a sua actividade quando desta 
resultem prejuízos para os utentes. 

2. Existe ainda responsabilidade solidária, nos termos do número anterior, quando se trate de
prejuízos causados por actos médicos em que colaborem como auxiliares pessoas pertencentes às 
referidas unidades de saúde.» 

No entanto, em matéria de relações internas, o artigo 392º do mesmo Anteprojecto (aplicável por 
remissão do seu art. 407º) propõe que: 

«2. Nas relações internas, deve atender-se às circunstâncias, em especial ao risco criado por cada 
responsável, à gravidade da culpa com que eventualmente tenha agido e à sua contribuição para o 
dano. 

3. Em caso de dúvida, a repartição da responsabilidade faz-se em partes iguais.»

Este regime previsto no cit. Anteprojecto do Código do Consumidor merece a concordância de 
ANDRÉ GONÇALO DIAS PEREIRA555, porquanto «iria promover a justiça processual e material entre o 
paciente lesado e a clínica que beneficiou economicamente das actividades dos médicos, remetendo 
para as acções de regresso o apuramento concreto da repartição de responsabilidades entre a clínica 
e o médico». 

De qualquer modo, enquanto a solução prevista neste Anteprojecto não for transposta para o direito 
português vigente, não é possível impôr, por via doutrinal, o regime jurídico nele proposto556. 

C. “Wrongful birth” (“nascimento indevido”) e “wrongful life” (“vida indevida”) 

C.I. O contexto histórico dos processos de “wrongful birth” (“nascimento indevido”) e de “wrongful 
life” (“vida indevida”) e o seu tratamento na jurisprudência 

A jurisprudência norte-americana 

Ao que parece, a expressão wrongful birth (nascimento indevido) foi utilizada, paralelamente à de 
wrongful life (vida indevida), pela primeira vez em 1963, por um Tribunal norte-americano - por 
contraposição à ideia-conceito de wrongful death (o tipo de indemnização correspondente ao que, 
no Direito português, se designa por dano morte) - numa decisão de um Tribunal de recurso do 

555 In “Direitos dos Pacientes e Responsabilidade Médica” cit., p. 694. 
556 ANDRÉ GONÇALO DIAS PEREIRA, ibidem. 
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Estado do Illinois557 (proferida numa acção intentada por uma criança saudável, mas que era filho 
ilegítimo, reclamando uma indemnização com fundamento nessa sua condição), a qual recusou a 
atribuição da indemnização aí peticionada. Neste caso, uma criança nascida de perfeita saúde, com o 
único senão de ser filho de mãe solteira, visto que o pai abandonara a mãe durante a gravidez, 
demandou o pai reclamando deste uma indemnização, com fundamento na circunstância de o pai, 
ao abandonar a mãe, ter originado que o seu nascimento tivesse ocorrido num contexto de 
ilegitimidade jurídica558. O Tribunal rejeitou a pretensão do demandante com o argumento de que, 
se uma tal pretensão lograsse obter ganho de causa, os tribunais seriam inundados com milhares de 
processos instaurados por pessoas que simplesmente nasceram em condições por elas consideradas 
desfavoráveis559. 

Foi também nos EUA, num tribunal de New Jersey, que, em 1967, uma mulher deduziu um pedido de 
indemnização contra o médico que não a informou dos riscos que uma rubéola ocorrida no início da 
gravidez poderia trazer – e, neste caso, efectivamente causou – ao feto (se bem que o aborto fosse, à 
época, ilegal no Estado de New Jersey, já não o era no vizinho Estado de New York, pelo que a 
demandante poderia aí ter interrompido legalmente a sua gravidez, impedindo assim o nascimento 
duma criança que padecia de graves malformações)560 561. Tratou-se do primeiro processo em que 
um progenitor formulou uma pretensão indemnizatória contra o médico responsável pelo errado 
diagnóstico pré-natal. 

É esta a configuração típica dos processos de wrongful birth: uma acção de indemnização movida 
pelos progenitores, em seu próprio nome, contra o médico, com fundamento no facto de este os ter 
privado duma informação vital que, eventualmente, poderia ter conduzido à interrupção da 
gravidez562. 

Este cenário pode ter na sua origem várias causas: i) ou o médico não efectuou os exames 
adequados; ii) ou, embora os tenha realizado, interpretou-os erroneamente; iii) ou, pura e 
simplesmente, não comunicou os resultados aos progenitores563. 

O que releva, nestes casos ditos de “nascimento indevido” (“wrongful birth”) é que o erro médico 
conduziu a um nascimento indesejado. Não obstante a concepção ter sido desejada pelos 
progenitores, «verificou-se um nascimento na sequência de um erro médico (…em sentido lato) que 
retirou à mãe a oportunidade de tomar uma decisão informada e tempestiva sobre a continuação ou 

557 Trata-se da decisão Zepeda v. Zepeda, acessível on-line no seguinte endereço: 
http://www.leagle.com/decision/196328141IllApp2d240_1238/ZEPEDA%20v.%20ZEPEDA .   
558 Cfr. VERA LÚCIA RAPOSO in As wrong actions no início da vida (wrongful Conception, wrongful birth e wrongful life) e a 
responsabilidade médica (publicado in Revista Portuguesa do Dano Corporal, nº 21, 2010, pp. 61-99 [p. 67]). 
559 VERA LÚCIA RAPOSO, ibidem. 
560 Trata-se da decisão Gleitman v. Cosgrove [acessível on-line no seguinte endereço: 
http://www.leagle.com/decision/19677149NJ22_160/GLEITMAN%20v.%20COSGROVE]. 
561 Cfr. VERA LÚCIA RAPOSO in As wrong actions no início da vida (wrongful Conception, wrongful birth e wrongful life) e a 
responsabilidade médica cit., loc. cit., pp. 67-68. 
562 Cfr. VERA LÚCIA RAPOSO in As wrong actions no início da vida (wrongful Conception, wrongful birth e wrongful life) e a 
responsabilidade médica cit., loc. cit., pp. 63-64. 
563 Cfr. VERA LÚCIA RAPOSO in As wrong actions no início da vida (wrongful Conception, wrongful birth e wrongful life) e a 
responsabilidade médica cit., loc. cit., p. 64. 
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a interrupção da gravidez, afirmando os demandantes que, se não fosse o evento lesivo, a criança 
nunca teria nascido»564. 

A par destas acções de indemnização intentadas pelos progenitores, em seu próprio nome, contra 
o médico, com fundamento num erro médico que originou um nascimento indesejado – os típicos
processos de “nascimento indevido” (“wrongful birth”) -, existem ainda as acções propostas com 
fundamento no facto de ter nascido uma criança indesejada – nomeadamente, por ter nascido com 
uma grave deficiência – mas em que o demandante é a própria criança em questão, que reclama 
uma indemnização por ter nascido. Estas últimas são as hipóteses designadas por “vida indevida” 
(“wrongful life”)565. 

O que distingue, portanto, as acções ditas de “nascimento indevido” (“wrongful birth”) das acções 
designadas por “vida indevida” (“wrongful life”) é a identidade do demandante: i) nas primeiras, são 
os pais quem pede uma indemnização por danos próprios (sejam eles danos patrimoniais – por 
exemplo, encargos com o sustento da criança -, sejam danos morais, resultantes, uns e outros, do 
nascimento de um filho não desejado); ii) nas segundas, é a própria criança (por si ou representada 
por outrem em seu nome, dado tratar-se muitas vezes dum menor e/ou incapaz) que nasce com 
graves deficiências físicas e/ou mentais – não detectadas pelos médicos ou sobre as quais estes não 
informaram convenientemente os pais - que reclama para si uma indemnização pelos danos que ela 
mesma sofreu por ter nascido nestas condições. 

Embora, numa fase inicial, a jurisprudência norte-americana tivesse rejeitado as pretensões 
indemnizatórias por “wrongful birth” e, sobretudo, por “wrongful life”566, essa tendência inverteu-se 
e, actualmente, existe nos EUA uma forte corrente jurisprudencial favorável à satisfação destes 
pedidos de indemnização, tanto os de wrongful conception567 como os de wrongful birth568. 

564 PAULO MOTA PINTO in Indemnização em Caso de “Nascimento Indevido” e de “Vida Indevida” (“Wrongful Birth” e 
“Wrongful Life”) (publicado in Lex Medicinae – Revista Portuguesa de Direito da Saúde, Ano 4 – nº 7 – 2007, pp. 5-25 [p. 6]). 
565 PAULO MOTA PINTO, ibidem. 
566 Segundo informa VERA LÚCIA RAPOSO (in As wrong actions no início da vida (wrongful Conception, wrongful birth e 
wrongful life) e a responsabilidade médica cit., loc. cit., p. 68), a 1ª vez que, nos EUA, um tribunal superior acolheu um 
pedido de indemnização por “wrongful birth” foi em 1978 – coincidentemente ou não depois da aprovação da legislação 
que legalizou o aborto -, no caso Becker v. Schwarz, numa hipótese em que um médico não informou os progenitores dos 
perigos acrescidos de síndroma de Down em gravidezes de mulheres de idade avançada. 
567 Nestes processos de wrongful pregnancy ou wrongful conception – que, em língua portuguesa, poderiam ser designados 
por “de concepção indevida” -, independentemente da ocorrência ou não dum nascimento, «verifica-se uma gravidez 
indesejada em resultado de um erro médico (lato sensu), ou é concebido um feto com uma deficiência genética depois de 
os pais não terem sido informados – ou de terem sido incorrectamente informados – sobre os seus riscos genéticos» 
(PAULO MOTA PINTO in Indemnização em Caso de “Nascimento Indevido” e de “Vida Indevida” (“Wrongful Birth” e 
“Wrongful Life”) cit., loc. cit., p. 5). Aqui, «o dano consiste na concepção de uma criança em situações nas quais era 
supostamente garantido tal não acontecer, em virtude de uma interrupção da gravidez mal sucedida, defeitos do método 
anticoncepcional, uma esterilização mal efectuada, em suma, os casos em que se viola o que por vezes se chama de “direito 
dos pais ao planeamento familiar” ou direito à não reprodução» (VERA LÚCIA RAPOSO in As wrong actions no início da vida 
(wrongful Conception, wrongful birth e wrongful life) e a responsabilidade médica cit., loc. cit., p. 66). 
568 Cfr., neste sentido, VERA LÚCIA RAPOSO in As wrong actions no início da vida (wrongful Conception, wrongful birth e 
wrongful life) e a responsabilidade médica cit., loc. cit., p. 68. 
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Diversamente, a indemnização por wrongful life continua a suscitar muita controvérsia, estando a 
jurisprudência dividida e havendo mesmo Estados que aprovaram legislação que exclui 
expressamente estas pretensões indemnizatórias569 570. 

Esta é, de resto, a posição prevalecente, dum modo geral, não apenas na jurisprudência norte-
americana, como na jurisprudência inglesa, alemã e holandesa: «de um modo geral, no direito 
comparado, a posição dominante tende a reconhecer aos pais o direito à indemnização para reparar 
os danos, patrimoniais e não patrimoniais, por eles sofridos (wrongful birth), mas rejeita-se a 
indemnização pedida pela criança (representada pelos pais na menoridade) por ter nascido com 
malformações (wrongful life)»571. 

C.II. A jurisprudência europeia 

i) A jurisprudência alemã

Em 1978, o Tribunal de Apelação de Bamberg negou a atribuição de qualquer indemnização a uma 
mulher que tinha engravidado de gémeos, apesar de ter sido previamente submetida a uma 
esterilização, que se concluiu afinal ter sido mal executada572. Porém, o Supremo Tribunal Federal 
reverteu esta decisão e atribuiu-lhe uma indemnização por danos corporais, bem como reconheceu o 
direito a alimentos às duas crianças, também a título de indemnização573 574. 

Em 1982, o Tribunal de Apelação de Munique rejeitou o pedido indemnizatório por negligência 
médica formulado pelos progenitores e pelo filho que tinha nascido com graves mal-formações em 
virtude de não ter sido diagnosticada à mãe uma rubéola de que padeceu durante a gravidez575. 
Todavia, esta decisão veio a ser parcialmente revogada pelo Supremo Tribunal Federal, que 
concedeu uma indemnização aos pais (por “wrongful birth”), mas rejeitou a pretensão 
indemnizatória do filho (por “wrongful life”)576. 

569 Cfr., neste sentido, VERA LÚCIA RAPOSO in As wrong actions no início da vida (wrongful Conception, wrongful birth e 
wrongful life) e a responsabilidade médica cit., loc. cit., p. 68.  
570 Segundo informa VERA LÚCIA RAPOSO (in As wrong actions no início da vida (wrongful Conception, wrongful birth e 
wrongful life) e a responsabilidade médica cit., loc. cit., p. 68), o primeiro processo em que uma pretensão indemnizatória 
por wrongful life obteve ganho de causa foi o caso Curlener v. Bio-Science Laboratories, no qual uma criança afectada pela 
doença de Tay-Sachs e os seus pais (estes num processo por wrongful birth) demandaram o laboratório onde estes últimos 
se tinham dirigido para determinaram se eram ou não portadores de Tay-Sachs, tendo o referido laboratório emitido um 
juízo negativo. O Supremo Tribunal da Califórnia rejeitou o argumento da suposta dificuldade no cálculo do dano e 
desconsiderou também certas concepções morais sobre a vida que continuavam a prevalecer na apreciação jurídica destas 
questões. Segundo o Tribunal, irreleva que a criança não teria nascido sem a negligência dos demandados, mas já releva a 
circunstância de ela ter efectivamente nascido e é no cenário concretamente existente que se deve avaliar se ela tem 
direito a ser indemnizada dos danos que sofre. 
571  ANTÓNIO PINTO MONTEIRO in Anotação [ao Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 19 de Junho de 2001] Direito a 
Não Nascer?, publicada in Revista de Legislação e de Jurisprudência, Ano 134º - 2001-2002, Nº 3933, pp. 377-384 [p. 379]. 
572 Tratou-se da decisão da OLG Bamberg de 6 de Fevereiro de 1978, in JZ 1978, pp. 529, 532. 
573 Tratou-se da decisão do BGH de 18 de Março de 1980, NJW 1980, 1452-1456. 
574 Cfr. neste sentido, VERA LÚCIA RAPOSO in As wrong actions no início da vida (wrongful Conception, wrongful birth e 
wrongful life) e a responsabilidade médica cit., loc. cit., p. 69. 
575 Tratou-se da decisão da Olg München de 27 de Fevereiro de 1981, in JZ 1981, pp. 586-589. 
576 Tratou-se da decisão do BGH [Bundesgerichtshof] de 18 de Janeiro de 1983, publicada in BGHZ, vol. 86, pp. 240-255 e 
também in NJW, 1983, pp. 1371-1374. 
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Posteriormente, o Tribunal Constitucional Alemão, na decisão de 28 de Maio de 1993, afirmou 
(embora num simples obiter dictum) que, em virtude da dignidade reconhecida pela Lei 
Constitucional alemã a todas as pessoas, a existência de uma criança, fosse ela de que modo fosse, 
jamais poderia ser perspectivada como um dano577. 

No entanto, os tribunais comuns, particularmente, o Supremo Tribunal Federal, mantiveram a sua 
jurisprudência, entendendo que as aludidas considerações da mencionada decisão do Tribunal 
Constitucional Alemão constituíam um mero obiter dictum, sem força vinculativa, valendo apenas 
para a específica questão da constitucionalidade do modelo de aconselhamento consagrado para a 
interrupção voluntária da gravidez578. 

Aliás, uma das secções do próprio Tribunal Constitucional Alemão chegou a subscrever este 
entendimento, ao conceder uma indemnização à mulher que engravidara após uma esterilização 
falhada579. Ainda assim, a outra secção do mesmo Tribunal veio a considerar, na sua decisão de 22 de 
Outubro de 1997, que as afirmações feitas na aludida decisão de 28 de Maio de 1993 tinham, 
efectivamente, constituído ratio decidendi (e não um mero obiter dictum) e renovou a não atribuição 
duma indemnização pelo nascimento duma criança deficiente, na sequência duma falha havida no 
diagnóstico pré-natal580. 

ii) A jurisprudência inglesa

No direito inglês actualmente vigente, a própria lei (o Congenital Disabilities (Civil Liability) Act 
1976 581 veio restringir aos progenitores a indemnização por uma gravidez indesejada e, mesmo para 
estes, exclui expressamente «a perda económica que resulta do custo de educar uma criança»582. 

Todavia, anteriormente à entrada em vigor desta legislação e relativamente a um nascimento 
ocorrido antes de 1976, no caso Mckay v. Essex Area Health Authority583, o tribunal rejeitou uma 
pretensão indemnizatória da própria criança por “wrongful life”, por ter entendido que uma tal 
pretensão só poderia prosperar com base no direito a não nascer deformado – o que, no caso duma 
criança deformada antes do nascimento, pela própria natureza ou devido a uma doença, significava 
um direito a ser abortado - pelo que, embora o médico estivesse obrigado, perante a mãe, a avisá-la 
da infecção de que ela padecia e se era ou não aconselhável abortar, disto não decorria que o 
médico estivesse legalmente obrigado perante o feto a terminar com a sua vida ou que o feto tivesse 
um direito a morrer. Consequentemente, uma tal pretensão indemnizatória seria contrária à ordem 

577 Cfr. PAULO MOTA PINTO in Indemnização em Caso de “Nascimento Indevido” e de “Vida Indevida” (“Wrongful Birth” e 
“Wrongful Life”) cit., loc. cit., p. 9. 
578 Cfr., VERA LÚCIA RAPOSO in As wrong actions no início da vida (wrongful Conception, wrongful birth e wrongful life) e a 
responsabilidade médica cit., loc. cit., p. 70; e PAULO MOTA PINTO in Indemnização em Caso de “Nascimento Indevido” e de 
“Vida Indevida” (“Wrongful Birth” e “Wrongful Life”) cit., loc. cit., p. 9. 
579 Cfr. PAULO MOTA PINTO in Indemnização em Caso de “Nascimento Indevido” e de “Vida Indevida” (“Wrongful Birth” e 
“Wrongful Life”) cit., loc. cit., p. 9, nota 17. 
580 Cfr. PAULO MOTA PINTO in Indemnização em Caso de “Nascimento Indevido” e de “Vida Indevida” (“Wrongful Birth” e 
“Wrongful Life”) cit., loc. cit., p. 10. 
581 Cujo texto integral, na sua versão original (de 1976) está acessível on-line no seguinte endereço electrónico: 
http://www.legislation.gov.uk/ukpga/1976/28/pdfs/ukpga_19760028_en.pdf  
582 Cfr. PAULO MOTA PINTO in Indemnização em Caso de “Nascimento Indevido” e de “Vida Indevida” (“Wrongful Birth” e 
“Wrongful Life”) cit., loc. cit., p. 10. 
583 [1982] 2 All ER 771. 
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pública, enquanto violação da santidade da vida humana. Além disso – segundo o Tribunal -, ser-lhe-
ia impossível avaliar os danos da criança através da comparação entre o valor da não existência e a 
existência numa condição de deficiente584 585. 

E, a partir da decisão proferida em 25 de Novembro de 1999 no caso Macfarlane and Another v. 
Tayside Health Board (Scotland)586, mesmo a atribuição de uma indemnização aos pais da criança 
deficiente foi fortemente restringida: num caso de wrongful conception, em que uma criança fora 
concebida apesar de o pai se ter anteriormente submetido a uma vasectomia, decidiu-se que os 
custos inerentes ao sustento duma criança saudável não podiam ser postos a cargo do médico ou da 
clínica que realizou a vasectomia, pois tal seria desproporcionado em relação ao facto ilícito e não 
teria em conta que o nascimento duma criança saudável não poderia ser considerado um dano, visto 
trazer benefícios contrapostos à família (embora a mãe tenha sido indemnizada pela perda de 
rendimentos e outros custos associados ao parto)587. 

A jurisprudência inglesa apenas considera indemnizáveis as despesas adicionais com que são 
confrontados os pais de uma criança nascida com uma deficiência grave588. 

iii) A jurisprudência francesa

Na jurisprudência francesa, avulta o famoso arrêt Perruche, proferido em 17 de Novembro de 2000 
pelo pleno da Cour de Cassation (Supremo Tribunal)589: tendo uma criança nascido com fortes 
deficiências (síndroma de Gregg: lesões auditivas e visuais, cardiopatias e neuropatias), em 
consequência da rubéola contraída pela mãe durante a gravidez mas que não foi detectada (apesar 
de a mãe ter chegado a informar os médicos da história clínica da sua família que poderia colocar em 
risco a criança e avisado que, caso existisse a possibilidade de esta nascer com problemas de saúde, 
preferiria abortar), o tribunal de 1ª instância atribuiu uma indemnização aos pais, mas não ao filho. 
Contudo, a Cour de Cassation conferiu uma indemnização não apenas aos progenitores (pelo facto 
de terem sido privados da possibilidade de escolher entre abortar e prosseguir com a gravidez) mas 
também à própria criança590 (em virtude dos danos por ela sofridos, os quais foram provocados pela 
rubéola e não pelos médicos)591. 

584 Cfr. PAULO MOTA PINTO in Indemnização em Caso de “Nascimento Indevido” e de “Vida Indevida” (“Wrongful Birth” e 
“Wrongful Life”) cit., loc. cit., p. 10. 
585 Cfr. ATHENA N C LIU, Wrongful life: some of the problems, publicado in Journal of medical ethics, 1987, 13, pp. 69-73 e 
acessível on-line no seguinte endereço electrónico: 
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC1375426/pdf/jmedeth00261-0015.pdf . 
586 Cujo texto integral (no original Inglês) está acessível on-line no seguinte endereço electrónico: 
http://www.publications.parliament.uk/pa/ld199900/ldjudgmt/jd991125/macfar-1.htm. 
587 Cfr. PAULO MOTA PINTO in Indemnização em Caso de “Nascimento Indevido” e de “Vida Indevida” (“Wrongful Birth” e 
“Wrongful Life”) cit., loc. cit., p. 11 e VERA LÚCIA RAPOSO in As wrong actions no início da vida (wrongful Conception, 
wrongful birth e wrongful life) e a responsabilidade médica cit., loc. cit., p. 72. 
588 Cfr. PAULO MOTA PINTO in Indemnização em Caso de “Nascimento Indevido” e de “Vida Indevida” (“Wrongful Birth” e 
“Wrongful Life”) cit., loc. cit., p. 11 e VERA LÚCIA RAPOSO in As wrong actions no início da vida (wrongful Conception, 
wrongful birth e wrongful life) e a responsabilidade médica cit., loc. cit., p. 72. 
589 O texto integral desta decisão (no original Francês) está acessível on-line no seguinte endereço electrónico:  
https://www.legifrance.gouv.fr/affichJuriJudi.do?oldAction=rechJuriJudi&idTexte=JURITEXT000007041543&fastReqId=147
2793530&fastPos=1 . 
590 No tocante à indemnização por wrongful life, a doutrina afirmada pela Cour de Cassation, neste aresto, foi assim 
formulada: «dès lors que les  fautes commises par le médecin et le laboratoire dans l’exécution des contrats formés avec la 
mère de l’enfant avait empêché celle-ci d’exercer son choix d’interrompre sa grossesse afin d’éviter la naissance d’un enfant 
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Esta decisão suscitou reacções muito emotivas (não apenas em França mas também em muitos 
outros países): os familiares e as associações de deficientes reagiram com indignação, houve 
protestos de médicos e de laboratórios, temeu-se o agravamento dos seguros «e a sociedade, em 
geral, mostrou-se inquieta e perturbada perante o risco eugénico e a extrema dificuldade em traçar a 
linha de fronteira entre o que será uma vida suportável e uma vida indigna e que não valerá a pena 
ser vivida…»592. 

Porém, a Cour de Cassation reafirmou a orientação adoptada no caso Perruche nos arrêts de 13 de 
Julho de 2001593. Nestas decisões, o Supremo Tribunal francês apenas rejeitou a indemnização a 
favor das crianças deficientes porque o aborto, se tivesse sido essa a opção da mãe, teria tido lugar já 
fora das primeiras 10 semanas de gravidez, o que – segundo a legislação francesa [artigo L.2213-1 do 
Código da Saúde Pública) – só é permitido tratando-se dum aborto “por motivo terapêutico”, sujeito 
a apertados requisitos de ordem legal que, no caso concreto, não resultaram provados.  

A controvérsia assim gerada levou o legislador a intervir, através da Lei nº 2002-303, de 4 de Março 
de 2002, “relativa aos direitos dos doentes e à qualidade do sistema de saúde”, conhecida pela 
designação Loi Kouchner e também como “lei Anti-Perruche”594. 

O artigo 1º deste diploma proclama, logo a abrir, que: “nul ne peut se prévaloir dún préjudice du seul 
fait de sa naissance” [ninguém pode invocar um prejuízo pelo simples facto do seu nascimento]. Logo 
a seguir, a lei restringe a responsabilidade do médico, perante a pessoa deficiente, aos casos em 
que a deficiência foi directamente causada pelo erro médico [“a pessoa nascida com uma 
deficiência devido a erro médico pode obter uma reparação quando aquele causou directamente a 
deficiência ou a agravou, ou não permitiu tomar as medidas susceptíveis de a atenuar”] e exclui do 
âmbito da indemnização que os progenitores podem pedir (por um erro médico que conduziu a que 
uma deficiência não tivesse sido detectada durante a gravidez) “os encargos especiais decorrentes, 
ao longo da vida, dessa deficiência”. Finalmente, esta lei acrescenta que “toda a pessoa handicapée 

atteint d’un handicap, ce dernier peut demander la réparation du préjudice résultant de ce handicap et causé par les 
fautes retenues ». 
591 Cfr. ANTÓNIO PINTO MONTEIRO in Anotação [ao Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 19 de Junho de 2001] 
Direito a Não Nascer?, loc. cit., pp. 379-380; VERA LÚCIA RAPOSO in As wrong actions no início da vida (wrongful 
Conception, wrongful birth e wrongful life) e a responsabilidade médica cit., loc. cit., pp. 70-71. 
592 ANTÓNIO PINTO MONTEIRO in Anotação [ao Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 19 de Junho de 2001] Direito a 
Não Nascer?, loc. cit., p. 380. 
593 Cfr. as três decisões da Cour de Cassation, Assemblée plénière, de 13 de Julho de 2001, pourvoi nº 97-19.282 (cujo texto 
integral, no original Francês; está acessível on-line in: 
https://www.legifrance.gouv.fr/affichJuriJudi.do?oldAction=rechJuriJudi&idTexte=JURITEXT000007045229&fastReqId=412
941609&fastPos=1 ), pourvoi nº 97-17.359 (cujo texto integral está acessível on-line in: 
https://www.legifrance.gouv.fr/affichJuriJudi.do?oldAction=rechJuriJudi&idTexte=JURITEXT000007045228&fastReqId=600
480020&fastPos=2 ) e pourvoi nº 98-19.190 (cujo texto integral está acessível on-line in: 
https://www.legifrance.gouv.fr/affichJuriJudi.do?oldAction=rechJuriJudi&idTexte=JURITEXT000007045390&fastReqId=646
719391&fastPos=3 ), assim sumariadas:  
«L'enfant né handicapé peut demander la réparation du préjudice résultant de son handicap si ce dernier est en relation de 
causalité directe avec les fautes commises par le médecin dans l'exécution du contrat formé avec sa mère et qui ont 
empêché celle-ci d'exercer son choix d'interrompre sa grossesse. 
Justifie toutefois sa décision de rejet d'une telle demande la cour d'appel qui constate que les conditions de l'interruption 
volontaire de la grossesse pratiquée pour motif thérapeutique, seule possible à la date des fautes retenues, n'étaient pas 
réunies.» 
594 Cfr. PAULO MOTA PINTO in Indemnização em Caso de “Nascimento Indevido” e de “Vida Indevida” (“Wrongful Birth” e 
“Wrongful Life”) cit., loc. cit., p. 8; e ANTÓNIO PINTO MONTEIRO in Anotação [ao Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça 
de 19 de Junho de 2001] Direito a Não Nascer?, loc. cit., p. 380. 
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tem direito, qualquer que seja a causa da sua deficiência, à solidariedade do conjunto da 
colectividade nacional”, remetendo assim para a Segurança Social a satisfação dos encargos com 
uma pessoa deficiente595. 

Assim, no que respeita à indemnização a favor dos pais pela responsabilidade em que tenha 
incorrido um profissional ou um estabelecimento de saúde por não terem detectado, culposamente, 
durante a gravidez, a deficiência com que a criança veio a nascer, esta lei restringe essa 
indemnização aos danos por eles próprios sofridos, impedindo, deste modo, que os tribunais 
possam, por esta via, indemnizar o dano sofrido pela própria criança596.  

O legislador ordinário pretendeu, assim, reverter a tendência da Cour da Cassation favorável à 
atribuição de indemnizações, em casos de wrongful life, deixando claro que ninguém pode fazer valer 
um prejuízo pelo simples facto de ter nascido 597. 

Apesar de esta Lei nº 2002-303, de 4 de Março de 2002 ter sido, entretanto, revogada pela Lei nº 
2005-102, de 11 de Fevereiro de 2005, este último diploma introduziu, no Código de Acção Social 
francês, um artigo L.114-5, sensivelmente com o mesmo teor598. 

iv) A jurisprudência italiana

Em Itália, a Corte di Cassazione (Supremo Tribunal) tem admitido a indemnização dos danos 
patrimoniais e não patrimoniais sofridos pelos pais pelo nascimento de uma criança deficiente, por 
falta de diagnóstico de uma malformação do feto. 

Assim, a Sentença da Corte di Cassazione (Sezione III Civile) de 10 de Maio de 2002, n. 6735599 
admitiu a indemnização dos danos patrimoniais e não patrimoniais sofridos por ambos os pais (e não 
apenas pela mãe) por ausência de diagnóstico duma malformação do feto600. 

Quanto à questão de saber se existe nexo de causalidade entre a não detecção, por parte do 
médico especialista, de graves malformações no feto e a correlativa não comunicação desse dado à 
grávida e o não exercício, por parte da mulher, da faculdade de interromper a gravidez, a Sentença 

595 Cfr. VERA LÚCIA RAPOSO in As wrong actions no início da vida (wrongful Conception, wrongful birth e wrongful life) e a 
responsabilidade médica cit., loc. cit., p. 71. 
596 Cfr. ANTÓNIO PINTO MONTEIRO in Anotação [ao Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 19 de Junho de 2001] 
Direito a Não Nascer?, loc. cit., p. 380. 
597 ANTÓNIO PINTO MONTEIRO in Anotação [ao Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 19 de Junho de 2001] Direito a 
Não Nascer?, loc. cit., p. 381. 
598 Cfr. VERA LÚCIA RAPOSO in As wrong actions no início da vida (wrongful Conception, wrongful birth e wrongful life) e a 
responsabilidade médica cit., loc. cit., p. 71. 
599 Cujo texto integral, no original Italiano, está acessível on-line no seguinte endereço electrónico: 
http://www.infoius.it/sentenze/cass_2002/cassazione_s6735_02.asp . 
600 Segundo o Tribunal, «In tema di responsabilità del medico per omessa diagnosi di malformazioni del feto e conseguente 
nascita indesiderata, il risarcimento dei danni, che costituiscono conseguenza diretta ed immediata dell'inadempimento 
del ginecologo all’obbligazione di natura contrattuale gravante su di lui, spetta non solo alla madre ma anche al padre, 
atteso il complesso di diritti e doveri che secondo l'ordinamento si incentrano sul fatto della procreazione; non rilevando, 
in contrario, che sia consentito solo alla madre (e non al padre) la scelta in ordine all'interruzione di gravidanza, atteso che, 
sottratta alla madre la possibilità di scegliere a causa dell'inesatta prestazione del medico, agli effetti negativi del 
comportamento di quest'ultimo non puo ritenersi estraneo il padre, che deve perciò ritenersi tra i soggetti 'protetti' dal 
contratto col medico e quindi tra coloro rispetto ai quali la prestazione mancata o inesatta può qualificarsi come 
inadempimento con tutte le relative conseguenze sul piano risarcitorio.» 

160 

http://www.infoius.it/sentenze/cass_2002/cassazione_s6735_02.asp


RESPONSABILIDADE CIVIL PROFISSIONAL  

1. A responsabilidade médica 

da Corte di Cassazione (Sezione III Civile) de 4 de Janeiro de 2010, n. 13601, entendeu que, segundo 
um critério de regularidade causal, a mulher, se adequadamente e tempestivamente informada da 
presença de uma malformação apta a incidir sobre a manifestação da personalidade do nascituro, 
prefere não levar ao fim a gravidez. 

Por outro lado, a Sentença do Tribunal de Veneza de 10 de Setembro de 2002602 estabeleceu que o 
nascimento de um bebé na sequência duma intervenção de esterilização falhada, consequência do 
incumprimento contratual do médico ginecologista, comporta a indemnização do dano constituído 
pelo custo da manutenção do filho não desejado603. 

Em matéria de wrongful life, a Sentença da Corte di Cassazione de 29 de Julho de 2004, n. 14448604 
rejeitou a indemnização pedida pela criança, considerando não existir um “direito a não nascer” 
(embora tenha reconhecido o direito dos pais a uma indemnização). 

A mesma orientação prevaleceu na recente sentença da Corte di Cassazione (sezioni unite civili) de 22 
de Dezembro de 2015, n. 25767: “Não é indemnizável o dano da lesão do direito a não nascer se não 
se é são” [Non è risarcibile il danno da lesione del diritto a non nascere se non sani].  

v) A jurisprudência portuguesa

Entre nós, o Supremo Tribunal de Justiça já se pronunciou, pelo menos, três vezes sobre o mérito das 
pretensões indemnizatórias por “wrongful birth” e por “wrongful life”. 

A 1ª vez que o fez foi em 2001, no Acórdão de 19 de Junho de 2001605: os pais de uma criança 
nascida com graves e irreversíveis malformações nos membros (nas duas pernas e ainda na mão 
direita), que originam que a sua locomoção esteja para sempre dependente de terceiros, sendo 
residual a funcionalidade da sua mão direita, reclamavam, em nome dela e como seus 
representantes legais, uma indemnização por danos sofridos pela criança devido às condutas 
negligentes (falta de realização de testes complementares) do ginecologista e da clínica privada de 
radiologia que acompanharam a gravidez e que conduziram à não detecção das referidas anomalias, 
sendo certo que, caso estas tivessem sido detectadas e comunicadas à mãe, esta poderia ter optado 
pelo aborto. 

601 Cujo texto integral, no original Italiano, está acessível on-line no seguinte endereço electrónico: 
http://www.altalex.com/documents/massimario/2010/02/01/nascita-indesiderata-danno-esistenziale-risarcimento-
legittimita-gestante . 
602 Publicada in Foro italiano, 2002, I, p. 3480. 
603 Neste caso, é devido exclusivamente à mãe o ressarcimento do dano biológico (no caso concreto, depressão) sofrido em 
consequência do nascimento do filho indesejado, e a ambos os progenitores o ressarcimento do dano patrimonial 
consistente nas despesas causadas pelo parto e nos custos de manutenção da prole. Todavia, na liquidação destes 
últimos, deve ter-se em conta a vantagem que o filho, uma vez crescido, verosimilhantemente trará à família de origem. 
604 Cujo texto integral, no original Italiano, está acessível on-line no seguinte endereço electrónico: 
https://www.personaedanno.it/autodeterminazione/cass-sez-iii-civ-29-luglio-2004-n-14488-pres-vittoria-colpa-medica-
autodeterminazione-e-diritto-a-non-nascere-se-non-sano-lorenza-morello . 
605 Cujo texto integral está acessível on-line no seguinte endereço electrónico: 
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/a58b8e01db0db488802577a80046c040?OpenDocument 
. Este aresto encontra-se também publicado na Revista de Legislação e de Jurisprudência, Ano 134º -2001-2002, Nº 3933, 
pp. 371-377. 
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Estava, portanto, em causa um pedido de indemnização por danos patrimoniais e não patrimoniais 
sofridos pela própria criança, isto é, tratava-se de uma “wrongful life action”. 

O Supremo Tribunal de Justiça recusou a indemnização peticionada pela criança deficiente (através 
dos seus legais representantes). 

Desde logo, entendeu que o pedido indemnizatório deveria ter sido formulado directamente pelos 
progenitores (e não por estes agindo em nome do filho, na qualidade de legais representantes do 
mesmo), pois o direito ou a faculdade que poderia ter sido violado(a) pelos réus (ao não terem 
informado os pais do autor das malformações existentes no feto) não se encontraria na esfera 
jurídica do demandante, mas sim na de seus pais, em virtude do deficiente cumprimento do contrato 
de prestação de serviços médicos celebrado entre estes e os réus. Daí que o STJ tenha considerado 
existir, logo à partida, um obstáculo de ordem processual intransponível: desconformidade entre o 
pedido e a causa de pedir. 

Se, pelo contrário, os autores desta acção tivessem sido os pais da criança (e não esta, representada 
por aqueles), isto é, se o pedido de indemnização deduzido contra os réus (médico e clínica privada 
de radiologia) respeitasse aos danos sofridos pelos pais por não terem sido devidamente informados 
das malformações do feto, durante a gravidez, a tempo de poderem optar pela interrupção 
voluntária da mesma (caso em que se trataria duma acção por wrongful birth), então a questão pôr-
se-ia em termos diferentes, mas o STJ não tomou sequer posição a tal respeito – visto que não era 
isso que estava em causa no caso em apreciação. 

Porém, como os pais propuseram esta acção na qualidade de legais representantes do filho, quem 
aqui figurava como autor era a própria criança. Ora – segundo o STJ -, no que respeita à criança 
deficiente, o que estaria em causa seria um eventual direito à não existência. Todavia – no entender 
do STJ -, tal direito não está consagrado na lei, é desconhecido na ordem jurídica portuguesa: «O 
direito à vida, integrado no direito geral de personalidade, exige que o próprio titular de direito o 
respeite e dado o carácter supremo que a nossa ordem jurídica atribui ao bem da vida humana, não 
reconhece ao próprio titular qualquer direito dirigido à eliminação da sua vida, embora admita em 
certos termos a possibilidade de a pôr em risco.».  

E, mesmo que esse “direito à não existência” fosse legalmente reconhecido, o STJ considerou que ele 
não poderia ser exercido pelos pais em nome do filho: «Só este, quando maior, poderá, 
eventualmente, concluir se devia ou não existir e só então poderá ser avaliado se tal é merecedor de 
tutela jurídica e de possível indemnização. Os poderes deveres que constituem o poder paternal, bem 
como a representação legal dos pais para suprir a incapacidade de exercício dos filhos, a 
incapacidade judiciária ou, até onde for possível, a própria incapacidade de gozo, não são bastantes 
para os pais, em nome do filho, decidirem sobre o direito que este possa, eventualmente, ter à não 
existência.» 

Consequentemente, o STJ rejeitou qualquer indemnização a favor da criança, quer por danos 
patrimoniais quer por danos morais. 
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A posição adoptada pelo STJ, neste Acórdão de 19 de Junho de 2001, foi sufragada, na doutrina 
nacional, por ANTÓNIO PINTO MONTEIRO606, por MANUEL CARNEIRO DA FRADA607 e por ANTÓNIO 
MENEZES CORDEIRO608, para quem «atribuir uma indemnização à criança…por esta ter nascido 
equivaleria a considerar a sua vida (actual e, porventura, deficiente) como dano, sendo que a 
alternativa apontaria não para uma vida “normal”, mas para a não-vida». «Pedir-se-ia ao Direito que 
considerasse a morte preferível à vida deficiente, o que é de todo impossível, por contrariedade a 
qualquer sistema jurídico civilizado»609 610. 

Dela se afastou, porém, PAULO MOTA PINTO611, para quem, «nos casos de nascimento de uma 
criança com uma deficiência, deve também aceitar-se o ressarcimento da própria criança, pelas suas 
necessidades acrescidas e até por danos não patrimoniais».  

O único ponto da decisão que este Autor considera merecedor de consideração é a ressalva de que 
um tal direito de indemnização da criança, pelo menos nos casos em que ela, provavelmente, não 
necessitará do suprimento de uma incapacidade durante toda a sua vida, não poderá ser exercido 
pelos pais em nome do filho enquanto este não atingir a maioridade. De todo o modo, no caso 
concreto submetido à apreciação do STJ, estando em causa malformações (nos membros) graves, 
pelas quais é de presumir que também a criança, quando atingir a maioridade, se virá a sentir 
afectada, PAULO MOTA PINTO considera que, tendencialmente, não seria de recusar aos pais o 
poder de intentar a acção em nome do seu filho, pelo que, provavelmente, também quanto a este 
ponto não deveria, afinal, decidir-se como fez o STJ612. 

O Supremo Tribunal de Justiça voltou a ocupar-se duma acção de responsabilidade civil médica por 
“wrongful birth” e por “wrongful life” no Acórdão de 13 de Janeiro de 2013613. 

Estava em causa uma acção de indemnização intentada por uma mãe, por si e em representação do 
filho menor, nascido com síndroma poliformativo às 38 semanas de gestação, com graves 
malformações (sem mãos nem braços, deformação dos pés, da língua, do nariz, das orelhas, da 
mandíbula e do céu da boca) contra um centro de radiologia, o respectivo director clínico e a sua 
médica obstetra, fundada em responsabilidade contratual (alegadamente, os réus teriam incorrido 
em manifesto e grosseiro erro de apreciação e diagnóstico, visto que podiam e deviam ter 
identificado as malformações congénitas permanentes e irreversíveis observáveis nos exames que 
realizaram à autora, durante a gravidez). 

606 Na citada Anotação feita por este Autor ao mesmo aresto publicada in Revista de Legislação e de Jurisprudência, Ano 
134º - 2001-2002, Nº 3933, pp. 377-384. 
607 In A própria vida como dano? (publicado in REVISTA DA ORDEM DOS ADVOGADOS - ANO 68 N.º 1). 
608 In Tratado de Direito Civil Português, I Parte Geral, Tomo III, Pessoas, 2004, pp. 287-288. 
609 ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO in ob., vol. e tomo cit., p. 288. 
610 Para este Autor (ibidem), «já a pretensão dos pais por deficiente diagnóstico – e, portanto, por mau cumprimento do 
contrato de prestação de serviço médico – parece razoável, independentemente de, daí, poder resultar o aborto: as 
pretensões da criança e as dos pais não são, claramente, homogéneas». 
611 In Indemnização em Caso de “Nascimento Indevido” e de “Vida Indevida” (“Wrongful Birth” e “Wrongful Life”) cit., loc. 
cit., pp. 13-25. 
612 Cfr. PAULO MOTA PINTO In Indemnização em Caso de “Nascimento Indevido” e de “Vida Indevida” (“Wrongful Birth” e 
“Wrongful Life”) cit., loc. cit., p. 24. 
613 Cujo texto integral está acessível on-line no seguinte endereço electrónico: 
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/e657efc25ebbdf3b80257af7003ca979?OpenDocument . 
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Tratava-se, portanto, duma pretensão indemnizatória fundada em wrongful birth deduzida pela mãe 
e, simultaneamente, doutra pretensão indemnizatória com base em wrongful life (esta formulada 
pelo filho, por intermédio da sua legal representante – a mãe). 

O Supremo Tribunal de Justiça manteve a indemnização atribuída à mãe a título de danos 
patrimoniais futuros (consistentes nas despesas relativas ao acompanhamento clínico permanente 
de que o filho necessita e continuará a necessitar, tratamento e acompanhamento técnico de que a 
mãe não tem conhecimentos para assegurar; nas próteses de que o filho necessitar; e na educação e 
instrução especial de que o filho houver de ter em razão da deficiência, com a contratação de 
professores, técnicos, e material de ensino especialmente direccionados ao seu estado clínico) mas 
desatendeu o pedido indemnizatório por wrongful life formulado pela criança. 

Para tanto, invocou – essencialmente – três argumentos: 

1) Desde logo, qualquer solução em contrário violaria, prima facie o preceituado nos artigos 1º, 24º e
25º da CRPortuguesa, no que tange à protecção da dignidade, inviolabilidade e integridade da vida 
humana, quer na vertente do «ser», quer na vertente do «não ser»; 

2) Por outro lado, tendo em conta o pedido indemnizatório formulado pelo filho, «verifica-se uma
completa inexistência de ilicitude, culpa e nexo de causalidade entre a actividade dos Réus e as 
malformações do Autor, pois estas não foram devidas a qualquer acção ou omissão daqueles, o que 
se prova é que o Autor nasceria sempre com tais maleitas, não tendo havido qualquer acto ou 
omissão dos Réus a provocá-las, sendo o seu comportamento negligente e censurável por via 
contratual e por violação da leges artis (…), mas apenas em relação à Autora, mãe daquele»; 

3) Qualquer acção de indemnização por wrongful life está votada ao insucesso, «porque lhe falham
os pressupostos da responsabilidade civil conducentes ao dever de indemnizar, aqui em sede extra 
contratual, pois a sua pretensão indemnizatória apenas se poderia arrimar no preceituado no artigo 
483º do CCivil, pois o Autor não foi parte no contrato havido entre os Réus e a Autora sua mãe e daí 
nem sequer se poder analisar a problemática por via, eventualmente, da titularidade de direitos por 
banda dos nascituros (embora em casos pontualmente identificados na Lei civil, cfr. 952º, 2033º, nº1, 
1854º, 1855º, 1878º e 2240º [do Cód. Civil], os quais desde logo nos afastam do caso sujeito e o 
anulam), na medida em que o ilícito praticado pelos Réus perante os pais do Autor, não é o mesmo 
que a este atingiu». 

Em 2015, o Supremo Tribunal de Justiça voltou a defrontar-se com uma acção de responsabilidade 
civil por wrongful birth e por wrongful life intentada pelos pais duma criança (por si e na qualidade 
de legais representantes desta) contra uma clínica de radiologia e o médico subscritor dos relatórios 
dos exames de ecografia obstétrica efectuados à mãe durante a gravidez, que atestavam não haver 
qualquer deformação do feto, tendo, porém, o menor nascido com gravíssimas malformações dos 
membros superiores e inferiores, que determinam uma incapacidade permanente global de 93%, 
sendo certo que essas deformações são detectáveis às 12 semanas (o que não aconteceu, por 
descuido e negligência grosseira imputável a todos os réus) - o que impediu que os autores 
pudessem efectuar uma interrupção médica da gravidez ou sujeitar o feto a tratamento, diminuindo, 
significativamente, as malformações existentes. 
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Trata-se do Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 12 de Março de 2015614. 

Esta decisão revogou o Acórdão da Relação que absolvera os Réus de todos os pedidos 
indemnizatórios formulados pelos Autores (quer os fundados em wrongful birth deduzidos 
directamente pelos pais, quer o baseado em wrongful life formulado pela criança, por intermédio 
dos seus progenitores) e manteve a sentença da 1ª instância que atendeu parcialmente o pedido 
indemnizatório deduzido pelos pais mas desatendeu o pedido indemnizatório por wrongful life 
formulado pelo filho. 

Como os Autores se conformaram com a improcedência do pedido indemnizatório por wrongful life 
deduzido pelo seu filho – decretada logo na 1ª instância -, o objecto do recurso por eles interposto 
para o STJ do Acórdão absolutório proferido pela Relação estava circunscrito ao mérito do pedido 
indemnizatório por wrongful life. 

Neste âmbito, o Supremo Tribunal de Justiça entendeu que, em sede de nexo de causalidade, muito 
embora a malformação não tenha sido causada pelo médico, o certo é que a sua actividade, quando 
desenvolvida segundo as «leges artis», poderia ter evitado o nascimento com aquela deficiência 
congénita, o que permite consubstanciar um nexo de causalidade suficiente, um nexo de 
causalidade, ainda que indirecto, entre a vida portadora de deficiência e a correspondente omissão 
de informação do médico por essa situação, ainda que outros factores tenham para ela concorrido, 
como seja a deficiência congénita.  

Por outro lado, a falta de informação faz funcionar, a favor do credor da mesma, a presunção de 
que este se teria comportado de forma adequada, ou seja, no caso, que os pais teriam optado por 
abortar, caso soubessem da deficiência do filho: «Se o médico executa ou interpreta mal um 
diagnóstico pré-natal produz um resultado negativo falso, concluindo-se a gravidez que a mãe teria 
podido interromper, podendo, então, dizer-se que a conduta culposa do médico foi a causa do 
nascimento com a deficiência grave que não foi diagnosticada». 

Finalmente, no que concerne ao âmbito dos danos patrimoniais indemnizáveis no quadro da 
responsabilidade médica por wrongful birth, este Acórdão do STJ de 12 de Março de 2015 considerou 
que: «Nas wrongful birth actions, são ressarcíveis os danos não patrimoniais e patrimoniais, não se 
incluindo, nestes últimos, todos os custos derivados da educação e sustento de uma criança, mas, 
tão-só, os relacionados com a sua deficiência, estabelecendo-se uma relação comparativa entre os 
custos de criar uma criança, nestas condições, e as despesas inerentes a uma criança normal, pois 
que os pais aceitaram, voluntariamente, a gravidez, conformando-se com os encargos do primeiro 
tipo, que derivam do preceituado pelo art. 1878.°, n.° 1, do CC». 

614 Cujo texto integral está acessível on-line no seguinte endereço electrónico: 
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/df88aba1ad4abd9d80257e0700377278?OpenDocument 
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C.III. Tipologia das Wrong Actions: i) Acções por “wrongful conception”; ii) Acções por “wrongful 
birth”; iii) Acções por “wrongful life” 

A análise da jurisprudência norte-americana e europeia levou a doutrina a identificar três categorias 
de acções relacionadas com danos ocorridos em caso de concepção ou de nascimento indesejados 
de uma criança. 

i) Acções por “wrongful conception”

Nas acções fundadas em wrongful pregancy (gravidez indevida) ou wrongful conception (concepção 
indevida), o dano que se pretende seja indemnizado consiste na concepção de uma criança em 
situações nas quais o médico tinha garantido aos pais que tal não sucederia, seja em virtude duma 
interrupção da gravidez mal sucedida, seja por causa de defeitos do método anticoncepcional 
prescrito, seja em razão duma esterilização mal executada615.  

Em suma: compreendem-se sob esta designação todos os casos em que é violado o que se apelida de 
“direito dos pais ao planeamento familiar” ou o “direito à não reprodução”616. 

Os que os demandantes invocam, para fundamentar a responsabilidade civil do médico obstetra que 
seguia a mãe ou do farmacêutico que forneceu o contraceptivo utilizado pela mãe, é que «a criança 
nunca teria sequer sido concebida sem o evento lesivo, isto é, sem o erro médico – num sentido 
amplo, isto é, envolvendo também, por exemplo, o emprego errado ou o mau funcionamento de 
meios de diagnóstico, a errada prescrição de um medicamento ou a sua indevida dispensa por um 
farmacêutico»617. 

Neste tipo de acções, quem tem legitimidade para formular o pedido indemnizatório são os próprios 
pais e não a criança, a qual não sofreu qualquer dano (tratando-se de crianças que nasceram 
perfeitamente sãs).  

A responsabilidade que os pais pretendem efectivar, ao propor uma acção deste tipo, é a 
responsabilidade contratual em que incorreu quem se tinha comprometido perante eles a evitar a 
concepção de uma criança (mesmo sã), pelo que os danos de que os autores pretendem ser 
ressarcidos respeitam aos custos acrescidos decorrentes desta gravidez indesejada: os 
procedimentos médicos subsequentes à gravidez (exames ecográficos, o custo do próprio parto e 
eventual internamento hospitalar aquando do mesmo), as despesas inerentes à educação do filho 
nascido desta concepção inesperada e indesejada e, eventualmente, danos morais618. 

Contra a ressarcibilidade deste tipo de danos, no quadro duma acção por wrongful conception ou 
wrongful pregancy, tem-se, por vezes, invocado que uma criança – particularmente uma criança 

615 Cfr. VERA LÚCIA RAPOSO in As wrong actions no início da vida (wrongful Conception, wrongful birth e wrongful life) e a 
responsabilidade médica (publicado in Revista Portuguesa do Dano Corporal, nº 21, 2010, pp. 61-99 [p. 66]). 
616 VERA LÚCIA RAPOSO, ibidem. 
617 PAULO MOTA PINTO in Indemnização em Caso de “Nascimento Indevido” e de “Vida Indevida” (“Wrongful Birth” e 
“Wrongful Life”) (publicado in Lex Medicinae – Revista Portuguesa de Direito da Saúde, Ano 4 – nº 7 – 2007, pp. 5-25 [pp. 5-
6]). 
618 Cfr. VERA LÚCIA RAPOSO, ibidem. 
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saudável, como é o caso – constitui sempre uma bênção e nunca um dano juridicamente 
indemnizável. Por outro lado, há mesmo quem ponha em causa a existência dum direito a não ter 
filhos. 

Quid juris? 

Quando está em causa a reparação dos prejuízos sofridos pelos pais, pelo nascimento de uma criança 
saudável, isto é, o normal “dano de planeamento familiar”, é defensável entender que a ilicitude 
resulta, desde logo, da violação de um direito subjectivo: a liberdade reprodutiva (negativa) dos 
pais, que é indubitavelmente um aspecto que integra, senão o seu direito à liberdade, pelo menos o 
seu direito geral de personalidade (art. 70º, nº 1, do Cód. Civil)619. 

Segundo PAULO MOTA PINTO620, deve ser descartada a invocação de possíveis prejuízos psicológicos 
para a criança para contrariar a possibilidade de ser concedida uma indemnização aos pais pelo 
nascimento do filho, saudável ou não. Isto porque «não só o acto de planeamento familiar (a 
prevenção do alargamento da família “anónimo”, isto é, com membros ainda desconhecidos) é bem 
diverso do da aceitação eventual de uma criança depois de ter nascido e de ter passado a integrar a 
família, como se trata de uma matéria que deve em primeira linha ser deixada à apreciação dos pais, 
que podem fazer ver à criança que é errada qualquer impressão de não ser desejada». 

Ainda assim, este Autor exclui que possa ser concedida aos pais uma compensação de danos não 
patrimoniais baseada no mero facto do nascimento de uma criança saudável. Isto porque, como o 
nosso sistema jurídico apenas autoriza o aborto em condições bem delimitadas (v.g., se havia 
motivos seguros para crer que o nascituro viria a sofrer de uma doença grave ou de uma 
malformação crónica: cfr. o artigo 142º, nº 1, al. c), do Código Penal), «o dano não patrimonial de 
falta de autodeterminação na paternidade ou maternidade [originada pela conduta negligente do 
médico ou da clínica que executou a laqueação das trompas ou praticou a vasectomia ou 
simplesmente prescreveu um método contraceptivo ineficaz] não pode, depois da concepção, relevar 
autonomamente, pois tal seria contraditório com a proibição (e punição) do aborto»621. 

Daí que PAULO MOTA PINTO apenas considere ressarcíveis os danos não patrimoniais sofridos pelos 
pais resultantes de outros sofrimentos, «como os relacionados com a gravidez, o parto (ou, até, a 
educação da criança, considerando, por exemplo, eventuais limitações ou deficiências dos pais)». 

Quanto, porém, ao dano não patrimonial fundado apenas no surgimento de uma vida humana 
saudável indesejada, este Autor fundamenta a sua inadmissibilidade na falta do requisito de que os 
danos sejam tais que “pela sua gravidade, mereçam a tutela do Direito”, formulado no art. 496º, nº 
1, do Cód. Civil, porquanto – em sua opinião - «a inexistência de uma deficiência grave e o valor 
objectivo da nova vida humana podem e devem ser considerados em tal juízo sobre o merecimento 
de tutela». 

619 Cfr., neste sentido, PAULO MOTA PINTO in Indemnização em Caso de “Nascimento Indevido” e de “Vida Indevida” 
(“Wrongful Birth” e “Wrongful Life”) cit., loc. cit., p. 16. 
620 In Indemnização em Caso de “Nascimento Indevido” e de “Vida Indevida” (“Wrongful Birth” e “Wrongful Life”) cit., loc. 
cit. p. 18. 
621 PAULO MOTA PINTO in Indemnização em Caso de “Nascimento Indevido” e de “Vida Indevida” (“Wrongful Birth” e 
“Wrongful Life”) cit., loc. cit., pp. 22-23. 
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Já no que concerne aos danos meramente patrimoniais resultantes do nascimento de uma criança 
saudável, não oferece grandes dúvidas que eles devem ser computados como correspondendo às 
despesas de sustento normais (obrigação de alimentos)622. Além destes, são também ressarcíveis 
aqueloutros danos patrimoniais consubstanciados nos custos dos procedimentos médicos 
subsequentes à gravidez (exames ecográficos, o custo do próprio parto e do eventual internamento 
hospitalar da mãe aquando do mesmo). 

ii) Acções por “wrongful birth”

Nos casos de wrongful birth, estamos perante uma acção de indemnização movida pelos 
progenitores, em seu próprio nome, contra o médico, com fundamento no facto de este os ter 
privado duma informação vital que, eventualmente, poderia ter conduzido à interrupção da 
gravidez623. 

Não obstante a concepção ter sido desejada pelos progenitores, «verificou-se um nascimento na 
sequência de um erro médico (…em sentido lato) que retirou à mãe a oportunidade de tomar uma 
decisão informada e tempestiva sobre a continuação ou a interrupção da gravidez, afirmando os 
demandantes que, se não fosse o evento lesivo, a criança nunca teria nascido»624. 

Estes casos de wrongful birth podem resultar, por exemplo, de esterilizações ou interrupções de 
gravidez mal sucedidas, assim como de informação deficiente sobre os riscos de nascimento de 
crianças com malformações.  

Nestas situações, «a obrigação de indemnizar é gerada num contexto de erro médico (qualificado 
este como má-prática médica) relativo a um diagnóstico pré-natal, quando o desvalor da acção, na 
execução de um contrato de prestação de serviços médicos com a peculiaridade de se referir a um 
diagnóstico deste tipo, privou os pais (os credores da actividade médica objecto desse contrato) do 
conhecimento de malformações do feto, conduzindo a um nascimento retrospectivamente 
qualificado de indesejado; um nascimento que os pais perspectivam como tal no momento da 
afirmação da correspondente tutela indemnizatória, por privação da respectiva liberdade de realizar, 
autónoma e informadamente, as suas escolhas reprodutivas»625.  

Neste tipo de acções, os pais invocam os danos por eles próprios sofridos, sejam danos patrimoniais 
(por exemplo, encargos com o sustento da criança), sejam danos morais, resultantes, uns e outros, 
do nascimento de um filho não desejado626. 

622 Cfr. PAULO MOTA PINTO in Indemnização em Caso de “Nascimento Indevido” e de “Vida Indevida” (“Wrongful Birth” e 
“Wrongful Life”) cit., loc. cit., p. 21. 
623 Cfr. VERA LÚCIA RAPOSO in As wrong actions no início da vida (wrongful Conception, wrongful birth e wrongful life) e a 
responsabilidade médica cit., loc. cit., pp. 63-64. 
624 PAULO MOTA PINTO in Indemnização em Caso de “Nascimento Indevido” e de “Vida Indevida” (“Wrongful Birth” e 
“Wrongful Life”) cit., loc. cit., p. 6. 
625 Acórdão do Tribunal Constitucional nº 55/2016, de 2 de Fevereiro de 2016, publicado in Diário da República n.º 
51/2016, Série II, de 2016-03-14 e cujo texto integral está acessível on-line no seguinte endereço electrónico: 
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20160055.html . 
626 ANTÓNIO PINTO MONTEIRO in Anotação [ao Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 19 de Junho de 2001] Direito a 
Não Nascer?, publicada in Revista de Legislação e de Jurisprudência, Ano 134º - 2001-2002, Nº 3933, pp. 377-384 [p. 378]. 
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Aqui, diversamente do que ocorre quando está em causa a reparação dos prejuízos resultantes para 
os pais do nascimento duma criança saudável, a ilicitude da conduta médica resulta da violação de 
um dever profissional, integrante das chamadas leges artis (cfr. os arts. 142º, nº 1, al. c), e 150º do 
Código Penal e o art. 483º, nº 1, do Cód. Civil, na 2ª modalidade de ilicitude: violação de qualquer 
disposição legal destinada a proteger interesses alheios), dever este que o vincula perante os pais 
mas que visa também proteger a futura criança dos ónus (pelo menos dos financeiros) de viver com 
uma pesada deficiência, tendo de ser sustentada toda a vida, possibilitando para tal uma decisão dos 
seus pais627. 

É claro que o problema da responsabilidade civil do médico pelo nascimento de uma criança 
portadora de graves malformações «só se põe na medida em que, se aquele tivesse cumprido 
correctamente todos os seus deveres, a interrupção da gravidez não tivesse sido ilícita: se a lei exige 
a intervenção de um médico para certificar as circunstâncias que tornam não punível a interrupção 
da gravidez [cfr. o nº 2 do artigo 142º do Código Penal], não faria sentido que o considerasse 
responsável por um não cumprimento dos seus deveres (designadamente, de diagnóstico e 
informação) que deu origem (à concepção e) a um nascimento, quando a prevenção deste exigisse a 
prática de um acto ilícito, como o aborto na generalidade dos casos, não abrangidos pelas hipóteses 
e nos termos em que é admitido na lei penal»628. Nesses casos, mesmo que o médico tenha actuado 
negligentemente (não detectando malformações detectáveis e não comunicando o facto aos 
progenitores, sobretudo à mãe), «a violação dos deveres pelo médico (por exemplo, a falta de 
informação correcta) numa fase ou em hipóteses em que não seria admitida a interrupção da 
gravidez, não é, obviamente, susceptível de fundar qualquer obrigação de indemnização pelo 
nascimento ou deficiência»629. De modo que só quando a interrupção da gravidez teria podido 
ocorrer licitamente é que o incumprimento, por parte do médico ou da clínica radiológica, dos seus 
deveres de diagnóstico e de informação pode fundamentar a pretensão indemnizatória dos 
progenitores visando o ressarcimento dos danos patrimoniais e não patrimoniais por eles sofridos 
em virtude do nascimento dum filho não desejado. 

Já se tem posto em dúvida se o êxito do pedido indemnizatório formulado pelos progenitores, 
nestas acções de wrongful birth, está ou não dependente da prova de que os pais teriam optado 
pela interrupção da gravidez, se tivessem sido devida e tempestivamente informados das 
malformações do feto. 

Na Alemanha, a jurisprudência, confrontada com casos de falta de informação ou errónea 
informação por parte do médico que acompanhou a gravidez, faz funcionar a favor do credor da 
informação uma presunção (judicial) de que ele se teria comportado de forma adequada tendo em 
conta o conteúdo da informação (no caso, que os progenitores teriam optado por interromper a 
gravidez, caso soubessem das graves deficiências do feto)630. 

627 Cfr., neste sentido, PAULO MOTA PINTO in Indemnização em Caso de “Nascimento Indevido” e de “Vida Indevida” 
(“Wrongful Birth” e “Wrongful Life”) cit., loc. cit., p. 16. 
628 PAULO MOTA PINTO in Indemnização em Caso de “Nascimento Indevido” e de “Vida Indevida” (“Wrongful Birth” e 
“Wrongful Life”) cit., loc. cit., p. 13. 
629 PAULO MOTA PINTO, ibidem. 
630 Cfr., neste sentido, PAULO MOTA PINTO in Indemnização em Caso de “Nascimento Indevido” e de “Vida Indevida” 
(“Wrongful Birth” e “Wrongful Life”) cit., loc. cit., p. 15, nota 48. 
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VERA LÚCIA RAPOSO631 duvida que o sucesso destas acções de wrongful birth exija que se faça prova 
de que os pais teriam optado pela interrupção voluntária da gravidez caso tivessem sido 
devidamente informados. Isto «não tanto pela dificuldade de semelhante prova, mas porque (…) 
neste caso o dano radica, não apenas no nascimento de uma criança doente, mas também na 
impossibilidade de exercer uma escola reprodutiva ou na violação do seu direito à informação»632. 

No que respeita ao âmbito dos danos indemnizáveis, há que distinguir entre os danos patrimoniais e 
os não patrimoniais. 

Quanto aos danos patrimoniais, o seu cômputo deve corresponder às «despesas de sustento 
(obrigação de alimentos), normais ou acrescidas pela deficiência» da criança633. E, «se se provar que, 
sem a falta médica, [os progenitores] teriam licitamente interrompido a gravidez, ou que não teriam 
[sequer] concebido a criança, não estarão em causa apenas as despesas acrescidas pela deficiência, 
mas todas as despesas com o seu sustento e educação»634. 

VERA LÚCIA RAPOSO635 entende, porém, que os pais não têm direito ao ressarcimento de todos os 
custos derivados da educação e sustento de uma criança, mas tão-só os relacionados com a 
deficiência da criança, pois os pais aceitaram voluntariamente aquela gravidez, logo, “conformaram-
se” com as despesas do primeiro tipo, que derivam da lei (art. 1878º/1 CC) por força do poder 
paternal.  

Como vimos “supra”, este foi também o entendimento perfilhado, na jurisprudência, pelo cit. 
Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 12 de Março de 2015. 

Neste ponto, secundamos a opinião de PAULO MOTA PINTO: caso os progenitores logrem provar 
que, se devidamente informados das malformações do feto, teriam optado licitamente pela 
interrupção da gravidez, o médico que violou seus deveres de diagnóstico e de informação não 
responde apenas pelos custos acrescidos da educação duma criança deficiente, mas por todas as 
despesas com o seu sustento e educação. Esta solução é a única qua se harmoniza com a teoria da 
diferença consagrada no art. 566º, nº 2, do Código Civil para o cálculo da indemnização em dinheiro, 
sempre que a reconstituição natural não seja possível (como é o caso). 

iii) Acções por “wrongful life”

Nas acções designadas por “vida indevida” (“wrongful life”), é a própria criança (por si ou 
representada por outrem em seu nome, dado tratar-se muitas vezes dum menor e/ou incapaz) que 
nasce com graves deficiências físicas e/ou mentais – não detectadas pelos médicos ou sobre as quais 

631 In As wrong actions no início da vida (wrongful Conception, wrongful birth e wrongful life) e a responsabilidade médica 
cit., loc. cit., p. 65. 
632 VERA LÚCIA RAPOSO, ibidem. 
633 PAULO MOTA PINTO in Indemnização em Caso de “Nascimento Indevido” e de “Vida Indevida” (“Wrongful Birth” e 
“Wrongful Life”) cit., loc. cit., p. 21. 
634 PAULO MOTA PINTO in Indemnização em Caso de “Nascimento Indevido” e de “Vida Indevida” (“Wrongful Birth” e 
“Wrongful Life”) cit., loc. cit., p. 22. 
635 In As wrong actions no início da vida (wrongful Conception, wrongful birth e wrongful life) e a responsabilidade médica 
cit., loc. cit., p. 88. 
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estes não informaram convenientemente os pais - que reclama para si uma indemnização pelos 
danos que ela mesma sofreu por ter nascido nestas condições. 

Neste caso, «o que se pretende indemnizar é o dano sofrido pela própria criança, por ter nascido 
com graves deficiências físicas e/ou mentais, deficiências essas que os médicos não detectaram ou 
sobre as quais não informaram convenientemente os pais»636. «Não se trata de deficiências causadas 
pelos médicos, antes de deficiências [congénitas] que não foram devidamente comunicadas aos pais, 
sendo certo que estes, se tivessem sido bem esclarecidos, teriam optado por abortar»637. 

Tanto na jurisprudência portuguesa como na maioria da doutrina que se tem pronunciado sobre o 
tema, prevalecem as vozes que preconizam a rejeição do pedido indemnizatório deduzido pela 
própria criança cujas malformações apenas podiam ser evitadas com a interrupção da gravidez de 
sua mãe638.  

Para tanto, invocam-se, nomeadamente, os seguintes argumentos: 

a) Tal reparação de danos próprios da criança pressuporia reconhecer-lhe um “direito a não nascer”
ou o “direito à não existência”, visto que a alternativa só poderia ser não ter nascido; 

b) Reclamar essa indemnização seria pedir «ao Direito que considerasse a morte preferível à vida
deficiente, o que é de todo impossível, por contrariedade a qualquer sistema civilizado»639, 
conquanto se admita que «este raciocínio, a ser coerentemente mantido, vai vitimar, também, as 
pretensões [indemnizatórias] dos pais» («Sendo a vida do filho inviolável, como podem [os pais] ser 
indemnizados por ele estar vivo?»)640; 

c) Ainda que um tal direito fosse reconhecido, não poderia ser exercido pelos pais (só a criança,
quando atingir a maioridade, poderá, eventualmente, concluir se devia ou não existir e só então 
poderá ser avaliado se tal é merecedor de tutela jurídica e de possível indemnização641). 

Todavia, PAULO MOTA PINTO642 rebate e refuta todos e cada um destes argumentos, preconizando 
que, «nos casos de nascimento de uma criança com uma deficiência, deve também aceitar-se o 
ressarcimento da própria criança, pelas suas necessidades acrescidas e até por danos não 
patrimoniais». 

Assim: 

636 ANTÓNIO PINTO MONTEIRO in Anotação [ao Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 19 de Junho de 2001] Direito a 
Não Nascer?, publicada in Revista de Legislação e de Jurisprudência, Ano 134º - 2001-2002, Nº 3933, pp. 377-384 [p. 379]. 
637 ANTÓNIO PINTO MONTEIRO, ibidem. 
638 Cfr. nomeadamente, ANTÓNIO PINTO MONTEIRO (in Anotação [ao Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 19 de 
Junho de 2001] Direito a Não Nascer?, publicada in Revista de Legislação e de Jurisprudência, Ano 134º - 2001-2002, Nº 
3933, pp. 377-384 [pp. 382-384]); ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO (in Tratado de Direito Civil Português, I Parte Geral, Tomo 
III, Pessoas, 2004, pp. 287-288); e MANUEL CARNEIRO DA FRADA (in A própria vida como dano? (publicado in REVISTA DA 
ORDEM DOS ADVOGADOS - ANO 68 N.º 1). 
639 ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO in ob., vol. e tomo cit., p. 288. 
640 ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO in ob., vol. e tomo cit., p. 289. 
641 Cfr. o cit. Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 19 de Junho de 2001. 
642 In Indemnização em Caso de “Nascimento Indevido” e de “Vida Indevida” (“Wrongful Birth” e “Wrongful Life”) cit., loc. 
cit., p. 13. 
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i) Verificando-se, em consequência de erro médico, o nascimento duma criança deficiente, «o
primeiro e mais directo visado é a própria criança (pelo menos pelas suas necessidades acrescidas»; 
«Isto é, o primeiro lesado não são os pais (que só são lesados enquanto puderem e deverem ocupar-
se da criança), mas antes a própria pessoa que nasceu com uma deficiência severa, e que tem 
despesas acrescidas para ser sustentada e ajudada, eventualmente toda a vida»643; 

ii) «Existe uma contradição interna entre reparar os danos aos pais mas rejeitar reparar os do filho,
quando uns e outros resultam do mesmo comportamento culposo, sendo certo que a indemnização 
aos pais poderia suscitar uma objecção semelhante, pois a alternativa à vida do filho deficiente seria 
uma não-vida»644; 

iii) A pretensão indemnizatória da criança não tem se fundamentar necessariamente num pretenso
“direito a não nascer” ou num “direito à não existência”, porquanto não é a vida, em si, que 
consubstancia o dano a indemnizar, mas sim a vida com deficiência645; 

iv) Apesar de o nascituro não ser parte no contrato celebrado entre a sua mãe e o médico (ou outro
profissional responsável, v.g. a clínica de radiologia que realizou os exames ecográficos), é claro que a 
mãe o inclui (tal como ao pai) no âmbito de protecção do contrato de prestação de serviços médicos, 
não sendo de excluir que se possa fazer aqui apelo à figura do contrato com eficácia de protecção 
para terceiros para sustentar que o filho terá assim um direito próprio a ser indemnizado pelo não 
cumprimento ou pelo cumprimento defeituoso do referido contrato, designadamente por não ter 
sido prestado aos pais o esclarecimento exigível quanto a malformações do feto646; 

v) O contra-argumento da alegada impossibilidade de se configurar um dano – o qual exigiria uma
(impossível) comparação “contrafactual” da situação do concreto lesado ou pressuporia que se 
considerasse preferível a morte (ou o não nascimento) a uma vida com deficiência – é 
ultrapassável, porquanto é óbvio que afinal existe um padrão contrafactual de comparação – o da 
pessoa sem malformações e regularmente funcional – e é a ele que se deve recorrer647; 

vi) O argumento da auto-contradição - segundo o qual, nos casos de “wrongful life”, a criança não
tem uma pretensão indemnizatória contra aquele sem cujo comportamento errado ela não teria de 
todo chegado a vir ao mundo, quer porque tal esbarraria com um problema de não-identidade entre 
a vítima que formula a pretensão e a não existência da vítima, que sem o evento lesivo não teria 
sequer sido criada, quer porque isso envolveria uma auto-contradição “pragmática” ou mesmo 
“performativa” (pela qual se poria em causa retroactivamente a base sobre a qual assenta a 

643 PAULO MOTA PINTO in Indemnização em Caso de “Nascimento Indevido” e de “Vida Indevida” (“Wrongful Birth” e 
“Wrongful Life”) cit., loc. cit., p. 14. 
644 PAULO MOTA PINTO in Indemnização em Caso de “Nascimento Indevido” e de “Vida Indevida” (“Wrongful Birth” e 
“Wrongful Life”) cit., loc. cit., p. 15. 
645 PAULO MOTA PINTO in Indemnização em Caso de “Nascimento Indevido” e de “Vida Indevida” (“Wrongful Birth” e 
“Wrongful Life”) cit., loc. cit., p. 16. 
646 Cfr. PAULO MOTA PINTO, ibidem; e, no mesmo sentido, ANTÓNIO PINTO MONTEIRO (in Anotação [ao Acórdão do 
Supremo Tribunal de Justiça de 19 de Junho de 2001] Direito a Não Nascer?, publicada in Revista de Legislação e de 
Jurisprudência, Ano 134º - 2001-2002, Nº 3933, pp. 377-384 [pp. 382-383]. 
647 PAULO MOTA PINTO in Indemnização em Caso de “Nascimento Indevido” e de “Vida Indevida” (“Wrongful Birth” e 
“Wrongful Life”) cit., loc. cit., p. 17. 
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possibilidade de invocar a pretensão) – é rebatível, pois a existência da criança é um dado real, que 
não é logicamente afectado pela formulação do pedido648; 

vii) A objecção ético-jurídica assente na indisponibilidade da vida humana é de rejeitar, porquanto,
não estando aqui em causa qualquer reconstituição natural consistente na eliminação da criança 
deficiente ou o sancionamento da eficácia jurídica dum acto tendente a essa disposição, não se vê 
como poderia a indisponibilidade da vida humana ser posta em crise por se reconhecer uma 
indemnização à própria criança (ou aos seus pais)649; 

viii) Ao atribuir-se uma indemnização à própria criança que nasceu deficiente em consequência de
um erro ilícito está-se justamente a promover a dignidade da criança, possibilitando-lhe levar uma 
existência, na medida do possível, de acordo com a dignidade humana650; 

ix) A dificuldade inerente ao cálculo do dano não é de molde, só por si, a afastar o ressarcimento, já
que o que está em causa não é a apreciação da vida como valor ou desvalor, mas antes os 
sofrimentos e as necessidades que foram causados antes do nascimento651; 

x) Se for impossível averiguar com exactidão o montante dos danos patrimoniais, o juiz sempre
poderá e deverá avaliá-los equitativamente, nos termos do art. 566º, nº 3, do Cód. Civil, o mesmo 
valendo para os danos não patrimoniais resultantes dos sofrimentos ligados à deficiência da criança, 
para os quais, de resto, a fixação equitativa é a regra (art. 496º, nº 3, do Cód. Civil652. 

648 PAULO MOTA PINTO in Indemnização em Caso de “Nascimento Indevido” e de “Vida Indevida” (“Wrongful Birth” e 
“Wrongful Life”) cit., loc. cit., p. 18. 
649 PAULO MOTA PINTO in Indemnização em Caso de “Nascimento Indevido” e de “Vida Indevida” (“Wrongful Birth” e 
“Wrongful Life”) cit., loc. cit., pp. 18-19. 
650 PAULO MOTA PINTO in Indemnização em Caso de “Nascimento Indevido” e de “Vida Indevida” (“Wrongful Birth” e 
“Wrongful Life”) cit., loc. cit., p. 20. 
651 PAULO MOTA PINTO in Indemnização em Caso de “Nascimento Indevido” e de “Vida Indevida” (“Wrongful Birth” e 
“Wrongful Life”) cit., loc. cit., p. 21. 
652 PAULO MOTA PINTO in Indemnização em Caso de “Nascimento Indevido” e de “Vida Indevida” (“Wrongful Birth” e 
“Wrongful Life”) cit., loc. cit., p. 22. 
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JURISPRUDÊNCIA 

1. Natureza contratual ou extracontratual;

2. Responsabilidade médica - obrigação de meios ou de resultado;

3. Ilicitude e culpa em matéria de responsabilidade civil médica;

4. Decisões que reconheceram a responsabilidade civil do médico;

5. Decisões absolutórias;

6. Nexo de causalidade;

7. Consentimento informado;

8. Ónus da prova em matéria de responsabilidade civil médica;

9. Actividade Médica - Actividade Perigosa - Culpa Presumida (art. 493º-2 do CC).
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A RESPONSABILIDADE CIVIL PROFISSIONAL DO ADVOGADO ∗ 

Orlando Guedes da Costa∗∗ 

I. S 
II. Responsabilidade contratual conjunta ou solidária?
III. Responsabilidade contratual por facto de outrem e exclusão ou limitação da responsabilidade
IV. Limitação ou exclusão da responsabilidade do próprio advogado mandatário – culpa leve
V. Responsabilidade do advogado de responsabilidade limitada ou das sociedades de advogados de responsabilidade 
limitada 
VI. Prescrição da responsablidade contratual
Apresentação Power Point. 
Vídeo. 

I. SUA NATUREZA CONTRATUAL OU EXTRACONTRATUAL 

O Advogado não goza de uma espécie de imunidade por atos praticados no exercício da sua 
profissão, como se a este exercício fosse imprescindível tal imunidade, a não ser: 

1) Quanto à liberdade de expressão indispensável ou necessária à defesa da causa - artigos 150.º,
n.º 2 e 9.º, n.º 2 do Código de Processo Civil e 326.º, c) do Código de Processo Penal;

2) Quanto às decisões proferidas no exercício das suas funções de titulares dos órgãos da
Ordem dos Advogados com competência disciplinar - artigo 128.º do EOA, que consagra, quanto 
aos Advogados, um regime semelhante ao previsto pelo artigo 5.º do Estatuto dos Magistrados 
Judiciais e pelo artigo 77.º do Estatuto do Ministério Público. 

Mesmo no sistema anglo-saxónico, a advocattes' immunity não abrange atos dolosos. 

A Doutrina com tendência para a generalização esteve dividida, durante muito tempo, sobre a 
natureza contratual ou extracontratual do Advogado, mas não vale a pena insistir na discussão. 
O Advogado está sujeito às regras gerais sobre responsabilidade civil, que tanto pode ser 
contratual como extracontratual. 

1. Tendência para a uniformização de ambas as formas de responsabilidade

É conhecida a tendência para a uniformização de ambas as formas de responsabilidade, pelo 
menos quanto a alguns aspetos dos seus regimes jurídicos, como: 

1) A obrigação de indemnizar, hoje com um regime comum - artigos 562.º e segs. do Código Civil;

∗ Comunicação efetuada no dia 29 de janeiro de 2016, no CEJ, Lisboa, no âmbito da formação “Temas de Direito Civil e 
Direito Processual Civil". 
∗∗ Advogado. 
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2) Pressupostos da responsabilidade, que são comuns a ambas, ou seja: o facto; a ilicitude,
embora esta, na contratual, se traduza no incumprimento de uma obrigação em sentido técnico 
e, na extracontratual, na omissão de um dever geral; o dano; e o nexo de causalidade entre o 
facto e o dano – artigo 483.º,  n.º 1 e 563.º do Código Civil; 

3) Quanto à culpa, só é comum o critério do bonus paterfamilias na apreciação da culpa -
artigos 487.º, n.º 2 e 799.º, n.º 2 do Código Civil. 

2. Diferenças

Mas são muitas as diferenças entre as duas espécies de responsabilidade: 

1) Quanto ao ónus da prova da culpa, que, na extracontratual, incumbe ao lesado – artigo
487.º, n.º 1 do Código Civil –, ainda que nem sempre exista tal diferença – artigos 491.º, 492, n.º 1 
e 493.º do CC – e, na contratual, incumbe ao devedor o ónus da prova de que agiu sem culpa - 
artigo 799.º, n.º 1, do CC; 

2) Quanto à solidariedade, que é regra na extracontratual – artigo 497.º do CC  –  e exceção na
contratual – artigo 513.º do CC (cfr. artigo 520.º); 

3) Quanto à responsabilidade por facto de outrem, que, na contratual, pode ser
convencionalmente excluída ou limitada, mediante acordo prévio dos interessados, desde que a 
exclusão ou limitação não compreenda atos que representem a violação de deveres impostos 
por normas de ordem pública, ao contrário do que acontece na extracontratual – artigos 
497.ºe 500.º, e 800.º, n.º 2; 

4) Quanto à extensão do dano a indemnizar, que, na extracontratual, pode ser inferior ao
dano causado, ao contrário do que acontece na contratual – artigos 494.º e 562.º do CC; 

5) Quanto à prescrição, cujo prazo ordinário, na contratual, é de vinte anos – artigo 309.º do CC
– e, na extracontratual, é de três – artigo 498.º do CC;

6) Quanto à competência do tribunal, que, na contratual, é o do domicílio do réu, podendo o credor
optar pelo do lugar onde, por lei ou convenção escrita, a obrigação devia  ser  cumprida  –  artigo 
71.º, n.º  1  – e,  na extracontratual, é o do lugar onde o facto ocorreu – artigo 71.º, n.º 2, 
ambas estas disposições do Código de Processo Civil; 

7) Só na extracontratual é possível, embora nem sempre, a reconstituição natural, mas esta pode
não ser possível, não reparar integralmente os danos ou ser excessivamente onerosa – artigo 
566.º, n.º 1 do CC. 
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3. A responsabilidade para com o cliente ou o patrocinado oficiosamente, como tais, só
pode ser contratual 

Na verdade, a responsabilidade resulta do incumprimento de uma das obrigações decorrentes 
do contrato que vincula o Advogado ao seu cliente. 

O acórdão do S.T.J. de 24/11/87, no BMJ n.º 371, pág. 444: é contratual a responsabilidade civil 
do Advogado que, mandatado para instaurar uma ação, deixa prescrever o respetivo direito. 

Mas a responsabilidade do Advogado nomeado oficiosamente não pode deixar de ser também 
contratual, pois não deixa de haver, na sua intervenção, uma base contratual, como se evidencia 
por existir um quadro preciso de direitos e deveres, fixado genericamente pela lei geral e 
abstrata, mas individualizável e individualizado em relação a cada concreto patrocinado oficioso, 
não se operando com a nomeação uma substancial alteração do estatuto do patrono ou do 
defensor em relação ao Advogado constituído, de forma a poder afirmar-se que a responsabilidade 
do Advogado ou do defensor deixaria de ser contratual para ser extracontratual. 

O contrato inominado ou atípico de patrocínio ou de mandato judicial é regulado por um 
conjunto de obrigações para com o cliente impostas ex lege ao Advogado quer pelo interesse 
público da profissão quer pelo dever de independência do Advogado e na prestação de 
serviços por nomeação oficiosa não pode deixar de se exigir o mesmo conjunto de obrigações 
do patrono ou do defensor para com o patrocinado oficiosamente, pois a prestação de serviços 
pelo Advogado está enformada pelas mesmas regras num e no outro caso. 

Não deve distinguir-se, para efeitos de responsabilidade civil profissional, entre a prestação de 
serviços por nomeação oficiosa no caso de o patrocinado não encontrar quem voluntariamente 
queira patrociná-lo – artigos 54.º,  n.º 1,  o) e p) do EOA e 51.º do Código de Processo Civil 
- e o mandato judicial. 

E, por isso é também ilegítimo distinguir-se, para o mesmo efeito, a prestação de serviços no 
âmbito do acesso ao direito por carência económica e a prestação de serviços por mandato 
judicial. 

Se, é igualmente proibido ao Advogado aceitar mandato ou nomeação oficiosa em questão em 
que já tenha intervindo noutra qualidade – artigo 99.º, n.º 1, 1ª parte do EOA – como a 
qualidade de perito ou testemunha, não há razão, em caso de violação desta obrigação, para que 
ele responda contratualmente perante quem lhe passou procuração forense e 
extracontratualmente perante o patrocinado oficiosamente. 

Daí que comece a não se distinguir, na Doutrina, entre o Advogado constituído e o nomeado 
oficiosamente para o efeito de, a partir dessa distinção, se concluir que será contratual ou 
extracontratual a responsabilidade em que, respetivamente, incorrem, defendendo alguns 
Autores a tese da responsabilidade extracontratual em qualquer dos casos, apenas com o 
fundamento "no carácter público da atividade forense e na violação dos deveres que, 
legalmente, lhe são exigíveis" - ANTÓNIO ARNAUT, Iniciação à Advocacia, 5.ª ed., pág. 115. 

185 



RESPONSABILIDADE CIVIL PROFISSIONAL  

2. A responsabilidade civil profissional do advogado 

O acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 1.7.2014 – Relator FONSECA RAMOS – 
in www.dgsi.pt, num dos seus fundamentos considerou que, “tendo a ré Advogada sido 
nomeada defensora oficiosa, … o seu estatuto enquanto defensora não se distingue, no essencial, 
de um sui generis contrato de mandato forense – artigo 1157.º do Código Civil”. 

Mas nem sempre é contratual a responsabilidade para com o cliente ou o patrocinado, pois é 
óbvio que, se o Advogado conduz, no seu automóvel, a caminho do tribunal, o seu constituinte ou 
o seu patrocinado oficiosamente, e culposamente dá causa a um acidente de viação, incorre em
responsabilidade civil extracontratual em relação a qualquer deles, pois a sua conduta não se 
traduz em violação de uma obrigação decorrente do vínculo que se estabeleceu entre o 
Advogado e qualquer deles na prestação de serviços profissionais. Mas no âmbito deste vínculo, 
a responsabilidade civil profissional não pode ser senão contratual. 

- Quanto à natureza da responsabilidade profissional dos médicos, vide Prof. JORGE 
FIGUEIREDO DIAS E JORGE SINDE MONTEIRO, A Responsabilidade Médica em Portugal, no BMJ 
n.º 332, págs. 38-58. 

4. Responsabilidade contratual por conselhos, recomendações ou informações perante o
cliente ou o patrocinado oficiosamente e não perante terceiro eventualmente lesado por uma 
informação, recomendação ou conselho errados 

E nesta responsabilidade incorre o Advogado que dá uma consulta quer verbal quer escrita e 
emite culposamente um parecer errado ou incompleto, não podendo deixar de se entender que 
o Advogado tem o dever jurídico de dar o conselho, recomendação ou informação – artigo 485.º,
n.º 2, do CC.

Mas a responsabilização pelo incumprimento, doloso ou negligente, daquele dever só aproveita 
à pessoa perante quem o Advogado esteja vinculado e não perante terceiro que, eventualmente, 
tenha sido lesado por uma informação, recomendação ou conselho errados - Acórdão da 
Relação de Lisboa de 22/5/92, na Col. Jur. 1992, tomo 3º, pág. 188. 

5. Obrigação de meios e obrigação de resultado e prova da culpa – critério do bonus
paterfamilias 

Como em qualquer contrato de prestação de serviços de uma pessoa para com outra, trata-se 
de uma obrigação de meios e não de resultado, estando o Advogado adstrito a uma prestação 
profissional diligente com vista a conseguir um resultado, o êxito do litígio, que pode ser mais 
ou menos provável, mas é sempre incerto por depender de fatores muito aleatórios. 

- O Acórdão do S. T. J. de 30/5/95, na Col. Jur., 1995, tomo 2.º, pág. 114, responsabilizou pelos 
danos, em consequência de um despejo, o Advogado que não tinha estudado devidamente a 
questão nem aconselhado e informado os seus clientes a proceder ao depósito das rendas não 
pagas. 
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Mas há que distinguir entre a obrigação de meios do Advogado quando ele aceita o mandato 
judicial para vencer um pleito ou quando dá a consulta que lhe é solicitada e a obrigação de 
resultado quando ele aceita instaurar a ação antes de decorrido o prazo de prescrição ou 
contestá-la ou interpor um recurso ou praticar determinado ato jurídico, dentro do prazo, 
de forma a não ficar precludido o direito de praticar tais atos, pois o não cumprimento ou o 
cumprimento defeituoso destas obrigações de resultado afetam diretamente o cliente e o 
Advogado, em termos de desencadear diretamente a responsabilidade deste para com o cliente. 

É claro que se aplica sempre o artigo 799.º,  n.º 1, do Código Civil quanto ao ónus da prova do 
Advogado de que o não cumprimento ou o cumprimento defeituoso não procedeu de culpa sua, 
quer seja de meios quer seja de resultado a sua obrigação. 

- JOSÉ C. MOITINHO DE ALMEIDA, A responsabilidade civil do médico e o seu seguro, sep. da 
Scientia Juridica, Braga, 1972, n.º 4, pág. 13, e F. PESSOA JORGE, Ensino sobre os Pressupostos da 
Responsabilidade Civil, Lisboa, 1968, n.º 61, págs. 133-134, defendem que, na obrigação de 
meios, o ónus da prova da culpa recai sobre o lesado. Contra: JORGE  FIGUEIREDO  DIAS  e 
JORGE  SINDE  MONTEIRO, Responsabilidade Médica em Portugal, no BMJ n.º 332, pág. 46, 
embora admitindo que a natureza da obrigação há-de influenciar a repartição do ónus da prova, 
pois só por absurdo se pode admitir que o lesado, para obter uma indemnização, além de 
outros pressupostos gerais, tenha apenas de provar a não obtenção de um resultado; mas a 
natureza da obrigação só nos leva a aceitar que o lesado tem de provar objetivamente que não 
lhe foram prestados os melhores serviços possíveis, nisto consistindo o incumprimento do 
contrato, o que é diferente de ter de provar a verificação de um erro de técnica profissional, com 
recurso às leis da arte e da ciência, ou ter de provar que aquele profissional, naquelas 
circunstâncias, podia e devia ter agido de maneira diferente, o que, a não se ter verificado, 
estará o profissional em melhores condições de provar. 

Também se aplicará, em ambos os casos, isto é, quer seja de meios quer seja de resultado 
a obrigação do Advogado, o critério do bonus paterfamilias do n.º 2 do mesmo artigo 
799.º, ou seja, do Advogado de diligência normal, em face das circunstâncias de cada caso, 
devendo entender-se que age com culpa o Advogado que aceita patrocinar uma causa sem 
ter preparação profissional para ela. 

Assim, o Advogado não será responsabilizado por ter perdido uma ação, que tratou com 
zelo, mesmo que tivesse cometido erro de direito ou de facto, se em tal erro pudesse incorrer 
um Advogado normal, em face das circunstâncias do caso, mas poderá ser responsável se der um 
conselho sem se informar suficientemente dos factos em questão, ou se ignorar a legislação 
aplicável ou contra princípios de Doutrina ou Jurisprudência geralmente conhecidos pelos 
Advogados. 
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6. Prova do dano e do nexo de causalidade entre o facto e o dano e a questão da “perte
d’une chance” como dano autónomo 

A obrigação de indemnização do dano depende da prova deste e do nexo de causalidade em 
termos de causalidade adequada entre o facto e o dano, dano e nexo de causalidade que ao 
lesado ou credor incumbe provar. 

E só existe obrigação de indemnizar em relação aos danos que o lesado provavelmente não teria 
sofrido se não fosse a lesão - Artigo 563.º do Código Civil. 

Se, por exemplo, o Advogado do autor culposamente deu causa à absolvição da instância do réu, 
terá de indemnizar o autor, ao menos, quanto às custas judiciais; se deixou prescrever o direito 
do autor a ser indemnizado pelos danos que lhe resultaram de um acidente de viação, o 
Advogado terá de indemnizar os danos que o seu cliente sofreu, em consequência do 
acidente de viação, se o cliente provar na ação de indemnização contra o seu Advogado, 
que era plenamente provável que conseguisse provar aqueles danos se a ação pelo acidente 
tivesse sido proposta dentro do prazo. 

Assim decidiu o Acórdão do S. T. J. de 3/2/99, na Col. Jur., 1999, tomo 1.º, pág.73. 

Não há, pois, que prescindir da prova do nexo de causalidade entre o incumprimento da 
obrigação do Advogado e os danos que o credor sofreu, incumbindo a este provar que os não 
teria sofrido em caso de cumprimento, ou seja, provar, no segundo exemplo que demos, que 
os danos pelo acidente de viação seriam provados na respetiva ação que soçobrou por 
prescrição. 

A este respeito, fala-se em França e em Itália, de "perte d'une chance" ou perda de uma 
oportunidade, que constituiria para o cliente do Advogado um dano patrimonial por si mesmo, 
apesar de a Cour de Cassation já ter decidido que se trata de um expediente para contornar 
dificuldades de prova do nexo causal; na Alemanha e na Itália, fala-se de um julgamento 
hipotético, discutindo-se se o juiz da ação de indemnização contra o Advogado deve colocar-se 
na posição do juiz que julgaria a ação pelo acidente de viação. 

Sobre este ponto, vide Conselheiro AFONSO DE MELLO, Responsabilidade Civil de Mandatário 
Judicial, no BOA, n.º 26, maio - junho de 2003, págs. 26 -28. 

A teoria de que a "perte d'une chance" constituiria um dano patrimonial por si mesmo seria 
contrária à teoria da diferença consagrada pelos artigos 562.º e 566.º, n.º 2 do Código Civil. 

Neste sentido, vide os Acs. do S.T.J. de 29.04.2010 – Relator SEBASTIÃO PÓVOAS - e 
26.10.2010 – Relator AZEVEDO RAMOS, em www.dgsi.pt. 

Parece-nos que tudo tem de reconduzir-se à prova do nexo de causalidade adequada e do dano, 
segundo a teoria da diferença consagrada pelo artigo 562.º do Código Civil, isto é, à prova de qual a 
situação que existiria e deve ser reconstituída, se a ação não tivesse soçobrado por prescrição. 
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Mas tem-se defendido que, em sede de responsabilidade civil contratual, a perda de 
oportunidade pode desencadear responsabilidade de acordo com a vontade das partes, para 
quem a chance é um bem protegido pelo contrato, de tal modo que o incumprimento ou o 
cumprimento defeituoso do mandato judicial origina para o mandante o dano da perda de 
oportunidade de vir a triunfar num processo judicial, perda de oportunidade que representaria 
um dano autónomo da obtenção da vantagem ou da supressão do prejuízo que eram 
prosseguidos no processo judicial em que se verificou o incumprimento ou o cumprimento 
defeituoso do contrato pelo mandatário judicial. 

Tratar-se-ia de um dano atual que se traduziria na perda de oportunidade de obter uma 
vantagem futura ou de evitar um prejuízo futuro e que se reportaria ao valor da 
oportunidade perdida e não ao benefício esperado, este impossível de provar porque o 
processo judicial é sempre de natureza incerta e de resultado aleatório e porque se perdeu a 
oportunidade de provar qual o resultado do processo em que se verificou o incumprimento ou o 
cumprimento defeituoso do contrato pelo mandatário judicial. 

A perda de oportunidade deveria ser avaliada com referência ao caso concreto, pelo que o juiz 
da ação de responsabilidade deveria proceder a uma representação ideal do que teria 
acontecido no processo em que se verificou o incumprimento ou o cumprimento defeituoso 
do contrato de mandato judicial, avaliando o grau de probabilidade de êxito nesse processo, 
segundo a ótica de avaliação do juiz que decidiria o processo. 

A indemnização do dano pela perda de oportunidade deveria ser fixada por equidade, 
nos termos do n.º 3 do artigo 566.º do Código Civil: “se não puder ser averiguado o valor 
exato dos danos, o tribunal julgará equitativamente, dentro dos limites que tiver por provados”. 

O dano de perda de oportunidade deveria ser avaliado e indemnizado atendendo à probabilidade 
de o lesado obter o benefício ou evitar o prejuízo que poderiam resultar da oportunidade 
perdida, devendo o grau de probabilidade ser tido em conta na fixação da indemnização, que 
deveria medir-se pela oportunidade perdida e não pela vantagem a obter ou pelo prejuízo a 
evitar, não podendo ser superior ou tão só igual ao da vantagem a obter ou do prejuízo a 
evitar, caso se verificasse o nexo causal entre os factos e a vantagem ou o prejuízo. 

E deveria proceder-se, primeiro, à avaliação da vantagem ou do prejuízo no processo judicial em 
que se verificou o incumprimento ou o cumprimento defeituoso do mandato judicial para, em 
seguida, se fixar, em termos percentuais, o grau de probabilidade de êxito nesse processo, 
terminando-se por se aplicar o valor percentual ao valor da vantagem ou do prejuízo 
prosseguidos no mesmo processo. 

Neste sentido, pode ver-se o Ac. do Supremo Tribunal de Justiça de 5/2/2013 – Relator HELDER 
ROQUE – que muito pode iluminar – nos, sem, contudo, nos aquecer, pois conduz a que, mesmo 
que fosse mínima, a probabilidade de êxito na ação em que se verificou o incumprimento ou o 
cumprimento defeituoso do mandato judicial, sempre se justificaria indemnizar, mesmo por 
pouco dinheiro, o dano da perda de oportunidade de um improvável êxito. 
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Se esta jurisprudência fizesse carreira, o lesado seria sempre beneficiado, na medida em que 
seria sempre certa a indemnização pela perte d’une chance, ao passo que seria sempre 
incerta a vantagem porventura pouco provável que seria obtida ou o prejuízo que 
improvavelmente seria evitado pelo processo judicial em que se verificou o incumprimento ou 
o cumprimento defeituoso do mandato judicial.

Esta última crítica não se aplica ao Ac. do Supremo Tribunal de Justiça de 14/3/2013 – 
Relatora MARIA DOS PRAZERES PIZARRO BELEZA – que decidiu que o dano da perda de 
oportunidade de ganhar uma ação não pode ser desligado de uma probabilidade consistente 
de a vencer e que para haver indemnização a probabilidade de ganhar há de ser elevada. 

Este último acórdão teve o mérito de reconhecer as dificuldades sentidas na questão do dano 
da perda de oportunidade não só pela Jurisprudência, nos vários acórdãos do Supremo, que 
cita, mas também pela Doutrina nele citada: MANUEL CARNEIRO DA FRADA, que se inclina 
para a admissão do dano da perda de chance como um dano autónomo – Direito Civil. 
Responsabilidade civil. O método do caso, Coimbra, 2006, p. 100 e segs.; PAULO MOTA PINTO, 
contrário a tal admissão – Interesse Contratual Negativo e Interesse Contratual Positivo, II, 
Coimbra, 2008, p.1103, nota 3103; JÚLIO GOMES, que  se  refere a um lucro cessante 
suficientemente “certo” para que a fixação do seu montante possa ser feita pelo tribunal 
recorrendo à equidade – Ainda sobre a figura do dano da perda de chance, Cadernos de 
Direito Privado, II Seminário dos Cadernos de Direito Privado, “Responsabilidade Civil, n.º especial 
02/Dezembro 2012, p. 17 e segs., p. 29, e Sobre o dano da perda de chance, Direito e Justiça, 
XIX, 2005, tomo II, p.9 e segs.; e RUI CARDONA FERREIRA, Indemnização do Interesse 
Contratual Positivo e Perda de Chance (em especial na contratação pública), Coimbra, 2011, 
que também não admite a perda de uma chance como um dano autónomo. 

Quanto a nós, continua a Jurisprudência e a Doutrina a recorrer a expedientes para contornar 
dificuldades de prova do nexo causal, quando não é demais exigir, como o Código Civil exige, 
que o autor da ação de responsabilidade civil contra o mandatário judicial prove, além dos 
factos que integram o incumprimento ou o cumprimento defeituoso do mandato judicial, 
também os factos e a vantagem a obter ou o prejuízo a evitar relativamente à parte contrária na 
ação em que o incumprimento ou o cumprimento defeituoso se verificaram, podendo arrolar 
testemunhas e requerer as mesmas provas indicadas ou a indicar nessa ação, se o 
incumprimento ou o cumprimento defeituoso consistiram em não se ter tempestivamente 
instaurado ou não contestado uma ação ou nela não se terem indicado as provas, ou podendo 
invocar os factos provados na ação, se o incumprimento ou o cumprimento defeituoso consistiram 
em não se ter interposto tempestivamente um recurso, o que tudo não será assim tão difícil 
e anormal… 

Esta senda parece ter sido percorrida, em parte, pelo Ac. da Relação de Coimbra de 15/10/2013 
– Relatora SÍLVIA PIRES – que anulou a sentença absolutória da 1.ª instância na ação de
responsabilidade contra o ex-mandatário judicial que não interpôs recurso para o STJ, a 
pretexto de que o mesmo estaria, com toda a certeza votado ao insucesso, atenta a 
jurisprudência anterior daquele tribunal superior em casos idênticos, determinando o citado 
acórdão a ampliação da matéria de facto sujeita a julgamento, designadamente com o 
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seguinte facto alegado pelos aí autores, que, então habilitados como herdeiros da entidade 
patronal, tinham sido condenados por acidente de trabalho: “de acordo com jurisprudência 
recente, …, sendo provado o nexo de causalidade entre a taxa de alcoolemia do sinistrado e o 
tombar do trator e na falta de outras razões para esta e para o falecimento deste, impunha-se 
decisão distinta da proferida pelo Tribunal da Relação”. É que o Tribunal das Relação, 
revogando sentença de 1.ª instância, tinha qualificado como acidente de trabalho o acidente 
sofrido pelo tratorista. Embora a Jurisprudência seja a orientação geralmente seguida pelos 
tribunais no julgamento dos diversos casos concretos da vida real, o dizer do direito para cada um 
destes casos, pode constituir, como naquele caso constituía, matéria de facto e havia que fazer a 
prova desse facto para se poder concluir  pela  existência  ou  inexistência  de  causalidade 
adequada entre o incumprimento ou o cumprimento defeituoso do mandato judicial e o 
dano dos lesados que foram condenados por um acidente de trabalho. 

Vide também o Ac. da Rel. de Coimbra de 27.5.2014 – Relatora MARIA INÊS MOURA - 
in www.dgsi.pt, que merece igualmente o nosso parcial aplauso. 

Só existe obrigação de indemnizar os danos que o lesado provavelmente não teria sofrido se não 
fosse a lesão – artigo 563.º do Código Civil. 

O dano da perda de oportunidade em não ter sido instaurada tempestivamente uma ação, para 
fazer valer um direito que prescreveu, não se distingue do dano que o autor nela se propunha 
provar. 

O dano da perda de chance do réu em não ter contestado em tempo uma ação não difere 
do dano que foi alegado pelo autor na ação, a cuja improcedência conduziriam os factos a 
alegar na contestação e a provar pelo réu. 

O dano da perda de oportunidade ou chance da não interposição tempestiva de um recurso 
é o decorrente da provável procedência deste em face dos factos provados na ação. 

Mas por que recorrer então à figura da perda de chance ou de oportunidade como dano 
autónomo, se tinham de provar-se os danos que o autor se propunha provar na ação onde seria 
invocado um direito que o Advogado deixou prescrever, os factos que conduziriam a 
improcedência da ação não contestada ou o dano da não interposição de um recurso que 
seria procedente em face dos factos provados na ação? 

Em vez de um dano de perda de chance como dano autónomo, o dano a que o Código 
Civil manda atender é o dano da não obtenção da vantagem ou da não supressão do prejuízo 
que eram prosseguidos no processo judicial em que se verificou o incumprimento ou o 
cumprimento defeituoso do contrato pelo mandatário judicial. 

Hoje, mesmo quem aceita o dano da perda de chance ou oportunidade como dano autónomo 
afirma que este se traduz no dano de uma certa probabilidade de vencer um pleito e exige 
uma consistente ou elevada probabilidade de ganho de causa e este dano não difere do dano 
da não obtenção da vantagem ou da não supressão do prejuízo que eram prosseguidos e 
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que o mandante provavelmente não teria sofrido se não fosse o incumprimento ou o 
cumprimento defeituoso do contrato pelo mandatário judicial no processo em que aqueles se 
verificaram. 

É isto mesmo o que é imposto pelo artigo 563.º do Código Civil. 

Estamos sempre perante a mesma consistente ou elevada probabilidade dos danos que o 
lesado não teria sofrido se não fosse a lesão… 

É claro que, numa ação por acidente de viação para fazer valer um direito que o 
Advogado deixou prescrever, a contraparte do lesado não seria o Advogado que ele pretende 
responsabilizar por ter deixado prescrever aquele direito, eventualmente seria outro o tribunal a 
julgar a questão e por estas  ou outras circunstâncias o resultado seria sempre aleatório em 
qualquer das questões… 

Mas não pode dizer-se que, pela perda de oportunidade, se tornou impossível provar a vantagem 
a obter ou o prejuízo a evitar porque o processo judicial é sempre de natureza incerta e de 
resultado aleatório ou se tornou impossível provar qual o resultado do processo em que se 
verificou o incumprimento ou o cumprimento defeituoso do contrato pelo mandatário judicial, 
pois o lesado pelo incumprimento ou pelo cumprimento defeituoso tem sempre de provar os 
danos que provavelmente não teria sofrido se não fosse o incumprimento ou o cumprimento 
defeituoso do contrato. 

Certamente que não se trata agora de provar (ou invocar em recurso factos provados) os factos 
constitutivos do direito do autor contra o lesante ou os factos impeditivos, modificativos ou 
extintivos desse direito, isto é, não se trata de provar a vantagem que foi perdida ou o 
prejuízo que não foi evitado por causa do incumprimento ou do cumprimento defeituoso do 
mandato pelo mandatário, factos sobre os quais já foi proferida decisão com trânsito em julgado. 

Trata-se, sim, de provar os mesmos factos constitutivos ou então os impeditivos, modificativos ou 
extintivos para efeitos de prova dos danos que o lesado mandante provavelmente não teria 
sofrido se não fosse a lesão, pelo mandatário, do direito do mandante, de cujo direito são 
agora factos constitutivos uns e outros daqueles factos, pelo que não tem de falar-se de um 
julgamento hipotético ou de discutir-se se o Juiz da ação de indemnização contra o Advogado 
deve colocar-se na posição do Juiz que julgaria a ação em que se verificou o incumprimento ou 
o cumprimento defeituoso do mandato ou se deve proceder a uma representação ideal do que
teria acontecido nesse processo. 

Com a perda de chance de serem provados ou indemnizados os danos do mandante na ação 
em que se verificou o incumprimento ou o cumprimento defeituoso do mandato judicial, 
não há impossibilidade de estabelecer o nexo de causalidade adequada, apesar de serem 
diversas as opções jurídicas, doutrinárias ou jurisprudenciais dos julgadores, entre o 
incumprimento ou o cumprimento defeituoso e os danos sofridos pelo mandante na ação 
de indemnização contra o mandatário incumpridor. 
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Na era da responsabilidade civil profissional, urge definir, por via legislativa, que não tem de 
atender-se ao dano da perda de oportunidade como um dano autónomo, acrescentando-se ao 
artigo 104º do EOA um número que determine: “Na ação de responsabilidade civil profissional 
instaurada contra Advogado, deve atender-se ao provável dano da vantagem que seria obtida ou 
do prejuízo que seria evitado no processo ou no assunto do conselho, recomendação ou 
informação em que se verificou o incumprimento ou o cumprimento defeituoso do mandato que 
lhe foi conferido”. 

7. A regra da responsabilidade civil extracontratual do Advogado perante terceiros

Sem prejuízo da sua imunidade por afirmações ou expressões indispensáveis ou necessárias 
para a defesa da causa, a responsabilidade do Advogado perante terceiros será, em princípio, 
de natureza extracontratual, sendo-lhe aplicáveis as regras de direito comum, mas poderá 
tratar-se de terceiros, como peritos e assessores técnicos e os técnicos a que se refere o artigo 
50.º, mas não os referidos nos artigos 492.º e 601.º, todos do CPC, cujos honorários serão
suportados pelo Advogado, se ele não tiver ressalvado que deverão obter o seu pagamento 
do cliente do Advogado. Também já foi decidido, num tribunal do Reino Unido, que é de 
natureza contratual a responsabilidade de um Advogado para com o terceiro beneficiário de 
uma disposição testamentária que foi anulada porque o cônjuge do beneficiário interveio como 
testemunha no testamento, o que, entre nós, nem pode fundamentar-se nas disposições do 
Código Civil que regulam o contrato a favor de terceiro (artigos 443.º e seg. s), mas pode 
ocorrer responsabilidade contratual perante o testador ou seus herdeiros por não cumprimento 
do dever jurídico de prestar conselho, recomendação ou informação em matéria de consulta 
jurídica onde aquele dever está próximo de uma obrigação de resultado, pelo menos quanto 
à redação de um contrato ou de um negócio jurídico unilateral e à intervenção de 
testemunhas instrumentais - cfr. artigos 67.º e 68.º do Código de Notariado - contrato ou 
negócio cujo primeiro resultado é o da sua validade e, depois, é o da sua eficácia, bem 
podendo acontecer que os herdeiros do testador não tenham interesse na anulação, 
eventualmente requerida só por um deles, no caso de uma deixa testamentária remuneratória. 

II. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL CONJUNTA OU SOLIDÁRIA?

Apesar de ser solidária, além de pessoal e ilimitada, a responsabilidade dos sócios das 
sociedades de Advogados de responsabilidade ilimitada para com terceiros pelas dívidas sociais 
- Artigo 213.º,  n.º 12 do EOA - embora se trate de uma responsabilidade subsidiária – artigo 
213.º, n.º 13, do EOA - é conjunta a responsabilidade dos Advogados que colaborem num 
mesmo assunto para o qual tenham sido mandatados pelo cliente, a não ser que a 
solidariedade resulte da vontade das partes - Artigo 513.º do Código Civil, sem prejuízo de, 
em caso de substabelecimento, com ou sem reserva, o regime aplicável ser o do artigo 264.º,  n.º 
3, do Código Civil. 

Mas, se a prestação se tornar impossível por facto imputável a um dos Advogados, todos eles são 
solidariamente responsáveis pelo seu valor, embora só o Advogado a quem o facto é imputável 
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responda pela reparação dos danos que excedam esse valor e sendo vários, seja solidária a 
sua responsabilidade – artigo 520.º do Código Civil. 

III. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL POR FACTO DE OUTREM E EXCLUSÃO OU LIMITAÇÃO
DA RESPONSABILIDADE 

Se o mandato foi conferido apenas a um dos Advogados que colaboraram num determinado 
assunto, só aquele responderá profissionalmente perante o seu cliente, sem prejuízo do direito 
de regresso entre ele e os Advogados seus colaboradores, que não podem deixar de estar 
sujeitos aos deveres deontológicos e à sua própria responsabilidade disciplinar, devendo, 
correspondentemente, reverter a favor do Advogado mandatado pelo cliente os honorários a 
cargo do cliente, mesmo por serviços prestados por Advogados colaboradores mediante 
delegação ou substituição do mandatado, que é pessoalmente responsável pelos honorários 
devidos àqueles colaboradores, ainda que o cliente os não adiante, salvo acordo escrito em 
contrário. 

É este o regime estabelecido pelo artigo 27.º, n.º 2, do Estatuto Geral da Advocacia Espanhola 
aprovado pelo Real Decreto 658/2001, de 22 de junho, dispondo os n.º s 3, 4 e 5 do mesmo 
artigo que o exercício da advocacia por conta alheia, quer em regime de especial colaboração, 
quer em regime de contrato de trabalho, têm de ser formalizados por escrito, podendo os 
Colégios de Advogados exigir os respetivos contratos para verificar o cumprimento daquele 
Estatuto e devendo o Advogado colaborador ou trabalhador fazer constar em todos os atos que 
pratique em nome e por conta de quem atua, o que também é imposto, em França, pela lei n.º 91-
1197, de 27/11/91, nos seus artigos 132.º e 136.º, lei cujo artigo 131.º dispõe: "L'avocat est 
civilement responsable des actes professionnelles accomplis par son compte par son ou ses 
collaborateurs". 

É que, mesmo tratando-se de Advogados colaboradores, não pode deixar de se aplicar a 
regra de que o devedor é responsável perante o credor pelos atos das pessoas que utilize para 
o cumprimento da obrigação, como se tais atos fossem praticados pelo próprio devedor – artigo
800.º, n.º 1, do Código Civil. 

Mas quer se trate de Advogados quer se trate de outros auxiliares a responsabilidade pode ser 
convencionalmente excluída ou limitada, mediante acordo prévio dos interessados, desde que a 
exclusão ou limitação não compreenda atos que representem a violação de deveres impostos por 
normas de ordem pública – artigo 800.º, n.º 2, do Código Civil – e neste âmbito é que será 
mais difícil a exclusão ou limitação quando se trate de auxiliares que são Advogados, sobre os 
quais impendem múltiplos deveres impostos por normas de ordem pública, do que se tratar 
de outros auxiliares, sem prejuízo de, quanto a Advogados e em caso de substabelecimento, ser 
aplicável o regime do artigo 264.º, n.º 3, do Código Civil. 

JORGE FIGUEIREDO DIAS e JORGE SINDE MONTEIRO (Responsabilidade Médica em Portugal, no 
BMJ n.º 332, pág. 52), escrevem que “a Doutrina é unânime em salientar que a generalidade 
dos deveres cuja violação, de forma típica, envolve responsabilidade médica são impostos 
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por normas de ordem pública, pelo que pouco espaço fica para a válida estipulação de cláusulas 
de exclusão ou limitação de responsabilidade”. 

O mesmo vale para a responsabilidade dos Advogados. 

IV. LIMITAÇÃO OU EXCLUSÃO DA RESPONSABILIDADE DO PRÓPRIO ADVOGADO MANDATÁRIO
– CULPA LEVE

Deve salientar-se que a exclusão ou limitação de responsabilidade que a lei prevê se refere 
a atos de terceiro, pois que, pelos próprios atos, à exceção do regime legal das sociedades de 
Advogados de responsabilidade limitada e à exceção do regime a que está sujeito o 
Advogado de responsabilidade limitada, de que seguidamente  vamos tratar, o devedor continua 
responsável pelos prejuízos que causa ao credor quando falta culposamente ao cumprimento – 
artigo 798.º do Código Civil – ou quando torna impossível a prestação por causa que lhe é 
imputável, hipótese em que é responsável como se faltasse culposamente ao cumprimento da 
obrigação – artigo 801.º, n.º 1, do Código Civil – sendo nula em qualquer das hipóteses de atos 
do próprio devedor a cláusula pela qual o credor renuncia antecipadamente a qualquer dos 
direitos que a lei lhe confere nos casos de não cumprimento ou mora do devedor, a não ser 
que se trate de culpa leve – artigo 809.º do Código Civil. 

As alíneas c) e d) do artigo 18.º do Decreto-lei n.º 446/85, de 25 de outubro, que estabelece o 
regime jurídico das cláusulas contratuais gerais, fornece um novo apoio, de natureza 
sistemática, para interpretar o artigo 809.º no sentido da sua aplicação apenas em caso de dolo ou 
culpa grave, pois aquela alínea c) justifica, "a fortiori", a validade de princípio da cláusula de 
exclusão de responsabilidade por simples culpa leve, em contratos negociados (ANTÓNIO 
PINTO MONTEIRO, Contratos de adesão: o regime jurídico das cláusulas contratuais gerais 
instituído pelo Decreto-lei n.º 446/85, de 25 de outubro, na ROA, 46.º, págs. 733-739, nas págs. 
758/9, referindo-se à sua dissertação sobre Cláusulas limitativas e de exclusão de responsabilidade 
civil). 

V. RESPONSABILIDADE DO ADVOGADO DE RESPONSABILIDADE LIMITADA OU DAS SOCIEDADES 
DE ADVOGADOS DE RESPONSABILIDADE LIMITADA 

O EOA dispõe que o Advogado com inscrição em vigor deve celebrar e manter um seguro de 
responsabilidade civil profissional, tendo em conta a natureza e âmbito dos riscos inerentes à 
sua atividade, por um capital de montante não inferior ao que seja fixado pelo Conselho 
Geral e que tem como limite mínimo 250.000 Euros, sem prejuízo do regime especialmente 
aplicável às sociedades, e que, se a responsabilidade civil profissional se fundar na mera culpa, o 
montante de indemnização tem como limite máximo o referido seguro, devendo o Advogado 
inscrever no seu papel timbrado a expressão "responsabilidade limitada", o que não é aplicável 
sempre que o Advogado não cumpra a obrigação do referido seguro ou declare não pretender 
qualquer limite para a responsabilidade civil profissional, caso em que beneficia do seguro de 
responsabilidade mínimo de grupo de 50.000 Euros, de que são titulares os Advogados 
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portugueses não suspensos - Artigo 104.º do EOA (revogada  a lei  das sociedades de Advogados, 
não há regime especialmente aplicável às sociedades de responsabilidade limitada sobre seguro 
de responsabilidade civil). 
 
Esta inovação remonta ao anterior EOA de 2005 e merece, mutatis mutandis, as mesmas 
considerações que podem fazer-se sobre o regime das sociedades de responsabilidade 
limitada, inovação da revogada lei das sociedades de Advogados – Decreto-lei n.º 229/2004, 
de 24 de dezembro. 
 
Nas sociedades de Advogados de responsabilidade limitada, apenas a sociedade responde pelas 
dívidas sociais até ao limite do seguro de responsabilidade civil obrigatório – artigo 213.º,  n.º 14 
do EOA – e era de 50.000 Euros, a subscrever e a realizar integralmente em dinheiro, o seu 
capital social mínimo - artigo 35.º do revogado Decreto-lei n.º 229/2004. 
 
Nas sociedades de responsabilidade ilimitada, é pessoal, ilimitada e solidária a responsabilidade 
dos sócios para com terceiros pelas dívidas sociais – artigo 213.º, nº12, do EOA. Para efeitos de 
regresso entre os sócios, dispunha o revogado Decreto-lei n.º 229/2004 que cada um respondia 
pelas dívidas sociais na proporção em que participasse nos resultados, salvo estipulação 
diversa do pacto social – artigo 36.º, n.º 2, do revogado Decreto-lei n.º 229/2004. 
 
A responsabilidade dos sócios é, porém, subsidiária, pois os credores da sociedade só podem 
exigir dos sócios o pagamento de dívidas sociais após a prévia excussão do património social – 
artigo 213.º, n.º 13, do EOA. 
 
A responsabilidade por dívidas sociais inclui as geradas por ações ou omissões imputadas a sócios, 
associados e estagiários, no exercício da profissão – artigo 213.º, n.º 11 do EOA. 
 
A sociedade responde pelos prejuízos decorrentes dos atos profissionais do sócio no 
âmbito da atividade da sociedade, tendo esta, porém, direito de regresso contra o sócio – 
artigo 16.º da Lei n.º 53/2015, de 11 de junho (Lei das Sociedades de Profissionais) - e devendo 
a sociedade ou o sócio transferir para uma seguradora a responsabilidade civil profissional, mas as 
sociedades de Advogados que optem pelo regime de responsabilidade limitada deviam 
obrigatoriamente contratar um seguro que não podia ser inferior a 50% do valor da 
faturação da sociedade no ano anterior, com um mínimo de 50.000 Euros e um máximo de 
5.000.000 de Euros e que, no ano da constituição, correspondia ao mínimo, implicando a 
responsabilidade ilimitada dos sócios durante o período de incumprimento, a omissão do dever 
de celebração do seguro – revogado artigo 37.º do Decreto-lei n.º 229/2004, não existindo 
hoje qualquer disposição que lhe corresponda. 
 
Não parece de aplaudir a inovação da lei quanto à constituição de sociedades de Advogados de 
responsabilidade limitada, com exclusão da responsabilidade dos sócios, ainda que tivesse sido 
imposta pelo revogado Decreto-lei n.º 229/2004 a obrigatoriedade de um seguro pelo menos 
igual a 50% do valor da faturação da sociedade no ano anterior, com um mínimo de 50.000 Euros 
e um máximo de 5.000.000 de Euros. 
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Na verdade, como já dissemos atrás, em sede de responsabilidade contratual, a regra geral 
é a de o devedor ser responsável pelos prejuízos que causa ao credor quando falta 
culposamente ao cumprimento – artigo 798.º do Código Civil - ou quando torna impossível a 
prestação por causa que lhe é imputável, hipótese em que é responsável como se faltasse 
culposamente ao cumprimento da obrigação – artigo 801.º, n.º 1 do mesmo Código - sendo 
nulas em qualquer das hipóteses de atos do próprio devedor a cláusula pela qual o credor 
renuncia antecipadamente a qualquer dos direitos que a lei lhe confere nos casos de não 
cumprimento ou mora do devedor, a não ser que se trate de culpa leve – artigo 809.º do CC. 
 
Ora tudo isto é posto em causa no caso de sociedades de Advogados de responsabilidade limitada, 
com exclusão da responsabilidade dos sócios, em que há limitação de responsabilidade por atos do 
próprio devedor até em hipóteses de dolo ou culpa grave, quando no caso do Advogado de 
responsabilidade limitada, nos termos do artigo 104.º do EOA, só há limitação em casos de mera 
culpa. 
 
E esta solução não é de aplaudir, tanto mais que não podendo afirmar-se que é a sociedade 
de Advogados, apesar de ter personalidade jurídica, que exerce a atividade profissional dos 
Advogados seus sócios, embora também não possa afirmar-se que estes sejam seus auxiliares, 
sempre devia aplicar-se aos Advogados sócios de indústria as referidas regras de que o 
devedor é responsável pelos prejuízos que causa ao credor quando falta culposamente ao 
cumprimento – artigo 798.º do Código Civil – ou quando torna impossível a prestação por 
causa que lhe é imputável, hipótese em que é responsável como se faltasse culposamente ao 
cumprimento da obrigação – artigo 801.,º n.º 1,  do Código Civil – sendo nula em qualquer das 
hipóteses de atos do próprio devedor a cláusula pela qual o credor renuncia antecipadamente 
a qualquer dos direitos que a lei lhe confere nos casos de não cumprimento ou mora do 
devedor, a não ser que se trate de culpa leve – artigo 809.º do Código Civil. 
 
Do regime das sociedades de Advogados de responsabilidade limitada com exclusão da 
responsabilidade dos sócios pode resultar uma limitação da responsabilidade civil em casos em 
que não é admitida pelo artigo 800.º, n.º 2 do Código Civil a limitação convencional da 
responsabilidade por atos de auxiliares do devedor por representar a violação de deveres 
impostos por normas de ordem pública, como, por exemplo, em casos de proibição pela lei 
do negócio contrário à ordem pública e aos bons costumes – artigo 280.º,  n.º 1, do 
Código Civil – ou de proibição pela lei do patrocínio de causas injustas – artigo 90.º, n.º 2, b), 
do EOA. 
 
Quer dizer: o cliente de um Advogado não poderá exigir-lhe, apesar de ele exercer uma profissão 
de interesse público, a mesma responsabilidade que, em geral, o credor pode exigir ao seu 
devedor... 
 
Ninguém duvide de que o cliente do Advogado não entenderá como isto é possível... 
 
Em França, defende-se até que a exclusão ou limitação de responsabilidade do Advogado é 
irrealizável, em face das relações de natureza pessoal entre o Advogado e o seu cliente, porque, 
mesmo que aquela exclusão ou limitação fossem juridicamente possíveis, os Advogados não 
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pretenderão que os seus clientes assinem sistematicamente, antes de qualquer intervenção ou de 
qualquer consulta, a declaração de que foram informados de que o Direito não é uma ciência 
exata e de que, em questões de justiça, o Advogado tem o direito de errar!... (M. DAVID 
LANDRY: Ancien Bâtonnier de l'Ordre des Avocats du Mans, em comunicação ao Congresso de 
Toulouse, em 30/4/1999, La Limitation de la Responsabilité: Est-elle Réalisable?, pág. 1). 
 
Juridicamente mal se compreende uma cláusula limitativa de responsabilidade no âmbito do 
mandato judicial, não só porque os tribunais têm consciência da natureza mutável da 
jurisprudência e esta circunstância pode ser tomada em conta para afastar a responsabilidade do 
Advogado a quem um cliente reprovasse um resultado insuficiente mas também porque é 
inaceitável que o mandatário judicial de uma parte, ao entrar na lide, possa de antemão limitar o 
seu empenho e deixar pensar ao seu cliente que já vai partir vencido... (Autor e obra citados, págs. 3 
e 4). 
 
E, por isso, é em matéria de consulta jurídica que aparecem cada vez mais as cláusulas 
limitativas de responsabilidade, sobretudo em operações importantes, complexas, 
designadamente em matéria de direito das empresas, onde a obrigação de aconselhamento está 
próxima do regime de uma obrigação de resultado, pelo menos quanto à redação de um 
contrato, cujo primeiro resultado é o da sua validade, e, depois, o da sua eficácia. Mas também 
aí não é concebível como o Advogado poderá querer limitar a sua responsabilidade, pois que, se 
não pode garantir todo o contexto do contrato, quanto à sua oportunidade e quanto às suas 
consequências, não poderá deixar de se responsabilizar totalmente se quiser transmitir segurança 
jurídica ao contrato tomado em si mesmo (Autor e obra citados, pág. 4). 
 
Nenhum Advogado digno deste título poderá pretender uma cláusula de exclusão de 
responsabilidade no sentido de uma exoneração absoluta de toda a responsabilidade, mas 
apenas o reconhecimento pelo cliente duma determinada advertência, dum determinado 
conselho, reconhecendo, por exemplo, ter sido informado da eventual consequência de um ato 
jurídico, tê-la aceite e ter renunciado a responsabilizar o Advogado. 
 
Em França também não são aceites cláusulas de exclusão ou limitação em caso de 
"inexecução de uma obrigação essencial", consideradas abusivas, quando foi omitido o que 
constituía o próprio objeto da prestação de serviço ou, ao menos, o seu fim essencial - 
Autor e obra citados, págs. 5 e 6. 
 
Hoje, em França, a responsabilidade profissional de um Advogado, não pode ser limitada pela 
forma jurídica da estrutura na qual exerce, pois o artigo 16.º da Lei n.º 90-1258, de 31 de 
dezembro de 1990 sobre as sociedades de exercício liberal (SEL) dispõe: “cada associado 
repond sur l'ensemble de son patrimoine des actes professionnels qu'il accomplit. La societé est 
solidairement responsable avec lui". 
 
O artigo 18.º do Decreto n.º 93-492, de 25 de março de 1993 para a aplicação à profissão de 
Advogado da Lei n.º 90- 1258 de 31 de dezembro de 1990 dispõe que, sob reserva da aplicação 
das disposições do presente Decreto, todas as disposições legislativas e regulamentares 

 
198 



  RESPONSABILIDADE CIVIL PROFISSIONAL  

2. A responsabilidade civil profissional do advogado  

relativas ao exercício da profissão de Advogado são aplicáveis às sociedades de exercício liberal 
de Advogados e aos seus membros exercendo no seio da sociedade. 
 
E o artigo 124.º do Decreto n.º 91-1197, de 27 de novembro de 1991, sobre a organização da 
profissão de Advogado, na redação do Decreto n.º 2007-932, de 15 de maio de 2007, 
dispõe que cada um dos membros de uma associação de Advogados assume os atos 
praticados por um deles, em nome da associação, na proporção dos seus direitos na associação; 
cada um dos membros da associação responde, com o conjunto do seu património, pelos atos 
profissionais por ele praticados perante os seus clientes; a denominação da associação é 
imediatamente precedida ou seguida da menção “associação de Advogados”; e que o contrato 
de associação, por decisão unânime dos associados, pode prever que a responsabilidade 
profissional de um dos seus membros não comprometerá a dos outros associados, sendo 
esta cláusula oponível a terceiros, desde que cumpridas as formalidades previstas nos artigos 
124.º a 126.º e sendo, neste caso, a denominação da associação imediatamente precedida ou 
seguida da menção "associação de Advogados de responsabilidade profissional individual" ou das 
iniciais AARPI. 
 
Em Espanha o artigo 28.º do Estatuto General da Advocacia Espanhola aprovado pelo Real 
Decreto 658/2001, de 22 de junho, dispõe, no seu n.º 7, que a responsabilidade civil que possa 
ter o escritório coletivo será conforme ao regime jurídico geral que corresponda à forma de 
agrupamento autorizado, mas que, além disso, todos os Advogados que hajam intervindo num 
assunto responderão civilmente perante o cliente com caráter pessoal, solidário e ilimitado. 
 
E a Lei n.º 2/2007, de 15 de março, sobre Sociedades Profissionais, publicada no Boletín Oficial, 
de 16/3/2007, dispõe, no seu artigo 11.º: 
 
"1. Pelas dívidas sociais responderá a sociedade com todo o seu património. A 
responsabilidade dos sócios determinar-se-á em conformidade com as regras da forma social 
adotada. 
 
2. Não obstante, pelas dívidas sociais que tenham a sua origem no desenvolvimento da atividade 
profissional responderão solidariamente a sociedade e os profissionais, sócios ou não, que 
hajam atuado, sendo-lhes aplicáveis as regras gerais sobre responsabilidade contratual ou 
extracontratuais correspondentes." 
 
A referida Lei, na segunda disposição adicional, estabelece: 
 
"1. O regime de responsabilidade estabelecido no artigo 11.º será igualmente aplicável a todos 
os casos em que dois ou mais profissionais desenvolvam coletivamente uma atividade 
profissional sem se constituírem em sociedade profissional nos termos desta lei. 
 
Presumir-se-á que concorre esta circunstância quando o exercício da atividade se desenvolva 
publicamente sob uma denominação comum ou coletiva ou se emitam documentos, faturas, 
minutas ou recibos sob tal denominação. 
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2. Se o exercício coletivo a que se refere esta disposição não adotar forma societária, todos os
profissionais que o desenvolvam responderão solidariamente pelas dívidas e responsabilidades 
que tenham a sua origem no exercício da atividade profissional". 

Note-se que, na previsão deste n.º 2, não respondem apenas os profissionais que hajam 
atuado (artigo 11.º), e que a solução não é a do artigo 54.º da nossa Lei n.º 53/2015, de 11 de 
junho - crime de usurpação de funções. 

Nada obstaria a que também em Portugal a lei previsse sociedades de Advogados de 
responsabilidade limitada, mas em que os sócios intervenientes em determinado assunto 
respondessem ilimitada e solidariamente, se mais do que um tivessem intervindo, ficando 
excluídos da responsabilidade os sócios sem intervenção no assunto, sócios cujo interesse merece 
ser protegido pela lei. 

Objetar-se-á que mais vale a limitação de responsabilidade com um seguro obrigatório por 
um montante razoável do que a responsabilidade ilimitada de um Advogado sem grande 
património e sem seguro... 

Mas, sem prejuízo de o seguro dever ser sempre obrigatório, o cliente acreditará que o seu 
Advogado, mesmo sem grande património, será mais diligente para não perder o pouco que tem, 
se for ilimitada a sua responsabilidade, e confiará mais nele do que num Advogado com 
exclusão de responsabilidade, mesmo que beneficiário de um seguro de elevado montante, 
porque ele pouco ou nada arrisca... 

VI. PRESCRIÇÃO DA RESPONSABLIDADE CONTRATUAL

Sendo, em regra de natureza contratual a responsabilidade civil profissional do Advogado, 
é uma violência que seja de vinte anos o prazo de prescrição daquela responsabilidade e que, 
consequentemente, para sua salvaguarda, o Advogado tenha de conservar, durante todo esse 
tempo, o dossier em que teve intervenção. 

Na Bélgica, o artigo 2276 bis, inserido no Código Civil pela Lei de 8/8/1985, facilitou a vida 
aos Advogados, prescrevendo: "Os Advogados ficam exonerados da sua responsabilidade 
profissional e da conservação de documentos, decorridos cinco anos sobre o termo da sua 
missão" (CLÉO LECLERCQ, Devoirs et Prérrogatives de l'Avocat, Bruylant- Bruxelles, 1999, 
pág.233). 

A Lei n.º 2008-561, de 17 de junho, deu nova redação ao artigo 2225.º do Código Civil francês de 
forma a dele constar: a ação de responsabilidade dirigida contra as pessoas que representaram ou 
assistiram as partes em justiça, incluída a perda ou destruição das peças que lhe foram 
confiadas, prescreve em 5 anos a contar do fim da sua missão. 

Urge, pois, acrescentar ao artigo 104.º do EOA um número que determine: “Os advogados que 
exerçam a profissão individualmente ou em sociedade ou  associação com outros advogados 
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ficam exonerados de responsabilidade civil profissional e da obrigação de conservação de 
documentos decorrido o prazo de cinco anos, a contar da cessação do serviço prestado”. 

3. Apresentação Power Point
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A RESPONSABILIDADE CIVIL DOS REVISORES OFICIAIS DE CONTAS 
E DOS TÉCNICOS OFICIAIS DE CONTAS∗

Ezagüy Martins∗∗ 

1. Sumário
A. Dos Revisores Oficiais de Contas. 
B. Dos Técnicos Oficiais de Contas. 
C. Da Jurisprudência. 
2. Indicação legislativa e nota bibliográfica
Vídeo. 

1. Sumário

1 – Breve referência ao sucessivo enquadramento legislativo das profissões de Revisor Oficial de 
Contas e de Técnico Oficial de Contas/Contabilista Certificado. 

2 – O que é, em síntese um ROC e um TOC/Cont.Cert. 

3 – Funções de interesse público e funções fora desse âmbito a exercer pelos ROC, e deveres 
profissionais, de acordo com o respetivo estatuto. 

4 – Natureza e forma da contratualização. 

5 – A Responsabilidade civil dos revisores oficiais de contas no Estatuto da OROC. 
Responsabilidade civil contratual e extracontratual ou aquiliana, perante a empresa a quem prestam 
serviços e perante terceiros. 

5.1. Os artigos 115º, 136º e 137º do referido Estatuto e 84º do Código das Sociedades Comerciais. 
5.2. Serviços do ROC previstos no Código das Sociedades Comerciais. 
5.3. A prescrição dos direitos da sociedade contra os ROC. 
5.4. A particular questão da Responsabilidade Civil do ROC perante terceiros relativamente ao 
contrato de auditoria, adquirentes de participações na sociedade por aquele auditada. 
Soluções propostas pela doutrina. 

6 – O seguro obrigatório de responsabilidade civil. 

7 – Referência jurisprudencial em matéria de responsabilidade civil do ROC. 

8 – Atividade e deveres do TOC/CC, no Estatuto e no Código Deontológico respetivos. 

∗ Comunicação efetuada no dia 29 de janeiro de 2016, no CEJ, Lisboa, no âmbito da formação “Temas de Direito Civil e 
Direito Processual Civil". 
∗∗ Juiz Desembargador do Tribunal da Relação de Lisboa. 
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9 – Natureza e forma da contratualização. 

10 – A Responsabilidade civil dos TOC/CC, no Estatuto e Código Deontológico respetivo. 
Breve confronto com o regime estabelecido quanto aos ROC. 

11 – A questão da integração do aconselhamento sobre o regime mais favorável nas funções do 
TOC/CC, ao serviço do seu cliente, e da responsabilidade civil por quebra do dever de sigilo. 

12 – O seguro obrigatório de responsabilidade civil. 

13 – Referência jurisprudencial em matéria de responsabilidade civil do TOC/CC. 

A. Dos Revisores Oficiais de Contas 

1. A profissão de Revisor Oficial de Contas (ROC) foi institucionalizada através do Decreto-Lei n.º
1/72, de 3 de janeiro (primeiro Estatuto), tendo a então a Câmara (atual “Ordem”) dos ROC sido 
criada, dois anos mais tarde, pela Portaria n.º 87/74, de 6 de fevereiro.  

Seguiram-se mais três Estatutos, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 519-L2/79, de 29 de dezembro, 
Decreto-Lei n.º 422-A/93, de 30 de dezembro e Decreto-Lei n.º 487/99, de 16 de novembro. 

Aquele último foi revogado pela Lei n.º 140/2015, de 7 de setembro, que “Aprova o novo Estatuto da 
Ordem dos Revisores Oficiais de Contas” (em conformidade com a Lei n.º 2/2013, de 10 de janeiro, 
que estabelece o regime jurídico de criação, organização e funcionamento das associações públicas 
profissionais, transpondo a Diretiva 2014/56/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de 
abril de 2014, que altera a Diretiva 2006/43/CE relativa à revisão legal das contas anuais e 
consolidadas, e assegurando parcialmente a execução, na ordem jurídica interna, do Regulamento 
(UE) n.º 537/2014, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 2014, relativo aos 
requisitos específicos para a revisão legal de contas das entidades de interesse público e que revoga 
a Decisão 2005/909/CE da Comissão) – cfr. artigos 1º e 2º, tendo entrado em vigor em 01-01-2016 
(vd. artigo 5º, n.º 1). 

2. Numa antecipada síntese, poderemos dizer que um Revisor Oficial de Contas (ROC) é um
profissional de contabilidade que tem a competência exclusiva de rever legalmente as contas, auditar 
as contas e serviços relacionados, de todo o tipo de organizações, nomeadamente empresas e 
entidades públicas. 

Incluindo-se ainda, entre as suas competências, a fiscalização da gestão para observância das 
disposições legais e estatutárias de empresas e outras entidades, a consultoria e a docência. 

Após o exercício da revisão ou auditoria de contas, o ROC emite uma certificação legal das contas e 
um relatório de auditoria, em que exprime a sua opinião sobre a situação financeira, os resultados 
das operações e os fluxos de caixa da empresa ou entidade respetiva. 
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A atividade de auditoria está sujeita a supervisão, cujo regime consta da Lei n.º 148/2015, de 9 de 
setembro. 

E suscita particulares questões na área da responsabilidade civil, em particular na aquiliana, como se 
verá adiante. 

3. Com incidência em matéria de responsabilidade civil, importam, desde logo, as disposições do
EROC que tratam dos atos próprios dos revisores oficiais de contas e sociedades de revisores oficiais 
de contas. 

Distinguindo o EROC entre atos praticados no exercício de funções de interesse público e atos 
praticados fora do âmbito das funções de interesse público. 

As primeiras são enunciadas no artigo 41º, nelas sendo de destacar a auditoria às contas nos termos 
definidos no artigo 42º – compreendendo, designadamente, a revisão legal das contas, exercida em 
cumprimento de disposição legal ou estatutária e a revisão voluntária de contas, dando lugar à 
certificação legal de contas e ao relatório de auditoria (artigos 45º a 47º). 

Das segundas trata o artigo 48º, nelas se incluindo, entre outras, a docência; a de membros de 
comissões de auditoria e de órgãos de fiscalização ou de supervisão de empresas ou outras 
entidades, e a consultoria. 

Por igual são de convocar nesta sede de responsabilidade civil do ROC, os artigos: 

– 61º (Deveres em geral);
– 62º (Dever de elaboração e divulgação do relatório de transparência);
– 63º (Dever de comunicação ao órgão de fiscalização);
– 70º (Ceticismo profissional) – entendido este como uma atitude caracterizada pela dúvida e por
um espírito crítico, atento às condições que possam indiciar eventuais distorções devidas a erros ou 
fraude, e por uma apreciação crítica dos elementos e da prova da auditoria.” (vd. n.º 3); 
– 71º (Dever de independência);

– 81º (Deveres de informação às autoridades competentes), 84º (Segredo profissional).

Nada de ROCs “confiantes” na honestidade intrínseca das entidades auditadas, sob pena de – para 
além da responsabilidade disciplinar – poderem incorrer em responsabilidade civil… perante 
terceiros, adianta-se. 

Sendo também que o dever de segredo profissional não abrange, designadamente, as comunicações 
abarcadas pelo dever de comunicação aos órgãos de fiscalização (vd. n.º 3, cit. artigo 84º). 

4. Também importa ter presente que, de acordo com o disposto no artigo 53º, o revisor oficial de
contas exerce as suas funções de revisão/auditoria às contas por força de disposições legais, 
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estatutárias ou contratuais, mediante contrato de prestação de serviços, reduzido a escrito, mas que 
a nulidade do contrato não é oponível a terceiros de boa-fé. 

E aqui temos já uma primeira indicação da vontade do legislador, de alargar a responsabilidade dos 
ROCs, abrangendo terceiros lesados. 

O que, aparentemente, não corresponde à transposição de norma comunitária, sendo certo que a 
Diretiva 2006/43/CE, alterada pela Diretiva 2014/56/EU, salvaguarda, no seu artigo 30º, n.º 2, “os 
regimes de responsabilidade civil dos Estados-Membros”.  

5. O regime de responsabilidade civil é definido no EROC, em termos idênticos, quanto aos revisores
oficiais de contas e quanto às sociedades de revisores oficiais de contas, nos artigos 115º e 137º, 
respetivamente. 

Já quanto aos sócios das sociedades de revisores oficiais de contas – mas também quanto às próprias 
sociedades de ROCS, na específica situação contemplada – se estabelece um particular regime, no 
artigo 136º.  

5.1. Assim, no que respeita aos ROC e Sociedades de ROCs, como visto já distingue-se, em sede de 
responsabilidade civil, entre funções de interesse público e outras funções. 

Sendo que no exercício das primeiras aqueles “respondem perante as entidades às quais prestem 
serviços ou perante terceiros, nos termos previstos no Código das Sociedades Comerciais e em 
idênticas disposições legais relativas às demais empresas ou outras entidades, pelos danos que 
culposamente lhes causem.”. 

No exercício de outras funções “podem limitar a respetiva responsabilidade nos termos e condições 
previstos na lei civil”, o que tem quanto a nós o sentido inequívoco da remessa para o regime geral 
da responsabilidade civil, com exclusão da responsabilidade perante terceiros. 

Já os sócios das sociedades de revisores oficiais de contas – e independentemente da natureza que 
aquelas revistam – que assinam os documentos produzidos no exercício de funções de interesse 
público respondem civil e solidariamente com a sociedade de revisores oficiais de contas a que 
pertençam pelos danos culposamente causados a entidades às quais prestem serviços ou a terceiros. 

Sendo que a aludida assinatura vem prevista no artigo 128º, n.º 1, do EROC: “Nas relações com 
terceiros, as certificações, relatórios e outros documentos de uma sociedade de revisores oficiais de 
contas, no exercício de funções de interesse público, são assinados em nome e em representação da 
sociedade por um sócio revisor oficial de contas que seja administrador ou gerente ou que tenha 
poderes bastantes para o ato.”.  

* 

Dispõe-se deste modo tanto quanto à responsabilidade contratual como quanto à responsabilidade 
extracontratual – dos revisores oficiais de contas, dos sócios de sociedades de revisores oficiais de 
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contas e das sociedades de revisores oficiais de contas … perante as entidades às quais prestem 
serviços ou perante terceiro. 

Não se prescindindo do nexo subjetivo – culpa – que, porém, no caso da responsabilidade contratual 
se presume (vd. artigo 799º, n.º 1, do Código Civil). 

Ponto sendo, desde logo, que ao remeter-se – no tocante à responsabilidade civil dos ROC e das 
sociedades de ROCs – para os termos previstos no Código das Sociedades Comerciais, está-se a 
convocar o disposto no artigo 82º deste Código. 

Ora, de acordo com aquele normativo (n.º 1) “Os revisores oficiais de contas respondem para com 
a sociedade e os sócios pelos danos que lhes causarem com a sua conduta culposa, sendo-lhe 
aplicável o artigo 73º” (Direito de regresso), e, além disso (n.º 2) “para com os credores da sociedade 
nos termos previstos no artigo 78º”. Ou seja, “quando, pela inobservância culposa das disposições 
legais ou contratuais destinadas à protecção destes, o património social se torne insuficiente para a 
satisfação dos respectivos créditos.”. 

Com o que aparentemente se restringe o leque de terceiros lesados com direito a serem 
indemnizados pelos ROC ou pelas sociedades de ROCs, aos sócios das sociedades a quem prestam 
serviços e aos credores das mesmas. 

Em anotação daquele artigo 82º, refere Menezes Cordeiro1 que “o ROC (obrigacionalmente 
responsável pelas tarefas que leve a cabo) responderá pelos danos que cause em incumprimentos 
culposos (…), presumindo-se a culpa. Além disso, sobre os ROC recaem específicos deveres 
profissionais, cuja violação segue o mesmo regime” e  “podendo os R.O.C. perante a sociedade e/ou 
os sócios atingir com dolo ou mera culpa, ilicitamente, direitos ou interesses protegidos: há 
responsabilidade (aquiliana) agora sem presunção de culpa.”.  

No tocante à responsabilidade perante os credores, estabelecida no n.º 2 do artigo 82º, e como 
anota aquele Autor, o preceito, “só faz sentido perante situações ocorridas no âmbito da prestação 
de serviços à sociedade.”. 

Em termos aparentemente convergentes, assinala Gabriela Figueiredo Dias2 que a articulação entre o 
artigo 82º e o artigo 81º, do Código das Sociedades Comerciais – este dispondo quanto à 
responsabilidade dos membros dos órgãos de fiscalização da sociedade, sendo que, v.g., o ROC 
integra o Conselho Fiscal das S.A., nos termos do artigo 414º, n.º 2, do Código das Sociedades 
Comerciais – deve ser feita no pressuposto de que “O ROC responde nos termos do artigo 82º 
quando actua no exercício de uma pura actividade de revisão legal de contas, e responde nos termos 
do artigo 81º quando actua como qualquer outro membro (indiferenciado) do conselho fiscal”. 

5.2. Entre outros serviços a prestar pelo ROC, preveem-se no Código das Sociedades Comerciais: 

1 In “Código das Sociedades Comerciais Anotado”, 2009, Almedina, págs. 281, 282. 
2 In “Controlo de Contas e Responsabilidade dos ROC”, in Série Colóquios do IDET – Instituto de Direito das Empresas e do 
Trabalho - “Temas Societários” (n.º 2 da Coleção), 2006, Almedina, pág. 182. 
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– A avaliação das entradas em espécie (25° e 28°);

– O exame de contas, (67º, n.º 5, 262º, n.ºs 2 a 6, 446º, 451° e 452°, n.º 3);

– A determinação do exame dos projetos de fusão (99º, n.ºs 2 a 5);

– Contrapartida da participação social do sócio discordante da fusão (105º, n.º 2);

– Aplicável à amortização (235º, n.º 1), à exoneração (240º, n.º 5) e à exclusão do sócio (242º, n.º 4);

– O exame dos projetos de cisão (120°) e de transformação (123º, n.º 3);

– O dever de prevenção (262º-A); a presidência, por nomeação judicial, da assembleia geral (263º,
n.º 3); 

– A determinação do lucro a considerar para os obrigacionistas (362º, n.º 2).

Isto para além dos serviços prestados aos próprios sócios, quais sejam o apoio à obtenção de 
informações, vd. artigos 181º, n.º 3, 214º, n.º 44 e 288º, n.º 3, do mesmo Código das Sociedades 
Comerciais.  

5.3. De notar que o Código das Sociedades Comerciais se ocupa da matéria da prescrição dos direitos 
da sociedade, e dos direitos dos sócios e de terceiros contra, entre outros, os revisores oficiais de 
contas, no seu artigo 174º, n.ºs 1 e 2. 

Fixando-se uma prescrição objetiva (posto que o prazo se inicia independentemente de concretos 
conhecimentos de sujeitos), de tipo único, e quinquenal. 

Com a ressalva – e assim se abrangendo a responsabilidade aquiliana – de “Se o facto ilícito de que 
resulta a obrigação constituir crime para o qual a lei estabeleça prazo mais longo”, ser “este o prazo 
aplicável” (cfr. n.º 3 do mesmo artigo). 

5.4. Já no tocante à responsabilidade dos sócios de sociedades de ROCs, temos que se não remete, 
no EROC, para o Código das Sociedades Comerciais. 

Posto o que aqueles, aparentemente, e desde que assinassem documentos produzidos no exercício 
de funções de interesse público, responderiam perante todo e qualquer terceiro pelos danos ao 
mesmo causados. 

E, logo, também se estaria a alargar o âmbito da responsabilidade civil da sociedade de ROCS – com 
estes solidariamente responsável, naquelas hipóteses – para lá do previsto no artigo no artigo 137º, 
n.º 1, do EROC. 

Vejamos se assim se deverá entender. 
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5.5. No Particular da Responsabilidade do ROC perante terceiros – e como refere Manuel A. Carneiro 
da Frada,3 o interesse da responsabilidade dos auditores suscita-se quando, por qualquer razão, a 
avaliação da situação económico-financeira da empresa que foi efetuada se vem a revelar incorreta 
ou deficiente. 

É que se coloca, nesse caso, “a questão de saber se e até que ponto pode haver lugar ao 
ressarcimento dos prejuízos sofridos por um prejudicado à custa dos autores da auditoria”. 

Na maioria das situações, “os auditores — pessoas singulares ou coletivas — efetuam as auditorias a 
solicitação da administração das empresas (…) Por força desse contrato, ficam adstritos à realização 
da auditoria de forma diligente e correta, no respeito das leges artis próprias e/ou usuais da 
profissão. Uma infração a estas exigências redunda no incumprimento de uma obrigação 
contratualmente assumida, suscetível de gerar a responsabilidade do auditor, caso daí resultem 
danos para o credor da prestação acordada (cfr. o art. 798 do Código Civil).”. 

Verificando-se que o resultado da auditoria é incorreto, por se afastar concludentemente da situação 
efetiva e real da empresa (ao tempo da respetiva realização), presume-se a imputabilidade desse 
desvio ao auditor, por isso que lhe incumbia proporcionar uma apreciação da situação dessa 
empresa conforme com a realidade e se mostra objetivamente que tal não ocorreu, e, não logrando 
o auditor ilidir aquela presunção, juris tantum, não lhe resta senão responder pelos danos daí
decorrentes para o credor (vd. artigos 798º e 799º, n.º 1, do Código Civil). 

Na prática – prossegue Carneiro da Frada – “desconhecendo os auditores se os elementos 
apresentados pela empresa, em que alicerçaram o seu juízo, eram corretos ou completos, eximem-se 
de responsabilidade demonstrando que, perante eles, esse juízo era fundamentado ou 
razoavelmente sustentável. (…)”. 

A controvérsia que a responsabilidade dos auditores tem suscitado na doutrina jurídica 
contemporânea, “diz contudo respeito, não tanto às situações em que está em causa a 
responsabilidade dos auditores por falta de cumprimento ou cumprimento defeituoso das suas 
obrigações perante a outra parte no contrato de auditoria que celebraram, mas à questão de saber 
se e em que termos podem eles ser responsabilizados face a quem, mesmo sendo terceiro em 
relação a esse contrato, veio efetivamente a conferir crédito à auditoria realizada, alicerçou sobre ela 
as suas decisões e sofreu prejuízos em consequência da sua incorreção ou deficiência.”. 

O que, como é bom de ver, tem plena atualidade… 

Sendo o exemplo de escola a hipótese de uma empresa (ou as participações na sociedade que a 
detém) ser posta à venda, “tendo-se os adquirentes orientado, para definirem ou comprovarem o 
ajustamento do preço que lhes é pedido ou que estão dispostos a oferecer, pelos resultados das 
auditorias financeiras realizadas a essa empresa por profissionais especializados. Se essas auditorias 
sobreavaliaram a empresa, os respectivos adquirentes sofrerão (…) o prejuízo traduzido na diferença 
entre aquilo que despenderam na sua aquisição e o que estariam dispostos a gastar caso houvessem 
tido conhecimento da efectiva situação económica ou financeira da empresa”.  

3 In Revista da OROC Nº 27, de outubro/dezembro 2004.  
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Retenha-se que aos alienantes convém obviamente que a imagem da empresa resultante da 
auditoria seja o mais favorável possível, enquanto aos potenciais adquirentes importa uma análise 
tão objetiva quanto possível da sua situação. 

Sendo que na prática de muitos negócios, os adquirentes de empresas ou posições sociais vêm-se 
compelidos a conferir crédito a auditorias que foram solicitadas pelos próprios alienantes. Esta 
realidade depõe no sentido da responsabilização dos auditores perante certos terceiros, ainda que 
entre aqueles e estes não exista qualquer vínculo contratual. 

E, assim, “Sobretudo quando os auditores reivindicam publicamente perante sujeitos concretos o 
crédito das suas apreciações, invocando um estatuto de elevada independência e idoneidade 
profissional e sabendo que os respectivos resultados se destinam a ser utilizados em negociações e 
apresentados a compradores interessados determinados”. 

5.6. Vimos já que os sócios de sociedade de revisores oficiais de contas, que assinam os documentos 
produzidos no exercício de funções de interesse público respondem civil e solidariamente com 
aquela sociedade pelos danos culposamente causados a entidades às quais prestem serviços ou a 
terceiros, sem qualquer remissão para o Código das Sociedades Comerciais (vd. artigo 136º do 
EOROC). 

Colocando-se, como já antecipado, a questão do alcance efetivo de tal redação. 

De notar que no anterior EOROC – Decreto-Lei n.º 487/99 – não se previa expressamente a 
responsabilidade da Sociedade de ROCs e dos seus sócios perante terceiros (cfr. artigos 113º e 114º). 

E que nas supracitadas Diretivas 2014/56/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril 
de 2014, e 2006/43/CE, e Regulamento (EU) n.º 537/2014, Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 
de abril de 2014, tal como na Lei n.º 2/2013, de 10 de janeiro, nada se refere a propósito, com 
exceção do seguro obrigatório de responsabilidade civil (vd. artigos 31º e 38º daquela Lei). 

Carneiro da Frada4 – antes do atual EOROC, mas abstraindo deliberadamente da (in)existência de 
disposição legal a estabelecer a responsabilidade do ROC – depois de considerar que se trata “apenas 
de interpretar a norma (do artigo 82º do Código das Sociedades Comerciais) e aplicá-la”, mas sem 
deixar de observar que “não vai, todavia, uma tarefa de somenos relevância e delicadeza” – sustenta 
que a responsabilidade dos auditores perante terceiros, apenas é de afirmar, em princípio: 

“1) Na hipótese de uma conduta gravemente censurável, ou mesmo dolosa, que falseia 
conscientemente os resultados ou as regras de uma boa auditoria com prejuízo de terceiros, perante 
a qual a responsabilidade represente uma elementar e indeclinável exigência ético-jurídica; fora 
destas situações, que colocam exigências especialmente apertadas; 

2) No caso de o auditor ter violado uma concreta disposição legal que, devidamente interpretada, se
destinava justamente a proteger interesses alheios (através da concessão de uma tutela 
indemnizatória), para o que se torna necessário que o prejuízo tenha resultado da ofensa ao 

4 In op. cit. 
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interesse protegido e o prejudicado se inclua no círculo daqueles a cuja protecção era endereçada (a 
situação corresponde à segunda situação-básica de responsabilidade prevista no art. 483º, nº. 1, do 
Código Civil, por vezes de melindrosa aplicação);  

3) Quando o auditor garantiu efectivamente a terceiro a idoneidade da auditoria realizada ou
assumiu concludentemente a responsabilidade pelos danos que o terceiro viesse a sofrer em 
consequência do crédito que aceitou conferir-lhe; o que implica certificarmo-nos da possibilidade de, 
sem ficções, vislumbrar na sua conduta uma autêntica declaração, ao menos tácita, com esse 
conteúdo; 

4) Se, intervindo no processo de formação de um contrato ao lado de uma das partes, se
movimentou nele com independência e autonomia, concitando pessoalmente o crédito de 
determinados terceiros, que veio todavia a defraudar através de uma auditoria deficiente ou 
incorrecta”.  

Frisando aquele Autor, quanto à última das referidas situações, que “à partida, só existe 
responsabilidade se os auditores tiverem querido ou, pelo menos, aceitado concitar a confiança de 
certos terceiros nos resultados das auditorias realizadas. A vinculação da sua responsabilidade à 
voluntariedade da respectiva conduta é importante” (o negrito é nosso).  

Sendo que se indemniza “o dano negativo (consistente numa disposição inútil, desproporcionada ou 
prejudicial), não o interesse positivo de realização do valor que se esperava obter com a aquisição.”. 

E constituindo o resultado de uma auditoria, “normalmente apenas um entre vários outros 
elementos de um processo complexo de decisão (…) a indemnização não pode ultrapassar a 
proporção em que a conduta do auditor contribuiu realmente para o prejuízo alheio”. 

Para além da complexidade da fórmula proposta, não vemos no “superveniente” EOROC, a exigência 
– em sede de responsabilidade civil perante terceiros – de mais do que a culpa – sem que se reclame
a sua gravidade, e muito menos o dolo. 

5.7. Gabriela Figueiredo Dias5 não encontra, antes da publicação do novo EOROC, base dogmática 
para o enquadramento jurídico da responsabilidade do ROC perante terceiros, propondo a 
“reformulação do artigo 82º C.S.C: seria imprescindível rever o seu teor, de maneira a incluir no seu 
âmbito de protecção quaisquer outros terceiros, para além dos sócios e dos credores. Tanto bastaria 
para dissipar a generalidade das dificuldades que o regime actual evidencia quanto à 
responsabilidade do ROC perante terceiros, pois que a previsão legal desses terceiros como 
merecedores de protecção legal permitiria – agora sim –, pela autonomização do interesse do 
terceiro numa auditoria diligente e correcta, a qualificação das normas que impõem determinados 
deveres de conduta ao ROC como disposições legais de protecção”. 

Com o que, prossegue, “Ficará, então, aberta a porta para a utilização da segunda variante 
da ilicitude extracontratual, como via de responsabilização do ROC perante quaisquer terceiros”. 

5 In op. cit., págs. 203, 204. 
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5.8. Propendemos a considerar que os dados da questão terão sofrido alteração significativa com a 
publicação do novo EOROC, posto que o legislador não podia ignorar a controvérsia já então 
existente acerca desta matéria da responsabilidade civil do ROC, designadamente enquanto auditor, 
perante terceiros outros que não apenas os sócios da sociedade à qual prestassem serviços e os 
credores desta. 
Sendo de pressupor que soube exprimir o seu pensamento em termos adequados. 

Conclui-se assim que, com o supracitado artigo 136º se pretendeu alargar a responsabilidade dos 
sócios da sociedade de ROCs – em regime de solidariedade com a própria sociedade – 
perante terceiros outros, que não apenas os sócios de sociedade a quem prestem serviços ou os 
credores daquela, pelos danos causados a estes, no particular circunstancialismo ali previsto (de se 
tratar de ROCs “que assinam os documentos produzidos no exercício de funções de interesse 
público”). 

E do mesmo passo, nessas situações, a responsabilidade da própria sociedade. 

Estando em causa, essencialmente, a assinatura pelos ROCs que sejam sócios de sociedades de ROC, 
de certificações e relatórios de auditoria (cfr. artigos 42º, 44º, 45º, 46º, 47º e 52º, do EOROC). 

Contudo, não será despiciendo assinalar que nos termos do artigo 44º, n.º 5, do EOROC, “A revisão 
oficial de contas não inclui uma garantia quanto à viabilidade futura da entidade auditada, nem 
quanto à eficiência ou eficácia com que o órgão de administração conduziu as atividades da entidade 
auditada”. 

O que poderá de alguma forma restringir o alcance da prevista responsabilidade dos sócios das 
sociedades de ROCs, e destas, perante terceiros. 

Por outro lado, o facto de se não prever a responsabilidade do ROC, enquanto prestador de serviços 
a título individual, perante esses terceiros, parece apontar no sentido do não reconhecimento da sua 
capacidade para, ainda que no exercício de funções de interesse público, criar naqueles uma 
expetativa, uma confiança, que, quando baseada em auditoria negligente e incorreta, possa 
ocasionar danos ressarcíveis. 

Isto, apesar de – temos para nós – estar assim em causa, na responsabilidade perante terceiros, 
emergente da assinatura de documentos produzidos no exercício de funções de interesse público – e 
seja o subscritor um ROC individual ou não – a recondução das disposições que impõem deveres a 
observar nessas funções, à categoria das disposições legais de proteção de terceiros se impor tanto 
num caso como noutro. 

E a perplexidade é tanto maior quanto é certo que – sendo o revisor oficial de contas e a sociedade 
de revisor oficial de contas, para efeitos do Código dos Valores Mobiliários (CVM), designados por 
auditor, e por auditoria a atividade por eles desenvolvida (cfr. artigo 8º) – nos termos do artigo 10º, 
do referido código “1 - Pelos danos causados aos emitentes ou a terceiros por deficiência do 
relatório ou do parecer elaborados por auditor respondem solidária e ilimitadamente: a) Os revisores 
oficiais de contas e outras pessoas que tenham assinado o relatório ou o parecer; b) As sociedades 
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de revisores oficiais de contas e outras sociedades de auditoria, desde que os documentos auditados 
tenham sido assinados por um dos seus sócios”.  

Constatando-se pois uma restrição do leque de responsáveis, no EROC (e sem que nada o justifique), 
relativamente ao CVM.  

Ter-se-á deixado à elaboração doutrinária e jurisprudencial a superação destas dificuldades. 

6. Refira-se, por último, a obrigatoriedade de seguro de responsabilidade civil profissional do ROC –
mesmo quando atua na qualidade de sócio de sociedade de ROCs ou sob contrato de prestação de 
serviços celebrado com um ROC ou com uma SROC (vd. artigo 49º) – e das sociedades de ROC 
(estabelecida no artigo 87º, do EROC).   

*** 

B. Dos Técnicos Oficiais de Contas 

1. A profissão de Técnico de Contas surge pela primeira vez na ordem jurídica portuguesa através da
exigência de uma figura inserta no Código da Contribuição Industrial, adveniente da reforma fiscal 
levada a efeito entre 1958 e 1963. 

Criou-se, então, a figura de Técnico de Contas, sem que, porém, fosse igualmente criada legislação 
reguladora do exercício da profissão. 

Com efeito, apenas com o Decreto- Lei nº 265/95, de 17 de outubro se institucionalizou a figura do 
Técnico Oficial de Contas, com a criação do Estatuto da Associação dos Técnicos Oficiais de Contas, 
onde, pela primeira vez, se regulou o exercício da respetiva atividade profissional. 

Posteriormente, por via do Decreto-Lei 452/99, de 5 de novembro, procedeu-se à alteração da então 
Associação dos Técnicos Oficiais de Contas para Câmara dos Técnicos Oficiais de Contas. 

Com o Decreto-Lei 310/2009, de 26 de outubro, publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 207, 
procedeu-se à revisão do Estatuto da Câmara dos Técnicos Oficiais de Contas, aprovado pelo 
Decreto-Lei 452/99, de 5 de novembro, alterando-se a denominação desta Associação Pública 
Profissional para Ordem dos Técnicos Oficiais de Contas. 

O Estatuto da Ordem, revisto em 2009, entrou em vigor no dia 1 de novembro de 2009, e, conforme 
resulta do seu preâmbulo, aquele Decreto-Lei procedeu à revisão do Estatuto da Câmara dos 
Técnicos Oficiais de Contas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 452/99, de 5 de novembro, alterando, 
desde logo, a denominação desta associação pública de profissionais para Ordem dos Técnicos 
Oficiais de Contas (vd. artigo 1º). 

A Lei n.º 139/2015, de 7 de setembro veio transformar a Ordem dos Técnicos Oficiais de Contas em 
Ordem dos Contabilistas Certificados, alterando o respetivo Estatuto em conformidade com a Lei n.º 
2/2013, de 10 de janeiro, que estabelece o regime jurídico de criação, organização e funcionamento 
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das associações públicas profissionais, passando aquele a designar-se de Estatuto da Ordem dos 
Contabilistas Certificados. 

Alterou igualmente o Código Deontológico dos Técnicos Oficiais de Contas, aprovado pelo Decreto -
Lei n.º 310/2009, de 26 de outubro, que passa a designar -se Código Deontológico dos Contabilistas 
Certificados (cfr. artigos 1º, 2º, e 3º), tendo entrado em vigor 30 dias após a sua publicação (vd. 
artigo 7º). 

2. Do Contabilista Certificado (C.C.) pode dizer-se (e também aqui em esforço de síntese) que
estabelece a ligação entre a fiscalidade e a empresa que representa. Não só trata das contas de uma 
empresa, como se certifica que estas estão de acordo com a lei e que são feitas as devidas 
contribuições para o Estado. 

Sendo responsável por tudo o que se refere à área financeira de determinada empresa, incluindo a 
conceção de relatórios onde são analisadas todas as questões relacionadas com contabilidade e 
finanças. 

Cabendo-lhe planificar, organizar e coordenar a execução da contabilidade das entidades (públicas 
ou privadas), que possuam ou que devam possuir contabilidade organizada. 

Assumindo a responsabilidade pela regularidade técnica, nas áreas contabilística e fiscal, das 
entidades a quem presta os seus serviços. 

Não lhe compete porém, e a menos que tal haja sido expressamente convencionado, proceder ao 
pagamento de imposto de que a entidade a quem presta os seus serviços seja sujeito passivo. 

Como refere Paulo Marques,6 “A obrigação de pagamento impende sobre o contribuinte. O TOC é 
inteiramente alheio ao dever de pagamento desde que, atentamente, tenha apurado o valor do 
imposto a pagar e o tenha comunicado ao cliente”. 

Importa reter este ponto, que se apresenta como evidente, mas que em muitas situações levadas a 
tribunal surge como que obscurecido pela mole das alegações. 

3. Também quanto ao C.C. se estabelece, no artigo 70º, n.º 5, do EOCC, o dever de o contabilista
certificado, “celebrar, por escrito, um contrato de prestação de serviços, e, no artigo 9º, n.º 1, do 
seu Código Deontológico, que o contrato que celebrem com as entidades a quem prestem serviços 
“deve ser sempre reduzido a escrito”.  

4. No Estatuto da Ordem dos Contabilistas Certificados, referem-se, com interesse na definição da
responsabilidade civil, as “atividades que a inscrição na Ordem permite o exercício em exclusivo” 

6 In “Responsabilidade Tributária dos Gestores e dos Técnicos Oficiais de Contas”, Coimbra Editora, 2012, pág. 45, 
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(Artigo 10.º); Deveres gerais (70.º) e Deveres para com as entidades a que prestem serviços (72.º). 
Entre estes sendo é de referir o de guardar segredo profissional. 

Enumera-se, no Código Deontológico dos Contabilistas Certificados, os Deveres Gerais (artigo 2º); e 
os Princípios Deontológicos Gerais (artigo 3º). 

Naqueles últimos se incluiem o da integridade… (alínea a); da idoneidade… (b); da independência… 
(c) da responsabilidade…(d); da competência… (e); da confidencialidade… (f); da equidade… (g); da 
lealdade …h).  

4.1. O contabilista certificado é, de acordo com o artigo 5º daquele Código, “responsável por todos 
os atos que pratique no exercício das profissões, incluindo os dos seus colaboradores” (n.º 1), e “O 
recurso à colaboração de empregados ou de terceiros, mesmo no âmbito de sociedades de 
profissionais, não afasta a responsabilidade individual do contabilista certificado” (n.º 2). 

Com o que se remete para o regime geral da responsabilidade civil, designadamente no tocante à 
responsabilidade do comitente – artigo 500º do Código Civil – e à responsabilidade pelos atos dos 
representantes legais e auxiliares – artigo 800º, do mesmo código. 

Não se descortina aqui norma estabelecendo a responsabilidade civil do TOC/contabilista certificado, 
perante terceiros. 

O que se compreenderá tendo em atenção que o legislador não lhe cometeu funções qualificadas 
como de “interesse público”, e que as por eles exercidas não contemplam atos que possam afetar 
terceiros, designadamente em via de criação de justas expetativas, como ocorre com o relatório de 
auditoria e a certificação de contas, pelos ROC. 

A infração do dever de segredo profissional/confidencialidade pode dar lugar a responsabilidade civil, 
que Duarte Abecassis7 parece reconduzir à área aquiliana, mas cuja natureza, ao menos tendo aquela 
lugar na vigência do contrato de prestação de serviços, se poderá discutir. 

4.2. Finalmente, tal como o ROC, também o C.C./ex-TOC e as sociedades de C.C., devem celebrar 
contrato de seguro de responsabilidade civil profissional (vd. artigos 70º, n.º 4 e 121º, do Estatuto 
respetivo). 

* 

C. Da Jurisprudência 

Esta tem-se pronunciado, basicamente, e até à data, sobre as seguintes questões: 

7 II Congresso dos Técnicos Oficiais de Contas, 4 de novembro de 2006 – Gonçalves Pereira, Castelo Branco, in 
http://slideplayer.com.br/slide/282974 
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1 – Se o aconselhamento do técnico oficial de contas/C.C. sobre a opção de regime fiscal deve ou não 
ser considerada como uma consultadoria autónoma da prestação de serviços que consiste em 
elaborar as contas do cliente. 

Assim, nos Acórdãos do Supremo Tribunal de Justiça, de: 

– 10-07-2012, proc. 5245/07.0TVLSB.L1.S1 (Gregório Silva Jesus);

– 26-04-2012, proc. 417/09.5TBVNO.L1.S1 (Bettencourt Faria);

– 15-12-2011, Proc. 2802/07.8TVLSB.L1 (Nuno Cameira);

– 09-10-2008, proc. 08B2089 (Maria Tereza Pizarro Beleza).

Nos Acórdãos do Tribunal da Relação de Lisboa: 

– 21-06-2012, proc. 336/07.0YXLSB.L1-2 (Maria José Mouro);

– 17-01-2012, proc. 3135/05.0TVLSB.L1-7 (Cristina Coelho);

– 12-01.2012, proc. 441/07.2TBCBC.L1.6 (Maria Teresa Pardal);

– 30-10-2008, proc. 7524/05.1TBVFX.L1-1 (Anabela Calafate);

– 30-10-2008, proc. 5637/2008-2 (Nelson Borges Carneiro).

Nos Acórdãos do Tribunal da Relação do Porto: 

– 11-05-2010, proc. 386/07.6TVPRT.P1 (Anabela Dias da Silva);

– 12-02.2008, proc. 0626860 (Marques de Castilho).

2 – Se a afirmação de que um técnico oficial de contas, ao omitir a entrega de declarações de 
alteração para opção pela aplicação do regime de contabilidade organizada relativamente a clientes 
seus, lhes causou prejuízos quanto ao pagamento de IRS, pressupõe a alegação e a demonstração de 
que a aplicação desse regime envolveria para eles um qualquer benefício fiscal (vd. o Acórdão da 
Relação de Lisboa, de 19-10-2010, proc. 3390/06.8TVLSB.L1 – Rosa Ribeiro Coelho). 

3 – Se recai sobre o TOC o ónus da prova de que a razão da impossibilidade de organizar a 
contabilidade e de apresentar as declarações e os documentos da autora se ficou a dever ao facto 
desta não lhe ter facultado os elementos de suporte contabilísticos necessários, e bem assim que o 
seu trabalho sempre consistiu, apenas, no processamento das declarações do IVA, dos salários e no 
preenchimento das declarações para a segurança social, ou ainda que as liquidações oficiosas do 
imposto, relativo a determinados anos, foram uma opção da autora, não imputável à conduta do réu 

232 



  RESPONSABILIDADE CIVIL PROFISSIONAL  

3. A responsabilidade civil dos revisores oficiais de contas e dos técnicos oficiais de contas  

(vd. Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra, de 25-09-2007, proc. 220/05.1TBCBR.C1 (Hélder 
Roque). 
 
4 – Se a responsabilidade do novo TOC pelo pagamento de créditos de um seu colega que antes tinha 
a seu cargo uma dada contabilidade que passou para o novo técnico, estabelecida no art.º 56.º, do 
Estatuto da Ordem dos Técnicos Oficiais de Contas, é independente da boa ou má execução do 
contrato anterior (vd. Acórdão da Relação de Évora, de 18-04-2013, proc. 145/09.1T2ODM.E1 – 
Paulo Amaral). 
 
5 – Sobre a necessidade de alegação de factos substanciadores de incumprimento contratual por 
parte do TOC, determinante de atrasos no pagamento do IVA, para efeitos de responsabilização 
daquele pelos maiores custos e encargos a que tais atrasos tenham dado lugar (vd. Acórdão do 
Tribunal da Relação de Lisboa, de 27-03-2014, proc. 5637/09 – Ezagüy Martins). 
 
6 – Sobre factos que permitem ilidir a presunção de culpa do TOC na falta de oportuna entrega de 
declaração de opção pela permanência no denominado regime geral do I.R.C. (vd. Acórdão do 
Tribunal da Relação de Lisboa, de 27-03-2014, proc. 5637/09 – Ezagüy Martins). 
 
Todos aqueles Acórdãos, à exceção do último, estão acessíveis in www.dgsi.pt.  
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2. Indicação legislativa e nota bibliográfica

A) Dos Revisores Oficiais de Contas

1. Referência à Legislação:

a) Lei n.º 140/2015, de 7 de setembro:

- “Aprova o novo Estatuto da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas”, em conformidade com a 
Lei n.º 2/2013, de 10 de janeiro, que estabelece o regime jurídico de criação, 
organização e funcionamento das associações públicas profissionais, cfr. artigos 1º e 2º. 
- Revoga o Estatuto da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 
487/99, de 16 de novembro, alterado pelos Decretos -Leis n.ºs 224/2008, de 20 de novembro, e 
185/2009, de 12 de agosto. 

b) Lei n.º 148/2015, de 9 de setembro:

Aprova o Regime Jurídico da Supervisão de Auditoria. 

c) Código das Sociedades Comerciais – artigos, 82º, 262º; 413º, n.º 1; 414º; e 446º.

B) Dos Técnicos Oficiais de Contas (agora, Contabilistas Certificados)

1. Referência à Legislação:

a) Decreto -Lei n.º 452/99, de 5 de novembro – Estatuto dos Técnicos Oficiais de Contas.
b) Lei n.º 139/2015, de 7 de setembro:

- Transforma a Ordem dos Técnicos Oficiais de Contas em Ordem dos Contabilistas Certificados, e 
altera o respetivo Estatuto em conformidade com a Lei n.º 2/2013, de 10 de janeiro, que estabelece 
o regime jurídico de criação, organização e funcionamento das associações públicas profissionais,
passando aquele a designar-se de Estatuto da Ordem dos Contabilistas Certificados. 
- Altera o Código Deontológico dos Técnicos Oficiais de Contas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 
310/2009, de 26 de outubro, que passa a designar-se Código Deontológico dos Contabilistas 
Certificados. 

C) Da Doutrina

C.1) Menezes Cordeiro, in “Código das Sociedades Comerciais Anotado”, 2009, Almedina. 
C.2) Manuel Carneiro da Frada, in Revista n.º 27 da Ordem dos Revisores oficiais de Contas, 
outubro/dezembro 2004. 
C.3) Paulo Marques, in “Responsabilidade Tributária dos Gestores e dos Técnicos Oficiais de Contas”, 
Coimbra Editora, 2012. 
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C.4) Duarte Abecassis, II Congresso dos Técnicos Oficiais de Contas, 4  de  novembro  de  2006 –  
Gonçalves  Pereira,  Castelo Branco,  in http://slideplayer.com.br/slide/282974/ 
 
 
D) Da Jurisprudência 
 
D1) Do Supremo Tribunal de Justiça: 
 
1. Acórdão de 10-07-2012, proc. 5245/07.0TVLSB.L1.S1, Relator Gregório Silva Jesus (reproduzindo 
Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 21/06/2011, Proc. nº 1065/06.7TBESP.P1.S1, com o 
mesmo relator) 
2. Acórdão de 10-05-2012, proc. 39/94.3JAAVR.L1.S1; Relatora Isabel Pais Martins 
3. Acórdão de 26-04-2012, proc. 417/09.5TBVNO.L1.S1. Relator: Bettencourt Faria 
4. Acórdão de 15-12-2011, Proc. 2802/07.8TVLSB.L1, Relator Nuno Cameira 
5. Acórdão de 03-03-2009, proc. 09A0145, Relator Moreira Alves 
6. Acórdão de 12-02-2009, proc. 08A3513, Relator Moreira Camilo 
7. Acórdão de 09-10-2008, proc. 08B2089, Relator: Maria Tereza Pizarro Beleza 
 
D2) Do Tribunal da Relação de Lisboa: 
 
1. Acórdão de 27-03-2014, proc. 5637/09, Relator: Ezagüy Martins 
2. Acórdão de 15-12-2011, proc. 9943/07.0TBVNG.L1, Relator: Ezagüy Martins 
3. Acórdão de 21-06-2012, proc. 336/07.0YXLSB.L1-2, Relatora Maria José Mouro 
4. Acórdão de 17-01-2012, proc. 3135/05.0TVLSB.L1-7, Relatora Cristina Coelho 
5. Acórdão de 12-01.2012, proc. 441/07.2TBCBC.L1.6, Relatora Maria Teresa Pardal 
6. Acórdão de 03-03-2011, proc. 535/08.7TCLRS.L1-2, Relator Henrique Antunes 
7. Acórdão de 19-10-2010, proc. 3390/06.8TVLSB.L1, Relatora Rosa Ribeiro Coelho 
8. Acórdão de 30-10-2008, proc. 7524/05.1TBVFX.L1-1, Relatora Anabela Calafate 
9. Acórdão de 30-10-2008, proc. 5637/2008-2, Relator Nelson Borges Carneiro 
 
D3) Do Tribunal da Relação do Porto: 
 
1. Acórdão de 11-05-2010, proc. 386/07.6TVPRT.P1, Relatora Anabela Dias da Silva 
2. Acórdão de 12-02.2008, proc. 0626860, Relator Marques de Castilho 
 
D4) Do Tribunal da Relação de Coimbra: 
  
- Acórdão de 25-09-2007, proc. 220/05.1TBCBR.C1, Relator: Helder Roque. 
 
D5) Do Tribunal da Relação de Évora: 
 
- Acórdão de 18-04-2013, proc. 145/09.1T2ODM.E1, Relator: Paulo Amaral. 
 
Todos in www.dgsi.pt, à exceção do Acórdão da Relação de Lisboa de 2011-12-15, que não está 
publicado. 
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Vídeo da comunicação 

 https://educast.fccn.pt/vod/clips/1a4e00759b/flash.html 
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A RESPONSABILIDADE CIVIL DO AGENTE DE EXECUÇÃO∗ 

Virgínio da Costa Ribeiro∗∗ 

1. Sumário.

2. Bibliografia.
3. Jurisprudência.
Apresentação Power Point. 
Vídeo. 

1. Sumário

1. A figura do agente de execução português – génese, desenvolvimento e interação com o juiz.

2. A ligação ao exequente – nas relações internas e no domínio processual.

3. O seu enquadramento profissional.

4. A exclusão do mandato por via legal.

5. A responsabilidade civil perante o exequente, o executado ou terceiros lesados.

6. A natureza da responsabilidade civil.

7. Poderá o Estado ser solidariamente responsável?

8. O exercício de funções públicas por entes privados.

9. A posição adotada.

10. O tribunal competente para apreciação do pedido.

2. Bibliografia

 - Armindo Ribeiro Mendes, Forças e fraquezas do modelo português de acção executiva no limiar do 
século XXI – Que modelo para o futuro?, texto disponível 
em http://www.stj.pt/nsrepo/cont/Coloquios/Discursos/Armindo%20Ribeiro%20Mendes.pdf 

- Carlos Lopes do Rego:  
Papel e Estatuto dos Intervenientes no Processo Executivo, Lex, Lisboa, 2003, pp. 14-15 

∗ Comunicação efetuada no dia 29 de janeiro de 2016, no CEJ, Lisboa, no âmbito da formação “Temas de Direito Civil e 
Direito Processual Civil". 
∗∗ Juiz da 1.ª Secção de Execução da Instância Central do Tribunal da Comarca do Porto. 
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Resultados da nova repartição de competências entre o juiz, solicitador de execução e secretaria, II 
Encontro Anual do Conselho Superior da Magistratura, 2004, Balanço da Reforma da Acção 
Executiva, p. 29  
Comentários ao Código de Processo Civil, Volume II, 2ª Edição, 2004, Almedina, Coimbra, p. 17  

- Fernando Amâncio Ferreira, Curso de Processo de Execução, Almedina, 11ª Edição, 2009, p. 143 

- Elizabeth Fernandez, A (pretensa) Reforma da Acção Executiva, Cadernos de Direito Privado, nº 26 – 
Abril/junho 2009, pp. 18-34  

- José Lebre de Freitas:  
Os paradigmas da acção executiva, Estudos sobre Direito Civil e Processo Civil, Coimbra Editora, 
2002, pp. 787-803  
O Agente de Execução e Poder Jurisdicional, Themis, Ano IV, nº 7, p. 26  
A Reforma do Processo Executivo, texto disponível 
em http://processocivil.com.sapo.pt/Lebre%20de%20Freitas%20-%20Reforma.pdf  
A Acção Executiva Depois da Reforma da Reforma, Coimbra Editora, 5ª Edição, 2009, pp. 27-28)  

- Marcelo Rebelo de Sousa, Lições de Direito Administrativo, 1999, p. 148 

- Maria Olinda Garcia, A responsabilidade do Exequente e de Outros Intervenientes Processuais, 
Coimbra Editora, 2004, pp. 33-40  

- Mariana França Gouveia: A Reforma da Acção Executiva – Ponto da Situação, Conselho Superior da 
Magistratura, II Encontro Anual 2004, Balanço da Reforma da Acção Executiva, p 54  
A Novíssima Acção Executiva - Análise das mais importantes alterações, texto disponível 
em http://www.fd.unl.pt/docentes_docs/ma/MFG_MA_8053.pdf 

- Manuel Tomé Gomes, Balanço da Reforma da Acção Executiva, Sub Judice nº 29 – 
Outubro/Dezembro 2004, pp. 27-32  

- Miguel Teixeira de Sousa:  
Aspectos gerais da reforma da acção executiva, Cadernos de Direito Privado, nº 4 
Outubro/Dezembro 2003, pp. 3-25  
Novas Tendências de desjudicialização na acção executiva,: o agente de execução como órgão da 
execução, Cadernos de Direito Privado, nº Especial 01/Dezembro 2010, pp. 3-9  

- Paula Costa e Silva, A Reforma da Acção Executiva, Coimbra Editora, 3ª Edição, 2003, p. 40 

- Paulo Pimenta:  
Reflexões Sobre a Nova Acção Executiva, Sub Judice nº 29 – Outubro/Dezembro 2004, pp. 81-96 
As Linhas Fundamentais da Acção Executiva, Revista do CEJ, nº 12, 2009, p. 175  

- Pedro António Pimenta da Costa Gonçalves, Entidades Privadas com Poderes Públicos, Almedina, 
Coimbra, 2005, pp. 17-18  

- Rui Pinto, Manual da Execução e Despejo, Coimbra Editora, 2013, p. 135 

- Virgínio da Costa Ribeiro:  
As Funções do Agente de Execução, Almedina, 2011, p. 54  
O poder geral de controlo na acção executiva, Julgar, nº 18, p. 51 
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3. Jurisprudência

Acórdão da Relação do Porto de 25/10/2010 (Soares Oliveira)  
Acórdão do STJ de 06/07/2011 (Fonseca Ramos)  
Acórdão da Relação de Guimarães de 25/10/2012 (Amílcar Andrade)  
Acórdão do TC nº 199/2012, de 24/04/2012 (Carlos Pamplona de Oliveira) 
Acórdão do STJ de 11/04/2013 (Abrantes Geraldes)  
Acórdão da Relação de Coimbra de 16/04/2013 (Alberto Ruço) 

4. Apresentação Power Point

241 



  RESPONSABILIDADE CIVIL PROFISSIONAL  

4. A responsabilidade civil do agente de execução  

 
 

 

 
242 



  RESPONSABILIDADE CIVIL PROFISSIONAL  

4. A responsabilidade civil do agente de execução  

 
 

 

 
243 



  RESPONSABILIDADE CIVIL PROFISSIONAL  

4. A responsabilidade civil do agente de execução  

 
 

 
 

 
244 



  RESPONSABILIDADE CIVIL PROFISSIONAL  

4. A responsabilidade civil do agente de execução  

 
 

 
 

 
245 



  RESPONSABILIDADE CIVIL PROFISSIONAL  

4. A responsabilidade civil do agente de execução  

 
 

 
 

 
246 



  RESPONSABILIDADE CIVIL PROFISSIONAL  

4. A responsabilidade civil do agente de execução  

 
 

 
 

 
247 



  RESPONSABILIDADE CIVIL PROFISSIONAL  

4. A responsabilidade civil do agente de execução  

 
 

 
 

 
248 



  RESPONSABILIDADE CIVIL PROFISSIONAL  

4. A responsabilidade civil do agente de execução  

 
 

 
 

 
249 



  RESPONSABILIDADE CIVIL PROFISSIONAL  

4. A responsabilidade civil do agente de execução  

 
 

 
 

 
250 



  RESPONSABILIDADE CIVIL PROFISSIONAL  

4. A responsabilidade civil do agente de execução  

 
 

 
 

 
251 



  RESPONSABILIDADE CIVIL PROFISSIONAL  

4. A responsabilidade civil do agente de execução  

 
 

 
 

 
252 



  RESPONSABILIDADE CIVIL PROFISSIONAL  

4. A responsabilidade civil do agente de execução  

 
 

 
 

 
253 



  RESPONSABILIDADE CIVIL PROFISSIONAL  

4. A responsabilidade civil do agente de execução  

 
 

 
 

 
254 



  RESPONSABILIDADE CIVIL PROFISSIONAL  

4. A responsabilidade civil do agente de execução  

 
 

 
 

 
255 



  RESPONSABILIDADE CIVIL PROFISSIONAL  

4. A responsabilidade civil do agente de execução  

 
 

 
 

 
256 



  RESPONSABILIDADE CIVIL PROFISSIONAL  

4. A responsabilidade civil do agente de execução  

 
 

 
 

 
257 



  RESPONSABILIDADE CIVIL PROFISSIONAL  

4. A responsabilidade civil do agente de execução  

 
 

 
 

 
258 



  RESPONSABILIDADE CIVIL PROFISSIONAL  

4. A responsabilidade civil do agente de execução  

 
 

 

 
259 



  RESPONSABILIDADE CIVIL PROFISSIONAL  

4. A responsabilidade civil do agente de execução  

 
 

 

 
260 



  RESPONSABILIDADE CIVIL PROFISSIONAL  

4. A responsabilidade civil do agente de execução  

 
 

 

 
261 



  RESPONSABILIDADE CIVIL PROFISSIONAL  

4. A responsabilidade civil do agente de execução  

 
 

 

 
262 



  RESPONSABILIDADE CIVIL PROFISSIONAL  

4. A responsabilidade civil do agente de execução  

 
 

 

 
263 



  RESPONSABILIDADE CIVIL PROFISSIONAL  

4. A responsabilidade civil do agente de execução  

 
 

 

 
264 



  RESPONSABILIDADE CIVIL PROFISSIONAL  

4. A responsabilidade civil do agente de execução  

 
 

 

 
265 



  RESPONSABILIDADE CIVIL PROFISSIONAL  

4. A responsabilidade civil do agente de execução  

 
 

 

 
266 



  RESPONSABILIDADE CIVIL PROFISSIONAL  

4. A responsabilidade civil do agente de execução  

 
 

 

 
267 



  RESPONSABILIDADE CIVIL PROFISSIONAL  

4. A responsabilidade civil do agente de execução  

 
 

 

Vídeo da comunicação 

 
 

 
 
 https://educast.fccn.pt/vod/clips/clqneq245/flash.html 

 
268 

https://educast.fccn.pt/vod/clips/clqneq245/flash.html
https://educast.fccn.pt/vod/clips/clqneq245/flash.html
https://educast.fccn.pt/vod/clips/clqneq245/flash.html�


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Título: 

Responsabilidade Civil Profissional 

Ano de Publicação: 2017 

ISBN: 978-989-8815-60-6 

Série: Formação Contínua 

Edição: Centro de Estudos Judiciários 

Largo do Limoeiro 

1149-048 Lisboa 

cej@mail.cej.mj.pt 

 

mailto:cej@mail.cej.mj.pt

	Capa
	Contracapa
	Texto inicial
	Ficha Técnica
	1. A responsabilidade médica 
	A responsabilidade civil do agente de execução 
	A.I. Regime jurídico da responsabilidade civil por facto ilícito (por danos decorrentes do exercício da função administrativa) 
	B.I. A actividade médica privada 
	B.II. Natureza (contratual ou extra-contratual) da responsabilidade civil médica 
	B.III. Da natureza extra-contratual da responsabilidade civil dos auxiliares
	B.IV. Concurso da responsabilidade civil médica contratual com a responsabilidade civil médica extracontratual 
	B.V. Natureza jurídica do contrato que se estabelece entre o paciente e os médicos ou os estabelecimentos de saúde privados  
	B.VI. Classificação do contrato médico, dentro dos contratos nominados: Contrato de prestação de serviços médicos 
	B.VII. Conteúdo do contrato de prestação de serviços médicos
	B.VIII. Cumprimento defeituoso da obrigação de tratamento 
	B.IX. Ónus da prova nas acções de responsabilidade civil médic
	B.X. A Actividade médica exercida nos estabelecimentos de saúde privados
	C. “Wrongful birth” (“nascimento indevido”) e “wrongful life” (“vida indevida”)
	C.I. O contexto histórico dos processos de “wrongful birth” (“nascimento indevido”) e de “wrongful life” (“vida indevida”) e o seu tratamento na jurisprudência 
	C.II. A jurisprudência europeia 
	C.III. Tipologia das Wrong Actions: i) Acções por “wrongful conception”; ii) Acções por “wrongful birth”; iii) Acções por “wrongful life” 

	2. A responsabilidade civil profissional do advogado 
	I. Sua natureza contratual ou extracontratual
	II. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL CONJUNTA OU SOLIDÁRIA?
	III. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL POR FACTO DE OUTREM E EXCLUSÃO OU LIMITAÇÃO
	IV. LIMITAÇÃO OU EXCLUSÃO DA RESPONSABILIDADE DO PRÓPRIO ADVOGADO MANDATÁRIO
	V. RESPONSABILIDADE DO ADVOGADO DE RESPONSABILIDADE LIMITADA OU DAS SOCIEDADES DE ADVOGADOS DE RESPONSABILIDADE LIMITADA 
	VI. PRESCRIÇÃO DA RESPONSABLIDADE CONTRATUAL

	3. A responsabilidade civil dos revisores oficiais de contas e dos técnicos oficiais de contas 
	A. Dos Revisores Oficiais de Contas. 
	B. Dos Técnicos Oficiais de Contas
	C. Da Jurisprudência 

	4. A responsabilidade civil do agente de execução 
	ISBN




1 


 


NATUREZA CONTRATUAL OU EXTRA-CONTRATUAL 


DA RESPONSABILIDADE CIVIL MÉDICA 


 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 19/6/2001 


Processo nº 01A1008  


Relator: PINTO MONTEIRO 


 


Sumário :  


I - A nossa lei não prevê, no que toca à responsabilidade médica, casos de 


responsabilidade objectiva, nem casos de responsabilidade civil por factos lícitos danosos - tal 


responsabilidade assenta na culpa. 


II - Na actuação do médico, o não cumprimento pelo mesmo dos deveres de cuidado e 


protecção a que está obrigado, pode ser causa de responsabilidade contratual, na medida em que 


viola deveres laterais a que contratualmente está obrigado, mas também de responsabilidade 


delitual, na medida em que a referida violação represente igualmente um facto ilícito 


extracontratual. 


III - Embora com limitações (desde logo as que resultarem de eventuais acordos das 


partes, dentro do princípio da liberdade contratual), tem-se entendido que o lesado poderá optar 


pela tutela contratual ou extracontratual, consoante a que julgue mais favorável em concreto. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«Está em causa a responsabilidade médica, abrangendo-se na expressão a responsabilidade de todos os 


profissionais de saúde (médicos, paramédicos e restante pessoal hospitalar), uma vez que o evento danoso é, 


frequentemente, resultado de uma complexa actividade de uma equipa médica - Dr. Álvaro Rodrigues - 


"Reflexões em Torno da Responsabilidade Civil dos Médicos" - "Direito e Justiça", pág. 171. 


Como é sabido, tal responsabilidade pode ser civil, criminal ou disciplinar, podendo esta última situar-


se num plano de tutela de autoridade médica pública ou num plano disciplinar laboral privado. 


No caso concreto discute-se a responsabilidade civil. 


Tal responsabilidade consiste na necessidade imposta por lei a quem causa danos a outrem de colocar o 


ofendido na situação em que estaria sem a lesão. Actua pois através do surgimento da obrigação de 


indemnização, tendo esta por fim tornar sem dano o lesado. 
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No nosso ordenamento jurídico civil a responsabilidade assenta, em princípio, na culpa, só existindo 


obrigação de indemnizar, independentemente de culpa, nos casos especificados na lei (artigo 483° n° 1 e 2 do C. 


Civil). 


Não obstante se assistir hoje a um incremento dos casos dê responsabilidade objectiva ou pelo risco, em 


parte devido aos progressos técnicos e riscos acrescentados, certo é que não prevê a nossa lei casos de 


responsabilidade objectiva no que toca à responsabilidade médica. 


Igualmente não estão previstos na lei casos de responsabilidade civil por factos lícitos danosos, no que 


respeita à responsabilidade médica. Não estão assim contempladas situações em que, apesar do carácter 


conforme ao direito da actuação do sujeito, parece injusto não dar à pessoa sacrificada uma reparação. 


A responsabilidade civil médica admite a responsabilidade contratual, ou seja, a que deriva da violação 


de uma obrigação em sentido técnico e a extracontratual ou aquiliana que resulta da violação de um dever geral 


de abstenção contraposto a um direito absoluto (no caso direito de personalidade). 


Na actuação do médico, o não cumprimento pelo mesmo dos deveres de cuidado e protecção a que está 


obrigado, podem ser causa de responsabilidade contratual, na medida em que viola deveres laterais a que 


contratualmente está obrigado, mas também causa de responsabilidade delitual, na medida em que a referida 


violação represente igualmente um facto ilícito extracontratual. 


Não é pacífica a questão de saber qual das responsabilidades prevalece nem a de saber se é admitido o 


recurso a qualquer uma delas por parte do lesado. 


Não se justificando aqui grandes desenvolvimentos, dir-se-á que, maioritariamente, a doutrina e 


jurisprudência têm entendido que gozando o lesado da tutela contratual e da tutela que deriva da 


responsabilidade extracontratual, poderá o mesmo optar pelo regime que lhe for mais favorável. 


O Prof. Vaz Serra nos trabalhos preparatórios colocou o problema em termos de ser admitido o 


concurso de responsabilidades, podendo o credor optar por um ou outro regime e até de acumular regras de uma 


e outra forma de responsabilidade - BMJ n° 85, pág. 15 e segs. 


A verdade é que tal regime não foi consagrado, falando-se hoje, por esse motivo, de uma lacuna 


voluntária a preencher dentro do quadro valorativo do sistema. 


Embora com limitações (desde logo as que resultarem de eventuais acordos das partes, dentro do 


princípio da liberdade contratual, da autonomia privada), tem-se entendido que o lesado poderá optar pela tutela 


contratual ou extracontratual consoante a que julgue mais favorável em concreto - sobre o tema o Prof. Rui 


Alarcão - "Direito das Obrigações", pág. 209; Prof. Almeida Costa - "Direito das Obrigações", 4a ed., pág. 356 e 


segs; Prof. Mota Pinto - "Cessão da Posição Contratual", pág. 411; Prof. António Pinto Monteiro - "Cláusulas 


Limitativas e Exclusão de Responsabilidade Civil", pág. 425/437, Prof. Miguel Teixeira de Sousa - "O Concurso 


dos Títulos de Aquisição da Prestação", pág. 136, entre outros.» 


 


-------------------------------------------------------------------------------------------------- 


 


Acórdão do STJ de 22-02-2005 


Revista n.º 4055/04 - 1.ª Secção 


PINTO MONTEIRO (Relator), Lemos Triunfante e Reis Figueira 


 


Sumário: 
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I - A responsabilidade civil médica admite a responsabilidade contratual, ou seja, a que 


deriva de uma obrigação em sentido técnico e a extracontratual ou aquiliana que resulta da 


violação de um dever geral de abstenção contraposto a um direito absoluto (no caso direito de 


personalidade).  


II - Na actuação do médico, o não cumprimento pelo mesmo dos deveres de cuidado e 


protecção a que está obrigado, podem ser causa de responsabilidade contratual, na medida em 


que viola deveres laterais a que contratualmente está obrigado, mas também causa de 


responsabilidade delitual, na medida em que a referida violação represente igualmente um facto 


ilícito extracontratual.  


III - Não sendo pacífica a questão de saber qual das responsabilidades prevalece nem a 


de saber se o lesado pode recorrer a qualquer uma delas, uma doutrina e jurisprudência 


maioritária têm entendido que, gozando o lesado da tutela extracontratual, poderá o mesmo 


optar pelo regime que lhe for mais favorável.  


 


 


Acórdão da Relação de Lisboa de 19/04/2005 


Processo nº 10341/2004-7 


PIMENTEL MARCOS (Relator), Vaz das Neves e Abrantes Geraldes. 


 


1. A responsabilidade extracontratual surge como consequência da violação de direitos 


absolutos, que se encontram desligados de qualquer relação pré-existente entre o lesante e o 


lesado (obrigação de indemnizar em consequência de um acidente de viação, por exemplo); 


2. A responsabilidade contratual pressupõe a existência duma relação inter-subjectiva, 


que atribuía ao lesado um direito à prestação, surgindo como consequência da violação de um 


dever emergente dessa mesma relação (caso típico da violação de um contrato). 


3. A responsabilidade civil médica admite ambas as formas de responsabilidade, pois o 


mesmo facto poderá, ao mesmo tempo, representar a violação de um contrato e um facto ilícito 


extracontratual. 


4. Mas, no domínio da responsabilidade aquiliana, apenas a responsabilidade civil 


fundada em factos ilícitos é admissível (e não pelo risco ou por factos lícitos). 







4 


 


5. O erro médico pode ser definido como a conduta profissional inadequada resultante 


da utilização de uma técnica médica ou terapêutica incorrectas que se revelam lesivas para a 


saúde ou vida de um doente. E pode ser cometido por imperícia, inconsideração ou negligência 


6. Embora tradicionalmente, a doutrina fosse relutante em admitir a natureza contratual 


da responsabilidade médica, por repugnar a aceitação da culpa presumida do médico sempre 


que o tratamento não tivesse alcançado os objectivos desejados, é hoje aceite em todos os 


ordenamentos jurídicos que a maior parte das situações de responsabilidade médica, derivada 


de lesões corporais provocadas pelo médico, tem natureza contratual. 


7. Em regra, a relação entre o médico de clínica privada e o doente que o procura 


configura uma relação contratual, um contrato de prestação de serviços, ou um contrato médico, 


pelo que lhe serão aplicáveis as regras da responsabilidade contratual. 


8. Pode acontecer, contudo, que o dano se mostre consequência de um facto que 


simultaneamente viole uma relação de crédito e um dos chamados direitos absolutos, como o 


direito à vida ou à integridade física, ou seja: pode suceder que exista uma situação susceptível 


de preencher os requisitos de aplicação dos requisitos da responsabilidade contratual e 


extracontratual. 


9. Na maior parte dos casos, a responsabilidade do médico, exercendo clínica em regime 


de profissão liberal, é de natureza contratual, sendo tal obrigação de meios e não de resultados. 


 


Excerto parcial do texto desta decisão: 


«Em Maio de 1995, a A recorreu aos serviços da R a fim de efectuar uma mamografia e eventual eco, 


bem como uma ecografia ginecológica. E esses exames foram efectivamente feitos pelo ora réu, que é o médico 


responsável da co-ré clínica. 


Feitos os exames, a ré entregou à autora as películas correspondentes aos mesmos, acompanhadas do 


respectivo relatório. 


Assim, relativamente à mamografia - único exame que agora está em causa - o réu, seu autor material, 


diz expressamente naquele relatório: “não se observam imagens de lesões nodulares nem de microcalcifícações”. 


Confiada no diagnóstico do réu, a autora não repetiu o mesmo tipo de exame nem adoptou outros 


cuidados médicos especiais. 


A verdade é que as películas da mamografia já revelavam então afecções suspeitas no seio direito. 


Entretanto, no dia 23 de Maio de 1996, a autora detectou uma acentuada umbilicação do mamilo da 


mama direita, pelo que consultou imediatamente a sua médica ginecologista e procedeu de seguida a novos 


exames mamográficos noutra clínica 
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Na mamografia realizada nesta clínica, mais precisamente no dia 24.5.96, foi diagnosticada, de forma 


inequívoca, a presença de “uma lesão neoplásica maligna plurifocal em evolutividade” no seio direito. 


E já nesse relatório se assinalava também a existência, no prolongamento axilar do mesmo seio, de 


“múltiplas formações nodulares” atribuídas pelo autor do exame “a gânglios de características necessariamente 


suspeitas atendendo à lesão descrita neste seio”. 


Escassos dias após ter tido conhecimento deste diagnóstico, a autora foi encaminhada para um médico 


do Hospital da Cruz Vermelha, cujo primeiro exame revelou que apresentava um extenso tumor do seio direito. 


Acontece que o estado evolutivo da doença em causa era de tal maneira grave que o médico considerou 


que, perante o que acabara de ler nos exames referidos, a abordagem terapêutica indicada não seria já a cirúrgica 


mas sim a quimioterapêutica citostática sistémica. 


Todavia, como se provou, se o diagnóstico referido tivesse sido feito pelo ora réu em Maio de 1995, as 


probabilidades de debelar a neoplasia maligna seriam superiores e a esperança de vida da doente seria sempre 


superior. 


Assim, a questão que se coloca é a da responsabilidade civil dos réus perante os factos descritos. 


Na sentença recorrida, partindo-se da consideração de que, sem embargo da regra da natureza 


contratual da responsabilidade médica, existem casos em que a conduta do médico pode configurar uma 


situação de responsabilidade extracontratual (v.g. ofensas corporais), bem como as situações que os danos 


causados pelo médico no decurso do tratamento não têm nenhuma conexão funcional com o mesmo, 


colocou-se a questão de saber se o doente - perante a conduta do médico que integra simultaneamente 


violação do contrato e ilícito extracontratual- poderia recorrer a ambas as tutelas ou apenas a uma delas. 


E concluiu-se no sentido de que, facultar ao lesado a escolha entre o regime que melhor o protege no caso 


concreto é a solução que melhor se coaduna com o princípio do favorecimento da vítima. “Admitir que, ao 


abrigo de um contrato de prestação de serviços sui generis fossem impunes condutas que – na ausência do 


contrato – integrariam responsabilidade aquiliana, constituiria o paradigma da não protecção do doente”, 


pode ler-se ainda na douta sentença. 


Aceita-se, assim, a doutrina do concurso de responsabilidades. O que implica que haja uma única 


acção, a que corresponde no plano material um único direito, que tem como objecto unitário o 


ressarcimento do dano, mas que pode ser fundamentada em diversas normas. 


A sentença recorrida conclui, pois, pela verificação cumulativa da responsabilidade civil 


contratual e extracontratual, optando depois pela aplicação da responsabilidade extracontratual, por 


considerar ser o instituto que melhor se coaduna com o princípio do favorecimento da vítima. 


Parece-nos, contudo, que mais importante do que saber se estamos perante um caso de responsabilidade 


contratual ou extracontratual, ou se é admissível o chamado “concurso de responsabilidades”, o que 


principalmente importa averiguar é se o réu agiu de forma negligente e, por isso, deve ser responsabilizado pelas 


consequências do seu acto. 


No entanto, sempre se tecerão algumas considerações sobre o tema, o que, de resto, também foi feito, e 


bem, na douta sentença recorrida. 


A responsabilidade civil (conjunto de factos que dão origem à obrigação de indemnizar os danos 


sofridos por outrem) pode ser classificada em responsabilidade contratual e extracontratual ou aquiliana 


(ou obrigacional e extra-obrigacional ou delitual, conforme os autores). 
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Em qualquer dos casos, a responsabilidade civil consiste na obrigação de o lesante reparar os 


danos sofridos pelo lesado. E aqui cabe tanto a responsabilidade proveniente da falta de cumprimento 


duma obrigação como a resultante da violação de direitos absolutos, como melhor se verá. 


O Código Civil trata separadamente as duas modalidades de responsabilidade (nos artigos 483º e 


s.s. a resp. extracontratual e nos artºs. 798º e s.s. a resp. contratual). Mas, nos artigos 562º e s.s. sujeita-se 


ao mesmo regime. 


E embora sujeitas, em boa parte, a um regime comum, podem assinalar-se algumas diferenças de 


largo alcance prático: 


1. Na resp. extracontratual, geralmente, a culpa não se presume (artº 487º, nº 1), ao contrário do 


que acontece na obrigacional (artº 799º, nº 1); 


2. O regime da resp. por acto de terceiros é diferente (artºs. 500º e 800º); 


3. Os prazos de prescrição são diferentes; 


4. Nos casos de pluralidade de responsáveis, na responsabilidade aquiliana o regime aplicável é o 


de solidariedade (artº 497º do CC), o que não sucede no domínio da responsabilidade contratual, pois só é 


admitida quando resulte da lei ou da vontade das partes (artº 513º). 


Portanto, embora entre nós existam algumas diferenças de regime, também existem inúmeras 


semelhanças (quanto a estas ver artº 562º e s.s.). 


No que se refere às diferenças essenciais entre os dois regimes, parece-nos que nada de 


significativo é relevante para o caso sub judicio, uma vez que a questão relativa ao ónus da prova, que 


poderia ser da maior importância, praticamente não se coloca. A maior dúvida suscita-se quanto à relação 


jurídica existente entre os RR, mas que estes praticamente não discutem. 


A responsabilidade obrigacional resulta do incumprimento de uma ou mais obrigações. Supõe, 


pois, a falta de cumprimento de uma obrigação. 


E como em regra a responsabilidade obrigacional resulta da falta de cumprimento dum contrato 


é que se diz contratual. Mas nem sempre a responsabilidade obrigacional provém da violação dum 


contrato, podendo resultar da falta de cumprimento doutro negócio jurídico. 


A responsabilidade extra-obrigacional  pode definir-se, em relação à obrigacional, por exclusão de 


partes (resulta da violação duma regra geral relativa à conduta, de deveres genéricos de respeito, de 


normas destinadas à protecção de outrem). A responsabilidade aquiliana nasce, pois, quando o dano 


resulta de infracção de um dever geral de conduta. 


Enquanto que a responsabilidade extracontratual surge como consequência da violação de 


direitos absolutos, que se encontram desligados de qualquer relação pré-existente entre o lesante e o 


lesado (obrigação de indemnizar em consequência de um acidente de viação, por exemplo), a 


responsabilidade contratual pressupõe a existência duma relação inter-subjectiva, que atribuía ao lesado 


um direito à prestação, surgindo como consequência da violação de um dever emergente dessa mesma 


relação (caso típico da violação de um contrato). 


Nesta conformidade, aceita-se que a responsabilidade civil médica admite ambas as formas de 


responsabilidade referidas. É que o mesmo facto poderá, ao mesmo tempo, representar a violação de um 


contrato e um facto ilícito extracontratual. Mas, no domínio da responsabilidade aquiliana, apenas a 


responsabilidade civil fundada em factos ilícitos é admissível (e não pelo risco ou por factos lícitos). 
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Todavia, parece-nos que no caso sub judice a responsabilidade do médico deriva apenas da 


violação do contrato. Com efeito, não vemos que tenham sido violados direitos absolutos que se encontrem 


desligados da relação contratual estabelecida e que ficou descrita. » 


___________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 18/05/2006 


Revista n.º 1279/06 - 7.ª Secção 


FERREIRA DE SOUSA (Relator), Armindo Luís e Pires da Rosa 


 


I - É de prestação de serviço médico retribuído o contrato mediante o qual um médico se 


obriga a proporcionar ao paciente os seus melhores esforços, perícia e saber no sentido de 


eliminar os problemas de saúde que afectam aquele e que no caso concreto radicavam em 


“joanetes” em ambos os pés e dores no joelho esquerdo ao movimentar-se.  


II - Nos termos desse contrato, o médico deve executar a sua técnica, esforçando-se pela 


correcta aplicação das leges artis, sem embargo dos imponderáveis próprios do comportamento do 


organismo do paciente.  


III - Assim, o médico cumpre satisfatoriamente a sua prestação se utilizar as técnicas e meios 


aceitáveis e adequados, com recurso às regras da arte clínica recomendadas, ainda que o resultado 


obtido seja inferior ao expectado. 


___________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação do Porto de 20/07/2006 


Processo nº 0633598  


GONÇALO SILVANO (Relator), Pinto de Almeida e Trajano Teles de Meneses 


 


Sumário: 


I- A responsabilidade decorrente da lesão da saúde causada por médico assume natureza 


de responsabilidade contratual, sendo também por vezes a questão reconduzida a 


responsabilidade delitual ou extracontratual quando se trate apenas de violação de direitos 


absolutos como são os direitos do doente à saúde e à vida. 
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Excerto parcial do texto desta decisão: 


«5 - A autora pretende com esta acção efectivar a responsabilidade civil do réu como médico que lhe 


fez uma intervenção cirúrgica de lifting, ou seja, da área da medicina estética, que não teve o resultado esperado. 


A ligação estabelecida entre a autora e réu que levou ao entendimento para ser realizada esta 


intervenção cirúrgica de estética situa-se, como é hoje entendimento dominante, no domínio da responsabilidade 


civil contratual [Sobre os entendimentos históricos do enquadramento jurídico da intervenção médica a nível 


penal e civil veja-se BMJ-Janeiro de 1984, pág.67 e ss e Estudos de António Silva Henriques Gaspar - in CJ - 


Ano III – 1978 - Tomo I, pág. 335 e ss e Álvaro da Cunha Rodrigues - Reflexões em torno da responsabilidade 


civil dos médicos - In Direito e Justiça - Volume XIV, tomo 3-2000]. 


Hoje é aceite, na maioria da doutrina e jurisprudência que a responsabilidade decorrente da lesão da 


saúde causada por médico assume natureza de responsabilidade contratual, sendo também por vezes a questão 


reconduzida a responsabilidade delitual ou extracontratual quando se trate apenas de violação de direitos 


absolutos como são os direitos do doente à saúde e à vida. 


 


Porque no caso se está em presença de uma intervenção que se dá numa Clínica privada e feita por um 


médico escolhido pela autora está em causa a tutela contratual, não importando aqui abordar a problemática, que 


também se suscita, quanto a saber qual a natureza da responsabilidade civil (perante o utente) por actos médicos 


praticados em estabelecimentos Públicos de Saúde, questão que foi expressamente abordada por Diogo Freitas 


do Amaral em artigo publicado in Direito da saúde e Bioética – Lex - edições Jurídicas - 1991, pág, 122 [Cfr - 


também J. Moutinho de Almeida - A Responsabilidade Civil do Médico e o seu Seguro - Scientia Jurídica - 


Tomo XXI].» 


 


___________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação de Lisboa de 22/03/2007 


Processo nº 5177/2006-2 


NETO  NEVES (Relator), Isabel Canadas e Maria da Graça Mira 


 


I – A natureza extra-contratual ou contratual da responsabilidade dos médicos quando 


os serviços prestados sejam levados a cabo em instituição privada dependerá da caracterização 


da situação em concreto: relação contratual única e directa entre a clínica e o paciente, relação 


contratual dividida em que a clínica apenas assume as obrigações correspondentes ao contrato 


de internamento ou relação única de prestação de serviços médicos celebrada com médico 


embora o serviço realizado em regime ambulatório, consistindo em consultas ou prestação de 


cuidados de saúde simples e/ou exames complementares de diagnóstico. 


II – Os deveres de conduta de preservação da saúde e da vida adstritos ao médicos 


encontram-se presentes quer no âmbito de uma relação contratual directa com o paciente, quer 


no domínio de uma relação em que a prestação de cuidados médicos se faz por médico 


unicamente vinculado perante a instituição privada de saúde. Em ambos os casos, o 
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incumprimento desses deveres ou o seu cumprimento defeituoso é fonte de responsabilidade 


(contratual ou extracontratual) do médico. 


___________________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação de Lisboa de 24/4/2007 


Processo: 10328/2006-1  


Relator: RUI VOUGA 


  


Sumário:  


I - Aceite que a regra é a da natureza contratual da responsabilidade médica, fazendo 


recair sobre o médico a prova da conformidade da sua actuação com as leges artis, casos há em 


que a actuação ilícita do médico, causadora de resultados danosos para o doente, pode 


configurar uma situação de responsabilidade extracontratual. 


I- Provando-se que os AA acordaram com o R, médico cirurgião, a intervenção deste em 


cirurgia plástica realizada na pessoa da filha, a eventual responsabilidade civil deste é de 


natureza contratual. 


II- Provando-se que o R. médico anestesista actuou na cirurgia sem autorização para tal, 


quer da falecida operada, quer de seus pais ora AA mas por fazer parte da equipa do R. 


cirurgião, aquele responde autonomamente perante os AA pelos actos por si praticados. 


 


----------------------------------------------------------------------------------------------- 


 


Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 11/9/2007 


Processo: 1360/2007-7  


Relator: ROSA RIBEIRO COELHO 


  


Sumário:  


I – O acto médico pode constituir simultaneamente uma violação do contrato e um facto 


ilícito, sendo de aceitar como solução natural, inexistindo uma norma que especificamente diga o 


contrário, a concorrência ou o cúmulo de responsabilidades. 
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II – É uma obrigação de resultado, e não uma obrigação de meios, a assumida por um 


médico anátomo-patologista que se compromete, a solicitação de outra pessoa, a proceder à 


análise e elaborar relatório sobre a existência, ou não, de cancro nos filamentos de tecido 


prostático extraídos do corpo dessa pessoa. 


III – Há cumprimento defeituoso dessa sua obrigação se, com omissão da diligência e 


cuidados devidos, no exame é diagnosticada a existência de um adenocarcinoma na próstata do 


paciente, quando este apenas sofria de uma prostatite. 


IV – Trata-se de responsabilidade contratual, nada obstando a que neste caso se presuma 


a culpa do médico. 


V – Tem também cabimento o uso de uma técnica dedutiva – prova de primeira 


aparência – que conclua pela existência de negligência médica quando a experiência comum 


revelar que, no curso normal das coisas, certos acidentes não poderiam ocorrer senão devido a 


causa que se traduza em crassa incompetência e falta de cuidado. 


VI – Sendo de formular este juízo, a responsabilidade pode igualmente se qualificada 


como extracontratual, estando feita pela positiva a demonstração de existência de culpa. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


« No exercício da sua profissão de médico anátomo-patologista, em cujo âmbito faz exames 


próprios da especialidade e elabora os respectivos relatórios, cobrando, em contrapartida, os respectivos 


honorários – factos nºs 29 e 30 –, o réu marido procedeu, a pedido do autor, ao exame de filamentos de 


tecido previamente extraídos da próstata deste, a quem apresentou depois o resultado da biopsia em que 


diagnosticava a existência de um “adenocarcinoma de grau médio de diferenciação (G 2 na classificação 


UICC e 2+3 na classificação de Gleason)” – factos nºs 23, 24 e 25. 


Este diagnóstico que, mais tarde, se constatou ser absolutamente errado, levou, porém, a que o 


autor se submetesse, como tudo aconselhava, a intervenção cirúrgica de prostatectomia radical, na 


sequência da qual, deixou de conseguir reter a urina, situação que se mantém, embora com algumas 


melhoras, e ficou a sofrer de disfunção eréctil - factos nºs 68, 70, 71, 74, 75, 81 a 84, 88, 99, 100, 101 e 105. 


Estamos, assim, perante um acto médico – exame histológico e elaboração do respectivo relatório 


– que, por ter sido realizado de modo deficiente, diagnosticou a existência de cancro na próstata do autor, 


doença cuja erradicação, segundo os conhecimentos científicos actuais, necessariamente passa por 


intervenção cirúrgica de ablação do dito órgão. 


O dito acto médico determinou, pois, pelo erro de diagnóstico cometido, a realização de 


intervenção cirúrgica com consequências devastadoras – incontinência urinária e impotência absoluta - 


que de modo algum se justificava, já que o autor apenas padecia de prostatite. 


Estes e outros danos, sofridos pelo autor por virtude daquele errado diagnóstico, são danos de 


natureza não patrimonial cujo ressarcimento o autor reclama, fundado na responsabilidade contratual e 


extracontratual que, na sua tese, cumulativamente impenderá sobre o réu marido. 


Não pondo em causa a existência de obrigação de indemnizar o autor, sustentam os réus, porém, 


que a mesma se radica apenas no instituto da responsabilidade contratual, já que foi com base em 
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convénio firmado pelas partes que o réu marido, a pedido do autor, examinou e emitiu parecer sobre os 


filamentos de tecido prostático pertencente a este último, contra o pagamento de retribuição, o que 


configura o contrato de prestação de serviços tal como o caracteriza o art. 1154º do C. Civil (diploma a 


que pertencem as normas de ora em diante referidas sem menção de diferente proveniência). 


     


A sentença parece apontar no sentido da verificação de um e de outro tipo de responsabilidade, embora 


seja no plano da responsabilidade extracontratual que aí se analisa e afirma a verificação dos respectivos 


pressupostos. 


É inteiramente correcto, a nosso ver, o entendimento preconizado nesta matéria por Figueiredo Dias e 


Sinde Monteiro[Estudo publicado no BMJ nº 332, pág. 21 e segs] segundo o qual “o mesmo facto pode 


constituir uma violação do contrato e um facto ilícito; é o caso do cirurgião que deixa um objecto estranho no 


corpo do paciente”, pondo-se então a questão de saber se o lesado pode invocar simultaneamente as regras que 


lhe forem mais favoráveis. E estes autores prosseguem dizendo que “na inexistência de uma norma que 


especificamente venha dizer o contrário, se deve aceitar, como a «solução natural», a da concorrência (rectius, 


cúmulo) de responsabilidades.” 


Em sentido idêntico se pronuncia João Álvaro Dias [Culpa médica: algumas ideias-força, Revista 


Portuguesa do dano Corporal, nº 5, ano 1995, pág. 15 e segs.], afirmando que os médicos estão obrigados para 


com os seus doentes, quer pelos específicos deveres imanentes dos contratos celebrados, quer por virtude de um 


dever genérico de cuidado e tratamento imposto pela deontologia da profissão que exercem, referindo ainda que 


vem sendo mesmo sustentado pelo Prof. Dieter Giesen [Estudo e local citados, a pág. 30, em nota de rodapé] - 


este citando, por seu lado, em abono da sua ideia, vários outros autores - que não há “qualquer distinção 


essencial entre os deveres de cuidado e perícia resultantes do contrato e desse outro genérico dever que emana 


dos princípios da responsabilidade extracontratual («tort»)”. 


 


No caso dos autos, dúvidas não existem de que a relação estabelecida entre o autor e o réu marido 


tem a natureza de um contrato de prestação de serviços – tal como o define o art. 1154º - , visto este 


último, na sua qualidade de médico anátomo-patologista, se ter comprometido, a solicitação do primeiro, a 


proceder à análise e elaborar relatório sobre a existência, ou não, de cancro nos filamentos de tecido 


prostático extraídos do corpo do autor. E dúvidas não existem de que o réu marido cumpriu 


defeituosamente essa sua obrigação já que, com omissão da diligência e cuidados devidos, efectuou o 


necessário exame, diagnosticando, erradamente, a existência de um adenocarcinoma na próstata do autor, 


quando este apenas sofria de uma prostatite. 


A omissão da perícia devida na realização do exame a que contratualmente se obrigou, levou a 


que o autor, em face do diagnóstico erradamente feito pelo réu, se submetesse a intervenção cirúrgica de 


extracção da próstata, única forma, segundo os conhecimentos científicos actuais, de debelar o carcinoma 


que supostamente afectava aquele órgão, com as devastadoras consequências demonstradas nos autos. 


A actuação do réu marido, ao deixar de usar a perícia esperada e exigível ao técnico altamente 


qualificado que é, configura não só uma violação de natureza contratual, como um facto ilícito gerador de 


responsabilidade nos termos do art. 483º, uma e outra via conduzindo, verificados os demais pressupostos, 


à obrigação de indemnizar o autor pelos danos sofridos. 


Deste modo se conclui pela concorrência, no caso dos autos, dos dois tipos de responsabilidade 


civil, não sendo de aceitar a tese dos réus sobre este ponto. 


 


------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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Acórdão do STJ de 18-09-2007 


Revista n.º 2334/07 - 1.ª Secção 


ALVES VELHO (Relator), Moreira Camilo e Urbano Dias 


 


Sumário: 


I - Convencionada entre o médico e a paciente a assistência num parto, a relação 


estabelecida é juridicamente qualificável como um contrato de prestação de serviços médico-


cirúrgicos.  


II - Da eventual violação das prestações contratuais - cumprimento defeituoso - decorre 


responsabilidade de natureza contratual, incidindo sobre o médico a legal presunção de culpa.  


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«4. 1. - Os Recorrentes não põem em causa, ao menos em termos de manifestação de discordância, pois 


que o admitem como pressuposto, que a relação estabelecida entre A. e R. é susceptível de ser juridicamente 


qualificada como um contrato de prestação de serviços médico-cirúrgicos, com previsão no art. 1154º C. Civil, 


mas não especialmente regulado. 


Porque inteiramente compatível com a factualidade alegada e provada, tem-se por adquirido que a 


responsabilidade actuada decorrerá da violação das prestações contratuais inerentes e próprias do cumprimento 


desse contrato, o que vale por dizer, como também vem admitido, que nos movemos no âmbito da 


responsabilidade contratual. 


Situamo-nos, nesta modalidade de responsabilidade, no domínio do cumprimento das obrigações 


contratuais, ou seja, da responsabilidade contratual pelo incumprimento. 


Quando haja incumprimento ou quando a prestação seja defeituosamente cumprida, o devedor, cuja 


culpa se presume, responde pelo prejuízo causado ao credor, nomeadamente, no caso, pelos efeitos danosos da 


privação da coisa cujo gozo se encontrava vinculado a facultar – arts. 798º e 799º-1 C. Civil. 


Em caso de incumprimento da respectiva prestação, a lei impõe ao devedor a prova de que o mesmo não 


procede de culpa sua. 


Ainda quanto a este ponto – da natureza contratual da responsabilidade e consequente presunção de 


culpa do devedor -, as Partes admitem o acerto da decisão impugnada, que não se afasta da jurisprudência e 


doutrina claramente dominantes. 


Damos, pois, por assente, que a responsabilidade é de natureza contratual e sobre o R., médico, incide a 


presunção de culpa a que alude o dito art. 799º-1.» 


------------------------------------------------------------------------------------------------------ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 27/11/2007 


Processo: 07A3426  


Relator: RUI MAURICIO 
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Sumário :  


I - A responsabilidade civil médica pode apresentar - e será, porventura, a situação mais 


frequente - natureza contratual, assentando na existência de um contrato de prestação de 


serviço, tipificado no art. 1154.º do CC, celebrado entre o médico e o paciente, e advindo a 


mesma do incumprimento ou cumprimento defeituoso do serviço médico. Mas também pode 


apresentar natureza extracontratual, prima facie quando não há contrato e houve violação de 


um direito subjectivo, podendo ainda a actuação do médico ser causa simultânea das duas 


apontadas modalidades de responsabilidade civil. 


II - São os mesmos os elementos constitutivos da responsabilidade civil, provenha ela de 


um facto ilícito ou de um contrato, a saber: o facto (controlável pela vontade do homem); a 


ilicitude; a culpa; o dano; e o nexo de causalidade entre o facto e o dano. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«São os mesmos os elementos constitutivos da responsabilidade civil, provenha ela de um facto ilícito 


ou de um contrato, a saber: o facto (controlável pela vontade do homem); a ilicitude; a culpa; o dano; e o nexo de 


causalidade entre o facto e o dano. 


A responsabilidade civil, em qualquer dos casos, assenta na culpa, a qual é apreciada, na falta de outro 


critério legal, pela diligência de um bom pai de família, em face das circunstâncias de cada caso, conforme 


preceitua o nº 2 do art. 487º, aplicável à responsabilidade contratual ex vi nº 2 do art. 799º, ambos do Código 


Civil. 


No que se refere à responsabilidade civil do médico, “atender-se-á ao sujeito suficientemente dotado de 


conhecimentos, experiência e capacidade. Ele deve estar para os outros profissionais como o bom pai de família 


para a sociedade indiferenciada” - cfr. Moitinho de Almeida, in “A responsabilidade civil do médico e o seu 


seguro”, Scientia Jvridica, Tomo XXI - nº 116/117, pág. 332. 


O médico, como ensina João Álvaro Dias, “deve actuar de acordo com o cuidado, a perícia e os 


conhecimentos compatíveis com os padrões por que se regem os médicos sensatos, razoáveis e competentes do 


seu tempo”, exigindo-se-lhe “que actue com aquele grau de cuidado e competência que é razoável esperar de um 


profissional do mesmo «ofício» (especialista ou não especialista), agindo em semelhantes circunstâncias” - cfr. 


“Culpa médica: algumas ideias-força”, in Revista Portuguesa do Dano Corporal, Ano IV, nº 5, págs. 21 e 23. 


No presente recurso, está em causa saber se ao médico ora recorrente deve ser imputada 


responsabilidade pelo facto de na intervenção cirúrgica aludida nos autos e por si efectuada ter sido deixada uma 


compressa no interior do corpo do A.. 


Resulta da factualidade assente que: a reparação dos danos causados pelo acidente de trabalho de que o 


A. foi vítima encontrava-se abrangida por um contrato de seguro de acidentes de trabalho celebrado com a 


companhia de seguros “DD”, a quem o A. participou esse acidente; por indicação da companhia de seguros, o A. 


foi submetido a intervenção cirúrgica no Hospital ....; essa intervenção foi executada pelo R. ora recorrente; e 


este é médico, na especialidade de ortopedia, desenvolvendo a sua actividade de médico ortopedista naquele 


Hospital, em regime de prestação de serviços. 


Nesta conformidade, tendo o R. actuado no âmbito de um contrato de prestação de serviços médico-


cirúrgicos - previsto no art. 1154º do Código Civil - que mantinha com a seguradora do A. e que a intervenção 
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cirúrgica ora em causa ocorreu por indicação dessa seguradora, contrariamente à conclusão a que chegou o 


Tribunal da Relação, estamos no domínio da responsabilidade civil contratual, sendo ainda certo que, tal como 


refere o Tribunal de 1ª instância, “a partir do momento em que o Réu decide intervencionar o A. e este aceita tal 


intervenção, estabelece-se, ao menos tacitamente, um contrato de prestação de serviços entre ambos”. 


Se na responsabilidade civil extracontratual é ao lesado que incumbe provar a culpa do autor da lesão, 


salvo havendo presunção legal de culpa (cfr. nº 1 do sobredito art. 487º), já quanto à responsabilidade civil 


contratual incumbe ao devedor provar que a falta de cumprimento ou o cumprimento defeituoso da obrigação 


não procede de culpa sua (cfr. nº 1 do sobredito art. 799º). 


Assentemos, pois, que in casu a responsabilidade médica é de natureza contratual e que o A. logrou 


provar, como lhe competia - cfr. nº 1 do art. 342º do Código Civil -, o cumprimento defeituoso, a saber, ter o R. 


na intervenção cirúrgica que efectuou deixado uma compressa no interior do corpo do A..» 


 


---------------------------------------------------------------------------------------------------- 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 18-12-2007 


Agravo n.º 4356/07 - 7.ª Secção 


ALBERTO SOBRINHO (Relator), Maria dos Prazeres Beleza e Salvador da Costa 


 


I - Na situação em análise a autora imputa ao réu, médico que a intervencionou 


cirurgicamente, a omissão de zelo e cuidado exigíveis, dado que não adoptou a técnica médica ou 


terapêutica adequadas a não se revelarem lesivas para a sua saúde, em suma, que houve uma 


terapia inadequada e negligente actuação profissional.  


II - A autora invocou para ressarcimento dos danos causados na sua esfera jurídica a 


responsabilidade civil extracontratual, alegando concretamente que o réu, médico, não actuou 


funcionalmente de acordo com as leges artis.  


III - Nesta perspectiva, e contrariamente ao afirmado no acórdão recorrido, sujeito da 


relação material controvertida tal como a autora a configura na petição inicial é o réu e não o 


estabelecimento de saúde onde este desenvolveu a actividade lesiva do direito da autora.  


IV - O que equivale por afirmar a sua legitimidade para a presente acção e, 


consequentemente, a da ré seguradora por força do contrato com ele celebrado.  


 


----------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Acórdão da Relação de Lisboa de 8/01/2008 


Processo nº 7365/2007-7 


ANA RESENDE (Relatora), Dina Monteiro e Luís Espírito Santo  


 


Sumário:  


I - A relação estabelecida entre o médico que exerce a sua actividade, por conta própria, 


em termos privados, e o doente que o procura, configura-se como um contrato de prestação de 


serviços, sendo-lhe assim aplicáveis, em regra, em caso de inexecução ou cumprimento 


defeituoso as regras relativas à responsabilidade contratual. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«A relação estabelecida entre o médico que exerce a sua actividade, por conta própria, em termos 


privados, e o doente que o procura, configura-se como um contrato de prestação de serviços [Contrato que 


Álvaro da Cunha Rodrigues (in “Reflexões em Torno da Responsabilidade Civil dos Médicos”, Direito e Justiça, 


Revista da Faculdade de Direito de Universidade Católica Portuguesa, Vol. XIV, 2000, Tomo 3, pag. 180) 


designa por contrato médico, referenciando a sua qualificação de contrato socialmente típico, inserido na 


categoria de um contrato de prestação de serviços, apontada por Carlos Ferreira de Almeida in Contratos de 


Prestação de Serviço Médico], sendo-lhe assim aplicáveis, em regra, em caso de inexecução ou cumprimento 


defeituoso as regras relativas à responsabilidade contratual» [Sem prejuízo de em determinadas situações, a 


actuação ilícita do médico poder ser causadora de resultados danosos para o doente, que por se consubstanciarem 


na violação de direitos absolutos, como são os direitos de personalidade, gerar responsabilidade extra-contratual, 


no acolhimento de uma concepção dualista da responsabilidade civil dos médicos, maioritariamente aceite na 


doutrina e jurisprudência – Cfr. João Álvaro Dias, in obra citada, fls. 226 e segs e Nuno Manuel Pinto Oliveira, 


in Responsabilidade Civil em Instituições Privadas de Saúde: Problemas de Ilicitude e Culpa, Responsabilidade 


Civil dos Médicos, 11, Centro de Direito Biomédico, Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, a fls. 


129, e seguintes, bem como as múltiplas referências doutrinárias e Jurisprudenciais feitas por aqueles autores]. 


 


---------------------------------------------------------------------------------------------------- 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 4/3/2008 


Processo nº 08A183  


Relator: FONSECA RAMOS 


  


Sumário :  
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I - Tendo o Autor solicitado ao Réu, enquanto médico anatomopatologista, a realização 


de um exame médico da sua especialidade, mediante pagamento de um preço, estamos perante 


um contrato de prestação de serviços médicos - art. 1154.º do Código Civil. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«Os autos versam a questão da responsabilidade civil pela prática de acto médico, entendido o 


conceito como acto executado por um profissional de saúde que consiste numa avaliação diagnóstica, 


prognóstica ou de prescrição e execução de medidas terapêuticas, estando o recorrente de acordo que 


sobre si impende responsabilidade civil, em virtude do exame a que procedeu, para averiguar se o Autor 


padecia de cancro na próstata, ter concluído pela existência de tal maligna doença que, foi determinante 


para a intervenção cirúrgica para extirpação total de tal órgão – prostatectomia total – quando, afinal, o 


Autor apenas padecia de prostatite (inflamação da próstata e não de cancro). 


As partes não dissentem que celebraram um contrato de prestação de serviços – art. 1154º do 


Código Civil – e assim considerou a decisão recorrida. 


Com efeito, o facto do Autor, mediante pagamento de um preço, ter solicitado ao Réu, enquanto 


médico anatomopatologista, a realização de um exame médico da sua especialidade, exprime vinculação 


contratual. 


Estamos perante um contrato de prestação de serviços médicos. 


A violação do contrato acarreta responsabilidade civil – obrigação de indemnizar desde que o 


devedor da prestação – no caso o Réu – tenha agido voluntariamente, com culpa (dolo ou negligência), 


tenha havido dano e exista nexo de causalidade entre o facto ilícito culposo e do dano – art. 483º, nº1, do 


Código Civil. 


“O devedor cumpre a obrigação quando realiza a prestação a que está vinculado” — artigo 762.°, 


nº1, do Código Civil, devendo actuar de boa-fé — nº2 do falado normativo. 


“O devedor que falta culposamente ao cumprimento da obrigação torna-se responsável pelo 


prejuízo que causa ao credor” — artigo 798° do mesmo diploma. 


“Incumbe ao devedor provar que a falta de cumprimento ou o cumprimento defeituoso da 


obrigação não procede de culpa sua” — nº1 do artigo 799° do Código Civil. 


O nº 2 deste normativo estatui que “a culpa é apreciada nos termos aplicáveis à responsabilidade 


civil”.» 


-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 


 


Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 28/10/2008 


Processo: 7563/2008-1  


Relator: ROSÁRIO GONÇALVES 


  


Sumário:  
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2- A relação estabelecida entre um médico e o seu paciente configura-se como um 


contrato de prestação de serviços, sendo-lhe aplicáveis, em caso de inexecução ou cumprimento 


defeituoso, as regras relativas à responsabilidade contratual. 


 


----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 9/12/2008 


Processo: nº 08A3323   


Relator: MÁRIO CRUZ  


 


Sumário :  


I. A prestação de cuidados de saúde, ao abrigo do serviço nacional de saúde, decorre de 


uma obrigação do Estado para com todos os cidadãos que careçam dos cuidados médico-


cirúrgicos, independentemente da vontade da entidade prestadora de saúde em querer ou não 


querer obrigar-se em prestar esses cuidados, porque a tal não se pode recusar. 


II. O pagamento de taxas moderadoras não corresponde ao pagamento de um preço pelo 


serviço, mas um acto simbólico para fazer lembrar aos que ocorram aos serviços médicos e 


hospitalares do SNS que há custos gerais para os contribuintes, e assim de algum modo se poder evitar 


o congestionamento de serviços por razões que não necessitariam de consulta ou tratamento. 


III. Por isso mesmo, nos serviços prestados por entidades que operem ao abrigo do 


serviço nacional de saúde ou que com ele tenham protocolo, a responsabilidade civil operará 


para com o utente ao nível da responsabilidade extra-contratual. 


IV. Nas instituições ou consultórios em que não haja protocolo com o serviço nacional de 


saúde, ou seja, em que o utente pague o custo ou preço efectivo, a responsabilidade civil operará 


ao nível da responsabilidade civil contratual. 


 


---------------------------------------------------------------------------------------------------- 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 7/10/2010 


Processo nº 1364/05.5TBBCL.G1  
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Relator:   FERREIRA DE ALMEIDA 


 


Sumário :  


I. A responsabilidade médica (ou por acto médico) assume, em princípio, natureza 


contratual. 


II. Pode, todavia, tal responsabilidade configurar-se como extracontratual ou delitual 


por violação de direitos absolutos (v.g os direitos de personalidade), caso em que assistirá ao 


lesado uma dupla tutela (tutela contratual e tutela delitual), podendo optar por uma ou por 


outra. 


III. A tutela contratual é, em regra, a que mais favorece o lesado na sua pretensão 


indemnizatória, face às regras legais em matéria de ónus da prova da culpa (art.ºs 344.º, 487.º, 


n.º 1 e 799.º, n.º 1, todos do CC). 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«Tradicionalmente a doutrina era relutante em admitir a natureza (e a fonte) contratual da 


responsabilidade médica, porquanto repugnava aceitar-se a culpa presumida do médico sempre que o tratamento 


não houvesse alcançado os objectivos propostos. A regra de que «incumbe ao devedor provar que a falta de 


cumprimento ou o cumprimento defeituoso da obrigação não procede de culpa sua", comum aos diversos 


sistemas jurídicos, significava, do ponto de vista processual, colocar o médico na difícil situação de se ver 


sistematica­mente obrigado a elidir a presunção de culpa que sobre ele, na qualidade de devedor de cuidados ao 


paciente, passaria a impender - ob. cit. p. 223». Presunção legal essa inversora das regras do encargo da prova, 


ex-vi do disposto nos art.ºs. 342.º e 344.º, n.º 1, do CC, sendo que a prova (pelo médico) de que a sua actuação 


não fora desconforme com certas regras de conduta abstractamente idóneas a favorecerem a produção de um 


certo resultado (v.g. a cura), equivaleria, na prática, a uma quase real impossibil­idade (prova diabólica) pois que 


se teria então de provar uma afirmação negativa de carácter indefinido. «Era, pois, a impossibilidade lógica de 


fazer recair sobre o médico a presunção de culpa que impedia os tribunais de afirmar a natureza contratual da 


responsabilidade médica­» (conf. Jean Penneau, in "La Responsabilité Médicale", pp. 48-56»). 


O que está na base da presunção de culpa é a constatação da realidade de que só o devedor (obrigado) se 


encontrará, por via de regra, em condições de fazer a prova das razões do seu comporta­mento em face do 


credor, bem como dos motivos que o levaram a não efectuar a prestação a que estava vinculado» (cfr., entre nós, 


acerca da consagração legal de tal presunção de culpa, o n.º 1 do art.º 799.°, do CC e o comentário de Pires de 


Lima e Antunes Varela, in "Código Civil Anotado", vol. II, 4.ª ed., 1997, pp. 53-55, autores segundo os quais «é 


esta a solução adoptada na generali­dade dos Códigos»). 


Aquela sobredita relutância, encontra-se, todavia, já superada, uma vez «é hoje geralmente entendido 


assumir a responsabilidade médica, em princípio, natureza contratual. Isto sobretudo por mor da adopção (pela 


doutrina) da distinção classificativa entre «obrigações de meios» e «obrigações de resultado» proposta por 


Demogue, in "Traité des Obligations", Tomo V, Paris, 1925, n° 1.237 e Tomo VI, Paris, 1931, n° 599. 


Médico e paciente encontram-se, no comum das situações, ligados por um negócio de cunho 


marcadamente pessoal, de execução continuada, por via de regra, sinalagmático e oneroso» ­(conf. João Álvaro 


Dias, in "Procriação Assistida e Respon­sabilidade Médica" - Stvdia Ivridica, n° 21 - BFDC - 1996, p. 221). 
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O objecto da singular relação médico/paciente é o tratamento da saúde deste último, sendo o acto 


referencial e enquadrador dos interesses em jogo juridicamente qualificável como contrato de prestação de 


serviço, já que, mediante ele, «uma das partes se obriga a proporcionar à outra certo resultado do seu trabalho 


manual ou intelectual, com ou sem retribuição» (art.º1154.º do CC). 


O critério distintivo entre obrigações de meios (ou de pura diligência) e obrigações de resultado, reside, 


respectivamente, no «carácter aleatório» ou, ao invés, «rigorosamente determi­nado» do resultado pretendido ou 


exigível pelo credor. «Deste modo, já se torna compreensível que «o ónus da prova da culpa funcione em termos 


diversos num e noutro tipo de situações, pois que, enquanto no primeiro caso - ­obrigações de resultado - a 


simples constatação de que certa finalidade não foi alcançada (prova do incumprimento) faz presumir a 


censurabilidade ético-jurídica da conduta de devedor (podendo este, todavia, provar o contrário), no segundo tipo 


de situações - obrigações de meios - caberá ao credor (lesado) fazer a demonstração em juízo de que a conduta 


(acto ou omissão) do devedor (ou prestador obrigado) não foi conforme com as regras de actuação susceptíveis 


de, em abstracto, virem a propiciar a produção do almejado resultado» (cfr., neste conspectu, "Da Natureza 


Jurídica da Responsabilidade Médica" - conf. João Álvaro Dias, in ob cit., p. 225. 


Sobre a caracterização, na Alemanha, da responsabilidade médica como autêntica responsabilidade 


contratual que, todavia e em certas circunstâncias, pode também configurar-se como responsabilidade 


extracontratual ou delitual por violação de direitos absolutos como são os direitos de personalidade, cfr. 


Karlheinz Matthies, Schiedsinstanzen em Bereich der Arzthaltung, Soll und Haben, Berlin 1984, pp. 12-20. 


(Exemplo típico de actuação ilícita e danosa do médico geradora de responsabilidade extracontratual poderá ser, 


por ex., a de um médico prestar assistência a uma pessoa inanimada ou a um incapaz cujo representante legal não 


conhece). 


Assistirá, pois, ao lesado uma dupla tutela (tutela contratual e tutela delitual), pois que o facto ilícito 


pode representar, a um tempo, violação de contrato e ilícito extracontratual. Tal tipo de danos, adve­nientes do 


defeituoso cumprimento da panóplia de obrigações assumidas, são pois e de per si, mesmo na falta de contrato, 


por natureza reparáveis em sede extracon­tratual, porquanto tradutores de violação culposa de direitos absolutos. 


Segundo Rui de Alarcão, em todas estas situações existirá um único dano, produzido por único facto. Só que 


este, além de constituir violação de uma obrigação contratual, é também lesivo do direito absoluto à vida ou à 


integridade fisica (cfr. "Direito das Obrigações", p. 210). Daí que deva entender-se "que a lei tenha querido 


fornecer ao contraente, como tal, um instrumento ulterior de defesa do seu interesse, sem lhe subtrair aquela 


defesa geral que lhe compete independentemente da sua qualidade especial de parte num contrato" (sic). 


Escreve também Pinto Monteiro, in "Cláusulas Limitativas e de Exclusão da Responsabilidade Civil", 


in BFD, Sup., vol XXVIII, Coimbra, 1985, pp. 398-400, que «na falta de disposição legal em contrário, deve 


considerar­-se, em princípio, como solução natural a que permite ao lesado a opção entre as duas espécies de 


responsabilidade, em virtude de o facto constitutivo da responsabilidade do lesante representar simultaneamente 


a violação de um contrato e um facto ilícito extracontratual. É manifesto que, com o contrato, não pretendem as 


partes renunciar, criando, com o seu poder jurisgénico, uma disciplina específica destinada à tutela geral que 


sempre a lei lhe facultaria. Bem pelo contrário, pretendem reforçar ­tal tutela, criando, assim uma protecção 


acrescida» (sic). 


Deste modo - insiste-se - enquanto na ­responsabilidade contratual a simples verificação de que certa 


finalidade não foi alcançada (prova do incumprimento) faz presumir a censurabilidade ético-jurídica da conduta 


do devedor, salva a prova do contrário (art.ºs 344.º, n.º 1 e 799.º, ambos do CC), no segundo tipo de situações 


(responsabilidade extracontratual) caberá ao (doente/lesado) fazer a demonstração em juízo de que a conduta do 


devedor se não pautou pelas regras de actuação susceptíveis de, in abstracto, virem a propiciar a produção do 


pretendido resultado (art.º 487.º do CC).» 


 


---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Acórdão da Relação do Porto de 24/2/2011 


Processo nº  674/2001.P1  


Relator:   FILIPE CAROÇO 


  


Sumário:  


II - Estando em causa actos médicos contratados entre o médico e o paciente, pelos quais 


são prestados serviços clínicos, existe um contrato de prestação de serviços a que se aplicam as 


regras próprias do mandato, já que a lei não regula a contratação daqueles serviços de modo 


especial. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«Como sustenta o Prof. Miguel Teixeira de Sousa, a responsabilidade civil médica “é contratual quando 


existe um contrato, para cuja celebração não é, aliás, necessária qualquer forma especial, entre o paciente e o 


médico ou uma instituição hospitalar e quando, portanto, a violação dos deveres médicos gerais representa 


simultaneamente um incumprimento dos deveres contratuais”; “em contrapartida, aquela responsabilidade é 


extracontratual quando não existe qualquer contrato entre o médico e o paciente e, por isso, quando não se pode 


falar de qualquer incumprimento contratual, mas apenas, como se refere no art.º 483º, nº 1, do Código Civil, da 


violação de direitos ou interesses alheios (como são o direito à vida e à saúde)”. 


Contudo, qualquer que seja a natureza da responsabilidade civil que impende sobre o lesante, ela traduz-


se numa obrigação de indemnizar, ou seja, de reparar os danos sofridos pelo lesado. 


Hoje é, aliás, tendencialmente pacífica aquela posição doutrinária no sentido de que, estando em causa 


actos médicos contratados entre o médico e o paciente, pelos quais se prestam serviços clínicos, como ocorre no 


caso em análise, existe um contrato de prestação de serviços a que se aplicam as regras próprias do contrato de 


mandato, previstas nos art.ºs 1157º e seg.s, por força dos art.ºs 1154º e 1156º, todos do Código Civil, já que a lei 


não regula a contratação da prestação de serviços médicos de modo especial» 


 


------------------------------------------------------------------------------------------------- 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 24/5/2011 


Processo nº 1347/04.2TBPNF.P1.S1  


Relator:  HÉLDER ROQUE 


  


Sumário :  
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II - Tem natureza extracontratual a responsabilidade civil, por alegados factos ilícitos 


cometidos por um médico, em serviço público hospitalar, em relação a um doente, em virtude da 


inexistência de um vínculo jurídico entre a vítima e o lesante. 


 


«1. Não invocando o autor o exercício de medicina privada, por parte do réu médico, nas instalações do 


réu Hospital, goza do direito de reclamar uma indemnização pelos danos que lhe foram causados, por alegado 


facto ilícito culposo gerador de responsabilidade civil extracontratual. 


Trata-se, com efeito, de uma responsabilidade de natureza extra-contratual, em que a obrigação de 


indemnizar nasce da violação de uma disposição legal ou de um direito absoluto, devido à inexistência de um 


vínculo jurídico entre a vítima e o lesante, sendo esta, também, a concepção que melhor se adapta à essência dos 


serviços públicos ou de interesse público, porquanto qualquer pessoa pode, indistintamente, utilizá-los, nas 


condições gerais e impessoais dos respectivos estatutos e regulamentos, sem possibilidade da sua recusa ou da 


negociação de cláusulas particulares [Vaz Serra, Responsabilidade Civil do Estado e dos seus Órgãos ou 


Agentes, BMJ, nº 85, 476 a 497; Joaquim Silva Carneiro, Responsabilidade da Administração Hospitalar, RDES, 


Ano XIX, 123 e ss.; STJ, de 7-5-74, BMJ nº 237, 196; RT, Ano 93º, 282].» 


 


------------------------------------------------------------------------------------------------ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 15/12/2011 


Processo: 209/06.3TVPRT.P1.S1   


Relator: GREGÓRIO SILVA JESUS 


  


Sumário :  


I - No que toca à responsabilidade civil médica, não prevê a lei casos de responsabilidade 


objectiva ou de responsabilidade por factos lícitos danosos, tão só admite a responsabilidade 


contratual e a extracontratual ou aquiliana. 


II - Tendo-se o autor apresentado aos réus médicos a coberto de um contrato de seguro 


celebrado pela sua entidade patronal e tendo estes actuado no âmbito de um contrato de 


prestação de serviços médico-cirúrgicos, previsto no art. 1154.º do CC, que mantinham com a 


seguradora, o conteúdo da relação estabelecida entre o autor e os médicos está impressivamente 


contratualizado, encontrando-se no domínio da responsabilidade civil contratual. 


 


Excerto parcial do texto desta decisão: 


«A) Se a responsabilidade civil médica em causa é de natureza contratual 
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No que toca à responsabilidade civil médica não prevê a nossa lei casos de responsabilidade 


objectiva ou de responsabilidade por factos lícitos danosos, tão só admite a responsabilidade contratual e a 


extracontratual ou aquiliana. 


No caso em apreço, o autor iniciou a lide aparentando enquadrar o seu petitório numa 


perspectiva de responsabilidade delitual, particularmente denunciada nos arts. 223 a 229 da petição 


inicial, e surpreende nesta revista a procurar a tutela da responsabilidade contratual. Argumenta que do 


contrato de seguro celebrado, entre a sua entidade patronal e a seguradora, e do contrato de prestação de 


serviços celebrado por esta com os réus advém uma presunção de culpa destes (art. 799°). 


Foi díspar o entendimento perfilhado nas instâncias. A tecedura de toda a argumentação 


desenvolvida na 1ª instância, embora sem unívoca afirmação, aparenta posicionar-se no campo da 


responsabilidade contratual, ao passo que a Relação sustentou, com declaração expressa, a 


responsabilidade civil extracontratual. 


 


Nada de estranho indicia tal desencontro, uma vez que estas duas espécies de responsabilidade civil 


podem coexistir, pois que o mesmo facto pode constituir, a um tempo, uma violação do contrato e um facto 


ilícito. Existe um único dano, produzido por único facto, só que este, além de constituir violação de uma 


obrigação contratual, é também lesivo do direito absoluto à vida ou à integridade física. 


Todavia, não se pode ignorar que hoje no comum das situações, como refere João Álvaro Dias, “a 


responsabilidade médica tem, em princípio, natureza contratual. Médico e doente estão, no comum dos 


casos, ligados por um contrato marcadamente pessoal, de execução continuada e, por via de regra, 


sinalagmático e oneroso. 


Pelo simples facto de ter o seu consultório aberto ao público e de ter colocado a sua placa, o 


médico encontra-se numa situação de proponente contratual. Por seu turno, o doente que aí se dirige, 


necessitando de cuidados médicos, está a manifestar a sua aceitação a tal proposta. Tal factualidade é, por 


si só, bastante para que possa dizer-se, com toda a segurança, que estamos aqui em face dum contrato 


consensual pois que, regra geral, não se exige qualquer forma mais ou menos solene para a celebração de 


tal acordo de vontades”. 


Na mesma conformidade, Miguel Teixeira de Sousa escreve que a responsabilidade civil médica 


“é contratual quando existe um contrato, para cuja celebração não é, aliás, necessária qualquer forma 


especial, entre o paciente e o médico ou uma instituição hospitalar e quando, portanto, a violação dos 


deveres médicos gerais representa simultaneamente um incumprimento dos deveres contratuais (…). Em 


contrapartida, aquela responsabilidade é extracontratual quando não existe qualquer contrato entre o 


médico e o paciente e, por isso, quando não se pode falar de qualquer incumprimento contratual, mas 


apenas, como se refere no art. 483º, nº 1, do Código Civil, da violação de direitos ou interesses alheios 


(como são o direito à vida e à saúde)”. 


Distingue-se a responsabilidade civil em contratual, quando provém da “falta de cumprimento das 


obrigações emergentes dos contratos, de negócios unilaterais ou da lei”, e extracontratual, também designada de 


delitual ou aquiliana, quando resulta da “violação de direitos absolutos ou da prática de certos actos que, embora 


lícitos, causam prejuízo a outrem”. 


O Código Civil (são deste diploma legal todos os preceitos por diante mencionados sem alguma menção 


de origem) sistematiza estas duas formas de responsabilidade em lugares distintos. A responsabilidade contratual 


nos arts. 798º e segs., no capítulo atinente ao cumprimento e não cumprimento das obrigações, e a 


responsabilidade extracontratual nos arts. 483º e segs. no capítulo das fontes das obrigações. Porque versando 


um problema que lhes é comum, às duas formas de responsabilidade interessam ainda os arts. 562º e segs.que 


fixam o regime próprio da obrigação de indemnizar. 
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Dispõe aquele art. 798º que “o devedor que falta culposamente ao cumprimento da obrigação torna-se 


responsável pelo prejuízo que causa ao credor”, e de harmonia com o disposto no nº 1 do art. 483º, “aquele que, 


com dolo ou mera culpa, violar ilicitamente o direito de outrem ou qualquer disposição legal destinada a proteger 


interesses alheios fica obrigado a indemnizar o lesado pelos danos resultantes da violação”. 


São os mesmos os elementos constitutivos da responsabilidade civil, provenha ela de um facto ilícito ou 


de um contrato, a saber: o facto (controlável pela vontade do homem); a ilicitude; a culpa; o dano; e o nexo de 


causalidade entre o facto e o dano. 


Em qualquer dos casos, a responsabilidade civil assenta na culpa, a qual é apreciada in abstracto, ou 


seja, pela diligência de um bom pai de família, em face das circunstâncias de cada caso, conforme preceitua o nº 


2 do art. 487º, aplicável à responsabilidade contratual ex vi nº 2 do art. 799º. 


Todavia, existe interesse na destrinça das duas espécies que reside essencialmente no facto de a tutela 


contratual ser a que, em regra, mais favorece o lesado na sua pretensão indemnizatória face às regras legais em 


matéria de ónus da prova da culpa (arts. 799º nº 1 e 487º nº 1), o que será objecto de análise no ponto seguinte. 


Estando aqui em causa a eventual violação ilícita de um direito de personalidade (a integridade física do 


autor) sempre tal ilícito geraria responsabilidade extracontratual. Mas será o caso concreto que, analisado em 


toda a sua envolvência, dirá se se está perante uma relação contratual ou extracontratual. 


Dúvidas não existem de que entre o autor, por um lado, e os médicos réus, pelo outro, não foi 


ajustado de forma pessoal e directa um qualquer contrato. Não existindo essa relação contratual, a 


responsabilidade pelo acto médico, em princípio, assume exclusivamente natureza extracontratual. 


É, contudo, facto assente que os cuidados médicos foram prestados ao autor na sequência de 


acidente de trabalho de que foi vítima, cuidados por sua vez relacionados (pressupostamente por contrato) 


com a seguradora da sua entidade patronal, e operados no réu Hospital de Santa Maria no Porto (cfr. 


factos provados em 1), 6), 10), 11), 14), 15), 17), 18), 30), 31), 39), 40), 41) e 74)). 


O regime de responsabilidade civil em hospitais públicos ou em clínicas ou consultórios privados é 


diverso, mas não importa aqui a destrinça uma vez que é do conhecimento geral ser o réu Hospital de 


Santa Maria no Porto uma unidade de saúde privada. 


Como se anota no acórdão recorrido, a questão da prestação de cuidados médicos em instituições 


de saúde privadas, continua a ser objecto de debate jurisprudencial e doutrinal. 


Inexiste na lei portuguesa um regime unitário no que respeita à responsabilidade dos médicos 


quando os serviços são por si prestados em ambiente institucional privado, pois que depende do que forem 


os factos de cada caso concreto, sendo diferentes as modalidades contratuais em “função de combinações 


entre as diferentes qualificações das partes no contrato e das suas relações, directas ou indirectas, com a 


participação em actos médicos”. 


Neste contexto, igualmente se oferece como inquestionável que o autor nenhuma celebração 


contratual teve com o réu Hospital, fosse do que se entende por “contrato total” ou por “contrato 


dividido”. 


A intervenção do réu Hospital explica-se pela circunstância de se haver comprometido para com 


os réus Dr. BB e Dr. CC a proporcionar-lhes o internamento do autor e a pôr à sua disposição os meios 


técnicos, medicamentosos e humanos, para que os mesmos executassem as tarefas que lhes eram 


cometidas (cfr.o nº 94 dos factos provados). 


Isto é, nenhuma relação contratual estabelecida por este hospital quer com o autor quer com a 


seguradora vem recortada, nem se mostra que as intervenções cirúrgicas realizadas sejam execução de 


prestação correspondente a acto médico contratualmente celebrado entre ele e os réus médicos, nem 


sequer estes se perfilam como seus comissários como flui das respostas negativas dadas aos quesitos 105º, 


107º e 108º. 
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Deste modo, se o estabelecimento hospitalar não se comprometeu à prestação de cuidados de 


saúde propriamente ditos, não faz sentido responsabilizá-lo por um comportamento culposo dos médicos 


(arts. 500º, nºs 1 e 2 e 800º, nº 1, a contrario). A sua responsabilidade confina-se aos actos praticados pelo 


seu pessoal envolvido na execução do contrato de internamento e dos actos conexos com as intervenções a 


que se comprometeu. 


Já, no referente aos réus médicos, a situação acima desenhada configura-se como susceptível da 


sua responsabilização civil suportada numa relação contratual triangular que se ajusta a um contrato a 


favor de terceiro, ou seja, como um “contrato misto em que a componente prestação de serviço (médico) é 


a mais relevante”. 


Abordando uma outra vertente, mas chegando à mesma solução da natureza contratual, se pronunciou, 


em caso aparentemente idêntico ao dos autos, o Acórdão deste Supremo Tribunal de 27/11/07, no Proc. nº 


07A3426, citado pelo recorrente, disponível no ITIJ, fundamentando-a na intervenção do médico no âmbito de 


um contrato de prestação de serviços médico-cirúrgicos - previsto no art. 1154º do Código Civil - que mantinha 


com a seguradora do autor, aceitando ainda que “a partir do momento em que o Réu decide intervencionar o A. e 


este aceita tal intervenção, estabelece-se, ao menos tacitamente, um contrato de prestação de serviços entre 


ambos”“. 


Desnecessários se mostram, por isso, quaisquer elementos para avaliar e decidir de modo afirmativo se 


fora ou não celebrado um acordo directo entre o autor e os réus médicos, ou se fora ou não celebrado um acordo 


entre ele e o réu Hospital, lacuna que serviu de esteio à Relação para enveredar e concluir pela responsabilidade 


civil médica extracontratual. 


Nesta conformidade, tendo-se o autor apresentado aos réus médicos a coberto de um contrato de 


seguro celebrado pela sua entidade patronal e tendo eles actuado no âmbito de um contrato de prestação 


de serviços médico-cirúrgicos - previsto no art. 1154º - que mantinham com a seguradora, o conteúdo da 


relação estabelecida entre o autor e os médicos está impressivamente contratualizado, e, contrariamente à 


conclusão a que chegou o Tribunal da Relação, estamos no domínio da responsabilidade civil contratual.» 


. 


----------------------------------------------------------------------------------------------- 


 


Acórdão da Relação do Porto de 11/09/2012 


Processo nº 2488/03.9TVPRT.P2 


CECÍLIA AGANTE (Relatora) , José Carvalho e Rodrigues Pires 


 


Sumário:  


I – Pode-se cumular a responsabilidade contratual e extracontratual conferindo-se ao 


lesado a possibilidade de invocar as normas mais favoráveis de um sistema ou de outro. 


 


Excerto parcial do texto desta decisão: 


«O autor, exercitando uma pretensão de tutela indemnizatória ressarcitória dos danos sofridos com a 


intervenção cirúrgica a que foi submetido, não especifica o tipo de responsabilidade civil que assaca aos médicos 
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demandados. Nada impede, porém, que a responsabilidade contratual coexista com a responsabilidade 


extracontratual, já que o facto de existir um vínculo contratual, negocial, obrigacional, entre o médico e o 


paciente não significa que ele não possa violar um dever geral de conduta. 


A maior parte da doutrina inclina-se para conferir à responsabilidade extracontratual um carácter 


residual, subsidiária da contratual, tida esta como norma especial, dando azo a que lex specialis derogat 


generalis. Contudo, pode sustentar-se que as normas da responsabilidade contratual e extracontratual são 


igualmente gerais ou igualmente especiais e, por isso, o critério da especialidade não resolve a problemática da 


sua concorrência. Daí que, na busca de critérios mais flexíveis, se admita a doutrina do cúmulo, conferindo ao 


lesado a possibilidade de invocar as normas mais favoráveis de um sistema ou de outro, conforme mais lhe 


convier. 


São processualmente distintas as acções de responsabilidade civil contratual e extracontratual, as quais, 


embora recondutíveis ao mesmo facto jurídico, têm efeitos que se excluem, ainda que traduzidos em 


fundamentos jurídicos distintos que coexistem e convergem. Vale por dizer que, havendo identidade de pedido, 


diversifica-se a causa de pedir, mas admite-se a cumulação das duas acções na forma subsidiária, pedindo uma 


concreta tutela jurídica e, para o caso do seu insucesso, formulando a outra ou até alternativamente, deixando ao 


juiz a eleição de uma ou outra via para conceder a tutela jurídica pretendida pelo autor. » 


 


------------------------------------------------------------------------------------------------------ 


 


Acórdão da Relação de Lisboa de 13/12/2012 


Processo nº 2146/05.0TVLSB.L1-2  


SÉRGIO ALMEIDA (Relator), Lúcia Sousa e Magda Geraldes 


 


Sumário:  


I. Não pode haver responsabilidade médica contratual e extra-contratual se nenhum 


negócio jurídico bilateral existe entre médico e paciente. 


II. Neste caso cabe ao lesado provar a culpa do lesante, nomeadamente os factos que 


demonstram a violação do dever de cuidado. 


 


Excerto parcial do texto desta decisão: 


«Como flui do exposto, e sintetizou o Supremo Tribunal de Justiça no acórdão de 19.6.2001, “a nossa 


lei não prevê, no que toca à responsabilidade médica, casos de responsabilidade objectiva, nem casos de 


responsabilidade civil por factos lícitos danosos - tal responsabilidade assenta na culpa”. 


Há, pois, que provar os elementos próprios da responsabilidade civil: 


- o facto (controlável pela vontade do homem); 


- a ilicitude; 


- a culpa; 
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- o dano; 


- o nexo de causalidade entre o facto e o dano. 


A decisão recorrida entendeu que, face à colheita do sangue no braço direito, efetuado no “E”, onde lhe 


foi aplicado Nolotil e soro por via intravenosa, passando nesse dia a sentir ligeiro ardor no braço, aparecendo 


uma mancha vermelha no local da punção, a qual nos dias seguintes alastrou em direção à mão e ao cotovelo, 


tórax e parte do pescoço, e que quando foi transferido para o “F” 4 dias depois padecia de septicemia com 


falência renal, correndo risco de vida e com celulite (infeção da pele) e suspeita de gangrena gasosa, se provou o 


nexo causal entre a punção e a septicemia; radicando porém o óbice à condenação na falta de responsabilidade 


dos agentes, a provar pelo A. nos termos do art.º 342/1 do Código Civil. 


É contra o ultimo segmento que o A. se insurge, alegando que é impossível saber quem foi o agente, 


quanto mais provar. De aí conclui que fez a prova. 


João Álvaro Dias, in Dano Corporal, Quadro Epistemológico e Aspetos Ressarcitórios, observa a 


propósito da responsabilidade do médico que a ilicitude pode resultar “da violação dos deveres contratualmente 


assumidos, quer da violação de um genérico dever de cuidado, do dever de informação, de uma norma de 


proteção, de um dever funcional ou, genericamente, da violação de qualquer direito de personalidade com que o 


tratamento ou intervenção direta ou indiretamente possa contender” (436-437). 


Na violação do dever de cuidado perfila-se a responsabilidade extra-contratual (“violação do dever de 


cuidado – escreve em nota de rodapé 969 – que mais não é do que uma específica forma de atuação negligente 


ou dolosa a que se referem as normas que nos diferentes ordenamentos jurídicos consagram as regras basilares 


em matéria de responsabilidade civil extra-contratual (vg art.º 483 Código Civil)” 


Estando, como vimos, no âmbito da responsabilidade extra-contratual, incumbe ao lesado provar a 


culpa do réu (em conformidade com o disposto no nº 1 do art. 487º, em matéria de responsabilidade civil 


extracontratual é ao lesado que incumbe provar a culpa do autor da lesão, excepto se houver presunção legal de 


culpa - Ac do STJ de 18-09-2012). 


Terá havido violação do dever de cuidado? 


Vejamos: uma coisa é provar-se o dano que efetivamente o A. sofreu; outra a aludida violação. 


E é isto – e não saber quem foi o agente – que a sentença nota, ao referir que a recolha foi realizada por 


pessoal técnico especializado e com utensílios esterilizados e descartáveis, bem como o cateter, o soro, a 


tubagem que liga o saco do soro ao cateter e o Nolotil, se encontravam nas condições adequadas aludidas nas 


respostas aos quesitos 80, 88, 90 e 91; existindo também limpeza nos móveis e instalações (81, 82, 85, 86, 87) e 


no pessoal (84). 


E que também no que toca ao “F” o emprego de antibióticos e cateteres era adequado. 


Não se demonstrou, pois, tal violação. 


Pretende o recorrente – é certo que invocando a responsabilidade contratual, que não se aplica aqui – 


repartir o ónus da prova com a parte contrária. 


Tal seria possível a entender-se que a punção constitui meio perigoso, nos termos do art.º 493 do 


Código Civil. 


Entendemos que também aqui não errou a sentença recorrida: nem a prestação de cuidados de saúde é, 


em regra, perigosa, nem os meios empregues, designadamente a punção, o são, sendo, pelo contrário, necessário 


ao diagnóstico e tratamento do A. (cfr 3, 5, 7, 10 e 11 dos factos provados). 


De onde se conclui que o ónus da prova é do A.. 


* 
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Não deve prosseguir-se sem chamar a atenção para o erro da argumentação do A. ao pretender que na 


responsabilidade médica sempre coexistem a responsabilidade contratual e extra-contratual, pretendendo invocar 


o acórdão desta Relação de Lisboa de 20.01.2004. 


O que diz este aresto é que “a atuação do médico causadora de dano pode dar origem a responsabilidade 


por violação contratual a responsabilidade extra-contratual nos casos em que exista violação dos direitos do 


doente à vida ou, em certos casos de omissão, do dever de assistência imposto por lei”. 


Ou seja, havendo um vínculo obrigacional, a responsabilidade é contratual, podendo então 


coexistir a responsabilidade extra-contratual atentos os bens ofendidos (que sempre implicariam a 


responsabilidade do agente mesmo não havendo qualquer negócio jurídico bilateral). 


Neste caso “o lesado pode optar por uma ou outra, conforme os seus interesses, demandando o 


médico com base nos princípios que lhe forem mais favoráveis, seja em matéria de prescrição (arts.498º e 


309º), de prova da culpa (arts.487º, nº1 e 799º, nº1), de actos praticados por pessoas que o médico utilizou 


como auxiliares (arts.500º, nº2 e 800º, nº1). Neste sentido, podem ver-se, entre outros, Figueiredo Dias e Sinde 


Monteiro, ob.cit., pág.40, Rui de Alarcão, in Direito das Obrigações, pág.210, e Pinto Monteiro, in «Cláusulas 


Limitativas e de Exclusão da Responsabilidade Civil», in BFD, Sup. XXVIII, Coimbra, 1985, págs.398-400” 


(acórdão da Relação de Lisboa de 12-06-2012, fundamentação). 


Mas isso pressupõe a relação contratual, como refere aquele acórdão de 20.1.2004. 


Não havendo tal relação, como é o caso, não pode haver concurso de responsabilidades extra-


contratual e contratual.» 


 


----------------------------------------------------------------------------------------------------- 


 


Acórdão da Relação de Lisboa de 14/11/2013 


Processo nº 2428/05.0TVLSB.L1-2  


MARIA TERESA ALBUQUERQUE (Relatora), Isabel Canadas e José Maria Sousa Pinto 


 


Sumário: 


II- A obrigação do médico no âmbito da execução de um contrato de prestação de 


serviços que se consubstanciam na obtenção de um resultado laboratorial, analisa-se – pelo 


menos na generalidade desses exames – numa obrigação de resultado e não de meios, bastando, 


por isso, que o laboratório forneça um resultado cientificamente errado para se entender que 


actuou culposamente por ter infringido os deveres de cuidado implicados na referida obrigação 


de resultado. 


III - Em situações de contrato de prestação de serviços laboratoriais (ou ecográficos) a 


uma mulher grávida, não obstante ser esta apenas quem celebra o contrato, não repugna - 


porque as partes estão cientes de que, com ele se pretende, também um certo objectivo dirigido a 


terceiros, e porque o escopo do contrato na sua compleição externa, como nas suas projecções no 


espírito das partes, é o de avantajar interesses de pessoas não celebrantes - estender a protecção 
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do mesmo ao pai do nascituro e ao próprio nascituro, apesar deste não ter à data do mesmo 


personalidade jurídica, pressupondo-se, no que respeita à respectiva protecção, que venha a 


ocorrer o respectivo nascimento completo e com vida. 


IV - A responsabilidade civil contratual e a extra obrigacional podem coexistir, visto que 


o mesmo facto pode constituir simultaneamente violação de um contrato e um facto ilícito, o que 


sucede na situação dos autos: o mesmo facto – erro na análise – constituiu a um tempo violação 


de uma obrigação contratual e lesão do direito absoluto à integridade física ou à saúde da A. 


menor. 


V - Se os AA. tivessem lançado mão apenas da responsabilidade civil por facto ilícito 


para obterem a condenação de todos os RR, esbarrar-se-ia com a problemática da indemnização 


dos danos não patrimoniais reflexos, pois que, na situação dos autos, lesado no seu direito à 


saúde foi apenas a A. menor. 


VI - Nessa situação – e a não se admitir que nos pedidos de indemnização está sempre 


presente o duplo fundamento da responsabilidade civil contratual e extraobrigacional, como de 


todo o modo se deve admitir - restaria lançar mão do direito dos pais - também ele directamente 


violado e também ele absoluto - «ao são e harmonioso desenvolvimento físico do seu filho menor, 


direito que a lei lhes garante e reconhece através da atribuição/imposição do poder paternal e do 


reconhecimento da paternidade e da maternidade como valores fundamentais, de matriz 


constitucional». 


VII -Há que concluir que na situação dos autos, quer os AA., progenitores da menor, 


quer esta, têm direito a verem-se ressarcidos dos danos não patrimoniais decorrentes do facto 


ilícito - contratual ou não - cometido pelo laboratório (necessariamente que através dos seus 


funcionários, nos termos do art 165º do CC), ao errar no resultado referente ao factor Rhesus da 


A. 


 


Excerto parcial do texto desta decisão: 


«Na sentença recorrida aborda-se muito de passagem a questão de saber se a causa de pedir na acção 


deverá ser colocada na perspectiva da responsabilidade extra-obrigacional a propósito da pretendida 


responsabilização das RR. pessoas singulares e da falecida “G” dizendo-se: «Aliás, assim sucederia igualmente 


mesmo se se considerasse a questão na perspectiva da responsabilidade civil extra-contratual já que o exposto 


afasta igualmente a prática pelas mencionadas Rés, e pela falecida “G” de facto – a realização da análise e das 


respectivas conclusões – lesivo do direito à integridade física ou à saúde da autora “C” (artigo 483º, nº 1, do C. 


Civil)». 


Do exposto na petição inicial decorre que os AA. terão pretendido, em primeira mão, a 


responsabilização de todos os RR., relativamente a todos eles, AA. - incluindo a menor “C” - no âmbito da 


responsabilidade contratual, recorrendo à figura dos contratos com efeito de protecção de terceiros – cfr 
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maxime art 158º da petição – referindo no art 160º desta, «como é óbvio, as análises ao sangue de uma 


grávida visam detectar problemas que possam afectar a própria grávida, o feto e as pessoas que com estes 


convivam». 


É só em sede de pedido que adiantam uma outra qualificação da causa de pedir, mas apenas do ponto de 


vista da responsabilização dos RR., fazendo menção à «violação extracontratual das obrigações a que os RR. 


estavam adstritos». 


A respeito do contrato com eficácia de protecção em relação a terceiros refere Menezes Leitão  «que 


esta situação ocorrerá sempre que o terceiro apresente uma posição de tal proximidade com o credor, que se 


justificará a extensão em relação a ele do circulo de protecção do contrato (…) Não se trata nestes casos de um 


contrato a favor de terceiro (art 443º), uma vez que o terceiro não adquire qualquer direito à prestação, sendo 


apenas tutelado pelos deveres de boa fé, que a lei impõe em relação às partes  e cuja violação lhes permite 


reclamar indemnização pelos danos sofridos», para concluir que, porque «neste caso essa indemnização não 


corresponde aos pressupostos da responsabilidade delitual, uma vez que não se reconduz a deveres genéricos de 


respeito, nem aos da responsabilidade obrigacional, uma vez que o devedor, em relação ao terceiro, tem apenas 


uma relação de protecção», se está aqui «manifestamente também no âmbito da terceira via da responsabilidade 


civil». 


Também, Romano Martinez, inclui na chamada «terceira via» -  para além da culpa in contrahendo, da 


culpa post pactum finitum e das relações contratuais de facto - o contrato com eficácia de protecção de terceiros, 


«em que a responsabilidade será obrigacional ou extra-obrigacional em função dos danos». 


Menezes Cordeiro  refere-se igualmente à existência de contratos com eficácia protectora de terceiros, 


referindo que Larenz, a quem se deve a ideia destes contratos, «defende um alargamento dos deveres acessórios 


de protecção a certos terceiros, na base das exigências da boa fé», em função dos quais haveria «um dever legal, 


mas semelhante aos resultantes do dos contratos de se protegerem esses terceiros». Referindo ainda que «com 


frequência, na celebração dos contratos, as partes estão cientes de que, com eles, pretende-se, também um certo 


objectivo dirigido a terceiros. O escopo do contrato na sua compleição externa, como nas suas projecções no 


espírito das partes, é o de avantajar interesses de pessoas não celebrantes». 


 


Em situações como a dos autos, de contrato de prestação de serviços laboratoriais (ou ecográficos) 


a uma mulher grávida, não obstante apenas esta celebrar o contrato, não repugna  - precisamente porque 


«as partes estão cientes de que, com ele se pretende, também um certo objectivo dirigido a terceiros», e 


porque «o  escopo do contrato na sua compleição externa,  como nas suas projecções no espírito das 


partes, é o de avantajar interesses de pessoas não celebrantes» - estender a protecção do mesmo ao pai do 


nascituro e ao próprio nascituro. 


Não se desconhece jurisprudência recente a inadmitir essa protecção no caso de erro num exame 


ecográfico a mulher grávida com fundamento na impossibilidade de se considerar «terceiro» o feto «pois 


não se pode aceitar, de todo em todo, que a criança, inexistente enquanto ser humano – em gestação 


apenas – face ao preceituado no normativo inserto no art 66º/1 CC , que prescreve que a personalidade se 


adquire (…) no momento do nascimento completo e com vida, possa ser tida como parte interessada num 


contrato havido entre aqueles que a conceberam e outrem, sendo a mesma na altura um nascituro e por 


isso carecida de personalidade jurídica, sem prejuízo da Lei lhe atribuir alguns direitos».  


  A verdade é que há jurisprudência a admitir a existência do direito à indemnização por parte do 


nascituro, pela morte de um progenitor. 


Evidentemente que nas circunstâncias em causa – de perspectivação de direitos/protecção 


relativamente a um nascituro - se pressuporá em relação ao mesmo, que sendo nascituro à data do facto 


gerador da responsabilidade civil (seja contrato, ou não) vem efectivamente a ocorrer o respectivo 


nascimento completo e com vida. 


 A não se admitir esta figura do contrato com eficácia de protecção a terceiro relativamente a 


nascituros, nem por isso a A. “C” poderia resultar desprotegida na situação dos autos. 
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Pois que a responsabilidade civil contratual e extra obrigacional podem coexistir, visto que o 


mesmo facto pode constituir simultaneamente violação de um contrato e facto ilícito, como sucede na 


situação em análise: o mesmo facto – erro na análise – constitui a um tempo violação de uma obrigação 


contratual, como já se viu, mas foi também lesivo do direito absoluto à integridade física ou à saúde da A. 


“C” (art 483ºCC). 


Nem se diga que a acção está interposta com base na responsabilidade contratual e que por isso não se 


poderia ter em consideração a responsabilidade civil por acto ilícito por tal configurar alteração indevida da 


causa de pedir, pois que tal entendimento é incorrecto, porque violador da teoria da substanciação adoptada na 


nossa lei. 


A este respeito refere Romano Martinez: «Há uma única causa petendi: o dano. E a qualificação de 


contratual ou extra-obrigacional não altera a identidade do pedido. Tal qualificação é um simples fundamento do 


direito para a prossecução do pedido indemnizatório, e como fundamento de direito é alterável em virtude do 


principio iura novit cúria. A acção não é interposta com um fundamento contratual ou delitual, mas antes como 


um pedido de indemnização. Há uma só pretensão com um duplo fundamento. Neste caso, o concurso é de 


normas de pretensão e não de acções. Processualmente, faz-se um único pedido, sendo irrelevante a pluralidade 


de qualificações jurídicas». 


E conclui: «Deve, até, superar-se a rigidez dos conceitos jurídicos da responsabilidade contratual e 


delitual, sempre que essa superação seja necessária em beneficio da justiça. Esses conflitos de normas devem ser 


vistos com alguma flexibilidade, porque as diferenças e regime não têm uma base estrutural». 


Haverá, de facto, necessidade de se superar a rigidez dos conceitos jurídicos que separam 


artificialmente a responsabilidade contratual e delitual, como o demonstra a circunstância de se constatar que, se, 


porventura, os AA. tivessem lançado mão apenas da responsabilidade civil por facto ilícito para obterem a 


condenação de todos os RR, se iria, então, esbarrar com a problemática da indemnização dos danos não 


patrimoniais reflexos, sabido como é que, salva a hipótese da morte da vitima, o direito a indemnização por 


danos não patrimoniais apenas cabe ao directamente lesado com o facto ilícito, como decorre desde logo do art 


483º/1, só excepcionalmente se estendendo a terceiro, como sucede nas situações prefiguradas no art 495º do CC 


e no nº 2 e na segunda parte do nº 3 do art  496º do mesmo Código. 


É que, na situação concreta destes autos, lesado no seu direito à saúde foi apenas a A. “C”. 


Por isso, em função da responsabilidade aquiliana, como obter a indemnização dos danos não 


patrimoniais dos AA. seus pais? 


Seria justo inadmitir a ressarcibilidade desses danos com o fundamento atrás referido? 


È evidente que não. 


A não se admitir que nos pedidos de indemnização está sempre presente o duplo fundamento da 


responsabilidade civil contratual e extraobrigacional, restaria na situação a que se está a fazer referência, 


lançar mão do direito («que é também dever») - também ele directamente violado e também ele  absoluto - 


dos pais «ao são e harmonioso desenvolvimento físico do seu filho menor, direito que a lei lhes garante e 


reconhece através da atribuição/imposição do poder paternal e do reconhecimento da paternidade e da 


maternidade como valores fundamentais, de matriz constitucional», como o fez exemplarmente o Ac STJ 


de 25/11/1998 [13]. Que refere ainda: «Enquanto titular do poder paternal, o progenitor tem não só o 


dever de garantir a segurança e a saúde do filho, como também o direito de o ver crescer e desenvolver-se 


em saúde, por força do nº 1 do art 68º da CRP. Tal direito, como direito absoluto é violado directamente 


pela acção ou pela omissão de que resultam, danos pessoais para o filho menor». 


Com o que se veio de dizer acaba por se reconhecer que na situação dos autos, quer os AA., 


progenitores da “C”, quer a “C”, têm direito a verem-se ressarcidos dos danos não patrimoniais 


decorrentes do facto ilícito - contratual ou não -  cometido pela Laboratório (necessariamente que através 


dos seus funcionários, nos termos do art 165º do CC), ao errar no resultado referente ao factor Rhesus da 


A.» 
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_____________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 9/06/2011 


Processo nº 0762/09 


ADÉRITO SANTOS (Relator), Madeira Santos e Santos Botelho 


  


Sumário:  


I - A responsabilidade por actos ou omissões na prestação de cuidados de saúde em 


estabelecimentos públicos tem natureza extracontratual, incumbindo ao lesado o ónus de alegar 


e provar os factos integradores dos pressupostos dessa responsabilidade, regulada, 


fundamentalmente, no Decreto-Lei 48 051, de 21 de Novembro de 1967. 


II - Essa responsabilidade assenta na verificação cumulativa dos pressupostos da idêntica 


responsabilidade prevista na lei civil, que são o facto, a ilicitude, a imputação do facto ao lesante, 


o prejuízo ou dano e o nexo de causalidade entre este e o dano. 


 


__________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 24/05/2012 


Processo nº 0576/10 


ADÉRITO SANTOS (Relator), Madeira Santos e Santos Botelho 


  


Sumário: 


I – A responsabilidade por actos ou omissões na prestação de cuidados de saúde em 


estabelecimentos públicos tem natureza extracontratual, incumbindo ao lesado o ónus de alegar 


e provar os factos integradores dos pressupostos dessa responsabilidade, regulada, 


fundamentalmente, no Decreto-Lei 48 051, de 21 de Novembro de 1967. 


II – Essa responsabilidade assenta na verificação cumulativa dos pressupostos da 


idêntica responsabilidade prevista na lei civil, que são o facto, a ilicitude, a imputação do facto 


ao lesante, o prejuízo ou dano e o nexo de causalidade entre este e o dano. 
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Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 16/01/2014 


Processo nº 0445/13 


ANTÓNIO SÃO PEDRO (Relator), Vítor Gomes e Madeira Santos 


  


Sumário:  


I - A responsabilidade civil decorrente de factos ilícitos imputados a um Hospital 


integrado no Serviço Nacional de Saúde não tem natureza contratual, sendo-lhe aplicável o 


regime da responsabilidade civil extracontratual do Estado e demais entes públicos. 


 


Excerto parcial do texto desta decisão: 


«O Tribunal Central Administrativo afastou o regime da responsabilidade civil extracontratual 


por entender que “(…) não estamos no caso concreto, em bom rigor, perante responsabilidade emergente 


de actos de gestão pública, uma vez que na assistência hospitalar, designadamente, no acompanhamento e 


assistência de um parto, não existem prerrogativas de autoridade ou uma regulamentação de natureza 


pública…” (fls. 720). 


Daí que, concluiu o acórdão, “… estamos perante uma situação contratual de facto e iremos 


tomar por isso, como quadro jurídico de referência para o caso concreto, a responsabilidade contratual (e 


a obrigação de indemnizar dela decorrente), prevista nos artigos 798º e seguintes (e artigos 562º e 


seguintes) do Código Civil” (fls. 720). 


Este entendimento, a nosso ver, não pode manter-se. 


No acórdão deste Supremo Tribunal Administrativo de 9-6-2011, proferido no recurso 0762/09, citando 


o acórdão de 20-4-2004, proferido no recurso 0982/03 a questão foi abordada e decidida de modo contrário: 


“(…) 


Desde logo, importa notar que, tal como bem entendeu a sentença recorrida, estamos perante situação 


concreta que cai no âmbito de aplicação das regras da responsabilidade civil extracontratual. 


Na verdade, como refere o acórdão desta 1ª Secção, de 20.4.04 (Rº 982/03), quem recorre a um 


estabelecimento de saúde público fá-lo ao abrigo de uma relação jurídica administrativa de ‘utente’, 


modelada pela lei, submetida a um regime jurídico geral estatutário, aplicável, em igualdade, a todos os 


utentes daquele serviço público, que define o conjunto dos seus direitos, deveres e obrigações e não pode 


ser derrogado por acordo, com introdução de discriminações positivas ou negativas. 


Não o faz, portanto, na qualidade de parte contratante, ainda que num hipotético contrato de 


adesão ou ao abrigo de relações contratuais de facto. 


(…)”. 


Concordamos com este entendimento, desde logo, porque nem o utente, nem os funcionários ao 


serviço do Hospital estão a agir a coberto de um negócio jurídico. Nem o utente pode escolher o médico, 


nem os funcionários podem escolher o paciente, devendo a atendimento seguir as regras legais aplicáveis e 


de acordo com o que for definido pela Direcção do Hospital. Não há, portanto, uma vontade das partes a 
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que a lei atribua efeitos jurídicos, mas sim um serviço público posto à deposição dos utentes, nos termos 


definidos pelo bloco de legalidade aplicável: Lei 11/93, de 15 de Janeiro, com as alterações dos Dec. Lei 


177/2009, de 4 de Agosto; 28/2008, de 22 de Fevereiro; 276/A/2007, de 31 de Julho; 222/2007, de 29 de 


Maio; 223/2004, de 3 de Dezembro; 185/2002, de 20 de Agosto; 68/2000, de 26 de Abril; 157/99, de 10 de 


Maio; 156/99, de 10 de Maio; 401/98, de 17 de Dezembro; 97/98, de 18 de Abril; 53/98, de 11 de Março e 


77/96, de 18 de Junho). 


Está, assim, afastada a aplicação da presunção de culpa por força do disposto no art. 799º, n.º 1, 


do C. Civil, uma vez que não está em causa o incumprimento de um contrato celebrado entre as partes.» 


 


___________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação do Porto de 10/02/2015 


Processo nº 2104/05.4TBPVZ.P1 


RODRIGUES PIRES (Relator), Márcia Portela e Pinto dos Santos  


 


Sumário: 


I - Actualmente predomina a orientação segundo a qual a regra é a da responsabilidade 


contratual do médico, sendo a responsabilidade extracontratual a excepção, normalmente 


correlacionada com situações em que o médico actua em quadro de urgência, inexistindo acordo 


do doente para a sua intervenção. 


 


_____________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 28/05/2015 


Processo nº 3129/09.6TBVCT.G1.S1 


ABRANTES GERALDES (Relator), Tomé Gomes e Bettencourt de Faria 


 


Sumário: 


2. Inscreve-se no âmbito da responsabilidade extracontratual a situação em que a lesada 


invoca a existência de violação do seu direito à saúde numa circunstância em que a intervenção 


do médico ocorreu no âmbito de uma empresa para a qual a A. fora destacada como 


trabalhadora temporária e o médico como profissional da  área da medicina do trabalho por 
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conta de uma clínica de serviços médicos que fora contratada pela empresa onde a lesada 


desempenhava as suas funções. 


 


Excerto parcial do texto desta decisão: 


«2. A A. era funcionária da empresa de trabalho temporário GG Recursos Humanos e, por via de um 


contrato celebrado entre esta empresa e a sociedade CC, estava destacada para trabalhar nas instalações desta 


sociedade. 


Relativamente à matéria da saúde no trabalho, a R. CC outorgou com a empresa DD, Ldª, um contrato 


de prestação de serviços que envolvia, além do mais, a permanência de um médico e de um profissional de 


enfermagem nas instalações daquela. 


Era nessa qualidade de médico que o R. BB se encontrava nas instalações da CC quando foi chamado a 


intervir por causa de sintomas que a A. revelou durante o período laboral. 


Quando o médico chegou e observou a A., foi-lhe dado conhecimento de sintomas que a mesma havia 


revelado cerca de 15 minutos antes, ou seja, que a A. se queixara de cefaleia intensa e súbita, sem causa 


aparente, de dormência e falta de força no lado direito do corpo, tinha dificuldades em falar e perda de equilíbrio 


e boca torta. Na altura da observação médica a A. ainda se queixava de tonturas e de dores de cabeça e 


apresentava-se algo agitada e ansiosa. 


Foi então que o R. BB realizou os procedimentos básicos e estandardizados, de acordo com o protocolo 


de acidentes do foro cárdio-vascular (leges artis), que permitem identificar o Acidente Vascular Cerebral (AVC). 


Solicitou à A. que lhe apertasse as mãos, levantasse os braços, levantasse as pernas e sorrisse; examinou-lhe as 


pupilas, pedindo-lhe que abrisse e fechasse os olhos repetidamente, o que a A. fez; pediu-lhe para abrir a boca e 


mostrar os dentes, o que aquela fez, sem que daquele movimento resultasse algum desvio da rima labial; tocou 


ainda com uma espátula na parte interior da garganta da A. para verificar se esta reagia e sentia o toque da 


espátula, o qual foi sentido pela A. 


São estes efectivamente os procedimentos ajustados a detectar sinais de AVC: pedir para a pessoa 


sorrir, a fim de verificar se ela move a face para um dos lados; pedir para levantar os braços, para verificar se 


algum deles cai ou dar uma ordem; ou pedir que repita uma frase, a fim de verificar se a pessoa não consegue 


corresponder ao pedido. Cada um destes testes pode sinalizar a existência daquela patologia. 


Complementarmente o R. BB ainda mediu a tensão arterial da A., encontrando-se aquela dentro dos valores 


normais, e procedeu à auscultação do coração e do pulmão, sem que alguma dificuldade fosse manifestada pela 


A. durante estes procedimentos. 


Na sequência deste conjunto de procedimentos, o R. BB concluiu que a A. padecia de uma crise de 


ansiedade, ministrando-lhe um ansiolítico, ficando a A. sob observação e em repouso no gabinete médico, 


devendo permanecer assim por um período de 3 horas, na companhia da enfermeira. 


A verdade é que, cerca de 1 h e 30 m depois, disse que se sentia melhor e que pretendia ir para sua casa, 


o que acabou por fazer, deslocando-se para o seu veículo estacionado nas instalações, seguindo a conduzir o 


referido veículo. 


A matéria de facto não é totalmente clara relativamente ao momento em que a A. acabou por sofrer o 


acidente vascular cerebral AVC, sabendo-se, no entanto, que nesse mesmo dia, depois de ter sido levada para 


uma instituição hospitalar, lhe foi diagnosticado um AVC que foi determinante da incapacidade de que ficou a 


sofrer. 


O AVC sofrido pela A. podia ter sido minorado, designadamente quanto aos efeitos que daí advieram, 


se ela fosse rapidamente encaminhada para um hospital adequado logo que se manifestaram os principais 


sintomas desse AVC. 


(…) 
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3. Discute-se em primeiro lugar a que título poderia ser responsabilizado o R. BB relativamente à 


responsabilidade civil que lhe é assacada pela A: a título de responsabilidade contratual ou antes de 


responsabilidade extracontratual. A diferença fundamental de regimes estabelece-se ao nível da prova da 


culpa, pois que na responsabilidade contratual, uma vez apurado o incumprimento da obrigação 


contratual (ilicitude), se presume a culpa do devedor (art. 799º, nº 1, do CC), ao passo que na 


responsabilidade extracontratual, em situações em que a lei não presuma a existência de culpa, o ónus da 


prova da sua ocorrência recai sobre o lesado (art. 487º, nº 1, do CC). 


Pretende a A. que a resolução do litígio se inscreva na responsabilidade contratual. Para o efeito 


alega que a empresa L..., para a qual trabalhava efectivamente, contratara com a DD a prestação dos 


serviços de medicina do trabalho e que, por seu lado, o R. BB agia por conta da referida DD, vinculando-a 


nos termos do art. 800º, nº 1, do CC. 


Trata-se de um encadeamento de laços interessante mas que não suporta o efeito jurídico que a A. 


pretende. Posto que a divergência de regime probatório quanto aos factos reveladores da culpa ou da sua 


ausência não prescinda da prova dos factos que integrem a ilicitude, sem os quais não haverá 


responsabilidade contratual ou extracontratual, não se configura no caso concreto uma relação contratual 


entre a A. e a DD que, por essa via, permita à A. invocar perante essa R. e perante o seu agente, o R. BB, o 


regime da responsabilidade contratual. 


Independentemente dos motivos legais que levaram a R. CC a contratar com a R. DD a prestação 


de serviços de medicina do trabalho, não estamos perante uma vinculação contratual que possa ser 


invocada pela A. A conexão principal da A. deu-se por via do contrato de trabalho celebrado com a R. GG 


Recusos Humanos correndo paralelamente a outro contrato de cedência temporária de trabalhador que 


esta outorgou com a R. CC. 


Ademais, ainda que porventura se tratasse de um contrato de trabalho celebrado directamente 


com a R. CC nem assim seria legítimo à A. sustentar a existência de um segundo vínculo contratual 


relativamente à R. DD cuja contraparte no contrato de prestação de serviços era unicamente a R. CC e 


não os seus trabalhadores efectivos ou os que temporariamente foram cedidos por outra empresa de 


trabalho temporário. 


Por outro lado, as obrigações da R. CC em relação aos trabalhadores, mesmo os cedidos por 


terceira entidade, a respeito da saúde no trabalho, nos termos que estavam previstos, na ocasião, no art. 


273º do Código do Trabalho aprovado pela Lei nº 99/03, de 27-8 (Regulamentado pelos arts. 218º e segs. 


da Lei nº 35/04, de 29-7), e também, especificamente a respeito do trabalho temporário, no art. 36º da Lei 


nº 19/07, de 22-5, não abarcam todos os aspectos relacionados com a saúde dos trabalhadores, mas apenas 


aqueles que são postos em causa pelas específicas condições de trabalho, não se detectando qualquer 


relação entre tal dever e o episódio clínico que ocorreu com a A. 


Seja como for, independentemente da natureza e do âmbito da obrigação da R. CC perante 


trabalhadores como a A., não existe fundamento algum para que esta invoque, perante a R. DD e, depois, 


perante o R. BB, um vínculo contratual que permita invocar directamente o incumprimento de uma 


obrigação de génese contratual e, por dependência disso, a presunção de culpa relativamente a um 


aventual incumprimento da obrigação contratualmente assumida. 


Enfim, nem sequer seria viável sustentar para a presente situação uma conexão contratual 


fundada na figura do contrato a favor de terceiro (art. 443º do CC), pois que a prestação de serviços em 


que intervio a R. DD teve como contraparte a R. CC, visando o cumprimento de uma obrigação legal que 


sobre esta impendia, atento o número de trabalhadores que a mesma detinha. 


Por conseguinte, a apreciação da pretensão da A. será integrada exclusivamente nass regras da 


responsabilidade extracontratual, sendo a pretendida ilicitude dependente da prova de factos reveladores 


do incumprimento de deveres que tutelam o direito à saúde da A. » 


 


____________________________________________________________________________ 
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Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 2/06/2015 


Processo nº 1263/06.3TVPRT.P1.S1  


MARIA CLARA SOTTOMAYOR (Relatora), Sebastião Póvoas e Moreira Alves 


 


Sumário: 


I – Em matéria de responsabilidade médica, deve aplicar-se o regime da 


responsabilidade contratual por ser mais favorável ao lesado e mais conforme ao princípio geral 


da autonomia privada.  


 


Excerto parcial do texto desta decisão: 


1. Em síntese, resultou comprovado que a Autora teve uma doença quando tinha 19 anos de idade – 


hidrosadenite supurativa crónica – na sequência da qual foi submetida a intervenções cirúrgicas que lhe 


provocaram cicatrizes na zona inguinal, que com o decurso do tempo foram descaindo, tornando-se visíveis 


quando usava fato de banho (factos provados n.º 42 a 45; n.º 1 e 2). Para o efeito de “subir” as referidas 


cicatrizes, de forma a deixarem de ser visíveis abaixo da linha do fato de banho, a autora consultou o Réu, 


procurando dele colher informação acerca dessa possibilidade (facto provado n.º 3). 


Ficou acordado entre o médico, réu, e a autora, enquanto paciente, que, com vista a alcançar o objetivo 


almejado pela autora, esta se submeteria a procedimento médico, a realizar através de duas etapas distintas: na 


primeira, a autora realizaria lipoaspiração à parte interior das coxas; na segunda, com o excesso de pele assim 


obtido, submeter-se-ia a um “lifting crural”, visando a pretendida “subida” das cicatrizes (factos provados n.º 4 e 


5). 


No dia 2 de maio de 2003, no Hospital …, S.A., a autora submeteu-se à primeira daquelas intervenções 


(facto provado n.º 7), tendo previamente assinado uma declaração do seguinte teor (facto provado n.º 103): 


“Eu AA, autorizo a realização da intervenção cirúrgica ou procedimento especial Liposaspiração das 


regiões crurais, cuja finalidade, natureza, benefícios, alternativas e riscos me foram explicados pelo Dr. BB. 


Mais declaro autorizar a administração de qualquer tipo de anestesia, tratamento, medicação ou 


transfusão, se considerados necessários pelo médico responsável. 


Também autorizo o médico responsável e seus assistentes a fazerem tudo o que for necessário, 


incluindo operações ou procedimentos diferentes dos acima discriminados, na eventualidade da ocorrência de 


complicações no decurso daqueles”. 


Todavia, no decorrer do processo da lipoaspiração programada com o consentimento da autora, tendo o 


Réu constatado que os tecidos sujeitos à intervenção não tinham a elasticidade que esperava, e não tendo com a 


referida intervenção logrado o ganho de tecidos que supunha vir a obter para a concretização da segunda 


intervenção planeada, decidiu o mesmo intra-operatoriamente aproveitar algum tecido adiposo que havia sido 


extraído da Autora e injectá-lo nos grandes lábios da mesma, concretizando, assim, e por este método, uma 


vulvoplastia, para cuja possibilidade de realização esta não fora sequer alertada, não prestando, assim, o seu 


consentimento (factos provados n.º 107, 15, 54 e 55). Vieram a ocorrer as complicações pós-operatórias 


detalhadamente descritas nos autos (factos provados n.º 16, 20 e 21, 23, 25 a 27, 33 a 38, 57, 59 a 95)             
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2. No caso sub judice, estamos perante um concurso de responsabilidade civil contratual – 


incumprimento ou cumprimento defeituoso de um contrato de prestação de serviços médico-paciente – e 


de responsabilidade civil extracontratual, fundada na violação dos direitos subjetivos da paciente à 


integridade física e moral, ao livre desenvolvimento da personalidade e à autodeterminação (arts 25.º, n.º1 


e 26.º, n.º 1 da CRP e 70.º, n.º 1 do CC). 


A distinção entre a responsabilidade civil contratual e a extracontratual, relacionada com a dicotomia 


direito relativo/direito absoluto, tem vindo a ser questionada pela doutrina, que salienta as analogias e 


aproximações crescentes entre as duas modalidades de responsabilidade civil e o surgimento de tipos de 


responsabilidade civil autónomos em relação a esta dualidade tradicional como a responsabilidade pela 


confiança. Admite-se o cúmulo das duas responsabilidades, podendo o lesado escolher a que mais lhe convém ou 


aproveitar de cada regime as soluções mais vantajosas para os seus interesses. Em regra, como a 


responsabilidade contratual é mais favorável ao lesado, a jurisprudência aplica o princípio da consunção, de 


acordo com o qual o regime da responsabilidade contratual consome o da extracontratual , solução mais ajustada 


aos interesses do lesado e a mais conforme ao princípio geral da autonomia privada. Foi esta a solução defendida 


pelo acórdão deste Supremo Tribunal, de 22-09-2011, relatado pelo Conselheiro Bettencourt de Faria, processo 


n.º 674/2001.PL.S1, onde se afirma que “estando em causa direitos absolutos, como de integridade básica, põe-


se a questão de saber se não concorrem na negligência médica a responsabilidade contratual e a extracontratual. 


(…) [e]xiste, por isso, um concurso aparente de normas, que deve ser resolvido pela prevalência da 


responsabilidade contratual, por ser a mais adequada para a defesa dos interesses do lesado.” 


 Deve notar-se também que a compensação por danos não patrimoniais não é exclusiva da 


responsabilidade extracontratual, e tem sido aceite também na responsabilidade contratual, com base na violação 


dos deveres de proteção da esfera pessoal da outra parte. 


As instâncias enquadraram juridicamente o caso na responsabilidade civil contratual. Este 


regime é o mais favorável ao lesado, dada a presunção de culpa que onera o devedor (art. 799.º, n.º 1 do 


CC), devendo aplicar-se, assim, o princípio da consunção. 


Entre Autora e Réu estabeleceu-se uma relação contratual, caraterizada como contrato de 


prestação de serviço, tipificado no artigo 1154º do CC, que o define como «aquele em que uma das partes 


se obriga a proporcionar à outra certo resultado do seu trabalho intelectual ou manual, com ou sem 


retribuição». 


O resultado a que alude esta norma não é a cura em si, mas os cuidados de saúde. No âmbito de 


tal contrato, não recai sobre o médico o dever de promover a cura do doente com quem contrata ou a 


obrigação de lhe restituir a saúde, mas somente a obrigação de empreender todos os meios adequados à 


obtenção de tal resultado. Sobre o médico recai, pois, a obrigação de prestar ao doente os melhores 


cuidados, com vista a restituir-lhe a saúde e a suavizar o seu sofrimento. 


A obrigação contratual do médico constitui um exemplo clássico de uma obrigação de meios, na 


medida em que este não está vinculado à obtenção de determinado resultado. 


«Se por resultado se entendesse o efeito final, último, pretendido como consequência dos meios 


empregados, o contrato entre médicos e doente não podia acolher-se naquela qualificação, porquanto aquele não 


assegura, como se disse, um resultado; assume apenas uma obrigação de meios. Mas por resultado do seu 


trabalho, podem entender-se os próprios meios empregados, as tarefas executadas, com o intuito de (mas não 


necessariamente) alcançar certo efeito final, meios esses e tarefas essas que, em si mesmas, são já e 


imediatamente um certo resultado do trabalho manual ou intelectual despendido». 


O conceito de “resultado” no contrato de prestação de serviços que se estabelece entre o médico e 


o doente, enquanto obrigação de meios, como deve ser em regra qualificada, corresponde ao esforço na 


acção diligente do diagnóstico e do tratamento, e não à cura. A obrigação de meios (ou de pura diligência, 


como também é conhecida) existe quando “o devedor apenas se compromete a desenvolver prudente e 


diligentemente certa actividade para a obtenção de determinado efeito, mas sem assegurar que o mesmo 


se produza”. 
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Considerando-se que a obrigação do médico é uma obrigação de meios, sobre este recai o ónus da prova 


de que agiu com a diligência e perícia devidas, se se quiser eximir à sua responsabilidade, nos termos do art. 


799.º, n.º 1 do CC, que consagra uma presunção de culpa do devedor. 


 


3. No caso dos autos estamos perante uma cirurgia estética ou reconstrutiva, que se destinava a 


corrigir um determinado defeito físico e a melhorar a aparência ou a imagem de uma pessoa. Nestas 


intervenções, a dimensão do resultado assume maior relevância. Como já entendeu a jurisprudência deste 


Supremo Tribunal, «Em cirurgia estética se a obrigação contratual do médico pode não ser uma 


obrigação de resultado, com o médico a comprometer-se “em absoluto” com a melhoria estética desejada, 


prometida e acordada, é seguramente uma obrigação de quase resultado porque é uma obrigação em que 


“só o resultado vale a pena”. Aqui, em cirurgia estética, a ausência de resultado ou um resultado 


inteiramente desajustado são a evidência de um incumprimento ou de um cumprimento defeituoso da 


prestação por parte do médico devedor. Ao médico compete, por isso, em termos de responsabilidade 


contratual, o ónus da prova de que o resultado não cumprido ou cumprido defeituosamente não procede 


de culpa sua, tal como o impõe o n.º 1 do art.799.º do CCivil» (Cf. acórdão de 17-12-2009, processo n.º 


544/09.9YFLSB, relatado pelo Conselheiro Pires da Rosa).» 
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Responsabilidade médica - Obrigações de meios ou de resultado 
 


 


Acórdão do STJ de 19-06-2001 


Revista n.º 1008/01 - 1.ª Secção 


PINTO MONTEIRO (Relator), Lemos Triunfante e Reis Figueira 


 


Sumário: 


V - No contrato de prestação de serviços que o médico celebra (contrato médico), existe 


como obrigação contratual principal por parte daquele a obrigação de tratamento, que se pode 


desdobrar em diversas prestações, tais como: de observação, de diagnóstico, de terapêutica, de 


vigilância, de informação; trata-se, por regra, de uma obrigação de meios, e não de resultado, 


devendo o «resultado» a que se refere o art.º 1154 do CC ser interpretado como cuidados de 


saúde. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«No contrato de prestação de serviços que o médico celebra, ou no contrato médico como também se 


pode chamar, existe como obrigação contratual principal por parte daquele a obrigação de tratamento. Obrigação 


essa que se pode desdobrar em diversas prestações tais como: de observação, de diagnóstico, de terapêutica, de 


vigilância, de informação - Dr. Álvaro Rodrigues, obra citada, pág. 181. 


Trata-se, por regra, de uma obrigação de meios já que o médico (e a clínica ré) apenas se pode 


comprometer na assistência a uma gravidez, a desenvolver prudente e diligentemente a actividade, a diligência e 


cuidados necessários para a obtenção de determinado efeito, mas sem assegurar, obviamente, que o mesmo se 


produzirá. O "resultado" a que se refere o artigo 1154° do C. Civil deve ser assim interpretado como cuidados de 


saúde. 


Não existe uma obrigação de resultado, já que nem da lei nem do negócio jurídico se pode concluir que 


o médico está vinculado a um certo efeito, que no caso concreto seria um nascimento normal de uma criança 


normal. 


O autor imputa aos réus omissão de acção de cuidado, zelo e profissionalismo. 


Sendo, na tese do autor, detectável, desde cedo, a malformação, os réus não só não recorreram aos 


exames e cuidados que se justificavam, como não informaram os pais do autor. 


Ora, o dever de informação sobre o prognóstico, diagnóstico e riscos envolventes fez parte dos 


chamados deveres laterais do contrato médico, consagrados, aliás, no Código Deontológico. 


Os réus, ora recorridos, não terão assim respeitado a legis artis, a praxis clínica e, por isso, os pais do 


menor só terão tido conhecimento da malformação aquando do nascimento do mesmo. Tendo a mãe consultado 


o médico desde o início da gravidez e tendo feito os exames que lhe foram determinados, teria sido possível 


saber do estado do feto muito tempo antes. 


Acresce, na tese do autor, que se trataria de uma gravidez de risco o que impunha especiais cuidados. 


Do que já está dito tem que se concluir que a culpa dos réus assentaria não em não terem conseguido a 


cura, mas sim no facto de não terem usado todos os conhecimentos, diligências e cuidados que a profissão 


necessariamente impõe e com os quais seria possível dar a conhecer aos pais do autor as malformações do agora 


filho. 
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O nexo de causalidade estabelece-se assim entre o comportamento do médico e a faculdade que os pais 


teriam de interromper a gravidez. 


Na réplica (artigo 1º) escreve-se textualmente que o pedido se baseia no facto de "não ter havido 


possibilidade de opção por parte dos pais em poderem optar ou pelo prosseguimento da gravidez ou na sua 


interrupção". E no n° 2 diz-se que "De facto o médico assistente tem a responsabilidade de informar e 


acompanhar a gravidez adequada, com diligência, esclarecendo qual o concreto estado daquela". 


Significa isto que relativamente aos pais terá sido violada a praxis clínica no que toca à informação, por 


não terem sido respeitados os cuidados que o acompanhamento médico impunha.» 


 


 


 


Acórdão do STJ de 17-12-2002 


Revista n.º 4057/02 - 6.ª Secção  


AFONSO DE MELO (Relator), Fernandes Magalhães e Silva Paixão  


 


I - Fora das chamadas prestações rotineiras, o médico obriga-se apenas a tratar o 


paciente e não a curá-lo.  


II - Pode, porém, garantir a cura, assumindo uma obrigação de resultado; normalmente, 


isso acontece quando cumpre o dever de informar o cliente do risco relativo ao tratamento 


médico que lhe propõe fazer, obtendo dele o seu consentimento.  


III - Assume uma obrigação de resultado o médico que, depois de esclarecer o paciente 


acerca da doença que o afectava («contracção de Depuytren»), da técnica cirúrgica adequada e 


dos riscos inerentes, o informa de que se tratava de uma simples operação cirúrgica que 


repararia o dedo da mão e eliminaria a «contracção». 


  


 


 


 


Acórdão do STJ de 18-05-2006 


Revista n.º 1279/06 - 7.ª Secção 


FERREIRA DE SOUSA (Relator), Armindo Luís e Pires da Rosa 


 


I - É de prestação de serviço médico retribuído o contrato mediante o qual um médico se 


obriga a proporcionar ao paciente os seus melhores esforços, perícia e saber no sentido de 
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eliminar os problemas de saúde que afectam aquele e que no caso concreto radicavam em 


“joanetes” em ambos os pés e dores no joelho esquerdo ao movimentar-se.  


II - Nos termos desse contrato, o médico deve executar a sua técnica, esforçando-se pela 


correcta aplicação das leges artis, sem embargo dos imponderáveis próprios do comportamento 


do organismo do paciente.  


III - Assim, o médico cumpre satisfatoriamente a sua prestação se utilizar as técnicas e 


meios aceitáveis e adequados, com recurso às regras da arte clínica recomendadas, ainda que o 


resultado obtido seja inferior ao expectado.  


IV - A deficiência da actuação médica poderá ser avaliada em função da situação 


patológica do doente antes e após a intervenção contratada, mas, ainda assim, para funcionar a 


responsabilidade médica necessário se torna que se verifique uma desconformidade da concreta 


actuação do médico, no confronto com o padrão de conduta profissional exigível a um operador 


medianamente competente e prudente.  


 


____________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do STJ de 11/07/2006 


Processo nº 06A1503  


NUNO CAMEIRA (Relator), Sousa Leite e Salreta Pereira 


 


1 - É de meios, não de resultado, a obrigação a que o cirurgião se vincula perante a 


doente com quem contrata a realização duma cirurgia à glândula tiróide (tiroidectomia) em 


determinado hospital. 


2 - Por se reconhecer que existe então um dever de vigilância no período pós- operatório, 


deve entender-se que a obrigação complexa a que o cirurgião e, reflexamente, o hospital ficaram 


vinculados perdura para além do momento da conclusão da cirurgia. 


 


______________________________________________________________________________ 
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Acórdão da Relação do Porto de 20/07/2006 


Processo nº 0633598  


GONÇALO SILVANO (Relator), Pinto de Almeida e Trajano Teles de Meneses 


 


Sumário: 


II- A responsabilidade civil médica “supõe o dano, como seria de esperar, supõe a culpa 


(não a culpa por não ter logrado a cura, já que a obrigação do medico, não é em principio, uma 


obrigação de resultado; mas culpa por não ter usado o instrumental de conhecimentos, o esforço 


técnico, que se pode esperar de qualquer médico numa certa época e lugar) e a verificação de um 


nexo de causalidade entre o dano sofrido e o comportamento adoptado pelo médico, com todas 


as dificuldades que este passo encerra”. 


III- Nessa responsabilidade estamos em presença de um contrato de prestação de 


serviços, sendo a obrigação do médico uma obrigação de meios, havendo que em matéria de 


ónus da prova da culpa que observar o disposto nos artºs 799º, nº 1 e 2 e 487º, nº 1 e 2 do CC. 


 


Excerto parcial do texto desta decisão: 


6 - A responsabilidade civil médica (cfr. Guilherme de Oliveira – RLJ - ano 128º, pág.101) “supõe o 


dano, como seria de esperar, supõe a culpa (não a culpa por não ter logrado a cura, já que a obrigação do medico, 


não é em principio, uma obrigação de resultado; mas culpa por não ter usado o instrumental de conhecimentos, o 


esforço técnico, que se pode esperar de qualquer médico numa certa época e lugar) e a verificação de um nexo de 


causalidade entre o dano sofrido e o comportamento adoptado pelo médico, com todas as dificuldades que este 


passo encerra”. 


No tocante ao apuramento da culpa importa sublinhar desde já, no domínio da responsabilidade civil 


médica, os conceitos de obrigação de meios e obrigação de resultado. 


A obrigação de meios existe quando “o devedor apenas se compromete a desenvolver prudente e 


diligentemente certa actividade para a obtenção de determinado efeito, mas sem assegurar que o mesmo 


se produza”. 


Existe obrigação de resultado “quando se conclua da lei ou do negócio jurídico que o devedor está 


vinculado a conseguir um certo efeito útil”. [Cfr. Almeida Costa - Direito das Obrigações - 5ª edição, pág. 


886] 


Mas assente, como principio geral, que a responsabilidade médica é de natureza contratual e de 


que o médico não assegura nem pode assegurar a cura da enfermidade do paciente, tanto mais que tal 


cura, não depende apenas de intervenção médica, mas também de vários factores endógenos e exógenos 


entre os quais releva a resistência do doente, a sua capacidade de regeneração, o estado do organismo, etc., 


analisemos de seguida se estes princípios se podem ou não adaptar à situação dos autos. 


Antes, porém importa ainda aqui deixar consignado o principio proclamado no Código Internacional da 


Ética Médica segundo o qual “o médico deve ter sempre presente o cuidado de conservar a vida humana” ou 


seja, é obrigação do médico prestar ao doente os cuidados ao seu alcance, de acordo com os seus conhecimentos 


e o estado actual da ciência médica, por forma a preservar-lhe a saúde na medida do possível [Cfr a este 


propósito Estudo J. Álvaro Dias - Procriação Medicamente Assistida, Dignidade e Vida - in AB VNO AD 
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OMNES - 75 anos da Coimbra Editora, pág.123 e ss, também publicado in Stydia IVrídica, 21-1996, sobre o 


papel que as Constituições consagram hoje ao direito à vida e à integridade pessoal]. 


Tudo isto tem a ver com a leges artis, entendida como o conjunto de regras da arte médica, isto é, das 


regras reconhecidas pela ciência médica em geral como as apropriadas à abordagem de um determinado caso 


clínico, na concreta situação em que tal abordagem ocorre. 


 


7 - No caso dos autos e atenta a matéria de facto provada ,o objecto da relação contratual estabelecida 


entre autora e réu para a realização da cirurgia de estética em causa é susceptível de ser enquadrado 


juridicamente como um contrato de prestação de serviços previsto no artº 1154º do CC. 


Mas quer a responsabilidade tenha origem contratual, quer extracontratual age com culpa o médico que 


viole os deveres objectivos de cuidado, agindo de tal forma que a sua conduta deva ser pessoalmente censurada e 


reprovada, culpa a ser apreciada pela diligência de um bom pai de família, em face das circunstâncias de cada 


caso e nos termos dos arts. 487º nº 2 e 799º-2 do C. Civil. 


A responsabilidade civil seja ela contratual ou extracontratual, tem sempre subjacente a ilicitude dum 


acto praticado, consistindo esta na infracção de um dever jurídico e a prova dessa ilicitude, no caso do acto 


médico, cabe ao credor e não ao devedor. 


Nos casos de responsabilidade contratual, o devedor presume-se culpado, mas para que haja presunção 


de culpa, tem de existir esta, cabendo ao credor a prova do facto ilícito pelo não cumprimento da prestação, ou 


tratando-se de cumprimento defeituoso, cabe também ao credor a prova do defeito o da irregularidade verificada, 


como elemento constitutivo do seu direito à indemnização ou de qualquer dos outros meios relativos à falta 


invocada, na prestação a que o devedor estava obrigado. 


Por outro lado, não se tratando de uma obrigação de resultado, mas de uma obrigação de meios, 


como no caso em apreciação, não bastará a prova da não obtenção do resultado previsto na prestação, 


para se considerar provado o não cumprimento. 


Nesta modalidade de obrigação não se exige ao devedor o resultado previsto, mas apenas que 


actue com a diligência normal do clássico “bom pai de família”. 


Para isso, os médicos devem agir segundo as exigências da referida “legis artis” e com os 


conhecimentos científicos então existentes, actuando de acordo com um dever objectivo de cuidado, assim 


como certos deveres específicos, como seja o dever de informar sobre tudo o que interessa à saúde e riscos 


da intervenção e o dever de empregar técnica adequada, que pode prolongar-se no pós operatória. 


 


8 - A autora imputa ao réu incumprimento do contrato de prestação de serviços por parte do réu (na 


cirurgia que prometeu realizar) e hoje é aceite que há responsabilidade profissional do médico nos termos gerais 


que se enunciaram, ou seja, quando o médico no exercício da sua profissão não tenha procedido de modo 


correcto, não tenha actuado com o zelo, cuidado e cautela exigíveis pelas designada leges artis. 


Havendo um dano causado ao doente o médico deve responder pelas suas faltas provando-se existir 


culpa, não em termos de não ter sido alcançado a cura, já que a obrigação do médico não é, em princípio, de 


resultado, mas a culpa por não ter usado o instrumental conhecimento, o esforço técnico, que se pode esperar de 


qualquer médico numa certa época e lugar, como acima se referiu. 


É certo que no citado Estudo de Álvaro Rodrigues, pág. 182 e no Ac. do STJ de 5-07-2001 – CJ - 


ACs/STJ-ano 2001, tomo II; pág. 169 se admite poder existir para o médico especialista uma obrigação de 


resultado, como no caso das intervenções de cirurgia estética em que o cliente procura especificamente alterar a 


morfologia ou conformação de uma parte do corpo. 


Porém, com respeito por opinião contrária, haverá que escalpelizar o conceito de resultado, na 


responsabilidade médica, como é referido no também já citado Estudo de Henrique Gaspar, pág. 343 ”Se por 


resultado se entendesse o efeito final, último, pretendido como consequência dos meios empregados, o contrato 
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entre médicos e doente não podia acolher-se naquela qualificação, porquanto aquele não assegura, como se disse 


um resultado; assume apenas uma obrigação de meios. Mas se, por resultado do seu trabalho, podem entender-se 


os próprios meios empregados, as tarefas executadas, com o intuito de (mas não necessariamente) alcançar certo 


efeito final, meios esses e tarefas essas que, em si mesmas, são já e imediatamente um certo resultado do 


trabalho manual ou intelectual dispendido”. 


Também Carlos Ferreira de Almeida - Os Contratos Civis de Prestação de Serviço Médico, Direito da 


Saúde e Biomédica - 1996, AAFDL, pág.111, refere a este propósito que “além de considerar que no nosso 


direito tal distinção entre obrigações de meios e de resultado pode constituir elemento de perturbação face à 


presunção de culpa do devedor genericamente estabelecida pelo artº 799º nº 1 do CC, considera que tal distinção 


acaba por ser fonte de confusões ou imprecisões que pretenderia evitar, pelo que é preferível renunciar a ela”. 


Portanto a nossa opção vai no sentido de que estamos em presença de um contrato de prestação 


de serviços, sendo a obrigação do réu uma obrigação de meios, havendo que em matéria de ónus da prova 


da culpa que observar o disposto nos artºs 799º, nº 1 e 2 e 487º, nº 1 e 2 do CC. 


 


9 - Não faria sentido exigir que mesmo na cirurgia plástica reconstrutiva, que o médico tivesse 


uma obrigação de resultado tal como entendido pela autora. 


O que se impõe sim é que se analise se perante o resultado da cirurgia que foi efectuada à autora 


houve ou não da parte do réu inobservância de quaisquer deveres objectivos de cuidado que torne culposa 


a sua actuação em termos de ter existido inexecução de um dever geral de diligencia que ele réu conhecia 


ou podia conhecer aquando da cirurgia ou se utilizou uma técnica incorrecta dentro dos padrões 


científicos actuais na chamada leges artis. 


Ora analisando o caso dos autos à luz destes princípios e tendo em conta os factos provados acima 


expostos concordamos com o que foi decidido em sentença. 


Na verdade não há factos provados que demonstrem que houve da parte do réu incumprimento dos seus 


deveres de médico na cirurgia que realizou. 


Quer a aplicação das técnicas adequadas como foi salientado pelos médicos que prestaram o seu 


depoimento em audiência e confirmaram os factos que se deram como provados, quer porque houve informação 


à autora da intervenção a realizar e suas consequências como resulta das respostas dadas aos nº 25 e 72º da Base 


instrutória ” Tendo o R. transmitido à A. os riscos e imponderáveis de uma intervenção cirúrgica, como sempre o 


faz aos seus doentes nesta situação e apesar da filha da A., por ser médica, também os conhecer. (nº 25 da base 


instrutória)”. 


“-A autora assinou na Clínica H….., uma autorização para procedimento cirúrgico com o seguinte teor: 


“A intervenção foi-me explicada em detalhe. Também foi referido a existência de tratamentos alternativos e as 


vantagens e desvantagens de cada um. Fui advertida que, embora se espere obter os melhores resultados, 


complicações e contratempos não podem ser previstos, e por tanto não existe garantia expressa ou implícita 


quanto à minha satisfação ou resultado da cirurgia. O médico explicou-me quais são as complicações ou 


problemas mais comuns que podem surgir tanto durante a cirurgia, como no período da recuperação, os quais 


entendo perfeitamente (nº 72 da base instrutória).” 


O Réu demonstrou que não houve da sua parte incumprimento das suas funções (o réu prestou à 


autora todos os serviços médicos de acordo com a "leges artis" e com os conhecimentos científicos que lhe 


eram exigidos), prestando-lhe informações do acto cirúrgico a realizar e obtendo o seu consentimento. 


Por sua vez a autora não logrou demonstrar como alegara que o resultado esperado (mas não 


alcançado) da cirurgia se deveu ao facto de o médico não ter empregue todos os meios ao seu alcance ou 


não ter praticado todos os actos considerados normalmente necessários para o alcance daquele objectivo. 


Os autos evidenciam ainda pela matéria de facto provada que a autora não se submeteu ao 


segundo tempo cirúrgico proposto pelo réu ” Na verdade, porque o R. sempre previu a possibilidade de 


surgirem deformidades na cicatrização, pôs como necessária a segunda intervenção, dando disso 
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conhecimento à A. (nº 48 da base instrutória)”, para alcançar as correcções do lifting efectuado através de 


blefaroplastia (nº 22 da BI) . 


Tendo a autora optado por fazer-se operar noutra clínica no Brasil (sem sujeitar-se à proposta 


que o réu deu a conhecer-lhe e se propôs realizar gratuitamente como forma de corrigir o que acontecera 


de imprevisto no primeiro tempo cirúrgico) fica afastada também a possibilidade de qualquer 


responsabilização do réu pelo cumprimento do contrato inicialmente celebrado e por consequência pelo 


estado em que se encontra a autora.» 


 


____________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 2/11/2006 


Revista n.º 2851/06 - 2.ª Secção 


JOÃO BERNARDO (Relator), Abílio de Vasconcelos e Duarte Soares 


 


I - O médico que contrata com um doente o tratamento deste, nomeadamente através 


duma vulgar consulta médica, leva a cabo uma actividade que, por sua natureza, é falível quanto 


a resultado; em todos os casos existe, por pequena que seja, uma álea. 


II - A medicina progrediu imenso, mas a variedade das doenças, a sua evolução, a 


particularidade, genética ou não, de cada doente e outros factores, determinam que se lide sempre em 


termos de probabilidade de ser alcançado o fim pretendido; nuns casos com mais probabilidade, 


noutros com menos, mas sempre probabilidade. 


III - Por isso, nos casos de contratação de tratamento em que a autonomia da vontade 


não foi preenchida com a assunção do resultado pretendido, a obrigação do médico não engloba 


este; fica-se pelo emprego dos meios que, de acordo com o evoluir da ciência médica, ele tinha ou 


devia ter ao seu alcance. 


IV - A autora tinha umas manchas em várias partes do corpo, as manchas, por regra, 


acarretam prejuízo estético e ela procurou o réu, dermatologista, para as fazer desaparecer; 


tratou-se, pois, por parte dele, da vinculação à realização de um ou vários actos médicos com 


aquela finalidade. 


 


____________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 22-03-2007 


Revista n.º 101/07 - 6.ª Secção 
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SOUSA LEITE (Relator), Salreta Pereira e João Camilo 


 


I - Constituem factos constitutivos da responsabilidade civil médica, o não cumprimento ou o 


cumprimento defeituoso dos deveres médicos, a culpa do médico e o nexo de causalidade entre aquele 


incumprimento ou cumprimento defeituoso, e os danos sofridos pelo doente. 


II - Tendo sido celebrado entre Autora e Réu, médico cirurgião plástico, contrato 


dirigido à correcção estética do rosto daquela, o qual enfermava de envelhecimento precoce, 


traduzido em rugas e flacidez da pele, estamos em presença de uma obrigação de resultado. 


III - Mas uma vez que logo na primeira consulta em que foi observada, a Autora foi informada 


pelo médico de que o lifting facial seria realizado através de dois tempos operatórios, distintos e 


espaçados no tempo, tendo a Autora recusado que o Réu efectuasse a segunda cirurgia para correcção 


da redundância de tecido, vindo a realizá-la numa clínica brasileira de renome mundial, é de concluir 


que a Autora impediu a realização pelo Réu da totalidade das fases em que se devia desenvolver o 


processo cirúrgico tendente à obtenção do resultado contratado. 


IV - Logo, não é possível imputar ao Réu o incumprimento ou o cumprimento defeituoso da 


obrigação que assumira de correcção estética do aspecto facial da Autora, por violação das regras 


reconhecidas pela ciência médica em geral como sendo as apropriadas à abordagem do referido caso 


clínico (leges artis). 


V - Inexiste, assim, o ilícito contratual traduzido na desconformidade entre a conduta devida e 


o comportamento observado pelo respectivo obrigado (art. 798.º do CC). 


 


___________________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação de Lisboa de 22/05/2007 


Processo nº 4018/2006-1 


ISOLEDA ALMEIDA COSTA (Relatora), Maria do Rosário Gonçalves e Eurico Reis 


 


Sumário: 


II - A obrigação contratual do médico constitui uma obrigação de meios em que o médico 


não se obriga à produção de um resultado, mas apenas a empregar uma certa diligência para 
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tentar curar o doente ou evitar-lhe o mal que ele receia; em que este se vincula tão só a prestar-


lhe assistência, mediante uma série de cuidados ou tratamentos aptos a curar. 


III - Face a tal natureza da obrigação não cabe ao médico ilidir qualquer presunção legal 


de incumprimento, daí que o regime do ónus da prova nesta matéria deva ser o da 


responsabilidade extracontratual isto é ao autor(paciente) caberá provar todos os factos 


constitutivos da violação do dever do médico definido nos termos amplamente desenvolvidos, 


(mesmo que a responsabilidade resulte de contrato entre medico e doente). 


 


Declaração de voto de vencido do Desembargador EURICO REIS: 


«Vencido porquanto, entendendo que a responsabilidade neste tipo de casos não é por 


facto ilícito mas sim contratual, opera-se uma inversão do ónus da prova já que é o devedor da 


prestação - o médico - que tem que demonstrar, para além de qualquer dúvida razoável (arts. 


799º, nºs 1 e 2 , 344º, 346º do CCivil) que "a falta de cumprimento ou cumprimento defeituoso ... 


não procede de culpa sua" - e aqui a obrigação é a de cumprir com as exigências das "regras de 


arte". A meu ver, a prova produzida é suficiente para assegurar a condenação.» 


 


____________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação de Lisboa de 11/09/2007
1
 


Processo nº 1360/2007-7 


ROSA RIBEIRO COELHO (Relatora), Arnaldo Silva e Graça Amaral  


 


II – É uma obrigação de resultado, e não uma obrigação de meios, a assumida por um 


médico anátomo-patologista que se compromete, a solicitação de outra pessoa, a proceder à 


análise e elaborar relatório sobre a existência, ou não, de cancro nos filamentos de tecido 


prostático extraídos do corpo dessa pessoa. 


III – Há cumprimento defeituoso dessa sua obrigação se, com omissão da diligência e 


cuidados devidos, no exame é diagnosticada a existência de um adenocarcinoma na próstata do 


paciente, quando este apenas sofria de uma prostatite. 


 


                                                           


1
 Este aresto foi confirmado pelo Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 4/03/2008, relatado pelo 


Conselheiro FONSECA RAMOS (cujo sumário e texto parcial constam desta resenha jurisprudencial: cfr. infra). 







10 


 


Excerto Parcial do texto desta decisão: 


«No exercício da sua profissão de médico anátomo-patologista, em cujo âmbito faz exames próprios da 


especialidade e elabora os respectivos relatórios, cobrando, em contrapartida, os respectivos honorários – factos 


nºs 29 e 30 –, o réu marido procedeu, a pedido do autor, ao exame de filamentos de tecido previamente extraídos 


da próstata deste, a quem apresentou depois o resultado da biopsia em que diagnosticava a existência de um 


“adenocarcinoma de grau médio de diferenciação (G 2 na classificação UICC e 2+3 na classificação de 


Gleason)” – factos nºs 23, 24 e 25. 


Este diagnóstico que, mais tarde, se constatou ser absolutamente errado, levou, porém, a que o autor se 


submetesse, como tudo aconselhava, a intervenção cirúrgica de prostatectomia radical, na sequência da qual, 


deixou de conseguir reter a urina, situação que se mantém, embora com algumas melhoras, e ficou a sofrer de 


disfunção eréctil - factos nºs 68, 70, 71, 74, 75, 81 a 84, 88, 99, 100, 101 e 105. 


Estamos, assim, perante um acto médico – exame histológico e elaboração do respectivo relatório – que, 


por ter sido realizado de modo deficiente, diagnosticou a existência de cancro na próstata do autor, doença cuja 


erradicação, segundo os conhecimentos científicos actuais, necessariamente passa por intervenção cirúrgica de 


ablação do dito órgão. 


O dito acto médico determinou, pois, pelo erro de diagnóstico cometido, a realização de intervenção 


cirúrgica com consequências devastadoras – incontinência urinária e impotência absoluta - que de modo algum 


se justificava, já que o autor apenas padecia de prostatite. 


Estes e outros danos, sofridos pelo autor por virtude daquele errado diagnóstico, são danos de natureza 


não patrimonial cujo ressarcimento o autor reclama, fundado na responsabilidade contratual e extracontratual 


que, na sua tese, cumulativamente impenderá sobre o réu marido. 


Não pondo em causa a existência de obrigação de indemnizar o autor, sustentam os réus, porém, que a 


mesma se radica apenas no instituto da responsabilidade contratual, já que foi com base em convénio firmado 


pelas partes que o réu marido, a pedido do autor, examinou e emitiu parecer sobre os filamentos de tecido 


prostático pertencente a este último, contra o pagamento de retribuição, o que configura o contrato de prestação 


de serviços tal como o caracteriza o art. 1154º do C. Civil (diploma a que pertencem as normas de ora em diante 


referidas sem menção de diferente proveniência). 


A sentença parece apontar no sentido da verificação de um e de outro tipo de responsabilidade, embora 


seja no plano da responsabilidade extracontratual que aí se analisa e afirma a verificação dos respectivos 


pressupostos. 


É inteiramente correcto, a nosso ver, o entendimento preconizado nesta matéria por Figueiredo Dias e 


Sinde Monteiro segundo o qual “o mesmo facto pode constituir uma violação do contrato e um facto ilícito; é o 


caso do cirurgião que deixa um objecto estranho no corpo do paciente”, pondo-se então a questão de saber se o 


lesado pode invocar simultaneamente as regras que lhe forem mais favoráveis. E estes autores prosseguem 


dizendo que “na inexistência de uma norma que especificamente venha dizer o contrário, se deve aceitar, como a 


«solução natural», a da concorrência (rectius, cúmulo) de responsabilidades.” 


Em sentido idêntico se pronuncia João Álvaro Dias, afirmando que os médicos estão obrigados para 


com os seus doentes, quer pelos específicos deveres imanentes dos contratos celebrados, quer por virtude de um 


dever genérico de cuidado e tratamento imposto pela deontologia da profissão que exercem, referindo ainda que 


vem sendo mesmo sustentado pelo Prof. Dieter Giesen - este citando, por seu lado, em abono da sua ideia, vários 


outros autores - que não há “qualquer distinção essencial entre os deveres de cuidado e perícia resultantes do 


contrato e desse outro genérico dever que emana dos princípios da responsabilidade extracontratual («tort»)”. 


No caso dos autos, dúvidas não existem de que a relação estabelecida entre o autor e o réu marido 


tem a natureza de um contrato de prestação de serviços – tal como o define o art. 1154º - , visto este 


último, na sua qualidade de médico anátomo-patologista, se ter comprometido, a solicitação do primeiro, a 


proceder à análise e elaborar relatório sobre a existência, ou não, de cancro nos filamentos de tecido 


prostático extraídos do corpo do autor. E dúvidas não existem de que o réu marido cumpriu 
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defeituosamente essa sua obrigação já que, com omissão da diligência e cuidados devidos, efectuou o 


necessário exame, diagnosticando, erradamente, a existência de um adenocarcinoma na próstata do autor, 


quando este apenas sofria de uma prostatite. 


A omissão da perícia devida na realização do exame a que contratualmente se obrigou, levou a 


que o autor, em face do diagnóstico erradamente feito pelo réu, se submetesse a intervenção cirúrgica de 


extracção da próstata, única forma, segundo os conhecimentos científicos actuais, de debelar o carcinoma 


que supostamente afectava aquele órgão, com as devastadoras consequências demonstradas nos autos. 


A actuação do réu marido, ao deixar de usar a perícia esperada e exigível ao técnico altamente 


qualificado que é, configura não só uma violação de natureza contratual, como um facto ilícito gerador de 


responsabilidade nos termos do art. 483º, uma e outra via conduzindo, verificados os demais pressupostos, 


à obrigação de indemnizar o autor pelos danos sofridos. 


Deste modo se conclui pela concorrência, no caso dos autos, dos dois tipos de responsabilidade civil, 


não sendo de aceitar a tese dos réus sobre este ponto.» 


 


___________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 18/09/2007 


Processo nº 07A2334  


ALVES VELHO (relator), Moreira Camilo e Urbano Dias 


 


- Convencionada entre o médico e a paciente a assistência num parto, a relação 


estabelecida é juridicamente qualificável como um contrato de prestação de serviços médico-


cirúrgicos; 


- Da eventual violação das prestações contratuais – cumprimento defeituoso - decorre 


responsabilidade de natureza contratual, incidindo sobre o médico a legal presunção de culpa; 


- A prestação do médico consiste na denominada obrigação de meios, pois que o médico 


não responde pela obtenção de um determinado resultado, mas pela omissão ou pela 


inadequação dos meios utilizados aos fins correspondentes à prestação devida em função do 


serviço que se propôs prestar; 


- Não estando em causa a prestação de um resultado, quando se invoque o cumprimento 


defeituoso é necessário provar a desconformidade objectiva entre o acto praticado e as leges 


artes, só depois funcionando a presunção de culpa, a ilidir mediante prova de que a 


desconformidade não se deveu a culpa do agente; 


- O que se presume é a culpa do cumprimento defeituoso, mas não o cumprimento 


defeituoso (acto ilícito), ele mesmo; 
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___________________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação de Lisboa de 23/10/2007 


Processo nº 6068/2007-7 


ISABEL SALGADO (Relator),   Roque Nogueira  e Abrantes Geraldes  


 


I - A prestação do médico é por norma uma obrigação de meios, não o responsabilizando 


pela obtenção de um resultado, mas, apenas na circunstância de usar inadequadamente meios 


impróprios nos serviços , exigindo-se que actue em conformidade com a diligência que a situação 


clínica do paciente exige e, na não omissão de actos que a mesma impõe. 


II – A singularidade da situação da intervenção cirúrgica de laqueação de trompas, não 


se destinando propriamente a remover “um mal de saúde “da paciente, mas tendo como 


finalidade exclusiva no caso a alcançar um método anticoncepcional definitivo, que não se 


revelou eficaz, dele não resultou, porém, qualquer dano de saúde a mesma. 


III -O risco de sucesso da laqueação não está clinicamente assegurado de sucesso de 


100%, e, tal também não foi assegurado pela médica. 


 


Excerto parcial do texto desta decisão: 


«A recorrente não manifestou discordância (como aliás ao longo dos demais articulados), que a 


sentença recorrida admita como pressuposto, que a relação estabelecida entre a Autora e a Ré é juridicamente 


subsumível a um contrato de prestação de serviços médico-cirúrgicos com previsão no artº1154 do Código Civil, 


na ausência de regulamentação específica. 


Nessa qualificação assentaremos, também, o desenvolvimento da nossa análise, tendo portanto por 


adquirido que a demandada médica responde no domínio da responsabilidade decorrente da violação das suas 


obrigações contratuais, isto, é da inerente responsabilidade pelo incumprimento ou cumprimento defeituoso do 


contrato. 


Não estando essa vertente da sentença ou a defesa da apelante em discussão, convém sublinhar, que à 


margem da responsabilidade contratual, o médico está obrigado perante o seu paciente, por virtude do dever 


genérico de cuidado e da deontologia profissional a que está vinculado, pois que, “não há qualquer distinção 


essencial entre os deveres de cuidado e perícia resultantes do contrato e desse outro genérico dever que emana 


dos princípios da responsabilidade extracontratual.”           


Aqui chegados, e pela ausência de regulamentação própria do acto médico em tais circunstancialismos, 


diremos que existindo incumprimento ou cumprimento defeituoso, o devedor, cuja culpa se presume, responde 


pelos prejuízos provocados ao credor, impondo a lei ao devedor a prova de que a acto danoso não procede de 


culpa sua, que se presume, de acordo com o estabelecido nos artº798 e 799 do CCivil. 


Já no que tange aos demais pressupostos da responsabilidade civil caberá a quem invoca a prestação 


inexacta ou defeituosa, o lesado, o ónus de demonstrar os factos que integram o imputado incumprimento ilícito, 


a saber, os nexos de imputação e de causalidade, e os prejuízos advenientes que sustentam o seu pedido 


indemnizatório, conforme o estabelecido no artº342,nº1 do CCivil.    
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Desta feita, quem invocar o incumprimento ou cumprimento defeituoso tem que demonstrar o dito 


defeito, que se verifica em virtude de o devedor não ter realizado a prestação no exacto conteúdo da obrigação 


ou de acto diferente a que estava vinculado, certamente, aparte da ilicitude da conduta que resulta sempre da 


violação de um dever jurídico, acrescendo a culpa que se presume, como se disse.  


A especificidade do caso no tocante aos conceitos que adiantámos acerca da responsabilidade contratual 


alinha-se em dois pontos. 


Por um lado, estamos perante a obrigação – prestação que é um acto médico; e por outro, a própria 


natureza da intervenção cirúrgica e afasta-se do habitual quadro de patologia -doença no qual a acção médica 


intervém para remover ou diminuir a gravidade a doença do paciente. 


É entendimento quase uniforme que a obrigação a que um médico está adstrito perante o seu paciente, é 


na maioria da sua actividade, traduzida em acção tendente a proporcionar-lhe melhores cuidados de saúde, 


respeitando “….as leges artis  e os conhecimentos científicos actualizados e comprovados “.  


Donde, a prestação do médico é por norma uma obrigação de meios, não o responsabilizando pela 


obtenção de um resultado, mas na circunstância de usar inadequadamente meios impróprios nos serviços que foi 


contratado prestar, exigindo-se que actue em conformidade com a diligência que a situação clínica do paciente 


exige e, na não omissão de actos que a mesma impõe. 


Continuando esta linha de raciocínio, para que surja a obrigação de o médico indemnizar o paciente que 


invoque incumprimento ou cumprimento defeituoso do seu serviço, deverá a vítima alegar e provar, o nexo de 


causalidade entre a desconformidade verificada e as boas regras da prática da medicina no caso, e que ela 


decorreu dos actos praticados pelo médico, funcionando então, e após, contra si, a presunção legal de culpa.  


O que sequencialmente nos conduz a afirmar que embora, se presumindo a dita culpa pelo 


incumprimento ou cumprimento defeituoso, esta provar-se-á por reporte ao caso concreto, apurando-se, se o 


médico medianamente competente, prudente e sensato e detendo os mesmos graus de especialização, teria uma 


conduta distinta daquela que foi adoptada pelo médico contratado, por recurso, portanto, a um juízo de prognose 


póstuma. 


Neste capítulo, como de resto alguns autores defendem, e também, certas decisões jurisprudenciais no 


tocante a específicos actos médicos, a apelante esgrima que se considere que a intervenção cirúrgica que 


contratou com a Autora a Ré realizar seja considerada, diversamente, como uma obrigação de resultado, qual 


seja o de, através do impedimento da circulação espermatozóides pelas trompas de Falópio, não ocorrendo 


junção com o óvulo, e portanto, gravidez. 


Não descorando a divergência e as dificuldades do sistema para alcançar uma resposta unívoca, 


sobretudo, em certos casos, acompanhamos a advertência formulada por Antunes Varela quanto a esta matéria: “ 


a distinção entre obrigações de meios ou de pura diligência e obrigações de resultado não pode ser levada 


demasiado longe. Se o doente morre, porque o médico não foi assíduo ou não soube actualizar-se; se o advogado 


perdeu a acção, porque negligentemente perdeu um prazo ou deixou extraviar documentos, é evidente que há não 


cumprimento das obrigações assumidas, porque estas se encontram sujeitas, como todas as demais, ao dever 


geral de diligência.”. 


Efectivamente, se o devedor não cumpriu, ou não cumpriu devidamente, é porque em princípio, 


descurou a diligência necessária para providenciar à realização da prestação, e é esta circunstância da 


normalidade das coisas, que justifica a inversão do ónus da prova da culpa do devedor a que se refere o artº799, 


nº1 do CCivil. 


Passando à apreciação do caso concreto. 


A Autora que era assistida pela Ré na área de ginecologia-obstetrícia, contactou-a no sentido de se 


submeter à vulgarmente denominada laqueação de trompas, ou contracepção definitiva, invocando que já tinha 


quatro filhos e não pretendia de novo engravidar. 


A Ré cumprindo, aliás, a determinação legal e deontológica, informou a Autora das consequências, 


riscos e irreversibilidade de tal intervenção, sugerindo ponderação da Autora, após o que esta manteve o seu 
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propósito e formalizou tal vontade através de documento de autorização, acabando a Ré por proceder à referida 


intervenção cirúrgica. 


Seguiram-se consultas de rotina pós-operatória que não revelaram qualquer problema, e provado está 


que, cerca de cinco meses após, a Autora engravidou. 


Está ainda provado que a Autora se submeteu então a um exame de histerossalpingografia no qual se 


constatou que a trompa direita se encontrava permeável, sem qualquer obstrução.  


Aqui chegados, rectius, haverá que indagar se, a Ré ao executar o acto médico contratado - a laqueação 


de trompas da Autora - procedeu em conformidade com as leges artis aplicáveis ao acto, ou, está verificada 


omissão de acto necessário que conduzisse objectivamente a consequência distinta da ocorrida.  


Não oferece dúvidas concluir que a laqueação não revelou ser eficaz no caso da Autora quanto à 


pretendida ausência de gravidez, pois que o facto ocorreu passados cinco meses sobre a intervenção e após, o 


nascimento de uma criança do sexo feminino. 


A laqueação ou ligadura das trompas consiste num dos vários métodos de esterilização da mulher, 


caracterizado pelo corte e/ou ligamento cirúrgico das trompas de Falópio, que fazem o caminho dos ovários até 


ao útero, impedindo a passagem do óvulo que sem se cruzar com os espermatozóides evita a fecundação. 


Ao que se apura existem várias técnicas de realização da laqueação. 


A atender aos factos apurados, a Ré na execução da intervenção cirúrgica de laqueação de trompas em 


causa, introduziu um trocarte pela região umbilical da Autora através do qual fez passar uma câmara de filmar 


que permitiu a visualização directa das cavidades abdominal e pélvica, incluindo as trompas do Falópio; 


observe-se ainda que, na cirurgia tiveram intervenção a anestesista e o ajudante, a quem coube activamente 


focalizar com a câmara cada local de intervenção cirúrgica no segmento das trompas. 


Tudo está em saber se, naquelas circunstâncias, a Ré podia assegurar à Autora a obtenção do resultado -


não concepção futura, ou, se de acordo com o processo médico por ela utilizado sempre restaria margem de risco 


ou resultado aleatório residual. 


Por outras palavras, perguntar-se-á está provado que a Ré violou a sua obrigação de praticar os actos 


necessários e da sua melhor diligência, usando os meios adequados, não omitindo qualquer acção à luz das leges 


artis aplicáveis, ao efectuar a cirurgia? 


Conforme resulta ainda provado e está junto aos autos o respectivo parecer, do Conselho Deontológico 


de especialidade da Ordem dos Médicos, na sequência da queixa apresentada pela Autora contra a Ré, instruiu 


um processo disciplinar, vindo a concluir que a Ré havia procedido de acordo com as leges artis exigidas na 


cirurgia, sem omissão de diligência profissional imposta ao caso. 


Observe-se que da instrução do processo conduzido pelo Colégio da especialidade tendo como 


responsável principal, o especialista em obstetrícia, Dr. […] encontram-se anexos artigos científicos, que apesar 


de redigidos em língua inglesa, bem se compreendem, os quais apontam no sentido de que a intervenção 


cirúrgica em causa comporta sempre certa margem de incidência de probabilidade de falha na esterilização, 


relacionada com vários factores específicos de cada paciente, a idade, as anteriores gravidezes, (etc.), extensível 


aliás aos diversos métodos aplicados pela medicina para executar a laqueação. 


 Mais adiante nesse mesmo estudo, consta um quadro estatístico a fls.139, no qual podemos verificar 


que a laqueação feita pela inclusão, método utilizado pela Ré, apresenta uma margem de não efectivação, e 


portanto de gravidez subsequente, na ordem de 0,2% a 0,4 %. 


No mesmo sentido, as médicas que procederam à peritagem realizada nos autos sobre a situação 


ginecológica da Autora, as médicas Dr.ª A[…] fazem constar no seu relatório, que da observação, constaram 


que:” …. ocorreu recanalização de uma das trompas – a direita – circunstância que seguindo a literatura 


especializada, pode ocorrer em cerca de 0,3 para 100 intervenções, mesmo executando uma técnica cirúrgica 


adequada.”       
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Na responsabilidade em apreço, tem o paciente de provar que certo tratamento ou intervenção foram 


omitidos ou que os meios usados fora errados ou deficientes, e por isso, em qualquer fase do processo, se 


produziu o dano, no caso, não obstrução de uma das trompas de Falópio tendencialmente apta a uma futura 


gravidez, resultado que não se verificaria se outro tivesse sido o procedimento. 


Na verdade, em vão se procura dos factos apurados, encontrar desconformidade ou falta de diligência 


por banda Ré na execução da laqueação, ou na sequência da mesma, cumprindo esta o dever de vigilância 


subsequente a qualquer intervenção cirúrgica, facultando à Autora todos os seus contactos em caso de 


ocorrências anómalas posteriores à cirurgia. 


Colocados perante este circunstancialismo, é forçoso concluir (característica inerente ao acto médico) 


que o risco de sucesso da laqueação não é obviamente de 100%, nem tal foi assegurado à Autora, remetendo-nos 


aqui para o que se extraiu da literatura da especialidade médica constante do processo que decorreu na Ordem 


dos Médicos e da prova pericial realizada nos autos.    


Pense-se por exemplo, na cirurgia com finalidade puramente estética, na qual o cirurgião segue um 


modelo, pretendendo que a paciente fique com o nariz ou os seios como solicitou, mas certamente, alguma 


margem de não coincidência total com a imagem idealizada pode verificar-se, sem que tal possa, por si constituir 


responsabilidade para o cirurgião.   


Paralelamente, provou-se que a Ré é uma profissional reputada e com larga experiência na 


especialidade, nada apontando para a sua prática incipiente ou problemática. 


De todo em todo, a singularidade da situação da laqueação de trompas não se destinando a remover “um 


mal de saúde “da Autora, mas aplicar um método anticoncepcional definitivo afinal não alcançado, dele não 


resultou qualquer dano de saúde para a paciente.  


Ora, indemonstrado que a Ré actuasse à margem do cumprimento objectivo dos deveres do médico, a 


ilisão da culpa presumida já nem é discutível.   » 


___________________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação de Lisboa de 8/01/2008 


Processo nº 7365/2007-7 


ANA RESENDE (Relatora), Dina Monteiro e Luís Espírito Santo  


 


Sumário:  


I - A relação estabelecida entre o médico que exerce a sua actividade, por conta própria, 


em termos privados, e o doente que o procura, configura-se como um contrato de prestação de 


serviços, sendo-lhe assim aplicáveis, em regra, em caso de inexecução ou cumprimento 


defeituoso as regras relativas à responsabilidade contratual. 


II – Sobre o médico, em geral, impende, tão só, a obrigação contratualmente assumida de 


desenvolver de forma prudente e diligente, face ao estádio científico actual das leges artis, uma 


determinada actividade, visando um efeito útil, aplicando o seu conhecimento no tratamento do 


doente, mas sem a exigência vinculada de um certo resultado, maxime, a cura. 
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III – Reclamada a existência de um tratamento defeituoso, não basta a alegação e prova 


da não obtenção de um resultado, necessário é que fique demonstrada uma desconformidade 


objectiva entre os actos praticados e os que possam ser exigidos pela situação clínica do doente, 


enquanto credor. 


IV – Demonstrada essa realidade, para que o médico, como devedor, se possa desonerar, 


deverá provar que a desconformidade não advém de culpa sua (por ter utilizado as técnicas e as 


regras de arte adequadas ou não ter podido empregar os meios adequados), no confronto com a 


conduta profissional que um médico, medianamente competente, detentor da mesma 


qualificação profissional, teria tido em circunstâncias semelhantes ao caso concreto. 


 


____________________________________________________________________ 


 


Acórdão do STJ de 04/03/2008 


Processo nº 08A183  


FONSECA RAMOS (Relator), Rui Maurício e Cardoso de Albuquerque 


 


II - A execução de um contrato de prestação de serviços médicos pode implicar para o 


médico uma obrigação de meios ou uma obrigação de resultado, importando ponderar a 


natureza e objectivo do acto médico para não o catalogar a prioristicamente naquela dicotómica 


perspectiva. 


III - Deve atentar-se, casuisticamente, ao objecto da prestação solicitada ao médico ou ao 


laboratório, para saber se, neste ou naqueloutro caso, estamos perante uma obrigação de meios 


– a demandar apenas uma actuação prudente e diligente segundo as regras da arte – ou perante 


uma obrigação de resultado com o que implica de afirmação de uma resposta peremptória, 


indúbia. 


IV - No caso de intervenções cirúrgicas, em que o estado da ciência não permite, sequer, 


a cura mas atenuar o sofrimento do doente, é evidente que ao médico cirurgião está cometida 


uma obrigação de meios, mas se o acto médico não comporta, no estado actual da ciência, senão 


uma ínfima margem de risco, não podemos considerar que apenas está vinculado a actuar 


segundo as legis artes; aí, até por razões de justiça distributiva, haveremos de considerar que 


assumiu um compromisso que implica a obtenção de um resultado, aquele resultado que foi 


prometido ao paciente. 
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V - Face ao avançado grau de especialização técnica dos exames laboratoriais, estando 


em causa a realização de um exame, de uma análise, a obrigação assumida pelo analista é uma 


obrigação de resultado, isto porque a margem de incerteza é praticamente nenhuma. 


 


Excerto parcial do texto da decisão: 


«Os autos versam a questão da responsabilidade civil pela prática de acto médico, entendido o conceito 


como acto executado por um profissional de saúde que consiste numa avaliação diagnóstica, prognóstica ou de 


prescrição e execução de medidas terapêuticas, estando o recorrente de acordo que sobre si impende 


responsabilidade civil, em virtude do exame a que procedeu, para averiguar se o Autor padecia de cancro na 


próstata, ter concluído pela existência de tal maligna doença que, foi determinante para a intervenção cirúrgica 


para extirpação total de tal órgão – prostatectomia total – quando, afinal, o Autor apenas padecia de prostatite 


(inflamação da próstata e não de cancro). 


As partes não dissentem que celebraram um contrato de prestação de serviços – art. 1154º do Código 


Civil – e assim considerou a decisão recorrida. 


Com efeito, o facto do Autor, mediante pagamento de um preço, ter solicitado ao Réu, enquanto médico 


anatomopatologista, a realização de um exame médico da sua especialidade, exprime vinculação contratual. 


Estamos perante um contrato de prestação de serviços médicos. 


A violação do contrato acarreta responsabilidade civil – obrigação de indemnizar desde que o 


devedor da prestação – no caso o Réu – tenha agido voluntariamente, com culpa (dolo ou negligência), 


tenha havido dano e exista nexo de causalidade entre o facto ilícito culposo e do dano – art. 483º, nº1, do 


Código Civil. 


“O devedor cumpre a obrigação quando realiza a prestação a que está vinculado” — artigo 762.°, 


nº1, do Código Civil, devendo actuar de boa-fé — nº2 do falado normativo. 


“O devedor que falta culposamente ao cumprimento da obrigação torna-se responsável pelo 


prejuízo que causa ao credor” — artigo 798° do mesmo diploma. 


“Incumbe ao devedor provar que a falta de cumprimento ou o cumprimento defeituoso da 


obrigação não procede de culpa sua” — nº1 do artigo 799° do Código Civil. 


O nº 2 deste normativo estatui que “a culpa é apreciada nos termos aplicáveis à responsabilidade 


civil”. 


Importa, então, apurar se o apelante agiu com culpa e, se assim se considerar, se ilidiu a presunção que 


sobre si impende. 


“Agir com culpa significa actuar em termos de a conduta do devedor ser pessoalmente censurável ou 


reprovável. E o juízo de censura ou de reprovação baseia-se no reconhecimento, perante as circunstâncias 


concretas do caso, de que o obrigado não só devia como podia ter agido de outro modo” — “Das Obrigações em 


Geral”, vol. II, pág. 95, 6ª edição – Professor Antunes Varela. 


O mesmo tratadista define-a como “o nexo de imputação ético-jurídica que liga o facto ilícito ao 


agente” — RLJ 102-59. 


Por imposição do artigo 799°, nº2 do Código Civil é aplicável a regra do artigo 488.° segundo a 


qual a culpa se afere por um padrão abstracto, tendo como paradigma a diligência própria de um bom pai 


de família que actuasse nas concretas circunstâncias que se depararam ao obrigado. 


As normas citadas são inquestionavelmente aplicáveis à responsabilidade civil contratual, onde 


vigora a presunção de culpa do devedor, incumbindo-lhe ilidir a presunção de que o incumprimento da 
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prestação não procede de culpa sua, entendido o conceito de incumprimento em sentido lato, abrangendo 


o cumprimento defeituoso. 


Baptista Machado, in “Resolução por Incumprimento”, Estudos de Homenagem ao Professor 


Doutor J.J. Teixeira Ribeiro, 2º, 386, define deste modo, o conceito de “cumprimento defeituoso ou 


inexacto”: 


a) É aquele em que a prestação efectuada não tem os requisitos idóneos a fazê-la coincidir com o 


conteúdo do programa obrigacional, tal como este resulta do contrato e do princípio geral da correc­ção e 


boa fé. 


b) A inexactidão pode ser quantitativa e qualitativa. 


c) O primeiro caso coincide com a prestação parcial em relação ao cumprimento da obrigação. 


d) A inexactidão qualitativa do cumprimento em sentido amplo pode traduzir-se tanto numa 


diversidade da prestação, como numa deformidade, num vício ou falta de qualidade da mesma ou na 


existência de direitos de terceiro sobre o seu objecto”. 


A responsabilidade civil é extracontratual se a obrigação incumprida tem origem em fonte diversa de 


contrato. 


Tal responsabilidade resulta da violação de deveres de conduta, vínculos jurídicos gerais impostos a 


todas as pessoas e que correspondem aos direitos absolutos – Almeida Costa, in “ Direito das Obrigações”, 5ª 


edição, pág. 431. 


O cumprimento da obrigação pode implicar para o devedor a assunção de uma obrigação de 


meios ou de uma obrigação de resultado. 


Segundo aquele civilista a “obrigação de meios” existe quando o devedor apenas se compromete a 


desenvolver, prudente e diligentemente, certa actividade para a obtenção de um determinado efeito, mas sem 


assegurar que o mesmo se produza – “Direito das Obrigações”-733. 


O Professor Antunes Varela, in “Das Obrigações em Geral”, 5ª edição, 2º, define obrigação de resultado 


“como aquela em que o devedor, ao contrair a obrigação, se compromete a garantir a produção de certo resultado 


em benefício do credor ou de terceiro”. 


O Professor Menezes Cordeiro, in “Direito das Obrigações”, 1980, 1º-358 define-a: 


“Como aquela em que o devedor está adstrito à efectiva obtenção do fim pretendido”. 


Como refere o Professor Antunes Varela, no 2º volume da obra citada, 5ª edição, pág.10: 


“Nas obrigações de resultado, o cumprimento envolve já a produção do efeito a que tende a prestação 


ou do seu sucedâneo, havendo, assim, perfeita coincidência entre a realização da prestação debitória e a plena 


satisfação do interesse do credor ”. 


A execução de um contrato de prestação de serviços médicos pode implicar para o médico uma 


obrigação de meios ou uma obrigação de resultado. 


É comum considerar-se que a prática de acto médico coenvolve da parte do médico, enquanto 


prestador de serviços que apelam à sua diligência e saber profissionais, a assunção de obrigação de meios. 


Existe incumprimento se é cometida uma falta técnica, por acção ou omissão dos deveres de 


cuidado, conformes aos dados adquiridos da ciência, implicando o uso de meios humanos ou técnicos 


necessários à obtenção do melhor tratamento. 


Casos há em que o médico está vinculado a obter um resultado concreto, sendo exemplo mais 


frequente a cirurgia estética de embelezamento, [como afirmam os civilistas brasileiros], mas já não a 


cirurgia estética reconstrutiva, sendo esta geralmente considerada com exemplo cirúrgico de obrigação de 


meios. 
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Os actos cirúrgicos comportam alguma margem aleatória que pode contender com o resultado; 


nestes casos o erro médico é mais dificilmente descortinável. 


Mas é aí que o médico deve agir, com redobrada cautela, observando os dados adquiridos pela 


ciência, ou seja, adoptando os procedimentos mais evoluídos da técnica. 


Assim, se considerarmos que a prestação do Réu envolvia uma obrigação de meios, provado no 


caso da análise que lhe competia fazer actuou com os deveres de prudência e a técnica sugerida pelas legis 


artis – não estaria ele vinculado a determinar, com rigor, se o material biológico que se comprometeu 


analisar tinha ou não células cancerígenas. 


Com o devido respeito, entendemos que face ao avançado grau de especialização técnica dos 


exames laboratoriais, estando em causa a realização de um exame, de uma análise, a obrigação assumida 


pelo analista é uma obrigação de resultado, isto porque a margem de incerteza é praticamente nenhuma. 


Mal estariam os pacientes se os resultados de análises, ou exames laboratoriais, obrigassem, 


apenas, os profissionais dessa especialidade a actuar com prudência, mas sem assegurarem um resultado; 


dito prosaicamente, concluiriam o exame e a sua obrigação estava cumprida se afirmassem ao doente – eis 


o resultado mas não sabemos se em função do que foi analisado padece ou não de doença. 


Importa, pois, ponderar a natureza e objectivo do acto médico para não o catalogar a 


prioristicamente na dicotómica perspectiva obrigação de meios/obrigação de resultado, devendo antes 


atentar-se, casuisticamente, ao objecto da prestação solicitada ao médico ou ao laboratório, para saber se, 


neste ou naqueloutro caso, estamos perante uma obrigação de meios – a demandar apenas uma actuação 


prudente e diligente segundo as regras da arte – ou perante uma obrigação de resultado com o que implica 


de afirmação de uma resposta peremptória, indúbia. 


De outro modo, a prestação devida pelo médico cirurgião que tem a seu cargo uma melindrosa 


intervenção cirúrgica, comportando elevado grau de risco, seja em função do estado do paciente, seja em 


função da gravidade da doença, seria tratada no mesmo plano que a simples realização de uma cirurgia 


rotineira, ou de exame laboratorial, mais a mais, se a interpretação dos resultados, no estado actual da 


ciência não comporta qualquer incerteza. 


No caso em apreço, provou-se que o tipo de biópsia a que o Autor foi submetido e o sequente 


exame histológico, pode estabelecer um prognóstico em conformidade com a maior ou menor 


diferenciação celular, sendo este o único método que garante a certeza do diagnóstico, isto é, que garante 


se se trata de cancro. 


No caso de intervenções cirúrgicas, em que o estado da ciência não permite, sequer, a cura mas 


atenuar o sofrimento do doente, é evidente que ao médico cirurgião está cometida uma obrigação de 


meios, mas se o acto médico não comporta, no estado actual da ciência, senão uma ínfima margem de 


risco, não podemos considerar que apenas está vinculado a actuar segundo as legis artes; aí, até por razões 


de justiça distributiva, haveremos de considerar que assumiu um compromisso que implica a obtenção de 


um resultado, aquele resultado que foi prometido ao paciente. 


É de considerar que em especialidades como medicina interna, cirurgia geral, cardiologia, 


gastroenterologia, o especialista compromete-se com uma obrigação de meios – o contrato que o vincula 


ao paciente respeita apenas às legis artis na execução do acto médico; a um comportamento de acordo 


com a prudência, o cuidado, a perícia e actuação diligentes, não estando obrigado a curar o doente. 


Mas especialidades há que visam não uma actuação directa sobre o corpo do doente, mas antes 


auxiliar na cura ou tentativa dela, como sejam os exames médicos realizados, por exemplo, nas áreas da 


bioquímica, radiologia e, sobretudo, nas análises clínicas. 


Neste domínio é dificilmente aceitável que estejamos perante obrigações de meios, consideramos 


que se trata de obrigações de resultado. 
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Se se vier a confirmar a posteriori que o médico analista forneceu ao seu cliente um resultado 


cientificamente errado, então, temos de concluir que actuou culposamente, porquanto o resultado 


transmitido apenas se deve a erro na análise. 


(…) 


Na actividade médica, na prática do acto médico, tenha ele natureza contratual ou 


extracontratual, um denominador comum é insofismável – a exigência [quer a prestação tenha natureza 


contratual ou não] de actuação que observe os deveres gerais de cuidado. 


Tais deveres são comuns, em ambos os tipos de responsabilidade. 


Com efeito, o devedor deve actuar segundo as regras da boa prática profissional, pelo que a 


existência de culpa deve ser afirmada se houver omissão da diligência devida, que a natureza do acto 


postulava em função dos dados científicos disponíveis. 


Na responsabilidade contratual, o devedor arca com a presunção de culpa que lhe incumbe ilidir 


– art. 799º, nº1, do Código Civil – e na responsabilidade extracontratual cabe ao lesado a prova da culpa 


do autor da lesão – art. 483º, nº1, do Código Civil. 


No caso dos autos é manifesto que se acha feita a prova de um erro médico por parte do Réu, 


sendo de certo modo irrelevante, ao nível do grau de censurabilidade, encarar o ilícito na perspectiva da 


responsabilidade contratual ou extracontratual, para além de ambas os tipos de responsabilidade 


poderem coexistir na mesma situação, como no caso ocorre. 


No recurso, a questão do ónus da prova não se discute, mas sempre se dirá, sufragando o entendimento 


de Manuel Rosário Nunes, in “O Ónus da Prova nas Acções de Responsabilidade Civil por Actos Médicos”, 


págs. 41-42: 


“A doutrina e a jurisprudência italianas consideram que a ideia fundamental em matéria de ónus da 


prova nas acções de responsabilidade civil por actos médicos consiste em separar os tipos de intervenção 


cirúrgica, repartindo o ónus da prova de acordo com a natureza mais ou menos complexa da intervenção 


médica». 


“Assim, enquanto nos casos de difícil execução o médico terá apenas alegar e provar a natureza 


complexa da intervenção, incumbindo ao paciente alegar e provar não só que a execução da prestação médica foi 


realizada com violação das leges artis, mas que também foi causa adequada à produção da lesão, nos casos de 


intervenção “rotineira” ou de fácil execução, ao invés, caberá ao paciente o ónus de provar a natureza “rotineira” 


da intervenção, enquanto que o médico suportará o ónus de demonstrar que o resultado negativo se não deveu a 


imperícia ou negligência por parte deste”. 


Podemos, assim, considerar que a realização da análise e a elaboração do pertinente relatório não 


postulava risco técnico, pelo que o apontar de resultado desconforme com o real estado de saúde do doente 


se deveu a um erro do Réu, pese embora, o seu prestígio e reputação profissionais que os autos espelham. 


Concluímos, que encarada a actuação do Réu, seja à luz da responsabilidade civil contratual ou 


extracontratual, está demonstrada a sua culpa e, porque se verificam os pressupostos da obrigação de 


indemnizar, terá que ressarcir o Autor dos danos sofridos em consequência do erro cometido. » 


_____________________________________________________________________________ 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 16/06/2009 


Revista n.º 287/09.3YFLSB - 6.ª Secção 


JOÃO CAMILO (Relator), Fonseca Ramos e Cardoso de Albuquerque 
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Sumário: 


V - A prestação de serviços médicos traduz-se numa obrigação de meios e não de 


resultado. 


VI - Neste tipo de obrigações, o médico não responde pelo resultado, mas pela omissão ou 


pela inadequação dos meios utilizados aos fins correspondentes à prestação devida em função do 


serviço que se propôs prestar. 


VII - Não estando em causa a prestação de um resultado, quando se invoca o 


cumprimento defeituoso é necessário provar a desconformidade objectiva entre o acto prestado 


e as leges artis, só depois funcionando a presunção de culpa a ilidir mediante a prova de que a 


desconformidade não se deveu a culpa do agente, dado que o que se presume é a culpa do 


cumprimento defeituoso, mas não o cumprimento defeituoso em si mesmo. 


VIII - Desta forma, teria o autor de alegar e provar, para este efeito, que a intervenção 


dos agentes da ré - equipa médica que realizou o parto - omitiu os actos adequados à obtenção 


do resultado, ou os realizou de forma deficiente ou errada e por tal ter acontecido se produziu o 


dano, ou seja, que este se não verificaria se outro fosse o acto médico efectivamente praticado. 


 


___________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 15/10/2009 


Processo nº 08B1800 


RODRIGUES DOS SANTOS (Relator), João Bernardo (vencido), Oliveira Rocha, Oliveira 


Vasconcelos (vencido) e Serra Baptista  


Sumário: 


I - Em regra, a responsabilidade contratual e a responsabilidade extracontratual  


preenchem integralmente o campo da responsabilidade civil do médico no exercício da sua 


profissão, sendo irrelevante que o mesmo tenha a seu cargo uma obrigação de meios ou de 


resultado. 


II - Ao médico, seja qual for a sua obrigação, esteja ou não vinculado por contrato, exige-


se que cumpra as leges artis com a diligência normal de um médico médio (reasonable doctor). 
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III - Aplica-se à responsabilidade contratual médica a presunção de culpa contida no art. 


799.º, n.º 1, do CC, presunção esta que fica ilidida com a demonstração pelo médico do 


cumprimento diligente das leges artis. 


IV - Recai sobre o paciente o ónus da prova do vínculo contratual, da existência de factos 


demonstrativos do incumprimento ou cumprimento defeituoso do médico, dos danos (e sua 


extensão), do nexo causal entre a violação das regras da arte e tais danos e da preterição do 


dever de informação, por parte do médico, ao paciente com vista à obtenção do seu 


consentimento esclarecido. 


___________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do STJ de 17/12/2009 


Processo nº 544/09.9YFLSB 


PIRES DA ROSA ( Relator ), Alberto Sobrinho, Maria dos Prazeres Pizarro Beleza, Lázaro 


Faria e Custódio Montes 


 


Sumário: 


1 – Em cirurgia estética se a obrigação contratual do médico pode não ser uma obrigação 


de resultado, com o médico a comprometer-se “em absoluto” com a melhoria estética desejada, 


prometida e acordada, é seguramente uma obrigação de quase resultado porque é uma 


obrigação em que “só o resultado vale a pena”. 


2 – Aqui, em cirurgia estética, a ausência de resultado ou um resultado inteiramente 


desajustado são a evidência de um incumprimento ou de um cumprimento defeituoso da 


prestação por parte do médico devedor. 


 


Declaração de Voto do Conselheiro CUSTÓDIO MONTES: 


Qualquer obrigação se pode qualificar como obrigação de meios, na medida em que ao 


devedor é sempre exigível um certo grau de diligência na realização da conduta devida; mas, também, 


se pode qualificar como obrigação de resultado, na medida em que toda a obrigação tende a um certo 


resultado. 


Se grande parte da doutrina já contesta a classificação das obrigações como obrigações de 


meios ou de resultado, muito mais o faria se se admitisse um tertium genus - "obrigação de quase 


resultado" -, como se defende nos fundamentos do acórdão. 
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Devido àquela dificuldade em estabelecer a fronteira entre obrigação de meios e 


obrigação de resultado, importa é considerar, caso a caso, qual o grau aleatório do resultado 


para, desse modo, se saber se é ou não de exigir do devedor um mero comportamento diligente 


ou um comportamento garantístico do resultado. 


Ora, no caso dos autos, tendo a A. consultado um cirurgião que se apresentou como 


cirurgião plástico e que a aconselhou a submeter-se a quatro intervenções cirúrgicas, para os 


fins desejados pela A.- de fazer o implante mamário - sem que lhe comunicasse qualquer risco de 


não obter o resultado pretendido, um declaratório normal, colocado na posição da A., teria 


entendido não haver qualquer risco sério de o implante não ter êxito. 


Por isso, à face dos factos provados, qualificamos a obrigação como obrigação de 


resultado, pois, no caso, não se tratava de curar uma doença, de si imprevisível, mas, antes, 


melhorar o aspecto estético da A., sem ter sido advertida de que corria riscos de o não conseguir. 


____________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do STJ de 7/10/2010 


Processo nº 1364/05.5TBBCL.G1 


FERREIRA DE ALMEIDA (Relator), Azevedo Ramos e Silva Salazar 


 


Sumário: 


- Em regra, a obrigação do médico é uma obrigação de meios (ou de pura diligência), 


cabendo, assim, ao lesado fazer a demonstração em juízo de que a conduta (acto ou omissão) do 


prestador obrigado)não foi conforme com as regras de actuação susceptíveis de, em abstracto, 


virem a propiciar a produção do almejado resultado. 


- Já se se tratar de médico especialista, (v.g. um médico obstetra) sobre o qual recai um 


específico dever do emprego da técnica adequada, se torna compreensível a inversão do ónus da 


prova, por se tratar de uma obrigação de resultado – devendo o mesmo ser civilmente 


responsabilizado pela simples constatação de que a finalidade proposta não foi alcançada (prova 


do incumprimento), o que tem por base uma presunção da censurabilidade ético-jurídica da sua 


conduta. 


_____________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 13/09/2011 


Revista n.º 10527/07.8TBMAI.P1.S1 - 6.ª Secção 
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JOÃO CAMILO (Relator), Fonseca Ramos e Salazar Casanova 


 


Sumário: 


I - A obrigação do médico traduz-se numa obrigação de meios e não de resultado. Porém, 


tal não impede que, dos contornos concretos do contrato de prestação de serviços celebrado 


entre um doente e um médico ou clínica médica, nomeadamente, no campo das especialidades 


clínicas, possa resultar que o médico ou clínica médica se obrigou em termos de garantir um 


resultado concreto, pelo que poderá ter de responder civilmente pelo incumprimento ou 


cumprimento defeituoso, mesmo que a assunção dessa obrigação contrarie, eventualmente, a sua 


deontologia profissional dada a provável impossibilidade médica de cumprir aquela obrigação. 


II - Não estando em causa a prestação de um resultado, quando se invoca o cumprimento 


defeituoso é necessário provar a desconformidade objectiva entre o acto praticado e as leges 


artis, só depois funcionando a presunção de culpa a ilidir mediante prova de que a 


desconformidade não se deveu a culpa do agente, dado que o que se presume é a culpa do 


cumprimento defeituoso, mas não o cumprimento defeituoso em si mesmo. 


 


___________________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação do Porto de 10/10/2011 


Processo nº  84/08.3TVPRT.P1  


SOARES DE OLIVEIRA (Relator), António Mendes Coelho e Ana Paula Carvalho 


 


Sumário: 


II- No caso dos autos foi celebrado um contrato de prestação de serviço, tal como se 


encontra definido no artigo 1154º do CC, entre a A. e a 1ª Ré, para depilação definitiva a laser a 


ambas as pernas do joelho para baixo ou como usualmente se domina a meia perna. 


Não houve um assumir de prestação de meios, mas a obrigação de um resultado – a 


depilação. 


III- No caso dos autos ocorreu, por parte da 1ª Ré, um cumprimento defeituoso da 


obrigação que assumira contratualmente. 
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IV- Quanto à culpa, que se presume ter ocorrido por parte da devedora da prestação (1ª 


Ré), entendemos que ela ocorreu por legalmente presumida, já que não foi elidida essa 


presunção. 


 


Excerto parcial do texto desta decisão: 


«No caso dos autos foi celebrado um contrato de prestação de serviço, tal como se encontra 


definido no artigo 1154º do CC, entre a A. e a 1ª Ré, para depilação definitiva a laser a ambas as pernas do 


joelho para baixo ou como usualmente se domina a meia perna. 


Não houve um assumir de prestação de meios, mas a obrigação de um resultado – a depilação. A 


1ª Ré não se obrigou a utilizar toda a diligência na realização de uma certa actividade, mas a atingir um 


resultado determinado. O bem devido era a prestação-resultado e não o desenvolver uma actividade ou 


conduta diligente em direcção ao resultado final. 


 


Relembremos que o devedor tem de realizar a prestação a que está adstrito com o respeito pelos três 


princípios que informam o cumprimento das obrigações – a prestação deve ser pontualmente cumprida – artigo 


406º, 1, e 762º, 1, do CC, o solvens deve agir nos termos impostos pela boa-fé – artigo 762º, 2, do CC e a 


prestação deve ser efectuada integralmente – artigo 763º do CC.  


Como é sabido, são três as formas de não cumprimento: incumprimento definitivo, mora e cumprimento 


defeituoso. 


A mora do devedor consiste no atraso culposo no cumprimento da obrigação. Estamos, aqui, perante um 


não cumprimento temporário. 


O incumprimento definitivo consiste em se ter tornado impossibilidade a realização da prestação ou por 


ter perdido o interesse para o credor; o devedor não realiza a obrigação no tempo devido por facto que lhe é 


imputável, mas já não lhe é permitida a sua realização posterior. 


O incumprimento definitivo surge: a) quando, no momento da prestação, esta não seja acatada pelo 


devedor, impossibilitando-se de seguida; b) quando, por força da sua não realização ou do atraso na prestação, o 


credor perca o interesse objectivo na sua efectivação; c) quando, havendo mora do devedor, este não cumpra no 


prazo que razoavelmente lhe for fixado pelo credor; d) quando o devedor manifeste que não quer cumprir ou que 


não cumprirá, podendo esta manifestação resultar de declaração expressa ou de actos concludentes. 


O cumprimento defeituoso consiste na prestação realizada pelo devedor que não cumpre as condições 


de integridade e identidade do cumprimento; abrange também os vícios e defeitos que pode ter o objecto da 


prestação; ou que não foi oferecida às pessoas que a deviam receber ou em circunstâncias de lugar e tempo de 


cumprimento acordadas. 


Nos artigos 798º e 799º do CC está admitida a figura do incumprimento em sentido amplo, no qual se 


inclui o cumprimento defeituoso. 


Contudo, o CC, apesar da referência que faz ao cumprimento defeituoso no artigo 799º, 1, não o regula 


especialmente. 


E dispõe o artigo 799º, 1, do CC: “Incumbe ao devedor provar que a falta de cumprimento ou o 


cumprimento defeituoso da obrigação não procede de culpa sua”. 


A presunção legal reporta-se exclusivamente à culpa, não abrangendo o cumprimento. 
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Como é sabido, na responsabilidade civil cabe a responsabilidade proveniente da falta de cumprimento 


das obrigações emergentes dos contratos, de negócios unilaterais ou da lei - responsabilidade contratual -, e a 


resultante da violação de direitos absolutos ou da prática de certos actos que, embora lícitos, causam prejuízo a 


outrem - responsabilidade extracontratual. 


Como categorias desta última responsabilidade temos: a) emergentes de actos ilícitos; b) emergentes de 


actos lícitos (acto consentido por lei, mas que a mesma lei considera de justiça que o seu titular indemnize o 


terceiro pelos danos que lhe causar); c) e emergentes do risco (alguém responde pelos prejuízos de outrem em 


atenção ao risco criado pelo primeiro). 


O regime de ambas estas responsabilidades não é coincidente, sendo mais favorável ao lesado o regime 


da responsabilidade contratual, pelo qual se deve optar no caso de concurso aparente de normas. 


 


O Código Civil ocupa-se da matéria da responsabilidade civil em três lugares distintos: no capítulo 


sobre fontes das obrigações, sob a epígrafe responsabilidade civil - artigos 483º a 510º; no capítulo sobre 


modalidades das obrigações, sob a epígrafe obrigação de indemnizar - artigos 562º a 572º; e no capítulo sobre 


cumprimento e não cumprimento das obrigações, sob a epígrafe falta de cumprimento e mora imputáveis ao 


devedor - artigos 798º a 812º). 


 


No caso dos autos ocorreu, por parte da 1ª Ré, um cumprimento defeituoso da obrigação que 


assumira contratualmente – ver quanto à existência de contrato o constante das al. A e B dols F. Assentes e o 


decidido quanto ao ponto 49º da B. I.. 


(…) 


No caso dos autos existe a prova da existência do contrato, do seu imperfeito ou defeituoso 


cumprimento por parte da 1ª Ré, da causalidade e dos danos sofridos pela A., de carácter patrimonial e 


não patrimonial – ver, essencialmente, os factos elencados sob os n.ºs 1, 2, 3, 4, 7, 8, 9, 10, 12, 13, 14, 15, 16, 


17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 26, 27, 28, 29, 30, 32, 33, 34, 35, 36, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 50, 53, 54, 


55, 61 e 62. 


Só quanto aos danos permanentes de carácter não patrimonial, tal como resulta do decidido quanto ao 


ponto 58º da B.I., não merecem, pela sua insignificância, a tutela do direito. Atente-se bem que este ponto 58º se 


reporta, em exclusivo, a lesões de carácter permanente e não a outras. 


Quanto à culpa, que se presume ter ocorrido por parte da devedora da prestação (1ª Ré), 


entendemos que ela ocorreu por legalmente presumida, já que não foi elidida essa presunção. 


Para que a elisão tivesse ocorrido devia ter a 1ª Ré alegado não só, mas também provado quais os 


procedimentos normais a ter para que não tivessem ocorrido as lesões, que seguiu esses procedimentos, 


apesar do que aquelas ocorreram na mesma. 


Ora, do decidido quanto ao 28º da B.I. constam quais os cuidados, os procedimentos que deviam 


ter sido levados a cabo, mas que não resultaram como provados terem sido executados. 


A intervenção da Dr.ª F… é perfeitamente irrelevante em todo o processo causal e quanto aos 


procedimentos a seguir pela 1ª Ré. Esta médica aconselhou um tratamento a laser por a A. padecer de foliculite 


nos membros inferiores. Porém, a 1ª Ré, que actuou com um aparelho de laser, por natureza perigoso, não estava 


eximida por tal motivo de tomar as cautelas necessárias para que não tivessem ocorrido as ditas lesões. Repare-


se que a 1ª Ré nem sequer apresentou prescrição dessa médica para a depilação, como é norma ser feito. 


Ninguém se apresenta afazer análises pedidas por si sem apresentar a respectiva indicação escrita de um médico, 


o mesmo se passando com os demais exames, até para que a instituição a que se recorre saiba, concretamente, o 


que o médico pretende. E, mesmo com essa prescrição escrita terá de se rodear de todos os cuidados para que 


não produza lesões desnecessárias.» 


___________________________________________________________________________ 
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Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 15/12/2011 


Processo nº 209/06.3TVPRT.P1.S1  


GREGÓRIO DA SILVA JESUS (Relator), Martins de Sousa e Gabriel Catarino            


 


Sumário: 


- Se é inquestionável que a execução de um contrato de prestação de serviços médicos 


pode implicar para o médico uma obrigação de meios ou uma obrigação de resultado, o corrente 


na prática é o acto médico envolver da parte do médico, enquanto prestador de serviços que 


apelam à sua diligência e ciência profissionais, a assunção de obrigação de meios. Em regra, o 


médico a só isto se obriga, apenas se compromete a proporcionar cuidados conforme as leges 


artis e os seus conhecimentos pessoais, somente se vincula a prestar assistência mediante uma 


série de cuidados ou tratamentos normalmente exigíveis com o intuito de curar. 


- Importa ponderar a natureza e objectivo do acto médico para, casuisticamente, saber 


se se está perante uma obrigação de meios ou perante uma obrigação de resultado. 


- Assente que o autor foi submetido a intervenção cirúrgica à coluna e nada mais se 


tendo provado que ajude a qualificar com precisão a obrigação, desconhecendo-se como surgiu a 


opção da sua submissão à intervenção cirúrgica, por iniciativa de quem, qual o objectivo da 


operação, que tipo de compromisso médico foi assumido, se é que tal aconteceu, nomeadamente 


com algum comprometimento de resultado e qual, se foi informado dos riscos inerentes, resta 


então ser notório que, por regra, no caso de intervenções cirúrgicas, e muito particularmente nas 


intervenções à coluna, não se assegura a cura mas a procura da atenuação do sofrimento do 


doente, estando cometida ao médico cirurgião uma obrigação de meios. 


____________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 15/11/2012 


Processo nº 117/2000.L1.S1 


ABRANTES GERALDES (Relator), Bettencourt de Faria e Pereira da Silva 


 


Sumário: 
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1. No contrato de prestação de serviços médico-cirúrgicos, ainda que na vertente da 


cirurgia estética, o cirurgião assume uma obrigação de meios, devendo aplicar em todas as fases 


da sua intervenção as leges artis adequadas. 


2. A responsabilidade no âmbito do contrato de prestação de serviços depende da prova de 


uma situação que traduza o incumprimento ou o cumprimento defeituoso da obrigação. 


3. O facto de se ter esvaziado o soro fisiológico que preenchia um dos implantes mamários, 


dois anos e meio depois da sua colocação, não integra, por si, o incumprimento ou mesmo 


cumprimento defeituoso do contrato de prestação de serviços médico-cirúrgicos, estando provado que 


o cirurgião e demais equipa fizeram uso da diligência devida, quer na escolha, quer na colocação dos 


implantes. 


_____________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 17/1/2013 


Processo nº 9434/06.6TBMTS.P1.S1 


ANA PAULA BOULAROT (Relatora), Pires da Rosa  e Maria dos Prazeres Pizarro Beleza 


 


Sumário: 


I - O acordo havido entre a a Autora e os Réus com vista à efectivação dos exames neo-


natais, consistentes nas duas ecografias estabelecidas como obrigatórias no protocolo da 


Direcção Geral de Saúde, configura uma obrigação de meios pois tais exames destinavam-se, 


primacialmente, à identificação, determinação e informação de eventuais distúrbios e 


malformações do feto. 


II - Sendo a obrigação principal assumida pelo médico a de tratamento e dividindo-se 


esta obrigação em outras quantas prestações diversas que passariam, ou poderiam passar, 


consoante o protocolo a seguir segundo o caso concreto, por actividades de mera observação, 


diagnóstico, terapêutica efectiva e vigilância, é a mesma de qualificar como obrigação de meios e 


não de resultado. 


 


Excerto parcial do texto desta decisão: 


«Entre a Autora e os Réus foi celebrado um contrato de prestação de serviços, tal como o mesmo nos é 


definido pelo artigo 1154º do CCivil e através do qual a Ré Centro de Radiologia X, Lda, através do seu médico, 


o Réu M, se obrigaram para com aquela a realizar ecografias obstétricas, isto é, aceitaram os Réus em prestar à 
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Autora a assistência médica requerida neste tipo de situação de gravidez, assumindo as obrigações daí 


advenientes e não se encontrando provado que o acordo tenha sido gisado e delineado, mediante o pagamento 


pela Autora àqueles Réus de uma retribuição pelos serviços, a remuneração, como é comummente aceite pela 


doutrina, não constitui sequer elemento essencial deste tipo contratual, cfr matéria assente nas alíneas A), B), D) 


e E), cfr neste ponto específico da retribuição vide Henriques Gaspar, A Responsabilidade Civil do Médico, in 


CJ Ano III, Tomo I, 1978, 341.  


Nessa sequência, a Autora procedeu à realização daqueles exames, assistida pelo Réu, o qual elaborou 


os relatórios atinentes às ecografias realizadas, tendo efectuado um primeiro exame em 4 de Junho de 2003 onde 


foi examinado o líquido amniótico e placenta e efectuada uma avaliação embrionária e um segundo exame em 


realizado em 17 de Julho de 2003 onde foram visualizados os membros, a coluna e a cabeça, ecografias estas 


correspondentes às indicadas pela Direcção Geral de Saúde para o seguimento da gravidez, isto é, às doze 


semanas e seis dias e às dezanove semanas e dois dias, cfr matéria assente nas alíneas F) e G) e resposta ao ponto 


8. da base instrutória. 


Este tipo de contrato de prestação de serviços médicos, em termos gerais, pode implicar para o 


respectivo executor uma obrigação de meios ou uma obrigação de resultado, não sendo indiferente a sua 


qualificação e a diferenciação que eventualmente daí advenha para efeitos de aplicação do preceituado no 


disposto no artigo 799º, nº1 do CCivil, em sede de ónus da prova e presunção de culpa no que tange à 


responsabilidade médica, questão esta de que se cura aqui. 


A obrigação de meios pode ser definida como sendo aquela que existe quando o devedor apenas se 


compromete a desenvolver, prudente e diligentemente, certa actividade com vista á produção de um determinado 


efeito, mas sem se comprometer a que este se produza; ao passo que a obrigação de resultado se traduz no 


comprometimento por banda do devedor a garantir a produção de um determinado resultado em beneficio da 


contraparte ou de terceiro, cfr neste sentido Almeida Costa, Direito das Obrigações, 5ª edição, 431, Antunes 


Varela, Das Obrigações em Geral, II volume, 5ª edição, 10, Menezes Cordeiro, Direito das Obrigações, I 


volume, 1980, 380, Menezes Leitão, Direito das Obrigações, Vol I, 4ª edição, 128/130. 


A vexata quaestio em termos de dicotomia das aludidas obrigações é a de estabelecer, afinal das contas, 


qual o interesse prático jurídico da eventual diferenciação, posto que, para um sector da doutrina todas as 


obrigações são obrigações de resultado nas suas várias facetas, entendendo-se que o único interesse do credor 


estará nesse resultado, cfr Menezes Cordeiro e Menezes Leitão, ibidem, 358/359 e 128/30 e ainda Carlos Ferreira 


de Almeida, in Os contratos civis de prestação de serviço médico, in Direito da Saúde e Bioética, 1996, 110/112, 


sendo que este Autor sustenta a sua posição na circunstância de considerar, além do mais, que a sustentação da 


apontada diferenciação pode constituir um elemento perturbador face à presunção de culpa plasmada no 


normativo inserto no artigo 799º, nº1 do CCivil, tornando-se um factor de confusões que em termos de ordem 


jurídica seria de evitar. 


Todavia, a maior parte da doutrina nacional subscreve a tese da diferenciação da natureza das sobreditas 


obrigações, embora divirja no que toca ao efectivo interesse da sua destrinça e a tendência jurisprudencial é, 


mutatis mutandis, a de completa aceitação do binómio obrigações de meios/obrigações de resultado, na doutrina 


cfr Manuel de Andrade, Teoria geral das obrigações, 1963, 2ª edição, 413/4215, Almeida Costa, ibidem, 971, 


Álvaro Dias, Breves considerações em torno da responsabilidade civil médica, RPDC, 1993, Ano II, nº3, 27/59, 


Ribeiro de Faria, Da prova na responsabilidade civil médica-Reflexões em torno do direito alemão, RFDUP, 


Ano I, 2004, 115/118, sendo que os dois primeiros Autores pugnam pela relevância da distinção em sede de 


impossibilidade superveniente da prestação não imputável ao devedor, pois tratando-se de obrigação de meios, 


quer a impossibilidade objectiva, quer a subjectiva, exonerarão o devedor, se se tratar de uma obrigação de 


resultado, apenas a impossibilidade objectiva terá esse efeito exoneratório; os dois últimos fazem retirar da 


diferença entre os dois tipos de obrigações as consequências ao nível da repartição do ónus da prova da culpa, 


existindo a presunção aludida no artigo 799º, nº1 do CCivil, na responsabilidade pelo não cumprimento das 


obrigações de resultado mas não na responsabilidade pelo não cumprimento das obrigações de meios, em que 


aquela presunção seria de afastar. Outros entendem que a distinção releva em sede de ónus da prova, apesar de 


aceitarem a aplicação da regra do artigo 799º, nº1 aos dois tipos de obrigações, estando neste caso Carneiro da 


Frada, in Contratos e deveres de protecção BFDUC, suplemento Vol XXXVIII, 1993, 335/337 e Pinto de 
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Oliveira, in Responsabilidade civil em instituições privadas de saúde: problemas d e ilicitude e de culpa, 


responsabilidade civil dos médicos, 2005, 245; na jurisprudência, cfr inter alia Ac STJ de 16 de Junho de 2001 


(Relator Pinto Monteiro) [sendo aliás esta a única decisão jurisprudencial portuguesa proferida nesta precisa 


temática que nos ocupa], 5 de Julho de 2001 (Relator Ferreira de Almeida), 17 de Dezembro de 2002 (Relator 


Afonso de Melo), 11 de Julho de 2006 (Relator Nuno Cameira), 22 de Março de 2003 (Relator Sousa Leite), 18 


de Setembro de 2007 (Relator Alves Velho), 27 de Novembro de 2007 (Relator Rui Maurício), 4 de Março de 


2008 (Relator Fonseca Ramos), 16 de Junho de 2009 (Relator João Camilo), 15 de Outubro de 2009 (Relator 


Rodrigues dos Santos), 17 de Dezembro de 2009 (Relator Pires da Rosa), 1 de Julho de 2010 (Relator Serra 


Baptista), 7 de Outubro de 2010 (Relator Ferreira de Almeida), 24 de Maio de 2011 (Relator Hélder Roque), 13 


de Setembro de 2011 (Relator João Camilo) e 15 de Novembro de 2011 (Relator Gregório Silva Jesus), in 


www.dgsi.pt e site STJ, link Jurisprudência Sumários de Acórdãos. 


No caso sujeito, a Autora ao acordar com os Réus a efectivação dos exames neo-natais, 


consistentes nas duas ecografias estabelecidas como obrigatórias no protocolo da Direcção Geral de 


Saúde, tratou-se de uma obrigação de meios como consideraram as instâncias, pois tais exames 


destinavam-se, primacialmente, à identificação, determinação e informação de eventuais distúrbios e 


malformações do feto, sendo certo que sendo a obrigação principal assumida pelo médico a de tratamento 


e dividindo-se esta obrigação em outras quantas prestações diversas que passariam, ou poderiam passar, 


consoante o protocolo a seguir segundo o caso concreto, por actividades de mera observação, diagnóstico, 


terapêutica efectiva e vigilância, é a mesma de qualificar como obrigação de meios e não de resultado, cfr 


Henriques Gaspar, ibidem, 342, Álvaro da Cunha Gomes Rodrigues, Reflexões em torno da 


responsabilidade civil dos médicos, in Direito e Justiça, Vol XIV, Tomo III, Universidade Católica, 2005, 


161/252, Moitinho de Almeida, A Responsabilidade Civil do Médico e o seu Seguro, in Scientia Iuridica, 


Tomo XXI, 1972, 329/336 e Figueiredo Dias e Sinde Monteiro, A Responsabilidade Médica em Portugal, 


in BMJ, nº332, 21/79 e Responsabilidade Médica na Europa Ocidental – Considerações de lege ferenda, in 


Scientia Iuridica, Tomo XXXIII, 1984, 100/107.  


De harmonia com o preceituado no artigo 26º do Código Deontológico dos Médicos, aprovado em 23 


de Fevereiro de 1985, publicado Revista da Ordem dos Médicos 3/85, aplicável no caso sujeito (entretanto 


alterado em 26 de Setembro de 2008) «O médico que aceite o encargo ou tenha o dever de atender um doente 


obriga-se por esse facto à prestação dos melhores cuidados ao seu alcance, agindo com correcção e delicadeza, 


no exclusivo intuito de promover ou restituir a Saúde, suavizar os sofrimentos e prolongar a vida, no pleno 


respeito pela dignidade humana.». 


Daqui deflui que os Réus assumiram perante a Autora o seu comprometimento no sentido de 


prestarem os seus serviços de acordo com as regras e os métodos da profissão, aí se incluindo os cuidados 


específicos e os conselhos, sempre seguindo as melhores técnicas da «leges artis», o que significa que o 


aporema daqui se reconduza, prima facie, à aferição de um eventual desrespeito daquelas artes, por via de 


comportamentos censuráveis, vg, a imprudência, imperícia, falta de cuidado dos Réus/Recorrentes 


aquando da feitura dos exames à Autora, por forma a poder-lhes ser imputada a culpa na produção do 


resultado danoso, cfr Pedro Romano Martinez, Responsabilidade Civil Por Acto Ou Omissão do Médico, 


in Estudos De Homenagem ao Professor Doutor Carlos Ferreira de Almeida, 468/472, Sinde Monteiro, 


Responsabilidade Civil, in Revista de Direito e Economia, Ano IV, nº1 Jan-Jun, 1978, 319 e Maria Paula 


Ribeiro de Faria, O Erro Em Medicina E O Direito Penal, in Lex Medicinae, Revista Portuguesa de 


Direito da Saúde, Ano 7. nº14, 2010, 21/24. 


Tratou-se, sem dúvida de uma verdadeira obrigação de meios assumida pelos Réus perante a 


Autora, no sentido de serem utilizados os seus melhores recursos técnicos, desenvolvendo as suas melhores 


valências e competências necessárias à obtenção dos resultados neo-natais pretendidos e impostos pelas 


ecografias de feitura obrigatória em termos de plano nacional de saúde, para o acompanhamento da 


gestação do Autor, cfr quanto á problemática da dicotomia explanada, Ricardo Lucas Ribeiro, Obrigações 


De meios E Obrigações De Resultado, 1ª edição, 2010, 38/47.» 


______________________________________________________________________________ 
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Acórdão da Relação do Porto de 5/03/2013 


Processo nº 3233/05.0TJPRT.P1  


HENRIQUE ARAÚJO (Relator), Fernando Samões e Vieira e Cunha 


 


Sumário:  


I – As obrigações do médico são consideradas, em regra, meras obrigações de meios, só 


excepcionalmente assumindo obrigações de resultado. 


II – As intervenções médico-dentárias com fins predominantemente estéticos, tais como 


colocação de próteses, restauração de dentes e até a realização de implantes, reconduzem a 


obrigação do médico a uma obrigação de resultado. 


 


Excerto parcial do texto desta decisão : 


«A relação que se estabeleceu entre a Autora e o Réu é inequivocamente de natureza contratual, na 


modalidade de prestação de serviços médicos – artigo 1154º do CC. 


De facto, através desse contrato, o Réu assumiu a obrigação de prestar cuidados médicos de saúde 


odontológica à Autora, consistindo esses cuidados na colocação de cerâmicas nos dentes existentes e de uma 


prótese esquelética removível que substituiria os dentes posteriores inexistentes – cfr. pontos 10. e 14. –, em 


troca do pagamento de um montante pecuniário previamente acordado. 


Todavia, segundo a Autora, os serviços médicos prestados não atingiram o resultado proposto, 


causando-lhe danos de que pretende ser ressarcida. 


A efectivação da responsabilidade civil do médico depende, como é sabido, da verificação cumulativa 


de um conjunto de pressupostos: a ilicitude do facto, a culpa, o dano e o nexo de causalidade entre o facto e o 


dano. 


A regra consagrada no direito nacional é a de que recai sobre o autor o ónus da prova dos factos 


constitutivos do direito que invoca e pretende que seja judicialmente reconhecido – artigo 342º, n.º 1, do CC. 


Uma das excepções a esta regra é a que resulta do artigo 799º, n.º 1, do CC, que estabelece a presunção 


de culpa do devedor nas situações de responsabilidade contratual. 


Mas vejamos mais em pormenor como se configura cada um dos referidos pressupostos no domínio da 


responsabilidade contratual. 


A ilicitude corporiza-se no incumprimento de alguma das obrigações assumidas pelo médico no 


contrato celebrado com o paciente. 


Assume relevo, neste particular, a classificação das obrigações em obrigações de meios e 


obrigações de resultado. 


Há casos em que o devedor, ao contrair a obrigação, se compromete a garantir a produção de 


certo resultado em benefício do credor ou de terceiro. São as chamadas obrigações de resultado, nas quais 


o cumprimento apenas se considera satisfeito quando ocorre o resultado projectado pelas partes. 
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Outras vezes, porém, o devedor, ao contrair a obrigação, não fica adstrito à produção de nenhum 


resultado ou efeito: promete apenas realizar determinado esforço ou diligência para que tal resultado se 


obtenha. São as chamadas obrigações de meios, de que costumar dar-se como exemplos a obrigação do 


médico perante o paciente e do advogado perante o seu constituinte. No caso específico do médico, a 


circunstância de o resultado projectado pelo interessado que solicita os serviços não ser alcançado não 


corresponde necessariamente a uma situação de incumprimento ou mesmo de cumprimento defeituoso do 


contrato, tudo dependendo da verificação do incumprimento das leges artis que em concreto se mostrem 


exigíveis. 


É a álea que funciona como critério de distinção entre estas duas categorias de obrigações, 


reflectindo-se na disciplina aplicável a cada uma, não só no plano dos encargos probatórios, mas também 


no plano do regime aplicável ao seu incumprimento, nomeadamente no que concerne às causas de 


exoneração do devedor. 


Se o resultado desejado for, em regra, atingido com a actuação diligente do devedor, com a 


adopção dos procedimentos e da técnica apropriada, estaremos perante uma obrigação determinada. A 


não verificação da consequência pretendida (resultado) constitui base suficiente para presumir a culpa do 


devedor, podendo este, apesar disso, provar a existência de uma facto de força maior inultrapassável pela 


diligência exigível e efectivamente empregue. 


Se, pelo contrário, o resultado almejado com a realização da prestação for de consecução incerta, 


mesmo que o devedor empregue o cuidado e competência exigíveis, então, a obrigação assumida deverá 


ser qualificada como uma obrigação geral de prudência, não se incluindo aí o resultado perspectivado. A 


mera não ocorrência do mesmo não é elemento suficiente para fazer presumir a culpa do devedor, pois a 


sua obtenção, condicionada por uma elevada carga de aleatoriedade, não está exclusivamente dependente 


dos seus esforços. Neste caso, a culpa terá de ser positivamente demonstrada, sem o que se não poderá 


falar de incumprimento. 


Como já se aflorou, as obrigações do médico são consideradas, em regra, meras obrigações de 


meios, só excepcionalmente assumindo obrigações de resultado. 


No entanto, existem algumas áreas da medicina em que a menor influência de factores não 


controlados pelo profissional e o avançado grau de especialização técnica fazem reconduzir a obrigação do 


médico a uma obrigação de resultado, por ser quase nula a margem de incerteza deste. Pense-se, por 


exemplo, nas intervenções médico-dentárias com fins predominantemente estéticos, tais como colocação 


de próteses, restauração de dentes e até a realização de implantes. Aí, o resultado surge sempre como 


substrato imprescindível da obrigação. 


Há quem ainda distinga obrigações fragmentárias de resultado e obrigações fragmentárias de 


actividade a partir da individualização da álea inerente a cada passo da intervenção médica. 


Veja-se o que escreve Rute Teixeira Pedro sobre próteses: 


“A aplicação de próteses é, em regra, apresentada como um exemplo de uma intervenção, em que 


o médico se vincula à consecução de um resultado. Trata-se, porém, de uma actividade complexa, em que 


o profissional assume obrigações de vária natureza. É necessário fazer uma distinção entre a actividade de 


elaboração da prótese e actividade de aplicação da mesma no organismo do paciente. No que concerne à 


primeira, o médico compromete-se a elaborar um dispositivo que se adeqúe à anatomia do concreto 


doente, de acordo com as regras técnicas precisas, assumindo uma obrigação de resultado. No que respeita 


à segunda, na medida em que a aceitação ou rejeição de um corpo estranho pelo organismo depende de 


um conjunto de factores que o profissional não consegue controlar, a obrigação assumida deverá 


qualificar-se como uma obrigação de meios.” 


Embora se possa considerar válido este entendimento para as próteses em geral, no caso 


específico de próteses dentárias cremos que não só a sua feitura como também a sua aplicação, 


correspondendo a momentos diferentes da actividade odontológica, devem ser classificadas como 


obrigações de resultado. De facto, estando tais procedimentos completamente banalizados na prática 
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médico-dentária e mostrando-se bastante evoluída a respectiva técnica, o grau de incerteza quanto ao 


resultado pretendido é desprezível, sendo certo, por outro lado, que os problemas relacionados com a 


possível aceitação ou rejeição da prótese na boca do paciente não se colocam, por via de regra. 


Tanto assim é que, no caso vertente, o próprio Réu garantiu à Autora “resultado de sucesso” – 


cfr. ponto 15. dos factos provados. 


Perante a inverificação do resultado projectado, o Réu C...... propôs à Autora, para solucionar o 


problema, a realização de implantes ou o aproveitamento da placa esquelética amovível já existente na parte 


posterior da boca, procedendo-se a uma reconstrução dos dentes que na parte anterior da boca haviam partido, 


aproveitando as cerâmicas existentes. Contudo, as soluções apresentadas teriam de ser custeadas pela Autora – 


cfr. ponto 32. Ou seja, apesar de o Réu ter não cumprido a obrigação que assumira perante a Autora, teria de ser 


esta a facultar os meios financeiros para que se solucionasse o problema resultante desse incumprimento. 


Naturalmente que essa proposta foi recusada pela Autora, nos termos que constam do ponto 36., tendo 


ela solicitado ao Réu que assumisse o pagamento do tratamento necessário em clínica dentária à sua escolha ou 


que accionasse o seu seguro profissional. O Réu, porém, não aceitou. 


Assim, não tendo sido atingido o resultado garantido pelo Réu, mostra-se preenchido o primeiro 


pressuposto: o ilícito contratual corresponde ao desvalor objectivo da conduta do Réu, traduzido no 


incumprimento ou, se se quiser, no cumprimento defeituoso do resultado a que se obrigara perante a 


Autora. 


 


A culpa presume-se, como já dito, face ao disposto no artigo 799º, n.º 1, do CC, recaindo sobre o 


médico a prova de que a falta de cumprimento ou o cumprimento defeituoso da obrigação não procede de 


culpa sua. 


O Réu procurou demonstrar que o insucesso da colocação da prótese na Autora não se deveu a 


omissão da diligência e competência exigíveis, mas a outros factores externos à sua actuação. 


Porém, não só o Réu não conseguiu ilidir a presunção de culpa que sobre si recaía, como, pelo 


contrário, acabou por ficar demonstrada a sua culpa efectiva. Com efeito, o facto do ponto 55. não deixa 


qualquer dúvida quanto à razão do insucesso do resultado a que aquele se comprometera: a falta de 


retenção da prótese fixa era consequência de uma preparação protética dos pilares dentários que não 


assegurava essa mesma retenção. Por isso, e retomando uma expressiva afirmação da perita médica Inês 


Morais Caldas, “aquela ponte em nenhuma circunstância se podia segurar em nenhuma boca” 


____________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação de Lisboa de 5/11/2013 


Processo nº 1333/11.6TVLSB.L1-1 


MANUEL MARQUES (Relator), Pedro Brighton e Teresa Sousa Henriques  


 


Sumário: 


2. Na medicina, dada a elevada componente que a incerteza joga no êxito dos actos 


praticados pelo médico, as obrigações dos médicos são consideradas, em regra, como meras 


obrigações de meios. 
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3. Atenta a natureza e finalidade do acto médico em apreço, não pode deixar de se 


entender que a ré, ao contratar com o autor, se comprometeu a facultar-lhe um determinado 


resultado: detectar se os filamentos de tecido entregues para análise estavam, ou não, afectados 


por carcinoma. 


4. O resultado da análise da biopsia depende da avaliação e interpretação dos dados 


presentes nas lâminas (amostras), observados ao microscópio, não desempenhando a álea um 


papel de relevo. 


 


_____________________________________________________________________________ 
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Processo nº 2428/05.0TVLSB.L1-2  
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- A obrigação do médico no âmbito da execução de um contrato de prestação de serviços 


que se consubstanciam na obtenção de um resultado laboratorial, analisa-se – pelo menos na 


generalidade desses exames – numa obrigação de resultado e não de meios, bastando, por isso, 


que o laboratório forneça um resultado cientificamente errado para se entender que actuou 


culposamente por ter infringido os deveres de cuidado implicados na referida obrigação de 


resultado. 


 


_____________________________________________________________________________ 
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1 – A realização de uma depilação a laser a uma cliente por parte de uma empresa 


especializada traduz um contrato de prestação de serviços celebrado entre as partes, 


enquadrável no art. 1154º do Código Civil. 


2 – Existe cumprimento defeituoso se em resultado das técnicas utilizadas a cliente veio a 


sofrer queimaduras cutâneas, e posteriormente pequenas cicatrizes e manchas brancas em 


ambas as pernas, que tardaram quase dois anos a desaparecer. 


 


Excerto parcial do texto desta decisão: 


«A matéria fáctica disponível aponta efectivamente para o acerto da sua integração no art. 1154º do 


Código Civil, onde se estatui que “Contrato de prestação de serviço é aquele em que uma das partes se obriga a 


proporcionar à outra certo resultado do seu trabalho intelectual ou manual, com ou sem retribuição.” 


Assim entendeu também, em caso semelhante, o Acórdão da Relação do Porto de 10-10-2011, 


publicado em www.dgsi.pt (proc. 84/08.3TVPRT.P1). 


Também não há dúvida de que as partes nesse contrato foram efectivamente a autora e a ré, esta através 


da técnica P..., que agiu enquanto funcionária e por conta da ré. 


Como é sabido, e consta da letra da lei, na figura contratual em questão o prestador de serviços 


assume uma obrigação de resultado – no caso concreto, a depilação das pernas da autora. 


Não está em dúvida que a ré tenha efectivamente conseguido o resultado a que se vinculou, 


alcançando esse objectivo – mas antes a consideração de que cumpriu defeituosamente a obrigação, de 


modo a originar consequências danosas que não podem ser consideradas inerentes à prestação, 


inconvenientes necessários a suportar como contrapartida do resultado desejado. 


Aquele que está vinculado ao cumprimento de uma obrigação deve cumpri-la pontualmente, 


segundo os ditames da boa fé, e cumpri-la integralmente. 


Se a prestação efectuada não corresponder, na sua integridade, ou na sua identidade, ao que 


resultava do enquadramento contratual e legal a considerar estamos perante cumprimento defeituoso, que 


a lei trata como uma modalidade de incumprimento, a que será aplicável o disposto nos arts. 798º e 799º 


do Código Civil. 


Ora ficou provado, além do mais, que em consequência do tratamento efectuado pela ré a autora 


sofreu diversos danos, que não podem ser considerados como consequências normais e típicas do 


tratamento em causa. 


Assim, reproduzindo a factualidade provada, na parte pertinente: 


Após o tratamento surgiram inflamações nas pernas da Autora, aparentando tratar-se de 


queimaduras, motivo porque esta reclamou junto de P..., a qual lhe respondeu que as lesões acabariam 


por desaparecer, e a referida P... comunicou o sucedido à ré, a qual recomendou que a Autora consultasse 


um médico dermatologista (factos 8º e 9º). 


Em Dezembro de 2007 a Autora apresentava cicatrizes nas pernas, provenientes dos tratamentos 


a laser, tendo, então, pedido opinião médica a uma dermatologista, que lhe recomendou que evitasse a 


exposição solar durante o período de um ano (facto 10º). 


A autora entrou em contacto directamente com a ré D..., Lda., dando conta dos acontecimentos e 


exigindo apoio, e por indicação da ré deslocou-se a Lisboa em Janeiro de 2008, para ser consultada por 


um médico dermatologista indicado por aquela, o qual lhe prescreveu medicamentos, concretamente um 


auto bronzeador e “Rilastil Dermosolar” em cápsulas (factos 11º, 12º, 13º, 15º). 
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Segundo a recomendação médica, para além das normais e gerais recomendações para se evitar a 


exposição solar, em especial para as pessoas que se sujeitem a tratamento a laser, no período pós-


cicatricial a autora não devia fazer exposição solar (facto 17º). 


A autora era frequentadora assídua da praia, sendo que deixou de a frequentar, quando na altura 


tinha apenas 28 anos de idade; desde a data em que se sujeitou ao tratamento de depilação e durante 


quase dois anos, enquanto subsistiram vestígios das lesões nas pernas, a autora tinha de trajar calças, por 


sentir vergonha das cicatrizes e manchas nas pernas; a autora, no período acima referido, deixou de 


acompanhar os seus amigos nas deslocações à praia, por forma a que evitasse a exposição solar, a autora 


sentiu-se abalada psicologicamente e triste, por se sentir diminuída relativamente aos outros jovens, em 


face das lesões que apresentava nas pernas (factos 19º a 22º). 


Em suma, as queimaduras, cicatrizes e manchas nas pernas, ainda por cima persistentes durante 


quase dois anos, não podem considerar-se sequelas normais e típicas da depilação a laser, praticada 


segundo as regras impostas pelas legis artis e com a diligência exigível pelo princípio da boa fé. 


E não vale o argumento da recorrente de que devia ser a autora a provar onde esteve a falta, 


nomeadamente o defeito de funcionamento da máquina ou o erro de execução ou desempenho da técnica, 


uma vez que a ela só lhe competia provar a relação jurídica existente entre as partes, isto é, a obrigação 


assumida pela ré, e a deficiente execução da prestação por parte desta, com os consequentes efeitos 


danosos. 


Isso ficou provado - é patente a desconformidade entre o resultado pretendido e as consequências 


advenientes - e em face de tal prova competia à ré afastar a sua culpa, até por força da presunção 


estabelecida no art. 799º do Código Civil. 


Diga-se todavia que não consideramos estarmos perante um caso de culpa presumida, mas sim 


perante uma situação de culpa provada: é a própria ré que explica que o tratamento efectuado não deve 


ser feito a pessoas que tenham a pele bronzeada, e que apesar de na altura a autora estar muito morena 


ainda assim o tratamento foi realizado. 


Recorda-se o ponto 6º da matéria de facto: “Antes de se iniciar o tratamento, a Autora alertou P... para o 


facto de ter a pele bronzeada, ao que esta respondeu que tal não constituía problema e que poderiam fazer o 


tratamento.” 


Não pode duvidar-se de que no contrato de prestação de serviço o prestador assume uma 


obrigação de resultado, e que lhe ficam a caber as responsabilidades inerentes à execução da sua 


prestação. Saber se efectivamente o tratamento não deve ser feito a pessoas bronzeadas é uma questão 


técnica, e a responsabilidade de não o fazer nessas condições recai sobre o obrigado à prestação. 


Nestes termos, temos como certo que a ré ficou realmente obrigada a indemnizar a autora pelos 


danos apurados, tal como decidido na sentença impugnada. » 


 


____________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação de Lisboa de 8/05/2014 


Processo nº 220040/11.OYIPRT.L1-8  


ANA LUÍSA DE PASSOS GERALDES (Relatora), António Manuel Valente e Ilídio Sacarrão 


Martins 
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1. É praticamente uniforme o entendimento de que a obrigação a que um médico (ou 


uma entidade hospitalar) está adstrito perante o seu paciente se concretiza através da prestação 


dos cuidados de saúde de acordo com as regras das leges artis, em função do estado da técnica 


actual e de acordo com os interesses do doente. 


2. Trata-se de uma obrigação de meios e não uma obrigação de resultado, exigindo-se 


que o profissional ou a entidade clínica/hospitalar actue em conformidade com a diligência que a 


situação clínica do paciente exige. 


3. O médico deve, assim, no exercício da sua actividade, e em todas as circunstâncias, 


usar de toda a diligência, profissionalismo, dedicação ou perícia que as concretas circunstâncias 


exigirem. 


4. O paciente/doente ou utente dos serviços hospitalares que invoque incumprimento ou 


cumprimento defeituoso do exercício da medicina e dos cuidados médicos que lhe foram 


prestados, no âmbito do contrato celebrado, e abarcados pelo exercício das actividades médicas 


a que foi submetido, e que se sinta, por isso, lesado, deve alegar e provar o nexo de causalidade 


entre a desconformidade verificada e que essa desconformidade decorreu dos actos praticados 


pelo médico. 


5. Quer isto dizer que se incumbe ao Hospital Réu a prova da diligência do pessoal 


médico e técnico ao seu serviço, cabe à Autora o ónus de alegar e provar a matéria relativa aos 


restantes pressupostos da responsabilidade civil, como sejam, além do facto praticado, a 


ilicitude, o nexo de causalidade e os danos. 


 


___________________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação do Porto de 17/6/2014 


Processo nº 11279/09.2TBVNG.P1  


PINTO DOS SANTOS (Relator), Francisco Matos e Maria João Areias 


 


I - A actuação do médico perante o doente/paciente pode, nuns casos, reconduzir-se às 


obrigações de meios e, noutros, às obrigações de resultado, dependendo o enquadramento numa 


ou noutra da ponderação casuística da natureza e do objectivo do acto médico; em vez da 


dicotomia entre obrigações de meios e obrigações de resultado, há quem proponha uma 


distinção entre obrigações fragmentárias de actividade e obrigações fragmentárias de resultado. 







38 


 


II - A responsabilidade do médico deverá, umas vezes, ser aferida no quadro da 


responsabilidade extracontratual e, noutras, no da responsabilidade contratual, predominando hoje o 


entendimento de que a regra é a da responsabilidade contratual do médico, constituindo a 


responsabilidade extracontratual a excepção e apenas possível nos casos em que o médico actue em 


situações de urgência, em que inexiste acordo/consentimento do doente à sua actuação/intervenção. 


III - No quadro da responsabilidade contratual do médico, há quem entenda que só 


existe presunção de culpa quando a actividade do médico se reconduz a uma obrigação de 


resultado, mas não já nos casos em que se configura como obrigação de meios, e quem, pelo 


contrário, defenda que em ambas as situações existe presunção de culpa do médico, apenas 


divergindo o grau de aferição desta em cada uma das situações. 


IV - A responsabilidade da clínica onde o médico levou a cabo os actos que podem estar na 


base da sua responsabilidade radica na previsão do art. 800º do CCiv. e no que tiver sido acordado no 


contrato que o doente/paciente em causa tenha celebrado com o médico e a clínica. 


V - Tendo-se o réu/médico obrigado, por contrato e por um determinado montante de 


honorários, a colocar 21 coroas em zircónia e duas pontes no mesmo material em determinados 


dentes da autora, estando a boca desta já devidamente preparada para o efeito [em 


consequência de tratamentos anteriores noutra clínica], apresenta-se inequívoco estarmos 


perante caso de responsabilidade contratual e que a obrigação assumida pelo primeiro se 


traduziu numa obrigação de resultado [ou numa obrigação fragmentária de resultado]. 


VI - Não pode assacar-se ilicitude na actuação do réu médico, nem incumprimento contratual 


ou cumprimento defeituoso da sua parte, se as anomalias/incorrecções apuradas se deveram, em 


grande parte, às sucessivas alterações solicitadas pela autora ao longo dos tratamentos e que aquele 


não pode corrigir ou eliminar por a autora, a certa altura, ter abandonado os tratamentos. 


_____________________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação de Évora de 25/09/2014 


Processo nº 2618/09.7TBLLE.E1 


FRANCISCO XAVIER (Relator), Elisabete Valente e Cristina Cerdeira 


 


Sumário: 
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I. As intervenções médico-dentárias com fins predominantemente estéticos, tais como 


colocação de próteses, restauração de dentes e até a realização de implantes, reconduzem a 


obrigação do médico a uma obrigação de resultado. 


II. Sendo a pretensão do A. fazer uma reabilitação dentária, com a substituição da 


prótese amovível que usava na metade esquerda do maxilar superior pela colocação de três 


implantes para cinco dentes, dois dos quais consistentes em ponte, tendo acordado com o R. a 


prestação desse serviço, mediante o preço combinado, parece-nos evidente que é, no mínimo, 


expectável que com a intervenção efectuada os dentes assim colocados fiquem simétricos em 


relação aos do lado contrário. 


III. Não tendo este resultado sido alcançado e não tendo o R. logrado demonstrar que tal 


não provém de culpa sua, é responsável pelo cumprimento defeituoso do contrato, constituindo-


se na obrigação de indemnizar o A. pelos danos patrimoniais e não patrimoniais ao mesmo 


causados. 


 


Excerto parcial do texto desta decisão: 


«2. A efectivação da responsabilidade civil do médico (contratual ou extracontratual) depende, como é 


sabido, da verificação cumulativa de um conjunto de pressupostos: a ilicitude do facto, a culpa, o dano e o nexo 


de causalidade entre o facto e o dano. 


A regra consagrada no direito nacional é a de que recai sobre o autor o ónus da prova dos factos 


constitutivos do direito que invoca e pretende que seja judicialmente reconhecido – artigo 342º, n.º 1, do Código 


Civil. 


Uma das excepções a esta regra é a que resulta do artigo 799º, n.º 1, do Código Civil, que estabelece a 


presunção de culpa do devedor nas situações de responsabilidade contratual. 


Importa, em primeiro lugar, averiguar se o R. incumpriu com alguma das obrigações que assumiu no 


contrato, o que este nega, pois afirma ter cumprido a obrigação assumida: “a substituição de uma prótese 


amovível por uma dentição fixa”. 


Como se sabe, há casos em que o devedor, ao contrair a obrigação, se compromete a garantir a 


produção de certo resultado em benefício do credor ou de terceiro. São as chamadas obrigações de 


resultado, nas quais o cumprimento apenas se considera satisfeito quando ocorre o resultado projectado 


pelas partes. Outras vezes, porém, o devedor, ao contrair a obrigação, não fica adstrito à produção de 


nenhum resultado ou efeito: promete apenas realizar determinado esforço ou diligência para que tal 


resultado se obtenha. São as chamadas obrigações de meios, de que costuma dar-se como exemplos a 


obrigação do médico perante o paciente e do advogado perante o seu constituinte. 


No caso específico do médico, a circunstância de o resultado projectado pelo interessado que 


solicita os serviços não ser alcançado não corresponde necessariamente a uma situação de incumprimento 


ou mesmo de cumprimento defeituoso do contrato, tudo dependendo da verificação do incumprimento das 


leges artis que em concreto se mostrem exigíveis (Manuel Rosário Nunes, O Ónus da Prova nas Acções de 


Responsabilidade Civil por Actos Médicos”, 2ª edição, nota 94, página 53). 


Se o resultado desejado for, em regra, atingido com a actuação diligente do devedor, com a 


adopção dos procedimentos e da técnica apropriada, estaremos perante uma obrigação determinada. A 







40 


 


não verificação da consequência pretendida (resultado) constitui base suficiente para presumir a culpa do 


devedor, podendo este, apesar disso, provar a existência de um facto de força maior inultrapassável pela 


diligência exigível e efectivamente empregue (Rute Teixeira Pedro, A Responsabilidade Civil do Médico, 


Volume n.º 15 do Centro de Direito Biomédico da Universidade de Direito de Coimbra, página 95). 


Se, pelo contrário, o resultado almejado com a realização da prestação for de consecução incerta, 


mesmo que o devedor empregue o cuidado e competência exigíveis, então, a obrigação assumida deverá 


ser qualificada como uma obrigação geral de prudência, não se incluindo aí o resultado perspectivado. A 


mera não ocorrência do mesmo não é elemento suficiente para fazer presumir a culpa do devedor [embora 


também se defenda que, mesmo na obrigação de meios, se presume a culpa do médico – cf., por exemplo, o 


acórdão do STJ de 15 de Outubro de 2009 (Proc. 08B1800), disponível em: www.dgsi.pt], pois a sua 


obtenção, condicionada por uma elevada carga de aleatoriedade, não está exclusivamente dependente dos 


seus esforços. Neste caso, a culpa terá de ser positivamente demonstrada, sem o que se não poderá falar de 


incumprimento. 


No entanto, como se afirma no Acórdão da Relação do Porto, de 5 de Março de 2013 (proc. 


3233/05.0TJPRT.P1), disponível em www.dgsi.pt, cuja fundamentação seguimos de perto, existem 


algumas áreas da medicina em que a menor influência de factores não controlados pelo profissional e o 


avançado grau de especialização técnica fazem reconduzir a obrigação do médico a uma obrigação de 


resultado, por ser quase nula a margem de incerteza deste. Pense-se, por exemplo, nas intervenções 


médico-dentárias com fins predominantemente estéticos, tais como colocação de próteses, restauração de 


dentes e até a realização de implantes. Aí, o resultado surge sempre como substrato imprescindível da 


obrigação. 


 


3. É, pois, o que se passa no caso dos autos. 


Na verdade, sendo a pretensão do A. fazer uma reabilitação dentária, com a substituição da 


prótese amovível que usava na metade esquerda do maxilar superior pela colocação de três implantes 


para cinco dentes, dois dos quais consistentes em ponte, tendo acordado com o R. a prestação desse 


serviço, mediante o preço combinado, parece-nos evidente que é, no mínimo, expectável que com a 


intervenção efectuada os dentes assim colocados fiquem simétricos em relação aos do lado contrário. O 


alinhamento dos dentes está, pois, englobado no resultado esperado. 


Não é concebível, como parece defender o R. nas alegações, que o A., que pretendia fazer uma 


reabilitação dentária, tivesse pedido a intervenção do R. sabendo que ia ficar com os dentes desalinhados, 


e parece-nos censurável que o R., médico dentista, tivesse acordado fazer tal intervenção sabendo que 


devido à perda óssea aquele seria o resultado final. 


Como se disse na sentença, resulta dos factos provados que o R. tinha verificado logo no primeiro 


contacto que o A. tinha perda óssea considerável na área superior esquerda, sendo certo que foi por essa 


razão que não logrou obter-se a simetria da dentição do A., que era um resultado por si legitimamente 


esperado relativamente ao serviço prestado pelo R.. 


A solução adequada foi a colocação de um prolongamento artificial de gengiva, efectuado pelo 


protésico, até que o A. fizesse reconstituição óssea. 


O A. pretendia ter dentes perfeitamente alinhados, tendo sido já o protésico quem o informou que 


a falta de estrutura óssea naquele local era considerável e não permitia o alinhamento perfeito, o que só 


com a reconstituição óssea poderia ser conseguido. 


Daqui decorre que o R. deveria, no âmbito do cumprimento do acordado, e de acordo com o seu 


saber e competência, ter desde logo procedido da forma que fosse a adequada a obter o resultado 


combinado com o A., isto é, ter realizado a colocação dos três implantes para cinco dentes, dois dos quais 


consistentes em ponte, de forma a que o resultado final fosse, bem assim, o adequado, isto é, ter o A. os 


dentes perfeitamente alinhados. 
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Recorde-se que o R. não logrou demonstrar, além do mais, que tivesse dito ao A. que “tinha perda óssea 


considerável na mesma área superior esquerda” e que “informou o A. que a questão óssea não se resolvia com os 


implantes; só poderia ser resolvida com outro tipo de tratamento, diferente dos implantes”, nem que “… a 


dentição superior ficaria desalinhada”, nem que “o A. aceitou isso mesmo, e deixou perfeitamente claro que não 


queria nem haveria qualquer reparação óssea nesta fase …”, como resulta da resposta dada aos artigos 5º 


(segundo), 8º, 12º e 13º da contestação (cf. despacho de fls. 79 a 84). 


Assim, não tendo cumprido adequadamente a obrigação, e não tendo logrado demonstrar que tal 


não provém de culpa sua, o R. é responsável pelo cumprimento defeituoso do contrato, constituindo-se na 


obrigação de indemnizar o A. – cf. artigos 798º, 799º e 562º e segs. do Código Civil - pelos danos 


patrimoniais e não patrimoniais ao mesmo causados, como se decidiu na sentença.» 


____________________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação do Porto de 10/02/2015 


Processo nº 1485/10.2TJVNF.P1 


JOÃO PROENÇA (Relator), Maria Graça Mira e Anabela Dias da Silva  


 


Sumário: 


I – A actividade médica cai no âmbito da responsabilidade contratual, sendo que a 


obrigação assumida nesse contexto é de meios. 


II – Indemonstrado o incumprimento ou cumprimento defeituoso por parte do clínico 


não recai sobre ele a presunção de culpa a que alude o art. 799º nº 1 do CC. 


 


Excerto parcial do texto da decisão: 


«É fora de dúvida que o Réu actuou no âmbito de um contrato de prestação de serviços médico-


cirúrgicos, previsto no art. 1154.º do CC, que define genericamente como aquele em que uma das partes se 


obriga a proporcionar à outra certo resultado do seu trabalho intelectual ou manual, com ou sem retribuição. 


Tratando-se de um contrato oneroso, em que era devido pela A. o pagamento de um preço, comparticipado por 


subsistema de saúde (A.D.S.E.) que suportou € 1.625,30 da quantia total de € 2.071,74 em que importou a 


realização da cirurgia. É hoje pacífica a aceitação da concepção contratual da actividade médica, superadas que 


se encontram as teses que enquadravam a responsabilidade civil médica no exclusivo âmbito da responsabilidade 


extracontratual, baseadas no pressuposto de que os direitos e deveres dos médicos resultam apenas da lei e de 


normas deontológicas, não podendo a vida e saúde humanas ser objecto de relações jurídicas de troca. 


A obrigação assumida ou devida pelo médico tem vindo a ser qualificada, em geral, como obrigação de 


meios, sustentando os defensores desta orientação que tal profissional só está obrigado a utilizar os meios 


adequados para atingir um certo diagnóstico ou definir uma terapia, não lhe sendo exigível alcançar qualquer 


resultado efectivo, ou seja, a cura do paciente. Não assegurando nem podendo, naturalmente, assegurar a cura da 


sua enfermidade - Miguel Teixeira de Sousa, Sobre o ónus da prova nas acções de responsabilidade civil médica, 


p. 125, Direito da Saúde e Bioética, AAFDL e Carlos Ferreira de Almeida, Os contratos civis de prestação de 


serviço médico, mesma revista, p. 110, citados pelo Ac. STJ de 15/12/2011, Proc. 209/06.3TVPRT.P1.S1, in 


www.dgsi.pt. 
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Em situações contadas, em que o acto médico não comporta, no estado actual da ciência, senão uma 


ínfima margem de risco, aceita a jurisprudência que o médico se não encontre apenas vinculado a actuar segundo 


as leges artis, entendendo, até por razões de justiça distributiva, que assumiu um compromisso que implica a 


obtenção de um resultado, aquele resultado que foi prometido ao paciente (cfr. Acórdão do Supremo Tribunal de 


Justiça de 04/03/2008, Proc.º 08A183, também em www.dgsi.pt). Define este aresto o acto médico como o acto 


executado por um profissional de saúde que consiste numa avaliação diagnóstica, prognóstica ou de prescrição, e 


na execução de medidas terapêuticas. Existindo cumprimento defeituoso sempre que exista desconformidade 


entre as prestações devidas e aquelas que foram efectivamente realizadas pelo prestador do serviço médico. 


Considerando-se que o tratamento é defeituoso, em relação á obrigação principal, quando seja desconforme com 


as “leis da arte médica”, com as leges artis, de harmonia com os estádios do conhecimento da ciência ao tempo 


da prestação dos cuidados de saúde Carlos Ferreira de Almeida, ob. cit., p. 116. E entendendo-se por leges artis o 


conjunto das regras de arte médica, isto é, das regras conhecidas pela ciência médica em geral como as 


apropriadas à abordagem de um determinado caso clínico, na concreta situação em que tal contacto ocorre (cfr. 


Álvaro da Cunha G. Rodrigues, Reflexões em torno da responsabilidade civil dos médicos, Direito e Justiça, vol. 


XIV, t. 3, p. 137). 


Em regra, o médico obriga-se, apenas se compromete, a proporcionar cuidados conforme as leges artis e 


os seus conhecimentos pessoais. Só se vincula a prestar assistência mediante uma série de cuidados ou 


tratamentos normalmente exigíveis com o intuito de curar. Importando ponderar a natureza e objectivo do acto 


médico para, casuisticamente, saber se se está perante uma obrigação de meios ou perante uma obrigação de 


resultado (cfr. Ac. citado do STJ de 15/12/2011). E quando se trate de uma obrigação de meios, só haverá 


violação ilícita do direito de outrem se a intervenção médica se processar ao arrepio das leges artis, também aqui 


se podendo falar em cumprimento defeituoso. Deixando o médico de realizar a prestação a que está vinculado 


(art. 762.º, nº 1, do CC), incumbe-lhe provar, depois de apurada a falta de cumprimento ou o cumprimento 


defeituoso da obrigação, que estes não procedem de culpa sua (art. 799.º, nº 1 do CC), valendo igualmente neste 


domínio aquele padrão de culpa vertido no art. 487.º, nº 2, para a responsabilidade extracontratual, adoptado, na 


responsabilidade contratual em apreço, pelo art. 799.º, nº 2, ambos do CC. 


No caso vertente, em face, quer da natureza da intervenção cirúrgica a que foi submetida a A., 


quer dos termos do consentimento que prestou, podemos concluir que a obrigação a que o recorrido se 


vinculou é uma obrigação de meios. É inquestionável que se obrigou a proporcionar à A. um certo 


resultado – a redução do volume mamário -, o qual, aliás, foi efectivamente alcançado. O que já não foi 


garantido é que semelhante resultado fosse, em qualquer hipótese, bem sucedido, livre de complicações 


pós operatórias, em condições de absoluta perfeição estética e rigorosa simetria. O recorrido, teria, sim, 


que empregar a sua diligência, conhecimentos técnicos e experiência profissional, para tentar alcançar o 


resultado esperado pela paciente, vinculando-se a prestar-lhe assistência, mediante uma série de 


procedimentos, cuidados ou tratamentos aptos a obtê-lo. 


Ora, não se demonstra que tivesse de algum modo infringido o específico dever de cuidado e de 


actuar conforme as “leis da arte médica”, as leges artis, de harmonia com os estádios do conhecimento da 


ciência ao tempo da prestação dos cuidados de saúde. Não vem provado, designadamente, que tivesse feito 


incisão fora do local próprio e necessário à execução da cirurgia, ou com dimensões não conformes à 


quantidade de tecido mamário que necessitava de remover. Ou que a quantidade de tecido mamário 


extraída fosse sensivelmente superior num ou noutro dos lados operados, ou mesmo que a suturação não 


tivesse sido feita com a normal precisão dessa operação manual. Ao invés, prova-se que a A. possui, em 


consequência do seu perfil genético, uma qualidade da pele com tendência à formação de cicatrizes 


hipertróficas/queloides, desfavorável à evolução da cicatrização, dificultando uma consolidação mais 


perfeita e menos visível que a que podem conseguir outros tipos de pele. Há ainda a considerar um hiato 


que ocorreu no seguimento clínico da A., entre o momento em que informa o recorrido que vai para 


Luanda - Fevereiro de 2007 – e a consulta seguinte, em 18 de Maio de 2009. Ora, havia sido prescrito pelo 


recorrido o uso de silicone, fundamental para uma boa evolução da cicatrização. Tanto quanto resulta da 


matéria de facto provada, durante esse hiato a A. não observou a aplicação das bandas de silicone 


prescritas, o que poderá ter contribuído para que a cicatrização não tivesse consolidado da forma ideal. 
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Por onde que, como se concluiu na douta sentença recorrida, não logrou a A. provar o 


incumprimento ou cumprimento defeituoso da prestação a cargo do recorrido, que este a tivesse efectuado 


em desconformidade com as “leges artis”. Indemonstrado que fica o incumprimento ou cumprimento 


defeituoso por parte do recorrido, não recai sobre ele a presução de culpa consagrada nos termos do art.° 


799°, n.° 1, do Código Civil. Consequentemente, não teria que a elidir, que demonstrar que tal falta de 


cumprimento não procede de culpa sua, para se eximir à obrigação de indemnizar a Autora pelos danos 


patrimoniais e não patrimoniais sofridos. » 


 


_____________________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação de Lisboa de 26/03/2015 


Processo nº 273-08.0TVLSB.L1.-2 


MARIA JOSÉ MOURO (Relatora), Teresa Albuquerque e Sousa Pinto                                            


 


Sumário: 


IV – Tendo o A. conferido à R., através do R, a execução de cuidados de carácter 


abrangente referentes à sua saúde oral, a obrigação principal assumida é uma obrigação de 


meios, não estando a R. vinculada a um resultado concreto. 


V – Nesse âmbito – da responsabilidade contratual - caberia ao A. alegar e provar a 


objectiva desconformidade entre os actos praticados e as legis artis, assim como o nexo de 


causalidade entre esses actos e os danos – para além desses mesmos danos; já quanto à culpa 


haverá que considerar a presunção de culpa resultante do nº 1 do art. 799 do CC – nada 


impedindo que isto também suceda na obrigação de meios. 


VI -No que respeita aos pressupostos da responsabilidade extracontratual médica, no 


essencial, coincidem com os da responsabilidade contratual; exigir-se-á um facto voluntário e 


ilícito (ilicitude que consistirá na violação de uma norma de comportamento ou de um direito de 


outrem em virtude do incumprimento das leges artis), culposo (aqui a culpa não se presume, 


como na responsabilidade contratual em que se presumiria a culpa do cumprimento defeituoso) 


que cause danos ao paciente, verificando-se um nexo de causalidade entre o facto e o dano. 


VII –Não se provando que a actividade desenvolvida no tratamento do A. ocorreu em 


desconformidade com as leges artis, não resultando concretamente demonstrado que fosse 


desnecessária ou inútil, ou que sendo adequada ou necessária haja sido praticada de forma 


deficiente ou defeituosa, ou que hajam sido omitidos actos necessários ou adequados à situação 


clínica do A., não demonstrou o A. o primeiro dos pressupostos da responsabilidade civil. 







44 


 


 


Excerto parcial do texto desta decisão: 


IV – 10 - Como salienta Teixeira de Sousa a obrigação médica envolve «um dever principal – o 


dever de promover ou restituir a saúde, suavizar os sofrimentos e prolongar a vida do doente – que é 


acompanhado por vários deveres acessórios», entre os quais o de esclarecer o doente e de obter o seu 


consentimento, sendo que o desrespeito de qualquer destes deveres constitui o médico em responsabilidade 


civil. 


Aquela obrigação principal assumida pelo médico é maioritariamente classificada como tratando-


se de uma obrigação de meios – o médico estará obrigado a desenvolver a sua actividade, prudentemente e 


com diligência tendo em vista a obtenção de um determinado efeito, mas não lhe é exigível a obtenção de 


um resultado efectivo, ou seja a cura do paciente. 


Já Antunes Varela ensinava que nas obrigações de meios não bastará, a prova da não obtenção do 


resultado previsto com a prestação, para se considerar provado o não cumprimento. «Não basta alegar a 


morte do doente ou a perda da acção para se considerar em falta o médico que tratou o paciente ou o 


advogado que patrocinou a causa. É necessário provar que o médico ou o advogado não realizaram os 


actos em que normalmente se traduziria uma assistência ou um patrocínio diligente, de acordo com as 


normas deontológicas aplicáveis ao exercício da profissão». 


O apelante defende que no campo da odontologia o profissional está vinculado a obter um 


resultado concreto. Todavia, dependerá dos casos, não sendo em regra assim. 


Nas circunstâncias dos autos, o A. – a quem o R. J.M. logo de início explicou que teria de efectuar 


um longo e dispendioso tratamento e, em data indeterminada, diagnosticou bruxismo, havendo, por isso, 


usado uma goteira anti-stress – realizou vários tratamentos, colocou pontes dentárias, foram-lhe 


reconstruídos dentes; aquele R. realizou tratamentos de destartarização ao A. que se lhe dirigiu para 


várias consultas de oclusão. 


A relação estabelecida não tinha como objecto, simplesmente, a extracção de um determinado 


dente ou a colocação de certo implante, retirando-se da factualidade provada que o A. conferiu à R., 


através do R., a execução de cuidados de carácter abrangente referentes á sua saúde oral. 


A propósito observava Filipe Albuquerque Matos que «também no universo da odontologia nos 


parece leviano afirmar, em termos genéricos, que os médicos assumem obrigações de resultado. A 


colocação de próteses, ou certas operações onde os objectivos a alcançar não dependem senão da 


competência técnica dos médicos podem configurar-se como obrigações de resultado. Porém, certas 


actividades dentárias mais complexas, porquanto se encontram dependentes de factores diversos do 


estrito cumprimento das leges artis, devem considerar-se incluídas na categoria das obrigações de meios». 


Atendendo ao modo como resulta caracterizada no processo a actividade executada pelo R. J.M. 


no âmbito do que fora contratado com a R. estaremos perante uma obrigação de meios e não perante uma 


obrigação de resultado como é defendido pelo apelante. 


                                                 * 


IV – 11 - Sustenta o A. haver demonstrado todos os pressupostos da responsabilidade dos RR.. 


No âmbito da responsabilidade contratual a ilicitude resultará da violação dos deveres 


contratualmente estipulados. Porém, como referem Figueiredo Dias e Sinde Monteiro, a natureza da 


obrigação, aqui como em outras áreas da responsabilidade profissional, leva a aceitar que «o doente tem 


de provar objectivamente que não lhe foram prestados os melhores cuidados possíveis, nisto consistindo o 


incumprimento do contrato». 


 Caberia ao A. alegar e provar a objectiva desconformidade entre os actos praticados e as leges 


artis, assim como o nexo de causalidade entre esses actos e os danos – para além desses mesmos danos. Já 
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quanto à culpa, na responsabilidade contratual haverá que considerar a presunção de culpa resultante do 


nº 1 do art. 799 do CC – nada impedindo que isto também suceda na obrigação de meios. 


No que respeita aos pressupostos da responsabilidade extracontratual médica, no essencial, 


coincidem com os da responsabilidade contratual. Exigir-se-á um facto voluntário e ilícito (ilicitude que 


consistirá na violação de uma norma de comportamento ou de um direito de outrem em virtude do 


incumprimento das leges artis e que deverá ser demonstrada pelo lesado, não se presumindo), culposo 


(aqui a culpa não se presume, como na responsabilidade contratual em que se presumiria a culpa do 


cumprimento defeituoso) que cause danos ao paciente, verificando-se um nexo de causalidade entre o 


facto e o dano.  


Defende o apelante que foi demonstrado nos autos um desvio do padrão que resultaria da 


esperada aplicação das “leges artis” e um erro de execução do tratamento o que foi a causa do insucesso 


do mesmo tratamento, sendo violados pelo 1º R. os deveres de cuidado a que estava adstrito. 


Aquela demonstração teria de resultar dos factos julgados provados nos autos, como é óbvio, e 


não de quaisquer outras considerações – quer sejam apreciações constantes dos relatórios periciais, quer 


sejam outras menções constantes do processo. 


Para avaliarmos da ocorrência de um facto ilícito – primeiro elemento para aferir da 


responsabilidade dos RR., seja da responsabilidade contratual da R. seja da responsabilidade 


extracontratual do R. – ponderemos se a actuação do R. J.M. ao serviço da R. «C» ocorreu em 


desconformidade com as leges artis. 


 


Provou-se: 


- Que logo no dia 4 de Dezembro de 1998 quando atendeu o A. pela 1ª vez o R. J.M. lhe explicou que 


teria que efectuar um longo e dispendioso tratamento dado o mau estado da sua saúde oral e que lhe teriam que 


ser colocadas pontes e coroas; 


- Que no dia 4 de Dezembro de 1998 foi feito ao autor um RX panorâmico dos seus dentes e a 


reconstrução do dente 26 que se encontrava deteriorado e que em 18 de Dezembro de 1998 o autor voltou a nova 


consulta, com vista a elaborar-se um plano de tratamentos, tendo sido submetido a novos exames, entre eles os 


de fotografia digital (STV) e radio-visio-grafias (RVG) ao dente 36; 


- Que no dia 19 de Maio de 1999 o autor voltou à consulta para iniciar o tratamento prescrito o qual 


consistia na reparação, extracção e desvitalização de dentes e colocação de pontes dentárias e falsos coutos; 


- Que em meados do ano de 2000 o A. se dirigiu à filial da 2ª R. com o intuito de realizar um tratamento 


dentário, uma vez que em 1999 aquele outro não tinha sido executado; 


- Que o A. voltou à consulta no dia 2 de Junho de 2000, tendo-lhe sido feita a extracção (exodôncia) do 


dente 28 e que no dia 23 de Junho de 2000 o A. voltou à consulta, tendo sido submetido a radiografias digitais e 


à desvitalização (endodôncia) do dente 45; 


- Que no dia 13 de Julho de 2000 foi feita ao autor a desvitalização dos dentes 24, 26 e 27, radiografias 


digitais, bem como a reconstrução do dente 45; 


- Que no dia 3 de Agosto de 2000 foi feita ao autor a desvitalização do dente 34 mais duas radiografias 


digitais e a extracção cirúrgica do dente 38 e que no dia 10 de Agosto de 2000 o autor foi, de novo, à consulta e 


foi -lhe feita a desvitalização dos dentes 47 e 48, a reconstrução do dente 34 e seis radiografias digitais; 


- Que no dia 24 de Agosto de 2000 foi efectuado o talhe dos dentes 34, 36, 37, 24, 26, 27, 45, 46, 47 e 


48, e preparados sete "falsos coutos" e dez coroas provisórias; 


 - Que o A. terminou a colocação das próteses no dia 21 de Setembro de 2000 e, alguns dias depois, as 


mesmas apresentavam fracturas das cerâmicas, o que obrigou o autor a voltar à 2ª R. em 29 de Setembro de 2000 


dia em que foi colocada uma prótese fixa de repetição dos dentes 45, 46, 47 e 48; 
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- Que no dia 28 de Dezembro de 2000 foi feita obturação do dente 22 em virtude de lhe ter sido 


encontrada uma cárie dentária; 


- Que durante o ano de 2000 o A. foi submetido a diversos tratamentos, nomeadamente a colocação de 


pontes dentárias e que essas pontes foram recomendadas e prescritas pelo R. J.M., médico dentista que prestava, 


à data, serviços à 2ª R., sendo que para a realização dos tratamentos o A. se dirigiu às instalações da 2ª R. onze 


vezes entre os meses de Junho a Dezembro de 2000, tendo sido, todas as vezes, atendido pelo R. J.M.; 


 - Que as pontes dentárias exigiam do autor cuidados de higiene oral diária acrescidos, como o uso de 


elixires, escovilhões e fio ou fita dentária, uma vez que quem tem pontes dentárias tem que ter particulares 


cuidados com a higiene oral diária, que passam pelo uso de escovilhões, elixires e fio dental, o que foi explicado 


ao autor; 


- Que o R. J.M. diagnosticou ao autor, em data indeterminada, “bruxismo” o que é  uma patologia que 


se caracteriza por uma pressão anormal nos dentes no período nocturno e/ou diurno sendo que em consequência 


da pressão anormal exercida, os pacientes com “bruxismo” podem apresentar desgaste dentário anormal, 


fracturas dentárias (nas coroas ou raízes), reabilitações fracturadas, perdas ósseas periodontais e dores 


musculares e os bruxómanos tendem a desenvolver desordens musculares e sobrecarga articular; 


 - Que os doentes com bruxismo quer usem próteses fixas, quer usem próteses removíveis, necessitam 


sempre de usar uma goteira à noite, executada por um profissional, sendo a “goteira anti-stress” um aparelho que 


permite uma melhor protecção dos dentes por ser desenhado para distribuir a pressão que caracteriza o 


“bruxismo”; 


   - Que o A. voltou à consulta no dia 24 de Fevereiro de 2002, na qual se procedeu a consulta de 


oclusão com vista a serem obtidos os moldes necessários ao fabrico da goteira e que voltou à consulta a 21 de 


Março de 2002, onde lhe foi feita nova destartarização e entregue a goteira nocturna, devidamente ajustada; 


  - Que em 21 de Março de 2002 as próteses colocadas no A. estavam desgastadas e que nessa consulta 


o R. J.M. explicou ao A. a necessidade de uso nocturno (todas as noites) da goteira e a necessidade também de 


rectificação dela, pelo menos de três em três meses, bem como a necessidade do controle periódico da oclusão e 


informou o autor para na consulta seguinte, que haveria de ser breve, apresentar a goteira com vista à sua 


readaptação em função da evolução do tratamento; 


- Que o A. voltou à consulta em 6 de Junho de 2002 e que nesse dia foi submetido a desvitalização e 


reconstrução dos dentes 12, 11, 21 e 22 e à reconstrução do dente 17 e a novas radiografias digitais; 


- Que em 27 de Junho de 2002 foi feita a reconstrução do dente 18 e nova destartarização; 


- Que em 17 de Abril de 2003 o A. compareceu à consulta, tendo -lhe sido feita nova destartarização e 


que em 24 de Abril de 2003 o A. compareceu perante o R. J.M. para uma consulta de oclusão e que disse ao R. 


J.M. que não sabia onde estava a goteira; 


- Que no dia 15 de Janeiro de 2004 o A. se deslocou à 2ª R. para fazer novos moldes para a nova 


goteira, tendo sido feitos moldes para o seu fabrico e entregue a goteira no mesmo dia; 


- Que no dia 13 de Maio de 2004 o A. se dirigiu às instalações da 2ª R. para uma consulta com o R. 


J.M., por instruções deste que lhe efectuou um tratamento de destartarização e que o A. levara consigo a goteira, 


pois o propósito com que marcara a consulta fora o de rectificar a goteira, sendo que nessa consulta o R. J.M. 


verificou que as pontes dentárias por si colocadas apresentavam várias fracturas; 


- Que em 13 de Outubro de 2004 numa consulta com o Dr. M.S. este diagnosticou ao A. infecções 


associadas aos dentes 27, 37 e 47; 


- Que o A. começou a pressionar a 2ª R. no sentido de a responsabilizar pelo estado em que se 


encontrava a sua saúde oral; 


- Que em 29 de Outubro de 2004 o autor compareceu nas instalações da 2ª R. mas desta vez para uma 


consulta com o seu proprietário, O.D., o qual lhe comunicou que, na sua opinião, havia necessidade de remover 


os dentes 18, 37 e 48; 
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- Que em 3 de Fevereiro de 2005 o A. voltou à consulta para ser visto e tratado por O.D., com vista à 


exodôncia com corte da ponte do dente 37; em 22 de Fevereiro de 2005 o A. voltou à consulta de OD para retirar 


os pontos resultantes da extracção do dente 37; em 25 de Agosto de 2005 voltou à consulta para exodôncia do 


dente 18 que foi executada e em 13 de Setembro de 2005 voltou, para que lhe fosse extraído, por O.D., o dente 


48; 


 - Que a remoção dos dentes 18, 37 e 48 não resolveu a totalidade do problema de saúde oral que o autor 


tinha, uma vez que em Abril de 2005 aquele apresentava lesões nos dentes nºs 25, 26, 27, 36 e 47, 


designadamente, lesões infecciosas circunvizinhas às raízes dos dentes nºs 25, 26 e 27, as quais persistiram; 


- Que em 18 de Outubro de 2005 o A. voltou à 2ª R. para nova consulta de oclusão, sem trazer a goteira, 


não mais tendo a ela comparecido; 


- Que tendo o A. consultado o Dr. O.C. da Clínica M com base no diagnóstico desse médico o autor foi 


submetido a uma intervenção cirúrgica no dia 23 de Agosto de 2006 com internamento hospitalar durante um 


dia, que teve por objectivo a remoção de um quisto relacionado com a raiz do 1º molar superior esquerdo que 


fora tratado pelo R. J.M. (reconstruído em Dezembro de 1998 e desvitalizado em Julho de 2000). 


Como já referimos, a ilicitude do acto médico tem que ser sempre demonstrada pelo lesado - não 


se presume, muito menos derivando, sem mais, do mero facto de o resultado obtido não ser o almejado. 


Sem dúvida que dos factos acima relatados se conclui que o tratamento dentário foi longo, 


complexo – e, aparentemente mal sucedido, não havendo sido obtidos os resultados pretendidos, com a 


reabilitação da saúde oral do A.. 


Como explica Teixeira de Sousa ainda que o médico não possa responder pela obtenção de um 


resultado ele é responsável perante o paciente pelos meios que usa, ou deve usar, no diagnóstico ou 


tratamento, resultando a sua responsabilidade da violação dessa obrigação a qual pode resultar de várias 


circunstâncias. Assim, pode suceder que os actos médicos realizados sejam adequados e necessários mas 


tenham sido praticados de forma deficiente ou defeituosa; como pode acontecer que o médico possa ter 


realizado actos desnecessários ou inúteis perante o estado clínico do paciente; bem como pode verificar-se 


a omissão de actos necessários e adequados à situação clínica do paciente. 


Ora, não resultou concretamente demonstrado que a actividade desenvolvida no tratamento do A. 


fosse desnecessária ou inútil, ou que sendo adequada ou necessária haja sido praticada de forma deficiente 


ou defeituosa, ou, ainda, que hajam sido omitidos actos necessários e adequados à situação clínica do A.. 


Não se provou que a actividade desenvolvida no tratamento do A. ocorreu em desconformidade 


com as leges artis. 


Não basta, para esse efeito, haverem-se provado as referidas fracturas das pontes dentárias, 


desgastes e fracturas das próteses, bem como as infecções de que o A. sofria e o aparecimento de um 


quisto a que o A. foi intervencionado no dia 23 de Agosto de 2006 relacionado com a raiz de um dente que 


vários anos antes fora tratado pelo R. J.M. Na realidade, não sabemos porque é que essas ocorrências 


sucederam. 


Haverá que acrescentar, quanto ao tratamento efectuado pela 2ª R. através de O.D., que ele não 


logrou resolver a totalidade dos problemas que o A. então apresentava. Todavia, também isso, à luz do 


que viemos expondo, não é susceptível de caracterizar, por si só, um incumprimento (acto ilícito) da 


mesma R.. 


Concluímos, assim, não haver o A. demonstrado, desde logo, o primeiro dos pressupostos da 


responsabilidade civil – quer seja ela contratual quer seja extracontratual.» 


_____________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 25/2/2015 
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Processo nº 804/03.2TAALM.L.S1 


ARMINDO MONTEIRO (Relator) e Santos Cabral 


 


Sumário: 


- A obrigação de prestação de serviços médicos assume a natureza de prestação de meios 


não a de resultado em que o médico se obriga a prestar cuidados ao doente, minorar-lhe a dor, 


proporcionar-lhe bem estar, saúde, aliviá-lo do padecimento, restitui-lo à vida, se em perigo, 


envidar todos os esforços ao seu alcance, pôr em prática os seus conhecimentos de acordo com a 


ciência e a executá-los conforme os seus meios técnicos disponíveis, de acordo com as “leges 


artis“, um especial dever objectivo de cuidado, tendo como padrão um médico minimamente 


cuidadoso, diligente, sensível ao sofrimento alheio e aos bens jurídicos da vida e saúde, tal como 


suposto pela ordem jurídica, que nas condições do caso concreto agiria de forma diferente, como 


um “bonus pater familias“. 


- E não se trata de uma obrigação de resultado, de assegurar a todo o custo, a cura, mas 


a prestar os seus serviços, incluindo cuidados e conselhos, esclarecimentos dos riscos usuais e 


comuns em certos tratamentos, mas não já produzir um resultado esperado, porque na 


prestação de serviço podem interferir variáveis absolutamente incontroláveis e imprevisíveis, 


mesmo que empregue toda a diligência. 


- E da distinção derivariam importantes consequências ao nível do ónus da prova, onde 


não reina, de resto,  um consenso  unânime doutrinário; se o resultado assumir na relação 


obrigacional um alcance aleatório, achando-se o devedor adstrito ao emprego da diligência e 


prudência, diversamente do que sucede nas obrigações em que autovincula a conseguir a todo o 


custo “ rigorosamente  um resultado “, então naquelas  obrigações, de meios,  o credor teria que 


alegar e provar que o devedor agiu com culpa, sem a diligência precisa; nas de resultado o 


devedor teria que alegar e provar que o resultado não procede de culpa sua, aplicando-se o art.º 


799.º, do CC e a sua  presunção de culpa, como se defendeu no Ac. deste STJ, de 5.7.2001, in CJ, 


STJ, II, 166 e 170.   


_____________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 12/03/2015 


Processo nº 1212/08.4TBBCL.G2.S1  


HELDER ROQUE (Relator), Gregório Silva Jesus e Martins de Sousa 
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Sumário: 


- Na responsabilidade contratual, a culpa só se presume se a obrigação assumida for de 


resultado, bastando, então, a demonstração do inadimplemento da obrigação, ou seja, que o 


resultado, contratualmente, assumido não se verificou, pelo que, face à culpa, assim, presumida, 


cabe ao devedor provar a existência de fatores excludentes da responsabilidade. 


- Mas, se a obrigação assumida consistir numa obrigação de meios, no âmbito da 


responsabilidade civil contratual por factos ilícitos, incumbe ao devedor fazer a prova que a 


falta de cumprimento ou o cumprimento defeituoso da obrigação não procede de culpa sua, 


ilidindo a presunção de culpa que sobre si recai, nos termos do preceituado pelo art. 799.°, n.° 1, 


do CC. 


- Veiculando a maioria dos contratos de prestação de serviços médicos uma obrigação de 


meios, não implicando a não consecução de um resultado a inadimplência contratual, quando 


não é atingido este resultado, caberá, então, ao doente provar que tal fato decorreu de um 


comportamento negligente do médico, que fica exonerado de responsabilidade se o cumprimento 


requerer uma diligência maior, e liberando-se com a impossibilidade objectiva ou subjectiva que 


lhe não sejam imputáveis. 


- Uma das exceções, na área da Ciência Médica, em que se verifica a obrigação de 


resultado, situa-se no campo da realização dos exames laboratoriais e radiológicos. 


- Exprimindo a culpa um juízo de reprovabilidade da conduta do agente, que assenta no 


nexo existente entre o facto e a vontade deste, que devia e podia actuar de outro modo, usando 


todos os conhecimentos, diligências e cuidados que a profissão, necessariamente, impõe e que 


teriam permitido dar a conhecer aos pais as malformações do filho, o erro de diagnóstico será 


imputável, juridicamente, ao médico, a título de culpa, quando ocorreu com descuido das mais 


elementares regras profissionais, ou, mais, precisamente, quando aconteceu um comportamento 


inexcusável em que o erro se formou. 


 


______________________________________________________________________________ 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 28/05/2015 


Processo nº 3129/09.6TBVCT.G1.S1 


ABRANTES GERALDES (Relator), Tomé Gomes e Bettencourt de Faria 


 







50 


 


Sumário: 


1. A actuação do médico, no âmbito ou fora de um contexto contratual, implica, por 


regra, a satisfação de uma obrigação de meios que se traduza em práticas médicas que, de forma 


diligente, respeitem as leges artis ajustadas a cada situação. 


2. Inscreve-se no âmbito da responsabilidade extracontratual a situação em que a lesada invoca 


a existência de violação do seu direito à saúde numa circunstância em que a intervenção do médico 


ocorreu no âmbito de uma empresa para a qual a A. fora destacada como trabalhadora temporária e o 


médico como profissional da  área da medicina do trabalho por conta de uma clínica de serviços 


médicos que fora contratada pela empresa onde a lesada desempenhava as suas funções. 


3. A aferição pelo Supremo Tribunal de Justiça da ilicitude e da culpa do médico devem ser 


aferidas tendo em conta a matéria de de facto considerada provada e não provada pelas instâncias e 


relacionada com as circunstâncias conhecidas e cognoscíveis que se verificavam aquando da prática 


do acto médico. 


4. O facto de o profissional destacado para uma empresa como médico do trabalho ter 


tido conhecimento, na ocasião em que foi chamado a examinar uma trabalhadora, que esta, 


cerca de 15 minutos antes, apresentara sintomas compatíveis com a ocorrência de um acidente 


isquémico transitório (AIT), e o facto de a mesma ainda apresentar tonturas e dores de cabeça, 


sendo portadora de alguns factores de risco (obesidade, colesterol acima da média, hábitos 


tabágicos e hábitos sedentários) não permitem imputar ao médico a posterior ocorrência de um 


acidente vascular cerebral (AVC) se, tendo submetido a doente, naquela ocasião, aos testes 


protocolares adequados à detecção de AVC, o resultado foi negativo e se, além disso, não se 


provaram os factos atinentes ao nexo de causalidade entre a actuação do médico e o posterior 


AVC. 


5. Não importa violação das leges artis o facto de, naquelas circunstâncias, o médico ter 


diagnosticada uma crise de ansiedade e ter optado por submeter a trabalhadora, de forma 


preventiva, a um período de observação e de repouso de 3 horas, período que foi interrompido 


pela trabalhadora que, declarando sentir-se melhor e sem dores de cabeça, revelou vontade de se 


deslocar para o seu domicílio, o que fez conduzindo o seu próprio veículo automóvel. 


Excerto parcial do texto desta decisão: 


«4. É pressuposto da responsabilidade civil extracontratual a prática de um facto ilícito e, em regra 


culposo, causador de danos. 


Aquilo que no plano contratual constitui incumprimento de obrigação preexistente, na responsabilidade 


extracontratual integra simplesmente a negligência. Ambos os aspectos devem ser aferidos em função das leges 


artis ajustadas a cada situação, como critério valorativo de correcção do acto médico executado pelo profissional 


de medicina, tendo em conta as especiais características do seu autor e a complexidade ou a transcendência vital 
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do paciente (Clara Gonzalez, em Responsabilidad Civil Médica, inserida no Tratado da Responsabilidade Civil 


(coord. de Reglero Campos), vol, II, pág. 736). 


Assim, mostra-se crucial aferir, a partir da apreciação da realidade consolidada pelos factos apurados 


pelas instâncias, da existência ou não de uma situação de incumprimento do dever de cuidado, sendo certo que, 


no âmbito da prática médica, o profissional tem sobre si, como regra praticamente absoluta, uma obrigação de 


meios e não de resultado. 


Discute-se se a prática de actos médicos implica em absoluto obrigações de meios ou se é possível 


detectar em algumas situações excepcionais (v.g. análises, meios de diagnóstico que se servem de tecnologia 


avançada) verdadeiras obrigações de resultado (no sentido da detecção das patologias que efectivamente podem 


ser detectadas através desses meios). Porém, no caso presente, não importa tomar posição sobre essa questão, já 


que nos defrontamos com uma situação em que é indiscutível a existência de uma obrigação de meios que se 


deve ter por cumprida – excluindo-se, assim, a ilicitude e a culpa – desde que o profissional médico actue com o 


grau de diligência exigível segundo os adequados padrões impostos pelas leges artis. 


Para além de a própria recorrente se mostrar concordante com esta conclusão, é vasta a literatura 


jurídica e/ou médica a este respeito, a qual se respiga dos numerosos arestos deste Supremo Tribunal que têm 


incidido sobre a matéria. 


A par do Ac. do STJ de 15-11-12 (Rel. Abrantes Geraldes) que se assinala pela coincidência de relator 


deste acórdão, semelhante juízo extrai-se designadamente dos Acs. do STJ, de 15-12-11, CJSTJ, tomo III, pág. 


163 (Rel. Gregório de Jesus), de 22-9-11, CJSTJ, tomo III, pág. 50 (Rel. Bettencourt de Faria), de 18-9-07, 


CJSTJ, tomo III, pág. 54 (Rel. Alves Velho), ou de 11-7-06, CJSTJ, tomo II, pág. 325 (Rel. Nuno Cameira), 


igualmente acessíveis através de www.dgsi.pt, onde também se pode aceder ao recentíssimo Ac. do STJ, de 12-


3-15 (Rel. Hélder Roque) 


Como referem Figueiredo Dias e Sinde Monteiro, em Responsabilidade Médica em Portugal (cit. por 


Dias Pereira, (O Consentimento Informado na Relação Médico-Paciente, vol. 9 da referida colecção do CDB da 


FDUC, pág. 424), “só por absurdo se pode admitir que o doente, para obter uma indemnização, além de outros 


pressupostos gerais, tenha apenas de provar a não obtenção de um resultado, isto é, de forma típica, a não 


recuperação da saúde”, concluindo que “a natureza de obrigação de meios só tem por consequência que o 


paciente tenha de provar o incumprimento das obrigações do médico, isto é, tem de provar objectivamente que 


não lhe foram prestados os melhores cuidados possíveis”. 


Deste modo, em circunstâncias como a dos autos, ao profissional médico não será assacada 


responsabilidade por facto ilícito se, nas concretas circunstâncias, usar da diligência que é exigível, cuja 


dimensão é medida segundo as leges artis, cujo cumprimento ou incumprimento, com relevo para efeitos de 


verificação ou não de responsabilidade civil, deve ser aferido em função do empenho, da diligência ou da 


aplicação dos conhecimentos e técnicas adequadas à concreta situação. Em tais circunstâncias, o facto de não ser 


alcançado o resultado projectado pelo interessado que solicita ou que é submetido aos serviços médicos não 


corresponde necessariamente a uma situação de incumprimento dos deveres legais ou contratuais, sendo 


relevante, isso sim, apreciar se existiu ou não incumprimento das leges artis que, em concreto, se mostravam 


exigíveis. 


Nem as partes nem o intérprete podem deixar de ponderar que toda a actuação médica comporta uma 


certa margem de risco. Dependendo das concretas circunstâncias objectivas, assim será maior ou menor a 


possibilidade de o profissional de saúde controlar todo o processo, desde o diagnóstico da situação, à sua cura, 


passando pela prescrição ou pelo tratamento. 


Como refere Álvaro Dias, “aqueles que empreendem uma certa actividade que exige especiais 


qualificações não deverão contentar-se em proceder de modo diligente e empenhado, antes deverão referenciar a 


sua conduta ao padrão de proficiência que é legítimo esperar das pessoas que exercem uma tal profissão e que na 


verdade se lhes exige”, sendo naturalmente maior o grau de perícia exigível a um profissional que se arroga a 


qualidade de especialista. Acrescenta ainda que “o ponto de partida essencial para qualquer acção de 


responsabilidade médica é, por conseguinte, a desconformidade da concreta actuação do agente no confronto 


com aquele padrão de conduta profissional que um médico medianamente competente, prudente e sensato, com 
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os mesmos graus académicos e profissionais, teria tido em circunstâncias semelhantes, naquela data” (Dano 


Corporal, Quadro Epistemológico e Aspectos Ressarcitórios, pág. 440, pág. 448). 


Perante uma resposta negativa a tais normas de conduta, considerar-se-á preenchido o primeiro 


pressuposto da responsabilidade, sendo disso exemplo o caso que apreciado no Ac. do STJ, de 30-11-11 


(www.dgsi.pt), em que, estando em causa a necessidade de uma intervenção cirúrgica numa veia, foi 


intervencionada uma artéria. 


 


5. A acção, na parte em que é dirigida ao R. BB, é sustentada no erro de diagnóstico quanto à 


verificação de um Acidente Vascular Cerebral alegadamente sofrido pela A. quando se encontrava nas 


instalações da empresa onde trabalhava e onde o referido R. exercia a sua profissão de médico do trabalho. 


Um tal pressuposto não foi apurado. 


Mais do que apreciar as características distintivas de um AVC relativamente a outros episódios do foro 


clínico, como o Acidente Isquémico Transitório (AIT), a matéria de facto apurada é reveladora da falta de 


demonstração daquela alegação, pois se provou que “se a A., antes ou enquanto esteve a ser examinada pelo R. 


Pessolato, tivesse sofrido o AVC … jamais poderia ter saído a caminhar, pelo seu próprio pé, do gabinete 


médico até ao seu automóvel, localizado no parque de estacionamento da 2ª R. e muito menos deslocar-se para 


sua casa a conduzir o veículo automóvel, porque quando ocorre, como ocorreu à A., um bloqueio de um vaso 


sanguíneo, no segmento proximal M1 … os efeitos da falta de irrigação sanguínea no cérebro fazem-se sentir de 


forma instantânea, impossibilitando a pessoa de caminhar, e manifestaria dificuldades na fala e na visão”. 


A sintomatologia da A. antes da chegada do médico que foi chamado para a assistir é porventura 


compatível com um Acidente Isquémico Transitório (AIT). E sendo verdade que este constitui um sério 


problema de saúde que pode evoluir para um Acidente Vascular Cerebral embólico ou trombolítico, a matéria de 


facto apurada (influenciada pela literatura médica e pelos juízos de natureza médico-legal que ao caso se 


ajustam) não permite concluir que a referida consequência mais grave se suceda necessária e imediatamente à 


verificação de um episódio de AIT. O que é possível concluir, por via das leges artis que devem ser aplicadas 


nestas situações, é que o AIT constitui um sintoma de problemas do foro vascular-cerebral que merece ser 


acompanhado medicamente, designadamente com posterior realização de exames de diagnóstico 


complementares que permitam detectar o verdadeiro estado das artérias cerebrais, por forma a que o paciente 


possa receber a medicação ou o tratamento necessários a evitar a ocorrência de um AVC. 


 


6. Prosseguindo com a enunciação da matéria de facto relevante para este efeito, verifica-se que, 


ocorrido um AVC, “a eficácia dos medicamentos trombolíticos na remoção do coágulo nas primeiras 3 horas 


depende de vários factores, para além da celeridade da sua aplicação, afigurando-se determinante saber-se o local 


do coágulo, a gravidade e a extensão do mesmo”. Além disso, “mesmo que tais medicamentos sejam aplicados 


no espaço de 3 horas após o aparecimento dos primeiros sintomas de AVC, o paciente pode vir a sofrer graves 


lesões ou a morrer”. 


Por outro lado, provou-se ainda que “o AVC sofrido pela A. podia ter sido minorado, designadamente 


quanto aos efeitos que daí advieram, se ela fosse rapidamente encaminhada para um hospital adequado logo que 


se manifestaram os principais sintomas”, embora nada permita concluir (por ter sido alterada a matéria pela 


Relação) que entre esses sintomas se encontrassem os que a A. revelou antes de ter sido examinada pelo R. BB. 


Apurou-se ainda que “alguns AVC têm tratamento se forem administrados os medicamentos 


trombolíticos adequados nas primeiras 3 horas após a ocorrência dos primeiros sintomas, pois os mesmos têm a 


propriedade de dissolver o coágulo sanguíneo que se encontra a entupir o vaso sanguíneo cerebral em causa”. E 


que, “após esta fase inicial, os medicamentos trombolíticos já não são eficientes e a sua administração pode vir a 


revelar-se contra-indicada, pois pode provocar uma reperfusão de um tecido necrótico, transformando o AVC 


num acidente hemorrágico que pode levar a sequelas mais graves ou mesmo à morte” 
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Além disso, também se provou que “havia a hipótese de, estando reunidos todos os pressupostos 


medicamente estabelecidos, ministrar à A. um medicamento que minorava as consequências do AVC”. 


Simplesmente esta matéria apenas seria revelante caso se pudesse afirmar que, aquando da realização do 


exame por parte do R. BB, a A. apresentava sinais de ocorrência de AVC, o que, como se disse, é infirmado não 


apenas pelos resultados dos exames a que foi submetida, que nem sequer permitiram confirmar os sintomas que 


antes a A. revelara, como ainda pelo seu comportamento posterior e designadamente pelo facto de 


espontaneamente ter saído do local onde se encontrava sob observação, deslocando-se para sua casa a conduzir o 


seu veículo automóvel. 


Por conseguinte, considerando o fundamento da responsabilidade que foi imputada ao R. BB, a acção 


não poderia proceder, uma vez que aquando da sua intervenção clínica não existia qualquer sintomatologia 


compatível com um AVC, reagindo a A. de forma aparentemente normal à bateria de testes que foram 


efectuados. 


 


7. Mas o facto de a A. sustentar a responsabilidade do R. na não detecção de um AVC e na omissão de 


comportamentos diligentes relativamente ao tratamento e acompanhamento dessa patologia não explica, por si 


só, a improcedência da acção. 


Com efeito, em abstracto, a responsabilidade poderia advir ainda, através da qualificação jurídica do 


comportamento assumido pelo R. BB, do facto de este não ter detectado a existência de um Acidente Isquémico 


Transitório ou de, apesar da detecção dessa patologia vascular, não ter accionado os meios preventivos tendentes 


a evitar a posterior ocorrência do AVC que efectivamente veio a afectar a A. Isto é, poderia advir ou de um erro 


de diagnóstico de AIT ou de uma omissão de conduta adequada ao tratamento ou acompanhamento médico 


dessa patologia, a fim de evitar consequências mais graves como as que estão associadas ao AVC e que na 


realidade se vieram a verificar poucas horas depois do evento. 


Porém, nem assim se colhe da matéria de facto apurada a necessária sustentação, de tal modo que a 


imputação da responsabilidade civil médica a esse título também nos parece prejudicada pela ausência de 


elementos que permitam afirmar que, ao agir como agiu, o R. BB tenha desrespeitado as leges artis que a ciência 


médica prescrevia para situações semelhantes às que o R. encontrou. 


O R. não ignorava (nem poderia ignorar) os sintomas que a A. apresentara 15 minutos antes, os quais, 


aliás, lhe foram comunicados pelos colegas da A. Por outro lado, a A., que anteriormente, em 14-1-08, fora 


submetida a um exame médico de admissão, apresentara então obesidade, depressão, tromboflebite, tumor 


benigno, hábitos tabágicos (20 ou mais por dia), hábitos sedentários e colesterol acima da média, elementos que 


tendo sido identificados pela empresa que a contratara estariam disponíveis para serem ponderados pelo 


respectivo médico. Finalmente, verifica-se que, aquando da realização do exame médico pelo R. BB, a A. se 


queixava ainda de tonturas e de dores de cabeça e apresentava-se algo agitada e ansiosa. 


Ocorre, no entanto, que, em tal circunstancialismo, a A. foi imediatamente submetida aos 


procedimentos básicos e estandardizados, de acordo com o protocolo de acidentes do foro cárdio-vascular (leges 


artis), nada revelou de anormal a esse respeito. Mais concretamente, respondeu de forma totalmente normal aos 


testes habituais, aconselháveis e exigíveis que consistiram em apertar as mãos, levantar os braços, levantar as 


pernas e sorrir. Também passou pelo exame das pupilas, pelo abrir e fechar de olhos repetidamente, por abrir a 


boca e mostrar os dentes e pela reacção ao toque da espátula no interior da garganta. 


Mais ainda. O R. BB mediu a tensão arterial da A., encontrando-a dentro dos valores normais e 


procedeu à auscultação do coração e do pulmão, sendo que nenhuma dificuldade foi manifestada pela A. durante 


estes procedimentos. 


Foi por tudo isso que o R. BB concluiu que a A. padecia de uma crise de ansiedade, ministrando-lhe um 


ansiolítico e colocando a A. sob observação e em repouso no gabinete médico. 
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8. Nada na matéria de facto nos permite afirmar – o que suporia um juízo médico-legal nesse sentido 


que tivesse sido reflectido positivamente na matéria de facto provada – que, ao agir como agiu, o R. BB tenha 


desrespeitado as leges artis ajustadas à situação. 


São inequívocas as dificuldades com que se defronta o lesado ou o credor da prestação de serviços 


médicos no tocante à prova dos factos relevantes para efeitos de responsabilidade civil, quer extracontratual - 


prova da culpa, nos termos do art. 487.º do CC -, quer contratual - prova da situação de incumprimento ou de 


cumprimento defeituoso da obrigação de tratamento assumida pelo profissional de saúde, nos termos do art. 799º 


do CC (analisadas por Mafalda M. Barbosa, no trabalho intitulado “A jurisprudência portuguesa em matéria de 


responsabilidade civil médica: o estado da arte”, nos Cadernos de Direito Privado, nº 38, págs. 14 e segs.). 


É verdade que algumas horas depois a A. veio a ser acometida por um AVC e que a mesma revelava 


alguns factores de risco quanto a eventuais problemas do foro cárdio-vascular. 


Porém, não podemos partir do trágico acontecimento posterior para sindicar a actuação anterior. Ao 


invés, a apreciação dos pressupostos da responsabilidade, como a ilicitude e a culpa do R. BB, deve ser feita em 


face dos elementos que estavam disponíveis na ocasião em que se deu o primeiro evento e em que a A. foi 


observada medicamente, em conjugação com as regras que as boas práticas da actividade médica aconselhavam 


ou impunham em face de uma sintomatologia semelhante à que a A. apresentava. 


Ora, em face dos sinais que a A. apresentava, não é possível afirmar que lhe viesse a suceder um AVC, 


nem asseverar que se impunha outra actuação de natureza preventiva mais assertiva do que aquela que o R. 


adoptou. 


Se é verdade que os sintomas de AIT aconselham a que seja feito o acompanhamento médico, na 


ocasião em que foram efectuados os testes a A. nem sequer revelou qualquer sintoma de AVC ou mesmo de 


AIT, reagindo de forma completamente normal aos testes protocolares que, em boa verdade, se mostraram 


compatíveis com o diagnóstico de ansiedade que foi feito pelo R. 


Por certo que se, em lugar das cautelas que foram tomadas, a A. fosse deslocada, de imediato, para um 


estabelecimento hospitalar, aí estariam disponíveis meios de diagnóstico mais eficazes para detectar a possível 


ocorrência de AVC ou anterior verificação de AIT. Então, poderiam ser ministrados tratamentos médicos ou 


medicamentosos capazes de detectar um bloqueio vascular ou de dissolver algum coágulo que porventura já 


existisse e fosse identificado, posto que naturalmente não existisse certeza absoluta nem quanto à eficácia dos 


exames de diagnóstico, nem quanto à eficácia do tratamento que ao caso se ajustasse. 


Porém, a matéria de facto provada e não provada, que é da competência das instâncias, delimita o 


âmbito da formulação de juízos de natureza técnico-jurídica por este Supremo Tribunal de Justiça atinentes com 


os pressupostos da responsabilidade, seja a ilicitude e a culpa, seja o nexo de causalidade entre o evento e o 


dano. 


Não existe na matéria de facto provada base para sustentar a responsabilidade do profissional médico a 


quem naturalmente não se exige que, perante cada situação, desenvolva os mecanismos que, com absoluta 


certeza, impeçam a verificação de outras consequências que não sejam sequer previsíveis, devendo ajustar o 


tratamento ou o aconselhamento médico à realidade observada e observável no momento da intervenção. 


Ora, como transparece do anterior excurso, a matéria de facto apurada e especialmente a que resultou 


fixada depois da última intervenção operada pela Relação, alterando substancialmente alguns pontos de facto que 


haviam sido dado como provados pela 1ª instância, impede que se formule relativamente à actuação do R. BB 


um juízo de imputação subjectivo revelador da existência de um comportamento que, sendo violador do direito à 


saúde da A., tenha ficado a dever-se a comportamento negligente da parte daquele consistente no incumprimento 


das regras da medicina ponderada. 


Por conseguinte, quer por ausência de ilicitude, quer por ausência de culpa da parte do R. BB, não é 


viável a atribuição de qualquer responsabilidade pela situação em que a A. se encontra depois de ter sofrido o 


AVC posterior ao momento em que aquele R. foi chamado a intervir profissionalmente.» 


 







55 


 


____________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 2/06/2015 


Processo nº 1263/06.3TVPRT.P1.S1  


MARIA CLARA SOTTOMAYOR (Relatora), Sebastião Póvoas e Moreira Alves 


 


Sumário: 


– Nas cirurgias estéticas, que se destinam a corrigir um determinado defeito físico ou a 


melhorar a aparência ou a imagem de uma pessoa, a dimensão do resultado assume maior relevo 


nas obrigações contratuais dos médicos do que nas cirurgias curativas ou assistenciais, típicas 


obrigações de meios, sendo também densificados os requisitos de manifestação da vontade dos 


pacientes e os deveres de esclarecimento dos médicos.  


 


Excerto parcial do texto desta decisão: 


1. Em síntese, resultou comprovado que a Autora teve uma doença quando tinha 19 anos de idade – 


hidrosadenite supurativa crónica – na sequência da qual foi submetida a intervenções cirúrgicas que lhe 


provocaram cicatrizes na zona inguinal, que com o decurso do tempo foram descaindo, tornando-se visíveis 


quando usava fato de banho (factos provados n.º 42 a 45; n.º 1 e 2). Para o efeito de “subir” as referidas 


cicatrizes, de forma a deixarem de ser visíveis abaixo da linha do fato de banho, a autora consultou o Réu, 


procurando dele colher informação acerca dessa possibilidade (facto provado n.º 3). 


Ficou acordado entre o médico, réu, e a autora, enquanto paciente, que, com vista a alcançar o objetivo 


almejado pela autora, esta se submeteria a procedimento médico, a realizar através de duas etapas distintas: na 


primeira, a autora realizaria lipoaspiração à parte interior das coxas; na segunda, com o excesso de pele assim 


obtido, submeter-se-ia a um “lifting crural”, visando a pretendida “subida” das cicatrizes (factos provados n.º 4 e 


5). 


No dia 2 de maio de 2003, no Hospital …, S.A., a autora submeteu-se à primeira daquelas intervenções 


(facto provado n.º 7), tendo previamente assinado uma declaração do seguinte teor (facto provado n.º 103): 


“Eu AA, autorizo a realização da intervenção cirúrgica ou procedimento especial Liposaspiração das 


regiões crurais, cuja finalidade, natureza, benefícios, alternativas e riscos me foram explicados pelo Dr. BB. 


Mais declaro autorizar a administração de qualquer tipo de anestesia, tratamento, medicação ou 


transfusão, se considerados necessários pelo médico responsável. 


Também autorizo o médico responsável e seus assistentes a fazerem tudo o que for necessário, 


incluindo operações ou procedimentos diferentes dos acima discriminados, na eventualidade da ocorrência de 


complicações no decurso daqueles”. 


Todavia, no decorrer do processo da lipoaspiração programada com o consentimento da autora, tendo o 


Réu constatado que os tecidos sujeitos à intervenção não tinham a elasticidade que esperava, e não tendo com a 


referida intervenção logrado o ganho de tecidos que supunha vir a obter para a concretização da segunda 


intervenção planeada, decidiu o mesmo intra-operatoriamente aproveitar algum tecido adiposo que havia sido 


extraído da Autora e injectá-lo nos grandes lábios da mesma, concretizando, assim, e por este método, uma 
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vulvoplastia, para cuja possibilidade de realização esta não fora sequer alertada, não prestando, assim, o seu 


consentimento (factos provados n.º 107, 15, 54 e 55). Vieram a ocorrer as complicações pós-operatórias 


detalhadamente descritas nos autos (factos provados n.º 16, 20 e 21, 23, 25 a 27, 33 a 38, 57, 59 a 95)             


 


2. No caso sub judice, estamos perante um concurso de responsabilidade civil contratual – 


incumprimento ou cumprimento defeituoso de um contrato de prestação de serviços médico-paciente – e de 


responsabilidade civil extracontratual, fundada na violação dos direitos subjetivos da paciente à integridade 


física e moral, ao livre desenvolvimento da personalidade e à autodeterminação (arts 25.º, n.º1 e 26.º, n.º 1 da 


CRP e 70.º, n.º 1 do CC). 


A distinção entre a responsabilidade civil contratual e a extracontratual, relacionada com a dicotomia 


direito relativo/direito absoluto, tem vindo a ser questionada pela doutrina, que salienta as analogias e 


aproximações crescentes entre as duas modalidades de responsabilidade civil e o surgimento de tipos de 


responsabilidade civil autónomos em relação a esta dualidade tradicional como a responsabilidade pela 


confiança. Admite-se o cúmulo das duas responsabilidades, podendo o lesado escolher a que mais lhe convém ou 


aproveitar de cada regime as soluções mais vantajosas para os seus interesses. Em regra, como a 


responsabilidade contratual é mais favorável ao lesado, a jurisprudência aplica o princípio da consunção, de 


acordo com o qual o regime da responsabilidade contratual consome o da extracontratual , solução mais ajustada 


aos interesses do lesado e a mais conforme ao princípio geral da autonomia privada. Foi esta a solução defendida 


pelo acórdão deste Supremo Tribunal, de 22-09-2011, relatado pelo Conselheiro Bettencourt de Faria, processo 


n.º 674/2001.PL.S1, onde se afirma que “estando em causa direitos absolutos, como de integridade básica, põe-


se a questão de saber se não concorrem na negligência médica a responsabilidade contratual e a extracontratual. 


(…) [e]xiste, por isso, um concurso aparente de normas, que deve ser resolvido pela prevalência da 


responsabilidade contratual, por ser a mais adequada para a defesa dos interesses do lesado.” 


 Deve notar-se também que a compensação por danos não patrimoniais não é exclusiva da 


responsabilidade extracontratual, e tem sido aceite também na responsabilidade contratual, com base na violação 


dos deveres de proteção da esfera pessoal da outra parte. 


As instâncias enquadraram juridicamente o caso na responsabilidade civil contratual. Este regime é o 


mais favorável ao lesado, dada a presunção de culpa que onera o devedor (art. 799.º, n.º 1 do CC), devendo 


aplicar-se, assim, o princípio da consunção. 


Entre Autora e Réu estabeleceu-se uma relação contratual, caraterizada como contrato de 


prestação de serviço, tipificado no artigo 1154º do CC, que o define como «aquele em que uma das partes 


se obriga a proporcionar à outra certo resultado do seu trabalho intelectual ou manual, com ou sem 


retribuição». 


O resultado a que alude esta norma não é a cura em si, mas os cuidados de saúde. No âmbito de 


tal contrato, não recai sobre o médico o dever de promover a cura do doente com quem contrata ou a 


obrigação de lhe restituir a saúde, mas somente a obrigação de empreender todos os meios adequados à 


obtenção de tal resultado. Sobre o médico recai, pois, a obrigação de prestar ao doente os melhores 


cuidados, com vista a restituir-lhe a saúde e a suavizar o seu sofrimento. 


A obrigação contratual do médico constitui um exemplo clássico de uma obrigação de meios, na 


medida em que este não está vinculado à obtenção de determinado resultado. 


«Se por resultado se entendesse o efeito final, último, pretendido como consequência dos meios 


empregados, o contrato entre médicos e doente não podia acolher-se naquela qualificação, porquanto aquele não 


assegura, como se disse, um resultado; assume apenas uma obrigação de meios. Mas por resultado do seu 


trabalho, podem entender-se os próprios meios empregados, as tarefas executadas, com o intuito de (mas não 


necessariamente) alcançar certo efeito final, meios esses e tarefas essas que, em si mesmas, são já e 


imediatamente um certo resultado do trabalho manual ou intelectual despendido». 


O conceito de “resultado” no contrato de prestação de serviços que se estabelece entre o médico e 


o doente, enquanto obrigação de meios, como deve ser em regra qualificada, corresponde ao esforço na 
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acção diligente do diagnóstico e do tratamento, e não à cura. A obrigação de meios (ou de pura diligência, 


como também é conhecida) existe quando “o devedor apenas se compromete a desenvolver prudente e 


diligentemente certa actividade para a obtenção de determinado efeito, mas sem assegurar que o mesmo 


se produza”. 


Considerando-se que a obrigação do médico é uma obrigação de meios, sobre este recai o ónus da prova 


de que agiu com a diligência e perícia devidas, se se quiser eximir à sua responsabilidade, nos termos do art. 


799.º, n.º 1 do CC, que consagra uma presunção de culpa do devedor. 


 


3. No caso dos autos estamos perante uma cirurgia estética ou reconstrutiva, que se destinava a 


corrigir um determinado defeito físico e a melhorar a aparência ou a imagem de uma pessoa. Nestas 


intervenções, a dimensão do resultado assume maior relevância. Como já entendeu a jurisprudência deste 


Supremo Tribunal, «Em cirurgia estética se a obrigação contratual do médico pode não ser uma 


obrigação de resultado, com o médico a comprometer-se “em absoluto” com a melhoria estética desejada, 


prometida e acordada, é seguramente uma obrigação de quase resultado porque é uma obrigação em que 


“só o resultado vale a pena”. Aqui, em cirurgia estética, a ausência de resultado ou um resultado 


inteiramente desajustado são a evidência de um incumprimento ou de um cumprimento defeituoso da 


prestação por parte do médico devedor. Ao médico compete, por isso, em termos de responsabilidade 


contratual, o ónus da prova de que o resultado não cumprido ou cumprido defeituosamente não procede 


de culpa sua, tal como o impõe o n.º 1 do art.799.º do CCivil» (Cf. acórdão de 17-12-2009, processo n.º 


544/09.9YFLSB, relatado pelo Conselheiro Pires da Rosa).» 


___________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 1/10/2015 


Processo nº 2104/05.4TBPVZ.P.S1  


MARIA DOS PRAZERES BELEZA (Relatora), Salazar Casanova e Lopes do Rego 


 


Sumário: 


- Pese embora se venha apontando a necessidade de, no domínio da responsabilidade 


civil por acto médico, se ultrapassar a distinção entre a responsabilidade civil contratual e a 


responsabilidade civil extracontratual e as inerentes diferenças de regime, a circunstância de vir 


provado que, entre as partes, foi firmado um contrato destinado à realização de um exame 


médico – i.e. um contrato de prestação de serviços médicos – sem finalidade curativa, simplifica 


a discussão sobre a qualificação jurídica da responsabilidade do réu e, no mesmo passo, inutiliza 


a caracterização da obrigação assumida por este perante a autora como obrigação de meios ou 


de resultado, pois aquele aceitou e executou a obrigação de realizar a colonoscopia e dar a 


conhecer o respectivo resultado. 


 - Perante a obrigação concretamente assumida pelo réu, a apreciação da licitude da sua 


conduta não se pode reconduzir à indagação sobre a observância das leges artis e a utilização do 
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melhor saber – como sucederia se estivéssemos, v.g. em face da realização de uma intervenção 


cirúrgica/execução de um tratamento com finalidades curativas –, o que, todavia, não implica 


que se desconsidere o enquadramento contratual da actuação daquele. 


 


____________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 29/10/2015 


Processo nº 2198/05.2TBFIG.C1.S1  


MANUEL TOMÉ SOARES GOMES (Relator), Carlos Alberto Andrade Bettencourt de Faria 


e João Luís Marques Bernardo 


 


Sumário: 


1. A responsabilidade civil emergente de ato praticado por médico de serviço em hospital 


público, numa situação pontual de emergência sequencial à ocorrência de um acidente de viação, é de 


natureza extracontratual.  


2. Todavia a obrigação passiva universal correspetiva do direito absoluto de 


personalidade do lesado como que se densifica em função da relação de prestação do serviço 


público e das leges artis que o agente público dever observar. 


3. Nessa medida, essa obrigação caracteriza-se, em regra, como uma obrigações de 


meios, nos termos da qual o agente público se encontra vinculado, não a determinado resultado, 


mas a usar de um grau de diligência e de prudência condizente com o corpo de conhecimentos e 


técnicas exigíveis e recomendáveis no emprego da sua arte (leges artis), com vista à obtenção da 


cura do paciente.        


4. Nessa conformidade, recai sobre o agente público um maior coeficiente de esforço 


probatório quanto à observância, no caso concreto, das práticas correspondentes à sua leges 


artis.    
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ILICITUDE  E  CULPA  EM MATÉRIA DE RESPONSABILIDADE CIVIL MÉDICA 


 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 05-07-2001  


Revista n.º 1987/01 - 2ª Secção  


FERREIRA DE ALMEIDA (Relator), Moura Cruz e Barata Figueira 


 


I - Em termos gerais - ponto comum à responsabilidade contratual e à responsabilidade 


extracontratual - ter o médico agido culposamente significa ter o mesmo agido de tal forma que a 


sua conduta lhe deva ser pessoalmente censurada e reprovada; isto é, poder determinar-se que, 


perante as circunstâncias concretas de cada caso, o médico obrigado devia e podia ter actuado de 


modo diferente. 


II - Actua com negligência (cumprindo defeituosamente a sua obrigação) o médico que não 


exercite todo o seu zelo nem ponha em prática toda a sua capacidade técnica e científica na 


execução das suas tarefas para proporcionar cura ao doente. 


III - A utilização da técnica incorrecta dentro dos padrões científicos actuais traduz a 


chamada imperícia do médico, pelo que se o médico se equivoca na eleição da melhor técnica a ser 


aplicada no paciente, age com culpa e, consequentemente, torna-se responsável pelas lesões 


causadas ao doente. 


 


____________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do STJ de 17 de Dezembro de 2002 


Revista n.º 495/02, 6ª secção 


Relator:  AFONSO DE MELO (Relator), Fernandes Magalhães e Silva Paixão 


 


Sumário: 
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I - Fora das chamadas prestações rotineiras, o médico obriga-se apenas a tratar o paciente e 


não a curá-lo.  


II - Pode, porém, garantir a cura, assumindo uma obrigação de resultado; normalmente, 


isso acontece quando cumpre o dever de informar o cliente do risco relativo ao tratamento médico 


que lhe propõe fazer, obtendo dele o seu consentimento.  


III - Assume uma obrigação de resultado o médico que, depois de esclarecer o paciente 


acerca da doença que o afectava («contracção de Depuytren»), da técnica cirúrgica adequada e dos 


riscos inerentes, o informa de que se tratava de uma simples operação cirúrgica que repararia o 


dedo da mão e eliminaria a «contracção».  


IV - Sobre o médico incide a presunção de culpa estabelecida no art.º 799, n.º 1, do CC, 


ainda quando de obrigação de meios se trate.   


V - Se depois de uma intervenção cirúrgica simples as condições do doente são piores do que 


as anteriores, presume-se que houve uma terapêutica inadequada ou negligente execução 


profissional, cabendo ao médico o ónus da prova de que a execução operatória foi diligente.  


 


«O médico, e é esta a actividade profissional que importa considerar aqui, põe à disposição do cliente a sua 


técnica e experiência destinadas a obter um resultado que se afigura provável. 


Para isso compromete-se a proceder com a devida diligência. 


Esta conduta diligente é assim objecto da obrigação de meios que assume.  


Quando o cliente se queixa que o médico procedeu sem a devida diligência, isto é, com culpa, está a 


imputar-lhe um cumprimento defeituoso. 


Não se vê assim qualquer razão para não fazer incidir sobre o médico a presunção de culpa estabelecida no 


art.º 799º, nº1, do C. Civil. 


O que é equitativo, pois a facilidade da prova neste domínio está do lado do médico. 


Se depois de uma intervenção cirúrgica simples as condições do paciente são piores do que as anteriores, 


presume-se que houve uma terapia inadequada ou negligente execução profissional. 


(…) 


Não aproveita à recorrente não se ter provado que a técnica operatória utilizada pelo B não foi uma clara 


violação às técnicas e artes médicas e operatórias (facto do art.º 38º da base instrutória, alegado pelo A). 


É que o ónus da prova cabia ao R. 


Nem o art.º 799º do C. Civil foi incorrectamente aplicado, nem o art.º 342º, nº1, do mesmo Código foi 


erroneamente omitido (havendo presunção legal de culpa do R, as regras dos artigos anteriores invertem-se - art.º 


344, nº 1, também do C. Civil)» 
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_______________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 22/05/20031
 


 


Processo nº 03P912 


NEVES RIBEIRO (Relator), Araújo Barros e Oliveira Barros    


 


II - Sendo como é entendida a culpa, enquanto juízo normativo de censura ético-jurídica, 


referida, não a uma deficiente formação de vontade, mas sim a uma deficiente conduta, há que 


apurar onde esteve, ou não esteve, a deficiente conduta profissional do médico, no diagnóstico das 


queixas doentias, no aconselhamento da operação, na execução desta, ou no post operatório. 


III - No âmbito da responsabilidade contratual ao médico cabe provar que não houve erro 


técnico profissional, com recurso às leis da arte e meios da ciência médica, prevalentes em certa 


época e local e de que razoavelmente dispunha. 


IV - Contudo, exigir ao médico fazer a prova da inexistência de culpa, não significa que ao 


doente se baste fazer a prova de que não lhe foram prestados outros cuidados possíveis, residindo aí 


o incumprimento do médico, porque piorou a sua situação patológica em relação ao passado que 


precedeu o acto médico. 


V - O doente tem que provar que um certo diagnóstico, tratamento ou intervenção foi 


omitido e, por assim ser, conduziu ao dano, pois se outro acto médico tivesse sido (ou não tivesse 


sido) praticado teria levado à cura, atenuado a doença, evitado o seu agravamento, ou mesmo a 


morte. 


 


«Naturalmente que a natureza contratual da obrigação de indemnizar há-de influenciar a repartição do ónus 


de prova da culpa, se a ela houver lugar. 


Por conseguinte, sendo como é entendida a culpa, enquanto juízo normativo de censura ético-jurídica, 


referida, não a uma deficiente formação de vontade, mas referida a uma deficiente conduta, há que apurar onde 


esteve, ou não esteve, a deficiente conduta profissional do médico/réu, no diagonóstico das queixas doentias da 


autora, no aconselhamento da operação, na execução desta, ou no post operatório. 


                                                           


1
 Este aresto – cujo texto integral está acessível on-line in: www.dgsi.pt – está publicado in “LEX 


MEDICINAE – Revista Portuguesa de Direito da Saúde”, Ano 4, nº 7 – 2007, págs. 119 a 131, com uma Anotação 


crítica e de sentido desfavorável da autoria de MAFALDA MIRANDA BARBOSA (ibidem, págs. 131 a 150). 



http://www.dgsi.pt/
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A afirmação possibilita avançar um pouco, formulando uma pergunta: (?) A quem cabe fazer a prova da 


prestação contratual e profissional deficiente? 


Ao médico, conforme ao artigo 799º-1, do Código Civil, cabe provar que não teve culpa - responde-se! (4) 


O médico provará que não houve erro técnico profissional, com recurso às leis da arte e meios da ciência 


médica, prevalentes em certa época e local e de que razoavelmente dispunha. 


Trata-se de observar um ónus para cuja demonstração está melhor colocado, sendo justo que o encargo lhe 


pertença, sob pena de, não o observando, se presumir culpado; ou seja, nas palavras de há pouco, se pode concluir-se 


que teve uma conduta profissional deficiente. 


Deficiência que pode relevar do diagnóstico; da terapêutica, da intervenção cirúrgica, etc. 


No limite, não significa isto que qualquer diagnóstico errado possa conduzir fatalmente, à 


responsabilização jurídica. 


Pode suceder que o diagnóstico, a terapêutica a modalidade de intervenção correspondam a diferendos 


científicos frequentes; e pode mesmo o acto médico em causa ter sido errado, mas o seu autor ter observado todos os 


meios possíveis para o conseguir, segundo a lei da sua arte e o conhecimento disponível na época, e ainda assim 


errou: não obteve a cura, não evitou a morte. Os mais sábios erram! (5).  


Obriga-se a tratar, não a curar, ou prevenir a morte; a fazer o que razoavelmente é exigível, em termos de 


padrão médio de comportamento profissional responsável, de forma que outros profissionais colocados perante a 


mesma situação, não fariam (ou não deixariam de fazer) diferentemente. 


O ponto de partida essencial para qualquer acção de responsabilidade médica é, por conseguinte, a 


desconformidade da concreta actuação do agente, no confronto com aquele padrão de conduta profissional que um 


médico medianamente competente, prudente e sensato, com os mesmos graus académicos e profissionais, teria tido 


em circunstâncias semelhantes na altura (…). 


No fundo, também aqui estamos relegados para o padrão de avaliação de culpa jurídica, através do critério 


de referência estabelecido pelo artigo 487º-2, para a responsabilidade extracontratual, e acolhido no 799º-2, do 


Código Civil, para a responsabilidade contratual. 


Mas exigir ao médico fazer a prova da inexistência de culpa, não significa que ao doente se baste fazer a 


prova de que não lhe foram prestados outros cuidados possíveis, residindo aí o incumprimento do médico, porque 


piorou a sua situação patológica, em relação ao passado que precedeu o acto médico.» 


   


_____________________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação de Lisboa de 25/09/2003 


Processo nº 1052/2002-6 


MARIA MANUELA GOMES (Relatora), Olindo Geraldes e Fátima Galante 


 


A ocorrência de uma queimadura no decurso de uma intervenção cirúrgica, causada pela 


utilização de um candeeiro inadequado, determina a obrigação de indemnização. 
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Pelo seu pagamento respondem solidariamente a entidade hospitalar onde a intervenção 


cirúrgica foi realizada e o médico que a efectuou. 


 


______________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 27/4/2004 


Revista n.º 688/04 - 6.ª Secção  


AFONSO CORREIA (Relator), Ribeiro de Almeida e Nuno Cameira 


 


- A Ré, enquanto dona e administradora do hospital privado em que o Autor foi submetido 


a intervenção cirúrgica, é responsável pela conduta negligente do enfermeiro ao seu serviço 


consistente em trazer para a sala de operações, a pedido do 2.º Réu (médico que realizava a 


intervenção) um candeeiro auxiliar cuja lâmpada não era tecnicamente adequada para ser utilizada 


durante a operação e que, por isso, provocou no quadrante inferior esquerdo do abdómen do 


Autor, uma queimadura do terceiro grau. 


II - Mas não pode censurar-se ou culpar-se o 2.º Réu pela utilização do dito candeeiro ou 


por não ter recusado o mesmo, com as consequentes lesões, porquanto nada fazia crer a um 


cirurgião normalmente atento e diligente que o Hospital tivesse, para ser usado na sala de 


operações, um candeeiro que, usado para fornecer luz ao campo operatório, provocasse, nessa zona, 


queimaduras de terceiro grau ao paciente. 


 


_____________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 22/02/2005 


Revista n.º 4055/04 - 1.ª Secção 


PINTO MONTEIRO (Relator), Lemos Triunfante e Reis Figueira 
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I - A responsabilidade civil médica admite a responsabilidade contratual, ou seja, a que deriva de 


uma obrigação em sentido técnico e a extracontratual ou aquiliana que resulta da violação de um dever 


geral de abstenção contraposto a um direito absoluto (no caso direito de personalidade). 


II - Na actuação do médico, o não cumprimento pelo mesmo dos deveres de cuidado e 


protecção a que está obrigado, podem ser causa de responsabilidade contratual, na medida em que 


viola deveres laterais a que contratualmente está obrigado, mas também causa de responsabilidade 


delitual, na medida em que a referida violação represente igualmente um facto ilícito 


extracontratual. 


III - Não sendo pacífica a questão de saber qual das responsabilidades prevalece nem a de saber 


se o lesado pode recorrer a qualquer uma delas, uma doutrina e jurisprudência maioritária têm entendido 


que, gozando o lesado da tutela extracontratual, poderá o mesmo optar pelo regime que lhe for mais 


favorável. 


IV - Os autores, socorrendo-se das disposições atinentes à responsabilidade civil 


extracontratual, sustentam que o réu não respeitou a leges artis, a praxis clínica, uma vez que não 


realizou todos os exames necessários e aconselháveis, dando alta ao doente quando se impunha a 


permanência no Hospital. 


V - Os autores imputam ao réu omissão de acção de cuidado, zelo e profissionalismo, 


incumbindo-lhes provar a culpa do autor da lesão, salvo havendo presunção legal (art.º 487, n.º 1, 


do CC). 


VI - Provando-se que o doente se encontrava lúcido, com discurso normal e que no exame 


radiológico efectuado não foi observada qualquer lesão traumática, também nada se tendo 


concluído no exame neurológico efectuado, não há documentos, elementos, prova, que permitam 


contrariar a conclusão de que não impende culpa sobre o réu sob a forma de negligência. 


 


_____________________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação do Porto de 17/11/2005 


Processo nº 0534727 


MÁRIO FERNANDES (Relator), Fernando Baptista  Oliveira e José Ferraz 
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I - Por princípio, caberá ao doente demonstrar que existiu actuação deficiente na 


intervenção cirúrgica – e é neste aspecto que devemos fixar com maior incidência a nossa reflexão, 


dado não se revelarem factos atinentes a desajustado diagnóstico ou terapêutica – enquanto ao 


médico, ainda que de obrigação de meios se trate, sempre caberá demonstrar que utilizou as 


técnicas adequadas, com recurso às regras da arte médica e meios técnicos de que razoavelmente 


dispunha, ou seja, cumprir-lhe-á demonstrar que não teve actuação culposa (art. 799, n.º 1 do CC). 


II - A deficiência de actuação médica poderá ser avaliada em função da situação patológica 


do doente antes e após a intervenção contratada, mas, ainda assim, para funcionar a 


responsabilidade médica, necessário se torna que se verifique uma desconformidade da concreta 


actuação do médico, no confronto com o padrão de conduta profissional exigível a um profissional 


medianamente competente e prudente. 


______________________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação de Lisboa de 2/03/2006 


Processo nº 653/2005-6  


GIL ROQUE (Relator), Arlindo Rocha e Carlos Valverde 


 


Sumário: 


I – A responsabilidade Civil subjectiva seja ela de natureza contratual, ou extracontratual, 


tem sempre subjacente a ilicitude do acto praticado, consistindo esta na infracção de um dever 


jurídico. 


A prova da ilicitude do facto, no caso do acto médico mesmo tratando-se de 


responsabilidade contratual cabe ao credor e não ao devedor, por se tratar de prestação de meios, 


que não impõe necessariamente a cura do doente, como resultado da intervenção cirúrgica. 


II – Provou-se que a Autora sofreu intensas dores, mas não se fez prova que essas dores 


tenham resultado de uma intervenção médica menos cuidada. 


III – Tendo-se provado que as dores intensas resultaram da compressão de um nervo sobre 


um fragmento ósseo não consolidado e que essa situação é possível mesmo quando de recolha de 


enxertos ósseos de grande dimensão como foi o caso e que mesmo depois da 2.ª intervenção a autora 


voltou a ressentir-se, não se pode entender que as dores foram e são consequentes de negligência 
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médica, mas antes que o médico agiu segundo a “legis artis” existente à data da intervenção 


cirúrgica. 


 


_______________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação do Porto de 2/3/2006 


Processo nº 0630877  


Relator:  OLIVEIRA VASCONCELOS 


 


Sumário:  


Age com negligência um hospital que, através do seu pessoal hospitalar, não providência 


que um doente seja vigiado durante a noite. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«Na sentença recorrida entendeu-se que a ré estava obrigada a indemnizar o autor em virtude de se terem 


demonstrado os pressupostos da responsabilidade civil extracontratual, na medida em que e quanto à culpa, os seus 


funcionários não tomaram as cautelas necessárias para que o autor permanecesse uma noite inteira com a botija de 


água quente nos pés, sendo que este se encontrava sob o efeito da anestesia e insensibilidade nesta parte do corpo. 


A ré apelante entende que a sua actuação foi correcta, necessária e adequada, pois se demonstrou através 


dos factos dados como provados que o seu pessoal tomou providências específicas para anular o perigo de a botija 


queimar os pés do autor, afastando-a deles e colocando-a ao fundo da cama. 


Resultando daqueles factos que é ao autor que se deve imputar a ocorrência das queimaduras, na medida 


em que se mexeu e actuou – ou deixou que outro actuasse – contra as instruções da ré, anulado não só a acção que 


esta tinha tomado para o afastamento do perigo, como também infringindo a informação de prevenção que tinha 


prestado. 


Cremos que não tem razão e se decidiu bem. 


No cerne da questão está a chamada “responsabilidade médica”, na medida em que se trata de apreciar a 


responsabilidade da ré comitente (artigo 500º do Código Civil) através da actuação do seu pessoal hospitalar – 


médicos, paramédicos e restante pessoal hospitalar – que cuidou do autor, uma vez que o evento danoso é, 


frequentemente, resultado de uma complexa actividade de uma equipa médica – Prof. Álvaro Rodrigues “in” 


Reflexões em Torno da Responsabilidade Civil dos Médicos – Direito e Justiça, página 171. 


 


Jogando com valores tão essenciais como são os direitos de personalidade – direito à vida, direito à 


integridade física, direito à saúde – o pessoal hospitalar percorre, a cada instante, um espinhoso caminho em que a 


licitude e a ilicitude nem sempre apresentam contornos perfeitamente definidos. 


A ilicitude da sua actuação pode resultar quer da violação dos deveres contratualmente assumidos, quer da 


violação de um genérico dever de cuidado, do dever de informação, de uma norma de protecção, de um dever 


funcional ou, genericamente, da violação de qualquer direito de personalidade com que o tratamento ou intervenção 
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directa ou indirectamente possa contender, por exemplo, direito à integridade física, direito de disposição do próprio 


corpo, direito à saúde, direito à vida. 


O pessoal hospitalar e a entidade hospitalar para quem trabalhem, estão obrigados para com os seus 


doentes, quer pelos específicos deveres que resultam do contrato entre eles celebrado, quer de um genérico dever de 


cuidado e tratamento que a própria deontologia profissional lhes impõe. 


Espera-se desse pessoal, enquanto profissionais, que dêem provas de um razoável e meridiano grau de 


perícia e competência. 


Perícia que ao fim e ao cabo é aquela especial competência que não faz parte do arsenal do “bonus pater 


familia” mas que é antes o resultado de uma aptidão desenvolvida por um específico treino e experiência. 


Ou seja: aqueles que empreendem uma certa actividade que exige especiais qualificações não deverão 


contentar-se em proceder de modo diligente e empenhado, antes deverão referenciar a sua conduta ao padrão de 


proficiência que é legitimo esperar das pessoas que exercem uma tal profissão e que na verdade se lhes exige. 


Sempre que tal perícia e cuidado não são postos em prática, em termos de ser prestado um tratamento 


errado, estamos frente a uma actuação negligente, que poderá agravar-se substancialmente quando é levada a cabo 


“contra legem artis”. 


Também a omissão de um tratamento poderá atentar “contra legem artis” no caso de dever ter sido 


efectuado, atentos ao cânones específicos e razoáveis da profissão. 


O pessoal hospitalar deve actuar de acordo com o cuidado, a perícia e os conhecimentos compatíveis com 


os padrões por que se regem todos os profissionais de saúde sensatos, razoáveis e competentes do seu tempo., 


Trata-se, pois, de substituir, no âmbito da profissão, o critério do bom profissional ao critério do bom pai de 


família. 


Em última analise, o critério que permitirá avaliar a conduta efectivamente observada é “o do bom 


profissional da categoria e especialidade do devedor” à data da prática do acto. 


O ponto de partida essencial para qualquer acção de responsabilidade de um profissional de saúde é a 


desconformidade da concreta actuação do agente no confronto com aquele padrão de conduta profissional que um 


profissional dessa área medianamente competente, prudente e sensato, com os mesmos graus académicos e 


profissionais, teriam tido em circunstâncias semelhantes, naquela data. 


 


Voltemos ao caso concreto em apreço. 


Da matéria dada como provada resulta que o autor, no dia seguinte a ser sujeito a uma operação no hospital 


da ré, que lhe provocou uma insensibilidade da cintura para baixo a após ter pernoitado sozinho nesse hospital, 


apareceu com os pés “em cima da botija e já com um traumatismo, flicticina (queimadura)” – alínea a) dos factos 


assentes e respostas aos quesitos 2º, 7º e 30º. 


Não se provou que essa queimadura tenha sido ocasionada por a esposa do autor ter encostado a botija aos 


pés deste – resposta negativa ao quesito 11º. 


Também não se provou que tenha sido o autor a colocar a botija nessa posição, tanto porque nem sequer 


esse facto foi alegado pela ré, como porque é pouco crível que estando o autor com insensibilidade da cintura para 


baixo, pudesse actuar de tal modo. 


Sendo assim e uma vez que cerca da 21 horas do dia da operação a botija estava colocada ao fundo da cama 


e afastada dos pés do autor – respostas aos quesitos 3º e 5º - temos que concluir que durante a noite a botija foi 


deslocada para junto dos mesmos pés. 


Não se apuraram factos que nos permitam concluir a forma como essa deslocação foi feita. 


Mas apurou-se que o autor dormiu sozinho. 
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Sendo assim e dada a conhecida insensibilidade que o autor tinha da cintura para baixo, era de prever que 


se a botija se deslocasse para junto dos pés do autor, este não sentisse as dores provocadas por queimaduras 


provenientes desse contacto. 


E tendo ou devendo ter a ré conhecimento – através do seu pessoal hospitalar – que a botija se encontrava 


perto dos pés do autor, deveria frequentemente verificar se ela não se deslocara para junto deles, isto, claro está, 


partindo do princípio que alguém daquele pessoal não tinha ele próprio promovido a essa deslocação. 


Tratava-se de uma previsão que se exigia de pessoal que exerce uma actividade que demanda especiais 


qualificações. 


E que tinha ou devia ter uma aptidão desenvolvida por um específico treino e experiência. 


A perícia e o cuidado que esta aptidão ocasiona não foi posta em pratica pelo pessoal da ré. 


Este não agiu em conformidade com o padrão de conduta profissional que um profissional da área 


medianamente competente, prudente, sensato, teria em circunstâncias semelhantes. 


Como se disse, esse profissional vigiaria frequentemente os pés do autor para se certificar se eles estavam 


ou não em contacto com a botija. 


Não tendo assim procedido, a ré, através do seu pessoal, agiu com negligência. 


E esta negligência foi causa adequada das lesões e esta dos danos que o autor sofreu. 


Assim, verificam-se os pressupostos da responsabilidade civil extracontratual – cfr. artigo 483ºdo Código 


Civil. 


A este respeito, há que dizer que tem-se entendido que o lesado poderá optar pela tutela contratual ou 


extracontratual, consoante a que julgue mais favorável em concreto – neste sentido, ver o acórdão do Supremo 


Tribunal de Justiça de 05.02.22 “in” Colectânea de Jurisprudência/Supremo Tribunal de Justiça, 2005, I, 90 e 


doutrina aí referida.» 


 


______________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 18/5/2006 


Revista n.º 1279/06 - 7.ª Secção 


FERREIRA DE SOUSA (Relator), Armindo Luís e Pires da Rosa 


 


Sumário: 


I - É de prestação de serviço médico retribuído o contrato mediante o qual um médico se 


obriga a proporcionar ao paciente os seus melhores esforços, perícia e saber no sentido de eliminar 


os problemas de saúde que afectam aquele e que no caso concreto radicavam em “joanetes” em 


ambos os pés e dores no joelho esquerdo ao movimentar-se. 


II - Nos termos desse contrato, o médico deve executar a sua técnica, esforçando-se pela 


correcta aplicação das leges artis, sem embargo dos imponderáveis próprios do comportamento do 


organismo do paciente. 
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III - Assim, o médico cumpre satisfatoriamente a sua prestação se utilizar as técnicas e 


meios aceitáveis e adequados, com recurso às regras da arte clínica recomendadas, ainda que o 


resultado obtido seja inferior ao expectado. 


IV - A deficiência da actuação médica poderá ser avaliada em função da situação patológica 


do doente antes e após a intervenção contratada, mas, ainda assim, para funcionar a 


responsabilidade médica necessário se torna que se verifique uma desconformidade da concreta 


actuação do médico, no confronto com o padrão de conduta profissional exigível a um operador 


medianamente competente e prudente. 


V - Resultando dos factos provados que: a) a autora consultou o réu, médico, queixando-se de 


“joanetes” em ambos os pés e de dores no joelho esquerdo, tendo este, no diagnóstico feito, confirmado a 


existência dos ditos “joanetes” (hallus valgus) e de um “higroma” no joelho esquerdo, e aconselhado 


intervenções cirúrgicas, com vista a libertar aquela dos indicados males; b) realizadas tais operações, 


verificou-se que, relativamente ao joelho, a autora ficou com dores agravadas e dificuldade de locomoção, 


tendo o dito joelho feito uma ligeira recurvatura; c) em resultado da intervenção ao pé direito, para 


remoção do “joanete”, ficou o dedo grande desse pé acentuadamente afastado dos restantes dedos, 


formando um ângulo de 30 a 35 graus com o dedo seguinte; d) confrontado com as consequências dessas 


intervenções cirúrgicas ao joelho esquerdo e “joanete” direito, o réu disse que não percebia o que se tinha 


passado que tivesse provocado a recurvatura do joelho e garantiu que a deformidade do dedo grande do 


pé direito era problema de resolução relativamente fácil, recomendando que a autora se submetesse a 


novas operações, com cirurgia vascular do joelho esquerdo; e) a autora aceitou ser reoperada ao pé 


direito, mas recusou a intervenção ao joelho, optando por recorrer à fisioterapia, a qual veio a revelar-se 


sem sucesso; f) efectuada aquela intervenção cirúrgica, amputou o réu o osso da 1.ª falange do dedo 


grande do pé da autora, em cerca de 2 cm, para o que utilizou a técnica de “Keller”; deve concluir-se que: 


1.º face à recusa da autora a ser reoperada ao joelho esquerdo, com vista à recuperação do 


movimento articular, e termo das dores, não se evidencia comportamento objectivamente 


censurável ou de negligência médica por parte do réu pelas sequelas pós-operatórias ocorridas ao 


nível daquele membro; 


2.º as intervenções cirúrgicas tendentes à remoção do “joanete” do pé direito não 


evidenciam que a prestação pelo réu tenha sido deficiente e negligente, uma vez que se limitou a 


seguir na segunda operação a técnica de “Keller”, tida por adequada a corrigir a primeira 


intervenção, de resultado menos conseguido. 


VI - Embora as condições da autora se apresentem piores depois das intervenções cirúrgicas 


acima referidas do que aquelas que existiam antes - fazendo presumir que houve uma terapia 
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inadequada ou negligente execução profissional -, o certo é que os factos acima referidos 


demonstram que o réu foi diligente no diagnóstico e execuções operatórias, tendo recorrido às 


técnicas e meios médicos normais e adequados às concretas enfermidades que afectavam a autora, 


sendo ele um médico especialista muito conceituado a nível nacional, considerado pelos colegas e 


doentes que recorrem aos seus serviços e conotado com seriedade, competência, rigor, eficiência e 


profissionalismo. 


VII - O réu ilidiu, pois, a presunção de culpa de erro técnico da sua parte (art.º 799.º, n.º 1, 


do CC), pelo que não pode proceder o pedido indemnizatório contra si formulado baseado em 


actuação médica deficiente e culposa. 


 


_____________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 20/6/2006 


Revista n.º 1641/06 - 6.ª Secção 


AFONSO CORREIA (Relator), Ribeiro de Almeida e Nuno Cameira 


 


Sumário: 


I - Tendo a Autora sido submetida, em 14-07-1998, no Hospital do Réu (SAMS), a uma 


operação de transplante do osso, em resultado da qual sofreu compressão do nervo por um 


fragmento ósseo não consolidado, o que lhe causou dores, situação de que a Autora se queixou, em 


consulta médica realizada no mesmo Hospital, em Janeiro de 2000, mas que apenas foi 


diagnosticada e resolvida por outro médico do mesmo Hospital, com a sujeição a nova operação, em 


Agosto de 2000, é de concluir que deve ser indemnizada pelas dores que sofreu no período 


compreendido entre Janeiro e Agosto de 2000 pela falta de atempado diagnóstico e resolução do 


problema, o qual era resultado normal de uma operação como aquela a que tinha sido submetida 


em 1998. 


II - Com efeito, era exigível ao médico que a operou inicialmente e consultou em Janeiro de 


2000 ter ligado as dores de que a Autora se queixava à primeira operação e cuidado de confirmar o 


diagnóstico por ressonância magnética, como veio a fazer, mais tarde, outro médico, que lhe 


reenviou a doente para operar, o que aquele não fez, remetendo-a para outro médico que, por sua 


vez, requisitou os TACs determinantes da operação de Agosto de 2000. 
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III - Aquele primeiro médico podia e devia ter agido de modo a confirmar o previsível 


diagnóstico e operado a Autora em devido tempo, poupando-a a meses de dores. A culpa do médico 


da Ré, estende-se a esta, nos termos do art. 800.º, n.º 1, do CC, e foi causa adequada dos 


padecimentos da Autora, danos não patrimoniais suficientemente graves para merecerem a tutela 


do direito (art. 496.º do CC), mostrando-se, pois, verificados os pressupostos da obrigação de 


indemnizar (art. 483.º do CC). 


______________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 11/07/2006 


Revista n.º 1503/06 - 6.ª Secção 


NUNO CAMEIRA (Relator), Sousa Leite e Salreta Pereira 


 


Sumário: 


I - É de meios, não de resultado, a obrigação a que o cirurgião se vincula perante a doente 


com quem contrata a realização duma cirurgia à glândula tiróide (tiroidectomia) em determinado 


hospital. 


II - Por se reconhecer que existe então um dever de vigilância no período pós-operatório, 


deve entender-se que a obrigação complexa a que o cirurgião e, reflexamente, o hospital ficaram 


vinculados perdura para além do momento da conclusão da cirurgia. 


III - O médico cirurgião e o hospital não respondem civilmente se os danos morais cuja 


reparação a doente exige se traduzirem na angústia originada por uma complicação pós-operatória 


para cujo surgimento não concorreu qualquer erro cometido no decurso da operação. 


IV - Ainda que a angústia da doente se tenha agravado por se sentir desacompanhada, 


subsiste a desresponsabilização do cirurgião e do hospital se, antes de abandonar as instalações 


deste, o cirurgião se tiver assegurado de que a doente, despertada da anestesia, respondeu com 


lógica, clareza e normalidade fonética a perguntas que lhe foram dirigidas para verificar isso e a 


correcção do acto cirúrgico, e se, apesar da ausência do cirurgião, lhe tiver sido facultada no 


período pós-operatório a assistência adequada às circunstâncias. 


 


_______________________________________________________________________________ 
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Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 2/11/2006 


Revista n.º 2851/06 - 2.ª Secção 


JOÃO BERNARDO (Relator), Abílio de Vasconcelos e Duarte Soares 


 


Sumário: 


I - O médico que contrata com um doente o tratamento deste, nomeadamente através duma 


vulgar consulta médica, leva a cabo uma actividade que, por sua natureza, é falível quanto a 


resultado; em todos os casos existe, por pequena que seja, uma álea. 


II - A medicina progrediu imenso, mas a variedade das doenças, a sua evolução, a 


particularidade, genética ou não, de cada doente e outros factores, determinam que se lide sempre 


em termos de probabilidade de ser alcançado o fim pretendido; nuns casos com mais 


probabilidade, noutros com menos, mas sempre probabilidade. 


III - Por isso, nos casos de contratação de tratamento em que a autonomia da vontade não 


foi preenchida com a assunção do resultado pretendido, a obrigação do médico não engloba este; 


fica-se pelo emprego dos meios que, de acordo com o evoluir da ciência médica, ele tinha ou devia 


ter ao seu alcance. 


IV - A autora tinha umas manchas em várias partes do corpo, as manchas, por regra, 


acarretam prejuízo estético e ela procurou o réu, dermatologista, para as fazer desaparecer; tratou-


se, pois, por parte dele, da vinculação à realização de um ou vários actos médicos com aquela 


finalidade. 


V - Só se tivesse havido vinculação do réu ao desaparecimento das manchas, ele poderia ser 


responsabilizado indemnizatoriamente, tendo-se provado que o mesmo réu adoptou um 


comportamento profissional adequado à situação, embora sem alcançar o pretendido 


desaparecimento das manchas na pele da autora. 


 


_____________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 22-03-2007 


Revista n.º 101/07 - 6.ª Secção 
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SOUSA LEITE (Relator), Salreta Pereira e João Camilo 


 


Sumário: 


I - Constituem factos constitutivos da responsabilidade civil médica, o não cumprimento ou 


o cumprimento defeituoso dos deveres médicos, a culpa do médico e o nexo de causalidade entre 


aquele incumprimento ou cumprimento defeituoso, e os danos sofridos pelo doente. 


II - Tendo sido celebrado entre Autora e Réu, médico cirurgião plástico, contrato dirigido à 


correcção estética do rosto daquela, o qual enfermava de envelhecimento precoce, traduzido em 


rugas e flacidez da pele, estamos em presença de uma obrigação de resultado. 


III - Mas uma vez que logo na primeira consulta em que foi observada, a Autora foi 


informada pelo médico de que o lifting facial seria realizado através de dois tempos operatórios, 


distintos e espaçados no tempo, tendo a Autora recusado que o Réu efectuasse a segunda cirurgia 


para correcção da redundância de tecido, vindo a realizá-la numa clínica brasileira de renome 


mundial, é de concluir que a Autora impediu a realização pelo Réu da totalidade das fases em que 


se devia desenvolver o processo cirúrgico tendente à obtenção do resultado contratado. 


IV - Logo, não é possível imputar ao Réu o incumprimento ou o cumprimento defeituoso da 


obrigação que assumira de correcção estética do aspecto facial da Autora, por violação das regras 


reconhecidas pela ciência médica em geral como sendo as apropriadas à abordagem do referido 


caso clínico (leges artis). 


V - Inexiste, assim, o ilícito contratual traduzido na desconformidade entre a conduta devida e o 


comportamento observado pelo respectivo obrigado (art. 798.º do CC). 


_____________________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação de Évora de 19/4/2007 


Processo nº 2403/06-2  


SÉRGIO ABRANTES MENDES (Relator), Luís Mata Ribeiro e Sílvio José de Sousa 


 


Sumário: 


I - O ponto de partida essencial para qualquer acção de responsabilidade médica é, por 


conseguinte, a desconformidade da concreta actuação do agente, no confronto com aquele padrão 
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de conduta profissional que um médico medianamente competente, prudente e sensato, com os 


mesmos graus académicos e profissionais, teria tido em circunstâncias semelhantes na altura. 


II - O erro médico pode ser definido como a conduta profissional inadequada resultante da 


utilização de uma técnica médica ou terapêutica incorrectas que se revelam lesivas para a saúde ou 


vida de um doente. E pode ser cometido por imperícia, inconsideração ou negligência. 


III – Se uma compressa é deixada no interior do corpo de um paciente sujeito a uma 


intervenção cirúrgica, verificar-se-á sempre negligência do médico cirurgião, na medida em que lhe 


compete cumprir e fazer cumprir os procedimentos impostos pelas regras da arte e designadamente 


verificar se nenhuma anomalia ocorreu no decurso da operação, se por si ou por outrem havia sido 


deixado qualquer objecto no corpo do paciente. 


_______________________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação de Lisboa de 11/09/2007 


Processo nº 1360/2007-7 


ROSA RIBEIRO COELHO (Relatora), Arnaldo Silva e Graça Amaral  


 


II – É uma obrigação de resultado, e não uma obrigação de meios, a assumida por um 


médico anátomo-patologista que se compromete, a solicitação de outra pessoa, a proceder à análise 


e elaborar relatório sobre a existência, ou não, de cancro nos filamentos de tecido prostático 


extraídos do corpo dessa pessoa. 


III – Há cumprimento defeituoso dessa sua obrigação se, com omissão da diligência e 


cuidados devidos, no exame é diagnosticada a existência de um adenocarcinoma na próstata do 


paciente, quando este apenas sofria de uma prostatite. 


IV – Trata-se de responsabilidade contratual, nada obstando a que neste caso se presuma a 


culpa do médico. 


V – Tem também cabimento o uso de uma técnica dedutiva – prova de primeira aparência – 


que conclua pela existência de negligência médica quando a experiência comum revelar que, no 


curso normal das coisas, certos acidentes não poderiam ocorrer senão devido a causa que se 


traduza em crassa incompetência e falta de cuidado. 


VI – Sendo de formular este juízo, a responsabilidade pode igualmente se qualificada como 


extracontratual, estando feita pela positiva a demonstração de existência de culpa. 
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_____________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 18/09/2007 


Processo nº 07A2334  


ALVES VELHO (relator), Moreira Camilo e Urbano Dias 


 


- Convencionada entre o médico e a paciente a assistência num parto, a relação estabelecida 


é juridicamente qualificável como um contrato de prestação de serviços médico-cirúrgicos; 


- Da eventual violação das prestações contratuais – cumprimento defeituoso - decorre 


responsabilidade de natureza contratual, incidindo sobre o médico a legal presunção de culpa; 


- A prestação do médico consiste na denominada obrigação de meios, pois que o médico não 


responde pela obtenção de um determinado resultado, mas pela omissão ou pela inadequação dos 


meios utilizados aos fins correspondentes à prestação devida em função do serviço que se propôs 


prestar; 


- Não estando em causa a prestação de um resultado, quando se invoque o cumprimento 


defeituoso é necessário provar a desconformidade objectiva entre o acto praticado e as leges artes, 


só depois funcionando a presunção de culpa, a ilidir mediante prova de que a desconformidade não 


se deveu a culpa do agente; 


- O que se presume é a culpa do cumprimento defeituoso, mas não o cumprimento 


defeituoso (acto ilícito), ele mesmo; 


 


_____________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 22/11/2007 


Revista n.º 3800/07 - 2.ª Secção 


OLIVEIRA ROCHA (Relator), Gil Roque e Oliveira Vasconcelos 
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I - Indemonstrado o incumprimento objectivo dos deveres do médico - a ilicitude -, cujo 


ónus competia ao autor, a questão da prova, pelo réu, da utilização das técnicas adequadas, ou da 


impossibilidade de as utilizar, em sede de ilisão de culpa, já nem sequer se coloca. 


II - Não ficou demonstrado qualquer comportamento desviante do réu no que às leges artis 


diz respeito; logo, o autor não logrou fazer a prova da ilicitude do acto. 


III - Não se provando este elemento fundamental da obrigação de indemnizar, despiciendo 


se torna toda e qualquer consideração aos demais elementos constitutivos da obrigação de 


indemnizar que, na responsabilidade contratual, parte de um presunção de culpa do devedor. 


 


_____________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 27/11/2007 


Processo nº 07A3426  


RUI MAURÍCIO (relator), Azevedo Ramos e Silva Salazar 


 


II - São os mesmos os elementos constitutivos da responsabilidade civil, provenha ela de um 


facto ilícito ou de um contrato, a saber: o facto (controlável pela vontade do homem); a ilicitude; a 


culpa; o dano; e o nexo de causalidade entre o facto e o dano. 


III - Provado que, no dia 27 de Junho de 2001, o A. sofreu rotura traumática (parcial) da 


coifa dos rotadores, ao nível do ombro esquerdo, em consequência de um acidente abrangido por 


um contrato de seguro de acidentes de trabalho, tendo, por indicação da respectiva seguradora, o 


A., em 3 de Agosto de 2001, sido submetido a intervenção cirúrgica no Hospital ...., efectuada pelo 


R. ora recorrente, que é médico, na especialidade de ortopedia, in casu a responsabilidade médica é 


de natureza contratual e o A. logrou provar, como lhe competia - cfr. n.º 1 do art. 342.º do CC -, o 


cumprimento defeituoso, a saber, ter o R. na intervenção cirúrgica que efectuou deixado uma 


compressa no interior do corpo do A.. 


IV - Apesar de se ter provado que a enfermeira instrumentista procedeu ao controlo, por 


contagem, dos ferros, das compressas, das agulhas, das lâminas de bisturi e dos fios de sutura 


utilizados e que, nem durante a realização da cirurgia, nem no final, foi verificada qualquer 


anomalia nas diversas contagens que tiveram lugar, o médico tinha o dever de não suturar o A. sem 
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previamente se certificar que na zona da intervenção cirúrgica não deixava qualquer corpo 


estranho, nomeadamente, uma compressa. 


V - O esquecimento de compressas ou de instrumentos utilizados na cirurgia dentro do 


corpo do doente tem sido considerado como a omissão de um dever de diligência. 


VI - Não tendo o médico logrado ilidir a presunção legal de culpa no defeito verificado, 


impende sobre si a obrigação de indemnizar. 


 


______________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 4/03/2008 


Processo nº 08A183  


FONSECA RAMOS (Relator), Rui Maurício e Cardoso de Albuquerque. 


 


- Na actividade médica, na prática do acto médico, tenha ele natureza contratual ou 


extracontratual, um denominador comum é insofismável – a exigência [quer a prestação tenha 


natureza contratual ou não] de actuação que observe os deveres gerais de cuidado. 


- Se se vier a confirmar a posteriori que o médico analista forneceu ao seu cliente um 


resultado cientificamente errado, então, temos de concluir que actuou culposamente, porquanto o 


resultado transmitido apenas se deve a erro na análise. 


 - No caso dos autos é manifesto que se acha feita a prova de erro médico por parte do Réu, - 


a realização da análise e a elaboração do pertinente relatório apontando para resultado 


desconforme com o real estado de saúde do doente. 


- Por causa da actuação do Réu, o Autor, ao tempo com quase 59 anos, sofreu uma mudança 


radical na sua vida social, familiar e pessoal, já que se acha impotente sexualmente e incontinente, 


jamais podendo fazer a vida que até então fazia, e é hoje uma pessoa cujo modo de vida, física e 


psicologicamente é penoso, sofrendo consequências irreversíveis, não sendo ousado afirmar que a 


sua auto-estima sofreu um abalo fortíssimo. 


 


____________________________________________________________________________ 
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Acórdão da Relação de Coimbra de 6/5/2008 


Processo nº 1594/04.7TBLRA.C1 


Relator:  JAIME FERREIRA  


 


Sumário:  


I – Devendo qualquer contrato ser pontualmente cumprido e de acordo com as regras de 


segurança e de conformidade à prestação acordada, além de no cumprimento dessa obrigação 


dever-se proceder de boa fé – artºs 406º, nº 1, e 762º, nº 2, ambos do C. Civ. -, sendo certo que no 


exercício de uma qualquer actividade perigosa (como sucede com a actividade médico-cirúrgica em 


geral) cumpre a quem a exerce mostrar que empregou todas as providências exigidas pelas 


circunstâncias com o fim de evitar danos a outrem – artº 493º, nº 2, e 799º, nº 1, do C. Civ. -, quando 


assim não aconteça fica o incumpridor obrigado a reparar os danos causados ao terceiro, nos 


termos dos artºs 493º, nº 2, 798º e 800º, nº 1, todos do C. Civ.. 


II – Tendo ficado provado que a A. sofreu dores desde a intervenção cirúrgica a que foi 


sujeita nos serviços do Réu, que padeceu fisicamente durante cerca de 2 meses, tendo tido 


necessidade de ser intervencionada na sequência de uma crise de saúde grave, provocada pela 


existência de um pano no interior do seu organismo, acto médico no qual foi detectado esse pano e 


foi o mesmo removido do seu corpo, além de que esteve durante cerca de 2 meses impossibilitada de 


exercer a sua vida diária de forma normal, tais danos, porque directamente resultantes da “má 


cirurgia” praticada nos serviços do Réu, carecem de ser reparados ou indemnizados, tanto mais 


quando não possa deixar de se considerar que houve negligência da equipa cirúrgica do Réu que 


intervencionou a A.. 


 


Excerto parcial do texto desta decisão: 


«Resulta da sentença recorrida que aí foi considerado que “as lesões de que a A. padeceu provieram de um 


acto ilícito (violador do direito absoluto à saúde) e culposo (culpa grosseira) dos elementos da equipa médica que 


assistiram a autora..., tendo-se logrado provar que o pano encontrado no interior do corpo da A. foi aí deixado em 


resultado da operação a que foi submetida no Hospital Réu. 


Assim, logrou a A. provar que a equipa médica actuou com negligência grosseira, descurando todos os 


cuidados exigíveis para a situação em concreto e que seriam de esperar de uma equipa especializada em tais tipos de 


operações”. 


O Réu revela-se contra tal entendimento, defendendo que dos factos dados como assentes “não resulta que 


as dores e a febre sofridos pela A. após a realização da intervenção cirúrgica no Hospital Réu tenham resultado de 


uma intervenção médica menos cuidada..., tenham sido consequência de qualquer negligência médica...., (já que) da 


matéria provada resulta uma actuação por parte do corpo médico e do corpo de enfermagem sem margem para 


censuras”. 
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Que “... tendo-se dado como provado que todas as contagens de material foram bem realizadas (durante o 


cirurgia efectuada pelos seus serviços), não se pode concluir que o pano retirado do corpo da A. no Hospital da 


Guarda foi aí deixado pela equipa da cirurgia havida no Hospital Réu, já que a A. foi também intervencionada em 


1996 a uma histerectomia total”. 


Mais defende que “o contrato celebrado entre a A. e o Hospital Réu é um contrato de prestação de serviços, 


de modo a assegurar à A. os melhores cuidados possíveis, com o fim de lhe restituir a saúde, suavizar o sofrimento, 


salvar ou prolongar a vida e que, com esse objectivo, os médicos devem actuar segundo as exigências das leges artis 


e com os conhecimentos científicos existentes à data, actuando de acordo com um dever objectivo de cuidado, tendo 


os médicos da unidade hospitalar, ora Apelante, actuado de acordo com o supra exposto”. 


Pretende o Apelante, em resumo, defender que não ficou provado que o pano repleto de pus retirado 


do interior do corpo da A., na cirurgia a que foi submetido no Hospital da Guarda, seja proveniente da 


anterior cirurgia a que a A. foi submetida no Hospital Réu (em 21/06/2001), e que não houve qualquer 


conduta negligente e censurável por parte do seu corpo cirúrgico que intervencionou a A., donde retira que 


não ficaram provados os pressupostos de facto conducentes à responsabilização do Réu pelos danos 


decorrentes desse (eventual) acto. 


Porém, afigura-se-nos, com o devido respeito, que o Recorrente carece, em absoluto, de razão ou de 


fundamentação para essa sua discordância, tal a clareza dos factos apurados e dados como assentes. 


Com efeito, desses factos resulta que tendo a A. sido operada em 21/06/2001, no Hospital Réu, a uma 


anexectomia bilateral (facto supra nº 2), na sequência do mal estar que sentiu e que se seguiu a essa 


intervenção cirúrgica (factos supra nºs 4, 8, 10, 11, 14 e 23) a A. necessitou de ser submetida a uma nova 


cirurgia, o que ocorreu no Hospital da Guarda, em 21/08/2001, acto esse em que lhe foi retirado um pano 


repleto de pus que tinha ficado no interior do seu organismo aquando da anterior operação – factos nºs 16, 17 


e 18 supra. 


Não se entende, pois, como é que o Réu insiste em desmentir ou em negar o óbvio, o que é manifesto, 


o que está cabalmente demonstrado nos autos. 


Mas o Réu “agarra-se” à questão da cor do pano que foi retirado do corpo da A. para pretender afirmar que 


esse pano não lhe foi deixado no corpo na cirurgia a que a autora foi submetida nos serviços da Réu, defendendo que 


nessa cirurgia foram observados os cuidados ou regras de procedimento a ter ou a cumprir pela equipa cirúrgica e 


que os panos então utilizados eram de cor azul, não verde. 


Mas sem razão, pois que embora tenha sido provado que nos serviços de cirurgia do Réu são utilizados 


panos azuis (facto supra nº 44), nada nos garante que não possam também ser usados panos verdes e que assim tenha 


sucedido na cirurgia em causa. 


Mas também não é por isso que fica comprometido o facto supra nº 18, já que apesar de no relatório do acto 


cirúrgico ocorrido no Hospital da Guarda em 21/08/2001 constar que “...constatou-se pano verde intra-abdominal” – 


facto supra nº 42 -, tal constatação, por si só, não nos diz que esse pano não tivesse sido antes azul e que tenha 


“desbotado” ou mudado de cor por efeito de ter estado no interior do corpo da autora desde 21/06/2001 até 


21/08/2001 (dois meses), sempre em ambiente húmido, com sangue, pus e certamente com mais líquidos (como éter, 


presume-se) utilizados no decorrer da dita anterior cirurgia, o que decerto retiraria a cor inicial desse pano. 


Não é, pois, o teor do dito relatório do acto cirúrgico do dia 21/08/2001, quanto à cor do pano, que põe em 


causa o facto dado como assente no ponto 18 supra. 


Sustenta ainda o Recorrente que a equipe de cirurgia que fez a intervenção à A. nos seus serviços 


cumpriu com as chamadas “leges artis” desse acto. 


Mas, mais uma vez, sem razão, pois que o que apenas ficou provado foi em que é que se traduzem 


algumas dessas regras, como sejam a de antes de se iniciar qualquer acto cirúrgico deverem ser contadas 


todas as compressas (e panos, certamente) que vão para a mesa da operação – facto supra nº 32 -, devendo 


tais peças de pano e compressas ser recontadas após a operação, de modo a confirmar-se que não falta 


nenhuma – facto supra nº 34 -, cabendo ao médico cirurgião e chefe da equipa inteirar-se, no final do acto 







22 


 


cirúrgico, se está tudo em ordem quanto ao material utilizado durante o acto – facto supra 38 -, fechando a 


cirurgia só depois de obter tal confirmação – facto supra nº 39. 


Ora, no presente caso não ficou provado que assim se tenha procedido, como bem resulta das 


respostas negativas dadas em 1ª instância aos quesitos 40º e 41º da base instrutória (onde se perguntava se, no 


presente caso, foi isso que sucedeu e se o cirurgião-chefe se certificou de que nenhuma compressa faltava 


antes de fechar o acto cirúrgico), pelo que não tem razão o Hospital Réu na sua insistência de que tal pano 


não foi deixado no corpo da A. na cirurgia a que se procedeu nos seus serviços. 


E não é pelo facto de também ter ficado provado que “consta das fichas do bloco operatório, quer dos 


cirurgiões, quer dos enfermeiros, intervenientes no acto cirúrgico, que foi efectuada a contagem das compressas e 


que não foi detectada qualquer falta” – facto supra 36 -, que tal contagem tenha efectivamente sucedido, o que 


importaria demonstrar; além de que nessas fichas apenas se faz alusão a “compressas”, não a outros “panos”, como 


relevaria para a presente abordagem. 


E muito menos se compreende ou pode aceitar a sua tese de que esse “pano” terá ficado no interior do 


corpo da A. desde 5 anos antes (em 1996), aquando de uma primeira intervenção a que foi sujeita em outro hospital 


– factos supra 40 e 41º -, o que não só decerto não poderia ter sucedido, pelo menos sem manifestações de dor, como 


se refere na fundamentação da decisão da matéria de facto, como assim tendo sido dito “pelos médicos ouvidos”. 


Além de que mesmo admitindo, teoricamente, tal possibilidade, decerto que aquando da intervenção 


cirúrgica nos serviços do Réu não deixaria de ser visto tal pano deixado há 5 anos atrás, não se podendo aceitar que 


assim não devesse ter sucedido, como também foi referido pelo cirurgião que operou a A. no Hospital Réu, 


conforme fundamentação de fls. 213/214 (onde também se diz que por ele foi referido ser “altamente improvável 


que o pano encontrado no interior da paciente no hospital da Guarda aí tenha ficado desde a intervenção que esta fez 


em 1996”). 


Face ao que não podemos, de forma alguma, aceitar as questões colocadas pelo Réu/Agravante sobre a 


realidade que emerge dos factos dados como assentes, isto é, não faz qualquer sentido e até afronta o normal 


entendimento das “coisas”, salvo o devido respeito, colocar sequer em dúvida que “o pano”, tivesse ele sido azul ou 


verde, ou de qualquer outra cor, encontrado no interior do corpo da A. na cirurgia de 21/08/2001, aí tivesse sido 


deixado ou tivesse aí sido esquecido na cirurgia de 21/06/2001, esta efectuada nos serviços do Réu. 


Considera-se, pois, como um facto certo e sem margens para dúvidas, que assim sucedeu. 


E assim se concluindo, cumpre perguntar se no cumprimento da cirurgia a que o hospital Réu se 


obrigou perante a A., traduzida esta numa prestação de meios ou de um serviço médico-cirúrgico inerente a 


esse tipo de intervenção, os serviços cirúrgicos do Hospital Recorrente actuaram de forma censurável, 


merecedora de criticas, ou se agiram em conformidade com as chamadas “leges artis”. 


Ora, perante as já referidas regras ou “práticas” inerentes a cirurgias, como as relativas à contagem 


dos instrumentos, dos panos, das compressas e de outros “instrumentos” utilizados em cirurgia, com a 


posterior confirmação dessa contagem antes de ser fechado o acto cirúrgico, o que cumpre que seja 


devidamente certificado pelo cirurgião-chefe, o que podemos dar como assente é que não ficou provado que, 


no caso presente, assim tenha sucedido. 


E foi precisamente por assim não ter sucedido que aquando do fecho da dita cirurgia não se deu 


conta da “falta” de um pano cirúrgico utilizado na operação, que, por isso, ficou fechado ou esquecido no 


interior do corpo da paciente, com as eventuais consequências que daí resultaram e que poderiam ter 


resultado, designadamente a sua morte, caso tal situação se prolongasse no tempo – facto supra nº 24. 


E não pode, também, deixar de se censurar o Hospital Réu pela sua conduta para com a A. ao longo 


dos dois meses que se seguiram à intervenção cirúrgica nos seus serviços, uma vez que, apesar de a A. se ter 


sempre queixado de dores pós-operatórias, nunca nesses serviços foram tomadas diligências ou cuidados que 


tivessem podido socorrer a A. de imediato, como se impunha, o que apenas noutro hospital foi efectuado. 


Ora, devendo qualquer contrato ser pontualmente cumprido e de acordo com as regras de segurança 


e de conformidade à prestação acordada, além de no cumprimento dessa obrigação dever-se proceder de boa 
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fé – artºs 406º, nº 1, e 762º, nº 2, ambos do C. Civ. -, sendo certo que no exercício de uma qualquer actividade 


perigosa (como sucede com a actividade médico-cirúrgica em geral) cumpre a quem a exerce mostrar que 


empregou todas as providências exigidas pelas circunstâncias com o fim de evitar danos a outrem – artº 493º, 


nº 2, e 799º, nº 1, do C. Civ. -, e quando assim não aconteça fica o incumpridor obrigado a reparar os danos 


causados ao terceiro, nos termos dos artºs 493º, nº 2, 798º e 800º, nº 1, todos do C. Civ..» 


 


______________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação de Lisboa de 26/06/2008 


Processo: 4450/2008-2   


EZAGUY MARTINS (Relator), Maria José Mouro, Neto Neves 


 


I- Em matéria de acto médico só o consentimento devidamente esclarecido permite 


transferir para o paciente os riscos que de outro modo serão suportados pelo médico. 


II- A ilicitude contratual, nesta sorte de obrigações (de meios), está equiparada à omissão da 


mais elevada medida de cuidado exterior – ou seja dos melhores cuidados possíveis, de acordo com 


as leis da arte e da ciência médica.  


III- Ainda quando se deva entender que a presunção de culpa do art.º 799º, n.º 1, do Código 


Civil, não opera nesta área, ponto também é que, dadas as dificuldades da realização da prova, 


nesta matéria, a chamada prova de primeira aparência assume importância determinante, no que 


respeita à culpa e ao nexo de causalidade.  


IV- Por isso, se a falta de cuidado interior presente na culpa diz respeito às circunstâncias 


intelectuais e emocionais do espírito do agente, a sua prova, quanto às violações destas obrigações a 


basear-se-á, por via de regra, num juízo de aparência ou probabilidade a partir do comportamento 


exteriormente adoptado. 


 


_____________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 2/10/2008 


Revista n.º 2654/08 - 7.ª Secção 


SALVADOR DA COSTA (Relator), Ferreira de Sousa e Armindo Luís 


 


Sumário: 
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II - O serviço médico, pela sua natureza de meio de prevenção da doença ou da recuperação 


da saúde das pessoas, deve pautar-se pela diligência, atenção e cautela, na envolvência das boas 


práticas da profissão e dos conhecimentos científicos existentes. 


III - Em quadro de pluralidade de patologias e de falta de clareza da sintomatologia do 


paciente, não pode ser imputada a causa da sua morte ao médico que logo mandou realizar exames 


clínicos com vista à definição do respectivo diagnóstico. 


IV - Não tendo o autor provado que o decesso do paciente resultou de erro de diagnóstico 


face ao estado em que aquele se apresentou no hospital, não pode concluir-se pela ilicitude da acção 


ou omissão dos médicos. 


 


«Trata-se do decesso de FF num Hospital, depois de ter sido examinado por um médico e de lhe terem sido 


realizados os exames clínicos por ele prescritos, a que recorrera em estado de saúde gravemente afectado, com vista 


ao seu diagnóstico e recuperação. 


O referido Hospital era gerido por uma entidade privada, com base em contrato de gestão celebrado com o 


Estado, em termos de se considerar integrado no Serviço Nacional de Saúde, com as mesmas obrigações de 


prestação de cuidados de saúde aos cidadãos dos outros estabelecimentos de saúde que daquele Serviço faziam parte 


(artigo 28º, nº 1, do Decreto-Lei nº 11/93, de 15 de Janeiro). 


A causa de pedir que o recorrente articulou na acção envolve o decesso de FF imputado, a título de omissão 


da diligência em função dos sintomas daquele, dos conhecimentos técnicos e científicos e das boas práticas da 


profissão, aos recorridos CC, DD e EE. 


Trata-se, assim, de uma situação de responsabilidade civil extracontratual por facto ilícito, enquadrável nos 


artigos 73º, nº 1, 483º, nº 1, 496º, nº 1, 562º, 563º, todos do Código Civil. 


Com efeito, o serviço médico, pela sua natureza de meio da prevenção da doença ou da recuperação da 


saúde dos pacientes, deve pautar-se, como é natural, por uma acção de extrema atenção e cautela, na envolvência 


boas práticas da profissão e dos conhecimentos científicos então existentes. 


A inobservância de quaisquer deveres objectivos de cuidado é susceptível de implicar a ilicitude dos actos 


médicos envolventes e a censura ético-jurídica dos seus agentes, ou seja, a ilicitude e a culpa conexas com o dano 


decorrente para os pacientes. 


A utilização da técnica incorrecta dentro dos padrões científicos actuais traduz a chamada imperícia do 


médico, susceptível de fundar a sua obrigação de indemnização do dano causado ao paciente. 


 


5. 


Atentemos agora na questão de saber se os factos provados revelam ou não os pressupostos da referida 


situação de responsabilidade civil. 


As instâncias, com base nos factos provados, consideraram a inverificação dos mencionados 


pressupostos, salientando que impendia sobre o recorrente, nos termos do artigo 342º, nº 1, do Código Civil, o 


ónus de prova dos factos integrantes daqueles pressupostos. 


Vejamos a noção do primeiro dos referidos pressupostos, ou seja, a ilicitude da acção ou da omissão, 
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Numa acepção muito ampla, a ilicitude consiste na violação da ordem jurídica ou de um dever 


jurídico, e diz-se formal se o facto infringe normas jurídicas, e material se ofende interesses legalmente 


protegidos, pressupondo que o facto seja voluntário, isto é, dominável pela vontade do respectivo agente. 


Os actos clínicos e de diagnóstico empreendidos pelos referidos médicos envolvem, como é natural, a 


prática de actos voluntários controláveis pela sua vontade. 


O recorrente alegou que deveria ter sido feito a FF um exame mais completo, através de toque rectal 


e o equacionar do diagnóstico presuntivo de oclusão intestinal e requisição urgente dos meios 


complementares de diagnóstico. 


No caso, porém, era complexo o estado de doença de FF, porque eram várias as suas patologias e não 


clara a sua sintomatologia, quadro em que o médico que primeiramente o assistiu optou requisitar a 


realização de exames clínicos. 


Perante este quadro de facto, tal como foi considerado nas instâncias, não é possível imputar ao 


referido médico e ou ao outro que assistiu depois dele FF o erro de diagnóstico invocado pelo recorrente, que 


não logrou provar. 


A conclusão, face aos factos provados, é no sentido de que a actuação médica não pode ser 


considerada ilícita, primeiro dos pressupostos da responsabilidade civil por acto médico a que se fez 


referência. 


Prejudicada fica, por isso, a análise dos restantes pressupostos daquele instituto, ou seja, a culpa, o dano, e 


o nexo de causalidade entre este e aquele (artigos 660º, nº 2, 713º, nº 2, e 726º do Código de Processo Civil).» 


 


______________________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação de Lisboa de 28/10/2008 


Processo nº 7563/2008-1 


MARIA DO ROSÁRIO GONÇALVES (Relatora), José Augusto Ramos e João Aveiro Pereira  


 


2- A relação estabelecida entre um médico e o seu paciente configura-se como um contrato 


de prestação de serviços, sendo-lhe aplicáveis, em caso de inexecução ou cumprimento defeituoso, 


as regras relativas à responsabilidade contratual. 


3- Há que se demonstrar a existência de uma omissão de intervenção ou que os meios 


utilizados foram deficientes no todo que comporta o dever de vinculação a que o médico se 


submeteu. 


_____________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 16/06/2009 


Revista n.º 287/09.3YFLSB - 6.ª Secção 


JOÃO CAMILO (Relator), Fonseca Ramos e Cardoso de Albuquerque 
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Sumário: 


I - A ilicitude consiste na reprovação da conduta do agente no plano geral e abstracto da lei, 


enquanto a culpa se reporta a um comportamento concreto. Segundo o n.º 1 do art. 483.º do CC, a 


ilicitude pode revestir duas formas: a) a violação de um direito de outrem - direitos absolutos, 


direitos reais, de personalidade, de autor - ou, b) a violação de lei que protege interesses alheios, de 


leis que conferem um direito subjectivo a essa tutela - leis penais, de trânsito, de certas actividades 


como a construção civil, electricidade, elevadores cuja porta se abre sem que o elevador esteja nesse 


patamar, leis administrativas - que visam principalmente a protecção de interesses colectivos, a 


saúde pública, mas não deixam, também, de atender aos interesses particulares de indivíduos ou de 


grupos e visam prevenir o simples perigo de dano, em abstracto. 


II - No caso sub judice, do acto da ré - realização de um parto - resultou a violação de um 


direito absoluto do autor integrado na sua personalidade e consistente no direito à sua integridade 


física - art. 70.º, n.º 1, do CC, e art. 25.º da Constituição. Daí que a ilicitude se verifique, pois foi a 


integridade física do autor que ficou violada. 


III - Já a culpa ou nexo de imputação do facto ao lesante verifica-se quando este, sendo 


imputável, no caso concreto podia e devia ter agido de modo diverso. A imputabilidade é a 


capacidade de entender e de querer. Há assim de se estabelecer um nexo psicológico entre o facto e 


a vontade do lesante, e que esse nexo seja passível de um juízo de censura. 


IV - Sendo a prova da verificação do pressuposto culpa encargo do autor - arts. 342.º, n.º 1, 


e 483.º, n.º 2, do CC -, tinha este de provar a verificação daquele pressuposto. 


V - A prestação de serviços médicos traduz-se numa obrigação de meios e não de resultado. 


VI - Neste tipo de obrigações, o médico não responde pelo resultado, mas pela omissão ou 


pela inadequação dos meios utilizados aos fins correspondentes à prestação devida em função do 


serviço que se propôs prestar. 


VII - Não estando em causa a prestação de um resultado, quando se invoca o cumprimento 


defeituoso é necessário provar a desconformidade objectiva entre o acto prestado e as leges artis, só 


depois funcionando a presunção de culpa a ilidir mediante a prova de que a desconformidade não 


se deveu a culpa do agente, dado que o que se presume é a culpa do cumprimento defeituoso, mas 


não o cumprimento defeituoso em si mesmo. 


VIII - Desta forma, teria o autor de alegar e provar, para este efeito, que a intervenção dos 


agentes da ré - equipa médica que realizou o parto - omitiu os actos adequados à obtenção do 
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resultado, ou os realizou de forma deficiente ou errada e por tal ter acontecido se produziu o dano, 


ou seja, que este se não verificaria se outro fosse o acto médico efectivamente praticado. 


 


_____________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 15/10/2009 


Processo nº 08B1800 


RODRIGUES DOS SANTOS (Relator), João Bernardo (vencido), Oliveira Rocha, Oliveira 


Vasconcelos (vencido) e Serra Baptista  


 


I - Em regra, a responsabilidade contratual e a responsabilidade extracontratual  


preenchem integralmente o campo da responsabilidade civil do médico no exercício da sua 


profissão, sendo irrelevante que o mesmo tenha a seu cargo uma obrigação de meios ou de 


resultado. 


II - Ao médico, seja qual for a sua obrigação, esteja ou não vinculado por contrato, exige-se 


que cumpra as leges artis com a diligência normal de um médico médio (reasonable doctor). 


III - Aplica-se à responsabilidade contratual médica a presunção de culpa contida no art. 


799.º, n.º 1, do CC, presunção esta que fica ilidida com a demonstração pelo médico do 


cumprimento diligente das leges artis. 


IV - Recai sobre o paciente o ónus da prova do vínculo contratual, da existência de factos 


demonstrativos do incumprimento ou cumprimento defeituoso do médico, dos danos (e sua 


extensão), do nexo causal entre a violação das regras da arte e tais danos e da preterição do dever 


de informação, por parte do médico, ao paciente com vista à obtenção do seu consentimento 


esclarecido. 


 


Declaração de Voto de vencido do Conselheiro JOÃO BERNARDO: 


 


II - 


Tem sido longa a discussão sobre se, quando o acto médico se integra no cumprimento dum contrato entre 


médico e paciente, vale contra aquele a presunção de culpa do artigo 799.º, n.º1 do Código Civil. Entendendo a 


esmagadora maioria dos autores que vale tal presunção (cfr-se uma enumeração em Pinto de Oliveira, 


Responsabilidade Civil em Instituições Privadas de Saúde, em Responsabilidade Civil dos Médicos, 231, podendo 







28 


 


acrescentar-se Álvaro Rodrigues, Direito e Justiça, XIV, 3, Reflexões em Torno da Responsabilidade Civil dos 


Médicos, 209). 


Também entendo que vale. 


 


III - 


Mas, mesmo para os cépticos relativamente a tal presunção, as particularidades do presente caso podem 


justificar um entendimento ressalvante. 


 


Gira a discussão, fundamentalmente, na natureza da obrigação de meios que, salvo acordo em contrário, 


impende sobre o clínico. Este, por força do contrato, não se obriga a obter determinado resultado, mas a realizar os 


actos que de acordo com a legis artis são os mais indicados para a obtenção dele. 


Só que, o caso presente não se reporta à obrigação principal de extrair a gordura das culotes da paciente. 


Interpôs-se uma realidade particularmente danosa que assume, no quadro da relação contratual, total autonomia. 


Não se trata agora de saber se os médicos/réus agiram ou não negligentemente quanto à extracção da gordura das 


culotes da paciente, mas de avaliar o modo como agiram relativamente à anestesia. Não, pois, de encarar esta como 


meio de obtenção do resultado estético pretendido. 


Vem aqui ao de cima a referida autonomia, devendo a fase anestésica ser tratada como um capítulo próprio 


de toda a realidade debitória que os réus assumiram. 


 


IV – 


A anestesia geral visa colocar o paciente num estado de inconsciência a que se sucede, passado algum 


tempo, a retoma do estado consciente. No caso de anestesia apenas local, visa-se insensibilizar, certas zonas do 


corpo, com recuperação da sensibilidade passado também algum tempo. 


Ao invés da recuperação, a doente entrou num estado que lhe produziu a morte. 


Haviam os réus, contratualmente devedores, de demonstrar que a anestesia foi correctamente aplicada e 


que, perante a reacção gravíssima a ela, usaram as técnicas medicamente adequadas à situação. 


No presente caso, não se pode, a meu ver, cindir a culpa (ou sua presunção) do comportamento devido. 


Portas adentro da sala de operações, cada fracção do comportamento devido (posição da doente, escolha dos 


anestésicos, modo de aplicação – oral, injectável, de uma só vez ou gradualmente – doses aconselhadas, conjugação 


e compatibilidade entre os fármacos, detecção imediata do início da bradicardia ou outra reacção adversa, modo de 


agir imediato sob o prisma das legis artis, etc) estava e esteve determinada pela diligência, ou falta dela, dos 


clínicos. 


A presunção de culpa abrange, no presente caso, a ideia de que não se teve o comportamento devido e de 


que daí derivou a morte. 


 


V - 


À conclusão da omissão do comportamento devido se chega, se necessário, como já chegou a Relação – 


trazendo o entendimento, que me parece de acolher, de Manual Rosário Nunes, O Ónus de Prova Nas Acções de 


Responsabilidade Civil, pág. 58 - pelo recurso à figura da prova da primeira aparência. A medicina não é uma 
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ciência exacta. Cada doente pode constituir um caso particular. Mas, resultando uma morte duma anestesia local, 


numa doente sem dados clínicos desfavoráveis, é de considerar, em primeira aparência, a negligência de quem era o 


responsável pela administração da anestesia e/ou pela recuperação dela. Todos os dias, milhares e milhares de 


anestesias locais são aplicadas sem que haja o menor dano para os pacientes. A consequência mortal do caso agora 


em apreciação vai contra o normal evoluir das coisas, contra a sucessão vulgar dos acontecimentos, pelo que, atenta 


também tal figura, penso que caberia aos médicos demonstrar que a aplicação da anestesia foi correcta, que 


detectaram logo que algo se passava e que as tentativas de reanimação foram as mais adequadas, tudo de acordo 


com as legis artis. Como se entendeu - num caso, para o que aqui nos interessa, com semelhanças - no Acórdão da 


Audiência Provincial de Girona (Espanha), de 26.5.2000 (Transcrito, em parte, em  Responsabilidad Civil II, Daños 


Personales e Quantum Indemnizatorio, de Miguel Mateos, Elena Orquín, Marta Goñi e Ainhoa Vigil, página 287): 


“… no es normal que una persona acuda a un hospital para que le tratem de un dolor y acabe com una paraplejía, por 


lo que si está claro que algo falló, lo lógico es pensar que la actuación médica fue incorrecta…” 


 


VI – 


A repartição do ónus de prova de acordo com o que vem sendo explanado parece-me, aliás, mais 


consentânea com o princípio da razoabilidade. 


Como refere Carneiro de Frada, a propósito da responsabilidade médica e hospitalar (Direito Civil - 


Responsabilidade Civil, 116): 


“Consoante os casos, são de admitir – naturalmente em graus e medidas diversos – facilitações de prova 


(prova prima facie) e inversões do ónus de prova em benefício do lesado, susceptíveis de abranger a causalidade 


fundamentante da responsabilidade, a ilicitude e a culpa…” 


Indo a filha dos autores submeter-se a uma anestesia local e constatando-se que, na sequência dela, 


faleceu, é, a meu ver, extremamente violento, o entendimento de que os pais haviam de demonstrar quais as 


condutas dos médicos que, porventura, tenham estado, por negligência, na base da morte. 


Tudo o que referimos no número anterior, (desde os produtos de anestesia e aí por diante) passou ao 


lado dos progenitores, quer pela imensidão de conhecimentos técnico-médicos envolvidos, quer pela completa 


reserva a pessoas estranhas com que estes actos médicos são levados a cabo, quer ainda pela não possibilidade 


de detecção da grande maioria dos erros médicos em exames posteriores. 


Decerto que, mesmo perante acto médico tecnicamente impecável, pode acontecer a morte duma pessoa. É 


sabido de todos – e, como tal, facto notório – que a administração dum vulgaríssimo medicamento pode conduzir 


um paciente, com uma vulnerabilidade especial e não detectável, a resultados desastrosos. Mas, cabe ao médico, 


demonstrar que agiu correctamente, num quadro de razoável imprevisibilidade. De outro modo, o exercício 


dos direitos do paciente, ou herdeiros no caso de morte, fica gravemente esvaziado perante a possibilidade, 


ainda que de verificação raríssima, de ter lugar, imprevistamente, uma consequência fatal. 


 


Declaração de Voto de vencido do Conselheiro OLIVEIRA VASCONCELOS: 
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Um médico obriga-se não só a não prejudicar o aproveitamento das possibilidades (chances) de que o 


paciente dispõe de sucesso terapêutico, empregando a bagagem de meios (científicos e técnicos) com que ele 


está apetrechado, mas sobretudo a não abortar uma acreditada possibilidade médica de êxito. 


Esta actividade debitória do médico não se compagina com uma mera tutela aquiliana, com um mero 


comportamento de “non nocere”, uma vez que assim, deixaria a descoberto aquela obrigação, que precisamente 


caracteriza o conteúdo do direito creditício que um doente tem face a um médico, e que se distingue, obviamente, 


daquele direito absoluto de exclusão, que o doente pode fazer valer contra qualquer pessoa. 


Actualmente é comum o entendimento que entre o médico e o doente se celebra, em regra, um negócio 


jurídico bilateral, em que o primeiro se obriga a prestar, ao segundo, assistência médica, mediante 


retribuição. 


Em princípio, o contrato será subsumível à categoria de um contrato de prestação de serviço. 


Na decorrência da sua prestação e para satisfazer o interesse do doente, o médico tem de detectar o 


problema que o afecta, escolher e aplicar uma terapia que o debele ou atenue, segundo as melhores regras 


disponíveis no momento da prestação. 


A efectivação da responsabilidade de um médico depende da verificação cumulativa de um conjunto de 


pressupostos, que têm que ser demonstrados em juízo. 


Assim, quer se funde na responsabilidade contratual, quer na responsabilidade extracontratual, 


necessário é que o médico pratique um facto (positivo ou negativo), ilícito, culposo e que cause um dano ao 


doente. 


Em princípio e de acordo com as normas da distribuição do ónus da prova – cfr. nº1 do artigo 342º do 


Código Civil – caberá ao autor/doente alegar e provar os factos demonstrativos da verificação daqueles 


pressupostos. 


No entanto, o encargo probatório que recai sobre o doente – um leigo na matéria, com um acesso, 


muitas vezes dificultado, ao registo médico – revela-se muito pesado, tanto mais que o recurso a peritos é 


oneroso e nem sempre conclusivo. 


Desta forma, a imposição do ónus probatório acima referido transforma-se num mecanismo de 


predeterminação sistemática de insucesso de uma delas – o doente – em favor da outra – o médico. 


A obrigação de um médico é, em princípio, uma obrigação de meios e não de resultado, dada a 


elevada componente que a incerteza joga no êxito dos actos praticados por aquele, estando, pois, este apenas 


obrigado a uma obrigação de diligência ou de cuidado, de prudência. 


Assim, um médico incorre numa situação de incumprimento quando se desvie do padrão de 


comportamento diligente e competente, a que, como profissional da área, deve obedecer. 
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O seu comportamento será ilícito se se desviou desse comportamento, tomado o seu agente como um 


elemento de um grupo caracterizado e diferenciado dentro da categoria geral dos profissionais médicos e da 


especificidade da situação. 


E será culposo, se se tomando em conta a especificidade do circunstancialismo em que o concreto 


agente actuou, se puder concluir que ao agente era exigível outro comportamento. 


Considerando a obrigação que um médico assume de prestar assistência a um determinado paciente, pode-


se concluir que o resultado imediato é, então, constituído pelo aproveitamento das reais possibilidades 


(chances) que o doente apresenta de alcançar a satisfação do resultado imediato – a cura, a sobrevivência, a 


não consumação de uma deficiência ou incapacidade. 


Tal aproveitamento verifica-se mediante a adopção de um comportamento atento, cuidadoso e 


conforme às “leges artis” – que constitui, em suma, a tradicional obrigação principal (de meios) assumida pelo 


profissional de saúde. 


A ausência da verificação daquele resultado facilita a demonstração do incumprimento da obrigação 


de não destruir as possibilidades de êxito terapêutico, de que o doente dispunha. 


A insatisfação do interesse final ou mediato, arrastando a insatisfação do interesse imediato ou intermédio, 


poderá funcionar como indício ou demonstração “prima facie”do inadimplemento da obrigação de não destruição 


das possibilidades de êxito terapêutico. 


Demonstrado o incumprimento desta “outra” obrigação, caberá ao médico, para afastar a 


responsabilização pelo “dano de destruição das possibilidades (ou chances)” provar que aplicou a diligência 


ou aptidão que lhe era exigível – por outras palavras, que satisfez o interesse mediato – mas que por razões 


que não podia prever ou não podia controlar, a finalidade pretendida se gorou e as chances existentes se 


perderam. 


Perante a falta de consecução daquele “outro resultado” devido poderá, e deverá, ser aplicado o regime 


geral da responsabilidade obrigacional, sem necessidade de operar qualquer desvio, nomeadamente quanto à 


presunção de culpa do devedor genericamente consagrada. 


A culpa de um médico, na falta de qualquer norma especifica sobre o assunto, é avaliada pela regra geral 


contida no nº2 do artigo 487º do Código Civil, ou seja, pela “diligência do bom pai de família, em face das 


circunstâncias de cada caso”. 


Importante para o direito não é erro cientifico em si, mas a causa humana do mesmo, ou seja, para o 


surgimento de uma obrigação de indemnizar não basta a verificação de um erro, antes se exige que ele 


assuma uma configuração tal, que torne o agente merecedor de um juízo de reprovação. 


E sê-lo-á, quando o percurso seguido pelo médico deva ser censurado – seja culposo. 


O desequilíbrio relacional é a nota característica da relação que se estabelece entre o doente e o médico e 


que se reflecte no plano probatório, na medida em que o paciente é um sujeito particularmente enfraquecido, porque 


física e mentalmente debilitado por força da patologia que o afecta e assimetria da relação ente o médico e o doente 
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é aumentada pelo carácter especializado da prestação médica e pelo desnível de conhecimentos e preparação 


técnico-científica entre ambas as partes. 


O médico devedor é um profissional de assistência médica e o doente-credor é, em regra, um leigo nessa 


matéria. 


_____________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 17/12/2009 


Processo nº 544/09.9YFLSB 


PIRES DA ROSA ( Relator ), Alberto Sobrinho, Maria dos Prazeres Pizarro Beleza, Lázaro Faria 


e Custódio Montes 


 


I – Em cirurgia estética se a obrigação contratual do médico pode não ser uma obrigação de 


resultado, com o médico a comprometer-se “em absoluto” com a melhoria estética desejada, 


prometida e acordada, é seguramente uma obrigação de quase resultado porque é uma obrigação 


em que “só o resultado vale a pena”. 


II – Aqui, em cirurgia estética, a ausência de resultado ou um resultado inteiramente 


desajustado são a evidência de um incumprimento ou de um cumprimento defeituoso da prestação 


por parte do médico devedor. 


III - Ao médico compete, por isso, em termos de responsabilidade contratual, o ónus da 


prova de que o resultado não cumprido ou cumprido defeituosamente não procede de culpa sua, tal 


como o impõe o n.º 1 do art. 799.º do CC. 


IV - Ao médico não basta, para cumprir esse ónus, a prova de que o tipo de intervenção 


efectuada importa um determinado risco (eventualmente aceite pelo paciente); é necessário fazer a 


prova de que a sua conduta profissional, o seu rigoroso cumprimento das “leges artis”, foi de molde 


a poder colocar-se o concreto resultado dentro da margem de risco considerada e não dentro da 


percentagem em que normalmente a intervenção teria êxito. 


 


_____________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 1/07/2010 


Processo nº 398/1999.E1.S1 
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SERRA BAPTISTA (Relator), Álvaro Rodrigues e Bettencourt de Faria  


 


2. A violação do contrato de prestação de serviços médicos acarreta responsabilidade civil 


(contratual) desde que o devedor da prestação (in casu, o médico) tenha agido voluntariamente, 


com culpa, tenha havido dano e exista nexo de causalidade entre o facto culposo e este. Incumbindo 


ao devedor provar, depois de apurada a falta de cumprimento ou o cumprimento defeituoso, que 


estes não provêm de culpa sua. 


3. A prova do nexo causal, como um dos pressupostos da obrigação de indemnizar e medida 


da mesma, cabe ao credor da obrigação, independentemente da sua fonte. 


4. Pelo que o doente tem de provar que um certo diagnóstico, tratamento ou intervenção foi 


omitido e conduziu ao dano, sendo certo que se outro acto médico tivesse sido (ou não tivesse sido) 


praticado, teria levado á cura, atenuado a doença, evitado o seu agravamento ou mesmo a morte, 


consoante o caso. 


5. Sendo necessário estabelecer uma ligação positiva entre a lesão e o dano, através da 


previsibilidade deste em face daquela. 


_____________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 7/10/2010 


Processo nº 1364/05.5TBBCL.G1 


FERREIRA DE ALMEIDA (Relator), Azevedo Ramos e Silva Salazar  


 


Sumário: 


IV. Agirá com culpa ou negligência (cumprindo defeituosamente a obrigação) o médico que, 


perante as circunstâncias concretas do caso, e face às leges artis, tenha feito perigar (ou lesado de 


modo irreversível,) o direito do paciente à vida ou à integridade física e psíquica do paciente. Culpa 


essa «a ser apreciada pela diligência de um bom pai de família (art.ºs. 482.º, n.º 2, aplicável ex vi do 


n.º 2 do art.º 799°, ambos do CC). 


V. Em regra, a obrigação do médico é uma obrigação de meios (ou de pura diligência), 


cabendo, assim, ao lesado fazer a demonstração em juízo de que a conduta (acto ou omissão) do 
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prestador obrigado) não foi conforme com as regras de actuação susceptíveis de, em abstracto, 


virem a propiciar a produção do almejado resultado. 


VI. Já se se tratar de médico especialista, (v.g. um médico obstetra) sobre o qual recai um 


específico dever do emprego da técnica adequada, se torna compreensível a inversão do ónus da 


prova, por se tratar de uma obrigação de resultado – devendo o mesmo ser civilmente 


responsabilizado pela simples constatação de que a finalidade proposta não foi alcançada (prova do 


incumprimento), o que tem por base uma presunção da censurabilidade ético-jurídica da sua 


conduta. 


VII. A utilização da técnica incorrecta dentro dos padrões científicos actuais traduz a 


chamada imperícia do médico, pelo que, se o médico se equivoca na eleição da melhor técnica a ser 


aplicada no paciente, age com culpa e consequentemente, torna-se responsável pelas lesões causadas 


ao doente. 


 


«Tradicionalmente a doutrina era relutante em admitir a natureza (e a fonte) contratual da responsabilidade 


médica, porquanto repugnava aceitar-se a culpa presumida do médico sempre que o tratamento não houvesse 


alcançado os objectivos propostos. A regra de que «incumbe ao devedor provar que a falta de cumprimento ou o 


cumprimento defeituoso da obrigação não procede de culpa sua", comum aos diversos sistemas jurídicos, 


significava, do ponto de vista processual, colocar o médico na difícil situação de se ver sistematica­mente obrigado a 


elidir a presunção de culpa que sobre ele, na qualidade de devedor de cuidados ao paciente, passaria a impender - 


ob. cit. p. 223». Presunção legal essa inversora das regras do encargo da prova, ex-vi do disposto nos art.ºs. 342.º e 


344.º, n.º 1, do CC, sendo que a prova (pelo médico) de que a sua actuação não fora desconforme com certas regras 


de conduta abstractamente idóneas a favorecerem a produção de um certo resultado (v.g. a cura), equivaleria, na 


prática, a uma quase real impossibil­idade (prova diabólica) pois que se teria então de provar uma afirmação 


negativa de carácter indefinido. «Era, pois, a impossibilidade lógica de fazer recair sobre o médico a presunção de 


culpa que impedia os tribunais de afirmar a natureza contratual da responsabilidade médica­» (conf. Jean Penneau, 


in "La Responsabilité Médicale", pp. 48-56»). 


O que está na base da presunção de culpa é a constatação da realidade de que só o devedor (obrigado) se 


encontrará, por via de regra, em condições de fazer a prova das razões do seu comporta­mento em face do credor, 


bem como dos motivos que o levaram a não efectuar a prestação a que estava vinculado» (cfr., entre nós, acerca da 


consagração legal de tal presunção de culpa, o n.º 1 do art.º 799.°, do CC e o comentário de Pires de Lima e Antunes 


Varela, in "Código Civil Anotado", vol. II, 4.ª ed., 1997, pp. 53-55, autores segundo os quais «é esta a solução 


adoptada na generali­dade dos Códigos»). 


Aquela sobredita relutância, encontra-se, todavia, já superada, uma vez «é hoje geralmente entendido 


assumir a responsabilidade médica, em princípio, natureza contratual. Isto sobretudo por mor da adopção (pela 


doutrina) da distinção classificativa entre «obrigações de meios» e «obrigações de resultado» proposta por 


Demogue, in "Traité des Obligations", Tomo V, Paris, 1925, n° 1.237 e Tomo VI, Paris, 1931, n° 599. 
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Médico e paciente encontram-se, no comum das situações, ligados por um negócio de cunho marcadamente 


pessoal, de execução continuada, por via de regra, sinalagmático e oneroso» ­(conf. João Álvaro Dias, in 


"Procriação Assistida e Respon­sabilidade Médica" - Stvdia Ivridica, n° 21 - BFDC - 1996, p. 221). 


O objecto da singular relação médico/paciente é o tratamento da saúde deste último, sendo o acto 


referencial e enquadrador dos interesses em jogo juridicamente qualificável como contrato de prestação de serviço, 


já que, mediante ele, «uma das partes se obriga a proporcionar à outra certo resultado do seu trabalho manual ou 


intelectual, com ou sem retribuição» (art.º1154.º do CC). 


O critério distintivo entre obrigações de meios (ou de pura diligência) e obrigações de resultado, reside, 


respectivamente, no «carácter aleatório» ou, ao invés, «rigorosamente determi­nado» do resultado pretendido ou 


exigível pelo credor. «Deste modo, já se torna compreensível que «o ónus da prova da culpa funcione em termos 


diversos num e noutro tipo de situações, pois que, enquanto no primeiro caso - ­obrigações de resultado - a simples 


constatação de que certa finalidade não foi alcançada (prova do incumprimento) faz presumir a censurabilidade 


ético-jurídica da conduta de devedor (podendo este, todavia, provar o contrário), no segundo tipo de situações - 


obrigações de meios - caberá ao credor (lesado) fazer a demonstração em juízo de que a conduta (acto ou omissão) 


do devedor (ou prestador obrigado) não foi conforme com as regras de actuação susceptíveis de, em abstracto, virem 


a propiciar a produção do almejado resultado» (cfr., neste conspectu, "Da Natureza Jurídica da Responsabilidade 


Médica" - conf. João Álvaro Dias, in ob cit., p. 225. 


Sobre a caracterização, na Alemanha, da responsabili­dade médica como autêntica responsabilidade 


contratual que, todavia e em certas circunstâncias, pode também configurar-se como responsabilidade 


extracontratual ou delitual por violação de direitos absolutos como são os direitos de personalidade, cfr. Karlheinz 


Matthies, Schiedsinstanzen em Bereich der Arzthaltung, Soll und Haben, Berlin 1984, pp. 12-20. (Exemplo típico de 


actuação ilícita e danosa do médico geradora de responsabilidade extracontratual poderá ser, por ex., a de um 


médico prestar assistência a uma pessoa inanimada ou a um incapaz cujo representante legal não conhece). 


Assistirá, pois, ao lesado uma dupla tutela (tutela contratual e tutela delitual), pois que o facto ilícito pode 


representar, a um tempo, violação de contrato e ilícito extracontratual. Tal tipo de danos, adve­nientes do defeituoso 


cumprimento da panóplia de obrigações assumidas, são pois e de per si, mesmo na falta de contrato, por natureza 


reparáveis em sede extracon­tratual, porquanto tradutores de violação culposa de direitos absolutos. Segundo Rui de 


Alarcão, em todas estas situações existirá um único dano, produzido por único facto. Só que este, além de constituir 


violação de uma obrigação contratual, é também lesivo do direito absoluto à vida ou à integridade fisica (cfr. 


"Direito das Obrigações", p. 210). Daí que deva entender-se "que a lei tenha querido fornecer ao contraente, como 


tal, um instrumento ulterior de defesa do seu interesse, sem lhe subtrair aquela defesa geral que lhe compete 


independentemente da sua qualidade especial de parte num contrato" (sic). 


Escreve também Pinto Monteiro, in "Cláusulas Limitativas e de Exclusão da Responsabilidade Civil", in 


BFD, Sup., vol XXVIII, Coimbra, 1985, pp. 398-400, que «na falta de disposição legal em contrário, deve 


considerar­-se, em princípio, como solução natural a que permite ao lesado a opção entre as duas espécies de 


responsabilidade, em virtude de o facto constitutivo da responsabilidade do lesante representar simultaneamente a 


violação de um contrato e um facto ilícito extracontratual. É manifesto que, com o contrato, não pretendem as partes 


renunciar, criando, com o seu poder jurisgénico, uma disciplina específica destinada à tutela geral que sempre a lei 


lhe facultaria. Bem pelo contrário, pretendem reforçar ­tal tutela, criando, assim uma protecção acrescida» (sic). 


Deste modo - insiste-se - enquanto na ­responsabilidade contratual a simples verificação de que certa 


finalidade não foi alcançada (prova do incumprimento) faz presumir a censurabilidade ético-jurídica da conduta do 


devedor, salva a prova do contrário (art.ºs 344.º, n.º 1 e 799.º, ambos do CC), no segundo tipo de situações 
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(responsabilidade extracontratual) caberá ao (doente/lesado) fazer a demonstração em juízo de que a conduta do 


devedor se não pautou pelas regras de actuação susceptíveis de, in abstracto, virem a propiciar a produção do 


pretendido resultado (art.º 487.º do CC). 


Em termos gerais - ponto comum à responsabilidade contratual e à responsabilidade extracontratual -, ter o 


médico agido culposamente «significa ter o mesmo agido de tal forma que a sua conduta lhe deva ser pessoalmente 


censurada e reprovada; isto é, poder determinar-se que, perante as circunstâncias concretas de cada caso, o médico 


obrigado devia e podia ter actuado de modo diferente. Diversamente, a actuação do médico já não será culposa 


quando, consideradas as circunstâncias de cada caso, ele não possa ser reprovado ou censurado por ter actuado como 


actuou. Culpa «a ser apreciada pela diligência de um bom pai de família em face das circunstâncias de cada caso» 


(art.º. 482.º, n.º 2, aplicável ex vi do n.º 2 do art.º 799.°, ambos do CC). 


Genericamente, a obrigação do médico consiste em prestar ao doente os melhores cuidados ao seu alcance, 


no intuito de lhe restituir a saúde, suavizar o sofrimento e salvar ou prolongar a vida. Nesta fórmula ampla se 


compreende a actividade profissional, intelectual ou técnica que tipicamente se pode designar por «acto médico» - 


cfr. A. Silva Henriques Gaspar, no seu "Estudo Sobre a Responsabilidade Civil do Médico", in, CJ, ano III, 1978, 


Tomo I, pp. 335 e ss. 


Actuará, assim, com negligência (cumprindo defeituosa­mente a sua obrigação) o médico que não exercite 


todo o seu zelo nem ponha em prática toda a sua capacidade técnica e científica na execução das suas tarefas para 


proporcionar cura ao doente ou para não fazer perigar (ou pôr irreversivelmente em causa) o seu direito à vida ou à 


integridade física e psíquica (acerca desta problemática da culpa em matéria de responsabilidade médica, vide o 


citado “Estudo” da autoria do Dr. António S. Henriques Gaspar). 


Em regra, o médico não se obriga a curar o doente, apenas se comprometendo a proporcionar­-lhe cuidados 


conforme as leges artis e os seus conhecimentos pessoais; trata-se, pois, de uma mera obrigação de meios, que não 


de uma obrigação de resultado; incumbirá, pois, ao doente o burden of proof da invocada inexecução desse contrato 


por banda do profissional médico (ainda no sentido qualificação dessa obrigação como "obrigação de meios", cfr. J. 


C. Moutinho de Almeida, in "A Responsabilidade do Médico e o seu Seguro, in "Scientia Jurídica", Tomo XXI, 


16/117, p. 337). 


Já poderá não ser assim se se tratar de médico especialista, que ao pôr em prática a sua técnica e os seus 


conhecimentos técnico-científicos especializados (justamente o pressuposto da contratação do seu serviço), actua de 


modo contrário ao que dele era esperado e exigível, atentas as suas habilitações específicas para o concreto acto 


médico. O dever do emprego da técnica adequada vincula, de resto, o médico, mesmo após a alta do paciente, 


nomeadamente no que concerne ao dever de informação quanto ao tratamento e cuidados a observar - conf. Revista 


do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, n° 44 - Ano 2000 - Julho/ Setembro, pp. 37 e s. Relativamente a 


um médico especialista (v.g. um médico obstetra a quem é cometida a tarefa de proceder, com êxito, à extracção de 


um feto ou executar as manobras próprias de um parto), já se torna compreensível a aludida inversão do ónus da 


prova por se tratar de uma obrigação de resultado – devendo o especialista em causa ser civilmente responsabilizado 


pela simples constatação de que a finalidade proposta não foi alcançada (prova do incumprimento), o que tem por 


base a sobredita presunção da censurabilidade ético-jurídica da sua conduta (sem embargo, todavia, de ele poder 


provar o contrário) 


E sem dúvida de que, para a parte lesada, a prova da culpa do facultativo servidor se revestiria de muito 


maior onerosidade. 


A inobservância de quaisquer deveres objectivos de cuidado torna a conduta (do médico) culposa, sendo 


que a culpa se traduz na inobservância de um dever geral de diligência que o agente conhecia ou podia conhecer 
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aquando da respectiva actuação e que comporta dois elementos: um de natureza objectiva - o dever concretamente 


violado - e outro de cariz subjectivo traduzido na imputabilidade do agente. 


A utilização da técnica incorrecta dentro dos padrões científicos actuais traduz a chamada imperícia do 


médico, pelo que, se o médico se equivoca na eleição da melhor técnica a ser aplicada no paciente, age com culpa e 


consequentemente, torna-se responsável pelas lesões causadas ao doente. 


Destarte, o médico poderá ser civil (e directamente) responsável se com a sua acção ou omissão, houver 


ofendido os direitos do paciente, em relação aos quais exerce as funções próprias da sua profissão, ou haja ofendido 


qualquer dos seus interesses digno de protecção legal (v.g. os seus direitos de personalidade), causando-lhe danos, 


desde que o seu comportamento (ilícito) lhe possa ser censurado a título de dolo ou de mera negligência (art. 483.° 


do CC). 


A tutela contratual é contudo a que, em regra, mais favorece o lesado na sua pretensão indemnizatória 


como acima já deixámos dito, face às regras legais em matéria de ónus da prova da culpa (art.ºs 799.º, n.º 1 e 487.º, 


n.º 1, ambos do CC). E a que, sem dúvida, melhor protege o lesado contra eventuais “conspirações do silêncio” em 


sede probatória”, muito comuns neste tipo de situações!... 


Conforme o art.º 798.º do CC, «o devedor que falta culposamente ao cumprimento da obrigação torna-se 


responsável pelo prejuízo que causa ao credor». Recairá, pois, em princípio, sobre o médico a obrigação de 


indemnizar os prejuízos causados ao seu doente ou paciente (art.º 566.º e ss. do CC).» 


 


_____________________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação do Porto de 21/02/2011 


Processo nº 10527/07.8TBMAI.P1 


ANA PAULA CARVALHO (Relatora), Sampaio Gomes e Rui Pinto Ferreira  


 


I - O segundo R., na qualidade de médico especialista, conhecedor das técnicas e métodos 


adequados, vinculou-se a efectuar um tratamento, até por si aconselhado, aos dentes da Autora que, 


tal como também de demonstrou, careciam de tratamento. 


II - Sem embargo da presunção de culpa que onerava os RR., também é inequívoco, face ao 


preceituado no art. 342 no 1 do CC, que incumbia à Autora demonstrar os factos constitutivos do 


direito que se arroga, integradores dos restantes pressupostos que alicerçam o reclamado direito. 


III – Não logrou a Autora demonstrar a ilicitude da intervenção dos RR, em qualquer das 


suas vertentes, seja por acção, seja por omissão, não se provando a inadequação dos métodos e 


meios utilizados para debelar a situação nem que os RR. tivessem assegurado à Autora o pleno 
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êxito dessa intervenção, ao que acresce que os danos sobrevindos são, até, compatíveis com este tipo 


de intervenção e não se devem apenas ao acto praticado. 


_____________________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação de Lisboa de 7/04/2011 


Processo nº 5239/07.5TVLSB.L1-2  


JORGE LEAL (relator), Henrique Antunes e Ondina Carmo Alves 


I – Nas acções de responsabilidade civil contratual, por cumprimento defeituoso de 


obrigação médica, recai sobre o credor o ónus da prova de que o devedor não cumpriu as legis artis 


da sua profissão. 


 


«Resulta do alegado pelas partes e do factualismo provado que entre ambas foi celebrado um contrato de 


prestação de serviços (art.º 1154.º do Código Civil), ou seja, um contrato mediante o qual a R. obrigou-se a efectuar 


na A. uma intervenção cirúrgica com anestesia geral de histerectomia abdominal total extrafacial bilateral e lavado 


peritoneal (n.ºs 1 a 4 da matéria de facto). 


Segundo a A., na execução do aludido contrato a R. violou os deveres de cuidado e diligência que lhe 


incumbia respeitar, causando-lhe danos, que explicita. É o ressarcimento desses danos que a A. pretende nesta 


acção. 


Face ao supra exposto, dúvidas não há que o presente litígio se radica no instituto da responsabilidade civil 


contratual, ou seja, está em causa uma pretensão indemnizatória que tem como fonte o incumprimento ou o 


cumprimento defeituoso de obrigações advenientes de um contrato (artigos 798.º e 799.º do Código Civil). 


É certo que os danos invocados pela A. decorrem da alegada violação da sua integridade física, ou seja, de 


um seu direito absoluto (v.g., art.º 70.º n.º 1 do Código Civil), o que convoca o regime jurídico da responsabilidade 


civil extracontratual (art.º 483.º e seguintes do Código Civil). Em situações de concurso das regras da 


responsabilidade civil contratual e das regras da responsabilidade extracontratual, maxime, como é o caso destes 


autos, de contrato de prestação de serviços médicos, há quem entenda que caberá ao credor optar pelo regime que 


julga mais lhe convir (v.g., António Silva Henriques Gaspar, “A responsabilidade civil do médico”, Col. de Jur. 


1978, t.º I, pág. 345; Figueiredo Dias e Sinde Monteiro, “Responsabilidade médica em Portugal”, BMJ 332, 1984, 


pág. 40; Carlos Alberto da Mota Pinto, “Cessão da posição contratual”, Almedina, 1982, pág. 411 e nota 2; António 


Pinto Monteiro, “Cláusulas limitativas e de exclusão de responsabilidade”, separata do volume XXVIII do 


suplemento ao Boletim da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, 1985, página 425 e seguintes; acórdão 


da Relação de Coimbra, 4.4.1995, CJ XX, t. II, pág. 31 e ss; STJ, 5.7.2001, CJ STJ, IX, t. II, pág. 166; STJ, 


19.6.2001, 01A1008, Internet, dgsi-itij; Relação de Lisboa, 20.4.2006, CJ XXXI, t.II, pág. 110; STJ; 07.10.2010, 


1364/05.5TBBCL.G1), enquanto outros defendem que o regime da responsabilidade contratual prevalecerá, 


consumindo-o, sobre o regime da responsabilidade extracontratual (v.g., Almeida Costa, “Direito das Obrigações”, 


9.ª edição, Almedina, pág. 499 e seguintes; Álvaro da Cunha Gomes Rodrigues, “Reflexões em torno da 


responsabilidade civil dos médicos”, in “Direito e Justiça”, Universidade Católica, vol XIV, tomo 3, 2000, páginas 
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194 a 198; acórdão da Relação de Lisboa, 24.4.2007, 10328/2006-1; STJ, 27.11.2007, 07A3426; STJ, 17.12.2009, 


544/09.9YFLSB; Relação de Lisboa, 9.3.2010, 1384/08.8TVLSB.L1-7; STJ, 1.7.2010, 398/1999.E1.S1). 


In casu, qualquer dos critérios aponta para a aplicação do regime da responsabilidade contratual, regime 


esse que, de resto, se tem por mais favorável ao lesado, em especial porque sobre o devedor recai o ónus da prova da 


não verificação de culpa no incumprimento da obrigação ou no seu cumprimento defeituoso, ou seja, o ónus de ilidir 


a presunção de culpa prevista no art.º 799.º n.º 1 do Código Civil (doutrina e jurisprudência supra citadas). 


Excepcionados os casos especiais de responsabilidade pelo risco e por actos lícitos, a responsabilidade civil 


contratual, tal como na responsabilidade civil extracontratual, tem como pressupostos ou elementos a ocorrência do 


facto ilícito, o dano, o nexo de causalidade entre o facto e o dano, a culpa do agente (artigos 483.º, 798.º, 799.º n.º 2, 


487.º n.º 2, 488.º, 562.º, 563.º do Código Civil). 


O facto ilícito consiste, na responsabilidade contratual, no não cumprimento ou no cumprimento deficiente 


dos deveres emergentes do contrato. No que concerne à culpa, que consiste num juízo de censura ético-normativo 


que incide sobre o devedor, por se entender que podia e devia ter agido de forma diferente, o art.º 799.º n.º 1 estipula 


a presunção da sua existência, fazendo recair sobre o devedor o ónus de ilidir essa presunção. Quanto ao nexo de 


causalidade entre o facto ilícito e o dano, o ónus da prova dos factos que o demonstram recai sobre o credor, na 


medida em que são factos constitutivos do direito que este se arroga (art.º 342.º n.º 1 do Código Civil). 


Nas acções em que pretende obter o cumprimento de uma obrigação, o credor tem de demonstrar a 


titularidade do aludido direito, recaindo sobre si a prova do facto de onde ela nasceu (v.g., um contrato). 


Porém, recairá sobre o devedor o ónus da prova do cumprimento da obrigação, na medida em que este é um 


facto extintivo do direito invocado (n.º 2 do art.º 342.º do C.C.). 


Nas acções tendo por objecto a responsabilidade obrigacional, sendo o incumprimento da obrigação facto 


constitutivo do direito à indemnização, dir-se-ia que cabe ao credor o ónus da prova do incumprimento. Porém, a 


verdade é que a responsabilidade pressupõe que a obrigação não foi cumprida, e se na acção creditória cabe ao 


devedor provar o cumprimento da obrigação, em princípio não se perfilarão razões suficientes para que de forma 


diferente funcionem as coisas, na acção de responsabilidade obrigacional (neste sentido, Inocêncio Galvão Telles, 


“Direito das Obrigações”, 7.ª edição, Coimbra Editora, páginas 334 e 335; Antunes Varela, J. Miguel Beleza e 


Sampaio e Nora, “Manual de Processo Civil”, Coimbra Editora, 1984, páginas 446 e 447). 


Contudo, assim não será nos casos em que a prestação devida é uma omissão, ou está em causa 


cumprimento defeituoso da obrigação. Nestas situações, caberá ao credor demonstrar que o devedor praticou o acto 


que lhe estava vedado (pois geralmente é de presumir, nas obrigações negativas, que o devedor cumpriu, respeitando 


a abstenção a que estava vinculado), ou que a execução da obrigação ou do contrato se desviou relevantemente do 


que era devido (pois geralmente é de presumir que o devedor que executa a obrigação, a executa bem) - neste 


sentido, Galvão Telles, citado, páginas 335 e 336; Antunes Varela e outros, citado, pág. 447; Antunes Varela, “Das 


obrigações em geral”, vol. II, 7.ª edição, Almedina, pág. 101; Ricardo Lucas Ribeiro, “Obrigações de meios e 


obrigações de resultado”, Wolters Kluwer Portugal e Coimbra Editora, 2010, pág.124, nota 247; António Henriques 


Gaspar, citado, páginas 344 e 345; Carlos Ferreira de Almeida, “Os contratos cíveis de prestação de serviço 


médico”, in “Direito da Saúde e Bioética”, AAFDL, 1996, pág. 117; Miguel Teixeira de Sousa, “O ónus da prova 


nas acções de responsabilidade civil médica”, in Direito da Saúde e Bioética”, AAFDL, 1996, páginas 130 a 132; na 


jurisprudência, em relação a casos atinentes a responsabilidade médica contratual por actuação defeituosa, cfr., v.g., 


STJ, 18.9.2007, 07A2334, Internet, também in CJ STJ, XV, t. III, pág. 54 e ss; Relação de Lisboa, 23.10.2007, 


6068/2007-7; STJ, 27.11.2007, 07A3426; Relação de Lisboa, 08.01.2008, 7365/2007-7; STJ, 15.10.2009, 08B1800; 


Relação de Évora, 15.12.2009, CJ XXXIV, t. V, pág. 234 e ss; Relação do Porto, 24.02.2011, 674/2001.P1. 
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No caso dos autos, não foi questionado que a R. realizou a cirurgia que fora objecto do contrato. Porém, a 


A. alegou que tal acto médico foi praticado pela R. defeituosamente, desrespeitando as chamadas legis artis que 


norteavam a dita cirurgia, de tal forma que a A. veio a sofrer de uma hemorragia que provocou um hematoma que 


obrigou a uma segunda intervenção cirúrgica. 


Ora, era sobre a A., conforme supra exposto, que recaía o ónus da prova de tal conduta defeituosa, a qual 


consiste no facto ilícito pressuposto pela deduzida pretensão indemnizatória. Para tal acrescem as particularidades 


inerentes ao objecto do contrato sub judice. É que o contrato tem por objecto a prestação de serviços médicos, ou 


seja, uma actividade que, incidindo sobre algo tão complexo como o corpo humano, enferma de uma certa álea, de 


um certo grau de risco e de imprevisibilidade, que em regra obsta a que o médico se comprometa a mais do que a 


pôr todo o seu saber e empenho na sua intervenção, respeitando as boas práticas da sua profissão, de forma a atingir-


se o resultado tido em vista. Ou seja, em regra o médico assume uma obrigação de meios e não uma obrigação de 


resultado: o médico obriga-se a desenvolver uma actividade ou conduta diligente em direcção ao resultado final (que 


será, v.g., a cura ou um determinado avanço no estado físico do paciente), mas sem assegurar que o mesmo se 


produza. Assim, o facto de, realizado o acto médico, não se ter obtido a cura ou o resultado tido em vista com a 


actuação do médico, não significa, de per si, que o contrato não foi cumprido. Caberá ao credor provar que o médico 


não agiu nos moldes em que normalmente se traduziria uma assistência diligente, de acordo com as normas 


deontológicas aplicáveis ao exercício da profissão (neste sentido, que corresponde à opinião maioritária da doutrina 


e da jurisprudência, cfr. a jurisprudência supra citada, na qual se encontra ampla referência doutrinária sobre esta 


matéria, para além da doutrina já supra identificada). 


A circunstância de o credor não se encontrar em condições físicas para se poder aperceber dos factos não 


constitui, nos termos da lei, motivo para a inversão das regras do ónus da prova, pelo menos quando essa 


impossibilidade não seja culposamente imputável ao devedor, assim como não releva a circunstância, no caso de 


cumprimento defeituoso de obrigação, de o mesmo ocorrer ou não na presença do devedor. 


As dificuldades probatórias com que o credor se defronte serão razoavelmente colmatadas com a aplicação 


de regras como as contidas no art.º 265.º n.º 3 (princípio do inquisitório na actividade instrutória), 266.º (princípio da 


cooperação), 519.º (dever de cooperação para a descoberta da verdade), 528.º a 533.º (documentos em poder da 


parte contrária ou de terceiros), 535.º (requisição de documentos), todos do CPC, assim como nos artigos 344.º n.º 2 


(inversão do ónus da prova quando a parte contrária tiver culposamente tornado impossível a prova ao onerado), 


349.º e 351.º (presunções judiciais) do Código Civil. 


Essas regras permitem atingir o equilíbrio na realização do interesse da obtenção de justiça reconhecido a 


ambas as partes, garantido no art.º 20.º nº 1 da Constituição da República Portuguesa, norteado pelo princípio da 


igualdade das partes enunciado no art.º 3.º-A do CPC, o qual é tributário do princípio geral consagrado no art.º 13.º 


da CRP. 


A A./apelante, em consonância com o ónus que sobre ela recaía, na petição inicial alegou que a aludida 


hemorragia se devera ao facto de a R. não ter laqueado dois dos vasos sanguíneos abertos, por supostamente terem 


ficado naturalmente estancados. 


Levada essa matéria à base instrutória (quesito 8.º), foi julgada não provada. 


Por sua vez, na contestação a R., além de negar (contrariando o nesse sentido afirmado na petição inicial) 


que na ocasião dos factos invocara a falta de laqueação de vasos sanguíneos como causa da hemorragia, impugnou 


tal falta de laqueação, alegando que, após a primeira intervenção cirúrgica, antes do encerramento da cavidade 


abdominal, fora feita a hemostase, não existindo qualquer vaso sangrante por laquear. 
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Levada essa afirmação à base instrutória (quesito 9.º da base instrutória), foi julgada provada. 


Mais se deu como provado que a segunda intervenção cirúrgica “se destinou à drenagem de um hematoma 


da parede abdominal cuja existência se verificou algumas horas após a primeira intervenção” (resposta ao quesito 


10.º, elaborado na sequência de alegação contida na contestação). 


Não se deu como provado (resposta ao quesito 3º) que “após a intervenção [a primeira], a A. entrou em 


choque hipovolémico (perda de líquidos corporais, como sangue, podendo entrar-se em falência cardíaca e multi-


órgãos), causado por uma hemorragia aguda?”, assim como obtiveram resposta negativa o quesito 5º (“após a 


primeira intervenção, a A. sofreu uma paragem cardíaca?”), o quesito 6.º (“a enfermeira chefe reanimou a A. com 


um desfibrilhador?”) e o quesito 7.º (“a reanimação cardíaca provocou à A. dores no tórax?”. 


Apenas se deu como provado (no que concerne ao alegado choque hipovolémico e paragem cardíaca) que 


“a A. teve perda de sangue a nível da parede abdominal com quadro de hipotensão” (quesito 4.º). 


Face a tudo o supra exposto, não se vê que o tribunal a quo mereça censura, ao realçar na sentença recorrida 


que a A. não lograra demonstrar que a hemorragia que determinara a necessidade da segunda intervenção seria 


imputável a um incumprimento de regras de arte cirúrgicas pela Recorrida. 


Improcedem, pois, as razões de discordância da sentença elencadas pela apelante nas suas conclusões a) a 


h). 


Segunda questão (insuficiência da prova da licitude da conduta da R.) 


Aqui a apelante insurge-se contra a relevância da circunstância de o tribunal a quo, além de não ter dado 


como provada a por si alegada falta de laqueação de vasos sanguíneos no decurso da primeira cirurgia, e 


consequentemente não ter dado como provado que a ocorrida hemorragia fora desencadeada por essa omissão, ter 


julgado provado (conforme já assinalado supra) que “na primeira intervenção, aquando do encerramento da 


cavidade abdominal, foi feita hemostase, inexistindo qualquer vaso sangrante por laquear.” Segundo a apelante, as 


aludidas respostas apenas seriam decisivas se se demonstrasse simultaneamente que a causa do aparecimento do 


hematoma só podia residir na falta da referida laqueação. Ora, diz a apelante, outra poderia então ter sido a causa da 


hemorragia, conforme de resto se teria dado conta o tribunal recorrido, ao escrever, no 2.º parágrafo de fls 18 da 


sentença, que a hemorragia causada à recorrente se devia a uma “complicação inerente à primeira cirurgia”. Ou seja, 


para a apelante a prova da licitude do comportamento da R. só se efectuaria se ficasse demonstrado que haviam sido 


observados pela R. todos os procedimentos preventivos de “complicações inerentes” à realização daquelas cirurgias, 


pelo menos das mais comuns. 


Vejamos. 


Não se deu como provado qual foi a causa da aludida hemorragia. De facto, a prova apenas incidiu sobre a 


explicação adiantada pela A., a qual quedou não provada. Por sua vez a R. logrou provar ter tomado as concretas 


precauções cuja omissão a A. lhe imputara na petição inicial. 


De tudo isto o tribunal a quo retirou a conclusão (passagem supra mencionada) de que esteve em causa 


“uma complicação inerente à primeira cirurgia”, pela qual a R. não podia ser responsabilizada. 


Ora, conforme supra exposto, era à A. que cabia alegar e provar que a R. não havia respeitado os 


procedimentos impostos pelas legis artis inerentes ao acto cirúrgico realizado. Demonstrada essa desconformidade 


entre o comportamento devido e o realizado, caberia à R. provar que aquela não lhe era imputável a título de culpa, 


invocando quaisquer circunstâncias que a justificassem. 
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Casos há em que a deficiência da prestação médica é evidente (como esquecer uma compressa - ou 


qualquer instrumento cirúrgico – no interior do corpo do paciente – cfr. acórdão do STJ, de 27.11.2007, 07A3426, 


supra citado). Noutros, é necessário um esforço probatório adicional por parte do credor, como no caso dos autos, 


em que, tendo ocorrido uma intervenção cirúrgica com a remoção de órgãos, é razoável supor que pode sobrevir 


uma hemorragia, por mais cuidadosa e competente que seja a prestação do cirurgião (cfr. acórdão do STJ, de 


11.7.2006, 06A1503, Internet, dgsi-itij, respeitante a hemorragia ocorrida após cirurgia à tiróide).» 


 


_____________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 24/05/2011 


Processo nº 1347/04.2TBPNF.P1.S1 


HELDER ROQUE (Relator), Gregório Silva Jesus e Martins de Sousa  


 


II - Tem natureza extracontratual a responsabilidade civil, por alegados factos ilícitos 


cometidos por um médico, em serviço público hospitalar, em relação a um doente, em virtude da 


inexistência de um vínculo jurídico entre a vítima e o lesante. 


III - No âmbito da responsabilidade civil extracontratual, o médico apenas está vinculado a 


uma obrigação geral de prudência e de diligência, empregando a sua ciência para a obtenção da 


cura do doente, mas sem assegurar que esse resultado se produza, esperando-se apenas que assuma 


um comportamento, particularmente, diligente, que possibilite o correcto diagnóstico, permitindo, 


com isso, a adopção da terapia mais idónea, mas ficando exonerado de responsabilidade se o 


cumprimento requerer uma diligência maior, e liberando-se com a impossibilidade objectiva ou 


subjectiva que lhe não sejam imputáveis. 


IV - O diagnóstico traduz-se num enquadramento clínico baseado na capacidade subjectiva 


do médico em interpretar, de acordo com os indícios colhidos durante o exame preliminar, 


complementado por exames adicionais, se necessário, as condições de saúde do paciente, cabendo 


áquele, após uma atenta análise dos sintomas reveladas pelo doente, formar sua convicção e dar 


início ao tratamento mais adequado à patologia clínica evidenciada, em conformidade com a 


avaliação obtida. 


V - Comprovando-se que o médico, ao examinar o doente, agiu de acordo com as regras 


técnicas actualizadas da ciência médica, diagnosticando, de forma consciente e cuidadosa, afasta-se 


o erro e, consequentemente, a culpa, sendo certo que um eventual dano, porventura, ocorrido 
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nessas situações, observadas as circunstâncias de prudência que o caso concreto justifica, é de 


qualificar como erro escusável ou faut du service, invencível para a mediana cultura médica e que 


afasta a responsabilidade civil da intervenção, por recair no âmbito da denominada falibilidade 


médica. 


VI - A possibilidade de previsão dos resultados pelo agente, mesmo daqueles que decorrem 


da sua falta de capacidade individual, segundo as suas aptidões pessoais, define o limite da sua 


responsabilidade. 


VII - Não acolhendo o ordenamento jurídico nacional a teoria do risco profissional, não se 


incluindo a prática de actos médicos, nos casos especificados na lei em que existe obrigação de 


indemnizar, independentemente de culpa, e não demonstrando o autor que a causa da isquémia e 


necrose do testículo fosse determinada por torção testicular, como propugnava, mas antes que a 


epididimite era uma possibilidade diagnóstica, face aos sintomas por si referidos, podendo provocar 


trombose dos vasos espermáticos que degeneram em necrose isquémica, não se provou o erro de 


diagnóstico do réu médico e, consequentemente, a prática de um facto ilícito e a sua imputação ao 


mesmo, a título de culpa, nem a correspondente responsabilidade civil médica. 


_____________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 30/06/2011 


Processo nº 3252/05TVLSB.L1.SI 


SÉRGIO POÇAS (Relator), Granja da Fonseca e Silva Gonçalves  


 


Sumário: 


- Porque no domínio da responsabilidade contratual, tendo a paciente alegado e provado a 


existência de um incumprimento defeituoso de que resultou um dano – a intervenção na artéria 


quando devia ter sido na veia, o que veio a determinar nova intervenção com a consequente 


assistência hospitalar – competia ao devedor (hospital) alegar e provar que o cumprimento 


defeituoso não resultou de culpa sua. 


 


«2. Do incumprimento contratual da ré /da responsabilidade civil da autora 


Insurge-se a Autora contra a decisão que absolveu a Ré do pagamento das despesas hospitalares reclamadas 


e da sua condenação em indemnização a favor da Ré. 
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A recorrente não tem razão. 


A Relação decidiu bem. 


Fundamentemos: 


Da análise da matéria de facto provada, parece inquestionável que houve um erro: tratava-se de uma 


intervenção, no período pós-operatório, sobre a veia femural que o quadro clínico (devidamente descrito na matéria 


de facto) exigia e não sobre artéria femural, como foi feito. 


É evidente que com esta afirmação nada fica, desde já, decidido. 


Na verdade, do facto de haver um incumprimento defeituoso, um erro na execução, não se conclui 


automaticamente por uma conduta culposa, como adiante se retomará. 


Como se sabe, a responsabilidade civil por acto ilícito (artigo 483ºdo CC (3)) seja contratual, seja 


extracontratual depende da verificação do facto, da ilicitude do facto, do nexo de imputação do facto ao agente que 


coenvolve a imputabilidade e a culpa, do dano e do nexo causal entre o facto e o dano 


E se é verdade que os factos integradores dos primeiros requisitos indicados devem ser alegados e provados 


pelo lesado seja na responsabilidade contratual seja na extracontratual (artigo 342º, nº 1, factos constitutivos do 


direito alegado), já no que diz respeito ao último, à culpa, na responsabilidade contratual (mas não na 


extracontratual) compete ao devedor alegar e provar que o incumprimento ou o cumprimento defeituoso não 


procede por culpa sua (artigo 799º, nº 1)6.(4) 


Assim, e em primeiro lugar, importa apreciar se a situação que cuidamos deve ser enquadrada dentro da 


responsabilidade contratual ou se na responsabilidade extracontratual. 


Neste particular – atente-se nomeadamente nas conclusões 1ª e 2ª – parece não haver dissenso. As partes 


estão de acordo de que se está em presença de um contrato de prestação de serviços médicos a ser enquadrado no 


artigo 1154º Entendimento que este tribunal acolhe, porque adequado. 


De facto, face à factualidade provada, não questionada pela recorrente, conclui-se que a Autora se obrigou 


(uma obrigação de meios) a prestar à Ré os cuidados de saúde ao seu alcance, em conformidade com as leges artis e 


a Ré obrigou-se a pagar os serviços que lhe viriam a ser prestados, ou seja, as partes celebraram um inequívoco 


contrato de prestação de serviços (5) 


Sendo assim, como é, a questão da responsabilidade civil (porque contratual) deve ser analisada tendo em 


atenção designadamente o disposto nos artigos 798º e 799º. 


Sendo inquestionável que a paciente alegou e provou existência de um incumprimentos defeituoso de que 


resultou um dano – a intervenção na artéria quando devia ter sido na veia o que veio a determinar nova intervenção 


com a consequente assistência hospitalar –, o que importa agora saber (atente-se designadamente ao disposto no 


mencionado nº 1 do artigo 799º) é se resultou provado que nas circunstâncias concretas, os profissionais de saúde da 


autora, fizeram tudo o que podiam e deviam de modo a evitar aquele resultado danoso. 


É que se aquela prova (da falta de culpa) não foi feita, por força da presunção do referido nº 1 do artigo 


799º, a autora, para além de não ter direito ao pagamento das despesas relativas à intervenção acima referida (porque 


a elas teria dado causa), é ainda responsável pelos danos causados à ré. 


Fez a autora prova de que a indubitável falha não procede de culpa sua? 


A resposta é negativa. 


Vejamos: 


(Era preciso actuar sobre a veia femural e não sobre a artéria femural, lembre-se) 


Tendo em atenção as conclusões formuladas pela recorrente e que definem o objecto do recurso, atentemos 


nos factos interessantes. 


Resultou provado, nomeadamente: 
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14- A veia femural e a artéria femural têm um trajecto anatómico paralelo; 


15- Pode acontecer a punção da artéria femural em vez da veia femural e vice-versa; 


16- A punção da artéria femural em vez da veia femural é um risco no tipo de intervenção a que a ré foi 


submetida; 


17- A punção arterial não pretendida (acidental), em regra, origina apenas um hematoma de cura 


espontânea; 


18- Por isso o entendimento clínico foi esperar o tempo que foi tido por necessário e normal à respectiva 


cura; 


19- Só em último caso se recorre à cirurgia vascular para correcção da ferida arterial; 


 


Ora, e salvo o devido respeito, o facto da artéria e veia terem um trajecto anatómico paralelo (14º) não pode 


constituir justificação para o erro verificado. 


Na verdade, sabendo que assim é (ou tendo a obrigação de saber, dada a qualificação profissional), 


impunha-se, naquelas circunstâncias concretas, ao médico especial cuidado para que não ocorresse o engano 


verificado. 


O facto da punção da artéria femural em vez da veia femural ser um risco no tipo de intervenção a que a ré 


foi submetida (16º), por si só não constitui justificação para o sucedido. Por um lado, não está caracterizado aquele 


risco (na verdade, nada se sabe da dimensão do risco), pelo outro, o facto de haver risco exigia um cuidado 


acrescido de modo a evitar o dano. 


Concluindo: não resultando provado, como não resulta, que a autora (os seus profissionais de saúde), nas 


circunstâncias concretas, (atente-se para além do acima exposto, na história clínica da ré que não podia nem devia 


ser ignorado) tivesse actuado com o cuidado e diligência que devia e podia de modo a evitar o resultado, é 


inequívoco que a ré não está obrigada a pagar as despesas acrescidas (consequências da actuação culposa da autora) 


resultantes da nova intervenção cirúrgica reclamada pela anterior e defeituosa intervenção que temos vindo a 


apreciar. 


De facto, estando em causa, como estão, despesas que derivaram da inexecução defeituosa do contrato elas 


necessariamente recaem sobre o autor desse cumprimento defeituoso.» 


_____________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 22/09/2011 


Processo nº 674/2001.P L.S1  


BETTENCOURT DE FARIA (Relator), Pereira da Silva e João Bernardo  


 


Sumário: 


I – Na responsabilidade contratual por negligência em acto médico, compete ao lesante 


provar a não culpa, mas a ilicitude da actuação deve ser provada pelo lesado. 
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II – Ilicitude e culpa no acto médico danoso são conceitos diferentes, indicando o primeiro o 


que houve de errado na actuação do médico e o segundo se esse erro deve ser-lhe assacado a título 


de negligência. 


 


«É sabido que são quatro os requisitos da responsabilidade civil: o dano, a ilicitude do acto danoso, o nexo 


de causalidade entre ambos e a culpa do autor desse acto. 


Ao contrário do que acontece na responsabilidade civil extracontratual, onde os indicados quatro requisitos 


têm de ser provados pelo lesante, na responsabilidade civil contratual, por força da presunção de culpa do aludido 


art.º 799º, não compete ao lesado provar a culpa do lesante. Mas deve provar os restantes requisitos. Isto porque 


todos eles são constitutivos do direito em questão. Só a culpa foge a esta regra, em virtude do disposto no art.º 344º 


nº 1 do C. Civil, que determina que a presunção inverte o ónus da prova. 


Na alegação do recorrente não se indica quem é que deve provar a ilicitude do acto danoso. Apenas é 


indicado que a não culpa deveria ser provada pelo lesante, ou seja, deveria este demonstrar que actuou 


diligentemente. Contudo e pelo que já referimos, culpa e ilicitude não se confundem. Esta última tem uma natureza 


objectiva e significa que o acto lesivo ou danoso foi contrário há lei, que constituiu uma actuação proibida. 


É forçoso reconhecer, como bem notou o acórdão recorrido, que, por vezes, a fronteira entre ilicitude e 


culpa é difícil de determinar. Nomeadamente, como no caso da actividade médica, em que a ilicitude pode consistir 


numa infracção aos procedimentos adequados. Tal infracção é – objectivamente - ilícita na medida em que se 


impunha outra atitude, mas, ao mesmo tempo, indicia ou pode indiciar – subjectivamente - um menor zelo ou a 


negligência na prática do acto médico. 


Mas os conceitos permanecem diferenciados. 


Por outras palavras, ou num registo mais chão, dir-se-á, que uma coisa é saber o que houve de errado na 


actuação do médico e outra saber se esse erro deve ser-lhe assacado a título de culpa. 


Acresce ainda o seguinte: 


Estamos perante responsabilidade contratual em que a ilicitude é constituída pelo incumprimento, ou pelo 


incumprimento defeituoso, como no caso. 


Por outro lado estamos também face a uma obrigação de meios: a obrigação médica é do tratamento não da 


cura. 


Ora, a este respeito escreve Antunes Varela – Obrigações 2ª ed. II 97 -: 


“É todavia ao credor que incumbe a prova do facto ilícito do não cumprimento. Se, em lugar de não 


cumprimento da obrigação houver cumprimento defeituoso, ao credor competirá fazer a prova do defeito verificado, 


como elemento constitutivo do seu direito à indemnização ou de qualquer dos outros meios de reacção contra a falta 


registada. 


Nas obrigações de meios não bastará, neste aspecto, a prova da não obtenção do resultado previsto com a 


prestação para se considerar provado o não cumprimento. Não basta alegar a morte do doente ou a perda da acção 


para se considerar em falta o médico que tratou o paciente ou o advogado que patrocinou a causa. É necessário 
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provar que o médico ou o advogado não realizaram os actos em que normalmente se traduziria uma assistência ou 


um patrocínio diligente.”. 


No caso vertente, sabe-se que ocorreu a fractura, mas não se apurou, em sede da matéria de facto, qual o 


erro médico, se o houve, que lhe deu origem. 


Mais ainda, não se apurou se ocorreu um erro médico, um acto ilícito e negligente ou mesmo doloso ou um 


acontecimento adverso (adverse event) como, por exemplo, um acidente motivado pelo estado previamente 


fragilizado do osso por força da patologia dentária que afectou o autor No traçado conceptual do Prof. José Fragata, 


o erro em medicina (erro médico), é delineado como «uma falha, não intencional, de realização de uma sequência de 


actividades físicas ou mentais, previamente planeadas, e que assim falham em atingir o resultado esperado. Sempre 


que essa falha se não deva à intervenção do acaso». 


De acordo com esta definição, para que se possa falar de erro médico, é fundamental a convergência dos 


seguintes elementos: existência de plano, intencionalidade no seu incumprimento, desvio da sequência das acções 


previstas, incapacidade de consecução do objectivo proposto e causalidade, vale dizer, que a causa não seja o acaso. 


Os autores citados, ainda na esteira de Reason, distinguem também o erro médico de uma figura afim que é 


o evento adverso (adverse event), definido pelos autores portugueses citados, como «qualquer ocorrência negativa 


ocorrida para além da vontade e como consequência do tratamento, mas não da doença que lhe deu origem, 


causando algum tipo de dano, desde uma simples perturbação do fluxo do trabalho clínico a um dano permanente ou 


mesmo a morte».. 


Tudo o que ficou provado, de acordo com o concluído pela Relação, é que pode ela ser devida a uma de 


três causas, anatómica, patológica, ou de uso de força excessiva. Só esta última é que integraria um acto ilícito, 


porque não conforme com as leges artis. Mas não ficou assente, sendo, pelo que atrás consignámos, que seria a 


provar pelo autor lesado ora recorrente. Assim, ao contrário do que este conclui, não se trata de compaginar duas 


causas abstractas com uma concreta. Todas elas ficaram indemonstradas. 


Donde que o autor não provou, como lhe competia a factualidade integrante da ilicitude, um dos 


pressupostos do seu eventual direito à indemnização. 


Estando no domínio de uma obrigação em que o conteúdo da prestação debitória não é a simples 


apresentação de um resultado (obrigação de resultado), mas antes a prática de um conjunto de actos para que o 


resultado se possa produzir sem defeitos (obrigação de meios) como é pacificamente aceite pela jurisprudência, 


caberia ao Autor o ónus de alegar e provar a acção ou omissão do Médico que deu causa ao resultado infausto, é 


dizer o incumprimento ou cumprimento defeituoso dos actos necessários (meios) à produção de um bom resultado. 


Só assim haveria acto ilícito, restando ainda o pressuposto de culpa para gerar o dever de indemnizar (dolo 


ou negligência) que se presume relativamente ao devedor (médico) no caso da responsabilidade contratual. 


Não há que olvidar que actividade médica é caracterizada pela circunstancialidade (Gómez Rivero, La 


responsabildad penal del médico, Tirant lo Blanch, Madrid, 2003, pg. 334), o que significa que o êxito do resultado 


depende de vários factores, endógenos e exógenos, tais como o estado de saúde do paciente, antecedentes genéticos, 


factores imunológicos, aspectos de idiossincrasia, reacções alérgicas, como factores internos e da perícia do medico, 


observância das leges artis, meios ao dispor no consultório ou local onde o acto médico foi levado a efeito, etc, 


como factores externos. 
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Por outro lado, só haverá acto ilícito se houver, como se sabe, previsibilidade e evitabilidade do dano, já 


que o acto ilícito é um acto voluntário (controlável pela vontade) e só é voluntário o que é conhecido ou, pelo 


menos, cognoscível. 


Vale dizer que no caso sub-judicio importava saber se a causa da fractura do osso maxilar se deveu a acção 


traumática do médico (força exagerada ou indevidamente executada, falta de perícia) ou se ficou a dever a uma 


situação de fragilidade óssea ou lesão prévia provocada por eventual processo patológico ou outra causa. 


Por outras palavras, tudo isto seria necessário para se estabelecer a conexão causal entre a conduta do 


médico dentista e a fractura do maxilar, em termos naturalísticos (conexão de facto) para daí se aplicar a doutrina da 


causalidade adequada (nexo causal de imputação objectiva do resultado danoso à conduta do agente), que, como é 


consabido não integra ainda a culpa do agente violador do direito à integridade física do paciente, mas é um 


pressuposto da responsabilidade civil do agente. 


Só estabelecido tal nexo de causalidade adequada, se poderá afirmar que o agente violou o direito do 


paciente. 


Recordemos aqui as palavras de Gomes da Silva no seu estudo, já clássico, «O Dever de Prestar e o Dever 


de Indemnizar» onde afirma, citando Esmein, «quando se considera um dever de prestar como o do médico, por 


exemplo, pode falar-se em dever de prudência e de diligência, mas logo que o credor sofre um prejuízo é necessário 


averiguar se o devedor praticou certo acto que tinha o dever de não fazer, ou se omitiu determinado acto que tinha a 


obrigação de não realizar» (Esmein, apud Gomes da Silva, op.cit, pg. 371).» 


_____________________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação de Lisboa de 15/12/2011 


Processo nº 5485/09.7TVLSB.L1-2  


PEDRO MARTINS (Relator), Sérgio Almeida e Lúcia Sousa 


 


Sumário: 


I - Os erros (faltas/lapsos ou enganos) médicos não são, só por si, actos negligentes. São 


antes os factos a que se aplica a qualificação de negligência, se merecerem esse juízo. 


II - Erros médicos podem corresponder ao cumprimento defeituoso de obrigações de meios, 


isto é, à prova da ilicitude. 


III - Provado o cumprimento defeituoso, cabe ao médico o ónus da prova de que o defeito 


não procede de culpa sua, por força da presunção do art. 799/1 do CPC. 


III - Também nas obrigações de meios se aplica a presunção de culpa (art. 799/2 do CC) 


mas a base de que se parte, sendo a ilicitude, é diferente em relação às obrigações de resultado; ou 
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seja, o que é diferente, ao fim e ao cabo, é aquilo que se tem que provar relativamente ao 


cumprimento defeituoso da obrigação. É pois quando se discute a prova do cumprimento defeituoso 


que a diferente natureza da prestação em causa tem influência. 


 


«Da ilicitude e da culpa 


De todas as questões que o réu colocava no seu recurso, apenas subsistem, agora, a questão da negligência, 


ou vista com autonomia nas conclusões 5 a 12 e 33, ou vista através das afirmações de um parecer de um conselho 


da Ordem dos Médico transcritas pelo réu como argumentos de que a actuação do réu não teria sido negligente, nas 


conclusões 34 a 38. 


Como não houve qualquer alteração nos factos provados é a partir destes que se tem de concluir se o réu 


agiu ou não negligentemente. 


A sentença diz que sim, fazendo para tal a seguinte construção: 


“Uma falta de cuidado normal ou de atenção é susceptível de produzir um diagnóstico errado, com 


inevitáveis consequências nos resultados terapêuticos. 


Uma interpretação de resultados de exames grosseiramente errada leva a um erro de diagnóstico, com as 


consequências daí advenientes. 


No estado actual da medicina, os exames e testes científicos tornam muito seguro o diagnóstico médico, 


impondo um aumento de responsabilidade do médico em interpretar devida, cuidada e atentamente o resultado 


desses exames, para diagnosticar correctamente a doença e assim responder à confiança em si depositada pelo 


paciente. 


Um erro de diagnóstico é um erro médico. 


Refere Germano de Sousa (in Negligência e Erro Médico, Boletim da Ordem dos Advogados, nº 6, Fasc. 1, 


pág. 127 a 142, apud Álvaro da Cunha Gomes Rodrigues, ob. cit. pág. 291) “…erro médico é a conduta profissional 


inadequada resultante da utilização de uma técnica médica ou terapêutica incorrectas que se revelam lesivas para a 


saúde ou vida do doente…” importando “…diferenciar o erro médico culposo do erro médico resultante de acidente 


imprevisível, consequência de caso fortuito, incapaz de ser previsto ou evitado”. 


E acrescenta aquele autor “…a imperícia resulta de uma preparação inadequada que consiste em fazer mal 


o que deveria, de acordo com as leges artis, ser bem feito, não devendo o médico ultrapassar os limites das suas 


qualificações e competências…, a imprudência consiste em fazer o que não devia ser feito… e a negligência em 


deixar de fazer o que as leges artis impunham que se fizesse…”. 


[…] 


Dos factos 17, 18,, 21 e 24 resulta que o autor cometeu um erro de diagnóstico. De acordo com as leges 


artis, era exigível ao médico réu perceber que a disfunção eréctil de que o autor padecia não era de causa orgânica e 


que os resultados dos exames médicos realizados contra-indicavam a realização de qualquer intervenção cirúrgica, 


nomeadamente aquela que foi efectuada pelo réu. 


Desta factualidade resulta que o réu actuou negligentemente, o mesmo é dizer com culpa” 
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No essencial, as duas últimas frases do penúltimo parágrafo desta fundamentação resumem o porquê de se 


poder dizer que o réu actuou negligentemente, fazem-no de forma correcta e podem-se desenvolver assim: 


Dos factos G), 14, 17, 18 e 21 consta que, em 19/10/1995, o réu submeteu o autor a uma intervenção 


cirúrgica que visava resolver o problema da disfunção eréctil manifestado por aquele, mas de nenhum dos exames e 


análises pré-operatórios feitos ao autor era possível concluir-se por indícios de doença orgânica, mormente do foro 


neurológico (dito de outro modo, não eram indiciadores de disfunção eréctil de causa orgânica, nomeadamente de 


causa neurológica - entre o mais porque a electro-miografia dos corpos cavernosos realizada ao autor apresentava 


um traçado normal). Esses exames contra-indicavam mesmo a realização de qualquer intervenção cirúrgica, 


nomeadamente a que foi efectuada pelo réu ao autor. 


Foi isto que ao fim e ao cabo se apurou e perante estes factos é possível concluir-se, como o fez a sentença, 


que o réu actuou negligentemente. 


* 


Apesar disso, a leitura de tudo o que antecede, dá logo conta de algumas contradições entre aquilo que o 


autor alegava e aquilo que se provou e, aparentemente, entre aquilo que se conclui e aquilo que se dá como provado. 


O autor dizia que sofria de uma doença neurológica, qual seja, a esclerose múltipla, e não de uma doença 


orgânica e dizia que os resultados da electromiografia apresentavam um traçado anormal; dizia ainda que o erro de 


diagnóstico se traduzia em o réu ter concluído por uma doença orgânica, quando devia ter concluído por uma doença 


neurológica. A sentença, por sua vez, diz que era exigível ao réu perceber que a disfunção eréctil de que o autor 


padecia não era de causa orgânica. 


Ora, estas afirmações estão erradas, tal como resulta das respostas aos quesitos, e a conclusão, à primeira 


vista, parece estar errada. É que a esclerose múltipla é uma doença orgânica, na espécie neurológica, e os traçados 


da electromiografia apresentavam um traçado normal e não anormal. E o erro de diagnóstico do réu não foi por não 


ter dado com a esclerose múltipla, mas sim por ter concluído por uma doença orgânica quando os dados que tinha – 


por exemplo, como decorre das respostas aos quesitos, o tal traçado normal da electromiografia – apontariam, à 


data, para uma doença não orgânica (ou seja, para uma doença psicogénica) e por isso é que seria contra-indicado 


qualquer intervenção cirúrgica. 


Estas contradições– que não têm relevo, como se verá mais à frente – e a aparente contradição, implicam a 


necessidade de uma leitura mais cuidada do que antecede e do que se vai seguir. 


Esclarecido isto, continue-se: 


* 


O erro imputável ao réu não é o não ter descoberto a esclerose múltipla 


Aquilo que se disse acima, antes deste parênteses, não tem a ver com o facto de o réu não ter acertado com 


a doença que o autor sofre, que se soube depois que era esclerose múltipla. Não é isso que resulta dos factos 


referidos, até porque a esclerose múltipla é uma doença orgânica, na espécie neurológica e, como se viu, nenhum 


dos exames e análises feitos ao autor apontava para uma doença orgânica (e se não era orgânica tinha que ser 


psicogénica). 


Ou seja, os exames feitos ao autor apontavam para uma doença psicogénica e por isso era contra-indicada a 


intervenção cirúrgica. Mas fazendo-se um diagnóstico de doença psicogénica, também se teria errado, pois que não 


se teria diagnosticado a doença neurológica de que o autor padecia (como se soube depois). Quer isto dizer que o 
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facto de o réu não ter acertado com o diagnóstico certo – esclerose múltipla – corresponde a um erro de diagnóstico 


inevitável, que qualquer outro médico cometeria nas circunstâncias e com os dados que se podem dizer conhecidos 


do réu à data. E isto é confirmado pelos, e resultaria dos, factos 57, 58 e 59 (embora este último também peque por 


alguma confusão, na parte em que se diz “por dispor apenas de exames e sintomas específicos e típicos do quadro de 


disfunção eréctil diagnosticado”, quando já se viu que o diagnóstico feito estava errado…; é algo que ficou a mais, 


na resposta ao quesito, e que está em contradição com as outras respostas já consideradas, sendo evidente, no caso, 


que são estas que prevalecem, e não a parte daquela, que, dado o contexto, passou desapercebida), tal como pelo que 


consta do facto T) [invocado pelo réu nas conclusões 34 a 38, embora por remissão; os pontos 7.10 a 7.26, que o réu 


invoca, do parecer de fls. 499 a 513, são os pontos 10 a 26 do parecer referido no facto T); o réu diz na conclusão 35 


que nesses pontos se diz de forma clara e inequívoca que o autor já sofrida, na data em que foi consultado pelo réu, 


de esclerose múltipla, mas não é assim, pois que naqueles pontos 10 a 26 do parecer não se diz isso; na pág. 18 do 


corpo das alegações conclusões o réu transcreve em itálico uma longa passagem, respeitante aos pontos 4.2.39 e 


4.2.44 do parecer de fls. 499 a 513, mas não diz que aí se está apenas a reproduzir o que foi dito por ele no processo 


disciplinar, como resulta do ponto 4 de fls, 502]: existe um erro de diagnóstico, mas […] em Outubro de 1995, antes 


da cirurgia, não havia sinais ou sintomas que permitissem fazer o diagnostico diferencial com esclerose múltipla... ". 


Daí que, censurá-lo por esse erro, seria errado. 


Mas não foi isso que a sentença de facto fez, como se viu, e, assim sendo, não serve de desculpa, no caso, 


que de facto fosse impossível, à data do diagnóstico feito pelo réu, a descoberta da esclerose múltipla, porque não é 


isso que se imputa ao réu. 


* 


O erro do réu foi não ter percebido que os exames e análises não apontavam para doença orgânica e contra-


indicavam qualquer intervenção cirúrgica 


Aquilo que se imputa ao réu a titulo de ilícito é o facto de, apesar de nenhum dos exames e análises pré-


operatórios feitos ao autor apontar para indícios de doença orgânica e de, por isso, esses exames contra-indicarem a 


realização de qualquer intervenção cirúrgica, nomeadamente a que foi efectuada pelo réu ao autor, o réu mesmo 


assim ter diagnosticado uma doença orgânica e ter feito uma intervenção cirúrgica. 


Ora, ao interpretar os resultados dos exames como se apontassem para uma doença orgânica, fazendo pois 


um diagnóstico da doença como se fosse uma doença orgânica e tratando-a como tal, o réu incorreu em dois erros 


médicos ou seja, em má prática médica. 


Os erros (faltas/lapsos ou enganos) médicos não são, no entanto, só por si, actos negligentes. São antes os 


factos a que se aplica a qualificação de negligência, se merecerem esse juízo. Daí que Sónia Fidalgo (Responsa-


bilidade penal por negligência no exercício da medicina em equipa, Coimbra Editora, 2008, pág. 35) diga que “erro 


médico não é sinónimo de negligência médica”; Álvaro da Cunha Gomes Rodrigues (Responsabilidade Civil por 


Erro Médico: Esclarecimento/Consentimento do Doente) diga que “nem todo o erro médico, como falha 


profissional, assume relevância […] civil, mas apenas aquele que […] pelos danos causados e reunidos os demais 


pressupostos da res-ponsabilidade civil (ilicitude, culpa e comprovado nexo de causalidade en-tre os danos e a 


conduta ilícita), constitua o seu autor no dever de indemni-zar (pág. 3 do seu estudo de Novembro de 2010, 


publicado em http://www.cej.mj.pt/ cej/forma-ingresso/fich.pdf/arquivo-documentos/FC-


responsab_civil_erro_medico.pdf); Pedro Romano Martinez (Responsabilidade civil por acto ou omissão do médico 


– responsabilidade civil médica e seguro de responsabilidade civil profissional. Estudos em homenagem ao Prof. 


Doutor CFA, Vol. II, Almedina, 2011) diga que o lapso (está-se a referir ao lapso em sentido lato, não ao sentido 


restrito equivalente ao de falta e contraposto ao de engano, na classificação de José Fragata e Luís Martins - O Erro 
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em Medicina (Perspectivas do Indivíduo. da Organização e da Sociedade), Almedina, reimpressão da edição de 


Novembro/2004, pg. 312/13, citados pelo estudo de Álvaro Rodrigues) do médico será culposo ou não consoante 


preencha o juízo de censura nos parâmetros tradicionais; basicamente, se não corresponde ao padrão de actuação 


médio exigível a um médico. De igual modo, no exercício de outras actividades pode haver erros […] e estes erros 


consubstanciarão um facto culposo caso se incluam na previsão do art. 498/2 do CC, respeitante à apreciação da 


culpa. Razão pela qual não se justifica autonomizar o erro médico […]. Ou ainda, como diz o ac. do STJ de 


24/05/2011 (1347/04.2TBPNF.P1.S1) “[N]ão se pode afirmar, por princípio, que o erro de diagnóstico seja 


constitutivo de culpa médica, uma vez que se trata de um acto de prognóstico, sendo o resultado de um juízo, 


podendo, então, o diagnóstico ser erróneo se o juízo for falso” “sendo o erro um equívoco no juízo e não se 


encontrando o médico dotado do dom da infalibilidade, o erro de diagnóstico será imputável, juridicamente, ao 


médico, a título de culpa, quando ocorreu com descuido das mais elementares regras profissionais, ou, mais, 


precisamente, quando aconteceu um comportamento inexcusável em que o erro se formou”. 


Por isso, para já, concluindo-se pela existência de um erro médico, está-se apenas a falar da prova, pelo 


autor, de um cumprimento defeituoso da obrigação do réu, no caso da responsabilidade obrigacional, ou da prática 


de um facto objectivamente ilícito no caso da responsabilidade extra-obrigacional. 


* 


Da culpa do réu 


Acontece, no entanto, que como se está no âmbito da responsabili-dade contratual – como o disse 


fundamentadamente a sentença, nesta parte com a concordância actual das duas partes (e por isso não se trata agora 


da questão), embora o autor tenha intentado a acção como se se tratasse de uma acção de responsabilidade civil 


extracontratual (designadamente dando origem à questão – entretanto ultrapassada com trânsito em julgado – da 


prescrição), - a culpa do réu presume-se (art. 799 do CC). 


E, por isso, cabia agora ao réu tentar demonstrar que o erro de diagnóstico e, por decorrência, de 


tratamento, não correspondia a qualquer conduta censurável da sua parte, ou seja, que um médico especialista de 


urologia, naquelas mesmas circunstâncias objectivas, teria caído naqueles mesmos erros (pois que a culpa é 


apreciada pela diligência de um bom pai de família, em face das circunstâncias de caso – arts. 799/2 e 487/2, ambos 


do CC, Romano Martinez, pág. 470: “a culpa é apreciada segundo um padrão médio, de razoabilidade”, “determina-


se, em abstracto, segundo a diligência de um bom pai de família, atendendo a um elemento objectivo, as 


circunstâncias do caso. Tendo em conta o acto médico, dir-se-á que a culpa do clínico a quem é imputada a 


responsabilidade pelo dano é apreciada segundo um padrão geral, abstracto portanto, mas sem descurar as 


circunstâncias do caso, ou seja que o comportamento médio (padrão) tem de ser aferido em função da realidade 


profissional – actividade médica – e da especialização concreta – por exemplo, cirurgião ou pediatra”. 


O que o réu não fez. 


Pelo que se conclui pela sua culpa.» 


 


_______________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do STJ de 15/12/2011 


Processo nº 209/06.3TVPRT.P1.S1  
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GREGÓRIO DA SILVA JESUS (Relator), Martins de Sousa e Gabriel Catarino            


 


Sumário: 


VI - Sempre que se trate de uma mera obrigação de meios, que não de uma obrigação de 


resultado, incumbe ao doente o ónus de provar a falta de diligência do médico. 


VII - Tem o paciente/lesado de provar o defeito de cumprimento, porque o não 


cumprimento da obrigação do médico assume, por via de regra, a forma de cumprimento 


defeituoso, e depois tem ainda de demonstrar que o médico não praticou todos os actos 


normalmente tidos por necessários para alcançar a finalidade desejada. 


VIII - Feita essa prova, então, funciona a presunção de culpa, que o médico pode ilidir 


demonstrando que agiu correctamente, provando que a desconformidade não se deveu a culpa sua 


por ter utilizado as técnicas e regras de arte adequadas ou por não ter podido empregar os meios 


adequados. 


IX - Em termos gerais, ponto comum à responsabilidade contratual e à responsabilidade 


extracontratual, ter o médico agido culposamente significa ter o mesmo agido de tal forma que a 


sua conduta lhe deva ser pessoalmente censurada e reprovada, pois em face das circunstâncias 


concretas do caso, o médico devia e podia ter actuado de modo diferente. 


 


_____________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 15/11/2012 


Processo nº 117/2000.L1.S1 


ABRANTES GERALDES (Relator), Bettencourt de Faria e Pereira da Silva 


 


1. No contrato de prestação de serviços médico-cirúrgicos, ainda que na vertente da cirurgia 


estética, o cirurgião assume uma obrigação de meios, devendo aplicar em todas as fases da sua 


intervenção as leges artis adequadas. 


2. A responsabilidade no âmbito do contrato de prestação de serviços depende da prova de 


uma situação que traduza o incumprimento ou o cumprimento defeituoso da obrigação. 
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3. O facto de se ter esvaziado o soro fisiológico que preenchia um dos implantes mamários, 


dois anos e meio depois da sua colocação, não integra, por si, o incumprimento ou mesmo 


cumprimento defeituoso do contrato de prestação de serviços médico-cirúrgicos, estando provado 


que o cirurgião e demais equipa fizeram uso da diligência devida, quer na escolha, quer na 


colocação dos implantes. 


 


_____________________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação do Porto de 1/03/2012 


Processo nº 9434/06.6TBMTS.P1 


FILIPE CAROÇO (Relator), Pinto de Almeida e Maria Amália Rocha  


 


I - Embora a responsabilidade civil médica possa ser contratual e aquiliana, estando em 


causa actos médicos contratados entre o médico e o paciente é daquela que se trata, configurando 


um contrato de prestação de serviços. 


II - Por força desse contrato, o médico deve agir, prudente e diligentemente, segundo os 


conhecimentos científicos então existentes, cabendo-lhe a obrigação principal de tratamento que 


pode desdobrar-se em diversas prestações, tais como: observação, diagnóstico, terapêutica, 


vigilância e informação. 


III - Neste tipo de responsabilidade, a culpa é aferida pelo padrão de conduta profissional 


que um médico medianamente competente, prudente e sensato, com os mesmos graus académicos e 


profissionais, teria tido em circunstâncias semelhantes, na data da prática do facto ilícito. 


IV - Ao lesado compete fazer a prova da violação das leges artis, por parte do médico, ou 


seja, da ilicitude da sua conduta, enquanto a este cabe demonstrar que não teve actuação culposa. 


V - Age com culpa o médico radiologista que procede a exames de um feto às 12 e 19 


semanas de gestação e elabora os correspondentes relatórios fazendo constar neles que a gravidez 


tinha evolução favorável e compatível com o tempo gestacional e que o bebé era perfeitamente 


normal, quando acabou por nascer, às 38 semanas, com síndrome polimalformativo e com 


patologias que seriam detectáveis por um radiologista normal. 
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VI - O erro de diagnóstico das patologias e a omissão do inerente dever de informação 


impediram a grávida de beneficiar do regime legal de interrupção voluntária da gravidez, violando 


assim o seu direito à autodeterminação, enquanto direito de personalidade, pelo que, existindo o 


necessário nexo de causalidade, o médico é responsável pelos prejuízos daí emergentes. 


_____________________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação de Lisboa de 12/06/2012 


Processo nº 4497/07.0TVLSB.L1-7  


ROQUE NOGUEIRA (Relator), Pimentel Marcos e Tomé Gomes 


 


- No caso de contrato de prestação de serviços médicos, as exigências da boa fé (art.762º, nº2, do 


C.Civil) impõem que o médico informe o doente de forma simples e intelegível da situação clínica em 


que se encontra, bem como da amplitude e dos riscos dos tratamentos que sejam aconselháveis, e, ainda, 


do tratamento e cuidados a observar, mesmo após a alta, mantendo-se o dever de acompanhamento. 


- Assim, quando o médico, por causa que lhe seja imputável, não efectue, ou efectue 


defeituosamente a prestação dos vários deveres a que se encontra vinculado, causando danos ao doente, 


credor dessa prestação, constitui-se no dever de reparar o prejuízo causado (cfr. o art.798º e os arts.562º e 


segs., do C.Civil). 


- No domínio da responsabilidade contratual, o art.799º, nº1, do C.Civil, consagra o 


princípio de presunção de culpa do devedor, pelo que, se for demandado, competirá ao médico 


provar que não tem culpa. 


- Contudo, o pressuposto dessa presunção é a falta de cumprimento ou o cumprimento 


defeituoso da obrigação, cuja prova tem de estar a cargo do doente (credor). 


– Todavia, sendo a obrigação do médico uma obrigação de meios, para se provar a falta de 


cumprimento ou o cumprimento defeituoso, não basta a prova da não obtenção do resultado 


previsto – a cura –, devendo o doente demonstrar que o médico não praticou todos os actos 


considerados normalmente necessários para a prossecução daquela finalidade. 


- E só depois desta prova é que se presume a culpa do médico, que ele poderá ilidir, 


demonstrando que actuou correctamente. 


____________________________________________________________________________ 
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Acórdão da Relação de Guimarães de 27/09/2012 


Processo nº 330/09.6TBPTL.G1 


RITA GOMEIRA (Relatora), Amílcar Andrade, Manso Raínho  


 


Sumário: 


I – Na responsabilidade contratual por negligência em acto médico, por força da presunção 


de culpa do artº 799 e do disposto no artº 344, nº1, ambos do Código Civil, compete ao lesante 


provar a não culpa da sua actuação, mas a ilicitude da mesma deve ser provada pelo lesado, 


nomeadamente provando que os procedimentos adoptados foram inadequados e inexigíveis perante 


as regras da arte médica (legis artis). 


II – Ilicitude e culpa no acto médico danoso são conceitos diferentes, indicando o primeiro o 


que houve de errado na actuação do médico e o segundo se esse erro deve ser-lhe assacado a título 


de negligência. 


III - Provando-se que o réu fez uma infiltração nas costas do autor, com observância do 


protocolo exigido, após ter feito o diagnóstico e explicados os benefícios e riscos da mesma em 


comparação com outras vias de tratamento, tendo o autor consentido na sua realização, apesar de 


se provar, também, que dois dias depois, por apresentar cefaleias o autor deu entrada no Centro de 


Saúde de Paredes de Coura e, face ao agravamento do seu estado clínico, deu entrada no Centro 


Hospitalar do Alto Minho, onde lhe foi diagnosticada meningite por serratia, isso é manifestamente 


insuficiente para concluir que esta grave doença decorreu da actuação do réu sobre o autor. 


IV – Assumindo o não cumprimento da obrigação do médico, por via de regra, a forma de 


cumprimento defeituoso, compete ao doente/lesado provar o defeito de cumprimento e provar, 


ainda, que o médico não praticou todos os actos que lhe eram exigíveis, normalmente, tidos por 


necessários e adequados para evitar o dano por ele sofrido. 


 


_____________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 17/01/2013 


Processo nº 9434/06.6TBMTS.P1.S1 


ANA PAULA BOULAROT (Relatora), Pires da Rosa  e Maria dos Prazeres Pizarro Beleza 
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Sumário: 


- Há um erro médico, quando ocorra uma falha profissional, não intencional, consistente 


numa deformada representação da realidade, in casu, imagiológica, decorrente das ecografias que 


foram efectuadas à Autora. 


- Por parte dos Réus houve uma conduta ilícita e culposa, pois poderiam e deveriam ter 


agido de outro modo face à constatação inequívoca de malformações do feto, traduzindo-se a 


violação do dever cuidado na preterição da leges artis na matéria de execução do diagnóstico 


porque este deveria ter conduzido à aferição das aludidas malformações, atentos os meios 


empregues em termos de equipamento e tendo em atenção a preparação privilegiada do Réu. 


 


______________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 15/05/2013 


Processo nº 6297/06.5TVLSB.L1.S1  


SALAZAR CASANOVA (Relator), Fernandes do Vale e Marques Pereira 


 


I - A responsabilidade do médico cirurgião decorrente do erro de execução em que incorreu 


ao perfurar o canal biliar durante uma intervenção em que se utilizou a técnica da laparoscopia 


não se impõe necessariamente, constatado o mencionado erro, considerando que o erro constitui 


um risco inerente a uma atividade humana como é a intervenção cirúrgica mas também porque a 


responsabilidade em causa não é uma responsabilidade objetiva. 


II - Importa, por isso, considerar todo o processo, considerando não apenas o ato 


operatório, mas as fases pré e pós operatória visto que a atuação do médico cirurgião não se 


subsume a um ato isolado, mas a uma cadeia ou conjunto complexo de atos. 


III - Ora, no caso vertente, constatou-se que, face a uma intervenção muito longa, que não é 


normal neste tipo de cirurgia, o médico cirurgião, apesar das dificuldades verificadas, não a 


converteu numa laparotomia que teria permitido a sutura e o tamponamento adequado da referida 


perfuração, não colocou nenhum dreno que permitiria detetar o indevido encaminhamento da bílis 


originado pelo referido corte e, face às intensas dores na zona intervencionada de que a doente se 


passou a queixar logo que cessaram os efeitos da anestesia e que apenas diminuíam de intensidade 


enquanto perduravam os efeitos dos analgésicos ministrados no soro, não determinou nenhum 
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exame complementar de diagnóstico a fim de detetar a existência de alguma complicação, 


concedendo alta hospitalar à doente ao fim de 5 dias sem que o seu estado melhorasse, o que levou, 


perante o agravamento da sua saúde, a que, decorridos 9 dias, ela voltasse a ser internada tendo 


sido sujeita a nova intervenção cirúrgica em que se evacuou o biloma e detetou peritonite biliar. 


 


_____________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 12/09/2013 


Processo nº 2146/05.0TVLSB.L1.S1  


SALAZAR CASANOVA (Relator), Lopes do Rego e Orlando Afonso 


 


I - Os poderes de cognição do STJ admitem considerar, com base nos factos provados, se foi 


praticado um ato lesivo culposo à luz do critério que consta do art. 487.º, n.º 2, do CC, ou seja, 


aferir da diligência de um bom pai de família em face das circunstâncias de cada caso. 


II - Assim sendo, deve considerar-se que incorreu em ato ilícito o profissional de 


estabelecimento hospitalar que se encontra contaminado com bactérias, como a P. Aeroginosa da 


espécie Pseudomonas, que executou no autor uma punção (introdução da ponta da agulha na veia) 


em condições tais que se deu a introdução da bactéria na corrente sanguínea. 


III - Resultando necessariamente tal ocorrência de uma execução defeituosa, não compete 


ao lesado, em sede de ónus da prova (art. 342.º, n.º 1, do CC), provar ainda o concreto erro de 


execução determinante da infeção, designadamente se a infeção resultou do manuseamento do 


material utilizado sem proteção ou do contacto deste com superfícies ou matérias não desinfetadas 


ou da sua falta de esterilização ou da falta de limpeza e desinfeção da zona corporal. 


IV - Com efeito, cumprindo ao agente hospitalar executar todo um conjunto de 


procedimentos destinados a evitar infeção sanguínea causada pela defeituosa execução de uma 


punção, o juízo destinado a afastar o reconhecimento de que essa má execução revela a falta de 


diligência exigível no caso pressupõe a contraprova (art. 346.º do CC) de que foram observados 


todos os procedimentos que no caso concreto se impunham. 


 


_____________________________________________________________________________ 
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Acórdão da Relação de Lisboa de 5/11/2013 


Processo nº 1333/11.6TVLSB.L1-1 


MANUEL MARQUES (Relator), Pedro Brighton e Teresa Sousa Henriques  


 


2. Na medicina, dada a elevada componente que a incerteza joga no êxito dos actos 


praticados pelo médico, as obrigações dos médicos são consideradas, em regra, como meras 


obrigações de meios. 


3. Atenta a natureza e finalidade do acto médico em apreço, não pode deixar de se entender 


que a ré, ao contratar com o autor, se comprometeu a facultar-lhe um determinado resultado: 


detectar se os filamentos de tecido entregues para análise estavam, ou não, afectados por 


carcinoma. 


4. O resultado da análise da biopsia depende da avaliação e interpretação dos dados 


presentes nas lâminas (amostras), observados ao microscópio, não desempenhando a álea um papel 


de relevo. 


5. A ré, ao diagnosticar, erroneamente, ao autor um adenocarcinoma da próstata, cumpriu 


de forma defeituosa a prestação, o qual se presume culposo (art. 799º, n.º 1, do C.C.). 


6. Cabia, por isso, à ré ilidir essa presunção, provando que na sua actuação observou as 


exigências da leges artis e os conhecimentos científicos então existentes, sendo o padrão de 


comportamento a considerar o de um bom profissional médico da categoria da ré (da sua 


especialidade e com o seu grau de experiência). 


______________________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação de Lisboa de 8/05/2014 


Processo nº 220040/11.OYIPRT.L1-8  


ANA LUÍSA DE PASSOS GERALDES (Relatora), António Manuel Valente e Ilídio Sacarrão 


Martins 


 


1. É praticamente uniforme o entendimento de que a obrigação a que um médico (ou uma 


entidade hospitalar) está adstrito perante o seu paciente se concretiza através da prestação dos 


cuidados de saúde de acordo com as regras das leges artis, em função do estado da técnica actual e 


de acordo com os interesses do doente. 
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2. Trata-se de uma obrigação de meios e não uma obrigação de resultado, exigindo-se que o 


profissional ou a entidade clínica/hospitalar actue em conformidade com a diligência que a situação 


clínica do paciente exige. 


3. O médico deve, assim, no exercício da sua actividade, e em todas as circunstâncias, usar 


de toda a diligência, profissionalismo, dedicação ou perícia que as concretas circunstâncias 


exigirem. 


4. O paciente/doente ou utente dos serviços hospitalares que invoque incumprimento ou 


cumprimento defeituoso do exercício da medicina e dos cuidados médicos que lhe foram prestados, 


no âmbito do contrato celebrado, e abarcados pelo exercício das actividades médicas a que foi 


submetido, e que se sinta, por isso, lesado, deve alegar e provar o nexo de causalidade entre a 


desconformidade verificada e que essa desconformidade decorreu dos actos praticados pelo médico. 


5. Quer isto dizer que se incumbe ao Hospital Réu a prova da diligência do pessoal médico e 


técnico ao seu serviço, cabe à Autora o ónus de alegar e provar a matéria relativa aos restantes 


pressupostos da responsabilidade civil, como sejam, além do facto praticado, a ilicitude, o nexo de 


causalidade e os danos. 


6. No caso sub judice a responsabilidade do Hospital existe traduzida no incumprimento de 


deveres de diligências que, como se assinalou ao longo deste Acórdão, ocorreram em duas fases 


distintas do parto: no momento da pressão exercida sobre o fundo uterino da A., pela médica, 


quando aquela estava internada e a ser intervencionada cirurgicamente, a ponto de lhe terem 


partido 2 costelas, e em momento posterior quando a Autora se deslocou à urgência do Hospital 


devido às dores que a impossibilitavam de se mexer, e que continuou a sentir após o parto e ter tido 


alta do Hospital, e ninguém a informou que tais costelas estavam partidas e a medicou 


devidamente. 


______________________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação do Porto de 17/06/2014 


Processo nº 11279/09.2TBVNG.P1  


PINTO DOS SANTOS (Relator), Francisco Matos e Maria João Areias 


 


III - No quadro da responsabilidade contratual do médico, há quem entenda que só existe 


presunção de culpa quando a actividade do médico se reconduz a uma obrigação de resultado, mas 


não já nos casos em que se configura como obrigação de meios, e quem, pelo contrário, defenda que 
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em ambas as situações existe presunção de culpa do médico, apenas divergindo o grau de aferição 


desta em cada uma das situações. 


IV - A responsabilidade da clínica onde o médico levou a cabo os actos que podem estar na 


base da sua responsabilidade radica na previsão do art. 800º do CCiv. e no que tiver sido acordado 


no contrato que o doente/paciente em causa tenha celebrado com o médico e a clínica. 


V - Tendo-se o réu/médico obrigado, por contrato e por um determinado montante de 


honorários, a colocar 21 coroas em zircónia e duas pontes no mesmo material em determinados 


dentes da autora, estando a boca desta já devidamente preparada para o efeito [em consequência de 


tratamentos anteriores noutra clínica], apresenta-se inequívoco estarmos perante caso de 


responsabilidade contratual e que a obrigação assumida pelo primeiro se traduziu numa obrigação 


de resultado [ou numa obrigação fragmentária de resultado]. 


VI - Não pode assacar-se ilicitude na actuação do réu médico, nem incumprimento 


contratual ou cumprimento defeituoso da sua parte, se as anomalias/incorrecções apuradas se 


deveram, em grande parte, às sucessivas alterações solicitadas pela autora ao longo dos tratamentos 


e que aquele não pode corrigir ou eliminar por a autora, a certa altura, ter abandonado os 


tratamentos. 


 


_______________________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação de Évora de 25/09/2014 


Processo nº 2618/09.7TBLLE.E1 


FRANCISCO XAVIER (Relator), Elisabete Valente e Cristina Cerdeira 


 


I. As intervenções médico-dentárias com fins predominantemente estéticos, tais como 


colocação de próteses, restauração de dentes e até a realização de implantes, reconduzem a 


obrigação do médico a uma obrigação de resultado. 


II. Sendo a pretensão do A. fazer uma reabilitação dentária, com a substituição da prótese 


amovível que usava na metade esquerda do maxilar superior pela colocação de três implantes para 


cinco dentes, dois dos quais consistentes em ponte, tendo acordado com o R. a prestação desse 


serviço, mediante o preço combinado, parece-nos evidente que é, no mínimo, expectável que com a 
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intervenção efectuada os dentes assim colocados fiquem simétricos em relação aos do lado 


contrário. 


III. Não tendo este resultado sido alcançado e não tendo o R. logrado demonstrar que tal 


não provém de culpa sua, é responsável pelo cumprimento defeituoso do contrato, constituindo-se 


na obrigação de indemnizar o A. pelos danos patrimoniais e não patrimoniais ao mesmo causados. 


 


____________________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação de Lisboa de 26/03/2015 


Processo nº 273-08.0TVLSB.L1.-2 


MARIA JOSÉ MOURO (Relatora), Teresa Albuquerque e Sousa Pinto                                            


 


Sumário: 


IV – Tendo o A. conferido à R., através do R, a execução de cuidados de carácter 


abrangente referentes à sua saúde oral, a obrigação principal assumida é uma obrigação de meios, 


não estando a R. vinculada a um resultado concreto. 


V – Nesse âmbito – da responsabilidade contratual - caberia ao A. alegar e provar a 


objectiva desconformidade entre os actos praticados e as legis artis, assim como o nexo de 


causalidade entre esses actos e os danos – para além desses mesmos danos; já quanto à culpa 


haverá que considerar a presunção de culpa resultante do nº 1 do art. 799 do CC – nada impedindo 


que isto também suceda na obrigação de meios. 


VI -No que respeita aos pressupostos da responsabilidade extracontratual médica, no 


essencial, coincidem com os da responsabilidade contratual; exigir-se-á um facto voluntário e ilícito 


(ilicitude que consistirá na violação de uma norma de comportamento ou de um direito de outrem 


em virtude do incumprimento das leges artis), culposo (aqui a culpa não se presume, como na 


responsabilidade contratual em que se presumiria a culpa do cumprimento defeituoso) que cause 


danos ao paciente, verificando-se um nexo de causalidade entre o facto e o dano. 


VII –Não se provando que a actividade desenvolvida no tratamento do A. ocorreu em 


desconformidade com as leges artis, não resultando concretamente demonstrado que fosse 


desnecessária ou inútil, ou que sendo adequada ou necessária haja sido praticada de forma 
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deficiente ou defeituosa, ou que hajam sido omitidos actos necessários ou adequados à situação 


clínica do A., não demonstrou o A. o primeiro dos pressupostos da responsabilidade civil. 


 


______________________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação do Porto de 1/04/2014 


Processo nº 3925/07.9TVPRT.P1 


RUI MOREIRA (Relator), Henrique Araújo e Fernando Samões  


 


Sumário: 


V – Tendo a responsabilidade civil médica fonte contratual e extra-contratual ou só extra-


contratual, a determinação da sua origem é relevante, dada a presunção de culpa que beneficia o 


lesado, nos casos de responsabilidade contratual, nos termos do art. 799º do C. Civil. À luz do ónus 


da prova prescrito no art. 342º, nº 1 do C. Civil, para que o lesado possa beneficiar da presunção de 


culpa própria da responsabilidade contratual, é a ele que cabe demonstrar o contrato que é 


fundamento da intervenção médica de que provieram os danos, isto é, um vínculo jurídico 


contratual entre si e o lesante. 


VI – Se se comprovar que os actos médicos ou cirúrgicos praticados correspondem a uma 


actuação de acordo com as regras técnicas actualizadas da ciência médica, que o médico 


diagnosticou e agiu de forma consciente e cuidadosa, afasta-se o erro na execução da obrigação e, 


consequentemente, a culpa. 


 


_____________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 26/06/2014 


Processo nº 1333/11.6TVLSB.L1.S1  


LOPES DO REGO (Relator), Orlando Afonso e Távora Victor 


 


Sumário: 
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- Age com culpa o médico anátomo-patologista que diagnostica erradamente, por deficiente 


interpretação dos exames realizados, doença oncológica ao lesado, omitindo e silenciando as 


dúvidas que resultavam razoavelmente da interpretação do resultado objectivo desses exames e não 


procurando supri-las através da realização de outros possíveis exames complementares ou da 


obtenção de outras opiniões credenciadas - determinando tal violação do dever diligência a sujeição 


do lesado a intervenção cirúrgica (geradora , em maior ou menor grau, de problemas colaterais 


severos) desnecessária e desproporcional face ao tipo de patologia que realmente o afectava, 


violando-se desta forma o direito do paciente de optar livre e esclarecidamente pela realização ou 


não realização da intervenção cirúrgica  que afectou  o seu direito à  saúde e integridade física. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«Quanto à questão da culpa da recorrente no cometimento do erro de diagnóstico resultante da 


deficiente interpretação que fez dos dois exames que realizou – analisada naturalmente perante o quadro factual 


definitivamente fixado pela Relação – entende-se que nenhuma censura merece o sentido decisório constante do 


acórdão recorrido. 


Na verdade, resultou provado que os resultados dos dois exames realizados pela R. para despistagem 


de possível patologia oncológica resultaram inconclusivos: a primeira biopsia efectuada deixou dúvidas na R. 


sobre se se trataria efectivamente de adenocarcinoma (ponto 31 da matéria de facto); para remover tais 


dúvidas, a R. efectuou outro exame, designado por imunocitoquímica, usado normalmente para ajudar no 


diagnóstico diferencial, o qual não foi também completamente conclusivo ( pontos 32 e 33 da matéria de 


facto). 


Ora, perante tal acumulação de dúvidas possíveis acerca da natureza da patologia que afectava o A. – 


e da consequente necessidade e razoabilidade de ele se sujeitar à intervenção cirúrgica que acabou por 


realizar - a R. não recorreu a outros exames auxiliares ou complementares possíveis, nem pediu a opinião 


adicional de outros colegas na interpretação dos resultados não absolutamente concludentes dos dois exames 


que realizou( cfr. alteração determinada pela Relação no ponto 35 da matéria de facto) – optando antes por 


elaborar relatório clínico em que, com total omissão das dúvidas suscitadas acerca da concludência dos 


exames realizados, afirmava categoricamente, como conclusão segura do diagnóstico, que o A. padecia de 


adenocarcinoma em 70% da amostra ( ponto 39 da matéria de facto). 


Ou seja: a R., com tal comportamento, efectivamente violador do dever de diligência que incide sobre 


um médico anátomo-patologista colocado nas circunstâncias concretas do caso dos autos, afectou o direito do 


A., como paciente, a optar livre e esclarecidamente pela realização ou não realização da intervenção cirúrgica 


a que se submeteu – delicada, invasiva e sempre geradora, em maior ou menor grau, de problemas colaterais 


severos ; na verdade, em consequência da afirmação cabal, constante do relatório clínico, de que os resultados 


dos exames efectuados conduziam a um diagnóstico de adenocarcinoma - omitindo e silenciando as dúvidas 


que resultavam razoavelmente da interpretação do resultado objectivo desses exames e não procurando 


supri-las através da realização de outros possíveis exames complementares ou da obtenção de outras opiniões 


credenciadas – o comportamento da R. acabou por determinar a sujeição do A. a intervenção cirúrgica 


desnecessária, desrazoável e desproporcional face ao tipo de patologia que realmente o afectava, geradora dos 


danos que se pretendem ver ressarcidos. » 


______________________________________________________________________________ 
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Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 20/02/2002 


Processo nº 047809 


J SIMÕES DE OLIVEIRA (Relator), Madeira dos Santos e Abel Atanásio 


  


Sumário:  


I - Constitui omissão ilícita e culposa a falta de observação de uma doente menor de 7 anos 


pelo pessoal médico entre as 4H00 e as 8H00 de determinada noite, depois de a criança ter 


aparecido na urgência com febre muito alta e sintomatologia variada e ter sido resolvido que ficasse 


internada para observação, deixando que a doença evoluísse por si e perdendo a possibilidade de 


detectar e valorizar os respectivos sinais dessa evolução (nomeadamente umas manchas azuladas 


características de coagulação vascular disseminada que apareceram pelas 5H00), tarefa que a mãe, 


como acompanhante, não está em condições de desempenhar. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«Pelas 3H00 da manhã do dia 27.5.94 a menor chegou ao serviço de urgência do hospital com os seguintes 


sintomas: febre alta (39,5º), dores na articulação coxo-femural, lesões dérmicas de dois tipos – umas do tipo 


escoriático com crosta (face anterior do tronco) atribuíveis a coceiras e outras do tipo prateado-vermelho (parte 


anterior das axilas), que desapareciam à pressão; e orofaringe ruborizada. Foi observada pela médica Dr.ª C..., que 


atribuiu as manchas na pele a sarna ou outra alergia, e para baixar a febre mandou administrar um supositório de 


Benuron 500mg. Recomendou que a temperatura fosse medida passado meia hora. Decorrida esta (eram então 


4H00), a médica constatou que a temperatura baixara apenas para 38,8º. Decidiu então que a criança ficasse no 


serviço de urgência do hospital a fim de se observar a eventual evolução da doença, autorizando que ficasse 


acompanhada da mãe, a quem recomendou que lhe medisse a temperatura passado meia hora, e lhe desse uma colher 


de Brufen se a temperatura se mantivesse alta, o que acabou por acontecer. Mãe e filha ficaram num compartimento 


das instalações do S.U. do hospital e desde essa hora a até às 8H00 nenhum médico apareceu, tendo apenas surgido 


um enfermeiro pelas 4H30. Às 8H00 a médica voltou, e a mãe disse-lhe que a criança não estava melhor, e mostrou-


lhe umas manchas azuladas no corpo dela, que tinham aparecido por volta das 5H00. Perante estas manchas 


(diferentes das anteriores) a médica foi chamar um colega pediatra, que observou a menor e concluiu que o seu 


estado era grave, pois aquelas manchas eram sinais de coagulação intravascular disseminada e meningococcemia. 


Foi conduzida ao serviço de pediatria, retirado sangue e urina para análise e pelas 9H30 decidido transferi-la para o 


Hospital de S. João, no Porto, onde deu entrada pelas 10H00 (serviço de cuidados intensivos de infecto contagiosas). 


Aí viria a falecer às 11H30. Segundo a certidão de óbito, vítima de meningococcemia fulminante. 


Esta factualidade tem de ser enquadrada no corpo de normas e princípios aplicáveis à responsabilidade civil 


do Estado e demais entes públicos, que é regulada no Dec-Lei nº 40.851, de 21.11.67. 


Nos termos deste diploma, essa responsabilidade assenta em pressupostos idênticos aos enunciados no art. 


483º do Código Civil. Que são o facto ilícito, a culpa, o prejuízo indemnizável e o nexo de causalidade entre o facto 


e o resultado danoso – cf. ANTUNES VARELA, Das Obrigações em Geral, II, pp. 514 e segs. e Ac. deste Supremo 


Tribunal de 17.6.97, nos Apêndices ao D.R., p. 4764. 


Quanto à ilicitude, o art. 6º enuncia uma formulação particularizante, ao considerar ilícitos, para os efeitos 


do diploma, “os actos jurídicos que violem as normas legais e regulamentares ou os princípios aplicáveis e os actos 
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materiais que infrinjam estas normas e princípios ou ainda as regras de ordem técnica e de experiência comum que 


devam ser tidas em consideração”. 


Relativamente à culpa, o art. 4º manda aplicar o critério do art. 487º do Código Civil, que é o da “diligência 


de um pai de família, em face das circunstâncias de cada caso”. 


A conduta do agente geradora do dano tanto pode consistir num comportamento positivo como numa 


omissão. Segundo estabelece o art. 486º do Código Civil, quando existe o dever legal de actuar, a omissão dos actos 


devidos pode acarretar para o agente a obrigação de reparar o dano causado. 


Vejamos então se procede a argumentação dos recorrentes, começando pela acusação de diagnóstico tardio 


e errada medicação. 


Perante a factualidade dada como provada, não é possível retirar a conclusão de que a doença que vitimou a 


menor fosse diagnosticável na altura em que deu entrada no hospital. Os sintomas com que a mesma se apresentou 


foram os descritos nos nºs 12, 15, 32 e 34 da matéria de facto, a saber: febre alta (39,5º), dores na articulação coxo-


femural, lesões dérmicas de dois tipos – umas do tipo escoriático com crosta (face anterior do tronco) atribuíveis a 


coceiras e outras do tipo prateado-vermelho (parte anterior das axilas), que desapareciam à pressão; e orofaringe 


ruborizada. 


Ora, em parte alguma da matéria provada se afirma que estes eram sinais típicos da doença que vitimou a 


filha dos Autores, por forma a poder concluir-se que a médica que atendeu a menor errou ao não fazer, nessa altura, 


o diagnóstico que se impunha. 


Por outro lado, só às 5H00 é que se revelaram as tais manchas azuladas, essas sim já alarmantes, como se 


comprovou pela reacção dos médicos ao deparar com elas às 8H00. 


Quanto à alegação de que a médica medicou a doente como se estivesse perante uma constipação, é 


igualmente inconsistente. O que transparece do factos é que a administração de Benuron 500mg teve em vista fazer 


baixar a febre da criança - sem que isso revelasse que os sintomas apresentados tivessem sido tomados como os de 


uma “vulgar constipação”. Se o que se pretende é mostrar que administração desse medicamento foi, do ponto de 


vista clínico, uma atitude incorrecta ou inadequada, o certo é que não há disso qualquer indício. Se, ao invés, se visa 


significar que os sintomas da doente foram desconsiderados ao nível de uma afecção ligeira, o facto de a médica, 


após a observação da doente, se ter decidido por mantê-la durante a noite no hospital, para observação, é 


inconciliável com essa imputação. O que a sequência dos factos mostra é que, quando a menor foi pela primeira vez 


observada, nenhuma doença em concreto lhe foi diagnosticada, e daí que fosse decidido aguardar pela respectiva 


evolução. 


Vejamos agora como valorar o ocorrido durante a fase que se seguiu a esta, ou seja, entre a última 


observação e a nova, que só veio a ter lugar pelas às 8H00. 


Provou-se que a menor, durante essas 4 horas, não voltou a ser vista por nenhum médico, estando 


todo esse tempo acompanhada da mãe numa sala do serviço de urgência do hospital. Tirando a “visita” de 


um enfermeiro pelas 4H30 (acerca da qual nada se sabe, deduzindo-se apenas que não pôde certamente 


constatar quaisquer melhoras da doente) a verdade é que a menor não foi teve qualquer acompanhamento 


médico durante essas horas. Tendo optado por manter a criança à sua guarda, para que fosse observada a 


evolução do seu estado febril, o serviço hospitalar acabou por não efectuar essa observação, deixando que o 


curso dos acontecimentos evoluísse por si, à margem de qualquer intervenção. 


Essa passividade foi qualificada – e bem – pela sentença recorrida como uma omissão negligente. O 


que se espera de um serviço de urgência de um hospital, numa circunstância como a da filha dos Autores, é 


que mantenha sobre o doente que internou para observação uma verdadeira vigilância, que permita detectar 


e valorizar os sintomas que se vão ao longo do tempo apresentando. A presença da mãe obviamente que 


nenhumas garantias dá neste aspecto, destinando-se sobretudo a proporcionar à criança companhia e 


conforto emocional, não podendo fazer as vezes do médico. Não é a mãe que pode substituir-se ao médico 


nesse papel, dirigindo a sua atenção crítica para sinais de doença, sabendo o que há-de pesquisar, 


distinguindo o que é normal daquilo que não é, ficando alerta para o que é indício de doença grave e 







67 


 


desprezando sinais duma afecção menor que pode esperar por outros cuidados. Tirando a medição da 


temperatura (e provou-se que esta se manteve sempre muito alta) é muito difícil ao acompanhante aperceber-


se de como a doença está a evoluir. 


Por isso é que não faz qualquer sentido, como atitude clínica, manter a doente durante a noite no 


hospital “para observação”, para a deixar entregue aos cuidados da mãe durante cerca de 4 horas. É de 


esperar mais do que isso dum hospital da rede pública, e mais concretamente de um serviço de urgência, que 


tem obrigação de estar devidamente organizado e apetrechado por forma a poder exercer uma observação 


efectiva sobre os doentes internados. Do pessoal médico, exige-se que faça essa observação, indo com 


regularidade junto dos doentes e inteirando-se do seu estado. 


Os hospitais estão legalmente incumbidos de prestar aos utentes a melhor assistência possível, facultando-


lhes, com prontidão, diagnóstico e tratamento cientificamente correcto – Estatuto Hospitalar, aprovado pelo Dec.-


Lei nº 48.358, de 27.4.68, art. 88º, nº 1. e Lei nº 48/90, de 24.8 (Lei de Bases da Saúde), Base XIV. Como se 


escreveu no Ac. deste Supremo Tribunal de 16.10.01, processo nº 47.470, “o standard de actuação exigido é a boa 


prática e não as práticas pouco atentas, descuidadas, injustificadamente optimistas quanto à evolução das lesões dos 


doentes, ou mesmo injustificadamente descrentes na capacidade de interromper ou desagravar as causalidades já 


iniciadas”. 


Há no caso sub judice um défice de zelo, de prudência e de cuidado que é susceptível de merecer um 


juízo de reprovação ou censura. O hospital podia e devia ter procedido de modo diferente. O que vale dizer 


que se está perante uma omissão ilícita e culposa.» 


____________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 17/06/1997 


Processo nº 038856 


Relator: PADRÃO GONÇALVES 


 


Sumário:  


III - A responsabilidade civil extracontratual dos entes públicos no domínio dos actos de gestão 


pública depende da verificação cumulativa dos pressupostos enunciados no art. 2, n. 1, do D.L. n. 48051, 


de 21/11/87 - acto ilícito, culpa, dano reparável e nexo de causalidade entre o facto e o dano. 


IV - Devem os serviços hospitalares actuar de modo a facultar aos doentes "diagnósticos e 


tratamentos cientificamente correctos, dentro das disponibilidades materiais e de pessoal" (artigo 80, n. 1, 


do D.L. n.48357, de 27/4/88). 


V - Nessa actividade devem os órgãos e agentes das pessoas colectivas públicas observar as 


regras de ordem técnica, isto é, as regras próprias da ciência e técnica médicas e ainda as regras de 


prudência (ou diligência) comuns. 


VI - A culpa do ente colectivo, como um Hospital, não se esgota na imputação de uma culpa 


psicológica aos agentes que actuaram em seu nome, porque o facto ilícito que causar certos danos 
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que pode resultar de um conjunto, ainda que mal definido, de factores, próprios da desorganização 


ou falta de controlo, ou da falta de colocação de certos elementos em determinadas funções, ou de 


outras falhas que se reportam ao serviço como um todo. 


VII - Neste caso, ao lado da culpa dos agentes, é possível falar de uma culpa do Serviço. 


VIII- Só ficam excluídos da obrigação de indemnizar os danos sem relação causal com o evento 


danoso e aqueles cuja conexão com o evento seja excepcional ou acidental, no sentido de não previsível. 


IX - Revela a inobservância de "regras de prudência comum", a que se refere o art. 6 do 


D.L. n. 48051, o médico que faz um exame e um diagnóstico precipitados e encaminha o doente 


para o seu domicilio, depois de lhe mandar aplicar um corticóide de acção rápida, em vez de ficar 


sob vigilância médica, dado que apresentava dificuldade em respirar, rouquidão, sensação de 


objecto estranho na garganta, falta de ar e excesso de saliva; ao infringir essas regras de 


"prudência médica", o referido médico praticou acto ilícito, nos termos e para os fins do art. 6 do 


D.L. n. 48051. 


X - É culposa a conduta de um médico que, sem justificação, não aplica as regras de 


prudência exigíveis, nos termos da conclusão anterior, pois que, assim, não age com a diligência de 


um "bom pai de família". 


XI - Há culpa funcional dos serviços públicos, no caso um hospital central, quando se prova 


a descoordenação desses serviços, como seja quando inexiste no SO do Hospital um profissional 


perito em reanimação - deslocado para outro serviço -, e o doente é deixado cerca de cinco horas, 


fora da cama, em garagem fria, à espera que chegue uma ambulância para o transportar para 


outro hospital. 


____________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 18/10/2000 


Processo nº 043527 


Relator:  MACEDO DE ALMEIDA 


 


Sumário:  


I - Agem com negligência os serviços de certo hospital distrital que mantém numa das suas 


salas de parto equipamento e material avariado e não funcional e que, por isso, dificultou 


substancialmente a realização de manobra de entubação endrotraqueal de recém-nascido. 
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____________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 5/02/2003 


Processo nº 0648/02 


J SIMÕES DE OLIVEIRA (Relator), Madeira dos Santos e Abel Atanásio 


  


Sumário:  


III - Não é decisivamente integrador de negligência assistencial, nem causal relativamente à 


asfixia neonatal de que resultaram graves lesões cerebrais e, mais tarde, a morte da criança por 


paragem cardíaca, o atraso de cerca de 15 minutos em chamar a médica obstetra de serviço de 


prevenção, se ao ser detectada uma bradicárdia fetal as enfermeiras chamaram prontamente uma 


médica pediatra que estava no hospital e havia sinais de recuperação da bradicárdia, normalizando 


após as contracções, sendo certo que esse tempo seria à mesma consumido na preparação de uma 


cesariana, se a dita médica estivesse perto da parturiente. 


IV - Também não se pode concluir pela existência de omissão negligente e respectiva ligação 


causal àquele resultado por a doente não ter sido monitorizada pelo cardiotocógrafo (CTG/RCT), 


se o feto foi sendo controlado pelo método PINAR (pelo qual foi detectada a bradicárdia), se o 


aparelho tinha sido anteriormente retirado dela para o ligar a outra doente (decisão médica cuja 


bondade não vem questionada), e se dá também como provado que aquela pode ter outras causas 


pré-natais, ficando assim por demonstrar que com a maior probabilidade aquele tipo de 


monitorização teria podido evitar tais consequências. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«A conduta do agente geradora do dano tanto pode consistir num comportamento positivo como numa 


omissão. Segundo estabelece o art. 486º do Código Civil, quando existe o dever legal de actuar, a omissão dos actos 


devidos pode acarretar para o agente a obrigação de reparar o dano causado. 


Finalmente, “é ao lesado que incumbe provar a culpa do autor da lesão, salvo havendo presunção legal de 


culpa” – art. 487º do C. Civil. A este propósito, convém desde já desfazer o equívoco em que laboram os 


recorrentes, que nas conclusões 16º e 17º defendem que é aqui aplicável uma presunção de culpa e de que, 


consequentemente, o R. deve responder por não ter logrado afastar os pressupostos da obrigação de 


indemnizar. A verdade é que a lei não estabelece, em hipóteses como a presente, qualquer presunção de 


culpa, nomeadamente as de que tratam os arts. 492º e 493º do C. Civil (danos causados por edifícios ou outras 


obras e causados por coisas, animais ou actividades perigosas). 


A fechar este quadro normativo, torna-se ainda necessário convocar os preceitos dos arts. 88º, nº 1, do 


Estatuto Hospitalar, aprovado pelo Dec.-Lei nº 48.357, de 27.4.68, e da Base XIV da Lei nº 48/90, de 24.8 (Lei de 
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Bases da Saúde), segundo os quais os hospitais da rede pública estão legalmente incumbidos de prestar aos utentes a 


melhor assistência possível, facultando-lhes, com prontidão, diagnóstico e tratamento cientificamente correctos. 


Importa em primeiro lugar apreciar se os factos ocorridos no hospital até à 1,55h são efectivamente de 


desconsiderar, para efeito do estabelecimento de algum destes pressupostos ou elementos da responsabilidade civil. 


Para os recorrentes a resposta será negativa, já que o que aconteceu antes também contribuiu para o trágico 


desenlace. Os recorrentes centram a sua argumentação no seguinte: 


a) Quando a A. foi admitida no hospital (cerca das 21,25) foi observada por uma enfermeira parteira e não 


por nenhum médico obstetra, pois não havia nenhum de serviço em presença física; 


b) Essa enfermeira, apesar de sabedora da idade gestacional (36 semanas) e apesar dos sinais de parto, não 


chamou a médica de serviço; 


c) Quando observou a A. cerca das 23,00h, a médica obstetra, Dr.ª ..., conhecedora de que se tratava de um 


bebé prematuro que exigia cuidados especiais e vendo que ela se queixava com muitas dores, nunca devia ter 


mandado desligar o CTG/RCT da A. e ligá-lo a outra doente; 


A falta de observação da Autora pela médica especialista, ao dar entrada no hospital, não pode ter 


contribuido para o retardar do parto e a asfixia de que o seu filho foi vítima, uma vez que 1 hora e meia 


depois desta hora (cerca das 23,00h, pontos nºs 9 e 32 da matéria de facto) essa observação foi efectuada e 


levou à conclusão – cujo acerto os recorrentes não põem em dúvida - de que a A. ainda não entrara em 


trabalho de parto (v. também o que consta do ponto nº 34). 


Quanto à decisão da médica de mandar retirar o CTG/RCT da A. para o ligar a outra doente, 


estamos perante uma atitude médica cuja bondade o tribunal não pode controlar sem uma perícia que lhe 


mostre não ter sido essa uma boa opção, face à situação em presença e aos preceitos da legis artis. Note-se que 


uma decisão deste tipo não envolve unicamente um juízo de necessidade e adequação da medida à situação 


clínica da paciente, mas igualmente a ponderação do estado clínico da outra doente a quem o aparelho passou 


a ficar ligado, pelo que seria sempre indispensável que perante o tribunal fosse exibida prova convincente de 


que teria havido erro médico na avaliação de ambas as situações ou no estabelecimento de prioridade entre 


elas – tarefa que estava a cargo dos A.A. e que nos presentes autos não foi realizada. 


Isto, no que tange ao sucedido entre o momento em que a A. foi admitida no hospital e a 1,30h. 


Relativamente ao período posterior à 1,30h, os recorrentes, embora sem porem nisso o peso essencial da 


sua argumentação, alegam ainda que o hospital não tinha um serviço de neonatologia em condições, pois não existia 


nenhum aparelho ventilador e só havia uma pediatra de serviço, que por esse facto não pôde acompanhar o bebé na 


ambulância para Santarém, quando foi transferido. 


É possível que, nos dias de hoje, um aparelho para ventilação assistida deva fazer parte do equipamento de 


um serviço de pediatria ou neonatologia de um hospital distrital, mas essa é uma conclusão que o tribunal não pode 


tirar sem que tenha sido convenientemente alegada e demonstrada, pois não se trata de facto cuja evidência se 


imponha em absoluto, podendo depender de circunstâncias várias, como a cobertura assistencial assegurada pela 


instituição hospitalar, número e casuística de partos, proximidade doutros hospitais com cuidados mais 


diferenciados, ou outra variável qualquer. 


Por outro lado, e descendo ao concreto, provou-se que o bebé foi reanimado pela pediatra que assistiu ao 


nascimento, e que “não teve falta de oxigenação após o parto, porque desde o 1º minuto do nascimento esteve 


ventilado com ambu (ventilação manual) que tem o mesmo efeito do ventilador (ventilador mecânico)” – nº 117. 


Quanto ao acompanhamento do bebé pela mesma médica, não se provou que isso se impusesse nas 


circunstâncias, e muito menos que essa falta fosse determinante no desfecho final deste caso. Muito pelo 


contrário, tudo aponta para que a asfixia que foi causa da deficiência cerebral profunda do bebé, a qual, por 


sua vez, veio a ditar a sua morte poucos anos depois fosse já um facto consumado aquando do nascimento, 


pois ficou assente que ele nasceu “com morte aparente”, “síndroma de dificuldade respiratória” e bem assim 


que só começou a respirar espontaneamente 1 hora após o nascimento - nºs 20, 21 e 37. Nada permite, 
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também, criticar a decisão de transferência para Santarém, que face ao que consta do ponto nº 118 tem de 


considerar-se correcta e tomada na altura própria. 


Posto isto, não resta se não concluir que o período crítico em que, por acção ou omissão, pode ter havido 


responsabilidade da Réu se baliza entre a 1,30h e as 2,25h, que foi a hora em que se deu o nascimento. Significa isto 


que a sentença recorrida agiu bem ao desconsiderar todo o tempo restante, muito embora a argumentação de que 


para o efeito se socorreu nem sempre tenha sido a mais correcta. 


Para indagação da ilicitude e culpa imputadas ao R., e do nexo causal entre os seus actos ou omissões 


e o desditoso resultado produzido, importa ter presente a matéria provada que se condensa nos pontos que a 


seguir se transcrevem: 


14. Cerca das 1.30h, uma das enfermeiras foi buscar a A. para a sala de partos, tendo esta ali dado 


entrada pelo seu próprio pé. 


16. No decurso do trabalho de parto, cerca das 1.55 h, estando a dilatação completa, a enfermeira ..., 


detectou então alguma bradicárdia fetal, facto que levou a enfermeira ... a chamar a Dr.ª ..., pediatra. 


18. Por volta das 2.10h, por existir má progressão do parto, foi chamada a médica obstetra de 


prevenção, Dr.ª .... 


19. Às 2.25h quando nasceu o bebé, ... , ainda a Dr.ª ... não tinha chegado ao Hospital, estando apenas 


presente a Dr.ª .... 


31. Atenta a bradicárdia fetal detectada, o parto devia ser abreviado. 


87. A partir do momento em que foi detectada a bradicárdia fetal pela enfermeira ..., deveria estar 


presente não só a médica pediatra, Dr.ª ..., bem como, a médica obstetra Dr.ª ..., uma vez que, poderia haver 


necessidade de abreviar o nascimento do bebé. 


88. Durante o trabalho de parto a Autora deveria ter sido sujeita a monitorização cardiotocográfica, 


dado que este registo era susceptível de conduzir a decisões clínicas importantes. 


89. Poderia evitar o sofrimento do feto. 


122. Antes de ser detectada a bradicárdia fetal, a asfixia já poderia ter ocorrido. 


128. A existência da bradicárdia tem muitas causas, normalmente pré natais. 


Comecemos pela questão da chamada da obstetra e da não colocação do aparelho de RCT a partir da 1,30h. 


Alega a A. que na sequência das dores, pelo menos à 1,30h (entrada na sala de partos) as enfermeiras ... e ... deviam 


ter chamado a obstetra, dado que o diagnóstico de falso trabalho de parto, feito pela obstetra às 23,00h, se tinha 


alterado por completo – e considerando que a médica sempre levaria meia hora a chegar ao hospital. 


Acerca do tempo mínimo que a médica, quando chamada pelo hospital, levaria a lá chegar, há que dizer 


que nenhuma prova foi feita nos autos. De igual modo, nada inculca que a simples existência de dores por parte da 


Autora fosse indicação para chamada imediata da médica obstetra pelas enfermeiras logo à 1,30h. Dado o que 


consta do ponto nº 16, é-se levado a concluir que essa necessidade só despontou no momento em que a dilatação se 


completou e a enfermeira ... detectou a bradicárdia fetal. E isso só aconteceu à 1,55h. As mesmas considerações se 


aplicam à ligação ao RCT. 


É-se, assim, conduzido à faixa de tempo compreendido entre a 1,55h e as 2,25h. 


Ora, se é certo que a enfermeira não chamou a médica obstetra, que estava em regime de prevenção, logo 


que detectou a bradicárdia (abaixamento da frequência cardíaca) do feto, só o vindo a fazer 15 minutos depois, não 


pode dizer-se que as enfermeiras tenham ficado de braços cruzados perante esse alerta, pois de imediato tiveram o 


cuidado de ir buscar a médica pediatra, que veio a prestar os primeiros cuidados na reanimação do bebé. 


De qualquer modo, e independentemente dessa presença, o chamamento da médica obstetra era importante, 


pois, como se lê no ponto nº 31, a partir da evidência da bradicárdia era preciso abreviar o parto. 
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Há, por conseguinte, um lapso de tempo de 15 minutos que ficou a mediar entre a constatação da 


bradicárdia e a chamada da médica. No critério do zelo e diligência exigíveis a uma enfermeira parteira, 


colocada nas circunstâncias do caso (a enfermeira não estava sozinha, tinha apesar de tudo o apoio de uma 


médica pediatra e era legítimo que se sentisse resguardada por essa cobertura) afigura-se que será excessivo 


qualificar essa espera de 15 minutos como uma atitude negligente ou descuidada, parecendo muito mais 


tratar-se da gestão de um tempo de reacção que visava aguardar a evolução do parto. De resto, o facto de se 


tratar de uma bradicárdia fetal recuperada, normalizando após as contracções (ponto 121) sugere também 


que a situação não seria propriamente de alarme. 


Analisada a questão no plano do nexo de causalidade resultante de tal demora, não se andará longe 


da verdade se se estimar que esses 15 minutos, mais os 15 que se lhe seguiram até ao nascimento sem a 


chegada da médica seriam à mesma consumidos, caso a médica estivesse dentro do hospital, na preparação de 


uma cesariana (preparação da sala e da doente, chamada do anestesista e instrumentistas, etc.). Não há, pois, 


elementos probatórios que permitam concluir que se a médica tivesse sido chamada de imediato a criança 


teria, com toda a probabilidade, nascido sem problemas. 


A outra omissão alegadamente negligente foi o facto de a A. não ter sido ligada ao aparelho 


CTG/RCT, pelo menos a partir da 1,30h. É certo que se deu como provado que “durante o trabalho de parto 


a Autora deveria ter sido sujeita a monitorização cardiotocográfica, dado que esse registo era susceptível de 


conduzir a decisões clínicas importantes”, podendo, designadamente, “evitar o sofrimento do feto” – pontos 


88 e 89. Este enunciado inclui uma forte carga técnico-valorativa, cujo preciso sentido não é fácil determinar. 


Não é inevitável que a expressão “deveria ter sido sujeita” contenha um juízo de reprovação ou censura do 


comportamento omissivo do hospital nas circunstâncias concretas do caso, em termos de a falta de 


monitorização representar, em si mesma, uma violação da arte médica, podendo antes exprimir aquilo que 


seria, em tal situação, recomendável ou desejável que acontecesse. Este sentido talvez se concilie melhor com 


o timbre de uma resposta do tribunal colectivo e, o que é mais, parece coadunar-se bem melhor com o 


carácter geral e não casuístico da justificação que vem a seguir: “dado que esse registo era susceptível de 


conduzir a decisões clínicas importantes”. 


Contudo, sempre ficará por estabelecer a ligação causal dessa omissão com as lesões sofridas, e, 


indirectamente, com a morte da criança. 


Desde logo, a resposta dada no ponto nº 89 não estabelece a ligação causal entre a falta de monitorização e 


a asfixia susceptível de causar lesões cerebrais como as que a criança apresentou, mas entre aquela e o sofrimento do 


feto, o apesar de tudo são coisas diferentes. 


Por outro lado, é preciso contar com o facto de se ter provado que o feto foi acompanhado por intermédio 


do “Pinar”, que de resto terá permitido revelar a bradicárdia que indicava o sofrimento fetal. 


O nº 128 da matéria de facto provada diz-nos, também, que a bradicárdia é um sintoma que pode ter outras 


causas pré-natais. 


Finalmente, os factos provados não nos trazem nenhuma indicação de que, nesta altura mais crítica, já teria 


cessado a situação de necessidade do aparelho por parte da outra doente, ou que algum dos factores com influência 


na comparação entre ambas as situações clínicas (que por certo tinham levado 2 horas antes a desligar a A. do RCT) 


se havia, entretanto, alterado. 


Dito isto, pode, apesar de tudo, considerar-se que a falta de registo cardiotocográfico encerra uma 


componente de negligência por parte da enfermeira que estava a assistir á Autora. 


Contudo, sempre ficará por estabelecer a ligação causal com as lesões sofridas. 


A exigência de demonstração do nexo de causalidade tem origem no preceito do art. 563º do Código Civil, 


quando estipula que “a obrigação de indemnização só existe em relação aos danos que o lesado provavelmente não 


teria sofrido se não fosse a lesão”. 


Semelhante formulação ilustra, segundo a Doutrina, a adesão do legislador à teoria da causalidade 


adequada. A causa de certo efeito há-de ser a condição, das várias que ocorrem durante o processo causal, que se 
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mostrar, em abstracto, adequada a produzi-lo (cf. PESSOA JORGE, Ensaio Sobre os Pressupostos da 


Responsabilidade Civil, pp. 392 e segs.). 


Essa adequação faz-se segundo juízos de probabilidade, fundados nos conhecimentos médios e na 


experiência comum, e levando em conta as circunstâncias do caso. O julgador coloca-se no momento da prática do 


facto ou omissão imputável ao agente, e, através dum prognóstico a posteriori, vai decidir se os prejuízos que se 


verificaram eram consequências prováveis daquele. 


Ora, de acordo com os dados disponíveis do processo e segundo a experiência comum, não há elementos 


que permitam concluir, em prognose póstuma e com aquele mínimo de segurança (resultante duma certeza ou da 


maior probabilidade), que a monitorização da A. com o aparelho RCT teria podido evitar a asfixia e as lesões 


cerebrais do bebé, permitindo-lhe vingar e progredir normalmente até à idade adulta. 


E, sendo assim, não é possível responsabilizar civilmente o Réu pelos prejuízos causados aos A.A..» 


_____________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 22/01/2004 


Processo nº 01665/02 


SÃO PEDRO (Relator), Fernanda Xavier e João Belchior 


  


Sumário:  


I - Nos termos do art. 6º do Dec. Lei 48.051/67, de 21/11 é ilícita a conduta (actos materiais) 


que infrinja as normas e princípios legais ou regulamentares aplicáveis, ou ainda as regras de 


prudência comum. 


II - Tais regras impõem, no caso da prática de actos médicos, que o médico deve agir 


segundo as exigências da legis artis e os conhecimentos científicos então existentes, actuando de 


acordo com um dever objectivo de cuidado, assim como certos deveres específicos, como seja o 


dever de utilizar a técnica adequada ou ainda o dever de informação sobre tudo o que interesse à 


saúde do doente. 


III - Provando-se que "durante o internamento (a doente) não apresentou qualquer sinal da 


existência da infecção", provando-se ainda que o diagnóstico efectuado (hérnia discal) era 


compatível com as fortes dores sentidas, os médicos do hospital onde a doente estava internada com 


fortes dores na coxa esquerda, e que não diagnosticam a tempo de ser tratada uma "fasceite 


necrotizante da coxa esquerda e sepsis", que lhe causou a morte, não violaram as leges artis, não 


sendo por isso ilícita a sua actuação. 


IV - Não sendo ilícita a conduta dos médicos, o hospital onde prestam serviços não é 


civilmente responsável pelos danos decorrentes da respectiva actuação. 
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Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 20/04/2004 


Processo nº 0982/03 


Relator: POLÍBIO HENRIQUES 


  


Sumário:  


I - É enquadrável no âmbito da responsabilidade civil extracontratual - DL n° 48 051 de 


1967.11.21 - a pretensão indemnizatória da autora, relativa a danos emergentes de um procedimento 


médico-cirúrgico de que foi alvo, num estabelecimento de saúde pública, ao qual recorreu na qualidade de 


utente. 


II - Nos termos do art. 6° daquele diploma legal, a ilicitude não está centrada exclusivamente no 


resultado danoso - ilicitude de resultado - e está sempre na dependência do desvalor de um determinado 


comportamento - ilicitude de conduta. 


III - Estando provado, no caso concreto, que o resultado espúrio - perfuração intestinal - foi 


originado, em termos causalmente adequados, pela intervenção cirúrgica efectuada - laqueação 


tubar por laparoscopia - e, gorado o intento da Ré de demonstrar que a perfuração intestinal estava 


incluída no universo dos riscos próprios, normais e comuns da cirurgia em causa, está justificada a 


convicção do tribunal a quo, que considerou provada a violação das leges artis. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


(…) Dispõe o art. 2º, nº 1 do DL nº 48 051 de 21/11/67 que o Estado e as demais pessoas colectivas 


públicas respondem civilmente perante terceiros pelas ofensas dos direitos destes ou das disposições legais 


destinadas a proteger os seus interesses, resultantes de actos ilícitos culposamente praticados pelos respectivos 


órgãos ou agentes administrativos no exercício das suas funções e por causa desse exercício. 


A responsabilidade civil extracontratual a que se refere este normativo coincide, no essencial, com a 


responsabilidade consagrada no art. 483º do C.C. 


(…) Facilmente nos apercebemos que estamos perante um tipo de situações concretas que caem no âmbito 


de aplicação das regras da responsabilidade civil extracontratual, já que, nenhuma relação obrigacional liga as 


partes. 


Exige aquela norma vários pressupostos para que alguém se constitua na obrigação de indemnizar outrem, 


com base na culpa (dolo ou negligência). 
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Antes de mais, a entidade, há-de praticar uma conduta ilícita, isto é, contrária às normas jurídicas, também 


tem que se verificar um vínculo de imputação do facto à entidade, danos, sem os quais não haverá obrigação de 


indemnizar, e por fim terá que existir um nexo causal entre o facto praticado pela entidade e os danos concretos que 


se verificaram. 


Da matéria de facto de que dispomos podemos concluir que a operação a que a autora foi sujeita na ré não 


tem como riscos próprios, comuns e normais a perfuração intestinal e peritonite generalizada, tal como pretendia a 


própria ré. 


Assim, parece de concluir que essa mesma operação não foi levada a efeito de acordo com as boas regras 


da prática da medicina já que a mesma não tinha relação com o intestino. 


Parece, pois, que verificada que está a ilicitude na administração dos cuidados médicos e também a culpa 


dos funcionários da ré na realização de uma operação que teve efeitos que lhe não são próprios, apenas resta 


concluir pela procedência da acção.” 


A Ré discorda da decisão, alegando que, no caso em apreço, não estão verificados os pressupostos da sua 


responsabilidade, desde logo, o requisito da ilicitude. 


2.2.2. Apreciando, começaremos por expressar a nossa concordância com a sentença, no sentido que 


estamos em presença de uma situação concreta que cai “no âmbito de aplicação das regras da responsabilidade civil 


extracontratual”. 


Na verdade, quem recorre a um estabelecimento de saúde pública, fá-lo ao abrigo de uma relação jurídica 


administrativa de utente, modelada pela lei, submetida a um regime jurídico geral e estatutário pré-estabelecido, 


aplicável, em igualdade, a todos os utentes daquele serviço público, que define o conjunto dos seus direitos, deveres 


e sujeições e não pode ser derrogada por acordo, com introdução de discriminações positivas ou negativas. Não o 


faz, portanto, na qualidade de parte contratante, ainda que num hipotético contrato de adesão ou ao abrigo de 


relações contratuais de facto. 


Neste sentido, vejam-se a doutrina dominante (FREITAS DO AMARAL, “Natureza da Responsabilidade 


Civil Por Actos Médicos Praticados em Estabelecimentos Públicos de Saúde, in “Direito da Saúde e Bioética”, ed. 


LEX, 1991, pág. 123 e sgs., SÉRVULO CORREIA, “As Relações Jurídicas de Prestação de Cuidados pelas 


Unidades de Saúde do Serviço Nacional de Saúde” in “Direito da Saúde e Bioética”, ed. AAFDL, 1996, págs. 21 a 


27 e GUILHERME DE OLIVEIRA, in RLJ, Ano 125º, p. 34) (No sentido do enquadramento na responsabilidade 


contratual vejam-se SINDE MONTEIRO, “A Responsabilidade Médica em Portugal”, B.M.J. 332, pp. 48-50 e 


MOITINHO DE ALMEIDA, “A responsabilidade civil do médico e o seu seguro”, sep. da Scientia Jurídica, 1972) e 


a jurisprudência deste Supremo Tribunal (por exemplo, acórdãos de 1997.06.17 – recº nº 38 856 e de 2000.03.09 – 


recº nº 42 434). 


2.2.3. E, diremos nós, o enquadramento da pretensão indemnizatória no âmbito da responsabilidade civil 


extracontratual implica uma consequência importante em relação à repartição do ónus da prova. 


Nas acções de responsabilidade médica tem aplicação o regime geral do nosso ordenamento jurídico – art. 


342º, nº 1 C Civil - de acordo com o qual cabe à autora fazer a prova dos factos constitutivos do alegado direito à 


indemnização, salvo caso de presunção legal – art. 344º nº 1 C. Civil – ou quando a parte contrária tiver 


culposamente tornado impossível a prova ao onerado – art. 344º, nº 2 C. Civil. (vide neste sentido, MIGUEL 


TEIXEIRA DE SOUSA, “Sobre o Ónus da Prova nas Acções de Responsabilidade Civil Médica”, in “Direito da 


Saúde e Bioética”, 1996, ed. AAFDL, pp. 130 e segs. e, entre outros, o acórdão STA de 2000.03.09 – recº nº 42 


434). 


No caso em apreço, não há razões que, nos termos normativamente fixados, justifiquem a inversão do ónus 


da prova. Nem há presunção legal, nem há notícia que a ré tenha criado qualquer dificuldade à actividade probatória 


da autora. 


Neste quadro, diga-se, se houver non liquet probatório, haverá o mesmo de resolver-se contra a autora. 
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2.2.4. Nenhum reparo merece, ainda, a sentença, ao afirmar que a responsabilidade civil extracontratual a 


que se refere o art. 2º do DL nº 48 051 “coincide, no essencial, com a responsabilidade consagrada no art. 483º do 


CC”, estando a obrigação de indemnizar na dependência da verificação dos pressupostos facto, ilicitude, culpa, nexo 


de causalidade e dano. 


Importa, porém, ter presente, quanto à ilicitude, que aquele primeiro diploma comporta um preceito 


especial que a define. É o art. 6º, cujo texto é o seguinte: 


“Para os efeitos deste diploma, consideram-se ilícitos os actos jurídicos que violem as normas legais e 


regulamentares ou os princípios gerais aplicáveis e os actos materiais que infrinjam estas normas e princípios ou 


ainda as regras de ordem técnica e de prudência comum que devam ser tidas em consideração” 


Ora, esta norma, como decorre, com clareza, do seu texto, define pelos meios e não pelo resultado, a 


ilicitude reportada a actos e omissões materiais (e só essa está em causa no caso em apreço). 


A lei não se basta com a produção causalmente adequada da ofensa dos direitos de terceiros ou das 


disposições legais destinadas a proteger os seus interesses (art.3º do DL 48 051, de 1967.11.21). Exige a infracção 


de regras técnicas e/ou do dever geral de cuidado, como dimensão ineliminável de um comportamento ilícito, 


significando que a ilicitude não está centrada exclusivamente no resultado danoso - ilicitude de resultado – e que, 


igualmente, está sempre na dependência do desvalor de um determinado comportamento – ilicitude de conduta 


(vide, neste sentido, na doutrina GOMES CANOTILHO, RLJ, Ano 125º, p. 84, MARCELO REBELO DE SOUSA, 


“ Responsabilidade dos Estabelecimentos Públicos de Saúde: Culpa do Agente ou Culpa da Organização? “, in 


“Direito da Saúde e Bioética”, ed, AAFDL, 1996, p. 172 e MARGARIDA CORTEZ, “Responsabilidade Civil da 


Administração por Actos Administrativos Ilegais e Concurso de Omissão Culposa do Lesado”, pp. 50/53 e na 


jurisprudência deste Supremo Tribunal, por exemplo, o acórdão de 1998.03.17 – recº nº 42 505). 


Posto isto, podemos concluir que na responsabilidade civil extracontratual, por acto cirúrgico ilícito, o 


desvalor da acção do agente - a violação das leges artis ou do dever geral de cuidado – é um dos pressupostos 


constitutivos da obrigação de indemnizar. 


2.2.5. Chegámos ao âmago do dissídio. A sentença recorrida concluiu que “a operação não foi levada a 


efeito de acordo com as boas regras da prática da medicina”. A Ré, discorda, alegando, além do mais, que, “não foi 


invocado qualquer facto que consubstancie violação de qualquer norma legal ou técnica, incluindo as das “leges 


artis”. 


Relembremos os factos relevantes dados como provados na sentença (supra 2.1): 


- a operação consistiu numa laqueação tubar por laparoscopia ocorrida no dia 2 de Maio de 1997; 


- a intervenção cirúrgica efectuada à autora na Ré causou-lhe perfuração intestinal e peritonite generalizada. 


Nada mais se provou que interesse à decisão acerca da ilicitude. 


Temos assim que, a sentença, a partir destes dois únicos factos, inferiu que (i) “a operação a que a autora 


foi sujeita na ré não tem como riscos próprios, comuns e normais a perfuração intestinal e peritonite generalizada, 


que (ii) a mesma operação não tinha relação com o intestino e que (iii), portanto, não foi levada a efeito de acordo 


com as boas regras da prática da medicina. 


Isto é, o julgador, sem prova imediata de quaisquer outros factos, através do mero mecanismo das ilações 


presuntivas em matéria de facto, partindo apenas do resultado – perfuração intestinal - e da finalidade da operação – 


laqueação tubar – firmou a violação das leges artis. 


Antes de avançarmos, importa precisar que, nos termos expostos, o juiz a quo deu como certa a violação 


das leges artis, sem margem de incerteza probatória a reclamar a aplicação do regime de repartição do ónus 


objectivo da prova fixado no art. 342º, nº 2 do C. Civil. 


Portanto, cumpre, antes de mais, apreciar da correcção do juízo decisório neste ponto. 


Ora, a solução encontrada na sentença recorrida é sustentável. Decorre de um juízo justificativo, que, 


embora pouco desenvolvido, assenta num eixo argumentativo que merece a nossa adesão. 
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Em primeiro lugar, tem ínsita a ideia que estando processualmente adquirido, pela prova produzida em 


julgamento, que a perfuração intestinal foi causada pela intervenção cirúrgica efectuada à A., na Ré, esse facto, que 


é uma consequência espúria à finalidade do acto cirúrgico – laqueação tubar -, é, por si só, um forte índice de que a 


conduta do serviço da Ré, que antecedeu tal resultado gravoso, não se pautou pelas regras da arte e/ou da prudência 


comum. Esta ideia não é de afastar, uma vez que, neste caso concreto, de acordo com as máximas da experiência, o 


efeito – perfuração intestinal – estará, associado, com elevado grau de probabilidade, à violação daquelas regras. Na 


verdade, tal consequência, não é concebível, como efeito comum e corrente de um acto cirúrgico desta natureza - 


laqueação de trompas - num serviço que satisfaça o standard médio exigível e adequado a uma assistência diligente, 


ao nível de diagnóstico de especiais patologias pré-existentes, de escolha do meio técnico utilizado (laparoscopia) 


em detrimento de outro, da definição da oportunidade e da necessidade da intervenção, da qualidade de equipamento 


e de perícia da equipa cirúrgica. 


Portanto, no caso em apreço, a inferência, a partir do resultado, da violação das leges artis e/ou de 


prudência comum, se não merece assentimento, desde logo, com toda a segurança, não deve, também, afastar-se de 


imediato, pois é bem mais do que uma mera conjectura. 


Em segundo lugar, ainda na lógica da sentença recorrida, esta prova por ilação presuntiva em matéria de 


facto, adquiriu, neste caso concreto, quanto à sua eficácia, o grau de prova suficiente, pela circunstância de a Ré, não 


ter logrado provar, como alegou, que a perfuração intestinal era um efeito que devia ser considerado, clinicamente, 


como risco próprio, comum e normal da cirurgia a que a autora foi submetida. 


Também esta ideia é de sufragar. É, que, estando provado que a perfuração intestinal foi “causada” pela 


intervenção cirúrgica, temos, por um lado, a força indiciária do resultado a sinalizar que alguma coisa correu muito 


mal no procedimento médico/cirúrgico de prestação dos cuidados de saúde à autora e, por outro lado, a frustração do 


intento da Ré de provar que a perfuração intestinal estava incluída no universo dos riscos próprios, comuns e 


normais da cirurgia, circunstâncias convergentes que, no seu conjunto, constituem base probatória bastante de um 


juízo de certeza quanto à violação das regras da arte e/ou do dever geral de cuidado. Juízo de certeza entendido, 


como na lição de Alberto dos Reis, (in Código do Processo Civil Anotado, III, p. 246), que passo a citar: 


“(…) não de certeza lógica, absoluta, material, na maior parte dos casos, mas de certeza bastante para as 


necessidades práticas da vida, de certeza chamada histórico-empírica. Quer dizer, o que se forma sobre a base da 


prova suficiente é, normalmente, um juízo de probabilidade, mas de probabilidade elevada a grau tão elevado, que é 


quanto basta para as exigências razoáveis da segurança social (…)” 


Portanto, no caso em apreço, os factos provados, sendo escassos, têm, porém, em si mesmos, poder 


persuasivo bastante para, a partir deles, num juízo corrente de probabilidade firmar o convencimento de que o 


resultado danoso foi antecedido de gestos clínicos e/ou cirúrgicos dos serviços da Ré praticados com desrespeito das 


regras de ordem técnica e /ou do dever geral de cuidado. E, uma vez que o crédito de tal juízo presuntivo poderia ter 


sido afastado por simples contraprova (cf. Antunes Varela, in “Código Civil Anotado”, 4ª ed., vol. I, p. 312), coisa 


que a Ré não logrou fazer, está justificada a convicção do tribunal a quo de que, neste caso concreto está provada a 


violação das leis da arte. 


Nestes termos, está verificado o requisito da ilicitude, que, ao contrário do que pretende a ré, não está 


afastada pelo consentimento da lesada.» 


 


____________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 29/06/2004 


Processo nº 01666/02 


FERNANDA XAVIER (Relator), Rosendo José e Alberto Augusto Oliveira 
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Sumário:  


II - Provado que o bebé nasceu com hipoxia (privação parcial de oxigénio), que surgiu 


durante o parto, por o mesmo se ter arrastado por mais de uma hora, devido a dificuldades de 


montagem e/ou utilização de cinco ventosas e não tendo o Réu provado, que as dificuldades de 


aplicação decorressem da evolução do parto ou da morfologia da parturiente, nem se incluindo as 


dificuldades de montagem no universo dos riscos próprios, normais e comuns dos partos com 


recurso a ventosas, há que concluir pela existência de uma faute de service, traduzida numa 


prestação deficiente à A dos serviços de saúde prestados pelo Réu, violando, assim, o dever de 


diligência técnica exigível, e, desse modo, agindo com culpa funcional. 


III - Pelo que tendo o longo tempo de anóxia a que o bébé esteve submetido, por força dos 


factos referidos em II), aptidão para, em abstracto, originar as lesões cerebrais irreversíveis 


sofridas pelo bébé, e, em concreto, foi condição directa e imediata dessas lesões, verificam-se os 


pressupostos da responsabilidade civil extracontratual (facto ilícito, culpa, dano e nexo de 


causalidade entre o facto e o dano). 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«Segundo os recorrentes, face à matéria de facto dada como provada, a sentença deveria ter concluído pela 


procedência da acção, pois, contrariamente ao considerado pelo Mmo. Juiz, os factos dados como provados são os 


mesmos factos que os Recorrentes alegaram e que preenchem os pressupostos da responsabilidade civil do Réu, pelo 


que, ao assim não considerar, o Mmo. Juiz errou no julgamento e fez incorrecta interpretação dos artº2º, 3º e 6º do 


Dec.Lei nº48051, de 21.11.1967 e dos artº483º do C. Civil. 


Vejamos: 


Efectivamente, a sentença recorrida considerou que o que resulta da matéria provada é coisa diversa do 


alegado pelos AA, porque, segundo a sentença e voltamos a transcrever, «os AA alegaram que o ... nasceu com 


asfixia e em coma, em consequência do arrastamento e prolongamento do parto (quesitos 5º e 6º), mas o que se 


mostra provado é apenas que aquele nasceu com hipoxia (diminuição de oxigénio), que lhe surgiu durante o parto, 


não se verificando, assim, o alegado arrastamento como causa de asfixia e da coma que também não ocorreram. 


(…) 


Alegaram depois que as 5 ventosas utilizadas revelaram deficiências que impediram o rápido nascimento 


do bebé, o que fez prolongar o parto por período superior ao normal e foi determinante da sua asfixia, mas sendo 


que, para além de não ter ocorrido essa asfixia e coma, o que se mostra provado é apenas que o recurso às ventosas 


não permitiu o nascimento rápido do bebé, o que fez prolongar o parto (resposta aos quesitos 11 e 12), ou seja, não 


está provado que as ventosas tivessem deficiências impeditivas do nascimento oportuno nem que o parto se tenha 


prolongado por período superior ao “normal” » 


Os recorrentes não entendem a conclusão a que chegou o Mmo. Juiz, e, a nosso ver, com razão. 


É verdade que os AA alegaram no artº44º da petição inicial que, «após ter sido feita expressão e laqueação 


do cordão, o bebé foi entregue aos cuidados da Pediatra- Drª. ..., para reanimação, em virtude de o bébé necessitar 
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de oxigénio, por ter nascido asfixiado e em coma” e nos artº45º e 46º, alegaram que « o bebé nasce com graves 


problemas por falta de oxigenação, em consequência do longo tempo de anóxia a que esteve submetido por virtude 


do arrastamento e prolongamento do parto» e que «estes problemas foram causados pelo arrastamento do parto, o 


qual se prolongou ao longo de 1 hora e trinta minutos», o que levou, efectivamente, à formulação dos quesitos 5º e 


6º da base instrutória. 


Com efeito, perguntava-se naqueles quesitos: 


5º O bebé nasceu asfixiado e em coma? 


6ª Em consequência do longo tempo de anóxia a que esteve submetido por virtude do arrastamento e 


prolongamento do parto por 1,30 horas?, 


Aos dois referidos quesitos respondeu-se assim: « Provado que o bebé nasceu com hipoxia (privação 


parcial de oxigenação) que lhe surgiu durante o parto.» 


No Quesito 8, perguntava-se ainda: « Os factos referidos em 5 e 6 devem-se à deficiência de material do 


HDS, à falta de condições deste e à omissão de cuidados médicos adequados», tendo-se respondido « Provado o que 


consta das respostas aos quesitos 11 e 12». 


Nos quesitos 11 e 12 perguntava-se: 


Quesito 11: As 5 ventosas utilizadas revelaram deficiências que impediram o rápido nascimento do bebé? 


Quesito 12: O que fez prolongar o parto por período superior ao normal ficando o bebé em sofrimento e 


sem oxigénio determinante da sua asfixia? E respondeu-se a ambos os quesitos: 


« Provado que o recurso a 5 ventosas não permitiu o rápido nascimento do bebé, o que fez prolongar o 


parto, ficando o bebé em hipoxia». 


Da resposta aos referidos quesitos não consta, efectivamente, que o bebé nasceu com asfixia e em coma, 


como alegado pelos AA no artº44º da p.i., mas resulta que o mesmo nasceu com hipoxia, ou seja, privação parcial de 


oxigénio, a qual lhe surgiu durante o parto, pois, como se provou, o recurso a 5 ventosas não permitiu o rápido 


nascimento do bebé, o que fez prolongar o parto. 


Refira-se, porém, que logo no saneador (Q24), foi considerado provado que «A ... foi diagnosticada asfixia 


neonatal com parâmetros de asfixia +», facto que havia sido alegado pelos AA no artº 54º da petição inicial e se 


encontra documentado nos autos (doc. nº2 – boletim da alta clínica do ..., a fls.40, junto com a pi). 


De qualquer modo, seja a situação verificada de asfixia ou de hipoxia, o certo é que, como resultou ainda 


provado das respostas aos Q.6A, 6B e 6C, aditados em audiência de julgamento à base instrutória (cf. fls.299): 


Q.6A- O longo tempo de anóxia a que esteve submetido produziu-lhe lesões cerebrais. 


Q 6 B- Essas lesões são irreversíveis. 


Q.6 C- O ... sofre de paralisia cerebral secundária a uma encefalopatia hipóxico-isquemica. 


Ora, todos estes factos, além de outros também relevantes e não só os considerados pelo Mmo. Juiz para 


justificar a decisão, constam do probatório desta, supra transcrito e conduzem inexoravelmente à conclusão que as 


lesões cerebrais irreversíveis que o ... apresenta foram originadas durante o parto, por falta de oxigenação (hipoxia), 


provocada pelo arrastamento do parto devido à utilização de 5 (cinco) ventosas, do modo como vem descrito nos 


Q.9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17 e 18 dos factos provados logo no saneador. 


Assim, não tem o Mmo. Juiz qualquer razão, ao concluir apenas com base nas respostas aos quesitos 5º, 6º 


e 11º e 12º da base instrutória, que o que resulta provado é coisa diversa do alegado pelos AA, desconsiderando toda 


a restante matéria fáctica levada ao probatório da decisão recorrida. 


E o certo é que, contrariamente, ao que diz o Mmo. Juiz, também se provou que ao ... foi diagnosticada, 


como consta do boletim de alta clínica do hospital, asfixia neonatal, com parâmetros de asfixia+ (cf. nº24 dos factos 


provados no saneador). 
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Quanto à circunstância do ... ter nascido ou não em coma, acaba por ser irrelevante, face à restante matéria 


provada já supra referida. De qualquer modo, sempre se dirá que, a este respeito, ficou provado que nasceu sem 


reacção, hipotónico e hiporeflexivo e que foi necessário reanimá-lo, por necessitar de oxigénio, tendo-lhe sido 


aplicada uma máscara na face, mas mesmo assim não reagiu, sendo necessária a intervenção de dois pediatras (nº20, 


21, 22,23 ). 


Ainda segundo o Mmo. Juiz, não está provado que as ventosas tivessem deficiências impeditivas do 


nascimento oportuno, nem que o parto se tenha prolongado por período superior ao “normal”, conclusão que retira 


das respostas aos quesitos 11º e 12º da base instrutória. Como já vimos supra, nos referidos quesitos, havia-se 


perguntado o seguinte: 


Q11- As 5 ventosas utilizadas revelaram deficiências que impediram o rápido nascimento do bebé? 


Q.12: O que fez prolongar o parto por período superior ao normal ficando o bebé em sofrimento e sem 


oxigénio determinante da sua asfixia?. 


Ao que se respondeu, «Provado que o recurso a 5 ventosas não permitiu o rápido nascimento do bebé, o 


que fez prolongar o parto, ficando o bebé em hipoxia». 


É claro que da resposta dada a estes dois quesitos não se pode concluir, que o recurso a 5 ventosas se deveu 


a deficiência destas. 


No entanto, está provado nos autos, desde o saneador, que, « por não descida da apresentação» a 


enfermeira, que havia tentado, às 4h30 o parto leucócico, contactou uma médica, a Drª. ..., às 4h40, que após 


observação, decidiu fazer ventosa» (Q.8-A e 9), que «por dificuldade de montagem, quer da primeira, quer da 


segunda ventosa, foi chamada a Drª. ... às 5h16 (Q10). Que «por dificuldade de montagem e utilização não pôde ser 


utilizada uma terceira ventosa (Q11). «Realizou-se então uma tentativa de montagem de uma quarta ventosa, cuja 


aplicação teve efectivamente lugar após a A ter sido anestesiada.» (Q12). « Em pleno período expulsivo e estando já 


a quarta ventosa aplicada, o gancho e a corrente desta partiram-se»(Q13). « Foi contactada uma terceira médica, a 


Drª ..., a qual entrou no bloco de partos às 5h45.» (Q14). « Fez-se então a montagem de uma 5ª ventosa, novamente 


com grande dificuldade, desta feita devido ao tamanho do gancho.»(Q15).«Fez-se então nova aplicação de uma 5ª 


ventosa, novamente com apresentação no III plano e em OIET.»(Q16). « A tracção da cabeça foi conseguida após 


duas tracções e de seguida a ventosa partiu-se»(Q17). « A duração da aplicação da ventosa, a 5ª, foi de 5 


minutos.»(Q18). « Às 5h55, o bebé nasceu.(Q19). 


Toda esta matéria foi alegada pelos AA na sua petição (cf. artº28º a 43º daquele articulado), como também 


alegaram que a asfixia neonatal diagnosticada ao ..., resultou do arrastamento e prolongamento do parto, provocado 


por o uso de ventosas que apresentavam deficiências ou dificuldades de montagem(artº69º a 76º do mesmo 


articulado). 


Ora, não restam dúvidas, face à referida matéria fáctica provada, que houve dificuldades na montagem e/ou 


utilização das ventosas e que o parto se arrastou por mais de 1 hora, devido a essas dificuldades, pelo que se tais 


dificuldades não decorrem de deficiências das ventosas, então decorrem da sua má utilização pelos agentes ao 


serviço do Réu, ou da errada opção destes pelo recurso às ventosas, ou pela persistência, sem êxito, nessa opção, 


sendo certo que o Réu não esclareceu na contestação e muito menos provou nos autos, por que razão houve 


dificuldade de utilização das cinco ventosas naquele caso concreto, porque se partiram duas delas, porque não 


recorreu a outro meio, por exemplo, a cesariana, porque foi necessária a intervenção de três médicas para montar e 


aplicar as ventosas à A. 


A explicação que o Réu avança, de que «a utilização da ventosa fica dependente da evolução das 


contracções, sem que a extracção (nascimento) ocorra por acção exclusiva da ventosa ou à primeira contracção, 


estando a evolução do processo dependente da morfologia, grau de colaboração e natureza (primípera ou não) da 


parturiente», não responde, como é óbvio, aquelas interrogações. 


O que se provou foi que, tendo sido decidido às 4h40 o parto com recurso a ventosa, se levou das 4h40 às 


5h16 a tentar montar duas ventosas e das 5h16 às 5h45 a tentar montar e utilizar mais duas ventosas, tendo-se 
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aplicado a quarta ventosa, cujo gancho e corrente se partiram e entre as 5h45 e as 5h55 aplicou-se ainda uma quinta 


ventosa, que também se partiu. 


Ou seja, as ventosas que estavam na sala de partos, não puderam ser aplicadas com eficácia por 


dificuldades na sua montagem e utilização pelos agentes do Réu, como se provou, pelo que não se tendo provado 


que as dificuldades de aplicação decorressem da evolução do parto ou da morfologia da parturiente, nem se 


incluindo as dificuldades de montagem, no universo dos riscos próprios, normais e comuns dos partos com recurso a 


ventosas, tais factos são imputáveis aos serviços do Réu, pois é ele o responsável, quer pelo bom estado do material 


necessário para a prestação de serviços de saúde aos utentes, quer pelos eventuais erros, ignorância ou negligência 


dos seus agentes na prestação desses serviços. 


Também, contrariamente ao que diz o Mmo. Juiz, tem de se considerar que o parto se prolongou por 


período superior ao normal, o que, desde logo, o revela as lesões que o prolongamento do parto provocou no filho 


dos AA. O período normal seria o período necessário para evitar essas lesões. 


Refere o R., nas suas contra-alegações, que não se provou o nexo de causalidade entre as lesões 


apresentadas pelo filho dos AA e o modo como decorreu o parto e que, para o efeito, caberia apurar se o CTG 


deixou de estar reactivo em período de tempo correspondente à montagem das 1ª, 2ª e 3ª ventosas, sendo que toda a 


situação se encontra monitorizada (CTG reactivo), ou seja, sem sinais de sofrimento fetal que a ocorrer originará 


intervenção imediata até por métodos cirúrgicos. E conclui que essas lesões já o bebé as teria contraído na vida 


intra-uterina. 


Ora, como se provou, só existe registo do CTG até às 4h30, data em que a A entrou na sala de partos e, 


nessa altura, estava reactivo (Q.7 dos factos provados no saneador). Mas se não existe registo a partir daí e, parece 


que devia existir, até por necessidade de verificar, face ao tempo que demorou o parto e às tentativas de tracção da 


cabeça da criança através de cinco ventosas, se a mesma estava em sofrimento fetal, já que, segundo o Réu é esse o 


objectivo de tal registo, se não existe, dizíamos, tal omissão só ao R. é imputável. Assim, tendo o Réu criado a 


situação de falta do meio de prova que invoca, é evidente que tal lhe não pode aproveitar (cf. artº344º, nº2 do CC). 


De qualquer modo, tendo-se provado que o bebé nasceu com hipoxia ocorrida durante o parto, nem é 


necessário o recurso ao CTG, que devia constar mas não consta do processo clínico nesse período, para concluir que 


o feto esteve em sofrimento, designadamente pela falta de oxigénio, razão porque nasceu com asfixia neonatal com 


parâmetros de asfixia +, houve necessidade de reanimá-lo e apresentava as queixas descritas nos Q 24 e 26 dos 


factos provados no saneador. 


De resto, o R. nada alegou ou provou, que permita imputar as lesões sofridas pelo ... a momento anterior ao 


do parto e antes pelo contrário se provou que a gestação e a gravidez da mãe foi absolutamente normal e 


acompanhada pelo médico, que os exames médicos efectuados davam conta de um bebé saudável, sem qualquer 


lesão (nº4 dos factos provados no saneador e nº 3 e 4 da base instrutória), não existindo, pois, antecedentes que 


justifiquem as lesões cerebrais apresentadas após o parto. 


E tanto basta, para responsabilizar o R, já que se mostram verificados todos os pressupostos da 


responsabilidade civil extracontratual, ou seja, o facto ilícito, traduzido na “faute de service” que originou uma 


prestação deficiente de serviços de saúde à A, a culpa, já que provada a ilicitude por violação de dever de diligência 


técnica exigível na assistência à A, provada está a culpa funcional do Réu, censura que assenta no defeituoso 


cumprimento dos serviços, o dano que o facto ilícito e culposo causou e se encontra abundantemente provado (Q.31-


A a 38 dos factos provados no saneador e 14 a 29 da base instrutória) e o nexo de causalidade entre o facto e o dano, 


aferido segundo a teoria da causalidade adequada, na formulação negativa, já que a conduta dos serviços não é, pela 


sua natureza e em abstracto, indiferente à produção do dano, tendo aptidão para, em abstracto, o originar e, em 


concreto, foi condição directa e imediata dele (cf. artº2º, 3º e 6º do DL 48.051 e artº483º e 563º do CC). 


A decisão recorrida, ao decidir em contrário, padece de erro de julgamento.» 


 


____________________________________________________________________ 
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Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 8/07/2004 


Processo nº 01129/03 


JOÃO CORDEIRO (Relator), Pais Borges e Freitas Carvalho 


  


Sumário:  


I - A responsabilidade civil por actos e omissões na gestão pública de prestação de cuidados de 


saúde, em estabelecimentos públicos, tem natureza extracontratual, incumbindo ao lesado o ónus de prova 


dos factos integradores dessa responsabilidade, nos termos dos artºs 1º a 6º do DL 48051. 


II - A actuação médica de colocação de pinos de schanz no foco de uma fractura viola a 


"legis artis", sendo tal conduta censurável, se houve ao dispor dos médicos, no hospital, meios 


técnicos que permitiriam a correcta colocação. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«(…) a responsabilidade civil por actos e omissões na gestão pública da prestação de cuidados de saúde, em 


estabelecimentos públicos tem a natureza extracontratual, incumbindo ao lesado o ónus da prova dos factos 


integradores dessa responsabilidade regulada fundamentalmente, na situação em exame, nos arts.1º a 6º do DL 


48051 de 21-11-67 cf. ac. STA de 9-3-00 – rec. 42434. 


E segundo se decidiu, com fundamentação de facto e de direito que nos merece plena aceitação e para que 


se também remete, existe um dano corporal, a secção do nervo radial, que foi adequadamente causado à A. pela 


colocação, no decorrer da primeira cirurgia de um pino de schanz no foco da fractura. 


Esta actuação médica, como foi dado como provado, violou a chamada legis artis, que impunha que os 


quatro pinos aplicados devessem ser colocados dois acima e dois abaixo do respectivo foco de fractura, que nunca 


em tal ponto. 


Para evitar situações como a que se verificou existe e estava na disponibilidade dos médicos, que, todavia o 


não usaram, um amplificador de RX que permitiria evitar o perigo de colocação indevida dos mencionados pinos. 


Sendo assim, é possível a emissão de um juízo normativo de censura ético-jurídica, que, aqui se não reporta 


a uma deficiente formação de vontade, mas a uma conduta deficiente aferida pelo padrão de conduta profissional 


exigível nas mesmas circunstâncias de formação académica, profissional, disponibilidade de meios técnicos.» 


 


____________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 20/10/2004 


Processo nº 02005/03 
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EDMUNDO MOSCOSO (Relator), Angelina Domingues e Simões de Oliveira 


  


Sumário:  


V - Na acção em que o A. pretende obter a condenação de um determinado hospital público 


no pagamento de uma indemnização por danos patrimoniais e não patrimoniais, com fundamento 


em deficiente assistência médica e de enfermagem que lhe foi prestada nos serviços do R., não tendo 


sido demonstrada a ocorrência de falta de cuidado passível de merecer um juízo de reprovação ou 


censura por parte dos serviços do R. nomeadamente por se ter demonstrado ter o A. sido 


devidamente medicado após lhe ter sido detectada uma infecção donde faz emergir os danos que 


invoca, tal significa que na situação não pode ser considerada como demonstrada a culpa funcional 


da ré ou dos respectivos agentes, e daí a improcedência da acção. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


Nos termos do art. 2º, nº 1 do DL nº 48 051 de 21/11/67 o Estado e as demais pessoas colectivas públicas 


respondem civilmente perante terceiros pelas ofensas dos direitos destes ou das disposições legais destinadas a 


proteger os seus interesses, resultantes de actos ilícitos culposamente praticados pelos respectivos órgãos ou agentes 


administrativos no exercício das suas funções e por causa desse exercício. 


Deste modo a responsabilidade civil extracontratual a que se refere este normativo coincide, no essencial, 


com a responsabilidade civil consagrada no art. 483º do C.C., dependendo a obrigação de indemnizar da verificação 


cumulativa dos seguintes pressupostos: facto, ilicitude, culpa, nexo de causalidade e dano. 


Considera o art.º 6º do DL 48.051 como ilícitos para efeitos deste diploma “os actos jurídicos que violem as 


normas legais e regulamentares ou os princípios gerais aplicáveis e os actos materiais que infrinjam estas normas e 


princípios ou ainda as regras de ordem técnica e de prudência comum que devam ser tidas em consideração”. 


Uma vez que a conduta do agente geradora do dano tanto pode consistir num comportamento positivo 


como numa omissão (cfr. Artº 486º do Cód. Civil), os citados preceitos abrangem por conseguinte não só os actos 


materiais e omissões que ofendam direitos de terceiros ou disposições legais destinadas a proteger os seus interesses, 


como ainda os actos ou omissões que ofendam as “regras técnicas e de prudência comum” ou o dever geral de 


cuidado, onde se inclui nomeadamente o caso dos serviços Hospitalares que originam uma deficiente prestação de 


serviço de saúde. 


Ou, como se entendeu no ac. deste STA de 20.04.04, rec. 982/03 “na responsabilidade civil extracontratual, 


por acto cirúrgico ilícito, o desvalor da acção do agente - a violação das leges artis ou do dever geral de cuidado – é 


um dos pressupostos constitutivos da obrigação de indemnizar”. 


Na situação, a sentença recorrida limitou-se a concluir não haver “qualquer ilicitude na conduta dos 


serviços do hospital do Réu que lhe imponham qualquer dever indemnizatório” sem fazer apelo a eventuais normas 


ou disposições que, perante a matéria de facto dada como demonstrada na sentença recorrida lhe impusessem uma 


conduta diversa. 


Nem o recorrente, face à matéria de facto dada como demonstrada indica qualquer disposição legal como 


tendo sido violada pelos agentes ao serviço do R., nem qualquer facto, entre os especificados na sentença recorrida 


que consubstancie violação de qualquer norma legal ou técnica. 
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A argumentação do recorrente contida quer na alegação quer nas conclusões que formulou, tendente a 


demonstrar o seu ponto de vista, parte do pressuposto de que caso os serviços do recorrido tivessem “antecipado a 


limpeza cirúrgica não permitindo o avançar da infecção, o Autor não teria perdido massas musculares e tecidos 


ósseos e, nessa medida, não teria sido preciso a intervenção cirúrgica que desfigurou permanentemente a sua perna 


esquerda” ou seja a intervenção cirúrgica a que foi submetido em 16.03.98. 


No entender do recorrente, não fora a actuação dos serviços do R. “ e o Autor não teria sido sujeito à 


operação que desfigurou a sua perna” já que e ainda em seu entender “resulta com grande clareza da prova 


produzida que a fractura inicial não implicava a cirurgia de retalho do músculo”. 


Só que para concluir nos termos em que concluiu o recorrente refugiou-se em matéria que não coincide 


totalmente com a matéria de facto dada como demonstrada na sentença recorrida, já que faz apelo a outros 


elementos alegadamente constantes do processo e aos quais, como se referiu, o “juiz a quo” ao proferir a sentença 


recorrida não tinha que fazer qualquer referência, face ao que determina art.º 659º do CPC, já que na sentença tinha 


obrigatoriamente que se cingir à matéria de facto que tenha sido devidamente alegada e provada em sede de 


julgamento. 


Vejamos pois e no essencial o que, face ao que resulta da matéria de facto especificada na sentença 


recorrida, resultou provado nos presentes autos. 


- No dia 4 de Fevereiro de 1998 o A. sofreu um acidente de viação. Tendo sido transportado para o Hospital 


S. Pedro Pescador da Póvoa de Varzim – hoje Centro Hospitalar da Póvoa de Varzim/Vila do Conde – aí foi 


operado por volta das 21 horas. Tendo no acidente “partido a tíbia esquerda”, nessa intervenção cirúrgica foi-lhe 


“aplicada uma placa e parafusos”. 


- “Dias volvidos, e após nova visita do médico responsável” foi comunicado ao recorrente “que não poderia 


regressar a casa porquanto a ferida não tinha cicatrizado, apresentando esta, uma visível infecção de onde saía muito 


pus”. 


- Em 23.2.98 foi o A. submetido a nova operação com vista à limpeza da zona intervencional (limpeza 


cirúrgica), pois esta apresentava um aspecto escuro e de infecção; 


- Em 16.03.98 foi o A. submetido a nova operação – terceira – que consistiu no corte do tendão do músculo 


gastrocnémio, fazendo-se o seu transporte subcutâneo para a face anterior da perna. 


E em 1.4.98 e por apresentar ferida cutânea na zona intervencionada que não se conseguia a cicatrização foi 


o A. submetido a nova operação (plastia cutânea) onde se procedeu a enxerto da pele. Tendo alta hospitalar no dia 


10 de Abril de 1998. 


Resulta ainda da matéria de facto dada como demonstrada que “o facto da ferida operatória resultante da 


primeira operação (04.02.98) apresentar drenagem purulenta e necrose cutânea era uma ocorrência possível no tipo 


de traumatismo sofrido pelo A. sem conexão com os actos médicos praticados na dita operação. E que “após ter sido 


detectada a infecção na ferida foi o A. devidamente medicado com antibiótico e foi-lhe comunicado de que deveria 


tomar tal remédio”. 


Assim e face à matéria de facto dada como demonstrada não se vislumbra que “a operação de 16.3.98 que 


originou uma desfiguração permanente da perna do A.” tivesse resultado de qualquer omissão ou acto médico, 


descuido ou erro do pessoal ao serviço do R. ou que e de algum modo estivessem relacionados com os actos 


médicos anteriormente praticados. Ou seja, não resulta, face à matéria de facto dada como demonstrada que as 


infecções que surgiram ao recorrente após a intervenção cirúrgica de 4.2.98 tivessem ocorrido devido a eventual 


falha dos serviços do R.. 


É certo que a fractura inicial sofrida pelo A. aquando do acidente e a operação que se lhe seguiu (4.2.98) 


não implicavam a cirurgia datada de 16.03.98 que lhe originou uma desfiguração permanente. Inicialmente tal 


cirurgia não era certamente previsível já que ela apenas ficou a dever-se ao posterior desenrolar desfavorável da 


situação clínica do recorrente, ou seja a uma infecção que sobreveio ou surgiu após a primeira intervenção e que 


como se referiu e como resultou provado nos autos “era uma ocorrência possível no tipo de traumatismo sofrido 


pelo A. sem conexão com os actos médicos praticados na dita operação.” 
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Na situação não podemos por isso afirmar ou concluir que tivesse ocorrido negligência ou alguma falta de 


cuidado passível de merecer um juízo de reprovação ou censura por parte dos serviços do R. tanto mais que, como 


resulta da matéria de facto provada, “após ter sido detectada a infecção na ferida foi o A. devidamente medicado”. 


Daí que possamos concluir no sentido de que a alegação do recorrente não abala minimamente a conclusão 


a que se chegou na sentença recorrida no sentido de que se não mostra provada a ilicitude, quer por violação directa 


de eventual norma legal que impusesse um tratamento mais rápido ou acelerado ou diverso daquele que foi 


ministrado ao recorrente quer derivada da violação do dever de diligência técnica exigível na assistência ao autor. 


O mesmo é dizer que, na situação entendemos não estar demonstrada a culpa funcional da ré ou dos 


respectivos agentes, censura essa que, como se escreveu no citado aresto do STA “assenta no defeituoso 


funcionamento dos seus serviços, abaixo do standard médio de actuação que deles se poderia razoavelmente 


esperar.”. 


Do mesmo modo e face à matéria de facto dada como demonstrada, como se entendeu na sentença 


recorrida não se pode estabelecer qualquer ligação causal entre uma eventual omissão entre a conduta dos serviços 


do R. com as lesões ou prejuízos que o recorrente invoca ter sofrido. 


E, sendo assim, não é possível responsabilizar civilmente o Réu pelos prejuízos causados aos A..» 


 


_____________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 23/02/2005 


Processo: 01662/03 


EDMUNDO MOSCOSO (Relator), Angelina Domingues e Costa Reis 


  


Sumário:  


Em acção de responsabilidade civil extracontratual por facto ilícito em que o A. pretende 


obter a condenação de um determinado hospital público no pagamento de uma indemnização por 


danos patrimoniais e não patrimoniais, apresenta-se como ilícito e culposo o facto de no decurso de 


uma intervenção cirúrgica o médico que a executava ter deixado alojado no interior da cavidade 


abdominal do doente material cirúrgico ou mais concretamente uma “pinça de coração”. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«Como é sabido, nos termos do art. 2º, nº 1 do DL nº 48 051 de 21/11/67 o Estado e as demais pessoas 


colectivas públicas respondem civilmente perante terceiros pelas ofensas dos direitos destes ou das disposições 


legais destinadas a proteger os seus interesses, resultantes de actos ilícitos culposamente praticados pelos respectivos 


órgãos ou agentes administrativos no exercício das suas funções e por causa desse exercício. Deste modo e como 


tem sido jurisprudência pacífica, a responsabilidade civil extracontratual a que se refere este normativo coincide, no 


essencial, com a responsabilidade civil consagrada no art. 483º do C. Civil, dependendo a obrigação de indemnizar 


da verificação cumulativa dos seguintes pressupostos: facto, ilicitude, culpa, nexo de causalidade e dano. 
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Considera o art.º 6º do DL 48.051 como ilícitos para efeitos deste diploma “os actos jurídicos que violem as 


normas legais e regulamentares ou os princípios gerais aplicáveis e os actos materiais que infrinjam estas normas e 


princípios ou ainda as regras de ordem técnica e de prudência comum que devam ser tidas em consideração”. 


Uma vez que a conduta do agente geradora do dano tanto pode consistir num comportamento positivo 


como numa omissão (cfr. Artº 486º do Cód. Civil), os citados preceitos abrangem por conseguinte não só os actos 


materiais e omissões que ofendam direitos de terceiros ou disposições legais destinadas a proteger os seus interesses, 


como ainda os actos ou omissões que ofendam as “regras técnicas e de prudência comum” ou o dever geral de 


cuidado, onde se inclui nomeadamente o caso dos serviços Hospitalares que originam uma deficiente prestação de 


serviço de saúde. 


Com interesse para apreciação dos referidos pressupostos da obrigação de indemnizar – ilicitude e culpa - 


resulta da matéria de facto dada como demonstrada o seguinte: 


O autor deu entrada no Banco de Urgências do Hospital do Espírito Santo no dia 10.10.93 (al. A) da 


especificação); 


Tendo-lhe sido diagnosticado uma úlcera justa pilórica perfurada (al. B) da especificação); 


Nesse mesmo dia foi submetido a uma intervenção cirúrgica (al. C) da especificação); 


A equipa cirúrgica que levou a cabo a intervenção era chefiada pelo 2º Réu ... (al. D) da especificação); 


No dia 18.10.93 foram-lhe retirados os pontos e foi mandado para casa (al. E) da especificação); 


Após regressar a casa, e nesse mesmo dia, foi consultado no Centro de Saúde do Redondo e daí enviado 


para o Banco de urgência do 1º Réu (al. F) da especificação); 


Tendo sido novamente cosido na zona operada (al. G) da especificação); 


E administrada anestesia local (al. H) da especificação); 


Em 10.11.97 o médico radiologista Dr. ..., em relatório de exame radiológico efectuado ao abdómen do 


autor escreveu: «Imagem de corpo estranho rádio-opaco em relação com existência de material cirúrgico no interior 


da cavidade abdominal a nível do hipocôndrio esquerdo» (al. L) da especificação); O material referido em L) era 


uma pinça de coração (resposta ao quesito 33) 


Esse material cirúrgico ficou alojado no interior da cavidade abdominal do Autor no decurso do acto 


cirúrgico realizado pelo 2º Réu em 19.10.93 (al. M) da especificação); 


No dia 7 de Janeiro de 1998 o Autor foi novamente operado nas instalações do 1º Réu, pelo 2º Réu, tendo-


lhe sido removido material cirúrgico (al. O) da especificação); 


O objecto removido foi uma pinça de coração, a qual já não apresentava uma das extremidades completa 


(resposta ao quesito 51); 


Destinada à preensão de estruturas delicadas, por forma a permitir o acesso do cirurgião ao campo 


operatório (resposta ao quesito 52); 


A intervenção de 10.10.93 exigia do cirurgião competência e treino (resposta ao quesito 53); 


O 2º Réu não pode contar com o apoio de técnico instrumentista (resposta ao quesito 53); 


A quem cabe a específica função de controlo e fiscalização dos instrumentos cirúrgicos utilizados na 


intervenção (resposta ao quesito 53); 


Como ajudante o 2º Réu contou com uma colega que frequentava o internato complementar de ortopedia 


(resposta ao quesito 57); 


Face ao que resulta do descrito e provado factualismo a que o juiz forçosamente terá de atender (cfr. 


nomeadamente artº 659º nº 3 do CPC), torna-se facilmente visível que não assiste qualquer razão aos recorrentes 
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quando discordam da sentença recorrida ao considerar ter existido negligência do 2º Réu na produção do evento 


donde emerge o direito à indemnização pedida pelo autor. 


Com efeito, resulta da matéria de facto (al. M) da especificação), que aquela “pinça de coração” ou material 


cirúrgico “ficou alojado no interior da cavidade abdominal do Autor no decurso do acto cirúrgico realizado pelo 2º 


Réu em 19.10.93”. 


Tanto basta para que se dê como demonstrada não só facto de o 2º réu ter agido contra a “leges artis” 


próprias das suas funções, como o facto de ter agido com culpa, na modalidade negligente ao violar o dever de 


cuidado que e na situação se impunha. 


É notório que o esquecimento da pinça no interior do doente que estava a ser operado traduz a prática de 


um facto anómalo e sem justificação possível, que só pode ser devido a manifesta falta de cuidado ou a manifesto 


descuido do médico que realiza a intervenção cirúrgica. Descuido esse que e desde logo se apresenta como violador 


do direito à saúde e integridade física do doente. 


Aliás é incompreensível que, após uma intervenção cirúrgica o médico que realiza essa intervenção venha a 


suturar a incisão sem se certificar ou verificar se existia qualquer entrave, nomeadamente se teria ficado qualquer 


corpo estranho ou material cirúrgico utilizado na operação, dentro do organismo do doente, como aconteceu na 


situação em apreço. Era o 2º réu que realizava a operação a quem directamente e em primeiro lugar competia tomar 


os devidos cuidados ou assegurar que todas as fases da operação corressem normalmente sem a verificação de 


qualquer anómala situação. E, só uma manifesta falha humana ou falta de cuidado do 2º R. justifica o descrito 


comportamento, que atenta manifestamente contra a referida “leges artis”. 


E, ao contrário do entendido pelos recorrentes, não justifica tal omissão a alegada deficiente composição da 


equipa operatória, nomeadamente o facto de o 2º Réu na altura da operação não poder contar com o técnico 


instrumentista, facto esse que, aliás, como reconhece o 2º Rº, poderia eventualmente originar um risco acrescido 


para o êxito ou falta de êxito da intervenção cirúrgica, situação essa que, aliás, não está directamente em questão nos 


autos, mas sim aquele facto lesivo que teve origem na falta de cuidado ou atenção do 2º Réu, tanto mais que, com 


toda a probabilidade teria sido ele, quando executava a intervenção cirúrgica quem colocara a pinça no interior do 


organismo do A. onde acabaria por a deixar alojada, facto esse devido apenas a manifesto descuido da sua parte. Por 


outra via, como se entendeu na sentença recorrida, “se o risco aumenta pela falta de condições, deve também 


aumentar o zelo e diligência do médico” ou o cuidado para que situações como a verificada nos autos não ocorram. 


Assim o resultado daquele descuido, só ao 2º R. pode ser imputado. 


Daí que seja de concluir que aquela descrita situação se integra perfeitamente na previsão do citado artº 6º 


do DL 48.051 enquanto omissão ofensiva das “regras técnicas e de prudência comum” ou o “dever geral de 


cuidado”, onde se inclui a situação em apreço que deu origem a uma deficiente prestação de serviço de saúde. 


Como se entendeu no ac. deste STA de 20.04.04, rec. 982/03 “na responsabilidade civil extracontratual, por 


acto cirúrgico ilícito, o desvalor da acção do agente - a violação das leges artis ou do dever geral de cuidado – é um 


dos pressupostos constitutivos da obrigação de indemnizar”. 


E, a ser assim a conduta dos agentes do R. não pode igualmente deixar de ser considerada culposa. 


Com referência à culpa, o artº 4º do DL nº 48.051 remete expressamente para o critério estabelecido no artº 


487º do Código Civil – a culpa é apreciada “pela diligência exigível de um bom pai de família, em face das 


circunstâncias de cada caso” (nº 2). 


Como ensina ANTUNES VARELA, Das Obrigações em Geral, agir com culpa, significa actuar em termos 


de a conduta do agente merecer a reprovação ou censura do direito. E essa conduta será reprovável quando o lesante 


em face das circunstâncias concretas da situação “podia e devia ter agido de outro modo”. 


Como se referiu, se o médico que operou o A. tivesse tido aquele mínimo de cuidado que na situação se 


impunha atento o trabalho que estava a executar, teria certamente e sem grande dificuldade, evitado aquela situação 


lesiva que ele próprio criou. 
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O que, tendo em consideração a situação em apreço, nos permite afirmar, sem qualquer dúvida, ser a 


conduta do 2º Réu merecedora de um juízo de reprovação ou censura e por isso culposa na modalidade de 


negligente.» 


 


_______________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 10/03/2005 


Processo nº 01530/03 


EDMUNDO MOSCOSO (Relator), Angelina Domingues e Costa Reis 


  


Sumário:  


I – Em acção em que a A. pretende obter a condenação de um determinado hospital público 


no pagamento de uma indemnização por danos patrimoniais e não patrimoniais, com fundamento 


em deficiente prestação de serviços médicos, integra-se na previsão do artº 6º do DL 48.051 


enquanto omissão ofensiva das “regras técnicas e de prudência comum” ou do “dever geral de 


cuidado” e por isso ilícita, a conduta omissiva da equipa médica e nomeadamente da anestesista que 


possibilitou que as percentagens de fármacos ou oxigénio ministradas à autora em sede de anestesia 


durante a intervenção cirúrgica a que foi submetida, terem sido não só inferiores às devidas como 


ainda ministradas durante períodos de tempo inferiores aos devidos. 


II – Resultando da matéria de facto dada como demonstrada, que aquela situação era 


perfeitamente visível e controlável pelos médicos presentes e nomeadamente pela anestesista, uma 


vez que dispunham de mecanismos ou de tecnologia suficiente para dar a conhecer as insuficiências 


nas dosagens de fármacos que estavam a ser ministrados à A., daí resultando que só a manifesto 


descuido aquela ocorrência se tivesse verificado, demonstrada está igualmente a culpa funcional do 


réu ou dos respectivos agentes, cuja censura assenta no defeituoso funcionamento dos serviços, 


manifestamente abaixo do nível médio de actuação que deles se poderia razoavelmente esperar. 


 


 


______________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 29-06-2005 


Processo nº 01299/04 
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COSTA REIS (Relator), Rui Botelho e Azevedo Moreira 


  


Sumário:  


I - O regime de responsabilidade do Estado e demais pessoas colectivas públicas consagrado 


no DL 48.051 é o seguinte : a) responsabilidade exclusiva daquelas entidades no caso dos actos 


lesantes serem praticados com culpa leve; b) responsabilidade exclusiva das mesmas com direito de 


regresso se os actos forem praticados com culpa grave; c) responsabilidade solidária dessas 


entidades com o órgão ou agente se os actos forem praticados com dolo; d) responsabilidade 


exclusiva dos titulares dos órgãos, funcionários ou agentes se os actos responsáveis pela lesão 


tiverem excedido os limites das funções. Regime esse que não sofre de inconstitucionalidade. 


II – Deste modo, e sendo que, nos termos do art.º 6.º daquele diploma, se consideram ilícitos 


os actos que infrinjam os deveres legais ou regulamentares e as regras de ordem técnica e de 


prudência comum que devam ser tidas em consideração, para saber se um determinado acto 


médico é ilícito e se, por isso, poder gerar responsabilidade civil importará saber se na sua 


realização ou no processo que a ele conduziu essas regras ou deveres legais foram observados. 


III – Tais regras impõem que o médico aja segundo as legis artis e os conhecimentos 


científicos então existentes, isto é, que actue com competência e sensatez e de acordo com um dever 


objectivo de cuidado, o que passa pela realização de todos os exames e observações que a situação 


concreta exige antes de intervir cirurgicamente. 


IV - Sendo assim, pode afirmar-se que aqueles deveres foram violados e, portanto, que se 


agiu com ilicitude e culpa, se, perante o grave estado de saúde de um doente, se procedeu a uma 


intervenção cirúrgica para a extracção do rim esquerdo e se, por falta do prévio esgotamento dos 


exames e observações médicos aconselháveis, se extraiu o rim direito. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«2. Descendo ao caso sub judicio a primeira observação a fazer é que - de acordo com o descrito regime de 


responsabilidade – o HSM será civilmente responsável pelos danos peticionados se for demonstrado que os mesmos 


foram provocados por uma falha ou uma falta dos seus serviços. Ou, seja, e dito de outro modo, se se provar que os 


seus órgãos ou agentes - neste caso os seus médicos e restante pessoal auxiliar - praticaram, no exercício das suas 


funções e por causa desse exercício, actos de gestão ilícitos e que estes foram determinantes na produção daqueles 


danos. 


Responsabilidade essa que assenta nos pressupostos previstos nos arts. 483.º e seg.s do Código Civil, o que 


significa que a sua concretização depende da prática de um facto, da ilicitude deste, da culpa do agente, do dano e do 


nexo de causalidade entre o facto e o dano ( Vd., a título meramente exemplificativo, Acórdãos de 16/3/95 (rec. 


36.993), de 21/3/96 (rec. 35.909), de 30/10/96 (rec. 35.412), de 13/10/98 (rec. 43.138), de 27/6/01 (rec. 46.977), de 







90 


 


26/9/02 (rec. 487/02, in AD n.º 492, pg. 1.567 ) de 6/11/02 (rec. 1.331/02), de 18/12/02 (rec. 1.683/02), de 10/03/04 


(rec. 1.393/03) e de 7/4/05 (rec. 856/04).). 


O Recorrente não questiona que os seus médicos tenham realizado a intervenção cirúrgica que os 


autos dão notícia destinada à ablação do rim esquerdo do menor Autor e que, por erro, aqueles tivessem 


extraído o rim direito e que daí resultassem os danos que a douta sentença recorrida julgou provados. 


O que ele sindica é que ele ou seus profissionais tenham agido com culpa ou que tenha havido 


ilicitude nos seus comportamentos e, consequentemente, que na ausência dessa culpa ou ilicitude, possa ser 


civilmente responsabilizado pelos prejuízos peticionados. 


E, porque assim, o que importará apurar é se na realização daquele acto médico ou no processo que a ele 


conduziu o Recorrente ou os seus profissionais infringiram algum dos seus deveres legais ou regulamentares ou não 


cumpriram as regras de ordem técnica e de prudência comum a que estavam vinculados, pois que a ter havido 


incumprimento ou cumprimento defeituoso desses deveres e dessas regras e a ter sido ele a determinar os danos 


peticionados nenhuma censura merece o decidido. E isto porque - de acordo com o que se estatui no art.º 6.º do 


citado DL 48.051 - consideram-se “ilícitos os actos jurídicos que violem as normas legais e regulamentares ou os 


princípios gerais aplicáveis e os actos materiais que infrinjam estas normas e princípios ou ainda as regras de ordem 


técnica e de prudência comum que devam ser tidas em consideração.” 


Ou seja, o que importará saber é se o Recorrente ou os profissionais ao seu serviço cumpriram a 


obrigação de utilizar todos os meios correctos e possíveis ao seu alcance para obter o melhor resultado no 


tratamento do menor, segundo as leis da sua arte e o conhecimento disponível na altura, obrigação que 


resultava não só do estatuído no transcrito art.º 6.º do DL 48.051 mas também do disposto nos arts. 88.º, n.º 1, 


do Estatuto Hospitalar - aprovado pelo DL n.º 48.357, de 27.4.68 - e da Base XIV da Lei n.º 48/90, de 24/8 (Lei 


de Bases da Saúde), segundo os quais os hospitais da rede pública estão legalmente incumbidos de prestar aos 


utentes a melhor assistência possível, facultando-lhes, com prontidão, o diagnóstico e o tratamento 


cientificamente correctos. 


Nesta conformidade, e sendo que - como a jurisprudência vem afirmando – as legis artis da medicina 


podem ser definidas como o conjunto de regras técnico-científicas que um médico medianamente competente, 


prudente e sensato tem obrigação de conhecer e de saber utilizar correctamente, tendo em conta o estado da 


ciência e a situação concreta do doente, cumprirá apurar se os profissionais que cuidaram da saúde do menor 


actuaram com o cuidado e a exigência que o seu estado requeria e se, nessa actividade, agiram com a 


competência e o rigor exigíveis e utilizaram as técnicas médicas adequadas, atentos os conhecimentos 


científicos então existentes. – Vd. entre outros, Acórdãos do STJ de 5/10/2001, in CJ, III, pg. 166 e seg.s. e 


deste STA de 5/02/2003 (rec. 648/02) e de 22/01/2004 (rec. n.º 1.665/02). 


O Sr. Juiz a quo considerou - numa consistente e bem desenvolvida argumentação - que os actos que 


culminaram todo o processo que conduziu à extracção do rim direito do menor em vez do seu esquerdo não foram os 


que a situação exigia e, por isso, os mesmos tinham de ser qualificados como ilícitos e culposos. 


Entendimento esse que, como se verá, não merece censura. 


3. Com efeito, resulta do probatório que, ao oitavo mês de gestação, foi diagnosticado ao menor ... 


uma uropatia com "bexiga grande" e que tal patologia obrigou ao seu internamento no Hospital R. logo aos 


dois meses de vida, isto é, em 31.08.94, por o mesmo se encontrar “com uma complicação clínica grave, 


designadamente uma hidronefrose bilateral e uma pionefrose à esquerda” - Pontos 1 e 2 do probatório. 


E, no dia imediato a esse internamento, foi-lhe feita uma ecografia que revelou a existência de 


“ureteres dilatados, rim esquerdo com contornos mal definidos e com má diferenciação e pionefrose à 


esquerda” e, atenta a situação infecciosa grave “que punha em risco imediato a vida do doente, este foi 


submetido, nesse mesmo dia, a uma intervenção cirúrgica de urgência para drenagem do pús do rim 


esquerdo, por nefrostomia percutânea à esquerda”, tendo a situação de emergência sido ultrapassada, com 


melhoria do doente. - Pontos 7 a 10 do probatório. 
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Nos dias seguintes os exames e as observações médicas prosseguiram, tendo no dia 13/09/94 sido 


realizada nova ecografia ficando a constar do respectivo relatório que os rins estavam “em posição habitual” 


– ponto 18 do probatório – mas já no dia 7/10/94 ficou a constar do relatório do renograma que lhe foi feito 


que as “imagens gamagráficas não identificam rim esquerdo” e no renograma realizado em 12/09/94 


“imagens gamagráficas mostram à esquerda existência de pequeno rim.” – pontos 25 e 26 do probatório. 


E porque daqueles exames e observações resultava que “o rim direito funcionava apesar de afectado, 


mas o rim esquerdo estava perdido” - ponto 31 do probatório – foi decidido, em reunião de médicos das 


Unidades de Cirurgia Pediátrica e de Nefrologia Pediátrica, proceder à extracção do rim esquerdo “não por 


se considerar o rim esquerdo nocivo para o normal desempenho das funções renais, mas por actuar como 


simples depósito de pús e contribuir para a manutenção de infecção permanente, o que punha em risco a vida 


do doente” - ponto 32 do probatório. 


O exposto evidencia que o estado de saúde do menor era não só muito complicado como também que 


o seu tratamento passava pela ablação do seu rim esquerdo e que tal ablação se poderia revelar difícil atenta 


a sua patologia e a eventual dificuldade em encontrá-lo. Na verdade, os exames que lhe foram feitos 


indicavam que a localização desse rim nem sempre tinha sido evidente, já que no relatório de um deles foi 


escrito que as imagens gamagráficas não permitiam identificá-lo, e revela ainda que, apesar dessas 


dificuldades, aquela extracção era imperiosa, pois que se não fosse feita punha-se em risco a vida do menor. 


Ora, foi no decurso dessa operação que, por erro, em vez de ser extraído o rim esquerdo se extraiu o 


rim direito. 


E, perante esta realidade objectiva, a questão que se coloca é a de saber se nessa intervenção o 


comportamento do Hospital ou dos seus profissionais se pautou pelo que era legalmente exigível ou se, pelo 


contrário, os actos então praticados revelam ilicitude e culpa. 


4. É sempre tarefa delicada e difícil decidir se a realização de determinado acto médico foi a mais 


correcta e a mais adequada às circunstâncias do caso concreto ou, pelo contrário, se a mesma violou as regras 


de ordem técnica e de prudência comum que deviam ser tidas em consideração, pois que não se tratando de 


uma operação matemática e, portanto, de operação cujo resultado só possa ser um único, a valoração da 


qualidade de execução daquelas regras não é fácil, pois que a mesma, muitas vezes, depende de variáveis nem 


sempre antecipadamente conhecidas ou controláveis. 


Tal não impede, todavia, que, perante os elementos de prova recolhidos no caso, se faça o juízo que 


lhes é mais conforme, o qual resultará da análise da prova recolhida em juízo onde sobressai, por motivos 


óbvios, os resultados a que chegaram os Colégios da Especialidade e/ou as entidades oficiais independentes 


que se debruçaram sobre o caso. 


No caso dos autos sabia-se que o estado de saúde do menor era melindroso e que poderia haver 


dificuldades na identificação do rim a extrair o que, desde logo, impunha que, previamente à referida 


intervenção, se fizessem todas as observações e todos os exames necessários à superação daquelas dificuldades 


por forma a que essa extracção se pudesse fazer sem erro. 


Ora, tal não foi feito e porque o não foi é que o resultado foi a ablação do rim errado. 


E tanto assim que o Colégio de Cirurgia Pediátrica da Ordem dos Médicos, isto é, a entidade que vela pelo 


cumprimento das legis artis dos profissionais do respectivo ramo, ao analisar a qualidade dos procedimentos que 


conduziram àquele resultado, concluiu que, apesar de considerar que a abordagem cirúrgica tinha sido a correcta, “o 


doente não foi suficientemente estudado, devendo a investigação no pré operatório ter sido mais profunda 


nomeadamente na realização duma urografia de eliminação.” – vd. doc. junto aos autos a fls. 404 –. Ou seja, o 


Colégio da Especialidade da Ordem não censurando a forma como o R. ... fez a abordagem cirúrgica entendeu, no 


entanto, que o tempo dessa intervenção foi precipitado já que a ela se deu início sem que fossem feitos os estudos e 


os exames que se exigiam, designadamente a mencionada urografia de eliminação. 


E de igual modo a Inspecção Geral da Saúde concluiu que “não foram esgotados os exames preparatórios 


efectuados” e que não tinham sido cumpridos todos os passos e regras tecnicamente recomendadas para a 
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abordagem cirúrgica para a nefrectomia esquerda. – vd. fls. 424 dos autos. Conclusão essa que, de resto, foi 


concordante com o parecer da Sr.ª Directora do Serviço de Cirurgia Pediátrica do Hospital D. Estefânia que, ao ser 


ouvida no âmbito do inquérito a que a citada Inspecção procedeu, também considerou que “não se impunha naquela 


altura a intervenção cirúrgica” e que não tinham sido “suficientes os exames preparatórios efectuados no doente, 


nem a equipa médica não esgotou todos os exames e actos médico cirúrgicos ao seu alcance para melhor estudo do 


doente”. – Vd. pg.s 511 e 512. 


É certo que o R. ... objecta que não era tecnicamente exigível nem viável a realização de mais exames 


e que os mesmos poderiam, inclusive, apresentar contra indicações ou, até, serem nocivos para a saúde do 


doente, mas essa opinião contradiz aquelas a que acima se fez referência, as quais, por virem de quem vêm, e 


por serem independentes, terão de merecer maior credibilidade. 


Aliás, é bom frisar que, no dia imediato ao seu internamento, o menor foi submetido a uma 


“intervenção cirúrgica de urgência para drenagem do pús do rim esquerdo” – ponto 9 do probatório – e que 


esta operação foi feita sem que houvesse erro na localização daquele órgão, o que significa que esta, com 


maiores ou menores dificuldades, podia ser feita sem risco. 


Em suma, a prova recolhida nos autos, designadamente os dois inquéritos realizados por entidades 


oficiais tendo em vista apurar a qualidade do comportamento médico in casu, evidencia que a intervenção ora 


em causa não foi precedida de todos os exames e estudos que a situação requeria, o que significa que não 


foram cumpridas as regras de ordem técnica e de prudência comum que deviam ser tidas em consideração. 


Sendo assim, é forçoso concluir que os profissionais do Hospital R., designadamente o cirurgião que 


operou o menor Autor, não agiram com o cuidado, a diligência e a cautela que a situação requeria e que esse 


comportamento, de acordo com os padrões do homem médio, isto é, do médico comum, mediamente 


competente, prudente e sensato, é censurável e que foi por isso que foi extraído ao menor Autor o rim errado. 


Ou seja, é forçoso concluir pela prática de um acto ilícito e culposo. 


O qual foi directamente responsável pela produção dos danos peticionados.» 


Pode, pois, afirmar-se como o Sr. Juiz a quo, que, por um lado, o R. ... – o único médico cujo 


comportamento é passível de ser individualizado – ao extrair o rim direito do menor quando devia ter 


extraído o esquerdo praticou um acto ilícito e culposo no exercício das suas funções e por causa desse 


exercício e, por outro, que na impossibilidade de se individualizar e delimitar a responsabilidade de cada um 


dos profissionais daquele Hospital na produção do facto lesivo, se terá de concluir que o mesmo resultou do 


funcionamento defeituoso deste. 


E, também, que aquele médico ao não cumprir as legis artis a que estava obrigado agiu com negligência e 


não com dolo, pois não teve intenção de praticar o facto ilícito, nem sequer o previu como possível, apesar de o 


dever ter feito.» 


____________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 29/06/2005 


Processo nº 0671/04 


J SIMÕES DE OLIVEIRA (Relator), Políbio Henriques e António Samagaio 


  


Sumário:  
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I – Faltam ao seus deveres de cuidado e diligência os médicos e enfermeiras do hospital em 


que determinado doente fora operado ao baço com colocação de dreno que ao longo de várias 


consultas subsequentes não repararam que o dreno se interiorizou, não valorizando as suas queixas 


de mal-estar, dores e picadas no abdómen, e obrigando-o, meses depois, a nova cirurgia para 


extracção do dreno. 


II – O facto de a interiorização do dreno ser uma complicação inerente a toda a actividade 


cirúrgica não significa que é inevitável ou que não possa ser detectada precocemente com a 


vigilância devida, evitando outros padecimentos. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«À vista dos factos considerados provados, o que aconteceu foi, em síntese, o seguinte: 


Para remover um hematoma no baço, o A. teve de ser operado, e durante a operação foi-lhe colocado 


um dreno. Posteriormente, e sem que os médicos e enfermeiras do hospital se tivessem apercebido disso, o 


dreno “interiorizou-se” e o A. começou a partir de uma dada altura a sentir mal-estar, dores e picadas no 


abdómen. Na consulta do H.S.M., onde se deslocava para ser observado e fazer o penso, diziam-lhe que isso 


era normal. O Autor deslocou-se ao Hospital de Tomar, onde lhe fizeram um RX que mostrava o dreno 


dentro do abdómen. Mostradas as radiografias aos médicos do H.S.M., estes dispuseram-se a operá-lo, mas o 


Autor acabou por ser submetido a uma cirurgia no Hospital Distrital de Santarém, onde lhe foi extraído o 


dreno. A indemnização destina-se a compensá-lo pelas dores e incómodos que sofreu. 


A sentença considerou que os médicos e enfermeiras que observaram o Autor omitiram os seus 


deveres de zelo e diligência, violando as regras mínimas de prudência e de cuidado que o caso exigia. O dreno 


interiorizou-se entre dois pensos que foram feitos ao Autor sem que ninguém tivesse reparado nisso ao fazer o 


penso seguinte. Apesar de a interiorização do dreno ser um evento possível, uma complicação inerente a toda 


a actividade cirúrgica, como ficou provado, mas isso só eleva o dever de cuidado na observação pós-


operatória dos doentes. 


Nas suas alegações, o recorrente procura demonstrar o seguinte: 


a) Que a sentença se contradiz a si própria (e por isso é nula), pois, por um lado, admite que a interiorização 


do dreno é um risco, mas, por outro, que houve negligência. Ora, uma coisa exclui a outra. 


b) A interiorização do dreno não é um acontecimento especial e anormal, logo o Réu não pode responder 


“pelo risco”. 


c) Se o A. se submeteu a nova cirurgia para extracção do dreno interiorizado foi porque não aceitou a 


proposta do R. para uma intervenção cirúrgica, com o mesmo fim, mas por via laparoscópica – que é o método mais 


rápido e que causa menos incómodo ao doente. Assim, as dores e os incómodos sofridos por causa da segunda 


intervenção cirúrgica derivaram de escolha do A. e não da actuação do R., pelo que a indemnização nunca deve ser 


superior a 2.139,69 €. 


Vejamos se em algum destes vectores argumentativos é possível reconhecer razão ao Autor. 


Em primeiro lugar, a sentença não é nula, pois não existe a contradição formal entre os fundamentos e a 


decisão a que alude a al. c) do nº 1 do art. 68º do C.P.C.. 


O que se provou foi que a interiorização do dreno “é possível”, dado que os movimentos do intestino 


levam a que o ponto possa cortar o material inerte do dreno (ponto 52 da matéria de facto). E que é, além 
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disso, uma “complicação inerente a toda a actividade cirúrgica”, acontecendo “nos centros cirúrgicos mais 


avançados da actualidade (nºs 55 e 56). 


Mas essa constatação não equivale a considerar que a interiorização do dreno é algo de inevitável, ou 


que escape ao controlo dos profissionais médicos, ficando excluída qualquer negligência sua. Não foi isso que 


a sentença considerou demonstrado, mas apenas que é um evento “possível”, isto é, que pode dar-se na 


sequência de determinadas intervenções cirúrgicas. Há, efectivamente, complicações da cirurgia que se 


desencadeiam sem que os médicos as possam evitar. Mas não é disso que se trata. O que é indispensável é que 


os médicos e enfermeiras fiquem vigilantes a atentos a esse tipo de eventualidades (que de antemão já sabem 


ser prováveis) para as detectarem num estado o mais precoce possível. Se esses cuidados existirem, evitar-se-


ão maiores danos para o paciente, como as que in casu ocorreram – queixas e dores a que ninguém atribuiu 


importância, mais os padecimentos resultantes de uma nova cirurgia para remover o dreno interiorizado. 


Consequentemente, a existência desse risco cirúrgico é insusceptível de afastar a culpa do Réu, 


baseada na quebra de tais deveres de atenção e cuidado. Logo, não existe qualquer contradição na sentença, 


que neste aspecto não é nula nem padece de erro de julgamento. 


O segundo bloco argumentativo é erigido sobre um pressuposto errado, qual seja o de a sentença ter 


condenado o Réu com base na responsabilidade pelo risco. Não havendo serviços ou coisas excepcionalmente 


perigosos, nem prejuízos especiais e normais (diz o recorrente), a sentença teria julgado mal. 


Desde logo, o Réu aglutina duas realidades diferentes, como se fossem uma só - responsabilidade pelo risco 


e responsabilidade por acto lícito. A primeira espécie está prevista no art. 8º do Dec-Lei nº 48.051, de 21.11.67, e 


surge quando o dano provocado é consequência de serviços, coisas ou actividades excepcionalmente perigosos. A 


segunda modalidade é estabelecida no art.9º do mesmo diploma, e contempla os casos em que o prejuízo que o 


Estado ou outro ente público cause ao particular provém de um acto lícito (acto administrativo ou acto material), 


prejuízo esse que tem de possuir as características de prejuízo especial e anormal. 


Mas, como é evidente, não foi nenhum destes tipos de responsabilidade civil que a sentença accionou. A 


condenação do Réu tem origem na responsabilidade civil extra-contratual por acto ilícito e culposo, regulada nos 


precedentes artigos do D-L nº 48.051. 


Considerou-se que o pessoal médico e de enfermagem do Réu faltou aos seus deveres de diligência, 


provocando no Autor sofrimentos desnecessários, porque evitáveis se outros cuidados lhe tivesse sido 


dispensados. E bem assim que o fez culposamente, já que lhe era exigível outra conduta, nas circunstâncias 


do caso – cf. a sentença, a págs. 8 a 11, em que se analiticamente se vão apreciando os diversos elementos ou 


pressupostos da responsabilidade. E não se pense que a dificuldade de estabelecer uma fronteira nítida entre 


a ilicitude e a culpa, reconhecida em numerosos arestos deste Supremo Tribunal, leva a que se prescinda do 


elemento culpa, caindo-se noutra espécie de responsabilidade. O que sucede é que, dada a definição ampla de 


ilicitude constante do artigo 6º do D-L nº 48.051, a culpa tem vindo a ser assimilada, quase por completo, ao 


elemento ilicitude. Como este S.T.A tem afirmado, estando em causa a violação dum dever de boa 


administração, a culpa assume o elemento subjectivo da ilicitude, diluindo-se nela (cf., por exemplo, os Acs. 


de 21.3.96, proc.º nº 38.902, 17.12.96, proc.º nº 38.481, 8.7.99, proc.º nº 43.956, 21.1.98, proc.º nº 42.975, 


12.5.98, proc.º nº 39.614, 26.11.98, proc.º nº 42.545 e 14.3.02, proc.º nº 47.342). 


De qualquer modo, a leitura da sentença de modo algum permite concluir que a mesma extravasou da 


responsabilidade civil extra-contratual, considerando o recorrente responsável pelo risco ou por facto lícito. 


Resta o derradeiro esteio argumentativo do recorrente, relativo à imputação dos danos. Para o recorrente, 


esses danos (ou a maior parte deles) ficaram a dever-se ao próprio Autor, que não aceitou ser submetido a uma 


laparoscopia no próprio H.S.M. para retirar o dreno, cirurgia com menos incómodos e menor período de recuperação 


do que a convencional laparotomia. 


Este entendimento é inaceitável, por diversos motivos. 


Desde logo, as dores e incómodos suportados pelo Autor, que a indemnização visa compensar, não são 


unicamente os surgidos em consequência da nova operação, mas os suportados entre as duas operações – logo no 
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pós-operatório o Autor começou a queixar-se de mal-estar, dores e picadas, como resulta da factualidade provada – 


cf. pontos 5, 6, 19, 20, 23, 24 e 30. Nessa fase, queixava-se aos elementos da equipa médica que o havia operado, e a 


resposta era que não era nada, que era natural, ou até que era bom sinal – nºs 7 e 11. Todos estes padecimentos são 


consequência directa e necessária da actuação do Réu, cujo pessoal médico não foi suficientemente diligente para 


valorizar as queixas do doente e enquadrá-las na probabilidade de interiorização do dreno, apesar de, como alega, se 


tratar de complicação cirúrgica que ocorre com alguma frequência. 


Depois, à luz do que são a naturalidade das coisas e o senso comum, não era exigível ao Autor que 


aceitasse submeter-se a nova operação no mesmo Hospital e pelo mesmo pessoal médico, sendo perfeitamente 


razoável que optasse por ser operado noutro hospital público. 


Não pode assim afirmar-se que as consequências danosas, ou mesmo parte delas, ficaram a dever-se ao 


procedimento do Autor. Elas são, isso sim, o resultado causal das acções e omissões negligentes do Réu, segundo 


critérios de causalidade adequada.» 


___________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 23/11/2005 


Processo nº 0935/04 


EDMUNDO MOSCOSO (Relator), Jorge de Sousa e António São Pedro 


  


Sumário:  


Em acção em que o A. pretende obter a condenação de um determinado hospital público no 


pagamento de uma indemnização por danos patrimoniais e não patrimoniais, com fundamento em 


deficiente prestação de serviços médicos, integra-se na previsão do artº 6º do DL 48.051 enquanto 


omissão ofensiva das “regras técnicas e de prudência comum” ou do “dever geral de cuidado” e por 


isso ilícita e culposa, a conduta dos médicos de um hospital que, após um erro de diagnóstico e 


consequente administração de um determinado fármaco ao doente, tendo verificado que o seu 


estado de saúde se agravou acentuadamente, agravamento esse revelado nomeadamente através de 


elevadas temperaturas que a tomada de medicamentos para as fazer baixar, nomeadamente 


Benuron ou Aspegic, se revelava de todo infrutífero, continuaram no entanto a permanecer nesse 


erro de diagnóstico e a administrar ao doente o mesmo medicamento durante cerca de 3 dias, 


afastando por conseguinte qualquer outra hipótese de diagnóstico. 


 


__________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 29/11/2005 


Processo nº  0729/05 
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ANTÓNIO MADUREIRA (Relator), Fernanda Xavier e João Belchior 


  


Sumário:  


II. Constitui actuação ilícita e culposa, por violadora das legis artis da medicina, a actuação 


de médicos de um hospital que atenderam e trataram um doente que tinha sofrido uma infecção 


dentária, medicando-o apenas para esta simples infecção, quando a sua situação clínica era já 


compatível com evolução para uma infecção generalizada (sépsis), que lhe não diagnosticaram e 


que sobreveio àquela, causando-lhe a morte. 


III. Os referenciados deficientes diagnóstico e tratamento são de considerar causais do dano 


sofrido - a morte -, pois que, a infecção generalizada, podia ter sido evitada com o adequado 


tratamento. E, não tendo sido, podia ainda ter sido curada, pois que essa infecção, sendo uma 


situação clínica grave, potencialmente letal, não é, sempre, geradora da morte dos pacientes, pelo 


que é de aceitar que se tivesse sido tratada devidamente não teria ocorrido a morte. O que significa 


que a conduta dos médicos em causa não é de considerar indiferente na produção do dano e, como 


tal, que é perfeitamente razoável considerar que, sem a sua conduta ilícita e culposa, a morte não 


teria acontecido. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


O facto ilícito traduz-se numa conduta voluntária dos órgãos ou agentes dos entes públicos que, no 


exercício das suas funções e por causa delas, violem as normas legais e regulamentares ou os princípios gerais 


aplicáveis e os actos materiais que infrinjam estas normas e princípios ou ainda as regras de ordem técnica e de 


prudência comum que devam ser tidas em consideração (artigo 6.º do referido Decreto-Lei n.º 48 051). 


O que está em causa, no caso sub judice, é a violação das chamadas legis artis pelos médicos do Réu que 


atenderam e trataram a vítima. 


Com relevância para a apreciação deste requisito, são de considerar os seguintes factos, dados como 


provados e que não merecem reparo, face aos elementos constantes dos autos: 


- o falecido ... extraiu, no dia 24 de Julho de 1996, no consultório do Dr. ..., sito na ..., o dente do siso, na 


sequência do que foi acometido de febre alta e fortes dores no corpo; 


- face a este quadro clínico, dirigiu-se ao Centro de Saúde de Loulé, no dia 25 do mesmo mês e ano, onde 


foi assistido pela Dra. ..., que lhe diagnosticou um infecção dentária e o medicou; 


- no dia 26, regressou ao Cartaxo, onde residia e, por continuar com dores no corpo e com febre, dirigiu-se 


ao Centro de Saúde do Cartaxo onde foi atendido pelo Dr. ...; 


- este Médico, Dr. ..., leu a carta da sua Colega de Loulé, observou o doente e detectou-lhe uma pequena 


mancha vermelha no tronco e membros inferiores e colocou, como hipóteses de diagnóstico, síndrome febril 


indeterminado, com quatro dias de evolução, com Exantema (as referidas manchas), Monocleose Infecciosa ou 


Septicémia ou Sépsis (infecção generalizada); 
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- e, perante o quadro clínico não esclarecido e a falta de meios auxiliares de diagnóstico, decidiu transferir o 


doente para o Hospital Distrital de Santarém para melhor avaliação em cuidados diferenciados, tendo escrito uma 


carta dirigida ao colega do Hospital de Santarém, dando conta da sua “Observação e Diagnóstico"; 


- nesse mesmo dia 26 de Julho de 1996, o ... foi assistido no Hospital Distrital de Santarém pelo Dr. ...; 


- este médico não deu relevância à carta do Colega do Cartaxo, examinou o doente e fez-lhe análises e 


exames, cujos resultados, depois de constatar que estavam alterados, atribuiu ao estado febril do paciente e manteve 


o antibiótico anteriormente prescrito, “Augmentin”, adicionando-lhe, para reforço da terapêutica, comprimidos de 


Glindamicina e um ansiolítico; 


- no dia 27 de Julho de 1996, acompanhado pela mulher, voltou ao Hospital Distrital de Santarém, onde foi 


assistido pelo Dr. ..., a quem contou que lhe tinha sido feita uma extracção dentária com abcesso no dia 24 de Julho, 


relatou todas as assistências médicas que teve e os sintomas que permaneciam; 


- apesar de lhe terem contado todos os referidos sintomas, este não lhe fez análises, não lhe mediu a 


temperatura, não lhe mediu a tensão arterial e não o mandou despir para examinar possíveis manchas; 


- após uma conversa de cariz particular, este médico escreveu, na ficha clínica de fls. 59, “infecção 


dentária" e prescreveu “Aspergic 1000", que o doente devia tomar se tivesse dores; 


- durante todo o dia 28 de Julho de 1996, o ... permaneceu na cama continuando a queixar-se com dores e 


febre; 


- no dia 29 de Julho, pela manhã, começou a sentir arrepios de frio e convulsões, tendo-se dirigido, de 


ambulância, ao Centro de Saúde do Cartaxo, onde foi ordenada a sua transferência para o Hospital Distrital de 


Santarém com diagnóstico de eventual choque séptico ou coagulação vascular disseminada; 


- o Dr. ... alertou telefonicamente, nessa altura, o Serviço de Urgências do Hospital Distrital de Santarém 


para a grave situação em que se encontrava o doente, sugerindo a sua observação e internamento na Unidade de 


Cuidados Intensivos; 


- no Hospital Distrital de Santarém foram efectuados novos exames, tendo sido ordenada a imediata 


transferência do doente para o Hospital de Santa Maria em Lisboa, onde deu entrada pelas 19 horas do dia 29 de 


Julho de 1996 e onde faleceu no dia seguinte pelas 08 horas e 25 minutos, em consequência de “Sépsis”. 


- os médicos do Hospital de Santarém sabiam que a extracção de um dente nas condições em que foi 


efectuada a da vítima acarretava risco de disseminação da infecção que podia causar septicémia e determinar a 


morte se não fosse medicado a tempo. 


Deste conjunto de factos resulta que o ... foi medicado, no Hospital de Santarém, apenas para uma 


infecção dentária, com o antibiótico “Augmentin”, já anteriormente prescrito no Centro de Saúde de Loulé, 


ao qual foram adicionados, para reforço da terapêutica, comprimidos de Glindamicina, tendo-lhe ainda sido 


prescrito um ansiolítico e Aspergic 1000", para as dores. 


Esta medicação foi-lhe prescrita nos dias 26 e 27 de Julho, tendo-lhe sido dada alta em cada um 


desses dias, tendo vindo a falecer, após permanência em sua casa até ao dia 29 à tarde, na manhã do dia 


seguinte, vítima de uma infecção generalizada. 


Ora, esta infecção generalizada não foi diagnosticada nem tratada pelos médicos deste hospital, não 


obstante para ela já apontar o diagnóstico do médico do Centro de Saúde do Cartaxo do dia 26 de Julho, no 


qual pela primeira vez foi assistido nos serviços do hospital. 


Na verdade, na carta que enviou a estes serviços, aquele médico referia a existência de enxantemas 


(manchas vermelhas) no tronco e nos membros inferiores da vítima, manchas essas que não foram apreciadas 


pelos médicos do hospital e que podem estar presentes em quadros clínicos de sépsis, como resulta da 


consulta técnico-científica de fls 147-148, na qual também se conclui que a sintomatologia apresentada pela 


vítima era "compatível com evolução para choque séptico". 
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De tudo isto resulta que bem andou a sentença recorrida ao considerar ilícita a conduta dos médicos 


do Hospital de Santarém, por violação das legis artis no tratamento da vítima. 


Com efeito, esta violação ocorre quando um médico não actua de acordo com o cuidado e os 


conhecimentos científicos que são exigidos a um médico de conhecimentos e capacidade médias, não 


satisfazendo, assim, o dever de utilizar as técnicas adequadas. 


E, in casu, não obstante a existência dos referidos enxantemas ser compatível com outras situações 


patológicas, também era compatível com a sépsis, para cuja evolução apontava o quadro clínico do paciente. 


E, como tal, este quadro não podia ter deixado de ser equacionado. 


Esta falta traduz uma inaceitável conduta dos médicos em causa, que apenas continuaram a medicar 


o paciente para uma simples infecção dentária, quando o seu quadro clínico apontava para provável evolução 


para choque séptico, do qual veio a falecer, choque esse que, não sendo vulgar na sequência de uma infecção 


dentária, era possível, e disso tinham conhecimento os médicos em causa (como foi dado como provado, sendo 


certo que se o não soubessem deviam sabê-lo, o que conduziria às mesmas consequências jurídicas). Foi a 


sépsis que motivou a falência de órgãos vitais e apenas aconteceu, em princípio, ou seja, de acordo o estado 


actual do conhecimento científico e da reacção normal ao tratamento adequado, por o tratamento ministrado 


(para a infecção dentária) não ter sido reforçado com antibióticos de espectro alargado nas doses 


recomendáveis para esta situação de infecção. 


Nesta conformidade, consideramos que os médicos dos serviços do Réu não diagnosticaram 


devidamente, como deviam e podiam, a verdadeira situação clínica da vítima e, como tal, não lhe 


ministraram o tratamento adequado, pelo que a sua conduta é de considerar ilícita. 


O Réu, ora recorrente, nas suas alegações, não ataca verdadeiramente esta posição, ou não a ataca em toda a 


sua extensão, antes defendendo que a vítima faleceu em virtude de uma pneumonia, que não foi tratada, aceitando 


que esta apenas foi tratada a uma infecção dentária. 


Mas, como foi referido, não foi a pneumonia a causa da sua morte. E, por outro lado, o seu tratamento 


como se de uma simples ou normal infecção dentária se tratasse apenas a deficiente diagnóstico da sua situação 


clínica pode ser imputado, pois que, que conforme foi referido e resulta dos elementos constantes dos autos, essa 


situação já era de maior gravidade, porquanto era compatível com evolução de choque séptico. 


Foi deste choque que a vítima veio a falecer, sem ter sido tratada para ele, pelo que, não sendo uma 


infecção dentária (patologia de que foi tratada) uma situação normalmente letal, o resultado danoso (morte) dela 


decorrente é de considerar, como bem se salienta no acórdão deste STA de 20/4/2004, proferido no recurso n.º 


982/03, citado na sentença recorrida, "só por si, um forte índice de que a conduta do serviço da Ré, que antecedeu tal 


resultado gravoso, se não pautou por essas regras de arte e/ou prudência comum". 


Improcedem, assim, as conclusões das alegações do recorrente relativamente à inverificação deste 


requisito. 


2. 2. 2. 2. E o mesmo acontece no que respeita ao requisito culpa. 


Na verdade, de acordo com jurisprudência pacífica, a culpa é o nexo de imputação ético-jurídica que 


liga o facto ao agente. 


Para que se verifique, é, portanto, necessário que a conduta do agente seja censurável, a título de 


dolo ou negligência. 


In casu, só a última forma estando em causa, existirá culpa se os médicos dos serviços do Réu 


devessem e pudessem ter tido condutas diferentes daquelas que tiveram e que produziram o resultado danoso 


que lhes é imputado, ou seja, se não actuaram com os deveres de cuidado e de competência (conhecimentos 


técnicos) que lhes eram exigidos, em função da actuação de um médico de diligência e capacidade médias. 


E, como bem salientou a sentença recorrida, "as suas intervenções não foram concordantes com as 


correctas legis artis, em omissão culposa dos deveres que lhes cumpria observar, uma vez que podiam e 
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deviam ter diagnosticado e prescrito o adequado tratamento ao doente, evitando o seu falecimento", donde 


resulta que é censurável e, como tal, culposa, a sua actuação. 


Culpa que consideramos verificar-se efectivamente e que resulta do que acima foi expendido com 


mais pormenor relativamente ao requisito facto ilícito e que nos dispensamos de repetir, porquanto, tal como 


vem considerando a nossa jurisprudência, nesta espécie de responsabilidade, as condutas dos agentes, 


decorrentes do desrespeito dos deveres de cuidado e de aplicação das técnicas adequadas, preenchem 


simultaneamente os requisitos facto ilícito e culpa. 


Improcedem, assim, também as conclusões das alegações relativas à inverificação deste requisito. 


2. 2. 2. 3. Resta apreciar a verificação do requisito nexo de causalidade, que o recorrente também questiona, 


o que fez através da apreciação praticamente conjunta dos três requisitos em causa, dado haver uma grande 


interligação entre eles. 


Concordando com essa interligação, pensamos decorrer do que já expendemos que também o nexo de 


causalidade se verifica. 


Explicitando melhor, diremos que o nexo de causalidade é o elemento da responsabilidade que liga, 


objectivamente, os danos ao facto ilícito e culposo. 


De acordo com o estabelecido no artigo 563.º do C. Civil, que consagra a teoria da causalidade adequada na 


formulação negativa de Ennecerus/Lehmann “A obrigação de indemnização só existe em relação aos danos que o 


lesado provavelmente não teria sofrido se não fosse a lesão”. 


Para que se verifique é, portanto, necessário que os danos, apreciados segundo um juízo de prognose 


póstuma, sustentado em critérios de normalidade e razoabilidade ou de ordem técnica e na experiência comum, 


possam ser considerados consequência normal da lesão, ou seja, que a acção ou omissão da Administração se mostre 


adequada à produção do dano, gerando razoáveis probabilidades de o originar. 


Tal como já considerámos, a morte do ... ficou-se a dever a uma infecção generalizada, que não foi 


devidamente diagnosticada e tratada pelos médicos dos serviços do Réu, infecção essa que podia ter sido evitada 


com o adequado tratamento. E, não tendo sido, podia ainda ter sido curada, pois que essa infecção, sendo uma 


situação clínica grave, potencialmente letal, não é, sempre, geradora da morte dos pacientes, pelo que é de aceitar 


que se tivesse sido tratado devidamente a sua morte não teria ocorrido. O que significa que a conduta dos médicos 


em causa não é de considerar indiferente na produção do dano e, como tal, que é perfeitamente razoável considerar 


que, sem a sua conduta ilícita, a morte não teria acontecido, o que nos leva a considerar verificar-se o nexo de 


causalidade entre essa conduta ilícita e culposa e o dano/morte. 


Improcedem, assim, todas as conclusões das alegações do recorrente, pelo que são de considerar 


verificados, tal como decidiu a sentença recorrida, os requisitos facto ilícito, culpa e nexo de causalidade da 


responsabilidade civil do Réu, que vêm questionados no presente recurso.» 


____________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 22/02/2006 


Processo nº 0985/04 


ADÉRITO SANTOS (Relator), Santos Botelho e Madeira dos Santos 


  


Sumário:  
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I - Nos termos do artigo 6 do Decreto-Lei nº 48.051, de 21.11.67, é ilícita a conduta que infrinja 


as normas e princípios legais ou regulamentares aplicáveis, ou ainda as regras de prudência comum. 


II - Faltam aos seus deveres de cuidado e diligência os médicos e enfermeiros do hospital em 


que determinada doente foi operada, para remoção de útero, ovário e tropa esquerdos, devido a 


miomatóse uterina, que, em várias consultas subsequentes, ao longo de vários meses, não 


diligenciaram pela determinação das causas de corrimento de pus e sangue abundante e muito 


fétido, de que, poucos dias após aquela operação, a doente passou a sofrer e de que, repetidamente, 


se queixou naquelas consultas. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«Na respectiva alegação, o R. defende, essencialmente, que não se provou que hajam sido deficientemente 


realizadas as duas intervenções cirúrgicas a que a A. nele foi submetida e que a deficiência na assistência pós-


operatória se deve, apenas, à sua médica assistente, a Dra. ..., a quem a mesma A. se queixou dos padecimentos de 


que sofria. E que o internamento da A. no HDA, sem tratamento, entre os dias 19 e 21 de Janeiro de 1996, apenas 


poderá ter avolumado tais padecimentos. Daí que, ainda segundo o R., só deva ser responsabilizado por uma parte, 


não superior a 10%, dos danos morais sofridos pela A. Pois que, alega ainda, não foi a falta de assistência durante 


esse internamento que determinou a necessidade de a mesma A. ser sujeita a intervenção cirúrgica em clínica 


privada. 


Não procede esta alegação. 


Dispõe o art. 6º do DL 48 051, de 21.11.67, que rege a responsabilidade civil do estado e demais pessoas 


colectivas públicas, que é ilícita a conduta que infrinja as normas legais e regulamentares ou os princípios gerais 


aplicáveis ou «as regras de ordem técnica e de prudência comum que devam ser tidas em consideração». Para além 


disso, e para o caso específico da responsabilidade médica, agora concretamente em causa, importa ter em atenção o 


preceituado nos arts. 88°, n° 1, do Estatuto Hospitalar, aprovado pelo Dec. Lei n° 48.357, de 27.4.68, e da Base XIV 


da Lei n° 48/90, de 24.8 (Lei de Bases da Saúde), segundo os quais, os hospitais da rede pública estão legalmente 


incumbidos de prestar aos utentes a melhor assistência possível, facultando-lhes, com prontidão, diagnóstico e 


tratamento cientificamente correctos. 


Ora, como bem considerou a sentença recorrida, 


… quanto à ilicitude, temos como relevantes o facto de a A. logo após a 1ª cirurgia, realizada em 09-08-95, 


ter começado a enfermar de corrimento vaginal de pus e sangue abundante e muito fétido, tendo-se, por isso, 


deslocado de novo ao Hospital, poucos dias após a alta hospitalar desta cirurgia [cfr. alínea A), B) e G) e respostas 


aos art.ºs 6° e 7° da BI.] não resultando provado que, algum exame tivesse sido efectuado à Autora, mas tão só 


medicada por um médico de nome ... e, que a A. voltou a deslocar-se de novo ao HDA (cfr. art.º 7° da BI). 


Quanto ao mais, ou seja, ao facto de a A. ter sido consultada no consultório privada da Médica ... e, à 


"justificação" que esta apresentava para o seu estado de saúde, estamos perante matéria que nada tendo a ver com o 


Hospital não poderá ser relevada, sem prejuízo de daqui se inferir que o estado de saúde da Autora, se mantinha 


como dado por provado no art.º 6° da BI). 


Com efeito, resultou ainda provado que, 4 meses depois da 1ª cirurgia, a Autora continuava a sofrer dos 


mesmos sintomas (cfr. resposta ao art.º 10° da BI), facto que levou à realização da 2ª cirurgia, realizada de urgência, 


no mesmo Hospital, pelos médicos, ... e .... 


Porém, mais uma vez, a cirurgia não resolveu o estado de saúde da Autora, uma vez, que, após a 2ª cirurgia 


e a alta hospitalar (10 dias depois), a Autora notou que estava a perder fezes pela vagina (cfr. art.º 14° da BI), facto 
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que a levou de novo ao Hospital, no próprio dia da alta [cfr. alíneas C) e D)] e, posteriormente, foi observada pela 


médica, ... que lhe disse tratar-se de uma situação normal, pese embora, mesmo depois da alta hospitalar a A. 


continuar a queixar-se dos mesmos sintoma (cfr. art.ºs 13° a 16° e 17° apenas no que concerne aos sintomas e 


queixas que a A. apresentava, uma vez que, a demais matéria ali referida se desenrolou no consultório privado da 


médica). 


Ora todos estes factos, não podem deixar de configurar uma atitude negligente por parte do Réu, 


traduzida na omissão das "legis artis" do pessoal médico que observou a A., uma vez que, esta, após a 1ª 


cirurgia se queixou logo daqueles sintomas, tendo-se deslocado ao Hospital pelo menos duas vezes e, tendo 


sido necessário passarem cerca de 5 meses para que a Autora fosse submetida a nova cirurgia, de urgência, 


cirurgia esta, que também não solucionou o problema de saúde com que a A. se deparava; ao invés, após a 


alta do dia 19-01-96 (cfr. alínea C), a Autora volta a dar entrada, na parte da tarde, no mesmo Hospital (cfr. 


alínea D e resposta aos art.ºs 17° e 20° da BI), sem que nenhum tratamento lhe fosse ministrado, mantendo-a 


acamada e com fraldas. 


Ora, perante estes sintomas, que levam qualquer leigo a perceber que algo não correu bem, nem na 


primeira, nem na segunda cirurgia e, tendo a Autora, procurado ajuda no HDA (cfr. alínea G), art.º 7° e 15° 


da BI), ter-se-á de concluir que o pessoal médico que prestava serviço no referido Hospital, designadamente, 


os médicos que procederam às 2 cirurgias, não procederam de forma a afastar a ilicitude, dado que, era-lhes 


exigível que, procurassem de imediato tentar averiguar os motivos porque a A. apresentava aqueles sintomas, 


assim como, o médico identificado na alínea G) não terá actuado de acordo com as normas médicas, quiçá, 


por se impor e exigir mais do que uma mera medicação. 


Por último, a A. foi mantida durante dois dias hospitalizada (cfr. art.ºs 2° e 21º), desde o dia em que 


lhe é dada alta (uma vez que, nesse mesmo dia, à tarde, a A. volta a dar entrada no HDA conforme resulta 


das alíneas C) e D) e respostas aos art.ºs 17° e 18°), pelo que, teremos forçosamente de concluir que o HDA 


agiu de forma ilícita ao não efectuar os exames técnicos necessários à Autora, para averiguar de onde 


provinham aqueles sintomas e a que se deviam, bem como, às consequências manifestadas logo após as 


cirurgias, que levavam a Autora a apresentar os referidos sintomas, que não foram devidamente relevados, 


sendo exigível que um Hospital Distrital agisse de forma diferente como veio a ocorrer na Clínica de Oiã, 


onde lhe foi detectada uma fístula estercoral através do fundo da vagina e, operada logo após o resultado dos 


exames de diagnóstico. 


Quanto ao requisito da culpa, pelo que acima deixámos exposto, teremos de concluir, que existiram 


várias omissões no tratamento adequado a dar à Autora, desde os momentos em que a mesma começou 


manifestar os sintomas referidos e, os comunicou aquando das idas ao HDA (cfr. art.ºs 7°, 13°, 14°, 15°, 16°, 


20° e, alíneas B) a D) e G), bem como, actos expressos que, em vez de solucionarem o problema de saúde da 


Autora, parece que o agravaram ainda mais, com a 2ª cirurgia e, o "abandono" a que depois foi sujeita 


(alínea D); aliás a este respeito, é "inacreditável" que, no próprio dia da alta (dia 19-01-96), a Autora da 


parte da tarde tivesse dado entrada de novo do HDA e tivesse estado dois dias sem que nada fosse feito, a não 


ser manterem-na acamada e com fraldas. 


E, deste modo, a ilação a retirar destes actos e omissões, apenas pode ser a que o serviço médico do 


HDA que intervencionou e consultou a Autora, agiu com negligência, não tomando todos os cuidados que se 


impunham, nem adoptando as regras médicas e técnicas adequadas, de molde a tentar solucionar o problema 


com que a A. se deparava e que assumia proporções cada vez mais graves, com o decorrer do tempo. 


Este discurso argumentativo da sentença, que merece a nossa concordância, legitima o juízo nela afirmado, 


no sentido da verificação, in casu, da ilicitude e culpa do R., enquanto pressupostos da responsabilidade civil 


extracontratual que lhe vem exigida. Sendo que, como fundadamente refere a transcrita passagem da sentença, essa 


ilicitude da conduta do R. não se limitou à ausência de tratamento da A., durante o internamento desta, subsequente 


à segunda das referenciadas cirurgias. 


Com efeito, diversamente do que pretende o R., na respectiva alegação, a A. procurou, repetidamente, ajuda 


no HDA, cujos serviços, designadamente pessoal médico, omitiram, durante meses, as diligências e procedimentos 


tendentes a averiguar a origem dos sintomas que evidenciava, apesar de reveladores, para qualquer leigo, de que se 







102 


 


achava afectada de patologia grave. Recorde-se, a propósito, que a A., poucos dias após a primeira das cirurgias a 


que foi submetida no HDA, e mesmo tomando todas as precauções de higiene, passou a exalar um odor fedorento, 


que a angustiava, levando-a a isolar-se de amigos e família (vd. respostas aos art.s 6 e 35 da BI). 


Assim, todos os padecimentos e angústias sofridos pela A., após aquela primeira intervenção cirúrgica, são 


consequência directa e necessária da actuação omissiva e deficiente dos agentes e serviços do R. Pelo que não é 


aceitável a respectiva alegação de que só parcialmente é responsável tais danos morais. E a esta mesma conclusão se 


chega, de resto, pela consideração de que o R. HDA, enquanto responsável solidário, sempre poderia ser demandado 


pela totalidade da indemnização (arts 497 e 519 CCivil). 


E também não é aceitável a alegação do R., no sentido de que não lhe seria imputável a responsabilidade 


pelo dano, que se traduziu, para a A., nas despesas que teve de suportar com as intervenções cirúrgicas realizadas 


em clínica privada. 


Com efeito, a A., submetida a duas intervenções no HDA, viu o seu estado de saúde deteriorar-se, após a 


primeira dessas intervenções e durante vários meses, mais se agravando depois da segunda. E, forçada a terceiro 


internamento nesse hospital, aí foi deixada, durante dois dias, sem qualquer tratamento médico. O que fez com que 


se sentisse desesperada e abandonasse o hospital, em busca de assistência, que ali lhe faltava. 


Nestas circunstâncias, e à luz do que são a naturalidade das coisas e o senso comum, não era exigível à A. 


que logo aceitasse submeter-se a nova operação no mesmo hospital e pelo mesmo pessoal médico. Sendo 


perfeitamente razoável que optasse por ser operada pelo médico que lhe indicou a causa dos seus padecimentos e a 


forma de os superar. Veja-se, neste sentido, o acórdão de 29.6.05, proferido no Rº 671/04. 


Assim sendo, temos que a sentença recorrida fez correcta interpretação e aplicação dos arts 6º do DL 48051 


e 487º do CCivil, e decidiu acertadamente, ao concluir que a conduta ilícita e culposa do ora recorrente foi causa 


adequada dos danos, patrimoniais e não patrimoniais, sofridos pela A....» 


 


____________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 3/07/2007 


Processo nº 0443/07 


JORGE DE SOUSA (Relator), Políbio Henriques e Rosendo Dias José 


  


Sumário:  


IV - A responsabilidade civil extracontratual do Estado e pessoas colectivas por factos 


ilícitos praticados pelos seus órgãos ou agentes assenta nos pressupostos da idêntica 


responsabilidade prevista na lei civil, que são o facto, a ilicitude, a imputação do facto ao lesante 


(culpa), o prejuízo ou dano, e o nexo de causalidade entre este e o facto. 


V - À face do conceito de ilicitude estabelecido pelo artº 6.º do Decreto-Lei nº 48051, de 21-


11-1967, há facto ilícito quando ocorrer violação das regras técnicas. 
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Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«Este Supremo Tribunal Administrativo tem vindo a decidir, pacificamente, que a responsabilidade civil 


extracontratual do Estado e pessoas colectivas por factos ilícitos praticados pelos seus órgãos ou agentes assenta nos 


pressupostos da idêntica responsabilidade prevista na lei civil, que são o facto, a ilicitude, a imputação do facto ao 


lesante (culpa), o prejuízo ou dano, e o nexo de causalidade entre este e o facto. ( ( ) Neste sentido, entre muitos, 


podem ver-se os seguintes acórdãos: 


– de 27-1-1987, proferido no recurso nº 23963, publicado no Apêndice ao Diário da República de 7-5-93, 


página 474; 


– de 27-6-1989, proferido no recurso nº 24686, publicado no Boletim do Ministério da Justiça nº 388, 


página 577, e no Apêndice ao Diário da República de 15-11-94, página 4466; 


– de 29-1-1991, proferido no recurso nº 28505, publicado no Apêndice ao Diário da República de 14-7-95, 


página 342, e em Acórdãos Doutrinais do Supremo Tribunal Administrativo nº 359, página 123; 


– de 24-3-1992, proferido no recurso nº 30157, publicado no Apêndice ao Diário da República de 29-12-95, 


página 2087; 


– de 1-4-1993, proferido no recurso nº 31320, publicado no Apêndice ao Diário da República de 19-8-96, 


página 1793; 


– de 30-3-1993, proferido no recurso nº 31499, publicado no Apêndice ao Diário da República de 14-8-96, 


página 1701; 


– de 29-11-1994, proferido no recurso nº 35865, publicado no Apêndice ao Diário da República de 18-4-97, 


página 8461; 


– de 16-3-1995, proferido no recurso nº 36933, publicado no Apêndice ao Diário da República de 18-7-97, 


página 2769; 


– de 21-3-1996, proferido no recurso nº 35909, publicado no Apêndice ao Diário da República de 31-8-98, 


página 2010. 


– de 30-10-1996, proferido no recurso nº 35412, publicado no Apêndice ao Diário da República de 15-4-99, 


página 7268; 


– de 13-10-98, proferido no recurso nº 43138. ) 


De harmonia com o preceituado no artº 483.º do Código Civil, «aquele que, com dolo ou mera culpa, violar 


ilicitamente o direito de outrem ou qualquer disposição legal destinada a proteger interesses alheios fica obrigado a 


indemnizar o lesado pelos danos resultantes da violação». 


O artº. 6.º do Decreto-Lei nº 48051, de 21-11-1967, que define o conceito de ilicitude, para efeitos desta 


responsabilidade, estabelece que se consideram «ilícitos os actos jurídicos que violem as normas legais e 


regulamentares ou os princípios gerais aplicáveis e os actos materiais que infrinjam estas normas e princípios ou 


ainda as regras de ordem técnica e de prudência comum que devam ser tidas em consideração.» 


No caso em apreço, à face da matéria de facto fixada, é de concluir que a actuação do Réu é ilícita, 


pois ocorreu violação das regras técnicas que deveriam ter sido observadas, designadamente ao não ter sido 


investigada e diagnosticada a causa da ausência dos pulsos distais e, consequentemente, não ter sido ordenada 


a imediata transferência do Autor para os Hospitais da Universidade de Coimbra, perante a necessidade de 


intervenção imediata a nível de cirurgia vascular, que os serviços do Réu não podiam assegurar. 


Com efeito, à face da matéria de facto fixada, tem de considerar-se assente que a ausência de pulsos 


distais é para qualquer médico um sintoma de gravidade da lesão e impõe uma investigação da causa dessa 


ausência, que deveria ter sido efectuada de imediato e possibilitaria, muito mais rapidamente, providenciar 


para que o Autor fosse transferido para os Hospitais da Universidade de Coimbra. 
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Por isso, a actuação da equipa médica do serviço de urgência do Réu, no momento em que examinou 


o Autor, não observou as regras técnicas que, na situação, impunham essa investigação imediata. 


Há assim, um facto ilícito, à face do referido artº 6.º do Decreto-Lei nº 48051. 


9 – A ilicitude consubstanciada na não observância das regras técnicas que deveriam ter sido 


observadas, tem ínsita a culpa do Réu. 


«Agir com culpa significa actuar em termos de a conduta do agente merecer a reprovação ou censura 


do direito. E a conduta do lesante é reprovável quando, pela sua capacidade e em face das circunstâncias 


concretas da situação, se concluir que ele podia e devia ter agido de outro modo». ( ( ) ANTUNES VARELA, 


Das Obrigações em Geral, 6.ª edição, página 531. ) 


A um serviço público de saúde estadual impunha-se que proporcionasse ao Autor o melhor 


tratamento que lhe fosse possível dar, que no caso seria averiguar a razão da ausência dos pulsos distais e, 


uma vez apurada, transferir imediatamente o Autor para os Hospitais da Universidade de Coimbra, em face 


da necessidade de intervenção imediata da valência de cirurgia vascular, de que o Réu não dispunha. 


Os serviços do Réu podiam e deviam ter agido de forma a apurar a razão daquela ausência de pulsos 


distais e a providenciar para que a transferência fosse efectuada imediatamente, pelo que, ao não agirem 


dessa forma, a sua conduta merece um juízo de censura. 


Por outro lado, para a demonstração da culpa de um ente público não é necessário comprovar violação 


desses deveres por órgãos ou agentes determinados, sendo bastante a falta do próprio serviço, globalmente 


considerado. ( ( ) Neste sentido, podem ver-se FREITAS DO AMARAL, Direito Administrativo, volume III, página 


503 e o acórdão deste Supremo Tribunal Administrativo de 26-11-2003, recurso n 654/03. )» 


 


______________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 24/04/2008 


Processo: 097/08 


RUI BOTELHO (Relator), Freitas Carvalho e Pais Borges 


  


Sumário:  


I – Integra um acto ilícito culposo, por violação das legis artis, o comportamento dos 


funcionários de um Hospital público - pessoal médico e de enfermagem - se, perante a situação que 


se lhes deparava, deviam ter optado pela realização de um parto por cesariana e se, para além 


disso, tendo optado, erradamente, pelo parto por via vaginal não adoptaram, comprovadamente, as 


práticas que se impunham. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 
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«É sabido que embora ilicitude e culpa (que se traduz no nexo de imputação ético-jurídica que liga o facto 


ao agente a título de dolo ou mera culpa) sejam em si mesmos realidades distintas, não raro sucede que face à 


definição ampla de ilicitude constante do art.º 6 do DL 48051 se torna difícil estabelecer uma linha de fronteira entre 


os requisitos de ilicitude e da culpa, assumindo a culpa o aspecto subjectivo da ilicitude (acórdãos deste STA de 


8.7.99, no recurso 43956, de 11.6.99, no recurso 43505, de 11.2.99, no recurso 44099 e de 13.2.01, no recurso 


46706). É justamente o que sucede no caso dos autos. Para qualificar o facto ilícito e a culpa a sentença ponderou - 


por terem sido devidamente alegados e provados pelos recorridos - os seguintes factos: 


"1- Face à apresentação do feto registada pela observação médica ("pélvica modo pés") a opção 


medicamente recomendada seria a cesariana, por envolver uma probabilidade menor na ocorrência de lesões 


traumáticas, mormente, a do plexo braquial - sublinhado meu - resposta aos artigos 13°-., 14°-. e 25°- da base 


instrutória - ponto 26 dos factos provados; 


2- Perante a apresentação de pelve "modo pés" do feto a hipótese de escolha pelo parto via baixa (vaginal) 


exigia uma cuidada avaliação de vários factores por se tratar de uma opção que importava riscos acrescidos em 


termos de morbilidade do feto face à opção por cesariana - resposta ao artigo 28°- da base instrutória - ponto 28 dos 


factos provados. 


3- além de que, mesmo depois de se ter optado pelo parto eutócito, via vaginal, dever-se-ia ter utilizado a 


monitorização, sendo ainda que não se provou que os médicos tenham intervindo de acordo com as técnicas 


exigíveis executando os procedimentos aconselháveis para o caso, além de não foi feita a auscultação cardíaca pelo 


estetoscópio de Pinard, com a frequência e regularidade exigíveis num parto normal - resposta negativa aos arts. 20º-


. e 21º- e positiva ao artº-. 35°-., todos da base instrutória - ponto 31 dos factos provados." 


Deles resulta, inequivocamente, terem sido violadas as legis artis por parte dos funcionários do recorrente - 


pessoal médico e de enfermagem - que, perante a situação que se lhes deparava, deviam ter optado pela realização 


do parto por cesariana. Mas, mesmo tendo optado, erradamente, pelo parto por via vaginal não adoptaram as práticas 


que se impunham e que resultam, também, dos factos enunciados sob os n.ºs 29 e 30. Portanto, fica demonstrada não 


só uma errada prática como uma deficiente escolha dessa prática. É, pois, patente, a verificação quer do facto ilícito 


quer da culpa. E pouco importa que exista alguma discrepância entre a amplitude do que perguntava na base 


instrutória e as respostas que se obtiveram se o seu conteúdo é claramente suficiente para preencher os aludidos 


requisitos.» 


 


______________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 12/11/2008 


Processo nº 0682/07 


ANGELINA DOMINGUES (Relatora), Fernanda Xavier Nunes e António São Pedro 


 


Sumário: 


IV - Tendo sido provado que foi a falta de vigilância à Autora durante o pós operatório da 


cirurgia a que foi submetida (Instrumentação de Harrington-Luque e toracoplastia à direita) que 


levou a que não fosse detectado o processo de isquemia que conduziu à situação de paraplegia da 


Autora, logo na sua fase inicial, o que determinou as lesões subsequentes da mesma, verificam-se os 
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pressupostos da responsabilidade civil extra-contratual do Hospital Réu (facto ilícito, culpa, dano e 


nexo de causalidade entre o facto e o dano). 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«(…) a respeito dos referidos pressupostos de responsabilidade civil extra-contratual por acto ilícito e 


culposo, no concernente ao caso concreto em análise, a sentença recorrida ponderou, designadamente: 


“Ora, no caso sub judice, temos que o pós-operatório de doentes como a A. C..., face ao tipo de cirurgia a 


que foi submetida, exigia vigilância neurovascular para a detecção de possíveis alterações a esse nível (cfr. al. N) da 


MFP), sendo que na enfermaria para onde foi reenviada a A. após a cirurgia (e onde deu entrada pelas 18h50, com 


normalidade do estado neurovascular dos membros inferiores - cfr. als. I) e OOO) da MFP), a vigilância imediata à 


A. C... estava a cargo do pessoal de enfermagem, que no caso de detectar alguma anomalia deveria alertar de 


imediato os médicos afectos ao serviço de urgência (cfr. als. U) e PPP) da MFP). No entanto, o pessoal de 


enfermagem do turno da noite de 13.06.95 para 14.06.95 não assinalou no respectivo registo de turno qualquer 


ocorrência anormal durante esse turno relativamente ao estado da A. C..., sendo certo, porém, que foi durante esse 


turno que ocorreu a situação de paraplegia que sobreveio para a A. C..., situação essa que não obstante ter sido 


notada cerca das 7h00 do dia 14.06.95, conforme registo efectuado no diário da UCI (Unidade de Cuidados 


Intensivos), apenas foi dada a conhecer ao pessoal médico pelas 10h00 da manhã, que de imediato procedeu ao 


exame clínico da doente e concluiu pela verificação dessa situação, razão pela qual foi a A. C... submetida de 


imediato a nova cirurgia para lhe ser extraída a instrumentação, o que ocorreu pelas 11h00 da manhã (cfr. als. L), 


O), P) e X) da MFP). 


Apurou-se assim que durante o turno da noite de 13.06.95 para 14.06.95, não foi feita a regular vigilância 


neurovascular que o caso da A. C... exigia, em função dos riscos associados a lesões neurológicas inerentes ao tipo 


de cirurgia a que aquela fora submetida, e por isso não foram detectadas as alterações vasculares e neurológicas que 


estavam a ocorrer com a A. C... (cfr. als. Y), Z) e JJJ) da MFP), ou se foram detectadas não foram prontamente 


comunicadas e avaliadas pelo pessoal médico habilitado para tal, como deveriam ter sido, sendo certo que as 


referidas complicações neurológicas são explicadas, pelo actual conhecimento ortopédico, por um processo de 


isquemia progressiva da medula, que não obstante se poder desencadear não só horas mas também dias após a 


intervenção cirúrgica, é um processo que se manifesta por sinais progressivos (cfr. als. KKK) e LLL) da MFP), que 


se desenvolvem por um período de várias horas até à instalação da situação de paraplegia, impondo uma actuação o 


mais precoce possível, logo aos primeiros sinais de isquemia, já que o prognóstico destas complicações, que não 


podem ser evitadas, depende da precocidade com que é feito o respectivo diagnóstico, seguido da extracção ou 


redução da distracção da instrumentação, antes pois de instalada a paraplegia, pois que uma vez esta instalada, a 


mesma é irreversível. 


Assim, perante a matéria de facto provada, não podemos deixar de concluir no sentido de a conduta do R. 


ser tida como ilícita, atenta a deficiente vigilância neurovascular que foi feita no pós-operatório da A. C..., 


claramente violadora das leges artis, já que as complicações neurovasculares que sobrevieram à A. nesse pós-


operatório só foram detectadas/intervencionadas já na fase de paraplegia, num momento pois em que eram 


irreversíveis, quando é certo que poderiam e deveriam ter sido detectadas mais cedo, por forma a permitir uma 


intervenção precoce, que poderia ter evitado a instalação da paraplegia, pela extracção ou redução da distracção da 


instrumentação logo que se verificaram os primeiros sinais de isquemia da medula. 


Aliás, em casos como o presente, justifica-se uma inversão do ónus da prova do denominado nexo de 


ilicitude (para alguns autores também denominada “causalidade da violação do dever”), pois que, se através da 


violação de uma “lei da arte” é aumentado o risco de dano, vindo a verificar-se uma lesão localizada dentro do 


círculo de perigos que aquela pretende controlar, deve impor-se ao infractor, para sua exoneração, a prova de que o 


dano se verificou independentemente da violação (vide Jorge F. Sinde Monteiro, “Aspectos Particulares da 


Responsabilidade Médica”, in Direito da Saúde e Bioética, LEX, pp. 133 e ss.). 
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No caso sub judice, não foi efectuada a vigilância neurovascular que o caso exigia, fosse através da 


utilização de adequada monitorização electrofisiológica (de que o Hospital Réu não dispunha - cfr. als. K) e NNN) 


da MFP), fosse através de exame clínico, feito por pessoal competente e de forma atempada, para pesquisa da 


actividade motora e da sensibilidade dos membros inferiores da A., pelo que foi aumentado o risco do dano que 


sobreveio à A. - a paraplegia -, lesão que inequivocamente se localiza dentro do círculo de perigos que aquela 


vigilância neurovascular pretendia controlar, não tendo o Réu provado que o dano se produziu independentemente 


da violação daquela “lei da arte” que impunha a referida vigilância, pelo que também por esta via se pode afirmar a 


ilicitude da conduta do Réu. 


E tal conduta é igualmente merecedora de um juízo de reprovação ou censura, e por isso culposa na 


modalidade de negligente, já que o pessoal médico e de enfermagem ao serviço do estabelecimento hospitalar ora 


Réu não agiu de acordo com o cuidado, diligência e conhecimentos compatíveis com os padrões exigíveis aos bons 


profissionais da sua categoria e especialidade, aos profissionais medianamente competentes, prudentes e sensatos do 


seu tempo, quiçá por terem confiado, infundadamente, que atenta a reduzida percentagem de casos em que surge 


este tipo de complicações neurológicas, as mesmas não ocorreriam com a A. C..., o que infelizmente se veio a 


verificar. 


Tal conduta é tanto mais censurável quanto é certo que a unidade de escolioses do Serviço de Ortopedia do 


ora Réu é das mais antigas e prestigiadas do País, encontrando-se dotada de meios técnicos actualizados e de pessoal 


experiente e em constante actualização técnica e teórica, nomeadamente nos centros mundiais mais famosos no 


tratamento desta doença (cfr. als. JJJJ) e KKKK) da MFP), sendo certo que se é verdade que a obrigação que sobre o 


R. impendia ao realizar o tratamento cirúrgico a que foi submetida a A. C... era uma obrigação de meios, e não de 


resultado, devendo pois empregar todos os meios ao seu dispor, técnicos e humanos, tendentes à cura da doença de 


que padecia a A., ou a minorá-la, sem contudo ter obrigação de assegurar a cura efectiva ou que nenhuma 


complicação sobreviria, já que estas podem sempre surgir em qualquer intervenção cirúrgica, sendo que no caso 


particular da intervenção a que foi submetida a A. acresciam os riscos ligados a lesões neurológicas, como se viu já, 


o certo também é que os factos que resultaram provados relativamente à ausência da necessária vigilância 


neurovascular no pós-operatório da A. permite concluir que não foram empregues todos os meios de que o R 


dispunha para assegurar o melhor tratamento à A., tendo sido violado um dever objectivo de cuidado, sendo que, 


como refere o Prof. Eduardo Correia, in “Direito Criminal”, Reimpressão, I, pp. 421 e ss., “antes de tudo a 


negligência é omissão de um dever objectivo de cuidado ou diligência”, consistindo a violação desse dever “em o 


agente não ter usado aquela diligência exigida segundo as circunstâncias concretas para evitar o dano” cuja 


produção, face às regras da experiência, se apresente naturalmente apta a produzir o resultado ou que esse resultado 


se apresente como “previsível”. 


É pois de concluir que, exigindo o pós-operatório de doentes como a A. uma particular vigilância 


neurovascular para a detecção de possíveis alterações a esse nível, e não tendo tal vigilância sido efectivada no pós-


operatório da A., o que permitiu que o processo de isquemia que surgiu para a A. nesse pós-operatório progredisse 


até que a situação se tornou irreversível, pela instalação da paraplegia, sem que o Réu nada tenha feito para tentar 


obviar esta lesão, que era previsível, houve uma clara violação do dever de cuidado exigível, configurando-se pois a 


actuação do Réu como negligente. 


De resto, atenta a prova da ilicitude da conduta do Réu, violadora das legis artis, e sendo praticamente 


indefinida a fronteira entre os conceitos de culpa e de ilicitude no domínio da responsabilidade civil extra-contratual 


dos entes públicos por actos ilícitos de gestão pública, e na ausência de qualquer demonstração de que não houve 


culpa da sua parte, assim como na ausência de quaisquer factos que nos permitam afirmar a culpa do lesado, sempre 


teria de se ter como provada a culpa do R. no caso em apreço. 


Verificado pois o facto ilícito e culposo, assim como resultando dos factos provados a produção de danos, 


resta averiguar se se verifica o nexo de causalidade entre o facto e os danos, de acordo com a teoria da causalidade 


adequada já acima referida.” 


E, prossegue: 


“Ora, face à matéria de facto provada constante da alínea KK) da MFP supra enunciada, dúvidas não pode 


haver relativamente à verificação do referido nexo de causalidade entre o facto ilícito e culposo e os danos, já que 
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foi a omissão da adequada vigilância neurovascular durante o pós-operatório da A. C..., que no caso se impunha, que 


levou a que não fosse detectado logo na sua fase inicial o processo de isquemia progressiva da medula que conduziu 


à situação de paraplegia que lhe sobreveio, com os danos inerentes, sendo certo que aquela falta de vigilância, em 


face da experiência comum e das leges artis aplicáveis, era adequada a impedir a detecção do referido processo de 


isquemia e a permitir a progressão deste até à instalação da paraplegia, pela não actuação em tempo oportuno, não 


sendo de modo algum indiferente à verificação daquela lesão. 


Verificam-se pois, in casu, todos os pressupostos da responsabilidade civil extracontratual por facto ilícito, 


incorrendo assim o Réu Hospital B... na obrigação de indemnizar o(s) lesado(s) pelos danos produzidos.” 


Nenhuma censura nos merece esta ponderação, bem como o concluído pela sentença recorrida 


 


______________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 25/06/2009 


Processo nº 0806/08 


PAIS BORGES (Relator), Madeira dos santos e Adérito Santos 


  


Sumário:  


II - O médico tem não só a obrigação de prestar ao doente os esclarecimentos 


imprescindíveis para que ele possa fazer uma avaliação sobre o seu estado de saúde e poder optar 


pelo consentimento informado na execução de uma terapêutica agressiva e de risco elevado, mas 


também a de o informar sobre a não realização de uma intervenção que fora medicamente 


aconselhada, formalmente consentida em declaração própria legalmente prevista, analisada e 


programada pela equipa cirúrgica que vai proceder a uma cesariana à mesma doente e que foi 


confrontada com todos os elementos constantes do respectivo processo clínico, e que, ao invés do 


que era expectável, foi decidido não realizar por razões, tecnicamente irrefutáveis, de incerteza das 


condições de saúde da criança recém nascida. 


III - E isto tendo em conta, essencialmente, os aludidos antecedentes obstétricos 


particularmente graves, conhecidos da equipa médica que ia efectuar a referida cirurgia, e que esta 


sabia poderem reaparecer com grave risco para a doente em caso de nova gravidez, pelo que se 


mostra extremamente censurável, depois do aparato criador de “toda a aparência” de que aquela 


intervenção tinha sido realizada, não ter a A. sido informada dessa não realização. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«2.1. No que concerne ao pressuposto “ilicitude”, importa desde logo sublinhar que o mesmo, tal como foi 


considerado na sentença sob recurso, se reconduz, não a uma acção ou facto positivo (decisão da equipa médica que 







109 


 


realizou a cesariana de não proceder à esterilização da A. por laqueação das trompas de Falópio), mas sim a uma 


omissão ou facto negativo (ter o Serviço de Obstetrícia da Maternidade criado toda a aparência de que essa 


intervenção fora realizada, quando na realidade o não foi, e disso não tenha sido informada a A.). 


Feita esta observação, diremos desde já que nos inclinamos para a efectiva existência de ilicitude por parte 


dos serviços do R., consubstanciada no encadeamento de diversas circunstâncias reportadas na matéria de facto 


fixada na sentença, e que conjugadamente conduziram à produção dos danos sofridos pela A. 


Da referida matéria de facto resulta, designadamente dos nºs 2.22 a 2.25 e 1.3, que a médica Dra. C…, 


especialista de ginecologia/obstetrícia, aquando da realização da cesariana, procedeu ao exame e avaliação prévia do 


processo clínico da A. (resposta ao quesito 28º), tomando conhecimento do documento subscrito pela Autora – 


declaração de consentimento informado – junto como documento n° 5, do qual se alcança a manifestação de vontade 


da Autora de se submeter à esterilização voluntária, bem como do facto de ter sido informada dos pressupostos 


enunciados no documento, entre os quais o conhecimento do «risco de falibilidade do método» (resposta aos 


quesitos 29º e 30º), bem como tomando conhecimento dos demais antecedentes obstétricos da Autora – uma outra 


cesariana, uma gestação ectópica e vários abortamentos (resposta ao quesito 31º e al. C) da Matéria Assente); 


E resulta também da matéria de facto fixada, concretamente dos nºs 2.30 a 2.33, que a equipa cirúrgica que 


efectuou a cesariana decidiu não realizar a esterilização definitiva da Autora por laqueação das trompas com base na 


incerteza das boas condições de saúde da criança recém nascida, bem como os sempre presentes antecedentes 


obstétricos da Autora, designadamente a frequência das consultas na área da «Clínica de Insucesso Reprodutor» 


(resposta aos quesitos 38º e 39º); 


Por fim, e decisivamente, resulta dos nºs 2.19 e 2.3 da matéria de facto que “O Serviço de Obstetrícia da 


Maternidade Júlio Dinis criou toda a aparência de ter realizado determinada intervenção cirúrgica (laqueação das 


trompas de Falópio) quando, na realidade, não o fez” (resposta ao quesito 25º), e que “A A. saiu dos Serviços da 


Maternidade tranquila no que concerne à possibilidade de voltar a engravidar” (resposta ao quesito 6º); 


No que toca à resposta dada pelo Tribunal Colectivo ao quesito 25º, importa referir que a mesma foi mais 


completa do que a levada à matéria de facto, como se vê do acórdão de fls. 270 e segs. (Respostas à matéria 


controvertida), donde consta que a esse quesito foi respondido: “Provado que o Serviço de Obstetrícia da 


Maternidade Júlio Dinis criou toda a aparência de ter realizado determinada intervenção cirúrgica (laqueação das 


trompas de Falópio) quando, na realidade, não o fez, não tendo informado a A. desse facto”. 


E quanto à motivação que presidiu à convicção do Tribunal, consta do mesmo acórdão o seguinte: 


“(...) 


Quanto à resposta ao facto 25º, a mesma deriva da análise dos elementos clínicos presentes nos autos e que 


mostram que a A., a conselho médico, decidiu-se pela realização da apontada laqueação, tendo subscrito a 


declaração que consta de fls. 17, tendo de presumir-se a normalidade, ou seja, que tal documento foi assinado de 


forma consciente, tendo-lhe sido prestada a informação que aí é apontada, sendo que tal declaração integrava o 


processo clínico que foi analisado pela médica que chefiou a intervenção e que confirmou que se apercebeu da 


mesma, apontando depois as razões que levaram à decisão de não realizar tal procedimento, confirmando que não 


mais contactou com a doente, não lhe tendo sido prestada informação sobre tal facto, depoimento que foi 


confirmado nos seus elementos essenciais pela testemunha F…, médica que fez parte da equipa que realizou a 


cesariana, tendo ambas referido que estavam a fazer urgência, o que significa que, terminada a cirurgia, não 


voltaram a contactar com a A., nada constando dos elementos clínicos sobre a matéria, de modo que, em função do 


cotejo de todos os elementos de prova já descritos, resulta como natural a resposta ao facto 25º. 


O depoimento das testemunhas C… e F… foi essencial na resposta positiva aos factos 26º a 41º, 


afigurando-se tais depoimentos totalmente credíveis quanto ao modo como se realizou a intervenção, desde a 


situação da equipa em apreço no dia da cirurgia, o modo como tal equipa foi escalada para a realização da cirurgia, a 


forma como a mesma foi preparada, com a análise pela testemunha C… do processo clínico onde se encontrava a 


declaração junta a fls. 17 e bem assim as circunstâncias que rodearam a realização da cesariana e depois a decisão de 


não proceder à laqueação...” 
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Perante a matéria de facto atrás descrita, cremos que a sentença decidiu bem quanto à verificação do 


requisito ilicitude, atendendo a que, na sequência dos graves antecedentes obstétricos da A., que constavam 


do seu processo clínico, e que foram conhecidos e analisados pela equipa médica que procedeu à cesariana, 


como testemunham duas das médicas que integraram essa equipa; que essa mesma equipa médica foi 


confrontada com a declaração de consentimento informado subscrita pela A., declarando aceitar a sua 


esterilização voluntária durante a intervenção de cesariana, tendo recebido previamente toda a informação 


médica sobre a realização de tal intervenção; que a decisão tomada pela equipa cirúrgica de não realização 


da esterilização teve por base a “incerteza das boas condições de saúde da criança recém nascida, bem como 


os sempre presentes antecedentes obstétricos da Autora”; e que o Serviço de Obstetrícia da Maternidade 


Júlio Dinis criou toda a aparência de ter realizado determinada intervenção cirúrgica (laqueação das 


trompas de Falópio) quando, na realidade, não o fez, sem que tenha informado a A. dessa não realização, 


consideramos que essa omissão de informação da A., conjugada com a criação, pelo Serviço de Obstetrícia do 


R., de toda a aparência de ela se ter realizado, é de molde a configurá-la como acto ilícito, enquanto acto 


material violador dos princípios gerais norteadores da prestação de assistência médica em instituições 


hospitalares, que devem facultar aos doentes “diagnósticos e tratamentos cientificamente correctos, dentro 


das disponibilidades materiais e de pessoal (art. 80º, nº 1 do DL nº 48.357, de 27.04.1968), ou, pelo menos, “as 


regras de ordem técnica e de prudência comum que devam ser tidas em consideração”, neste caso no 


exercício da actividade médica (art. 6º do DL nº 48.051, de 21.11.1967). 


Contrariamente ao que sustenta o recorrente na sua alegação, o médico, maxime o cirurgião, tem não 


só a obrigação de prestar ao doente os esclarecimentos imprescindíveis para que ele possa fazer uma 


avaliação sobre o seu estado de saúde e poder optar pelo consentimento informado na execução de uma 


terapêutica agressiva e de risco elevado, mas também a de o informar sobre a não realização de uma 


intervenção que fora medicamente aconselhada, formalmente consentida em declaração própria legalmente 


prevista, analisada e programada pela equipa cirúrgica que vai proceder a uma cesariana à mesma doente e 


que foi confrontada com todos os elementos constantes do respectivo processo clínico, e que, ao invés do que 


era expectável, foi decidido não realizar por razões, tecnicamente irrefutáveis, de incerteza das condições de 


saúde da criança recém nascida. 


E isto tendo em conta, essencialmente, os aludidos antecedentes obstétricos particularmente graves, 


conhecidos da equipa médica que ia efectuar a referida cirurgia, e que esta sabia poderem reaparecer com 


grave risco para a doente em caso de nova gravidez, pelo que se mostra extremamente censurável, depois do 


aparato criador de “toda a aparência” de que aquela intervenção tinha sido realizada, não ter a A. sido 


informada dessa não realização. 


É evidente que uma mulher a quem foi transmitida a convicção de ter sido esterilizada fica mais 


descansada e muito menos atenta à possibilidade (para ela irreal) de uma nova gravidez. 


Não está pois em causa o (inconcebível) dever de informação de todos os actos médicos não 


realizados, reclamação que seria absolutamente descabida e incomportável, mas sim do que não foi realizado 


e que tudo apontava para que o fosse, com específicas e graves implicações eventualmente resultantes, para a 


doente, do desconhecimento dessa não realização. 


Acompanha-se assim a sentença recorrida quando afirma: 


“(...) 


Efectivamente, a equipa cirúrgica sabia qual era a pretensão da A. e, mais do que isso, teve de fazer um 


juízo difícil nas circunstâncias descritas sobre a matéria em apreço, o que significa que era elementar que a 


situação em causa, pelo seu melindre, tivesse sido descrita no processo clínico e, mais do que isso, tivesse sido 


depois devidamente explicada à A., não podendo acolher-se a tentativa de transferência de responsabilidades que a 


R. tenta fazer para a A. sobre a busca de informação sobre a matéria, sendo que não deixa de ser curiosa a análise 


da R. neste ponto, na medida em que nada lhe competia informar sobre o que não se passou, mas já a A. deveria ter 


perguntado, num domínio em que não existe qualquer dúvida sobre quem tinha o domínio do facto.” 
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A actuação do R., diluída na prestação pessoal e funcional dos seus agentes, afigura-se pois lesiva dos 


direitos da A., sendo passível de censura por inadequada e imprevidente omissão do dever de informação da não 


realização da citada cirurgia de esterilização, em manifesta violação dos princípios gerais norteadores da 


prestação de assistência médica em instituições hospitalares, que devem facultar aos doentes “diagnósticos e 


tratamentos cientificamente correctos, dentro das disponibilidades materiais e de pessoal (art. 80º, nº 1 do DL nº 


48.357, de 27.04.1968), ou, pelo menos, “das regras de ordem técnica e de prudência comum que devam ser tidas 


em consideração”, neste caso no exercício da actividade médica (art. 6º do DL nº 48.051, de 21.11.1967). 


Ou, como refere a sentença, “por não se ter usado a diligência que um agente ou funcionário normal e 


típico não deixaria de ter adoptado, por forma a assegurar o cumprimento efectivo de tal dever em ordem a 


salvaguardar o direito da A.”.» 


_____________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 02/12/2009 


Processo nº 0763/09 


PIRES ESTEVES (Relator), António São Pedro e Jorge Lopes de Sousa 


  


Sumário:  


II - Os requisitos da responsabilidade civil extracontratual da Administração pela prática 


de acto ilícito são idênticos aos do regime da responsabilidade civil extracontratual prevista na lei 


civil: o facto, a ilicitude, a imputação do facto ao lesante, o prejuízo ou dano, e o nexo de 


causalidade entre este e o facto. 


V - Procedendo os clínicos de um Hospital Público a uma cirurgia e não tendo feito uma boa 


limpeza da cavidade abdominal intervencionada, facto este que esteve na origem do quadro séptico 


que determinou a transferência da paciente para outro Hospital, sendo certo que tal cirurgia 


aconselhava a uma lavagem cuidadosa de toda a cavidade peritoneal daquela paciente tais clínicos 


praticaram um acto ilícito e culposo, pois violaram os princípios gerais aplicáveis e ainda as regras 


de ordem técnica e prudência comum que deviam ser tidas em consideração. 


VI - Deviam os médicos do hospital recorrente que efectuaram a cirurgia ter um 


comportamento diligente, responsável, ponderado, de um bonus pater famílias - um comportamento 


padrão - , sobre o qual se há-de aferir a conduta do agente, traduzindo-se o juízo de culpa na 


desconformidade entre aquela conduta padrão que o agente podia e devia realizar e aquilo que 


efectivamente realizou. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 
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«No caso dos autos foi dado como provado que a recorrida D… foi, no dia 17/3/1999, sujeita a uma 


intervenção cirúrgica no hospital recorrente, tendo-lhe sido realizada uma apendicectomia, com lavagem peritoneal 


e drenagem abdominal (fls. 50 a 58), tendo-lhe sido diagnosticado no dia seguinte “…quadro séptico pós 


apendicectomia por apendicite aguda gangrenada e supurada”, pelo que teve de ser transferida para o Hospital de …, 


pelas 23h45m. Neste hospital no dia 20 seguinte foi levada ao bloco operatório - por não melhorar do quadro 


infeccioso e apresentar sinais clínicos de ventre agudo - sendo submetida a laparatomia exploradora, tendo-se 


constatado a existência de volumoso abcesso sub-frénico, sub-hepático e inter-hepato-esplénico, tendo sido feita 


lavagem de toda a cavidade peritoneal com dois drenos, estando o 1º ramo no espaço sub-hepático e o 2º ramo no 


fundo do saco de Douglas. Após esta intervenção cirúrgica, a D… foi transferida para a Unidade de Cuidados 


Intensivos durante 24 horas, após o que foi transferida para o serviço de Cirurgia Pediátrica, tendo de seguida feito 


antibioterapia com Cefotaxima, Amicacina e Metronidazol. À D… foi dada alta em 30/3/1999, passando a ser 


seguida na Consulta Externa de Cirurgia Pediátrica e em 5 de Abril seguinte voltou a apresentar febre e 


abdominalgias motivadas por abcesso de parede da incisão de apendicectomia, pelo foi novamente internada para 


drenagem do referido abcesso, tendo tido alta de vez no dia 9 de Abril de 1999. De todas estas intervenções 


cirúrgicas resultaram para a D… as cicatrizes mostradas nas fotografias de fls. 11. Mais o tribunal “a quo” deu como 


provado que os sintomas que a D… apresentava no dia 15/3/1999 quando se deslocou pela 1ª vez à urgência do 


hospital recorrente aconselhavam a realização de exames complementares adequados, nomeadamente, estudos 


analíticos para despiste de um processo inflamatório de apendicite aguda a fim de evitar a perfuração, sendo que os 


clínicos do recorrente que procederam à cirurgia da D…, no dia 17/3/1999, não fizeram uma boa limpeza da 


cavidade abdominal, facto este que esteve na origem do quadro séptico que determinou a transferência da D… para 


o Hospital …, sendo certo que a cirurgia realizada no hospital recorrente aconselhava a uma lavagem cuidadosa de 


toda a cavidade peritoneal daquela paciente. 


Face ao que acaba de ser exposto, não restam dúvidas que o recorrente, através dos médicos intervenientes 


na referida cirurgia, cometeu um acto ilícito. 


O conceito de ilicitude previsto no artº 6º do DL. nº 48 051 é mais abrangente que o estabelecido no 


art.° 483.º do Código Civil uma vez que neste o dever de indemnizar só nasce se o facto ilícito decorrer de 


uma violação, com dolo ou mera culpa, de uma disposição legal destinada a proteger os interesses de 


terceiros, ao passo que naquele se considera ilícito não só o acto que viole estas disposições legais, mas 


também aquele que viole as normas regulamentares ou os princípios gerais aplicáveis e ainda as regras de 


ordem técnica e de prudência comum que devam ser tidas em consideração (Ac. do STA de 4/11/2008-rec. nº 


104/08). 


Na actividade médica, como decidiu este STA “devem os serviços hospitalares actuar de modo a 


facultar aos doentes "diagnósticos e tratamentos cientificamente correctos, dentro das disponibilidades 


materiais e de pessoal". Nessa actividade devem os órgãos e agentes das pessoas colectivas públicas observar 


as regras de ordem técnica, isto é, as regras próprias da ciência e técnica médicas e ainda as regras de 


prudência (ou diligência)” (Ac. de 17/6/1997-rec. nº 38856). 


Como é sabido, face à definição ampla de ilicitude, constante do art° 6° do DL n° 48051, de 


21.11.1967, tem a jurisprudência deste STA considerado ser difícil estabelecer uma linha de fronteira entre os 


requisitos da ilicitude e da culpa, afirmando que, estando em causa a violação do dever de boa administração, 


a culpa assume o aspecto subjectivo da ilicitude, que se traduz na culpabilidade do agente por ter violado 


regras jurídicas ou de prudência que tinha obrigação de conhecer ou de adoptar. 


Por outro lado, como também este STA tem vindo a entender, é aplicável à responsabilidade civil 


extracontratual dos entes públicos fundada em acto ilícito a presunção de culpa estabelecida no artº 493° n° 1 


do CC. 


Ora, no caso dos autos foi dado como provado que os clínicos do recorrente que procederam à 


cirurgia da D…, no dia 17/3/1999, não fizeram uma boa limpeza da cavidade abdominal, facto este que esteve 


na origem do quadro séptico que determinou a transferência da D… para o Hospital …, sendo certo que a 


cirurgia realizada no hospital recorrente aconselhava a uma lavagem cuidadosa de toda a cavidade peritoneal 


daquela paciente. 
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Temos, pois, que o recorrente praticou um acto ilícito e culposo, pois violou os princípios gerais 


aplicáveis e ainda as regras de ordem técnica e prudência comum que deviam ser tidas em consideração, pois 


não procedeu a uma boa e cuidadosa limpeza de toda a actividade peritoneal da D… . 


Deviam os médicos do hospital recorrente que procederam à cirurgia da D… de proceder com um 


comportamento diligente, responsável, ponderado, de um bonus pater famílias – um comportamento padrão - 


, sobre o qual se há-de aferir a conduta do agente, traduzindo-se o juízo de culpa na desconformidade entre 


aquela conduta padrão que o agente podia e devia realizar e aquilo que efectivamente realizou (Ac. do STA 


de 4/11/2008-rec. nº 2008). 


Perante o comportamento dos clínicos do recorrente podemos concluir que os mesmos cometeram um acto 


ilícito culposo (vd. Ac. do STA de 2/4/2009-rec. nº 698).» 


______________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 14/4/2010 


Processo nº 0751/07 


EDMUNDO MOSCOSO (Relator), Angelina Domingues e António São Pedro 


 


Sumário: 


- Em acção em que os AA. pretendem obter a condenação do R. (Centro Hospitalar) no 


pagamento de uma indemnização por danos patrimoniais e não patrimoniais sofridos, decorrentes 


da morte da esposa do A. e mãe da Autora que imputam a deficiente tratamento médico-hospitalar, 


apresenta-se como ilícita e culposa nomeadamente por se apresentar como violadora das regras 


técnicas e de prudência comum ou do dever geral de cuidado (artº 6º do DL 48.051) a conduta dos 


serviços ou agentes do R. que, apresentando a doente determinados sintomas, não houve da parte 


dos médicos do estabelecimento hospitalar a preocupação de valorizar devidamente o quadro 


clínico que a doente apresentava, omitindo a realização de determinados exames auxiliares que 


poderiam conduzir ao esclarecimento do caso e à tomada de outras medidas terapêuticas que 


eventualmente poderiam ter alterado ou invertido a evolução da doença. Em vez de explorarem e 


esgotarem todas as possibilidades de diagnóstico ou estudado as origens ou as causas do 


agravamento do estado de saúde da doente que culminou com a sua morte, verificou-se uma certa 


preocupação dos serviços do R. em resolver a situação com tratamentos pontuais, mesmo quando se 


verificou que o estado de saúde da doente em vez de melhorar se foi progressivamente agravando, 


sendo certo que a medicação ministrada se revelava de todo infrutífera e além de eventualmente ter 


contribuído para atrasar o diagnóstico correcto da situação clínica da doente, “teve efeitos 


adversos”. 
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Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«8.1 – Com efeito, nos termos do art. 2º, nº 1 do DL nº 48.051 de 21/11/67 o Estado e as demais pessoas 


colectivas públicas respondem civilmente perante terceiros pelas ofensas dos direitos destes ou das disposições 


legais destinadas a proteger os seus interesses, resultantes de actos ilícitos culposamente praticados pelos respectivos 


órgãos ou agentes administrativos no exercício das suas funções e por causa desse exercício. 


A responsabilidade civil extracontratual a que se refere este normativo, como tem sido 


jurisprudência pacífica deste STA, coincide, no essencial, com a responsabilidade civil consagrada no art. 


483º do C.C., dependendo a obrigação de indemnizar da verificação cumulativa dos seguintes pressupostos: 


facto, ilicitude, culpa, nexo de causalidade e dano. 


Considera o art.º 6º do DL 48.051 como ilícitos para efeitos deste diploma “os actos jurídicos que violem as 


normas legais e regulamentares ou os princípios gerais aplicáveis e os actos materiais que infrinjam estas normas e 


princípios ou ainda as regras de ordem técnica e de prudência comum que devam ser tidas em consideração”. 


Uma vez que a conduta do agente geradora do dano tanto pode consistir num comportamento 


positivo como numa omissão (cfr. Artº 486º do Cód. Civil), os citados preceitos abrangem por conseguinte não 


só os actos materiais e omissões que ofendam direitos de terceiros ou disposições legais destinadas a proteger 


os seus interesses, como ainda os actos ou omissões que ofendam as “regras técnicas e de prudência comum” 


ou o dever geral de cuidado, onde se inclui nomeadamente o caso dos serviços Hospitalares que originam uma 


deficiente prestação de serviço de saúde. 


Ou, como se entendeu no ac. deste STA de 20.04.04, rec. 982/03 “na responsabilidade civil 


extracontratual, por acto cirúrgico ilícito, o desvalor da acção do agente - a violação das leges artis ou do 


dever geral de cuidado – é um dos pressupostos constitutivos da obrigação de indemnizar”. 


Com referência à culpa, o artº 4º do DL nº 48.051 remete expressamente para o critério estabelecido no artº 


487º do Código Civil – a culpa é apreciada “pela diligência exigível de um bom pai de família, em face das 


circunstâncias de cada caso” (nº 2). 


Como ensina ANTUNES VARELA, Das Obrigações em Geral, agir com culpa, significa actuar em termos 


de a conduta do agente merecer a reprovação ou censura do direito. E essa conduta será reprovável quando o lesante 


em face das circunstâncias concretas da situação “podia e devia ter agido de outro modo”. 


Assim sendo, perante a abrangência do conceito de ilicitude anteriormente delimitada e afastado 


desde logo o elemento intencional ou doloso, por ser manifesta a sua inverificação face à matéria de facto 


dada como provada, interessa apurar se aos médicos agentes do R. pode ser imputada uma conduta ilícita e 


culposa (na modalidade de negligente), determinante da obrigação de indemnizar. 


Pese embora as dificuldades de análise que a situação comporta atenta a complexidade da situação, 


nomeadamente devido ao facto de a matéria em presença respeitar a uma área tão sensível como seja a da 


medicina, afigura-se-nos no entanto que o essencial da questão reside em saber se, face à matéria de facto 


dada como demonstrada, aos médicos do B’…, em presença dos sintomas que a vítima apresentava no 


momento em que deu entrada no Hospital ou mesmo perante os sintomas que continuou a apresentar nos dias 


em que permaneceu internada até à data da sua morte, era exigível um diagnóstico diferente ou seja se teria 


havido um “erro de diagnóstico” e por conseguinte se lhe pode ser dirigido algum juízo de censura. 


Importa em suma, saber se os médicos do Hospital R., em alguma fase do percurso que decorreu 


desde à entrada do doente no Hospital até ao seu falecimento, actuaram com violação de algum dever de 


cuidado quando podiam e se impunha uma actuação diferente e por isso passível de censura. Ou seja, 


importa saber se a conduta desses médicos pode ser considerada de negligente e ainda se foi devido a uma 


eventual “omissão” ou a uma eventual “violação do dever de cuidado” que se ficou a dever, como 


consequência adequada, típica e normal, o agravamento da situação clínica com o consequente falecimento da 


doente. 
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Como salienta o Prof. Eduardo Correia “in” Direito Criminal “Reinpressão”, I Vol. pág 421 “antes de tudo 


a negligência é omissão de um dever objectivo de cuidado ou diligência”, violação essa que consiste “antes de tudo 


em o agente não ter usado aquela diligência exigida segundo as circunstâncias concretas para evitar o evento” cuja 


produção, face as regras da experiência se apresente, naturalmente, apta a produzir o resultado ou que esse resultado 


se apresente como “previsível” (obra cit. pág. 425/427). 


E, diga-se desde já que não nos oferece qualquer dúvida que em qualquer situação de doença e 


nomeadamente em situações como aquela a que se reportam os autos, aos médicos que acompanharam e 


posteriormente diagnosticaram e receitaram a doente em questão, incumbia tomar todos os cuidados e esforços 


necessários bem como todas as medidas possíveis ao seu alcance de modo a tentar salvar a vida não só da doente 


internada, como a do feto que trazia dentro de si e muito especialmente de não colocar em perigo nem contribuírem, 


através de alguma forma ou meio, para agravarem o estado de saúde da internada. 


Perante a matéria de facto dada como provada, resulta fundamentalmente o seguinte: 


A E… deu entrada no B’…no dia 17 de Junho de 1992, pelas 11 horas, queixando-se de dores abdominais e 


havia vomitado o que comera durante a manhã desse dia. Deu entrada no hospital, porque sentia dores na barriga e 


vomitava tudo o que comia. Observada pelo médico, apurou este que a E… estava grávida de 36 semanas e 4 dias, 


tinha o colo do útero amolecido, permeável a um dedo no orifício externo, apresentação cefálica alta, membranas 


íntegras, auscultação fetal positiva, tensão arterial a 120/70 mm Hz, albuminária e glicossomia negativas, 


temperatura axilar a 36 graus Celsius e teste multistia negativo (cf. nomeadamente pontos 5, 14 e 16 da matéria de 


facto). 


Na altura em que deu entrada no B’… a E… estava grávida de 36 semanas e 4 dias, ou seja a escassos 3 


dias de completar as 37 semanas de gestação, já que “de acordo com as regras da ciência obstétrica, a gravidez é 


considerada termo quando atinge as 37 semanas” (cf. nomeadamente pontos 5, 10, 16 e 80 da matéria de facto). 


Depois de ter pedido “a realização de exame cardiotocográfico, análise de urocultura e pesquisa de 


anticorpos anti-HIV 1 e 2, tendo sido determinada a colocação da E… na sala de alto risco por ameaça de parto pré-


termo”, o médico “analisado o exame cardiotocográfico, realizado na manhã do dia 17 de Junho de 1992, ordenou 


que a E…se deitasse na cama e lhe fosse ministrado 500 centímetros cúbicos de “DEXTROSE” a 5%, duas ampolas 


de “PREPAR” por via endovenosa ao ritmo de 10 gotas por minuto, uma drageia de “isoptiu” de 8 em 8 horas”, 


sendo certo que a administração do medicamento “PREPAR”, como resulta do ponto 62 da matéria de facto, visava 


apenas parar as contracções ou seja “atrasar o parto” (cf. nomeadamente pontos 21, 22 e 62 da matéria de facto). 


E, neste momento, face ao referido e ao que resulta dos autos, não podemos deixar de fazer desde já um 


pequeno reparo. Se na altura em que deu entrada no Hospital a E… estava numa fase considerada praticamente 


como “termo” da gravidez e como resulta do ponto 62 da matéria de facto, em “início de trabalho de parto” ou com 


“ameaça de parto pré-termo” pensamos que seria normal e que tudo aconselhava no sentido de que, em vez de serem 


ministrados à doente medicamentos “inibidores” ou com efeitos contrários, como seja a “administração dum 


medicamento tacolítico como foi o caso do “PREPAR”, com a finalidade de atrasar o parto”, se tivesse enveredado 


por uma solução diferente, no sentido de dar continuidade à progressão do trabalho de parto, eventualmente com a 


realização imediata da cesariana. Todo o quadro clínico apontava no sentido de que a gravidez, em tal situação, não 


devia ter sido “inibida com medicamentos”, mas eventualmente, em lugar do medicamento retardador ou inibidor, 


deveria ter sido dado à doente outro tratamento ou medicada eventualmente com antibióticos, uma vez que, como 


resulta do ponto 63 da matéria de facto “uma grande maioria das ameaças de parto pré-termo (cerca de 30%) tem a 


sua génese num qualquer agente infeccioso, agentes estes que se tratam com antibióticos e não com medicação 


tocolítica” (cf. ainda número 68 da matéria de facto) ou ainda e eventualmente, como se referiu, dar seguimento aos 


“trabalhos de parto”, com recurso imediato à cesariana, uma vez que a maturidade do feto estava praticamente no 


seu “termo” e daí que era de prever não derivarem riscos agravados no que respeita à sua sobrevivência (cf. ponto 


62 da matéria de facto). 


O certo é que a doente viria a falecer com “sépsis” (nº 78 dos factos) que, como vem consignado a fls. 


1792, “é uma grave condição clínica causada, em regra, por uma grave infecção, com disfunção orgânica aguda ou 


hipotensão arterial refractária…”. 
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Como resulta dos factos dados como provados, com o tratamento que lhe foi ministrado, a situação 


da doente, em vez de melhorar, cada vez se foi agravando (cf. nomeadamente pontos 29, 30 e 31 dos factos 


provados), a ponto de a doente se ter queixado “de contracções uterinas, fraqueza física e mal estar geral” 


tendo a própria doente solicitado ao médico “que lhe fizesse uma cesariana, pois dizia não ter forças para 


expulsar por si própria o bebé que tinha dentro de si” (ponto 32 da matéria de facto), o que significa que até a 


própria doente alertava para o facto de sentir que a sua situação em vez de melhorar estava a piorar cada vez 


mais, sem vislumbrar qualquer melhoria a ponto de ter ainda chegado a “solicitar a sua saída do Hospital 


para uma clínica privada” (ponto 43 dos factos provados). 


Perante um quadro clínico de vómitos prolongados que se vinha agravando, à doente continuava a 


ser ministrado soro e comprimidos para diminuir os vómitos (pontos 29 a 34 da matéria de facto), bem como 


a “receber PREPAR por via endovenosa” (ponto 35 da matéria de facto), medicamento esse que, como se 


referiu, visava parar as contracções ou retardar o parto. 


Só, quando a gravidade da situação era notoriamente visível, é que os médicos que assistiam a doente 


decidiram fazer a cesariana o que aconteceu na manhã do dia 19 de Junho, quando um exame que 


anteriormente fora feito “revelava taquissistolia uterina por parte da E… e taquicardia por parte do feto” e 


numa altura em que a doente “estava com a tensão arterial a 70/40 mm Hz”, sendo certo que, cerca das 21 


horas do dia anterior estava com uma “tensão arterial de 100/60 mm Hz” ou seja com uma tensão arterial 


aceitável (cf. nº 36 a 40 da matéria de facto). 


Aliás, “à entrada da sala de operações” no dia 19 de Junho, a doente “estava com a tensão arterial a 


80/45 mm Hz e taquicardia (170 batimentos por minuto)”, “estava em estado de prostração, com taquicardia 


(aumento anormal da frequência cardíaca), sudação ligeira e com tensão arterial de 80/45” (ponto 47 e 48 da 


matéria de facto) tendo, após a operação entrado em “estado de coma” (ponto 72 da matéria de facto). 


A gravidade da situação é revelada essencialmente pelo facto de a doente, desde que entrou no 


Hospital, pese embora apresentar um estado clínico com frequentes vómitos (cfr. pontos 29, 30, 31 e 43) e de a 


doente se ter queixado de “contracções uterinas, fraqueza física e mal estar geral, tendo solicitado ao médico 


que lhe fizesse uma cesariana, pois dizia não ter forças para expulsar por si própria o bebé que tinha dentro 


de si” (ponto 32 da matéria de facto), o certo é que, como resulta do ponto 42 da matéria de facto “nenhum 


dos médicos assistentes da E… estudou o estado de saúde da grávida ou determinou exames e tratamentos 


para evitar o processo que conduziu aos vómitos fecalóides e à sépsis, aparte a administração não 


quantificada de soros, pedido de urocultura para pesquisa de infecção urinária e pesquisa de HIV” e “até 


imediatamente antes da cesariana não lhe realizaram exames de ecografia, radiografia, análises de sangue 


(com excepção de busca de SIDA) e exames aos vómitos, nem solicitaram opinião de médicos das 


especialidades de cirurgia e medicina interna, nem monitorizaram a grávida” (ponto 44 da matéria de facto), 


nem avaliaram “a quantidade e a qualidade dos vómitos da E… e a ausência de fezes, nem fez exames de 


química hemática ou de gasimetria” (ponto 45 da matéria de facto). 


A gravidade da situação é revelada ainda e fundamentalmente pelo facto de, finda a operação, a E… 


ter chegado à “sala de cuidados intensivos”, “em estado de coma profundo, com 40,5 graus de temperatura, 


com 70/40 mm Hz de tensão arterial, com taquicardia de mais ou menos 180 batimentos por minuto e um 


diagnóstico de choque séptico” (ponto 72 da matéria de facto). 


Em suma, afigura-se-nos, face ao que resulta dos factos provados, não ter existido a preocupação de 


valorizar devidamente o quadro clínico que a doente apresentava, nomeadamente a preocupação de verificar 


se os vómitos eram ou não originados por eventual infecção ou devidos a qualquer outra causa que 


justificasse diverso tratamento. 


Em vez disso, depreende-se da matéria de facto dada como demonstrada uma certa preocupação dos 


serviços da R. em resolver a situação com tratamentos pontuais sem se ter apreciado ou estudado as origens ou as 


causas do agravamento do estado de saúde da doente, sendo certo que, como se viria a revelar, “os vómitos 


fecalóides foram causados por um problema no intestino delgado” (ponto 50 da matéria de facto), quando a 


medicação ministrada à doente desde o dia “17.6.92 a 19.6.92 (PREPAR, PRIMPERAN e BUSCOPAN)”, além de 


eventualmente poder ter contribuído para atrasar o diagnóstico correcto da situação clínica da doente, como resulta 
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do ponto 51 da matéria de facto, “teve efeitos adversos que causaram uma parésia intestinal, seguida de vómitos e de 


vómitos fecalóides”. 


Aliás, o quadro clínico que apresentava a doente, ou seja “as dores abdominais e os vómitos repetidos, 


sugeriam uma complicação abdominal, para além da ameaça de parto” (ponto 65 da matéria de facto), sendo certo 


que os médicos não podiam ignorar que os “vómitos persistentes podem ter a ver com problemas do tubo digestivo, 


nomeadamente obstrução ou oclusão intestinal” (nº 69 dos factos provados). 


Na situação, a violação do dever de cuidado que, na situação, deveria ser tido em consideração ou a 


violação da “legis artis” assenta fundamentalmente nos seguintes factos: 


- “nenhum dos médicos assistentes da E… estudou o estado de saúde da grávida ou determinou exames e 


tratamentos para evitar o processo que conduziu aos vómitos fecalóides e à sépsis, aparte a administração não 


quantificada de soros, pedido de urocultura para pesquisa de infecção urinária e pesquisa de HIV” (42 da matéria de 


facto); 


- “até imediatamente antes da cesariana não lhe realizaram exames de ecografia, radiografia, análises de 


sangue (com excepção de busca de SIDA) e exames aos vómitos, nem solicitaram opinião de médicos das 


especialidades de cirurgia e medicina interna, nem monitorizaram a grávida” (ponto 44 da matéria de facto), sendo 


certo que os “vómitos persistentes podem ter a ver com problemas no tubo digestivo, nomeadamente obstrução ou 


oclusão intestinal (intestino delgado), o que os médicos e enfermeiros não podiam ignorar” (ponto 69 da matéria de 


facto); 


- Não avaliaram “a quantidade e a qualidade dos vómitos da E… e a ausência de fezes, nem fez exames de 


química hemática ou de gasimetria” (ponto 45 da matéria de facto). 


- Até antes da cesariana não foi solicitada a opinião do cirurgião de serviço, nem procurada qualquer 


infecção sem ser pela habitual urocultura (cujos resultados só surgem vários dias depois) e pelo despiste do HIV, 


havendo apenas registo de CTGs e medição de pressão arterial nas manhãs de 17, 18 e 19.6.1992 (ponto 67 da 


matéria de facto); 


- não foi medida continuamente a tensão arterial da doente (ponto 46 dos factos provados). 


Por fim e após a operação cesariana a doente “foi para a sala de recobro, tendo-lhe sido administrado bolus 


de PROPANOLOL, em quantidade tal que foi necessário ministrar á E…um antídoto” (ponto 70 e 71 da matéria de 


facto). 


Em suma, a matéria de facto dada como demonstrada permite-nos concluir no sentido de que a 


medicação ministrada à falecida não foi aquela que na situação se impunha e que o agravamento do estado de 


saúde da doente se ficou a dever nomeadamente ao facto de não terem sido exploradas todas as possibilidades 


de diagnósticos ou efectuados determinados exames auxiliares que poderiam conduzir ao esclarecimento do 


caso e à tomada de outras medidas terapêuticas que eventualmente poderiam ter alterado ou invertido a 


evolução da doença (cf. nomeadamente pontos 42 e 44 da matéria de facto). 


Merecedora de crítica ou de censura é assim o facto de os profissionais de saúde do R. permanecerem 


em erro de diagnóstico, continuando a ministrar à doente determinados medicamentos mesmo quando se 


verificou um agravamento do seu estado de saúde, agravamento esse manifestado nomeadamente através de 


intensos vómitos que se prolongaram desde que a doente deu entrada no Hospital, situação que a tomada de 


medicamentos que lhe iam sendo ministrados não conseguia atenuar e se revelava infrutífera. 


A censura recai igualmente sobre aqueles profissionais pelo facto de, perante o agravamento do 


estado de saúde da doente, não terem esgotado todas as hipóteses possíveis de diagnóstico quando, 


posteriormente à administração de determinados medicamentos, se verificou que o estado de saúde da doente 


em vez de melhorar se foi progressivamente agravando a ponto de ser a própria doente a alertar para o 


respectivo estado de saúde sem que nada de relevante fosse feito no sentido de o alterar ou inverter. 


A censura assenta, em suma, no defeituoso funcionamento dos serviços prestados, abaixo do nível 


médio de actuação que deles se poderia razoavelmente esperar. Como se depreende da matéria de facto, 
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perante a situação de agravamento que se vinha verificando do estado de saúde da parturiente, os agentes do 


R. que a assistiam, perante as verificadas circunstâncias, não teriam usado aquela diligência exigida e que na 


situação se impunha para evitar o agravamento do seu estado de saúde e por conseguinte a sua morte que, na 


situação, face aquele agravamento que se vinha verificando com elevada rapidez, sempre seria de prever. Ou 


seja a actuação dos médicos, na situação, não obedeceu ao grau de diligência que, atendendo às concretas 


circunstâncias do caso, lhes era exigido e imposto. 


Como se entendeu no ac. deste STA de 20.04.04, rec. 982/03 “na responsabilidade civil extracontratual, por 


acto cirúrgico ilícito, o desvalor da acção do agente - a violação das leges artis ou do dever geral de cuidado – é um 


dos pressupostos constitutivos da obrigação de indemnizar”. 


Daí que seja de concluir no sentido de que aquela descrita conduta se apresenta como violadora da “leges 


artis” por parte do R. ou dos agentes que em seu nome actuaram e por isso ilícita e culposa, susceptível de integrar a 


previsão do citado artº 6º do DL 48.051.» 


 


______________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 26/5/2010 


Processo nº 0793/09 


SÃO PEDRO (Relator), Fernanda Xavier Nunes e Angelina Domingues 


 


Sumário:  


I - Para que seja imputável ao réu a lesão sofrida pelo autor (paraplégia) após um acto 


anestésico (epidural) o lesado (autor) deve provar os factos de onde resulte que aquele resultado foi 


causado pelo acto anestésico, que houve violação das "legis artis" e que o referido resultado se 


localiza no âmbito dos perigos que escrupuloso cumprimento das leges artis pretende evitar. 


II - Feita essa prova o réu só não responderá civilmente se, não obstante, provar que tal 


resultado se verificaria ainda que tivessem sido cumpridas as "legis artis". 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«2.3. Violação das leges artis 


Na conclusão d) o réu recorrente sustenta não ter havido violação das “legis artis”. Entende o réu que a 


omissão dada como provada (procedimento que poderia ter sido adoptado mas que não era mandatório adoptar -, ou 


seja não ter mudado o local de introdução da agulha) não foi causadora da situação em que se encontra o autor. 


“Sendo a obrigação de meios e não havendo violação das leges artis, não pode deixar de entender-se que a obrigação 


do réu foi cumprida apesar dos resultados não terem sido aqueles que todos desejavam que fossem. É certo – 


continua o recorrente – que esses resultados alguma causa tiveram, mas não pode deixar de se ter em conta que a 


ciência médica não é uma ciência exacta. Como referiu a testemunha G…(…) há nove casos descritos em todo o 


mundo semelhantes ao do D…”. Mesmo sabendo-se que o mais provável é que se trate de uma lesão química 


provocada pelo anestésico a causa da situação do D…, são desconhecidos os mecanismos que a desencadeiam e, por 
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isso, não estão definidos procedimentos para a evitar. E até se compreende que assim seja pela raridade do evento”. 


A sentença para resolver a questão jurídica pôs em destaque os seguintes factos: 


“(…) 


Neste ponto, e com interesse para a análise da matéria em causa, cabe notar que ficou desde logo assente 


nos autos que na madrugada do dia 2 de Maio de 1996, o A. foi conduzido pela sua mãe - D. I… - aos serviços 


de urgência do Hospital C…, onde deu entrada cerca das 5 horas, sendo-lhe diagnosticada uma apendicite 


aguda, verificando-se que cerca das 10 horas da manhã desse mesmo dia, o A. foi submetido a uma 


apendicectomia. 


Nesta sequência, a médica Assistente Eventual de Anestesia do Hospital que deu apoio à cirurgia, Drª 


E…, a qual adquirira o grau de especialista em anestesia em 23/02/96, optou por anestesiar o A. através de 


uma “epidural”. 


Neste ponto, a anestesia raquidiana apresentava como inconvenientes, em relação à epidural, o facto 


de ser mais limitada em tempo, ter maior probabilidade de complicações ( cefaleias por punção da dura 


mater ) e maior percentagem de complicações neurológicas associadas à técnica ( lesão das raízes, 


neurotoxicidade ) e ráqui total, podendo esta conduzir a bradicardia, bradipneia e até paragem cardio-


respiratória, sem apresentar qualquer vantagem de relevo e quanto à anestesia geral, as razões da sua 


preterição tinham a ver, essencialmente, com o facto de o A. estar constipado e apresentar tosse produtiva e 


amígdalas ruborizadas. 


Com efeito, estando a desenvolver-se no A. uma infecção das vias respiratórias, tornava-se 


desaconselhável a utilização de uma técnica que, implicando intubação traqueal, e dada a natureza agressiva 


desta, determinaria necessariamente um agravamento da infecção, sendo a inexistência de nenhum destes 


inconvenientes na técnica epidural, associada ao facto de esta ter o benefício adicional de permitir uma boa 


analgesia pós-operatória, que determinou a opção por esta técnica. 


No caso em apreço, feita a opção inicial pela anestesia epidural, mais foi optado por utilizar para o 


efeito “lidocaína 2% COM ADRENALINA e sufentanil”. 


Iniciou a execução da anestesia uma médica do 2º ano de internato complementar de anestesiologia 


ao serviço do R., Drª F…, encontrando-se, também, no bloco a já referida Assistente Eventual e quando a 


médica interna iniciou a execução da epidural, com a agulha de Tuhoy, puncionou a “dura mater” com perda 


de LCR, isto é perfurou para além do local pretendido atravessando a membrana que protege a medula, ao 


invés de manter a agulha no espaço epidural, sobre a dura, como corresponde ao emprego correcto da 


técnica. 


Uma vez retirada a agulha manteve-se a “saída de LCR no local da punção” e depois da substituição 


da anestesista foi reiniciada a “pesquisa do espaço epidural no mesmo nível”. 


Reiniciada a pesquisa do espaço epidural no mesmo nível, foi encontrada “dificuldade na progressão 


cefálica do cateter” e depois de posicionado o cateter, é introduzida uma “dose teste de anestésico com 4 ml de 


lidocaína, 2% ( frasco novo e sem preservativos ), com adrenalina 10ug adicionada na altura”. 


As médicas que executaram a técnica, prosseguem administrando seguidamente uma dose de “11 ml 


de lidocaína 2% ca com adrenalina com 25ug de sufentanil” e “notam a necessidade de dose de anestésico 


local superior à esperada para obter nível de anestesia cirúrgica ( nível pretendido D6)”, sendo injectada ao 


A. a dose total de 25 ml de lidocaína a 2% com adrenalina e 25 g de sufentanil. 


Durante o acto cirúrgico o A. é acossado por cefaleias frequentes, de que se queixa e cerca de uma 


hora após a última administração de anestésico local, é iniciada profilaxia de fistula de LCR com bolus de 40 


ml de soro fisiológico através do cateter epidural, sem que a administração apresente resistência anormal, 


destinando-se a ser repetida esta operação de quatro em quatro horas, dada a cefaleia de que o A. se 


queixava. 
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Após a operação o A. foi acompanhado das seguintes ordens médicas: "Em caso de cefaleias chamar 


Anestesista ( fez epidural ). Por indicação do mesmo só deverá ter alta após 2ª-feira e falar c/ Anestesista 


prévia/". 


E logo de seguida outra ordem: "S. Fisiológico (40cc) via epidural de 4 em 4 h durante as primeiras 


24 h ( em caso de cefaleias chamar anestesista do S.U. )". 


Horas depois, quando a médica interna que iniciara o acto anestésico, veio proceder à administração 


da 2ª dose de soro fisiológico, o A. transmitiu-lhe queixas que levaram ao registo no seu processo clínico de 


que “referiu lombalgia marcada”, apresentando “resistência elevada à administração”, pelo que foi 


interrompida a administração e algaliado o A. para drenar a urina por suspeita de retenção urinária, sendo 


que só às 16 horas é que foi retirado o cateter epidural ao A.. 


Cerca das 20 horas, ou seja cerca de 10 horas após o início do acto anestésico, os anestesistas do R. 


verificam que o A. mantinha bloqueio motor dos membros inferiores até D12 e apresenta queixas álgicas 


lombares. 


Pedida colaboração pelo Dr. H… a um especialista de neurologia do R., é efectuado um TAC ao A., 


tendo o especialista diagnosticado que o bloqueio se devia, muito simplesmente, a um efeito prolongado do 


anestésico local. 


No sábado e domingo seguintes, dias 4 e 5 de Maio, o A. mantém paralisia dos membros inferiores, 


“hipertemia, prostração e queixas dolorosas marcadas nos membros inferiores e região lombar”. 


Por outro lado, provou-se que apesar de ser fácil comunicar com o A. e de a intervenção cirúrgica 


não ter sido decidida abruptamente como uma emergência, a opção pela anestesia epidural foi tomada sem 


ninguém ter previamente questionado o A. sobre a existência de antecedentes alérgicos, sobre o seu peso ou 


altura, se tinha problemas de coagulação ou neurológicos e também não foi perguntado ao A., nem tão pouco 


à sua mãe dado este ser menor, se se opunham a que a cirurgia fosse efectuada sob uma anestesia que 


pressupunha que o A. aguentasse assistir ao ambiente do bloco operatório, nem lhes foram informadas as 


vantagens e riscos que esta escolha implicaria. 


A opção pela anestesia epidural, segundo veio, mais tarde, a ser informado ao A. foi tomada apenas 


pelo facto de na avaliação pré-operatória se ter detectado que este apresentava inflamação das amígdalas ( 


ligeira ), embora sem pus e sem insuficiência respiratória nem antecedentes pulmonares. 


Diga-se ainda que se provou que o uso da adrenalina numa anestesia epidural não é indispensável, e 


no âmbito da técnica anestésica utilizada foi utilizada lidocaína 2% com adrenalina e que no âmbito da 


técnica anestésica utilizada, e uma vez puncionada a dura mater, seria prudente a mudança do local ( nível ) 


da introdução da agulha. 


No caso, depois de puncionada a dura mater, a médica interna foi substituída pela especialista, sendo 


que o Dr. G… deu indicação no sentido de se continuar com a técnica anestésica que estava a ser utilizada e 


não obstante uma reiniciada a pesquisa do espaço epidural no mesmo nível, ter sido encontrada “dificuldade 


na progressão cefálica do cateter” a anestesista continuou com a técnica anestésica que estava a ser utilizada, 


verificando-se que foi repetida a execução da técnica 3 vezes. 


Ora, a “dura mater” mantinha-se perfurada e, por isso, em condições de permitir a penetração não 


só da lidocaína, mas também da adrenalina cujo contacto directamente com o espaço intra-raquidiano ( no 


interior da dura mater ) pode causar lesões, nomeadamente, a necrose ( morte ) por isquemia dos tecidos da 


medula ou dos nervos da cauda equina que se encontram na parte terminal da medula, sendo que no total 


foram administradas 25ml de lidocaína 2% com adrenalina e 25g de sufentanil em 5 aplicações. Finda a 


intervenção cirúrgica, cerca das 11horas e 30minutos, o A. é transportado para uma cama do serviço de 


cirurgia, sem que tenha sido transmitida nenhuma informação específica a este serviço em relação ao 


ocorrido e à especial vigilância a ter sem ter ido previamente para recobro ( para vigiar a recuperação do 


bloqueio sensitivo e motor provocado pela anestesia que não foi normal ) e sem que tenha sido “pesquisado o 


nível de bloqueio”. 
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No dia seguinte, 3 de Maio, o A. continua paralisado e com fortes dores e, depois de solicitado pelo 


Dr. H… novo exame a outro especialista de neurologia do R., é colocada uma hipótese de diagnóstico nova: 


uma lesão neurológica da cauda equina provocada pela técnica anestésica empregue. 


A mãe do A. foi informada de que, ao contrário do que deveria suceder, o A. ainda não movia nem 


sentia as pernas e que tal situação estava relacionada com o acto anestésico”. 


Estes factos não foram alterados no recurso da matéria de facto, sendo assim perante eles que apreciaremos 


a questão da violação das “leges artis”. 


Questão que o recorrente coloca – a nosso ver – pondo em causa não só a verificação da ilicitude e da 


culpa, mas também do nexo de causalidade – quando alega (fls. 698) que são desconhecidos os procedimentos que 


poderiam evitar situação provocada no autor. 


A sentença considerou verificados todos os pressupostos da responsabilidade civil, com a seguinte 


argumentação: 


“(…) 


…aqueles que empreendem uma certa actividade que exige especiais qualificações não deverão contentar-


se em proceder de modo diligente e empenhado, antes deverão referenciar a sua conduta ao padrão de proficiência 


que é legitimo esperar das pessoas que exercem uma tal profissão e que na verdade se lhes exige. 


Sempre que tal perícia e cuidado não são postos em prática, em termos de ser prestado um tratamento 


errado ou deficiente, estamos perante uma actuação negligente, que poderá agravar-se substancialmente quando é 


levada a cabo “contra legem artis”. 


Também a omissão de um tratamento poderá atentar “contra legem artis” no caso de dever ter sido 


efectuado, atentos os cânones específicos e razoáveis da profissão. 


O pessoal hospitalar deve actuar de acordo com o cuidado, a perícia e os conhecimentos compatíveis com 


os padrões por que se regem todos os profissionais de saúde sensatos, razoáveis e competentes do seu tempo. 


Trata-se, pois, de substituir, no âmbito da profissão, o critério do bom profissional ao critério do bom pai de 


família. 


Em última análise, o critério que permitirá avaliar a conduta efectivamente observada é “o do bom 


profissional da categoria e especialidade do devedor” à data da prática do acto. 


O ponto de partida essencial será assim apurar da desconformidade da concreta actuação do agente 


no confronto com aquele padrão de conduta profissional que um profissional dessa área medianamente 


competente, prudente e sensato, com os mesmos graus académicos e profissionais, teriam tido em 


circunstâncias semelhantes, naquela data. 


A partir daqui, e perante o percurso descrito no que concerne à assistência prestada ao A., entende-


se que não existe qualquer dúvida no que concerne ao apuramento da situação clínica do A. e, deste modo, 


quanto ao diagnóstico correcto em relação à sua situação clínica, não se colocando o cerne do problema neste 


âmbito. 


Do mesmo modo, não está em causa, à partida, a eleição da técnica epidural em que se traduziu a 


prática do acto anestésico, pois que os elementos presentes nos autos não evidenciam qualquer situação 


susceptível de colocar em crise o juízo, a opção feita neste domínio. 


Por outro lado, a ilicitude no caso em análise não radica tanto no facto de ter sido puncionada a 


“dura mater”, até por que está assente que a prática do acto anestésico é uma actividade de risco, o que 


também contempla este tipo de situação, impondo-se isso sim questionar a obstinação em prosseguir com a 


aludida técnica anestésica no mesmo local após a perfuração, quando se apurou que uma vez puncionada a 


dura mater, seria prudente a mudança do local ( nível ) da introdução da agulha. 
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Assim, perante a matéria de facto provada, não podemos deixar de concluir no sentido de a conduta 


do R. ser tida como ilícita, atenta a falta de prudência no desenvolvimento do procedimento anestésico, 


insistindo na repetição de uma técnica nas circunstâncias descritas, impondo-se destacar que no total foram 


administradas 25ml de lidocaína 2% com adrenalina e 25g de sufentanil em 5 aplicações ( valor que constitui 


o identificado limite não tóxico, o que significa que já antes se impunha uma reflexão sobre a sorte do 


procedimento ), realidade claramente violadora das leges artis, pois que a “dura mater” mantinha-se 


perfurada e, por isso, em condições de permitir a penetração não só da lidocaína, mas também da adrenalina 


cujo contacto directamente com o espaço intra-raquidiano ( no interior da dura mater ) o que pode causar 


lesões, nomeadamente, a necrose ( morte ) por isquemia dos tecidos da medula ou dos nervos da cauda equina 


que se encontram na parte terminal da medula. 


Aliás, em casos como o presente, justifica-se uma inversão do ónus da prova do denominado nexo de 


ilicitude (para alguns autores também denominada “causalidade da violação do dever”), pois que, se através 


da violação de uma “lei da arte” é aumentado o risco de dano, vindo a verificar-se uma lesão localizada 


dentro do círculo de perigos que aquela pretende controlar, deve impor-se ao infractor, para sua exoneração, 


a prova de que o dano se verificou independentemente da violação (vide Jorge F. Sinde Monteiro, “Aspectos 


Particulares da Responsabilidade Médica”, in Direito da Saúde e Bioética, LEX, pp. 133 e ss.). 


No caso em apreço, é manifesto que não foi adoptada uma atitude de prudência que as circunstâncias 


impunham, equacionando uma eventual mudança de técnica ou, ao menos, mudando o local de introdução da 


agulha, o que significa que foi aumentado o risco do dano que sobreveio ao A. - a paraplegia -, lesão que 


inequivocamente se localiza dentro do círculo de perigos que a prudência descrita poderia prevenir, não 


tendo o Réu provado que o dano se produziu independentemente da violação daquela “lei da arte” que 


impunha a referida prudência, pelo que também por esta via se pode afirmar a ilicitude da conduta do Réu. 


(…)” 


O recorrente põe em causa, essencialmente, a parte em que se estabelece uma conexão entre a regra de 


prudência violada e a lesão concretamente verificada. 


É de resto inegável que – como o réu também reconhece – o dano foi de alguma maneira causado pelo acto 


anestésico: “é certo – diz o réu – que esses resultados alguma causa tiveram …”. 


É, todavia, incerto – sustenta o réu - em que medida o acto anestésico causou aquele concreto dano. 


Diz o réu a este respeito que a “ciência médica não é uma ciência exacta” … e por isso “mesmo sabendo-se 


que se trata de uma lesão química provocada pelo anestésico a causa da situação do D…, são desconhecidos 


os mecanismos que a desencadeiam e, por isso, não estão definidos procedimentos para a evitar”. 


A sentença resolveu esta questão, considerando que a paraplégia configura uma “lesão que 


inequivocamente se localiza dentro do círculo de perigos que a prudência descrita poderia prevenir, não 


tendo o réu provado que o dano se produziu independentemente da violação daquela lei da arte que impunha 


a referida prudência, pelo que também se pode afirmar por essa via a ilicitude da conduta do réu” 


Será assim? 


Na verdade, temos por certo e seguro, ter havido violação de uma regra de prudência (legis artis) na 


execução do acto médico: perfuração da dura mater, repetição por três vezes da perfuração e dose de 


anestésico “superior à esperada” (ponto 1.19). Neste quadro, responderam, os Peritos Médicos que seria 


prudente a mudança de local de perfuração, o que não foi feito. 


Também temos por certo e seguro que tal norma de prudência podia ser evitada pelos serviços do réu 


e portanto, tal violação é, neste sentido, culposa, na justa medida em que a culpa consiste na capacidade e 


possibilidade de evitar o facto ilícito gerador do dano. 


O problema destes autos não radica, pois na ilicitude do facto e na culpa, mas sim na imputação do 


resultado. 


Alega o réu que a norma de prudência violada (mudar a posição da introdução da agulha depois de 


perfuração da dura mater) destina-se a evitar – em concreto – que o químico anestésico se introduza no 
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espaço intra-raquidiano, provocando a necrose (morte) por isquemia dos tecidos da medula. Ora, não se 


provou – alega o réu - que tivesse havido essa penetração do químico anestésico no espaço intra-raquidiano, 


pelo que – pelo menos – o perigo típico que as regras de prudência concretamente violaram não está provado. 


A nosso ver esta argumentação apenas mostra que não está provado que a lesão do autor seja devida 


a uma circunstância alheia ao acto anestésico. Apesar do acto anestésico ser “uma actividade de risco” (ponto 


1.11. da matéria de facto) o certo é que, quando feito correctamente, os pacientes não ficam paraplégicos. A 


lesão que concretamente resultou do acto médico não é uma lesão típica e normal desse tipo de intervenção, a 


não ser quando algo corre mal, ou pior ainda, quando algo corre muito mal. 


É todavia verdade que o médico não poderá ser pura e simplesmente responsabilizado pelo resultado, 


pois a responsabilidade civil extracontratual pressupõe a ilicitude, a culpa e que o resultado seja uma 


consequência adequada do facto ilícito. 


Impõe-se – por isso, nestes casos - distinguir entre nexo de causalidade, próprio sensu, e o nexo de 


ilicitude, também designado por “causalidade de violação do dever”. SINDE MONTEIRO, Aspectos 


Particulares da Responsabilidade Médica, Direito e Bioética, pág. 148 e seguintes mostra a distinção, entre ambos: 


“Ambos exigem a comparação da situação realmente existente com a que hipoteticamente se verificaria se 


não tivesse tido lugar a conduta contrária à norma. Nenhuma dificuldade se suscita no caso de uma conduta pura 


e simplesmente proibida (v. g. se A dispara sobre B, e o mata, estamos em face de um puro problema de 


causalidade). 


Já não é assim quando se trate de um resultado pura e simplesmente proibido, antes ele pode 


também ser provocado por uma conduta cuidadosa, estando em causa a observância do comportamento 


devido. Agora o comportamento em sentido ontológico (problema do nexo causal) e o juridicamente imposto 


(problema do nexo de ilicitude) encontram-se como que amalgamados, sendo necessária uma verificação de 


duplo grau, indagando primeiro se o resultado é devido à causa real ou produto de outras circunstâncias, e 


em seguida se a observância do comportamento devido teria impedido o evento”” 


O caso destes autos é um daqueles em que a conduta, observando o cuidado devido, é lícita 


(intervenção médica através de um acto anestésico), mas o resultado é proibido (lesão anormal não 


compreendida nos danos necessariamente causados pela conduta permitida). Portanto, em bom rigor, é 


necessário neste caso indagar, primeiro, se a paraplegia é devida ao acto anestésico e, em segundo lugar, se a 


observância do comportamento devido teria impedido o evento. 


Para a indagação destes dois pontos, julgamos ser de aceitar a ideia – sustentada na sentença 


recorrida - de que havendo violação de disposições legais de protecção (ou das legis artis) ocorra uma 


inversão do ónus da prova, desde que o resultado possa ser visto como um dos perigos a evitar com o 


cumprimento de tais regras. Com efeito, se através da violação das “legis artis” é aumentado o risco de dano, 


vindo a ocorrer uma lesão localizada no “círculo de perigos” que a legis artis violada pretende evitar, deve 


impor-se ao infractor a prova de que o dano se verificou independentemente da lesão (SINDE MONTEIRO, 


ob. cit, pág. 150). Ou seja o lesado deve provar factos de onde resulte que o resultado foi causado pelo acto 


anestésico e que esse resultado se localiza no âmbito dos perigos que o escrupuloso cumprimento das legi artis 


pretende evitar. O lesante para afastar o nexo de causalidade entre a violação do dever de cuidado e o 


resultado deve provar que, tal resultado se verificaria ainda que tivessem sido cumpridas as legis artis. 


Devemos esclarecer ainda que o juízo de certeza sobre a prova, nestes casos “… não (é) de certeza lógica, 


absoluta, material, na maior parte dos casos, mas de certeza bastante para as necessidades práticas da vida, de 


certeza chamada histórico-empírica. Quer dizer, o que se forma sobre a base da prova suficiente é, normalmente, um 


juízo de probabilidade, mas de probabilidade elevada a grau tão elevado, que é quanto basta para as exigências 


razoáveis da segurança social” – ALBERTO DOS REIS, C. P. Civil anotado, III, pág. 246, citado no acórdão do 


STA de 20-4-2004, proferido no processo 982/03. Do mesmo modo, para o processo penal, FIGUEIREDO DIAS, 


Direito Processual Penal, Coimbra, 1974, pág. 205, apela a um critério prático adequado, segundo o qual haverá 


certeza jurídica quando o “tribunal tenha logrado convencer-se da verdade dos factos para além de toda a dúvida 


razoável”. 
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No caso dos autos é indubitável que: (i) que o resultado (paraplegia) do autor foi causado pelo acto 


anestésico; (ii) o resultado (paraplegia) é um dos perigos que uma anestesia através da técnica epidural 


adequadamente feita se destina a evitar; (iii) as vicissitudes do acto anestésico (perfuração da dura mater, 


repetição por três vezes da infiltração no mesmo local e dose elevada do químico) e o juízo pericial 


considerando que seria prudente a mudança de local, mostram ter havido violação do dever objectivo de 


cuidado (legis artis). 


Com efeito, se a lesão – causada pela anestesia – ocorreu, podemos concluir que se algo correu mal, 


ou mais precisamente, se algo correu tão mal foi porque esse acto anestésico (causador da lesão) não foi feito 


com os cuidados devidos. O Acórdão do STA de 20-4-2004, proferido no processo 982/03, publicado nos 


Cadernos de Justiça Administrativa, 50, pág. 9 e seguintes, também fez uma inferência semelhante. “É que – 


diz o acórdão – estando provado que a perfuração intestinal foi “causada” pela intervenção cirúrgica, temos 


por um lado, a força indiciária do resultado a sinalizar que alguma coisa correu muito mal no procedimento 


médico/cirúrgico de prestação de cuidados de saúde à autora e, por outro lado, a frustração do intento da ré 


de provar que a perfuração intestinal estava incluída no universo dos riscos próprios, comuns e normais da 


cirurgia, circunstâncias convergentes que, no seu conjunto, constituem base probatória bastante de um juízo 


de certeza quanto à violação das regras de arte e/ou do dever geral de cuidado” (pág. 14). 


A inferência feita de que a lesão foi causada pela violação do dever de cuidado (legis artis) poderia 


ainda ser afastada, através da prova de factos que demonstrassem que a paraplegia estava incluída no 


universo de riscos próprios e comuns do acto anestésico praticado. Só deste modo, ficaria abalada a convicção 


sobre o nexo de ilicitude, ou seja, sobre a relação entre o evento e o incumprimento das “legis artis”, inferida 


a partir do resultado anormal indubitavelmente causado pelo acto médico imprudente. Mas, como parece 


óbvio, não é sequer sustentável que a paraplégia seja um risco típico e normal do acto anestésico em causa. 


Na sua alegação o réu refere o depoimento de uma testemunha que diz terem sido reportados 9 casos em todo 


o mundo “semelhantes aos do D…” (fls. 698) o que mostra bem que o resultado não é típico, nem normal – 


sendo até especialmente raro. Ou seja, o réu não conseguiu prova bastante para afastar a inferência acima 


efectuada, segundo a qual a lesão (paraplégia) é um dos perigos que uma anestesia adequadamente feita 


pretende evitar. 


Temos assim demonstrado que o dano se localiza no âmbito dos perigos que uma conduta de acordo 


com as “legis artis” pretende evitar. 


Deste modo para o réu afastar o nexo de causalidade entre a violação do dever de cuidado e o 


resultado deveria ter provar que, tal resultado se verificaria ainda que tivessem sido cumpridas as legis artis 


– o que também não fez. 


Deste modo, os factos assentes são bastantes para imputar aos serviços do réu a lesão sofrida pelo 


autor, na medida em que (i) está provado o resultado, (ii) está provado que o resultado foi causado pelo acto 


anestésico, (iii) está provado que o acto anestésico não foi prudente e (iii) não foi feita a prova de que esse 


resultado, com toda a certeza, pudesse ter outra causa, isto é, que teria ocorrido mesmo que o acto anestésico 


tivesse sido prudentemente praticado.» 


_____________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 13/03/2012 


Processo nº 0477/11 


POLÍBIO HENRIQUES (Relator), António São Pedro e Rosendo Dias José 
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I - As leges artis, quando não escritas, são métodos e procedimentos, comprovados pela 


ciência médica, que dão corpo a standards contextualizados de actuação, aplicáveis aos diferentes 


casos clínicos, por serem considerados pela comunidade científica, como os mais adequados e 


eficazes. 


II - Age com culpa, violando o dever objectivo de cuidado, o médico cujo procedimento 


clínico fica aquém do standard técnico/científico da actuação exigível ao profissional médio, nas 


circunstâncias do caso concreto. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«2.2.1 Da violação das leges artis 


A sentença recorrida considerou que, no caso em apreço, a médica especialista, ora Recorrente, 


desrespeitou as regras da arte médica. 


Neste ponto crucial, o tribunal a quo, justificou a desconformidade do seguinte modo: 


“Resulta da matéria assente que a Drª D……. observou o C…… em 23.10.2000, na sequência de pedido de 


23.08.2000, da Drª F……., do Hospital da Póvoa de Varzim (resposta ao facto 54º), sob o diagnóstico de o menino 


apresentar discreto estridor inspiratório e choro com rouquidão desde lactente pequeno, com suspeita de 


laringomalácia, e pedindo observação (resposta ao facto 55º). Sobre a consulta efectuada, a Drª D…… fez o 


seguinte registo clínico: “Rouquidão e choro rouco desde o nascimento. Sem obstrução nasal, sem ronqueira 


nocturna, sem otites, sem amigdalites. Antecedentes pessoais e familiares irrelevantes. Exame objectivo: Otoscopia 


direita e esquerda normal. Orofaringe normal. Rinoscopia anterior normal, algumas secreções espessas. Receita-se o 


Unimer Infantil e Biopental OM. Volta em 03/09/01 – Fibroscopia? 


Será que a marcação da segunda consulta pela Drª D…… para 03.09.01, se afigura desrazoável? 


Entendemos que sim, pelas razões que se passam a expor. 


Em primeiro lugar, o doente em causa — o C…… — tinha, à data da primeira consulta por parte daquela 


médica apenas um ano e oito meses de vida, sendo, portanto, uma criança de tenra idade e, como tal, com menor 


capacidade de expressar sintomas e menor resistência a qualquer tipo de doença em virtude da fragilidade que lhe é 


característica. Por esta razão, merecia um acompanhamento mais próximo por parte da médica, que o deveria ter 


observado não muito tempo depois da primeira consulta, a fim de analisar a evolução dos sintomas que o mesmo 


manifestava e diligenciar no sentido da investigação da doença de que o mesmo padecia ou, pelo menos, para afastar 


potenciais doenças com os mesmos sintomas, tudo no sentido de aproximar-se o mais possível de um diagnóstico 


para, enfim, ser possível o tratamento da criança. Esta circunstância, aliás, releva nos termos da lei, que, como acima 


se referiu, determina que o Estado deve tomar medidas especiais relativamente a grupos sujeitos a maiores riscos, 


tais como as crianças. 


Em segundo lugar, conforme consta do registo clínico da consulta, a Drª D…… ponderou a realização 


futura de exame de fibroscopia, o que, só por si, é um indício de que tinha suspeita sobre a existência de alguma 


doença. Ora, também essa suspeita deveria dar lugar a diligências de investigação sobre a doença do C……, 


diligências estas que não ocorreram, impondo-se ainda notar que, embora em função da natureza do exame em causa 


tal como descrito em sede de julgamento, a sua utilização exija alguma ponderação, tal não significa que não exista 


todo um caminho a percorrer neste domínio. 


Em terceiro lugar, constata-se ainda passividade da médica perante aquilo que própria assentou: 


“Rouquidão e choro rouco desde o nascimento“. É do conhecimento geral que não é normal que uma criança com 
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um ano e oito meses tenha rouquidão e choro rouco desde o nascimento, o que nos leva a concluir que, mais uma 


vez se impunham diligências investigatórias sobre a origem de tais sintomas, o que não aconteceu. 


Em quarto lugar, a Drª D…… medicou o C…… com Unimer ínfantil e Biopental OM e marcou consulta 


para quase um ano depois sem cuidar de o observar novamente para saber os efeitos da medicação sobre o mesmo. 


Em quinto lugar, da observação que fez ao C…… a Dr.a D…… não conclui por um diagnóstico de 


qualquer doença — como atesta o respectivo registo clínico - , o que é também indicativo do desconhecimento que 


lhe impunha mais atenção e cuidado. Naturalmente que o tratamento da doença de que padecia o C…… 


pressupunha um prévio diagnóstico ou, pelo menos, a tomada de diligências no sentido de o alcançar ou ainda de 


despistar a ocorrência de outros males. 


Finalmente, importa considerar o que se escreve a fls. 711, no relatório elaborado pelo Instituto de 


Medicina Legal, que complementa o quadro desenhado sobre a actuação da dita médica: “(...) Se atempadamente 


diagnosticados os papilomas da laringe são removidos sem originar graves sequelas para os doentes. (...) “Quer 


dizer, o acompanhamento médico que se exigia seria apto ao diagnóstico da doença de que o C…… padecia — 


papilomatose laríngea - e, desse modo, à remoção do tumor, evitando a asfixia decorrente da obstrução das vias 


aéreas por parte do mesmo, a qual acabou por ter o desfecho traduzido na tetraparésia espástica. 


Face ao exposto, e em suma, a Drª D…… observou o C……. a 23.10.2000 e limitou-se a agendar consulta 


para 03.09.2001, não tendo efectuado diligências investigatórias da doença de que o mesmo padecia nem tendo 


cuidado de saber da evolução dos sintomas e dos efeitos da medicação que a mesma lhe receitou, o que 


consubstancia uma falha nos cuidados e diligência exigíveis a um médico responsável. Na verdade, atendendo a este 


quadro de circunstâncias, seria razoável uma maior brevidade no agendamento da consulta seguinte, no sentido de 


fazer um diagnóstico da doença de que padeceria o C…… Quer dizer, impunha-se um acompanhamento mais 


próximo do C……, o qual deveria passar, pelo menos, pela realização de outros exames para além dos que foram 


realizados aquando da consulta de 23.10.2000 bem como pela observação do C…… em nova consulta com alguma 


brevidade. Assim, a marcação de consulta para um ano após a primeira observação sem ter efectuado diagnóstico 


afigura-se tardia, tendo-se processado ao arrepio das leges artis, entendendo-se por leges artis o conjunto das regras 


de arte médica, isto é, das regras conhecidas pela ciência médica em geral como as apropriadas à abordagem de um 


determinado caso clínico, na concreta situação em que tal contacto ocorre”. 


Os Recorrentes discordam deste entendimento. Argumentam, em síntese, que, no caso concreto, a conduta 


da Drª D……, especialista em otorrinolaringologia, respeitou o padrão da boa prática médica. E isto pelas seguintes 


razões essenciais: (i) a criança foi por ela observada uma única vez, apresentando-se assintomática; (ii) concordou 


com a hipótese de laringomalácia, dado que os sintomas clínicos descritos na carta da médica pediatra que 


encaminhara o paciente para consulta de especialidade, são os mais frequentes num possível diagnóstico daquela 


patologia, com um peso probabilístico de 75% em todos os casos de estridor inspiratório; (iii) a laringomalácia é 


uma patologia que, na maior parte dos casos (cerca de 85%) evolui favoravelmente, com resolução espontânea; (iv) 


a fibroscopia é um exame invasivo, realizado em bloco operatório, com anestesia geral, com riscos inerentes; (v) no 


quadro descrito a opção conservadora adoptada (medicação+ recomendação à mãe para que contactasse a 


especialista em caso de agravamento dos sintomas + reavaliação prevista para daí a onze meses) respeitou as 


prescrições das regras da arte médica, para a situação concreta. 


São estes os contornos do dissídio a dirimir, neste ponto do recurso. 


As leges artis são regras a seguir pelo corpo médico no exercício da medicina. Umas são normas 


escritas, contidas em lei do Estado (Vide, por exemplo, o art. 13º do DL nº 282/77, de 5 de Julho (Estatuto do 


Médico)) e/ou em instrumentos de auto-regulação (vejam-se as prescrições do Código Deontológico da Ordem 


dos Médicos e as que estão vertidas em guias de boas práticas ou protocolos de actuação). Outras, na sua 


maioria, são regras não escritas, são métodos e procedimentos, comprovados pela ciência médica, que dão 


corpo a standards contextualizados de actuação, aplicáveis aos diferentes casos clínicos, por serem 


considerados pela comunidade científica, como os mais adequados e eficazes. (Cfr., a propósito, Sónia 


Fidalgo, “Responsabilidade Penal Por Negligência No Exercício da Medicina Em Equipa”, p. 74 e segs.) 







127 


 


No caso concreto, não se aponta à médica otorrinolaringologista que observou o menor C…… a 


violação de qualquer norma técnica escrita 


Deste modo, cumpre ao tribunal indagar se, tendo em conta as condições concretas em que actuou, 


aquela médica especialista respeitou, ou não, o standard técnico/científico de comportamento que lhe era 


exigível na abordagem do caso clínico singular. 


E para saber se aquela profissional se desviou do padrão de actuação que devia e podia seguir, tem 


de proceder-se a um juízo póstumo de avaliação no qual, para ser o mais objectivo possível, deve o tribunal, 


primeiro, postar-se na situação “primordial”, no estado inicial, reconstituindo o caso clínico, tal como o 


mesmo se apresentou à Drª D…… na consulta de 23 de Outubro de 2000 e, segundo, despindo-se do 


conhecimento da posterior evolução real do caso, comparar o que a médica fez com o que os ditames coevos 


das leges artis lhe determinavam que fizesse. 


Posto isto, temos uma criança, com cerca de 22 meses de idade, enviada à consulta, por parte da médica 


pediatra assistente, com descrição dos sintomas por ela anteriormente observados (discreto estridor inspiratório e 


choro com rouquidão desde lactente pequeno), que lhe fizeram suspeitar de laringomalácia e determinaram o pedido 


de observação por especialista em otorrinolaringologia 


Na consulta do doente a Drª D…… observou e registou o seguinte: 


“Rouquidão e choro rouco desde o nascimento. 


Sem obstrução nasal, sem ronqueira nocturna, sem otites, sem amigdalites. 


Antecedentes pessoais e familiares irrelevantes. 


Exame objectivo: Otoscopia direita e esquerda normal. 


Orofaringe normal. 


Rinoscopia anterior normal, algumas secreções espessas. 


Na situação descrita o que fez a Drª D…….? 


De acordo com a matéria de facto provada, medicou o doente com Unimer infantil e Biopental OM e 


marcou nova consulta para 3 de Setembro de 2001, deixando sob interrogação a hipótese de, então, proceder a uma 


fibroscopia. 


E o que mandavam as leges artis, o(s) standard(s) de actuação adoptados pelos 


otorrinolaringologistas? 


Não o sabendo, por si, por não ter formação médica, e por não haver regulamentação escrita da 


matéria, o tribunal a quo socorreu-se da opinião de vários peritos. 


Pediu uma consulta técnico – científica ao Instituto de Medicina Legal e ouviu em audiência de 


julgamento (vide acta a fls. 779) quatro médicos otorrinolaringologistas (2 assistentes graduados, um 


Professor universitário e o Presidente da Sociedade Portuguesa de Otorrinolaringologia), testemunhas 


arroladas pelo Réu e pelas Chamadas. 


Colhida a informação, o tribunal de 1ª instância respondeu não provado ao quesito 73º da base 


instrutória, cuja formulação era a seguinte: “Este é o procedimento habitual em relação a doentes com 


suspeita de laringomalácia, quando os sintomas são ligeiros?” 


E explicou porquê. Diz-nos, na motivação da decisão sobre este ponto da matéria de facto, que a 


resposta negativa teve por base “o teor do doc. de fls. 709 a 712 dos autos (consulta técnico-científica do 


INML), que mereceu total credibilidade por parte do tribunal”, cumprindo ainda notar, neste ponto, “que tal 


elemento, não só pelas garantias de imparcialidade que oferece, como pela competência técnica que tem que 


ser reconhecida ao seu Autor, conduziu o Tribunal, sem hesitações, à resposta acima apontada, não tendo a 


demais prova produzida a virtualidade de fornecer elementos bastantes para colocar em crise o que ficou dito 


naquele domínio”. 
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Para boa compreensão, passamos a transcrever, na parte que interessa, o conteúdo da consulta técnico – 


científica do Instituto Nacional de Medicina Legal: 


“73 – Este é o procedimento habitual em relação a doentes com suspeita de laringomalácia quando os 


sintomas são ligeiros? Não. Quando se suspeita de laringomalácia o procedimento habitual inclui a visualização da 


laringe através da realização de fibroscopia laríngea para efectuar o diagnóstico diferencial com outras patologias. 


78 – Na consulta de 23.10.2000 o doente foi devidamente observado e avaliado segundo as “leges artis”, 


não sendo de exigir à médica que o observou qualquer outro comportamento ou conduta? Respondido na resposta ao 


quesito 73.” 


Estas respostas, categóricas, vindas de quem vêm, e sem contra - prova que abale o seu poder de persuasão, 


são arrimo seguro para, como bem fez o tribunal a quo, inferir que, na consulta de 23.10.2000, a criança foi 


observada e avaliada num procedimento clínico que, por não ter incluído a realização de fibroscopia laríngea, ficou 


aquém do standard técnico/científico de actuação que era exigível à Drª D……, médica especialista em 


otorrinolaringologia, que, na circunstância, exercia no Hospital Maria Pia, no Porto, estabelecimento de saúde que 


“estava munido dos meios – humanos, físicos e técnicos – capazes do diagnóstico e cura da doença do C……” (vide 


ponto 2.21. do probatório supra). 


E não colhe a argumentação dos Recorrentes votada a demonstrar que, no caso concreto, a prática clínica 


conservadora adoptada era, igualmente, conforme às boas práticas. 


Repetindo, para relembrar, alegam os Recorrentes que: (i) a fibroscopia é um exame invasivo, cuja 


realização envolve riscos; (ii) a criança apresentava-se assintomática, isto é, sem estridor inspiratório e que, havia 


uma boa razão para Drª D……. concordar com a hipótese de laringomalácia - os sintomas clínicos descritos na carta 


da médica pediatra que encaminhara o paciente para consulta de especialidade, são os mais frequentes num possível 


diagnóstico daquela patologia, com um peso probabilístico de 75% em todos os casos de estridor inspiratório; (iii) 


que a laringomalácia é uma patologia que, na maior parte dos casos (cerca de 85%) evolui favoravelmente, com 


resolução espontânea; (iv) por consequência a decisão de não realizar imediatamente o exame, de aguardar pela 


evolução da situação, marcando nova observação ao paciente para cerca de 11 meses depois, recomendando à mãe 


que contactasse a especialista em caso de agravamento dos sintomas, era uma boa decisão, de acordo com as 


exigências das leis da arte médica. 


Porém, estes argumentos não convencem, pelas razões que passamos a enunciar. 


Primeiro, porque o Instituto de Medicina Legal diz que “a fibroscopia é um método de diagnóstico de 


eleição em caso de dificuldade respiratória em crianças de um ano de idade” e “quando se suspeita de 


laringomalácia o procedimento habitual inclui a visualização da laringe através da realização de fibroscopia 


laríngea para efectuar o diagnóstico diferencial com outras patologias”. Portanto, se é o melhor de todos os 


métodos e deve ser de prática habitual, inculca-se a ideia, cientificamente fundada, de que, no caso concreto, 


as vantagens da fibroscopia sobrelevavam os riscos da realização do exame. 


Segundo, porque se, como dizem os Recorrentes, de acordo com os conhecimentos da ciência médica 


era de 75% a probabilidade estatística de o estridor inspiratório corresponder à existência de laringomalácia, 


então, no caso concreto, havia, igualmente, uma probabilidade estatística remanescente, de 25%, de a criança 


padecer de outra das patologias conhecidas associadas àquele mesmo sintoma. O que equivale a dizer que a 


médica especialista, ao confiar no diagnóstico de laringomalácia com base no peso estatístico desta patologia 


específica, não podia ignorar que a margem de erro possível era de 25%. Este é um intervalo demasiado largo 


para ser negligenciado e reclamava da médica a atitude proactiva, referida pelo Instituto de Medicina Legal, 


para chegar a um diagnóstico diferencial. Tanto mais, quanto lhe era exigível que soubesse, e sabia, que entre 


as patologias possíveis, associadas ao estridor inspiratório, embora de incidência rara, se contava a 


papilomatose laríngea, tumor mucoso e benigno da laringe, recidivante, cuja capacidade de proliferação é 


intensa e origina a obstrução da via aérea (vide, pontos 2.15, 2.42 e 2.44 do probatório supra), doença que 


pode ser de grande gravidade quando não diagnosticada e tratada a tempo. 


Portanto, nas condições descritas, a melhor decisão teria sido avançar, de imediato, com a 


fibroscopia. 
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Terceiro, porque a ideia de que a opção conservadora adoptada, se não foi a melhor, foi, ainda assim, uma 


boa decisão alternativa, de acordo com as regras da arte médica, não é sustentável, neste caso. 


Na verdade, na opção por não fazer imediatamente a fibroscopia, de não fechar o diagnóstico e 


“esperar para ver”, sempre seria exigível à médica que, por força dos seus conhecimentos especializados, 


previsse e deixasse em aberto a hipótese de o doente padecer de papilomatose laríngea. E, conhecida a 


severidade dos potenciais perigos desta patologia para a saúde da criança, era-lhe, também, exigível, não só, 


que mantivesse o paciente sob apertada vigilância, mas também, que informasse a família e o médico 


assistente, este em cumprimento do disposto no art. 112º/2 do Código Deontológico. 


Ora, neste ponto, está assente que a consulta teve lugar em 23 de Outubro de 2000 e que a médica 


agendou nova observação para o dia 3 de Setembro de 2001. Provou-se ainda que o Hospital Maria Pia não 


tem serviço de urgências e que, de acordo com o procedimento habitual os doentes são mantidos em vigilância 


recomendando-se aos pais que estejam atentos e voltem ao Hospital no caso de progressivo agravamento de 


sintomas (pontos. 2.36 e 2.38 do probatório supra e respostas aos quesitos 73º e 74º) 


Mas não se provou (nem foi alegado) que o médico pediatra assistente tivesse sido informado. 


E não se provou, igualmente, que, na consulta deste caso singular, a mãe da criança tenha sido 


alertada de particulares perigos e/ou de especiais cautelas a observar no futuro. 


Veja-se, a respeito, a resposta de não provado aos quesitos 61º a 63º da base instrutória e a motivação 


respectiva consignada pelo tribunal a quo, a fls. 795 que, por ser eloquente quanto à formação da convicção do 


julgador, passamos a transcrever: 


“A resposta negativa aos factos 61º a 63º decorre também de não constar do registo clínico a advertência de 


medidas a tomar bem como da circunstância de a Autora, em sede de depoimento de parte, ter relatado que a Drª 


D……. não deu importância aos sintomas referenciados pela mãe aquando da consulta, tendo afirmado, segundo a 


mesma, que as queixas se deviam a “mimos” por se tratar do primeiro filho, não obstante a Autora ter insistido na 


rouquidão persistente do C……. Mais referiu a Autora que não esteve cinco minutos no consultório, não tendo a 


médica sequer levantado a camisola e auscultado o C…… e que a Drª D…… não a questionou sobre antecedentes 


familiares nem lhe disse para tomar qualquer precaução, de modo que, não existem dados que permitam afirmar pela 


positiva a matéria relativa às informações prestadas pela Drª D……. na consulta em apreço.” 


Deste modo, no caso concreto, sem prova de ter sido prestada à mãe a informação devida relativamente aos 


sinais de alerta e a especiais precauções, fica o prazo longo previsto para a nova observação da criança, como sinal 


objectivo de um comportamento médico que, não pode, com razoabilidade, considerar-se adequado ao 


acompanhamento vigilante, atempado e cuidadoso de um caso em que é previsível que possa revelar-se um tumor 


laríngeo de intensa capacidade de proliferação e de obstrução da via aérea. 


Improcedem, pois, as alegações dos Recorrentes, nesta parte. 


2.2.2 Da culpa 


Alega a Drª D……. (conclusão 13ª) que não pode assacar-se-lhe negligência. 


Ora, quanto a este requisito da responsabilidade civil extracontratual, diremos apenas que, em razão de todo 


o exposto no ponto anterior, é para nós claro que a Recorrente, nas circunstâncias do caso concreto, violou o dever 


objectivo de cuidado na observação/avaliação clínica do C……., que podia e devia ter agido de outra forma, que o 


seu comportamento ficou abaixo do standard técnico/científico que era exigível a um otorrinolaringologista médio e 


que, por consequência a sua conduta é culposa, passível de um juízo de reprovação por parte do direito, à luz do 


critério normativo do art. 487º/2 do C. Civil.» 


______________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 9/5/2012 
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Processo nº 093/12 


COSTA REIS (Relator), Adérito Santos, Pais Borges 


 


Sumário: 


II - Improcede a acção de indemnização por responsabilidade civil extracontratual se da 


matéria de facto assente não se prova a ilicitude, a culpa e o nexo causal (entre a conduta ilícita e 


culposa e o evento). 


 


Excerto parcial do texto desta decisão: 


«É ponto assente que essa responsabilidade decorre de actos de gestão pública e que assenta nos 


pressupostos da responsabilidade civil previstos nos art.ºs 483.º e seg.s do CC, o que vale por dizer que a sua 


concretização depende da prática de um facto (ou da sua omissão), da ilicitude deste, da culpa do agente, do dano e 


do nexo de causalidade entre o facto e o dano (Vd., a título meramente exemplificativo, Acórdãos de 16/3/95 (rec. 


36.993), e 21/3/96 (rec. 35.909), de 30/10/96 (rec. 35.412), de 13/10/98 (rec. 43.138), de 6/03/2002 (rec. 48.155), de 


26/9/02 (rec. 487/02) de 6/11/02 (rec. 1.331/02) e de 18/12/02 (rec. 1.683/02).) . 


E, porque assim é, não haverá que censurar a sentença se for de concluir que os médicos e demais 


funcionários da Ré não infringiram as suas obrigações legais ou as regras de ordem técnica e de prudência comum 


que deviam ter observado na assistência prestada à Recorrente e, portanto, que não foram eles a provocar os danos 


que ela quer ver ressarcidos. E isto porque o citado normativo estabelece que só fica constituído na obrigação de 


indemnizar aquele que, com dolo ou mera culpa, violar ilicitamente o direito de outrem ou qualquer disposição legal 


destinada a proteger os interesses alheios e o disposto no art. 6.º do citado DL 48.051 prescrever que só se 


consideram «ilícitos os actos jurídicos que violem as normas legais e regulamentares ou os princípios gerais 


aplicáveis e os actos materiais que infrinjam estas normas e princípios ou ainda as regras de ordem técnica e de 


prudência comum que devam ser tidas em consideração». 


Ou seja, só haverá que censurar a sentença e concluir pela responsabilidade da Ré no pagamento dos 


prejuízos peticionados se for entendido que os seus serviços, no exercício das suas funções e por causa dele, 


praticaram os actos ilícitos e culposos determinantes daqueles danos. 


 


7. É sempre difícil e delicado considerar se a realização de determinado acto ou tratamento de 


natureza médica foi o mais correcto e adequado às circunstâncias ou se, pelo contrário, na realização dessa 


actividade houve violação das regras de ordem técnica (as leges artis) e/ou das regras de cuidado e prudência 


comum que deviam ter sido observadas, pois não sendo o exercício da medicina uma ciência exacta em que o 


diagnóstico e o tratamento que lhe corresponde tenham de ser um único é forçoso concluir que um mau 


resultado não prova, sem mais, um mau diagnóstico e/ou um mau tratamento. Dito de forma diferente, o 


facto do resultado pretendido com o tratamento prescrito não ser obtido não significa que isso se ficou a 


dever a falta censurável ou ilícita. E isto porque a obrigação do médico consiste, apenas e tão só, em prestar 


ao doente os tratamentos exigidos pelo seu estado, com vista a restituir-lhe a saúde ou minorar-lhe os 


padecimentos, nela não estando incluída a obrigação de garantir o seu êxito. 


E, por ser assim, não é fácil definir quando é que no exercício dessa actividade - onde intervêm as 


mais variadas condicionantes e onde se colocam (ou podem colocar) inúmeras dúvidas e incertezas - foi 


cometido um erro e, mais difícil ainda, afirmar que esse erro resultou da falta de cuidado, da falta dos 


conhecimentos técnicos exigíveis – as designadas leges artis (As quais vêm sendo definidas como o conjunto de 


regras técnico-científicas que um médico medianamente competente, prudente e sensato tem obrigação de 


conhecer e de saber utilizar correctamente, tendo em conta o estado da ciência e a situação concreta do 
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doente.) –, da imponderação, da falta de diligência ou da violação das regras legais, regulamentares, de 


experiência comum que deviam ter sido empregues. Tanto mais quanto é certo que o médico, quer no 


diagnóstico quer no tratamento, não pode prever todas as hipóteses nem antecipar todos os riscos pelo que é 


errado pensar que as leges artes e as demais regras só estão cumpridas quando a sua acção é coroada de 


êxito. Daí que só se lhe possa exigir que represente os riscos prováveis ou os que, comummente, se produzem 


e, “de entre os demais possíveis, os que, por não serem extraordinários ou fortuitos, possam ainda caber nas 


expectativas de um avaliador prudente” (Acórdão do STA de 29/01/2009, (REC. 966/08).). 


Deste modo, a circunstância do resultado desejado não ter sido alcançado não significa que as opções 


tomadas não tenham sido as devidas ou as mais aconselháveis no momento em que ocorreram tanto mais 


quanto é certo que, sendo a natureza e a constituição física de cada doente diferente e única, não é possível 


garantir que a terapêutica que resultou nuns casos resulta em todos os demais. E, porque assim é, não se pode 


afirmar que o médico errou só porque o doente não reagiu ou reagiu mal ao tratamento ministrado (Vd. A. 


Henriques Gaspar “A Responsabilidade Civil do Médico”, in Colectânea de Jurisprudência, ano III, 1978, 


Tomo I, pg. 342. ). 


Nesta conformidade, o erro médico capaz de desencadear os mecanismos indemnizatórios terá de ser 


aferido não em função do (mau) resultado obtido mas em função do juízo que se faça sobre a forma como o 


profissional agiu e desse juízo resultar a conclusão de que houve uma culposa violação das regras que ele 


devia respeitar e de que se ela não se tivesse verificado os danos cuja reparação se peticiona não teriam sido 


existido. Ou seja, a apontada responsabilidade pressupõe a formulação de um juízo de reprovação que parte 


da existência de um comportamento padrão que o agente podia e devia observar e de que ele não foi 


observado e que foi esse desvio que provocou os danos que se impõe ressarcir. O que, a contrario, quer dizer 


que se o médico usou do cuidado, da ponderação, dos meios e dos conhecimentos técnicos e científicos que lhe 


eram exigíveis e se, apesar disso, o resultado foi mau não se pode deixar de considerar que ele cumpriu o seu 


dever e, por isso, que se não lhe pode imputar responsabilidade civil extracontratual a título de ilicitude e 


culpa. 


Posto isto, cumpre analisar, à luz dos princípios acabados de expor, se os serviços médicos da Ré 


incorreram nas faltas que a Recorrente lhe imputa. Para o que importa ordenar de modo lógico e coerente os factos 


que constam do probatório, corrigindo-se a forma caótica como se encontram ordenados - a qual, como se viu, levou 


a Recorrente visualizar nessa factualidade um sem número de contradições – pois sem esse ordenamento 


dificilmente se poderá compreender como tudo se passou e proferir a decisão que melhor se lhes adapta. 


 


8. A Recorrente, pelas 9,30H do dia 15/03/95, deu à luz uma criança nas instalações da Ré, assistida apenas 


por uma enfermeira a qual, durante os trabalhos de parto, lhe fez uma episiotomia (uma incisão na região perineal 


destinada a facilitar a extracção fetal) com cerca de 2/3 cm de comprimento para a qual, por se tratar de uma 


intervenção normal e frequente, não lhe foi pedido o seu consentimento. Tanto a episiotomia como a episiorrafia (a 


sua sutura) foram feitas de acordo com as técnicas médicas habituais e as regras de assépsia protocoladas, sendo que 


a sutura foi feita dentro do intervalo de tempo recomendado. De seguida, atenta a aparente normalidade do seu 


estado - apresentava um útero bem contraído com perdas hemáticas normais - a Recorrente foi transferida para a sala 


das «Normais» onde ficou sob a vigilância e o acompanhamento do pessoal de enfermagem (A, B, C, D, E, XX, 


YY, ZZ, AAA, BBB e CCCC). 


Pelas 13,30H a Recorrente foi acometida por fortes dores pelo que solicitou, por diversas vezes, junto da 


enfermeira de turno, a urgente presença de um médico mas sem sucesso já que este só se deslocou para a observar 


cerca das 18H e, nesta altura, diagnosticou-lhe um hematoma do períneo, profundo, sob tensão, doloroso, com 


distensão da região perineal, vulvar e vaginal o qual, bem como as dores intensas que provocou, pode não ter 


decorrido da episiotomia e episiorrafia a que a Autora foi submetida visto, por um lado, ele poder surgir, imediata ou 


tardiamente, na ausência de qualquer acto cirúrgico e, por outro, poderem ocorrer hematomas vulvares intensos em 


períneos aparentemente intactos pós-parto (E, F, G, CCC e EEEE). 


Após o diagnóstico do referido hematoma a Autora foi imediatamente transferida para o serviço de 


urgência, tendo sido iniciada a terapêutica com antiálgicos e com soros por via endovenosa e solicitados os exames 
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necessários à preparação da sua drenagem a qual ocorreu, sob anestesia geral, às 22H desse dia 15/03, e consistiu na 


lavagem da incisão e na retirada dos múltiplos coágulos que se haviam formado. Não tendo sido identificado 


nenhum vaso a sangrar activamente e tendo sido verificada a integridade da mucosa recto-anal foi feita a sutura 


hemostática dos planos musculares e da pele. No pós-operatório a Recorrente continuou sob vigilância médica, foi-


lhe ministrada a medicação considerada adequada para a profilaxia da infecção e foi transferida para a Unidade de 


Cuidados Pós-Anestésicos onde permaneceu sob observação durante 24H, aí sendo submetida a exames 


complementares pós operatórios os quais não evidenciaram a necessidade de qualquer transfusão de sangue. Nesse 


período foi-lhe feito exame que revelou que as paredes vaginais não tinham sinais de hematoma sob tensão e que 


existia integridade do esfíncter e ampola anal (H, DDD, EEE, FFF, GGG, HHH, III, JJJ, KKK e LLL). 


Porém, apesar da aparente correcção dos tratamentos a que a Recorrente foi submetida e da aparente 


evolução favorável do seu estado, a verdade é que ela apresentava palidez da pele, tinha tonturas e mal estar o que a 


impedia de se sentar, de andar e de prestar os cuidados mínimos ao recém nascido, sintomas que se mantiveram 


durante todo o dia e noite de 16/03 e parte do dia seguinte, dia em que, perante a persistente hemorragia responsável 


pela grave descida do nível da hemoglobina, foi submetida a uma urgente transfusão de 2 unidades de sangue. 24 H 


após essa transfusão foi transferida para o Serviço de Purpúreas Patológicas em bom estado geral, com melhoria 


sintomática e estabilizada hemodinamicamente, o que não fazia prever que no quarto dia pós-operatório viesse a ser 


diagnosticada uma infecção, infiltrado inflamatório e deiscência da sutura do períneo. Nessa altura foi feita a 


inibição parcial da lactação a qual teve carácter preventivo e é normal em situações como a da Recorrente (I, J, K, L, 


MMM, NNN e OOO). 


Num dos dias seguintes surgiu um novo e grande hematoma, muito doloroso, que persistia nos dias 18, 19 e 


20/03 o que impedia a Recorrente de andar na posição normal e, no dia 21/03, constatou-se existir infecção, 


infiltrado inflamatório e deiscência da sutura do períneo. O que obrigou a que, no dia 26, fosse submetida a nova 


cirurgia, com anestesia geral, que consistiu na desinfecção do campo operatório, na excisão dos tecidos necrosados, 


na exerése dos tecidos de granulação existentes, na regulação dos bordos da ferida e na ressutura do períneo. No 


final da intervenção foi confirmada a integridade da ampola rectal, revista a terapêutica antibiótica e no quarto dia 


do pós-operatório (30/03), que decorreu sem incidentes, foi-lhe dada alta, não obstante o estado doloroso em que se 


encontrava e de se ter queixado disso, com o períneo em via de cura e aparentemente em bom estado e sem suspeita 


de que tivesse sido infectada por qualquer bactéria (M, N, O, P, PPP, QQQ, RRR, SSS, TTT, KKKK, UUU e XXX). 


Porém, logo no dia seguinte a ter tido alta (31/03), pelas 23,30H, a Recorrente, atenta a forte inflamação em 


toda a zona perineal, a febre intensa e as dores profundas, foi obrigada a dirigir-se à urgência da Ré onde lhe fizeram 


uma desinfecção local, colheitas para exames ao sangue e ao muco vaginal e medicaram-na com Betadine 


recusando-se, porém, a interná-la pelo que a Recorrente regressou a casa (Q, R, GG e VVV). Mas o seu mal-estar 


persistiu o que a levou a dirigir-se, debaixo de grande sofrimento físico, aos serviços da Ré nos dias 2 e 3/04 mas os 


médicos desta, não obstante os sintomas patentes de infecção, da existência de um hematoma muito doloroso que a 


impossibilitava de caminhar normalmente e das queixas que apresentou, não viram motivos para o seu 


reinternamento pelo que regressou a casa sem qualquer alteração na sua medicação (S, T, HH, IIII, LLLL e WWW). 


Nos dias 4 e 5/04, a Recorrente, a par do aumento brutal das dores, notou o aparecimento de fezes no 


interior da vagina o que lhe provocou enorme angústia e sofrimento e a levou, já profundamente debilitada, a 


recorrer aos serviços de urgência da Ré, pelas 10H do dia 6/04, onde lhe diagnosticaram infecção, abcesso e fístula 


recto vaginal e ficaram a conhecer, pelos resultados analíticos do muco vaginal anteriormente colhido, que a origem 


daquela infecção era uma bactéria (KLEBSIELLA) que tinha sido detectada numa Unidade da Ré onde a Recorrente 


não havia estado internada (U, V, W, II e YYY). 


A Recorrente esteve quase 24 horas naquele serviço na expectativa de lhe ser drenado o abcesso, o que não 


aconteceu, tendo-lhe nos dias 6, 7, 8 e 9/04 sido apenas ministrada forte cobertura antibiótica por via venosa, que lhe 


provocou grande sofrimento físico. No dia 10/04 a Recorrente, em consequência da infecção contraída pela citada 


bactéria, foi submetida a terceira intervenção cirúrgica, com anestesia geral, para promover a cura cirúrgica da 


fístula recto vaginal diagnosticada a 6/04, mas a infecção não foi debelada e apesar da mesma persistir regressou a 


casa (X, Y, Z, LL e ZZZ). 
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Voltou aos serviços da Ré no dia 18/04 onde foi novamente observada pelo médico de serviço que, 


insistindo em que se encontrava bem, lhe receitou apenas um antibiótico pelo que desesperada, face à contínua 


degradação do seu estado de saúde, consultou um cirurgião particular que lhe fez o diagnóstico que se pode ler na 


al.ª BB e a tratou (Z, AA e MM). 


A Recorrente esteve igualmente internada no Hospital de S. José entre 15 e 22/05 e foi novamente operada 


no Hospital da CUF no dia 17/11 para curar a fístula que persistia entre a parede da vagina e a região perineal 


provocada pela infecção resultante da supra referida bactéria (NN e OO). 


As deslocações e recusas de internamento causaram à Recorrente fadiga, nervoso e abalo psicológico pelo 


que teve de ser trata psiquiatricamente (PPPP e QQQQ). 


 


9. Ordenados os factos por forma a permitir uma melhor compreensão do que, realmente, se passou resta 


indagar se na abordagem desse caso os serviços da Ré respeitaram, ou não, o standard técnico-científico de 


comportamento que lhes era exigível. Para isso importa colocarmo-nos na situação em que o caso se lhes apresentou 


para depois, despindo-nos do conhecimento da sua evolução posterior, comparar se o que foi feito está conforme a 


diligência, o cuidado e as leges artis que deviam ter sido observadas as quais, na maioria das vezes, “são regras não 


escritas, são métodos e procedimentos, comprovados pela ciência técnica, que dão corpo a standards 


contextualizados de actuação aplicáveis aos diferentes casos clínicos, por serem considerados pela comunidade 


científica como os mais adequados e eficazes.” – Ac. deste STA de 13/03/2012 (proc. 477/11). No mesmo sentido 


vd. Acórdão de 12/04/2012 (proc. 798/11). 


A leitura desses factos permite-nos ter por adquiridas duas certezas. 


A primeira, a de que não é frequente que uma parturiente que sempre gozou de boa saúde, como a 


Recorrente, após um parto considerado normal passe pelos sofrimentos que ela passou, designadamente pela 


inflamação da zona perineal e a ocorrência de dois grandes hematomas, profundos e dolorosos, nessa zona e que 


venha a ter uma hemorragia que obrigou a uma urgente transfusão de sangue e que, mesmo depois de 


intervencionada cirurgicamente para sanar aqueles problemas, venha a ter infecção, infiltrado inflamatório e 


deiscência da sutura do períneo, abcesso e fístula recto vaginal que obrigaram a duas novas intervenções cirúrgicas, 


com anestesia geral, nas instalações da Ré e uma quarta intervenção cirúrgica no dia 17/11/95 no Hospital da CUF. 


Depois, a de que a aparente anormalidade da evolução do estado de saúde da Recorrente após o parto não 


garante que a forma como este foi executado e/ou que os tratamentos ministrados para atacar as complicações que, 


entretanto, sobrevieram tenham decorrido de violações das regras de ordem técnica e científica ou de experiência e 


prudência comum que deviam ser observadas e que tal determine a responsabilidade civil da Ré. E isto porque sendo 


a obrigação desta uma obrigação de meios e não de resultados, a ocorrência daquelas complicações e o facto 


daqueles tratamentos não terem conduzido aos resultados pretendidos não significa que os seus serviços agiram de 


forma ilícita e culposa. Sendo certo que só uma conduta com violação daquelas regras, isto é, com a prática de actos 


ilícitos e culposos é susceptível de fundamentar um pedido indemnizatório como o formulado nos autos. 


Deste modo, impõe-se analisar com mais detalhe aqueles factos para ver se os mesmos podem ser 


qualificados como ilícitos e culposos. 


 


10. Ora, a primeira conclusão a retirar dessa análise é a de que sendo a episiotomia uma intervenção que 


ocorre frequentemente durante os trabalhos de parto e que sendo a sua realização ser incerta, decorrendo do 


juízo de necessidade que o profissional que assiste ao parto faça, não é exigível que a sua realização dependa 


de consentimento da parturiente. Só assim não seria se a mesma envolvesse sérios riscos para a saúde da 


parturiente ou do bebé sem que isto queira significar que essa intervenção é totalmente destituída de riscos 


uma vez que todos os actos cirúrgicos, por menores e mais fáceis que se apresentem, podem trazer 


consequências anormais e inesperadas. Daí a improcedência das considerações que a Recorrente tece a este 


propósito, designadamente a de que, atenta a falta de autorização, aquela intervenção constituiu um facto 


ilícito determinante da obrigação de indemnizar. 
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Depois, decorre do probatório que a episiotomia e a episiorrafia foram realizadas de acordo com as 


técnicas médicas habituais e as regras de assépsia protocoladas e que é normal o aparecimento de hematomas 


na sequência do parto, mesmo nos casos em que não houve a prática de qualquer acto cirúrgico, o que 


equivale a dizer que não se pode ter como adquirido que tenham sido a episiotomia e/ou a episiorrafia a 


provocar tais hematomas e as complicações que se lhe seguiram. E daí que tanto aquela incisão como a sua 


sutura não possam ser qualificadas como actos ilícitos e culposos susceptíveis de fundar a pretensão 


indemnizatória da Recorrente. 


Por outro lado, os factos supra descritos não demonstram que as intervenções cirúrgicas a que a 


Recorrente foi submetida tivessem decorrido com falta de observância das leges artis nem que a terapêutica 


que se lhes seguiu não fosse a mais adequada e de que, por isso, tanto as referidas intervenções como os 


tratamentos que se lhe seguiram foram a causa dos peticionados danos. De resto, sintomaticamente, não vem 


indicado, nem sequer sugerido, qualquer outro tipo de intervenção que os serviços médicos da Ré pudessem 


ou devessem ter tido nem indicada qualquer terapêutica alternativa. 


É certo que alguns dos factos acima enunciados não deixam de causar perplexidade, designadamente 


o das referidas intervenções, aparentemente simples, não terem tido os resultados esperados, visto não só não 


terem resolvido os problemas da Recorrente como não lhe minoraram as dores, e o de lhe ter sido dada «alta» 


por várias vezes quando, aparentemente, tal não se justificava já que os sintomas de infecção, da existência de 


um hematoma muito doloroso que a impossibilitava de caminhar normalmente e causavam fortes dores 


persistiam o que a obrigava a, pouco tempo depois, a regressar aos serviços de urgência da Ré em virtude da 


evolução desfavorável do seu estado de saúde. 


Numa análise mais ligeira poderá parecer que, atenta a aparente facilidade daquelas intervenções, elas não 


foram realizadas de acordo com as leges artis ou que as «altas» dadas à Recorrente foram precipitadas e, nessa 


medida, desrespeitadoras das regras de prudência e de cuidado que deveriam ter sido cumpridos, tanto mais quanto é 


certo que os exames a que ela era, de seguida, submetida confirmavam as queixas apresentadas, que a evolução do 


seu estado de saúde não era satisfatória e que tal a obrigava a submeter-se a novos tratamentos e a novas 


intervenções. Sendo que, numa das vezes foi mandada para casa com a indicação de que se encontrava bem, o 


médico particular que consultou referiu que a mesma tinha uma infecção perineal grave, persistente e difícil de 


controlar e que isso a obrigou a ser novamente internada, atenta a falência da medicação que lhe foi ministrada 


(BB). O que permite que se equacione se, de facto, os profissionais da Ré agiram com o profissionalismo e o rigor 


exigidos quando executaram as ditas cirurgias, se não desvalorizaram indevidamente as queixas e os padecimentos 


que a Recorrente apresentava e se a terapêutica que lhe ministraram não decorreu de uma censurável e displicente 


apreciação do seu estado de saúde. 


Mas a verdade é que os factos provados não confirmam essas suspeições, não permitindo concluir que 


a forma como a Recorrente foi tratada importa a violação das leges artis ou do dever objectivo de cuidado, 


visto não demonstrarem de forma segura que as cirurgias foram erradamente executadas, que o seu 


internamento era aconselhável ou mesmo imperioso ou, até, que a terapêutica ou a medicamentação que lhe 


foram ministradas foram indesculpavelmente erradas ou deficientes. 


Como também não indiciam que o não ter sido internada nas diversas vezes que se dirigiu aos 


serviços da Ré determinou o agravamento do seu estado de saúde e/ou impediu um mais rápido 


restabelecimento e que, por isso, constituíra um errado procedimento, censurável à luz das leges artis, 


recusar o seu internamento. Ao contrário, o que se provou foi que os serviços da Ré deram à Recorrente o 


tratamento que consideraram mais adequado não se tendo demonstrado que o mesmo não era o mais 


aconselhável nem o mais apropriado às circunstâncias do caso e, ao menos na aparência, não ficou 


demonstrado que o juízo feito pelos profissionais da Ré acerca do estado de saúde da Recorrente foi errado e 


que este erro se ficou a dever a falta de cuidado, de ponderação ou dos conhecimentos técnicos e científicos 


que lhes eram exigíveis. 


Finalmente, dir-se-á que a Ré também não pode ser penalizada pelo facto da Recorrente ter sido 


infectada com uma bactéria que surgiu nas suas instalações. E isto porque, por um lado, não se provou que 


ela tenha aí contraído essa bactéria (ponto 3 dos factos não provados) e, por outro, porque, mesmo que essa 
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prova tivesse sido feita, não se demonstrou que essa bactéria se desenvolveu ou alojou nos serviços da Ré por 


falta dos cuidados e do dever de prevenção que esta devia ter tido. 


Nesta conformidade, não se pode afirmar que o parto e a posterior evolução do estado de saúde da 


Recorrente tivessem sido determinados pela má prática clínica dos serviços da Ré e que esta tivesse decorrido 


da censurável preparação técnica e cientifica dos seus profissionais ou da forma negligente como exerceram a 


sua profissão. 


De todos os factos provados só um constitui, inequivocamente, má prática médica; o facto de, após o 


parto e de ter sido colocada na enfermaria, a Ré só ter prestado assistência médica à Recorrente cerca de 4,30 


horas depois desta se ter queixado, insistentemente, junto da enfermeira de que estava com fortes dores e de 


que necessitava de ser vista com urgência por um médico. Sendo que tais queixas tinham fundamento já que, 


logo que foi observada, foi-lhe diagnosticada a existência de um hematoma do períneo, profundo e doloroso, o 


que motivou a sua transferência para o serviço de urgência com vista à drenagem daquele hematoma, o que 


veio a acontecer pelas 22H desse mesmo dia 15/03. 


Todavia, e ainda que esse atraso seja inadmissível, certo é que ficou por provar que essa tardia 


assistência tivesse consequências no desenvolvimento do hematoma diagnosticado à Recorrente, contribuindo 


para que ele se agravasse, ou fosse responsável por qualquer outra consequência negativa para a sua saúde. 


Compreende-se que a Recorrente sinta que sofreu o que, em circunstâncias normais, não deveria ter 


sofrido e atribua esses padecimentos ao modo como foi tratada pela Ré mas esse sentimento desacompanhado 


de factos que comprovem que os serviços da Ré agiram de forma ilícita e culposa não é susceptível de 


fundamentar o pedido indemnizatório formulado nestes autos. 


Nesta conformidade, a conclusão a que a sentença recorrida chegou - de que se não tinha provado a 


existência de qualquer infracção às leges artis aquando das intervenções e tratamentos em apreço nos autos – não 


merece censura.» 


________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 12/04/2012 


Processo nº 0798/11 


ANTÓNIO MADUREIRA (Relator), António São Pedro e Rosendo Dias José 


 


Sumário: 


II - Constitui actuação ilícita e culposa, por violadora das leges artis da medicina e do 


funcionamento dos serviços hospitalares da rede pública abaixo dos moldes que lhes são exigidos de 


acordo com os padrões standard estabelecidos para esses estabelecimentos do serviço nacional de 


saúde, a assistência prestada por um hospital público a uma criança de 11 meses, que veio a falecer 


com meningite bacteriana cerca de 20 horas após ter dado entrada no seu serviço de urgência, em 


que : (i) havendo, ab initio, suspeitas de que padecia de meningite, esteve cerca de duas horas sem 


ser examinada por um médico; (ii) só após sete horas nos serviços de urgência, foi internada em 


pediatria, em regime de isolamento; (iii) demorou mais de seis horas a ser-lhe efectuada a punção 
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lombar, meio apropriado ao diagnóstico definitivo da meningite; (iv) só mais de duas horas depois 


da realização dessa punção lombar lhe foi administrada a terapêutica específica para a doença. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«2. 2. 2. 1. Facto ilícito: 


De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do referido DL n.º 48 051, factos ilícitos são “os actos jurídicos 


que violem as normas legais e regulamentares ou os princípios gerais aplicáveis e os actos materiais que infrinjam 


estas normas e princípios e ainda as regras de ordem técnica e de prudência comum que devam ser tidas em 


consideração”. 


A sentença recorrida considerou ilícita a actuação do Réu, em virtude de, no essencial, este, quer através da 


actuação da R. médica C….., quer através de atrasos dos seus serviços no atendimento do D…… e na realização dos 


exames complementares de diagnóstico que se impunham, não lhe ter prestado a assistência recomendável, que lhe 


devia e podia ter prestado. 


As situações que no fundo foram consideradas geradoras dessa ilicitude são as seguintes: (i) ter o D…… 


dado entrada nos serviços de urgência por volta do meio dia do dia 7/4/1991 e apenas ter sido chamado para ser 


atendido às 14H15; (ii) haver fortes suspeitas de sofrer de meningite, tendo ficado em condições de efectuar a 


aconselhável punção lombar a partir das 18H00, apenas ter sido determinada a sua colocação em regime de 


isolamento às 21H00, só ter sido nele instalado às 22H30 desse dia e a punção lombar apenas ter sido feita às 00H30 


do dia seguinte; (iii) apenas lhe ter sido administrada a terapêutica protocolar, a partir das 2H30 deste mesmo dia. 


Considerou, portanto, que houve violação das leges artis por parte da R. médica e deficiente funcionamento 


dos serviços, geradora de demoras na prestação dos cuidados de saúde disponibilizados. 


 


Relativamente à violação das leges artis, a sentença recorrida apresentou o seguinte discurso 


fundamentador: 


“… 


No caso que agora se julga, compete apreciar toda a actuação do R. Hospital e, principalmente da R. 


Médica, não só as suas actuações positivas, mas e essencialmente, as suas omissões, em ordem a apurar se foi 


violado algum dever geral de cuidado ou alguma das regras que enforma o procedimento e a actuação médica devida 


e razoavelmente expectável. 


… 


Por conseguinte, para a análise do cumprimento do dever objectivo de cuidado imposto pelo acatamento 


das leges artis, é necessário esclarecer, concretamente, o comportamento dos RR. quanto ao tratamento que 


proporcionaram ao pequeno D……, bem como a evolução desse mesmo tratamento, quer em termos de selecção dos 


actos médicos praticados, quer em termos de apreciação da oportunidade em que tais actos médicos foram 


praticados, nomeadamente, no que se refere à decisão de realização dos exames complementares de diagnóstico e à 


terapêutica adequada. 


Comecemos pela R. Médica: 


Em conformidade com o descrito nos pontos 3 e 4 do probatório, a R. Médica observou o pequeno D…… 


nos serviços de urgência do Hospital R. cerca das 15:30 horas do dia 07/04/1991, tendo-lhe administrado um xarope 


e um supositório em virtude da criança, naquela altura, se apresentar com 38,6° de febre (cfr. pontos 10, 18, 19 e 20 


dos factos provados). 


Importa referenciar que, no momento em que a R. C…… observa o pequeno D…… pela primeira vez, este 


vem já acompanhado do boletim de transferência do Centro de Saúde do Cartaxo, que descreve que a criança teve 
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40º de febre, vómitos e sonolência desde a manhã, que lhe foi administrada medicação (paracetamol e brufen) e que 


continua com sonolência intensa. No mesmo boletim vem registada a solicitação de que o pequeno D…… seja 


observado por especialista em pediatria, bem como a solicitação de exames complementares de diagnóstico, 


concretamente, análises, radiologia e possível punção lombar (cfr. pontos 2, 13, 14 e 15 da factualidade provada). 


As 16:15 horas, a R. C…… solicitou vários exames complementares de diagnóstico, dentre os quais, a 


punção lombar (cfr. ponto 5) que, no entanto, não veio a ser realizada de imediato atenta a informação prestada pela 


A. mãe de que o pequeno D…… tinha caído no dia anterior. Por esse motivo, foi determinada a realização de exame 


radiológico ao crânio para verificação de existência de eventual fractura, com possível hemorragia (cfr. ponto 6 dos 


factos). 


Cerca das 21:00 horas, a R. Médica propôs o internamento do pequeno D…… no Serviço de Pediatria do 


R. Hospital, informando os AA. de que o seu filho poderia estar com meningite (cfr. pontos 7 e 22). 


A entrada efectiva do pequeno D…… no Serviço de Pediatria do R. Hospital ocorreu cerca das 22:30 horas 


(cfr. ponto 24), tendo sido colocado em isolamento (cfr ponto 12), a colheita para a realização das análises e da 


punção lombar foi efectuada cerca das 00:30 horas (cfr. pontos 24 e 25) e a terapêutica foi iniciada cerca das 02:30 


horas (cfr. pontos 12 e 26 do probatório). 


O estado do pequeno D…… agravou-se ao longo do dia e madrugada dos dias 07/04/1991 e 08/04/1991, 


mantendo febre alta e com ataques convulsivos (cfr. ponto 27), culminando com uma paragem cardio-respiratória 


cerca das 08:00 horas que motivou a sua transferência para o Serviço de Neonatologia para colocação em respiração 


artificial (cfr. ponto 28). 


O pequeno D…… faleceu cerca das 09:15 horas do dia 08/04/1991, com 11 meses de idade (cfr. ponto 1 


dos factos provados). 


A causa da morte foi uma meningite bacteriana (cfr. ponto 29), provocada por Haemophilus Influenzae tipo 


B (cfr. ponto 11). 


Ora, atentando na factologia acabada de descrever, é inevitável o sentimento de perplexidade que advém da 


lentidão com que a R. Médica C…… agiu no caso vertente. 


Com efeito, ainda que dum modo altamente duvidoso e provisório, no momento em que a R. C…… 


observou a criança pela primeira vez, esta já vem acompanhada duma solicitação - a avaliar por médico com 


especialidade em pediatria, é certo - de punção lombar, o que, obviamente, e em conjunto com os outros sintomas 


apresentados pelo pequeno D…… (febre, vómitos, prostração), indiciava como hipótese de diagnóstico uma 


meningite. 


E o que é certo é que a R. C…… não descartou tal hipótese, uma vez que, cerca das 16:15 horas, solicitou a 


realização de punção lombar, O que significa que a R. admitiu, ab initio, e suspeitou que o pequeno D…… poderia 


sofrer de meningite (cfr. pontos 8 e 9 dos factos). 


No entanto, tal punção lombar apenas viria a ser realizada cerca das 00:30 horas, já no dia seguinte. 


O que poderá explicar, então, tal hiato temporal? 


Da factologia assente consta que, logo após a R. C…… ter solicitado a realização da punção lombar, a A. 


mãe informou que o menino havia caído no dia anterior Nesse seguimento, a R. entendeu ser adequado sustar a 


realização de punção lombar e fazer exame radiológico ao crânio no sentido de apurar da eventual existência de 


fractura e possível hemorragia. 


Com efeito, neste aspecto, e considerando o que dimana dos pontos 40 e 46 do probatório, a actuação da R. 


Médica não merece qualquer reparo, pois que, o traumatismo craniano constitui uma situação clínica emergente, 


sendo que a punção lombar poderia provocar uma compressão brusca ao nível cerebral, colocando em risco a vida 


da criança. 
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Acrescente-se que, também emerge da factualidade que a R. Médica, a partir do momento em que a A. mãe 


referenciou a queda da criança no dia anterior, sofreu um corte no seu raciocínio de diagnóstico que, até àquele 


momento, incluía seguramente a hipótese clínica de meningite (cfr. pontos 2, 5, 8, 9, 10 e 45 dos factos provados). 


Porém, a hipótese do pequeno D…… ter fractura ou traumatismo craniano foi definitivamente posta de 


parte cerca das 18:00 horas (cfr. ponto 21). 


Por conseguinte, afastada aquela contra-indicação médica para a realização da punção lombar, não há 


qualquer dúvida que esta deveria ser realizada o mais celeremente possível, uma vez que tal implicou, naturalmente, 


a reposição do raciocínio de diagnóstico que anteriormente vinha a ser desenvolvido pela própria R.. Ou seja, a R. 


prefigurou, de novo, a hipótese de diagnóstico clínico de meningite. 


Aliás, foi precisamente a suspeita clínica de que o pequeno D…… poderia ter meningite que ditou a 


decisão de internamento no Serviço de Pediatria e em isolamento, visto que, é a própria R. que, na ficha de 


observação clínica, escreve: Por não haver melhorias e haver suspeita de S. de Brudzinsky foi proposto o 


internamento (cfr. pontos 11 e 12). 


E o que se encontra provado no ponto 47 não é bastante para afastar o que acabou de se expôr, pois que, no 


se contestando o acerto científico da afirmação de que um hematoma, com hipertensão craniana, pode não ser 


detectado pelas radiografias cerebrais feitas [ao pequeno D……], a verdade é que não só está provado que a 


hipótese de traumatismo foi afastada pelas 18:00 horas, como a própria R. demonstra que a descartou, dado que, o 


que ditou a sua decisão de internar a criança em isolamento, pelas 21:00 horas, foi a suspeita de meningite e não de 


qualquer outra patologia. 


Por outro lado, decorre do provado no ponto 30 que, face à suspeita da possibilidade de meningite, em 


virtude do diagnóstico inicial de eventual existência de sinais meníngeos, a Punção Lombar devia ter sido feita, pelo 


menos, logo após haver sido afastada a hipótese de que o D…… tinha fractura craniana. Isto é, logo após as 18:00 


horas. Sendo certo que, nesta altura, mantinham-se todas as condições que tinham infundido a suspeita clínica de 


meningite, uma vez que não tinha ocorrido qualquer alteração na situação clínica do D…… (cfr. ponto 35). 


Com efeito, a meningite bacteriana é de extrema gravidade e pode ter um processo galopante, sendo o seu 


diagnóstico difícil, quer por não resultar directa e imediatamente da mera observação clínica - necessitando de 


comprovação através de exames complementares de diagnóstico -, quer porque a febre, a prostração e os vómitos 


constituem sintomas de inúmeras doenças infantis (cfr. pontos 41 e 42). Portanto, é inequívoco que a R. Médica 


deveria ter determinado a realização da punção lombar o quanto antes após o afastamento da hipótese de 


traumatismo craniano. 


E a circunstância dos sintomas apresentados pelo pequeno D…… serem comuns a várias doenças infantis, 


sendo de valorizar pela R. Médica aquando da observação e da formulação de um diagnóstico possível, não interfere 


com as conclusões que temos vindo a retirar. 


Com efeito, precisamente porque o quadro sintomático apresentado pelo D…… poderia indiciar outras 


patologias, é que importava - e se impunha no caso concreto - que a R., em vez de manter o pequeno D…… em 


observação durante várias horas, procedesse de imediato à realização e solicitação de exames complementares de 


diagnóstico - designadamente, a punção lombar -, em ordem à identificação da patologia do D……. Principalmente, 


tendo em atenção que havia suspeita de meningite. 


Contudo, como resulta dos autos, não obstante a hipótese clínica do pequeno D…… padecer de meningite 


sempre ter estado presente no horizonte de diagnóstico da R. Médica C……, com excepção do período temporal 


entre as 16:15 e as 18:00 horas do dia 07/04/1991, o que é certo é que a punção lombar só foi realizada às 00:30 


horas do dia 08/04/1991. Mediaram, portanto, cerca de seis horas e meia entre o momento em que deveria ter sido 


realizada a punção lombar ao pequeno D…… e o momento em que a mesma foi efectivamente realizada. 


Ora, não se vislumbra qualquer razão de carácter médico ou clínico que possa explicar ou justificar tal 


dilação temporal, nem dos autos decorre o que quer que seja que a possa explicar. 
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Destarte, é imperativo concluir que a R. Médica agiu com manifesta desconsideração das regras técnicas 


que orientam a prática clínica, pois que resulta à saciedade dos factos provados que deveria ter procedido à punção 


lombar logo após as 18:00 horas, altura em que foi afastada a hipótese de traumatismo craniano. 


Adicionalmente, cumpre mencionar que, apesar da suspeita e da hipótese clínica de meningite, no tocante 


ao D……, ter surgido na mente da R. Médica ab initio, esta apenas se decidiu pelo internamento mais de cinco horas 


depois da primeira observação da criança. Uma vez mais, a R. C…… não actuou de acordo com as regras de 


prudência específicas da sua profissão, dado que estas aconselham o internamento imediato perante uma situação de 


suspeita de meningite, em conformidade com o que se encontra plasmado no ponto 33 da factualidade assente. 


Finalmente, também a actuação da R. Médica é merecedora de censura no que concerne ao momento em 


que administra a terapêutica ao pequeno D……, cerca das 02:30 horas e já depois de obtidos os resultados principais 


da punção lombar (cfr. pontos 26, 12 e 11 do probatório). 


É que, a ciência médica propende para o entendimento de que, havendo fortes suspeitas clínicas, 


designadamente de exame de observação, que conduzam à meningite, pode iniciar-se imediatamente a medicação 


específica, mesmo antes de conhecidos os resultados das análises e Punção Lombar, dada a demora na obtenção dos 


resultados laboratoriais (cfr. ponto 32), sendo que, os riscos da aplicação da medicação específica para a meningite, 


mesmo antes de conhecidos os resultados definitivos da Punção Lombar, são diminutos (cfr. ponto 33). 


Por conseguinte, e como resulta do que está assente no ponto 34, na situação do pequeno D…… poder-se-


ia, pelo menos, ter iniciado imediatamente o tratamento antibiótico (logo após a realização da punção lombar, 


entenda-se), ao invés de, como fez a R. C……, esperar cerca de duas horas para lhe administrar a terapêutica 


antibiótica protocolar. Realmente, como demonstra o registo descrito nos pontos 11 e 12, a terapêutica administrada 


ao pequeno D…… é constituída por um coktail de antibióticos considerados adequados ao tratamento dos tipos de 


meningite mais frequentes. O que faz sentido, uma vez que, no momento em que a R. administrou a terapêutica 


protocolar ao pequeno D…… suspeitava que a causa da meningite pudesse ser Neisseria meningitidis. No entanto, 


cerca de meia hora depois, recebeu a informação de que se tratava de Haemophilus lnfluenzae tipo B. 


Sendo assim, (cfr ponto 48) apresenta-se incompreensível o pejo da R. C…… em não administrar ao 


pequeno D……, após a realização da punção lombar, de imediato a terapêutica protocolar. De resto, e como se viu, 


veio a fazê-lo mesmo antes da bactéria responsável pela meningite estar identificada. 


Adita-se a todo este leque argumentativo um outro argumento, que tem a ver com o facto do resultado de 


alguns exames ser, muitas vezes, tardio porque a caracterização bacteriana completa e definitiva só ocorre após 


antibiograma, que carece de cultura de cerca de 24 horas para desenvolvimento da bactéria a identificar com vista à 


identificação definitiva (cfr ponto 43). O que impõe que o clínico não deva esperar pela identificação completa da 


bactéria, considerando que se trata de uma doença de evolução galopante e agressiva. 


Destarte, sopesando todos os factos e circunstâncias que decorrem dos autos, não pode deixar de se concluir 


que a R. Médica deveria ter actuado de modo mais célere. Na verdade, as suas opções de actuação, nomeadamente, a 


decisão de despistar a hipótese de traumatismo craniano, a decisão de internar o pequeno D……, de o submeter a 


punção lombar e a terapêutica protocolar que lhe administrou, são concordantes com a prática clínica e com o que a 


ciência médica recomendava ao tempo para tais situações e quadros clínicos. 


Todavia, a censura que fazemos recair sobre a actuação da R. Médica não se estriba nessas opções, mas sim 


na delonga excessiva e injustificada que a mesma imprimiu na sua prática clínica quanto ao pequeno D……. 


Realmente, pese embora os riscos que sempre poderão existir em situações como aquela que agora se nos 


depara, afigura-se-nos no entanto que, dadas as concretas circunstâncias do caso, a boa técnica ou a boa prática 


aconselhavam uma conduta ou a uma cautela diversa daquela que a R. Médica assumiu. 


É que, sendo a meningite bacteriana uma doença de evolução muito rápida, em alguns casos fulminante, 


detentora de uma enorme agressividade, e por vezes letal, e, registando-se no caso em discussão - como decorre dos 


autos - suspeita de que a criança pudesse padecer de tal patologia, tudo aconselhava maiores cautelas e 


fundamentalmente uma maior rapidez, sob pena de a vida da criança correr sérios riscos o que, como resulta dos 


autos, se veio a verificar através do mais trágico desfecho, que foi a morte do pequeno D……, ainda um bebé. 
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Neste sentido, não tendo sido respeitada a cautela ou prudência, bem como aquele especial cuidado que na 


situação se impunha, a conduta da R. consubstancia uma clínica desajustada, violadora das leges artis, e por isso 


integrante da ilicitude nos termos abrangentes como ela é configurada pelo disposto no art° 6° do DL 48.051, 


enquanto omissão ofensiva das “regras técnicas e de prudência comum” ou o “dever geral de cuidado”, onde se 


inclui a situação em apreço que deu origem a uma deficiente prestação de serviço de saúde.” 


E, relativamente ao deficiente funcionamento dos serviços, foi o seguinte esse discurso: 


“A actuação do R. Hospital é igualmente merecedora, quanto a nós, de censura, não só pela actuação do seu 


agente, a R. Médica C……, como também pela actuação e organização dos seus serviços. 


Efectivamente, consta do probatório que os AA., apesar de terem chegado ao serviço de urgência do R. 


cerca do meio-dia, apenas foram chamados para serem atendidos cerca das 14:15 horas (cfr. pontos 13 e 10 do 


probatório), o que é absolutamente incompatível com a celeridade que impõe o tratamento de uma situação em que 


estava colocada a hipótese de meningite, atributiva de prioridade na prestação de cuidados de saúde, visto que, 


configura até uma ameaça para a saúde pública. 


Em segundo lugar, tendo a R. Médica proposto o internamento do pequeno D…… pelas 21:00 horas, o 


mesmo só veio a realizar-se cerca das 22:30 horas. Facto este que sucedeu num contexto em que a suspeita do 


D…… sofrer de meningite era já fortíssima. 


Ora, é cristalino que o estado do pequeno D……. e, principalmente, o diagnóstico provável da sua 


patologia implicavam uma actuação, por parte dos serviços do R., muito diferente daquela que lhe foi concedida. 


É cristalino que, quer o estado do pequeno D……, quer o diagnóstico provável da sua patologia - desde 


logo porque a R. Médica indicou que o mesmo deveria ser internado em isolamento -, reclamavam da parte dos 


serviços do R. uma actuação absolutamente célere e diligente, incompatível não só com uma demora injustificada de 


cerca de uma hora e meia na realização do internamento no serviço de pediatria, mas também como com o perigo 


que uma meningite provável representa para a saúde das outras crianças que se encontravam naquela altura no 


serviço de urgência do R.. 


E o mesmo se diga quanto à demora na realização da punção lombar após a efectivação do internamento - 


cerca de duas horas -, quando o quadro clínico do pequeno D…… já se tinha agravado e deteriorado visivelmente. 


Ora, nos termos do art.° 88°, nº 1, do Estatuto Hospitalar, aprovado pelo Decreto-Lei n° 48.357, de 


27/04/1968, e da Base XIV da Lei n°48/90, de 24 de Agosto (Lei de Bases da Saúde), os hospitais da rede pública 


estão legalmente incumbidos de prestar aos utentes a melhor assistência possível, facultando-lhes, com prontidão, 


diagnóstico e tratamento cientificamente correctos. 


No caso em apreço, como se deixou exposto, o R. não actuou de acordo com os padrões standard exigíveis 


e existentes na rede pública de assistência hospitalar, que impõem, no mínimo, uma actuação pronta e eficaz no caso 


de uma patologia como a meningite - que até se encontra submetida a regras e procedimentos estabelecidos pela 


Direcção-Geral de Saúde -, quer ao nível da celeridade no tratamento e internamento, quer ao nível da realização de 


exames de diagnóstico complementares, compatível com o equipamento técnico disponível em cada estabelecimento 


hospitalar. 


Pelo que, a conduta do R. Hospital, quer através do seu agente administrativo (a R. Médica), quer devido à 


deficiente organização e funcionamento da sua estrutura administrativa, merece também a nossa censura.” 


Em suma, considera ter havido actuação ilícita do R. hospital, em virtude do D…… ter tido uma assistência 


abaixo do nível que é exigível numa estabelecimento da rede pública nacional de saúde, não por erros de diagnóstico 


ou de medicação de qualquer dos agentes do R., mas sim por atrasos inadmissíveis a vários níveis, concretamente no 


primeiro atendimento e no internamento em regime de isolamento, na realização de exames complementares de 


diagnóstico e na administração da medicação específica para a meningite. 


 


O recorrente discorda da verificação desses atrasos, defendendo inexistir uns e tentando desvalorizar ou 


mesmo até justificar outros. 
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Os recorridos, por sua vez, aplaudem a sentença, que consideram inatacável do ponto de vista jurídico e 


justa do ponto de vista humano. 


 


Vejamos, então, de que lado está a razão. 


A sentença recorrida considerou que foram violadas as leges artis e que houve deficiente funcionamento 


dos serviços. 


A violação das leges artis imputa-a ao facto de, perante fortes suspeitas de meningite desde a primeira 


consulta, a R. médica apenas ter ordenado o internamento em regime de isolamento do D…… cerca de 5 horas mais 


tarde, de ter demorado algumas horas a determinar a realização da punção lombar, que apenas foi feita cerca de 


6H30 após o D…… estar em condições de a efectuar e de apenas lhe ter ministrado a medicação específica para a 


meningite duas horas após a realização dessa punção lombar. A deficiência no funcionamento dos serviços do 


hospital imputa-a, em síntese, ao facto do D…… ter demorado cerca de duas horas desde que deu entrada nos 


serviços de urgência do R. hospital até ser chamado para ser atendido pela primeira vez, de, tendo sido determinado 


o seu internamento, em isolamento, em pediatria às 21H00, só nele ter sido instalado às 22H30 e ainda de, depois de 


isolado nesse serviço, ter demorado cerca de duas horas a ser-lhe feita a punção lombar. 


 


2. 2. 2. 1. 1. Violação das leges artis: 


A sentença recorrida considerou que a R. médica violou as leges artis. 


Conforme se escreveu no recente acórdão deste Supremo Tribunal de 13 do corrente mês (recurso n.º 


447/11), “As leges artis são regras a seguir pelo corpo médico no exercício da medicina. Umas são normas 


escritas, contidas em lei do Estado (Vide, por exemplo, o art. 13º do DL nº 282/77, de 5 de Julho - Estatuto do 


Médico) e/ou em instrumentos de auto-regulação (vejam-se as prescrições do Código Deontológico da Ordem 


dos Médicos e as que estão vertidas em guias de boas práticas ou protocolos de actuação). Outras, na sua 


maioria, são regras não escritas, são métodos e procedimentos, comprovados pela ciência médica, que dão 


corpo a standards contextualizados de actuação, aplicáveis aos diferentes casos clínicos, por serem 


considerados pela comunidade científica, como os mais adequados e eficazes (cfr., a propósito, Sónia Fidalgo, 


“Responsabilidade Penal Por Negligência no Exercício da Medicina Em Equipa”, p. 74 e sgs).” 


No caso concreto, não se aponta à R. médica ou a qualquer outro profissional de saúde do R. hospital 


a violação de qualquer norma técnica escrita. 


Pelo que cumpre ao tribunal, aplicando os referenciados princípios, indagar se, tendo em conta as 


condições concretas em que actuou a R. médica, a mesma respeitou, ou não, o standard técnico/científico de 


comportamento que lhe era exigível na abordagem do caso clínico em apreciação. 


E, continuando a citar o referido aresto, “…, para saber se aquela profissional se desviou do padrão 


de actuação que devia e podia seguir, tem de proceder-se a um juízo póstumo de avaliação no qual, para ser o 


mais objectivo possível, deve o tribunal, primeiro, postar-se na situação “primordial”, no estado inicial, 


reconstituindo o caso clínico, tal como o mesmo se apresentou à Drª … e, segundo, despindo-se do 


conhecimento da posterior evolução real do caso, comparar o que a médica fez com o que os ditames coevos 


das leges artis lhe determinavam que fizesse”. 


In casu,a violação dessas leges artisnão foi considerada por a R. médica não ter tomado as opções 


concordantes com a boa prática clínica recomendadas pela ciência médica, mas sim com base na delonga 


excessiva que imprimiu nessa prática clínica, concretamente no internamento em pediatria do D……, na 


realização da punção lombar e na administração da medicação específica. 
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Começando pelo internamento em pediatria, ou seja pela sua retirada dos serviços de urgência e a 


colocação neste serviço no referenciado regime de isolamento, temos que este só foi determinado às 21H00 


(facto n.º 22 do probatório), quando havia suspeitas de meningite desde as 15H30, fortemente consolidadas às 


16H15 com a solicitação de realização da punção lombar (facto n.º 5). E que, em casos de suspeitas de 


meningite, o internamento é aconselhável (facto n.º 33). Pelo que, tendo a Ré demorado cerca de 5 horas a 


determinar esse internamento, é imperioso concluir que não actuou de acordo com as regras que uma boa 


prática clínica impunham, pois que, para além do perigo para os outros doentes, deixou o D……, que se 


encontrava numa situação de grande debilidade, exposto a riscos acrescidos, face ao contacto com esses 


doentes. 


E a isto o que contrapõe o recorrente? No fundo, que não havia um diagnóstico de meningite, mas 


simples suspeitas e que só perante aquele o isolamento era recomendável. O que manifestamente não procede, 


pois que, como foi referido, o isolamento é aconselhável perante simples suspeitas. 


Na verdade, tal é o que resulta do facto n.º 33, apurado na sequência da resposta ao quesito n.º 26 da 


base instrutória, no qual era perguntado se “em casos de suspeita de meningite é aconselhável o 


internamento”, resposta essa que o “tribunal a quo” fundamentou solidamente nos depoimentos de 


variadíssimos profissionais de saúde, designadamente o depoimento de parte da R. médica, de vários outros 


médicos especialistas, nomeadamente de um Professor de Medicina Legal da Universidade de Valência e da 


Chefe de Serviços da Unidade de Infecciologia Pediátrica do Hospital D.ª Estefânia, bem como na perícia de 


fls 295-295 dos autos, feita pelo Instituto Nacional de Medicina Legal. 


 


Passando à apreciação do atraso na realização da punção lombar, começamos por salientar que a 


sentença recorrida a imputa à R. médica, configurando-a como violação das leges artis, e também ao 


deficiente funcionamento dos serviços. À R. médica por ter demorado mais de três horas a providenciar pela 


sua realização e aos serviços por terem demorado cerca de 3H30 a realizá-la, após a R. médica a ter prescrito. 


Considerando que o R. hospital é o responsável por ele a qualquer título e que o seu tratamento em 


conjunto expressa melhor a sua amplitude, assim o iremos fazer. 


E esse atraso é indiscutível, como a sentença recorrida bem demonstrou. 


Relembrando e sintetizando, temos que o R. suspeitou que o D…… tinha meningite e que a R. médica 


admitiu, ab initio, que ele podia sofrer dessa doença (factos n.º 8 e 9), pois que o diagnóstico inicial foi “ … sinais 


meníngios – s de Brudzinski”, tanto assim que a R. médica solicitou a realização de uma punção lombar (facto n.º 


5), que é o mais fiável meio complementar de diagnóstico dessa doença, às 16H15. 


Admitindo que as suspeitas de fractura craniana tornaram desaconselhável a realização da punção 


(factos n.ºs 6, 46 e 47), essa realização devia ter sido efectuada a partir das 18H00. 


Na verdade, a partir dessa hora foi definitivamente posta de parte a hipótese de traumatismo craniano (n.º 


21), pelo que, face ao diagnóstico inicial e que o estado do D…… até piorava, a punção lombar devia ser feita 


imediatamente. Tal é o que resulta do facto n.º 30, segundo o qual “Face ao diagnóstico inicial de eventual 


existência de sinais meníngeos, a Punção Lombar devia ter sido feita, pelo menos, logo após haver sido afastada a 


hipótese de que o D…… tinha fractura craniana”. Facto esse que resulta das respostas aos quesitos 22.º e 23.º, 


segundo os quais “Face ao diagnóstico inicial, de existência de sinais meníngeos, a punção lombar devia ser feita o 


mais rapidamente possível” (22.ª) e “devia ter sido feita pelo menos logo após ter havido confirmação de que o 


D…… tinha fractura craniana (23.º). Quesitos esses cujas respostas foram fundamentados nos credíveis elementos 


que já foram mencionados para a resposta relativa ao isolamento do doente e que até apontam para a possibilidade 


da punção ser feita antes. Mas, a partir dessa hora, não há dúvidas. 


Porém, a R. médica só retomou as diligências para a sua realização às 21H00, quando determinou o 


seu internamento, em isolamento. 


E os serviços competentes apenas a efectuaram às 00H30 do dia seguinte. Isto é, a punção, que devia 


ter sido feita imediatamente, demorou 6H30 a ser realizada. 
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De acordo com o facto n.º 31, “O atraso na assistência, na realização dos exames complementares de 


diagnóstico necessários e imprescindíveis à identificação da doença atrasaram o diagnóstico atempado e a sua 


terapêutica”. 


Assim sendo e tendo em conta a gravidade da doença, que pode ter um processo galopante, a 


actuação da R. médica não foi cautelosa nem diligente e houve deficiente funcionamento dos serviços, com o 


que foi posto em causa a identificação atempada da doença e a sua terapêutica (facto n.º 31). 


E perante isto, o que contrapõe o recorrente? Que a punção lombar é muito dolorosa, praticamente 


insuportável numa criança, e não se assume de ânimo leve, que as sintomatologias apresentadas pelo D…… 


eram comuns a várias doenças infantis, dificultando o diagnóstico, e que a suspeita de meningite só ganhou 


consistência quando foi ordenado o internamento do menor em pediatria (isolamento), para ser efectuada 


punção lombar, pelas 22H30, sendo todas as anteriores suspeitas meras hipóteses diagnósticas. Pelo que 


conclui que só houve uma demora de duas horas na realização da punção lombar. 


Mas, mais uma vez, a sua posição não pode vingar. 


Com efeito, a punção pode ser difícil para quem a ela se submete, mas essa dificuldade não pode 


justificar que se não faça quando deve ser feita. Esta necessidade é que prevalece na sua realização e, in casu, 


como resulta do expendido era necessária. 


O facto de as sintomatologias apresentadas pelo D…… serem comuns a várias doenças infantis não 


afasta que entre essas doenças fosse considerada a meningite, como foi efectivamente, pelo que havia que ter 


os procedimentos que a gravidade desta doença aconselhava. 


Finalmente, não é verdade que o único facto que sustenta a suspeita de meningite seja a colocação do 


D…… em isolamento e, consequentemente, que só a partir das 22H30 tenha existido essa suspeita, como defende o 


recorrente, pois que ela existiu desde a primeira consulta, às 15H30, só tendo ocorrido a entrada em isolamento do 


D…… a essa hora precisamente por ter sido feita retardadamente e sem justificação plausível, como já se 


demonstrou a respeito dela. 


 


Finalmente, consideramos, mais uma vez concordando com a sentença recorrida, que houve violação 


das leges artis na administração da medicação específica para a meningite, constituída por um coktail de 


antibióticos considerados adequados para o tratamento dos tipos de meningite mais frequentes, pois que esta 


pode iniciar-se, em casos de forte suspeita de meningite, como era o caso, mesmo antes do conhecimento do 


resultado definitivo da punção lombar (n.º 33) e demorou cerca de 2 horas a ser administrada. 


O recorrente discorda, defendendo que a administração de antibióticos podia ser prejudicial para o 


D……, pelo que só perante a confirmação da doença através dos resultados analíticos da punção, que precisa 


de uma cultura de 24 horas, devia ser efectuada. 


Mas, também nesta parte carece de razão. 


Com efeito, o que resultou da factualidade provada, com base nos elementos recolhidos dos 


depoimentos e das perícias dos técnicos referenciados, foi que não devem ser administrados antibióticos antes 


da realização da punção, dado poder prejudicar os resultados das análises desta, mas que, uma vez efectuada, 


“Havendo fortes suspeitas clínicas, designadamente de exame de observação, que conduzam à meningite, 


pode iniciar-se imediatamente a medicação específica, mesmo antes de conhecidos os resultados das análises e 


Punção Lombar, dada a demora na obtenção dos resultados laboratoriais” (facto n.º 32), pois que “Os riscos 


da aplicação da medicação específica para a meningite, mesmo antes de conhecidos os resultados definitivos 


da Punção Lombar, são diminutos” (facto n.º 33). E, concretamente, que, na situação do D…… “… poder-se-


ia ter começado imediatamente o tratamento antibiótico (n.º 34), sendo que, “O atraso na realização da 


Punção Lombar e, consequentemente, do início da terapêutica com a administração do antibiótico, diminuiu 


as possibilidades de sobrevivência do D…… (n.º 36). 
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Os factos são eloquentes e demonstrativos do atraso injustificado na administração da terapêutica 


antibiótica, sendo certo que a R. médica acabou por administrar essa terapêutica muito antes do período de 


cultura das análises defendido pelo recorrente e até mesmo antes das análises que iam sendo conhecidas e que 


vierem indicar um agente infeccioso diferente daquele de que se suspeitava (Hemophilus e não Neisseriae), 


pois que administrou os antibióticos às 2h30 e o resultado desta última análise apenas foi conhecido às 3H00 


(cfr. factos n.º 11 e 26). 


É, pois, de concluir, como a sentença recorrida, que houve atraso na administração da medicação 


adequada e, como tal, violação das leges artis da medicina. 


 


2. 2. 2. 1. 2. A deficiência no funcionamento dos serviços do hospital imputa-a a sentença recorrida, 


em síntese, ao facto do D…… ter demorado cerca de duas horas desde que deu entrada nos serviços de 


urgência do R. hospital até ser chamado para ser atendido, de ter demorado cerca de 1H30, após a 


prescrição, a ser colocado em regime de isolamento e ainda de, depois de isolado, ter demorado cerca de duas 


horas a ser feita a punção lombar. 


A sentença recorrida considera terem-se verificado todos estes atrasos (de cerca do meio dia até às 


14H15, das 21H00 até às 22H30 e das 22H30 até às 0H30, respectivamente) e que os mesmos não são 


aceitáveis, não respeitando os padrões standard de atendimento e tratamento exigidos na rede de saúde 


pública hospitalar. 


O recorrente defende que o D…… chegou ao Serviço de Urgência do hospital às 13H15 e saiu às 


13H45 para apenas voltar às 15H30, pelo que não se verificou qualquer atraso censurável, sendo certo que, 


tendo faltado às chamadas das 14H15 e das 14H45, como faltou, os AA. contribuíram para um atraso na 


consulta de 1H15. Quanto ao isolamento defende que consiste no internamento em pediatria, para onde o 


D…… foi efectivamente transferido às 22H30, correspondendo as 21H00 referenciadas como a determinação 


de internamento à requisição de exames. E, quanto à demora de duas horas na realização da punção, após o 


internamento em isolamento, não as considera relevantes, considerando ainda que, neste interim, foram 


recolhidos exames anteriormente requisitados. 


Apreciando, mais uma vez não lhe atribuímos razão. 


Com efeito, está provado que o D…… se dirigiu às instalações do R. hospital cerca do meio-dia (facto n.º 


13 do probatório). Este facto resulta da resposta dada ao quesito 1.º, que se fundou, para além dos documentos 


hospitalares que o recorrente invoca, no depoimento de várias testemunhas, como resulta da fundamentação do 


acórdão de resposta à matéria de facto (fls 735), pelo que tal matéria não pode ser alterada, dado se não verificarem 


os pressupostos estabelecidos no artigo 712.º, n.º 1, do CPC. 


E, em face dela, houve, de facto, uma demora de cerca de duas horas no atendimento de uma criança 


com suspeitas de meningite, o que é bastante tempo. E o facto do D…… se ter ausentado para o Hospital do 


Cartaxo, que determinou um atraso efectivo de 1H15 no seu primeiro atendimento no hospital do Réu, pode 


concorrer com ele, mas não afasta esse atraso. 


Quanto à demora no internamento, ela também está provada (factos n.ºs 12 e 22), que resultam das 


respostas aos quesitos 13.º e 15.º, fundamentados também em depoimentos, de parte e de testemunhas, pelo 


que também não podem ser alterados. 


E essa demora também é de valorizar, pelo contacto a que o D…… esteve sujeito, no serviço de 


urgência, com outros doentes. 


Finalmente, no que respeita à demora na realização da punção lombar, consideramos que o atraso 


aqui imputável é de considerar englobado no atraso global de 6H30, de que já tratamos em 2.2.2.1.1.. 


 


2. 2. 2. 1. 3. Em face de todo o exposto, consideramos, em conclusão, que improcedem todas as críticas 


dirigidas à sentença recorrida, que demonstra profunda e desenvolvidamente, com arrimo em abundante e 
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consagrada doutrina e em consolidada jurisprudência, através de precisa e clara subsunção dos factos ao regime 


jurídico aplicável, a verificação do requisito facto ilícito. 


Com efeito, o R. hospital, quer através da sua agente R. médica, que violou as leges artis nos moldes 


expendidos, quer através da sua estrutura organizacional, que não respondeu às necessidades assistenciais que lhe 


foram solicitadas nos moldes que são exigidos aos hospitais de acordo com os padrões standard estabelecidos para 


os serviços nacionais públicos de saúde, teve uma actuação ilícita de acordo com o definido no artigo 6.º do DL n.º 


48 051, de 21/11/1967. 


Pelo que é de confirmar, nesta parte. 


 


2. 2. 2. 2. Culpa: 


Relativamente a este requisito, discorreu a sentença recorrida: 


“(…) 


A culpa consiste no nexo de imputação ético- jurídico existente entre o agente e o facto, exprimindo uma 


ligação reprovável ou censurável da pessoa com o facto, e deve ser apreciada em concreto, visto que respeita ao lado 


individual e subjectivo do facto ilícito. 


Pode revestir a modalidade de dolo ou negligência, que se expressa na medida da diligência devida, sendo 


que, a negligência concernente a facto negativo corresponde à omissão de um dever de diligência. 


… 


A negligência consubstancia-se na omissão do comportamento exigível do agente, podendo falar-se, ainda, 


em negligência consciente e inconsciente. A primeira sucede quando o agente prevê os efeitos da sua conduta, mas 


por incúria, leviandade, precipitação ou desleixo crê na sua não verificação, e só por isso não toma as providências 


necessárias para o evitar. Na segunda situação, o agente não chega sequer a representar como possíveis os danos, 


não concebendo portanto a possibilidade de o facto se verificar. 


Para além das modalidades descritas supra, é ainda relevada a designada culpa funcional ou culpa de 


serviço, que sucede por deficiência do normal funcionamento do serviço, por deficiente organização ou falta de 


controlo, de vigilância ou fiscalização exigíveis em determinadas funções, ou de outras falhas que se reportam ao 


serviço como um todo. 


O Código Civil, no art.° 487°, n.° 2, estabelece que, na ausência de outro critério legal, a culpa é 


apreciada pela diligência de um bom pai de família, em face das circunstâncias de cada caso. O legislador 


pretendeu, pois, que a diligência relevante para determinação da culpa é a que um homem normal teria em 


face do circunstancialismo do caso concreto. 


No âmbito da responsabilidade civil extracontratual da administração, o art.° 4°, n.° 1 do Decreto-


Lei N.° 48 051 consagra que a culpa dos titulares do órgão ou agentes é apreciada nos moldes do art.° 487° do 


Código Civil, isto é, determina que a bitola da diligência exigível seja a do homem médio. 


No caso versado, impõe-se uma modelação do critério citado, pelo menos, para o R. Hospital, pois 


que, o critério da diligência de um bom pai de família, em face das circunstâncias de cada caso, transposto 


para o campo da responsabilidade civil dos entes públicos, supõe a referência ao funcionário ou agente zeloso 


e cumpridor. 


Por outra banda, como refere o Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo prolatado em 20/04/2004, no 


processo 0982/03, “C..) dada a sobreposição dos conceitos (cf. Jorge Ribeiro de Faria, “Da Prova Na 


Responsabilidade civil Médica – Reflexões Em Tomo do Direito Alemão”, in Revista da FDUP, 1, p. 117 e, entre 


outros, os acórdãos deste Supremo Tribunal de 1998.11.26 – rec° n°42545, de 1999.07.08 – rec° n°43956, de 


1998.01.21 – rec° n°42 975, de 2001.02.13 – rec°n° 46706 e de 2003.09.24 – rec° n°1864/02), provada a ilicitude 


por violação do dever de diligência técnica exigível na assistência à autora, está, do mesmo passo, provada a 
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culpa funcional da ré, censura que assenta no defeituoso funcionamento dos seus serviços, abaixo do standard 


médio de actuação que deles se poderia razoavelmente espera”. 


De resto, “(...) como ensina ANTUNES VARELA, Das Obrigações em Geral, agir com culpa, significa 


actuar em termos de a conduta do agente merecer a reprovação ou censura do direito. E essa conduta será reprovável 


quando o lesante em face das circunstâncias concretas da situação “podia e devia ter agido de outro modo” (Acórdão 


da mesma Instância de 16/03/2005, proferido no processo 01069/02). 


Que é o mesmo que dizer: “(...) In casu, (...), existirá culpa se os médicos dos serviços do Réu devessem 


e pudessem ter tido condutas diferentes daquelas que tiveram e que produziram o resultado danoso que lhes é 


imputado, ou seja, se não actuaram com os deveres de cuidado e de competência (conhecimentos técnicos) 


que lhes eram exigidos, em função da actuação de um médico de diligência e capacidade médias. 


E, como bem salientou a sentença recorrida, “as suas intervenções não foram concordantes com as 


correctas legis artis, em omissão culposa dos deveres que lhes cumpria observar, uma vez que podiam e 


deviam ter diagnosticado e prescrito o adequado tratamento ao doente, evitando o seu falecimento”, donde 


resulta que é censurável e, como tal, culposa, a sua actuação. 


Culpa que consideramos verificar-se efectivamente e que resulta do que acima foi expendido com mais 


pormenor relativamente ao requisito facto ilícito e que nos dispensamos de repetir, porquanto, tal como vem 


considerando a nossa jurisprudência, nesta espécie de responsabilidade, as condutas dos agentes, decorrentes do 


desrespeito dos deveres de cuidado e de aplicação das técnicas adequadas, preenchem simultaneamente os requisitos 


facto ilícito e culpa” (Ac. do STA, de 29/11/2005, no processo 0729/05). 


As considerações vindas de expender permitem, assim, fundar um juízo de culpa quanto aos RR.”. 


O recorrente pretende afastar a culpa precisamente com os mesmos argumentos com que pretendeu 


afastar o facto ilícito, não a tendo sequer individualizado, mas antes tratado no âmbito da conduta (facto 


ilícto). 


E fê-lo por, segundo se depreende das suas alegações, corroborar o entendimento perfilhado na nossa 


jurisprudência, de que nesta espécie de responsabilidade, as condutas dos agentes, decorrentes do desrespeito dos 


deveres de cuidado e de aplicação das técnicas adequadas, preenchem simultaneamente os requisitos facto ilícito e 


culpa (Ac. do STA, de 29/11/2005, proferido no processo 0729/05, citado na sentença recorrida). 


Sufragando-se também esta posição, terá de se concluir que, não tendo o recorrente conseguido afastar o 


requisito facto ilícito, como se considerou no ponto anterior, pelas mesmas razões não consegue afastar a 


culpa. 


Na verdade, em razão de todo o exposto nesse ponto, fica claro que a R. médica violou o dever 


objectivo de prudência e cautela na avaliação e na prescrição terapêutica do D……, que podia e devia ter 


agido de forma mais célere e que, por isso, o seu comportamento ficou abaixo do nível standard de actuação 


exigível a um médico médio, pelo que a sua conduta é culposa, ou seja, passível de um juízo de reprovação 


por parte do direito, à luz do critério normativo do art. 487º/2 do C. Civil. O mesmo acontecendo 


relativamente ao R. hospital, cujos serviços não prestaram a assistência, em função do tempo que demoraram 


a observar o D……, a cumprir a determinação do seu isolamento (com internamento em pediatria) e a 


efectuar-lhe a prescrita punção lombar, de acordo com os padrões standard exigíveis e existentes na rede 


pública de assistência hospitalar. 


Pelo que se verifica o requisito culpa, tal como considerou, e bem fundamentou, a sentença 


recorrida.» 


 


___________________________________________________________________ 
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Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 10/09/2014 


Processo nº 0812/13 


ANTÓNIO SÃO PEDRO (Relator), Carlos Medeiros de Carvalho e Vítor Gomes 


 


Sumário: 


I – Houve violação das leges artis, e por isso, a conduta do réu deve qualificar-se como 


ilícita, pela não opção imediata pela cesariana, na seguinte situação de facto:- a partir da 5.55 horas 


os médicos deviam comprovar a situação de sofrimento fetal agudo e bradicarida fetal (facto 42); - 


Verificou-se uma situação de sofrimento fetal agudo, pelo menos a partir de 1 momento situado 


entre as 5:48 e as 6:10 (facto 31); - O período expulsivo demorou entre 20 a 35 minutos (facto 36);- 


O bebe nasceu às 6 horas e 30 minutos (facto 10);- Nasceu muito hipótico, com bracardia e sem 


movimentos respiratórios (facto 32);- Em virtude de encefalopatia hipóxico-isquémica, o autor foi 


internado de imediato na Unidade de Cuidados Intensivos de Recém-Nascidos do réu HUC e 


necessitou de reanimação profunda, tendo iniciado ventilação artificial que se prolongou até ao 7º 


dia de vida (facto 33);-Teve convulsões (facto 34);- Sofreu lesões no pavilhão auricular, uma 


fractura parietal extensa e hemorragia craniana interna (facto 35);- O período expulsivo do parto 


demorou entre 20 a 35 minutos, e houve, pelo menos duas tentativas de extrair o bebé por fórceps, 


uma pela Dra. A……. (sem êxito) e outra pelo Dr. B……. (esta bem sucedida), e o autor falecido 


veio a sofrer de hipoxia - isquémica (falta de afluxo de oxigénio ao cérebro – e, depois, um estado de 


paralisia cerebral grave (36). 


II – Verifica-se ainda culpa do réu na medida em que a violação do dever objectivo de 


cuidado (traduzido na violação das leges artis) podia e devia ser evitada.  


 


Excerto parcial do texto desta decisão: 


«A ilicitude, como decorre do art. 6º do Dec. Lei 48051/67, de 21 de Novembro, traduz-se na violação 


de normas legais e regulamentares os princípios gerais aplicáveis ou ainda as regras de ordem técnica e de 


prudência comum que devem ser tidas em consideração. 


Estando em causa a prestação de cuidados médicos de assistência a um parto, haverá ou não ilicitude 


se os funcionários e agentes do réu violaram ou não as “leges artis” ou seja o conjunto de regras e 


procedimentos que, naquelas circunstâncias, devam ser tidas em conta. Podem ser normas legais (ex. o art. 


13º do Dec. Lei 282/77, de 5 de Julho, normas regulamentares (Código Deontológico da ordem dos Médicos, 


ou vertidas em guias de boas práticas ou protocolos de actuação) ou ainda, em regras não escritas, traduzindo 


métodos e procedimentos comprovados pela ciência médica – cfr. acórdão deste STA de 13-3-2012, proferido 


no recurso 0477/11 e de 20-4-2004, proferido no recurso 0982/03. 


Como veremos a resposta negativa dada pela sentença recorrida está certa. 
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Com efeito, provou-se que “de acordo com as leges artis vigentes na altura, perante a falta de progressão do 


feto e uma situação de sofrimento fetal agudo, devia-se actuar no sentido de uma rápida extracção do feto, optando 


pela cesariana imediata, ou parto vaginal com recurso a fórceps imediato” (facto 41). 


Provou-se ainda que a partir da 5.55 horas os médicos deviam comprovar a situação de sofrimento fetal 


agudo e bradicardia fetal (facto 42). 


Verificou-se uma situação de sofrimento fetal agudo, pelo menos a partir de 1 momento situado entre as 


5:48 e as 6:10 (facto 31). 


O período expulsivo demorou entre 20 a 35 minutos (facto 36). 


O bebe nasceu às 6 horas e 30 minutos (facto 10). 


Nasceu muito hipótico, com bradicardia e sem movimentos respiratórios (facto 32). 


Em virtude de encefalopatia hipóxico-isquémica, o autor foi internado de imediato na Unidade de Cuidados 


Intensivos de Recém-Nascidos do réu HUC e necessitou de reanimação profunda, tendo iniciado ventilação artificial 


que se prolongou até ao 7º dia de vida (facto 33). 


Teve convulsões (facto 34). 


Sofreu lesões no pavilhão auricular, uma fractura parietal extensa e hemorragia craniana interna (facto 35). 


O período expulsivo do parto demorou entre 20 a 35 minutos, e houve, pelo menos duas tentativas de 


extrair o bebé por fórceps, uma pela Dra. A……..(sem êxito) e outra pelo Dr. B…….. (esta bem sucedida), e o autor 


falecido veio a sofrer de hipoxia - isquémica (falta de afluxo de oxigénio ao cérebro – e, depois, um estado de 


paralisia cerebral grave (36). 


Destes factos resulta que as “leges artis” impunham que tendo sido, às 5.48 minutos, detectada uma 


situação de sofrimento fetal agudo e deveriam os serviços do réu colocar a hipótese de cesariana. Hipótese que se 


tornava ainda mais clara, quando não era – como se verificou desde logo - possível a “rápida extracção” através de 


outros meios. 


Julgamos, assim, que, como decidiu a sentença, houve violação das “leges artis” na não opção pela 


cesariana, por volta das 5:48 horas, sendo esta não opção, portanto, o facto ilícito – cfr. em sentido idêntico, num 


caso semelhante, o acórdão deste Supremo Tribunal Administrativo de 16/3/2005, proferido no recurso 01609/02 


(citado pela sentença recorrida a fls. 1488). 


 


Também existe culpa, uma vez que a violação das leges artis, no presente caso era evitável, ou seja, os 


serviços do réu poderiam ter agido de outro modo (ter optado pela cesariana) e, portanto, o comportamento 


ilícito é, no presente caso, censurável. Com efeito, da circunstância de ter havido ilicitude decorre a violação 


do dever objectivo de cuidado sendo ainda claro que, nas apontadas circunstâncias, os serviços do réu podiam 


e deviam ter optado – logo às 5,48 horas – pela cesariana.» 


_______________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 9/10/2014 


Processo nº 0279/14 


COSTA REIS (Relator), Maria Fernanda dos Santos Maçãs e José Francisco Fonseca da Paz 
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II - As leges artis, quando não escritas, são métodos e procedimentos, comprovados pela 


ciência médica, que dão corpo a standards contextualizados de actuação, aplicáveis aos diferentes 


casos clínicos, por serem considerados pela comunidade científica, como os mais adequados e 


eficazes. 


III – O juízo de culpa pressupõe a existência de um comportamento padrão a observar em 


determinadas circunstâncias sobre o qual se há-de aferir a conduta do agente traduzindo-se esse 


juízo numa censura à desconformidade entre aquele comportamento que o agente podia e devia ter 


tido e aquilo que efectivamente realizou. 


IV – Por ser assim, age com culpa, violando o dever objectivo de cuidado, o médico cujo 


procedimento clínico fica aquém do standard técnico/científico da actuação exigível ao profissional 


médio, nas circunstâncias do caso concreto. 


 


Excerto parcial do texto desta decisão: 


 


«4. A Autora alegou, em síntese, que, desde 1993, vem utilizando os serviços de ginecologia da 


Maternidade Alfredo da Costa e que na sequência dos diversos tratamentos que aí lhe ministraram, sem resultados 


significativos, foi, em 22/05/95, submetida a uma cirurgia onde lhe foram extraídas as glândulas de Barthollin e 


cortado o nervo pudendo, corte este que não era a terapêutica indicada para a doença de que padecia. Por essa razão 


encontra-se numa situação de total invalidez o que a impede de desempenhar qualquer actividade profissional sendo, 


até, incapaz de assegurar as próprias lides domésticas, situação que é irreversível, e sofre de perturbações 


esfincterianas e genitais – com incontinência ou retenção urinária e fecal – de diminuição da sensibilidade vaginal, 


de nevralgias e radiculalgias, de um quadro depressivo grave, sofrimentos que só são minorados através da ingestão 


de potentes analgésicos. O que lhe provoca não só dores físicas e sofrimento psicológico mas também significativas 


perdas económicas. 


Realizado o julgamento o Tribunal a quo, no essencial, julgou provada essa alegação já que deu como 


assente que os serviços de ginecologia da R., diagnosticaram, em 9.12.1993, à A. uma Bartholinite cuja terapêutica 


consistia na drenagem da zona infectada da glândula Bartholin e lavagem com água oxigenada e soluto de dakin e 


que, não tendo ela resultado - uma vez que, após cada drenagem, aquela glândula voltava a infectar e a inchar 


causando dores insuportáveis e implicando uma nova drenagem - os serviços médicos da Ré propuseram à Autora a 


realização de uma intervenção cirúrgica - exerese ou extracção bilateral das glândulas Bartholin – dizendo-lhe que 


após a mesma poderia voltar à sua vida normal, sem necessidade de novas drenagens. 


Deste modo, a Autora, 22.5.1995, submeteu-se a uma cirurgia, com anestesia geral, onde lhe extraíram as 


glândulas Bartholin e onde foi parcialmente lesado o nervo pudendo do lado esquerdo, lesão de que a Autora só 


tomou conhecimento através de exames que realizou, mais tarde, numa clínica privada. Tendo sido julgado provado 


que o corte daquele nervo não era a terapêutica indicada para o tratamento da patologia que a Autora apresentava. 


 


4. 1. Perante esta factualidade a sentença considerou que, apesar de não terem sido “alegados e muito 


menos provados os actos/procedimentos/métodos empregues, passo a passo, pelos médicos que efectuaram a 


cirurgia, no decurso da mesma, o Tribunal apenas pode inferir que se o corte do nervo pudendo não era a terapêutica 


indicada para o tratamento da patologia do foro ginecológico que a A. apresentava antes da operação e a lesão desse 


nervo, ainda assim, ocorreu na operação foi porque os médicos que a efectuaram se desviaram do padrão de 
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actuação que deviam e podiam seguir para efectuar a simples exerese bilateral das glândulas Bartholin. Pelo que a 


sua actuação é ilícita e culposa, por violadora das Ieges artis, que lhe impunham o cuidado de não lesar o nervo 


pudendo da A., pelo que o seu comportamento ficou abaixo do standard técnico/científico que era exigível a um 


ginecologista cirurgião médio e que, por consequência a sua conduta é passível de um juízo de reprovação por parte 


do direito, à luz do critério previsto no n.º 2 do artigo 487° do CC.” Qualificou, assim, a conduta dos médicos como 


ilícita e culposa e concluiu que ela foi a causa directa e necessária dos padecimentos da Autora. 


Encontravam-se, pois, provados os pressupostos da responsabilidade civil extracontratual o que conduziu à 


condenação do Réu no pagamento parcial da pedida indemnização. 


 


O Centro Hospitalar de Lisboa Central, E.P.E rejeita este julgamento não só porque a Autora não alegou 


quais os actos/procedimentos/métodos empregues, passo a passo, pelos médicos que efectuaram a cirurgia e, 


muito menos, provou que eles fossem inadequados pelo que era errado afirmar que eles tinham praticado 


actos ilícitos e culposos. Acrescia que não se provara provava que tivessem sido eles a causar os peticionados 


danos. 


A sentença tinha, assim, errado ao considerar verificados os pressupostos da responsabilidade civil. 


Vejamos se litiga com razão. 


 


5. É pacífico que nas acções de responsabilidade civil regidas pelo disposto no DL 48.051, de 21/11/67, 


- como é o caso – o Réu é responsável pelo pagamento da pedida indemnização se for demonstrado que os 


seus órgãos ou agentes praticaram, no exercício das suas funções e por causa desse exercício, actos de gestão 


ilícitos e culposos ou omitiram ilícita e culposamente actos que deviam ter praticado e que foi essa conduta ou 


essa omissão a determinar os danos peticionados (vd. seu art.º 2.º/1 do e art.ºs 483.º e seg.s do CC) (Vd., a título 


meramente exemplificativo, Acórdãos de 16/3/95 (rec. 36.993), de 21/3/96 (rec. 35.909), de 30/10/96 (rec. 35.412), 


de 13/10/98 (rec. 43.138), de 27/6/01 (rec. 46.977), de 26/9/02 (rec. 487/02, in AD n.º 492, pg. 1.567) de 6/11/02 


(rec. 1.331/02), de 18/12/02 (rec. 1.683/02), de 10/03/04 (rec. 1.393/03) e de 7/4/05 (rec. 856/04).). O que quer 


dizer que o Centro Hospitalar de Lisboa Central, E.P.E. será responsável pelo pagamento da indemnização 


pedida pela Autora se da factualidade apurada for possível concluir que esta logrou demonstrar os factos 


constitutivos do direito reclamado (art.º 342.º/1 do CC), isto é, que os médicos da Maternidade violaram 


culposa e ilicitamente os seus deveres ou as regras que deveriam observar na cirurgia em causa e que foi esse 


comportamento a causar os danos peticionados.  


O que nos obriga a averiguar se foram alegados e provados os factos integradores da ilicitude e da 


culpa, aqui consubstanciados na violação das leges artis por parte dos médicos que intervieram na cirurgia e 


se tais actos (ou omissões) foram os directos causadores dos peticionados danos. Visto só essa alegação e 


prova poder conduzir à procedência da acção e à condenação do Réu. 


Nesse labor a primeira questão a resolver é a de saber o que é se deve entender por leges artis e se 


estas foram, efectivamente, violadas pelos médicos intervenientes na operação aqui em causa, ou seja, e dito 


de forma diferente, apurar em que consistia a praxis exigível àqueles profissionais no referido acto cirúrgico e 


se a mesma foi respeitada. 


O Acórdão deste Tribunal de 13/03/2012 (rec. 477/11) respondeu a essa interrogação dizendo que “As 


leges artis são regras a seguir pelo corpo médico no exercício da medicina. Umas são normas escritas, contidas em 


lei do Estado (Vide, por ex.o, o art. 13º do DL nº 282/77, de 5/07 (Estatuto do Médico)) e/ou em instrumentos de 


auto-regulação (vejam-se as prescrições do Código Deontológico da Ordem dos Médicos e as que estão vertidas em 


guias de boas práticas ou protocolos de actuação). Outras, na sua maioria, são regras não escritas, são métodos e 


procedimentos, comprovados pela ciência médica, que dão corpo a standards contextualizados de actuação, 


aplicáveis aos diferentes casos clínicos, por serem considerados pela comunidade científica, como os mais 


adequados e eficazes. (Cfr., a propósito, Sónia Fidalgo, “Responsabilidade Penal Por Negligência No Exercício da 


Medicina Em Equipa”, p. 74 e segs.)”. Acrescentando que no percurso que nos conduzirá a concluir se houve (ou 
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não) violação dessas leges importava apurar se os profissionais que as deviam respeitar se desviaram do padrão de 


actuação que podiam, e deviam, ter seguido, e que tal terminava com a formulação de “um juízo póstumo de 


avaliação no qual, para ser o mais objectivo possível, deve o tribunal, primeiro, postar-se na situação “primordial”, 


no estado inicial, reconstituindo o caso clínico, …. e, segundo, despindo-se do conhecimento da posterior evolução 


real do caso, comparar o que a médica fez com o que os ditames coevos das leges artis lhe determinavam que 


fizesse.” 


 


6. No caso, apesar do requerimento inicial não descrever com minúcia os procedimentos adoptados 


na cirurgia nem indicar de que forma é que eles, em concreto, determinaram os padecimentos da Autora, a 


verdade é que nele se alegaram, com suficiência, factos susceptíveis de nos permitirem apurar se os 


profissionais do Réu violaram, ou não, as regras ou procedimentos que deviam observar. E isto porque a 


Autora depois de historiar a forma como a sua patologia foi sendo tratada pelos serviços do Réu e de 


descrever as razões que levaram o seu corpo clínico a propor-lhe a intervenção cirúrgica, informando-a de 


que ela, após a operação, retomaria a sua vida normal alegou que, nesse acto, “os RR cortaram o nervo 


pudendo esquerdo da Autora”, que esse corte não constituía a terapêutica indicada para o tratamento da sua 


patologia e a sentença julgou provado três factos essenciais na economia desta acção; por um lado, que o 


mencionado nervo foi parcialmente lesado nessa operação, por outro, que o corte desse nervo não era a 


terapêutica indicada para o tratamento da patologia do foro ginecológico que a Autora apresentava antes da 


operação e, finalmente, que daí resultaram os padecimentos de que ela se queixa (vd. pontos D a F, N e O e U 


a W). 


Deste modo, e apesar não virem descritos cada um dos passos dados nessa cirurgia nem se ter 


apontado aos médicos que nela intervieram a violação específica de qualquer norma técnica escrita ou de 


qualquer procedimento que os mesmos adoptaram, certo é que se alegou que o corte do nervo pudendo não 


era o método adequado à cura daquela patologia e que eles, por erro injustificado, causaram lesões ao 


mencionado nervo e que foi esse erro a causa directa dos peticionados danos. 


Alegação que a Autora, no fundamental, logrou provar, como se vê pelos factos que constam das 


apontadas alíneas. 


Tanto basta para que se conclua que a petição inicial não só não estava ferida por nenhuma falha 


alegatória relevante como que o ónus da prova foi cumprido sem violação do disposto no art.º 342.º do CC. 


 


7. O Recorrente censura, ainda, a sentença por esta ter afirmado que a actuação dos médicos que operaram 


a Autora “é ilícita e culposa, por violadora das leges artis, que lhes impunha o cuidado de não lesar o nervo pudendo 


da A., pelo que o seu comportamento ficou abaixo do standard técnico/científico que era exigível a um ginecologista 


cirurgião médio e que, por consequência a sua conduta é passível de um juízo de reprovação por parte do direito, à 


luz do critério previsto no n.º 2 do artigo 487.° do CC.” Censura que parte da convicção de que a Autora nada tinha 


alegado a esse propósito e de que, por isso, a sentença não podia ter concluído como concluiu. 


Mas, como decorre do anteriormente escrito, falece razão ao Recorrente. 


Com efeito, e como se viu, a Autora alegou que os médicos lhe cortaram o nervo pudendo, que essa 


não era a terapêutica indicada à cura da sua patologia, que a informaram de que ficaria curada através da 


operação e que tal não tinha acontecido em consequência do corte daquele nervo o qual era a causa dos seus 


padecimentos. Se assim é e se aqueles clínicos ao alertarem a Autora dos riscos do acto que iam realizar 


também a informaram de que, após a sua realização, a mesma poderia retomar a vida normal isto significa 


que, a não existirem ocorrências improváveis e inesperadas, os médicos sanariam a patologia da Autora e esta 


poderia regressar ao seu padrão de vida habitual. Ora, a verdade é que tal não aconteceu não tendo a Ré 


demonstrado que algo de anormal e insuperável ocorreu e que foi essa imprevisível anormalidade a provocar 


os peticionados danos. Deste modo, ter-se-á de concluir que aqueles clínicos, errada e injustificadamente, 


ministraram à Autora um tratamento desadequado à resolução das suas queixas desviando-se do 


comportamento que deveriam ter tido e que era exigível que tivessem, isto é, violaram as leges artis. O que 
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nos permite afirmar que os actos praticados por aqueles clínicos foram ilícitos visto assim se considerarem 


«os actos jurídicos que violem as normas legais e regulamentares ou os princípios gerais aplicáveis e os actos 


materiais que infrinjam estas normas e princípios ou ainda as regras de ordem técnica e de prudência comum 


que devam ser tidas em consideração» (art.º 6.º do DL 48.051). 


E foram também culposos uma vez que, nas concretas circunstâncias em que se encontravam e com 


os conhecimentos que era suposto terem, os referidos clínicos podiam, e deviam, fazer melhor evitando que a 


Autora tivesse de suportar os danos aqui em causa. Com efeito, pressupondo o juízo de culpa a existência de 


um comportamento padrão a observar em determinadas circunstâncias sobre o qual se há-de aferir a 


conduta do agente – aqui enquadrado não só pelas citadas leges artis como pelo comportamento diligente, 


responsável, ponderado exigível aos médicos – e traduzindo-se esse juízo numa censura à desconformidade 


entre aquele comportamento que o agente podia e devia ter tido e aquilo que efectivamente realizou, é 


evidente estarmos perante uma situação que justifica a formulação desse juízo de reprovação, isto é, desse 


juízo de culpa – vd. por todos Acórdão deste Supremo Tribunal de 23/10/2008 (rec. 947/07). 


 


8. Finalmente, também se encontra provado o nexo de causalidade entre a mencionada lesão e os 


peticionados danos (vd. factos V, BB, CC, a DDD do probatório) uma vez que, como resulta do anteriormente 


exposto, se provou que os médicos não agiram como podiam e deviam ter agido como as justificações apresentadas 


pelo Réu para justificar tais danos – designadamente a depressão de que a Autora sofria, os seus partos ou a cirurgia 


às hemorróidas – foram consideradas improcedentes. 


_____________________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação de Lisboa de 22/01/2015 


Processo nº 136/12.5TVLSB.L1-2 


OLINDO GERALDES (Relator), Lúcia Sousa e Magda Geraldes  


 


VI.   É no contexto do incumprimento ou cumprimento defeituoso da prestação que se 


evidencia o preenchimento do pressuposto da ilicitude, quanto ao hospital demandado. 


VII. As lesões, resultantes de uma cirurgia ortopédica, porque violando a integridade física, 


consubstanciam um típico comportamento ilícito, directamente imputável ao cirurgião, 


compreendendo todos os actos médicos associados, designadamente a anestesia. 


VIII.  O devedor da prestação de ato médico, por efeito de contrato, não ilidindo a 


presunção de culpa, responde pelo cumprimento defeituoso da prestação. 


 


«Resulta dos autos que o Apelante B se dispôs a realizar a intervenção cirúrgica à Apelada, nas suas 


instalações, nomeadamente com as suas equipas médicas e de enfermagem, num enquadramento natural com o seu 


objeto social de prestação de cuidados de saúde. 


Deste modo, estabeleceu-se uma relação contratual entre a Apelada e o Apelante B em que este se vinculou 


a efetuar a cirurgia ortopédica ao pé direito da Apelante, para evitar as dores e o desconforto de que padecia 
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nalgumas situações. Tratou-se, com efeito, de um contrato de prestação de serviço, como decorre do disposto no art. 


1154.º do Código Civil (CC). 


É no âmbito dessa responsabilidade civil contratual que lhe vem a ser exigido o pagamento da 


indemnização, porquanto a Apelada, depois da cirurgia, ficou numa situação pior do que estava antes, 


designadamente, deixando de se poder deslocar sem o auxílio de uma cadeira de rodas. 


Sendo certo que as lesões que a paciente veio a sofrer foram, cronologicamente, imediatas à cirurgia 


ortopédica, com internamentos em diversas instituições de saúde, nomeadamente até 9 de novembro de 2009, altura 


em que teve alta, a prestação a cargo do Apelante B foi defeituosamente cumprida. Para além de não se saber se o 


fim específico da cirurgia foi alcançado, ficou, todavia, a saber-se, tragicamente, que a Apelada deixou de poder 


andar autonomamente e de realizar as suas funções fisiológicas, sendo obrigada a usar fraldas. Estas sequelas 


permanentes manifestam, de forma clara e inequívoca, que a prestação médica foi deficientemente realizada, o que 


equivale a uma típica situação de incumprimento contratual. 


É, neste contexto de incumprimento ou cumprimento defeituoso da prestação, mesmo admitindo a 


obrigação como de meios e não de resultado (GEAN PENNEAU, La Responsabilité du Médecin, 2.ª edição, 1996, 


Dalloz, pág. 9 e segs.), que se evidencia o preenchimento do pressuposto da ilicitude, quanto ao Apelante B. 


Por outro lado, da cirurgia realizada pelo Apelante C resultaram lesões na Apelada, nomeadamente uma 


lesão medular, com parésia do membro inferior esquerdo, e uma incapacidade de realizar as funções fisiológicas. 


Essas lesões, que resultaram da cirurgia ortopédica levada a efeito, porque violando a integridade física da Apelada, 


consubstanciam um típico comportamento ilícito, diretamente imputável ao cirurgião, que dirigiu a intervenção 


cirúrgica, compreendendo esta todos os atos médicos associados, designadamente a anestesia. 


Deste modo, a intervenção cirúrgica, violando um bem pessoal da paciente, correspondeu a um ato ilícito, 


quer se atribua ao Apelante C a responsabilidade civil extracontratual, quer a responsabilidade contratual. 


Na responsabilidade civil contratual, existe a presunção de culpa, que onera o devedor da obrigação, 


nomeadamente nos termos do disposto no art. 799.º, n.º 1, do CC. Assim, compete ao devedor demonstrar que não 


agiu com culpa, para excluir a sua responsabilidade civil, pelo incumprimento da obrigação, diferentemente do que 


sucede, em regra, no âmbito da responsabilidade civil por facto ilícito, em que tal compete ao lesado (art. 487.º, n.º 


1, do CC). 


 O Apelante B, devedor da prestação do ato médico, não ilidiu a presunção de culpa, pelo cumprimento 


defeituoso da prestação. 


Com efeito, o Apelante B não demonstrou ter praticado todos os atos necessários e inerentes à intervenção 


cirúrgica na Apelada, portadora de uma condição de paralisia cerebral que afetava em parte a sua capacidade de 


coordenação motora, tanto prévios como posteriores, que garantissem o fim da cirurgia ortopédica. 


Na verdade, momentos antes da cirurgia, a Apelada foi submetida apenas a um questionário médico em 


ambiente hospital, nomeadamente pela Apelante, médica anestesista. Não se sabendo, ao certo, se esse 


procedimento era o mais adequado, atendendo às características apresentadas pela Apelada, cabia ao Apelante B, no 


entanto, demonstrar que tal procedimento era o exigido pelas leges artis da medicina, de modo a ilidir a presunção 


de culpa, demonstração que não foi efetuada. 


Com o resultado danoso advindo da cirurgia ortopédica, não bastava ao Apelante B demonstrar que a 


cirurgia, incluindo nela a anestesia, decorrera sem intercorrências ou complicações. Era indispensável provar 


também que o resultado danoso verificado podia ocorrer, ainda que, porventura, tivesse usado tipo diverso de 
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procedimento médico. Como detentor institucional de arte médica, para o hospital era bem mais fácil demonstrar 


que o resultado provindo da cirurgia podia ser o mesmo, independentemente da técnica médica que tivesse sido 


utilizada, do que obrigar a lesada, aparentemente desconhecedora da técnica médica, a provar a culpa de quem 


executou a cirurgia. 


Também na fase imediatamente subsequente à cirurgia, a Apelada ficou a padecer de lesão medular, 


perdendo capacidade motora, com parésia do membro inferior esquerdo, e também capacidade para realizar as 


funções fisiológicas, sendo certo ter sofrido infeções urinárias. Estes factos mostram que o Apelante B não prestou 


os cuidados de saúde devidos, após a cirurgia, como lhe competia, de modo a impedir ou, então, remediar, com 


rapidez, os efeitos danosos que atingiram a Apelada. Nesta sede, mesmo não sendo decisivo, não deixa de ser 


significativa a resposta negativa dada ao quesito 86.º da base instrutória, nomeadamente quanto ao facto de que a 


Apelada tivesse sido observada, no recobro, pela anestesista, ora Apelante. 


Aliás, perante um incidente grave desta natureza, cujo resultado não deixa de ser surpreendente, 


designadamente para as pessoas da “arte médica”, seria de exigir ao Apelante B um inquérito célere ao caso, 


designadamente, com vista ao apuramento cabal das suas causas, prevenindo, desde logo, novas situações e, por 


outro lado, procurando reparar os danos provocados, se fosse caso disso, para além de poder ainda acautelar, com 


eficácia, a defesa numa eventual demanda injusta. 


Nas circunstâncias descritas, e ainda porque também não logrou demonstrar a impossibilidade de que 


outros cuidados pudessem obstar aos efeitos produzidos na saúde da Apelada, o Apelante B não conseguiu afastar a 


presunção de culpa, que o onerava. 


Por sua vez, a culpa também é imputável ao Apelante C, porquanto, como cirurgião, competia-lhe ainda 


garantir a observação médica adequada da Apelada, nomeadamente na fase subsequente à cirurgia (recobro), que, 


pelas sequelas deixadas, é de presumir que não garantiu, independentemente da salvaguarda da autonomia técnica 


dos médicos. 


Por isso, ambos os Apelantes atuaram também com culpa, nomeadamente sob a forma de negligência, 


sendo certo ainda que são também responsáveis perante a Apelada pelos atos das pessoas utilizadas no cumprimento 


da obrigação, como se tais atos fossem praticados pelo próprio devedor, como decorre do disposto no art. art. 800.º, 


n.º 1, do CC (CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA, Direito da Saúde e Bioética, 1996, pág. 91).» 


_____________________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação do Porto de 10/02/2015 


Processo nº 2104/05.4TBPVZ.P1 


RODRIGUES PIRES (Relator), Márcia Portela e Pinto dos Santos  


 


II - A ilicitude da actividade do médico será afirmada se concluirmos que a mesma se 


consubstancia numa violação das “leges artis” impostas a um profissional prudente da respectiva 


categoria ou especialidade, sem necessidade de aquilatar se, na execução ou inobservância dos 


deveres que lhe são exigíveis, o médico actuou com a diligência, cuidado ou prudência impostos a 
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um profissional medianamente diligente, zeloso e cuidadoso, uma vez que tal juízo terá lugar a nível 


da culpa. 


III - Embora na actividade médica a fronteira entre ilicitude e culpa seja difícil de 


determinar, estes dois conceitos permanecem diferenciados, atendendo a que uma coisa é saber o 


que houve de errado na actuação do médico e outra saber se esse erro deve ser-lhe assacado a título 


de culpa. 


IV - Sucede que a prova da ilicitude da actuação cabe ao lesado, ao passo que ao lesante 


caberá provar a sua não culpa. 


V - O erro médico deve distinguir-se da figura afim que é o acontecimento adverso 


(“adverse event”) definido este como qualquer ocorrência negativa ocorrida para além da vontade e 


como consequência do tratamento, mas não da doença que lhe deu origem, causando algum tipo de 


dano, desde uma simples perturbação do fluxo do trabalho clínico a um dano permanente ou 


mesmo a morte. 


 


_____________________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação do Porto de 10/02/2015 


Processo nº 1485/10.2TJVNF.P1 


JOÃO PROENÇA (Relator), Maria Graça Mira e Anabela Dias da Silva  


 


I – A actividade médica cai no âmbito da responsabilidade contratual, sendo que a 


obrigação assumida nesse contexto é de meios. 


II – Indemonstrado o incumprimento ou cumprimento defeituoso por parte do clínico não 


recai sobre ele a presunção de culpa a que alude o art. 799º nº 1 do CC. 


 


_____________________________________________________________________________ 


 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 12/03/2015 


Processo nº 1212/08.4TBBCL.G2.S1  


HELDER ROQUE (Relator), Gregório Silva Jesus e Martins de Sousa 







156 


 


 


Sumário: 


VI - Na responsabilidade contratual, a culpa só se presume se a obrigação assumida for de 


resultado, bastando, então, a demonstração do inadimplemento da obrigação, ou seja, que o 


resultado, contratualmente, assumido não se verificou, pelo que, face à culpa, assim, presumida, 


cabe ao devedor provar a existência de fatores excludentes da responsabilidade. 


VII - Mas, se a obrigação assumida consistir numa obrigação de meios, no âmbito da 


responsabilidade civil contratual por factos ilícitos, incumbe ao devedor fazer a prova que a falta de 


cumprimento ou o cumprimento defeituoso da obrigação não procede de culpa sua, ilidindo a 


presunção de culpa que sobre si recai, nos termos do preceituado pelo art. 799.°, n.° 1, do CC. 


VIII - Veiculando a maioria dos contratos de prestação de serviços médicos uma obrigação 


de meios, não implicando a não consecução de um resultado a inadimplência contratual, quando 


não é atingido este resultado, caberá, então, ao doente provar que tal fato decorreu de um 


comportamento negligente do médico, que fica exonerado de responsabilidade se o cumprimento 


requerer uma diligência maior, e liberando-se com a impossibilidade objectiva ou subjectiva que 


lhe não sejam imputáveis. 


IX - Uma das exceções, na área da Ciência Médica, em que se verifica a obrigação de 


resultado, situa-se no campo da realização dos exames laboratoriais e radiológicos. 


X - Exprimindo a culpa um juízo de reprovabilidade da conduta do agente, que assenta no 


nexo existente entre o facto e a vontade deste, que devia e podia actuar de outro modo, usando 


todos os conhecimentos, diligências e cuidados que a profissão, necessariamente, impõe e que 


teriam permitido dar a conhecer aos pais as malformações do filho, o erro de diagnóstico será 


imputável, juridicamente, ao médico, a título de culpa, quando ocorreu com descuido das mais 


elementares regras profissionais, ou, mais, precisamente, quando aconteceu um comportamento 


inexcusável em que o erro se formou. 


 


______________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 28/05/2015 


Processo nº 3129/09.6TBVCT.G1.S1 


ABRANTES GERALDES (Relator), Tomé Gomes e Bettencourt de Faria 
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Sumário: 


1. A actuação do médico, no âmbito ou fora de um contexto contratual, implica, por regra, a 


satisfação de uma obrigação de meios que se traduza em práticas médicas que, de forma diligente, 


respeitem as leges artis ajustadas a cada situação. 


2. Inscreve-se no âmbito da responsabilidade extracontratual a situação em que a lesada 


invoca a existência de violação do seu direito à saúde numa circunstância em que a intervenção do 


médico ocorreu no âmbito de uma empresa para a qual a A. fora destacada como trabalhadora 


temporária e o médico como profissional da  área da medicina do trabalho por conta de uma clínica 


de serviços médicos que fora contratada pela empresa onde a lesada desempenhava as suas funções. 


3. A aferição pelo Supremo Tribunal de Justiça da ilicitude e da culpa do médico devem ser 


aferidas tendo em conta a matéria de de facto considerada provada e não provada pelas instâncias e 


relacionada com as circunstâncias conhecidas e cognoscíveis que se verificavam aquando da prática 


do acto médico. 


4. O facto de o profissional destacado para uma empresa como médico do trabalho ter tido 


conhecimento, na ocasião em que foi chamado a examinar uma trabalhadora, que esta, cerca de 15 


minutos antes, apresentara sintomas compatíveis com a ocorrência de um acidente isquémico 


transitório (AIT), e o facto de a mesma ainda apresentar tonturas e dores de cabeça, sendo 


portadora de alguns factores de risco (obesidade, colesterol acima da média, hábitos tabágicos e 


hábitos sedentários) não permitem imputar ao médico a posterior ocorrência de um acidente 


vascular cerebral (AVC) se, tendo submetido a doente, naquela ocasião, aos testes protocolares 


adequados à detecção de AVC, o resultado foi negativo e se, além disso, não se provaram os factos 


atinentes ao nexo de causalidade entre a actuação do médico e o posterior AVC. 


5. Não importa violação das leges artis o facto de, naquelas circunstâncias, o médico ter 


diagnosticada uma crise de ansiedade e ter optado por submeter a trabalhadora, de forma 


preventiva, a um período de observação e de repouso de 3 horas, período que foi interrompido pela 


trabalhadora que, declarando sentir-se melhor e sem dores de cabeça, revelou vontade de se 


deslocar para o seu domicílio, o que fez conduzindo o seu próprio veículo automóvel. 


 


_______________________________________________________________________ 
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Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 1/10/2015 


Processo nº 2104/05.4TBPVZ.P.S1  


MARIA DOS PRAZERES BELEZA (Relatora), Salazar Casanova e Lopes do Rego 


 


Sumário: 


II - Pese embora se venha apontando a necessidade de, no domínio da responsabilidade civil 


por acto médico, se ultrapassar a distinção entre a responsabilidade civil contratual e a 


responsabilidade civil extracontratual e as inerentes diferenças de regime, a circunstância de vir 


provado que, entre as partes, foi firmado um contrato destinado à realização de um exame médico 


– i.e. um contrato de prestação de serviços médicos – sem finalidade curativa, simplifica a discussão 


sobre a qualificação jurídica da responsabilidade do réu e, no mesmo passo, inutiliza a 


caracterização da obrigação assumida por este perante a autora como obrigação de meios ou de 


resultado, pois aquele aceitou e executou a obrigação de realizar a colonoscopia e dar a conhecer o 


respectivo resultado. 


III - Perante a obrigação concretamente assumida pelo réu, a apreciação da licitude da sua 


conduta não se pode reconduzir à indagação sobre a observância das leges artis e a utilização do 


melhor saber – como sucederia se estivéssemos, v.g. em face da realização de uma intervenção 


cirúrgica/execução de um tratamento com finalidades curativas –, o que, todavia, não implica que 


se desconsidere o enquadramento contratual da actuação daquele. 


IV - Tendo a perfuração do intestino da autora ocorrido no decurso da execução do 


contrato referido em II e em execução deste, não estando essa intromissão na integridade física 


abarcada pelo consentimento por ela prestado para a realização do exame e não sendo essa lesão 


exigida pelo cumprimento daquele ajuste, é de considerar que estamos em face de um facto ilícito, 


sendo que a ligação intrínseca entre essa lesão e o acordo significa que o regime da responsabilidade 


contratual é o aplicável às consequências da mesma, pois é dificilmente concebível que a protecção 


da integridade física do paciente não integre o âmbito de protecção de um contrato de prestação de 


serviços médicos. 


V - Demonstrando-se que os métodos empregues na realização de uma colonoscopia podem, 


raramente, ocasionar a lesão referida em IV, o profissional que a executa há-de adoptar os 


procedimentos próprios de tal exame que a visam evitar, o que constitui um dever imposto pela 


regra de que, no cumprimento dos contratos, cada contraente deve ter na devida conta os interesses 


da contraparte (n.º 2 do art. 762.º do CC) sob pena de incorrer em responsabilidade contratual. 
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Trata-se de um dever com uma função auxiliar em relação à realização positiva do fim contratual e 


de protecção à pessoa da outra parte contra os riscos de danos resultantes da sua ligação ao 


contrato e, pese embora, seja controversa a opção pelo regime das modalidades de responsabilidade 


civil, é desadequado analisar o dever do médico à luz do dever geral de cuidado da área delitual. 


VI - Face à ligação intrínseca mencionada em IV, é de aplicar o regime da responsabilidade 


civil contratual, pelo que cabia ao réu demonstrar os procedimentos que empregou e a sua 


adequação, bem como a actuação que levou a cabo para evitar a ocorrência da perfuração (n.º 1 do 


art. 344.º e n.º 2 do art. 799.º, ambos do CC); não o tendo feito, prevalece, em caso de dúvida, a 


presunção de culpa. 


VII - O exposto em VI não corresponde a um desrespeito das regras de repartição do ónus 


da prova nem consubstancia uma execução dinâmica dessa repartição – sendo certo que a lei 


portuguesa reserva para si própria essa tarefa, só admitindo a modificação nos termos previstos no 


n.º 2 do art. 344.º do CC –, representando, ao invés, a aplicação de um bloco normativo definido 


para a responsabilidade contratual que é materialmente fundado na manifesta maior dificuldade de 


a autora provar que a perfuração ocorreu apesar de o réu ter usado da diligência devida e 


adoptado todos os procedimentos, por comparação com a dificuldade que recairá sobre o réu. 


 


______________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 29/10/2015 


Processo nº 2198/05.2TBFIG.C1.S1  


MANUEL TOMÉ SOARES GOMES (Relator), Carlos Alberto Andrade Bettencourt de Faria e 


João Luís Marques Bernardo 


 


Sumário: 


1. A responsabilidade civil emergente de ato praticado por médico de serviço em hospital 


público, numa situação pontual de emergência sequencial à ocorrência de um acidente de viação, é 


de natureza extracontratual.  


2. Todavia a obrigação passiva universal correspetiva do direito absoluto de personalidade 


do lesado como que se densifica em função da relação de prestação do serviço público e das leges 


artis que o agente público dever observar. 
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3. Nessa medida, essa obrigação caracteriza-se, em regra, como uma obrigações de meios, 


nos termos da qual o agente público se encontra vinculado, não a determinado resultado, mas a 


usar de um grau de diligência e de prudência condizente com o corpo de conhecimentos e técnicas 


exigíveis e recomendáveis no emprego da sua arte (leges artis), com vista à obtenção da cura do 


paciente.        


4. Nessa conformidade, recai sobre o agente público um maior coeficiente de esforço 


probatório quanto à observância, no caso concreto, das práticas correspondentes à sua leges artis.    


5. No caso vertente, da factualidade provada resulta que os médicos ao serviço do Hospital, 


ora R., adoptaram as práticas recomendadas para o tipo de diagnóstico da situação em que o A. se 


encontrava quando foi levado, após o acidente de viação, para as instalações daquela entidade 


hospitalar, recomendando até que ele ali regressasse em caso de agravamento da sintomatologia, o 


que não se verificou. 


 


_______________________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação de Lisboa de 3/12/2015 


Processo nº 284/099TVLSB.L1-2 


JORGE LEAL (Relator), Ondina Carmo Alves e Olindo Geraldes  


 


Sumário: 


I. Em acção fundada em responsabilidade por incumprimento de contrato de prestação de 


serviço no âmbito da atividade médica (cirurgia ocular), recai sobre o credor o ónus de provar que 


o médico errou, por acção e omissão, na sua actuação, recaindo sobre o devedor (a entidade 


responsável pela prestação do serviço) o ónus de provar que tal erro não é imputável ao médico a 


título de culpa. 


II. Não se provando a existência de erro na realização da cirurgia nem de nexo de 


causalidade entre a cirurgia e os males de que o credor se queixa e pelos quais pretende ser 


ressarcido, perde relevo a questão da prestação de consentimento informado para a realização da 


cirurgia. 
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III. De todo o modo, sendo certo que recai sobre o devedor o ónus de provar a prestação da 


informação relevante para a obtenção do consentimento, cabe ao lesado alegar e demonstrar que o 


risco de cuja verificação resultaram os danos era um dos riscos razoáveis, previsíveis e 


significativos, que lhe deviam ter sido transmitidos, sendo certo que não se exige uma referência aos 


riscos de verificação excepcional ou muito rara. 





















































































































































































































DECISÕES QUE RECONHECERAM A RESPONSABILIDADE CIVIL  


DO PROFISSIONAL DE SAÚDE 


E/OU DO ESTABELECIMENTO HOSPITALAR 


 


 


Acórdão do STJ de 17 de Dezembro de 2002 


Revista n.º 495/02, 6ª secção 


Relator:  AFONSO DE MELO (Relator), Fernandes Magalhães e Silva Paixão 


 


Sumário: 


I - Fora das chamadas prestações rotineiras, o médico obriga-se apenas a tratar o paciente e 


não a curá-lo.  


II - Pode, porém, garantir a cura, assumindo uma obrigação de resultado; normalmente, 


isso acontece quando cumpre o dever de informar o cliente do risco relativo ao tratamento médico 


que lhe propõe fazer, obtendo dele o seu consentimento.  


III - Assume uma obrigação de resultado o médico que, depois de esclarecer o paciente 


acerca da doença que o afectava («contracção de Depuytren»), da técnica cirúrgica adequada e dos 


riscos inerentes, o informa de que se tratava de uma simples operação cirúrgica que repararia o 


dedo da mão e eliminaria a «contracção».  


IV - Sobre o médico incide a presunção de culpa estabelecida no art.º 799, n.º 1, do CC, 


ainda quando de obrigação de meios se trate.   


V - Se depois de uma intervenção cirúrgica simples as condições do doente são piores do que 


as anteriores, presume-se que houve uma terapêutica inadequada ou negligente execução 


profissional, cabendo ao médico o ónus da prova de que a execução operatória foi diligente.  


 


«O médico, e é esta a actividade profissional que importa considerar aqui, põe à disposição do cliente a sua 


técnica e experiência destinadas a obter um resultado que se afigura provável. 


Para isso compromete-se a proceder com a devida diligência. 


Esta conduta diligente é assim objecto da obrigação de meios que assume.  


Quando o cliente se queixa que o médico procedeu sem a devida diligência, isto é, com culpa, está a 


imputar-lhe um cumprimento defeituoso. 







Não se vê assim qualquer razão para não fazer incidir sobre o médico a presunção de culpa estabelecida no 


art.º 799º, nº1, do C. Civil. 


O que é equitativo, pois a facilidade da prova neste domínio está do lado do médico. 


Se depois de uma intervenção cirúrgica simples as condições do paciente são piores do que as anteriores, 


presume-se que houve uma terapia inadequada ou negligente execução profissional. 


(…) 


Não aproveita à recorrente não se ter provado que a técnica operatória utilizada pelo B não foi uma clara 


violação às técnicas e artes médicas e operatórias (facto do art.º 38º da base instrutória, alegado pelo A). 


É que o ónus da prova cabia ao R. 


Nem o art.º 799º do C. Civil foi incorrectamente aplicado, nem o art.º 342º, nº1, do mesmo Código foi 


erroneamente omitido (havendo presunção legal de culpa do R, as regras dos artigos anteriores invertem-se - art.º 


344, nº 1, também do C. Civil)» 


 


_______________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação de Lisboa de 25/09/2003 


Processo nº 1052/2002-6 


MARIA MANUELA GOMES (Relatora), Olindo Geraldes e Fátima Galante 


 


Sumário: 


A ocorrência de uma queimadura no decurso de uma intervenção cirúrgica, causada pela 


utilização de um candeeiro inadequado, determina a obrigação de indemnização. 


Pelo seu pagamento respondem solidariamente a entidade hospitalar onde a intervenção 


cirúrgica foi realizada e o médico que a efectuou. 


 


______________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 27/4/2004 


Revista n.º 688/04 - 6.ª Secção  


AFONSO CORREIA (Relator), Ribeiro de Almeida e Nuno Cameira 


 







Sumário: 


- A Ré, enquanto dona e administradora do hospital privado em que o Autor foi submetido 


a intervenção cirúrgica, é responsável pela conduta negligente do enfermeiro ao seu serviço 


consistente em trazer para a sala de operações, a pedido do 2.º Réu (médico que realizava a 


intervenção) um candeeiro auxiliar cuja lâmpada não era tecnicamente adequada para ser utilizada 


durante a operação e que, por isso, provocou no quadrante inferior esquerdo do abdómen do 


Autor, uma queimadura do terceiro grau. 


II - Mas não pode censurar-se ou culpar-se o 2.º Réu pela utilização do dito candeeiro ou 


por não ter recusado o mesmo, com as consequentes lesões, porquanto nada fazia crer a um 


cirurgião normalmente atento e diligente que o Hospital tivesse, para ser usado na sala de 


operações, um candeeiro que, usado para fornecer luz ao campo operatório, provocasse, nessa zona, 


queimaduras de terceiro grau ao paciente. 


______________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação de Lisboa de 19/04/2006 


Processo nº 10341/2004-7 


PIMENTEL MARCOS (Relator), Vaz das Neves, Abrantes Geraldes  


 


Sumário: 


1. A responsabilidade extracontratual surge como consequência da violação de direitos 


absolutos, que se encontram desligados de qualquer relação pré-existente entre o lesante e o lesado 


(obrigação de indemnizar em consequência de um acidente de viação, por exemplo); 


2. A responsabilidade contratual pressupõe a existência duma relação inter-subjectiva, que 


atribuía ao lesado um direito à prestação, surgindo como consequência da violação de um dever 


emergente dessa mesma relação (caso típico da violação de um contrato). 


3. A responsabilidade civil médica admite ambas as formas de responsabilidade, pois o 


mesmo facto poderá, ao mesmo tempo, representar a violação de um contrato e um facto ilícito 


extracontratual. 


4. Mas, no domínio da responsabilidade aquiliana, apenas a responsabilidade civil fundada 


em factos ilícitos é admissível (e não pelo risco ou por factos lícitos). 







5. O erro médico pode ser definido como a conduta profissional inadequada resultante da 


utilização de uma técnica médica ou terapêutica incorrectas que se revelam lesivas para a saúde ou 


vida de um doente. E pode ser cometido por imperícia, inconsideração ou negligência 


6. Embora tradicionalmente, a doutrina fosse relutante em admitir a natureza contratual da 


responsabilidade médica, por repugnar a aceitação da culpa presumida do médico sempre que o 


tratamento não tivesse alcançado os objectivos desejados, é hoje aceite em todos os ordenamentos 


jurídicos que a maior parte das situações de responsabilidade médica, derivada de lesões corporais 


provocadas pelo médico, tem natureza contratual. 


7. Em regra, a relação entre o médico de clínica privada e o doente que o procura configura 


uma relação contratual, um contrato de prestação de serviços, ou um contrato médico, pelo que lhe 


serão aplicáveis as regras da responsabilidade contratual. 


8. Pode acontecer, contudo, que o dano se mostre consequência de um facto que 


simultaneamente viole uma relação de crédito e um dos chamados direitos absolutos, como o direito 


à vida ou à integridade física, ou seja: pode suceder que exista uma situação susceptível de 


preencher os requisitos de aplicação dos requisitos da responsabilidade contratual e 


extracontratual. 


9. Na maior parte dos casos, a responsabilidade do médico, exercendo clínica em regime de 


profissão liberal, é de natureza contratual, sendo tal obrigação de meios e não de resultados. 


 


Excerto parcial do texto da decisão: 


«II 


Em Maio de 1995, a A recorreu aos serviços da R a fim de efectuar uma mamografia e eventual eco, bem 


como uma ecografia ginecológica. E esses exames foram efectivamente feitos pelo ora réu, que é o médico 


responsável da co-ré clínica. 


Feitos os exames, a ré entregou à autora as películas correspondentes aos mesmos, acompanhadas do 


respectivo relatório. 


Assim, relativamente à mamografia - único exame que agora está em causa - o réu, seu autor material, diz 


expressamente naquele relatório: “não se observam imagens de lesões nodulares nem de microcalcifícações”. 


Confiada no diagnóstico do réu, a autora não repetiu o mesmo tipo de exame nem adoptou outros cuidados 


médicos especiais. 


A verdade é que as películas da mamografia já revelavam então afecções suspeitas no seio direito. 


Entretanto, no dia 23 de Maio de 1996, a autora detectou uma acentuada umbilicação do mamilo da mama 


direita, pelo que consultou imediatamente a sua médica ginecologista e procedeu de seguida a novos exames 


mamográficos noutra clínica 







Na mamografia realizada nesta clínica, mais precisamente no dia 24.5.96, foi diagnosticada, de forma 


inequívoca, a presença de “uma lesão neoplásica maligna plurifocal em evolutividade” no seio direito. 


E já nesse relatório se assinalava também a existência, no prolongamento axilar do mesmo seio, de 


“múltiplas formações nodulares” atribuídas pelo autor do exame “a gânglios de características necessariamente 


suspeitas atendendo à lesão descrita neste seio”. 


Escassos dias após ter tido conhecimento deste diagnóstico, a autora foi encaminhada para um médico do 


Hospital da Cruz Vermelha, cujo primeiro exame revelou que apresentava um extenso tumor do seio direito. 


Acontece que o estado evolutivo da doença em causa era de tal maneira grave que o médico considerou 


que, perante o que acabara de ler nos exames referidos, a abordagem terapêutica indicada não seria já a cirúrgica 


mas sim a quimioterapêutica citostática sistémica. 


Todavia, como se provou, se o diagnóstico referido tivesse sido feito pelo ora réu em Maio de 1995, as 


probabilidades de debelar a neoplasia maligna seriam superiores e a esperança de vida da doente seria sempre 


superior. 


Assim, a questão que se coloca é a da responsabilidade civil dos réus perante os factos descritos. 


(…) 


A doutrina e jurisprudência consideram geralmente que a obrigação contratual do médico é uma 


obrigação de meios, porquanto, em princípio, o médico não pode nem deve prometer a cura do doente, 


limitando-se a dispensar-lhe os cuidados julgados necessários. É que a cura não depende apenas da actuação 


do médico, ainda que perfeita, em conformidade com os conhecimentos obtidos em cada época. E, tratando-se 


de uma obrigação de meios, cabe ao paciente demonstrar que o médico, na sua actuação, atentas as exigências 


da legis artis e os conhecimentos científicos então existentes, violou os deveres objectivos de cuidado, que não 


agiu em conformidade com as regras de actuação susceptíveis de, em abstracto, puderem conduzir à 


produção do resultado pretendido. É, pois, o doente que tem de provar que não lhe foram prestados os 


cuidados possíveis em face das circunstancias. Todavia, casos existem em que o médico se compromete a 


obter um certo “resultado”, como sucede, por exemplo, nas “operações plásticas” e nas análises clínicas. Nas 


obrigações de resultado impende sobre o médico o ónus da prova, nos termos do artigo 799º, ou seja, 


presume-se a sua culpa, admitindo, obviamente, tal presunção, prova em contrário. 


Portanto, na maior parte dos casos, a responsabilidade do médico, exercendo clínica em regime de 


profissão liberal, é de natureza contratual, sendo tal obrigação de meios e não de resultados. 


 


No caso sub judice poderá dizer-se que, sendo a responsabilidade do réu de natureza contratual, a sua 


obrigação será de resultado. 


Com efeito, a autora dirigiu-se à clínica, pedindo que lhe fosse feita uma mamografia. Como é sabido, 


tal acto consiste na realização de um exame seguido de um relatório sobre o que foi observado, a fim de o 


doente o mostrar ao seu médico assistente. Assim, o médico, ora réu, ao aceitar fazer esse exame, obrigou-se 


não só a realizá-lo, mas também a fazer o respectivo o relatório, em conformidade com o que lhe era possível 


observar. E através desse exame pretendia-se averiguar se existia qualquer anomalia, obrigando-se 


precisamente a fazer o relatório em conformidade com a observação devida. Por isso, não nos parece que o 


réu se tenha comprometido apenas a desenvolver prudente e diligentemente certa actividade para a obtenção 


de um determinado efeito, mas sem assegurar que o mesmo se produziria. Ter-se-á obrigado a apresentar um 


determinado resultado, ou seja, ter-se-á vinculado a conseguir um certo efeito útil, a fazer uma leitura 


correcta da película. 







Se um doente aparece num consultório com determinada queixa, o médico apenas se obriga a 


prestar-lhe os melhores cuidados: põe à sua disposição a sua técnica, saber e experiência, mas, em princípio, 


não lhe promete a cura. Aqui, sim, estaremos perante uma obrigação de meios. E o “resultado” a que se 


refere o contrato de prestação de serviço consistirá precisamente nos próprios meios empregues pelo médico 


na actividade por ele realizada e tendente à obtenção da cura (o “resultado” não será necessariamente a cura, 


mas os meios utilizados para esse efeito). 


IV 


A autora alegou que perante a extensão e profundidade das metáteses directamente resultante da 


neoplasia, a abordagem terapêutica indicada para o caso tornou-se mais penosa, em lugar da cirurgia, que só 


em estados tumorais menos avançados levaria à cura ou, no mínimo, poderia aumentar o tempo de vida da 


autora. E diz também que a situação que descreveu na PI não teria ocorrido se o exame feito pelo réu tivesse 


indicado o estado da doença que já então se verificava. Assim, se tal diagnóstico tivesse sido feito, a A. não 


estaria na situação em que se encontrava à data da PI. 


E o réu, ao não diagnosticar a neoplasia, teria cometido uma falta grave, violadora da legis artis. 


O R teria, assim, actuado de forma negligente, uma vez que, com os dados da ciência médica já 


conhecidos e pelos meios tecnológicos utilizados, tinha obrigação de mencionar no relatório que elaborou os 


sinais que já eram visíveis, pelo que se tornou responsável pela irrecuperabilidade da lesão sofrida pela 


autora e pela sua morte prematura, para além de a sua conduta ter constituído causa directa de imenso 


sofrimento físico e moral. 


O réu teria praticado um acto ilícito que teria lesado gravemente a integridade física e o direito à 


saúde da autora, pelo que os RR seriam responsáveis pelos danos sofridos por esta, constituindo-se no dever 


de indemnizar nos termos dos artigos 483º, nº1 e 490º do CC. 


Os apelantes defendem que terá sido cometido um erro de diagnóstico. Todavia dizem que tal erro 


não é culposo, uma vez que, com base num estudo feito nos EUA, e que juntaram aos autos, um “especialista 


médio” poderia cometer o mesmo erro de diagnóstico 


Todavia, parece-nos que há que concluir que o réu agiu de forma negligente. 


Para a realização da perícia médica requerida foram colocadas aos três peritos médicos duas questões: 


1- as películas da mamografia realizadas pelo réu revelavam a existência de afecções suspeitas no seio 


direito? 


2- As afecções existentes revelavam inequivocamente a existência de uma neoplasia? 


Dois dos peritos responderam de forma semelhante (quase idêntica) ou seja: identificam-se alterações 


consideradas suspeitas na mama direita; as alterações radiológicas detectadas apesar de serem suspeitas de 


malignidade, são sempre um diagnóstico de probabilidade, necessitando caracterização citológica e ou histológica 


para confirmação. 


O outro perito respondeu de forma diferente, mas no essencial, confirmando a tese dos outros dois: com os 


conhecimentos de medico-radiologista, em Maio de 1995, as películas radiográficas então realizadas pelo réu 


permitiam apenas o diagnóstico de alterações nos dois seios e consideradas suspeitas na mama direita; as alterações 


radiográficas apenas eram suspeitas de malignidade e, como tal, são sempre um diagnóstico de probabilidades, pelo 


que necessitam de conveniente caracterização anatómo patológica para devida confirmação. 


Por sua vez, a testemunha Dr. P...., especialista em mamografias e docente universitário, perante a 


observação da mamografia em audiência de julgamento disse ser “escandalosamente patente a lesão neoplásica no 







seio direito” que – segundo classificação radiológica da evolução da lesão – assumiria o grau R5 numa escala de R1 


a R5. 


A Drª Z... (uma das peritas referidas), em audiência de julgamento classificou a lesão neoplásica como R4. 


Verifica-se, assim, que o réu podia e devia prever a situação então existente. A verdade é que nada 


fez, tudo se passando como se de nada de anormal se tivesse verificado. Com efeito, como vimos, o réu diz 


expressamente no relatório que elaborou: “não se observavam imagens de lesões nodulares nem de 


microcalcifícações”. 


Quer isto dizer que o réu nada observou, apesar de já então as películas da mamografia realizada 


revelarem afecções suspeitas no seio direito... E se o tivesse feito tornar-se-ia aconselhável a realização de 


novos e “mais aprofundados exames para a respectiva despistagem”. 


E não se diga que agora é mais fácil ver os sinais suspeitos porque os médicos posteriormente ouvidos já 


sabiam o que estava em causa e, por isso, tiveram mais possibilidades de detectarem os sinais visíveis. É que, como 


vimos, os sinais já eram evidentes e nenhum dos peritos ouvidos afirmou que era necessária uma observação 


especialmente atenta para detectar a doença. E nada justifica, ao contrário do alegado pelos apelantes, que, por se 


tratar de um mero exame de rotina, o médico não devesse ser igualmente diligente. Em qualquer circunstância, o R 


sempre deveria agir com a diligência necessária a detectar tais sinais, pois o que a autora procurava era precisamente 


saber se existia alguma anomalia. À data da realização do exame, um radiologista, como era o réu, de acordo com os 


conhecimentos da época, de normal diligência, estava em condições de detectar a existência das referidas anomalias 


Uma mamografia é um mero auxiliar de diagnóstico, a ser ponderado pelo médico assistente do doente em 


conjunto com outros elementos, designadamente o exame directo. A verdade é que, perante o relatório feito pelo 


réu, a autora não repetiu o mesmo tipo de exame nem adoptou outros cuidados médicos especiais, e daí as 


consequências referidas. Certamente teria tomado outra atitude se o diagnóstico tivesse sido feito. 


Como vimos, os referidos médicos classificaram a lesão neoplásica como R4 e R5, respectivamente, ou 


seja, em estado muito avançado. 


É claro que não estamos perante um caso de negligência médica semelhante àqueles em que os 


doentes são completamente abandonados à sua sorte num hospital porque o médico pura e simplesmente se 


desinteressou do doente e que são conhecidos. Mas também não podemos dizer que se tratou de um mero erro 


e que mesmo um médico muito atento e sabedor poderia cometer perante as mesmas circunstâncias. O estudo 


apresentado “vale o que vale” e “cada caso é um caso”. É que não resulta dos autos que só com uma 


observação muito atenta seria possível descobrir os sinais da doença. E, na verdade, seria muito diferente se 


tal tivesse ficado provado. É que nesse caso poderia dizer-se que o médico não teria agido com culpa. O 


aludido estudo é apenas mais um elemento de prova a ter em conta e de forma alguma se provou que as 


anomalias constantes das películas só poderiam ser observadas por um especialista “acima da média”. Com 


efeito, foram ouvidos outros médicos em audiência de julgamento, onde tomaram conhecimento dos exames 


realizados, e nada afirmaram em sentido contrário. 


A negligência consiste em o médico deixar de fazer o que as legis artis impõem que se faça – artº 26º 


do CDOM. Assim, o médico que aceite o encargo ou tenha o dever de atender um doente obriga-se, por esse 


facto, a prestar-lhe os melhores cuidados ao seu alcance, agindo com correcção, no exclusivo intuito de lhe 


restituir a saúde, suavizar os sofrimentos e prolongar a vida, na medida das possibilidades existentes em cada 


momento . 


No caso sub judice, o erro é bastante diferente do comum dos casos, uma vez que a falta de diligência 


consistiu em o médico não ter tido o cuidado necessário para observar convenientemente o exame que 







acabara de fazer. Mas não deixa de se tratar de um erro médico, onde se revela, pelo menos, uma grave falta 


de cuidado, ou seja de diligência. 


V 


Como estabelece o artigo 798º do CC, o devedor que falta culposamente ao cumprimento da obrigação 


torna-se responsável pelo prejuízo que causa ao credor. 


São pressupostos da responsabilidade civil contratual (por facto ilícito): 


a) o facto ilícito (que consiste na inexecução da obrigação; incumprimento); 


b) que o facto seja imputável ao devedor, isto é, que este tenha agido com culpa; 


c) o prejuízo sofrido pelo credor; 


d) nexo de causalidade entre o facto e o dano 


Parece-nos que nenhuma dúvida se suscita em relação à inexecução da obrigação. Poderia falar-se 


aqui em execução defeituosa, uma vez que o médico procedeu à elaboração do relatório, mas fê-lo 


deficientemente (a prestação não foi realizada como era devido). A verdade é que a execução defeituosa se 


reconduziria necessariamente à inexecução da obrigação (não cumprimento definitivo), pois já não é possível 


proceder à execução da obrigação com interesse para a autora. 


Mas, para que o devedor se constitua na obrigação de indemnizar, é ainda necessário que esse facto 


lhe seja imputável, isto é, que este tenha agido com culpa. 


E aqui apenas nos interessa a mera culpa ou negligência, que consiste na omissão da diligência 


devida. O agente (mais concretamente o réu) devia ter agido doutro modo. 


E, como determina o nº 2 do artº 799º, a culpa é apreciada nos termos da responsabilidade civil, ou seja, na 


falta de outro critério, pela diligência de um bom pai de família, em face das circunstâncias de cada caso (487º, nº 


2). É, assim, apreciada em abstracto (e não em concreto, isto é, a diligência que o agente normalmente aplica nos 


seus actos, e de que se revela habitualmente capaz). A diligência deve, pois, ser apreciada pela conduta que teria o 


bom pai de família (o bonus pater familias) (o homem de diligência média, ou uma pessoa normalmente diligente, o 


“homem normal”, medianamente prudente e cuidadoso) em circunstâncias semelhantes e com qualificações 


profissionais idênticas. 


Para o caso sub judice tomar-se-á em consideração o modo como devia agir um especialista idóneo 


colocado perante as mesmas circunstâncias: um médico medianamente competente, prudente e sensato, com 


os mesmos graus académicos e profissionais e na mesma data. 


De forma alguma de provou (e tal prova competia aos RR) que só um especialista muito experiente e 


com conhecimentos “acima da média” poderia ter verificado as alterações consideradas suspeitas. De igual 


modo não se poderia invocar que o réu só não o fez porque tinha pouca experiência (facto não alegado), pois 


se trata de um técnico da especialidade. E, como se disse, não seriam necessários conhecimentos especiais, a 


um médico da especialidade, para poder observar a referidas anomalias. 


Consequentemente, o R incorreu em violação das legis artis, agindo negligentemente. 


E é indiscutível que a autora sofreu prejuízos, como melhor se verá. E há um nexo de causalidade entre 


esses prejuízos e o facto ilícito praticado pelo réu, como também se verá. 


______________________________________________________________________ 


 







Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 2/3/2006 


Processo nº 0630877  


Relator:  OLIVEIRA VASCONCELOS 


 


Sumário:  


Age com negligência um hospital que, através do seu pessoal hospitalar, não providência 


que um doente seja vigiado durante a noite. 


 


Excerto parcial do texto desta decisão: 


«Na sentença recorrida entendeu-se que a ré estava obrigada a indemnizar o autor em virtude de se terem 


demonstrado os pressupostos da responsabilidade civil extracontratual, na medida em que e quanto à culpa, os seus 


funcionários não tomaram as cautelas necessárias para que o autor permanecesse uma noite inteira com a botija de 


água quente nos pés, sendo que este se encontrava sob o efeito da anestesia e insensibilidade nesta parte do corpo. 


A ré apelante entende que a sua actuação foi correcta, necessária e adequada, pois se demonstrou através 


dos factos dados como provados que o seu pessoal tomou providências específicas para anular o perigo de a botija 


queimar os pés do autor, afastando-a deles e colocando-a ao fundo da cama. 


Resultando daqueles factos que é ao autor que se deve imputar a ocorrência das queimaduras, na medida 


em que se mexeu e actuou – ou deixou que outro actuasse – contra as instruções da ré, anulado não só a acção que 


esta tinha tomado para o afastamento do perigo, como também infringindo a informação de prevenção que tinha 


prestado. 


 


Cremos que não tem razão e se decidiu bem. 


No cerne da questão está a chamada “responsabilidade médica”, na medida em que se trata de apreciar a 


responsabilidade da ré comitente (artigo 500º do Código Civil) através da actuação do seu pessoal hospitalar – 


médicos, paramédicos e restante pessoal hospitalar – que cuidou do autor, uma vez que o evento danoso é, 


frequentemente, resultado de uma complexa actividade de uma equipa médica – Prof. Álvaro Rodrigues “in” 


Reflexões em Torno da Responsabilidade Civil dos Médicos – Direito e Justiça, página 171. 


 


Jogando com valores tão essenciais como são os direitos de personalidade – direito à vida, direito à 


integridade física, direito à saúde – o pessoal hospitalar percorre, a cada instante, um espinhoso caminho em que a 


licitude e a ilicitude nem sempre apresentam contornos perfeitamente definidos. 


A ilicitude da sua actuação pode resultar quer da violação dos deveres contratualmente assumidos, quer da 


violação de um genérico dever de cuidado, do dever de informação, de uma norma de protecção, de um dever 


funcional ou, genericamente, da violação de qualquer direito de personalidade com que o tratamento ou intervenção 


directa ou indirectamente possa contender, por exemplo, direito à integridade física, direito de disposição do próprio 


corpo, direito à saúde, direito à vida. 


O pessoal hospitalar e a entidade hospitalar para quem trabalhem, estão obrigados para com os seus 


doentes, quer pelos específicos deveres que resultam do contrato entre eles celebrado, quer de um genérico dever de 


cuidado e tratamento que a própria deontologia profissional lhes impõe. 


Espera-se desse pessoal, enquanto profissionais, que dêem provas de um razoável e meridiano grau de 


perícia e competência. 







Perícia que ao fim e ao cabo é aquela especial competência que não faz parte do arsenal do “bonus pater 


familia” mas que é antes o resultado de uma aptidão desenvolvida por um específico treino e experiência. 


Ou seja: aqueles que empreendem uma certa actividade que exige especiais qualificações não deverão 


contentar-se em proceder de modo diligente e empenhado, antes deverão referenciar a sua conduta ao padrão de 


proficiência que é legitimo esperar das pessoas que exercem uma tal profissão e que na verdade se lhes exige. 


Sempre que tal perícia e cuidado não são postos em prática, em termos de ser prestado um tratamento 


errado, estamos frente a uma actuação negligente, que poderá agravar-se substancialmente quando é levada a cabo 


“contra legem artis”. 


Também a omissão de um tratamento poderá atentar “contra legem artis” no caso de dever ter sido 


efectuado, atentos ao cânones específicos e razoáveis da profissão. 


O pessoal hospitalar deve actuar de acordo com o cuidado, a perícia e os conhecimentos compatíveis com 


os padrões por que se regem todos os profissionais de saúde sensatos, razoáveis e competentes do seu tempo., 


Trata-se, pois, de substituir, no âmbito da profissão, o critério do bom profissional ao critério do bom pai de 


família. 


Em última analise, o critério que permitirá avaliar a conduta efectivamente observada é “o do bom 


profissional da categoria e especialidade do devedor” à data da prática do acto. 


O ponto de partida essencial para qualquer acção de responsabilidade de um profissional de saúde é a 


desconformidade da concreta actuação do agente no confronto com aquele padrão de conduta profissional que um 


profissional dessa área medianamente competente, prudente e sensato, com os mesmos graus académicos e 


profissionais, teriam tido em circunstâncias semelhantes, naquela data. 


 


Voltemos ao caso concreto em apreço. 


Da matéria dada como provada resulta que o autor, no dia seguinte a ser sujeito a uma operação no hospital 


da ré, que lhe provocou uma insensibilidade da cintura para baixo a após ter pernoitado sozinho nesse hospital, 


apareceu com os pés “em cima da botija e já com um traumatismo, flicticina (queimadura)” – alínea a) dos factos 


assentes e respostas aos quesitos 2º, 7º e 30º. 


Não se provou que essa queimadura tenha sido ocasionada por a esposa do autor ter encostado a botija aos 


pés deste – resposta negativa ao quesito 11º. 


Também não se provou que tenha sido o autor a colocar a botija nessa posição, tanto porque nem sequer 


esse facto foi alegado pela ré, como porque é pouco crível que estando o autor com insensibilidade da cintura para 


baixo, pudesse actuar de tal modo. 


Sendo assim e uma vez que cerca da 21 horas do dia da operação a botija estava colocada ao fundo da cama 


e afastada dos pés do autor – respostas aos quesitos 3º e 5º - temos que concluir que durante a noite a botija foi 


deslocada para junto dos mesmos pés. 


Não se apuraram factos que nos permitam concluir a forma como essa deslocação foi feita. 


Mas apurou-se que o autor dormiu sozinho. 


Sendo assim e dada a conhecida insensibilidade que o autor tinha da cintura para baixo, era de prever que 


se a botija se deslocasse para junto dos pés do autor, este não sentisse as dores provocadas por queimaduras 


provenientes desse contacto. 


E tendo ou devendo ter a ré conhecimento – através do seu pessoal hospitalar – que a botija se encontrava 


perto dos pés do autor, deveria frequentemente verificar se ela não se deslocara para junto deles, isto, claro está, 


partindo do princípio que alguém daquele pessoal não tinha ele próprio promovido a essa deslocação. 


Tratava-se de uma previsão que se exigia de pessoal que exerce uma actividade que demanda especiais 


qualificações. 


E que tinha ou devia ter uma aptidão desenvolvida por um específico treino e experiência. 







A perícia e o cuidado que esta aptidão ocasiona não foi posta em pratica pelo pessoal da ré. 


Este não agiu em conformidade com o padrão de conduta profissional que um profissional da área 


medianamente competente, prudente, sensato, teria em circunstâncias semelhantes. 


Como se disse, esse profissional vigiaria frequentemente os pés do autor para se certificar se eles estavam 


ou não em contacto com a botija. 


Não tendo assim procedido, a ré, através do seu pessoal, agiu com negligência. 


E esta negligência foi causa adequada das lesões e esta dos danos que o autor sofreu. 


Assim, verificam-se os pressupostos da responsabilidade civil extracontratual – cfr. artigo 483ºdo Código 


Civil. 


A este respeito, há que dizer que tem-se entendido que o lesado poderá optar pela tutela contratual ou 


extracontratual, consoante a que julgue mais favorável em concreto – neste sentido, ver o acórdão do Supremo 


Tribunal de Justiça de 05.02.22 “in” Colectânea de Jurisprudência/Supremo Tribunal de Justiça, 2005, I, 90 e 


doutrina aí referida.» 


 


______________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 20/4/2006 


Processo nº 2491/2006-6  


Relator:  OLINDO GERALDES 


 


Sumário:  


I. Na relação jurídica de prestação de cuidados médicos, é mediante o recurso às chamadas 


“regras da arte” que se determina o objecto do direito subjectivo e do dever do prestador da 


assistência médica. 


II. Revelando-se que os meios complementares de diagnóstico eram um instrumento técnico 


adequado para se conhecer a doença, o erro no diagnóstico constitui uma violação do direito 


subjectivo, traduzindo um comportamento ilícito. 


Agem com culpa, na modalidade negligência, os médicos que, podendo e devendo recorrer 


aos meios complementares de diagnóstico, os não utilizam. 


 


Excerto parcial do texto desta decisão: 


«A responsabilidade civil médica tanto poderá apresentar natureza contratual como natureza delitual ou 


extra-contratual. 


No primeiro caso, a obrigação da prestação do acto médico adequa-se a um contrato socialmente típico 


inserido na categoria ampla dos contratos de prestação serviço, contemplada no art.º 1154.º do Código Civil (Carlos 







Ferreira de Almeida, Os Contratos Civis de Prestação de Serviço Médico, in Direito da Saúde e Bioética, AAFDL, 


1996, pág. 87). 


Nesse âmbito, a ilicitude para efeitos da responsabilidade civil advirá do incumprimento ou cumprimento 


defeituoso do serviço médico. 


Não havendo contrato, a ilicitude resultará, a maior parte das vezes, da violação de um direito subjectivo, 


operando exclusivamente a responsabilidade delitual. 


Os pressupostos da responsabilidade civil, porém, são os mesmos em ambas as situações: o facto, a 


ilicitude, a culpa, o dano e o nexo de causalidade. 


 


Na relação jurídica da prestação de cuidados médicos, nomeadamente através dos serviços públicos 


de saúde, o utente tem direito a ser tratado pelos meios adequados e com correcção técnica. Tem direito a ser 


diagnosticado e tratado à luz de conhecimentos tecnicamente actualizados. Tem direito a que o seu 


diagnóstico seja estabelecido com o máximo cuidado (Sérvulo Correia, As Relações Jurídicas de Prestação de 


Cuidados pelas Unidades de Saúde do Serviço Nacional de Saúde, in Direito da Saúde e Bioética, págs. 40 e 41). 


Deste modo, é mediante o recurso às chamadas “regras da arte” que se determina o objecto do direito 


subjectivo e do dever do prestador da assistência médica, daí podendo emergir, em caso de violação, a ilicitude do 


facto e, verificados os restantes requisitos, a responsabilidade civil, nos termos do art.º 483.º, n.º 1, do Código Civil. 


No caso vertente, a apelante atribui às apeladas um erro de diagnóstico, por não ter sido descoberta a 


icterícia obstrutiva que, depois, se apurou ter, por falta da realização dos meios complementares de 


diagnóstico, para além do RX. 


Dos autos resulta, efectivamente, que existiu erro no diagnóstico, porquanto das duas vezes em que a 


apelante foi assistida no serviço de urgência do Hospital ... foi-lhe feito um diagnóstico diferente. Em vez da 


icterícia obstrutiva, começou por se supor uma epigastralgia, para depois na segunda vez, no dia seguinte, se 


concluir por uma dispepsia. 


 


À existência do referido erro não se opõe a circunstância de não se ter provado que a doença pudesse 


ser diagnosticada, designadamente no dia 6 de Novembro de 1999, conforme resulta da resposta negativa ao 


quesito 24.º. Com efeito, esta resposta tem de ser interpretada no sentido de que, sem os meios complementares de 


diagnóstico, a icterícia obstrutiva não podia ser diagnosticada, em compatibilidade, aliás, com a resposta positiva ao 


quesito 31.º, segundo a qual, caso as apeladas Eleonora e Camila tivessem determinado a realização dos meios 


complementares de diagnóstico, que a apelante efectuou no Hospital da CUF, teriam descoberto a doença de que a 


apelante padecia. De outra forma, seria manifesta a contradição, impugnação que ninguém fez. 


Por outro lado, ainda que não se tenha provado que a sintomatologia apresentada fosse sempre a 


mesma (resposta restritiva ao quesito 30.º), já as queixas da apelante foram idênticas, para além de 


persistentes, circunstância que não pode deixar de merecer particular relevo na obtenção de um correcto 


diagnóstico. 


Revelando os autos que os meios complementares de diagnóstico eram um instrumento técnico 


adequado para se conhecer da doença, o erro no diagnóstico constituiu assim a violação de um direito 


subjectivo da apelante a ser tratada pelo meio mais adequado e com correcção técnica, traduzindo por isso 


um comportamento ilícito. 







Para além de ilícito, tal comportamento é também culposo, na medida em que os seus autores merecem a 


reprovação do direito, pois, nas circunstâncias concretas em que actuaram, podiam e deviam ter agido de modo 


diferente (art.º 487.º, n.º 2, do Código Civil). 


Na verdade, perante o quadro clínico apresentado pela apelante, caracterizado por dores abdominais 


muito fortes, justificava-se, desde logo, para um correcto diagnóstico, o recurso aos meios complementares de 


diagnóstico, como aqueles que, depois noutro estabelecimento hospitalar e também no serviço de urgência, 


foram utilizados, não podendo ser ignorada a sua idoneidade, dada a capacidade técnica de que as duas 


primeiras apeladas, como médicas, estão habilitadas. Aquela justificação tornou-se ainda mais acentuada, quando 


o quadro clínico da apelante se manteve depois da primeira assistência prestada no dia anterior. Na situação 


concreta exigia-se mais cuidado no diagnóstico, pois poderia ser necessário tomar certos cuidados, como viria 


a suceder mais tarde, quando foi obtido o diagnóstico correcto, determinante de um internamento urgente e 


de posterior intervenção cirúrgica. 


Neste contexto, as duas primeiras apeladas, tendo violado um dever de cuidado, agiram com culpa, na 


modalidade de negligência. 


Deste modo, e sendo certo que também se mostram preenchidos os restantes requisitos, aquelas têm 


responsabilidade civil pelos danos causados à lesada» 


 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 20/6/2006 


Revista n.º 1641/06 - 6.ª Secção 


AFONSO CORREIA (Relator), Ribeiro de Almeida e Nuno Cameira 


 


Sumário: 


I - Tendo a Autora sido submetida, em 14-07-1998, no Hospital do Réu (SAMS), a uma 


operação de transplante do osso, em resultado da qual sofreu compressão do nervo por um 


fragmento ósseo não consolidado, o que lhe causou dores, situação de que a Autora se queixou, em 


consulta médica realizada no mesmo Hospital, em Janeiro de 2000, mas que apenas foi 


diagnosticada e resolvida por outro médico do mesmo Hospital, com a sujeição a nova operação, em 


Agosto de 2000, é de concluir que deve ser indemnizada pelas dores que sofreu no período 


compreendido entre Janeiro e Agosto de 2000 pela falta de atempado diagnóstico e resolução do 


problema, o qual era resultado normal de uma operação como aquela a que tinha sido submetida 


em 1998. 


II - Com efeito, era exigível ao médico que a operou inicialmente e consultou em Janeiro de 


2000 ter ligado as dores de que a Autora se queixava à primeira operação e cuidado de confirmar o 


diagnóstico por ressonância magnética, como veio a fazer, mais tarde, outro médico, que lhe 


reenviou a doente para operar, o que aquele não fez, remetendo-a para outro médico que, por sua 


vez, requisitou os TACs determinantes da operação de Agosto de 2000. 







III - Aquele primeiro médico podia e devia ter agido de modo a confirmar o previsível 


diagnóstico e operado a Autora em devido tempo, poupando-a a meses de dores. A culpa do médico 


da Ré, estende-se a esta, nos termos do art. 800.º, n.º 1, do CC, e foi causa adequada dos 


padecimentos da Autora, danos não patrimoniais suficientemente graves para merecerem a tutela 


do direito (art. 496.º do CC), mostrando-se, pois, verificados os pressupostos da obrigação de 


indemnizar (art. 483.º do CC). 


___________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação de Lisboa de 23/01/2007 


Processo nº 6307/2006-7 


MARIA DO ROSÁRIO MORGADO (Relatora), Rosa Ribeiro Coelho e Arnaldo Silva  


 


Sumário: 


I- Na responsabilidade civil contratual por acto médico, provada a violação das boas 


práticas médicas (lex artis)  susceptíveis de figurarem incumprimento ou incumprimento 


defeituoso, presume-se a culpa nos termos do artigo 799.º do Código Civil, cabendo ao médico  o 


ónus da prova da falta de culpa, ou seja, a prova de que, nas concretas circunstâncias, não podia e 


não devia ter agido de maneira diferente. 


II- Este entendimento não agrava a posição processual do médico que disporá de excelentes 


meios de prova no seu arquivo, na ficha clínica, no processo individual do doente, além do seu 


acervo de conhecimentos técnicos. 


 


Excerto parcial do texto desta decisão: 


« Entre a autora e o réu foi celebrado um contrato de prestação de serviços a que se aplicam as 


disposições relativas ao mandato, com as necessárias adaptações, uma vez que se está perante uma 


modalidade de prestação de serviços que a lei não regula especialmente (arts 1154º e 1156º do CC). 


Sendo assim, como decorre do art. 799º, nº 1, do CC, dir-se-ia que impende sobre o devedor uma 


presunção  de culpa, que lhe cumpre elidir, se pretender furtar-se à obrigação de indemnizar por falta de 


cumprimento ou cumprimento defeituoso. 


 


7.2.1. Porém, no direito português, uma boa parte da doutrina e da jurisprudência, adoptando a clássica 


distinção entre obrigação de meios e de resultado, considera que a presunção de culpa do devedor não tem – em 


regra – cabimento no âmbito da responsabilidade civil por acto médico, com o argumento de que a obrigação a que 


este se encontra vinculado é uma obrigação de meios, pois o médico estaria (apenas) adstrito a prestar ao doente os 


melhores cuidados, em conformidade com as leges artis e os conhecimentos científicos actualizados e comprovados 


à data da intervenção, mas não a cura. 







Assim, por força desta especificidade, tal como na responsabilidade  extra contratual, seria o credor que 


teria de provar em juízo a desconformidade entre a conduta do devedor e aquela que, em abstracto, proporcionaria o 


resultado pretendido. 


Conscientes das dificuldades que esta posição representa para os lesados, as mais das vezes 


impossibilitados de fazer a prova cabal dos pressupostos da responsabilidade civil, alguns autores, como por 


exemplo, André Dias Pereira, in O Consentimento Informado na Relação Médico-Paciente, Coimbra, 2004, 422 e 


ss, defendem que, muito embora caiba ao demandante o ónus da prova da violação da lex artis (ilicitude), no tocante 


à culpa, deve a mesma presumir-se, nos termos do art. 799º, do CC, cabendo ao médico o ónus da prova da falta de 


culpa, ou seja a prova de que, naquelas circunstâncias, não podia e não devia ter agido de maneira diferente. 


Movidos também pela necessidade de suavizar a rigorosa exigência de uma prova completa dos factos a 


cargo do demandante que, em regra, é um paciente não dotado de conhecimentos médicos, outros autores defendem 


que o julgador na apreciação da prova deve levar em consideração «as naturais dificuldades da sua realização e, 


nessas circunstâncias, julgar suficiente uma prova que, noutra situação, não seria bastante para a prova do facto» – 


cfr., neste sentido, Miguel Teixeira de Sousa, Sobre o Ónus da Prova nas Acções de Responsabilidade Civil Médica, 


Direito da Saúde e Bioética, 1996, 140 e Manuel Rosário Nunes, O Ónus da Prova nas Acções de Responsabilidade 


Civil por Actos Médicos, 69. 


Por sua vez, no Estudo sobre a Responsabilidade Médica em Portugal, BMJ 332, pags. 21 e ss., Figueiredo 


Dias e Sinde Monteiro, defendem que, ao invés de fazer recair a prova da culpa sobre o lesado, o juiz pode ter em 


conta na apreciação da prova as chamadas presunções judiciais» e que se inspiram nas máximas da experiência, nos 


juízos correntes de probabilidade, nos princípios da lógica ou nos dados da intuição humana. 


Refira-se, finalmente, que alguma doutrina defende a aplicação do nº 2, do art. 493º, do CC, sempre que se 


utilizem, no decurso, do acto médico, coisas ou instrumentos perigosos, tais como aparelhos de «raios x», ondas 


curtas ou ressonâncias magnéticas. 


 


7.2.2. Pela nossa parte, perfilhamos o entendimento de que, na responsabilidade por acto médico, não 


há razões que levem a afastar a regra (geral) consagrada no art. 799º, nº1, do CC, que faz recair sobre o 


devedor uma presunção de culpa.  


Com efeito, como afirma Álvaro Gomes Rodrigues, Reflexões em torno da Responsabilidade Civil dos 


Médicos, Revista Direito e Justiça, 2000, XIV, 182 e ss. e 209: 


"Sendo o contrato médico um contrato de prestação de serviços, como a doutrina e a jurisprudência 


afirmam, o «resultado» a que alude a art. 1154º, do nosso diploma substantivo fundamental, parece dever 


considerar-se não a cura em si, mas os cuidados de saúde, já que o objecto do contrato de saúde não é a cura, mas a 


prestação de tais cuidados ou tratamentos. 


Sendo assim, será de pensar se verdadeiramente se está ante uma obrigação de meios ou de resultado, tudo 


dependendo da deslocação do centro de gravidade da questão, ou seja, do próprio conceito de resultado no contrato 


de prestação de serviços que se estabelece entre o médico e o doente. 


A outra nota a extrair é que, consagrando o art. 799º, nº 1, do C. Civil, uma presunção de culpa do devedor, 


caso se considere que a obrigação do mé­dico é uma obrigação de meios, sobre este recai o ónus de prova de que 


agiu com a diligência e perícia devidas, se se quiser eximir à sua responsabilidade, pois o resultado do seu trabalho 


intelectual e manual é o próprio tratamento e não a cura.” 


(...) 


"Cremos que no domínio da responsabilidade contratual não militam quaisquer razões de peso específicas, 


da responsabilidade médica, que abram uma brecha na presunção de culpa do devedor consagrada no nº1, do art. 


799º, do C. Civil, quer se entenda que a obrigação contratual do médico é uma obrigação de meios, quer se 


considere que a mesma é uma obrigação de resultado. 


O ónus da prova da diligência  recairá sobre o médico, caso o lesado faça prova da existência do vínculo 


contratual e dos factos demonstrativos do seu incumprimento ou cumprimento defeituoso. 







Com isto em nada se está a agravar a posição processual do médico, que disporá de excelentes meios de 


prova no seu arquivo, na ficha clínica, no pro­cesso individual do doente, além do seu acervo de conhecimentos 


técnicos. 


Por outro lado, tal posição tem o mérito de não dificultar substancialmente a posição do doente que, desde 


logo, está numa posição processual mais debilitada, pois não sendo, geralmente, técnico de medicina não dispõe de 


conhecimentos adequados e, doutra banda, não disporá dos registos necessários (e, possivelmente, da colaboração de 


outros médicos) para cabal demonstração da culpa do médico inadimplente." 


Sobre esta problemática, também o Prof. Sinde Monteiro entende que, estabelecendo-se entre médico e 


paciente um contrato, sobre o médico recai, por força da aplicação do regime da responsabilidade contratual, em 


caso de incumprimento, a presunção de culpa que o art. 799º, do CC prevê. (6  


Na jurisprudência, este entendimento foi acolhido no Ac. do STJ de 17/12/2002, ITIJ, 


SJ200212170040576, de que foi relator o Juiz Conselheiro Afonso de Melo, nos seguintes termos: 


“O médico, e é esta a actividade profissional que importa considerar aqui, põe à disposição do cliente a sua 


técnica e experiência destinadas a obter um resultado que se afigura provável. 


Para isso compromete-se a proceder com a devida diligência. 


Esta conduta diligente é assim objecto da obrigação de meios que assume. 


Quando o cliente se queixa que o médico procedeu sem a devida diligência, isto é, com culpa, está a 


imputar-lhe um cumprimento defeituoso. 


Não se vê assim qualquer razão para não fazer incidir sobre o médico a presunção de culpa estabelecida no 


art. 799º, nº1, do C. Civil. 


O que é equitativo, pois a facilidade da prova neste domínio está do lado do médico.” 


No mesmo sentido, pode ver-se o Ac. STJ de 22/5/2003, ITIJ, SJ200305220009123, relatado pelo Juiz 


Conselheiro Neves Ribeiro. 


Também no Ac. Rel Porto de 20/7/2006, ITIJ, RP200607200633598, relatado pelo Juiz Desembargador 


Gonçalo Silvano, se acolheu o entendimento de que sobre o médico recai a presunção de culpa a que alude o art. 


799º, do CC. e, a propósito da distinção que é habitual fazer-se em obrigação de meios e de resultado, escreveu-se: 


“Também Carlos Ferreira de Almeida – Os Contratos Civis de Prestação de Serviço Médico, Direito da 


Saúde e Biomédica – 1996, AAFDL, pág.111, refere a este propósito que no nosso direito a distinção entre 


obrigações de meios e de resultado pode constituir elemento de perturbação face à presunção de culpa do devedor 


genericamente estabelecida pelo art. 799º nº 1 do CC, considerando que, podendo ser fonte de confusões ou 


imprecisões que pretenderia evitar, é preferível renunciar a ela. 


Portanto a nossa opção vai no sentido de que estamos em presença de um contrato de prestação de serviços, 


sendo a obrigação do réu uma obrigação de meios, havendo que em matéria de ónus da prova da culpa que observar 


o disposto nos arts 799º, nº 1 e 2 e 487º, nº 1 e 2 do CC.” 


 


8. In casu: 


 


8.1. Dos factos provados resulta, no essencial, que: 


A autora contratou os serviços médicos do réu, que a assistiu na gravidez e realizou o parto. 


Após o parto, o réu constatou que a placenta não saíra totalmente, por ser acreta, e alertou a autora para a 


possibilidade de terem ficado no útero restos de placenta. Não sendo expulsos naturalmente, há então que provocar a 


sua saída, fazendo uma raspagem no útero, se surgirem hemorragias. 







No início de Julho de 1998, queixando-se a autora de dores intensas e sofrendo de grande hemorragia 


uterina, o réu, depois de a observar, constatou a necessidade de realizar uma curetagem do útero, com a finalidade 


de retirar os restos de placenta que eram a causa daqueles padecimentos. 


No dia aprazado, o réu realizou a referida curetagem, com anestesia geral, para extracção dos restos de 


placenta e, no próprio dia, deu «alta» à autora. 


Acontece, porém, que, dias após a «alta» médica, a autora voltou a ter dores e a sofrer hemorragias 


uterinas, apresentando anemia e uma infecção. Foi então observada por outro médico que lhe prescreveu um 


tratamento com antibiótico, para debelar a infecção, e realizou nova curetagem, com anestesia geral, tendo retirado 


fragmentos de placenta que continuavam no seu útero. 


 


8.2. Quid juris? 


Em face da factualidade apurada, quer se entenda que o réu – médico especialista  – está vinculado a 


uma obrigação de resultado (no sentido clássico do termo, como sucede, em regra, no campo das cirurgias 


estéticas, com fins de embelezamento, dos exames laboratoriais ou de intervenções de menor complexidade, 


em que o risco está muito circunscrito e balizado), ou a uma obrigação de meios, (no sentido de estar apenas 


adstrito a uma obrigação de diligência, tendo em vista a obtenção de um certo resultado, o qual, contudo, não 


chega a integrar o conteúdo da obrigação, sempre sobre o réu impende o ónus da prova de que agiu com a 


diligência e perícia exigíveis pela boa técnica, se quiser eximir-se à responsabilidade. 


Note-se que, em qualquer das situações, a obrigação do médico compreende o dever de vigilância 


após a prática do acto médico, tendo em vista reduzir ou eliminar o risco de ocorrências anómalas com efeitos 


nefastos para a saúde do doente. 


 


8.3. Em conclusão: 


Não tendo o réu provado que tomou todas as medidas exigíveis ao caso, conformes à “lex artis”, de 


modo a evitar o resultado danoso, nem tão pouco, no que respeita ao nexo de causalidade, que houve uma 


situação de caso fortuito, excludente da relação de causalidade entre a conduta censurável e o dano, não pode 


deixar de se considerar que agiu com culpa.» 


 


____________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação de Évora de 19/4/2007 


Processo nº 2403/06-2  


SÉRGIO ABRANTES MENDES (Relator), Luís Mata Ribeiro e Sílvio José de Sousa 


 


Sumário: 


I - O ponto de partida essencial para qualquer acção de responsabilidade médica é, por 


conseguinte, a desconformidade da concreta actuação do agente, no confronto com aquele padrão 


de conduta profissional que um médico medianamente competente, prudente e sensato, com os 


mesmos graus académicos e profissionais, teria tido em circunstâncias semelhantes na altura. 







II - O erro médico pode ser definido como a conduta profissional inadequada resultante da 


utilização de uma técnica médica ou terapêutica incorrectas que se revelam lesivas para a saúde ou 


vida de um doente. E pode ser cometido por imperícia, inconsideração ou negligência. 


III – Se uma compressa é deixada no interior do corpo de um paciente sujeito a uma 


intervenção cirúrgica, verificar-se-á sempre negligência do médico cirurgião, na medida em que lhe 


compete cumprir e fazer cumprir os procedimentos impostos pelas regras da arte e designadamente 


verificar se nenhuma anomalia ocorreu no decurso da operação, se por si ou por outrem havia sido 


deixado qualquer objecto no corpo do paciente. 


__________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação de Lisboa de 11/09/2007 
1
 


Processo nº 1360/2007-7 


ROSA RIBEIRO COELHO (Relatora), Arnaldo Silva e Graça Amaral  


 


Sumário: 


II – É uma obrigação de resultado, e não uma obrigação de meios, a assumida por um 


médico anátomo-patologista que se compromete, a solicitação de outra pessoa, a proceder à análise 


e elaborar relatório sobre a existência, ou não, de cancro nos filamentos de tecido prostático 


extraídos do corpo dessa pessoa. 


III – Há cumprimento defeituoso dessa sua obrigação se, com omissão da diligência e 


cuidados devidos, no exame é diagnosticada a existência de um adenocarcinoma na próstata do 


paciente, quando este apenas sofria de uma prostatite. 


IV – Trata-se de responsabilidade contratual, nada obstando a que neste caso se presuma a 


culpa do médico. 


V – Tem também cabimento o uso de uma técnica dedutiva – prova de primeira aparência – 


que conclua pela existência de negligência médica quando a experiência comum revelar que, no 


curso normal das coisas, certos acidentes não poderiam ocorrer senão devido a causa que se 


traduza em crassa incompetência e falta de cuidado. 


VI – Sendo de formular este juízo, a responsabilidade pode igualmente se qualificada como 


extracontratual, estando feita pela positiva a demonstração de existência de culpa. 


                                                           


1
 Este aresto foi confirmado pelo Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 4/03/2008, relatado pelo 


Conselheiro FONSECA RAMOS (cujo sumário e texto parcial constam desta resenha jurisprudencial: cfr. infra). 







 


Excerto Parcial do texto da decisão: 


«No exercício da sua profissão de médico anátomo-patologista, em cujo âmbito faz exames próprios da 


especialidade e elabora os respectivos relatórios, cobrando, em contrapartida, os respectivos honorários – factos nºs 


29 e 30 –, o réu marido procedeu, a pedido do autor, ao exame de filamentos de tecido previamente extraídos da 


próstata deste, a quem apresentou depois o resultado da biopsia em que diagnosticava a existência de um 


“adenocarcinoma de grau médio de diferenciação (G 2 na classificação UICC e 2+3 na classificação de Gleason)” – 


factos nºs 23, 24 e 25. 


Este diagnóstico que, mais tarde, se constatou ser absolutamente errado, levou, porém, a que o autor se 


submetesse, como tudo aconselhava, a intervenção cirúrgica de prostatectomia radical, na sequência da qual, deixou 


de conseguir reter a urina, situação que se mantém, embora com algumas melhoras, e ficou a sofrer de disfunção 


eréctil - factos nºs 68, 70, 71, 74, 75, 81 a 84, 88, 99, 100, 101 e 105. 


Estamos, assim, perante um acto médico – exame histológico e elaboração do respectivo relatório – que, 


por ter sido realizado de modo deficiente, diagnosticou a existência de cancro na próstata do autor, doença cuja 


erradicação, segundo os conhecimentos científicos actuais, necessariamente passa por intervenção cirúrgica de 


ablação do dito órgão. 


O dito acto médico determinou, pois, pelo erro de diagnóstico cometido, a realização de intervenção 


cirúrgica com consequências devastadoras – incontinência urinária e impotência absoluta - que de modo algum se 


justificava, já que o autor apenas padecia de prostatite. 


Estes e outros danos, sofridos pelo autor por virtude daquele errado diagnóstico, são danos de natureza não 


patrimonial cujo ressarcimento o autor reclama, fundado na responsabilidade contratual e extracontratual que, na sua 


tese, cumulativamente impenderá sobre o réu marido. 


     


Não pondo em causa a existência de obrigação de indemnizar o autor, sustentam os réus, porém, que a 


mesma se radica apenas no instituto da responsabilidade contratual, já que foi com base em convénio firmado pelas 


partes que o réu marido, a pedido do autor, examinou e emitiu parecer sobre os filamentos de tecido prostático 


pertencente a este último, contra o pagamento de retribuição, o que configura o contrato de prestação de serviços tal 


como o caracteriza o art. 1154º do C. Civil (diploma a que pertencem as normas de ora em diante referidas sem 


menção de diferente proveniência). 


A sentença parece apontar no sentido da verificação de um e de outro tipo de responsabilidade, embora seja 


no plano da responsabilidade extracontratual que aí se analisa e afirma a verificação dos respectivos pressupostos. 


É inteiramente correcto, a nosso ver, o entendimento preconizado nesta matéria por Figueiredo Dias e 


Sinde Monteiro segundo o qual “o mesmo facto pode constituir uma violação do contrato e um facto ilícito; é o caso 


do cirurgião que deixa um objecto estranho no corpo do paciente”, pondo-se então a questão de saber se o lesado 


pode invocar simultaneamente as regras que lhe forem mais favoráveis. E estes autores prosseguem dizendo que “na 


inexistência de uma norma que especificamente venha dizer o contrário, se deve aceitar, como a «solução natural», a 


da concorrência (rectius, cúmulo) de responsabilidades.” 


Em sentido idêntico se pronuncia João Álvaro Dias, afirmando que os médicos estão obrigados para com os 


seus doentes, quer pelos específicos deveres imanentes dos contratos celebrados, quer por virtude de um dever 


genérico de cuidado e tratamento imposto pela deontologia da profissão que exercem, referindo ainda que vem 


sendo mesmo sustentado pelo Prof. Dieter Giesen - este citando, por seu lado, em abono da sua ideia, vários outros 


autores - que não há “qualquer distinção essencial entre os deveres de cuidado e perícia resultantes do contrato e 


desse outro genérico dever que emana dos princípios da responsabilidade extracontratual («tort»)”. 


No caso dos autos, dúvidas não existem de que a relação estabelecida entre o autor e o réu marido tem a 


natureza de um contrato de prestação de serviços – tal como o define o art. 1154º - , visto este último, na sua 


qualidade de médico anátomo-patologista, se ter comprometido, a solicitação do primeiro, a proceder à análise e 


elaborar relatório sobre a existência, ou não, de cancro nos filamentos de tecido prostático extraídos do corpo do 


autor. E dúvidas não existem de que o réu marido cumpriu defeituosamente essa sua obrigação já que, com omissão 







da diligência e cuidados devidos, efectuou o necessário exame, diagnosticando, erradamente, a existência de um 


adenocarcinoma na próstata do autor, quando este apenas sofria de uma prostatite. 


A omissão da perícia devida na realização do exame a que contratualmente se obrigou, levou a que o autor, 


em face do diagnóstico erradamente feito pelo réu, se submetesse a intervenção cirúrgica de extracção da próstata, 


única forma, segundo os conhecimentos científicos actuais, de debelar o carcinoma que supostamente afectava 


aquele órgão, com as devastadoras consequências demonstradas nos autos. 


A actuação do réu marido, ao deixar de usar a perícia esperada e exigível ao técnico altamente qualificado 


que é, configura não só uma violação de natureza contratual, como um facto ilícito gerador de responsabilidade nos 


termos do art. 483º, uma e outra via conduzindo, verificados os demais pressupostos, à obrigação de indemnizar o 


autor pelos danos sofridos. 


Deste modo se conclui pela concorrência, no caso dos autos, dos dois tipos de responsabilidade civil, não 


sendo de aceitar a tese dos réus sobre este ponto.» 


__________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 4/03/2008 


Processo nº 08A183  


FONSECA RAMOS (Relator), Rui Maurício e Cardoso de Albuquerque. 


 


Sumário: 


- Na actividade médica, na prática do acto médico, tenha ele natureza contratual ou 


extracontratual, um denominador comum é insofismável – a exigência [quer a prestação tenha 


natureza contratual ou não] de actuação que observe os deveres gerais de cuidado. 


- Se se vier a confirmar a posteriori que o médico analista forneceu ao seu cliente um 


resultado cientificamente errado, então, temos de concluir que actuou culposamente, porquanto o 


resultado transmitido apenas se deve a erro na análise. 


 - No caso dos autos é manifesto que se acha feita a prova de erro médico por parte do Réu, - 


a realização da análise e a elaboração do pertinente relatório apontando para resultado 


desconforme com o real estado de saúde do doente. 


- Por causa da actuação do Réu, o Autor, ao tempo com quase 59 anos, sofreu uma mudança 


radical na sua vida social, familiar e pessoal, já que se acha impotente sexualmente e incontinente, 


jamais podendo fazer a vida que até então fazia, e é hoje uma pessoa cujo modo de vida, física e 


psicologicamente é penoso, sofrendo consequências irreversíveis, não sendo ousado afirmar que a 


sua auto-estima sofreu um abalo fortíssimo. 


 


Excerto parcial do texto da decisão: 







«Os autos versam a questão da responsabilidade civil pela prática de acto médico, entendido o conceito 


como acto executado por um profissional de saúde que consiste numa avaliação diagnóstica, prognóstica ou de 


prescrição e execução de medidas terapêuticas, estando o recorrente de acordo que sobre si impende 


responsabilidade civil, em virtude do exame a que procedeu, para averiguar se o Autor padecia de cancro na 


próstata, ter concluído pela existência de tal maligna doença que, foi determinante para a intervenção cirúrgica para 


extirpação total de tal órgão – prostatectomia total – quando, afinal, o Autor apenas padecia de prostatite 


(inflamação da próstata e não de cancro). 


As partes não dissentem que celebraram um contrato de prestação de serviços – art. 1154º do Código Civil 


– e assim considerou a decisão recorrida. 


Com efeito, o facto do Autor, mediante pagamento de um preço, ter solicitado ao Réu, enquanto médico 


anatomopatologista, a realização de um exame médico da sua especialidade, exprime vinculação contratual. 


Estamos perante um contrato de prestação de serviços médicos. 


A violação do contrato acarreta responsabilidade civil – obrigação de indemnizar desde que o 


devedor da prestação – no caso o Réu – tenha agido voluntariamente, com culpa (dolo ou negligência), tenha 


havido dano e exista nexo de causalidade entre o facto ilícito culposo e do dano – art. 483º, nº1, do Código 


Civil. 


“O devedor cumpre a obrigação quando realiza a prestação a que está vinculado” — artigo 762.°, 


nº1, do Código Civil, devendo actuar de boa-fé — nº2 do falado normativo. 


“O devedor que falta culposamente ao cumprimento da obrigação torna-se responsável pelo prejuízo 


que causa ao credor” — artigo 798° do mesmo diploma. 


“Incumbe ao devedor provar que a falta de cumprimento ou o cumprimento defeituoso da obrigação 


não procede de culpa sua” — nº1 do artigo 799° do Código Civil. 


O nº 2 deste normativo estatui que “a culpa é apreciada nos termos aplicáveis à responsabilidade 


civil”. 


Importa, então, apurar se o apelante agiu com culpa e, se assim se considerar, se ilidiu a presunção que 


sobre si impende. 


“Agir com culpa significa actuar em termos de a conduta do devedor ser pessoalmente censurável ou 


reprovável. E o juízo de censura ou de reprovação baseia-se no reconhecimento, perante as circunstâncias concretas 


do caso, de que o obrigado não só devia como podia ter agido de outro modo” — “Das Obrigações em Geral”, vol. 


II, pág. 95, 6ª edição – Professor Antunes Varela. 


O mesmo tratadista define-a como “o nexo de imputação ético-jurídica que liga o facto ilícito ao agente” — 


RLJ 102-59. 


Por imposição do artigo 799°, nº2 do Código Civil é aplicável a regra do artigo 488.° segundo a qual a 


culpa se afere por um padrão abstracto, tendo como paradigma a diligência própria de um bom pai de 


família que actuasse nas concretas circunstâncias que se depararam ao obrigado. 


As normas citadas são inquestionavelmente aplicáveis à responsabilidade civil contratual, onde 


vigora a presunção de culpa do devedor, incumbindo-lhe ilidir a presunção de que o incumprimento da 


prestação não procede de culpa sua, entendido o conceito de incumprimento em sentido lato, abrangendo o 


cumprimento defeituoso. 


Baptista Machado, in “Resolução por Incumprimento”, Estudos de Homenagem ao Professor Doutor 


J.J. Teixeira Ribeiro, 2º, 386, define deste modo, o conceito de “cumprimento defeituoso ou inexacto”: 


a) É aquele em que a prestação efectuada não tem os requisitos idóneos a fazê-la coincidir com o 


conteúdo do programa obrigacional, tal como este resulta do contrato e do princípio geral da correc­ção e 


boa fé. 


b) A inexactidão pode ser quantitativa e qualitativa. 


c) O primeiro caso coincide com a prestação parcial em relação ao cumprimento da obrigação. 







d) A inexactidão qualitativa do cumprimento em sentido amplo pode traduzir-se tanto numa 


diversidade da prestação, como numa deformidade, num vício ou falta de qualidade da mesma ou na 


existência de direitos de terceiro sobre o seu objecto”. 


A responsabilidade civil é extracontratual se a obrigação incumprida tem origem em fonte diversa de 


contrato. 


Tal responsabilidade resulta da violação de deveres de conduta, vínculos jurídicos gerais impostos a todas 


as pessoas e que correspondem aos direitos absolutos – Almeida Costa, in “ Direito das Obrigações”, 5ª edição, pág. 


431. 


O cumprimento da obrigação pode implicar para o devedor a assunção de uma obrigação de meios 


ou de uma obrigação de resultado. 


Segundo aquele civilista a “obrigação de meios” existe quando o devedor apenas se compromete a 


desenvolver, prudente e diligentemente, certa actividade para a obtenção de um determinado efeito, mas sem 


assegurar que o mesmo se produza – “Direito das Obrigações”-733. 


O Professor Antunes Varela, in “Das Obrigações em Geral”, 5ª edição, 2º, define obrigação de resultado 


“como aquela em que o devedor, ao contrair a obrigação, se compromete a garantir a produção de certo resultado em 


benefício do credor ou de terceiro”. 


O Professor Menezes Cordeiro, in “Direito das Obrigações”, 1980, 1º-358 define-a: 


“Como aquela em que o devedor está adstrito à efectiva obtenção do fim pretendido”. 


Como refere o Professor Antunes Varela, no 2º volume da obra citada, 5ª edição, pág.10: 


“Nas obrigações de resultado, o cumprimento envolve já a produção do efeito a que tende a prestação ou do 


seu sucedâneo, havendo, assim, perfeita coincidência entre a realização da prestação debitória e a plena satisfação 


do interesse do credor ”. 


A execução de um contrato de prestação de serviços médicos pode implicar para o médico uma 


obrigação de meios ou uma obrigação de resultado. 


É comum considerar-se que a prática de acto médico coenvolve da parte do médico, enquanto 


prestador de serviços que apelam à sua diligência e saber profissionais, a assunção de obrigação de meios. 


Existe incumprimento se é cometida uma falta técnica, por acção ou omissão dos deveres de cuidado, 


conformes aos dados adquiridos da ciência, implicando o uso de meios humanos ou técnicos necessários à 


obtenção do melhor tratamento. 


Casos há em que o médico está vinculado a obter um resultado concreto, sendo exemplo mais 


frequente a cirurgia estética de embelezamento, [como afirmam os civilistas brasileiros], mas já não a 


cirurgia estética reconstrutiva, sendo esta geralmente considerada com exemplo cirúrgico de obrigação de 


meios. 


Os actos cirúrgicos comportam alguma margem aleatória que pode contender com o resultado; 


nestes casos o erro médico é mais dificilmente descortinável. 


Mas é aí que o médico deve agir, com redobrada cautela, observando os dados adquiridos pela 


ciência, ou seja, adoptando os procedimentos mais evoluídos da técnica. 


Assim, se considerarmos que a prestação do Réu envolvia uma obrigação de meios, provado no caso 


da análise que lhe competia fazer actuou com os deveres de prudência e a técnica sugerida pelas legis artis – 


não estaria ele vinculado a determinar, com rigor, se o material biológico que se comprometeu analisar tinha 


ou não células cancerígenas. 


Com o devido respeito, entendemos que face ao avançado grau de especialização técnica dos exames 


laboratoriais, estando em causa a realização de um exame, de uma análise, a obrigação assumida pelo 


analista é uma obrigação de resultado, isto porque a margem de incerteza é praticamente nenhuma. 







Mal estariam os pacientes se os resultados de análises, ou exames laboratoriais, obrigassem, apenas, 


os profissionais dessa especialidade a actuar com prudência, mas sem assegurarem um resultado; dito 


prosaicamente, concluiriam o exame e a sua obrigação estava cumprida se afirmassem ao doente – eis o 


resultado mas não sabemos se em função do que foi analisado padece ou não de doença. 


Importa, pois, ponderar a natureza e objectivo do acto médico para não o catalogar a 


prioristicamente na dicotómica perspectiva obrigação de meios/obrigação de resultado, devendo antes 


atentar-se, casuisticamente, ao objecto da prestação solicitada ao médico ou ao laboratório, para saber se, 


neste ou naqueloutro caso, estamos perante uma obrigação de meios – a demandar apenas uma actuação 


prudente e diligente segundo as regras da arte – ou perante uma obrigação de resultado com o que implica de 


afirmação de uma resposta peremptória, indúbia. 


De outro modo, a prestação devida pelo médico cirurgião que tem a seu cargo uma melindrosa 


intervenção cirúrgica, comportando elevado grau de risco, seja em função do estado do paciente, seja em 


função da gravidade da doença, seria tratada no mesmo plano que a simples realização de uma cirurgia 


rotineira, ou de exame laboratorial, mais a mais, se a interpretação dos resultados, no estado actual da ciência 


não comporta qualquer incerteza. 


No caso em apreço, provou-se que o tipo de biópsia a que o Autor foi submetido e o sequente exame 


histológico, pode estabelecer um prognóstico em conformidade com a maior ou menor diferenciação celular, 


sendo este o único método que garante a certeza do diagnóstico, isto é, que garante se se trata de cancro. 


No caso de intervenções cirúrgicas, em que o estado da ciência não permite, sequer, a cura mas 


atenuar o sofrimento do doente, é evidente que ao médico cirurgião está cometida uma obrigação de meios, 


mas se o acto médico não comporta, no estado actual da ciência, senão uma ínfima margem de risco, não 


podemos considerar que apenas está vinculado a actuar segundo as legis artes; aí, até por razões de justiça 


distributiva, haveremos de considerar que assumiu um compromisso que implica a obtenção de um resultado, 


aquele resultado que foi prometido ao paciente. 


É de considerar que em especialidades como medicina interna, cirurgia geral, cardiologia, 


gastroenterologia, o especialista compromete-se com uma obrigação de meios – o contrato que o vincula ao 


paciente respeita apenas às legis artis na execução do acto médico; a um comportamento de acordo com a 


prudência, o cuidado, a perícia e actuação diligentes, não estando obrigado a curar o doente. 


Mas especialidades há que visam não uma actuação directa sobre o corpo do doente, mas antes 


auxiliar na cura ou tentativa dela, como sejam os exames médicos realizados, por exemplo, nas áreas da 


bioquímica, radiologia e, sobretudo, nas análises clínicas. 


Neste domínio é dificilmente aceitável que estejamos perante obrigações de meios, consideramos que 


se trata de obrigações de resultado. 


Se se vier a confirmar a posteriori que o médico analista forneceu ao seu cliente um resultado 


cientificamente errado, então, temos de concluir que actuou culposamente, porquanto o resultado transmitido 


apenas se deve a erro na análise. 


(…) 


Na actividade médica, na prática do acto médico, tenha ele natureza contratual ou extracontratual, 


um denominador comum é insofismável – a exigência [quer a prestação tenha natureza contratual ou não] de 


actuação que observe os deveres gerais de cuidado. 


Tais deveres são comuns, em ambos os tipos de responsabilidade. 


Com efeito, o devedor deve actuar segundo as regras da boa prática profissional, pelo que a 


existência de culpa deve ser afirmada se houver omissão da diligência devida, que a natureza do acto 


postulava em função dos dados científicos disponíveis. 


Na responsabilidade contratual, o devedor arca com a presunção de culpa que lhe incumbe ilidir – 


art. 799º, nº1, do Código Civil – e na responsabilidade extracontratual cabe ao lesado a prova da culpa do 


autor da lesão – art. 483º, nº1, do Código Civil. 







No caso dos autos é manifesto que se acha feita a prova de um erro médico por parte do Réu, sendo 


de certo modo irrelevante, ao nível do grau de censurabilidade, encarar o ilícito na perspectiva da 


responsabilidade contratual ou extracontratual, para além de ambas os tipos de responsabilidade poderem 


coexistir na mesma situação, como no caso ocorre. 


No recurso, a questão do ónus da prova não se discute, mas sempre se dirá, sufragando o entendimento de 


Manuel Rosário Nunes, in “O Ónus da Prova nas Acções de Responsabilidade Civil por Actos Médicos”, págs. 41-


42: 


“A doutrina e a jurisprudência italianas consideram que a ideia fundamental em matéria de ónus da prova 


nas acções de responsabilidade civil por actos médicos consiste em separar os tipos de intervenção cirúrgica, 


repartindo o ónus da prova de acordo com a natureza mais ou menos complexa da intervenção médica». 


“Assim, enquanto nos casos de difícil execução o médico terá apenas alegar e provar a natureza complexa 


da intervenção, incumbindo ao paciente alegar e provar não só que a execução da prestação médica foi realizada 


com violação das leges artis, mas que também foi causa adequada à produção da lesão, nos casos de intervenção 


“rotineira” ou de fácil execução, ao invés, caberá ao paciente o ónus de provar a natureza “rotineira” da intervenção, 


enquanto que o médico suportará o ónus de demonstrar que o resultado negativo se não deveu a imperícia ou 


negligência por parte deste”. 


Podemos, assim, considerar que a realização da análise e a elaboração do pertinente relatório não 


postulava risco técnico, pelo que o apontar de resultado desconforme com o real estado de saúde do doente se 


deveu a um erro do Réu, pese embora, o seu prestígio e reputação profissionais que os autos espelham. 


Concluímos, que encarada a actuação do Réu, seja à luz da responsabilidade civil contratual ou 


extracontratual, está demonstrada a sua culpa e, porque se verificam os pressupostos da obrigação de 


indemnizar, terá que ressarcir o Autor dos danos sofridos em consequência do erro cometido. » 


_________________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 27/11/2007 


Processo nº 07A3426  


RUI MAURÍCIO (relator), Azevedo Ramos e Silva Salazar 


 


Sumário: 


II - São os mesmos os elementos constitutivos da responsabilidade civil, provenha ela de um 


facto ilícito ou de um contrato, a saber: o facto (controlável pela vontade do homem); a ilicitude; a 


culpa; o dano; e o nexo de causalidade entre o facto e o dano. 


III - Provado que, no dia 27 de Junho de 2001, o A. sofreu rotura traumática (parcial) da 


coifa dos rotadores, ao nível do ombro esquerdo, em consequência de um acidente abrangido por 


um contrato de seguro de acidentes de trabalho, tendo, por indicação da respectiva seguradora, o 


A., em 3 de Agosto de 2001, sido submetido a intervenção cirúrgica no Hospital ...., efectuada pelo 


R. ora recorrente, que é médico, na especialidade de ortopedia, in casu a responsabilidade médica é 


de natureza contratual e o A. logrou provar, como lhe competia - cfr. n.º 1 do art. 342.º do CC -, o 


cumprimento defeituoso, a saber, ter o R. na intervenção cirúrgica que efectuou deixado uma 


compressa no interior do corpo do A.. 







IV - Apesar de se ter provado que a enfermeira instrumentista procedeu ao controlo, por 


contagem, dos ferros, das compressas, das agulhas, das lâminas de bisturi e dos fios de sutura 


utilizados e que, nem durante a realização da cirurgia, nem no final, foi verificada qualquer 


anomalia nas diversas contagens que tiveram lugar, o médico tinha o dever de não suturar o A. sem 


previamente se certificar que na zona da intervenção cirúrgica não deixava qualquer corpo 


estranho, nomeadamente, uma compressa. 


V - O esquecimento de compressas ou de instrumentos utilizados na cirurgia dentro do 


corpo do doente tem sido considerado como a omissão de um dever de diligência. 


VI - Não tendo o médico logrado ilidir a presunção legal de culpa no defeito verificado, 


impende sobre si a obrigação de indemnizar. 


____________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação de Coimbra de 6/5/2008 


Processo nº 1594/04.7TBLRA.C1 


Relator:  JAIME FERREIRA  


 


Sumário:  


I – Devendo qualquer contrato ser pontualmente cumprido e de acordo com as regras de 


segurança e de conformidade à prestação acordada, além de no cumprimento dessa obrigação 


dever-se proceder de boa fé – artºs 406º, nº 1, e 762º, nº 2, ambos do C. Civ. -, sendo certo que no 


exercício de uma qualquer actividade perigosa (como sucede com a actividade médico-cirúrgica em 


geral) cumpre a quem a exerce mostrar que empregou todas as providências exigidas pelas 


circunstâncias com o fim de evitar danos a outrem – artº 493º, nº 2, e 799º, nº 1, do C. Civ. -, quando 


assim não aconteça fica o incumpridor obrigado a reparar os danos causados ao terceiro, nos 


termos dos artºs 493º, nº 2, 798º e 800º, nº 1, todos do C. Civ.. 


II – Tendo ficado provado que a A. sofreu dores desde a intervenção cirúrgica a que foi 


sujeita nos serviços do Réu, que padeceu fisicamente durante cerca de 2 meses, tendo tido 


necessidade de ser intervencionada na sequência de uma crise de saúde grave, provocada pela 


existência de um pano no interior do seu organismo, acto médico no qual foi detectado esse pano e 


foi o mesmo removido do seu corpo, além de que esteve durante cerca de 2 meses impossibilitada de 


exercer a sua vida diária de forma normal, tais danos, porque directamente resultantes da “má 


cirurgia” praticada nos serviços do Réu, carecem de ser reparados ou indemnizados, tanto mais 


quando não possa deixar de se considerar que houve negligência da equipa cirúrgica do Réu que 


intervencionou a A.. 







_____________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação de Lisboa de 28/10/2008 


Processo nº 7563/2008-1 


MARIA DO ROSÁRIO GONÇALVES (Relatora), José Augusto Ramos e João Aveiro Pereira  


Sumário: 


2- A relação estabelecida entre um médico e o seu paciente configura-se como um contrato 


de prestação de serviços, sendo-lhe aplicáveis, em caso de inexecução ou cumprimento defeituoso, 


as regras relativas à responsabilidade contratual. 


3- Há que se demonstrar a existência de uma omissão de intervenção ou que os meios 


utilizados foram deficientes no todo que comporta o dever de vinculação a que o médico se 


submeteu. 


 


Excerto parcial do texto da decisão: 


«…a relação estabelecida entre um médico e o seu paciente configura-se como um contrato de prestação de 


serviços, sendo-lhe aplicáveis, em caso de inexecução ou cumprimento defeituoso, as regras relativas à 


responsabilidade contratual. 


Sobre o médico impende a obrigação de desenvolver de forma prudente e diligente a sua leges artis. 


Assim, necessário se torna a demonstração de uma omissão de intervenção ou que os meios utilizados 


foram deficientes no todo que comporta o dever de vinculação a que o médico se submeteu. 


Na situação dos autos, foi acordado entre a médica e a apelada que assistiria ao parto quando chegasse a 


altura devida, bem como o apoio pós-parto. 


Contudo, este último apoio foi descurado. 


A médica não veio a acompanhar a sua parturiente após o nascimento do bebé, tendo vindo a surgir 


problemas que tiveram por efeito, a ida da apelada ao Centro Hospitalar para a reposição do seu bem-estar físico. 


Houve assim, uma desconformidade objectiva entre os actos praticados e expectáveis do médico, para com 


a situação clínica do doente e que estariam contratualmente definidos. 


Os factos apurados não inverteram a realidade ocorrida, pois, as apelantes não lograram provar que a 


desconformidade alegada não proveio de culpa sua, ou seja, que a conduta profissional foi a adequada e que não foi 


qualquer incumprimento seu que causou as lesões ocorridas na apelada. 


O que é inequívoco é que as complicações surgiram depois do parto e que neste período temporal não 


ocorreu qualquer intervenção profissional da apelante médica. 


Ainda que tenha sido executada uma prestação, não o foi nos exactos termos em que o devedor se 


encontrava adstrito, nomeadamente no concernente a deveres de conduta exigíveis pela necessidade de manutenção 


da vigilância ao doente. 


Assim sendo, não merece reparo a sentença proferida quando concluiu que seria totalmente procedente a 


oposição que a autora deduziu ao requerimento injuntivo, bem como, quando verificou existir um cumprimento 


defeituoso, conducente a um verdadeiro inadimplemento. 


Deste modo, há lugar à obrigação de indemnizar resultante dos danos sofridos.» 







_____________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 17/12/2009 


Processo nº 544/09.9YFLSB 


PIRES DA ROSA ( Relator ), Alberto Sobrinho, Maria dos Prazeres Pizarro Beleza, Lázaro Faria 


e Custódio Montes 


 


Sumário: 


I – Em cirurgia estética se a obrigação contratual do médico pode não ser uma obrigação de 


resultado, com o médico a comprometer-se “em absoluto” com a melhoria estética desejada, 


prometida e acordada, é seguramente uma obrigação de quase resultado porque é uma obrigação 


em que “só o resultado vale a pena”. 


II – Aqui, em cirurgia estética, a ausência de resultado ou um resultado inteiramente 


desajustado são a evidência de um incumprimento ou de um cumprimento defeituoso da prestação 


por parte do médico devedor. 


III - Ao médico compete, por isso, em termos de responsabilidade contratual, o ónus da 


prova de que o resultado não cumprido ou cumprido defeituosamente não procede de culpa sua, tal 


como o impõe o n.º 1 do art. 799.º do CC. 


IV - Ao médico não basta, para cumprir esse ónus, a prova de que o tipo de intervenção 


efectuada importa um determinado risco (eventualmente aceite pelo paciente); é necessário fazer a 


prova de que a sua conduta profissional, o seu rigoroso cumprimento das “leges artis”, foi de molde 


a poder colocar-se o concreto resultado dentro da margem de risco considerada e não dentro da 


percentagem em que normalmente a intervenção teria êxito. 


 


 


Extracto parcial do texto da decisão: 


«Inquestionável ( e inquestionada ) é a relação que une autora e réu – uma relação contratual de prestação 


de serviços, no domínio de um contrato tal como está desenhado no art.1154º do CCivil, ou seja, um contrato em 


que uma das partes – aqui o réu – se obriga a proporcionar à outra – aqui a autora – certo resultado do seu trabalho 


intelectual ou manual, com ou sem retribuição. 


A responsabilidade do réu, que a BB indicou à autora, como médico, quando no ano de 1997 a autora a 


procurou a fim de obter aconselhamento médico sobre eventuais intervenções a nível das mamas e que após algumas 


consultas a aconselhou a entre outras intervenções cirúrgicas introdução de próteses mamárias, é então – a existir – 


uma responsabilidade contratual. 







O que se pergunta é, em primeira linha, se o médico cumpriu pontualmente a sua obrigação porque – 


art.798º do CCivil – o devedor que falta culposamente ao cumprimento da obrigação torna-se responsável 


pelo prejuízo que causa ao credor. 


Mais do que o (in)cumprimento da obrigação há que perguntar, antes ainda, qual é a concreta 


obrigação do médico e também se o incumprimento, a ter-se por verificado, se deve ou não a culpa do 


devedor-médico. 


O que se pode dizer com segurança, in casu, é que a obrigação ou não foi cumprida ou foi cumprida 


defeituosamente. 


Porque não estamos, na situação concreta em que nos movimentamos, perante alguém que estando 


doente anseia ser curado ( sendo que, não se sujeitando à intervenção do médico, continuará doente ). O que 


estamos é perante alguém, uma mulher, que – não se encontrando perante qualquer doença em movimento, a 


que pretenda por termo ou atenuar – anseia apenas por novas mamas que satisfaçam mais a preceito a sua 


exigência estética. 


Se esta pode não ser uma obrigação de resultado, com o médico a comprometer-se em absoluto com a 


melhoria estética desejada ( e acordada entre ambos ), é seguramente uma obrigação de quase resultado 


porque é obrigação em que só o resultado vale a pena. Só o resultado vale a pena, quer para a autora quer 


para o réu. 


Noutro tipo de intervenções a alternativa será, para o paciente, entre o risco assumido de uma 


intervenção eventualmente não conseguida, e/ou a degradação de um estado de doença a que se pretende pôr 


termo ou atenuar, e em relação ao qual a inércia parece ser o pior dos males; aqui não há dois polos de uma 


mesma alternativa, porque ou se concretiza o resultado ou não valia a pena correr o risco de pôr em risco o 


que era um estado de ... saúde. 


Portanto aqui, em intervenções médico-cirúrgicas deste tipo, em cirurgia estética, a ausência de 


resultado ou um resultado inteiramente desajustado são a evidência de um incumprimento ou de um 


cumprimento defeituoso da prestação por parte do médico-devedor. 


E o que aconteceu aqui foi que, efectuada a intervenção cirúrgica para introdução das próteses mamárias, a 


autora começou a padecer de dores que lhe retiraram a concentração nas suas actividades diárias e sofreu de 


alterações de humor e recolheu a opinião unânime de que existe a necessidade de se submeter a novas intervenções 


de reparação, cujos custos poderão ascender a 6 500,00 euros e que aterrorizam a autora. 


E se é verdade que imediatamente após a intervenção para aumento do volume dos seios e, pela primeira 


vez que os viu, a autora apresentava o aspecto de fls. 56 e ficou satisfeita com o resultado, a verdade é também que a 


autora tem actualmente o aspecto de fls.13 e um tal aspecto, no que sem receio se pode afirmar como um facto 


notório, não é de molde a satisfazer o sentido estético de quenquer que seja, muito menos de qualquer mulher, por 


menos exigente que seja. Ainda menos o sentido estético de alguém que se dedica à cirurgia estética, sendo certo até 


que o que se vê traduz um encapsulamento que se poderá classificar de grau III à esquerda e grau II/III à direita. 


Dir-se-á que esse é um risco deste tipo de intervenções. E provou-se que a intervenção do aumento do 


volume mamário por introdução de implante mamário apresenta um risco de 8% de encapsulamento. 


E relembrar-se-á que se não afirmou a obrigação do médico, mesmo em medicina estética, como 


obrigação de resultado mas apenas do que pôde chamar-se, pensa-se que apropriadamente, de quase 


resultado. Porque há sempre algo de imprevisível na natureza humana a introduzir sempre uma dose de 


imprevisibilidade em qualquer intervenção cirúrgica, por mais simples que seja. 


Mas se não é de resultado, a obrigação é de meios. E então há-de competir ao médico-devedor, 


perante um resultado não cumprido ou cumprido defeituosamente, o ónus da prova de que – art.799º, nº1 do 


CCivil – a falta de cumprimento ou o cumprimento defeituoso da obrigação não procede de culpa sua. 


A ele competirá a prova de um grau de conhecimentos e de um zelo e diligência demonstrativos do 


emprego de todos os meios e conhecimentos e diligências adequados à obtenção do resultado ( que se não 


obteve ou que só defeituosamente se conseguiu ). E não apenas pela afirmação desta ou daquela diligência, 


deste ou daquele meio, ou desta ou daquela atitude ou opção como as que teve por adequadas, mas pela 







afirmação da coincidência dessas diligências, meios, atitudes ou opções com aquilo que seria adequado 


cumprir, por parte de um profissional qualificado, para o tipo de intervenção que ofereceu ao seu cliente. 


Neste caso, no nosso caso, por maioria de razão, provado como está que o réu não estava inscrito na Ordem 


dos Médicos como cirurgião plástico de cirurgia reconstrutiva e estética. Acrescendo que a autora desconhecia isso 


mesmo – e pode perguntar-se: partiria ela para a intervenção se acaso conhecesse a não inscrição do réu como 


especialista na Ordem dos Médicos? 


Ao réu competia o ónus da prova da ausência de culpa sua na produção do resultado, o ónus imposto 


pelo nº1 do art.799º. 


E não basta – para que esse ónus esteja cumprido – a prova de que há, neste tipo de intervenções, um 


risco de 8% de encapsulamento. 


O que era necessário, passe a abordagem matemática, era que o médico-devedor fizesse a prova de 


que a sua conduta profissional havia sido de molde a que o concreto resultado estava dentro desses 8% e não, 


por culpa sua, dentro dos 92% em que normalmente a intervenção tem êxito. 


Mas essa prova não a fez o réu – não a fez quando: 


- se provou que a primeira intervenção não foi precedida de análise ou diagnóstico que permitisse saber que 


tipo de prótese colocar; 


- não se provou que o risco de 8% de encapsulamento foi explicado à autora e esta aceitou; 


- não se provou que as próteses implantadas na autora deslizaram, por ausência de compressão, nos polos 


superiores, no post-operatório; 


- não se provou que o encapsulamento grau IV de Baker é um risco próprio da intervenção – respostas não 


provado aos pontos 26, 30 e 31 da base instrutória. 


É certo que se não provou também – resposta negativa ao ponto 15 – que as próteses implantadas à autora 


são desadequadas em tamanho à sua estrutura física. 


Mas – repete-se – o ónus estava no réu, não na autora. 


Não lhe competia a ela, autora, provar a desadequação mas ao réu provar a adequação. 


Concluindo: 


- o resultado está incumprido ou cumprido defeituosamente; 


- dos meios, da ausência de culpa sua nos meios a contratualmente cumprir, não fez o réu prova; 


consequentemente, nos termos do que dispõe o nº1 do art.799º do CCivil, o réu tornou-se responsável 


pelo prejuízo que causou ao credor, à autora.» 


 


________________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 7/10/2010 


Processo nº 1364/05.5TBBCL.G1 


FERREIRA DE ALMEIDA (Relator), Azevedo Ramos e Silva Salazar  


 


Sumário: 







I. A responsabilidade médica (ou por acto médico) assume, em princípio, natureza 


contratual. 


II. Pode, todavia, tal responsabilidade configurar-se como extracontratual ou delitual por 


violação de direitos absolutos (v.g os direitos de personalidade), caso em que assistirá ao lesado uma 


dupla tutela (tutela contratual e tutela delitual), podendo optar por uma ou por outra. 


III. A tutela contratual é, em regra, a que mais favorece o lesado na sua pretensão 


indemnizatória, face às regras legais em matéria de ónus da prova da culpa (art.ºs 344.º, 487.º, n.º 1 


e 799.º, n.º 1, todos do CC). 


IV. Agirá com culpa ou negligência (cumprindo defeituosamente a obrigação) o médico que, 


perante as circunstâncias concretas do caso, e face às leges artis, tenha feito perigar (ou lesado de 


modo irreversível,) o direito do paciente à vida ou à integridade física e psíquica do paciente. Culpa 


essa «a ser apreciada pela diligência de um bom pai de família (art.ºs. 482.º, n.º 2, aplicável ex vi do 


n.º 2 do art.º 799°, ambos do CC). 


V. Em regra, a obrigação do médico é uma obrigação de meios (ou de pura diligência), 


cabendo, assim, ao lesado fazer a demonstração em juízo de que a conduta (acto ou omissão) do 


prestador obrigado) não foi conforme com as regras de actuação susceptíveis de, em abstracto, 


virem a propiciar a produção do almejado resultado. 


VI. Já se se tratar de médico especialista, (v.g. um médico obstetra) sobre o qual recai um 


específico dever do emprego da técnica adequada, se torna compreensível a inversão do ónus da 


prova, por se tratar de uma obrigação de resultado – devendo o mesmo ser civilmente 


responsabilizado pela simples constatação de que a finalidade proposta não foi alcançada (prova do 


incumprimento), o que tem por base uma presunção da censurabilidade ético-jurídica da sua 


conduta. 


VII. A utilização da técnica incorrecta dentro dos padrões científicos actuais traduz a 


chamada imperícia do médico, pelo que, se o médico se equivoca na eleição da melhor técnica a ser 


aplicada no paciente, age com culpa e consequentemente, torna-se responsável pelas lesões causadas 


ao doente. 


VIII. Face ao disposto no art.º 798.º do CC, recairá, em princípio, sobre o médico a 


obrigação de indemnizar os prejuízos causados ao seu doente ou paciente (art.º 566.º e ss. do CC). 


IX. Segundo a doutrina da causalidade adequada, na sua formulação negativa, consagrada 


no art.º 563.º do CC, o facto que actuou como condição do dano só não deverá ser considerado 


causa adequada se, dada a sua natureza geral e em face das regras da experiência comum, se 


mostrar (de todo) indiferente para a verificação desse dano. 







 


Excerto parcial do texto da decisão: 


«Tradicionalmente a doutrina era relutante em admitir a natureza (e a fonte) contratual da responsabilidade 


médica, porquanto repugnava aceitar-se a culpa presumida do médico sempre que o tratamento não houvesse 


alcançado os objectivos propostos. A regra de que «incumbe ao devedor provar que a falta de cumprimento ou o 


cumprimento defeituoso da obrigação não procede de culpa sua", comum aos diversos sistemas jurídicos, 


significava, do ponto de vista processual, colocar o médico na difícil situação de se ver sistematica­mente obrigado a 


elidir a presunção de culpa que sobre ele, na qualidade de devedor de cuidados ao paciente, passaria a impender - 


ob. cit. p. 223». Presunção legal essa inversora das regras do encargo da prova, ex-vi do disposto nos art.ºs. 342.º e 


344.º, n.º 1, do CC, sendo que a prova (pelo médico) de que a sua actuação não fora desconforme com certas regras 


de conduta abstractamente idóneas a favorecerem a produção de um certo resultado (v.g. a cura), equivaleria, na 


prática, a uma quase real impossibil­idade (prova diabólica) pois que se teria então de provar uma afirmação 


negativa de carácter indefinido. «Era, pois, a impossibilidade lógica de fazer recair sobre o médico a presunção de 


culpa que impedia os tribunais de afirmar a natureza contratual da responsabilidade médica­» (conf. Jean Penneau, 


in "La Responsabilité Médicale", pp. 48-56»). 


O que está na base da presunção de culpa é a constatação da realidade de que só o devedor (obrigado) se 


encontrará, por via de regra, em condições de fazer a prova das razões do seu comporta­mento em face do credor, 


bem como dos motivos que o levaram a não efectuar a prestação a que estava vinculado» (cfr., entre nós, acerca da 


consagração legal de tal presunção de culpa, o n.º 1 do art.º 799.°, do CC e o comentário de Pires de Lima e Antunes 


Varela, in "Código Civil Anotado", vol. II, 4.ª ed., 1997, pp. 53-55, autores segundo os quais «é esta a solução 


adoptada na generali­dade dos Códigos»). 


Aquela sobredita relutância, encontra-se, todavia, já superada, uma vez «é hoje geralmente entendido 


assumir a responsabilidade médica, em princípio, natureza contratual. Isto sobretudo por mor da adopção (pela 


doutrina) da distinção classificativa entre «obrigações de meios» e «obrigações de resultado» proposta por 


Demogue, in "Traité des Obligations", Tomo V, Paris, 1925, n° 1.237 e Tomo VI, Paris, 1931, n° 599. 


Médico e paciente encontram-se, no comum das situações, ligados por um negócio de cunho marcadamente 


pessoal, de execução continuada, por via de regra, sinalagmático e oneroso» ­(conf. João Álvaro Dias, in 


"Procriação Assistida e Respon­sabilidade Médica" - Stvdia Ivridica, n° 21 - BFDC - 1996, p. 221). 


O objecto da singular relação médico/paciente é o tratamento da saúde deste último, sendo o acto 


referencial e enquadrador dos interesses em jogo juridicamente qualificável como contrato de prestação de serviço, 


já que, mediante ele, «uma das partes se obriga a proporcionar à outra certo resultado do seu trabalho manual ou 


intelectual, com ou sem retribuição» (art.º1154.º do CC). 


O critério distintivo entre obrigações de meios (ou de pura diligência) e obrigações de resultado, reside, 


respectivamente, no «carácter aleatório» ou, ao invés, «rigorosamente determi­nado» do resultado pretendido ou 


exigível pelo credor. «Deste modo, já se torna compreensível que «o ónus da prova da culpa funcione em termos 


diversos num e noutro tipo de situações, pois que, enquanto no primeiro caso - ­obrigações de resultado - a simples 


constatação de que certa finalidade não foi alcançada (prova do incumprimento) faz presumir a censurabilidade 


ético-jurídica da conduta de devedor (podendo este, todavia, provar o contrário), no segundo tipo de situações - 


obrigações de meios - caberá ao credor (lesado) fazer a demonstração em juízo de que a conduta (acto ou omissão) 


do devedor (ou prestador obrigado) não foi conforme com as regras de actuação susceptíveis de, em abstracto, virem 


a propiciar a produção do almejado resultado» (cfr., neste conspectu, "Da Natureza Jurídica da Responsabilidade 


Médica" - conf. João Álvaro Dias, in ob cit., p. 225. 







Sobre a caracterização, na Alemanha, da responsabili­dade médica como autêntica responsabilidade 


contratual que, todavia e em certas circunstâncias, pode também configurar-se como responsabilidade 


extracontratual ou delitual por violação de direitos absolutos como são os direitos de personalidade, cfr. Karlheinz 


Matthies, Schiedsinstanzen em Bereich der Arzthaltung, Soll und Haben, Berlin 1984, pp. 12-20. (Exemplo típico de 


actuação ilícita e danosa do médico geradora de responsabilidade extracontratual poderá ser, por ex., a de um 


médico prestar assistência a uma pessoa inanimada ou a um incapaz cujo representante legal não conhece). 


Assistirá, pois, ao lesado uma dupla tutela (tutela contratual e tutela delitual), pois que o facto ilícito pode 


representar, a um tempo, violação de contrato e ilícito extracontratual. Tal tipo de danos, adve­nientes do defeituoso 


cumprimento da panóplia de obrigações assumidas, são pois e de per si, mesmo na falta de contrato, por natureza 


reparáveis em sede extracon­tratual, porquanto tradutores de violação culposa de direitos absolutos. Segundo Rui de 


Alarcão, em todas estas situações existirá um único dano, produzido por único facto. Só que este, além de constituir 


violação de uma obrigação contratual, é também lesivo do direito absoluto à vida ou à integridade fisica (cfr. 


"Direito das Obrigações", p. 210). Daí que deva entender-se "que a lei tenha querido fornecer ao contraente, como 


tal, um instrumento ulterior de defesa do seu interesse, sem lhe subtrair aquela defesa geral que lhe compete 


independentemente da sua qualidade especial de parte num contrato" (sic). 


Escreve também Pinto Monteiro, in "Cláusulas Limitativas e de Exclusão da Responsabilidade Civil", in 


BFD, Sup., vol XXVIII, Coimbra, 1985, pp. 398-400, que «na falta de disposição legal em contrário, deve 


considerar­-se, em princípio, como solução natural a que permite ao lesado a opção entre as duas espécies de 


responsabilidade, em virtude de o facto constitutivo da responsabilidade do lesante representar simultaneamente a 


violação de um contrato e um facto ilícito extracontratual. É manifesto que, com o contrato, não pretendem as partes 


renunciar, criando, com o seu poder jurisgénico, uma disciplina específica destinada à tutela geral que sempre a lei 


lhe facultaria. Bem pelo contrário, pretendem reforçar ­tal tutela, criando, assim uma protecção acrescida» (sic). 


Deste modo - insiste-se - enquanto na ­responsabilidade contratual a simples verificação de que certa 


finalidade não foi alcançada (prova do incumprimento) faz presumir a censurabilidade ético-jurídica da conduta do 


devedor, salva a prova do contrário (art.ºs 344.º, n.º 1 e 799.º, ambos do CC), no segundo tipo de situações 


(responsabilidade extracontratual) caberá ao (doente/lesado) fazer a demonstração em juízo de que a conduta do 


devedor se não pautou pelas regras de actuação susceptíveis de, in abstracto, virem a propiciar a produção do 


pretendido resultado (art.º 487.º do CC). 


Em termos gerais - ponto comum à responsabilidade contratual e à responsabilidade extracontratual -, ter o 


médico agido culposamente «significa ter o mesmo agido de tal forma que a sua conduta lhe deva ser pessoalmente 


censurada e reprovada; isto é, poder determinar-se que, perante as circunstâncias concretas de cada caso, o médico 


obrigado devia e podia ter actuado de modo diferente. Diversamente, a actuação do médico já não será culposa 


quando, consideradas as circunstâncias de cada caso, ele não possa ser reprovado ou censurado por ter actuado como 


actuou. Culpa «a ser apreciada pela diligência de um bom pai de família em face das circunstâncias de cada caso» 


(art.º. 482.º, n.º 2, aplicável ex vi do n.º 2 do art.º 799.°, ambos do CC). 


Genericamente, a obrigação do médico consiste em prestar ao doente os melhores cuidados ao seu alcance, 


no intuito de lhe restituir a saúde, suavizar o sofrimento e salvar ou prolongar a vida. Nesta fórmula ampla se 


compreende a actividade profissional, intelectual ou técnica que tipicamente se pode designar por «acto médico» - 


cfr. A. Silva Henriques Gaspar, no seu "Estudo Sobre a Responsabilidade Civil do Médico", in, CJ, ano III, 1978, 


Tomo I, pp. 335 e ss. 


Actuará, assim, com negligência (cumprindo defeituosa­mente a sua obrigação) o médico que não exercite 


todo o seu zelo nem ponha em prática toda a sua capacidade técnica e científica na execução das suas tarefas para 


proporcionar cura ao doente ou para não fazer perigar (ou pôr irreversivelmente em causa) o seu direito à vida ou à 







integridade física e psíquica (acerca desta problemática da culpa em matéria de responsabilidade médica, vide o 


citado “Estudo” da autoria do Dr. António S. Henriques Gaspar). 


Em regra, o médico não se obriga a curar o doente, apenas se comprometendo a proporcionar­-lhe cuidados 


conforme as leges artis e os seus conhecimentos pessoais; trata-se, pois, de uma mera obrigação de meios, que não 


de uma obrigação de resultado; incumbirá, pois, ao doente o burden of proof da invocada inexecução desse contrato 


por banda do profissional médico (ainda no sentido qualificação dessa obrigação como "obrigação de meios", cfr. J. 


C. Moutinho de Almeida, in "A Responsabilidade do Médico e o seu Seguro, in "Scientia Jurídica", Tomo XXI, 


16/117, p. 337). 


Já poderá não ser assim se se tratar de médico especialista, que ao pôr em prática a sua técnica e os seus 


conhecimentos técnico-científicos especializados (justamente o pressuposto da contratação do seu serviço), actua de 


modo contrário ao que dele era esperado e exigível, atentas as suas habilitações específicas para o concreto acto 


médico. O dever do emprego da técnica adequada vincula, de resto, o médico, mesmo após a alta do paciente, 


nomeadamente no que concerne ao dever de informação quanto ao tratamento e cuidados a observar - conf. Revista 


do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, n° 44 - Ano 2000 - Julho/ Setembro, pp. 37 e s. Relativamente a 


um médico especialista (v.g. um médico obstetra a quem é cometida a tarefa de proceder, com êxito, à extracção de 


um feto ou executar as manobras próprias de um parto), já se torna compreensível a aludida inversão do ónus da 


prova por se tratar de uma obrigação de resultado – devendo o especialista em causa ser civilmente responsabilizado 


pela simples constatação de que a finalidade proposta não foi alcançada (prova do incumprimento), o que tem por 


base a sobredita presunção da censurabilidade ético-jurídica da sua conduta (sem embargo, todavia, de ele poder 


provar o contrário) 


E sem dúvida de que, para a parte lesada, a prova da culpa do facultativo servidor se revestiria de muito 


maior onerosidade. 


A inobservância de quaisquer deveres objectivos de cuidado torna a conduta (do médico) culposa, sendo 


que a culpa se traduz na inobservância de um dever geral de diligência que o agente conhecia ou podia conhecer 


aquando da respectiva actuação e que comporta dois elementos: um de natureza objectiva - o dever concretamente 


violado - e outro de cariz subjectivo traduzido na imputabilidade do agente. 


A utilização da técnica incorrecta dentro dos padrões científicos actuais traduz a chamada imperícia do 


médico, pelo que, se o médico se equivoca na eleição da melhor técnica a ser aplicada no paciente, age com culpa e 


consequentemente, torna-se responsável pelas lesões causadas ao doente. 


Destarte, o médico poderá ser civil (e directamente) responsável se com a sua acção ou omissão, houver 


ofendido os direitos do paciente, em relação aos quais exerce as funções próprias da sua profissão, ou haja ofendido 


qualquer dos seus interesses digno de protecção legal (v.g. os seus direitos de personalidade), causando-lhe danos, 


desde que o seu comportamento (ilícito) lhe possa ser censurado a título de dolo ou de mera negligência (art. 483.° 


do CC). 


A tutela contratual é contudo a que, em regra, mais favorece o lesado na sua pretensão indemnizatória 


como acima já deixámos dito, face às regras legais em matéria de ónus da prova da culpa (art.ºs 799.º, n.º 1 e 487.º, 


n.º 1, ambos do CC). E a que, sem dúvida, melhor protege o lesado contra eventuais “conspirações do silêncio” em 


sede probatória”, muito comuns neste tipo de situações!... 


Conforme o art.º 798.º do CC, «o devedor que falta culposamente ao cumprimento da obrigação torna-se 


responsável pelo prejuízo que causa ao credor». Recairá, pois, em princípio, sobre o médico a obrigação de 


indemnizar os prejuízos causados ao seu doente ou paciente (art.º 566.º e ss. do CC). 


(…) 







8. Necessidade de ampliação da matéria de facto (art.º 729.º, n.º 3, do CPC - 1.º segmento). 


(…) 


ao fundamentar a matéria da (falta de) imputabilidade do evento a título de culpa ou negligência, começa a 


Relação por concluir que «da matéria de facto provada, não pode imputar-se ao 1.º réu qualquer comportamento 


culposo ou negligente, nem qualquer omissão que revista estas características» (sic). Para logo de seguida 


obtemperar que «também a matéria de facto provada é manifestamente insuficiente para se poder inferir do 


comportamento da 2.ª Ré uma tal conduta culposa, uma vez que não se pode determinar que, perante as 


circunstâncias do caso concreto, a 2.ª Ré devia e podia ter actuado de modo diferente, que o seu comportamento foi 


censurável e que actuou com violação das regras da arte médica» (igualmente sic). 


Ora, há que apurar (sempre dentro da matéria de facto alegada e com respeito pelos poderes-deveres dos 


art.ºs 264.º e 265.º do CPC) os factos tradutores da putativa observância das leges artis, tal como as instâncias 


concluíram, ou da falta dela, como os recorrentes sustentam. Desde logo, se a Ré era uma médica especialista em 


obstetrícia e qual o seu grau de experiência anterior em matéria de partos. 


Para afastar o nexo de causalidade entre o acto médico de obstetrícia praticado pela Ré DD e o subsequente 


evento danoso (morte do recém-nascido) basearam-se as instâncias nas respostas negativas aos quesitos 14.º e 15.º, 


com a seguinte redacção: «… 


14.º- A aplicação intempestiva da ventosa no recém-nascido causou laceração da sutura mediana dos ossos 


da calote craniana e consequente hemorragia? 


15.º- O que lhe causou sofrimento e da qual adveio a morte?» … 


As estas interrogações constantes da base instrutória respondeu negativamente o tribunal de 1.ª instância, 


tendo o tribunal da Relação mantido incólume o sentido dessas respostas. 


Mas, o que se perguntava em ambos esses quesitos, entre si interligados, era, tão-somente, se as 


consequências danosas em apreço haviam sido causadas pela aplicação intempestiva (no sentido de imprevista, 


prematura, súbita, inoportuna ou extemporânea) da ventosa. Não podem, por isso, essas respostas negativas 


autorizar a exclusão da produção do evento como resultado de uma outra qualquer actuação, quiçá de natureza 


imperita, descuidada, inconsiderada, inapropriada, não destra ou anómala por banda da médica Ré. 


Não vem, de resto, esclarecido, com um mínimo de clarividência, o iter-causal naturalístico da produção 


das sequelas danosas descritas no relatório anatomopatológico referenciado na alínea D) do elenco factual, bem 


como se tais lesões foram ou não causa necessária da morte «neo-natal precoce» do recém-nascido filho dos AA, ora 


recorrentes. 


Nem tão-pouco se as lesões descritas no relatório anatomo-patológico supra-referido poderiam ter sido (ou 


foram) provocadas por uma qualquer outra intervenção humana dentro do período que mediou entre o início das 


actividades de parto da A. e o momento do decesso do recém-nascido. 


Em suma: perante tal factualidade, ficamos sem saber quais as reais causas ou concausas da morte do 


recém-nascido em apreço. Isto, sem perder de vista que o art.º 563.º do CC consagrou a doutrina da 


causalidade adequada, na formulação negativa de Enneccerus­Lehman (cfr., entre muitos outros, os acórdãos 


do STJ de 27-1-2005, Proc. 05B2286,7.ª Sec., de 20-6-2006 – 1.ª Sec., in CJSTJ, Tomo II/2006, p. 119 e de 18-5-


2006, in CJSTJ, Tomo II/2006, p. 95). 


Segundo tal doutrina, a inadequação de uma dada conduta para um determinado resultado deriva da 


sua total indiferença para a produção dele, tendo este ocorrido apenas por circunstâncias excepcionais ou 


extraordinárias. Se a lesão tiver provindo de um facto ilícito culposo (contratual ou extracontratual), deve, 







em ambos os domínios, entender-se que o facto que actuou como condição do dano só não deverá ser 


considerado causa adequada do mesmo se, dada a sua natureza geral e em face das regras da experiência 


comum, se mostrar (de todo) indiferente para a verificação do dano. Assim, a responsabilidade por facto 


ilícito culposo não pressupõe a exclusividade da condição, no sentido de que esta tenha, só por si, determinado 


o resultado, pelo que qualquer condição que interfira no processo sequencial (causal) dos factos conducentes 


à lesão, e que não seja de todo em todo indiferente à produção do dano, segundo as regras normais da 


experiência comum, seja causa adequada do prejuízo verificado. 


A actuação da Ré DD (nos precisos termos em que se traduziu) em nada contribuiu para a produção 


do evento letal? Este só se produziu por virtude de circunstâncias excepcionais ou extraordinárias de todo 


imprevistas e imprevisíveis? Em caso afirmativo, quais? Ou tal actuação pode, em certa medida, ter sido 


desencadeadora da produção do dano e, em caso afirmativo, em que grau ou percentagem? 


*** 


9. Só depois da proposta indagação, tais factos poderão vir a constituir base suficiente para uma criteriosa 


decisão de direito, devendo, seguidamente, o pleito ser novamente julgado em harmonia com o regime jurídico 


supra-enunciado (…) » 


 


_________________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 30/06/2011 


Processo nº 3252/05TVLSB.L1.SI 


SÉRGIO POÇAS (Relator), Granja da Fonseca e Silva Gonçalves  


 


Sumário: 


- Porque no domínio da responsabilidade contratual, tendo a paciente alegado e provado a 


existência de um incumprimento defeituoso de que resultou um dano – a intervenção na artéria 


quando devia ter sido na veia, o que veio a determinar nova intervenção com a consequente 


assistência hospitalar – competia ao devedor (hospital) alegar e provar que o cumprimento 


defeituoso não resultou de culpa sua. 


 


Excerto parcial do texto da decisão: 


«2. Do incumprimento contratual da ré /da responsabilidade civil da autora 


Insurge-se a Autora contra a decisão que absolveu a Ré do pagamento das despesas hospitalares reclamadas 


e da sua condenação em indemnização a favor da Ré. 


A recorrente não tem razão. 


A Relação decidiu bem. 


Fundamentemos: 







Da análise da matéria de facto provada, parece inquestionável que houve um erro: tratava-se de uma 


intervenção, no período pós-operatório, sobre a veia femural que o quadro clínico (devidamente descrito na matéria 


de facto) exigia e não sobre artéria femural, como foi feito. 


É evidente que com esta afirmação nada fica, desde já, decidido. 


Na verdade, do facto de haver um incumprimento defeituoso, um erro na execução, não se conclui 


automaticamente por uma conduta culposa, como adiante se retomará. 


Como se sabe, a responsabilidade civil por acto ilícito (artigo 483ºdo CC (3)) seja contratual, seja 


extracontratual depende da verificação do facto, da ilicitude do facto, do nexo de imputação do facto ao agente que 


coenvolve a imputabilidade e a culpa, do dano e do nexo causal entre o facto e o dano 


E se é verdade que os factos integradores dos primeiros requisitos indicados devem ser alegados e provados 


pelo lesado seja na responsabilidade contratual seja na extracontratual (artigo 342º, nº 1, factos constitutivos do 


direito alegado), já no que diz respeito ao último, à culpa, na responsabilidade contratual (mas não na 


extracontratual) compete ao devedor alegar e provar que o incumprimento ou o cumprimento defeituoso não 


procede por culpa sua (artigo 799º, nº 1)6.(4) 


Assim, e em primeiro lugar, importa apreciar se a situação que cuidamos deve ser enquadrada dentro da 


responsabilidade contratual ou se na responsabilidade extracontratual. 


Neste particular – atente-se nomeadamente nas conclusões 1ª e 2ª – parece não haver dissenso. As partes 


estão de acordo de que se está em presença de um contrato de prestação de serviços médicos a ser enquadrado no 


artigo 1154º Entendimento que este tribunal acolhe, porque adequado. 


De facto, face à factualidade provada, não questionada pela recorrente, conclui-se que a Autora se obrigou 


(uma obrigação de meios) a prestar à Ré os cuidados de saúde ao seu alcance, em conformidade com as leges artis e 


a Ré obrigou-se a pagar os serviços que lhe viriam a ser prestados, ou seja, as partes celebraram um inequívoco 


contrato de prestação de serviços (5) 


Sendo assim, como é, a questão da responsabilidade civil (porque contratual) deve ser analisada tendo em 


atenção designadamente o disposto nos artigos 798º e 799º. 


Sendo inquestionável que a paciente alegou e provou existência de um incumprimentos defeituoso de que 


resultou um dano – a intervenção na artéria quando devia ter sido na veia o que veio a determinar nova intervenção 


com a consequente assistência hospitalar –, o que importa agora saber (atente-se designadamente ao disposto no 


mencionado nº 1 do artigo 799º) é se resultou provado que nas circunstâncias concretas, os profissionais de saúde da 


autora, fizeram tudo o que podiam e deviam de modo a evitar aquele resultado danoso. 


É que se aquela prova (da falta de culpa) não foi feita, por força da presunção do referido nº 1 do artigo 


799º, a autora, para além de não ter direito ao pagamento das despesas relativas à intervenção acima referida (porque 


a elas teria dado causa), é ainda responsável pelos danos causados à ré. 


Fez a autora prova de que a indubitável falha não procede de culpa sua? 


A resposta é negativa. 


Vejamos: 


(Era preciso actuar sobre a veia femural e não sobre a artéria femural, lembre-se) 


Tendo em atenção as conclusões formuladas pela recorrente e que definem o objecto do recurso, atentemos 


nos factos interessantes. 


Resultou provado, nomeadamente: 


14- A veia femural e a artéria femural têm um trajecto anatómico paralelo; 


15- Pode acontecer a punção da artéria femural em vez da veia femural e vice-versa; 


16- A punção da artéria femural em vez da veia femural é um risco no tipo de intervenção a que a ré foi 


submetida; 







17- A punção arterial não pretendida (acidental), em regra, origina apenas um hematoma de cura 


espontânea; 


18- Por isso o entendimento clínico foi esperar o tempo que foi tido por necessário e normal à respectiva 


cura; 


19- Só em último caso se recorre à cirurgia vascular para correcção da ferida arterial; 


 


Ora, e salvo o devido respeito, o facto da artéria e veia terem um trajecto anatómico paralelo (14º) não pode 


constituir justificação para o erro verificado. 


Na verdade, sabendo que assim é (ou tendo a obrigação de saber, dada a qualificação profissional), 


impunha-se, naquelas circunstâncias concretas, ao médico especial cuidado para que não ocorresse o engano 


verificado. 


O facto da punção da artéria femural em vez da veia femural ser um risco no tipo de intervenção a que a ré 


foi submetida (16º), por si só não constitui justificação para o sucedido. Por um lado, não está caracterizado aquele 


risco (na verdade, nada se sabe da dimensão do risco), pelo outro, o facto de haver risco exigia um cuidado 


acrescido de modo a evitar o dano. 


Concluindo: não resultando provado, como não resulta, que a autora (os seus profissionais de saúde), nas 


circunstâncias concretas, (atente-se para além do acima exposto, na história clínica da ré que não podia nem devia 


ser ignorado) tivesse actuado com o cuidado e diligência que devia e podia de modo a evitar o resultado, é 


inequívoco que a ré não está obrigada a pagar as despesas acrescidas (consequências da actuação culposa da autora) 


resultantes da nova intervenção cirúrgica reclamada pela anterior e defeituosa intervenção que temos vindo a 


apreciar. 


De facto, estando em causa, como estão, despesas que derivaram da inexecução defeituosa do contrato elas 


necessariamente recaem sobre o autor desse cumprimento defeituoso.» 


 


________________________________________________________________________________ 


 


 


Acórdão da Relação de Lisboa de 15/12/2011 


Processo nº 5485/09.7TVLSB.L1-2  


PEDRO MARTINS (Relator), Sérgio Almeida e Lúcia Sousa 


 


Sumário: 


I - Os erros (faltas/lapsos ou enganos) médicos não são, só por si, actos negligentes. São 


antes os factos a que se aplica a qualificação de negligência, se merecerem esse juízo. 


II - Erros médicos podem corresponder ao cumprimento defeituoso de obrigações de meios, 


isto é, à prova da ilicitude. 


III - Provado o cumprimento defeituoso, cabe ao médico o ónus da prova de que o defeito 


não procede de culpa sua, por força da presunção do art. 799/1 do CPC. 







IV - Também nas obrigações de meios se aplica a presunção de culpa (art. 799/2 do CC) mas 


a base de que se parte, sendo a ilicitude, é diferente em relação às obrigações de resultado; ou seja, 


o que é diferente, ao fim e ao cabo, é aquilo que se tem que provar relativamente ao cumprimento 


defeituoso da obrigação. É pois quando se discute a prova do cumprimento defeituoso que a 


diferente natureza da prestação em causa tem influência. 


 


Excerto parcial do texto da decisão: 


«Da ilicitude e da culpa 


De todas as questões que o réu colocava no seu recurso, apenas subsistem, agora, a questão da negligência, 


ou vista com autonomia nas conclusões 5 a 12 e 33, ou vista através das afirmações de um parecer de um conselho 


da Ordem dos Médico transcritas pelo réu como argumentos de que a actuação do réu não teria sido negligente, nas 


conclusões 34 a 38. 


Como não houve qualquer alteração nos factos provados é a partir destes que se tem de concluir se o réu 


agiu ou não negligentemente. 


A sentença diz que sim, fazendo para tal a seguinte construção: 


“Uma falta de cuidado normal ou de atenção é susceptível de produzir um diagnóstico errado, com 


inevitáveis consequências nos resultados terapêuticos. 


Uma interpretação de resultados de exames grosseiramente errada leva a um erro de diagnóstico, com as 


consequências daí advenientes. 


No estado actual da medicina, os exames e testes científicos tornam muito seguro o diagnóstico médico, 


impondo um aumento de responsabilidade do médico em interpretar devida, cuidada e atentamente o resultado 


desses exames, para diagnosticar correctamente a doença e assim responder à confiança em si depositada pelo 


paciente. 


Um erro de diagnóstico é um erro médico. 


Refere Germano de Sousa (in Negligência e Erro Médico, Boletim da Ordem dos Advogados, nº 6, Fasc. 1, 


pág. 127 a 142, apud Álvaro da Cunha Gomes Rodrigues, ob. cit. pág. 291) “…erro médico é a conduta profissional 


inadequada resultante da utilização de uma técnica médica ou terapêutica incorrectas que se revelam lesivas para a 


saúde ou vida do doente…” importando “…diferenciar o erro médico culposo do erro médico resultante de acidente 


imprevisível, consequência de caso fortuito, incapaz de ser previsto ou evitado”. 


E acrescenta aquele autor “…a imperícia resulta de uma preparação inadequada que consiste em fazer mal 


o que deveria, de acordo com as leges artis, ser bem feito, não devendo o médico ultrapassar os limites das suas 


qualificações e competências…, a imprudência consiste em fazer o que não devia ser feito… e a negligência em 


deixar de fazer o que as leges artis impunham que se fizesse…”. 


[…] 


Dos factos 17, 18,, 21 e 24 resulta que o autor cometeu um erro de diagnóstico. De acordo com as leges 


artis, era exigível ao médico réu perceber que a disfunção eréctil de que o autor padecia não era de causa orgânica e 


que os resultados dos exames médicos realizados contra-indicavam a realização de qualquer intervenção cirúrgica, 


nomeadamente aquela que foi efectuada pelo réu. 


Desta factualidade resulta que o réu actuou negligentemente, o mesmo é dizer com culpa” 


No essencial, as duas últimas frases do penúltimo parágrafo desta fundamentação resumem o porquê de se 


poder dizer que o réu actuou negligentemente, fazem-no de forma correcta e podem-se desenvolver assim: 


Dos factos G), 14, 17, 18 e 21 consta que, em 19/10/1995, o réu submeteu o autor a uma intervenção 


cirúrgica que visava resolver o problema da disfunção eréctil manifestado por aquele, mas de nenhum dos exames e 







análises pré-operatórios feitos ao autor era possível concluir-se por indícios de doença orgânica, mormente do foro 


neurológico (dito de outro modo, não eram indiciadores de disfunção eréctil de causa orgânica, nomeadamente de 


causa neurológica - entre o mais porque a electro-miografia dos corpos cavernosos realizada ao autor apresentava 


um traçado normal). Esses exames contra-indicavam mesmo a realização de qualquer intervenção cirúrgica, 


nomeadamente a que foi efectuada pelo réu ao autor. 


Foi isto que ao fim e ao cabo se apurou e perante estes factos é possível concluir-se, como o fez a sentença, 


que o réu actuou negligentemente. 


* 


Apesar disso, a leitura de tudo o que antecede, dá logo conta de algumas contradições entre aquilo que o 


autor alegava e aquilo que se provou e, aparentemente, entre aquilo que se conclui e aquilo que se dá como provado. 


O autor dizia que sofria de uma doença neurológica, qual seja, a esclerose múltipla, e não de uma doença 


orgânica e dizia que os resultados da electromiografia apresentavam um traçado anormal; dizia ainda que o erro de 


diagnóstico se traduzia em o réu ter concluído por uma doença orgânica, quando devia ter concluído por uma doença 


neurológica. A sentença, por sua vez, diz que era exigível ao réu perceber que a disfunção eréctil de que o autor 


padecia não era de causa orgânica. 


Ora, estas afirmações estão erradas, tal como resulta das respostas aos quesitos, e a conclusão, à primeira 


vista, parece estar errada. É que a esclerose múltipla é uma doença orgânica, na espécie neurológica, e os traçados 


da electromiografia apresentavam um traçado normal e não anormal. E o erro de diagnóstico do réu não foi por não 


ter dado com a esclerose múltipla, mas sim por ter concluído por uma doença orgânica quando os dados que tinha – 


por exemplo, como decorre das respostas aos quesitos, o tal traçado normal da electromiografia – apontariam, à 


data, para uma doença não orgânica (ou seja, para uma doença psicogénica) e por isso é que seria contra-indicado 


qualquer intervenção cirúrgica. 


Estas contradições– que não têm relevo, como se verá mais à frente – e a aparente contradição, implicam a 


necessidade de uma leitura mais cuidada do que antecede e do que se vai seguir. 


Esclarecido isto, continue-se: 


* 


O erro imputável ao réu não é o não ter descoberto a esclerose múltipla 


Aquilo que se disse acima, antes deste parênteses, não tem a ver com o facto de o réu não ter acertado com 


a doença que o autor sofre, que se soube depois que era esclerose múltipla. Não é isso que resulta dos factos 


referidos, até porque a esclerose múltipla é uma doença orgânica, na espécie neurológica e, como se viu, nenhum 


dos exames e análises feitos ao autor apontava para uma doença orgânica (e se não era orgânica tinha que ser 


psicogénica). 


Ou seja, os exames feitos ao autor apontavam para uma doença psicogénica e por isso era contra-indicada a 


intervenção cirúrgica. Mas fazendo-se um diagnóstico de doença psicogénica, também se teria errado, pois que não 


se teria diagnosticado a doença neurológica de que o autor padecia (como se soube depois). Quer isto dizer que o 


facto de o réu não ter acertado com o diagnóstico certo – esclerose múltipla – corresponde a um erro de diagnóstico 


inevitável, que qualquer outro médico cometeria nas circunstâncias e com os dados que se podem dizer conhecidos 


do réu à data. E isto é confirmado pelos, e resultaria dos, factos 57, 58 e 59 (embora este último também peque por 


alguma confusão, na parte em que se diz “por dispor apenas de exames e sintomas específicos e típicos do quadro de 


disfunção eréctil diagnosticado”, quando já se viu que o diagnóstico feito estava errado…; é algo que ficou a mais, 


na resposta ao quesito, e que está em contradição com as outras respostas já consideradas, sendo evidente, no caso, 


que são estas que prevalecem, e não a parte daquela, que, dado o contexto, passou desapercebida), tal como pelo que 


consta do facto T) [invocado pelo réu nas conclusões 34 a 38, embora por remissão; os pontos 7.10 a 7.26, que o réu 


invoca, do parecer de fls. 499 a 513, são os pontos 10 a 26 do parecer referido no facto T); o réu diz na conclusão 35 


que nesses pontos se diz de forma clara e inequívoca que o autor já sofrida, na data em que foi consultado pelo réu, 


de esclerose múltipla, mas não é assim, pois que naqueles pontos 10 a 26 do parecer não se diz isso; na pág. 18 do 


corpo das alegações conclusões o réu transcreve em itálico uma longa passagem, respeitante aos pontos 4.2.39 e 


4.2.44 do parecer de fls. 499 a 513, mas não diz que aí se está apenas a reproduzir o que foi dito por ele no processo 


disciplinar, como resulta do ponto 4 de fls, 502]: existe um erro de diagnóstico, mas […] em Outubro de 1995, antes 







da cirurgia, não havia sinais ou sintomas que permitissem fazer o diagnostico diferencial com esclerose múltipla... ". 


Daí que, censurá-lo por esse erro, seria errado. 


Mas não foi isso que a sentença de facto fez, como se viu, e, assim sendo, não serve de desculpa, no caso, 


que de facto fosse impossível, à data do diagnóstico feito pelo réu, a descoberta da esclerose múltipla, porque não é 


isso que se imputa ao réu. 


* 


O erro do réu foi não ter percebido que os exames e análises não apontavam para doença orgânica e contra-


indicavam qualquer intervenção cirúrgica 


Aquilo que se imputa ao réu a titulo de ilícito é o facto de, apesar de nenhum dos exames e análises pré-


operatórios feitos ao autor apontar para indícios de doença orgânica e de, por isso, esses exames contra-indicarem a 


realização de qualquer intervenção cirúrgica, nomeadamente a que foi efectuada pelo réu ao autor, o réu mesmo 


assim ter diagnosticado uma doença orgânica e ter feito uma intervenção cirúrgica. 


Ora, ao interpretar os resultados dos exames como se apontassem para uma doença orgânica, fazendo pois 


um diagnóstico da doença como se fosse uma doença orgânica e tratando-a como tal, o réu incorreu em dois erros 


médicos ou seja, em má prática médica. 


Os erros (faltas/lapsos ou enganos) médicos não são, no entanto, só por si, actos negligentes. São antes os 


factos a que se aplica a qualificação de negligência, se merecerem esse juízo. Daí que Sónia Fidalgo (Responsa-


bilidade penal por negligência no exercício da medicina em equipa, Coimbra Editora, 2008, pág. 35) diga que “erro 


médico não é sinónimo de negligência médica”; Álvaro da Cunha Gomes Rodrigues (Responsabilidade Civil por 


Erro Médico: Esclarecimento/Consentimento do Doente) diga que “nem todo o erro médico, como falha 


profissional, assume relevância […] civil, mas apenas aquele que […] pelos danos causados e reunidos os demais 


pressupostos da res-ponsabilidade civil (ilicitude, culpa e comprovado nexo de causalidade en-tre os danos e a 


conduta ilícita), constitua o seu autor no dever de indemni-zar (pág. 3 do seu estudo de Novembro de 2010, 


publicado em http://www.cej.mj.pt/ cej/forma-ingresso/fich.pdf/arquivo-documentos/FC-


responsab_civil_erro_medico.pdf); Pedro Romano Martinez (Responsabilidade civil por acto ou omissão do médico 


– responsabilidade civil médica e seguro de responsabilidade civil profissional. Estudos em homenagem ao Prof. 


Doutor CFA, Vol. II, Almedina, 2011) diga que o lapso (está-se a referir ao lapso em sentido lato, não ao sentido 


restrito equivalente ao de falta e contraposto ao de engano, na classificação de José Fragata e Luís Martins - O Erro 


em Medicina (Perspectivas do Indivíduo. da Organização e da Sociedade), Almedina, reimpressão da edição de 


Novembro/2004, pg. 312/13, citados pelo estudo de Álvaro Rodrigues) do médico será culposo ou não consoante 


preencha o juízo de censura nos parâmetros tradicionais; basicamente, se não corresponde ao padrão de actuação 


médio exigível a um médico. De igual modo, no exercício de outras actividades pode haver erros […] e estes erros 


consubstanciarão um facto culposo caso se incluam na previsão do art. 498/2 do CC, respeitante à apreciação da 


culpa. Razão pela qual não se justifica autonomizar o erro médico […]. Ou ainda, como diz o ac. do STJ de 


24/05/2011 (1347/04.2TBPNF.P1.S1) “[N]ão se pode afirmar, por princípio, que o erro de diagnóstico seja 


constitutivo de culpa médica, uma vez que se trata de um acto de prognóstico, sendo o resultado de um juízo, 


podendo, então, o diagnóstico ser erróneo se o juízo for falso” “sendo o erro um equívoco no juízo e não se 


encontrando o médico dotado do dom da infalibilidade, o erro de diagnóstico será imputável, juridicamente, ao 


médico, a título de culpa, quando ocorreu com descuido das mais elementares regras profissionais, ou, mais, 


precisamente, quando aconteceu um comportamento inexcusável em que o erro se formou”. 


Por isso, para já, concluindo-se pela existência de um erro médico, está-se apenas a falar da prova, pelo 


autor, de um cumprimento defeituoso da obrigação do réu, no caso da responsabilidade obrigacional, ou da prática 


de um facto objectivamente ilícito no caso da responsabilidade extra-obrigacional. 


* 


Da culpa do réu 


Acontece, no entanto, que como se está no âmbito da responsabili-dade contratual – como o disse 


fundamentadamente a sentença, nesta parte com a concordância actual das duas partes (e por isso não se trata agora 


da questão), embora o autor tenha intentado a acção como se se tratasse de uma acção de responsabilidade civil 







extracontratual (designadamente dando origem à questão – entretanto ultrapassada com trânsito em julgado – da 


prescrição), - a culpa do réu presume-se (art. 799 do CC). 


E, por isso, cabia agora ao réu tentar demonstrar que o erro de diagnóstico e, por decorrência, de 


tratamento, não correspondia a qualquer conduta censurável da sua parte, ou seja, que um médico especialista de 


urologia, naquelas mesmas circunstâncias objectivas, teria caído naqueles mesmos erros (pois que a culpa é 


apreciada pela diligência de um bom pai de família, em face das circunstâncias de caso – arts. 799/2 e 487/2, ambos 


do CC, Romano Martinez, pág. 470: “a culpa é apreciada segundo um padrão médio, de razoabilidade”, “determina-


se, em abstracto, segundo a diligência de um bom pai de família, atendendo a um elemento objectivo, as 


circunstâncias do caso. Tendo em conta o acto médico, dir-se-á que a culpa do clínico a quem é imputada a 


responsabilidade pelo dano é apreciada segundo um padrão geral, abstracto portanto, mas sem descurar as 


circunstâncias do caso, ou seja que o comportamento médio (padrão) tem de ser aferido em função da realidade 


profissional – actividade médica – e da especialização concreta – por exemplo, cirurgião ou pediatra”. 


O que o réu não fez. 


Pelo que se conclui pela sua culpa.» 


______________________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação de Lisboa de 10/01/2012 


Processo nº 1585/06.3TCSNT.L1-1 


RUI  VOUGA (Relator), Maria do Rosário Barbosa e Maria do Rosário Gonçalves  


 


Sumário: 


IV - Sendo o Réu o médico especialista de ginecologia-obstetrícia que efectuou as quatro 


ecografias obstétricas à Autora, mas cujos relatórios nunca referiram qualquer das malformações 


detectadas após o nascimento da respectiva filha , nem sequer a ausência nesta do membro inferior 


esquerdo, e tudo isto apesar de, quer as malformações, quer a ausência de membro inferior 


esquerdo, serem susceptíveis de ser detectadas (segundo o estado de evolução da medicina e com 


recurso aos equipamentos médicos disponíveis) nas ecografias obstétricas efectuadas pelo Réu à 


Autora, tal obriga a concluir que o Réu/médico actuou com negligência, não observando, como 


podia e devia, o dever objectivo de cuidado que sobre ele impendia, em violação das leges artis por 


que se regem os médicos, sensatos, razoáveis e competentes. 


V - Acresce que, existe nexo de causalidade entre a conduta ilícita e culposa do Réu/médico 


ao omitir a detecção, nos quatro exames ecográficos que efectuou à Autora , durante a gravidez 


desta que culminou no nascimento, com vida, da Autora C , da inexistência, no feto, do membro 


inferior esquerdo e ao omitir a consequente prestação desta informação clínica aos pais do 


nascituro - e o dano moral sofrido pelos Autores/Apelados ao verem-se inesperadamente 


confrontados, no momento do parto, com uma filha nascida sem o membro inferior esquerdo. 







VI - O tribunal , porém, não pode substituir-se aos pais (rectius, à mulher grávida) na 


ponderação da maior ou menor valia da opção pela não interrupção da gravidez e pelo consequente 


nascimento com vida do feto, para o efeito de concluir que, afinal, ter um filho sem uma perna é, 


seguramente, muito melhor do que não ter filho nenhum e, como tal, não são indemnizáveis pelo 


médico que sonegou a informação médica que teria possibilitado interromper aquela gravidez todos 


os danos de índole patrimonial e não patrimonial decorrentes da condição física diminuída daquele 


filho vivo. 


VII- De resto, desde que a lei penal vigente no país autorizava os pais da criança a 


interromper a gravidez, ante a previsão segura de que ela iria nascer sem uma perna, não pode 


deixar de concluir-se que o médico ecografista que, com violação das leges artis, não detectou essa 


malformação congénita incurável e, como tal, não informou tempestivamente os pais desse facto, 


assim obstando a que eles exercessem o seu indeclinável direito de fazer cessar aquela gravidez, está 


constituído na obrigação de indemnizar os pais de todos os danos de índole patrimonial e não 


patrimonial que eles não teriam sofrido se tivessem logrado obstar ao nascimento com vida da sua 


filha. 


______________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 22/02/2006 


Processo nº 0985/04 


ADÉRITO SANTOS (Relator), Santos Botelho e Madeira dos Santos 


  


Sumário:  


I - Nos termos do artigo 6 do Decreto-Lei nº 48.051, de 21.11.67, é ilícita a conduta que infrinja 


as normas e princípios legais ou regulamentares aplicáveis, ou ainda as regras de prudência comum. 


II - Faltam aos seus deveres de cuidado e diligência os médicos e enfermeiros do hospital em 


que determinada doente foi operada, para remoção de útero, ovário e tropa esquerdos, devido a 


miomatóse uterina, que, em várias consultas subsequentes, ao longo de vários meses, não 


diligenciaram pela determinação das causas de corrimento de pus e sangue abundante e muito 


fétido, de que, poucos dias após aquela operação, a doente passou a sofrer e de que, repetidamente, 


se queixou naquelas consultas. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 







«Na respectiva alegação, o R. defende, essencialmente, que não se provou que hajam sido deficientemente 


realizadas as duas intervenções cirúrgicas a que a A. nele foi submetida e que a deficiência na assistência pós-


operatória se deve, apenas, à sua médica assistente, a Dra. ..., a quem a mesma A. se queixou dos padecimentos de 


que sofria. E que o internamento da A. no HDA, sem tratamento, entre os dias 19 e 21 de Janeiro de 1996, apenas 


poderá ter avolumado tais padecimentos. Daí que, ainda segundo o R., só deva ser responsabilizado por uma parte, 


não superior a 10%, dos danos morais sofridos pela A. Pois que, alega ainda, não foi a falta de assistência durante 


esse internamento que determinou a necessidade de a mesma A. ser sujeita a intervenção cirúrgica em clínica 


privada. 


Não procede esta alegação. 


Dispõe o art. 6º do DL 48 051, de 21.11.67, que rege a responsabilidade civil do estado e demais pessoas 


colectivas públicas, que é ilícita a conduta que infrinja as normas legais e regulamentares ou os princípios gerais 


aplicáveis ou «as regras de ordem técnica e de prudência comum que devam ser tidas em consideração». Para além 


disso, e para o caso específico da responsabilidade médica, agora concretamente em causa, importa ter em atenção o 


preceituado nos arts. 88°, n° 1, do Estatuto Hospitalar, aprovado pelo Dec. Lei n° 48.357, de 27.4.68, e da Base XIV 


da Lei n° 48/90, de 24.8 (Lei de Bases da Saúde), segundo os quais, os hospitais da rede pública estão legalmente 


incumbidos de prestar aos utentes a melhor assistência possível, facultando-lhes, com prontidão, diagnóstico e 


tratamento cientificamente correctos. 


Ora, como bem considerou a sentença recorrida, 


… quanto à ilicitude, temos como relevantes o facto de a A. logo após a 1ª cirurgia, realizada em 09-08-95, 


ter começado a enfermar de corrimento vaginal de pus e sangue abundante e muito fétido, tendo-se, por isso, 


deslocado de novo ao Hospital, poucos dias após a alta hospitalar desta cirurgia [cfr. alínea A), B) e G) e respostas 


aos art.ºs 6° e 7° da BI.] não resultando provado que, algum exame tivesse sido efectuado à Autora, mas tão só 


medicada por um médico de nome ... e, que a A. voltou a deslocar-se de novo ao HDA (cfr. art.º 7° da BI). 


Quanto ao mais, ou seja, ao facto de a A. ter sido consultada no consultório privada da Médica ... e, à 


"justificação" que esta apresentava para o seu estado de saúde, estamos perante matéria que nada tendo a ver com o 


Hospital não poderá ser relevada, sem prejuízo de daqui se inferir que o estado de saúde da Autora, se mantinha 


como dado por provado no art.º 6° da BI). 


Com efeito, resultou ainda provado que, 4 meses depois da 1ª cirurgia, a Autora continuava a sofrer dos 


mesmos sintomas (cfr. resposta ao art.º 10° da BI), facto que levou à realização da 2ª cirurgia, realizada de urgência, 


no mesmo Hospital, pelos médicos, ... e .... 


Porém, mais uma vez, a cirurgia não resolveu o estado de saúde da Autora, uma vez, que, após a 2ª cirurgia 


e a alta hospitalar (10 dias depois), a Autora notou que estava a perder fezes pela vagina (cfr. art.º 14° da BI), facto 


que a levou de novo ao Hospital, no próprio dia da alta [cfr. alíneas C) e D)] e, posteriormente, foi observada pela 


médica, ... que lhe disse tratar-se de uma situação normal, pese embora, mesmo depois da alta hospitalar a A. 


continuar a queixar-se dos mesmos sintoma (cfr. art.ºs 13° a 16° e 17° apenas no que concerne aos sintomas e 


queixas que a A. apresentava, uma vez que, a demais matéria ali referida se desenrolou no consultório privado da 


médica). 


Ora todos estes factos, não podem deixar de configurar uma atitude negligente por parte do Réu, 


traduzida na omissão das "legis artis" do pessoal médico que observou a A., uma vez que, esta, após a 1ª 


cirurgia se queixou logo daqueles sintomas, tendo-se deslocado ao Hospital pelo menos duas vezes e, tendo 


sido necessário passarem cerca de 5 meses para que a Autora fosse submetida a nova cirurgia, de urgência, 


cirurgia esta, que também não solucionou o problema de saúde com que a A. se deparava; ao invés, após a 


alta do dia 19-01-96 (cfr. alínea C), a Autora volta a dar entrada, na parte da tarde, no mesmo Hospital (cfr. 


alínea D e resposta aos art.ºs 17° e 20° da BI), sem que nenhum tratamento lhe fosse ministrado, mantendo-a 


acamada e com fraldas. 


Ora, perante estes sintomas, que levam qualquer leigo a perceber que algo não correu bem, nem na 


primeira, nem na segunda cirurgia e, tendo a Autora, procurado ajuda no HDA (cfr. alínea G), art.º 7° e 15° 


da BI), ter-se-á de concluir que o pessoal médico que prestava serviço no referido Hospital, designadamente, 


os médicos que procederam às 2 cirurgias, não procederam de forma a afastar a ilicitude, dado que, era-lhes 


exigível que, procurassem de imediato tentar averiguar os motivos porque a A. apresentava aqueles sintomas, 







assim como, o médico identificado na alínea G) não terá actuado de acordo com as normas médicas, quiçá, 


por se impor e exigir mais do que uma mera medicação. 


Por último, a A. foi mantida durante dois dias hospitalizada (cfr. art.ºs 2° e 21º), desde o dia em que 


lhe é dada alta (uma vez que, nesse mesmo dia, à tarde, a A. volta a dar entrada no HDA conforme resulta 


das alíneas C) e D) e respostas aos art.ºs 17° e 18°), pelo que, teremos forçosamente de concluir que o HDA 


agiu de forma ilícita ao não efectuar os exames técnicos necessários à Autora, para averiguar de onde 


provinham aqueles sintomas e a que se deviam, bem como, às consequências manifestadas logo após as 


cirurgias, que levavam a Autora a apresentar os referidos sintomas, que não foram devidamente relevados, 


sendo exigível que um Hospital Distrital agisse de forma diferente como veio a ocorrer na Clínica de Oiã, 


onde lhe foi detectada uma fístula estercoral através do fundo da vagina e, operada logo após o resultado dos 


exames de diagnóstico. 


Quanto ao requisito da culpa, pelo que acima deixámos exposto, teremos de concluir, que existiram 


várias omissões no tratamento adequado a dar à Autora, desde os momentos em que a mesma começou 


manifestar os sintomas referidos e, os comunicou aquando das idas ao HDA (cfr. art.ºs 7°, 13°, 14°, 15°, 16°, 


20° e, alíneas B) a D) e G), bem como, actos expressos que, em vez de solucionarem o problema de saúde da 


Autora, parece que o agravaram ainda mais, com a 2ª cirurgia e, o "abandono" a que depois foi sujeita 


(alínea D); aliás a este respeito, é "inacreditável" que, no próprio dia da alta (dia 19-01-96), a Autora da 


parte da tarde tivesse dado entrada de novo do HDA e tivesse estado dois dias sem que nada fosse feito, a não 


ser manterem-na acamada e com fraldas. 


E, deste modo, a ilação a retirar destes actos e omissões, apenas pode ser a que o serviço médico do 


HDA que intervencionou e consultou a Autora, agiu com negligência, não tomando todos os cuidados que se 


impunham, nem adoptando as regras médicas e técnicas adequadas, de molde a tentar solucionar o problema 


com que a A. se deparava e que assumia proporções cada vez mais graves, com o decorrer do tempo. 


Este discurso argumentativo da sentença, que merece a nossa concordância, legitima o juízo nela afirmado, 


no sentido da verificação, in casu, da ilicitude e culpa do R., enquanto pressupostos da responsabilidade civil 


extracontratual que lhe vem exigida. Sendo que, como fundadamente refere a transcrita passagem da sentença, essa 


ilicitude da conduta do R. não se limitou à ausência de tratamento da A., durante o internamento desta, subsequente 


à segunda das referenciadas cirurgias. 


Com efeito, diversamente do que pretende o R., na respectiva alegação, a A. procurou, repetidamente, ajuda 


no HDA, cujos serviços, designadamente pessoal médico, omitiram, durante meses, as diligências e procedimentos 


tendentes a averiguar a origem dos sintomas que evidenciava, apesar de reveladores, para qualquer leigo, de que se 


achava afectada de patologia grave. Recorde-se, a propósito, que a A., poucos dias após a primeira das cirurgias a 


que foi submetida no HDA, e mesmo tomando todas as precauções de higiene, passou a exalar um odor fedorento, 


que a angustiava, levando-a a isolar-se de amigos e família (vd. respostas aos art.s 6 e 35 da BI). 


Assim, todos os padecimentos e angústias sofridos pela A., após aquela primeira intervenção cirúrgica, são 


consequência directa e necessária da actuação omissiva e deficiente dos agentes e serviços do R. Pelo que não é 


aceitável a respectiva alegação de que só parcialmente é responsável tais danos morais. E a esta mesma conclusão se 


chega, de resto, pela consideração de que o R. HDA, enquanto responsável solidário, sempre poderia ser demandado 


pela totalidade da indemnização (arts 497 e 519 CCivil). 


E também não é aceitável a alegação do R., no sentido de que não lhe seria imputável a responsabilidade 


pelo dano, que se traduziu, para a A., nas despesas que teve de suportar com as intervenções cirúrgicas realizadas 


em clínica privada. 


Com efeito, a A., submetida a duas intervenções no HDA, viu o seu estado de saúde deteriorar-se, após a 


primeira dessas intervenções e durante vários meses, mais se agravando depois da segunda. E, forçada a terceiro 


internamento nesse hospital, aí foi deixada, durante dois dias, sem qualquer tratamento médico. O que fez com que 


se sentisse desesperada e abandonasse o hospital, em busca de assistência, que ali lhe faltava. 


Nestas circunstâncias, e à luz do que são a naturalidade das coisas e o senso comum, não era exigível à A. 


que logo aceitasse submeter-se a nova operação no mesmo hospital e pelo mesmo pessoal médico. Sendo 


perfeitamente razoável que optasse por ser operada pelo médico que lhe indicou a causa dos seus padecimentos e a 


forma de os superar. Veja-se, neste sentido, o acórdão de 29.6.05, proferido no Rº 671/04. 







Assim sendo, temos que a sentença recorrida fez correcta interpretação e aplicação dos arts 6º do DL 48051 


e 487º do CCivil, e decidiu acertadamente, ao concluir que a conduta ilícita e culposa do ora recorrente foi causa 


adequada dos danos, patrimoniais e não patrimoniais, sofridos pela A....» 


 


______________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 12/11/2008 


Processo nº 0682/07 


ANGELINA DOMINGUES (Relatora), Fernanda Xavier Nunes e António São Pedro 


 


Sumário: 


IV - Tendo sido provado que foi a falta de vigilância à Autora durante o pós operatório da 


cirurgia a que foi submetida (Instrumentação de Harrington-Luque e toracoplastia à direita) que 


levou a que não fosse detectado o processo de isquemia que conduziu à situação de paraplegia da 


Autora, logo na sua fase inicial, o que determinou as lesões subsequentes da mesma, verificam-se os 


pressupostos da responsabilidade civil extra-contratual do Hospital Réu (facto ilícito, culpa, dano e 


nexo de causalidade entre o facto e o dano). 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«(…) a respeito dos referidos pressupostos de responsabilidade civil extra-contratual por acto ilícito e 


culposo, no concernente ao caso concreto em análise, a sentença recorrida ponderou, designadamente: 


“Ora, no caso sub judice, temos que o pós-operatório de doentes como a A. C..., face ao tipo de cirurgia a 


que foi submetida, exigia vigilância neurovascular para a detecção de possíveis alterações a esse nível (cfr. al. N) da 


MFP), sendo que na enfermaria para onde foi reenviada a A. após a cirurgia (e onde deu entrada pelas 18h50, com 


normalidade do estado neurovascular dos membros inferiores - cfr. als. I) e OOO) da MFP), a vigilância imediata à 


A. C... estava a cargo do pessoal de enfermagem, que no caso de detectar alguma anomalia deveria alertar de 


imediato os médicos afectos ao serviço de urgência (cfr. als. U) e PPP) da MFP). No entanto, o pessoal de 


enfermagem do turno da noite de 13.06.95 para 14.06.95 não assinalou no respectivo registo de turno qualquer 


ocorrência anormal durante esse turno relativamente ao estado da A. C..., sendo certo, porém, que foi durante esse 


turno que ocorreu a situação de paraplegia que sobreveio para a A. C..., situação essa que não obstante ter sido 


notada cerca das 7h00 do dia 14.06.95, conforme registo efectuado no diário da UCI (Unidade de Cuidados 


Intensivos), apenas foi dada a conhecer ao pessoal médico pelas 10h00 da manhã, que de imediato procedeu ao 


exame clínico da doente e concluiu pela verificação dessa situação, razão pela qual foi a A. C... submetida de 


imediato a nova cirurgia para lhe ser extraída a instrumentação, o que ocorreu pelas 11h00 da manhã (cfr. als. L), 


O), P) e X) da MFP). 


Apurou-se assim que durante o turno da noite de 13.06.95 para 14.06.95, não foi feita a regular vigilância 


neurovascular que o caso da A. C... exigia, em função dos riscos associados a lesões neurológicas inerentes ao tipo 


de cirurgia a que aquela fora submetida, e por isso não foram detectadas as alterações vasculares e neurológicas que 


estavam a ocorrer com a A. C... (cfr. als. Y), Z) e JJJ) da MFP), ou se foram detectadas não foram prontamente 


comunicadas e avaliadas pelo pessoal médico habilitado para tal, como deveriam ter sido, sendo certo que as 


referidas complicações neurológicas são explicadas, pelo actual conhecimento ortopédico, por um processo de 


isquemia progressiva da medula, que não obstante se poder desencadear não só horas mas também dias após a 







intervenção cirúrgica, é um processo que se manifesta por sinais progressivos (cfr. als. KKK) e LLL) da MFP), que 


se desenvolvem por um período de várias horas até à instalação da situação de paraplegia, impondo uma actuação o 


mais precoce possível, logo aos primeiros sinais de isquemia, já que o prognóstico destas complicações, que não 


podem ser evitadas, depende da precocidade com que é feito o respectivo diagnóstico, seguido da extracção ou 


redução da distracção da instrumentação, antes pois de instalada a paraplegia, pois que uma vez esta instalada, a 


mesma é irreversível. 


Assim, perante a matéria de facto provada, não podemos deixar de concluir no sentido de a conduta do R. 


ser tida como ilícita, atenta a deficiente vigilância neurovascular que foi feita no pós-operatório da A. C..., 


claramente violadora das leges artis, já que as complicações neurovasculares que sobrevieram à A. nesse pós-


operatório só foram detectadas/intervencionadas já na fase de paraplegia, num momento pois em que eram 


irreversíveis, quando é certo que poderiam e deveriam ter sido detectadas mais cedo, por forma a permitir uma 


intervenção precoce, que poderia ter evitado a instalação da paraplegia, pela extracção ou redução da distracção da 


instrumentação logo que se verificaram os primeiros sinais de isquemia da medula. 


Aliás, em casos como o presente, justifica-se uma inversão do ónus da prova do denominado nexo de 


ilicitude (para alguns autores também denominada “causalidade da violação do dever”), pois que, se através da 


violação de uma “lei da arte” é aumentado o risco de dano, vindo a verificar-se uma lesão localizada dentro do 


círculo de perigos que aquela pretende controlar, deve impor-se ao infractor, para sua exoneração, a prova de que o 


dano se verificou independentemente da violação (vide Jorge F. Sinde Monteiro, “Aspectos Particulares da 


Responsabilidade Médica”, in Direito da Saúde e Bioética, LEX, pp. 133 e ss.). 


No caso sub judice, não foi efectuada a vigilância neurovascular que o caso exigia, fosse através da 


utilização de adequada monitorização electrofisiológica (de que o Hospital Réu não dispunha - cfr. als. K) e NNN) 


da MFP), fosse através de exame clínico, feito por pessoal competente e de forma atempada, para pesquisa da 


actividade motora e da sensibilidade dos membros inferiores da A., pelo que foi aumentado o risco do dano que 


sobreveio à A. - a paraplegia -, lesão que inequivocamente se localiza dentro do círculo de perigos que aquela 


vigilância neurovascular pretendia controlar, não tendo o Réu provado que o dano se produziu independentemente 


da violação daquela “lei da arte” que impunha a referida vigilância, pelo que também por esta via se pode afirmar a 


ilicitude da conduta do Réu. 


E tal conduta é igualmente merecedora de um juízo de reprovação ou censura, e por isso culposa na 


modalidade de negligente, já que o pessoal médico e de enfermagem ao serviço do estabelecimento hospitalar ora 


Réu não agiu de acordo com o cuidado, diligência e conhecimentos compatíveis com os padrões exigíveis aos bons 


profissionais da sua categoria e especialidade, aos profissionais medianamente competentes, prudentes e sensatos do 


seu tempo, quiçá por terem confiado, infundadamente, que atenta a reduzida percentagem de casos em que surge 


este tipo de complicações neurológicas, as mesmas não ocorreriam com a A. C..., o que infelizmente se veio a 


verificar. 


Tal conduta é tanto mais censurável quanto é certo que a unidade de escolioses do Serviço de Ortopedia do 


ora Réu é das mais antigas e prestigiadas do País, encontrando-se dotada de meios técnicos actualizados e de pessoal 


experiente e em constante actualização técnica e teórica, nomeadamente nos centros mundiais mais famosos no 


tratamento desta doença (cfr. als. JJJJ) e KKKK) da MFP), sendo certo que se é verdade que a obrigação que sobre o 


R. impendia ao realizar o tratamento cirúrgico a que foi submetida a A. C... era uma obrigação de meios, e não de 


resultado, devendo pois empregar todos os meios ao seu dispor, técnicos e humanos, tendentes à cura da doença de 


que padecia a A., ou a minorá-la, sem contudo ter obrigação de assegurar a cura efectiva ou que nenhuma 


complicação sobreviria, já que estas podem sempre surgir em qualquer intervenção cirúrgica, sendo que no caso 


particular da intervenção a que foi submetida a A. acresciam os riscos ligados a lesões neurológicas, como se viu já, 


o certo também é que os factos que resultaram provados relativamente à ausência da necessária vigilância 


neurovascular no pós-operatório da A. permite concluir que não foram empregues todos os meios de que o R 


dispunha para assegurar o melhor tratamento à A., tendo sido violado um dever objectivo de cuidado, sendo que, 


como refere o Prof. Eduardo Correia, in “Direito Criminal”, Reimpressão, I, pp. 421 e ss., “antes de tudo a 


negligência é omissão de um dever objectivo de cuidado ou diligência”, consistindo a violação desse dever “em o 


agente não ter usado aquela diligência exigida segundo as circunstâncias concretas para evitar o dano” cuja 


produção, face às regras da experiência, se apresente naturalmente apta a produzir o resultado ou que esse resultado 


se apresente como “previsível”. 







É pois de concluir que, exigindo o pós-operatório de doentes como a A. uma particular vigilância 


neurovascular para a detecção de possíveis alterações a esse nível, e não tendo tal vigilância sido efectivada no pós-


operatório da A., o que permitiu que o processo de isquemia que surgiu para a A. nesse pós-operatório progredisse 


até que a situação se tornou irreversível, pela instalação da paraplegia, sem que o Réu nada tenha feito para tentar 


obviar esta lesão, que era previsível, houve uma clara violação do dever de cuidado exigível, configurando-se pois a 


actuação do Réu como negligente. 


De resto, atenta a prova da ilicitude da conduta do Réu, violadora das legis artis, e sendo praticamente 


indefinida a fronteira entre os conceitos de culpa e de ilicitude no domínio da responsabilidade civil extra-contratual 


dos entes públicos por actos ilícitos de gestão pública, e na ausência de qualquer demonstração de que não houve 


culpa da sua parte, assim como na ausência de quaisquer factos que nos permitam afirmar a culpa do lesado, sempre 


teria de se ter como provada a culpa do R. no caso em apreço. 


Verificado pois o facto ilícito e culposo, assim como resultando dos factos provados a produção de danos, 


resta averiguar se se verifica o nexo de causalidade entre o facto e os danos, de acordo com a teoria da causalidade 


adequada já acima referida.” 


E, prossegue: 


“Ora, face à matéria de facto provada constante da alínea KK) da MFP supra enunciada, dúvidas não pode 


haver relativamente à verificação do referido nexo de causalidade entre o facto ilícito e culposo e os danos, já que 


foi a omissão da adequada vigilância neurovascular durante o pós-operatório da A. C..., que no caso se impunha, que 


levou a que não fosse detectado logo na sua fase inicial o processo de isquemia progressiva da medula que conduziu 


à situação de paraplegia que lhe sobreveio, com os danos inerentes, sendo certo que aquela falta de vigilância, em 


face da experiência comum e das leges artis aplicáveis, era adequada a impedir a detecção do referido processo de 


isquemia e a permitir a progressão deste até à instalação da paraplegia, pela não actuação em tempo oportuno, não 


sendo de modo algum indiferente à verificação daquela lesão. 


Verificam-se pois, in casu, todos os pressupostos da responsabilidade civil extracontratual por facto ilícito, 


incorrendo assim o Réu Hospital B... na obrigação de indemnizar o(s) lesado(s) pelos danos produzidos.” 


Nenhuma censura nos merece esta ponderação, bem como o concluído pela sentença recorrida.» 


______________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 02/12/2009 


Processo nº 0763/09 


PIRES ESTEVES (Relator), António São Pedro e Jorge Lopes de Sousa 


  


Sumário:  


II - Os requisitos da responsabilidade civil extracontratual da Administração pela prática 


de acto ilícito são idênticos aos do regime da responsabilidade civil extracontratual prevista na lei 


civil: o facto, a ilicitude, a imputação do facto ao lesante, o prejuízo ou dano, e o nexo de 


causalidade entre este e o facto. 


V - Procedendo os clínicos de um Hospital Público a uma cirurgia e não tendo feito uma boa 


limpeza da cavidade abdominal intervencionada, facto este que esteve na origem do quadro séptico 


que determinou a transferência da paciente para outro Hospital, sendo certo que tal cirurgia 







aconselhava a uma lavagem cuidadosa de toda a cavidade peritoneal daquela paciente tais clínicos 


praticaram um acto ilícito e culposo, pois violaram os princípios gerais aplicáveis e ainda as regras 


de ordem técnica e prudência comum que deviam ser tidas em consideração. 


VI - Deviam os médicos do hospital recorrente que efectuaram a cirurgia ter um 


comportamento diligente, responsável, ponderado, de um bonus pater famílias - um comportamento 


padrão - , sobre o qual se há-de aferir a conduta do agente, traduzindo-se o juízo de culpa na 


desconformidade entre aquela conduta padrão que o agente podia e devia realizar e aquilo que 


efectivamente realizou. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«No caso dos autos foi dado como provado que a recorrida D… foi, no dia 17/3/1999, sujeita a uma 


intervenção cirúrgica no hospital recorrente, tendo-lhe sido realizada uma apendicectomia, com lavagem peritoneal 


e drenagem abdominal (fls. 50 a 58), tendo-lhe sido diagnosticado no dia seguinte “…quadro séptico pós 


apendicectomia por apendicite aguda gangrenada e supurada”, pelo que teve de ser transferida para o Hospital de …, 


pelas 23h45m. Neste hospital no dia 20 seguinte foi levada ao bloco operatório - por não melhorar do quadro 


infeccioso e apresentar sinais clínicos de ventre agudo - sendo submetida a laparatomia exploradora, tendo-se 


constatado a existência de volumoso abcesso sub-frénico, sub-hepático e inter-hepato-esplénico, tendo sido feita 


lavagem de toda a cavidade peritoneal com dois drenos, estando o 1º ramo no espaço sub-hepático e o 2º ramo no 


fundo do saco de Douglas. Após esta intervenção cirúrgica, a D… foi transferida para a Unidade de Cuidados 


Intensivos durante 24 horas, após o que foi transferida para o serviço de Cirurgia Pediátrica, tendo de seguida feito 


antibioterapia com Cefotaxima, Amicacina e Metronidazol. À D… foi dada alta em 30/3/1999, passando a ser 


seguida na Consulta Externa de Cirurgia Pediátrica e em 5 de Abril seguinte voltou a apresentar febre e 


abdominalgias motivadas por abcesso de parede da incisão de apendicectomia, pelo foi novamente internada para 


drenagem do referido abcesso, tendo tido alta de vez no dia 9 de Abril de 1999. De todas estas intervenções 


cirúrgicas resultaram para a D… as cicatrizes mostradas nas fotografias de fls. 11. Mais o tribunal “a quo” deu como 


provado que os sintomas que a D… apresentava no dia 15/3/1999 quando se deslocou pela 1ª vez à urgência do 


hospital recorrente aconselhavam a realização de exames complementares adequados, nomeadamente, estudos 


analíticos para despiste de um processo inflamatório de apendicite aguda a fim de evitar a perfuração, sendo que os 


clínicos do recorrente que procederam à cirurgia da D…, no dia 17/3/1999, não fizeram uma boa limpeza da 


cavidade abdominal, facto este que esteve na origem do quadro séptico que determinou a transferência da D… para 


o Hospital …, sendo certo que a cirurgia realizada no hospital recorrente aconselhava a uma lavagem cuidadosa de 


toda a cavidade peritoneal daquela paciente. 


Face ao que acaba de ser exposto, não restam dúvidas que o recorrente, através dos médicos intervenientes 


na referida cirurgia, cometeu um acto ilícito. 


O conceito de ilicitude previsto no artº 6º do DL. nº 48 051 é mais abrangente que o estabelecido no 


art.° 483.º do Código Civil uma vez que neste o dever de indemnizar só nasce se o facto ilícito decorrer de 


uma violação, com dolo ou mera culpa, de uma disposição legal destinada a proteger os interesses de 


terceiros, ao passo que naquele se considera ilícito não só o acto que viole estas disposições legais, mas 


também aquele que viole as normas regulamentares ou os princípios gerais aplicáveis e ainda as regras de 


ordem técnica e de prudência comum que devam ser tidas em consideração (Ac. do STA de 4/11/2008-rec. nº 


104/08). 


Na actividade médica, como decidiu este STA “devem os serviços hospitalares actuar de modo a 


facultar aos doentes "diagnósticos e tratamentos cientificamente correctos, dentro das disponibilidades 


materiais e de pessoal". Nessa actividade devem os órgãos e agentes das pessoas colectivas públicas observar 


as regras de ordem técnica, isto é, as regras próprias da ciência e técnica médicas e ainda as regras de 


prudência (ou diligência)” (Ac. de 17/6/1997-rec. nº 38856). 







Como é sabido, face à definição ampla de ilicitude, constante do art° 6° do DL n° 48051, de 


21.11.1967, tem a jurisprudência deste STA considerado ser difícil estabelecer uma linha de fronteira entre os 


requisitos da ilicitude e da culpa, afirmando que, estando em causa a violação do dever de boa administração, 


a culpa assume o aspecto subjectivo da ilicitude, que se traduz na culpabilidade do agente por ter violado 


regras jurídicas ou de prudência que tinha obrigação de conhecer ou de adoptar. 


Por outro lado, como também este STA tem vindo a entender, é aplicável à responsabilidade civil 


extracontratual dos entes públicos fundada em acto ilícito a presunção de culpa estabelecida no artº 493° n° 1 


do CC. 


Ora, no caso dos autos foi dado como provado que os clínicos do recorrente que procederam à 


cirurgia da D…, no dia 17/3/1999, não fizeram uma boa limpeza da cavidade abdominal, facto este que esteve 


na origem do quadro séptico que determinou a transferência da D… para o Hospital …, sendo certo que a 


cirurgia realizada no hospital recorrente aconselhava a uma lavagem cuidadosa de toda a cavidade peritoneal 


daquela paciente. 


Temos, pois, que o recorrente praticou um acto ilícito e culposo, pois violou os princípios gerais 


aplicáveis e ainda as regras de ordem técnica e prudência comum que deviam ser tidas em consideração, pois 


não procedeu a uma boa e cuidadosa limpeza de toda a actividade peritoneal da D… . 


Deviam os médicos do hospital recorrente que procederam à cirurgia da D… de proceder com um 


comportamento diligente, responsável, ponderado, de um bonus pater famílias – um comportamento padrão - 


, sobre o qual se há-de aferir a conduta do agente, traduzindo-se o juízo de culpa na desconformidade entre 


aquela conduta padrão que o agente podia e devia realizar e aquilo que efectivamente realizou (Ac. do STA 


de 4/11/2008-rec. nº 2008). 


Perante o comportamento dos clínicos do recorrente podemos concluir que os mesmos cometeram um acto 


ilícito culposo (vd. Ac. do STA de 2/4/2009-rec. nº 698).» 


 


______________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 14/4/2010 


Processo nº 0751/07 


EDMUNDO MOSCOSO (Relator), Angelina Domingues e António São Pedro 


 


Sumário: 


- Em acção em que os AA. pretendem obter a condenação do R. (Centro Hospitalar) no 


pagamento de uma indemnização por danos patrimoniais e não patrimoniais sofridos, decorrentes 


da morte da esposa do A. e mãe da Autora que imputam a deficiente tratamento médico-hospitalar, 


apresenta-se como ilícita e culposa nomeadamente por se apresentar como violadora das regras 


técnicas e de prudência comum ou do dever geral de cuidado (artº 6º do DL 48.051) a conduta dos 


serviços ou agentes do R. que, apresentando a doente determinados sintomas, não houve da parte 


dos médicos do estabelecimento hospitalar a preocupação de valorizar devidamente o quadro 


clínico que a doente apresentava, omitindo a realização de determinados exames auxiliares que 


poderiam conduzir ao esclarecimento do caso e à tomada de outras medidas terapêuticas que 







eventualmente poderiam ter alterado ou invertido a evolução da doença. Em vez de explorarem e 


esgotarem todas as possibilidades de diagnóstico ou estudado as origens ou as causas do 


agravamento do estado de saúde da doente que culminou com a sua morte, verificou-se uma certa 


preocupação dos serviços do R. em resolver a situação com tratamentos pontuais, mesmo quando se 


verificou que o estado de saúde da doente em vez de melhorar se foi progressivamente agravando, 


sendo certo que a medicação ministrada se revelava de todo infrutífera e além de eventualmente ter 


contribuído para atrasar o diagnóstico correcto da situação clínica da doente, “teve efeitos 


adversos”. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«8.1 – Com efeito, nos termos do art. 2º, nº 1 do DL nº 48.051 de 21/11/67 o Estado e as demais pessoas 


colectivas públicas respondem civilmente perante terceiros pelas ofensas dos direitos destes ou das disposições 


legais destinadas a proteger os seus interesses, resultantes de actos ilícitos culposamente praticados pelos respectivos 


órgãos ou agentes administrativos no exercício das suas funções e por causa desse exercício. 


A responsabilidade civil extracontratual a que se refere este normativo, como tem sido 


jurisprudência pacífica deste STA, coincide, no essencial, com a responsabilidade civil consagrada no art. 


483º do C.C., dependendo a obrigação de indemnizar da verificação cumulativa dos seguintes pressupostos: 


facto, ilicitude, culpa, nexo de causalidade e dano. 


Considera o art.º 6º do DL 48.051 como ilícitos para efeitos deste diploma “os actos jurídicos que violem as 


normas legais e regulamentares ou os princípios gerais aplicáveis e os actos materiais que infrinjam estas normas e 


princípios ou ainda as regras de ordem técnica e de prudência comum que devam ser tidas em consideração”. 


Uma vez que a conduta do agente geradora do dano tanto pode consistir num comportamento 


positivo como numa omissão (cfr. Artº 486º do Cód. Civil), os citados preceitos abrangem por conseguinte não 


só os actos materiais e omissões que ofendam direitos de terceiros ou disposições legais destinadas a proteger 


os seus interesses, como ainda os actos ou omissões que ofendam as “regras técnicas e de prudência comum” 


ou o dever geral de cuidado, onde se inclui nomeadamente o caso dos serviços Hospitalares que originam uma 


deficiente prestação de serviço de saúde. 


Ou, como se entendeu no ac. deste STA de 20.04.04, rec. 982/03 “na responsabilidade civil 


extracontratual, por acto cirúrgico ilícito, o desvalor da acção do agente - a violação das leges artis ou do 


dever geral de cuidado – é um dos pressupostos constitutivos da obrigação de indemnizar”. 


Com referência à culpa, o artº 4º do DL nº 48.051 remete expressamente para o critério estabelecido no artº 


487º do Código Civil – a culpa é apreciada “pela diligência exigível de um bom pai de família, em face das 


circunstâncias de cada caso” (nº 2). 


Como ensina ANTUNES VARELA, Das Obrigações em Geral, agir com culpa, significa actuar em termos 


de a conduta do agente merecer a reprovação ou censura do direito. E essa conduta será reprovável quando o lesante 


em face das circunstâncias concretas da situação “podia e devia ter agido de outro modo”. 


Assim sendo, perante a abrangência do conceito de ilicitude anteriormente delimitada e afastado 


desde logo o elemento intencional ou doloso, por ser manifesta a sua inverificação face à matéria de facto 


dada como provada, interessa apurar se aos médicos agentes do R. pode ser imputada uma conduta ilícita e 


culposa (na modalidade de negligente), determinante da obrigação de indemnizar. 


Pese embora as dificuldades de análise que a situação comporta atenta a complexidade da situação, 


nomeadamente devido ao facto de a matéria em presença respeitar a uma área tão sensível como seja a da 


medicina, afigura-se-nos no entanto que o essencial da questão reside em saber se, face à matéria de facto 


dada como demonstrada, aos médicos do B’…, em presença dos sintomas que a vítima apresentava no 







momento em que deu entrada no Hospital ou mesmo perante os sintomas que continuou a apresentar nos dias 


em que permaneceu internada até à data da sua morte, era exigível um diagnóstico diferente ou seja se teria 


havido um “erro de diagnóstico” e por conseguinte se lhe pode ser dirigido algum juízo de censura. 


Importa em suma, saber se os médicos do Hospital R., em alguma fase do percurso que decorreu 


desde à entrada do doente no Hospital até ao seu falecimento, actuaram com violação de algum dever de 


cuidado quando podiam e se impunha uma actuação diferente e por isso passível de censura. Ou seja, 


importa saber se a conduta desses médicos pode ser considerada de negligente e ainda se foi devido a uma 


eventual “omissão” ou a uma eventual “violação do dever de cuidado” que se ficou a dever, como 


consequência adequada, típica e normal, o agravamento da situação clínica com o consequente falecimento da 


doente. 


Como salienta o Prof. Eduardo Correia “in” Direito Criminal “Reinpressão”, I Vol. pág 421 “antes de tudo 


a negligência é omissão de um dever objectivo de cuidado ou diligência”, violação essa que consiste “antes de tudo 


em o agente não ter usado aquela diligência exigida segundo as circunstâncias concretas para evitar o evento” cuja 


produção, face as regras da experiência se apresente, naturalmente, apta a produzir o resultado ou que esse resultado 


se apresente como “previsível” (obra cit. pág. 425/427). 


E, diga-se desde já que não nos oferece qualquer dúvida que em qualquer situação de doença e 


nomeadamente em situações como aquela a que se reportam os autos, aos médicos que acompanharam e 


posteriormente diagnosticaram e receitaram a doente em questão, incumbia tomar todos os cuidados e esforços 


necessários bem como todas as medidas possíveis ao seu alcance de modo a tentar salvar a vida não só da doente 


internada, como a do feto que trazia dentro de si e muito especialmente de não colocar em perigo nem contribuírem, 


através de alguma forma ou meio, para agravarem o estado de saúde da internada. 


Perante a matéria de facto dada como provada, resulta fundamentalmente o seguinte: 


A E… deu entrada no B’…no dia 17 de Junho de 1992, pelas 11 horas, queixando-se de dores abdominais e 


havia vomitado o que comera durante a manhã desse dia. Deu entrada no hospital, porque sentia dores na barriga e 


vomitava tudo o que comia. Observada pelo médico, apurou este que a E… estava grávida de 36 semanas e 4 dias, 


tinha o colo do útero amolecido, permeável a um dedo no orifício externo, apresentação cefálica alta, membranas 


íntegras, auscultação fetal positiva, tensão arterial a 120/70 mm Hz, albuminária e glicossomia negativas, 


temperatura axilar a 36 graus Celsius e teste multistia negativo (cf. nomeadamente pontos 5, 14 e 16 da matéria de 


facto). 


Na altura em que deu entrada no B’… a E… estava grávida de 36 semanas e 4 dias, ou seja a escassos 3 


dias de completar as 37 semanas de gestação, já que “de acordo com as regras da ciência obstétrica, a gravidez é 


considerada termo quando atinge as 37 semanas” (cf. nomeadamente pontos 5, 10, 16 e 80 da matéria de facto). 


Depois de ter pedido “a realização de exame cardiotocográfico, análise de urocultura e pesquisa de 


anticorpos anti-HIV 1 e 2, tendo sido determinada a colocação da E… na sala de alto risco por ameaça de parto pré-


termo”, o médico “analisado o exame cardiotocográfico, realizado na manhã do dia 17 de Junho de 1992, ordenou 


que a E…se deitasse na cama e lhe fosse ministrado 500 centímetros cúbicos de “DEXTROSE” a 5%, duas ampolas 


de “PREPAR” por via endovenosa ao ritmo de 10 gotas por minuto, uma drageia de “isoptiu” de 8 em 8 horas”, 


sendo certo que a administração do medicamento “PREPAR”, como resulta do ponto 62 da matéria de facto, visava 


apenas parar as contracções ou seja “atrasar o parto” (cf. nomeadamente pontos 21, 22 e 62 da matéria de facto). 


E, neste momento, face ao referido e ao que resulta dos autos, não podemos deixar de fazer desde já um 


pequeno reparo. Se na altura em que deu entrada no Hospital a E… estava numa fase considerada praticamente 


como “termo” da gravidez e como resulta do ponto 62 da matéria de facto, em “início de trabalho de parto” ou com 


“ameaça de parto pré-termo” pensamos que seria normal e que tudo aconselhava no sentido de que, em vez de serem 


ministrados à doente medicamentos “inibidores” ou com efeitos contrários, como seja a “administração dum 


medicamento tacolítico como foi o caso do “PREPAR”, com a finalidade de atrasar o parto”, se tivesse enveredado 


por uma solução diferente, no sentido de dar continuidade à progressão do trabalho de parto, eventualmente com a 


realização imediata da cesariana. Todo o quadro clínico apontava no sentido de que a gravidez, em tal situação, não 


devia ter sido “inibida com medicamentos”, mas eventualmente, em lugar do medicamento retardador ou inibidor, 


deveria ter sido dado à doente outro tratamento ou medicada eventualmente com antibióticos, uma vez que, como 


resulta do ponto 63 da matéria de facto “uma grande maioria das ameaças de parto pré-termo (cerca de 30%) tem a 







sua génese num qualquer agente infeccioso, agentes estes que se tratam com antibióticos e não com medicação 


tocolítica” (cf. ainda número 68 da matéria de facto) ou ainda e eventualmente, como se referiu, dar seguimento aos 


“trabalhos de parto”, com recurso imediato à cesariana, uma vez que a maturidade do feto estava praticamente no 


seu “termo” e daí que era de prever não derivarem riscos agravados no que respeita à sua sobrevivência (cf. ponto 


62 da matéria de facto). 


O certo é que a doente viria a falecer com “sépsis” (nº 78 dos factos) que, como vem consignado a fls. 


1792, “é uma grave condição clínica causada, em regra, por uma grave infecção, com disfunção orgânica aguda ou 


hipotensão arterial refractária…”. 


Como resulta dos factos dados como provados, com o tratamento que lhe foi ministrado, a situação 


da doente, em vez de melhorar, cada vez se foi agravando (cf. nomeadamente pontos 29, 30 e 31 dos factos 


provados), a ponto de a doente se ter queixado “de contracções uterinas, fraqueza física e mal estar geral” 


tendo a própria doente solicitado ao médico “que lhe fizesse uma cesariana, pois dizia não ter forças para 


expulsar por si própria o bebé que tinha dentro de si” (ponto 32 da matéria de facto), o que significa que até a 


própria doente alertava para o facto de sentir que a sua situação em vez de melhorar estava a piorar cada vez 


mais, sem vislumbrar qualquer melhoria a ponto de ter ainda chegado a “solicitar a sua saída do Hospital 


para uma clínica privada” (ponto 43 dos factos provados). 


Perante um quadro clínico de vómitos prolongados que se vinha agravando, à doente continuava a 


ser ministrado soro e comprimidos para diminuir os vómitos (pontos 29 a 34 da matéria de facto), bem como 


a “receber PREPAR por via endovenosa” (ponto 35 da matéria de facto), medicamento esse que, como se 


referiu, visava parar as contracções ou retardar o parto. 


Só, quando a gravidade da situação era notoriamente visível, é que os médicos que assistiam a doente 


decidiram fazer a cesariana o que aconteceu na manhã do dia 19 de Junho, quando um exame que 


anteriormente fora feito “revelava taquissistolia uterina por parte da E… e taquicardia por parte do feto” e 


numa altura em que a doente “estava com a tensão arterial a 70/40 mm Hz”, sendo certo que, cerca das 21 


horas do dia anterior estava com uma “tensão arterial de 100/60 mm Hz” ou seja com uma tensão arterial 


aceitável (cf. nº 36 a 40 da matéria de facto). 


Aliás, “à entrada da sala de operações” no dia 19 de Junho, a doente “estava com a tensão arterial a 


80/45 mm Hz e taquicardia (170 batimentos por minuto)”, “estava em estado de prostração, com taquicardia 


(aumento anormal da frequência cardíaca), sudação ligeira e com tensão arterial de 80/45” (ponto 47 e 48 da 


matéria de facto) tendo, após a operação entrado em “estado de coma” (ponto 72 da matéria de facto). 


A gravidade da situação é revelada essencialmente pelo facto de a doente, desde que entrou no 


Hospital, pese embora apresentar um estado clínico com frequentes vómitos (cfr. pontos 29, 30, 31 e 43) e de a 


doente se ter queixado de “contracções uterinas, fraqueza física e mal estar geral, tendo solicitado ao médico 


que lhe fizesse uma cesariana, pois dizia não ter forças para expulsar por si própria o bebé que tinha dentro 


de si” (ponto 32 da matéria de facto), o certo é que, como resulta do ponto 42 da matéria de facto “nenhum 


dos médicos assistentes da E… estudou o estado de saúde da grávida ou determinou exames e tratamentos 


para evitar o processo que conduziu aos vómitos fecalóides e à sépsis, aparte a administração não 


quantificada de soros, pedido de urocultura para pesquisa de infecção urinária e pesquisa de HIV” e “até 


imediatamente antes da cesariana não lhe realizaram exames de ecografia, radiografia, análises de sangue 


(com excepção de busca de SIDA) e exames aos vómitos, nem solicitaram opinião de médicos das 


especialidades de cirurgia e medicina interna, nem monitorizaram a grávida” (ponto 44 da matéria de facto), 


nem avaliaram “a quantidade e a qualidade dos vómitos da E… e a ausência de fezes, nem fez exames de 


química hemática ou de gasimetria” (ponto 45 da matéria de facto). 


A gravidade da situação é revelada ainda e fundamentalmente pelo facto de, finda a operação, a E… 


ter chegado à “sala de cuidados intensivos”, “em estado de coma profundo, com 40,5 graus de temperatura, 


com 70/40 mm Hz de tensão arterial, com taquicardia de mais ou menos 180 batimentos por minuto e um 


diagnóstico de choque séptico” (ponto 72 da matéria de facto). 


Em suma, afigura-se-nos, face ao que resulta dos factos provados, não ter existido a preocupação de 


valorizar devidamente o quadro clínico que a doente apresentava, nomeadamente a preocupação de verificar 







se os vómitos eram ou não originados por eventual infecção ou devidos a qualquer outra causa que 


justificasse diverso tratamento. 


Em vez disso, depreende-se da matéria de facto dada como demonstrada uma certa preocupação dos 


serviços da R. em resolver a situação com tratamentos pontuais sem se ter apreciado ou estudado as origens ou as 


causas do agravamento do estado de saúde da doente, sendo certo que, como se viria a revelar, “os vómitos 


fecalóides foram causados por um problema no intestino delgado” (ponto 50 da matéria de facto), quando a 


medicação ministrada à doente desde o dia “17.6.92 a 19.6.92 (PREPAR, PRIMPERAN e BUSCOPAN)”, além de 


eventualmente poder ter contribuído para atrasar o diagnóstico correcto da situação clínica da doente, como resulta 


do ponto 51 da matéria de facto, “teve efeitos adversos que causaram uma parésia intestinal, seguida de vómitos e de 


vómitos fecalóides”. 


Aliás, o quadro clínico que apresentava a doente, ou seja “as dores abdominais e os vómitos repetidos, 


sugeriam uma complicação abdominal, para além da ameaça de parto” (ponto 65 da matéria de facto), sendo certo 


que os médicos não podiam ignorar que os “vómitos persistentes podem ter a ver com problemas do tubo digestivo, 


nomeadamente obstrução ou oclusão intestinal” (nº 69 dos factos provados). 


Na situação, a violação do dever de cuidado que, na situação, deveria ser tido em consideração ou a 


violação da “legis artis” assenta fundamentalmente nos seguintes factos: 


- “nenhum dos médicos assistentes da E… estudou o estado de saúde da grávida ou determinou exames e 


tratamentos para evitar o processo que conduziu aos vómitos fecalóides e à sépsis, aparte a administração não 


quantificada de soros, pedido de urocultura para pesquisa de infecção urinária e pesquisa de HIV” (42 da matéria de 


facto); 


- “até imediatamente antes da cesariana não lhe realizaram exames de ecografia, radiografia, análises de 


sangue (com excepção de busca de SIDA) e exames aos vómitos, nem solicitaram opinião de médicos das 


especialidades de cirurgia e medicina interna, nem monitorizaram a grávida” (ponto 44 da matéria de facto), sendo 


certo que os “vómitos persistentes podem ter a ver com problemas no tubo digestivo, nomeadamente obstrução ou 


oclusão intestinal (intestino delgado), o que os médicos e enfermeiros não podiam ignorar” (ponto 69 da matéria de 


facto); 


- Não avaliaram “a quantidade e a qualidade dos vómitos da E… e a ausência de fezes, nem fez exames de 


química hemática ou de gasimetria” (ponto 45 da matéria de facto). 


- Até antes da cesariana não foi solicitada a opinião do cirurgião de serviço, nem procurada qualquer 


infecção sem ser pela habitual urocultura (cujos resultados só surgem vários dias depois) e pelo despiste do HIV, 


havendo apenas registo de CTGs e medição de pressão arterial nas manhãs de 17, 18 e 19.6.1992 (ponto 67 da 


matéria de facto); 


- não foi medida continuamente a tensão arterial da doente (ponto 46 dos factos provados). 


Por fim e após a operação cesariana a doente “foi para a sala de recobro, tendo-lhe sido administrado bolus 


de PROPANOLOL, em quantidade tal que foi necessário ministrar á E…um antídoto” (ponto 70 e 71 da matéria de 


facto). 


Em suma, a matéria de facto dada como demonstrada permite-nos concluir no sentido de que a 


medicação ministrada à falecida não foi aquela que na situação se impunha e que o agravamento do estado de 


saúde da doente se ficou a dever nomeadamente ao facto de não terem sido exploradas todas as possibilidades 


de diagnósticos ou efectuados determinados exames auxiliares que poderiam conduzir ao esclarecimento do 


caso e à tomada de outras medidas terapêuticas que eventualmente poderiam ter alterado ou invertido a 


evolução da doença (cf. nomeadamente pontos 42 e 44 da matéria de facto). 


Merecedora de crítica ou de censura é assim o facto de os profissionais de saúde do R. permanecerem 


em erro de diagnóstico, continuando a ministrar à doente determinados medicamentos mesmo quando se 


verificou um agravamento do seu estado de saúde, agravamento esse manifestado nomeadamente através de 


intensos vómitos que se prolongaram desde que a doente deu entrada no Hospital, situação que a tomada de 


medicamentos que lhe iam sendo ministrados não conseguia atenuar e se revelava infrutífera. 







A censura recai igualmente sobre aqueles profissionais pelo facto de, perante o agravamento do 


estado de saúde da doente, não terem esgotado todas as hipóteses possíveis de diagnóstico quando, 


posteriormente à administração de determinados medicamentos, se verificou que o estado de saúde da doente 


em vez de melhorar se foi progressivamente agravando a ponto de ser a própria doente a alertar para o 


respectivo estado de saúde sem que nada de relevante fosse feito no sentido de o alterar ou inverter. 


A censura assenta, em suma, no defeituoso funcionamento dos serviços prestados, abaixo do nível 


médio de actuação que deles se poderia razoavelmente esperar. Como se depreende da matéria de facto, 


perante a situação de agravamento que se vinha verificando do estado de saúde da parturiente, os agentes do 


R. que a assistiam, perante as verificadas circunstâncias, não teriam usado aquela diligência exigida e que na 


situação se impunha para evitar o agravamento do seu estado de saúde e por conseguinte a sua morte que, na 


situação, face aquele agravamento que se vinha verificando com elevada rapidez, sempre seria de prever. Ou 


seja a actuação dos médicos, na situação, não obedeceu ao grau de diligência que, atendendo às concretas 


circunstâncias do caso, lhes era exigido e imposto. 


Como se entendeu no ac. deste STA de 20.04.04, rec. 982/03 “na responsabilidade civil extracontratual, por 


acto cirúrgico ilícito, o desvalor da acção do agente - a violação das leges artis ou do dever geral de cuidado – é um 


dos pressupostos constitutivos da obrigação de indemnizar”. 


Daí que seja de concluir no sentido de que aquela descrita conduta se apresenta como violadora da “leges 


artis” por parte do R. ou dos agentes que em seu nome actuaram e por isso ilícita e culposa, susceptível de integrar a 


previsão do citado artº 6º do DL 48.051.» 
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Sumário:  


I - Para que seja imputável ao réu a lesão sofrida pelo autor (paraplégia) após um acto 


anestésico (epidural) o lesado (autor) deve provar os factos de onde resulte que aquele resultado foi 


causado pelo acto anestésico, que houve violação das "legis artis" e que o referido resultado se 


localiza no âmbito dos perigos que escrupuloso cumprimento das leges artis pretende evitar. 


II - Feita essa prova o réu só não responderá civilmente se, não obstante, provar que tal 


resultado se verificaria ainda que tivessem sido cumpridas as "legis artis". 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«2.3. Violação das leges artis 


Na conclusão d) o réu recorrente sustenta não ter havido violação das “legis artis”. Entende o réu que a 


omissão dada como provada (procedimento que poderia ter sido adoptado mas que não era mandatório adoptar -, ou 


seja não ter mudado o local de introdução da agulha) não foi causadora da situação em que se encontra o autor. 


“Sendo a obrigação de meios e não havendo violação das leges artis, não pode deixar de entender-se que a obrigação 







do réu foi cumprida apesar dos resultados não terem sido aqueles que todos desejavam que fossem. É certo – 


continua o recorrente – que esses resultados alguma causa tiveram, mas não pode deixar de se ter em conta que a 


ciência médica não é uma ciência exacta. Como referiu a testemunha G…(…) há nove casos descritos em todo o 


mundo semelhantes ao do D…”. Mesmo sabendo-se que o mais provável é que se trate de uma lesão química 


provocada pelo anestésico a causa da situação do D…, são desconhecidos os mecanismos que a desencadeiam e, por 


isso, não estão definidos procedimentos para a evitar. E até se compreende que assim seja pela raridade do evento”. 


A sentença para resolver a questão jurídica pôs em destaque os seguintes factos: 


“(…) 


Neste ponto, e com interesse para a análise da matéria em causa, cabe notar que ficou desde logo assente 


nos autos que na madrugada do dia 2 de Maio de 1996, o A. foi conduzido pela sua mãe - D. I… - aos serviços 


de urgência do Hospital C…, onde deu entrada cerca das 5 horas, sendo-lhe diagnosticada uma apendicite 


aguda, verificando-se que cerca das 10 horas da manhã desse mesmo dia, o A. foi submetido a uma 


apendicectomia. 


Nesta sequência, a médica Assistente Eventual de Anestesia do Hospital que deu apoio à cirurgia, Drª 


E…, a qual adquirira o grau de especialista em anestesia em 23/02/96, optou por anestesiar o A. através de 


uma “epidural”. 


Neste ponto, a anestesia raquidiana apresentava como inconvenientes, em relação à epidural, o facto 


de ser mais limitada em tempo, ter maior probabilidade de complicações ( cefaleias por punção da dura 


mater ) e maior percentagem de complicações neurológicas associadas à técnica ( lesão das raízes, 


neurotoxicidade ) e ráqui total, podendo esta conduzir a bradicardia, bradipneia e até paragem cardio-


respiratória, sem apresentar qualquer vantagem de relevo e quanto à anestesia geral, as razões da sua 


preterição tinham a ver, essencialmente, com o facto de o A. estar constipado e apresentar tosse produtiva e 


amígdalas ruborizadas. 


Com efeito, estando a desenvolver-se no A. uma infecção das vias respiratórias, tornava-se 


desaconselhável a utilização de uma técnica que, implicando intubação traqueal, e dada a natureza agressiva 


desta, determinaria necessariamente um agravamento da infecção, sendo a inexistência de nenhum destes 


inconvenientes na técnica epidural, associada ao facto de esta ter o benefício adicional de permitir uma boa 


analgesia pós-operatória, que determinou a opção por esta técnica. 


No caso em apreço, feita a opção inicial pela anestesia epidural, mais foi optado por utilizar para o 


efeito “lidocaína 2% COM ADRENALINA e sufentanil”. 


Iniciou a execução da anestesia uma médica do 2º ano de internato complementar de anestesiologia 


ao serviço do R., Drª F…, encontrando-se, também, no bloco a já referida Assistente Eventual e quando a 


médica interna iniciou a execução da epidural, com a agulha de Tuhoy, puncionou a “dura mater” com perda 


de LCR, isto é perfurou para além do local pretendido atravessando a membrana que protege a medula, ao 


invés de manter a agulha no espaço epidural, sobre a dura, como corresponde ao emprego correcto da 


técnica. 


Uma vez retirada a agulha manteve-se a “saída de LCR no local da punção” e depois da substituição 


da anestesista foi reiniciada a “pesquisa do espaço epidural no mesmo nível”. 


Reiniciada a pesquisa do espaço epidural no mesmo nível, foi encontrada “dificuldade na progressão 


cefálica do cateter” e depois de posicionado o cateter, é introduzida uma “dose teste de anestésico com 4 ml de 


lidocaína, 2% ( frasco novo e sem preservativos ), com adrenalina 10ug adicionada na altura”. 


As médicas que executaram a técnica, prosseguem administrando seguidamente uma dose de “11 ml 


de lidocaína 2% ca com adrenalina com 25ug de sufentanil” e “notam a necessidade de dose de anestésico 


local superior à esperada para obter nível de anestesia cirúrgica ( nível pretendido D6)”, sendo injectada ao 


A. a dose total de 25 ml de lidocaína a 2% com adrenalina e 25 g de sufentanil. 


Durante o acto cirúrgico o A. é acossado por cefaleias frequentes, de que se queixa e cerca de uma 


hora após a última administração de anestésico local, é iniciada profilaxia de fistula de LCR com bolus de 40 


ml de soro fisiológico através do cateter epidural, sem que a administração apresente resistência anormal, 







destinando-se a ser repetida esta operação de quatro em quatro horas, dada a cefaleia de que o A. se 


queixava. 


Após a operação o A. foi acompanhado das seguintes ordens médicas: "Em caso de cefaleias chamar 


Anestesista ( fez epidural ). Por indicação do mesmo só deverá ter alta após 2ª-feira e falar c/ Anestesista 


prévia/". 


E logo de seguida outra ordem: "S. Fisiológico (40cc) via epidural de 4 em 4 h durante as primeiras 


24 h ( em caso de cefaleias chamar anestesista do S.U. )". 


Horas depois, quando a médica interna que iniciara o acto anestésico, veio proceder à administração 


da 2ª dose de soro fisiológico, o A. transmitiu-lhe queixas que levaram ao registo no seu processo clínico de 


que “referiu lombalgia marcada”, apresentando “resistência elevada à administração”, pelo que foi 


interrompida a administração e algaliado o A. para drenar a urina por suspeita de retenção urinária, sendo 


que só às 16 horas é que foi retirado o cateter epidural ao A.. 


Cerca das 20 horas, ou seja cerca de 10 horas após o início do acto anestésico, os anestesistas do R. 


verificam que o A. mantinha bloqueio motor dos membros inferiores até D12 e apresenta queixas álgicas 


lombares. 


Pedida colaboração pelo Dr. H… a um especialista de neurologia do R., é efectuado um TAC ao A., 


tendo o especialista diagnosticado que o bloqueio se devia, muito simplesmente, a um efeito prolongado do 


anestésico local. 


No sábado e domingo seguintes, dias 4 e 5 de Maio, o A. mantém paralisia dos membros inferiores, 


“hipertemia, prostração e queixas dolorosas marcadas nos membros inferiores e região lombar”. 


Por outro lado, provou-se que apesar de ser fácil comunicar com o A. e de a intervenção cirúrgica 


não ter sido decidida abruptamente como uma emergência, a opção pela anestesia epidural foi tomada sem 


ninguém ter previamente questionado o A. sobre a existência de antecedentes alérgicos, sobre o seu peso ou 


altura, se tinha problemas de coagulação ou neurológicos e também não foi perguntado ao A., nem tão pouco 


à sua mãe dado este ser menor, se se opunham a que a cirurgia fosse efectuada sob uma anestesia que 


pressupunha que o A. aguentasse assistir ao ambiente do bloco operatório, nem lhes foram informadas as 


vantagens e riscos que esta escolha implicaria. 


A opção pela anestesia epidural, segundo veio, mais tarde, a ser informado ao A. foi tomada apenas 


pelo facto de na avaliação pré-operatória se ter detectado que este apresentava inflamação das amígdalas ( 


ligeira ), embora sem pus e sem insuficiência respiratória nem antecedentes pulmonares. 


Diga-se ainda que se provou que o uso da adrenalina numa anestesia epidural não é indispensável, e 


no âmbito da técnica anestésica utilizada foi utilizada lidocaína 2% com adrenalina e que no âmbito da 


técnica anestésica utilizada, e uma vez puncionada a dura mater, seria prudente a mudança do local ( nível ) 


da introdução da agulha. 


No caso, depois de puncionada a dura mater, a médica interna foi substituída pela especialista, sendo 


que o Dr. G… deu indicação no sentido de se continuar com a técnica anestésica que estava a ser utilizada e 


não obstante uma reiniciada a pesquisa do espaço epidural no mesmo nível, ter sido encontrada “dificuldade 


na progressão cefálica do cateter” a anestesista continuou com a técnica anestésica que estava a ser utilizada, 


verificando-se que foi repetida a execução da técnica 3 vezes. 


Ora, a “dura mater” mantinha-se perfurada e, por isso, em condições de permitir a penetração não 


só da lidocaína, mas também da adrenalina cujo contacto directamente com o espaço intra-raquidiano ( no 


interior da dura mater ) pode causar lesões, nomeadamente, a necrose ( morte ) por isquemia dos tecidos da 


medula ou dos nervos da cauda equina que se encontram na parte terminal da medula, sendo que no total 


foram administradas 25ml de lidocaína 2% com adrenalina e 25g de sufentanil em 5 aplicações. Finda a 


intervenção cirúrgica, cerca das 11horas e 30minutos, o A. é transportado para uma cama do serviço de 


cirurgia, sem que tenha sido transmitida nenhuma informação específica a este serviço em relação ao 


ocorrido e à especial vigilância a ter sem ter ido previamente para recobro ( para vigiar a recuperação do 


bloqueio sensitivo e motor provocado pela anestesia que não foi normal ) e sem que tenha sido “pesquisado o 


nível de bloqueio”. 







No dia seguinte, 3 de Maio, o A. continua paralisado e com fortes dores e, depois de solicitado pelo 


Dr. H… novo exame a outro especialista de neurologia do R., é colocada uma hipótese de diagnóstico nova: 


uma lesão neurológica da cauda equina provocada pela técnica anestésica empregue. 


A mãe do A. foi informada de que, ao contrário do que deveria suceder, o A. ainda não movia nem 


sentia as pernas e que tal situação estava relacionada com o acto anestésico”. 


Estes factos não foram alterados no recurso da matéria de facto, sendo assim perante eles que apreciaremos 


a questão da violação das “leges artis”. 


Questão que o recorrente coloca – a nosso ver – pondo em causa não só a verificação da ilicitude e da 


culpa, mas também do nexo de causalidade – quando alega (fls. 698) que são desconhecidos os procedimentos que 


poderiam evitar situação provocada no autor. 


A sentença considerou verificados todos os pressupostos da responsabilidade civil, com a seguinte 


argumentação: 


“(…) 


…aqueles que empreendem uma certa actividade que exige especiais qualificações não deverão contentar-


se em proceder de modo diligente e empenhado, antes deverão referenciar a sua conduta ao padrão de proficiência 


que é legitimo esperar das pessoas que exercem uma tal profissão e que na verdade se lhes exige. 


Sempre que tal perícia e cuidado não são postos em prática, em termos de ser prestado um tratamento 


errado ou deficiente, estamos perante uma actuação negligente, que poderá agravar-se substancialmente quando é 


levada a cabo “contra legem artis”. 


Também a omissão de um tratamento poderá atentar “contra legem artis” no caso de dever ter sido 


efectuado, atentos os cânones específicos e razoáveis da profissão. 


O pessoal hospitalar deve actuar de acordo com o cuidado, a perícia e os conhecimentos compatíveis com 


os padrões por que se regem todos os profissionais de saúde sensatos, razoáveis e competentes do seu tempo. 


Trata-se, pois, de substituir, no âmbito da profissão, o critério do bom profissional ao critério do bom pai de 


família. 


Em última análise, o critério que permitirá avaliar a conduta efectivamente observada é “o do bom 


profissional da categoria e especialidade do devedor” à data da prática do acto. 


O ponto de partida essencial será assim apurar da desconformidade da concreta actuação do agente 


no confronto com aquele padrão de conduta profissional que um profissional dessa área medianamente 


competente, prudente e sensato, com os mesmos graus académicos e profissionais, teriam tido em 


circunstâncias semelhantes, naquela data. 


A partir daqui, e perante o percurso descrito no que concerne à assistência prestada ao A., entende-


se que não existe qualquer dúvida no que concerne ao apuramento da situação clínica do A. e, deste modo, 


quanto ao diagnóstico correcto em relação à sua situação clínica, não se colocando o cerne do problema neste 


âmbito. 


Do mesmo modo, não está em causa, à partida, a eleição da técnica epidural em que se traduziu a 


prática do acto anestésico, pois que os elementos presentes nos autos não evidenciam qualquer situação 


susceptível de colocar em crise o juízo, a opção feita neste domínio. 


Por outro lado, a ilicitude no caso em análise não radica tanto no facto de ter sido puncionada a 


“dura mater”, até por que está assente que a prática do acto anestésico é uma actividade de risco, o que 


também contempla este tipo de situação, impondo-se isso sim questionar a obstinação em prosseguir com a 


aludida técnica anestésica no mesmo local após a perfuração, quando se apurou que uma vez puncionada a 


dura mater, seria prudente a mudança do local ( nível ) da introdução da agulha. 


Assim, perante a matéria de facto provada, não podemos deixar de concluir no sentido de a conduta 


do R. ser tida como ilícita, atenta a falta de prudência no desenvolvimento do procedimento anestésico, 


insistindo na repetição de uma técnica nas circunstâncias descritas, impondo-se destacar que no total foram 







administradas 25ml de lidocaína 2% com adrenalina e 25g de sufentanil em 5 aplicações ( valor que constitui 


o identificado limite não tóxico, o que significa que já antes se impunha uma reflexão sobre a sorte do 


procedimento ), realidade claramente violadora das leges artis, pois que a “dura mater” mantinha-se 


perfurada e, por isso, em condições de permitir a penetração não só da lidocaína, mas também da adrenalina 


cujo contacto directamente com o espaço intra-raquidiano ( no interior da dura mater ) o que pode causar 


lesões, nomeadamente, a necrose ( morte ) por isquemia dos tecidos da medula ou dos nervos da cauda equina 


que se encontram na parte terminal da medula. 


Aliás, em casos como o presente, justifica-se uma inversão do ónus da prova do denominado nexo de 


ilicitude (para alguns autores também denominada “causalidade da violação do dever”), pois que, se através 


da violação de uma “lei da arte” é aumentado o risco de dano, vindo a verificar-se uma lesão localizada 


dentro do círculo de perigos que aquela pretende controlar, deve impor-se ao infractor, para sua exoneração, 


a prova de que o dano se verificou independentemente da violação (vide Jorge F. Sinde Monteiro, “Aspectos 


Particulares da Responsabilidade Médica”, in Direito da Saúde e Bioética, LEX, pp. 133 e ss.). 


No caso em apreço, é manifesto que não foi adoptada uma atitude de prudência que as circunstâncias 


impunham, equacionando uma eventual mudança de técnica ou, ao menos, mudando o local de introdução da 


agulha, o que significa que foi aumentado o risco do dano que sobreveio ao A. - a paraplegia -, lesão que 


inequivocamente se localiza dentro do círculo de perigos que a prudência descrita poderia prevenir, não 


tendo o Réu provado que o dano se produziu independentemente da violação daquela “lei da arte” que 


impunha a referida prudência, pelo que também por esta via se pode afirmar a ilicitude da conduta do Réu. 


(…)” 


O recorrente põe em causa, essencialmente, a parte em que se estabelece uma conexão entre a regra de 


prudência violada e a lesão concretamente verificada. 


É de resto inegável que – como o réu também reconhece – o dano foi de alguma maneira causado pelo acto 


anestésico: “é certo – diz o réu – que esses resultados alguma causa tiveram …”. 


É, todavia, incerto – sustenta o réu - em que medida o acto anestésico causou aquele concreto dano. 


Diz o réu a este respeito que a “ciência médica não é uma ciência exacta” … e por isso “mesmo sabendo-se 


que se trata de uma lesão química provocada pelo anestésico a causa da situação do D…, são desconhecidos 


os mecanismos que a desencadeiam e, por isso, não estão definidos procedimentos para a evitar”. 


A sentença resolveu esta questão, considerando que a paraplégia configura uma “lesão que 


inequivocamente se localiza dentro do círculo de perigos que a prudência descrita poderia prevenir, não 


tendo o réu provado que o dano se produziu independentemente da violação daquela lei da arte que impunha 


a referida prudência, pelo que também se pode afirmar por essa via a ilicitude da conduta do réu” 


Será assim? 


Na verdade, temos por certo e seguro, ter havido violação de uma regra de prudência (legis artis) na 


execução do acto médico: perfuração da dura mater, repetição por três vezes da perfuração e dose de 


anestésico “superior à esperada” (ponto 1.19). Neste quadro, responderam, os Peritos Médicos que seria 


prudente a mudança de local de perfuração, o que não foi feito. 


Também temos por certo e seguro que tal norma de prudência podia ser evitada pelos serviços do réu 


e portanto, tal violação é, neste sentido, culposa, na justa medida em que a culpa consiste na capacidade e 


possibilidade de evitar o facto ilícito gerador do dano. 


O problema destes autos não radica, pois na ilicitude do facto e na culpa, mas sim na imputação do 


resultado. 


Alega o réu que a norma de prudência violada (mudar a posição da introdução da agulha depois de 


perfuração da dura mater) destina-se a evitar – em concreto – que o químico anestésico se introduza no 


espaço intra-raquidiano, provocando a necrose (morte) por isquemia dos tecidos da medula. Ora, não se 


provou – alega o réu - que tivesse havido essa penetração do químico anestésico no espaço intra-raquidiano, 


pelo que – pelo menos – o perigo típico que as regras de prudência concretamente violaram não está provado. 







A nosso ver esta argumentação apenas mostra que não está provado que a lesão do autor seja devida 


a uma circunstância alheia ao acto anestésico. Apesar do acto anestésico ser “uma actividade de risco” (ponto 


1.11. da matéria de facto) o certo é que, quando feito correctamente, os pacientes não ficam paraplégicos. A 


lesão que concretamente resultou do acto médico não é uma lesão típica e normal desse tipo de intervenção, a 


não ser quando algo corre mal, ou pior ainda, quando algo corre muito mal. 


É todavia verdade que o médico não poderá ser pura e simplesmente responsabilizado pelo resultado, 


pois a responsabilidade civil extracontratual pressupõe a ilicitude, a culpa e que o resultado seja uma 


consequência adequada do facto ilícito. 


Impõe-se – por isso, nestes casos - distinguir entre nexo de causalidade, próprio sensu, e o nexo de 


ilicitude, também designado por “causalidade de violação do dever”. SINDE MONTEIRO, Aspectos 


Particulares da Responsabilidade Médica, Direito e Bioética, pág. 148 e seguintes mostra a distinção, entre ambos: 


“Ambos exigem a comparação da situação realmente existente com a que hipoteticamente se verificaria se 


não tivesse tido lugar a conduta contrária à norma. Nenhuma dificuldade se suscita no caso de uma conduta pura 


e simplesmente proibida (v. g. se A dispara sobre B, e o mata, estamos em face de um puro problema de 


causalidade). 


Já não é assim quando se trate de um resultado pura e simplesmente proibido, antes ele pode 


também ser provocado por uma conduta cuidadosa, estando em causa a observância do comportamento 


devido. Agora o comportamento em sentido ontológico (problema do nexo causal) e o juridicamente imposto 


(problema do nexo de ilicitude) encontram-se como que amalgamados, sendo necessária uma verificação de 


duplo grau, indagando primeiro se o resultado é devido à causa real ou produto de outras circunstâncias, e 


em seguida se a observância do comportamento devido teria impedido o evento”” 


O caso destes autos é um daqueles em que a conduta, observando o cuidado devido, é lícita 


(intervenção médica através de um acto anestésico), mas o resultado é proibido (lesão anormal não 


compreendida nos danos necessariamente causados pela conduta permitida). Portanto, em bom rigor, é 


necessário neste caso indagar, primeiro, se a paraplegia é devida ao acto anestésico e, em segundo lugar, se a 


observância do comportamento devido teria impedido o evento. 


Para a indagação destes dois pontos, julgamos ser de aceitar a ideia – sustentada na sentença 


recorrida - de que havendo violação de disposições legais de protecção (ou das legis artis) ocorra uma 


inversão do ónus da prova, desde que o resultado possa ser visto como um dos perigos a evitar com o 


cumprimento de tais regras. Com efeito, se através da violação das “legis artis” é aumentado o risco de dano, 


vindo a ocorrer uma lesão localizada no “círculo de perigos” que a legis artis violada pretende evitar, deve 


impor-se ao infractor a prova de que o dano se verificou independentemente da lesão (SINDE MONTEIRO, 


ob. cit, pág. 150). Ou seja o lesado deve provar factos de onde resulte que o resultado foi causado pelo acto 


anestésico e que esse resultado se localiza no âmbito dos perigos que o escrupuloso cumprimento das legi artis 


pretende evitar. O lesante para afastar o nexo de causalidade entre a violação do dever de cuidado e o 


resultado deve provar que, tal resultado se verificaria ainda que tivessem sido cumpridas as legis artis. 


Devemos esclarecer ainda que o juízo de certeza sobre a prova, nestes casos “… não (é) de certeza lógica, 


absoluta, material, na maior parte dos casos, mas de certeza bastante para as necessidades práticas da vida, de 


certeza chamada histórico-empírica. Quer dizer, o que se forma sobre a base da prova suficiente é, normalmente, um 


juízo de probabilidade, mas de probabilidade elevada a grau tão elevado, que é quanto basta para as exigências 


razoáveis da segurança social” – ALBERTO DOS REIS, C. P. Civil anotado, III, pág. 246, citado no acórdão do 


STA de 20-4-2004, proferido no processo 982/03. Do mesmo modo, para o processo penal, FIGUEIREDO DIAS, 


Direito Processual Penal, Coimbra, 1974, pág. 205, apela a um critério prático adequado, segundo o qual haverá 


certeza jurídica quando o “tribunal tenha logrado convencer-se da verdade dos factos para além de toda a dúvida 


razoável”. 


No caso dos autos é indubitável que: (i) que o resultado (paraplegia) do autor foi causado pelo acto 


anestésico; (ii) o resultado (paraplegia) é um dos perigos que uma anestesia através da técnica epidural 


adequadamente feita se destina a evitar; (iii) as vicissitudes do acto anestésico (perfuração da dura mater, 


repetição por três vezes da infiltração no mesmo local e dose elevada do químico) e o juízo pericial 







considerando que seria prudente a mudança de local, mostram ter havido violação do dever objectivo de 


cuidado (legis artis). 


Com efeito, se a lesão – causada pela anestesia – ocorreu, podemos concluir que se algo correu mal, 


ou mais precisamente, se algo correu tão mal foi porque esse acto anestésico (causador da lesão) não foi feito 


com os cuidados devidos. O Acórdão do STA de 20-4-2004, proferido no processo 982/03, publicado nos 


Cadernos de Justiça Administrativa, 50, pág. 9 e seguintes, também fez uma inferência semelhante. “É que – 


diz o acórdão – estando provado que a perfuração intestinal foi “causada” pela intervenção cirúrgica, temos 


por um lado, a força indiciária do resultado a sinalizar que alguma coisa correu muito mal no procedimento 


médico/cirúrgico de prestação de cuidados de saúde à autora e, por outro lado, a frustração do intento da ré 


de provar que a perfuração intestinal estava incluída no universo dos riscos próprios, comuns e normais da 


cirurgia, circunstâncias convergentes que, no seu conjunto, constituem base probatória bastante de um juízo 


de certeza quanto à violação das regras de arte e/ou do dever geral de cuidado” (pág. 14). 


A inferência feita de que a lesão foi causada pela violação do dever de cuidado (legis artis) poderia 


ainda ser afastada, através da prova de factos que demonstrassem que a paraplegia estava incluída no 


universo de riscos próprios e comuns do acto anestésico praticado. Só deste modo, ficaria abalada a convicção 


sobre o nexo de ilicitude, ou seja, sobre a relação entre o evento e o incumprimento das “legis artis”, inferida 


a partir do resultado anormal indubitavelmente causado pelo acto médico imprudente. Mas, como parece 


óbvio, não é sequer sustentável que a paraplégia seja um risco típico e normal do acto anestésico em causa. 


Na sua alegação o réu refere o depoimento de uma testemunha que diz terem sido reportados 9 casos em todo 


o mundo “semelhantes aos do D…” (fls. 698) o que mostra bem que o resultado não é típico, nem normal – 


sendo até especialmente raro. Ou seja, o réu não conseguiu prova bastante para afastar a inferência acima 


efectuada, segundo a qual a lesão (paraplégia) é um dos perigos que uma anestesia adequadamente feita 


pretende evitar. 


Temos assim demonstrado que o dano se localiza no âmbito dos perigos que uma conduta de acordo 


com as “legis artis” pretende evitar. 


Deste modo para o réu afastar o nexo de causalidade entre a violação do dever de cuidado e o 


resultado deveria ter provar que, tal resultado se verificaria ainda que tivessem sido cumpridas as legis artis 


– o que também não fez. 


Deste modo, os factos assentes são bastantes para imputar aos serviços do réu a lesão sofrida pelo 


autor, na medida em que (i) está provado o resultado, (ii) está provado que o resultado foi causado pelo acto 


anestésico, (iii) está provado que o acto anestésico não foi prudente e (iii) não foi feita a prova de que esse 


resultado, com toda a certeza, pudesse ter outra causa, isto é, que teria ocorrido mesmo que o acto anestésico 


tivesse sido prudentemente praticado.» 


_______________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 13/03/2012 


Processo nº 0477/11 


POLÍBIO HENRIQUES (Relator), António São Pedro e Rosendo Dias José 


  


Sumário: 


I - As leges artis, quando não escritas, são métodos e procedimentos, comprovados pela 


ciência médica, que dão corpo a standards contextualizados de actuação, aplicáveis aos diferentes 


casos clínicos, por serem considerados pela comunidade científica, como os mais adequados e 


eficazes. 







II - Age com culpa, violando o dever objectivo de cuidado, o médico cujo procedimento 


clínico fica aquém do standard técnico/científico da actuação exigível ao profissional médio, nas 


circunstâncias do caso concreto. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«2.2.1 Da violação das leges artis 


A sentença recorrida considerou que, no caso em apreço, a médica especialista, ora Recorrente, 


desrespeitou as regras da arte médica. 


Neste ponto crucial, o tribunal a quo, justificou a desconformidade do seguinte modo: 


“Resulta da matéria assente que a Drª D……. observou o C…… em 23.10.2000, na sequência de pedido de 


23.08.2000, da Drª F……., do Hospital da Póvoa de Varzim (resposta ao facto 54º), sob o diagnóstico de o menino 


apresentar discreto estridor inspiratório e choro com rouquidão desde lactente pequeno, com suspeita de 


laringomalácia, e pedindo observação (resposta ao facto 55º). Sobre a consulta efectuada, a Drª D…… fez o 


seguinte registo clínico: “Rouquidão e choro rouco desde o nascimento. Sem obstrução nasal, sem ronqueira 


nocturna, sem otites, sem amigdalites. Antecedentes pessoais e familiares irrelevantes. Exame objectivo: Otoscopia 


direita e esquerda normal. Orofaringe normal. Rinoscopia anterior normal, algumas secreções espessas. Receita-se o 


Unimer Infantil e Biopental OM. Volta em 03/09/01 – Fibroscopia? 


Será que a marcação da segunda consulta pela Drª D…… para 03.09.01, se afigura desrazoável? 


Entendemos que sim, pelas razões que se passam a expor. 


Em primeiro lugar, o doente em causa — o C…… — tinha, à data da primeira consulta por parte daquela 


médica apenas um ano e oito meses de vida, sendo, portanto, uma criança de tenra idade e, como tal, com menor 


capacidade de expressar sintomas e menor resistência a qualquer tipo de doença em virtude da fragilidade que lhe é 


característica. Por esta razão, merecia um acompanhamento mais próximo por parte da médica, que o deveria ter 


observado não muito tempo depois da primeira consulta, a fim de analisar a evolução dos sintomas que o mesmo 


manifestava e diligenciar no sentido da investigação da doença de que o mesmo padecia ou, pelo menos, para afastar 


potenciais doenças com os mesmos sintomas, tudo no sentido de aproximar-se o mais possível de um diagnóstico 


para, enfim, ser possível o tratamento da criança. Esta circunstância, aliás, releva nos termos da lei, que, como acima 


se referiu, determina que o Estado deve tomar medidas especiais relativamente a grupos sujeitos a maiores riscos, 


tais como as crianças. 


Em segundo lugar, conforme consta do registo clínico da consulta, a Drª D…… ponderou a realização 


futura de exame de fibroscopia, o que, só por si, é um indício de que tinha suspeita sobre a existência de alguma 


doença. Ora, também essa suspeita deveria dar lugar a diligências de investigação sobre a doença do C……, 


diligências estas que não ocorreram, impondo-se ainda notar que, embora em função da natureza do exame em causa 


tal como descrito em sede de julgamento, a sua utilização exija alguma ponderação, tal não significa que não exista 


todo um caminho a percorrer neste domínio. 


Em terceiro lugar, constata-se ainda passividade da médica perante aquilo que própria assentou: 


“Rouquidão e choro rouco desde o nascimento“. É do conhecimento geral que não é normal que uma criança com 


um ano e oito meses tenha rouquidão e choro rouco desde o nascimento, o que nos leva a concluir que, mais uma 


vez se impunham diligências investigatórias sobre a origem de tais sintomas, o que não aconteceu. 


Em quarto lugar, a Drª D…… medicou o C…… com Unimer ínfantil e Biopental OM e marcou consulta 


para quase um ano depois sem cuidar de o observar novamente para saber os efeitos da medicação sobre o mesmo. 


Em quinto lugar, da observação que fez ao C…… a Dr.a D…… não conclui por um diagnóstico de 


qualquer doença — como atesta o respectivo registo clínico - , o que é também indicativo do desconhecimento que 


lhe impunha mais atenção e cuidado. Naturalmente que o tratamento da doença de que padecia o C…… 


pressupunha um prévio diagnóstico ou, pelo menos, a tomada de diligências no sentido de o alcançar ou ainda de 


despistar a ocorrência de outros males. 







Finalmente, importa considerar o que se escreve a fls. 711, no relatório elaborado pelo Instituto de 


Medicina Legal, que complementa o quadro desenhado sobre a actuação da dita médica: “(...) Se atempadamente 


diagnosticados os papilomas da laringe são removidos sem originar graves sequelas para os doentes. (...) “Quer 


dizer, o acompanhamento médico que se exigia seria apto ao diagnóstico da doença de que o C…… padecia — 


papilomatose laríngea - e, desse modo, à remoção do tumor, evitando a asfixia decorrente da obstrução das vias 


aéreas por parte do mesmo, a qual acabou por ter o desfecho traduzido na tetraparésia espástica. 


Face ao exposto, e em suma, a Drª D…… observou o C……. a 23.10.2000 e limitou-se a agendar consulta 


para 03.09.2001, não tendo efectuado diligências investigatórias da doença de que o mesmo padecia nem tendo 


cuidado de saber da evolução dos sintomas e dos efeitos da medicação que a mesma lhe receitou, o que 


consubstancia uma falha nos cuidados e diligência exigíveis a um médico responsável. Na verdade, atendendo a este 


quadro de circunstâncias, seria razoável uma maior brevidade no agendamento da consulta seguinte, no sentido de 


fazer um diagnóstico da doença de que padeceria o C…… Quer dizer, impunha-se um acompanhamento mais 


próximo do C……, o qual deveria passar, pelo menos, pela realização de outros exames para além dos que foram 


realizados aquando da consulta de 23.10.2000 bem como pela observação do C…… em nova consulta com alguma 


brevidade. Assim, a marcação de consulta para um ano após a primeira observação sem ter efectuado diagnóstico 


afigura-se tardia, tendo-se processado ao arrepio das leges artis, entendendo-se por leges artis o conjunto das regras 


de arte médica, isto é, das regras conhecidas pela ciência médica em geral como as apropriadas à abordagem de um 


determinado caso clínico, na concreta situação em que tal contacto ocorre”. 


Os Recorrentes discordam deste entendimento. Argumentam, em síntese, que, no caso concreto, a conduta 


da Drª D……, especialista em otorrinolaringologia, respeitou o padrão da boa prática médica. E isto pelas seguintes 


razões essenciais: (i) a criança foi por ela observada uma única vez, apresentando-se assintomática; (ii) concordou 


com a hipótese de laringomalácia, dado que os sintomas clínicos descritos na carta da médica pediatra que 


encaminhara o paciente para consulta de especialidade, são os mais frequentes num possível diagnóstico daquela 


patologia, com um peso probabilístico de 75% em todos os casos de estridor inspiratório; (iii) a laringomalácia é 


uma patologia que, na maior parte dos casos (cerca de 85%) evolui favoravelmente, com resolução espontânea; (iv) 


a fibroscopia é um exame invasivo, realizado em bloco operatório, com anestesia geral, com riscos inerentes; (v) no 


quadro descrito a opção conservadora adoptada (medicação+ recomendação à mãe para que contactasse a 


especialista em caso de agravamento dos sintomas + reavaliação prevista para daí a onze meses) respeitou as 


prescrições das regras da arte médica, para a situação concreta. 


São estes os contornos do dissídio a dirimir, neste ponto do recurso. 


As leges artis são regras a seguir pelo corpo médico no exercício da medicina. Umas são normas 


escritas, contidas em lei do Estado (Vide, por exemplo, o art. 13º do DL nº 282/77, de 5 de Julho (Estatuto do 


Médico)) e/ou em instrumentos de auto-regulação (vejam-se as prescrições do Código Deontológico da Ordem 


dos Médicos e as que estão vertidas em guias de boas práticas ou protocolos de actuação). Outras, na sua 


maioria, são regras não escritas, são métodos e procedimentos, comprovados pela ciência médica, que dão 


corpo a standards contextualizados de actuação, aplicáveis aos diferentes casos clínicos, por serem 


considerados pela comunidade científica, como os mais adequados e eficazes. (Cfr., a propósito, Sónia 


Fidalgo, “Responsabilidade Penal Por Negligência No Exercício da Medicina Em Equipa”, p. 74 e segs.) 


No caso concreto, não se aponta à médica otorrinolaringologista que observou o menor C…… a 


violação de qualquer norma técnica escrita 


Deste modo, cumpre ao tribunal indagar se, tendo em conta as condições concretas em que actuou, 


aquela médica especialista respeitou, ou não, o standard técnico/científico de comportamento que lhe era 


exigível na abordagem do caso clínico singular. 


E para saber se aquela profissional se desviou do padrão de actuação que devia e podia seguir, tem 


de proceder-se a um juízo póstumo de avaliação no qual, para ser o mais objectivo possível, deve o tribunal, 


primeiro, postar-se na situação “primordial”, no estado inicial, reconstituindo o caso clínico, tal como o 


mesmo se apresentou à Drª D…… na consulta de 23 de Outubro de 2000 e, segundo, despindo-se do 


conhecimento da posterior evolução real do caso, comparar o que a médica fez com o que os ditames coevos 


das leges artis lhe determinavam que fizesse. 







Posto isto, temos uma criança, com cerca de 22 meses de idade, enviada à consulta, por parte da médica 


pediatra assistente, com descrição dos sintomas por ela anteriormente observados (discreto estridor inspiratório e 


choro com rouquidão desde lactente pequeno), que lhe fizeram suspeitar de laringomalácia e determinaram o pedido 


de observação por especialista em otorrinolaringologia 


Na consulta do doente a Drª D…… observou e registou o seguinte: 


“Rouquidão e choro rouco desde o nascimento. 


Sem obstrução nasal, sem ronqueira nocturna, sem otites, sem amigdalites. 


Antecedentes pessoais e familiares irrelevantes. 


Exame objectivo: Otoscopia direita e esquerda normal. 


Orofaringe normal. 


Rinoscopia anterior normal, algumas secreções espessas. 


Na situação descrita o que fez a Drª D…….? 


De acordo com a matéria de facto provada, medicou o doente com Unimer infantil e Biopental OM e 


marcou nova consulta para 3 de Setembro de 2001, deixando sob interrogação a hipótese de, então, proceder a uma 


fibroscopia. 


E o que mandavam as leges artis, o(s) standard(s) de actuação adoptados pelos 


otorrinolaringologistas? 


Não o sabendo, por si, por não ter formação médica, e por não haver regulamentação escrita da 


matéria, o tribunal a quo socorreu-se da opinião de vários peritos. 


Pediu uma consulta técnico – científica ao Instituto de Medicina Legal e ouviu em audiência de 


julgamento (vide acta a fls. 779) quatro médicos otorrinolaringologistas (2 assistentes graduados, um 


Professor universitário e o Presidente da Sociedade Portuguesa de Otorrinolaringologia), testemunhas 


arroladas pelo Réu e pelas Chamadas. 


Colhida a informação, o tribunal de 1ª instância respondeu não provado ao quesito 73º da base 


instrutória, cuja formulação era a seguinte: “Este é o procedimento habitual em relação a doentes com 


suspeita de laringomalácia, quando os sintomas são ligeiros?” 


E explicou porquê. Diz-nos, na motivação da decisão sobre este ponto da matéria de facto, que a 


resposta negativa teve por base “o teor do doc. de fls. 709 a 712 dos autos (consulta técnico-científica do 


INML), que mereceu total credibilidade por parte do tribunal”, cumprindo ainda notar, neste ponto, “que tal 


elemento, não só pelas garantias de imparcialidade que oferece, como pela competência técnica que tem que 


ser reconhecida ao seu Autor, conduziu o Tribunal, sem hesitações, à resposta acima apontada, não tendo a 


demais prova produzida a virtualidade de fornecer elementos bastantes para colocar em crise o que ficou dito 


naquele domínio”. 


Para boa compreensão, passamos a transcrever, na parte que interessa, o conteúdo da consulta técnico – 


científica do Instituto Nacional de Medicina Legal: 


“73 – Este é o procedimento habitual em relação a doentes com suspeita de laringomalácia quando os 


sintomas são ligeiros? Não. Quando se suspeita de laringomalácia o procedimento habitual inclui a visualização da 


laringe através da realização de fibroscopia laríngea para efectuar o diagnóstico diferencial com outras patologias. 


78 – Na consulta de 23.10.2000 o doente foi devidamente observado e avaliado segundo as “leges artis”, 


não sendo de exigir à médica que o observou qualquer outro comportamento ou conduta? Respondido na resposta ao 


quesito 73.” 


Estas respostas, categóricas, vindas de quem vêm, e sem contra - prova que abale o seu poder de persuasão, 


são arrimo seguro para, como bem fez o tribunal a quo, inferir que, na consulta de 23.10.2000, a criança foi 


observada e avaliada num procedimento clínico que, por não ter incluído a realização de fibroscopia laríngea, ficou 


aquém do standard técnico/científico de actuação que era exigível à Drª D……, médica especialista em 







otorrinolaringologia, que, na circunstância, exercia no Hospital Maria Pia, no Porto, estabelecimento de saúde que 


“estava munido dos meios – humanos, físicos e técnicos – capazes do diagnóstico e cura da doença do C……” (vide 


ponto 2.21. do probatório supra). 


E não colhe a argumentação dos Recorrentes votada a demonstrar que, no caso concreto, a prática clínica 


conservadora adoptada era, igualmente, conforme às boas práticas. 


Repetindo, para relembrar, alegam os Recorrentes que: (i) a fibroscopia é um exame invasivo, cuja 


realização envolve riscos; (ii) a criança apresentava-se assintomática, isto é, sem estridor inspiratório e que, havia 


uma boa razão para Drª D……. concordar com a hipótese de laringomalácia - os sintomas clínicos descritos na carta 


da médica pediatra que encaminhara o paciente para consulta de especialidade, são os mais frequentes num possível 


diagnóstico daquela patologia, com um peso probabilístico de 75% em todos os casos de estridor inspiratório; (iii) 


que a laringomalácia é uma patologia que, na maior parte dos casos (cerca de 85%) evolui favoravelmente, com 


resolução espontânea; (iv) por consequência a decisão de não realizar imediatamente o exame, de aguardar pela 


evolução da situação, marcando nova observação ao paciente para cerca de 11 meses depois, recomendando à mãe 


que contactasse a especialista em caso de agravamento dos sintomas, era uma boa decisão, de acordo com as 


exigências das leis da arte médica. 


Porém, estes argumentos não convencem, pelas razões que passamos a enunciar. 


Primeiro, porque o Instituto de Medicina Legal diz que “a fibroscopia é um método de diagnóstico de 


eleição em caso de dificuldade respiratória em crianças de um ano de idade” e “quando se suspeita de 


laringomalácia o procedimento habitual inclui a visualização da laringe através da realização de fibroscopia 


laríngea para efectuar o diagnóstico diferencial com outras patologias”. Portanto, se é o melhor de todos os 


métodos e deve ser de prática habitual, inculca-se a ideia, cientificamente fundada, de que, no caso concreto, 


as vantagens da fibroscopia sobrelevavam os riscos da realização do exame. 


Segundo, porque se, como dizem os Recorrentes, de acordo com os conhecimentos da ciência médica 


era de 75% a probabilidade estatística de o estridor inspiratório corresponder à existência de laringomalácia, 


então, no caso concreto, havia, igualmente, uma probabilidade estatística remanescente, de 25%, de a criança 


padecer de outra das patologias conhecidas associadas àquele mesmo sintoma. O que equivale a dizer que a 


médica especialista, ao confiar no diagnóstico de laringomalácia com base no peso estatístico desta patologia 


específica, não podia ignorar que a margem de erro possível era de 25%. Este é um intervalo demasiado largo 


para ser negligenciado e reclamava da médica a atitude proactiva, referida pelo Instituto de Medicina Legal, 


para chegar a um diagnóstico diferencial. Tanto mais, quanto lhe era exigível que soubesse, e sabia, que entre 


as patologias possíveis, associadas ao estridor inspiratório, embora de incidência rara, se contava a 


papilomatose laríngea, tumor mucoso e benigno da laringe, recidivante, cuja capacidade de proliferação é 


intensa e origina a obstrução da via aérea (vide, pontos 2.15, 2.42 e 2.44 do probatório supra), doença que 


pode ser de grande gravidade quando não diagnosticada e tratada a tempo. 


Portanto, nas condições descritas, a melhor decisão teria sido avançar, de imediato, com a 


fibroscopia. 


Terceiro, porque a ideia de que a opção conservadora adoptada, se não foi a melhor, foi, ainda assim, uma 


boa decisão alternativa, de acordo com as regras da arte médica, não é sustentável, neste caso. 


Na verdade, na opção por não fazer imediatamente a fibroscopia, de não fechar o diagnóstico e 


“esperar para ver”, sempre seria exigível à médica que, por força dos seus conhecimentos especializados, 


previsse e deixasse em aberto a hipótese de o doente padecer de papilomatose laríngea. E, conhecida a 


severidade dos potenciais perigos desta patologia para a saúde da criança, era-lhe, também, exigível, não só, 


que mantivesse o paciente sob apertada vigilância, mas também, que informasse a família e o médico 


assistente, este em cumprimento do disposto no art. 112º/2 do Código Deontológico. 


Ora, neste ponto, está assente que a consulta teve lugar em 23 de Outubro de 2000 e que a médica 


agendou nova observação para o dia 3 de Setembro de 2001. Provou-se ainda que o Hospital Maria Pia não 


tem serviço de urgências e que, de acordo com o procedimento habitual os doentes são mantidos em vigilância 


recomendando-se aos pais que estejam atentos e voltem ao Hospital no caso de progressivo agravamento de 


sintomas (pontos. 2.36 e 2.38 do probatório supra e respostas aos quesitos 73º e 74º) 







Mas não se provou (nem foi alegado) que o médico pediatra assistente tivesse sido informado. 


E não se provou, igualmente, que, na consulta deste caso singular, a mãe da criança tenha sido 


alertada de particulares perigos e/ou de especiais cautelas a observar no futuro. 


Veja-se, a respeito, a resposta de não provado aos quesitos 61º a 63º da base instrutória e a motivação 


respectiva consignada pelo tribunal a quo, a fls. 795 que, por ser eloquente quanto à formação da convicção do 


julgador, passamos a transcrever: 


“A resposta negativa aos factos 61º a 63º decorre também de não constar do registo clínico a advertência de 


medidas a tomar bem como da circunstância de a Autora, em sede de depoimento de parte, ter relatado que a Drª 


D……. não deu importância aos sintomas referenciados pela mãe aquando da consulta, tendo afirmado, segundo a 


mesma, que as queixas se deviam a “mimos” por se tratar do primeiro filho, não obstante a Autora ter insistido na 


rouquidão persistente do C……. Mais referiu a Autora que não esteve cinco minutos no consultório, não tendo a 


médica sequer levantado a camisola e auscultado o C…… e que a Drª D…… não a questionou sobre antecedentes 


familiares nem lhe disse para tomar qualquer precaução, de modo que, não existem dados que permitam afirmar pela 


positiva a matéria relativa às informações prestadas pela Drª D……. na consulta em apreço.” 


Deste modo, no caso concreto, sem prova de ter sido prestada à mãe a informação devida relativamente aos 


sinais de alerta e a especiais precauções, fica o prazo longo previsto para a nova observação da criança, como sinal 


objectivo de um comportamento médico que, não pode, com razoabilidade, considerar-se adequado ao 


acompanhamento vigilante, atempado e cuidadoso de um caso em que é previsível que possa revelar-se um tumor 


laríngeo de intensa capacidade de proliferação e de obstrução da via aérea. 


Improcedem, pois, as alegações dos Recorrentes, nesta parte. 


2.2.2 Da culpa 


Alega a Drª D……. (conclusão 13ª) que não pode assacar-se-lhe negligência. 


Ora, quanto a este requisito da responsabilidade civil extracontratual, diremos apenas que, em razão de todo 


o exposto no ponto anterior, é para nós claro que a Recorrente, nas circunstâncias do caso concreto, violou o dever 


objectivo de cuidado na observação/avaliação clínica do C……., que podia e devia ter agido de outra forma, que o 


seu comportamento ficou abaixo do standard técnico/científico que era exigível a um otorrinolaringologista médio e 


que, por consequência a sua conduta é culposa, passível de um juízo de reprovação por parte do direito, à luz do 


critério normativo do art. 487º/2 do C. Civil.» 
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Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 12/04/2012 


Processo nº 0798/11 


ANTÓNIO MADUREIRA (Relator), António São Pedro e Rosendo Dias José 


 


Sumário: 


II - Constitui actuação ilícita e culposa, por violadora das leges artis da medicina e do 


funcionamento dos serviços hospitalares da rede pública abaixo dos moldes que lhes são exigidos de 


acordo com os padrões standard estabelecidos para esses estabelecimentos do serviço nacional de 


saúde, a assistência prestada por um hospital público a uma criança de 11 meses, que veio a falecer 


com meningite bacteriana cerca de 20 horas após ter dado entrada no seu serviço de urgência, em 







que : (i) havendo, ab initio, suspeitas de que padecia de meningite, esteve cerca de duas horas sem 


ser examinada por um médico; (ii) só após sete horas nos serviços de urgência, foi internada em 


pediatria, em regime de isolamento; (iii) demorou mais de seis horas a ser-lhe efectuada a punção 


lombar, meio apropriado ao diagnóstico definitivo da meningite; (iv) só mais de duas horas depois 


da realização dessa punção lombar lhe foi administrada a terapêutica específica para a doença. 


III - A demora na assistência, na realização de exames complementares de diagnóstico e na 


administração da medicação aconselhada são de considerar causais da morte, pois que, a meningite, 


embora sendo uma situação clínica grave, potencialmente letal, não é sempre geradora da morte 


dos pacientes, sendo, desde que atempada e devidamente tratada, estatisticamente curável entre 


90% a 95% dos casos, pelo que é fortemente provável que, se a criança tivesse sido tratada 


devidamente, não teria ocorrido a sua morte. E, assim sendo, as referenciadas condutas não são de 


considerar indiferentes na produção do dano, pelo que é de considerar verificado o nexo de 


causalidade entre as condutas ilícitas e culposas referenciadas em II. e a morte dessa criança. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«2. 2. 2. 1. Facto ilícito: 


De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do referido DL n.º 48 051, factos ilícitos são “os actos jurídicos 


que violem as normas legais e regulamentares ou os princípios gerais aplicáveis e os actos materiais que infrinjam 


estas normas e princípios e ainda as regras de ordem técnica e de prudência comum que devam ser tidas em 


consideração”. 


A sentença recorrida considerou ilícita a actuação do Réu, em virtude de, no essencial, este, quer através da 


actuação da R. médica C….., quer através de atrasos dos seus serviços no atendimento do D…… e na realização dos 


exames complementares de diagnóstico que se impunham, não lhe ter prestado a assistência recomendável, que lhe 


devia e podia ter prestado. 


As situações que no fundo foram consideradas geradoras dessa ilicitude são as seguintes: (i) ter o D…… 


dado entrada nos serviços de urgência por volta do meio dia do dia 7/4/1991 e apenas ter sido chamado para ser 


atendido às 14H15; (ii) haver fortes suspeitas de sofrer de meningite, tendo ficado em condições de efectuar a 


aconselhável punção lombar a partir das 18H00, apenas ter sido determinada a sua colocação em regime de 


isolamento às 21H00, só ter sido nele instalado às 22H30 desse dia e a punção lombar apenas ter sido feita às 00H30 


do dia seguinte; (iii) apenas lhe ter sido administrada a terapêutica protocolar, a partir das 2H30 deste mesmo dia. 


Considerou, portanto, que houve violação das leges artis por parte da R. médica e deficiente funcionamento 


dos serviços, geradora de demoras na prestação dos cuidados de saúde disponibilizados. 


 


Relativamente à violação das leges artis, a sentença recorrida apresentou o seguinte discurso 


fundamentador: 


“… 


No caso que agora se julga, compete apreciar toda a actuação do R. Hospital e, principalmente da R. 


Médica, não só as suas actuações positivas, mas e essencialmente, as suas omissões, em ordem a apurar se foi 


violado algum dever geral de cuidado ou alguma das regras que enforma o procedimento e a actuação médica devida 


e razoavelmente expectável. 


… 







Por conseguinte, para a análise do cumprimento do dever objectivo de cuidado imposto pelo acatamento 


das leges artis, é necessário esclarecer, concretamente, o comportamento dos RR. quanto ao tratamento que 


proporcionaram ao pequeno D……, bem como a evolução desse mesmo tratamento, quer em termos de selecção dos 


actos médicos praticados, quer em termos de apreciação da oportunidade em que tais actos médicos foram 


praticados, nomeadamente, no que se refere à decisão de realização dos exames complementares de diagnóstico e à 


terapêutica adequada. 


Comecemos pela R. Médica: 


Em conformidade com o descrito nos pontos 3 e 4 do probatório, a R. Médica observou o pequeno D…… 


nos serviços de urgência do Hospital R. cerca das 15:30 horas do dia 07/04/1991, tendo-lhe administrado um xarope 


e um supositório em virtude da criança, naquela altura, se apresentar com 38,6° de febre (cfr. pontos 10, 18, 19 e 20 


dos factos provados). 


Importa referenciar que, no momento em que a R. C…… observa o pequeno D…… pela primeira vez, este 


vem já acompanhado do boletim de transferência do Centro de Saúde do Cartaxo, que descreve que a criança teve 


40º de febre, vómitos e sonolência desde a manhã, que lhe foi administrada medicação (paracetamol e brufen) e que 


continua com sonolência intensa. No mesmo boletim vem registada a solicitação de que o pequeno D…… seja 


observado por especialista em pediatria, bem como a solicitação de exames complementares de diagnóstico, 


concretamente, análises, radiologia e possível punção lombar (cfr. pontos 2, 13, 14 e 15 da factualidade provada). 


As 16:15 horas, a R. C…… solicitou vários exames complementares de diagnóstico, dentre os quais, a 


punção lombar (cfr. ponto 5) que, no entanto, não veio a ser realizada de imediato atenta a informação prestada pela 


A. mãe de que o pequeno D…… tinha caído no dia anterior. Por esse motivo, foi determinada a realização de exame 


radiológico ao crânio para verificação de existência de eventual fractura, com possível hemorragia (cfr. ponto 6 dos 


factos). 


Cerca das 21:00 horas, a R. Médica propôs o internamento do pequeno D…… no Serviço de Pediatria do 


R. Hospital, informando os AA. de que o seu filho poderia estar com meningite (cfr. pontos 7 e 22). 


A entrada efectiva do pequeno D…… no Serviço de Pediatria do R. Hospital ocorreu cerca das 22:30 horas 


(cfr. ponto 24), tendo sido colocado em isolamento (cfr ponto 12), a colheita para a realização das análises e da 


punção lombar foi efectuada cerca das 00:30 horas (cfr. pontos 24 e 25) e a terapêutica foi iniciada cerca das 02:30 


horas (cfr. pontos 12 e 26 do probatório). 


O estado do pequeno D…… agravou-se ao longo do dia e madrugada dos dias 07/04/1991 e 08/04/1991, 


mantendo febre alta e com ataques convulsivos (cfr. ponto 27), culminando com uma paragem cardio-respiratória 


cerca das 08:00 horas que motivou a sua transferência para o Serviço de Neonatologia para colocação em respiração 


artificial (cfr. ponto 28). 


O pequeno D…… faleceu cerca das 09:15 horas do dia 08/04/1991, com 11 meses de idade (cfr. ponto 1 


dos factos provados). 


A causa da morte foi uma meningite bacteriana (cfr. ponto 29), provocada por Haemophilus Influenzae tipo 


B (cfr. ponto 11). 


Ora, atentando na factologia acabada de descrever, é inevitável o sentimento de perplexidade que advém da 


lentidão com que a R. Médica C…… agiu no caso vertente. 


Com efeito, ainda que dum modo altamente duvidoso e provisório, no momento em que a R. C…… 


observou a criança pela primeira vez, esta já vem acompanhada duma solicitação - a avaliar por médico com 


especialidade em pediatria, é certo - de punção lombar, o que, obviamente, e em conjunto com os outros sintomas 


apresentados pelo pequeno D…… (febre, vómitos, prostração), indiciava como hipótese de diagnóstico uma 


meningite. 


E o que é certo é que a R. C…… não descartou tal hipótese, uma vez que, cerca das 16:15 horas, solicitou a 


realização de punção lombar, O que significa que a R. admitiu, ab initio, e suspeitou que o pequeno D…… poderia 


sofrer de meningite (cfr. pontos 8 e 9 dos factos). 


No entanto, tal punção lombar apenas viria a ser realizada cerca das 00:30 horas, já no dia seguinte. 







O que poderá explicar, então, tal hiato temporal? 


Da factologia assente consta que, logo após a R. C…… ter solicitado a realização da punção lombar, a A. 


mãe informou que o menino havia caído no dia anterior Nesse seguimento, a R. entendeu ser adequado sustar a 


realização de punção lombar e fazer exame radiológico ao crânio no sentido de apurar da eventual existência de 


fractura e possível hemorragia. 


Com efeito, neste aspecto, e considerando o que dimana dos pontos 40 e 46 do probatório, a actuação da R. 


Médica não merece qualquer reparo, pois que, o traumatismo craniano constitui uma situação clínica emergente, 


sendo que a punção lombar poderia provocar uma compressão brusca ao nível cerebral, colocando em risco a vida 


da criança. 


Acrescente-se que, também emerge da factualidade que a R. Médica, a partir do momento em que a A. mãe 


referenciou a queda da criança no dia anterior, sofreu um corte no seu raciocínio de diagnóstico que, até àquele 


momento, incluía seguramente a hipótese clínica de meningite (cfr. pontos 2, 5, 8, 9, 10 e 45 dos factos provados). 


Porém, a hipótese do pequeno D…… ter fractura ou traumatismo craniano foi definitivamente posta de 


parte cerca das 18:00 horas (cfr. ponto 21). 


Por conseguinte, afastada aquela contra-indicação médica para a realização da punção lombar, não há 


qualquer dúvida que esta deveria ser realizada o mais celeremente possível, uma vez que tal implicou, naturalmente, 


a reposição do raciocínio de diagnóstico que anteriormente vinha a ser desenvolvido pela própria R.. Ou seja, a R. 


prefigurou, de novo, a hipótese de diagnóstico clínico de meningite. 


Aliás, foi precisamente a suspeita clínica de que o pequeno D…… poderia ter meningite que ditou a 


decisão de internamento no Serviço de Pediatria e em isolamento, visto que, é a própria R. que, na ficha de 


observação clínica, escreve: Por não haver melhorias e haver suspeita de S. de Brudzinsky foi proposto o 


internamento (cfr. pontos 11 e 12). 


E o que se encontra provado no ponto 47 não é bastante para afastar o que acabou de se expôr, pois que, no 


se contestando o acerto científico da afirmação de que um hematoma, com hipertensão craniana, pode não ser 


detectado pelas radiografias cerebrais feitas [ao pequeno D……], a verdade é que não só está provado que a 


hipótese de traumatismo foi afastada pelas 18:00 horas, como a própria R. demonstra que a descartou, dado que, o 


que ditou a sua decisão de internar a criança em isolamento, pelas 21:00 horas, foi a suspeita de meningite e não de 


qualquer outra patologia. 


Por outro lado, decorre do provado no ponto 30 que, face à suspeita da possibilidade de meningite, em 


virtude do diagnóstico inicial de eventual existência de sinais meníngeos, a Punção Lombar devia ter sido feita, pelo 


menos, logo após haver sido afastada a hipótese de que o D…… tinha fractura craniana. Isto é, logo após as 18:00 


horas. Sendo certo que, nesta altura, mantinham-se todas as condições que tinham infundido a suspeita clínica de 


meningite, uma vez que não tinha ocorrido qualquer alteração na situação clínica do D…… (cfr. ponto 35). 


Com efeito, a meningite bacteriana é de extrema gravidade e pode ter um processo galopante, sendo o seu 


diagnóstico difícil, quer por não resultar directa e imediatamente da mera observação clínica - necessitando de 


comprovação através de exames complementares de diagnóstico -, quer porque a febre, a prostração e os vómitos 


constituem sintomas de inúmeras doenças infantis (cfr. pontos 41 e 42). Portanto, é inequívoco que a R. Médica 


deveria ter determinado a realização da punção lombar o quanto antes após o afastamento da hipótese de 


traumatismo craniano. 


E a circunstância dos sintomas apresentados pelo pequeno D…… serem comuns a várias doenças infantis, 


sendo de valorizar pela R. Médica aquando da observação e da formulação de um diagnóstico possível, não interfere 


com as conclusões que temos vindo a retirar. 


Com efeito, precisamente porque o quadro sintomático apresentado pelo D…… poderia indiciar outras 


patologias, é que importava - e se impunha no caso concreto - que a R., em vez de manter o pequeno D…… em 


observação durante várias horas, procedesse de imediato à realização e solicitação de exames complementares de 


diagnóstico - designadamente, a punção lombar -, em ordem à identificação da patologia do D……. Principalmente, 


tendo em atenção que havia suspeita de meningite. 







Contudo, como resulta dos autos, não obstante a hipótese clínica do pequeno D…… padecer de meningite 


sempre ter estado presente no horizonte de diagnóstico da R. Médica C……, com excepção do período temporal 


entre as 16:15 e as 18:00 horas do dia 07/04/1991, o que é certo é que a punção lombar só foi realizada às 00:30 


horas do dia 08/04/1991. Mediaram, portanto, cerca de seis horas e meia entre o momento em que deveria ter sido 


realizada a punção lombar ao pequeno D…… e o momento em que a mesma foi efectivamente realizada. 


Ora, não se vislumbra qualquer razão de carácter médico ou clínico que possa explicar ou justificar tal 


dilação temporal, nem dos autos decorre o que quer que seja que a possa explicar. 


Destarte, é imperativo concluir que a R. Médica agiu com manifesta desconsideração das regras técnicas 


que orientam a prática clínica, pois que resulta à saciedade dos factos provados que deveria ter procedido à punção 


lombar logo após as 18:00 horas, altura em que foi afastada a hipótese de traumatismo craniano. 


Adicionalmente, cumpre mencionar que, apesar da suspeita e da hipótese clínica de meningite, no tocante 


ao D……, ter surgido na mente da R. Médica ab initio, esta apenas se decidiu pelo internamento mais de cinco horas 


depois da primeira observação da criança. Uma vez mais, a R. C…… não actuou de acordo com as regras de 


prudência específicas da sua profissão, dado que estas aconselham o internamento imediato perante uma situação de 


suspeita de meningite, em conformidade com o que se encontra plasmado no ponto 33 da factualidade assente. 


Finalmente, também a actuação da R. Médica é merecedora de censura no que concerne ao momento em 


que administra a terapêutica ao pequeno D……, cerca das 02:30 horas e já depois de obtidos os resultados principais 


da punção lombar (cfr. pontos 26, 12 e 11 do probatório). 


É que, a ciência médica propende para o entendimento de que, havendo fortes suspeitas clínicas, 


designadamente de exame de observação, que conduzam à meningite, pode iniciar-se imediatamente a medicação 


específica, mesmo antes de conhecidos os resultados das análises e Punção Lombar, dada a demora na obtenção dos 


resultados laboratoriais (cfr. ponto 32), sendo que, os riscos da aplicação da medicação específica para a meningite, 


mesmo antes de conhecidos os resultados definitivos da Punção Lombar, são diminutos (cfr. ponto 33). 


Por conseguinte, e como resulta do que está assente no ponto 34, na situação do pequeno D…… poder-se-


ia, pelo menos, ter iniciado imediatamente o tratamento antibiótico (logo após a realização da punção lombar, 


entenda-se), ao invés de, como fez a R. C……, esperar cerca de duas horas para lhe administrar a terapêutica 


antibiótica protocolar. Realmente, como demonstra o registo descrito nos pontos 11 e 12, a terapêutica administrada 


ao pequeno D…… é constituída por um coktail de antibióticos considerados adequados ao tratamento dos tipos de 


meningite mais frequentes. O que faz sentido, uma vez que, no momento em que a R. administrou a terapêutica 


protocolar ao pequeno D…… suspeitava que a causa da meningite pudesse ser Neisseria meningitidis. No entanto, 


cerca de meia hora depois, recebeu a informação de que se tratava de Haemophilus lnfluenzae tipo B. 


Sendo assim, (cfr ponto 48) apresenta-se incompreensível o pejo da R. C…… em não administrar ao 


pequeno D……, após a realização da punção lombar, de imediato a terapêutica protocolar. De resto, e como se viu, 


veio a fazê-lo mesmo antes da bactéria responsável pela meningite estar identificada. 


Adita-se a todo este leque argumentativo um outro argumento, que tem a ver com o facto do resultado de 


alguns exames ser, muitas vezes, tardio porque a caracterização bacteriana completa e definitiva só ocorre após 


antibiograma, que carece de cultura de cerca de 24 horas para desenvolvimento da bactéria a identificar com vista à 


identificação definitiva (cfr ponto 43). O que impõe que o clínico não deva esperar pela identificação completa da 


bactéria, considerando que se trata de uma doença de evolução galopante e agressiva. 


Destarte, sopesando todos os factos e circunstâncias que decorrem dos autos, não pode deixar de se concluir 


que a R. Médica deveria ter actuado de modo mais célere. Na verdade, as suas opções de actuação, nomeadamente, a 


decisão de despistar a hipótese de traumatismo craniano, a decisão de internar o pequeno D……, de o submeter a 


punção lombar e a terapêutica protocolar que lhe administrou, são concordantes com a prática clínica e com o que a 


ciência médica recomendava ao tempo para tais situações e quadros clínicos. 


Todavia, a censura que fazemos recair sobre a actuação da R. Médica não se estriba nessas opções, mas sim 


na delonga excessiva e injustificada que a mesma imprimiu na sua prática clínica quanto ao pequeno D……. 


Realmente, pese embora os riscos que sempre poderão existir em situações como aquela que agora se nos 


depara, afigura-se-nos no entanto que, dadas as concretas circunstâncias do caso, a boa técnica ou a boa prática 


aconselhavam uma conduta ou a uma cautela diversa daquela que a R. Médica assumiu. 







É que, sendo a meningite bacteriana uma doença de evolução muito rápida, em alguns casos fulminante, 


detentora de uma enorme agressividade, e por vezes letal, e, registando-se no caso em discussão - como decorre dos 


autos - suspeita de que a criança pudesse padecer de tal patologia, tudo aconselhava maiores cautelas e 


fundamentalmente uma maior rapidez, sob pena de a vida da criança correr sérios riscos o que, como resulta dos 


autos, se veio a verificar através do mais trágico desfecho, que foi a morte do pequeno D……, ainda um bebé. 


Neste sentido, não tendo sido respeitada a cautela ou prudência, bem como aquele especial cuidado que na 


situação se impunha, a conduta da R. consubstancia uma clínica desajustada, violadora das leges artis, e por isso 


integrante da ilicitude nos termos abrangentes como ela é configurada pelo disposto no art° 6° do DL 48.051, 


enquanto omissão ofensiva das “regras técnicas e de prudência comum” ou o “dever geral de cuidado”, onde se 


inclui a situação em apreço que deu origem a uma deficiente prestação de serviço de saúde.” 


E, relativamente ao deficiente funcionamento dos serviços, foi o seguinte esse discurso: 


“A actuação do R. Hospital é igualmente merecedora, quanto a nós, de censura, não só pela actuação do seu 


agente, a R. Médica C……, como também pela actuação e organização dos seus serviços. 


Efectivamente, consta do probatório que os AA., apesar de terem chegado ao serviço de urgência do R. 


cerca do meio-dia, apenas foram chamados para serem atendidos cerca das 14:15 horas (cfr. pontos 13 e 10 do 


probatório), o que é absolutamente incompatível com a celeridade que impõe o tratamento de uma situação em que 


estava colocada a hipótese de meningite, atributiva de prioridade na prestação de cuidados de saúde, visto que, 


configura até uma ameaça para a saúde pública. 


Em segundo lugar, tendo a R. Médica proposto o internamento do pequeno D…… pelas 21:00 horas, o 


mesmo só veio a realizar-se cerca das 22:30 horas. Facto este que sucedeu num contexto em que a suspeita do 


D…… sofrer de meningite era já fortíssima. 


Ora, é cristalino que o estado do pequeno D……. e, principalmente, o diagnóstico provável da sua 


patologia implicavam uma actuação, por parte dos serviços do R., muito diferente daquela que lhe foi concedida. 


É cristalino que, quer o estado do pequeno D……, quer o diagnóstico provável da sua patologia - desde 


logo porque a R. Médica indicou que o mesmo deveria ser internado em isolamento -, reclamavam da parte dos 


serviços do R. uma actuação absolutamente célere e diligente, incompatível não só com uma demora injustificada de 


cerca de uma hora e meia na realização do internamento no serviço de pediatria, mas também como com o perigo 


que uma meningite provável representa para a saúde das outras crianças que se encontravam naquela altura no 


serviço de urgência do R.. 


E o mesmo se diga quanto à demora na realização da punção lombar após a efectivação do internamento - 


cerca de duas horas -, quando o quadro clínico do pequeno D…… já se tinha agravado e deteriorado visivelmente. 


Ora, nos termos do art.° 88°, nº 1, do Estatuto Hospitalar, aprovado pelo Decreto-Lei n° 48.357, de 


27/04/1968, e da Base XIV da Lei n°48/90, de 24 de Agosto (Lei de Bases da Saúde), os hospitais da rede pública 


estão legalmente incumbidos de prestar aos utentes a melhor assistência possível, facultando-lhes, com prontidão, 


diagnóstico e tratamento cientificamente correctos. 


No caso em apreço, como se deixou exposto, o R. não actuou de acordo com os padrões standard exigíveis 


e existentes na rede pública de assistência hospitalar, que impõem, no mínimo, uma actuação pronta e eficaz no caso 


de uma patologia como a meningite - que até se encontra submetida a regras e procedimentos estabelecidos pela 


Direcção-Geral de Saúde -, quer ao nível da celeridade no tratamento e internamento, quer ao nível da realização de 


exames de diagnóstico complementares, compatível com o equipamento técnico disponível em cada estabelecimento 


hospitalar. 


Pelo que, a conduta do R. Hospital, quer através do seu agente administrativo (a R. Médica), quer devido à 


deficiente organização e funcionamento da sua estrutura administrativa, merece também a nossa censura.” 


Em suma, considera ter havido actuação ilícita do R. hospital, em virtude do D…… ter tido uma assistência 


abaixo do nível que é exigível numa estabelecimento da rede pública nacional de saúde, não por erros de diagnóstico 


ou de medicação de qualquer dos agentes do R., mas sim por atrasos inadmissíveis a vários níveis, concretamente no 


primeiro atendimento e no internamento em regime de isolamento, na realização de exames complementares de 


diagnóstico e na administração da medicação específica para a meningite. 







 


O recorrente discorda da verificação desses atrasos, defendendo inexistir uns e tentando desvalorizar ou 


mesmo até justificar outros. 


 


Os recorridos, por sua vez, aplaudem a sentença, que consideram inatacável do ponto de vista jurídico e 


justa do ponto de vista humano. 


 


Vejamos, então, de que lado está a razão. 


A sentença recorrida considerou que foram violadas as leges artis e que houve deficiente funcionamento 


dos serviços. 


A violação das leges artis imputa-a ao facto de, perante fortes suspeitas de meningite desde a primeira 


consulta, a R. médica apenas ter ordenado o internamento em regime de isolamento do D…… cerca de 5 horas mais 


tarde, de ter demorado algumas horas a determinar a realização da punção lombar, que apenas foi feita cerca de 


6H30 após o D…… estar em condições de a efectuar e de apenas lhe ter ministrado a medicação específica para a 


meningite duas horas após a realização dessa punção lombar. A deficiência no funcionamento dos serviços do 


hospital imputa-a, em síntese, ao facto do D…… ter demorado cerca de duas horas desde que deu entrada nos 


serviços de urgência do R. hospital até ser chamado para ser atendido pela primeira vez, de, tendo sido determinado 


o seu internamento, em isolamento, em pediatria às 21H00, só nele ter sido instalado às 22H30 e ainda de, depois de 


isolado nesse serviço, ter demorado cerca de duas horas a ser-lhe feita a punção lombar. 


 


2. 2. 2. 1. 1. Violação das leges artis: 


A sentença recorrida considerou que a R. médica violou as leges artis. 


Conforme se escreveu no recente acórdão deste Supremo Tribunal de 13 do corrente mês (recurso n.º 


447/11), “As leges artis são regras a seguir pelo corpo médico no exercício da medicina. Umas são normas 


escritas, contidas em lei do Estado (Vide, por exemplo, o art. 13º do DL nº 282/77, de 5 de Julho - Estatuto do 


Médico) e/ou em instrumentos de auto-regulação (vejam-se as prescrições do Código Deontológico da Ordem 


dos Médicos e as que estão vertidas em guias de boas práticas ou protocolos de actuação). Outras, na sua 


maioria, são regras não escritas, são métodos e procedimentos, comprovados pela ciência médica, que dão 


corpo a standards contextualizados de actuação, aplicáveis aos diferentes casos clínicos, por serem 


considerados pela comunidade científica, como os mais adequados e eficazes (cfr., a propósito, Sónia Fidalgo, 


“Responsabilidade Penal Por Negligência no Exercício da Medicina Em Equipa”, p. 74 e sgs).” 


No caso concreto, não se aponta à R. médica ou a qualquer outro profissional de saúde do R. hospital 


a violação de qualquer norma técnica escrita. 


Pelo que cumpre ao tribunal, aplicando os referenciados princípios, indagar se, tendo em conta as 


condições concretas em que actuou a R. médica, a mesma respeitou, ou não, o standard técnico/científico de 


comportamento que lhe era exigível na abordagem do caso clínico em apreciação. 


E, continuando a citar o referido aresto, “…, para saber se aquela profissional se desviou do padrão 


de actuação que devia e podia seguir, tem de proceder-se a um juízo póstumo de avaliação no qual, para ser o 


mais objectivo possível, deve o tribunal, primeiro, postar-se na situação “primordial”, no estado inicial, 


reconstituindo o caso clínico, tal como o mesmo se apresentou à Drª … e, segundo, despindo-se do 


conhecimento da posterior evolução real do caso, comparar o que a médica fez com o que os ditames coevos 


das leges artis lhe determinavam que fizesse”. 


In casu,a violação dessas leges artisnão foi considerada por a R. médica não ter tomado as opções 


concordantes com a boa prática clínica recomendadas pela ciência médica, mas sim com base na delonga 


excessiva que imprimiu nessa prática clínica, concretamente no internamento em pediatria do D……, na 


realização da punção lombar e na administração da medicação específica. 







 


Começando pelo internamento em pediatria, ou seja pela sua retirada dos serviços de urgência e a 


colocação neste serviço no referenciado regime de isolamento, temos que este só foi determinado às 21H00 


(facto n.º 22 do probatório), quando havia suspeitas de meningite desde as 15H30, fortemente consolidadas às 


16H15 com a solicitação de realização da punção lombar (facto n.º 5). E que, em casos de suspeitas de 


meningite, o internamento é aconselhável (facto n.º 33). Pelo que, tendo a Ré demorado cerca de 5 horas a 


determinar esse internamento, é imperioso concluir que não actuou de acordo com as regras que uma boa 


prática clínica impunham, pois que, para além do perigo para os outros doentes, deixou o D……, que se 


encontrava numa situação de grande debilidade, exposto a riscos acrescidos, face ao contacto com esses 


doentes. 


E a isto o que contrapõe o recorrente? No fundo, que não havia um diagnóstico de meningite, mas 


simples suspeitas e que só perante aquele o isolamento era recomendável. O que manifestamente não procede, 


pois que, como foi referido, o isolamento é aconselhável perante simples suspeitas. 


Na verdade, tal é o que resulta do facto n.º 33, apurado na sequência da resposta ao quesito n.º 26 da 


base instrutória, no qual era perguntado se “em casos de suspeita de meningite é aconselhável o 


internamento”, resposta essa que o “tribunal a quo” fundamentou solidamente nos depoimentos de 


variadíssimos profissionais de saúde, designadamente o depoimento de parte da R. médica, de vários outros 


médicos especialistas, nomeadamente de um Professor de Medicina Legal da Universidade de Valência e da 


Chefe de Serviços da Unidade de Infecciologia Pediátrica do Hospital D.ª Estefânia, bem como na perícia de 


fls 295-295 dos autos, feita pelo Instituto Nacional de Medicina Legal. 


 


Passando à apreciação do atraso na realização da punção lombar, começamos por salientar que a 


sentença recorrida a imputa à R. médica, configurando-a como violação das leges artis, e também ao 


deficiente funcionamento dos serviços. À R. médica por ter demorado mais de três horas a providenciar pela 


sua realização e aos serviços por terem demorado cerca de 3H30 a realizá-la, após a R. médica a ter prescrito. 


Considerando que o R. hospital é o responsável por ele a qualquer título e que o seu tratamento em 


conjunto expressa melhor a sua amplitude, assim o iremos fazer. 


E esse atraso é indiscutível, como a sentença recorrida bem demonstrou. 


Relembrando e sintetizando, temos que o R. suspeitou que o D…… tinha meningite e que a R. médica 


admitiu, ab initio, que ele podia sofrer dessa doença (factos n.º 8 e 9), pois que o diagnóstico inicial foi “ … sinais 


meníngios – s de Brudzinski”, tanto assim que a R. médica solicitou a realização de uma punção lombar (facto n.º 


5), que é o mais fiável meio complementar de diagnóstico dessa doença, às 16H15. 


Admitindo que as suspeitas de fractura craniana tornaram desaconselhável a realização da punção 


(factos n.ºs 6, 46 e 47), essa realização devia ter sido efectuada a partir das 18H00. 


Na verdade, a partir dessa hora foi definitivamente posta de parte a hipótese de traumatismo craniano (n.º 


21), pelo que, face ao diagnóstico inicial e que o estado do D…… até piorava, a punção lombar devia ser feita 


imediatamente. Tal é o que resulta do facto n.º 30, segundo o qual “Face ao diagnóstico inicial de eventual 


existência de sinais meníngeos, a Punção Lombar devia ter sido feita, pelo menos, logo após haver sido afastada a 


hipótese de que o D…… tinha fractura craniana”. Facto esse que resulta das respostas aos quesitos 22.º e 23.º, 


segundo os quais “Face ao diagnóstico inicial, de existência de sinais meníngeos, a punção lombar devia ser feita o 


mais rapidamente possível” (22.ª) e “devia ter sido feita pelo menos logo após ter havido confirmação de que o 


D…… tinha fractura craniana (23.º). Quesitos esses cujas respostas foram fundamentados nos credíveis elementos 


que já foram mencionados para a resposta relativa ao isolamento do doente e que até apontam para a possibilidade 


da punção ser feita antes. Mas, a partir dessa hora, não há dúvidas. 


Porém, a R. médica só retomou as diligências para a sua realização às 21H00, quando determinou o 


seu internamento, em isolamento. 


E os serviços competentes apenas a efectuaram às 00H30 do dia seguinte. Isto é, a punção, que devia 


ter sido feita imediatamente, demorou 6H30 a ser realizada. 







De acordo com o facto n.º 31, “O atraso na assistência, na realização dos exames complementares de 


diagnóstico necessários e imprescindíveis à identificação da doença atrasaram o diagnóstico atempado e a sua 


terapêutica”. 


Assim sendo e tendo em conta a gravidade da doença, que pode ter um processo galopante, a 


actuação da R. médica não foi cautelosa nem diligente e houve deficiente funcionamento dos serviços, com o 


que foi posto em causa a identificação atempada da doença e a sua terapêutica (facto n.º 31). 


E perante isto, o que contrapõe o recorrente? Que a punção lombar é muito dolorosa, praticamente 


insuportável numa criança, e não se assume de ânimo leve, que as sintomatologias apresentadas pelo D…… 


eram comuns a várias doenças infantis, dificultando o diagnóstico, e que a suspeita de meningite só ganhou 


consistência quando foi ordenado o internamento do menor em pediatria (isolamento), para ser efectuada 


punção lombar, pelas 22H30, sendo todas as anteriores suspeitas meras hipóteses diagnósticas. Pelo que 


conclui que só houve uma demora de duas horas na realização da punção lombar. 


Mas, mais uma vez, a sua posição não pode vingar. 


Com efeito, a punção pode ser difícil para quem a ela se submete, mas essa dificuldade não pode 


justificar que se não faça quando deve ser feita. Esta necessidade é que prevalece na sua realização e, in casu, 


como resulta do expendido era necessária. 


O facto de as sintomatologias apresentadas pelo D…… serem comuns a várias doenças infantis não 


afasta que entre essas doenças fosse considerada a meningite, como foi efectivamente, pelo que havia que ter 


os procedimentos que a gravidade desta doença aconselhava. 


Finalmente, não é verdade que o único facto que sustenta a suspeita de meningite seja a colocação do 


D…… em isolamento e, consequentemente, que só a partir das 22H30 tenha existido essa suspeita, como defende o 


recorrente, pois que ela existiu desde a primeira consulta, às 15H30, só tendo ocorrido a entrada em isolamento do 


D…… a essa hora precisamente por ter sido feita retardadamente e sem justificação plausível, como já se 


demonstrou a respeito dela. 


 


Finalmente, consideramos, mais uma vez concordando com a sentença recorrida, que houve violação 


das leges artis na administração da medicação específica para a meningite, constituída por um coktail de 


antibióticos considerados adequados para o tratamento dos tipos de meningite mais frequentes, pois que esta 


pode iniciar-se, em casos de forte suspeita de meningite, como era o caso, mesmo antes do conhecimento do 


resultado definitivo da punção lombar (n.º 33) e demorou cerca de 2 horas a ser administrada. 


O recorrente discorda, defendendo que a administração de antibióticos podia ser prejudicial para o 


D……, pelo que só perante a confirmação da doença através dos resultados analíticos da punção, que precisa 


de uma cultura de 24 horas, devia ser efectuada. 


Mas, também nesta parte carece de razão. 


Com efeito, o que resultou da factualidade provada, com base nos elementos recolhidos dos 


depoimentos e das perícias dos técnicos referenciados, foi que não devem ser administrados antibióticos antes 


da realização da punção, dado poder prejudicar os resultados das análises desta, mas que, uma vez efectuada, 


“Havendo fortes suspeitas clínicas, designadamente de exame de observação, que conduzam à meningite, 


pode iniciar-se imediatamente a medicação específica, mesmo antes de conhecidos os resultados das análises e 


Punção Lombar, dada a demora na obtenção dos resultados laboratoriais” (facto n.º 32), pois que “Os riscos 


da aplicação da medicação específica para a meningite, mesmo antes de conhecidos os resultados definitivos 


da Punção Lombar, são diminutos” (facto n.º 33). E, concretamente, que, na situação do D…… “… poder-se-


ia ter começado imediatamente o tratamento antibiótico (n.º 34), sendo que, “O atraso na realização da 


Punção Lombar e, consequentemente, do início da terapêutica com a administração do antibiótico, diminuiu 


as possibilidades de sobrevivência do D…… (n.º 36). 


Os factos são eloquentes e demonstrativos do atraso injustificado na administração da terapêutica 


antibiótica, sendo certo que a R. médica acabou por administrar essa terapêutica muito antes do período de 


cultura das análises defendido pelo recorrente e até mesmo antes das análises que iam sendo conhecidas e que 







vierem indicar um agente infeccioso diferente daquele de que se suspeitava (Hemophilus e não Neisseriae), 


pois que administrou os antibióticos às 2h30 e o resultado desta última análise apenas foi conhecido às 3H00 


(cfr. factos n.º 11 e 26). 


É, pois, de concluir, como a sentença recorrida, que houve atraso na administração da medicação 


adequada e, como tal, violação das leges artis da medicina. 


 


2. 2. 2. 1. 2. A deficiência no funcionamento dos serviços do hospital imputa-a a sentença recorrida, 


em síntese, ao facto do D…… ter demorado cerca de duas horas desde que deu entrada nos serviços de 


urgência do R. hospital até ser chamado para ser atendido, de ter demorado cerca de 1H30, após a 


prescrição, a ser colocado em regime de isolamento e ainda de, depois de isolado, ter demorado cerca de duas 


horas a ser feita a punção lombar. 


A sentença recorrida considera terem-se verificado todos estes atrasos (de cerca do meio dia até às 


14H15, das 21H00 até às 22H30 e das 22H30 até às 0H30, respectivamente) e que os mesmos não são 


aceitáveis, não respeitando os padrões standard de atendimento e tratamento exigidos na rede de saúde 


pública hospitalar. 


O recorrente defende que o D…… chegou ao Serviço de Urgência do hospital às 13H15 e saiu às 


13H45 para apenas voltar às 15H30, pelo que não se verificou qualquer atraso censurável, sendo certo que, 


tendo faltado às chamadas das 14H15 e das 14H45, como faltou, os AA. contribuíram para um atraso na 


consulta de 1H15. Quanto ao isolamento defende que consiste no internamento em pediatria, para onde o 


D…… foi efectivamente transferido às 22H30, correspondendo as 21H00 referenciadas como a determinação 


de internamento à requisição de exames. E, quanto à demora de duas horas na realização da punção, após o 


internamento em isolamento, não as considera relevantes, considerando ainda que, neste interim, foram 


recolhidos exames anteriormente requisitados. 


Apreciando, mais uma vez não lhe atribuímos razão. 


Com efeito, está provado que o D…… se dirigiu às instalações do R. hospital cerca do meio-dia (facto n.º 


13 do probatório). Este facto resulta da resposta dada ao quesito 1.º, que se fundou, para além dos documentos 


hospitalares que o recorrente invoca, no depoimento de várias testemunhas, como resulta da fundamentação do 


acórdão de resposta à matéria de facto (fls 735), pelo que tal matéria não pode ser alterada, dado se não verificarem 


os pressupostos estabelecidos no artigo 712.º, n.º 1, do CPC. 


E, em face dela, houve, de facto, uma demora de cerca de duas horas no atendimento de uma criança 


com suspeitas de meningite, o que é bastante tempo. E o facto do D…… se ter ausentado para o Hospital do 


Cartaxo, que determinou um atraso efectivo de 1H15 no seu primeiro atendimento no hospital do Réu, pode 


concorrer com ele, mas não afasta esse atraso. 


Quanto à demora no internamento, ela também está provada (factos n.ºs 12 e 22), que resultam das 


respostas aos quesitos 13.º e 15.º, fundamentados também em depoimentos, de parte e de testemunhas, pelo 


que também não podem ser alterados. 


E essa demora também é de valorizar, pelo contacto a que o D…… esteve sujeito, no serviço de 


urgência, com outros doentes. 


Finalmente, no que respeita à demora na realização da punção lombar, consideramos que o atraso 


aqui imputável é de considerar englobado no atraso global de 6H30, de que já tratamos em 2.2.2.1.1.. 


 


2. 2. 2. 1. 3. Em face de todo o exposto, consideramos, em conclusão, que improcedem todas as críticas 


dirigidas à sentença recorrida, que demonstra profunda e desenvolvidamente, com arrimo em abundante e 


consagrada doutrina e em consolidada jurisprudência, através de precisa e clara subsunção dos factos ao regime 


jurídico aplicável, a verificação do requisito facto ilícito. 


Com efeito, o R. hospital, quer através da sua agente R. médica, que violou as leges artis nos moldes 


expendidos, quer através da sua estrutura organizacional, que não respondeu às necessidades assistenciais que lhe 







foram solicitadas nos moldes que são exigidos aos hospitais de acordo com os padrões standard estabelecidos para 


os serviços nacionais públicos de saúde, teve uma actuação ilícita de acordo com o definido no artigo 6.º do DL n.º 


48 051, de 21/11/1967. 


Pelo que é de confirmar, nesta parte. 


 


2. 2. 2. 2. Culpa: 


Relativamente a este requisito, discorreu a sentença recorrida: 


“(…) 


A culpa consiste no nexo de imputação ético- jurídico existente entre o agente e o facto, exprimindo uma 


ligação reprovável ou censurável da pessoa com o facto, e deve ser apreciada em concreto, visto que respeita ao lado 


individual e subjectivo do facto ilícito. 


Pode revestir a modalidade de dolo ou negligência, que se expressa na medida da diligência devida, sendo 


que, a negligência concernente a facto negativo corresponde à omissão de um dever de diligência. 


… 


A negligência consubstancia-se na omissão do comportamento exigível do agente, podendo falar-se, ainda, 


em negligência consciente e inconsciente. A primeira sucede quando o agente prevê os efeitos da sua conduta, mas 


por incúria, leviandade, precipitação ou desleixo crê na sua não verificação, e só por isso não toma as providências 


necessárias para o evitar. Na segunda situação, o agente não chega sequer a representar como possíveis os danos, 


não concebendo portanto a possibilidade de o facto se verificar. 


Para além das modalidades descritas supra, é ainda relevada a designada culpa funcional ou culpa de 


serviço, que sucede por deficiência do normal funcionamento do serviço, por deficiente organização ou falta de 


controlo, de vigilância ou fiscalização exigíveis em determinadas funções, ou de outras falhas que se reportam ao 


serviço como um todo. 


O Código Civil, no art.° 487°, n.° 2, estabelece que, na ausência de outro critério legal, a culpa é 


apreciada pela diligência de um bom pai de família, em face das circunstâncias de cada caso. O legislador 


pretendeu, pois, que a diligência relevante para determinação da culpa é a que um homem normal teria em 


face do circunstancialismo do caso concreto. 


No âmbito da responsabilidade civil extracontratual da administração, o art.° 4°, n.° 1 do Decreto-


Lei N.° 48 051 consagra que a culpa dos titulares do órgão ou agentes é apreciada nos moldes do art.° 487° do 


Código Civil, isto é, determina que a bitola da diligência exigível seja a do homem médio. 


No caso versado, impõe-se uma modelação do critério citado, pelo menos, para o R. Hospital, pois 


que, o critério da diligência de um bom pai de família, em face das circunstâncias de cada caso, transposto 


para o campo da responsabilidade civil dos entes públicos, supõe a referência ao funcionário ou agente zeloso 


e cumpridor. 


Por outra banda, como refere o Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo prolatado em 20/04/2004, no 


processo 0982/03, “C..) dada a sobreposição dos conceitos (cf. Jorge Ribeiro de Faria, “Da Prova Na 


Responsabilidade civil Médica – Reflexões Em Tomo do Direito Alemão”, in Revista da FDUP, 1, p. 117 e, entre 


outros, os acórdãos deste Supremo Tribunal de 1998.11.26 – rec° n°42545, de 1999.07.08 – rec° n°43956, de 


1998.01.21 – rec° n°42 975, de 2001.02.13 – rec°n° 46706 e de 2003.09.24 – rec° n°1864/02), provada a ilicitude 


por violação do dever de diligência técnica exigível na assistência à autora, está, do mesmo passo, provada a 


culpa funcional da ré, censura que assenta no defeituoso funcionamento dos seus serviços, abaixo do standard 


médio de actuação que deles se poderia razoavelmente espera”. 


De resto, “(...) como ensina ANTUNES VARELA, Das Obrigações em Geral, agir com culpa, significa 


actuar em termos de a conduta do agente merecer a reprovação ou censura do direito. E essa conduta será reprovável 


quando o lesante em face das circunstâncias concretas da situação “podia e devia ter agido de outro modo” (Acórdão 


da mesma Instância de 16/03/2005, proferido no processo 01069/02). 







Que é o mesmo que dizer: “(...) In casu, (...), existirá culpa se os médicos dos serviços do Réu devessem 


e pudessem ter tido condutas diferentes daquelas que tiveram e que produziram o resultado danoso que lhes é 


imputado, ou seja, se não actuaram com os deveres de cuidado e de competência (conhecimentos técnicos) 


que lhes eram exigidos, em função da actuação de um médico de diligência e capacidade médias. 


E, como bem salientou a sentença recorrida, “as suas intervenções não foram concordantes com as 


correctas legis artis, em omissão culposa dos deveres que lhes cumpria observar, uma vez que podiam e 


deviam ter diagnosticado e prescrito o adequado tratamento ao doente, evitando o seu falecimento”, donde 


resulta que é censurável e, como tal, culposa, a sua actuação. 


Culpa que consideramos verificar-se efectivamente e que resulta do que acima foi expendido com mais 


pormenor relativamente ao requisito facto ilícito e que nos dispensamos de repetir, porquanto, tal como vem 


considerando a nossa jurisprudência, nesta espécie de responsabilidade, as condutas dos agentes, decorrentes do 


desrespeito dos deveres de cuidado e de aplicação das técnicas adequadas, preenchem simultaneamente os requisitos 


facto ilícito e culpa” (Ac. do STA, de 29/11/2005, no processo 0729/05). 


As considerações vindas de expender permitem, assim, fundar um juízo de culpa quanto aos RR.”. 


O recorrente pretende afastar a culpa precisamente com os mesmos argumentos com que pretendeu 


afastar o facto ilícito, não a tendo sequer individualizado, mas antes tratado no âmbito da conduta (facto 


ilícto). 


E fê-lo por, segundo se depreende das suas alegações, corroborar o entendimento perfilhado na nossa 


jurisprudência, de que nesta espécie de responsabilidade, as condutas dos agentes, decorrentes do desrespeito dos 


deveres de cuidado e de aplicação das técnicas adequadas, preenchem simultaneamente os requisitos facto ilícito e 


culpa (Ac. do STA, de 29/11/2005, proferido no processo 0729/05, citado na sentença recorrida). 


Sufragando-se também esta posição, terá de se concluir que, não tendo o recorrente conseguido afastar o 


requisito facto ilícito, como se considerou no ponto anterior, pelas mesmas razões não consegue afastar a 


culpa. 


Na verdade, em razão de todo o exposto nesse ponto, fica claro que a R. médica violou o dever 


objectivo de prudência e cautela na avaliação e na prescrição terapêutica do D……, que podia e devia ter 


agido de forma mais célere e que, por isso, o seu comportamento ficou abaixo do nível standard de actuação 


exigível a um médico médio, pelo que a sua conduta é culposa, ou seja, passível de um juízo de reprovação 


por parte do direito, à luz do critério normativo do art. 487º/2 do C. Civil. O mesmo acontecendo 


relativamente ao R. hospital, cujos serviços não prestaram a assistência, em função do tempo que demoraram 


a observar o D……, a cumprir a determinação do seu isolamento (com internamento em pediatria) e a 


efectuar-lhe a prescrita punção lombar, de acordo com os padrões standard exigíveis e existentes na rede 


pública de assistência hospitalar. 


Pelo que se verifica o requisito culpa, tal como considerou, e bem fundamentou, a sentença 


recorrida.» 


______________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação do Porto de 1/03/2012 


Processo nº 9434/06.6TBMTS.P1 


FILIPE CAROÇO (Relator), Pinto de Almeida e Maria Amália Rocha  


 


I - Embora a responsabilidade civil médica possa ser contratual e aquiliana, estando em 


causa actos médicos contratados entre o médico e o paciente é daquela que se trata, configurando 


um contrato de prestação de serviços. 







II - Por força desse contrato, o médico deve agir, prudente e diligentemente, segundo os 


conhecimentos científicos então existentes, cabendo-lhe a obrigação principal de tratamento que 


pode desdobrar-se em diversas prestações, tais como: observação, diagnóstico, terapêutica, 


vigilância e informação. 


III - Neste tipo de responsabilidade, a culpa é aferida pelo padrão de conduta profissional 


que um médico medianamente competente, prudente e sensato, com os mesmos graus académicos e 


profissionais, teria tido em circunstâncias semelhantes, na data da prática do facto ilícito. 


IV - Ao lesado compete fazer a prova da violação das leges artis, por parte do médico, ou 


seja, da ilicitude da sua conduta, enquanto a este cabe demonstrar que não teve actuação culposa. 


V - Age com culpa o médico radiologista que procede a exames de um feto às 12 e 19 


semanas de gestação e elabora os correspondentes relatórios fazendo constar neles que a gravidez 


tinha evolução favorável e compatível com o tempo gestacional e que o bebé era perfeitamente 


normal, quando acabou por nascer, às 38 semanas, com síndrome polimalformativo e com 


patologias que seriam detectáveis por um radiologista normal. 


VI - O erro de diagnóstico das patologias e a omissão do inerente dever de informação 


impediram a grávida de beneficiar do regime legal de interrupção voluntária da gravidez, violando 


assim o seu direito à autodeterminação, enquanto direito de personalidade, pelo que, existindo o 


necessário nexo de causalidade, o médico é responsável pelos prejuízos daí emergentes. 


 


______________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 17/01/2013 


Processo nº 9434/06.6TBMTS.P1.S1 


ANA PAULA BOULAROT (Relatora), Pires da Rosa  e Maria dos Prazeres Pizarro Beleza 


  


Sumário: 


- Há um erro médico, quando ocorra uma falha profissional, não intencional, consistente 


numa deformada representação da realidade, in casu, imagiológica, decorrente das ecografias que 


foram efectuadas à Autora. 


- Por parte dos Réus houve uma conduta ilícita e culposa, pois poderiam e deveriam ter 


agido de outro modo face à constatação inequívoca de malformações do feto, traduzindo-se a 


violação do dever cuidado na preterição da leges artis na matéria de execução do diagnóstico 







porque este deveria ter conduzido à aferição das aludidas malformações, atentos os meios 


empregues em termos de equipamento e tendo em atenção a preparação privilegiada do Réu. 


 


Excerto parcial do texto da decisão: 


«1.1.2.Dos pressupostos da responsabilização contratual dos Réus. 


Insurgem-se os Réus, além do mais contra o Acórdão impugnado, uma vez que na sua tese, brevitatis causa, 


não estão estabelecidos válida e comprovadamente os pressupostos de que dependeria a responsabilização contratual 


do médico ecografista pela deficiente realização do exame ecográfico, e pela consequente não prestação da 


informação correcta à mulher grávida, a Autora, pelos danos patrimoniais inerentes ao agravamento das condições e 


necessidades de vida da mãe da criança deficiente, posto que a atitude contratual dos Réus se restringiu à (não) 


prestação de informação correcta, com afectação e perturbação da vontade da titular do direito à informação, não 


podendo ter sido interpretado, como foi, o artigo 142º do Código Penal, como se houvesse um direito subjectivo a 


interromper a gravidez. 


Vejamos então. 


Como resulta da factualidade assente, alíneas F), G) e J) e resposta ao ponto 12. da Base Instrutória, a 


Autora efectuou com os Réus as ecografias que se impunham fazer atento o estádio da sua gestação, sendo certo que 


os resultados que lhe foram transmitidos em termos dos relatórios elaborados pelo Réu foi de “gravidez com 


evolução favorável e compatível com 12 semanas e 6 dias de gestação, a controlar às 20/21 semanas”, cfr 


documentos de fls 110 a 112 e subsequentemente a propósito do segundo exame ecográfico realizado em 17 de 


Julho de 2003, constatou-se o seguinte: «Em todos os casos, o relatório do Segundo R. conclui que a gravidez é 


normal e com evolução favorável, referindo expressamente: - “anomalias morfofuncionais – não evidenciadas” – 


doc. de fls 112;- cabeça, coluna e membros – visualizados” – doc. de fls 113.». 


Quer dizer, o Réu M, médico pertencente ao corpo clínico da Ré, pessoa com conhecimentos e capacidades 


acima da média, tendo sido nomeado membro da “Royal Society of Medicine” – organização inglesa de grande 


prestígio na área da medicina a nível mundial, sendo que aquela Ré possui um corpo clínico formado por 


profissionais competentes, actualizados permanentemente no campo da imagiologia, como resulta das alíneas L) e 


M) da matéria assente, estava nas melhores condições não só para no âmbito da especialidade que exerce, a 


radiologia, efectuar nas melhores condições os exames ecograficos à Autora, posto que o equipamento utilizado era 


o certo e adequado, como se concluiu no ponto 85. da Base Instrutória, acrescendo ainda a circunstância de ainda ter 


ficado apurado o seguinte: «A actuação clínica dos médicos ecografistas implica a manipulação cuidada da sonda 


ecográfica e gel de contacto, procurando captar o feto nos vários ângulos que proporcione uma completa 


“visualização ecográfica”. (Ponto 84. da BI); E o equipamento utilizado nas ecografias a que se referem os exames 


realizados pela A tem de ser, como foi, um equipamento certo e adequado - Sendo correcta a técnica adoptada de 


deitar a grávida na marquesa em posição de decúbito dorsal com o ventre totalmente descoberto, com colocação de 


gel de contacto e execução do exame através do deslizamento de uma sonda ecográfica sobre o gel e toda a cavidade 


abdominal, deixando a grávida em condições de conforto para si própria e, em consequência, para o próprio feto. 


(Ponto 86. da BI); Devendo ainda o exame ser realizado em local com condições de luminosidade ténue e utilizado 


monitor ecográfico de alta resolução. (Ponto 87. da BI); -Os exames efectuados à A foram-no de acordo com os 


parâmetros atrás descritos. (Ponto 88. da BI)» 


Daqui deflui que os exames ecográficos foram efectuados nas melhores condições e por um dos melhores 


especialistas na sua área. 







Todavia, não obstante as conclusões a que o Réu chegou nos relatórios elaborados e supra mencionados de 


que a gravidez da Autora era normal, apresentando uma evolução favorável, não se detectando quaisquer 


irregularidades, o que é certo é que no segundo dos referidos exames, foi efectuada avaliação fetal, econometria 


fetal, exame à anatomia fetal, à placenta e ao líquido amniótico, sendo tal exame denominado ecografia morfológica, 


que analisa toda a anatomia fetal e detecta a grande maioria das malformações graves, permitindo, além do mais, 


avaliar os marcadores ecográficos de anomalias cromossômicas e/ou genéticas, e uma análise sistemática e completa 


da morfologia fetais como: 1. crânio (forma e ossificação); 2. cérebro; 3. face (lábios, palato, globo ocular, 


cristalino, osso nasal, mandíbula, maxilar); 4. orelhas (implementação e formato); 5. coluna (cervical, toráxica, 


lombar); 6. nuca; 7. tórax; 8. coração; 9. abdómen; 10. rins; 11. bexiga; 12. estômago; 13. fígado e intestino; 14. 


membros (pernas, pés, braços, mãos e dedos); 15. genitais. (Ponto 11. da BI) 


 Por outro lado e no que à economia da presente questão concerne, igualmente se apurou que: 


«- A imagem fetal às 19-20 semanas de gestação representa graficamente um organismo com escassos 


centímetros de comprimento, sendo o diâmetro biparietal entre 40 e 49mm, com um tamanho médio de 45mm. 


(Ponto 91. da BI) 


- No exame ecográfico não há qualquer resultado de diagnóstico alcançável fora do contexto da intervenção 


do equipamento ecográfico, com a sua falibilidade intrínseca própria. (Ponto 92. da BI) 


- A captação e visualização de imagens do feto pode captar/fotografar uma aparência que a 


progressão/evolução fetal dissipará, seja por factores genéticos de surgimento diferido, seja por factores 


medicamentosos ou outros. (Ponto 93. da BI) 


- O relatório correspondente à “leitura” que o ecografista faz das imagens por si captadas destinam-se ao 


médico assistente da utente, cabendo a estes profissionais, e a outros que eventualmente intervenham no apoio 


assistencial à grávida, de novo o visionamento das imagens. (Ponto 94. da BI) 


- Agindo segundo as actuais exigências das leges artis, com os conhecimentos científicos existentes na 


época, e actuando de acordo com um dever objectivo de resultado, seria visualizável a um médico radiologista, pela 


análise das películas juntas de fls 110, 111, 113 e 114, as seguintes patologias: 


1. agenesia de ambos os braços e antebraços; 


2. membro inferior direito com pé boto e ausência de 2 dedos; 


3. membro inferior esquerdo com sindactilia do 2º e 3º membros; 


4. hipoplasia e hipoglossia da mandíbula; 


5. nariz largo; 


6. hipogenesia dos membros; 


7. micropénis. (Ponto 15. da BI) 


- Ou, pelo menos, seriam detectáveis indícios da mesmas, que deveriam constar dos relatórios efectuados, 


permitindo um diagnóstico definitivo através de novos exames. (Ponto 16. da BI) 


- O mesmo diagnóstico se exigiria à Primeira e Segundo RR.. (Ponto 17. da BI) 


- As referidas malformações eram definitivas e irreversíveis. (Ponto 18. da BI)». 


De todo este complexo factual pode-se concluir sem qualquer margem para dúvidas que por parte 


dos Réus houve uma conduta ilícita e culposa, pois poderiam e deveriam ter agido de outro modo face à 


constatação inequívoca de malformações do feto, traduzindo-se a violação dever cuidado na preterição da 







leges artis na matéria de execução do diagnóstico porque este deveria ter conduzido à aferição das aludidas 


malformações, atentos os meios empregues em termos de equipamento e tendo em atenção a preparação 


privilegiada do Réu, o médico M, cujos conhecimentos científicos, como demonstrado ficou, estão acima da 


média, o que nos conduz à sua responsabilização contratual tal como decidido se encontra pelas instâncias, 


inexistindo qualquer circunstância susceptível de afastar a presunção de culpa que sobre os mesmos impende, 


de harmonia com o preceituado o no artigo 799º, nº1 do CCivil, cfr o apontado Ac STJ de 4 de Março de 2008 


(Relator Fonseca Ramos), in www.dgsi.pt. 


Aliás, como constatado ficou nas instâncias, nem os Réus lograram demonstrar que tivesse ocorrido 


qualquer evento subsequente à segunda ecografia, originado por acção ou omissão da Autora que tivesse provocado, 


quiça, as anomalias do feto, mormente causadas pelas infecções urinárias de repetição de que aquela padeceu e para 


as quais foi devidamente medicada, como aliás deflui das respostas aos pontos 95. e 98. da Base Instrutória, pelo 


que podemos concluir que ao Réu, o médico M se exigia que tivesse actuado com aquele grau de competência e 


cuidado que seria razoável e expectável de um profissional do seu gabarito, agindo em situações semelhantes, cfr 


João Álvaro Dias, Culpa médica: algumas ideias força, in Revista Portuguesa Do Dano Corporal, Novembro 1995, 


Ano IV, nº5, pags 23 e 55, Pedro Romano Martinez, ibidem, 486. 


Houve por banda dos Réus um erro médico, consistente numa falha profissional, não intencional, 


consistente numa deformada representação da realidade imagiológica decorrente das ecografias que foram 


efectuadas á Autora, cfr a propósito do erro em medicina, seu conceito e relevância Álvaro da Cunha Gomes 


Rodrigues, Responsabilidade Civil por erro médico: Esclarecimento/Consentimento do Doente, 5/27, in Data 


Venia, Revista Jurídica Digital, Ano 1, nº1, Julho-Dezembro 2012, disponível na internet. 


Pretendem os Réus fazer afastar a sua responsabilidade através da «quebra» do pressuposto da causalidade 


adequada regulado na nossa lei civil como elemento objectivo do instituto da responsabilidade civil, densificada por 


factos, por situações e circunstâncias, não podendo sê-lo por declarações de vontade e por isso, uma vez que a 


Autora no caso sujeito poderia optar pela interrupção da gravidez. 


A nossa Lei civil exige que a par do facto e do dano exista entre estes dois elementos uma ligação, isto é, 


no que á economia dos autos assiste, que o facto (no caso a leitura errada dos exames ecográficos efectuados à 


Autora) constitua causa do dano (o nascimento do Autor J com malformações irreversíveis), situação esta que 


resulta enunciada no artigo 483º, nº1 do CCivil quando estipula que a obrigação de indemnização está confinada aos 


danos resultantes da violação, isto é, aqueles danos que o facto ilícito tenha ocasionado, os que tenham sido 


produzidos pelo mesmo, de harmonia com o disposto no artigo 563º daquele mesmo diploma, cfr Almeida Costa, 


Direito das Obrigações, 6ª edição, 507. 


Queremos nós dizer que o facto só deixará de ser causa adequada do dano, desde que se mostre, por sua 


natureza, de todo inadequado e tenha sido produzido apenas em consequência de circunstâncias anómalas ou 


excepcionais, sendo que no caso o comportamento dos Autores foi determinante no plano jurídico, enquanto 


comportamento juridicamente censurável para desencadear o resultado danoso, cfr Almeida Costa, ibidem e a 


propósito desta temática da causalidade adequada o Ac STJ de 21 de Janeiro de 2010 (Relator Álvaro Rodrigues), in 


www.dgsi.pt. 


Dúvidas não se suscitam que a conduta dos Réus ao fornecerem à Autora uma «falsa» representação 


da realidade fetal, através dos resultados dos exames ecográficos que lhe foram feitos, contribuíram e foram 


decisivos para que a mesma, de forma descansada e segura, pensando que tudo corria dentro da 


normalidade, levasse a sua gravidez até ao termo: estamos em sede de causalidade adequada, pois a conduta 


dos Réus foi decisiva para o resultado produzido, qual foi o de possibilitarem o nascimento do Autor com as 


malformações de que o mesmo era portador, o que não teria acontecido se aqueles mesmos Réus tivessem 


agido de forma diligente, com a elaboração dos relatórios concordantes com as imagens que os mesmos 







forneciam, isto é, com a representação das malformações de que padecia o Autor ainda em gestação, como 


deflui inequivocamente dos pontos 16. e 18. da base instrutória. 


A circunstância de a Lei permitir à grávidas a interrupção da gravidez nesta situação, além do mais, não 


tem de per si a virtualidade de «interromper» o apontado nexo, fazendo antes parte do mesmo, porque sendo aquela 


solução uma opção das interessadas, desde que devidamente informadas com o rigor que se impõe neste tipo de 


ocorrências, impenderia sobre os Réus os mais elementares deveres de cuidado no que tange à elaboração do 


diagnóstico, o que de forma culposa omitiram, impedindo assim a Autora de utilizar o meio legal que lhe era 


oferecido, atento o tempo de gestação em curso (inferior às vinte quatro semanas), de não levar a termo a sua 


gravidez caso o entendesse, o que esta teria feito atentas as circunstâncias. 


 Daqui decorre a consequente responsabilização dos Réus, recaindo sobre os mesmos o dever de 


indemnizar, estando, assim, as conclusões, neste particular, condenadas ao insucesso.» 


 


_____________________________________________________________________________ 
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Sumário:  


I – As obrigações do médico são consideradas, em regra, meras obrigações de meios, só 


excepcionalmente assumindo obrigações de resultado. 


II – As intervenções médico-dentárias com fins predominantemente estéticos, tais como 


colocação de próteses, restauração de dentes e até a realização de implantes, reconduzem a 


obrigação do médico a uma obrigação de resultado. 


 


Excerto parcial do texto desta decisão : 


«A relação que se estabeleceu entre a Autora e o Réu é inequivocamente de natureza contratual, na 


modalidade de prestação de serviços médicos – artigo 1154º do CC. 


De facto, através desse contrato, o Réu assumiu a obrigação de prestar cuidados médicos de saúde 


odontológica à Autora, consistindo esses cuidados na colocação de cerâmicas nos dentes existentes e de uma prótese 


esquelética removível que substituiria os dentes posteriores inexistentes – cfr. pontos 10. e 14. –, em troca do 


pagamento de um montante pecuniário previamente acordado. 


Todavia, segundo a Autora, os serviços médicos prestados não atingiram o resultado proposto, causando-


lhe danos de que pretende ser ressarcida. 


A efectivação da responsabilidade civil do médico depende, como é sabido, da verificação cumulativa de 


um conjunto de pressupostos: a ilicitude do facto, a culpa, o dano e o nexo de causalidade entre o facto e o dano. 







A regra consagrada no direito nacional é a de que recai sobre o autor o ónus da prova dos factos 


constitutivos do direito que invoca e pretende que seja judicialmente reconhecido – artigo 342º, n.º 1, do CC. 


Uma das excepções a esta regra é a que resulta do artigo 799º, n.º 1, do CC, que estabelece a presunção de 


culpa do devedor nas situações de responsabilidade contratual. 


Mas vejamos mais em pormenor como se configura cada um dos referidos pressupostos no domínio da 


responsabilidade contratual. 


A ilicitude corporiza-se no incumprimento de alguma das obrigações assumidas pelo médico no 


contrato celebrado com o paciente. 


Assume relevo, neste particular, a classificação das obrigações em obrigações de meios e obrigações 


de resultado. 


Há casos em que o devedor, ao contrair a obrigação, se compromete a garantir a produção de certo 


resultado em benefício do credor ou de terceiro. São as chamadas obrigações de resultado, nas quais o 


cumprimento apenas se considera satisfeito quando ocorre o resultado projectado pelas partes. 


Outras vezes, porém, o devedor, ao contrair a obrigação, não fica adstrito à produção de nenhum 


resultado ou efeito: promete apenas realizar determinado esforço ou diligência para que tal resultado se 


obtenha. São as chamadas obrigações de meios, de que costumar dar-se como exemplos a obrigação do 


médico perante o paciente e do advogado perante o seu constituinte. No caso específico do médico, a 


circunstância de o resultado projectado pelo interessado que solicita os serviços não ser alcançado não 


corresponde necessariamente a uma situação de incumprimento ou mesmo de cumprimento defeituoso do 


contrato, tudo dependendo da verificação do incumprimento das leges artis que em concreto se mostrem 


exigíveis. 


É a álea que funciona como critério de distinção entre estas duas categorias de obrigações, 


reflectindo-se na disciplina aplicável a cada uma, não só no plano dos encargos probatórios, mas também no 


plano do regime aplicável ao seu incumprimento, nomeadamente no que concerne às causas de exoneração do 


devedor. 


Se o resultado desejado for, em regra, atingido com a actuação diligente do devedor, com a adopção 


dos procedimentos e da técnica apropriada, estaremos perante uma obrigação determinada. A não 


verificação da consequência pretendida (resultado) constitui base suficiente para presumir a culpa do 


devedor, podendo este, apesar disso, provar a existência de uma facto de força maior inultrapassável pela 


diligência exigível e efectivamente empregue. 


Se, pelo contrário, o resultado almejado com a realização da prestação for de consecução incerta, 


mesmo que o devedor empregue o cuidado e competência exigíveis, então, a obrigação assumida deverá ser 


qualificada como uma obrigação geral de prudência, não se incluindo aí o resultado perspectivado. A mera 


não ocorrência do mesmo não é elemento suficiente para fazer presumir a culpa do devedor, pois a sua 


obtenção, condicionada por uma elevada carga de aleatoriedade, não está exclusivamente dependente dos 


seus esforços. Neste caso, a culpa terá de ser positivamente demonstrada, sem o que se não poderá falar de 


incumprimento. 


Como já se aflorou, as obrigações do médico são consideradas, em regra, meras obrigações de meios, 


só excepcionalmente assumindo obrigações de resultado. 


No entanto, existem algumas áreas da medicina em que a menor influência de factores não 


controlados pelo profissional e o avançado grau de especialização técnica fazem reconduzir a obrigação do 


médico a uma obrigação de resultado, por ser quase nula a margem de incerteza deste. Pense-se, por 


exemplo, nas intervenções médico-dentárias com fins predominantemente estéticos, tais como colocação de 


próteses, restauração de dentes e até a realização de implantes. Aí, o resultado surge sempre como substrato 


imprescindível da obrigação. 


Há quem ainda distinga obrigações fragmentárias de resultado e obrigações fragmentárias de 


actividade a partir da individualização da álea inerente a cada passo da intervenção médica. 


Veja-se o que escreve Rute Teixeira Pedro sobre próteses: 







“A aplicação de próteses é, em regra, apresentada como um exemplo de uma intervenção, em que o 


médico se vincula à consecução de um resultado. Trata-se, porém, de uma actividade complexa, em que o 


profissional assume obrigações de vária natureza. É necessário fazer uma distinção entre a actividade de 


elaboração da prótese e actividade de aplicação da mesma no organismo do paciente. No que concerne à 


primeira, o médico compromete-se a elaborar um dispositivo que se adeqúe à anatomia do concreto doente, 


de acordo com as regras técnicas precisas, assumindo uma obrigação de resultado. No que respeita à segunda, 


na medida em que a aceitação ou rejeição de um corpo estranho pelo organismo depende de um conjunto de 


factores que o profissional não consegue controlar, a obrigação assumida deverá qualificar-se como uma 


obrigação de meios.” 


Embora se possa considerar válido este entendimento para as próteses em geral, no caso específico de 


próteses dentárias cremos que não só a sua feitura como também a sua aplicação, correspondendo a 


momentos diferentes da actividade odontológica, devem ser classificadas como obrigações de resultado. De 


facto, estando tais procedimentos completamente banalizados na prática médico-dentária e mostrando-se 


bastante evoluída a respectiva técnica, o grau de incerteza quanto ao resultado pretendido é desprezível, 


sendo certo, por outro lado, que os problemas relacionados com a possível aceitação ou rejeição da prótese na 


boca do paciente não se colocam, por via de regra. 


Tanto assim é que, no caso vertente, o próprio Réu garantiu à Autora “resultado de sucesso” – cfr. 


ponto 15. dos factos provados. 


Perante a inverificação do resultado projectado, o Réu C...... propôs à Autora, para solucionar o problema, a 


realização de implantes ou o aproveitamento da placa esquelética amovível já existente na parte posterior da boca, 


procedendo-se a uma reconstrução dos dentes que na parte anterior da boca haviam partido, aproveitando as 


cerâmicas existentes. Contudo, as soluções apresentadas teriam de ser custeadas pela Autora – cfr. ponto 32. Ou 


seja, apesar de o Réu ter não cumprido a obrigação que assumira perante a Autora, teria de ser esta a facultar os 


meios financeiros para que se solucionasse o problema resultante desse incumprimento. 


Naturalmente que essa proposta foi recusada pela Autora, nos termos que constam do ponto 36., tendo ela 


solicitado ao Réu que assumisse o pagamento do tratamento necessário em clínica dentária à sua escolha ou que 


accionasse o seu seguro profissional. O Réu, porém, não aceitou. 


Assim, não tendo sido atingido o resultado garantido pelo Réu, mostra-se preenchido o primeiro 


pressuposto: o ilícito contratual corresponde ao desvalor objectivo da conduta do Réu, traduzido no 


incumprimento ou, se se quiser, no cumprimento defeituoso do resultado a que se obrigara perante a Autora. 


 


A culpa presume-se, como já dito, face ao disposto no artigo 799º, n.º 1, do CC, recaindo sobre o 


médico a prova de que a falta de cumprimento ou o cumprimento defeituoso da obrigação não procede de 


culpa sua. 


O Réu procurou demonstrar que o insucesso da colocação da prótese na Autora não se deveu a 


omissão da diligência e competência exigíveis, mas a outros factores externos à sua actuação. 


Porém, não só o Réu não conseguiu ilidir a presunção de culpa que sobre si recaía, como, pelo 


contrário, acabou por ficar demonstrada a sua culpa efectiva. Com efeito, o facto do ponto 55. não deixa 


qualquer dúvida quanto à razão do insucesso do resultado a que aquele se comprometera: a falta de retenção 


da prótese fixa era consequência de uma preparação protética dos pilares dentários que não assegurava essa 


mesma retenção. Por isso, e retomando uma expressiva afirmação da perita médica Inês Morais Caldas, 


“aquela ponte em nenhuma circunstância se podia segurar em nenhuma boca” 


____________________________________________________________________ 
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Sumário: 


II – Provado (pelo lesado, como lhe competia) o nexo de causalidade (ainda no plano 


naturalístico) entre uma intervenção cirúrgica e as lesões sobrevindas em nervos da autora (que 


não eram objecto daquela operação), presume-se, natural ou judicialmente, que a intervenção não 


foi feita com o cuidado devido e que tal se deveu a culpa do cirúrgião, cabendo a este ou provar que 


as lesões provocadas não tiveram nada a ver com uma actuação deficiente (afastando a ilicitude), ou 


que conformou a sua conduta à de um cirúrgião medianamente diligente e prudente, colocado nas 


mesmas circunstâncias (afastando a culpa). 


III – É também ao cirúrgião que cabe o ónus da prova de que a operação em abstracto, ou 


dada a sua natureza em geral, foi de todo em todo indiferente para a verificação das lesões, tendo-


as provocado só por virtude das circunstâncias excepcionais, anormais, extraordinárias ou 


anómalas, que intercederam no caso concreto. 


 


Excerto parcial do texto desta decisão: 


«Da ilicitude 


Diz o art. 483/1 do CC, no âmbito da responsabilidade extracontratual, que: “Aquele que, com dolo ou 


mera culpa, violar ilicitamente o direito de outrem ou qualquer disposição legal destinada a proteger interesses 


alheios fica obrigado a indemnizar o lesado pelos danos resultantes da violação.” 


A partir daqui diz-se que existem duas modalidades de ilicitude: aquela que se concretiza na violação do 


direito de outrem e a que se concretiza na violação de qualquer disposição legal destinada a proteger interesses 


alheios. 


Nos casos de lesões da integridade física de uma pessoa, a visão clássica da ilicitude entende que não existe 


um direito subjectivo à integridade física (trata-se de um bem, não de um direito…), pelo que só perante a afirmação 


da violação de normas legais destinadas a proteger a integridade física de outrem é que se pode dizer que se verifica 


a ilicitude (a da 2ª modalidade do art. 483/1 do CC). Entre essas disposições de protecção, para além das normas do 


Código Penal, contam-se ainda, por exemplo, as regras de contra-ordenação ou as regras administrativas que 


contenham “regras estabelecidas para a prevenção ou cura da enfermidade” (por exemplo, Antunes Varela, Das 


obrigações em geral, vol. I, 9ª edição, Almedina, 1998, págs. 548 a 563, especialmente págs. 554 e segs, § final da 


nota 3 da pág. 555 e pág. 557). 


A ilicitude, nestes casos, não consiste na lesão da integridade física de alguém, mas antes na violação das 


regras destinadas à protecção dessa integridade física. 


* 


Partindo-se de outras concepções, e enquadrando as lesões na integridade física de alguém como uma 


violação de um direito subjectivo, logo na 1ª modalidade da ilicitude, chega-se, no essencial, ao mesmo resultado, 


dizendo-se que para se “poder[…] assacar um juízo de ilicitude à […] conduta [do médico] precisamos de comparar 


a sua acção (ou omissão) com a acção (ou omissão) devida, isto é, esperada pela ordem jurídica. Assim, importa 


conhecer as regras da profissão, os deveres de conduta profissionais dos médicos, isto é, as suas leges artis.” (André 







Gonçalo Dias Pereira, Responsabilidade civil dos médicos: danos hospitalares – alguns casos da jurisprudência, Lex 


Medicinae, nº. 7, 2007, págs. 58 e 60) 


Ou, noutra formulação, “apenas [fará] sentido questionar a ilicitude quando o agravamento do quadro 


clínico seja acompanhado da correspondente preterição das leges artis.” (Mafalda Miranda Barbosa, Notas esparsas 


sobre responsabilidade civil médica – anotação ao ac. do STJ de 22/05/2003, Lex Medicinae, nº. 7, 2007, pág. 140). 


Ou, ainda noutra, “a ilicitude aparece sempre configurada como um juízo de desvalor atribuído pela ordem 


jurídica”, juízo que se “refere em relação ao comportamento do agente”, assente no desvalor do facto. “[A] ilicitude 


é avaliada através da prossecução de um fim não permitido pelo Direito (intenção de praticar a lesão no ilícito 


doloso, ou violação do dever objectivo do cuidado no ilícito negligente)”. Pelo que “no caso de actuações 


meramente negligentes não se mostra suficiente a simples lesão de bens jurídicos, tendo que lhe acrescer a violação 


do dever objectivo de cuidado por parte do agente.” (Menezes Leitão, Direito das obrigações, vol. I, 2010, 9ª edição, 


Almedina, págs. 299/300) 


* 


O consentimento da autora, referido pelas rés, não afasta este resultado. 


O consentimento válido só “transfere para a esfera jurídica do paciente os riscos da intervenção, desde que 


esta seja realizada diligentemente.” Dito de outro modo, “se o paciente consentiu (tendo sido previamente 


devidamente informado),” continua a haver “lugar a indemnização em caso de má prática médica, isto é, por 


violação negligente das regras da arte. (André Gonçalo Dias Pereira, O Consentimento informado na relação 


médico-paciente, Coimbra Editora, 2004, págs. 127, 118, 121 e 116/117). 


* 


Assim, na responsabilidade médica, na espécie de negligência médica, não pode bastar a afirmação da 


existência da lesão, para se dar por verificada a ilicitude. Tem sempre de se verificar ou a violação das leges artis ou 


a violação das disposições legais de protecção. 


Mas a sentença não se bastou com a afirmação da lesão, pois que mais à frente disse, embora a propósito do 


pressuposto da culpa, que: “não age de acordo com a leges artis o médico que, ao proceder a uma artroplastia total 


da anca direita, lesiona simultaneamente o nervo crural e o ciático poplíteo externo. Desta forma, […], a autora 


logrou fazer prova de que o médico cirurgião realizou de forma deficiente ou errada o ato médico […]”. 


E, assim, é isto que importa: os factos provados permitem afirmar a violação, pelo 1º réu, do dever 


objectivo de cuidado? 


Os factos provados, que interessam para a decisão, são só os que constam dos factos 24 e 30, ou seja, 


que a lesão do facto 23 foi provocada pela intervenção cirúrgica aludida em F) e que em virtude dessa 


intervenção cirúrgica, a autora apresenta, ainda, outras sequelas. 


As rés dizem que destes factos não se pode concluir por aquela violação e a ré seguradora invoca para o 


efeito quatro acórdãos (um do TRL e três do STJ). Só que três deles são ditados para situações em que não se pode 


dizer verificado o nexo de causalidade entre a actuação médica e as lesões. E o último parece seguir (diz-se parece 


por ser só um sumário), precisamente a posição de um acórdão do STJ de 2002 que faz a mesma construção que a 


sentença embora no âmbito da responsabilidade contratual (como se verá mais à frente). 


Ora, no caso dos autos, provou-se, com base numa perícia colegial, o nexo de causalidade (ainda se 


está a falar, aqui, no plano naturalístico) entre a operação médica e as lesões em nervos da autora, sendo que 


a operação não tinha por objecto esses nervos. [E daí que se compreenda que no facto 63 conste que nas duas 


consultas de avaliação pós-operatória realizadas, foi verificado que a artroplastia total da anca tinha sido 


realizada com sucesso e que a autora se encontrava a recuperar da mesma normalmente. A operação em 


causa, tendo em visto aquilo a que se destinava, foi realizada com sucesso.] Aquilo que correu mal não tinha 


nada a ver com a operação. Não é suposto uma artroplastia (que não tem por objecto nervos…) causar lesões 


em nervos, muito menos numa multiplicidade de nervos. Pelo que a lesão nos nervos da autora não pode, 


realmente, deixar de se considerar como fruto de uma violação do dever objectivo de cuidado. 


Como diz Manuel Rosário Nunes: “[…S]e o paciente sofre uma lesão na sua saúde após a sujeição a 


determinado acto médico (v.g. cirúrgico), será de presumir [presunção judicial ou natural, prova de primeira 







aparência] que, em princípio, aquela intervenção foi adequada à produção daquele dano e que, segundo a 


“normalidade das coisas”, “a experiência comum” o dano provavelmente não teria ocorrido caso fossem observadas 


todas as regras técnicas, de acordo com o estádio actual dos conhecimentos médico-científicos aplicáveis ao caso 


[…]. (O ónus da prova nas acções de responsabilidade civil por actos médicos, 2ª edição, Almedina, Abril 2007, 


pág. 44). 


Mais ou menos no mesmo sentido, este autor informa (obra citada, pág. 44) que em França, a Cour de 


Cassation (= STJ) defende que, quando o resultado provocado pela intervenção médica é danoso e incompatível com 


as consequências de uma terapêutica normal, estar-se-á perante uma “prova” que conduz a uma situação de 


presunção de culpa [melhor, como o próprio autor diz: présomption de fait d’une faute… sabendo-se que esta faute 


abrange a ilicitude e a culpa]. Para tanto, recorre-se à dedução obtida a partir das “consequências anormais” para se 


afirmar que o médico não poderia ter actuado de acordo com os conhecimento actuais da “ciência médica” e com 


uma conduta profissional diligente. Deste modo, a afirmação pelo julgador de que não seria possível que o médico 


não tivesse incorrido em culpa [melhor: faute], fundamenta-se num tipo de argumentação a contrario, ou seja, se o 


médico não tivesse incorrido em culpa, nenhum dano se produziria e logo a comprovação do dano fará presumir a 


culpa, ou seja, deduz-se a culpa a paritr da existência de um nexo de causalidade entre a intervenção e o seu 


resultado anómalo, desproporcional, isto é, o dano.” 


Ainda no mesmo sentido, Jorge Ribeiro de Faria, depois de esclarecer que também em Espanha “se adere à 


ideia de que a culpa se não presume na obrigação de meios em que a actividade médica se traduz”, lembra que 


“também aí se não deixa de admitir que a falta de diligência se deduza da produção do dano, sempre que se verifique 


uma desproporção entre este, em termos de causalidade, com o exercício da actividade médica (acórdão do Tribunal 


Supremo espanhol de 29/07/1994” - Da prova na responsabilidade civil médica, Reflexões em tomo do direito 


alemão, Revista da Faculdade de Direito da Universidade do Porto, I/2004, pág. 195, nota 158). 


Tudo isto sem prejuízo de o médico, ou o hospital, poder alegar e provar que as lesões provocadas 


não tiveram nada a ver com uma actuação deficiente, isto é, com a violação de um dever objectivo de cuidado. 


O que não aconteceu. E não serve este fim a simples existência duma estatística onde consta que é um risco 


inerente a este tipo de cirurgia a ocorrência de lesão dos nervos periféricos numa percentagem de 0,5% a 


3,5% (facto 79). A simples existência de uma percentagem de casos em que se pode dar essa lesão, não quer 


dizer que essa lesão não ocorra precisamente em consequência de uma operação deficiente. Ou seja, que esses 


casos não sejam precisamente aqueles em que houve negligência médica (neste sentido, embora a outro 


propósito, diz Luís Filipe Pires de Sousa, O ónus da prova na responsabilidade civil médica…, pág. 38, citando José 


Manuel Fernández Hierro, José Manuel, Sistema de responsabilidad médica, Comares, 5ª ed, 2007, p. 106.: 


“Contudo, não constitui causa de exculpação a demonstração singela de que, na sequência de um determinado tipo 


de cirurgia, ocorre uma franja de casos (por ex., 5%) em que se produzem determinadas sequelas no paciente 


(percentagem racional de risco típico). A estatística em causa nada esclarece sobre a proporção que, dentro dessa 


percentagem de risco, deve ser imputável a uma deficiente aplicação da técnica cirúrgica. […]”) 


Ónus de alegação e prova que não sobrecarrega desproporcionadamente o médico (ou o hospital), porque é 


ele que fez a operação e é ele que sabe como é que ela correu. 


(…) 


A culpa 


A culpa, por sua vez, “exprime um juízo de reprovabilidade pessoal da conduta do agente: o lesante, em 


face das circunstâncias específicas do caso, devia e podia ter agido de outro modo.” É um juízo que assenta no nexo 


existente entre o facto e a vontade do autor e pode revestir duas formas distintas: o dolo […] e a negligência ou mera 


culpa […] (Antunes Varela, obra citada, pág. 587). 


Esta última, a mera culpa, assenta “na omissão de um dever de diligência (o dever de não confiar leviana ou 


precipitadamente na não verificação do facto ou o dever de o ter previsto e ter tomado as providências necessárias 


para o evitar)”, medindo-se pela diligência de um homem normal, medianamente sagaz, prudente, avisado e 


cuidadoso […]”(ainda Antunes Varela, obra citada, págs. 594/595), “em face das circunstâncias de cada caso” (art. 


487/2 do CC) e sendo entendida como uma conduta deficiente (Antunes Varela, obra citada, págs. 598/602). No 


caso da responsabilidade médico, o critério é o do “médico normalmente prudente, diligente, sagaz e cuidadoso, 







com conhecimentos, capacidade física, intelectual e emocional para desempenhar as funções a que se propõe” (A. G. 


Dias Pereira, Responsabilidade…, pág. 56). 


Ora, provada a violação daquele dever objectivo de cuidado, presume-se também natural ou 


judicialmente que essa violação se deveu a negligência do médico. As citações feitas acima referem-se à 


negligência em sentido amplo, de modo a abranger quer os elementos desta que cabem na ilicitude quer 


aqueles que cabem na culpa. 


Se se prova que uma operação provocou lesões que não era suposto provocar e por isso se conclui que 


ela foi deficiente, quer-se dizer com isso que o foi enquanto violou as regras com que devia ter sido feita e 


enquanto revela que o cirúrgião não agiu como devia e podia. 


Como diz Ribeiro de Faria, ao fazer a síntese da evolução da jurisprudência alemã: “[…] passou-se assim a 


fazer da relação de causalidade a autêntica pedra de toque da responsabilidade médica. […] conseguida a prova de 


causalidade, o que aí andaria implícito era, por um lado, o desrespeito da norma de protecção ou de cuidado e, por 


outro, a violação do próprio dever objectivo de cuidado ou da diligência exigível.” (estudo citado, pág. 124). 


Não muito longe disto, embora com dúvidas e sublinhando que se trata de uma meia presunção (porque o 


lesado, de qualquer modo, já teve que provar a ilicitude, entendida esta como a violação de um dever objectivo de 


cuidado, identificável com as leges artis), veja-se a posição de Mafalda Barbolsa, eventualmente com recurso 


também ao art. 150/2 do CP (estudo citado, págs. 141/142). 


Presunção de culpa que o 1º réu e o Hospital poderiam ter ilidido, alegando e provando o necessário 


para se poder concluir que o 1º réu tinha “conformado a sua conduta à de um médico medianamente 


diligente e prudente, colocado nas mesmas circunstâncias” (a parte entre aspas é retirada do último estudo citado, 


pág. 140). 


* 


O nexo de causalidade adequada 


Por força do art. 563 do CC (nexo de causalidade), “a obrigação de indemnização só existe em relação aos 


danos que o lesado provavelmente não teria sofrido se não fosse a lesão.” 


Entende-se que se consagrou, deste modo, a teoria da causalidade adequada, na sua formulação negativa: 


“O facto que actuou como condição do dano só deixará de ser considerado como causa adequada se, dada a sua 


natureza geral, se mostrar de todo em todo indiferente para a verificação do facto, tendo-o provocado só por virtude 


das circunstâncias excepcionais, anormais, extraordinárias ou anómalas, que intercederam no caso concreto” 


(Antunes Varela, obra citada, págs. 919, 920 e 930). 


Assim, provado que a operação foi causa concreta daquele dano, era ao médico ou ao hospital que 


caberia alegar e provar que a operação em abstracto, ou dada a sua natureza em geral, foi de todo em todo 


indiferente para a verificação das lesões, tendo-as provocado só por virtude das circunstâncias excepcionais, 


anormais, extraordinárias ou anómalas, que intercederam no caso concreto. 


Em vez disso, na contestação, o que os réus e o hospital fizeram foi, no essencial, negar a verificação 


das próprias lesões, apesar de estas estarem devidamente comprovadas desde 2006 e de o 3º réu ter mesmo 


assumido a existência das mesmas e da incapacidade que as mesmas provocavam, numa informação dada a 


terceiro em 2008. 


* 


Em suma, consideram-se preenchidos todos os pressupostos da responsabilidade civil extracontratual com 


base na qual as rés foram condenadas. 


____________________________________________________________________ 
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Sumário: 


I - A responsabilidade do médico cirurgião decorrente do erro de execução em que incorreu 


ao perfurar o canal biliar durante uma intervenção em que se utilizou a técnica da laparoscopia 


não se impõe necessariamente, constatado o mencionado erro, considerando que o erro constitui 


um risco inerente a uma atividade humana como é a intervenção cirúrgica mas também porque a 


responsabilidade em causa não é uma responsabilidade objetiva. 


II - Importa, por isso, considerar todo o processo, considerando não apenas o ato 


operatório, mas as fases pré e pós operatória visto que a atuação do médico cirurgião não se 


subsume a um ato isolado, mas a uma cadeia ou conjunto complexo de atos. 


III - Ora, no caso vertente, constatou-se que, face a uma intervenção muito longa, que não é 


normal neste tipo de cirurgia, o médico cirurgião, apesar das dificuldades verificadas, não a 


converteu numa laparotomia que teria permitido a sutura e o tamponamento adequado da referida 


perfuração, não colocou nenhum dreno que permitiria detetar o indevido encaminhamento da bílis 


originado pelo referido corte e, face às intensas dores na zona intervencionada de que a doente se 


passou a queixar logo que cessaram os efeitos da anestesia e que apenas diminuíam de intensidade 


enquanto perduravam os efeitos dos analgésicos ministrados no soro, não determinou nenhum 


exame complementar de diagnóstico a fim de detetar a existência de alguma complicação, 


concedendo alta hospitalar à doente ao fim de 5 dias sem que o seu estado melhorasse, o que levou, 


perante o agravamento da sua saúde, a que, decorridos 9 dias, ela voltasse a ser internada tendo 


sido sujeita a nova intervenção cirúrgica em que se evacuou o biloma e detetou peritonite biliar. 


 


Excerto parcial do texto da decisão: 


«28. Não foi, diga-se, a  errada utilização da técnica da laparoscopia - que não existiu, pois, como se provou 


(4 supra), era a técnica adequada ao quadro clínica da autora - o elemento que impôs o juízo negativo da conduta do 


réu médico cirurgião. 


29. Como se salientou na decisão de 1ª instância, confirmada pela decisão da Relação, " o foco principal da 


censura ao réu também não será o facto de ter provocado a perfuração do canal biliar, porquanto tal lesão não foi 


detetada no ato e afigura-se como um risco potencialmente inerente à própria intervenção, pois que nela são 


utilizados objetos perfurantes e o local atingido encontra-se anatomicamente próximo da zona intervencionada". 


30. É que " a atuação do médico não se subsumiu a um ato isolado , mas a uma cadeia ou conjunto 


complexo de atos". 


31. O processo cirúrgico foi anormalmente longo - 7 horas (ver 12 supra) - morosidade referida no diário 


clínico ( fls. 1550) para o que terá contribuído " o descolamento vesicular, também oneroso e trabalhoso" o que 


levou a sentença, no plano de facto (artigos 349.º e 351.º do Código Civil) a considerar que o réu médico " apesar de 


a cirurgia se ter mostrado anormalmente longa, não a reconverteu para laparotomia - a ter optado pela reconversão a 







mesma teria permitido a sutura e o tamponamento adequado da perfuração". Com efeito, a possibilidade de 


reconversão da cirurgia é uma possibilidade sempre em aberto e aconselhável perante as dificuldades que resultem 


da laparoscopia ( ver 3, 4 e 11) e, se tal tivesse sucedido, a perfuração teria sido detetada e logo suturada e efetuado 


o tamponamento adequado ( ver 15, 16). 


32. A intervenção foi concluída sem que tivesse sido colocado à autora qualquer dreno que teria permitido 


detetar o indevido encaminhamento da bílis originado pelo já referido corte do canal biliar (23 supra). 


33. Evidencia-se, o que foi salientado pelas instâncias, um quadro de facto em que, na sequência de uma 


cirurgia anormalmente longa pelas dificuldades surgidas com o descolamento da vesícula que estava muito 


encastrada, situação de risco acrescido pela agora maior possibilidade de a intervenção provocar danos, como 


infelizmente sucedeu ( ver 13 supra), não houve reconversão para o método alternativo da laparotomia e não houve 


o cuidado, que o caso impunha,  de colocar o dreno que permitiria, como se disse, detetar imediatamente qualquer 


situação anómala decorrente da intervenção. 


34. Sucede que a autora, passado  o efeito da anestesia, começou a sentir fortes dores na zona 


intervencionada (18), dores que apenas diminuíam de intensidade enquanto durava o efeito  de substâncias 


analgésicas que lhe eram ministradas no soro ( 19) e, no entanto, apesar de das dores e queixas da doente, o réu 


médico não realizou quaisquer exames complementares de diagnóstico necessários para detetar a existência de 


alguma complicação antes de lhe conceder a alta hospitalar (21 e 24), prosseguindo em casa o sofrimento da autora 


(25, 26, 27) o que a levou, já com sinais de iterícia, a segundo internamento na clínica (28) e a segunda intervenção 


cirúrgica (30), evacuando-se o biloma entretanto formado e detetando-se a peritonite biliar (31). 


35. E provou-se ainda que se o réu médico tivesse realizado exames complementares de diagnóstico, 


quando a autora estava internada na clínica, necessários para detetar a existência de alguma complicação, tais 


exames seriam suscetíveis de impedir o agravamento do estado de saúde da autora e o risco de vida que a mesma 


veio a sofrer (22 supra). 


36. Não estamos, pois, perante situações inseríveis nas leges artis própria da cirurgia, insindicável na 


medida em que traduza o exercício de opções científicas e técnicas, não estamos no plano da mera falibilidade que o 


exercício da medicina sempre implica - falibilidade que, no caso, se traduziu no indesejado corte de 3mmm 


perfurando o canal biliar - mas na censurável omissão dos deveres de cuidado e de diligência que eram exigíveis 


naquelas circunstâncias e de que o réu " pessoalmente era capaz porquanto ao não reconverter a cirurgia para 


laparatomia, ao não colocar o dreno e ao não proceder a exames pós-operatórios de diagnóstico que o quadro clínico 


aconselhava, acabou por contribuir para o agravamento geral do estado de saúde da autora" ( ver sentença a fls. 


1651). 


37. Todos estes factos, uma vez provado o erro médico - a aludida perfuração do canal biliar -  evidenciam 


a culpa do médico pelo descurar negligente dos cuidados médicos a que estava obrigado de acompanhamento da 


doente no período pós-operatório que o impedia de lhe dar alta hospitalar sem determinar a razão das intensas dores 


de que ela padecia e pela omissão dos cuidados que igualmente se lhe impunham de providenciar um controlo 


médico efetivo de qualquer anomalia decorrente da intervenção que se constatou ter sido exigente e difícil. 


38. O  réu não tomou os cuidados necessários para se poder certificar imediatamente no período pós 


operatório de algum erro que pudesse ter ocorrido,  fechando incompreensivelmente ele próprio as portas ao 


controlo imediato e num momento em que sabia que a intervenção, já em si difícil e suscetível de riscos, se revelara 


particularmente complexa. E mostrou-se ainda indiferente às queixas e ao sofrimento da autora,  concedendo-lhe 


alta sem procurar saber a razão de tais queixas e dores que não podiam ser aquelas que resultariam de uma 


intervenção que fosse bem sucedida mediante utilização da referida técnica. 


39. No que respeita ao ónus da prova (artigo 342.º do Código Civil), verifica-se que, no caso em apreço, a 


autora logrou desde logo provar a ocorrência do ato médico lesivo. Sem a prova do ato ilícito não se põe em questão 


a prova da culpa (Ac. do S.T.J. de  22-11-2007- Oliveira Rocha - n.º3800/07). 


40. No entanto e a partir do momento em que o lesado prova o ato ilícito - o erro médico - cumprir-lhe    -á 


ainda provar a culpa - como se impõe quando se trata de responsabilidade civil extracontratual (artigo 487.º/2 do 


Código Civil) -  ou seja, provar que esse erro resultou de uma atuação culposa violadora das regras próprias da arte 


médica ou dos deveres de diligência do médico durante intervenção cirúrgica ou em momento diverso, 


designadamente no período pós operatório?  Ou , pelo contrário, cumprirá ao médico, posto perante o erro em que 







incorreu, ilidir a presunção de culpa - como se impõe na responsabilidade civil contratual (artigo 799.º/1 do Código 


Civil) -  ou seja, demonstrar que esse erro resultou das próprias circunstâncias decorrentes de intervenções que 


envolvem risco, não existindo nenhuma violação dos deveres de cuidado que no caso se impunham? 


41. Situamo-nos, no último caso, como se disse,  no plano da responsabilidade contratual e, assim sendo,  à 


luz do artigo 799.º do Código Civil, " incumbe ao devedor provar que a falta de cumprimento ou o cumprimento 


defeituoso da obrigação não procede de culpa sua" (Ac. do S.T.J. de 7-10-2010- Ferreira de Almeida - revista n.º 


1364/05 in www.stj.pt, Ac. do S.T.J. de 30-6-2011- Sérgio Poças - revista n.º 3252/05 );  em tal circunstância, dir-


se-ia que a prova do ato médico lesivo imporia ao réu, para que a sua conduta não fosse considerada culposa por 


presunção, demonstrar que o ato cirúrgico decorreu com respeito das práticas adequadas e que, apesar da sua 


complexidade, não havia razão para não o prosseguir até ao final, não se justificando, apesar do risco acrescido 


decorrente da forte encastração da vesícula, avançar para a intervenção pela técnica tradicional da laparotomia, pois 


nada constaria dos exames prévios realizados que a  disposição interna anatómica do paciente excluiria, desde logo, 


a opção pela intervenção efetuada (laparoscopia), não sendo um risco normal desta intervenção, mas antes um risco 


excecional, a perfuração de canal biliar. 


42. No entanto, ainda que se pudesse aceitar que estamos diante de uma mera falibilidade, de um erro 


humano que não poderia em si ser censurado a título de culpa, ficaria sempre de pé a conduta, que contribuiu 


decisivamente para o juízo de culpa concretamente formulado, consistente na falta de diligência verificada no 


período pós-operatório. 


43. Ora, como se referiu no Ac. do S.T.J. de 4-3-2008 (Fonseca Ramos), revista n.º 183/08 in C.J., 2008, 1, 


pág. 134 " na atividade médica, na prática do ato médico, tenha ele natureza contratual ou extracontratual, um 


denominador comum é insofismável - a exigência de prestação que observe os deveres gerais de cuidado". 


44. A autora provou os factos que evidenciam essa falta de diligência e, por  isso, perde interesse no 


presente caso discutir se o ónus da prova dessa falta de diligência cumpria à autora ou ao réu. Com efeito, se 


os factos provados se limitassem à prova do erro médico e à prova de uma alta hospitalar dada a uma doente 


sofrendo de dores intensas, nesse caso é que seríamos levados à questão de saber, se nada mais se tivesse 


provado, o que não sucedeu, se, atentas as regras do ónus da prova, devia ou não atuar a aludida presunção 


de culpa (artigo 799.º do Código Civil). 


45. Por outras palavras: de acordo com a presunção do artigo 799.º do Código Civil, bastaria à 


autora a prova da desconformidade entre a conduta realizada e a conduta devida ( intervenção cirúrgica com 


perfuração do canal biliar/ intervenção cirúrgica sem perfuração do canal biliar, alta hospitalar em 


recuperação normal/alta hospitalar com o doente em intenso anormal sofrimento pós-operatório) para 


cumprir agora ao réu demonstrar que o seu erro resultou da falibilidade própria inerente ao tipo de ato 


cirúrgico realizado e praticado com observância das leges artis e que a alta foi dada cumprindo-se as 


diligentes práticas que uma tal situação exige, como, por exemplo, a medicamentação adequada destinada a 


minorar o sofrimento, a realização prévia de todos os exames necessários comprovativos de que nenhuma 


situação anormal se verificava. 


46. Ora, como se referiu, o réu não provou factos que afastassem a presunção de culpa; e bem pelo 


contrário, a autora provou os factos demonstrativos da culpa do réu. » 


_____________________________________________________________________________ 
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I - Os poderes de cognição do STJ admitem considerar, com base nos factos provados, se foi 


praticado um ato lesivo culposo à luz do critério que consta do art. 487.º, n.º 2, do CC, ou seja, 


aferir da diligência de um bom pai de família em face das circunstâncias de cada caso. 


II - Assim sendo, deve considerar-se que incorreu em ato ilícito o profissional de 


estabelecimento hospitalar que se encontra contaminado com bactérias, como a P. Aeroginosa da 


espécie Pseudomonas, que executou no autor uma punção (introdução da ponta da agulha na veia) 


em condições tais que se deu a introdução da bactéria na corrente sanguínea. 


III - Resultando necessariamente tal ocorrência de uma execução defeituosa, não compete 


ao lesado, em sede de ónus da prova (art. 342.º, n.º 1, do CC), provar ainda o concreto erro de 


execução determinante da infeção, designadamente se a infeção resultou do manuseamento do 


material utilizado sem proteção ou do contacto deste com superfícies ou matérias não desinfetadas 


ou da sua falta de esterilização ou da falta de limpeza e desinfeção da zona corporal. 


IV - Com efeito, cumprindo ao agente hospitalar executar todo um conjunto de 


procedimentos destinados a evitar infeção sanguínea causada pela defeituosa execução de uma 


punção, o juízo destinado a afastar o reconhecimento de que essa má execução revela a falta de 


diligência exigível no caso pressupõe a contraprova (art. 346.º do CC) de que foram observados 


todos os procedimentos que no caso concreto se impunham. 


 


Excerto parcial do texto da decisão: 


«28. O autor, embora não o diga expressamente, restringe, nas conclusões da sua minuta de recurso, a 


responsabilização da ré aos atos praticados no Hospital de S. Francisco Xavier (artigo 684.º/3 do C.P.C.) que 


originaram a infeção cujo tratamento, bem sucedido pois evitou a amputação do membro superior (21 e 113 supra ), 


não conseguiu evitar que o autor ficasse a padecer das limitações mencionadas ( ver 66, 67, 68, 69, 70, 71). 


29. Significa isto que já não se vai aqui discutir a responsabilização dos médicos ou a do réu Centro 


Hospitalar Ocidental pelos atos médicos e as intervenções auxiliares que se realizaram no então Hospital Egas 


Moniz, restrição que bem se compreende considerando que à luz dos factos provados a causa dos padecimentos do 


autor resultou da infeção contraída com a veno punção realizada no Hospital de S. Francisco Xavier no dia 9 de 


julho de 2004 (5). 


30. Face a esta delimitação, situar-nos-emos tão somente na questão, sem dúvida essencial, que consiste em 


saber se os factos provados permitem ou não permitem considerar que houve uma atuação culposa no dia 9 de julho 


na execução da punção venosa. 


31. A culpa, estejamos no âmbito da responsabilidade contratual ou da responsabilidade delitual (artigo 


799.º/2 do Código Civil), deve ser "apreciada, na falta de outro critério legal, pela diligência de um bom pai de 


família, em face das circunstâncias de cada caso" ( artigos 487.º/2 do Código Civil). 


32. Resulta deste preceito que a ponderação da culpa deve ser realizada abstratamente - o Código Civil 


consagra a tese da culpa em abstrato - mas em face das circunstâncias de cada caso , o que naturalmente envolve a 


análise das concretas circunstâncias evidenciadas pelos factos fixados pelas instâncias que o Supremo Tribunal tem 


de acatar, respeitando a determinação legal constante do artigo 722.º/2 do C.P.C. 







33. Essa análise das circunstâncias de cada caso significa que " a diligência relevante para a determinação 


da culpa é a que um homem normal ( um bom pai de família) teria em face do circunstancialismo próprio de cada 


caso concreto" (Antunes Varela, Das Obrigações em Geral, Vol I, 10.ª edição, pág. 576). 


34. Estamos, pois, num plano normativo que está no âmbito dos poderes de cognição do Supremo Tribunal 


de Justiça (Ac. do S.T.J. de 3-11-1992, rel. Amâncio Ferreira, B.M.J. 421- 400, Ac. do S.T.J. de 11-10-1994, rel. 


Cardona Ferreira, B.M.J. 440-448, Ac. do S.T.J. de 22-4-1997, rel. Pais de Sousa, C.J., 2, pág. 70, Ac. do S.T.J. de 


21-3-2012, rel. Maria dos Prazeres Beleza, revista n.º 6123/03. 7TBVFR.P1.S1). 


35. Diz o recorrente, de modo impressivo, que " a grande questão da qual os tribunais de 1.ª e 2.ª instância 


passaram ao lado é esta: uma simples punção para retirar sangue para uma análise de rotina ou para ministrar soro 


que introduz no paciente uma bactéria como a pseudomonas aeruginosa tem necessariamente de ser um ato muito 


grosseiramente mal executado". 


36. E acrescenta: " não é humanamente possível exigir ao ora recorrente que demonstre se foi por causa de 


alguém na equipa clínica não ter lavado as mãos, de ter retirado a seringa sem cuidado, de a seringa não estar 


devidamente esterilizada, etc. etc. 


Porém, o tribunal recorrido, por uma questão meramente formalista, faz de conta que o recorrente não foi 


capaz de identificar o ato ilícito, mas na verdade ele está identificado e provado: a punção. Se a punção foi feita de 


modo a que se tenha introduzido na corrente sanguínea uma bactéria perigosa não pode haver dúvida de que aquele 


ato violou as leges artis. 


As coisas são simples. Uma punção é uma coisa simples: introduzir a ponta da agulha na veia. Em nenhuma 


circunstância em pleno século XXI é admissível que uma tal punção possa introduzir na corrente sanguínea uma 


bactéria perigosa. Só pode desconformidade com a leges artis. E o erro é do hospital através dos seus funcionários. 


O recorrente logrou provar que aquela punção foi mal executada porque uma punção bem executada não leva à 


entrada de bactérias no sangue, como é do conhecimento geral de toda a humanidade, salvo a que se encontra ainda 


nas selvas recônditas". 


37. No caso vertente importa atentar que é do conhecimento das entidades hospitalares, e obviamente de 


todas as pessoas que ali exercem funções, o risco de morte derivado das infeções por bacteriémias nosocomiais que 


" são uma das infeções que contribuem para a morbilidade e mortalidade hospitalar e aumenta os custos na prestação 


de cuidados de saúde. O internamento em cuidados intensivos, o uso de dispositivos intravasculares e o modo de 


frequência do seu manuseamento, entre outros, constituem importantes fatores de risco para a sua existência […] 


No HSFXavier a Bacteriémia Nosocomial representa 12,8% das infeções Nosocomiais e ocupa o 2.º lugar ( 


a par com a infeção cirúrgica) entre as infeções nosocomiais mais frequentes" (Relatório de Vigilância 


Epidemiológica da Bacteriémias Nosocomiais, período de 1 de janeiro a 30 de junho de 2004, fls. 916/959). 


38. Refere-se ainda nesse relatório que " a mortalidade dos doentes com BN foi superior à mortalidade 


global (9,8% e 11,4%) " e " a análise das origens prováveis da BN apresentadas no quadro n.º 5 e 6 permite concluir 


que a principal porta de entrada é o CVC seguida da via respiratória. O cateter venoso central como principal porta 


de entrada tem vindo a diminuir ao longo dos três anos enquanto que a via respiratória sofre uma tendência inversa" 


( fls. 920). 


39. Conclui o relatório referindo que " no sentido de prevenir o aumento das taxas verificadas sugere-se 


[…] 3. Formação dos enfermeiros e médicos sobre as recomendações para a prevenção da bacteriémia nosocomial 


associada a CVC. 8. Divulgação dos resultados". 


40. Do relatório de junho de 2004 "Auditoria às Estruturas e Práticas de Lavagem das Mãos" consta que " a 


prática da lavagem das mãos tem vindo sistematicamente a ser evidenciada na bibliografia como uma medida de 


eficácia comprovada na prevenção e controlo da infeção nosocomial. Contudo, a experiência tem vindo a 


demonstrar que, apesar deste facto ser do conhecimento dos prestadores de cuidados, a adesão a ela fica muito 


aquém do desejado e do esperado tendo em conta o conhecimento generalizado da sua eficácia. Sendo assim a CCI 


do HSFX decidiu dar início , no ano de 2004, a um ciclo de auditorias nesta matéria, em todo o hospital, tendo como 


objetivos: 


1. Calcular o índice de qualidade da prática de lavagem de mãos. 







2. Conhecer as atuais estruturas de higienização das mãos. 


3. Identificar práticas incorretas de lavagem das mãos. 


4. Implementar medidas de melhoria, se for caso disso, na prática de lavagem de mãos" ( fls. 930 dos 


autos). 


41. E mais adiante lê-se: " em relação à avaliação dos procedimentos foram encontrados pontos críticos em 


todos os padrões e em todos os serviços podendo afirmar-se que há necessidade de intervenções em todos os padrões 


avaliados" (fls. 935) 


42. A existência de deficientes condições hospitalares impõe, assim, que haja na realização de punções, 


uma das causas de infeção, todo um conjunto de cuidadosos procedimentos que obstem à infeção. 


43. Pode dar-se o caso de se provar que todos os procedimentos foram seguidos e, ainda assim, constatar-se 


que a bactéria penetrou na corrente sanguínea. 


44. Numa situação deste tipo admite-se que se possa concluir, no plano normativo em que nos situamos que 


é o da determinação da diligência posta pelo funcionário cuidadoso, que houve o cumprimento dos procedimentos 


que no caso se impunham, existindo, no entanto, uma falha de execução, porventura mínima, que ainda assim levou 


à infeção. 


45. O recorrente entende que a infeção originada pela punção implica sempre uma grosseira violação das 


leges artis. 


46. Sabendo-se que, se forem observados sem falhas os procedimentos que se impõem, a infeção não pode 


ocorrer pela punção venosa, e se ela ocorreu é porque houve uma falha, um erro, um deslize, abre-se a questão de 


saber se, em tais circunstâncias, deve ser considerado, no plano normativo, que, não obstante a falha, o agente do ato 


não incorreu em ilícito culposo. 


47. Mas para que assim seja, pressupõe-se a prova, uma vez assente que a punção venosa foi a causa da 


infeção que necessariamenteresultou de erro na execução do ato, de que os procedimentos devidos foram todos 


seguidos no caso em concreto. 


48. Ora nós estamos efetivamente longe de poder afirmar que está provado que todos os procedimentos 


devidos foram seguidos no caso concreto. 


49. É que, no caso vertente, não ficou provada a observância da totalidade dos procedimentos que deviam 


ter sido necessariamente seguidos, a saber - matéria que foi objeto de alegação e de prova - " quando da recolha do 


sangue no HSFX a zona corporal do autor foi limpa e desinfetada" (quesito 87, não provado), " terminada a recolha 


do sangue, foi a zona novamente desinfetada e o local de introdução do cateter foi coberto com um novo penso" 


(quesito 88, não provado) " à data dos factos em apreço as instalações do HSFX adstritas ao balcão dos homens da 


urgência da zona ocidental da área metropolitana de Lisboa encontravam-se em perfeito estado de higiene e 


salubridade" ( quesito 90, não provado), " inexistindo qualquer tipo de acumulação de sujidade e detritos" (quesito 


91, não provado). 


50. No relatório do Instituto de Medicina Legal ( fls. 663) refere-se que " […] dentre 1992 e 1999 P. 


aeroginosa era a segunda maior causa de pneumonia, a quarta causa mais frequente de infeções urinárias e a sexta 


causa mais frequente de invasão hematológica nas unidades de cuidados intensivos. Vários potenciais reservatórios 


de infeção têm sido identificados em meio hospitalar, nomeadamente equipamento respiratório, soluções de limpeza, 


desinfetantes, vegetais, flores, endoscópios e piscinas de fisioterapia. Assume-se que o organismo é transmitido 


pelas mãos do pessoal hospitalar ou por fómitos". 


51. Ora não se demonstrando que todos os procedimentos no caso foram observados quando da punção 


venosa, mas provando-se - prova pericialmente conseguida ( ver fls. 663 do mencionado relatório do IML; ver 5, 7, 


73, 75) - a existência de nexo de causalidade entre a veno-punção no sangradouro do membro superior direito e a 


celulite do mesmo (infeção do tecido celular subcutâneo), não pode ficar afastado, nos termos do artigo 487.º/2 do 


Código Civil, o reconhecimento de que houve falta de diligência traduzida na má execução da punção nas 


circunstâncias concretas do ambiente hospitalar contaminado em que foi realizada. 







52. E não pode ficar afastado esse juízo de culpa porque nem sequer se provou que, não obstante a má 


execução da punção, o enfermeiro ou auxiliar que a realizaram seguiram todos os procedimentos que deviam ter 


sido seguidos. 


53. A partir do momento em que o lesado prova o ato ilícito que em si mesmo revela uma execução 


defeituosa, a falta de diligência que essa situação demonstra pode ser afastada mediante a contraprova 


(artigo 346.º do Código Civil) de que, no caso em apreço, foram observados pelo agente todos os 


procedimentos que se justificavam, podendo então sustentar-se que não houve falta de diligência, resultando 


a infeção de uma falha acidental. 


54. O recorrente, num plano de argumentação subsidiária, sustenta que a exigência, no caso em 


apreço, da prova do concreto erro de execução que se verificou ( saber as superfícies estavam desinfetadas, se 


os materiais estavam esterilizados, se as mãos do profissional que executou a punção estavam lavadas e 


desinfetadas), constitui obviamente uma prova impossível a exigir a inversão do ónus da prova sob pena de 


violação dos princípios da igualdade e do acesso ao direito e da tutela jurisdicional efetiva. 


55. Não são os exemplos referidos casos de impossibilidade de prova, são antes exemplificativos de 


dificuldade de prova, não constituindo tal dificuldade razão para inversão do ónus da prova pois nenhuma 


das razões que constam do preceito integram tal situação (artigo 344.º do Código Civil). 


56. No entanto, como se viu, no caso concreto a prova da culpa não reclama a prova dessas sub-


causas pois, como se disse, a infeção verificada nas condições que ficaram provadas, prova que o autor logrou 


conseguir, demonstram, por si, que houve má execução da punção. 


57. Se esta má execução, nos termos que ficaram provados atentas as circunstâncias do caso, permitem 


concluir que o agente atuou culposamente à luz do critério consagrado no artigo 487.º/2, eis questão sobre a qual já 


nos pronunciámos. 


58. Perde, assim, também interesse a questão de saber se a responsabilidade da ré é contratual ou delitual. 


59. No contencioso administrativo tem-se considerado que a responsabilidade por atos ou omissões na 


prestação de cuidados de saúde em estabelecimentos públicos tem natureza extracontratual visto que quem 


recorre a um estabelecimento de saúde público fá-lo ao abrigo de uma relação jurídica de utente, modelada 


pela lei, "submetida a um regime jurídico geral estatutário, aplicável, em igualdade, a todos os utentes 


daquele serviço público, que define o conjunto dos seus direitos, deveres e obrigações e não pode ser 


derrogado por acordo, com introdução de discriminações positivas ou negativas. Não o faz, portanto, na 


qualidade de parte contratante, ainda que num hipotético contrato de adesão ou ao abrigo de relações 


contratuais de facto. Neste sentido é a doutrina dominante (V. Freitas do Amaral, «Natureza da 


Responsabilidade Civil por Atos Médicos Praticados em Estabelecimentos de Saúde», in Direito da Saúde e 


Bioética, Ed. LEX, 1991, pp. 123, ss.; Sérvulo Correia, «As Relações de Prestação de Cuidados pelas 


Unidades de Saúde do Serviço Nacional de Saúde», in Direito da Saúde e Bioética, ed. AAFDL, 1996, pp. 21 a 


27 e Guilherme de Oliveira, in RLJ, Ano 125, p. 34.: ver Ac. do S.T.A. de 9-6-2011, rel. Adérito Santos, n.º 


0762/09. 


60. A questão é duvidosa porque não se vê que a pessoa que recorre a um serviço público não firme 


um acordo com base no qual esse serviço lhe prestará assistência pondo à sua ordem os seus meios humanos e 


materiais independentemente da circunstância de o concreto utente beneficiar ou não de dispensa do 


pagamento dos serviços prestados por ser beneficiário do SNS. 


61. No entanto, não foi este um ponto que tenha sido suscitado pelo recorrente nas suas conclusões; o 


recorrente defendeu a inversão do ónus da prova a título subsidiário, ou seja, para o caso de não proceder a 


argumentação de que não logrou provar o facto ilícito, pois, no seu entender, logrou provar o que foi ilícito no 


sentido de violar as leges artis (conclusão 1.ª).» 


 


_______________________________________________________________________________ 
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2. Na medicina, dada a elevada componente que a incerteza joga no êxito dos actos 


praticados pelo médico, as obrigações dos médicos são consideradas, em regra, como meras 


obrigações de meios. 


3. Atenta a natureza e finalidade do acto médico em apreço, não pode deixar de se entender 


que a ré, ao contratar com o autor, se comprometeu a facultar-lhe um determinado resultado: 


detectar se os filamentos de tecido entregues para análise estavam, ou não, afectados por 


carcinoma. 


4. O resultado da análise da biopsia depende da avaliação e interpretação dos dados 


presentes nas lâminas (amostras), observados ao microscópio, não desempenhando a álea um papel 


de relevo. 


5. A ré, ao diagnosticar, erroneamente, ao autor um adenocarcinoma da próstata, cumpriu 


de forma defeituosa a prestação, o qual se presume culposo (art. 799º, n.º 1, do C.C.). 


6. Cabia, por isso, à ré ilidir essa presunção, provando que na sua actuação observou as 


exigências da leges artis e os conhecimentos científicos então existentes, sendo o padrão de 


comportamento a considerar o de um bom profissional médico da categoria da ré (da sua 


especialidade e com o seu grau de experiência). 


 


Excerto parcial do texto da decisão: 


«Da relação estabelecida entre o autor e a 1ª ré: 


Tal como se entendeu na decisão recorrida, dos factos apurados flui que realizada uma biópsia prostática ao 


autor, foi entregue à 1ª ré o material biológico recolhido para exame histológico, tendo esta emitido o relatório junto 


aos autos (fls. 23) em nome do autor e ao cuidado do Dr. VV (médico urologista daquele). 


Não estando expressamente descrito nos autos o modo como se realizaram os contactos entre o autor e a 1a 


ré, da análise daquele documento e da factualidade assente decorre que entre a ré (enquanto médica anatomo-


patologista) e o autor (enquanto consumidor de um serviço especializado) estabeleceu-se uma relação de natureza 


contratual, em que a primeira se obrigou a prestar ao segundo aquele serviço, recebendo em troca uma remuneração. 


Encontramo-nos assim em presença um contrato de prestação de serviços (médicos) – arts. 1154 a 1156 do 


C. Civil. 


Movemo-nos, pois, no domínio da responsabilidade contratual, como a própria ré reconhece na sua 


contestação (arts.72º, 73º e 80º). 


Da obrigação de indemnizar: 







Dos factos apurados decorre que a biopsia realizada pela 1ª ré concluiu, erroneamente, pela existência de 


adenocarcinoma de grau 7, de acordo com o sistema de gradação Gleason (sendo de grau 4 o tumor dominante e de 


grau 3 o tumor secundário). 


Com efeito, após a prostatectomia radical (retirada da próstata) a que o autor foi submetido - solução 


médica recomendável em face daquele diagnóstico -, veio a concluir-se pela inexistência de tumor maligno, 


observando-se apenas hiperplasia nodular benigna da zona transacional condicionando atrofia com hiperplasia pós-


atrófica da zona periférica. 


Certo é que, para que nasça a obrigação de indemnização por parte da 1ª ré, é necessário que o acto por si 


praticado, para além de ilícito, seja culposo e que tenha causado um dano ao autor – art. 483º do C.C. 


Da natureza da obrigação assumida pela ré: 


Tradicionalmente, na doutrina e na jurisprudência, distinguem-se duas modalidades de obrigações: 


as obrigações de meios e as obrigações de resultado. 


A “obrigação de meios” existe quando o devedor apenas se compromete a desenvolver, prudente e 


diligentemente, certa actividade para a obtenção de um determinado efeito, mas sem assegurar que o mesmo 


se produza – Almeida Costa, “Direito das Obrigações”, 4ª edição, pag. 733. 


“Nas obrigações de resultado, o cumprimento envolve já a produção do efeito a que tende a prestação 


ou do seu sucedâneo, havendo assim perfeita coincidência entre a realização da prestação debitória e a plena 


satisfação do interesse do credor” – cfr. Antunes Varela, in “Das Obrigações em Geral”, Vol. II, 3ª edição, 


pag. 9. 


A natureza aleatória do resultado pretendido constitui o principal critério distintivo das duas 


modalidades de obrigações. 


Se o resultado for, em regra, atingido com a actuação diligente do devedor, com a adopção da técnica 


apropriada, não jogando a álea um papel de relevo, estamos perante uma obrigação determinada (de 


resultado). Se, pelo contrário, o resultado almejado com a realização da prestação for de consecução incerta – 


pela intervenção de vários factores e de uma carga elevada de aleatoriedade, mesmo que o devedor empregue 


o cuidado e competência exigíveis, então a obrigação assumida deverá ser qualificada como uma obrigação 


geral de prudência (de meios) - cfr. Rute Teixeira Pedro, A Responsabilidade Civil Do Médico, pags. 96/97. 


O interesse da distinção, em termos de regime, resulta na forma de estabelecimento do ónus da 


prova. Nas prestações de resultado, bastaria ao credor demonstrar a não verificação do resultado para 


estabelecer o incumprimento do devedor, sendo este que, para se exonerar da responsabilidade, teria que 


demonstrar que a inexecução é devida a uma causa que lhe não é imputável. Pelo contrário, nas prestações de 


meios não é suficiente a não verificação do resultado para responsabilizar o devedor, havendo que 


demonstrar que a sua conduta não corresponde à diligência a que se tinha vinculado – cfr. Menezes Leitão, 


Direito das Obrigações, vol. I, 5ª ed., pags. 139/140. 


Porém, como nos dá conta este Professor, a distinção entre prestações de meios e prestações de 


resultado tem vindo a ser objecto de crítica na doutrina, argumentando-se que mesmo nas obrigações de 


meios existe a vinculação a um fim (pag. 140). 


Nestas últimas obrigações, sob o ponto de vista funcional, é possível identificar, no respectivo quadro 


obrigacional, dois resultados distintos: um imediato, que equivale à satisfação daquele interesse instrumental, 


e outro mediato ou ulterior, que corresponde à efectivação do interesse final. 


Por isso, a distinção maniqueísta entre obrigações de meios e de resultado, não parece totalmente de 


acolher, já que todas as obrigações são de resultado – o resultado devido é que é diferente – cfr. Rute Teixeira 


Pedro, ob. cit., pags. 116/117. 


Aplicando estas noções ao caso sub judice, a questão está em saber a que resultado a ré se obrigou 


para com o autor: se o meramente instrumental (análise do material biológico recolhido na biopsia 


prostática, mediante a adopção de um comportamento diligente, técnica e cientificamente correcto, conforme 


às leges artis), se o final (determinar se aquele material biológico tinha ou não células cancerígenas). 







Na medicina, dada a elevada componente que a incerteza joga no êxito dos actos praticados pelo 


médico, as obrigações dos médicos são consideradas, em regra, como meras obrigações de meios. Assiste-se, 


no entanto, ao reconhecimento de um crescente número de áreas, em que, dada a menor influência de 


factores não controlados pelo profissional, a obrigação do médico é reconduzida à categoria das obrigações de 


resultado. 


Assim, quando a componente aleatória se apresenta muito reduzida e a verificação do resultado 


altamente provável, poderá o mesmo constituir objecto (imediato) da obrigação assumida pelo médico, como 


acontece, nomeadamente, na realização de exames físicos ou biológicos (exames serológicos, análise ao 


sangue, por exemplo) – Rute Teixeira, ob. cit. pags. 97 a 101. 


E no que tange à realização de exames do material recolhido na biopsia prostática? 


Apurou-se que a biopsia é o único método que garante a certeza do diagnóstico de cancro da 


próstata. 


Esta permite colher, com uma agulha conduzida ecograficamente, pequenos cilindros de tecido 


prostático posteriormente analisados histologicamente, de forma a determinar a característica das células do 


eventual tumor. 


O exame histológico tem, pois, por finalidade estabelecer um diagnóstico preciso que irá ajudar ou 


determinar o tipo do tratamento e a gravidade da doença (desde logo, se é ou não cancerígena). 


Atenta a natureza e finalidade do acto médico em apreço, não pode deixar de se entender que a ré, ao 


contratar com o autor, se comprometeu a facultar-lhe um determinado resultado: detectar se os filamentos de 


tecido entregues para análise estavam, ou não, afectados por carcinoma – cfr. neste sentido o Ac. desta 


Relação de 11/09/2007, relatado pela Des. Rosa Maria Ribeiro Coelho, in CJ 2007, tomo IV, pags. 77 e segs.. 


Não se ignora que o diagnóstico histológico de cancro da próstata em amostras de biopsia é um dos 


desafios mais difíceis para os patologistas, desde logo por se basear na interpretação de imagens 


microscópicas, o que aponta para alguma subjectividade. 


Porém, o resultado da análise da biopsia depende apenas da avaliação e interpretação dos dados 


presentes nas lâminas (amostras), observados ao microscópio, não desempenhando a álea um papel de relevo. 


Tal requer apenas conhecimento, aprendizagem, experiência e evidência científica, o que pressupõe a 


observância de critérios científicos de diagnóstico. 


O anátomo-patologista intervém municiado com um manancial de conhecimentos adquiridos e um 


caudal de experiências acumuladas. 


Como entendeu o S.T.J. no Ac. de 4/03/2008 (relatado pelo Cons. Fonseca Ramos, in CJ-STJ 2008, tomo 1, 


pags.134 e segs., o qual recaiu sobre o caso apreciado no acórdão desta Relação supra citado): 


“Com o devido respeito, entendemos que face ao avançado grau de especialização técnica dos exames 


laboratoriais, estando em causa a realização de um exame, de uma análise, a obrigação assumida pelo analista é uma 


obrigação de resultado, isto porque a margem de incerteza é praticamente nenhuma. 


Mal estariam os pacientes se os resultados de análises, ou exames laboratoriais, obrigassem, apenas, os 


profissionais dessa especialidade a actuar com prudência, mas sem assegurarem um resultado; dito prosaicamente, 


concluiriam o exame e a sua obrigação estava cumprida se afirmassem ao doente – eis o resultado mas não sabemos 


se em função do que foi analisado padece ou não de doença. 


(…) 


É de considerar que em especialidades como medicina interna, cirurgia geral, cardiologia, 


gastroenterologia, o especialista compromete-se com uma obrigação de meios – o contrato que o vincula ao paciente 


respeita apenas às legis artis na execução do acto médico; a um comportamento de acordo com a prudência, o 


cuidado, a perícia e actuação diligentes, não estando obrigado a curar o doente. 







Mas especialidades há que visam não uma actuação directa sobre o corpo do doente, mas antes auxiliar na 


cura ou tentativa dela, como sejam os exames médicos realizados, por exemplo, nas áreas da bioquímica, radiologia 


e, sobretudo, nas análises clínicas. 


Neste domínio é dificilmente aceitável que estejamos perante obrigações de meios (…)”. 


Deverá, por isso qualificar-se a obrigação assumida pela ré como uma obrigação de resultado (final). 


Do cumprimento defeituoso: 


Como vimos, o diagnóstico elaborado pela ré (existência de um adenocarcinoma da próstata) revelou-


se absolutamente errado, pois que se veio a apurar, através do exame da peça operatória (próstata) retirada 


ao autor, que inexistia qualquer tumor. 


O erro médico em que a ré incorreu determinou que o autor se tivesse submetido a uma intervenção 


cirúrgica, designada por “prostatectomia radical”, com as consequências danosas que daí decorreram e que 


se mostram expressas na factualidade apurada. 


A falta de consecução do resultado devido, constitui em si um cumprimento defeituoso da prestação 


por parte da 1ª ré. 


Da culpa da 1ª ré: 


Como é sabido, nem todo o erro médico desencadeia a responsabilidade civil. 


Só quando existe causa humana nesse erro é que tal ocorre, exigindo a lei que o agente seja 


merecedor de um juízo de reprovação (culpa). 


A culpa é avaliada através da utilização do critério previsto no n.º 2 do art. 487º do C.C., ou seja, pela 


“diligência do bom pai de família, em face das circunstâncias do caso”. 


A culpa traduz um juízo subjectivo, que se dirige ao médico actuante (no caso a 1ª ré), censurando-


lhe a conduta por defeito de vontade (violação das regras gerais de prudência), nela manifestada, ou de 


competência nela empregue (desrespeito das regras da ciência médica pelo profissional). A culpa aparece, 


assim, como a omissão da diligência e competência exigíveis, segundo as circunstâncias do tráfico. É, 


portanto, o desvio da actuação adoptada pelo médico, em relação a um modelo de comportamento – em 


termos de competência, prudência e atenção – que ele podia e devia ter observado – Rute Teixeira, ob. cit., 


pags. 125/126 e 136/137. 


Dado que, como vimos, entre o autor e a ré se estabeleceu uma relação contratual de prestação de 


serviços, aquele cumprimento defeituoso presume-se culposo – art 799º, n.º 1, do C. Civil. 


Atenta a presunção de culpa, cabia à ré provar que aplicou a diligência e aptidão que lhe era exigível, 


mas que, por razões que não podia prever ou não podia controlar, a finalidade pretendida se gorou, não 


tendo sido alcançada. 


Para tanto, impunha-se que a mesma demonstrasse que na sua actuação observou as exigências da 


leges artis e os conhecimentos científicos então existentes, sendo o padrão de comportamento a considerar o 


de um bom profissional médico da categoria da ré (da sua especialidade e com o seu grau de experiência). 


Na sentença recorrida entendeu-se ter a ré demonstrado a sua falta de culpa, exarando-se em tal decisão 


que: 


“No caso em apreço, dos factos assentes resulta que o A. sofria de hiperplasia post atrófica da próstata, que 


este tumor ou doença mimetizou o adenocarninoma, sendo este tipo de diagnóstico qualificado de "pitfall" 


(dificuldade não facilmente apreensível) pela comunidade científica, que os "pitfall" neste tipo de exames têm uma 


taxa de ocorrência de cerca de 1% e que podem ocorrer mesmo com o cumprimento de todos os critérios de 


diagnóstico. 


Mais resultou que a 1a R., tendo tido dúvidas com o resultado da primeira marcação por si usada, 


Hematoxilina Eozina, efectuou um exame adicional, imunocitoquímica, que, neste caso, conforme decorre do 


relatório descrito no ponto 45, "ao invés do que é habitual, o estudo imunocítoquimico efectuado geralmente para 







ajudar no diagnóstico diferencial levou a um diagnóstico erróneo de Carcinoma da Próstata dada a diferença de 


imunomarcação presente entre o fragmento do tecido de teste e o referente à biopsia." 


Sendo certo que o erro de diagnóstico é um erro médico, por tal erro não pode ser responsabilizado o 


médico, quando confrontado com um caso de díficil diferenciação porque mimetiza o cancro, que tem uma taxa de 


ocorrência de menos de 1% e quando este erro pode ocorrer memo com a observância de todas as boas práticas. 


(…) 


Caindo este caso na situação de "pitfall", de menos de 1%, não pode ser assacada culpa à 1 a R., pelo que a 


presente acção tem de improceder (…)”. 


Dissentindo deste entendimento, o apelante contrapõe que: 


- No caso dos autos, o “pitfall" é uma falsa questão, que não tem aplicação ou razão de ser, uma vez que a 


questão controvertida nos autos se coloca num momento anterior, pois que em ambos os exames que realizou não 


chegou a nenhum resultado, porque a dificuldade e incerteza do resultado desde sempre se apresentou evidente; 


- Por conseguinte, a R. não provou a inexistência de culpa no incumprimento, ou cumprimento defeituoso 


da prestação a que estava obrigada; 


- Ao invés, provou-se que a R. optou por emitir relatório, mesmo não tendo certezas, e diagnosticou ao 


Recorrente adenocarcinoma, quando não tinha a certeza da sua verificação; 


- Um anatomo patologista médio devia e podia ter agido de outro modo pedindo segunda opinião, na 


análise das lâminas da biopsia e do resultado inconclusivo do exame de imunocitoquimica, e se necessário, emitir 


relatório inconclusivo, em caso de dúvida. 


Vejamos. 


Colocando-se a questão da culpa nas várias fases da actuação da ré, importa apreciar o percurso 


seguido pela mesma na realização do exame histológico, valorando o comportamento apurado desta, não só 


na individualidade de cada conduta, mas também como um elemento do todo procedimental em que se 


integra – vide Rute Teixeira, ob. cit. pag. 127. 


Nesta sede, apurou-se que a ré realizou dois tipos de exame: 


- o 1º foi efectuado com Hematoxilina-Eozina (H-E): técnica de coloração de tecidos para permitir a 


sua observação ao microscópio; 


- o 2º, designado por imunocitoquímica, foi efectuado mediante recurso à citoqueratina de alto peso 


molecular 903, o qual permite mostrar a presença ou a ausência da camada de células basais nas glândulas 


suspeitas, ajudando a estabelecer o diagnóstico de benigno ou maligno. 


Como referem Robbins & Cotran, Patologia – Bases Patológicas das Doenças, 7ª edição, pag. 1098 


(…) “uma característica que distingue entre glândulas prostáticas benignas e malignas é que as benignas 


contêm células basais que estão ausentes no câncer. Os patologistas têm explorado este achado usando vários 


marcadores imunoistológicos para marcar as células basais. 


(…) 


Estes marcadores, embora melhorem a precisão do diagnóstico do câncer da próstata, têm as suas 


limitações e devem ser usados juntamente com as secções coradas com HE de rotina”. 


Significa isto que apenas o 1º exame constitui um método obrigatório no diagnóstico do cancro da 


próstata e que permite concluir pela existência deste, servindo o segundo apenas para alicerçar uma 


determinada conclusão (método complementar/auxiliar e opcional), ou seja para ajudar no diagnóstico 


diferencial. 


Apurou-se que no exame realizado com Hematoxilina-Eozina a ré verificou a existência de atipia 


celular e distorção das formas nas glândulas, o que a levou a pensar tratar-se de neoplasia do lobo esquerdo. 


Tendo, no entanto, dúvidas sobre se trataria de adenocarcinoma, a ré efectuou outro exame, 


designado por imunocitoquímica. 







Certo é que no exame das lâminas coradas por H-E os anátoma-patalogistas analisam várias 


variáveis (os núcleos das células, as suas dimensões, a cor do citoplasma, o tamanho dos nucléolos, etc.) e 


observam vários critérios histológicos considerados essenciais na interpretação microscópica e no diagnóstico 


do adenocarcinoma da próstata. 


Ora, a ré não alegou o teor das imagens microscópicas que observou nas lâminas e se as células 


suspeitas preenchiam os critérios científicos ou alguns deles para adenocarcinoma, tendo-se limitado a alegar 


o juízo de valor que então formulou (ter pensado, em face do exame com H-E, que se tratava de uma 


neoplasia do lobo esquerdo). 


Não alegou também a ré factos donde fluísse que um anátomo-patologista, com a sua experiência e 


conhecimento, teria formulado o mesmo juízo ou, pelo menos, teria tido dúvidas que justificassem a 


realização do exame designado por imunocitoquímica. 


Não provou, pois, a ré ter sido diligente e cuidadosa na realização do 1º exame. 


Não se ignora que no 2º exame a citoqueratina de alto peso molecular 903 não permitiu identificar 


claramente a camada de células basais nas células isoladas e suspeitas, por oposição ao que se verificava 


claramente no tecido de teste de próstata normal presente na lâmina. E que foi esse facto que conduziu a ré 


ao diagnóstico, erróneo, de adenocarcinoma da próstata, apesar deste 2º exame, designado por 


imunocitoquímico, não ter sido também completamente conclusivo. 


Também se não ignora que este diagnóstico é um "pitfall" (dificuldade não facilmente apreensível) 


diferencial difícil em biopsias e que no presente caso, ao invés do que é habitual, o estudo imunocítoquimico 


efectuado geralmente para ajudar no diagnóstico diferencial levou a um diagnóstico erróneo de Carcinoma 


da Próstata. 


Os "pitfall" neste tipo de exames têm uma taxa de ocorrência de cerca de 1%, podendo ocorrer 


mesmo com o cumprimento de todos os critérios de diagnóstico. 


Sucede, porém, que, o 2º exame – o qual é meramente complementar e não decisivo - não elimina um 


eventual erro de interpretação dos dados microscópicos presentes no 1º exame, isto é, não neutraliza a 


(presumida) actuação reprovável da ré aquando deste exame. 


É que, como vimos, a ré não alegou e, consequentemente, não provou que, ao interpretar as imagens 


microscópicas das lâminas de H-E (1º exame), o tivesse feito de acordo com os critérios procedimentais das 


leges artis e não obstante a sua diligência tivesse tido a necessidade da realização do 2º exame, que a conduziu 


ao pitfall. 


Ademais, como nos dá conta a literatura médica (vide Rita de Cássia Alves Schumacher in 


http://www.lume.ufrgs, pags. 31/34), a ausência de camada de células basais no exame imunocitoquimico, não 


pode ser usado como critério único de diagnóstico para malignidade, desde logo por, mesmo em processos 


benignos, a visualização da camada de células basais no exame imuno-histoquímico poder ser difícil, tanto 


mais que muitas dessas lesões podem apresentar ausência daquelas células. 


Por outra via, apurou-se que a próstata, após a sua retirada, apresentava a hiperplasia nodular 


benigna na zona transacional condicionando atrofia com hiperplasia post-atrófica da zona periférica com 


aspecto focal pseudotumoral. 


Ora, como referem Robbins & Cotran, a hiperplasia prostática benigna é caracterizada por 


hiperplasia do estroma prostático e células epiteliais, resultando da formação de nódulos grandes, 


relativamente nítidos (ob. cit. pag. 1094), a qual não é considerada uma lesão pré-maligna (ob. cit. pag. 1096). 


Assim, por si só, a distorção da forma nas glândulas não podia levar a ré, enquanto anátoma-


patologista, a concluir, com certeza – entendida esta como a formulação de uma forte convicção - pela 


existência de cancro. 


Ademais, não obstante ter ficado com dúvidas no 1º exame e do 2º não ser conclusivo (este é 


meramente complementar daquele), a ré não solicitou uma segunda opinião a outro anátomo-patologista 


antes de formular o seu diagnóstico, tendo, ao invés, elaborado relatório no qual diagnosticou a existência de 







cancro na próstata, sem expressar sequer quaisquer dúvidas (alertando dessa forma o autor para a obtenção 


de uma segunda opinião). 


Concluindo: 


Da factualidade apurada não resulta ter a ré ilidido a presunção de culpa que sobre si recai 


relativamente ao exame histológico que realizou, atenta a falta de demonstração de factos que tornassem 


inexigível outra conduta, nas circunstâncias em que actuou. 


Não tendo a ré demonstrado que a sua actuação não foi culposa, é a mesma responsável (culpa 


presumida) pelos danos decorrentes para o autor da prostactomia radical a que foi submetido em 


consequência do diagnóstico errado por si formulado – art 798º CC. » 


________________________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação de Lisboa de 14/11/2013 
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Sumário: 


I - O facto que se considera como causa não tem que, só por si, ter dado lugar ao dano, 


podendo outros factos terem concorrido para a ocorrência deste; não tem sequer que constituir a 


condição mais próxima do resultado. Por outro lado, a negligência de um terceiro não exclui a 


adequação; só uma actuação antijurídica intencional poderá conduzir à exclusão da imputação do 


facto. 


II- A obrigação do médico no âmbito da execução de um contrato de prestação de serviços 


que se consubstanciam na obtenção de um resultado laboratorial, analisa-se – pelo menos na 


generalidade desses exames – numa obrigação de resultado e não de meios, bastando, por isso, que 


o laboratório forneça um resultado cientificamente errado para se entender que actuou 


culposamente por ter infringido os deveres de cuidado implicados na referida obrigação de 


resultado. 


III - Em situações de contrato de prestação de serviços laboratoriais (ou ecográficos) a uma 


mulher grávida, não obstante ser esta apenas quem celebra o contrato, não repugna - porque as 


partes estão cientes de que, com ele se pretende, também um certo objectivo dirigido a terceiros, e 


porque o escopo do contrato na sua compleição externa, como nas suas projecções no espírito das 


partes, é o de avantajar interesses de pessoas não celebrantes - estender a protecção do mesmo ao 


pai do nascituro e ao próprio nascituro, apesar deste não ter à data do mesmo personalidade 


jurídica, pressupondo-se, no que respeita à respectiva protecção, que venha a ocorrer o respectivo 


nascimento completo e com vida. 







IV - A responsabilidade civil contratual e a extra obrigacional podem coexistir, visto que o 


mesmo facto pode constituir simultaneamente violação de um contrato e um facto ilícito, o que 


sucede na situação dos autos: o mesmo facto – erro na análise – constituiu a um tempo violação de 


uma obrigação contratual e lesão do direito absoluto à integridade física ou à saúde da A. menor. 


V - Se os AA. tivessem lançado mão apenas da responsabilidade civil por facto ilícito para 


obterem a condenação de todos os RR, esbarrar-se-ia com a problemática da indemnização dos 


danos não patrimoniais reflexos, pois que, na situação dos autos, lesado no seu direito à saúde foi 


apenas a A. menor. 


VI - Nessa situação – e a não se admitir que nos pedidos de indemnização está sempre 


presente o duplo fundamento da responsabilidade civil contratual e extraobrigacional, como de 


todo o modo se deve admitir - restaria lançar mão do direito dos pais - também ele directamente 


violado e também ele absoluto - «ao são e harmonioso desenvolvimento físico do seu filho menor, 


direito que a lei lhes garante e reconhece através da atribuição/imposição do poder paternal e do 


reconhecimento da paternidade e da maternidade como valores fundamentais, de matriz 


constitucional». 


VII -Há que concluir que na situação dos autos, quer os AA., progenitores da menor, quer 


esta, têm direito a verem-se ressarcidos dos danos não patrimoniais decorrentes do facto ilícito - 


contratual ou não - cometido pelo laboratório (necessariamente que através dos seus funcionários, 


nos termos do art 165º do CC), ao errar no resultado referente ao factor Rhesus da A. 
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Sumário:  


1 – A realização de uma depilação a laser a uma cliente por parte de uma empresa 


especializada traduz um contrato de prestação de serviços celebrado entre as partes, enquadrável 


no art. 1154º do Código Civil. 







2 – Existe cumprimento defeituoso se em resultado das técnicas utilizadas a cliente veio a 


sofrer queimaduras cutâneas, e posteriormente pequenas cicatrizes e manchas brancas em ambas 


as pernas, que tardaram quase dois anos a desaparecer. 


 


Excerto parcial do texto desta decisão: 


«A matéria fáctica disponível aponta efectivamente para o acerto da sua integração no art. 1154º do Código 


Civil, onde se estatui que “Contrato de prestação de serviço é aquele em que uma das partes se obriga a proporcionar 


à outra certo resultado do seu trabalho intelectual ou manual, com ou sem retribuição.” 


Assim entendeu também, em caso semelhante, o Acórdão da Relação do Porto de 10-10-2011, publicado 


em www.dgsi.pt (proc. 84/08.3TVPRT.P1). 


Também não há dúvida de que as partes nesse contrato foram efectivamente a autora e a ré, esta através da 


técnica P..., que agiu enquanto funcionária e por conta da ré. 


Como é sabido, e consta da letra da lei, na figura contratual em questão o prestador de serviços 


assume uma obrigação de resultado – no caso concreto, a depilação das pernas da autora. 


Não está em dúvida que a ré tenha efectivamente conseguido o resultado a que se vinculou, 


alcançando esse objectivo – mas antes a consideração de que cumpriu defeituosamente a obrigação, de modo 


a originar consequências danosas que não podem ser consideradas inerentes à prestação, inconvenientes 


necessários a suportar como contrapartida do resultado desejado. 


Aquele que está vinculado ao cumprimento de uma obrigação deve cumpri-la pontualmente, segundo 


os ditames da boa fé, e cumpri-la integralmente. 


Se a prestação efectuada não corresponder, na sua integridade, ou na sua identidade, ao que 


resultava do enquadramento contratual e legal a considerar estamos perante cumprimento defeituoso, que a 


lei trata como uma modalidade de incumprimento, a que será aplicável o disposto nos arts. 798º e 799º do 


Código Civil. 


Ora ficou provado, além do mais, que em consequência do tratamento efectuado pela ré a autora 


sofreu diversos danos, que não podem ser considerados como consequências normais e típicas do tratamento 


em causa. 


Assim, reproduzindo a factualidade provada, na parte pertinente: 


Após o tratamento surgiram inflamações nas pernas da Autora, aparentando tratar-se de 


queimaduras, motivo porque esta reclamou junto de P..., a qual lhe respondeu que as lesões acabariam por 


desaparecer, e a referida P... comunicou o sucedido à ré, a qual recomendou que a Autora consultasse um 


médico dermatologista (factos 8º e 9º). 


Em Dezembro de 2007 a Autora apresentava cicatrizes nas pernas, provenientes dos tratamentos a 


laser, tendo, então, pedido opinião médica a uma dermatologista, que lhe recomendou que evitasse a 


exposição solar durante o período de um ano (facto 10º). 


A autora entrou em contacto directamente com a ré D..., Lda., dando conta dos acontecimentos e 


exigindo apoio, e por indicação da ré deslocou-se a Lisboa em Janeiro de 2008, para ser consultada por um 


médico dermatologista indicado por aquela, o qual lhe prescreveu medicamentos, concretamente um auto 


bronzeador e “Rilastil Dermosolar” em cápsulas (factos 11º, 12º, 13º, 15º). 


Segundo a recomendação médica, para além das normais e gerais recomendações para se evitar a 


exposição solar, em especial para as pessoas que se sujeitem a tratamento a laser, no período pós-cicatricial a 


autora não devia fazer exposição solar (facto 17º). 


A autora era frequentadora assídua da praia, sendo que deixou de a frequentar, quando na altura 


tinha apenas 28 anos de idade; desde a data em que se sujeitou ao tratamento de depilação e durante quase 







dois anos, enquanto subsistiram vestígios das lesões nas pernas, a autora tinha de trajar calças, por sentir 


vergonha das cicatrizes e manchas nas pernas; a autora, no período acima referido, deixou de acompanhar os 


seus amigos nas deslocações à praia, por forma a que evitasse a exposição solar, a autora sentiu-se abalada 


psicologicamente e triste, por se sentir diminuída relativamente aos outros jovens, em face das lesões que 


apresentava nas pernas (factos 19º a 22º). 


Em suma, as queimaduras, cicatrizes e manchas nas pernas, ainda por cima persistentes durante 


quase dois anos, não podem considerar-se sequelas normais e típicas da depilação a laser, praticada segundo 


as regras impostas pelas legis artis e com a diligência exigível pelo princípio da boa fé. 


E não vale o argumento da recorrente de que devia ser a autora a provar onde esteve a falta, 


nomeadamente o defeito de funcionamento da máquina ou o erro de execução ou desempenho da técnica, 


uma vez que a ela só lhe competia provar a relação jurídica existente entre as partes, isto é, a obrigação 


assumida pela ré, e a deficiente execução da prestação por parte desta, com os consequentes efeitos danosos. 


Isso ficou provado - é patente a desconformidade entre o resultado pretendido e as consequências 


advenientes - e em face de tal prova competia à ré afastar a sua culpa, até por força da presunção 


estabelecida no art. 799º do Código Civil. 


Diga-se todavia que não consideramos estarmos perante um caso de culpa presumida, mas sim 


perante uma situação de culpa provada: é a própria ré que explica que o tratamento efectuado não deve ser 


feito a pessoas que tenham a pele bronzeada, e que apesar de na altura a autora estar muito morena ainda 


assim o tratamento foi realizado. 


Recorda-se o ponto 6º da matéria de facto: “Antes de se iniciar o tratamento, a Autora alertou P... para o 


facto de ter a pele bronzeada, ao que esta respondeu que tal não constituía problema e que poderiam fazer o 


tratamento.” 


Não pode duvidar-se de que no contrato de prestação de serviço o prestador assume uma obrigação 


de resultado, e que lhe ficam a caber as responsabilidades inerentes à execução da sua prestação. Saber se 


efectivamente o tratamento não deve ser feito a pessoas bronzeadas é uma questão técnica, e a 


responsabilidade de não o fazer nessas condições recai sobre o obrigado à prestação. 


Nestes termos, temos como certo que a ré ficou realmente obrigada a indemnizar a autora pelos 


danos apurados, tal como decidido na sentença impugnada. » 


______________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação de Lisboa de 8/05/2014 


Processo nº 220040/11.OYIPRT.L1-8  


ANA LUÍSA DE PASSOS GERALDES (Relatora), António Manuel Valente e Ilídio Sacarrão 


Martins 


 


Sumário: 


1. É praticamente uniforme o entendimento de que a obrigação a que um médico (ou uma 


entidade hospitalar) está adstrito perante o seu paciente se concretiza através da prestação dos 


cuidados de saúde de acordo com as regras das leges artis, em função do estado da técnica actual e 


de acordo com os interesses do doente. 







2. Trata-se de uma obrigação de meios e não uma obrigação de resultado, exigindo-se que o 


profissional ou a entidade clínica/hospitalar actue em conformidade com a diligência que a situação 


clínica do paciente exige. 


3. O médico deve, assim, no exercício da sua actividade, e em todas as circunstâncias, usar 


de toda a diligência, profissionalismo, dedicação ou perícia que as concretas circunstâncias 


exigirem. 


4. O paciente/doente ou utente dos serviços hospitalares que invoque incumprimento ou 


cumprimento defeituoso do exercício da medicina e dos cuidados médicos que lhe foram prestados, 


no âmbito do contrato celebrado, e abarcados pelo exercício das actividades médicas a que foi 


submetido, e que se sinta, por isso, lesado, deve alegar e provar o nexo de causalidade entre a 


desconformidade verificada e que essa desconformidade decorreu dos actos praticados pelo médico. 


5. Quer isto dizer que se incumbe ao Hospital Réu a prova da diligência do pessoal médico e 


técnico ao seu serviço, cabe à Autora o ónus de alegar e provar a matéria relativa aos restantes 


pressupostos da responsabilidade civil, como sejam, além do facto praticado, a ilicitude, o nexo de 


causalidade e os danos. 


6. No caso sub judice a responsabilidade do Hospital existe traduzida no incumprimento de 


deveres de diligências que, como se assinalou ao longo deste Acórdão, ocorreram em duas fases 


distintas do parto: no momento da pressão exercida sobre o fundo uterino da A., pela médica, 


quando aquela estava internada e a ser intervencionada cirurgicamente, a ponto de lhe terem 


partido 2 costelas, e em momento posterior quando a Autora se deslocou à urgência do Hospital 


devido às dores que a impossibilitavam de se mexer, e que continuou a sentir após o parto e ter tido 


alta do Hospital, e ninguém a informou que tais costelas estavam partidas e a medicou 


devidamente. 


 


______________________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação de Évora de 25/09/2014 


Processo nº 2618/09.7TBLLE.E1 


FRANCISCO XAVIER (Relator), Elisabete Valente e Cristina Cerdeira 


Sumário: 


I. As intervenções médico-dentárias com fins predominantemente estéticos, tais como 


colocação de próteses, restauração de dentes e até a realização de implantes, reconduzem a 


obrigação do médico a uma obrigação de resultado. 







II. Sendo a pretensão do A. fazer uma reabilitação dentária, com a substituição da prótese 


amovível que usava na metade esquerda do maxilar superior pela colocação de três implantes para 


cinco dentes, dois dos quais consistentes em ponte, tendo acordado com o R. a prestação desse 


serviço, mediante o preço combinado, parece-nos evidente que é, no mínimo, expectável que com a 


intervenção efectuada os dentes assim colocados fiquem simétricos em relação aos do lado 


contrário. 


III. Não tendo este resultado sido alcançado e não tendo o R. logrado demonstrar que tal 


não provém de culpa sua, é responsável pelo cumprimento defeituoso do contrato, constituindo-se 


na obrigação de indemnizar o A. pelos danos patrimoniais e não patrimoniais ao mesmo causados. 


 


 


Excerto parcial do texto da decisão: 


« 2. A efectivação da responsabilidade civil do médico (contratual ou extracontratual) depende, como é 


sabido, da verificação cumulativa de um conjunto de pressupostos: a ilicitude do facto, a culpa, o dano e o nexo de 


causalidade entre o facto e o dano. 


A regra consagrada no direito nacional é a de que recai sobre o autor o ónus da prova dos factos 


constitutivos do direito que invoca e pretende que seja judicialmente reconhecido – artigo 342º, n.º 1, do 


Código Civil. 


Uma das excepções a esta regra é a que resulta do artigo 799º, n.º 1, do Código Civil, que estabelece a 


presunção de culpa do devedor nas situações de responsabilidade contratual. 


Importa, em primeiro lugar, averiguar se o R. incumpriu com alguma das obrigações que assumiu no 


contrato, o que este nega, pois afirma ter cumprido a obrigação assumida: “a substituição de uma prótese 


amovível por uma dentição fixa”. 


Como se sabe, há casos em que o devedor, ao contrair a obrigação, se compromete a garantir a 


produção de certo resultado em benefício do credor ou de terceiro. São as chamadas obrigações de resultado, 


nas quais o cumprimento apenas se considera satisfeito quando ocorre o resultado projectado pelas partes. 


Outras vezes, porém, o devedor, ao contrair a obrigação, não fica adstrito à produção de nenhum resultado 


ou efeito: promete apenas realizar determinado esforço ou diligência para que tal resultado se obtenha. São 


as chamadas obrigações de meios, de que costuma dar-se como exemplos a obrigação do médico perante o 


paciente e do advogado perante o seu constituinte. 


No caso específico do médico, a circunstância de o resultado projectado pelo interessado que solicita 


os serviços não ser alcançado não corresponde necessariamente a uma situação de incumprimento ou mesmo 


de cumprimento defeituoso do contrato, tudo dependendo da verificação do incumprimento das leges artis 


que em concreto se mostrem exigíveis (Manuel Rosário Nunes, O Ónus da Prova nas Acções de 


Responsabilidade Civil por Actos Médicos”, 2ª edição, nota 94, página 53). 


Se o resultado desejado for, em regra, atingido com a actuação diligente do devedor, com a adopção 


dos procedimentos e da técnica apropriada, estaremos perante uma obrigação determinada. A não 


verificação da consequência pretendida (resultado) constitui base suficiente para presumir a culpa do 


devedor, podendo este, apesar disso, provar a existência de um facto de força maior inultrapassável pela 


diligência exigível e efectivamente empregue (Rute Teixeira Pedro, A Responsabilidade Civil do Médico, 


Volume n.º 15 do Centro de Direito Biomédico da Universidade de Direito de Coimbra, página 95). 


Se, pelo contrário, o resultado almejado com a realização da prestação for de consecução incerta, 


mesmo que o devedor empregue o cuidado e competência exigíveis, então, a obrigação assumida deverá ser 


qualificada como uma obrigação geral de prudência, não se incluindo aí o resultado perspectivado. A mera 







não ocorrência do mesmo não é elemento suficiente para fazer presumir a culpa do devedor [embora também 


se defenda que, mesmo na obrigação de meios, se presume a culpa do médico – cf., por exemplo, o acórdão do 


STJ de 15 de Outubro de 2009 (Proc. 08B1800), disponível em: www.dgsi.pt], pois a sua obtenção, 


condicionada por uma elevada carga de aleatoriedade, não está exclusivamente dependente dos seus esforços. 


Neste caso, a culpa terá de ser positivamente demonstrada, sem o que se não poderá falar de incumprimento. 


No entanto, como se afirma no Acórdão da Relação do Porto, de 5 de Março de 2013 (proc. 


3233/05.0TJPRT.P1), disponível em www.dgsi.pt, cuja fundamentação seguimos de perto, existem algumas áreas da 


medicina em que a menor influência de factores não controlados pelo profissional e o avançado grau de 


especialização técnica fazem reconduzir a obrigação do médico a uma obrigação de resultado, por ser quase nula a 


margem de incerteza deste. Pense-se, por exemplo, nas intervenções médico-dentárias com fins predominantemente 


estéticos, tais como colocação de próteses, restauração de dentes e até a realização de implantes. Aí, o resultado 


surge sempre como substrato imprescindível da obrigação. 


 


3. É, pois, o que se passa no caso dos autos. 


Na verdade, sendo a pretensão do A. fazer uma reabilitação dentária, com a substituição da prótese 


amovível que usava na metade esquerda do maxilar superior pela colocação de três implantes para cinco 


dentes, dois dos quais consistentes em ponte, tendo acordado com o R. a prestação desse serviço, mediante o 


preço combinado, parece-nos evidente que é, no mínimo, expectável que com a intervenção efectuada os 


dentes assim colocados fiquem simétricos em relação aos do lado contrário. O alinhamento dos dentes está, 


pois, englobado no resultado esperado. 


Não é concebível, como parece defender o R. nas alegações, que o A., que pretendia fazer uma 


reabilitação dentária, tivesse pedido a intervenção do R. sabendo que ia ficar com os dentes desalinhados, e 


parece-nos censurável que o R., médico dentista, tivesse acordado fazer tal intervenção sabendo que devido à 


perda óssea aquele seria o resultado final. 


Como se disse na sentença, resulta dos factos provados que o R. tinha verificado logo no primeiro 


contacto que o A. tinha perda óssea considerável na área superior esquerda, sendo certo que foi por essa 


razão que não logrou obter-se a simetria da dentição do A., que era um resultado por si legitimamente 


esperado relativamente ao serviço prestado pelo R.. 


A solução adequada foi a colocação de um prolongamento artificial de gengiva, efectuado pelo 


protésico, até que o A. fizesse reconstituição óssea. 


O A. pretendia ter dentes perfeitamente alinhados, tendo sido já o protésico quem o informou que a 


falta de estrutura óssea naquele local era considerável e não permitia o alinhamento perfeito, o que só com a 


reconstituição óssea poderia ser conseguido. 


Daqui decorre que o R. deveria, no âmbito do cumprimento do acordado, e de acordo com o seu 


saber e competência, ter desde logo procedido da forma que fosse a adequada a obter o resultado combinado 


com o A., isto é, ter realizado a colocação dos três implantes para cinco dentes, dois dos quais consistentes em 


ponte, de forma a que o resultado final fosse, bem assim, o adequado, isto é, ter o A. os dentes perfeitamente 


alinhados. 


Recorde-se que o R. não logrou demonstrar, além do mais, que tivesse dito ao A. que “tinha perda óssea 


considerável na mesma área superior esquerda” e que “informou o A. que a questão óssea não se resolvia com os 


implantes; só poderia ser resolvida com outro tipo de tratamento, diferente dos implantes”, nem que “… a dentição 


superior ficaria desalinhada”, nem que “o A. aceitou isso mesmo, e deixou perfeitamente claro que não queria nem 


haveria qualquer reparação óssea nesta fase …”, como resulta da resposta dada aos artigos 5º (segundo), 8º, 12º e 


13º da contestação (cf. despacho de fls. 79 a 84). 


Assim, não tendo cumprido adequadamente a obrigação, e não tendo logrado demonstrar que tal não 


provém de culpa sua, o R. é responsável pelo cumprimento defeituoso do contrato, constituindo-se na 


obrigação de indemnizar o A. – cf. artigos 798º, 799º e 562º e segs. do Código Civil - pelos danos patrimoniais 


e não patrimoniais ao mesmo causados, como se decidiu na sentença.» 







______________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 26/06/2014 


Processo nº 1333/11.6TVLSB.L1.S1  


LOPES DO REGO (Relator), Orlando Afonso e Távora Victor 


 


Sumário: 


- Age com culpa o médico anátomo-patologista que diagnostica erradamente, por deficiente 


interpretação dos exames realizados, doença oncológica ao lesado, omitindo e silenciando as 


dúvidas que resultavam razoavelmente da interpretação do resultado objectivo desses exames e não 


procurando supri-las através da realização de outros possíveis exames complementares ou da 


obtenção de outras opiniões credenciadas - determinando tal violação do dever diligência a sujeição 


do lesado a intervenção cirúrgica (geradora , em maior ou menor grau, de problemas colaterais 


severos) desnecessária e desproporcional face ao tipo de patologia que realmente o afectava, 


violando-se desta forma o direito do paciente de optar livre e esclarecidamente pela realização ou 


não realização da intervenção cirúrgica  que afectou  o seu direito à  saúde e integridade física. 


 


Excerto parcial do texto desta decisão: 


«Quanto à questão da culpa da recorrente no cometimento do erro de diagnóstico resultante da deficiente 


interpretação que fez dos dois exames que realizou – analisada naturalmente perante o quadro factual 


definitivamente fixado pela Relação – entende-se que nenhuma censura merece o sentido decisório constante do 


acórdão recorrido. 


Na verdade, resultou provado que os resultados dos dois exames realizados pela R. para despistagem de 


possível patologia oncológica resultaram inconclusivos: a primeira biopsia efectuada deixou dúvidas na R. sobre se 


se trataria efectivamente de adenocarcinoma (ponto 31 da matéria de facto); para remover tais dúvidas, a R. efectuou 


outro exame, designado por imunocitoquímica, usado normalmente para ajudar no diagnóstico diferencial, o qual 


não foi também completamente conclusivo ( pontos 32 e 33 da matéria de facto). 


Ora, perante tal acumulação de dúvidas possíveis acerca da natureza da patologia que afectava o A. – e da 


consequente necessidade e razoabilidade de ele se sujeitar à intervenção cirúrgica que acabou por realizar - a R. não 


recorreu a outros exames auxiliares ou complementares possíveis, nem pediu a opinião adicional de outros colegas 


na interpretação dos resultados não absolutamente concludentes dos dois exames que realizou( cfr. alteração 


determinada pela Relação no ponto 35 da matéria de facto) – optando antes por elaborar relatório clínico em que, 


com total omissão das dúvidas suscitadas acerca da concludência dos exames realizados, afirmava categoricamente, 


como conclusão segura do diagnóstico, que o A. padecia de adenocarcinoma em 70% da amostra ( ponto 39 da 


matéria de facto). 


Ou seja: a R., com tal comportamento, efectivamente violador do dever de diligência que incide sobre um 


médico anátomo-patologista colocado nas circunstâncias concretas do caso dos autos, afectou o direito do A., como 


paciente, a optar livre e esclarecidamente pela realização ou não realização da intervenção cirúrgica a que se 







submeteu – delicada, invasiva e sempre geradora, em maior ou menor grau, de problemas colaterais severos ; na 


verdade, em consequência da afirmação cabal, constante do relatório clínico, de que os resultados dos exames 


efectuados conduziam a um diagnóstico de adenocarcinoma - omitindo e silenciando as dúvidas que resultavam 


razoavelmente da interpretação do resultado objectivo desses exames e não procurando supri-las através da 


realização de outros possíveis exames complementares ou da obtenção de outras opiniões credenciadas – o 


comportamento da R. acabou por determinar a sujeição do A. a intervenção cirúrgica desnecessária, desrazoável e 


desproporcional face ao tipo de patologia que realmente o afectava, geradora dos danos que se pretendem ver 


ressarcidos. » 


 


________________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 9/10/2014 


Processo nº 0279/14 


COSTA REIS (Relator), Maria Fernanda dos Santos Maçãs e José Francisco Fonseca da Paz 


 


Sumário: 


II - As leges artis, quando não escritas, são métodos e procedimentos, comprovados pela 


ciência médica, que dão corpo a standards contextualizados de actuação, aplicáveis aos diferentes 


casos clínicos, por serem considerados pela comunidade científica, como os mais adequados e 


eficazes. 


III – O juízo de culpa pressupõe a existência de um comportamento padrão a observar em 


determinadas circunstâncias sobre o qual se há-de aferir a conduta do agente traduzindo-se esse 


juízo numa censura à desconformidade entre aquele comportamento que o agente podia e devia ter 


tido e aquilo que efectivamente realizou. 


IV – Por ser assim, age com culpa, violando o dever objectivo de cuidado, o médico cujo 


procedimento clínico fica aquém do standard técnico/científico da actuação exigível ao profissional 


médio, nas circunstâncias do caso concreto. 


 


Excerto parcial do texto da decisão: 


« 4. A Autora alegou, em síntese, que, desde 1993, vem utilizando os serviços de ginecologia da 


Maternidade Alfredo da Costa e que na sequência dos diversos tratamentos que aí lhe ministraram, sem resultados 


significativos, foi, em 22/05/95, submetida a uma cirurgia onde lhe foram extraídas as glândulas de Barthollin e 


cortado o nervo pudendo, corte este que não era a terapêutica indicada para a doença de que padecia. Por essa razão 


encontra-se numa situação de total invalidez o que a impede de desempenhar qualquer actividade profissional sendo, 


até, incapaz de assegurar as próprias lides domésticas, situação que é irreversível, e sofre de perturbações 


esfincterianas e genitais – com incontinência ou retenção urinária e fecal – de diminuição da sensibilidade vaginal, 


de nevralgias e radiculalgias, de um quadro depressivo grave, sofrimentos que só são minorados através da ingestão 







de potentes analgésicos. O que lhe provoca não só dores físicas e sofrimento psicológico mas também significativas 


perdas económicas. 


 


Realizado o julgamento o Tribunal a quo, no essencial, julgou provada essa alegação já que deu como 


assente que os serviços de ginecologia da R., diagnosticaram, em 9.12.1993, à A. uma Bartholinite cuja terapêutica 


consistia na drenagem da zona infectada da glândula Bartholin e lavagem com água oxigenada e soluto de dakin e 


que, não tendo ela resultado - uma vez que, após cada drenagem, aquela glândula voltava a infectar e a inchar 


causando dores insuportáveis e implicando uma nova drenagem - os serviços médicos da Ré propuseram à Autora a 


realização de uma intervenção cirúrgica - exerese ou extracção bilateral das glândulas Bartholin – dizendo-lhe que 


após a mesma poderia voltar à sua vida normal, sem necessidade de novas drenagens. 


Deste modo, a Autora, 22.5.1995, submeteu-se a uma cirurgia, com anestesia geral, onde lhe extraíram as 


glândulas Bartholin e onde foi parcialmente lesado o nervo pudendo do lado esquerdo, lesão de que a Autora só 


tomou conhecimento através de exames que realizou, mais tarde, numa clínica privada. Tendo sido julgado provado 


que o corte daquele nervo não era a terapêutica indicada para o tratamento da patologia que a Autora apresentava. 


 


4. 1. Perante esta factualidade a sentença considerou que, apesar de não terem sido “alegados e muito 


menos provados os actos/procedimentos/métodos empregues, passo a passo, pelos médicos que efectuaram a 


cirurgia, no decurso da mesma, o Tribunal apenas pode inferir que se o corte do nervo pudendo não era a terapêutica 


indicada para o tratamento da patologia do foro ginecológico que a A. apresentava antes da operação e a lesão desse 


nervo, ainda assim, ocorreu na operação foi porque os médicos que a efectuaram se desviaram do padrão de 


actuação que deviam e podiam seguir para efectuar a simples exerese bilateral das glândulas Bartholin. Pelo que a 


sua actuação é ilícita e culposa, por violadora das Ieges artis, que lhe impunham o cuidado de não lesar o nervo 


pudendo da A., pelo que o seu comportamento ficou abaixo do standard técnico/científico que era exigível a um 


ginecologista cirurgião médio e que, por consequência a sua conduta é passível de um juízo de reprovação por parte 


do direito, à luz do critério previsto no n.º 2 do artigo 487° do CC.” Qualificou, assim, a conduta dos médicos como 


ilícita e culposa e concluiu que ela foi a causa directa e necessária dos padecimentos da Autora. 


Encontravam-se, pois, provados os pressupostos da responsabilidade civil extracontratual o que conduziu à 


condenação do Réu no pagamento parcial da pedida indemnização. 


 


O Centro Hospitalar de Lisboa Central, E.P.E rejeita este julgamento não só porque a Autora não alegou 


quais os actos/procedimentos/métodos empregues, passo a passo, pelos médicos que efectuaram a cirurgia e, muito 


menos, provou que eles fossem inadequados pelo que era errado afirmar que eles tinham praticado actos ilícitos e 


culposos. Acrescia que não se provara provava que tivessem sido eles a causar os peticionados danos. 


A sentença tinha, assim, errado ao considerar verificados os pressupostos da responsabilidade civil. 


Vejamos se litiga com razão. 


 


5. É pacífico que nas acções de responsabilidade civil regidas pelo disposto no DL 48.051, de 21/11/67, - 


como é o caso – o Réu é responsável pelo pagamento da pedida indemnização se for demonstrado que os seus 


órgãos ou agentes praticaram, no exercício das suas funções e por causa desse exercício, actos de gestão ilícitos e 


culposos ou omitiram ilícita e culposamente actos que deviam ter praticado e que foi essa conduta ou essa omissão a 


determinar os danos peticionados (vd. seu art.º 2.º/1 do e art.ºs 483.º e seg.s do CC) (Vd., a título meramente 


exemplificativo, Acórdãos de 16/3/95 (rec. 36.993), de 21/3/96 (rec. 35.909), de 30/10/96 (rec. 35.412), de 13/10/98 


(rec. 43.138), de 27/6/01 (rec. 46.977), de 26/9/02 (rec. 487/02, in AD n.º 492, pg. 1.567) de 6/11/02 (rec. 1.331/02), 


de 18/12/02 (rec. 1.683/02), de 10/03/04 (rec. 1.393/03) e de 7/4/05 (rec. 856/04).). O que quer dizer que o Centro 


Hospitalar de Lisboa Central, E.P.E. será responsável pelo pagamento da indemnização pedida pela Autora se da 


factualidade apurada for possível concluir que esta logrou demonstrar os factos constitutivos do direito reclamado 


(art.º 342.º/1 do CC), isto é, que os médicos da Maternidade violaram culposa e ilicitamente os seus deveres ou as 


regras que deveriam observar na cirurgia em causa e que foi esse comportamento a causar os danos peticionados. 







 


O que nos obriga a averiguar se foram alegados e provados os factos integradores da ilicitude e da culpa, 


aqui consubstanciados na violação das leges artis por parte dos médicos que intervieram na cirurgia e se tais actos 


(ou omissões) foram os directos causadores dos peticionados danos. Visto só essa alegação e prova poder conduzir à 


procedência da acção e à condenação do Réu. 


 


Nesse labor a primeira questão a resolver é a de saber o que é se deve entender por leges artis e se estas 


foram, efectivamente, violadas pelos médicos intervenientes na operação aqui em causa, ou seja, e dito de forma 


diferente, apurar em que consistia a praxis exigível àqueles profissionais no referido acto cirúrgico e se a mesma foi 


respeitada. 


 


O Acórdão deste Tribunal de 13/03/2012 (rec. 477/11) respondeu a essa interrogação dizendo que “As 


leges artis são regras a seguir pelo corpo médico no exercício da medicina. Umas são normas escritas, contidas em 


lei do Estado (Vide, por ex.o, o art. 13º do DL nº 282/77, de 5/07 (Estatuto do Médico)) e/ou em instrumentos de 


auto-regulação (vejam-se as prescrições do Código Deontológico da Ordem dos Médicos e as que estão vertidas em 


guias de boas práticas ou protocolos de actuação). Outras, na sua maioria, são regras não escritas, são métodos e 


procedimentos, comprovados pela ciência médica, que dão corpo a standards contextualizados de actuação, 


aplicáveis aos diferentes casos clínicos, por serem considerados pela comunidade científica, como os mais 


adequados e eficazes. (Cfr., a propósito, Sónia Fidalgo, “Responsabilidade Penal Por Negligência No Exercício da 


Medicina Em Equipa”, p. 74 e segs.)”. Acrescentando que no percurso que nos conduzirá a concluir se houve (ou 


não) violação dessas leges importava apurar se os profissionais que as deviam respeitar se desviaram do padrão de 


actuação que podiam, e deviam, ter seguido, e que tal terminava com a formulação de “um juízo póstumo de 


avaliação no qual, para ser o mais objectivo possível, deve o tribunal, primeiro, postar-se na situação “primordial”, 


no estado inicial, reconstituindo o caso clínico, …. e, segundo, despindo-se do conhecimento da posterior evolução 


real do caso, comparar o que a médica fez com o que os ditames coevos das leges artis lhe determinavam que 


fizesse.” 


 


6. No caso, apesar do requerimento inicial não descrever com minúcia os procedimentos adoptados na 


cirurgia nem indicar de que forma é que eles, em concreto, determinaram os padecimentos da Autora, a verdade é 


que nele se alegaram, com suficiência, factos susceptíveis de nos permitirem apurar se os profissionais do Réu 


violaram, ou não, as regras ou procedimentos que deviam observar. E isto porque a Autora depois de historiar a 


forma como a sua patologia foi sendo tratada pelos serviços do Réu e de descrever as razões que levaram o seu 


corpo clínico a propor-lhe a intervenção cirúrgica, informando-a de que ela, após a operação, retomaria a sua vida 


normal alegou que, nesse acto, “os RR cortaram o nervo pudendo esquerdo da Autora”, que esse corte não constituía 


a terapêutica indicada para o tratamento da sua patologia e a sentença julgou provado três factos essenciais na 


economia desta acção; por um lado, que o mencionado nervo foi parcialmente lesado nessa operação, por outro, que 


o corte desse nervo não era a terapêutica indicada para o tratamento da patologia do foro ginecológico que a Autora 


apresentava antes da operação e, finalmente, que daí resultaram os padecimentos de que ela se queixa (vd. pontos D 


a F, N e O e U a W). 


Deste modo, e apesar não virem descritos cada um dos passos dados nessa cirurgia nem se ter apontado aos 


médicos que nela intervieram a violação específica de qualquer norma técnica escrita ou de qualquer procedimento 


que os mesmos adoptaram, certo é que se alegou que o corte do nervo pudendo não era o método adequado à cura 


daquela patologia e que eles, por erro injustificado, causaram lesões ao mencionado nervo e que foi esse erro a causa 


directa dos peticionados danos. 


Alegação que a Autora, no fundamental, logrou provar, como se vê pelos factos que constam das apontadas 


alíneas. 


Tanto basta para que se conclua que a petição inicial não só não estava ferida por nenhuma falha alegatória 


relevante como que o ónus da prova foi cumprido sem violação do disposto no art.º 342.º do CC. 


 







7. O Recorrente censura, ainda, a sentença por esta ter afirmado que a actuação dos médicos que operaram 


a Autora “é ilícita e culposa, por violadora das leges artis, que lhes impunha o cuidado de não lesar o nervo pudendo 


da A., pelo que o seu comportamento ficou abaixo do standard técnico/científico que era exigível a um ginecologista 


cirurgião médio e que, por consequência a sua conduta é passível de um juízo de reprovação por parte do direito, à 


luz do critério previsto no n.º 2 do artigo 487.° do CC.” Censura que parte da convicção de que a Autora nada tinha 


alegado a esse propósito e de que, por isso, a sentença não podia ter concluído como concluiu. 


Mas, como decorre do anteriormente escrito, falece razão ao Recorrente. 


Com efeito, e como se viu, a Autora alegou que os médicos lhe cortaram o nervo pudendo, que essa não era 


a terapêutica indicada à cura da sua patologia, que a informaram de que ficaria curada através da operação e que tal 


não tinha acontecido em consequência do corte daquele nervo o qual era a causa dos seus padecimentos. Se assim é 


e se aqueles clínicos ao alertarem a Autora dos riscos do acto que iam realizar também a informaram de que, após a 


sua realização, a mesma poderia retomar a vida normal isto significa que, a não existirem ocorrências improváveis e 


inesperadas, os médicos sanariam a patologia da Autora e esta poderia regressar ao seu padrão de vida habitual. Ora, 


a verdade é que tal não aconteceu não tendo a Ré demonstrado que algo de anormal e insuperável ocorreu e que foi 


essa imprevisível anormalidade a provocar os peticionados danos. Deste modo, ter-se-á de concluir que aqueles 


clínicos, errada e injustificadamente, ministraram à Autora um tratamento desadequado à resolução das suas queixas 


desviando-se do comportamento que deveriam ter tido e que era exigível que tivessem, isto é, violaram as leges 


artis. O que nos permite afirmar que os actos praticados por aqueles clínicos foram ilícitos visto assim se 


considerarem «os actos jurídicos que violem as normas legais e regulamentares ou os princípios gerais aplicáveis e 


os actos materiais que infrinjam estas normas e princípios ou ainda as regras de ordem técnica e de prudência 


comum que devam ser tidas em consideração» (art.º 6.º do DL 48.051). 


E foram também culposos uma vez que, nas concretas circunstâncias em que se encontravam e com os 


conhecimentos que era suposto terem, os referidos clínicos podiam, e deviam, fazer melhor evitando que a Autora 


tivesse de suportar os danos aqui em causa. Com efeito, pressupondo o juízo de culpa a existência de um 


comportamento padrão a observar em determinadas circunstâncias sobre o qual se há-de aferir a conduta do agente – 


aqui enquadrado não só pelas citadas leges artis como pelo comportamento diligente, responsável, ponderado 


exigível aos médicos – e traduzindo-se esse juízo numa censura à desconformidade entre aquele comportamento que 


o agente podia e devia ter tido e aquilo que efectivamente realizou, é evidente estarmos perante uma situação que 


justifica a formulação desse juízo de reprovação, isto é, desse juízo de culpa – vd. por todos Acórdão deste Supremo 


Tribunal de 23/10/2008 (rec. 947/07). 


 


8. Finalmente, também se encontra provado o nexo de causalidade entre a mencionada lesão e os 


peticionados danos (vd. factos V, BB, CC, a DDD do probatório) uma vez que, como resulta do anteriormente 


exposto, se provou que os médicos não agiram como podiam e deviam ter agido como as justificações apresentadas 


pelo Réu para justificar tais danos – designadamente a depressão de que a Autora sofria, os seus partos ou a cirurgia 


às hemorróidas – foram consideradas improcedentes. » 
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VI.   É no contexto do incumprimento ou cumprimento defeituoso da prestação que se 


evidencia o preenchimento do pressuposto da ilicitude, quanto ao hospital demandado. 


VII. As lesões, resultantes de uma cirurgia ortopédica, porque violando a integridade física, 


consubstanciam um típico comportamento ilícito, directamente imputável ao cirurgião, 


compreendendo todos os actos médicos associados, designadamente a anestesia. 


VIII.  O devedor da prestação de ato médico, por efeito de contrato, não ilidindo a 


presunção de culpa, responde pelo cumprimento defeituoso da prestação. 


IX. Há nexo de causalidade quando a lesão sobrevinda não constitui um resultado suscetível 


de ser considerado como atípico, confrontado com todo o circunstancialismo anterior e posterior da 


cirurgia. 


 


Excerto parcial do texto desta decisão: 


«Resulta dos autos que o Apelante B se dispôs a realizar a intervenção cirúrgica à Apelada, nas suas 


instalações, nomeadamente com as suas equipas médicas e de enfermagem, num enquadramento natural com o seu 


objeto social de prestação de cuidados de saúde. 


Deste modo, estabeleceu-se uma relação contratual entre a Apelada e o Apelante B em que este se vinculou 


a efetuar a cirurgia ortopédica ao pé direito da Apelante, para evitar as dores e o desconforto de que padecia 


nalgumas situações. Tratou-se, com efeito, de um contrato de prestação de serviço, como decorre do disposto no art. 


1154.º do Código Civil (CC). 


É no âmbito dessa responsabilidade civil contratual que lhe vem a ser exigido o pagamento da 


indemnização, porquanto a Apelada, depois da cirurgia, ficou numa situação pior do que estava antes, 


designadamente, deixando de se poder deslocar sem o auxílio de uma cadeira de rodas. 


Sendo certo que as lesões que a paciente veio a sofrer foram, cronologicamente, imediatas à cirurgia 


ortopédica, com internamentos em diversas instituições de saúde, nomeadamente até 9 de novembro de 2009, altura 


em que teve alta, a prestação a cargo do Apelante B foi defeituosamente cumprida. Para além de não se saber se o 


fim específico da cirurgia foi alcançado, ficou, todavia, a saber-se, tragicamente, que a Apelada deixou de poder 


andar autonomamente e de realizar as suas funções fisiológicas, sendo obrigada a usar fraldas. Estas sequelas 


permanentes manifestam, de forma clara e inequívoca, que a prestação médica foi deficientemente realizada, o que 


equivale a uma típica situação de incumprimento contratual. 


É, neste contexto de incumprimento ou cumprimento defeituoso da prestação, mesmo admitindo a 


obrigação como de meios e não de resultado (GEAN PENNEAU, La Responsabilité du Médecin, 2.ª edição, 1996, 


Dalloz, pág. 9 e segs.), que se evidencia o preenchimento do pressuposto da ilicitude, quanto ao Apelante B. 


Por outro lado, da cirurgia realizada pelo Apelante C resultaram lesões na Apelada, nomeadamente uma 


lesão medular, com parésia do membro inferior esquerdo, e uma incapacidade de realizar as funções fisiológicas. 


Essas lesões, que resultaram da cirurgia ortopédica levada a efeito, porque violando a integridade física da Apelada, 


consubstanciam um típico comportamento ilícito, diretamente imputável ao cirurgião, que dirigiu a intervenção 


cirúrgica, compreendendo esta todos os atos médicos associados, designadamente a anestesia. 


Deste modo, a intervenção cirúrgica, violando um bem pessoal da paciente, correspondeu a um ato ilícito, 


quer se atribua ao Apelante C a responsabilidade civil extracontratual, quer a responsabilidade contratual. 


Na responsabilidade civil contratual, existe a presunção de culpa, que onera o devedor da obrigação, 


nomeadamente nos termos do disposto no art. 799.º, n.º 1, do CC. Assim, compete ao devedor demonstrar que não 







agiu com culpa, para excluir a sua responsabilidade civil, pelo incumprimento da obrigação, diferentemente do que 


sucede, em regra, no âmbito da responsabilidade civil por facto ilícito, em que tal compete ao lesado (art. 487.º, n.º 


1, do CC). 


 O Apelante B, devedor da prestação do ato médico, não ilidiu a presunção de culpa, pelo cumprimento 


defeituoso da prestação. 


Com efeito, o Apelante B não demonstrou ter praticado todos os atos necessários e inerentes à intervenção 


cirúrgica na Apelada, portadora de uma condição de paralisia cerebral que afetava em parte a sua capacidade de 


coordenação motora, tanto prévios como posteriores, que garantissem o fim da cirurgia ortopédica. 


Na verdade, momentos antes da cirurgia, a Apelada foi submetida apenas a um questionário médico em 


ambiente hospital, nomeadamente pela Apelante, médica anestesista. Não se sabendo, ao certo, se esse 


procedimento era o mais adequado, atendendo às características apresentadas pela Apelada, cabia ao Apelante B, no 


entanto, demonstrar que tal procedimento era o exigido pelas leges artis da medicina, de modo a ilidir a presunção 


de culpa, demonstração que não foi efetuada. 


Com o resultado danoso advindo da cirurgia ortopédica, não bastava ao Apelante B demonstrar que a 


cirurgia, incluindo nela a anestesia, decorrera sem intercorrências ou complicações. Era indispensável provar 


também que o resultado danoso verificado podia ocorrer, ainda que, porventura, tivesse usado tipo diverso de 


procedimento médico. Como detentor institucional de arte médica, para o hospital era bem mais fácil demonstrar 


que o resultado provindo da cirurgia podia ser o mesmo, independentemente da técnica médica que tivesse sido 


utilizada, do que obrigar a lesada, aparentemente desconhecedora da técnica médica, a provar a culpa de quem 


executou a cirurgia. 


Também na fase imediatamente subsequente à cirurgia, a Apelada ficou a padecer de lesão medular, 


perdendo capacidade motora, com parésia do membro inferior esquerdo, e também capacidade para realizar as 


funções fisiológicas, sendo certo ter sofrido infeções urinárias. Estes factos mostram que o Apelante B não prestou 


os cuidados de saúde devidos, após a cirurgia, como lhe competia, de modo a impedir ou, então, remediar, com 


rapidez, os efeitos danosos que atingiram a Apelada. Nesta sede, mesmo não sendo decisivo, não deixa de ser 


significativa a resposta negativa dada ao quesito 86.º da base instrutória, nomeadamente quanto ao facto de que a 


Apelada tivesse sido observada, no recobro, pela anestesista, ora Apelante. 


Aliás, perante um incidente grave desta natureza, cujo resultado não deixa de ser surpreendente, 


designadamente para as pessoas da “arte médica”, seria de exigir ao Apelante B um inquérito célere ao caso, 


designadamente, com vista ao apuramento cabal das suas causas, prevenindo, desde logo, novas situações e, por 


outro lado, procurando reparar os danos provocados, se fosse caso disso, para além de poder ainda acautelar, com 


eficácia, a defesa numa eventual demanda injusta. 


Nas circunstâncias descritas, e ainda porque também não logrou demonstrar a impossibilidade de que 


outros cuidados pudessem obstar aos efeitos produzidos na saúde da Apelada, o Apelante B não conseguiu afastar a 


presunção de culpa, que o onerava. 


Por sua vez, a culpa também é imputável ao Apelante C, porquanto, como cirurgião, competia-lhe ainda 


garantir a observação médica adequada da Apelada, nomeadamente na fase subsequente à cirurgia (recobro), que, 


pelas sequelas deixadas, é de presumir que não garantiu, independentemente da salvaguarda da autonomia técnica 


dos médicos. 


Por isso, ambos os Apelantes atuaram também com culpa, nomeadamente sob a forma de negligência, 


sendo certo ainda que são também responsáveis perante a Apelada pelos atos das pessoas utilizadas no cumprimento 


da obrigação, como se tais atos fossem praticados pelo próprio devedor, como decorre do disposto no art. art. 800.º, 


n.º 1, do CC (CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA, Direito da Saúde e Bioética, 1996, pág. 91).» 
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VI - Na responsabilidade contratual, a culpa só se presume se a obrigação assumida for de 


resultado, bastando, então, a demonstração do inadimplemento da obrigação, ou seja, que o 


resultado, contratualmente, assumido não se verificou, pelo que, face à culpa, assim, presumida, 


cabe ao devedor provar a existência de fatores excludentes da responsabilidade. 


VII - Mas, se a obrigação assumida consistir numa obrigação de meios, no âmbito da 


responsabilidade civil contratual por factos ilícitos, incumbe ao devedor fazer a prova que a falta de 


cumprimento ou o cumprimento defeituoso da obrigação não procede de culpa sua, ilidindo a 


presunção de culpa que sobre si recai, nos termos do preceituado pelo art. 799.°, n.° 1, do CC. 


VIII - Veiculando a maioria dos contratos de prestação de serviços médicos uma obrigação 


de meios, não implicando a não consecução de um resultado a inadimplência contratual, quando 


não é atingido este resultado, caberá, então, ao doente provar que tal fato decorreu de um 


comportamento negligente do médico, que fica exonerado de responsabilidade se o cumprimento 


requerer uma diligência maior, e liberando-se com a impossibilidade objectiva ou subjectiva que 


lhe não sejam imputáveis. 


IX - Uma das exceções, na área da Ciência Médica, em que se verifica a obrigação de 


resultado, situa-se no campo da realização dos exames laboratoriais e radiológicos. 


X - Exprimindo a culpa um juízo de reprovabilidade da conduta do agente, que assenta no 


nexo existente entre o facto e a vontade deste, que devia e podia actuar de outro modo, usando 


todos os conhecimentos, diligências e cuidados que a profissão, necessariamente, impõe e que 


teriam permitido dar a conhecer aos pais as malformações do filho, o erro de diagnóstico será 


imputável, juridicamente, ao médico, a título de culpa, quando ocorreu com descuido das mais 


elementares regras profissionais, ou, mais, precisamente, quando aconteceu um comportamento 


inexcusável em que o erro se formou. 


 


Excerto parcial do texto desta decisão: 


 


«V. DO NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE O DANO E A FALTA ATEMPADA DE INFORMAÇÃO 







V. 1. Os autores, neste particular, alegam que, contrariamente ao referido no acórdão recorrido, verifica-se 


o nexo de causalidade entre a atuação dos réus e os danos sofridos, resultantes da falta atempada de informação, 


sendo certo que a decisão recorrida confunde os danos dos autores com os danos da criança. 


A este propósito, o acórdão recorrido, afirmando “demonstrada a execução defeituosa ou ilicitude da 


conduta e a culpa”, entende que se não verifica “o nexo de causalidade entre o sofrimento dos pais e a actuação dos 


recorrentes”, porquanto “o nexo de causalidade, no caso vertente, estabelecer-se-ia entre o comportamento da ré DD 


(não informação aos Autores das malformações do feto) e o forte abalo sentido pelos autores a quem, durante a 


gravidez, sempre foi dito que o feto era perfeito e que o bebé estava com excelente saúde e que vieram 


posteriormente a verificar, aquando do nascimento do filho que não era assim, acontece, porém, que o dano 


decorrente do desconhecimento atempado das ditas deformidades não foi causado pela falta de informação acerca da 


existência daquelas, mas pelo dano em si, ou seja, por terem um filho com malformações ou deformações”. 


 


V. 2. As «wrongful birth actions» surgem quando uma criança nasce mal-formada e os pais, em seu próprio 


nome, pretendem reagir contra o médico e/ou as instituições hospitalares ou afins, pelo facto de os terem privado de 


um consentimento informado que, eventualmente, poderia ter levado à interrupção da gravidez[7]. 


Trata-se de um cenário que ocorre ou porque o médico não efectuou os exames pertinentes, ou porque os 


interpretou, erroneamente, ou porque não comunicou os resultados obtidos, não se mostrando, porém, responsável 


pela verificação da deficiência, propriamente dita, que surge, normalmente, desde o início da vida pré-natal. 


Contudo, a omissão do esclarecimento sobre essa deficiência é considerada ilícita, enquanto que o 


comportamento alternativo lícito do médico teria evitado, na perspectiva dos autores, o nascimento e, deste modo, a 


vida, gravemente, deficiente, porquanto os mesmos alegam que se tivessem sido informados das malformações que 


o embrião/feto desenvolveu durante a gestação, teriam optado por interromper a gravidez, imputando, assim, aos 


réus um erro no diagnóstico pré-natal. 


Com efeito, os chamados diagnósticos pré-natais são exames que se destinam a detetar anomalias fetais, 


durante a gestação, assumindo várias finalidades, nomeadamente, a de tranquilizar ou preparar os progenitores 


acerca da saúde do feto, permitir, quando possível, o tratamento do feto, indicar o modo mais adequado para a 


realização do parto, determinar o tratamento a ser dirigido ao recém-nascido e, nos países onde o aborto é permitido, 


o diagnóstico de uma deficiência fetal incurável possibilita ainda o exercício do direito à interrupção voluntária da 


gravidez. 


Deste modo, o erro médico consistente na falta de deteção de uma anomalia embrionária ou fetal ou na 


ausência de informação acerca de tal quadro de deficiência, pode ocasionar a perda de chance de uma escolha 


reprodutiva, mais, especificamente, a realização ou não de um aborto, pelo que este específico direito à 


autodeterminação é o campo por excelência das ações de «wrongful birth» e de «wrongful live», cada vez mais 


comuns nos países onde a interrupção voluntária da gravidez é permitida. 


 


V. 3. Invocando os autores o exercício de medicina privada, por parte das rés Drª DD e "HH, Lda", nas 


instalações desta, para quem aquela trabalhava, como médica radiologista, entendem que gozam do direito de 


reclamar uma indemnização pelos danos que lhes foram causados, por alegado facto ilícito culposo gerador de 


responsabilidade civil contratual, pela execução defeituosa de exames de ecografia obstétrica, não acompanhada do 


correspetivo dever legal de informação. 







Trata-se, com efeito, de uma responsabilidade de natureza contratual, em que a obrigação de indemnizar 


tem por fonte a existência de um vínculo jurídico entre a vítima e o lesante, decorrente da celebração de um contrato 


de prestação de serviços médicos, a que se reporta o artigo 1154º, do Código Civil (CC). 


Estipula, por outro lado, o artigo 486º, do CC, que “as simples omissões dão lugar à obrigação de reparar os 


danos, quando, independentemente dos outros requisitos legais, havia, por força da lei ou do negócio jurídico, o 


dever de praticar o acto omitido”. 


Por acto médico, entende-se a actividade executada por um profissional de saúde que consiste na avaliação 


diagnóstica, prognóstica ou de prescrição e execução de medidas terapêuticas adequadas[8], relativas à saúde das 


pessoas, grupos ou comunidades. 


Aliás, facilmente, se intui que a presente «wrongful birth action» se submete ao regime jurídico da 


responsabilidade civil contratual, porquanto decorre de um contrato celebrado entre o médico e o paciente, cujas 


características são a natureza sinalagmática, na medida que gera direitos e obrigações para ambas as partes, a 


onerosidade, ou seja, o serviço médico é realizado, mediante uma contraprestação, o carater de contrato 


personalíssimo ou «intuitus personae», cuja obrigação pactuada só pode ser praticada, em princípio, pelo médico 


contratado e, por fim, a consensualidade, ou seja, trata-se de um contrato que não possui formalidades prescritas por 


lei. 


O ónus da prova da culpa depende do tipo de responsabilidade subjacente, isto é, da respetiva natureza 


contratual ou extracontratual. 


Ora, na responsabilidade contratual, a culpa só se presume se a obrigação assumida for de resultado, 


bastando, então, a demonstração do inadimplemento da obrigação, ou seja, que o resultado, contratualmente, 


assumido não se verificou, pelo que, face à culpa, assim, presumida, cabe ao devedor provar a existência de fatores 


excludentes da responsabilidade. 


Por seu turno, se a obrigação assumida consistir numa obrigação de meios, no âmbito da responsabilidade 


civil contratual por factos ilícitos, incumbe ao devedor fazer a prova que a falta de cumprimento ou o cumprimento 


defeituoso da obrigação não procede de culpa sua, ilidindo a presunção de culpa que sobre si recai, nos termos do 


preceituado pelo artigo 799º, nº 1, do CC. 


Assim sendo, enquanto na responsabilidade contratual pelo não cumprimento de obrigações de resultado, o 


artigo 799º, do CC, combina-se com um critério de tipicidade/ilicitude, referido ao resultado, e, deste modo, exonera 


o credor do ónus de provar a omissão do cuidado, exterior ou interior, na responsabilidade contratual pelo não 


cumprimento de obrigações de meios, o aludido normativo legal já se combina com um critério de 


tipicidade/ilicitude, referido à conduta, razão pela qual não exonera o credor do ónus de demonstrar a omissão da 


mais elevada medida de cuidado exterior, sem embargo de a presunção de culpa do devedor, a que alude o nº 1 do 


supracitado normativo legal, ser de aplicar à responsabilidade contratual pelo não cumprimento da obrigação de 


meios, quer à obrigação contratual do médico como obrigação de resultado. 


A obrigação de indemnização, com base em responsabilidade civil médica, não decorre de qualquer regra 


especial definidora desse âmbito, encontrando antes o seu campo de implantação geral, contido no estatuído pelo 


artigo 483º, nº 1, do CC, onde sobressaem os respectivos requisitos gerais. 


 


V. 4. Os autores sustentam o pedido de indemnização pelos danos sofridos, em resultado do deficiente e 


erróneo cumprimento do dever de informação, efectuado pela ré "HH, Lda", e, por parte da ré Drª DD, que aí 


prestava serviço como médica, relativamente à gravidez da autora, que não fizeram reportar, nos relatórios dos 


exames de ecografia obstétrica, as gravíssimas malformações dos membros superiores e inferiores do feto, que 







viriam a determinar uma incapacidade permanente global de 95% do menor CC, sendo certo que essas deformações 


eram detectáveis às 12 semanas, o que não aconteceu, por descuido e negligência grosseira, imputável às mesmas, e 


que impediu que os autores pudessem efectuar uma interrupção médica da gravidez. 


No âmbito da responsabilidade civil contratual, em que se filia a causa de pedir da acção, o médico, 


apenas, está, em princípio, obrigado a desenvolver, prudente e diligentemente, certa actividade, empregando 


a sua ciência para a obtenção da cura do doente, mas sem assegurar que esse efeito se produza, ficando 


exonerado da responsabilidade se o cumprimento requerer uma diligência maior, e liberando-se com a 


impossibilidade objectiva ou subjectiva que lhe não sejam imputáveis. 


 A maioria dos contratos de prestação de serviços médicos veicula, assim, uma obrigação de meios, 


pois que o médico não promete a cura, mas sim o empenho, a técnica e o cuidado para atingir um 


determinado efeito, não implicando, portanto, a não consecução dessa finalidade a inadimplência contratual, 


e, por isso, quando esse objetivo não tenha sido atingido, cabe, então, ao doente provar que tal facto decorreu 


de um comportamento negligente do médico. 


Ora, constituindo exceção, na área das Ciências Médicas, as obrigações de resultado, a não obtenção 


de um resultado específico determina, por si só, nessas situações, a presunção de um inadimplemento 


contratual culposo, por parte do devedor da prestação [médico], competindo, então, a este provar que a 


impossibilidade de cumprimento, isto é, de obtenção daquele resultado devido é imputável a caso fortuito ou 


de força maior. 


Ora, a realização de exames laboratoriais, com o consequente diagnóstico, constitui uma obrigação 


de resultado, tratando-se mesmo de um exemplo clássico de uma típica obrigação médica de resultado, 


porquanto, atendendo ao elevado grau de especialização alcançado pelos exames laboratoriais, em que a 


margem de incerteza e aleatoriedade é muito reduzida, praticamente, nula, “o âmbito concedido ao erro é 


limitado” e a verificação do resultado, altamente, provável, razão pela qual sobre aquele que analisa os 


resultados destes exames recai, também, uma obrigação de resultado, pelo que se o médico ecografista 


“fornece ao cliente um resultado cientificamente errado, então, temos de concluir que actuou culposamente, 


porquanto o resultado transmitido apenas se deve a erros de análise”, com ressalva, como é óbvio, da 


falibilidade do próprio exame, o que se não demonstrou, mas cuja percentagem de exactidão é de cerca de 90 


a 95%. 


 


V. 5. O diagnóstico consiste na determinação da enfermidade do paciente, na análise das suas 


características e causas, com vista a alcançar um conhecimento sobre o estado do doente, o mais amplo 


possível à utilidade que visa, quer se trate de medicina curativa ou de medicina preventiva, ou seja, destina-se 


a conhecer ou determinar “uma doença pelos sintomas e ou mediante exames diversos (radiológicos, 


laboratoriais), etc”. 


As ações ou ornissões culposas que podem estar na origem dos danos indemnizáveis decorrentes da 


realização de um diagnóstico pré-natal contendem com a má execução de uma técnica, com a má 


interpretação de resultados ou a falta de comunicação dos resultados aos interessados. 


A má execução de uma técnica pode, apenas, dar origem a um falso negativo, escondendo uma 


deficiência grave do nascituro ou pode traduzir-se na determinação de lesões físicas, na grávida ou no feto, ao 


passo que a má interpretação dos resultados, tanto pode dar origem a um falso negativo, que vem a nascer 


com deficiências graves, como dar origem a um falso positivo, cuja gestação pode ser interrompida, 


erradamente. 







Trata-se de um enquadramento clínico, baseado na capacidade subjectiva do médico para 


interpretar, de acordo com os indícios colhidos durante o exame preliminar, complementado por exames 


adicionais, se necessário, as condições de saúde do paciente, cabendo aquele, após uma atenta análise dos 


sintomas reveladas pelo doente, formar a sua convicção e dar início ao tratamento mais adequado à patologia 


clínica evidenciada, em conformidade com a avaliação obtida. 


 


V. 6. Regressando ao caso em análise, impõe-se referir que a alegada falta médica residiu na omissão 


de todos os conhecimentos, diligências e cuidados para dar a conhecer aos autores a condição do filho, porque 


foram mal interpretados os exames e porque não foi comunicado aos pais o seu resultado, incumprindo os 


réus os deveres de informação, em desrespeito pelas «legis artis medicinae», acabando por causar um dano 


aos autores, uma vez que a sua adesão ao prosseguimento da gravidez não foi consequente a um 


consentimento esclarecido, dotado de todas as informações relevantes. 


Esta conclusão não é sequer abalada pelo facto de a comunicação da informação omitida não 


conduzir à cura do nascituro, mas, apenas, à possibilidade do seu não nascimento, e isto porque, a partir do 


momento em que a lei consagra, dentro de certos condicionalismos, a interrupção voluntária da gravidez de 


um feto com anomalias graves, está a admitir que uma vida, nestas condições, pressupõe um dano, o qual não 


reside na vida em si, mas nas anomalias de que a mesma pode ser portadora. 


Os autores não alegam que as malformações com que nasceu o CC tenham sido consequência da 


conduta dos réus, mas antes que sendo detetáveis, desde cedo, essas malformações, e de natureza congénita, 


os réus não adotaram os cuidados que se impunham na realização das ecografias, nem os informaram da 


situação real do feto. 


A este propósito, as rés, nas suas contra-alegações, afirmam que “ainda que as deformidades existissem à 


data da realização das ecografias feitas pela ré Drª DD, o que não se admite, e que fossem visíveis ou 


percepcionáveis por esta, não se provou que esta as tivesse visto, ou que não as tivesse visto por negligência, por 


não ser possível visualizar as deformidades nas ecografias realizadas”. 


Ficou provado, neste particular, que as deformidades descritas no ponto 4, ou seja, a deficiência 


transversa do punho, mão e pé esquerdo, a deficiência longitudinal do pé direito e a sindactilia da mão 


direita, eram detectáveis numa ecografia realizada às 12 semanas de gestação, sendo certo, não obstante, que, 


em nenhum dos relatórios das ecografias realizadas, designadamente, no relatório respeitante à ecografia 


efectuada às vinte e uma semanas e um dia de gestação, vem referido que foram visualizados os dedos de 


qualquer dos quatro membros, antes sempre tendo sido dito pelos réus que realizaram as ecografias que o 


feto era perfeito e que o bébé estava com excelente saúde. 


Com efeito, a verificação da existência de malformações, ao nível das mãos e dos pés, é o verdadeiro 


objectivo da ecografia que se realiza às 20 semanas, sendo certo que as malformações em causa foram 


provocadas pelo síndroma de bandas amnióticas que se formam na gestação, as quais não foram detectadas 


nas ecografias, assim como as deformidades que provocaram.   


Deste modo, pelo menos, na ecografia efectuada às vinte e uma semanas e um dia de gestação, eram 


detectáveis as malformações evidenciadas que o síndroma de bandas amnióticas que se formam na gestação e 


que as provocaram, por, também, não haverem sido visionadas, não obstaram à sua perceção. 


Assim sendo, contrariamente ao que afirmam os réus, e com o muito devido respeito, não só as 


deformidades já existiam, à data da realização das ecografias feitas pela ré Drª DD, e eram visíveis ou 


percepcionáveis por esta, como ainda poderiam e deveriam ter sido observadas pela mesma. 







Aliás, no mesmo sentido já se havia pronunciado o acórdão recorrido, ao afirmar, corroborando a 


orientação da sentença de 1ª instância, que “é precisamente aquele errado resultado do exame ecográfico realizado 


às 21 semanas de gravidez da autora e a não informação aos autores das malformações que já então eram detectáveis 


(…..)”, pelo que “temos de concluir que pelo menos na realização da ecografia realizada às 21 semanas, a médica 


que a realizou não actuou segundo as regras da boa prática profissional, pois as deformações do feto já eram 


detectáveis e não o foram;”. 


 


V. 7. Com efeito, a previsibilidade de um evento não se confunde com a aptidão causal ou idoneidade para 


a sua produção, que se trata de realidades distintas, relevando esta para efeito do nexo de causalidade, e a primeira 


para efeito de culpa, porquanto se o médico que atuou com violação das «legis artis» não previu o resultado danoso 


da sua conduta, por descuido ou negligência, a mesma é-lhe imputada, a título de culpa. 


A culpa exprime um juízo de reprovabilidade da conduta do agente, que assenta no nexo existente entre o 


facto e a vontade deste, que devia e podia actuar de outro modo, usando todos os conhecimentos, diligências e 


cuidados que a profissão, necessariamente, impõe e que teriam permitido dar a conhecer aos pais as malformações 


do filho. 


Ora, sendo o erro um equívoco no juízo e não se encontrando o médico dotado do dom da infalibilidade, o 


erro de diagnóstico será imputável, juridicamente, ao médico, a título de culpa, quando ocorreu com descuido das 


mais elementares regras profissionais, ou, mais, precisamente, quando aconteceu um comportamento inexcusável 


em que o erro se formou. 


O erro médico só não corresponde a uma atuação culposa se, em razão da insignificância do ato, se 


entender que não houve um desvio em relação ao padrão médico de atuação, pois que, em caso contrário, o erro 


médico pressupõe uma conduta culposa, por parte do clínico, ou seja, o erro de diagnóstico só ocorrerá com a 


ignorância indesculpável ou o esquecimento das mais elementares regras profissionais, que se revelem de modo 


evidente. 


No fundo, a possibilidade de previsão de resultados pelo agente, mesmo daqueles que decorrem da falta da 


sua antevisão individual, segundo as suas aptidões pessoais, define o limite da culpa e, em consequência, da 


responsabilidade. 


O dever de informação sobre o prognóstico, diagnóstico e riscos envolventes faz parte dos denominados 


«deveres laterais do contrato médico», e o não cumprimento pelo médico dos deveres de cuidado e protecção a que 


está obrigado pode ser causa de responsabilidade contratual. 


 


V. 8. Muito embora não exista, no ordenamento jurídico nacional, por parte dos progenitores, 


qualquer dever jurídico de proceder ao aborto de nascituro deficiente, não é a vida que é tida como um dano, 


em si mesmo, o dano da vida, propriamente dito, mas antes a deficiência da vida, isto é, o dano da deficiência 


que essa vida comporta. 


E se o «direito a não nascer» se refere a um hipotético direito do embrião uterino a ver interrompida 


a sua gestação, mediante a interrupção voluntária da gravidez, nem, por isso, o aborto constitui um poder-


dever dos respetivos progenitores. 


 


V. 9. De acordo com o disposto pelo artigo 563º, do CC, “a obrigação de indemnização só existe em 


relação aos danos que o lesado provavelmente não teria sofrido se não fosse a lesão”. 







A comparação, para efeitos de cálculo da compensação, opera não entre a existência e a não existência, mas 


antes entre a situação em que a criança acaba por nascer e aquela que aconteceria se não fosse a lesão, ou seja, entre 


a existência de uma pessoa, dita “normal”, e a existência de uma pessoa com malformações, pelo que o valor 


negativo é atribuído à vida defeituosa e o valor positivo à vida saudável. 


E a responsabilidade do médico que violou o seu dever de informação quanto a essa deficiência, que, 


apenas, não afastou o perigo que ele próprio não criou, não pode, em princípio, ser equiparada à responsabilidade do 


real causador da vida deficiente. 


Porém, muito embora a malformação não tenha sido causada pelo médico, o certo que a sua 


actividade, quando desenvolvida segundo as «leges artis», poderia ter evitado o nascimento com aquela 


deficiência congénita, o que permite consubstanciar um nexo de causalidade suficiente, um nexo de 


causalidade, ainda que indirecto, entre a vida portadora de deficiência e a correspondente omissão de 


informação do médico por essa situação, ainda que outros factores tenham para ela concorrido, isto é, 


quando o facto não produz, ele mesmo, o dano, mas desencadeia ou proporciona um outro que leva à 


verificação deste. 


Esta relação de causalidade indirecta ou mediata, entre o facto e o dano, é compatível com a intervenção, 


mesmo de permeio, de outros fatores, sejam fatores naturais, sejam factos praticados pelo lesado, desde que estes 


fatores, também, se possam considerar induzidos pelo facto inicial, segundo um juízo de probabilidade. 


E sendo o dano a vida com deficiência e a ausência da possibilidade de escolha pela interrupção 


voluntária da gravidez, em virtude da violação do direito à informação, e não a criança, em si mesma, que 


dela padece, admitindo-se o aborto, em caso de deficiência grave do feto, como decorre do preceituado pelo 


artigo 142º, nº 1, c), do Código Penal, mal se compreenderia que os pais se vissem privados dessa opção. 


Com efeito, “não é punível a interrupção da gravidez…, quando… houver seguros motivos para prever que 


o nascituro virá a sofrer, de forma incurável, de doença grave ou malformação congénita e for realizada nas 


primeiras 24 semanas de gravidez, comprovadas ecograficamente ou por outro meio adequado, de acordo com as 


leges artis…”, em conformidade com o disposto pelo artigo 142º, nº 1, c), do Código Penal. 


Trata-se de um juízo médico de previsão, fundado em seguros motivos, com carater de certeza, de que o 


nascituro sofre, de forma incurável, de doença grave ou malformação congénita, decorrente de diagnóstico pré-natal, 


que justifica a interrupção da gravidez . 


Seria, assim, num quadro de prognose razoável, para efeito de sustentar a não punibilidade da interrupção 


da gravidez, de defender que a doença se afigurava grave, não já por não permitir a sobrevivência ao nascer, mas 


antes por não ser de conjeturar um normal desenvo1virnento da autonomia do CC, sem um suporte médico 


continuado das funções vitais. 


Aliás, a falta de informação faz funcionar, a favor do credor da mesma, a presunção de que este se 


teria comportado de forma adequada, ou seja, no caso, que os pais teriam optado por abortar, caso 


soubessem da deficiência do filho. 


Com efeito, determinada acção ou omissão é causa de certo prejuízo se, tomadas em conta todas as 


circunstâncias conhecidas do agente e as mais que um homem normal poderia conhecer, essa acção ou 


omissão se mostrava, face à experiência comum, como adequada à produção do referido prejuízo, havendo 


fortes probabilidades de o originar. 


Aliás, o facto só deixará de ser causa adequada do dano, desde que se mostre, pela sua natureza, de todo, 


inadequado e tenha sido produzido, apenas, em consequência de circunstâncias anómalas ou excepcionais, sendo 







que, no caso, o comportamento dos réus foi determinante, ao nível da censura ético-jurídica, para desencadear o 


resultado danoso. 


O nexo de causalidade entre a ausência de comunicação do resultado de um exame, o que configura 


erro de diagnóstico, e a deficiência verificada na criança, que poderia ter culminado com a faculdade de os 


pais interromperem a gravidez e obstar ao nascimento, constitui, in «casu», o pressuposto determinante da 


responsabilidade civil médica em apreço. 


Se o médico executa ou interpreta mal um diagnóstico pré-natal produz um resultado negativo falso, 


concluindo-se a gravidez que a mãe teria podido interromper, podendo, então, dizer-se que a conduta culposa 


do médico foi a causa do nascimento com a deficiência grave que não foi diagnosticada. 


 


V. 10. Verificado o nexo de causalidade adequada, os danos sobrevindos, tal como vêm alegados pelos 


autores, relacionam-se com os danos não patrimoniais, por se verem confrontados com as malformações do 


menor, apenas, no momento do nascimento, e com os danos patrimoniais relativos à deficiência, em virtude 


de o CC ser, totalmente, dependente de uma terceira pessoa, para o resto da sua vida, necessitando de 


substituir, anualmente, as próteses aplicadas. 


Nas «wrongful birth actions», são ressarcíveis os danos não patrimoniais e patrimoniais, onde se não 


incluem todos os custos derivados da educação e sustento de uma criança, mas, tão-só, os relacionados com a 


sua deficiência, estabelecendo-se uma relação comparativa entre os custos de criar uma criança, nestas 


condições, e as despesas com uma criança normal, pois que os pais aceitaram, voluntariamente, a gravidez, 


conformando-se com os encargos do primeiro tipo, que derivam do preceituado pelo artigo 1878º, nº 1, do 


CC. 


Efetivamente, o que está em causa não é a possibilidade de a pessoa se decidir, mas antes de se decidir num 


sentido ou noutro, de escolher entre abortar ou prosseguir com a gravidez, a partir do momento em que a lei penal 


autoriza os pais a interromper a gravidez, ante a previsão segura de que o feto irá nascer com malformação 


congénita incurável, atento o disposto pelo artigo 142º, nº 1, c), do Código Penal. 


_______________________________________________________________________ 
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Sumário: 


II - Pese embora se venha apontando a necessidade de, no domínio da responsabilidade civil 


por acto médico, se ultrapassar a distinção entre a responsabilidade civil contratual e a 


responsabilidade civil extracontratual e as inerentes diferenças de regime, a circunstância de vir 


provado que, entre as partes, foi firmado um contrato destinado à realização de um exame médico 


– i.e. um contrato de prestação de serviços médicos – sem finalidade curativa, simplifica a discussão 







sobre a qualificação jurídica da responsabilidade do réu e, no mesmo passo, inutiliza a 


caracterização da obrigação assumida por este perante a autora como obrigação de meios ou de 


resultado, pois aquele aceitou e executou a obrigação de realizar a colonoscopia e dar a conhecer o 


respectivo resultado. 


III - Perante a obrigação concretamente assumida pelo réu, a apreciação da licitude da sua 


conduta não se pode reconduzir à indagação sobre a observância das leges artis e a utilização do 


melhor saber – como sucederia se estivéssemos, v.g. em face da realização de uma intervenção 


cirúrgica/execução de um tratamento com finalidades curativas –, o que, todavia, não implica que 


se desconsidere o enquadramento contratual da actuação daquele. 


IV - Tendo a perfuração do intestino da autora ocorrido no decurso da execução do 


contrato referido em II e em execução deste, não estando essa intromissão na integridade física 


abarcada pelo consentimento por ela prestado para a realização do exame e não sendo essa lesão 


exigida pelo cumprimento daquele ajuste, é de considerar que estamos em face de um facto ilícito, 


sendo que a ligação intrínseca entre essa lesão e o acordo significa que o regime da responsabilidade 


contratual é o aplicável às consequências da mesma, pois é dificilmente concebível que a protecção 


da integridade física do paciente não integre o âmbito de protecção de um contrato de prestação de 


serviços médicos. 


V - Demonstrando-se que os métodos empregues na realização de uma colonoscopia podem, 


raramente, ocasionar a lesão referida em IV, o profissional que a executa há-de adoptar os 


procedimentos próprios de tal exame que a visam evitar, o que constitui um dever imposto pela 


regra de que, no cumprimento dos contratos, cada contraente deve ter na devida conta os interesses 


da contraparte (n.º 2 do art. 762.º do CC) sob pena de incorrer em responsabilidade contratual. 


Trata-se de um dever com uma função auxiliar em relação à realização positiva do fim contratual e 


de protecção à pessoa da outra parte contra os riscos de danos resultantes da sua ligação ao 


contrato e, pese embora, seja controversa a opção pelo regime das modalidades de responsabilidade 


civil, é desadequado analisar o dever do médico à luz do dever geral de cuidado da área delitual. 


VI - Face à ligação intrínseca mencionada em IV, é de aplicar o regime da responsabilidade 


civil contratual, pelo que cabia ao réu demonstrar os procedimentos que empregou e a sua 


adequação, bem como a actuação que levou a cabo para evitar a ocorrência da perfuração (n.º 1 do 


art. 344.º e n.º 2 do art. 799.º, ambos do CC); não o tendo feito, prevalece, em caso de dúvida, a 


presunção de culpa. 


VII - O exposto em VI não corresponde a um desrespeito das regras de repartição do ónus 


da prova nem consubstancia uma execução dinâmica dessa repartição – sendo certo que a lei 


portuguesa reserva para si própria essa tarefa, só admitindo a modificação nos termos previstos no 







n.º 2 do art. 344.º do CC –, representando, ao invés, a aplicação de um bloco normativo definido 


para a responsabilidade contratual que é materialmente fundado na manifesta maior dificuldade de 


a autora provar que a perfuração ocorreu apesar de o réu ter usado da diligência devida e 


adoptado todos os procedimentos, por comparação com a dificuldade que recairá sobre o réu. 


 


Excerto parcial do texto desta decisão: 


«7. A recorrente discorda da qualificação como contratual da responsabilidade civil em que baseia o pedido 


de indemnização, pugnando pela recuperação da qualificação escolhida em 1ª Instância, de responsabilidade extra-


contratual. Subsidiariamente, sustenta que o seu pedido também seria procedente à luz das regras da 


responsabilidade contratual. 


Como todos sabemos, no tratamento jurisprudencial e doutrinal da responsabilidade civil por acto médico 


tem sido repetidamente apontada a necessidade de ultrapassar essa distinção e as diferenças de regime que, pelo 


menos num ponto central – o ónus da prova da culpa do lesante –, se encontram na regulamentação genérica de uma 


e outra modalidades de responsabilidade civil (cfr., a título de exemplo, o acórdão deste Supremo Tribunal de 19 de 


Junho de 2001, www.dgsi.pt, proc. nº 01A1008). 


O caso concreto, porém, tendo em conta a prova feita, reveste-se de uma relativa simplicidade, quer do 


ponto de vista dos factos, quer na perspectiva do direito. 


Com efeito, vem provado que, por acordo entre a autora e o réu BB, foi celebrado um contrato, 


destinado à realização de um exame médico – colonoscopia –, que efectivamente foi efectuado; e não se 


questiona na acção o resultado do exame (cfr. em especial os pontos 3, 4, 5, 135 e 136, 9 e 10, dos factos 


provados). 


Sabe-se que se trata de um exame que não é rotineiro e que não teve, no caso concreto, “qualquer 


função curativa” (ponto 137). 


Vem provado que, no decurso do exame – na execução do exame contratado – ocorreu uma 


perfuração do intestino da autora e que a causa dessa perfuração foi a execução da colonoscopia (pontos 36 e 


37); e ainda que se trata de uma “complicação rara que pode ocorrer na realização de um exame de 


colonoscopia, mesmo cumprindo-se com as regras de boa prática da medicina” (127). 


Finalmente, sabe-se ainda que o réu BB é um médico gastroenterologista reconhecidamente de “vasta 


experiência, altamente prestigiado e de grande competência” (140). 


A prova não revela – não interessando agora apurar se a alegação das partes permitira ou não saber 


–, nomeadamente, que procedimentos foram efectivamente seguidos por BB na execução da colonoscopia, de 


forma a formar um juízo sobre se correspondem (ou não) às boas práticas da medicina, ou sobre se BB usou 


(ou não) da diligência exigível no caso, no plano dos factos e do direito. 


Finalmente, sabe-se que, em consequência da perfuração intestinal, a ré sofreu diversos danos, com 


relevância para os danos não patrimoniais, como consta de inúmeros pontos da matéria de facto provada; e 


sabe-se também que, depois da realização da colonoscopia, houve intervenção de terceiras entidades (Hospital 


EE, Hospital FF e Hospital GG) no diagnóstico e tratamento da perfuração. Desconhece-se, todavia, em que 


medida essas intervenções (aqui incluindo eventuais omissões) poderão ter contribuído para o agravamento 


dos danos. Sabe-se que não foram a causa dos danos – a causa foi a perfuração –; mas ignora-se se ou em que 


medida poderão tê-los agravado. 







 


8. Trata-se de um contrato destinado à realização de um exame médico – um contrato de prestação de 


serviços médicos (cfr. acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 4 de Março de 2008, www.dgsi.pt, proc. nº 


08A183) –, sem função curativa; e não se questiona a correcção do resultado do exame (diferentemente do caso que 


se apreciou no acórdão deste Supremo Tribunal de 17 de Janeiro de 2013, www.dgsi.pt, proc. nº 


9434/06.6TBMTS.P1.S1). Não tem pois utilidade procurar determinar, no caso concreto, se a obrigação que o 


médico assumiu perante a autora deve ser havida como uma obrigação de meios ou de resultado, para o efeito de 


definir o conteúdo da obrigação contraída e, assim, apurar o seu cumprimento ou incumprimento (cfr. o citado 


acórdão de 4 de Março de 2008). Vem assente que o réu BB assumiu e executou a obrigação de realizar a 


colonoscopia e deu a conhecer à autora o correspondente resultado. 


Na execução da obrigação contratualmente assumida, BB perfurou o intestino da autora. 


Ora, poder-se-á questionar se essa perfuração deve ser considerada como que desligada do contrato 


em execução (estranha à execução do contrato, escreve-se na sentença), e tratá-la como uma agressão à 


integridade física da autora e, por esse facto, como geradora de responsabilidade civil extra-contratual. Foi a 


via seguida em 1ª Instância, que considerou assim preenchido o pressuposto do acto ilícito, deu como 


verificados o nexo de causalidade e o dano e, quanto à culpa, baseou-a, no fundo, numa presunção natural, 


retirada dos factos provados, concluindo que incumbiria ao médico o “ónus de alegação e prova de que as 


lesões provocadas não tiveram nada a ver com uma actuação deficiente” da sua parte: “perante a matéria em 


causa, há que conclui que o réu actuou culposamente, não logrando provar que efectuou a colonoscopia 


cumprindo todas as exigência técnicas e todos os deveres de cuidado que conhecia e que podia observar 


(como, aliás, alegou), sendo a sua conduta profissional tanto mais censurável quanto é certo que o réu se 


trata, não apenas de um especialista, mas de um gastroenterologista experiente, reputado e, logo, há que 


concluir-se, com conhecimentos e capacidades acima da média”. 


Mas a Relação deslocou a questão para o cumprimento imperfeito do contrato de serviços médicos e 


veio a concluir que, no caso, não estava preenchido o pressuposto da ilicitude (“não se apurou que no decurso 


do exame tivesse havido por parte do réu qualquer afastamento das boas práticas da medicina”), não 


cabendo curar dos demais. Referiu, no entanto, que, a ter-se provado a ilicitude, a autora beneficiaria de uma 


presunção de culpa do réu. 


No entanto, a justificação da Relação, no que toca à não verificação da ilicitude, não se afigura 


adequada à obrigação concretamente assumida no caso dos autos, que se não pode analisar como se de uma 


obrigação de meios se tratasse; numa situação dessas – como ocorrerá, por exemplo, com a realização de uma 


intervenção cirúrgica ou com a definição de um tratamento, em ambos os casos com função curativa (não 


vem agora ao caso analisar a especificidade das intervenções ou tratamentos com finalidade estética) – é que 


se poderia ponderar se o médico estaria apenas vinculado a actuar segundo as regras da arte, utilizando o seu 


melhor saber, e não a obter a cura, ou a melhoria pretendida. 


Mas a inadequação da conclusão de que não se demonstrou a prática de um acto ilícito não significa 


que se deva desconsiderar o enquadramento contratual da actuação do réu e dos danos dela resultantes. 


Na verdade, a perfuração do intestino ocorreu durante e por causa da execução do contrato 


destinado à realização de um exame médico; independentemente de encontrar a construção juridicamente 


mais correcta, a verdade é que objectivamente ocorreu uma lesão da integridade física da autora, não exigida 


pelo cumprimento do contrato; a ilicitude está verificada. 


Com esta afirmação quer-se dizer que, em si mesmo, o exame foi uma intromissão na integridade 


física, natural e necessariamente consentida e pretendida pela autora; assim sucederá, em regra, com os 







exames médicos. Mas esse consentimento ou pretensão da autora não abrange a lesão em discussão neste 


processo. 


Poder-se-á sustentar que se não se tratará (ou não se tratará apenas) de um cumprimento defeituoso do 


contrato de prestação de serviços médicos, mas da lesão do direito à integridade física da autora, ocorrido no âmbito 


e por causa da execução do contrato; no entanto, esta ligação intrínseca significa que o regime aplicável às 


consequências dessa execução deve ser o regime da responsabilidade contratual. Aliás, dificilmente se poderá 


sustentar que a protecção da integridade física do paciente não integra o âmbito de protecção de um contrato de 


prestação de serviços médicos. 


 


9. Sabe-se que a realização da colonoscopia implica a utilização de métodos dos quais pode resultar a 


perfuração do intestino, ainda que raramente (cfr. ponto 127 da matéria de facto); o que significa que o 


profissional que a executa há-de adoptar os procedimentos próprios do exame com a específica preocupação 


de tentar evitar que haja perfuração. 


Pode assim entender-se que está em causa um “dever imposto pela regra de que, no cumprimento dos 


contratos, cada contraente deve ter na devida conta os interesses da contraparte (nº 2 do artigo 762º do 


Código Civil); e que, sendo violado”, acarreta a responsabilidade do médico, nos termos próprios da 


responsabilidade contratual (artigo 798º do Código Civil). A frase que se transcreveu consta do acórdão deste 


Supremo Tribunal de 1 de Julho de 2010, www.dgsi.pt, proc. nº 623/09.2YFLSB, que não versou sobre um 


caso de responsabilidade médica, como agora sucede, mas no qual também se tratava da lesão de um direito 


absoluto (então o direito de propriedade) ocorrida na execução de um contrato, no caso, de empreitada. 


O apelo a este acórdão destina-se a mostrar o ponto comum às duas situações em apreciação. 


Também está em causa no caso presente a “violação” de “deveres de protecção, de conduta ou laterais (para 


referir algumas das designações que têm sido utilizadas) caracterizados “por uma função auxiliar da 


realização positiva do fim contratual e de protecção à pessoa ou aos bens da outra parte contra os riscos de 


danos concomitantes”, resultantes da sua “conexão com o contrato” (Mota Pinto, Cessão da Posição 


Contratual, reimp, Coimbra, 1982, pág.337 e segs.)”. 


Como ali se dá nota e todos sabemos, há divergências quanto ao enquadramento da violação de tais deveres 


no âmbito da responsabilidade contratual ou extra-contratual. E “sabe-se igualmente que, embora unificados pela 


função desempenhada, têm conteúdos muito diversos, englobando deveres tão distintos como “deveres de 


informação e conselho, de cooperação, de segredo e não concorrência, de custódia e de vigilância, de lealdade, etc” 


(a exemplificação é de Manuel Carneiro da Frada, Contrato e Deveres de Protecção, Coimbra, 1994, pág. 40), que 


Menezes Cordeiro (Da Boa Fé no Direito Civil, I, Coimbra, 1984, pág. 604) agrupa em “deveres de protecção, de 


esclarecimento e de lealdade”. 


Aqui como ali, no entanto, entende-se que não vem ao caso “optar, em tese geral, pela aplicação do regime 


da responsabilidade contratual (por exemplo, Mota Pinto, op. cit, pág. 342) ou extra-contratual (por exemplo, Pedro 


Romano Martínez, Cumprimento Defeituoso, em Especial na Compra e Venda e na Empreitada, Coimbra, 2001, 


pág. 253) a todas as situações (realmente diversificadas) que podem reconduzir-se à sua violação”; mas que, também 


aqui, a apontada ligação entre a realização da prestação principal e o risco de perfuração do intestino torna 


especialmente desadequado analisar o dever do médico «à luz do “dever geral de cuidado da área delitual” 


(expressão de Manuel Carneiro da Frada, op.cit., pág. 275)». 


 


10. Como resulta da prova (o mesmo ponto 127), em abstracto, a perfuração do intestino pode 


ocorrer ainda que sejam adoptados os procedimentos devidos na realização de uma colonoscopia. 







Não vem provado, nem que esses procedimentos tenham sido (ou não) seguidos, nem que tenha 


ocorrido qualquer facto que, apesar de o réu ter actuado em conformidade com as boas práticas e com toda a 


diligência e cuidado a o exame exigiam, possa justificar a perfuração – força maior, facto do lesado, qualquer 


outro facto explicativo. 


Na dúvida, e porque aquela ligação intrínseca atrás referida o justifica, deve aplicar-se o regime 


globalmente definido para a responsabilidade contratual (nº 2 do artigo 799º do Código Civil), presumindo-se 


a culpa do réu. Caberia ao réu ilidir essa presunção (nº 1 do artigo 344º do Código Civil), demonstrando que 


procedimentos adoptou, a adequação desses procedimentos e os actos que concretamente praticou para evitar 


a perfuração. 


Na dúvida, presume-se a culpa; e, estando provados os demais pressupostos da responsabilidade 


civil, como estão, o pedido de indemnização tem de proceder. Recordem-se os danos que constam da lista de 


factos provados e a prova do nexo naturalístico de causalidade entre a colonoscopia e a perfuração, e entre 


esta e aqueles danos, o que preenche o pressuposto da causalidade adequada, tal como definida no artigo 563º 


do Código Civil.  


(…) 


11. A conclusão a que se chegou quanto ao ónus da prova da culpa, no caso concreto, não significa, nem o 


desrespeito das regras legais de repartição do ónus da prova, nem a adopção de um método semelhante ao que é 


defendido pelos defensores de uma repartição dinâmica do ónus da prova, que o direito português não consente. A 


lei portuguesa reserva a si própria essa repartição e apenas permite que o juiz a modifique nos termos apertados do 


nº 2 do artigo 344º do Código Civil (“quando a parte contrária tiver culposamente tornado impossível a prova ao 


onerado”) 


 


Significa, apenas, a aplicação de um bloco de normas definidas para a responsabilidade contratual, 


formalmente justificada pela conexão descrita, e materialmente fundada na manifesta maior dificuldade que a autora 


tem em provar, pela positiva, que a perfuração do intestino ocorreu apesar de o réu ter adoptado todos os 


procedimentos devidos e agido com a diligência e o cuidado exigíveis, em comparação com a dificuldade que 


recairá sobre o réu; afinal de contas, estão em causa actos que o réu praticou, próprios da sua profissão, a que 


especificamente se obrigou por contrato com a autora (cfr. o acórdão deste Supremo Tribunal de 22 de Maio de 


2003, www.dgsi.pt, proc. nº 03P912). » 
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DECISÕES QUE DENEGARAM AS PRETENSÕES INDEMNIZATÓRIAS DOS 


PACIENTES (POR NÃO RECONHECEREM A RESPONSABILIDADE CIVIL DOS 


PROFISSIONAIS DE SÁUDE) 


 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 22/05/20031 


Processo nº 03P912 


NEVES RIBEIRO (Relator), Araújo Barros e Oliveira Barros    


 


Sumário: 


I - A obrigação de indemnizar decorrente do acto médico pode ter por fonte uma relação 


contratual, uma relação extracontratual, ou a ofensa de um direito de personalidade. 


II - Sendo como é entendida a culpa, enquanto juízo normativo de censura ético-jurídica, 


referida, não a uma deficiente formação de vontade, mas sim a uma deficiente conduta, há que 


apurar onde esteve, ou não esteve, a deficiente conduta profissional do médico, no diagnóstico das 


queixas doentias, no aconselhamento da operação, na execução desta, ou no post operatório. 


III - No âmbito da responsabilidade contratual ao médico cabe provar que não houve erro 


técnico profissional, com recurso às leis da arte e meios da ciência médica, prevalentes em certa 


época e local e de que razoavelmente dispunha. 


IV - Contudo, exigir ao médico fazer a prova da inexistência de culpa, não significa que ao 


doente se baste fazer a prova de que não lhe foram prestados outros cuidados possíveis, residindo aí 


o incumprimento do médico, porque piorou a sua situação patológica em relação ao passado que 


precedeu o acto médico. 


V - O doente tem que provar que um certo diagnóstico, tratamento ou intervenção foi 


omitido e, por assim ser, conduziu ao dano, pois se outro acto médico tivesse sido (ou não tivesse 


sido) praticado teria levado à cura, atenuado a doença, evitado o seu agravamento, ou mesmo a 


morte. 


 


                                                           


1
 Este aresto – cujo texto integral está acessível on-line in: www.dgsi.pt – está publicado in “LEX 


MEDICINAE – Revista Portuguesa de Direito da Saúde”, Ano 4, nº 7 – 2007, págs. 119 a 131, com uma Anotação 


crítica e de sentido desfavorável da autoria de MAFALDA MIRANDA BARBOSA (ibidem, págs. 131 a 150). 



http://www.dgsi.pt/





Excerto parcial do texto da decisão: 


«Naturalmente que a natureza contratual da obrigação de indemnizar há-de influenciar a repartição do ónus 


de prova da culpa, se a ela houver lugar. 


Por conseguinte, sendo como é entendida a culpa, enquanto juízo normativo de censura ético-jurídica, 


referida, não a uma deficiente formação de vontade, mas referida a uma deficiente conduta, há que apurar onde 


esteve, ou não esteve, a deficiente conduta profissional do médico/réu, no diagonóstico das queixas doentias da 


autora, no aconselhamento da operação, na execução desta, ou no post operatório. 


A afirmação possibilita avançar um pouco, formulando uma pergunta: (?) A quem cabe fazer a prova da 


prestação contratual e profissional deficiente? 


Ao médico, conforme ao artigo 799º-1, do Código Civil, cabe provar que não teve culpa - responde-se! 


[Figueiredo Dias e Sinde Monteiro in “A responsabilidade médica em Portugal”, in B.M.J. n.º332, páginas 21 a 79 { 


páginas 45 /46}] 


O médico provará que não houve erro técnico profissional, com recurso às leis da arte e meios da ciência 


médica, prevalentes em certa época e local e de que razoavelmente dispunha. 


Trata-se de observar um ónus para cuja demonstração está melhor colocado, sendo justo que o encargo lhe 


pertença, sob pena de, não o observando, se presumir culpado; ou seja, nas palavras de há pouco, se pode concluir-se 


que teve uma conduta profissional deficiente. 


Deficiência que pode relevar do diagnóstico; da terapêutica, da intervenção cirúrgica, etc. 


No limite, não significa isto que qualquer diagnóstico errado possa conduzir fatalmente, à 


responsabilização jurídica. 


Pode suceder que o diagnóstico, a terapêutica a modalidade de intervenção correspondam a diferendos 


científicos frequentes; e pode mesmo o acto médico em causa ter sido errado, mas o seu autor ter observado todos os 


meios possíveis para o conseguir, segundo a lei da sua arte e o conhecimento disponível na época, e ainda assim 


errou: não obteve a cura, não evitou a morte. Os mais sábios erram!   


Obriga-se a tratar, não a curar, ou prevenir a morte; a fazer o que razoavelmente é exigível, em termos de 


padrão médio de comportamento profissional responsável, de forma que outros profissionais colocados perante a 


mesma situação, não fariam (ou não deixariam de fazer) diferentemente. 


O ponto de partida essencial para qualquer acção de responsabilidade médica é, por conseguinte, a 


desconformidade da concreta actuação do agente, no confronto com aquele padrão de conduta profissional que um 


médico medianamente competente, prudente e sensato, com os mesmos graus académicos e profissionais, teria tido 


em circunstâncias semelhantes na altura [Álvaro Dias, Revista Portuguesa do Dano Corporal n.º5, ano de 1995, 


páginas 30 e seguintes] 


No fundo, também aqui estamos relegados para o padrão de avaliação de culpa jurídica, através do critério 


de referência estabelecido pelo artigo 487º-2, para a responsabilidade extracontratual, e acolhido no 799º-2, do 


Código Civil, para a responsabilidade contratual. 


Mas exigir ao médico fazer a prova da inexistência de culpa, não significa que ao doente se baste fazer a 


prova de que não lhe foram prestados outros cuidados possíveis, residindo aí o incumprimento do médico, porque 


piorou a sua situação patológica, em relação ao passado que precedeu o acto médico». 


 


4. Elaboradas as ideias gerais de enquadramento, convocadas para o caso em apreço, relativas à culpa e à 


adequação causal da acção (ou omissão) a um resultado danoso, recuperemos o caso concreto para o submeter ao 


que foi exposto. 


Primeiro, quanto à culpa do médico; depois, quanto ao nexo causal do resultado da sua conduta. 


Já se sinalizou que, a haver culpa, ela será apreciada em função de uma conduta deficiente do médico. 


Sendo assim, no aspecto em ponderação, pergunta-se: o que fez o médico? 







O médico aconselhou a operação e dirigiu-a. 


Em seu critério profissional, como professor, como ortopedista, como director do hospital, afigurou-se-lhe 


que o caminho mais adequado para a doença da autora, após dois anos de observação, seria a intervenção cirúrgica. 


A assim se fez, com o acordo de ambos. Nada indica que devesse fazer diferente, ou não devesse fazer! 


Só que não resultou! Resultou para pior, e tanto pior com o decurso do tempo, com se revela pela descrição 


que aqui se considera resgatada (Parte III). 


Como se conduziu o réu, para empregar palavras do texto de enquadramento, em todo o essencial do 


trajecto? 


Assim: 


- Ao exame clínico inicial, a autora mostrava discreta rigidez cervical, com compressão axial positiva, para 


a região omo-vertebral esquerda, discretas alterações da sensibilidade, irregulares, dor na região do ombro esquerdo 


(tendão do supra-espinhoso ), sem sinais de paralisia motora. 


- O RX mostrava sinais de discartrose e sinais evidentes de canal estreito (sinal de Torg 7.1 em C4-C5). 


- O TAC revelava sinais intensos de discartrose, particularmente em C4-C5 e C6-C7, com aperto do canal 


muito acentuado (7.1 em C4-C5 e 7.5 em C6-C7). 


- Foi então alertada para a necessidade de uma intervenção cirúrgica, dependendo da evolução da doença, a 


decidir em consultas a realizar duas vezes por ano. 


- A doente compareceu às consultas nos dias: 10 de Maio de 1991, 29 de Dezembro seguinte, e 13 de 


Agosto de 1992 e, pelos tratamentos, foi apresentando melhorias diversas. 


- Após um interregno de cerca de 2 anos, a autora voltou à consulta do R. em 4 de Julho de 1994. 


- Tinha piorado da coluna cervical e mostrava agora sinais evidentes de compressão medulo-radicular, dor 


omo-vertebral, com irradiação para o punho esquerdo, discretas parestesias, mais persistentes e alargadas, e a 


esboçar clonus rotuliano à esquerda. 


- Sucedeu que, na consulta seguinte, em 8 de Maio de 1995, no consultório do réu, no Porto, ele verificou 


que a doente tinha piorado progressivamente: Sinais piramidais evidentes (clonus rotuliano esquerdo evidente, com 


hiper-reflexia nos membros inferiores ), notória falta de força do membro superior esquerdo, perturbações 


parestésicas múltiplas, generalizadas, e o TAC que efectuou confinava o canal estreito cervical, pior do que há 4 


anos. 


- O R., com base na sintomatologia e no relatório de uma tomografia axial computorizada, realizada em 22 


de Janeiro de 1991, diagnosticou um estreitamento do canal cervical. 


- Por isso aconselhou a doente a ser operada, uma vez que, quer pela sua idade, quer pela fase em que a 


doença se encontrava, a operação proporcionaria um fácil e eficaz restabelecimento. 


- O médico e operador, não pôs qualquer restrição na prognose sobre o resultado dessa intervenção. 


- Pelo que a Autora aceitou o que assim lhe era aconselhado; e as partes acordaram então, em que a 


intervenção cirúrgica seria feita pelo R. e pela sua equipa, no Hospital da Celestial Ordem Terceira da Trindade, no 


dia 13 de Junho de 1995. 


- Na sequência do assim acordado, o R. combinou com os serviços desse Hospital, a estadia, assistência e 


utilização do bloco operatório, bem como as condições de intervenção da sua equipa clínica (instrumentistas, 


anestesista e outros ). 


- No dia 12 de Junho de 1995 a A. deu entrada no referido Hospital, onde o R. e a sua equipa executaram a 


aludida intervenção cirúrgica, no dia imediato - 13 de Junho. 


- Nessa intervenção, o R. efectuou uma corporectomia parcial entre as vértebras C4/C5 e C5/C6, tendo 


colocado na parte anterior de CS a C7 material de osteosíntese composto por enxerto, placa e respectivos parafusos. 







- Oito dias depois de realizada a intervenção cirúrgica, sem que a situação clínica da A. se alterasse, o réu 


aconselhou a autora transferir-se para o serviço de ortopedia do Hospital de S. João, o que aconteceu em vinte dois 


de Junho de 1995. 


- Dois dias após a intervenção cirúrgica efectuada à A., no Hospital de S. João, foi verificada a existência 


de uma fístula esofágica na A., depois de ter sido retirado o dreno que lhe havia sido colocado no esófago. 


- Em consequência disso, a A. foi entubada, para permitir a cicatrização da fístula, situação em que se 


manteve durante 4 semanas. 


- A A. teve alta, em 9 de Abril de 1996, altura em que ainda tinha acentuadas dificuldades de marcha, 


apesar do treino a que fora submetida nos serviços de fisioterapia do Hospital de S. João. 


- Quando a A. readquiriu a consciência constatou que se encontrava paralisada do lado esquerdo, com 


impossibilidade total de accionar e coordenar movimentos no braço e perna do lado esquerdo. 


- Bem como "adormecimento"- com ausência de sensibilidade - nas extremidades dos dedos da mão direita. 


- Em face do sucedido, o R. promoveu a observação da A. por diversos médicos, designadamente um 


neurologista, que constatou a hemiplegia esquerda. 


- Aí internada, por iniciativa do R. foram-lhe feitos diversos exames complementares de diagnóstico e 


treino de marcha em fisioterapia. 


- Em data imprecisa do mês de Outubro de 1995, o R., para poder obter novo exame complementar de 


diagnóstico (ressonância magnética), decidiu retirar o material de osteossíntese que tinha colocado na intervenção 


inicial. 


- A realização da ressonância magnética na pessoa da A. não constituía um acto de diagnóstico 


intencionado a implementar qualquer terapêutica que reduzisse o padecimento da A., mas apenas um acto de 


natureza científica, destinado a conhecer a relação entre a causa da doença que ocorreu e as consequências 


observadas. 


- No decurso dessa intervenção, sobreveio à A. uma fístula esofágica ao nível das vértebras C4/C7 da 


coluna cervical, referida em 22 supra.  


 


4.1. Ainda sob o ângulo da culpa, ponderemos as coisas, olhando-as sobre o possível comportamento 


deficiente do réu. 


Nos artigos 1º a 3º do questionário perguntava-se (fls.157) o seguinte: 


Na execuç*ão da intervenção, em manobra cirúrgica, o réu provocou sofrimento medular à autora? 


Tal deveu-se a falta de cuidado na manipulação por parte do réu? 


Tendo provocado de forma directa e necessária para a autora uma hemiplegia esquerda? 


Respondeu-se a todas as perguntas: não provado. (Fls. 207). 


No julgamento da matéria de facto justificou-se ( e do modo criterioso reclamado pela Relação que, para 


tanto, mandou baixar o processo - fls. 262 e ponto 4, Parte I). que as respostas se basearam, entre o mais, em 


declarações médicas de profissionais que lidaram directamente com a autora ( fls. 208/209). 


 


4.2. Em conclusão: a nosso ver, não fica seguramente demonstrado que o réu tivesse tido, objectivamente, 


um comportamento negligente. 


Devemos lembrar, neste contexto, que a acção foi proposta sob o fundamento de que o Réu não cumpriu a 


obrigação que sobre ele impendia de actuar com perícia, prudência e atenção e ter sido negligente na sua actuação, 


assim causando danos á autora, que os quantifica, e cujo pagamento reclama. ( Parte I, ponto1). 







E não se chegaria a resultado diferente, se a responsabilidade se radicasse em violação de direitos de 


personalidade ou fosse da natureza extracontratual. [( Conferir conclusão 4ª, alínea a) e ponto 2, Parte IV)]. 


Ao contrário, e também em termos objectivos, mostra-se que teve um comportamento diligente, ou com 


certo grau de diligência, como um bom pai da família no sentido profissional, na expressão que anteriormente 


usámos, e que afasta a ideia de culpa efectiva ou presumida que, de forma garantida, lhe possa ser imputada.» 


 


_______________________________________________________________________________ 


 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 22/02/2005 


Revista n.º 4055/04 - 1.ª Secção 


PINTO MONTEIRO (Relator), Lemos Triunfante e Reis Figueira 


 


Sumário: 


I - A responsabilidade civil médica admite a responsabilidade contratual, ou seja, a que deriva de 


uma obrigação em sentido técnico e a extracontratual ou aquiliana que resulta da violação de um dever 


geral de abstenção contraposto a um direito absoluto (no caso direito de personalidade). 


II - Na actuação do médico, o não cumprimento pelo mesmo dos deveres de cuidado e protecção 


a que está obrigado, podem ser causa de responsabilidade contratual, na medida em que viola deveres 


laterais a que contratualmente está obrigado, mas também causa de responsabilidade delitual, na medida 


em que a referida violação represente igualmente um facto ilícito extracontratual. 


III - Não sendo pacífica a questão de saber qual das responsabilidades prevalece nem a de saber 


se o lesado pode recorrer a qualquer uma delas, uma doutrina e jurisprudência maioritária têm entendido 


que, gozando o lesado da tutela extracontratual, poderá o mesmo optar pelo regime que lhe for mais 


favorável. 


IV - Os autores, socorrendo-se das disposições atinentes à responsabilidade civil 


extracontratual, sustentam que o réu não respeitou a leges artis, a praxis clínica, uma vez que não 


realizou todos os exames necessários e aconselháveis, dando alta ao doente quando se impunha a 


permanência no Hospital. 


V - Os autores imputam ao réu omissão de acção de cuidado, zelo e profissionalismo, 


incumbindo-lhes provar a culpa do autor da lesão, salvo havendo presunção legal (art.º 487, n.º 1, 


do CC). 


VI - Provando-se que o doente se encontrava lúcido, com discurso normal e que no exame 


radiológico efectuado não foi observada qualquer lesão traumática, também nada se tendo 







concluído no exame neurológico efectuado, não há documentos, elementos, prova, que permitam 


contrariar a conclusão de que não impende culpa sobre o réu sob a forma de negligência. 


 


______________________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação do Porto de 17/11/2005 


Processo nº 0534727 


MÁRIO FERNANDES (Relator), Fernando Baptista  Oliveira e José Ferraz 


 


Sumário: 


I - Por princípio, caberá ao doente demonstrar que existiu actuação deficiente na 


intervenção cirúrgica – e é neste aspecto que devemos fixar com maior incidência a nossa reflexão, 


dado não se revelarem factos atinentes a desajustado diagnóstico ou terapêutica – enquanto ao 


médico, ainda que de obrigação de meios se trate, sempre caberá demonstrar que utilizou as 


técnicas adequadas, com recurso às regras da arte médica e meios técnicos de que razoavelmente 


dispunha, ou seja, cumprir-lhe-á demonstrar que não teve actuação culposa (art. 799, n.º 1 do CC). 


II - A deficiência de actuação médica poderá ser avaliada em função da situação patológica 


do doente antes e após a intervenção contratada, mas, ainda assim, para funcionar a 


responsabilidade médica, necessário se torna que se verifique uma desconformidade da concreta 


actuação do médico, no confronto com o padrão de conduta profissional exigível a um profissional 


medianamente competente e prudente. 


 


 


Excerto parcial do texto da decisão: 


«Por princípio, caberá ao doente demonstrar que existiu actuação deficiente na intervenção cirúrgica – e é 


neste aspecto que devemos fixar com maior incidência a nossa reflexão, dado não se revelarem factos atinentes a 


desajustado diagnóstico ou terapêutica – enquanto ao médico, ainda que de obrigação de meios se trate, sempre 


caberá demonstrar que utilizou as técnicas adequadas, com recurso às regras da arte médica e meios técnicos de que 


razoavelmente dispunha, ou seja, cumprir-lhe-á demonstrar que não teve actuação culposa (art. 799, n.º 1 do CC) – 


v. os estudos acima referidos. 


A deficiência de actuação médica poderá ser avaliada em função da situação patológica do doente antes e 


após a intervenção contratada, mas, ainda assim, para funcionar a responsabilidade médica, necessário se torna que 


se verifique uma desconformidade da concreta actuação do médico, no confronto com o padrão de conduta 


profissional exigível a um profissional medianamente competente e prudente. 


O que a situação descrita nos autos revela é que, face às queixas apresentadas pela Autora, ao nível dos pés 


(existência de “joanetes”) e dores no joelho esquerdo, o Réu sugeriu à Autora as intervenções cirúrgicas acima 


descritas, o que esta aceitou, tendo em vista a remoção daqueles males. 







Realizadas as aludidas intervenções, o que se verificou é que a Autora teve agravamento das dores ao nível 


do joelho esquerdo, com dificuldades acrescidas na locomoção, tendo esse mesmo joelho feito uma ligeira 


“recurvatura”. 


Já quanto à intervenção ao nível do pé direito, para remoção de “joanetes”, e em resultado da mesma 


constatou-se que o dedo grande do pé direito ficou acentuadamente afastado dos restantes dedos desse pé, formando 


um ângulo de 30 a 35 graus com o dedo seguinte. 


Diante dos resultados assim obtidos e das queixas apresentadas pela Autora, o Réu recomendou à Autora, 


para as ultrapassar, a realização de novas intervenções cirúrgicas ao joelho esquerdo e pé direito, apenas aquela 


tendo aceite nova intervenção ao pé direito, mas recusando nova intervenção ao joelho. 


De referir que a intervenção em último referida, face ao diagnóstico pós-operatório, tinha em vista uma 


“cirurgia vascular”, enquanto aquela outra, segundo explicitação do Réu, destinava-se a corrigir a deformidade 


acima apontada e verificada no dedo grande do pé direito. 


Vindo a realizar-se a intervenção em último referida, teve o Réu de proceder à amputação do osso da 


primeira falange do dedo grande desse pé, segundo a técnica designada por “técnica de keller”, consistente 


precisamente no encurtamento dessa falange para corrigir a mencionada deformidade. 


Colocados diante deste circunstancialismo e face à recusa da Autora em permitir a aludia cirurgia ao nível 


do joelho esquerdo, no sentido de remover os males de que aquela padecia e apesar da primeira intervenção 


efectuada, cremos, no seguimento do ponderado pela decisão impugnada, não poder imputar-se ao Réu censura 


originadora de obrigação de indemnizar. 


Com efeito, perante a persistência de dores ao nível do joelho esquerdo, com agravamento na dificuldade 


de locomoção e verificação de ligeira curvatura desse joelho, mostrando-se necessário realizar “cirurgia vascular” 


para remover aqueles males, sem que venha demonstrado, como alega a recorrente, opinião médica contrária, antes 


que se devia tentar primeiro o recurso a tratamentos de fisioterapia, o que se revelou sem sucesso, então legítimo 


será constatar não vir demonstrado comportamento objectivamente censurável da parte do Réu em toda a sua 


actuação de tentar remover os males de que padecia a Autora ao nível do seu joelho esquerdo. 


Não podendo neste aspecto falar-se de negligência médica, então, na base das sequelas pós-operatórias ao 


nível do joelho esquerdo, não poderá sustentar-se a obrigação de indemnizar defendida pela recorrente. 


Contudo, perguntar-se-á se diferentes considerações poderão ser adiantadas quanto à intervenção tida pelo 


Réu ao nível do pé direito da Autora e para remoção dos respectivos “joanetes”, na sequência duma primeira 


intervenção que não logrou obter o melhor resultado (afastamento do dedo grande do pé direito acima assinalado). 


Ora, diante da materialidade apurada no âmbito deste aspecto, será abusivo considerar que, na sequência 


daquela segunda intervenção correctiva, o Réu teve uma prestação deficiente, pois que, como se reflectiu na 


sentença impugnada, aquele se limitou a seguir a técnica adequada (técnica de “keller), no sentido de corrigir uma 


primeira prestação com resultado menos conseguido. 


Nesta medida, cremos ser possível afirmar, no seguimento do defendido na sentença recorrida, que a 


intervenção do Réu ao nível do pé direito da Autora não se revelou numa prestação deficiente. 


Aqui chegados, necessário será concluir inexistirem fundamentos bastantes que legitimem a constatação de 


que estamos perante actuação deficiente e negligente do Réu, por força dos cuidados de saúde prestados à 


recorrente.» 


 


____________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação de Lisboa de 2/03/2006 


Processo nº 653/2005-6  


GIL ROQUE (Relator), Arlindo Rocha e Carlos Valverde 







 


Sumário: 


I – A responsabilidade Civil subjectiva seja ela de natureza contratual, ou extracontratual, 


tem sempre subjacente a ilicitude do acto praticado, consistindo esta na infracção de um dever 


jurídico. 


A prova da ilicitude do facto, no caso do acto médico mesmo tratando-se de 


responsabilidade contratual cabe ao credor e não ao devedor, por se tratar de prestação de meios, 


que não impõe necessariamente a cura do doente, como resultado da intervenção cirúrgica. 


II – Provou-se que a Autora sofreu intensas dores, mas não se fez prova que essas dores 


tenham resultado de uma intervenção médica menos cuidada. 


III – Tendo-se provado que as dores intensas resultaram da compressão de um nervo sobre 


um fragmento ósseo não consolidado e que essa situação é possível mesmo quando de recolha de 


enxertos ósseos de grande dimensão como foi o caso e que mesmo depois da 2.ª intervenção a autora 


voltou a ressentir-se, não se pode entender que as dores foram e são consequentes de negligência 


médica, mas antes que o médico agiu segundo a “legis artis” existente à data da intervenção 


cirúrgica. 


 


 


_____________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 18/5/2006 


Revista n.º 1279/06 - 7.ª Secção 


FERREIRA DE SOUSA (Relator), Armindo Luís e Pires da Rosa 


 


Sumário: 


I - É de prestação de serviço médico retribuído o contrato mediante o qual um médico se 


obriga a proporcionar ao paciente os seus melhores esforços, perícia e saber no sentido de eliminar 


os problemas de saúde que afectam aquele e que no caso concreto radicavam em “joanetes” em 


ambos os pés e dores no joelho esquerdo ao movimentar-se. 


II - Nos termos desse contrato, o médico deve executar a sua técnica, esforçando-se pela 


correcta aplicação das leges artis, sem embargo dos imponderáveis próprios do comportamento do 


organismo do paciente. 







III - Assim, o médico cumpre satisfatoriamente a sua prestação se utilizar as técnicas e 


meios aceitáveis e adequados, com recurso às regras da arte clínica recomendadas, ainda que o 


resultado obtido seja inferior ao expectado. 


IV - A deficiência da actuação médica poderá ser avaliada em função da situação patológica 


do doente antes e após a intervenção contratada, mas, ainda assim, para funcionar a 


responsabilidade médica necessário se torna que se verifique uma desconformidade da concreta 


actuação do médico, no confronto com o padrão de conduta profissional exigível a um operador 


medianamente competente e prudente. 


V - Resultando dos factos provados que: a) a autora consultou o réu, médico, queixando-se 


de “joanetes” em ambos os pés e de dores no joelho esquerdo, tendo este, no diagnóstico feito, 


confirmado a existência dos ditos “joanetes” (hallus valgus) e de um “higroma” no joelho esquerdo, 


e aconselhado intervenções cirúrgicas, com vista a libertar aquela dos indicados males; b) 


realizadas tais operações, verificou-se que, relativamente ao joelho, a autora ficou com dores 


agravadas e dificuldade de locomoção, tendo o dito joelho feito uma ligeira recurvatura; c) em 


resultado da intervenção ao pé direito, para remoção do “joanete”, ficou o dedo grande desse pé 


acentuadamente afastado dos restantes dedos, formando um ângulo de 30 a 35 graus com o dedo 


seguinte; d) confrontado com as consequências dessas intervenções cirúrgicas ao joelho esquerdo e 


“joanete” direito, o réu disse que não percebia o que se tinha passado que tivesse provocado a 


recurvatura do joelho e garantiu que a deformidade do dedo grande do pé direito era problema de 


resolução relativamente fácil, recomendando que a autora se submetesse a novas operações, com 


cirurgia vascular do joelho esquerdo; e) a autora aceitou ser reoperada ao pé direito, mas recusou a 


intervenção ao joelho, optando por recorrer à fisioterapia, a qual veio a revelar-se sem sucesso; f) 


efectuada aquela intervenção cirúrgica, amputou o réu o osso da 1.ª falange do dedo grande do pé 


da autora, em cerca de 2 cm, para o que utilizou a técnica de “Keller”; deve concluir-se que: 


1.º face à recusa da autora a ser reoperada ao joelho esquerdo, com vista à recuperação do 


movimento articular, e termo das dores, não se evidencia comportamento objectivamente 


censurável ou de negligência médica por parte do réu pelas sequelas pós-operatórias ocorridas ao 


nível daquele membro; 


2.º as intervenções cirúrgicas tendentes à remoção do “joanete” do pé direito não 


evidenciam que a prestação pelo réu tenha sido deficiente e negligente, uma vez que se limitou a 


seguir na segunda operação a técnica de “Keller”, tida por adequada a corrigir a primeira 


intervenção, de resultado menos conseguido. 


VI - Embora as condições da autora se apresentem piores depois das intervenções cirúrgicas 


acima referidas do que aquelas que existiam antes - fazendo presumir que houve uma terapia 







inadequada ou negligente execução profissional -, o certo é que os factos acima referidos 


demonstram que o réu foi diligente no diagnóstico e execuções operatórias, tendo recorrido às 


técnicas e meios médicos normais e adequados às concretas enfermidades que afectavam a autora, 


sendo ele um médico especialista muito conceituado a nível nacional, considerado pelos colegas e 


doentes que recorrem aos seus serviços e conotado com seriedade, competência, rigor, eficiência e 


profissionalismo. 


VII - O réu ilidiu, pois, a presunção de culpa de erro técnico da sua parte (art.º 799.º, n.º 1, 


do CC), pelo que não pode proceder o pedido indemnizatório contra si formulado baseado em 


actuação médica deficiente e culposa. 


 


____________________________________________________________________ 


 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 11/07/2006 


Revista n.º 1503/06 - 6.ª Secção 


NUNO CAMEIRA (Relator), Sousa Leite e Salreta Pereira 


 


Sumário: 


I - É de meios, não de resultado, a obrigação a que o cirurgião se vincula perante a doente 


com quem contrata a realização duma cirurgia à glândula tiróide (tiroidectomia) em determinado 


hospital. 


II - Por se reconhecer que existe então um dever de vigilância no período pós-operatório, 


deve entender-se que a obrigação complexa a que o cirurgião e, reflexamente, o hospital ficaram 


vinculados perdura para além do momento da conclusão da cirurgia. 


III - O médico cirurgião e o hospital não respondem civilmente se os danos morais cuja 


reparação a doente exige se traduzirem na angústia originada por uma complicação pós-operatória 


para cujo surgimento não concorreu qualquer erro cometido no decurso da operação. 


IV - Ainda que a angústia da doente se tenha agravado por se sentir desacompanhada, 


subsiste a desresponsabilização do cirurgião e do hospital se, antes de abandonar as instalações 


deste, o cirurgião se tiver assegurado de que a doente, despertada da anestesia, respondeu com 


lógica, clareza e normalidade fonética a perguntas que lhe foram dirigidas para verificar isso e a 


correcção do acto cirúrgico, e se, apesar da ausência do cirurgião, lhe tiver sido facultada no 


período pós-operatório a assistência adequada às circunstâncias. 







 


______________________________________________________________________________ 


 


 


Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra de 11/7/2006 


Processo nº 3529/05  


Relator: VIRGÍLIO MATEUS 


 


Sumário: 


IV. Em Portugal inexiste regime legal específico sobre responsabilidade por actos médicos. 


V. O juízo normativo de adequação, que há-de acrescer ao juízo naturalístico da causalidade, deve 


ter um sentido que se coadune com a espécie de responsabilidade civil em causa, a pré-determinar. 


VI. Para que o tratamento consistente em transfusão constitua ofensa à integridade física é 


necessário que se verifique a falta de algum destes requisitos: qualificação do agente; intenção 


terapêutica; indicação médica; realização do acto segundo as «leges artis». 


VII. Impende sobre o paciente lesado o ónus da prova da ilicitude da transfusão de sangue, 


ilicitude que não se deve ter por verificada quando o médico assumiu o tratamento com transfusão 


que se mostrou necessária na sequência de intervenção cirúrgica ao joelho, não se mostrando 


verificado negativamente algum dos ditos requisitos. 


VIII. Provindo o sangue humano a transfundir não de banco de sangue mas de determinado dador, 


e porque este sangue está fora do comércio, inexiste legislação que sancione os danos resultantes em 


termos de pura responsabilidade objectiva. 


IX. Havendo especial periculosidade pela possibilidade de contaminação viral, a actividade 


de transfusão de sangue é perigosa para os efeitos do art. 493º nº2 do Código Civil, que consagra 


regime de responsabilidade subjectiva agravada ou objectiva atenuada, atenta a específica 


presunção de culpa. 


X. Tendo o serviço médico empregado todas as providências exigidas e em discussão, face ao 


estado da ciência e da técnica até à data da transfusão, não se pode concluir em termos de juízo de 


prognose póstuma que haja responsabilidade pelos danos resultantes da transfusão. 


 


------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 


 







Acórdão do STJ de 13-03-2007 


Revista n.º 96/07 - 6.ª Secção 


NUNO CAMEIRA (Relator), Sousa Leite e Salreta Pereira 


 


I - Enquadra-se na previsão do art. 493.º, n.º 2, do CC - exercício de actividade perigosa por 


sua própria natureza ou pela natureza dos meios empregados - a sujeição do lesado a transfusão de 


sangue que se tornou necessária para debelar anemia subsequente a intervenção cirúrgica de 


correcção a uma fractura da tíbia.  


II - Provado que a transfusão deu causa à contaminação do lesado pelo vírus da hepatite C 


(VHC), o estabelecimento hospitalar não responde civilmente caso se demonstre que à data este 


vírus ainda não estava isolado e que todas as análises laboratoriais ao sangue transfusionado para 


despistagem ao vírus da hepatite A e B, da sífilis e da sida produziram resultado negativo.  


III - A transfusão não é um acto ilícito se tiver sido efectuada nas condições descritas em I) e 


II), mediante a prestação de consentimento do lesado depois de informado dos riscos a ela 


inerentes, e após submissão do dador, devidamente identificado, a um exame preliminar.  


 


_____________________________________________________________________________ 


 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 2/11/2006 


Revista n.º 2851/06 - 2.ª Secção 


JOÃO BERNARDO (Relator), Abílio de Vasconcelos e Duarte Soares 


 


Sumário: 


I - O médico que contrata com um doente o tratamento deste, nomeadamente através duma 


vulgar consulta médica, leva a cabo uma actividade que, por sua natureza, é falível quanto a 


resultado; em todos os casos existe, por pequena que seja, uma álea. 


II - A medicina progrediu imenso, mas a variedade das doenças, a sua evolução, a 


particularidade, genética ou não, de cada doente e outros factores, determinam que se lide sempre 


em termos de probabilidade de ser alcançado o fim pretendido; nuns casos com mais 


probabilidade, noutros com menos, mas sempre probabilidade. 







III - Por isso, nos casos de contratação de tratamento em que a autonomia da vontade não 


foi preenchida com a assunção do resultado pretendido, a obrigação do médico não engloba este; 


fica-se pelo emprego dos meios que, de acordo com o evoluir da ciência médica, ele tinha ou devia 


ter ao seu alcance. 


IV - A autora tinha umas manchas em várias partes do corpo, as manchas, por regra, 


acarretam prejuízo estético e ela procurou o réu, dermatologista, para as fazer desaparecer; tratou-


se, pois, por parte dele, da vinculação à realização de um ou vários actos médicos com aquela 


finalidade. 


V - Só se tivesse havido vinculação do réu ao desaparecimento das manchas, ele poderia ser 


responsabilizado indemnizatoriamente, tendo-se provado que o mesmo réu adoptou um 


comportamento profissional adequado à situação, embora sem alcançar o pretendido 


desaparecimento das manchas na pele da autora. 


 


__________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 22-03-2007 


Revista n.º 101/07 - 6.ª Secção 


SOUSA LEITE (Relator), Salreta Pereira e João Camilo 


 


Sumário: 


I - Constituem factos constitutivos da responsabilidade civil médica, o não cumprimento ou 


o cumprimento defeituoso dos deveres médicos, a culpa do médico e o nexo de causalidade entre 


aquele incumprimento ou cumprimento defeituoso, e os danos sofridos pelo doente. 


II - Tendo sido celebrado entre Autora e Réu, médico cirurgião plástico, contrato dirigido à 


correcção estética do rosto daquela, o qual enfermava de envelhecimento precoce, traduzido em 


rugas e flacidez da pele, estamos em presença de uma obrigação de resultado. 


III - Mas uma vez que logo na primeira consulta em que foi observada, a Autora foi 


informada pelo médico de que o lifting facial seria realizado através de dois tempos operatórios, 


distintos e espaçados no tempo, tendo a Autora recusado que o Réu efectuasse a segunda cirurgia 


para correcção da redundância de tecido, vindo a realizá-la numa clínica brasileira de renome 


mundial, é de concluir que a Autora impediu a realização pelo Réu da totalidade das fases em que 


se devia desenvolver o processo cirúrgico tendente à obtenção do resultado contratado. 







IV - Logo, não é possível imputar ao Réu o incumprimento ou o cumprimento defeituoso da 


obrigação que assumira de correcção estética do aspecto facial da Autora, por violação das regras 


reconhecidas pela ciência médica em geral como sendo as apropriadas à abordagem do referido 


caso clínico (leges artis). 


V - Inexiste, assim, o ilícito contratual traduzido na desconformidade entre a conduta devida e o 


comportamento observado pelo respectivo obrigado (art. 798.º do CC). 


______________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 18/09/2007 


Processo nº 07A2334  


ALVES VELHO (relator), Moreira Camilo e Urbano Dias 


 


Sumário: 


- Convencionada entre o médico e a paciente a assistência num parto, a relação estabelecida 


é juridicamente qualificável como um contrato de prestação de serviços médico-cirúrgicos; 


- Da eventual violação das prestações contratuais – cumprimento defeituoso - decorre 


responsabilidade de natureza contratual, incidindo sobre o médico a legal presunção de culpa; 


- A prestação do médico consiste na denominada obrigação de meios, pois que o médico não 


responde pela obtenção de um determinado resultado, mas pela omissão ou pela inadequação dos 


meios utilizados aos fins correspondentes à prestação devida em função do serviço que se propôs 


prestar; 


- Não estando em causa a prestação de um resultado, quando se invoque o cumprimento 


defeituoso é necessário provar a desconformidade objectiva entre o acto praticado e as leges artes, 


só depois funcionando a presunção de culpa, a ilidir mediante prova de que a desconformidade não 


se deveu a culpa do agente; 


- O que se presume é a culpa do cumprimento defeituoso, mas não o cumprimento 


defeituoso (acto ilícito), ele mesmo; 


- Em sede de causalidade adequada, por sua vez, tem de ser provado pelo paciente que certo 


tratamento ou intervenção foram omitidos ou que os meios utilizados foram deficientes ou errados 


– determinação dos actos que deviam ter sido praticados e não foram, do conteúdo do dever de 


prestar - e, por tal ter acontecido, em qualquer fase do processo, se produziu o dano, ou seja, foi 







produzido um resultado que se não verificaria se outro fosse o acto médico efectivamente praticado 


ou omitido. 


 


Excerto parcial do texto da decisão: 


«4. 1. - Os Recorrentes não põem em causa, ao menos em termos de manifestação de discordância, pois que 


o admitem como pressuposto, que a relação estabelecida entre A. e R. é susceptível de ser juridicamente qualificada 


como um contrato de prestação de serviços médico-cirúrgicos, com previsão no art. 1154º C. Civil, mas não 


especialmente regulado. 


Porque inteiramente compatível com a factualidade alegada e provada, tem-se por adquirido que a 


responsabilidade actuada decorrerá da violação das prestações contratuais inerentes e próprias do cumprimento 


desse contrato, o que vale por dizer, como também vem admitido, que nos movemos no âmbito da responsabilidade 


contratual. 


Situamo-nos, nesta modalidade de responsabilidade, no domínio do cumprimento das obrigações 


contratuais, ou seja, da responsabilidade contratual pelo incumprimento. 


Quando haja incumprimento ou quando a prestação seja defeituosamente cumprida, o devedor, cuja culpa 


se presume, responde pelo prejuízo causado ao credor, nomeadamente, no caso, pelos efeitos danosos da privação da 


coisa cujo gozo se encontrava vinculado a facultar – arts. 798º e 799º-1 C. Civil. 


Em caso de incumprimento da respectiva prestação, a lei impõe ao devedor a prova de que o mesmo não 


procede de culpa sua. 


Ainda quanto a este ponto – da natureza contratual da responsabilidade e consequente presunção de culpa 


do devedor -, as Partes admitem o acerto da decisão impugnada, que não se afasta da jurisprudência e doutrina 


claramente dominantes. 


Damos, pois, por assente, que a responsabilidade é de natureza contratual e sobre o R., médico, incide a 


presunção de culpa a que alude o dito art. 799º-1. 


4. 2. - A inexecução da prestação contratual, como violação do contrato, é um acto ilícito, elemento 


integrante da responsabilidade contratual. 


No domínio desta responsabilidade, presume-se, como se disse, a culpa, mas, na falta de norma que o 


permita, o mesmo não acontece relativamente aos restantes requisitos da responsabilidade civil. 


Assim, há-de ser sobre quem invoca a prestação inexacta da outra parte como fonte da 


responsabilidade que há-de recair o ónus de demonstrar os factos que integram esse incumprimento (facto 


ilícito), os nexos de imputação e de causalidade, bem como os prejuízos dele decorrentes (dano), ou seja os 


pressupostos obrigação de indemnizar, com excepção da culpa, cuja demonstração de inexistência impende 


sobre o demandado – art. 342º-1 C. Civil. 


Tem-se, então, por certo que quem invoca o cumprimento defeituoso tem de provar a existência do 


defeito, ou seja, que o devedor, apesar de realizar a prestação, não o fez em termos integralmente 


correspondentes ao exacto conteúdo da obrigação a que estava vinculado, satisfazendo o interesse do credor. 


A ilicitude resulta sempre da violação de um dever jurídico, em regra, no caso de cumprimento 


defeituoso, no âmbito dos deveres secundários ou acessórios de conduta que acompanham o cumprimento 


adequado da prestação principal. 







Como violação de um dever que tem ínsito um juízo de reprovação – por se ter omitido, podendo 


fazer-se, o que era devido -, a ilicitude do acto pressupõe, necessariamente, a existência desse dever e uma 


actuação voluntária diferente da que o dever impõe. 


A execução defeituosa, ou ilicitude, objectivamente considerada, consiste, então, numa omissão do 


comportamento devido, consubstanciado na prática de actos diferentes daqueles a que se estava obrigado 


(cfr. PESSOA JORGE, “Ensaio Sobre os Pressupostos da Responsabilidade Civil”, 69). 


À ilicitude, enquanto negação de valores tutelados pela ordem jurídica, considerada objectivamente, 


acresce a culpa, considerando os aspectos circunstanciais que interessam à censurabilidade da conduta, culpa 


que se refere ao acto ilícito e não ao dano, sendo que uma coisa é o aspecto da conduta irregular do agente, 


outra o da sua conduta faltosa (A. VARELA, “Das Obrigações em Geral”, 9ª ed., 607/8). 


Esta, em sede de culpa, presume-se, aquela, no plano da ilicitude, não. 


4. 3. - Convocando agora as especificidades do caso, vem sendo entendimento corrente que a obrigação a 


que o médico se vincula perante o paciente – ressalvados, naturalmente, os casos em que garante a obtenção de 


determinado resultado -, consiste em lhe proporcionar os melhores e mais adequados cuidados ao seu alcance, de 


acordo com a sua aptidão profissional e “em conformidade com as leges artes e os conhecimentos científicos 


actualizados e comprovados” ao tempo da prestação (ac. STJ, de 11/7/06, proc. 06A1503 ITIJ). 


Estar-se-á, pois, perante a denominada obrigação de meios, pois que o médico não responde pela obtenção 


de um determinado resultado, mas pela omissão ou pela inadequação dos meios utilizados aos fins correspondentes 


à prestação devida em função do serviço que se propôs prestar. 


Não estando em causa a prestação de um resultado, não será suficiente alegar e demonstrar a não 


obtenção de um certo resultado ou a verificação de um resultado diferente do esperado para que exista 


incumprimento ou cumprimento defeituoso, pois que a violação da obrigação reside sempre na prática 


deficiente/defeituosa do acto ou na abstenção da prática de actos exigidos pela situação clínica do doente. O 


que se exige, sob pena de violação do dever jurídico que enforma a sua prestação, é que o médico actue em 


conformidade com essas regras e actue com diligência normal. 


Consequentemente, quando se invoque tratamento defeituoso para efeito de obrigação de indemnizar 


fundada em responsabilidade contratual é necessário provar “a desconformidade (objectiva) entre os actos 


praticados e as leges artes, bem como o nexo de causalidade entre defeito e dano” (CARLOS FERREIRA DE 


ALMEIDA, “Os Contratos Civis de Prestação de Serviço Médico, in “Direito da Saúde e Bioética”, AAFDL, 


1996, pg. 117). 


Feita essa prova, então sim, funciona a presunção de culpa, a impor ao R., como condição de 


libertação da responsabilidade, que prove que a desconformidade (com os meios que deveriam ter sido 


usados) não se deveu a culpa sua (por ter utilizado as técnicas e regras de arte adequadas ou por não ter 


podido empregar os meios adequados), mas já não, por exemplo, que o evento danoso se produziu por causa 


estranha à sua actuação e/ou qual tenha sido essa causa. 


Numa palavra, presume-se a culpa do cumprimento defeituoso, mas não o cumprimento defeituoso, 


ele mesmo. 


Depois, já em sede de culpa, como se escreveu no acórdão de 22/5/03 (proc. 03P912, ITIJ), “o ponto de 


partida essencial para qualquer acção de responsabilidade médica é a desconformidade da concreta actuação do 


agente no confronto com aquele padrão de conduta profissional que um médico medianamente competente, prudente 


e sensato, com os mesmos graus académicos e profissionais, teria tido em circunstâncias semelhantes na altura”, 







enfim, uma conduta deficiente, merecedora de reprovação à luz dum correcto e adequado do desempenho 


profissional, nas concretas circunstâncias. 


É esta conformidade de actuação entre a conduta exigível e a conduta efectivamente observada que, 


provada a desconformidade objectiva, o médico tem de provar, quando confrontado com esta última, enquanto acto 


ilícito. 


Finalmente, em sede de nexo de causalidade, dir-se-á que obrigação de indemnização só existe em relação 


aos danos que provavelmente não teriam ocorrido se não fosse a lesão – art. 563º C. Civ.. 


É pacífico que o nosso sistema jurídico acolheu a doutrina da causalidade adequada, que não pressupõe a 


exclusividade de uma causa ou condição, no sentido de que esta tenha só por si determinado o dano. 


Por outro lado, o nexo de causalidade que se exige apresenta-se, a um tempo, como pressuposto da 


responsabilidade e como medida da obrigação de indemnizar e “não se refere ao facto e ao dano isoladamente 


considerados, mas ao processo factual que, em concreto, conduziu ao dano” no âmbito da aptidão geral ou abstracta 


desse facto para produzir o dano (vd. A. VARELA, “Das Obrigações em Geral”, I, 9ª ed., 925). 


Serão sempre as circunstâncias a definir a adequação da causa, mas sem perder de vista que para a 


produção do dano pode ter havido a colaboração de outros factos, contemporâneos ou não, e que a causalidade não 


tem de ser necessariamente directa e imediata, bastando que a acção condicionante desencadeie outra condição que, 


directamente, suscite o dano – causalidade indirecta. 


Aqui cabem, naturalmente, os casos em que a condição directamente operante é um facto do próprio lesado 


ou de terceiro, designadamente aqueles em que a uma omissão se segue o acto danoso. 


Assim entendido o nexo de causalidade, restará, por referência a um juízo de "prognose posterior objectivo" 


formulado a partir das enunciadas circunstância efectivamente conhecidas e cognoscíveis de um observador 


experimentado, retirar a pertinente conclusão. 


Na responsabilidade em análise, tem de ser provado pelo paciente que certo tratamento ou intervenção 


foram omitidos ou que os meios utilizados foram deficientes ou errados – determinação dos actos que deviam ter 


sido praticados e não foram, do conteúdo do dever de prestar - e, por tal ter acontecido, em qualquer fase do 


processo, se produziu o dano, ou seja, foi produzido um resultado que se não verificaria se outro fosse o acto médico 


efectivamente praticado ou omitido. 


 


4. 4. - Passando ao caso concreto, temos, na síntese factual utilizada no acórdão impugnado, o seguinte 


quadro: 


A A. contratou os serviços médicos do R., que a assistiu na gravidez e realizou o parto. 


Após o parto, o R. constatou que a placenta não saíra totalmente, por ser acreta, a alertou a A. para a 


possibilidade de terem ficado no útero restos de placenta, caso em que, não sendo expulsos naturalmente, há que 


provocar a sua saída, fazendo uma raspagem ao útero, se surgirem hemorragias. 


Tal veio efectivamente a ocorrer, pelo que o R. constatou a necessidade da curetagem (raspagem), com a 


finalidade de retirar os restos da placenta que eram causa de dores e hemorragias. 


A curetagem, com essa finalidade, foi realizada e, no próprio dia, o R. deu «alta» à A.. 


Aconteceu, porém, que, ainda no mesmo no dia, de regresso a casa, a A. sentiu muitas dores e, no dia 


seguinte, teve de novo uma hemorragia. 







No dia imediato recorreu a outro médico e a outro hospital, onde se submeteu a exames, apresentando 


anemia e infecção, a que foi tratada, e realizou, depois, nova curetagem. 


Desta curetagem saíram fragmentos de diâmetro inferior a 2cm, com o peso total de 8 gramas, que era 


possível que viessem a ser expulsos ma menstruação seguinte. 


Ora, percorrida a matéria alegada como fundamento da pretensão da A., limitando-se ela, como 


limita, a remeter para “o dever do R., como profissional de saúde, de efectuar toadas as diligências 


necessárias para averiguar se existiam ou não restos de placenta no útero, o que não fez, podo em perigo a 


vida da A.” – arts. 64º e 65º da p.i. -, atribui, se bem interpretamos, a deficiência de actuação do R. à omissão 


de actos posteriores à curetagem por este realizada, eventualmente, presume-se, exame por ecografia, que 


seria, admite-se, uma das diligências a que se refere, necessárias para averiguar se existiam ainda restos de 


placenta. 


Seja como for, certo é que nada se alegou relativamente à necessidade de tais diligências não 


identificadas, como nenhuma desconformidade, deficiência, inadequação ou má execução se provou, ou, tão 


pouco se alegou, relativamente a toda a sequência de actos praticados pelo Réu, desde a assistência e 


intervenção no parto até à realização da curetagem. 


Sabe-se, é certo, que esta se destinava a retirar os restos da placenta que se sabia subsistirem no útero 


e que, apesar disso, ali permaneceram ainda fragmentos que, pesando 8 gramas, poderiam ser naturalmente 


expulsos. 


Como se sabe que, dois dias após a raspagem feita pelo R., a A. apresentava ligeira anemia e infecção. 


Porém, uma vez mais, nenhuma relação se estabelece entre a estas constatações e os actos praticados 


pelo R. ou por ele omitidos. 


Em vão se procura, na verdade, uma desconformidade entre a actuação do R. e as leges artes, seja 


por ter praticado a curetagem de forma deficiente - o que, de resto não lhe é imputado, mas apenas omissão 


de diligências para averiguação da existência de restos de placenta -, seja por ter omitido actos necessários e 


adequados à atenuação ou superação do estado da Autora, designadamente perante a circunstância de ser 


portadora de placenta acreta – actos que também, em concreto, não se referem. 


Se se alegasse e provasse, por exemplo, que a manutenção dos fragmentos de placenta se deveu a 


incumprimento das leges artes e que a anemia e infecção detectadas foram dele consequência adequada, 


então sim, estaria demonstrado o cumprimento defeituoso, funcionando, de pleno, a presunção de culpa. 


Diversamente, indemonstrado o incumprimento objectivo dos deveres do médico – a ilicitude-, a 


questão da prova, por este, da utilização das técnicas adequadas, ou da impossibilidade de as utilizar, em sede 


de ilisão de culpa, já nem sequer se coloca. 


A terminar, resta notar que não há que convocar aqui qualquer dever de vigilância subsequente à prática da 


curetagem pelo R., tendo em vista reduzir ou afastar o risco de ocorrências anómalas passíveis prejudicarem a saúde 


do paciente. 


Sem prejuízo de se entender que existe um dever de vigilância no período pós intervenção que se 


funda naquele dever acessório de superar riscos possíveis, certo é que, qualquer que seja o conteúdo, extensão 


ou densidade desse dever, decerto a determinar casuisticamente, a Autora, confrontada, ainda no mesmo dia, 


com dores, e, no dia seguinte com a hemorragia, optou por procurar outro médico e outros serviços, 


inviabilizando, ela mesma, o cumprimento dum tal dever e interrompendo o desenvolvimento do vínculo com 


o R. no complexo das respectivas obrigações (contratuais). 







Surge, a este propósito, um corte do nexo de causalidade, a reflectir-se, não só na responsabilidade, nas se 


ainda fosse necessário invocá-lo, na obrigação de indemnizar e respectiva medida. 


4. 5. - Em conclusão, não concorrem os pressupostos da responsabilidade civil e da obrigação de 


indemnizar, desde logo a prática de facto ilícito imputável ao Réu.» 


 


_______________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 22/11/2007 


Revista n.º 3800/07 - 2.ª Secção 


OLIVEIRA ROCHA (Relator), Gil Roque e Oliveira Vasconcelos 


 


I - Indemonstrado o incumprimento objectivo dos deveres do médico - a ilicitude -, cujo 


ónus competia ao autor, a questão da prova, pelo réu, da utilização das técnicas adequadas, ou da 


impossibilidade de as utilizar, em sede de ilisão de culpa, já nem sequer se coloca. 


II - Não ficou demonstrado qualquer comportamento desviante do réu no que às leges artis 


diz respeito; logo, o autor não logrou fazer a prova da ilicitude do acto. 


III - Não se provando este elemento fundamental da obrigação de indemnizar, despiciendo 


se torna toda e qualquer consideração aos demais elementos constitutivos da obrigação de 


indemnizar que, na responsabilidade contratual, parte de um presunção de culpa do devedor. 


_____________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação de Lisboa de 22/03/2007 


Processo nº 5177/2006-2 


NETO NEVES (Relator), Isabel canadas e Maria da Graça Mira  


 


Sumário:  


I – A natureza extra-contratual ou contratual da responsabilidade dos médicos quando os 


serviços prestados sejam levados a cabo em instituição privada dependerá da caracterização da 


situação em concreto: relação contratual única e directa entre a clínica e o paciente, relação 


contratual dividida em que a clínica apenas assume as obrigações correspondentes ao contrato de 


internamento ou relação única de prestação de serviços médicos celebrada com médico embora o 


serviço realizado em regime ambulatório, consistindo em consultas ou prestação de cuidados de 


saúde simples e/ou exames complementares de diagnóstico. 







II – Os deveres de conduta de preservação da saúde e da vida adstritos ao médicos 


encontram-se presentes quer no âmbito de uma relação contratual directa com o paciente, quer no 


domínio de uma relação em que a prestação de cuidados médicos se faz por médico unicamente 


vinculado perante a instituição privada de saúde. Em ambos os casos, o incumprimento desses 


deveres ou o seu cumprimento defeituoso é fonte de responsabilidade (contratual ou 


extracontratual) do médico. 


 


Excerto parcial do texto da decisão: 


«Quando o facto gerador de responsabilidade consiste, como é o caso, na violação do direito de outrem – 


primeira parte do artigo 483º, nº 1 do Código Civil – o que genericamente corresponde à violação do dever de 


respeitar direitos absolutos, como os direitos da personalidade (entre os quais e à cabeça o direito à vida – nº 1 do 


artigo 70º do mesmo Código), é de presumir a ilicitude, que só a ocorrência de causa de justificação afasta (acção 


directa, legítima defesa, estado de necessidade, consentimento do ofendido, se relevante). 


 Só no caso do segundo segmento do nº 1 do artigo 483º do Código Civil – violação de dever de 


respeitar disposições legais destinadas a proteger interesses alheios – é que a ilicitude pode depender da 


inobservância de um dever de cuidado ou de diligência. 


 Assim, a observância pelo R. do dever de proceder com os cuidados exigíveis – tanto em função da 


legis artis, como em atenção à informação que lhe foi fornecida pelo 1º Autor e pela M de que esta tinha 


graves problemas de reacções alérgicas – traduzida no facto, provado em julgamento, de ter procedido ao 


teste pela única via possível de o realizar, e com a administração de quantidades diminutas do medicamento, 


ganha, a nosso ver, relevância no plano da culpa, sem a qual inexiste, por regra, obrigação de indemnizar (nº 


2 do artigo 483º). 


 A culpa, ou nexo de imputação do facto ao agente, é, nos termos do nº 2 do artigo 487º, apreciada, na 


falta de outro critério legal, pela diligência de um bom pai de família, em face das circunstâncias de cada 


caso. 


 No caso da responsabilidade civil dos médicos, o padrão bom pai de família encontra correspondente 


no padrão do bom profissional[5], ou seja, no padrão de conduta profissional que um médico medianamente 


competente, prudente e sensato, com os mesmos graus académicos e profissionais teria tido em circunstâncias 


semelhantes, naquela data[6]. 


Da factualidade dada como provada, corroborada seguramente pela audição da prova gravada, 


retira-se, a nosso ver, a conclusão de que o R. seguiu, na sua actuação, tal padrão de conduta, o qual, não 


pôde, contudo, evitar a produção do evento infeliz que vitimou a esposa do 1º Autor, por se ter ainda assim, 


por força do próprio e indispensável teste, desencadeado a reacção alérgica que se visava evitar ocorresse[7]. 


Assim e embora se considere que o pressuposto que se não verifica é o da culpa, entende-se ser de 


concluir que a sentença fez correcta aplicação do direito ao julgar não verificados os pressupostos da 


responsabilidade civil imputada ao R., pelo que se impunha absolvê-lo do pedido.» 


 


______________________________________________________________________ 


 







Acórdão da Relação de Lisboa de 23/10/2007 


Processo nº 6068/2007-7 


ISABEL SALGADO (Relatora), Roque Nogueira e Abrantes Geraldes  


 


Sumário:  


I - A prestação do médico é por norma uma obrigação de meios, não o responsabilizando 


pela obtenção de um resultado, mas, apenas na circunstância de usar inadequadamente meios 


impróprios nos serviços , exigindo-se que actue em conformidade com a diligência que a situação 


clínica do paciente exige e, na não omissão de actos que a mesma impõe. 


II – A singularidade da situação da intervenção cirúrgica de laqueação de trompas, não se 


destinando propriamente a remover “um mal de saúde “da paciente, mas tendo como finalidade 


exclusiva no caso a alcançar um método anticoncepcional definitivo, que não se revelou eficaz, dele 


não resultou, porém, qualquer dano de saúde a mesma. 


III -O risco de sucesso da laqueação não está clinicamente assegurado de sucesso de 100%, 


e, tal também não foi assegurado pela médica. 


 


Excerto parcial do texto desta decisão: 


«A recorrente não manifestou discordância (como aliás ao longo dos demais articulados), que a sentença 


recorrida admita como pressuposto, que a relação estabelecida entre a Autora e a Ré é juridicamente subsumível a 


um contrato de prestação de serviços médico-cirúrgicos com previsão no artº1154 do Código Civil, na ausência de 


regulamentação específica. 


Nessa qualificação assentaremos, também, o desenvolvimento da nossa análise, tendo portanto por 


adquirido que a demandada médica responde no domínio da responsabilidade decorrente da violação das suas 


obrigações contratuais, isto, é da inerente responsabilidade pelo incumprimento ou cumprimento defeituoso do 


contrato. 


Não estando essa vertente da sentença ou a defesa da apelante em discussão, convém sublinhar, que à 


margem da responsabilidade contratual, o médico está obrigado perante o seu paciente, por virtude do dever 


genérico de cuidado e da deontologia profissional a que está vinculado, pois que, “não há qualquer distinção 


essencial entre os deveres de cuidado e perícia resultantes do contrato e desse outro genérico dever que emana dos 


princípios da responsabilidade extracontratual.”           


Aqui chegados, e pela ausência de regulamentação própria do acto médico em tais circunstancialismos, 


diremos que existindo incumprimento ou cumprimento defeituoso, o devedor, cuja culpa se presume, responde pelos 


prejuízos provocados ao credor, impondo a lei ao devedor a prova de que a acto danoso não procede de culpa sua, 


que se presume, de acordo com o estabelecido nos artº798 e 799 do CCivil. 


Já no que tange aos demais pressupostos da responsabilidade civil caberá a quem invoca a prestação 


inexacta ou defeituosa, o lesado, o ónus de demonstrar os factos que integram o imputado incumprimento ilícito, a 


saber, os nexos de imputação e de causalidade, e os prejuízos advenientes que sustentam o seu pedido 


indemnizatório, conforme o estabelecido no artº342,nº1 do CCivil.    


Desta feita, quem invocar o incumprimento ou cumprimento defeituoso tem que demonstrar o dito defeito, 


que se verifica em virtude de o devedor não ter realizado a prestação no exacto conteúdo da obrigação ou de acto 







diferente a que estava vinculado, certamente, aparte da ilicitude da conduta que resulta sempre da violação de um 


dever jurídico, acrescendo a culpa que se presume, como se disse.  


A especificidade do caso no tocante aos conceitos que adiantámos acerca da responsabilidade contratual 


alinha-se em dois pontos. 


Por um lado, estamos perante a obrigação – prestação que é um acto médico; e por outro, a própria natureza 


da intervenção cirúrgica e afasta-se do habitual quadro de patologia -doença no qual a acção médica intervém para 


remover ou diminuir a gravidade a doença do paciente. 


É entendimento quase uniforme que a obrigação a que um médico está adstrito perante o seu paciente, é na 


maioria da sua actividade, traduzida em acção tendente a proporcionar-lhe melhores cuidados de saúde, respeitando 


“….as leges artis  e os conhecimentos científicos actualizados e comprovados “.  


Donde, a prestação do médico é por norma uma obrigação de meios, não o responsabilizando pela obtenção 


de um resultado, mas na circunstância de usar inadequadamente meios impróprios nos serviços que foi contratado 


prestar, exigindo-se que actue em conformidade com a diligência que a situação clínica do paciente exige e, na não 


omissão de actos que a mesma impõe. 


Continuando esta linha de raciocínio, para que surja a obrigação de o médico indemnizar o paciente que 


invoque incumprimento ou cumprimento defeituoso do seu serviço, deverá a vítima alegar e provar, o nexo de 


causalidade entre a desconformidade verificada e as boas regras da prática da medicina no caso, e que ela decorreu 


dos actos praticados pelo médico, funcionando então, e após, contra si, a presunção legal de culpa.  


O que sequencialmente nos conduz a afirmar que embora, se presumindo a dita culpa pelo incumprimento 


ou cumprimento defeituoso, esta provar-se-á por reporte ao caso concreto, apurando-se, se o médico medianamente 


competente, prudente e sensato e detendo os mesmos graus de especialização, teria uma conduta distinta daquela 


que foi adoptada pelo médico contratado, por recurso, portanto, a um juízo de prognose póstuma. 


Neste capítulo, como de resto alguns autores defendem, e também, certas decisões jurisprudenciais no 


tocante a específicos actos médicos, a apelante esgrima que se considere que a intervenção cirúrgica que contratou 


com a Autora a Ré realizar seja considerada, diversamente, como uma obrigação de resultado, qual seja o de, através 


do impedimento da circulação espermatozóides pelas trompas de Falópio, não ocorrendo junção com o óvulo, e 


portanto, gravidez. 


Não descorando a divergência e as dificuldades do sistema para alcançar uma resposta unívoca, sobretudo, 


em certos casos, acompanhamos a advertência formulada por Antunes Varela quanto a esta matéria: “ a distinção 


entre obrigações de meios ou de pura diligência e obrigações de resultado não pode ser levada demasiado longe. Se 


o doente morre, porque o médico não foi assíduo ou não soube actualizar-se; se o advogado perdeu a acção, porque 


negligentemente perdeu um prazo ou deixou extraviar documentos, é evidente que há não cumprimento das 


obrigações assumidas, porque estas se encontram sujeitas, como todas as demais, ao dever geral de diligência.”. 


Efectivamente, se o devedor não cumpriu, ou não cumpriu devidamente, é porque em princípio, descurou a 


diligência necessária para providenciar à realização da prestação, e é esta circunstância da normalidade das coisas, 


que justifica a inversão do ónus da prova da culpa do devedor a que se refere o artº799, nº1 do CCivil. 


Passando à apreciação do caso concreto. 


A Autora que era assistida pela Ré na área de ginecologia-obstetrícia, contactou-a no sentido de se 


submeter à vulgarmente denominada laqueação de trompas, ou contracepção definitiva, invocando que já tinha 


quatro filhos e não pretendia de novo engravidar. 


A Ré cumprindo, aliás, a determinação legal e deontológica, informou a Autora das consequências, riscos e 


irreversibilidade de tal intervenção, sugerindo ponderação da Autora, após o que esta manteve o seu propósito e 


formalizou tal vontade através de documento de autorização, acabando a Ré por proceder à referida intervenção 


cirúrgica. 


Seguiram-se consultas de rotina pós-operatória que não revelaram qualquer problema, e provado está que, 


cerca de cinco meses após, a Autora engravidou. 







Está ainda provado que a Autora se submeteu então a um exame de histerossalpingografia no qual se 


constatou que a trompa direita se encontrava permeável, sem qualquer obstrução.  


Aqui chegados, rectius, haverá que indagar se, a Ré ao executar o acto médico contratado - a laqueação de 


trompas da Autora - procedeu em conformidade com as leges artis aplicáveis ao acto, ou, está verificada omissão de 


acto necessário que conduzisse objectivamente a consequência distinta da ocorrida.  


Não oferece dúvidas concluir que a laqueação não revelou ser eficaz no caso da Autora quanto à pretendida 


ausência de gravidez, pois que o facto ocorreu passados cinco meses sobre a intervenção e após, o nascimento de 


uma criança do sexo feminino. 


A laqueação ou ligadura das trompas consiste num dos vários métodos de esterilização da mulher, 


caracterizado pelo corte e/ou ligamento cirúrgico das trompas de Falópio, que fazem o caminho dos ovários até ao 


útero, impedindo a passagem do óvulo que sem se cruzar com os espermatozóides evita a fecundação. 


Ao que se apura existem várias técnicas de realização da laqueação. 


A atender aos factos apurados, a Ré na execução da intervenção cirúrgica de laqueação de trompas em 


causa, introduziu um trocarte pela região umbilical da Autora através do qual fez passar uma câmara de filmar que 


permitiu a visualização directa das cavidades abdominal e pélvica, incluindo as trompas do Falópio; observe-se 


ainda que, na cirurgia tiveram intervenção a anestesista e o ajudante, a quem coube activamente focalizar com a 


câmara cada local de intervenção cirúrgica no segmento das trompas. 


Tudo está em saber se, naquelas circunstâncias, a Ré podia assegurar à Autora a obtenção do resultado -não 


concepção futura, ou, se de acordo com o processo médico por ela utilizado sempre restaria margem de risco ou 


resultado aleatório residual. 


Por outras palavras, perguntar-se-á está provado que a Ré violou a sua obrigação de praticar os actos 


necessários e da sua melhor diligência, usando os meios adequados, não omitindo qualquer acção à luz das leges 


artis aplicáveis, ao efectuar a cirurgia? 


Conforme resulta ainda provado e está junto aos autos o respectivo parecer, do Conselho Deontológico de 


especialidade da Ordem dos Médicos, na sequência da queixa apresentada pela Autora contra a Ré, instruiu um 


processo disciplinar, vindo a concluir que a Ré havia procedido de acordo com as leges artis exigidas na cirurgia, 


sem omissão de diligência profissional imposta ao caso. 


Observe-se que da instrução do processo conduzido pelo Colégio da especialidade tendo como responsável 


principal, o especialista em obstetrícia, Dr. […] encontram-se anexos artigos científicos, que apesar de redigidos em 


língua inglesa, bem se compreendem, os quais apontam no sentido de que a intervenção cirúrgica em causa 


comporta sempre certa margem de incidência de probabilidade de falha na esterilização, relacionada com vários 


factores específicos de cada paciente, a idade, as anteriores gravidezes, (etc.), extensível aliás aos diversos métodos 


aplicados pela medicina para executar a laqueação. 


 Mais adiante nesse mesmo estudo, consta um quadro estatístico a fls.139, no qual podemos verificar que a 


laqueação feita pela inclusão, método utilizado pela Ré, apresenta uma margem de não efectivação, e portanto de 


gravidez subsequente, na ordem de 0,2% a 0,4 %. 


No mesmo sentido, as médicas que procederam à peritagem realizada nos autos sobre a situação 


ginecológica da Autora, as médicas Dr.ª A[…] fazem constar no seu relatório, que da observação, constaram que:” 


…. ocorreu recanalização de uma das trompas – a direita – circunstância que seguindo a literatura especializada, 


pode ocorrer em cerca de 0,3 para 100 intervenções, mesmo executando uma técnica cirúrgica adequada.”       


Na responsabilidade em apreço, tem o paciente de provar que certo tratamento ou intervenção foram 


omitidos ou que os meios usados fora errados ou deficientes, e por isso, em qualquer fase do processo, se produziu o 


dano, no caso, não obstrução de uma das trompas de Falópio tendencialmente apta a uma futura gravidez, resultado 


que não se verificaria se outro tivesse sido o procedimento. 


Na verdade, em vão se procura dos factos apurados, encontrar desconformidade ou falta de diligência por 


banda Ré na execução da laqueação, ou na sequência da mesma, cumprindo esta o dever de vigilância subsequente a 


qualquer intervenção cirúrgica, facultando à Autora todos os seus contactos em caso de ocorrências anómalas 


posteriores à cirurgia. 







Colocados perante este circunstancialismo, é forçoso concluir (característica inerente ao acto médico) que o 


risco de sucesso da laqueação não é obviamente de 100%, nem tal foi assegurado à Autora, remetendo-nos aqui para 


o que se extraiu da literatura da especialidade médica constante do processo que decorreu na Ordem dos Médicos e 


da prova pericial realizada nos autos.    


Pense-se por exemplo, na cirurgia com finalidade puramente estética, na qual o cirurgião segue um modelo, 


pretendendo que a paciente fique com o nariz ou os seios como solicitou, mas certamente, alguma margem de não 


coincidência total com a imagem idealizada pode verificar-se, sem que tal possa, por si constituir responsabilidade 


para o cirurgião.   


Paralelamente, provou-se que a Ré é uma profissional reputada e com larga experiência na especialidade, 


nada apontando para a sua prática incipiente ou problemática. 


De todo em todo, a singularidade da situação da laqueação de trompas não se destinando a remover “um 


mal de saúde “da Autora, mas aplicar um método anticoncepcional definitivo afinal não alcançado, dele não resultou 


qualquer dano de saúde para a paciente.  


Ora, indemonstrado que a Ré actuasse à margem do cumprimento objectivo dos deveres do médico, a ilisão 


da culpa presumida já nem é discutível.   » 
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I - A relação estabelecida entre o médico que exerce a sua actividade, por conta própria, em 


termos privados, e o doente que o procura, configura-se como um contrato de prestação de serviços, 


sendo-lhe assim aplicáveis, em regra, em caso de inexecução ou cumprimento defeituoso as regras 


relativas à responsabilidade contratual. 


II – Sobre o médico, em geral, impende, tão só, a obrigação contratualmente assumida de 


desenvolver de forma prudente e diligente, face ao estádio científico actual das leges artis, uma 


determinada actividade, visando um efeito útil, aplicando o seu conhecimento no tratamento do 


doente, mas sem a exigência vinculada de um certo resultado, maxime, a cura. 


III – Reclamada a existência de um tratamento defeituoso, não basta a alegação e prova da 


não obtenção de um resultado, necessário é que fique demonstrada uma desconformidade objectiva 


entre os actos praticados e os que possam ser exigidos pela situação clínica do doente, enquanto 


credor. 


IV – Demonstrada essa realidade, para que o médico, como devedor, se possa desonerar, 


deverá provar que a desconformidade não advém de culpa sua (por ter utilizado as técnicas e as 







regras de arte adequadas ou não ter podido empregar os meios adequados), no confronto com a 


conduta profissional que um médico, medianamente competente, detentor da mesma qualificação 


profissional, teria tido em circunstâncias semelhantes ao caso concreto. 


 


Excerto parcial do texto desta decisão: 


«A responsabilidade médica, enquanto responsabilidade profissional civil do médico, vertente que agora 


nos interessa[2], constitui matéria de reconhecida complexidade e melindre, sabendo-se que em causa estão, 


normalmente, direitos essenciais, englobados nos designados direitos de personalidade, como o direito à integridade 


física, e sobretudo o direito à saúde, ligados de forma indissociável à ao desenvolvimento e realização plena da 


pessoa humana. 


Sabido é também, que actualmente a actividade médica perdeu o carácter quase mágico de que durante 


muito tempo se revestiu, impeditivo não só da indagação sobre a bondade das práticas, mas sobretudo sobre a sua 


inadequação às situações sobre as quais incidiam, maxime em termos de eventuais erros cometidos, geradores da 


obrigação de reparar. A tal dessacralização não foram estranhas as sucessivas descobertas científicas, com 


constantes progressos no debelar de doenças ou lesões anteriormente tidas por fatais ou sem qualquer solução de 


alívio, muito menos de cura, aliadas a uma crescente massificação dos cuidados de saúde, não só em termos da 


procura de remédio, mas também no concerne aos meios terapêuticos que devem ser utilizados para tanto e as 


consequências que deles podem decorrer. 


Os avanços científicos e tecnológicos que imperam no âmbito da actividade médica, permitindo cada vez 


mais curas, ou pelo menos significativas melhoras em situações outrora irresolúveis, banalizando mesmo certos 


procedimentos, tidos por comuns ou até com uma relativa simplicidade, nomeadamente quando se reportam a 


técnicas invasivas, como são a generalidade das intervenções cirúrgicas, não permitem contudo afastar o risco que 


caracteriza o exercício da medicina. 


Na verdade, não pode ser esquecido que constituindo a pessoa humana o objecto da actividade médica, e 


assim com características marcadamente casuísticas na necessária ponderação não só das circunstâncias em concreto 


verificadas respeitantes ao indivíduo, mas também à possibilidade sempre presente do razoavelmente imprevisto, 


não se configura como fácil estabelecer padrões rígidos no concerne à perícia exigível, e à decorrente 


responsabilização pela inobservância da mesma. 


No caso, como o dos autos, estando em causa uma relação estabelecida entre o médico que exerce a sua 


actividade, por conta própria, em termos privados, e o doente que o procura, surge-nos como não questionável que 


entre ambos se estabeleceu uma relação, configurando-se como um contrato de prestação de serviços, sendo-lhe 


assim aplicáveis, em regra, em caso de inexecução ou cumprimento defeituoso as regras relativas à responsabilidade 


contratual. 


Ora, na aplicação do decorrente regime, maxime no que respeita à presunção de culpa prevista no art.º 799, 


do CC, não pode deixar de se atender às particularidades do exercício da actividade médica já enunciadas, no 


concerne às obrigações da mesma resultantes para o médico, qualificadas, geralmente, como obrigações de meios ou 


de pura diligência, cujo traço distintivo essencial das designadas obrigações de resultado, assenta, sobretudo, no 


carácter aleatório do resultado pretendido ou exigível pelo credor, para as primeiras, constituindo o seu objecto a 


diligência com vista a uma possível concretização, enquanto nas segundas está em causa essa mesma efectivação, 


determinada de forma rigorosa. 


Com efeito, não se questionando que o doente procura naturalmente a cura da enfermidade ou lesão que o 


afecta junto do médico, este último obriga-se tão só a empregar a diligência exigível para minorar ou sanar o mal, 


sem que contudo esteja obrigado a assegurar que o desejado resultado se concretize, antes cumprindo uma obrigação 


de tratamento, cujo sucesso depende também da capacidade de reacção do doente. 


Deste modo, não recaindo sobre o médico uma obrigação de resultado, sobre o mesmo, em geral, impende 


tão só a contratualmente assumida de desenvolver de forma prudente e diligente, face ao estádio científico actual das 







leges artis, uma determinada actividade, visando um efeito útil, aplicando assim o seu conhecimento no tratamento 


do doente, mas sem a exigência vinculada de um certo resultado, maxime, a cura. 


Aqui chegados, no concerne aos pressupostos da obrigação de indemnizar, invocada que seja pelo doente a 


inexecução da prestação contratual, ou o cumprimento defeituoso, no sentido de ainda que tendo sido aquela 


prestada, não o foi nos exactos termos em que o devedor se encontrava adstrito, nomeadamente no concerne a 


deveres acessórios da conduta que acompanham o cumprimento exigível, desde logo sempre incumbirá a quem 


invoca tal incumprimento ou cumprimento defeituoso – facto ilícito, a prova da sua existência, nos termos gerais, 


art.º 342, do CC. 


Sendo de meios, a obrigação a que o médico se vincula, reclamada a existência de um tratamento 


defeituoso, não bastará a alegação e prova da não obtenção de um resultado, ou da verificação de um díspar do 


expectável, antes se exigindo que seja alegado e provado uma desconformidade objectiva entre os actos praticados e 


as leges artis, pois a violação da obrigação a que o médico, como devedor se encontra adstrito radica na prática 


deficiente, ou irregular, dos actos que possam ser os exigidos pela situação clínica do doente, enquanto credor, mas 


também a verificação do necessário nexo de causalidade entre aquela pratica e o dano. 


Demonstrada essa realidade, para que o médico (devedor) se possa desonerar, deverá o mesmo provar que a 


mencionada desconformidade não advém de culpa sua (por ter utilizado as técnicas e as regras de arte adequadas ou 


não ter podido empregar os meios adequados), no confronto com a conduta profissional que um médico, 


medianamente competente, detentor da mesma qualificação profissional, teria tido em circunstâncias semelhantes ao 


caso concreto. 


Relativamente ao nexo de causalidade, não se questiona que no art.º 563, do CC, se fez a opção pela teoria 


da causalidade adequada, no sentido de se considerar como causa de um dano, o facto que no atendimento das regras 


da experiência e face ao circunstancialismo concreto em que se encontrava o agente, tendo em conta o que mesmo 


conhecia ou podia conhecer, se mostrava idóneo para produzir tal dano, sendo este uma consequência normal, típica 


ou provável daquele, num juízo de prognose póstuma, não o sendo quando para a produção do dano tiverem, de 


forma decisiva, contribuído circunstâncias excepcionais, anormais, extraordinárias ou anómalas que influíram na 


situação em causa. 


Desta forma, no que à responsabilidade médica diz respeito, necessário se torna que fique demonstrado a 


omissão de qualquer tratamento ou intervenção, ou que os meios utilizados foram deficientes ou errados, na 


consideração dos actos que faziam parte do dever de prestar a que o médico se obrigou, em ambos casos desde que 


se tenham verificado em qualquer momento da prestação realizada, e decorrentemente se tenha produzido o dano, 


que não teria acontecido se outro tivesse sido o acto médico praticado ou omitido. 


Reportando-nos aos presentes autos, como salienta a Recorrente, dúvidas não existem que entre ela e o 1º 


R. se estabeleceu uma relação contratual, mediante a qual este último levou a cabo a intervenção cirúrgica 


referenciada. 


Invocou a Apelante em sede de petição inicial que a cegueira do olho direito que a afecta é da total 


responsabilidade do 1º R., que não terá agido com o saber a que estava obrigado pela sua profissão de médico 


operador, sendo o acto médico, operação ao olho direito, realizado com culpa grave por aquele R., mais tendo 


alegado que posteriormente ao ser observada pelo Dr. D este chegara à conclusão que o melhor era operá-la para ver 


se era possível recuperar o erro cometido pelo 1º R. 


Ora, do factualismo provado não resulta que a actuação do 1º R., em qualquer momento do processo, se 


mostrasse desconforme com as regras da prática clínica reconhecidas pela ciência médica como apropriadas, para o 


caso concreto, nomeadamente que tivesse existido erro no acto cirúrgico, ou falta de diligência que lhe fosse 


exigível, considerando as suas elevadas qualificações. 


Na realidade ficou provado que a A. foi operada no olho direito pelo 1º Réu no dia 10.7.2000, no 


estabelecimento da 2ª Ré, consistindo a operação na correcção da miopia e extracção de catarata, cirurgia, que 


decorreu sem qualquer sobressalto, tendo clinicamente sido considerada um sucesso. Finda a operação, e decorrido o 


período de tempo normal para que a A. se restabelecesse, foi-lhe dada alta, tendo esta saído do Hospital sem 


protecção, sendo esse um procedimento seguido na maioria dos casos sujeitos a este tipo de cirurgia. Na primeira 


consulta pós-operatória no dia 13.07.2000, a A. tinha uma visão razoável, provando a correcção técnica do acto 


cirúrgico, estando a recuperar muito bem e não apresentando qualquer sintoma de infecção. 







Mais se apurou que na sequência das queixas apresentadas pela A. no dia 16.07.2000, o 1º Réu deu 


instruções para que a mesma fosse transportada ao estabelecimento da 2ª Ré, para a poder observar, prestando-lhe 


assistência e para a tentar ajudar diligenciou para que pudesse ser consultada por colegas especialistas da câmara 


posterior do olho, para onde a infecção já tinha passado, estando presentes em todos os contactos com aqueles 


médicos. 


Com efeito ficou também provado que a cegueira que afecta o olho direito da A. foi devida a uma infecção 


que veio a desenvolver posteriormente à operação, sendo que o que determina uma infecção é o número de 


organismos que entra em contacto com a pessoa, a sua virulência, bem como a resistência do hospedeiro. 


Ora, se resultou apurado que nas unidades hospitalares, mesmo que o pessoal hospitalar execute todas as 


normas existentes, não é possível reduzir o risco a zero, existindo muitas razões para o surgimento de infecções, 


designadamente, toalhas, lençóis e vento, sendo as infecções contraídas no meio hospitalar na ordem dos 10%, não 


pode deixar de se atender que provado ficou igualmente que a sala de operações sempre se encontrou 


bacteriologicamente limpa e esterilizada, bem como nenhum outro doente operado no mesmo bloco operatório, e no 


mesmo dia (e houve várias cirurgias) apresentou qualquer complicações operatórias ou pós-operatória, afastada 


ficando qualquer responsabilização da 2ª R. pela situação nefasta que afecta a Recorrente, sendo certo que não pode 


revelar para tanto a resposta negativa que tenha sido dada a quaisquer quesitos da base instrutória, nomeadamente a 


reportada ao quesito 19º, relativa à inexistência de testes de pesquisa de bactérias na 2ª Ré. 


Na verdade, como se sabe, as respostas de não provado que tenham sido proferidas em sede da decisão que 


fixou a matéria de facto nada mais significam que tais factos não podem ser atendidos, por não apurados, tudo se 


passando como se tal materialidade fáctica não tivesse sido articulada, estando vedado retirar quaisquer ilações a 


partir dos mesmos, maxime, concluir que provado está a realidade contrária. 


Do mesmo modo afigura-se, que contrariamente ao que pretende a Recorrente, da resposta negativa dada 


aos quesitos 51º, 54º e 72º, não resulta que a infecção que a afectou possa ser imputada à conduta do 1º Réu de 


forma a responder nos termos pretendidos. 


Com efeito, para tanto, necessário seria que tivesse sido demonstrado que a infecção em causa tinham 


decorrido do incumprimento por parte do 1º Réu das leges artes exigíveis para a situação clínica da A., sendo das 


mesmas consequência adequada, e dessa forma provado o cumprimento defeituoso por parte daquele. 


Insuficiente para tal, são as conjecturas efectuadas com base em realidades não apuradas vertidas nos 


quesitos em referência, de modo a inculcar a possível violação de deveres acessórios da obrigação principal de 


tratamento, nomeadamente no concerne ao dever de vigilância com vista à prevenção de complicações iatrogénicas 


ou infecções, sendo certo que quanto à eventualidade da violação de um dever de esclarecimento, a mesma não se 


configura suficientemente delineada, maxime na vertente de poder ser considerada atendível em termos de afastar o 


consentimento para a intervenção efectuada. 


Assim sendo, conclui-se que por não demonstrado o incumprimento objectivo dos seus deveres, como 


médico, pelo 1º R., prévio à apreciação da existência de culpa, não se mostram reunidos os pressupostos legalmente 


exigidos da obrigação de indemnizar, conforme surge configurada nos presentes autos. 


 


_____________________________________________________________________ 
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II - O serviço médico, pela sua natureza de meio de prevenção da doença ou da recuperação 


da saúde das pessoas, deve pautar-se pela diligência, atenção e cautela, na envolvência das boas 


práticas da profissão e dos conhecimentos científicos existentes. 


III - Em quadro de pluralidade de patologias e de falta de clareza da sintomatologia do 


paciente, não pode ser imputada a causa da sua morte ao médico que logo mandou realizar exames 


clínicos com vista à definição do respectivo diagnóstico. 


IV - Não tendo o autor provado que o decesso do paciente resultou de erro de diagnóstico 


face ao estado em que aquele se apresentou no hospital, não pode concluir-se pela ilicitude da acção 


ou omissão dos médicos. 


 


Excerto parcial do texto da decisão: 


«Trata-se do decesso de FF num Hospital, depois de ter sido examinado por um médico e de lhe terem sido 


realizados os exames clínicos por ele prescritos, a que recorrera em estado de saúde gravemente afectado, com vista 


ao seu diagnóstico e recuperação. 


O referido Hospital era gerido por uma entidade privada, com base em contrato de gestão celebrado com o 


Estado, em termos de se considerar integrado no Serviço Nacional de Saúde, com as mesmas obrigações de 


prestação de cuidados de saúde aos cidadãos dos outros estabelecimentos de saúde que daquele Serviço faziam parte 


(artigo 28º, nº 1, do Decreto-Lei nº 11/93, de 15 de Janeiro). 


A causa de pedir que o recorrente articulou na acção envolve o decesso de FF imputado, a título de omissão 


da diligência em função dos sintomas daquele, dos conhecimentos técnicos e científicos e das boas práticas da 


profissão, aos recorridos CC, DD e EE. 


Trata-se, assim, de uma situação de responsabilidade civil extracontratual por facto ilícito, enquadrável nos 


artigos 73º, nº 1, 483º, nº 1, 496º, nº 1, 562º, 563º, todos do Código Civil. 


Com efeito, o serviço médico, pela sua natureza de meio da prevenção da doença ou da recuperação da 


saúde dos pacientes, deve pautar-se, como é natural, por uma acção de extrema atenção e cautela, na envolvência 


boas práticas da profissão e dos conhecimentos científicos então existentes. 


A inobservância de quaisquer deveres objectivos de cuidado é susceptível de implicar a ilicitude dos actos 


médicos envolventes e a censura ético-jurídica dos seus agentes, ou seja, a ilicitude e a culpa conexas com o dano 


decorrente para os pacientes. 


A utilização da técnica incorrecta dentro dos padrões científicos actuais traduz a chamada imperícia do 


médico, susceptível de fundar a sua obrigação de indemnização do dano causado ao paciente. 


 


5. 


Atentemos agora na questão de saber se os factos provados revelam ou não os pressupostos da referida 


situação de responsabilidade civil. 


As instâncias, com base nos factos provados, consideraram a inverificação dos mencionados pressupostos, 


salientando que impendia sobre o recorrente, nos termos do artigo 342º, nº 1, do Código Civil, o ónus de prova dos 


factos integrantes daqueles pressupostos. 


Vejamos a noção do primeiro dos referidos pressupostos, ou seja, a ilicitude da acção ou da omissão, 







Numa acepção muito ampla, a ilicitude consiste na violação da ordem jurídica ou de um dever jurídico, e 


diz-se formal se o facto infringe normas jurídicas, e material se ofende interesses legalmente protegidos, 


pressupondo que o facto seja voluntário, isto é, dominável pela vontade do respectivo agente. 


Os actos clínicos e de diagnóstico empreendidos pelos referidos médicos envolvem, como é natural, a 


prática de actos voluntários controláveis pela sua vontade. 


O recorrente alegou que deveria ter sido feito a FF um exame mais completo, através de toque rectal e o 


equacionar do diagnóstico presuntivo de oclusão intestinal e requisição urgente dos meios complementares de 


diagnóstico. 


No caso, porém, era complexo o estado de doença de FF, porque eram várias as suas patologias e não clara 


a sua sintomatologia, quadro em que o médico que primeiramente o assistiu optou requisitar a realização de exames 


clínicos. 


Perante este quadro de facto, tal como foi considerado nas instâncias, não é possível imputar ao referido 


médico e ou ao outro que assistiu depois dele FF o erro de diagnóstico invocado pelo recorrente, que não logrou 


provar. 


A conclusão, face aos factos provados, é no sentido de que a actuação médica não pode ser considerada 


ilícita, primeiro dos pressupostos da responsabilidade civil por acto médico a que se fez referência. 


Prejudicada fica, por isso, a análise dos restantes pressupostos daquele instituto, ou seja, a culpa, o dano, e 


o nexo de causalidade entre este e aquele (artigos 660º, nº 2, 713º, nº 2, e 726º do Código de Processo Civil).» 


______________________________________________________________________________ 
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I - A ilicitude consiste na reprovação da conduta do agente no plano geral e abstracto da lei, 


enquanto a culpa se reporta a um comportamento concreto. Segundo o n.º 1 do art. 483.º do CC, a 


ilicitude pode revestir duas formas: a) a violação de um direito de outrem - direitos absolutos, 


direitos reais, de personalidade, de autor - ou, b) a violação de lei que protege interesses alheios, de 


leis que conferem um direito subjectivo a essa tutela - leis penais, de trânsito, de certas actividades 


como a construção civil, electricidade, elevadores cuja porta se abre sem que o elevador esteja nesse 


patamar, leis administrativas - que visam principalmente a protecção de interesses colectivos, a 


saúde pública, mas não deixam, também, de atender aos interesses particulares de indivíduos ou de 


grupos e visam prevenir o simples perigo de dano, em abstracto. 


II - No caso sub judice, do acto da ré - realização de um parto - resultou a violação de um 


direito absoluto do autor integrado na sua personalidade e consistente no direito à sua integridade 


física - art. 70.º, n.º 1, do CC, e art. 25.º da Constituição. Daí que a ilicitude se verifique, pois foi a 


integridade física do autor que ficou violada. 







III - Já a culpa ou nexo de imputação do facto ao lesante verifica-se quando este, sendo 


imputável, no caso concreto podia e devia ter agido de modo diverso. A imputabilidade é a 


capacidade de entender e de querer. Há assim de se estabelecer um nexo psicológico entre o facto e 


a vontade do lesante, e que esse nexo seja passível de um juízo de censura. 


IV - Sendo a prova da verificação do pressuposto culpa encargo do autor - arts. 342.º, n.º 1, 


e 483.º, n.º 2, do CC -, tinha este de provar a verificação daquele pressuposto. 


V - A prestação de serviços médicos traduz-se numa obrigação de meios e não de resultado. 


VI - Neste tipo de obrigações, o médico não responde pelo resultado, mas pela omissão ou 


pela inadequação dos meios utilizados aos fins correspondentes à prestação devida em função do 


serviço que se propôs prestar. 


VII - Não estando em causa a prestação de um resultado, quando se invoca o cumprimento 


defeituoso é necessário provar a desconformidade objectiva entre o acto prestado e as leges artis, só 


depois funcionando a presunção de culpa a ilidir mediante a prova de que a desconformidade não 


se deveu a culpa do agente, dado que o que se presume é a culpa do cumprimento defeituoso, mas 


não o cumprimento defeituoso em si mesmo. 


VIII - Desta forma, teria o autor de alegar e provar, para este efeito, que a intervenção dos 


agentes da ré - equipa médica que realizou o parto - omitiu os actos adequados à obtenção do 


resultado, ou os realizou de forma deficiente ou errada e por tal ter acontecido se produziu o dano, 


ou seja, que este se não verificaria se outro fosse o acto médico efectivamente praticado. 


 


_______________________________________________________________________________ 
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I - Em regra, a responsabilidade contratual e a responsabilidade extracontratual  


preenchem integralmente o campo da responsabilidade civil do médico no exercício da sua 


profissão, sendo irrelevante que o mesmo tenha a seu cargo uma obrigação de meios ou de 


resultado. 







II - Ao médico, seja qual for a sua obrigação, esteja ou não vinculado por contrato, exige-se 


que cumpra as leges artis com a diligência normal de um médico médio (reasonable doctor). 


III - Aplica-se à responsabilidade contratual médica a presunção de culpa contida no art. 


799.º, n.º 1, do CC, presunção esta que fica ilidida com a demonstração pelo médico do 


cumprimento diligente das leges artis. 


IV - Recai sobre o paciente o ónus da prova do vínculo contratual, da existência de factos 


demonstrativos do incumprimento ou cumprimento defeituoso do médico, dos danos (e sua 


extensão), do nexo causal entre a violação das regras da arte e tais danos e da preterição do dever 


de informação, por parte do médico, ao paciente com vista à obtenção do seu consentimento 


esclarecido. 


 


Excerto parcial do texto da decisão: 


« Ao médico (seja qual for a sua obrigação, estando ou não vinculado por contrato) é exigido que cumpra 


as "Ieges artis" (também chamadas "medical standard of care" e "soins conforme aux donnés aquis de la science'?, 


com a diligência normal de um bom pai de família 


É esta a forma de cumprimento lógica, coerente e consequente que o médico tem,do exercício de qualquer 


acto médico. 


Convém não esquecer que neste domínio existem dois deveres, cuja observância é fundamental, a saber: o 


dever do médico de dar ao paciente um total e consciente esclarecimento sobre o acto médico que nele se vai 


realizar, suas características, o grau de dificuldade de necessidade ou desnecessidade, suas consequências e, acima 


de tudo, sobre o risco envolvente do referido acto médico; e o dever de colaboração do paciente fornecendo ao 


médico, com verdade qualquer facto da sua história clínica, com relevância para promover o sucesso ou evitar o 


insucesso do mesmo acto médico. 


Realce-se que o dever de esclarecer o paciente subsiste, autonomamente, em relação a outros deveres 


resultantes de eventual contrato entre médico e doente 


Este dever de colaboração (que será tanto mais optimizado quanto mais eficiente e completo tiver sido o 


esclarecimento ao paciente transmitido) inclui, em substância, para além da exposição e resposta com verdade e sem 


qualquer omissão ao seu histórico clínico, inclui também e designadamente a notícia de eventuais 


incompatibilidades ou restrições à toma de fármacos com incidência no campo da anestesiologia .. 


Na relação médico-paciente e a propósito da prestação do médico, no exercício do acto médico, é usual 


distinguir-se aquela em obrigação de meios, de resultado e de garantia (Ver. Almeida Costa in Direito das 


Obrigações, 1968. pág.432). 


Das duas primeiras, a de meios é aquela em que o devedor se compromete a desenvolver prudentemente e 


com diligência certa actividade para a obtenção de um determinado efeito, mas sem assegurar que o mesmo se 


produza ( v.g. a obrigação do médico de empregar a sua ciência na cura da doença); a obrigação de resultado 


verifica-se quando se conclui da lei ou do negócio jurídico que o devedor está adstrito à obtenção de um certo efeito 


útil (v. g. a obrigação da entrega de uma quantia em dinheiro, ou uma obrigação de prestação de facto: um exemplo: 


a do mestre de obras em levantar um edifício de acordo com determinada planta). 







Acrescente-se, então. que, na obrigação de meios, o devedor fica exonerado no caso de o cumprimento 


demandar uma exigência maior que a que prometeu e que quer a impossibilidade subjectiva como a objectiva não 


imputáveis ao devedor o exonerem; e que, na obrigação de resultado, só a impossibilidade objectiva e não culposa 


libera o devedor 


Aceitamos, sem qualquer esforço que, na actividade médica como de resto em tantas outras situações da 


vida possa ou não haver um contrato prévio (mesmo sem forma escrita, ou, puramente, consensual) e que, por isso o 


acto médico seja exercido sob responsabilidade de natureza contratual ou extra contratual, institutos muito 


semelhantes, porém, com subsunção a algumas normas específicas, como é sabido 


Responsabilidade civil contratual e extracontratual são, então, duas modalidades que, em regra preenchem 


integralmente o campo da responsabilidade civil do médico no exercício da profissão, sendo irrelevante que o 


médico tenha a seu cargo uma obrigação de meios ou de resultado. 


A responsabilidade pelo risco (artigo 483º nº2 do CC) não tem cabimento nesta sede pela razão de que (...só 


existe obrigação de indemnizar independente de culpa nos casos especificados na lei) como reza o segmento da 


norma atrás referido; e lei não existe em tal sentido 


Em qualquer caso, não deverá perder-se de vista que a actividade médica é uma actividade demasiado 


técnica, demasiado relevante na sociedade (e dela estruturante), para que nela se não atente e se valorize essa 


especificidade. 


Apesar disso não se vislumbram razões para. que a efectivação da responsabilidade civil do médico não 


decorra ao abrigo de todas as regras normativas inerentes aos dois regimes de responsabilidade civil; contratual ou 


extra contratual, nomeadamente, no concernente à presunção de culpa do médico na contratual e ao acolhimento 


integral das regras do ónus da prova (artigos 342, 343 e 344 do CCivil (neste sentido, a posição adoptada pelo 


Conselheiro Álvaro Rodrigues - in Reflexões em torno da responsabilidade civil dos médicos ­Revista Direito e 


Justiça 2000 ano XIV, nº3, pág. 183 182 e 138), 


Entende-se assim que se aplica à responsabilidade contratual médica a presunção de culpa contida no artigo 


799º nº 1 do CC, dado não existirem nessa situação razões específicas que justifiquem o afastamento dessa regra. 


E isto é assim, quer se entenda estar-se perante uma obrigação de meios ou de resultado. 


Mas, não se deverá olvidar que a presunção se refere, tão só à culpa. 


A prova da existência do vínculo contratual e da verificação dos factos demonstrativos do incumprimento 


ou cumprimento defeituoso do médico competirá sempre ao Autor. 


O Prof. M Andrade (Noções Elementares de Processo Civil, 1976 pág. 203) afirma que... quanto à 


existência de danos e à sua extensão e quanto ao nexo de causalidade, entre o ilícito contratual e os mesmos danos 


está claro que a prova recai sempre sobre o autor. 


Porém, o ilustre professor de Coimbra acrescenta que, perante a dificuldade natural da prova de um facto o 


mais que pode acontecer é fazer uso da máxima “iis quae dificcillioris sunt probationis, levioris probationes 


admittuntur”; o que significa: para maiores dificuldades na prova, menos ezigência na sua aceitação (ob. cit. pág 


202). 


Ademais, alterar nessas circunstâncias, as regras de funcionamento dos institutos em causa,  


responsabilidade civil contratual e extracontratual) representaria um dano considerável na confiança e na certeza do 


direito e mesmo a ofensa ao princípio da igualdade de armas. 


E teria ainda outra consequência; é que, como referem Luís A Guerreiro e Anabela Salvado (in 


Responsabilidade civil dos médicos - Revista da F M L Série 111 vol.5 nº 5) o agravamento sistemático da 







responsabilidade civil dos médicos pode trazer efeitos preversos, ou seja o chamado exercício defensivo da 


medicina. 


Aliás será o caso concreto que, analisado em toda a sua envolvência, individualidade e singularidade, há-de 


ditar se, naquele caso se está perante uma relação contratual ou extra contratual, se a obrigação é de meios ou de 


resultado, se houve ou não incumprimento, se a actividade médica podia ou não ter sido classificada de perigosa. 


Adiante-se que a configurar-se a existência de um contrato ele pode ser meramente consensual, não 


exigindo forma escrita, designadamente. 


Assente-se, contudo no seguinte: 


A realização de qualquer acto médico, mediante pagamento de um preço, integra, por norma, um contrato 


de prestação de serviços médicos -artigo 1154.° do Código Civil. 


Embora a execução de um contrato de prestação de serviços médicos possa implicar para o médico uma 


obrigação de meios ou uma obrigação de resultado,(de acordo com a natureza e objectivo do acto médico), o certo é 


que, na esmagadora maioria dos casos, o que se pretende é que o acto médico seja bem sucedido e alcance o 


objectivo pretendido (seja o de simples mitigar a dor ou a intervenção cirúrgica mais complexa.). 


Com efeito, deve atentar-se, sempre ao caso concreto e todas as suas envolvências, pois só desse modo se 


conseguirá definir e rotular jurídicamente a situação em presença. 


No caso de intervenções cirúrgicas. em que o estado da ciência não permite sequer, a cura mas atenuar o 


sofrimento do doente, é evidente que ao médico cirurgião está cometida uma obrigação de meios, mas se o acto 


médico não comporta, no estado actual da ciência, senão urna ínfima margem de risco, não podemos considerar que 


apenas está vinculado a actuar segundo as leges artis; ai, até por razões de justiça distributiva, haverá de considerar 


que assumiu um compromisso que implica a obtenção de um resultado 


A prestação do médico, tanto na responsabilidade contratual, como na extra contratual, sendo a obrigação 


de meios ou de resultado) projecta-se, sempre no cumprimento diligente da legis artis e com a prova desse 


cumprimento se exonerará (com a ressalva de o se comprometimento poder ter sido mais abrangente, o que terá de 


se alcançar do dito contrato.) . 


Ao paciente incumbirá a prova do contrato (tratando-se de responsabilidade contratual) e dos factos 


demonstrativos do incumprimento ou cumprimento defeituoso das leges artis e da devida diligência por banda do 


médico. 


Não se olvidando em todo o caso, os deveres atrás referidos de colaboração e de informação , donde haverá 


de ter resultado o consentimento esclarecido do paciente. 


Recorde-se que a justiça e o direito do caso concreto vem já do direito romano e encontrava-se espelhado 


no brocardo alemão "Am Anfang war der Fall". 


 


A decisão sob censura 


Argumenta-se no acórdão recorrido que: 


“... Os ora RR cometeram um erro grosseiro ao não terem procedido de imediato após a paragem 


cardio-respiratória que a falecida EE sofreu, aquando da administração da anestesia local, com sedação, à 


entubação orotraqueal da paciente... só tendo realizado a entubação orotraqueal da paciente.,quando 


constataram, muitos minutos depois..que a paciente não recuperava, sendo certo que nenhum dos RR logrou 


provar a inexistência de qualquer nexo causal entre o dano morte e o erro de tratamento por eles cometido” 







(...) 


o ... ora 1° R. CC não logrou i1idir a presunção de culpa que o onerava, visto não ter conseguido 


provar a sua alegação fáctica de que a paragem cardio-respiratória sofrida pela EE fosse decorrente do 


choque anafilático (reacção alérgica medicamentosa grave aos fármacos anestésicos) - cfr. a resposta negativa 


dada ao Quesito 19° da Base instrutória -, sendo certo que ... se depois de uma intervenção cirúrgica simples 


as condições do paciente são piores do que as anteriores, presume-se que houve uma terapia inadequada ou 


negligente execução profissional. ( ...) Efectivamente. uma das regras de ouro da anestesiologia é a de que, 


numa situação de paragem cardíaca não imediatamente reversível, deve proceder-se imediatamente a uma 


E.a.T . (entubação orotraqueal) quando alguém habilitado para o fazer estiver presente. 


Ora as coisas não são necessariamente assim, como se passa a explicar 


O tribunal recorrido tira presunções manifestamente a partir de factos não constantes dos autos e 


que não são factos notórios 


Depois, divergimos do entendimento aí expresso, quanto a presunções, ónus da prova, como se vem 


explanando. 


In casu, se bem compulsamos os autos, vistos os factos, não vislumbramos que os AA tenham 


provado quaisquer factos que permitam concluir pelo cumprimento ou incumprimento dos RR. 


Aliás, bem se pode dizer, até que tal matéria não só não integra qualquer conduta lesiva por banda 


dos médicos como chega mesmo a afastar eventual culpa destes, revelando uma conduta - tudo indica - 


diligente e adequada (V. factos 18 a 20). 


Na verdade, a equipa integrou um anestesiolgista (médico anestesista) e o médico que efectuou a 


cirurgia ( factos 18 a 20). 


Ademais, ficou provado que o estado de saúde da paciente não fazia prever qualquer contra-


indicação para a administração anestésica e sedação. 


Note-se que a administração anestésica tem basicamente 2 efeitos: 


a) Efeito analgésico. 


b) Efeito sedante, que pode ir até à inconsciência do paciente, como acontece na grande cirurgia, 


onde se administra a anestesia geral em que se procura que o doente não só não sinta a dor ( analgesia), como 


não se aperceba das manobras cirúrgicas, de modo a evitar não apenas que não se enerve, mas também que 


não se mexa, para não ocorrer qualquer acidente no corte dos tecidos, num eventual acesso de tosse ou num 


vómito, que teria quase fatalmente consequências nefastas ( incluindo asfixia por vómito, pneumonia etc.etc). 


Ora, desconhecendo-se) o tipo de anestésico usado e como está provado que nada fazia prever 


qualquer contra-indicação, na fase pré-anestésica, há que concluir que não era de contar, no caso com tal 


consequência para a paciente 


Por outro lado, não ficou provado o nexo causal entre a paragem cárdio - respiratória e o choque 


anafilático 


Portanto, não resultou provada qualquer violação das leges artis! 


Aliás, se tivesse sido provada qualquer violação de uma lex artis medicinae, ainda que por presunção 


judicial, ela deveria constar do elenco factual apurado! 







É importante reter, ainda que está provado que, antes da submissão à cirurgia, por indicação do 


médico Operador, a paciente realizou exames médicos que não revelaram qualquer contra-indicação à 


realização da intervenção ( facto 16°). 


Assim , embora não tenha sido apurado que tipo de exames clínicos foram efectuados, deverão 


considerar-se implicitamente efectuados exames cardiológicos (ECC, ecografias, etc, consulta da 


especialidade), pois são rotineiros em caso de cirurgia e revelam diligência de quem efectuou a cirurgia. 


Mas esta diligência dos médicos, também se evidencia nas manobras de ressuscitação, pois vem 


provado que a paciente foi entubada ( oro-traquealmente) e colocada em posição de decúbito dorsal, sendo-


lhe efectuadas massagens cardíacas e ventilação manual, o que revela diligência na aplicação das técnicas 


reanimatórias em tais casos ( factos 28° a 34°). 


Em resumo, não resultou provado que a paragem cardio-respiratória da jovem paciente, de que 


resultou a morte, fosse consequência da conduta errada ou indevida de qualquer dos médicos, nem sequer de 


choque anafilático. 


Perfunctoriamente se referirá que em teoria, é possível a imputação objectiva do resultado à conduta 


( por acção ou omissão) de acordo com a doutrina ou teoria da causalidade adequada entre nós consagrada 


(matéria de direito). 


Porém se é sabido que a doutrina da causalidade adequada, sobretudo na área jurídico-penal, vai 


cedendo o passo às novas teorias da imputação objectiva, designadamente à teoria do incremento do risco, 


moderada pelo critério do âmbito da tutela da norma, o certo é também que, no caso, e como atrás se disse já 


, o ónus da diligência recai sobre o médico desde que o lesado faça prova da existência do vínculo contratual ( 


evidentemente nos casos em que haja contrato, porque em caso de responsabilidade extra­contratual terá de 


fazer prova até da culpa do autor da lesão - art° 487° do C.Civil). 


No caso sub judicio como se trata de responsabilidade contratual, aos AA. caberia apenas, em tese, 


fazer prova dos pressupostos da responsabilidade contratual ( contrato e nexo causal) , porque a prova da 


diligência caberia aos médicos, por força da presunção da culpa na responsabilidade contratual, a que se 


refere o art° 799°, nº 1 do CCivil. 


Ora, singularmente, o que sucede é que não só os AA não lograram fazer prova da violação das 


regras da arte e da conexão causal entre a conduta médica e o dano morte, como os próprios Réus provaram 


a diligência com que actuaram. 


Diligência que, em direito civil médico, há-de aferir-se pelo conceito equivalente, não do bonus pater 


familias, mas do médico médio ou, como dizem os britânicos, do «reasonable doctor»! » 


 


Declaração de Voto de vencido do Conselheiro JOÃO BERNARDO: 


 


«II - 


Tem sido longa a discussão sobre se, quando o acto médico se integra no cumprimento dum contrato entre 


médico e paciente, vale contra aquele a presunção de culpa do artigo 799.º, n.º1 do Código Civil. Entendendo a 


esmagadora maioria dos autores que vale tal presunção (cfr-se uma enumeração em Pinto de Oliveira, 


Responsabilidade Civil em Instituições Privadas de Saúde, em Responsabilidade Civil dos Médicos, 231, podendo 


acrescentar-se Álvaro Rodrigues, Direito e Justiça, XIV, 3, Reflexões em Torno da Responsabilidade Civil dos 


Médicos, 209). 


Também entendo que vale. 







 


III - 


Mas, mesmo para os cépticos relativamente a tal presunção, as particularidades do presente caso podem 


justificar um entendimento ressalvante. 


 


Gira a discussão, fundamentalmente, na natureza da obrigação de meios que, salvo acordo em 


contrário, impende sobre o clínico. Este, por força do contrato, não se obriga a obter determinado resultado, 


mas a realizar os actos que de acordo com a legis artis são os mais indicados para a obtenção dele. 


Só que, o caso presente não se reporta à obrigação principal de extrair a gordura das culotes da 


paciente. Interpôs-se uma realidade particularmente danosa que assume, no quadro da relação contratual, 


total autonomia. Não se trata agora de saber se os médicos/réus agiram ou não negligentemente quanto à 


extracção da gordura das culotes da paciente, mas de avaliar o modo como agiram relativamente à anestesia. 


Não, pois, de encarar esta como meio de obtenção do resultado estético pretendido. 


Vem aqui ao de cima a referida autonomia, devendo a fase anestésica ser tratada como um capítulo 


próprio de toda a realidade debitória que os réus assumiram. 


 


IV – 


A anestesia geral visa colocar o paciente num estado de inconsciência a que se sucede, passado algum 


tempo, a retoma do estado consciente. No caso de anestesia apenas local, visa-se insensibilizar, certas zonas do 


corpo, com recuperação da sensibilidade passado também algum tempo. 


Ao invés da recuperação, a doente entrou num estado que lhe produziu a morte. 


Haviam os réus, contratualmente devedores, de demonstrar que a anestesia foi correctamente 


aplicada e que, perante a reacção gravíssima a ela, usaram as técnicas medicamente adequadas à situação. 


No presente caso, não se pode, a meu ver, cindir a culpa (ou sua presunção) do comportamento 


devido. Portas adentro da sala de operações, cada fracção do comportamento devido (posição da doente, 


escolha dos anestésicos, modo de aplicação – oral, injectável, de uma só vez ou gradualmente – doses 


aconselhadas, conjugação e compatibilidade entre os fármacos, detecção imediata do início da bradicardia ou 


outra reacção adversa, modo de agir imediato sob o prisma das legis artis, etc) estava e esteve determinada 


pela diligência, ou falta dela, dos clínicos. 


A presunção de culpa abrange, no presente caso, a ideia de que não se teve o comportamento devido e 


de que daí derivou a morte. 


 


V - 


À conclusão da omissão do comportamento devido se chega, se necessário, como já chegou a Relação – 


trazendo o entendimento, que me parece de acolher, de Manual Rosário Nunes, O Ónus de Prova Nas Acções de 


Responsabilidade Civil, pág. 58 - pelo recurso à figura da prova da primeira aparência. A medicina não é uma 


ciência exacta. Cada doente pode constituir um caso particular. Mas, resultando uma morte duma anestesia local, 


numa doente sem dados clínicos desfavoráveis, é de considerar, em primeira aparência, a negligência de quem era o 


responsável pela administração da anestesia e/ou pela recuperação dela. Todos os dias, milhares e milhares de 


anestesias locais são aplicadas sem que haja o menor dano para os pacientes. A consequência mortal do caso agora 


em apreciação vai contra o normal evoluir das coisas, contra a sucessão vulgar dos acontecimentos, pelo que, atenta 


também tal figura, penso que caberia aos médicos demonstrar que a aplicação da anestesia foi correcta, que 


detectaram logo que algo se passava e que as tentativas de reanimação foram as mais adequadas, tudo de acordo 


com as legis artis. Como se entendeu - num caso, para o que aqui nos interessa, com semelhanças - no Acórdão da 


Audiência Provincial de Girona (Espanha), de 26.5.2000 (Transcrito, em parte, em  Responsabilidad Civil II, Daños 


Personales e Quantum Indemnizatorio, de Miguel Mateos, Elena Orquín, Marta Goñi e Ainhoa Vigil, página 287): 







“… no es normal que una persona acuda a un hospital para que le tratem de un dolor y acabe com una paraplejía, por 


lo que si está claro que algo falló, lo lógico es pensar que la actuación médica fue incorrecta…” 


 


VI – 


A repartição do ónus de prova de acordo com o que vem sendo explanado parece-me, aliás, mais 


consentânea com o princípio da razoabilidade. 


Como refere Carneiro de Frada, a propósito da responsabilidade médica e hospitalar (Direito Civil - 


Responsabilidade Civil, 116): 


“Consoante os casos, são de admitir – naturalmente em graus e medidas diversos – facilitações de prova 


(prova prima facie) e inversões do ónus de prova em benefício do lesado, susceptíveis de abranger a causalidade 


fundamentante da responsabilidade, a ilicitude e a culpa…” 


Indo a filha dos autores submeter-se a uma anestesia local e constatando-se que, na sequência dela, 


faleceu, é, a meu ver, extremamente violento, o entendimento de que os pais haviam de demonstrar quais as 


condutas dos médicos que, porventura, tenham estado, por negligência, na base da morte. 


Tudo o que referimos no número anterior, (desde os produtos de anestesia e aí por diante) passou ao 


lado dos progenitores, quer pela imensidão de conhecimentos técnico-médicos envolvidos, quer pela completa 


reserva a pessoas estranhas com que estes actos médicos são levados a cabo, quer ainda pela não possibilidade 


de detecção da grande maioria dos erros médicos em exames posteriores. 


Decerto que, mesmo perante acto médico tecnicamente impecável, pode acontecer a morte duma 


pessoa. É sabido de todos – e, como tal, facto notório – que a administração dum vulgaríssimo medicamento 


pode conduzir um paciente, com uma vulnerabilidade especial e não detectável, a resultados desastrosos. 


Mas, cabe ao médico, demonstrar que agiu correctamente, num quadro de razoável imprevisibilidade. De 


outro modo, o exercício dos direitos do paciente, ou herdeiros no caso de morte, fica gravemente esvaziado 


perante a possibilidade, ainda que de verificação raríssima, de ter lugar, imprevistamente, uma consequência 


fatal. 


VII – 


Traçado este quadro, atentemos nos factos provados. 


No ponto 33 da matéria de facto, deu-se como provado que o réu José Mendia iniciou a 


administração da anestesia local. Ora, este réu não era o anestesista, era apenas o cirurgião. 


No ponto 34.º da BI perguntava-se se as doses anestésicas administradas foram as correctas, tendo o 


tribunal que julgou a matéria de facto respondido “não provado”. 


Os réus não demonstraram que, perante a bradicardização, o que a ciência médica impunha era a 


colocação da doente em decúbito dorsal, a massagem cardíaca externa e a ventilação manual (que fizeram de 


imediato), ficando a entubação oro-traqueal para o caso de não recuperação através daqueles métodos (cfr-se 


as respostas restritivas aos pontos 21.º e 22.º da BI). 


A equipa do INEM tomou a responsabilidade pela reanimação, tendo, designadamente, ministrado 


atropia, adrenalina e mais fármacos, com o que conseguiu pulsação e pressão arterial (ponto 39.º). Fica sem 


se saber por que conseguiu o INEM estas pulsação e pressão arterial e não os réus que também tinham 


sulfato de atropina e adrenalina (cfr-se ponto 46 da enumeração factual).» 


 


Declaração de Voto de vencido do Conselheiro OLIVEIRA VASCONCELOS: 







«Um médico obriga-se não só a não prejudicar o aproveitamento das possibilidades (chances) de que 


o paciente dispõe de sucesso terapêutico, empregando a bagagem de meios (científicos e técnicos) com que ele 


está apetrechado, mas sobretudo a não abortar uma acreditada possibilidade médica de êxito. 


Esta actividade debitória do médico não se compagina com uma mera tutela aquiliana, com um mero 


comportamento de “non nocere”, uma vez que assim, deixaria a descoberto aquela obrigação, que precisamente 


caracteriza o conteúdo do direito creditício que um doente tem face a um médico, e que se distingue, obviamente, 


daquele direito absoluto de exclusão, que o doente pode fazer valer contra qualquer pessoa. 


Actualmente é comum o entendimento que entre o médico e o doente se celebra, em regra, um negócio 


jurídico bilateral, em que o primeiro se obriga a prestar, ao segundo, assistência médica, mediante 


retribuição. 


Em princípio, o contrato será subsumível à categoria de um contrato de prestação de serviço. 


Na decorrência da sua prestação e para satisfazer o interesse do doente, o médico tem de detectar o 


problema que o afecta, escolher e aplicar uma terapia que o debele ou atenue, segundo as melhores regras 


disponíveis no momento da prestação. 


A efectivação da responsabilidade de um médico depende da verificação cumulativa de um conjunto de 


pressupostos, que têm que ser demonstrados em juízo. 


Assim, quer se funde na responsabilidade contratual, quer na responsabilidade extracontratual, 


necessário é que o médico pratique um facto (positivo ou negativo), ilícito, culposo e que cause um dano ao 


doente. 


Em princípio e de acordo com as normas da distribuição do ónus da prova – cfr. nº1 do artigo 342º do 


Código Civil – caberá ao autor/doente alegar e provar os factos demonstrativos da verificação daqueles 


pressupostos. 


No entanto, o encargo probatório que recai sobre o doente – um leigo na matéria, com um acesso, 


muitas vezes dificultado, ao registo médico – revela-se muito pesado, tanto mais que o recurso a peritos é 


oneroso e nem sempre conclusivo. 


Desta forma, a imposição do ónus probatório acima referido transforma-se num mecanismo de 


predeterminação sistemática de insucesso de uma delas – o doente – em favor da outra – o médico. 


A obrigação de um médico é, em princípio, uma obrigação de meios e não de resultado, dada a 


elevada componente que a incerteza joga no êxito dos actos praticados por aquele, estando, pois, este apenas 


obrigado a uma obrigação de diligência ou de cuidado, de prudência. 


Assim, um médico incorre numa situação de incumprimento quando se desvie do padrão de 


comportamento diligente e competente, a que, como profissional da área, deve obedecer. 


O seu comportamento será ilícito se se desviou desse comportamento, tomado o seu agente como um 


elemento de um grupo caracterizado e diferenciado dentro da categoria geral dos profissionais médicos e da 


especificidade da situação. 


E será culposo, se se tomando em conta a especificidade do circunstancialismo em que o concreto 


agente actuou, se puder concluir que ao agente era exigível outro comportamento. 


Considerando a obrigação que um médico assume de prestar assistência a um determinado paciente, pode-


se concluir que o resultado imediato é, então, constituído pelo aproveitamento das reais possibilidades 







(chances) que o doente apresenta de alcançar a satisfação do resultado imediato – a cura, a sobrevivência, a 


não consumação de uma deficiência ou incapacidade. 


Tal aproveitamento verifica-se mediante a adopção de um comportamento atento, cuidadoso e 


conforme às “leges artis” – que constitui, em suma, a tradicional obrigação principal (de meios) assumida pelo 


profissional de saúde. 


A ausência da verificação daquele resultado facilita a demonstração do incumprimento da obrigação 


de não destruir as possibilidades de êxito terapêutico, de que o doente dispunha. 


A insatisfação do interesse final ou mediato, arrastando a insatisfação do interesse imediato ou intermédio, 


poderá funcionar como indício ou demonstração “prima facie”do inadimplemento da obrigação de não destruição 


das possibilidades de êxito terapêutico. 


Demonstrado o incumprimento desta “outra” obrigação, caberá ao médico, para afastar a 


responsabilização pelo “dano de destruição das possibilidades (ou chances)” provar que aplicou a diligência 


ou aptidão que lhe era exigível – por outras palavras, que satisfez o interesse mediato – mas que por razões 


que não podia prever ou não podia controlar, a finalidade pretendida se gorou e as chances existentes se 


perderam. 


Perante a falta de consecução daquele “outro resultado” devido poderá, e deverá, ser aplicado o regime 


geral da responsabilidade obrigacional, sem necessidade de operar qualquer desvio, nomeadamente quanto à 


presunção de culpa do devedor genericamente consagrada. 


A culpa de um médico, na falta de qualquer norma especifica sobre o assunto, é avaliada pela regra geral 


contida no nº2 do artigo 487º do Código Civil, ou seja, pela “diligência do bom pai de família, em face das 


circunstâncias de cada caso”. 


Importante para o direito não é erro cientifico em si, mas a causa humana do mesmo, ou seja, para o 


surgimento de uma obrigação de indemnizar não basta a verificação de um erro, antes se exige que ele 


assuma uma configuração tal, que torne o agente merecedor de um juízo de reprovação. 


E sê-lo-á, quando o percurso seguido pelo médico deva ser censurado – seja culposo. 


O desequilíbrio relacional é a nota característica da relação que se estabelece entre o doente e o médico e 


que se reflecte no plano probatório, na medida em que o paciente é um sujeito particularmente enfraquecido, porque 


física e mentalmente debilitado por força da patologia que o afecta e assimetria da relação ente o médico e o doente 


é aumentada pelo carácter especializado da prestação médica e pelo desnível de conhecimentos e preparação 


técnico-científica entre ambas as partes. 


O médico devedor é um profissional de assistência médica e o doente-credor é, em regra, um leigo nessa 


matéria. 


 


Posto isto, voltemos ao caso concreto em apreço. 


Parece não haver dúvidas quer o réu CC – porque, apesar de cirurgião, iniciou a administração da anestesia 


local – quer o réu DD – porque, como anestesista, administrou drogas à EE para fazer a sedação vigil – estiveram na 


origem do facto que originou a bracardização desta e subsequentes consequências, ou seja, a administração da 


anestesia local. 


Mas esta actividade dos réus nada teve a ver com o que posteriormente veio a acontecer, nomeadamente 


com a morte da EE? 







Esta pergunta é feita com base no que acima ficou dito sobre a presunção de culpa que impendia sobre os 


réus. 


Na verdade e uma vez que a EE não revelava qualquer contra indicação à realização da intervenção – e, 


consequentemente, à administração da anestesia – temos que concluir que o resultado imediato que se pretendia – a 


lipoaspiração, antecedida da anestesia local – estava perfeitamente ao alcance dos réus, tendo em conta as reais 


possibilidades – chances – que ela apresentava. 


Face à matéria de facto dada como provada não se pode extrair com segurança qualquer conclusão sobre a 


diligência dos réus, ou seja, se a sua actuação se desviou ou não do padrão de comportamento diligente e 


competente. 


Mas se não se pode retirar qualquer conclusão sobre o resultado imediato, pode, no entanto e infelizmente, 


concluir-se pelo resultado mediato: a morte da EE. 


Sendo assim, com esta morte, perdeu-se a oportunidade, a chance, do aproveitamento da oportunidade que 


a EE tinha de ser operada com êxito. 


E de acordo com o que acima ficou exposto, eram os réus que tinham de alegar e provar que aplicaram 


a aptidão e diligência possível, mas que por razões que não podiam prever ou não podiam controlar, a 


finalidade pretendida –a lipoaspiração, com a preliminar anestesia local – se gorou e as chances existentes se 


perderam. 


Ora, os réus alegaram que a bradicardia se ficou a dever a uma reacção alérgica grave (choque 


anafilático) aos anestésicos. 


Não conseguiram, no entanto, provar tal facto. 


Não elidiram, assim, a presunção de culpa que incidia sobre eles, nos termos acima referidos. 


Ou seja, não demonstraram qualquer causa externa à sua actuação que tenha estado na origem da 


bradicardização. 


Por isso, presume-se a sua culpa. 


Por outro lado e em relação aos acontecimentos posteriores à ocorrência da bradicardia, fica-se sem 


saber se os procedimentos efectuados pelos réus foram os mais adequados, ou seja, se os réus actuaram com 


um razoável e mediano grau de perícia e competência. 


Na verdade, fica-nos a dúvida sobre se os réus, perante a bradicardia, não deviam imediatamente 


colocar a Rute em decúbito dorsal em vez de a manter no decúbito ventral, conforme de conclui a primeira 


parte da resposta ao ponto 21º da base instrutória. 


E por se tratar de uma lipoaspiração, necessariamente com uma doente obesa, se o posicionamento 


ideal para permitir uma ventilação correcta não era desde logo o decúbito dorsal. 


E estando na posição de decúbito ventral, se não deviam imediatamente fazer a entubação 


orotraqueal e não começar por fazer a ventilação manual, como fizeram. 


Anote-se, a este respeito e como acima ficou dito, que não ficou provado que o esquema terapêutico 


iniciado pelos réus tenha sido o mesmo que a equipa do INEM utilizou aquando da sua intervenção – resposta 


restritiva ao ponto 29º da base instrutória. 


Finalmente, também ficamos com dúvidas sobre se os réus não deveriam chamar imediatamente o 


INEM. 







Tudo dúvidas que, face à presunção de culpa dos réus, estes deveriam esclarecer. 


Limitaram-se os réus a dizer o que fizeram, no pressuposto de que o que fizeram era o que 


correspondia ao padrão de conduta que um médico medianamente competente, prudente e sensato, teria tido 


naquelas circunstâncias. 


No entanto, ficamos sem saber, porque não alegados os respectivos factos, qual esse padrão. 


A este respeito, há que anotar que não se provou o facto, por si alegado, de que as doses anestésicas 


administradas tenham sido as correctas – resposta negativa ao ponto 34º da base instrutória. 


Por tudo o que acabou de se escrever, entendo que se verificam no caso concreto em apreço os 


pressupostos para os réus indemnizarem os autores, pelo que negaria a revista e confirmaria o acórdão 


recorrido.» 


 


_______________________________________________________________________________ 
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2. A violação do contrato de prestação de serviços médicos acarreta responsabilidade civil 


(contratual) desde que o devedor da prestação (in casu, o médico) tenha agido voluntariamente, 


com culpa, tenha havido dano e exista nexo de causalidade entre o facto culposo e este. Incumbindo 


ao devedor provar, depois de apurada a falta de cumprimento ou o cumprimento defeituoso, que 


estes não provêm de culpa sua. 


3. A prova do nexo causal, como um dos pressupostos da obrigação de indemnizar e medida 


da mesma, cabe ao credor da obrigação, independentemente da sua fonte. 


4. Pelo que o doente tem de provar que um certo diagnóstico, tratamento ou intervenção foi 


omitido e conduziu ao dano, sendo certo que se outro acto médico tivesse sido (ou não tivesse sido) 


praticado, teria levado á cura, atenuado a doença, evitado o seu agravamento ou mesmo a morte, 


consoante o caso. 


5. Sendo necessário estabelecer uma ligação positiva entre a lesão e o dano, através da 


previsibilidade deste em face daquela. 


 


 







Excerto parcial do texto da decisão: 


« A prova do nexo causal, como um dos pressupostos da obrigação de indemnizar e medida da mesma, 


cabe ao credor da obrigação de indemnizar, independentemente da sua fonte. 


É um dos pressupostos do direito que se acciona, com vista ao ressarcimento do dano – arts 563.º e 342.º, nº 


1. 


O doente tem, pois, que provar que um certo diagnóstico, tratamento ou intervenção foi omitido, e, por 


assim ser, conduziu ao dano, pois se outro acto médico tivesse sido (ou não tivesse sido) praticado teria levado à 


cura, atenuado a doença, evitado o seu agravamento, ou mesmo a morte. 


É necessário haver um nexo causal entre a acção (ou omissão) e o dano provocado. Mas não pode ser uma 


qualquer causa/efeito. 


Sendo necessário estabelecer uma ligação positiva entre a lesão – que aqui, note-se bem, não é a fractura, 


em si, mas o imperfeito diagnóstico efectuado - e o dano, através da previsibilidade deste em face daquela. 


Com efeito, resulta dos trabalhos preparatórios do nosso Código Civil – crendo-se não haver, quer na 


doutrina, quer na jurisprudência, relevantes divergências a este respeito – que, no citado art. 563.º, se quis adoptar a 


teoria da causalidade adequada, que Galvão Telles Manual do Direito das Obrigações, nº 229 e Direito das 


Obrigações, p. 409 e 410., formulou nestes termos: “Determinada acção ou omissão será causa de certo prejuízo se, 


tomadas em conta todas as circunstâncias conhecidas do agente e as mais que um homem normal poderia conhecer, 


essa acção ou omissão se mostrava, à face da experiência comum, como adequada à produção do referido prejuízo, 


havendo fortes probabilidades de o originar”. 


Devendo o facto causador da obrigação de indemnizar ser causa do dano, no sentido de dano real P. Lima e 


A. Varela, CCAnotado, vol. I, p. 578.. 


Ensinando-nos, a propósito, Vaz Serra Citado em P. Lima e A. Varela, ob. e p. cit. : 


Não podendo considerar-se como causa em sentido jurídico toda e qualquer condição, há que restringir a 


causa àquela ou àquelas condições que se encontrem para com o resultado numa relação mais estreita, isto é, numa 


relação tal que seja razoável impor ao agente responsabilidade por esse mesmo resultado. O problema não é um 


problema de ordem física, ou, de um modo geral, um problema de causalidade tal como pode ser havido nas ciências 


da natureza, mas um problema de política legislativa: saber quando é que a conduta do agente deve ser tida como 


causa do resultado, a ponto dele ser obrigado a indemnizar. Ora, sendo assim, parece razoável que o agente só 


responda pelos resultados para cuja produção a sua conduta era adequada e não por aqueles que tal conduta, de 


acordo com a sua natureza geral e o curso normal das coisas, não era apta para produzir e que só se produziram em 


virtude de uma circunstância extraordinária”. 


Fazendo-se, na dita teoria da causalidade adequada apelo ao prognóstico objectivo que, ao tempo da lesão 


(ou do facto), em face das circunstâncias então reconhecíveis ou conhecidas pelo lesante, seria razoável emitir 


quanto á verificação do dano. Só cobrindo a indemnização aqueles (danos) cuja verificação era lícito nessa altura 


prever que não ocorressem, se não fosse a lesão. Ou, ainda por outras palavras, o autor do facto só será obrigado a 


reparar aqueles danos que não se teriam verificado sem esse facto e que, abstraindo deste, seria de prever que se não 


tivessem produzido. 


Só sendo, pois, causa jurídica de um dano no paciente, a conduta (culposa) do médico que, segundo 


um juízo a posteriori formulado, se revela idónea para a produção de tal resultado (Álvaro Cunha G. 


Rodrigues, Reflexões …, p. 215). 


Sendo ainda certo que, de acordo com jurisprudência sedimentada deste STJ, só a culpa, resultante de 


infracção de normas legais, constitui matéria de direito. 


Inserindo-se o juízo de causalidade, considerado que seja numa perspectiva meramente naturalística, 


no domínio da matéria de facto, e, assim, insindicável por este Tribunal. 


Pois, como é bem sabido, o mesmo só aplica – fora o caso excepcional previsto no nº do art. 722.º do CPC 


– definitivamente o regime jurídico que julgue adequado aos factos materiais fixados pelo tribunal recorrido (art. 


729.º, nº 1 do mesmo diploma legal). 







Estando, contudo, no âmbito dos poderes de cognição do STJ apreciar se a condição de facto que não 


ficou determinada, constitui, afinal, causa adequada do evento lesivo, inserindo aquele juízo naturalístico nos 


princípios vertidos no citado art. 563.º. 


Ora, entendeu a Relação que os factos apurados não permitem estabelecer um nexo de causalidade 


entre o citado e errado diagnóstico efectuado pelos réus e os danos pela autora sofridos. 


E este Supremo não pode sindicar este juízo naturalístico. 


Sendo certo, por outro lado, que ele respeita as regras atrás vertidas sobre o conceito de nexo de 


causalidade vigente no mencionado art. 563.º. 


Pois, entendamo-nos: as fracturas pela A. sofridas pela sua queda, em si mesmas, são, sem dúvida, um 


dano, que, de forma alguma, é imputado aos réus. Pretendendo a mesma, com esta sua acção, assacar-lhes a 


responsabilidade civil pelas consequências que delas – e da omissão do conhecimento das mesmas no 


diagnóstico efectuado na clínica ré, sendo certo nem sabermos, por deficiente alegação, quem a assistiu 


inicialmente (a queda ocorreu no dia 1 e só foi assistida na clínica ré, pelo réu médico, no dia 3) no hotel - lhe 


advieram. Nomeadamente, pelas reduções existentes na coluna vertebral, aos níveis da 1ª e 5ª vértebras, pela 


IPP de que ficou a padecer, pela estadia forçada em Portugal (nem sabemos qual era a data aprazada para o 


seu regresso à Alemanha) e pelo pânico de paralisia (que não ficou demonstrado), pelo qual pede a grande 


fatia indemnizatória. 


Mas, não se pode encontrar na factualidade apurada uma relação de causa/efeito entre o antes e o 


depois do errado acto médico e que unicamente é imputado aos réus – o da desconsideração das fracturas das 


vértebras. Sendo certo que a mesma autora, após o deficiente diagnóstico, terá ficado imobilizada durante 


alguns dias, desde a data do acidente (com desconhecimento, repete-se, de quem a assistiu inicialmente), 


tendo então usado colete de protecção e realizado sessões de fisioterapia (terá sido por prescrição dos réus?) – 


resposta ao quesito 8.º e al. B) dos factos assentes. 


Não se podendo, assim, e sem mais, concluir que o eventual agravamento das lesões pela A. sofridas, 


derivadas à queda, se ficaram a dever ao diagnóstico defeituoso. 


É um “salto” que o Tribunal não pode dar. 


Devendo, antes, a autora ter alegado e provado que tal acto médico a que se sujeitou, praticado pelos 


réus, assim tendo culposamente cumprido a obrigação que sobre eles impendia de forma defeituosa, a ter 


sido, como devia, correctamente praticado, teria obstado a um eventual agravamento das lesões – e será que 


estas se agravaram, não tendo resultado as referidas reduções vertebrais das ditas fracturas e da osteoporose 


generalizada de que a autora é portadora?; será que houve, ao invés, e apesar do acto censurável apurado, 


uma evolução normal das fracturas, não havendo qualquer outro tratamento a fazer a não ser a imobilização 


da paciente? – e às demais consequências danosas. 


Não se podendo olvidar que, aqui, no atinente ao nexo de causalidade de que ora nos ocupamos, o 


ónus da prova compete à autora. 


Não se vislumbrando, assim, factos alegados e provados – a petição é bem deficiente a tal respeito, estando, 


e salvo o devido respeito, quase ab initio, a acção votada ao insucesso - que permitam o preenchimento deste 


relevante pressuposto da responsabilidade. » 


 


_______________________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação do Porto de 21/02/2011 


Processo nº 10527/07.8TBMAI.P1 


ANA PAULA CARVALHO (Relatora), Sampaio Gomes e Rui Pinto Ferreira  







 


Sumário: 


I - O segundo R., na qualidade de médico especialista, conhecedor das técnicas e métodos 


adequados, vinculou-se a efectuar um tratamento, até por si aconselhado, aos dentes da Autora que, 


tal como também de demonstrou, careciam de tratamento. 


II - Sem embargo da presunção de culpa que onerava os RR., também é inequívoco, face ao 


preceituado no art. 342 no 1 do CC, que incumbia à Autora demonstrar os factos constitutivos do 


direito que se arroga, integradores dos restantes pressupostos que alicerçam o reclamado direito. 


III – Não logrou a Autora demonstrar a ilicitude da intervenção dos RR, em qualquer das 


suas vertentes, seja por acção, seja por omissão, não se provando a inadequação dos métodos e 


meios utilizados para debelar a situação nem que os RR. tivessem assegurado à Autora o pleno 


êxito dessa intervenção, ao que acresce que os danos sobrevindos são, até, compatíveis com este tipo 


de intervenção e não se devem apenas ao acto praticado. 


 


_______________________________________________________________________ 


 


 


Acórdão da Relação de Lisboa de 7/04/2011 


Processo nº 5239/07.5TVLSB.L1-2  


JORGE LEAL (relator), Henrique Antunes e Ondina Carmo Alves 


 


Sumário: 


I – Nas acções de responsabilidade civil contratual, por cumprimento defeituoso de 


obrigação médica, recai sobre o credor o ónus da prova de que o devedor não cumpriu as legis artis 


da sua profissão. 


 


«Resulta do alegado pelas partes e do factualismo provado que entre ambas foi celebrado um contrato de 


prestação de serviços (art.º 1154.º do Código Civil), ou seja, um contrato mediante o qual a R. obrigou-se a efectuar 


na A. uma intervenção cirúrgica com anestesia geral de histerectomia abdominal total extrafacial bilateral e lavado 


peritoneal (n.ºs 1 a 4 da matéria de facto). 


Segundo a A., na execução do aludido contrato a R. violou os deveres de cuidado e diligência que lhe 


incumbia respeitar, causando-lhe danos, que explicita. É o ressarcimento desses danos que a A. pretende nesta 


acção. 







Face ao supra exposto, dúvidas não há que o presente litígio se radica no instituto da responsabilidade civil 


contratual, ou seja, está em causa uma pretensão indemnizatória que tem como fonte o incumprimento ou o 


cumprimento defeituoso de obrigações advenientes de um contrato (artigos 798.º e 799.º do Código Civil). 


É certo que os danos invocados pela A. decorrem da alegada violação da sua integridade física, ou seja, de 


um seu direito absoluto (v.g., art.º 70.º n.º 1 do Código Civil), o que convoca o regime jurídico da responsabilidade 


civil extracontratual (art.º 483.º e seguintes do Código Civil). Em situações de concurso das regras da 


responsabilidade civil contratual e das regras da responsabilidade extracontratual, maxime, como é o caso destes 


autos, de contrato de prestação de serviços médicos, há quem entenda que caberá ao credor optar pelo regime que 


julga mais lhe convir (v.g., António Silva Henriques Gaspar, “A responsabilidade civil do médico”, Col. de Jur. 


1978, t.º I, pág. 345; Figueiredo Dias e Sinde Monteiro, “Responsabilidade médica em Portugal”, BMJ 332, 1984, 


pág. 40; Carlos Alberto da Mota Pinto, “Cessão da posição contratual”, Almedina, 1982, pág. 411 e nota 2; António 


Pinto Monteiro, “Cláusulas limitativas e de exclusão de responsabilidade”, separata do volume XXVIII do 


suplemento ao Boletim da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, 1985, página 425 e seguintes; acórdão 


da Relação de Coimbra, 4.4.1995, CJ XX, t. II, pág. 31 e ss; STJ, 5.7.2001, CJ STJ, IX, t. II, pág. 166; STJ, 


19.6.2001, 01A1008, Internet, dgsi-itij; Relação de Lisboa, 20.4.2006, CJ XXXI, t.II, pág. 110; STJ; 07.10.2010, 


1364/05.5TBBCL.G1), enquanto outros defendem que o regime da responsabilidade contratual prevalecerá, 


consumindo-o, sobre o regime da responsabilidade extracontratual (v.g., Almeida Costa, “Direito das Obrigações”, 


9.ª edição, Almedina, pág. 499 e seguintes; Álvaro da Cunha Gomes Rodrigues, “Reflexões em torno da 


responsabilidade civil dos médicos”, in “Direito e Justiça”, Universidade Católica, vol XIV, tomo 3, 2000, páginas 


194 a 198; acórdão da Relação de Lisboa, 24.4.2007, 10328/2006-1; STJ, 27.11.2007, 07A3426; STJ, 17.12.2009, 


544/09.9YFLSB; Relação de Lisboa, 9.3.2010, 1384/08.8TVLSB.L1-7; STJ, 1.7.2010, 398/1999.E1.S1). 


In casu, qualquer dos critérios aponta para a aplicação do regime da responsabilidade contratual, regime 


esse que, de resto, se tem por mais favorável ao lesado, em especial porque sobre o devedor recai o ónus da prova da 


não verificação de culpa no incumprimento da obrigação ou no seu cumprimento defeituoso, ou seja, o ónus de ilidir 


a presunção de culpa prevista no art.º 799.º n.º 1 do Código Civil (doutrina e jurisprudência supra citadas). 


Excepcionados os casos especiais de responsabilidade pelo risco e por actos lícitos, a responsabilidade civil 


contratual, tal como na responsabilidade civil extracontratual, tem como pressupostos ou elementos a ocorrência do 


facto ilícito, o dano, o nexo de causalidade entre o facto e o dano, a culpa do agente (artigos 483.º, 798.º, 799.º n.º 2, 


487.º n.º 2, 488.º, 562.º, 563.º do Código Civil). 


O facto ilícito consiste, na responsabilidade contratual, no não cumprimento ou no cumprimento deficiente 


dos deveres emergentes do contrato. No que concerne à culpa, que consiste num juízo de censura ético-normativo 


que incide sobre o devedor, por se entender que podia e devia ter agido de forma diferente, o art.º 799.º n.º 1 estipula 


a presunção da sua existência, fazendo recair sobre o devedor o ónus de ilidir essa presunção. Quanto ao nexo de 


causalidade entre o facto ilícito e o dano, o ónus da prova dos factos que o demonstram recai sobre o credor, na 


medida em que são factos constitutivos do direito que este se arroga (art.º 342.º n.º 1 do Código Civil). 


Nas acções em que pretende obter o cumprimento de uma obrigação, o credor tem de demonstrar a 


titularidade do aludido direito, recaindo sobre si a prova do facto de onde ela nasceu (v.g., um contrato). 


Porém, recairá sobre o devedor o ónus da prova do cumprimento da obrigação, na medida em que este é um 


facto extintivo do direito invocado (n.º 2 do art.º 342.º do C.C.). 


Nas acções tendo por objecto a responsabilidade obrigacional, sendo o incumprimento da obrigação facto 


constitutivo do direito à indemnização, dir-se-ia que cabe ao credor o ónus da prova do incumprimento. Porém, a 


verdade é que a responsabilidade pressupõe que a obrigação não foi cumprida, e se na acção creditória cabe ao 


devedor provar o cumprimento da obrigação, em princípio não se perfilarão razões suficientes para que de forma 







diferente funcionem as coisas, na acção de responsabilidade obrigacional (neste sentido, Inocêncio Galvão Telles, 


“Direito das Obrigações”, 7.ª edição, Coimbra Editora, páginas 334 e 335; Antunes Varela, J. Miguel Beleza e 


Sampaio e Nora, “Manual de Processo Civil”, Coimbra Editora, 1984, páginas 446 e 447). 


Contudo, assim não será nos casos em que a prestação devida é uma omissão, ou está em causa 


cumprimento defeituoso da obrigação. Nestas situações, caberá ao credor demonstrar que o devedor praticou o acto 


que lhe estava vedado (pois geralmente é de presumir, nas obrigações negativas, que o devedor cumpriu, respeitando 


a abstenção a que estava vinculado), ou que a execução da obrigação ou do contrato se desviou relevantemente do 


que era devido (pois geralmente é de presumir que o devedor que executa a obrigação, a executa bem) - neste 


sentido, Galvão Telles, citado, páginas 335 e 336; Antunes Varela e outros, citado, pág. 447; Antunes Varela, “Das 


obrigações em geral”, vol. II, 7.ª edição, Almedina, pág. 101; Ricardo Lucas Ribeiro, “Obrigações de meios e 


obrigações de resultado”, Wolters Kluwer Portugal e Coimbra Editora, 2010, pág.124, nota 247; António Henriques 


Gaspar, citado, páginas 344 e 345; Carlos Ferreira de Almeida, “Os contratos cíveis de prestação de serviço 


médico”, in “Direito da Saúde e Bioética”, AAFDL, 1996, pág. 117; Miguel Teixeira de Sousa, “O ónus da prova 


nas acções de responsabilidade civil médica”, in Direito da Saúde e Bioética”, AAFDL, 1996, páginas 130 a 132; na 


jurisprudência, em relação a casos atinentes a responsabilidade médica contratual por actuação defeituosa, cfr., v.g., 


STJ, 18.9.2007, 07A2334, Internet, também in CJ STJ, XV, t. III, pág. 54 e ss; Relação de Lisboa, 23.10.2007, 


6068/2007-7; STJ, 27.11.2007, 07A3426; Relação de Lisboa, 08.01.2008, 7365/2007-7; STJ, 15.10.2009, 08B1800; 


Relação de Évora, 15.12.2009, CJ XXXIV, t. V, pág. 234 e ss; Relação do Porto, 24.02.2011, 674/2001.P1. 


No caso dos autos, não foi questionado que a R. realizou a cirurgia que fora objecto do contrato. 


Porém, a A. alegou que tal acto médico foi praticado pela R. defeituosamente, desrespeitando as chamadas 


legis artis que norteavam a dita cirurgia, de tal forma que a A. veio a sofrer de uma hemorragia que 


provocou um hematoma que obrigou a uma segunda intervenção cirúrgica. 


Ora, era sobre a A., conforme supra exposto, que recaía o ónus da prova de tal conduta defeituosa, a 


qual consiste no facto ilícito pressuposto pela deduzida pretensão indemnizatória. Para tal acrescem as 


particularidades inerentes ao objecto do contrato sub judice. É que o contrato tem por objecto a prestação de 


serviços médicos, ou seja, uma actividade que, incidindo sobre algo tão complexo como o corpo humano, 


enferma de uma certa álea, de um certo grau de risco e de imprevisibilidade, que em regra obsta a que o 


médico se comprometa a mais do que a pôr todo o seu saber e empenho na sua intervenção, respeitando as 


boas práticas da sua profissão, de forma a atingir-se o resultado tido em vista. Ou seja, em regra o médico 


assume uma obrigação de meios e não uma obrigação de resultado: o médico obriga-se a desenvolver uma 


actividade ou conduta diligente em direcção ao resultado final (que será, v.g., a cura ou um determinado 


avanço no estado físico do paciente), mas sem assegurar que o mesmo se produza. Assim, o facto de, realizado 


o acto médico, não se ter obtido a cura ou o resultado tido em vista com a actuação do médico, não significa, 


de per si, que o contrato não foi cumprido. Caberá ao credor provar que o médico não agiu nos moldes em 


que normalmente se traduziria uma assistência diligente, de acordo com as normas deontológicas aplicáveis 


ao exercício da profissão (neste sentido, que corresponde à opinião maioritária da doutrina e da 


jurisprudência, cfr. a jurisprudência supra citada, na qual se encontra ampla referência doutrinária sobre 


esta matéria, para além da doutrina já supra identificada). 


A circunstância de o credor não se encontrar em condições físicas para se poder aperceber dos factos 


não constitui, nos termos da lei, motivo para a inversão das regras do ónus da prova, pelo menos quando essa 


impossibilidade não seja culposamente imputável ao devedor, assim como não releva a circunstância, no caso 


de cumprimento defeituoso de obrigação, de o mesmo ocorrer ou não na presença do devedor. 


As dificuldades probatórias com que o credor se defronte serão razoavelmente colmatadas com a 


aplicação de regras como as contidas no art.º 265.º n.º 3 (princípio do inquisitório na actividade instrutória), 







266.º (princípio da cooperação), 519.º (dever de cooperação para a descoberta da verdade), 528.º a 533.º 


(documentos em poder da parte contrária ou de terceiros), 535.º (requisição de documentos), todos do CPC, 


assim como nos artigos 344.º n.º 2 (inversão do ónus da prova quando a parte contrária tiver culposamente 


tornado impossível a prova ao onerado), 349.º e 351.º (presunções judiciais) do Código Civil. 


Essas regras permitem atingir o equilíbrio na realização do interesse da obtenção de justiça 


reconhecido a ambas as partes, garantido no art.º 20.º nº 1 da Constituição da República Portuguesa, 


norteado pelo princípio da igualdade das partes enunciado no art.º 3.º-A do CPC, o qual é tributário do 


princípio geral consagrado no art.º 13.º da CRP. 


A A./apelante, em consonância com o ónus que sobre ela recaía, na petição inicial alegou que a 


aludida hemorragia se devera ao facto de a R. não ter laqueado dois dos vasos sanguíneos abertos, por 


supostamente terem ficado naturalmente estancados. 


Levada essa matéria à base instrutória (quesito 8.º), foi julgada não provada. 


Por sua vez, na contestação a R., além de negar (contrariando o nesse sentido afirmado na petição 


inicial) que na ocasião dos factos invocara a falta de laqueação de vasos sanguíneos como causa da 


hemorragia, impugnou tal falta de laqueação, alegando que, após a primeira intervenção cirúrgica, antes do 


encerramento da cavidade abdominal, fora feita a hemostase, não existindo qualquer vaso sangrante por 


laquear. 


Levada essa afirmação à base instrutória (quesito 9.º da base instrutória), foi julgada provada. 


Mais se deu como provado que a segunda intervenção cirúrgica “se destinou à drenagem de um 


hematoma da parede abdominal cuja existência se verificou algumas horas após a primeira intervenção” 


(resposta ao quesito 10.º, elaborado na sequência de alegação contida na contestação). 


Não se deu como provado (resposta ao quesito 3º) que “após a intervenção [a primeira], a A. entrou 


em choque hipovolémico (perda de líquidos corporais, como sangue, podendo entrar-se em falência cardíaca 


e multi-órgãos), causado por uma hemorragia aguda?”, assim como obtiveram resposta negativa o quesito 5º 


(“após a primeira intervenção, a A. sofreu uma paragem cardíaca?”), o quesito 6.º (“a enfermeira chefe 


reanimou a A. com um desfibrilhador?”) e o quesito 7.º (“a reanimação cardíaca provocou à A. dores no 


tórax?”. 


Apenas se deu como provado (no que concerne ao alegado choque hipovolémico e paragem cardíaca) 


que “a A. teve perda de sangue a nível da parede abdominal com quadro de hipotensão” (quesito 4.º). 


Face a tudo o supra exposto, não se vê que o tribunal a quo mereça censura, ao realçar na sentença 


recorrida que a A. não lograra demonstrar que a hemorragia que determinara a necessidade da segunda 


intervenção seria imputável a um incumprimento de regras de arte cirúrgicas pela Recorrida. 


Improcedem, pois, as razões de discordância da sentença elencadas pela apelante nas suas conclusões a) a 


h). 


Segunda questão (insuficiência da prova da licitude da conduta da R.) 


Aqui a apelante insurge-se contra a relevância da circunstância de o tribunal a quo, além de não ter 


dado como provada a por si alegada falta de laqueação de vasos sanguíneos no decurso da primeira cirurgia, 


e consequentemente não ter dado como provado que a ocorrida hemorragia fora desencadeada por essa 


omissão, ter julgado provado (conforme já assinalado supra) que “na primeira intervenção, aquando do 


encerramento da cavidade abdominal, foi feita hemostase, inexistindo qualquer vaso sangrante por laquear.” 


Segundo a apelante, as aludidas respostas apenas seriam decisivas se se demonstrasse simultaneamente que a 







causa do aparecimento do hematoma só podia residir na falta da referida laqueação. Ora, diz a apelante, 


outra poderia então ter sido a causa da hemorragia, conforme de resto se teria dado conta o tribunal 


recorrido, ao escrever, no 2.º parágrafo de fls 18 da sentença, que a hemorragia causada à recorrente se devia 


a uma “complicação inerente à primeira cirurgia”. Ou seja, para a apelante a prova da licitude do 


comportamento da R. só se efectuaria se ficasse demonstrado que haviam sido observados pela R. todos os 


procedimentos preventivos de “complicações inerentes” à realização daquelas cirurgias, pelo menos das mais 


comuns. 


Vejamos. 


Não se deu como provado qual foi a causa da aludida hemorragia. De facto, a prova apenas incidiu 


sobre a explicação adiantada pela A., a qual quedou não provada. Por sua vez a R. logrou provar ter tomado 


as concretas precauções cuja omissão a A. lhe imputara na petição inicial. 


De tudo isto o tribunal a quo retirou a conclusão (passagem supra mencionada) de que esteve em 


causa “uma complicação inerente à primeira cirurgia”, pela qual a R. não podia ser responsabilizada. 


Ora, conforme supra exposto, era à A. que cabia alegar e provar que a R. não havia respeitado os 


procedimentos impostos pelas legis artis inerentes ao acto cirúrgico realizado. Demonstrada essa 


desconformidade entre o comportamento devido e o realizado, caberia à R. provar que aquela não lhe era 


imputável a título de culpa, invocando quaisquer circunstâncias que a justificassem. 


Casos há em que a deficiência da prestação médica é evidente (como esquecer uma compressa - ou 


qualquer instrumento cirúrgico – no interior do corpo do paciente – cfr. acórdão do STJ, de 27.11.2007, 


07A3426, supra citado). Noutros, é necessário um esforço probatório adicional por parte do credor, como no 


caso dos autos, em que, tendo ocorrido uma intervenção cirúrgica com a remoção de órgãos, é razoável supor 


que pode sobrevir uma hemorragia, por mais cuidadosa e competente que seja a prestação do cirurgião (cfr. 


acórdão do STJ, de 11.7.2006, 06A1503, Internet, dgsi-itij, respeitante a hemorragia ocorrida após cirurgia à 


tiróide). 


Entende-se, pois, que também no que concerne a esta matéria, correspondente às conclusões i) a l) da 


apelação, a recorrente carece de razão.» 


 


________________________________________________________________________________ 


 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 24/05/2011 


Processo nº 1347/04.2TBPNF.P1.S1 


HELDER ROQUE (Relator), Gregório Silva Jesus e Martins de Sousa  


 


II - Tem natureza extracontratual a responsabilidade civil, por alegados factos ilícitos 


cometidos por um médico, em serviço público hospitalar, em relação a um doente, em virtude da 


inexistência de um vínculo jurídico entre a vítima e o lesante. 







III - No âmbito da responsabilidade civil extracontratual, o médico apenas está vinculado a 


uma obrigação geral de prudência e de diligência, empregando a sua ciência para a obtenção da 


cura do doente, mas sem assegurar que esse resultado se produza, esperando-se apenas que assuma 


um comportamento, particularmente, diligente, que possibilite o correcto diagnóstico, permitindo, 


com isso, a adopção da terapia mais idónea, mas ficando exonerado de responsabilidade se o 


cumprimento requerer uma diligência maior, e liberando-se com a impossibilidade objectiva ou 


subjectiva que lhe não sejam imputáveis. 


IV - O diagnóstico traduz-se num enquadramento clínico baseado na capacidade subjectiva 


do médico em interpretar, de acordo com os indícios colhidos durante o exame preliminar, 


complementado por exames adicionais, se necessário, as condições de saúde do paciente, cabendo 


áquele, após uma atenta análise dos sintomas reveladas pelo doente, formar sua convicção e dar 


início ao tratamento mais adequado à patologia clínica evidenciada, em conformidade com a 


avaliação obtida. 


V - Comprovando-se que o médico, ao examinar o doente, agiu de acordo com as regras 


técnicas actualizadas da ciência médica, diagnosticando, de forma consciente e cuidadosa, afasta-se 


o erro e, consequentemente, a culpa, sendo certo que um eventual dano, porventura, ocorrido 


nessas situações, observadas as circunstâncias de prudência que o caso concreto justifica, é de 


qualificar como erro escusável ou faut du service, invencível para a mediana cultura médica e que 


afasta a responsabilidade civil da intervenção, por recair no âmbito da denominada falibilidade 


médica. 


VI - A possibilidade de previsão dos resultados pelo agente, mesmo daqueles que decorrem 


da sua falta de capacidade individual, segundo as suas aptidões pessoais, define o limite da sua 


responsabilidade. 


VII - Não acolhendo o ordenamento jurídico nacional a teoria do risco profissional, não se 


incluindo a prática de actos médicos, nos casos especificados na lei em que existe obrigação de 


indemnizar, independentemente de culpa, e não demonstrando o autor que a causa da isquémia e 


necrose do testículo fosse determinada por torção testicular, como propugnava, mas antes que a 


epididimite era uma possibilidade diagnóstica, face aos sintomas por si referidos, podendo provocar 


trombose dos vasos espermáticos que degeneram em necrose isquémica, não se provou o erro de 


diagnóstico do réu médico e, consequentemente, a prática de um facto ilícito e a sua imputação ao 


mesmo, a título de culpa, nem a correspondente responsabilidade civil médica. 


 


Excerto parcial do texto da decisão: 







«Não invocando o autor o exercício de medicina privada, por parte do réu médico, nas instalações do réu 


Hospital, goza do direito de reclamar uma indemnização pelos danos que lhe foram causados, por alegado facto 


ilícito culposo gerador de responsabilidade civil extracontratual. 


Trata-se, com efeito, de uma responsabilidade de natureza extra-contratual, em que a obrigação de 


indemnizar nasce da violação de uma disposição legal ou de um direito absoluto, devido à inexistência de um 


vínculo jurídico entre a vítima e o lesante, sendo esta, também, a concepção que melhor se adapta à essência dos 


serviços públicos ou de interesse público, porquanto qualquer pessoa pode, indistintamente, utilizá-los, nas 


condições gerais e impessoais dos respectivos estatutos e regulamentos, sem possibilidade da sua recusa ou da 


negociação de cláusulas particulares[1]. 


E, na responsabilidade civil extracontratual por factos ilícitos, é ao lesado que incumbe fazer a prova da 


culpa do autor da lesão, salvo havendo presunção legal de culpa, nos termos do preceituado pelas disposições 


conjugadas dos artigos 342º, nº 1 e 487º, nº 1, sem esquecer que não há lugar a responsabilidade, no caso de faltar 


qualquer um dos pressupostos legais constantes do artigo 483º, nº 1, todos do CC. 


Por outro lado, estipula o artigo 486º, do CC, que “as simples omissões dão lugar à obrigação de reparar os 


danos, quando, independentemente dos outros requisitos legais, havia, por força da lei ou do negócio jurídico, o 


dever de praticar o acto omitido”.  


Aliás, a questão da obrigação de indemnização, com base em responsabilidade civil médica, não decorre de 


qualquer regra especial definidora desse âmbito, encontrando antes o seu campo de implantação geral contido no 


estatuído pelo artigo 483º, nº 1, do CC. 


E, como só existe obrigação de indemnizar, independentemente de culpa, nos casos especificados na lei, 


onde não se inclui a pratica de actos médicos, não tendo sido, portanto, acolhida, no nosso ordenamento jurídico, a 


teoria do risco profissional, não se demonstrando a culpa, inexiste, consequentemente, responsabilidade civil 


médica. 


O autor sustenta o pedido de indemnização pelos danos sofridos, em resultado do errado diagnóstico 


efectuado no réu “Hospital ...... - Vale do Sousa”, por parte do réu BB, que aí prestava serviço como médico, e da 


consequente errada prescrição, tratamento e atraso na intervenção médica. 


No âmbito da responsabilidade civil extracontratual, em que se filia a causa de pedir da acção, o médico 


apenas está obrigado a desenvolver, prudente e diligentemente, certa actividade, empregando a sua ciência para a 


obtenção da cura do doente, mas sem assegurar que esse efeito se produza, ficando exonerado de responsabilidade 


se o cumprimento requerer uma diligência maior, e liberando-se com a impossibilidade objectiva ou subjectiva que 


lhe não sejam imputáveis. 


 


II. 2. O diagnóstico consiste na determinação da enfermidade do paciente, na análise das suas 


características e causas, com vista a alcançar um conhecimento sobre o estado do doente, o mais amplo 


possível à utilidade que visa, quer se trate de medicina curativa ou de medicina preventiva, ou seja, destina-se 


a conhecer ou determinar “uma doença pelos sintomas e ou mediante exames diversos (radiológicos, 


laboratoriais), etc”. 


Trata-se de um enquadramento clínico baseado na capacidade subjectiva do médico em interpretar, 


de acordo com os indícios colhidos durante o exame preliminar, complementado por exames adicionais, se 


necessário, as condições de saúde do paciente, cabendo aquele, após uma atenta análise dos sintomas 


reveladas pelo doente, formar a sua convicção e dar início ao tratamento mais adequado à patologia clínica 


evidenciada, em conformidade com a avaliação obtida. 


E, por acto médico, entende-se o acto executado por um profissional de saúde que consiste numa 


avaliação diagnóstica, prognóstica ou de prescrição e execução de medidas terapêuticas adequadas. 


Porquanto se está perante uma obrigação geral de prudência e de diligência, isto é, de uma obrigação 


de meios, como já se disse, espera-se que o profissional médico assuma um comportamento, particularmente, 


diligente, que possibilite o correcto diagnóstico, permitindo, com isso, a adopção da terapia mais idónea. 







E a culpa exprime um juízo de reprovabilidade da conduta do agente, que devia e podia actuar de 


outro modo, e que assenta no nexo existente entre o facto e a vontade deste. 


Com efeito, o erro de diagnóstico é fruto, quase sempre, de uma investigação mal conduzida, quase 


sempre marcada pela insuficiência dos meios utilizados ou pela negligência, sendo certo, outrossim, que a 


ciência médica, com vista à obtenção de um quadro clínico seguro, estabelece determinadas rotinas de 


investigação que possibilitam, de forma considerável, a sua redução. 


Ao não adoptar um procedimento seguro, durante o processo inicial, descuidando-se, assim, da 


necessária observância do prescrito pela ciência médica, o profissional médico revela-se negligente e torna a 


sua actuação censurável, o que conduz, com facilidade, ao erro e, por conseguinte, à responsabilidade civil 


médica. 


Contudo, nos casos de hospitais desprovidos dos serviços necessários ao atendimento de emergên­cias 


previsíveis, não se pode impor ao médico assistente a respon­sabilidade civil decorrente da falta de condições 


mínimas para o aten­dimento das situações mais comuns, sem embargo de, perante um quadro clínico 


duvidoso, com possibilidade de ocorrer um dano irreversível, aquele estar obrigado a empregar maior 


diligência e cuidado na identificação da doença e, de igual sorte, na indicação do tratamento. 


Aliás, "não é propriamente o erro de diagnóstico que incumbe ao juiz examinar, mas sim se o médico 


teve culpa no modo pelo qual procedeu ao diagnóstico, se recorreu, ou não, a todos os meios ao seu alcance 


para a investigação do mal, desde as preliminares auscultações até aos exames radiológicos e laboratoriais". 


Comprovado, pois, que “ao examinar o doente o médico agiu de acordo com as regras técnicas 


actualizadas da ciência médica, diagnos­ticando, de forma consciente e cuidadosa, afasta-se o erro e, 


consequen­temente, a culpa”, sendo certo que um eventual dano, porventura, ocorrido nessas situações, 


observadas as condições e circunstâncias locais, é de qualificar como um erro escusável ou «faut du service», 


afastando-se a responsabilidade civil da intervenção, numa hipótese que se confunde com a imperfeição dos 


conhecimentos científicos e que recai no âmbito da denominada falibilidade médica. 


 


Com efeito, não se pode afirmar, por princípio, que o erro de diagnóstico seja constitutivo de culpa médica, 


uma vez que se trata de um acto de prognóstico, sendo o resultado de um juízo, podendo, então, o diagnóstico ser 


erróneo se o juízo for falso. 


Sendo a Medicina, enquanto ciência valorativa, uma ciência não exacta, desde logo, porque perante 


um mesmo paciente com uma determinada sintomatologia, vários médicos oferecem, muitas vezes, 


diagnósticos distintos, quer ainda porque acontece, frequentemente, no processo de cura, uma interferência 


de circunstâncias imprevisíveis, tal não deve constituir argumento justificativo da impossibilidade de 


comparação da conduta médica, pelas suas características próprias, com qualquer outra actividade 


profissional, atendendo às suas consequências, muitas vezes, irreparáveis. 


Ora, sendo o erro um equívoco no juízo e não se encontrando o médico dotado do dom da 


infalibilidade, o erro de diagnóstico será imputável, juridicamente, ao médico, a título de culpa, quando 


ocorreu com descuido das mais elementares regras profissionais, ou, mais, precisamente, quando aconteceu 


um comportamento inexcusável em que o erro se formou. 


Se o médico actua “sem a cautela necessária”, sem os cuidados que o caso requer, caracterizando-se a 


sua conduta pela intempestividade, precipitação, insensatez ou inconsideração, age com imprudência, se se 


comporta com "inação, indolência, inércia ou passividade", faltando aos deveres que "as circunstâncias e 


condições concretas do paciente exigem"; actua com imperícia, mas se, "por despreparo prático ou por 


insuficiência de conhecimentos técnicos", por falta de aptidão técnica, teórica ou pratica para o exercício da 


Medicina, deixa de observar as normas rudimentares fundamentais ao exercício do ofício, age com imperícia. 


No fundo, a possibilidade de previsão de resultados pelo agente, mesmo daqueles que decorrem da 


falta da sua antevisão individual, segundo as suas aptidões pessoais, define o limite da culpa e, em 


consequência, da responsabilidade. 


 







II. 3. Recuperando a factualidade que ficou consagrada, importa reter que, sem embargo de o réu médico 


não ter determinado a repetição da análise à urina do autor, cuja correcção lhe ofereceu dúvidas, 


diagnosticou-lhe uma epididimite, com base na apalpação e na observação sumária, directa e presencial, que 


medicou, advertindo-o de que deveria recorrer a um urologista, na hipótese de não se verificarem melhoras. 


Porém, ficou provado que a epididimite era uma possibilidade diagnóstica, face ao quadro 


sintomático referido pelo autor, podendo provocar trombose dos vasos espermáticos degeneradora de necrose 


isquémica. 


Contudo, não se demonstrou que o autor, em 18 de Agosto de 2002, sofresse de necrose isquémica 


testicular compatível com o «status» clínico de torção testicular, susceptível de ser diagnosticado nesse dia, e 


que obrigasse a uma intervenção médica adequada, nas oito horas seguintes ao início da despistagem da 


doença, e bem assim como que o diagnóstico e a leitura das análises e do exame clínico efectuado pelo réu BB 


tenham implicado uma percepção da situação, um conhecimento da doença e um tratamento médico e 


medicamentoso errados e que tal tivesse como consequência, directa e necessária, a posterior perda do 


testículo. 


Na verdade, o acto médico encontra-se envolto num «clima de ordem pública» que concede ao médico, 


regularmente, habilitado exercer o seu ministério, num quadro de uma imunidade relativa que exclui a sua 


responsabilidade, a menos que se esteja em presença de uma falta verificada, sendo certo que o erro invencível para 


a mediana cultura médica, desde que observadas as circunstâncias de prudência que o caso concreto justifica, 


conforme se demonstrou ter acontecido com a actuação do réu médico, isenta o seu autor da correspondente 


responsabilidade. 


Com efeito, o autor não demonstrou que a causa da isquémia e necrose do testículo esquerdo fosse 


determinada pela torção testicular como propugnava e, consequentemente, o erro de diagnóstico do réu 


médico, mas antes que a epididimite era uma possibilidade diagnóstica, face aos sintomas referidos pelo 


autor, podendo provocar trombose dos vasos espermáticos que degeneram em necrose isquémica. 


E, não tendo o autor demonstrado a pratica de um facto ilícito e culposo, por parte do réu médico, impõe-se 


concluir pela improcedência da acção, atenta a causa de pedir invocada, relativamente aquele e os demais réus, 


confirmando-se o douto acórdão recorrido.» 


 


_____________________________________________________________________________ 
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Sumário: 


I – Na responsabilidade contratual por negligência em acto médico, compete ao lesante 


provar a não culpa, mas a ilicitude da actuação deve ser provada pelo lesado. 


II – Ilicitude e culpa no acto médico danoso são conceitos diferentes, indicando o primeiro o 


que houve de errado na actuação do médico e o segundo se esse erro deve ser-lhe assacado a título 


de negligência. 







III – Estando em causa direitos absolutos, como de integridade básica, põe-se a questão de 


saber se não concorrem na negligência médica a responsabilidade contratual e a extracontratual. 


IV – Existe, por isso, um concurso aparente de normas, que deve ser resolvido pela 


prevalência da responsabilidade contratual, por ser a mais adequada para a defesa dos interesses 


do lesado. 


 


Excerto parcial do texto da decisão: 


«É sabido que são quatro os requisitos da responsabilidade civil: o dano, a ilicitude do acto danoso, o nexo 


de causalidade entre ambos e a culpa do autor desse acto. 


Ao contrário do que acontece na responsabilidade civil extracontratual, onde os indicados quatro requisitos 


têm de ser provados pelo lesante, na responsabilidade civil contratual, por força da presunção de culpa do aludido 


art.º 799º, não compete ao lesado provar a culpa do lesante. Mas deve provar os restantes requisitos. Isto porque 


todos eles são constitutivos do direito em questão. Só a culpa foge a esta regra, em virtude do disposto no art.º 344º 


nº 1 do C. Civil, que determina que a presunção inverte o ónus da prova. 


Na alegação do recorrente não se indica quem é que deve provar a ilicitude do acto danoso. Apenas é 


indicado que a não culpa deveria ser provada pelo lesante, ou seja, deveria este demonstrar que actuou 


diligentemente. Contudo e pelo que já referimos, culpa e ilicitude não se confundem. Esta última tem uma natureza 


objectiva e significa que o acto lesivo ou danoso foi contrário há lei, que constituiu uma actuação proibida. 


É forçoso reconhecer, como bem notou o acórdão recorrido, que, por vezes, a fronteira entre ilicitude e 


culpa é difícil de determinar. Nomeadamente, como no caso da actividade médica, em que a ilicitude pode consistir 


numa infracção aos procedimentos adequados. Tal infracção é – objectivamente - ilícita na medida em que se 


impunha outra atitude, mas, ao mesmo tempo, indicia ou pode indiciar – subjectivamente - um menor zelo ou a 


negligência na prática do acto médico. 


Mas os conceitos permanecem diferenciados. 


Por outras palavras, ou num registo mais chão, dir-se-á, que uma coisa é saber o que houve de errado na 


actuação do médico e outra saber se esse erro deve ser-lhe assacado a título de culpa. 


Acresce ainda o seguinte: 


Estamos perante responsabilidade contratual em que a ilicitude é constituída pelo incumprimento, ou pelo 


incumprimento defeituoso, como no caso. 


Por outro lado estamos também face a uma obrigação de meios: a obrigação médica é do tratamento não da 


cura. 


Ora, a este respeito escreve Antunes Varela – Obrigações 2ª ed. II 97 -: 


“É todavia ao credor que incumbe a prova do facto ilícito do não cumprimento. Se, em lugar de não 


cumprimento da obrigação houver cumprimento defeituoso, ao credor competirá fazer a prova do defeito verificado, 


como elemento constitutivo do seu direito à indemnização ou de qualquer dos outros meios de reacção contra a falta 


registada. 







Nas obrigações de meios não bastará, neste aspecto, a prova da não obtenção do resultado previsto com a 


prestação para se considerar provado o não cumprimento. Não basta alegar a morte do doente ou a perda da acção 


para se considerar em falta o médico que tratou o paciente ou o advogado que patrocinou a causa. É necessário 


provar que o médico ou o advogado não realizaram os actos em que normalmente se traduziria uma assistência ou 


um patrocínio diligente.”. 


No caso vertente, sabe-se que ocorreu a fractura, mas não se apurou, em sede da matéria de facto, qual o 


erro médico, se o houve, que lhe deu origem. 


Mais ainda, não se apurou se ocorreu um erro médico, um acto ilícito e negligente ou mesmo doloso ou um 


acontecimento adverso (adverse event) como, por exemplo, um acidente motivado pelo estado previamente 


fragilizado do osso por força da patologia dentária que afectou o autor No traçado conceptual do Prof. José Fragata, 


o erro em medicina (erro médico), é delineado como «uma falha, não intencional, de realização de uma sequência de 


actividades físicas ou mentais, previamente planeadas, e que assim falham em atingir o resultado esperado. Sempre 


que essa falha se não deva à intervenção do acaso». 


De acordo com esta definição, para que se possa falar de erro médico, é fundamental a convergência dos 


seguintes elementos: existência de plano, intencionalidade no seu incumprimento, desvio da sequência das acções 


previstas, incapacidade de consecução do objectivo proposto e causalidade, vale dizer, que a causa não seja o acaso. 


Os autores citados, ainda na esteira de Reason, distinguem também o erro médico de uma figura afim que é 


o evento adverso (adverse event), definido pelos autores portugueses citados, como «qualquer ocorrência negativa 


ocorrida para além da vontade e como consequência do tratamento, mas não da doença que lhe deu origem, 


causando algum tipo de dano, desde uma simples perturbação do fluxo do trabalho clínico a um dano permanente ou 


mesmo a morte».. 


Tudo o que ficou provado, de acordo com o concluído pela Relação, é que pode ela ser devida a uma de 


três causas, anatómica, patológica, ou de uso de força excessiva. Só esta última é que integraria um acto ilícito, 


porque não conforme com as leges artis. Mas não ficou assente, sendo, pelo que atrás consignámos, que seria a 


provar pelo autor lesado ora recorrente. Assim, ao contrário do que este conclui, não se trata de compaginar duas 


causas abstractas com uma concreta. Todas elas ficaram indemonstradas. 


Donde que o autor não provou, como lhe competia a factualidade integrante da ilicitude, um dos 


pressupostos do seu eventual direito à indemnização. 


Estando no domínio de uma obrigação em que o conteúdo da prestação debitória não é a simples 


apresentação de um resultado (obrigação de resultado), mas antes a prática de um conjunto de actos para que o 


resultado se possa produzir sem defeitos (obrigação de meios) como é pacificamente aceite pela jurisprudência, 


caberia ao Autor o ónus de alegar e provar a acção ou omissão do Médico que deu causa ao resultado infausto, é 


dizer o incumprimento ou cumprimento defeituoso dos actos necessários (meios) à produção de um bom resultado. 


Só assim haveria acto ilícito, restando ainda o pressuposto de culpa para gerar o dever de indemnizar (dolo 


ou negligência) que se presume relativamente ao devedor (médico) no caso da responsabilidade contratual. 


Não há que olvidar que actividade médica é caracterizada pela circunstancialidade (Gómez Rivero, La 


responsabildad penal del médico, Tirant lo Blanch, Madrid, 2003, pg. 334), o que significa que o êxito do resultado 


depende de vários factores, endógenos e exógenos, tais como o estado de saúde do paciente, antecedentes genéticos, 


factores imunológicos, aspectos de idiossincrasia, reacções alérgicas, como factores internos e da perícia do medico, 







observância das leges artis, meios ao dispor no consultório ou local onde o acto médico foi levado a efeito, etc, 


como factores externos. 


Por outro lado, só haverá acto ilícito se houver, como se sabe, previsibilidade e evitabilidade do dano, já 


que o acto ilícito é um acto voluntário (controlável pela vontade) e só é voluntário o que é conhecido ou, pelo 


menos, cognoscível. 


Vale dizer que no caso sub-judicio importava saber se a causa da fractura do osso maxilar se deveu a acção 


traumática do médico (força exagerada ou indevidamente executada, falta de perícia) ou se ficou a dever a uma 


situação de fragilidade óssea ou lesão prévia provocada por eventual processo patológico ou outra causa. 


Por outras palavras, tudo isto seria necessário para se estabelecer a conexão causal entre a conduta do 


médico dentista e a fractura do maxilar, em termos naturalísticos (conexão de facto) para daí se aplicar a doutrina da 


causalidade adequada (nexo causal de imputação objectiva do resultado danoso à conduta do agente), que, como é 


consabido não integra ainda a culpa do agente violador do direito à integridade física do paciente, mas é um 


pressuposto da responsabilidade civil do agente. 


Só estabelecido tal nexo de causalidade adequada, se poderá afirmar que o agente violou o direito do 


paciente. 


Recordemos aqui as palavras de Gomes da Silva no seu estudo, já clássico, «O Dever de Prestar e o Dever 


de Indemnizar» onde afirma, citando Esmein, «quando se considera um dever de prestar como o do médico, por 


exemplo, pode falar-se em dever de prudência e de diligência, mas logo que o credor sofre um prejuízo é necessário 


averiguar se o devedor praticou certo acto que tinha o dever de não fazer, ou se omitiu determinado acto que tinha a 


obrigação de não realizar» (Esmein, apud Gomes da Silva, op.cit, pg. 371). 


3. Pugna o recorrente pela existência de responsabilidade extracontratual, na medida em que houve uma 


violação da sua integridade física. 


Como vimos tratando, estamos perante responsabilidade derivada de “uma intervenção que se dá numa 


relação contratual de direito privado, entre um paciente e um médico por ele escolhido no exercício de clínica 


privada”, como refere a Relação. 


Logo, em primeira mão, o que se põe é a questão da responsabilidade civil contratual, como vimos em 2. 


Acontece, porém, que, estando em causa direitos absolutos como o direito à vida ou à integridade física, 


oponíveis, por isso erga omnes, a actuação incorrecta e danosa da intervenção médica pode ser vista também como a 


violação daqueles direitos, portanto, como integradora de responsabilidade delitual ou extracontratual, ainda que 


essa intervenção derive de contrato. 


E coloca-se, assim, a questão de saber se ocorre concurso de responsabilidades. 


No sentido afirmativo temos a solução extrema de Vaz Serra que preconizava a consagração legal da 


possibilidade do lesado optar por aquele tipo de responsabilidade que entendesse, podendo até escolher parte de uma 


e parte de outra. Em sentido inverso Almeida Costa defende que o que existe é apenas um concurso aparente legal 


ou de normas, “consumindo” o regime da responsabilidade contratual o regime da responsabilidade extracontratual. 


– cf. Cons. Álvaro Rodrigues Reflexões Em Torno da Responsabilidade Civil dos Médicos in Revista da Faculdade 


de Direito da UCP 191 – 198 -. 


Refere o mesmo Ilustre Magistrado – ob. cit. 194 -: 







“Não há dois danos distintos, nem há duas condutas diferentes, nem do ponto de vista naturalístico, nem no 


plano jurídico. O que há são dois regimes legais de protecção do lesado que prevêem tal conduta e visam reparar tal 


dano, mas cada regime com a sua teleologia própria. 


Como refere a doutrina alemã, não se trata de várias pretensões concorrentes 


“ANSPRUCHSKONKORRENZ”, mas de um concurso de normas que fundamentam a mesma pretensão 


“ANSPRUCHNORMENKONKORRENZ”. 


Cremos, destarte, que o sistema de cúmulo nas modalidades de, na mesma acção, o autor socorrer-se das 


normas de responsabilidade delitual e contratual que lhe forem mais favorável, ou se propor duas acções distintas, 


mas com base na responsabilidade contratual e outra com base na extracontratual, não faz sentido, além de ser 


substancialmente injusto.” 


Para concluir, defendendo uma relação de consumpção da responsabilidade extracontratual pela contratual: 


“E, mesmo nos casos em que ocorre um dano, aparentemente, estranho à relação contratual (por parecer 


não decorrente da própria prestação debitória)…só ocorrerá responsabilidade contratual, por violação dos deveres 


laterais, independentemente do dever primário de prestação (violação essa que desencadeia responsabilidade 


contratual). 


Deveres esses impostos pela boa fé e dentre os quais se destacam os deveres de protecção da pessoa e dos 


bens do paciente, cujo incumprimento, como atrás dissemos, gera situações de “violação contratual positiva” ou de 


incumprimento defeituoso.” 


Quid juris? 


Existindo concurso aparente de normas, como efectivamente resulta das doutas citações anteriores, o 


problema é o de ver quais as normas realmente aplicáveis, ou seja, quais aquelas que estão mais conforme a 


protecção dos interesses em causa. 


Em primeiro lugar não nos deve impressionar o facto da violação de direitos tão solenes como o direito à 


vida serem tratados como meras hipóteses de incumprimento contratual. A dignidade da defesa dos interesses em 


questão não resulta do facto da responsabilidade por essa lesão ser qualificada como proveniente de “delito”, mas 


sim da eficácia dessa mesma defesa. 


Por outra lado, mas na sequência do que acabamos de consignar, é perspectivando a responsabilidade do 


solvens como derivando do contrato que melhor se descortinará não só qual a ilicitude da sua conduta, como 


igualmente qual o seu grau de culpa. Pelo que temos a responsabilidade contratual como a mais adequada para 


defender os interesses do lesado, quando essa responsabilidade aparentemente concorre com a extracontratual. 


Acresce que no nosso ordenamento jurídico o regime da responsabilidade contratual é aquele que se 


apresenta como mais favorável ao lesado por via da presunção de culpa do art.º 799º do C. Civil. 


Deste modo, improcede a pretensão do recorrente de que a não existir responsabilidade contratual sempre 


existiria responsabilidade extracontratual, sendo até que, nesta hipótese, impenderia também sobre ele o ónus de 


provar a culpa do lesante. O que não aconteceu. 


Termos em que improcede o recurso.» 


_______________________________________________________________________________ 


 







Acórdão do STJ de 15/12/2011 


Processo nº 209/06.3TVPRT.P1.S1  


GREGÓRIO DA SILVA JESUS (Relator), Martins de Sousa e Gabriel Catarino            


 


Sumário: 


I - No que toca à responsabilidade civil médica, não prevê a lei casos de responsabilidade 


objectiva ou de responsabilidade por factos lícitos danosos, tão só admite a responsabilidade 


contratual e a extracontratual ou aquiliana. 


II - Tendo-se o autor apresentado aos réus médicos a coberto de um contrato de seguro 


celebrado pela sua entidade patronal e tendo estes actuado no âmbito de um contrato de prestação 


de serviços médico-cirúrgicos, previsto no art. 1154.º do CC, que mantinham com a seguradora, o 


conteúdo da relação estabelecida entre o autor e os médicos está impressivamente contratualizado, 


encontrando-se no domínio da responsabilidade civil contratual. 


III - Se é inquestionável que a execução de um contrato de prestação de serviços médicos 


pode implicar para o médico uma obrigação de meios ou uma obrigação de resultado, o corrente na 


prática é o acto médico envolver da parte do médico, enquanto prestador de serviços que apelam à 


sua diligência e ciência profissionais, a assunção de obrigação de meios. Em regra, o médico a só 


isto se obriga, apenas se compromete a proporcionar cuidados conforme as leges artis e os seus 


conhecimentos pessoais, somente se vincula a prestar assistência mediante uma série de cuidados ou 


tratamentos normalmente exigíveis com o intuito de curar. 


IV - Importa ponderar a natureza e objectivo do acto médico para, casuisticamente, saber 


se se está perante uma obrigação de meios ou perante uma obrigação de resultado. 


V - Assente que o autor foi submetido a intervenção cirúrgica à coluna e nada mais se tendo 


provado que ajude a qualificar com precisão a obrigação, desconhecendo-se como surgiu a opção 


da sua submissão à intervenção cirúrgica, por iniciativa de quem, qual o objectivo da operação, que 


tipo de compromisso médico foi assumido, se é que tal aconteceu, nomeadamente com algum 


comprometimento de resultado e qual, se foi informado dos riscos inerentes, resta então ser notório 


que, por regra, no caso de intervenções cirúrgicas, e muito particularmente nas intervenções à 


coluna, não se assegura a cura mas a procura da atenuação do sofrimento do doente, estando 


cometida ao médico cirurgião uma obrigação de meios. 


VI - Sempre que se trate de uma mera obrigação de meios, que não de uma obrigação de 


resultado, incumbe ao doente o ónus de provar a falta de diligência do médico. 







VII - Tem o paciente/lesado de provar o defeito de cumprimento, porque o não 


cumprimento da obrigação do médico assume, por via de regra, a forma de cumprimento 


defeituoso, e depois tem ainda de demonstrar que o médico não praticou todos os actos 


normalmente tidos por necessários para alcançar a finalidade desejada. 


VIII - Feita essa prova, então, funciona a presunção de culpa, que o médico pode ilidir 


demonstrando que agiu correctamente, provando que a desconformidade não se deveu a culpa sua 


por ter utilizado as técnicas e regras de arte adequadas ou por não ter podido empregar os meios 


adequados. 


IX - Em termos gerais, ponto comum à responsabilidade contratual e à responsabilidade 


extracontratual, ter o médico agido culposamente significa ter o mesmo agido de tal forma que a 


sua conduta lhe deva ser pessoalmente censurada e reprovada, pois em face das circunstâncias 


concretas do caso, o médico devia e podia ter actuado de modo diferente. 


 


Excerto parcial do texto da decisão: 


«Percorrida a matéria alegada como fundamento da sua pretensão, constata-se que o autor/recorrente não 


provou os factos que invocou tendentes a demonstrar a deficiência de actuação dos réus, nomeadamente que a 


cirurgia efectuada em 17/01/02 tivesse atingido centros herniáticos e nervosos que não se mostravam lesados antes 


da intervenção (resposta negativa ao quesito 14º), que em consequência dela o seu estado se tivesse agravado 


substancialmente (resposta restritiva ao quesito 16º), que o réu CC tivesse desvalorizado o exame de ressonância 


magnética (resposta negativa ao quesito 18º), que a intervenção cirúrgica de 27/06/02 tivesse em vista corrigir as 


sequelas da anterior feita de forma negligente e que comprometera gravemente a raiz S1esq (respostas restritiva ao 


quesito 21º e negativa ao 22º), que esta segunda intervenção tivesse sido executada de forma ainda mais negligente 


que a anterior (respostas negativa ao quesito 23º e restritivas aos 24º, 30º, 33º, 34º), que as dores e lesões de que 


padecia eram consequência directa de fracturas ocorridas aquando e por causa das intervenções cirúrgicas 


incorrectamente executadas (respostas negativas aos quesitos 39º, 40º, 41º, 54º, 61º, 62º, 68º, 76º, e restritivas aos 


42º, 43º, 74º, 103º), que apresente disfunção vesical e lesões renais decorrentes da medicação que lhe foi aplicada 


pelos réus (resposta negativa ao quesito 83º), e que o réu hospital não dispusesse de meios técnicos e humanos 


adequados (respostas negativas aos quesitos 107º e 108º). 


Perante o acervo factual provado e utilizado no acórdão impugnado, em vão se procura, na verdade, 


relativamente a toda a sequência de actos praticados pelos réus, desde as consultas até à realização das 


intervenções cirúrgicas, algum desvio do padrão de comportamento diligente e competente, uma 


desconformidade entre a sua actuação e as leges artis, seja por terem praticado as cirurgias de forma 


deficiente, seja por terem omitido actos necessários e adequados à atenuação ou superação do estado do 


autor, actos que também não se referem. 


Nenhum indício, portanto, revelador de falta de cuidado, zelo diligência, imperícia ou falta de 


conhecimentos técnico-científicos necessários ao exercício do respectivo múnus, aos quais se possam 


causalmente imputar os invocados efeitos danosos. 


Sabe-se, é certo, que o autor apresenta lesões físicas, que importam a sua incapacidade absoluta para 


todo o trabalho em geral e dependência de terceiros, e morais graves, a que ninguém será indiferente, mas 







não se apura, em sede da matéria de facto, se ocorreu um erro médico, um acto ilícito e negligente, que lhes 


deu origem, nem se divisa uma relação de causa e efeito que permita concluir-se, em juízo eticamente 


fundado, que o agravamento da sua situação de deveu às intervenções cirúrgicas. 


É, na realidade, uma inferência que não encontra apoio na prova produzida pelo autor e adquirida 


no processo. Portanto, não resultou provada qualquer violação das leges artis nem mesmo nexo de 


causalidade entre os padecimentos do autor e a intervenção dos réus médicos. 


 


Mas, o recorrente vai um pouco mais além e invoca serem as intervenções a que se submeteu 


daquelas que se fazem “às centenas todos os dias”, pelo que se não se consegue o resultado previsto “é lógico 


pensar que a actuação médica foi incorrecta”, cabendo assim aos médicos demonstrar que as lesões que 


apresenta, posteriores às cirurgias realizadas, não procedem de culpa sua, ilidindo a presunção de culpa que 


sobre eles incide. 


Esgrime aqui o recorrente também com o conceito da prova da primeira aparência, buscando arrimo no 


Acórdão deste Supremo de 4/03/08, Proc. nº 08A183, já citado, e no voto de vencido do Conselheiro João Bernardo 


no Acórdão de 15/10/09, Proc.  08B1800, disponíveis no ITIJ, onde se acolhe a ideia fundamental em matéria de 


ónus da prova nas acções de responsabilidade civil por actos médicos preconizada pela doutrina e a jurisprudência 


italianas, que consiste em separar os tipos de intervenção cirúrgica, repartindo o ónus da prova de acordo com a 


natureza mais ou menos complexa da intervenção médica. 


 


 Manuel Rosário Nunes, no seu trabalho de análise de várias propostas doutrinais que permitam suavizar a 


rigorosa exigência de prova a cargo do paciente/demandante, por regra não dotado de conhecimentos da ciência 


médica, “O Ónus da Prova nas Acções de Responsabilidade Civil por Actos Médicos”, Almedina, 2005, dá disso 


conhecimento a págs. 41-42: 


“Assim, enquanto nos casos de difícil execução o médico terá apenas alegar e provar a natureza complexa 


da intervenção, incumbindo ao paciente alegar e provar não só que a execução da prestação médica foi realizada 


com violação das leges artis, mas que também foi causa adequada à produção da lesão, nos casos de intervenção 


“rotineira” ou de fácil execução, ao invés, caberá ao paciente o ónus de provar a natureza “rotineira” da intervenção, 


enquanto que o médico suportará o ónus de demonstrar que o resultado negativo se não deveu a imperícia ou 


negligência por parte deste”. 


É sabido que os lesados, nos processos de responsabilidade médica, em regra, se confrontam com 


inúmeras dificuldades de prova do nexo de causalidade adequada entre a actuação negligente e o resultado 


danoso, avolumadas por aquilo que se designa por “conspiração do silêncio” dos profissionais médicos que 


grande parte das vezes não se consegue ultrapassar. 


Não obstante isso, para lá de casos que se assumam como verdadeiramente anómalos e chocantes, 


por isso mesmo de excepção e pontuais, não se nos afigura ser tal orientação a mais ajustada em tese geral 


pelo dano considerável que importaria à confiança e à certeza do direito numa área de intervenção de elevada 


contingência. Teria ainda outra consequência, o crescimento exponencial do chamado exercício defensivo da 


medicina, com os efeitos perversos que de tal advêm limitando a prevenção e tratamento de doenças em áreas 


mais sensíveis e de menor conhecimento científico. É necessário assegurar a margem de risco tolerado ao acto 


médico. 


Se é certo que não é justo desvalorizar os danos sofridos pelo paciente deixando que fique sózinho a 


suportá-los e sofrê-los, também os profissionais da saúde não deverão ser excessivamente onerados no 







exercício do seu desempenho. Por isso que se têm vindo a desenvolver sistemas alternativos de recomposição 


dos danos médicos, nomeadamente a substituição da responsabilidade civil pela protecção dos seguros. 


Será preferível, por ora, trilhar o caminho apontado pelo Prof. Manuel de Andrade, segundo o qual 


perante a dificuldade natural da prova de um facto o mais que pode ser aconselhável é fazer uso da máxima 


“iis quae dificcillioris sunt probationis, levioris probationes admittuntur” (perante maiores dificuldades na 


prova, menor exigência na sua aceitação). 


Mas, no caso vertente, nem o recurso à figura da prova da primeira aparência é susceptível de 


aplicação porquanto, e como já referimos, uma intervenção cirúrgica a hérnia discal está muito longe de se 


poder ter por intervenção simples e rotineira, como sinónimo de fácil execução, mesmo para médicos 


especialistas, nem as sequelas pós-operatórias de que o recorrente se queixa, não obstante a sua gravidade, se 


podem considerar como incomuns e contrárias ao quadro de risco de tais intervenções, como episódios 


estranhos à sucessão normal dos acontecimentos. 


Os casos versados nas decisões deste Supremo citadas pelo recorrente são realidades particularmente 


danosas e de gravidade extrema, para situações que se apresentavam, e aparentavam, como de risco inexistente 


(exame laboratorial) ou extremamente reduzido (administração de anestesia local). 


Não pode ser esquecido que não existe procedimento médico livre de riscos, e sobretudo os actos cirúrgicos 


comportam uma margem aleatória que pode contender com o resultado. Há sempre uma dose de imprevisibilidade 


em qualquer intervenção cirúrgica, por mais simples que seja, pois cada patologia tem a sua especificidade, e cada 


doente reage de modo diverso à enfermidade. 


Assim também é o pensamento do Ilustre Magistrado Álvaro Rodrigues quando no seu estudo cita Hans 


Luttger na afirmação de que “não há tratamento cirúrgico curativo no qual, por via de regra, não haja risco; esta é 


uma realidade que tanto a medicina como o direito devem conhecer”. 


Um médico, ao fazer uma cirurgia tem o compromisso máximo de aplicar todo o seu esforço, 


conhecimento e dedicação possíveis para a obtenção do melhor resultado, mas não pode garantir, com 


absoluta certeza, de que tudo sairá conforme se espera. 


Então, é facto notório que a cirurgia da hérnia discal tem riscos específicos, tão imprevisíveis como o 


processo de cicatrização e a forma como os tecidos possam reagir ao seu manuseamento. É do conhecimento 


geral que alguns pacientes podem não beneficiar com ela, se não mesmo piorar, para além de que a 


recuperação não é um processo puramente físico, depende também da atitude do paciente, ou que a origem 


da dor pode estar conexionada com patologia prévia ou factores degenerativos. 


Concluindo, pode dizer-se que por via de regra é a falta de perícia, de aptidão, de zelo, de cuidado, de 


senso, de experiência, de negligência que determina a responsabilização civil do médico. 


Citando João Álvaro Dias, “os médicos estão obrigados para com os seus doentes, quer pelos específicos 


deveres que resultam do contrato entre eles celebrado quer de um genérico dever de cuidado e tratamento que a 


própria deontologia profissional lhes impõe. Espera-se dos médicos, enquanto profissionais, que dêem provas de um 


razoável e meridiano grau de perícia e competência (…) Sempre que tal perícia e cuidado não são postos em prática, 


em termos de ser prestado um tratamento errado ou ser omitido o tratamento adequado, estamos perante uma 


actuação negligente, que poderá agravar-se substancialmente quando é levada a cabo contra legem artis” 


Porém, uma vez mais, nenhuma relação se estabelece entre esta constatação e os actos praticados 


pelos réus ou por eles omitidos. Desnecessário se tornou aos réus médicos elidir qualquer presunção de culpa. 


E, como só existe obrigação de indemnizar, independentemente de culpa, nos casos especificados na 


lei, onde não se inclui a pratica de actos médicos, não tendo sido, como já anotámos, acolhida no nosso 







ordenamento jurídico a teoria do risco profissional, não se demonstrando a culpa, inexiste, 


consequentemente, responsabilidade civil médica. 


Termos em que a decisão absolutória proclamada pelas instâncias, sob qualquer ângulo de visão do 


problema, não merece censura. » 


 


________________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 28/03/2012 


Processo nº 08/12 


MADEIRA SANTOS (Relator), Santos Botelho e Adérito Santos 


 


Sumário: 


II – Não há nexo causal entre o atraso na marcação de uma cirurgia oftalmológica e a 


cegueira sofrida pelo autor se ficou provado que esta patologia adveio de um descolamento da 


retina não relacionável com esse atraso. 


III – Na falta desse nexo de causalidade, tem de improceder a acção que, a partir dele, 


visava condenar o hospital onde se dera o atraso no pagamento da quantia que indemnizasse o 


autor pelos danos materiais e morais decorrentes daquela cegueira. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«O autor e aqui recorrente baseou a acção indemnizatória dos autos no facto da cegueira do seu olho 


direito, subsequente a um descolamento da retina, ter resultado de negligência dos médicos do réu, que tardaram a 


marcar-lhe e a efectuar-lhe uma intervenção cirúrgica que, se prontamente realizada, teria evitado aquela lesão. E, 


neste recurso, ele reedita naturalmente a mesma tese, insistindo que um cumprimento correcto, por parte dos agentes 


do recorrido, dos deveres de precaução, diligência, cuidado e vigilância preveniriam o descolamento da retina, a 


subsequente cegueira e os respectivos danos, materiais e morais. 


Mas, e como a sentença acertadamente referiu, a matéria de facto coligida no processo desdiz o essencial da 


posição do recorrente. Com efeito, provou-se que o problema de saúde que ele apresentava em 3/2/2000, 


quando foi atendido nos serviços de urgência do recorrido, consistia numa situação de hemovítreo, aliás bem 


diagnosticada, que nada tinha a ver com um descolamento da retina e que reclamava uma intervenção 


cirúrgica sem carácter de urgência. Mais se apurou que a cegueira do recorrente adveio do imprevisível e 


inevitável descolamento da retina direita, ocorrido algures entre 19 de Junho e 25 de Setembro de 2000. E 


também se provou que o retardamento da operação prevista desde 3/2/2000, que meramente se destinava a 


remover o hemovítreo, nada teve a ver com aquele descolamento da retina e a subsequente cegueira – que, 


aliás, já não pôde ser debelada na cirurgia a que o recorrente foi submetido em 25 de Setembro de 2000, nas 


instalações do recorrido. 


Perante estes dados de facto, é inútil questionar se os agentes e serviços do recorrido, ao demorarem a 


submeter o recorrente à cirurgia para remoção do hemovítreo, agiram ilícita e culposamente. Pois, mesmo que 


aquela demora assim devesse ser qualificada, sempre faltaria o indispensável nexo de causalidade entre esse 







comportamento e os prejuízos cuja reparação o recorrente peticiona. É que tais danos, materiais e morais, radicam 


na cegueira do recorrente; mas esta teve por exclusiva causa o descolamento da retina, que ele subitamente sofreu. 


Vejamos com mais detalhe este crucial ponto. Todos os danos de que o recorrente quer ser ressarcido 


resultam da cegueira do seu olho direito, que ele filiou no atraso da intervenção cirúrgica já decidida em 


Fevereiro de 2000 – mas que somente visava remover o hemovítreo. Ora, sabemos que a cegueira se deveu a 


um descolamento da retina, que nada teve a ver com o hemovítreo; razão por que o descolamento e a 


subsequente cegueira foram alheios ao atraso da operação programada. 


Sendo assim, não há, entre a dilação daquela cirurgia e o descolamento da retina (bem como a 


consequente cegueira), qualquer nexo de causalidade. Mesmo que a demora da dita operação cirúrgica 


consubstanciasse a ofensa dos deveres de prevenção, diligência, cuidado e vigilância, conforme crê o 


recorrente, sempre teríamos de reconhecer que a cegueira dele – e, depois, os danos invocados nos autos – 


continuaria a advir, em exclusivo, de um descolamento da retina cuja ocorrência era, segundo a factualidade 


provada, impossível de prever. E, ante uma tal imprevisibilidade, não tinha essa afecção de ser antecipada 


pelos agentes do recorrido nem a sua possibilidade merecia, por parte deles e à luz das «leges artis», 


quaisquer cuidados, atenção ou vigilância. 


Tem, pois, inteira razão a sentença quando afirma que o descolamento da retina, causal da cegueira, 


«nada teve a ver com o aparecimento do hemovítreo, com o adiamento da cirurgia em 19/6/2000 ou com a 


realização da mesma em 25/9/2000». Donde se segue que não há, entre a conduta do recorrido e a cegueira do 


recorrente, o nexo causal indispensável para que se possa responsabilizar o hospital pelos danos derivados 


dessa patologia. Ora, constituindo o nexo de causalidade um dos indispensáveis requisitos da responsabilidade civil 


(«vide» o art. 563º do Código Civil), conclui-se, como se fez na sentença, que o recorrente não tem o direito de 


indemnização de que se arroga na lide.» 


______________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 9/5/2012 


Processo nº 093/12 


COSTA REIS (Relator), Adérito Santos, Pais Borges 


 


Sumário: 


II - Improcede a acção de indemnização por responsabilidade civil extracontratual se da 


matéria de facto assente não se prova a ilicitude, a culpa e o nexo causal (entre a conduta ilícita e 


culposa e o evento). 


 


Excerto parcial do texto desta decisão: 


«É ponto assente que essa responsabilidade decorre de actos de gestão pública e que assenta nos 


pressupostos da responsabilidade civil previstos nos art.ºs 483.º e seg.s do CC, o que vale por dizer que a sua 


concretização depende da prática de um facto (ou da sua omissão), da ilicitude deste, da culpa do agente, do dano e 


do nexo de causalidade entre o facto e o dano (Vd., a título meramente exemplificativo, Acórdãos de 16/3/95 (rec. 


36.993), e 21/3/96 (rec. 35.909), de 30/10/96 (rec. 35.412), de 13/10/98 (rec. 43.138), de 6/03/2002 (rec. 48.155), de 


26/9/02 (rec. 487/02) de 6/11/02 (rec. 1.331/02) e de 18/12/02 (rec. 1.683/02).) . 


E, porque assim é, não haverá que censurar a sentença se for de concluir que os médicos e demais 


funcionários da Ré não infringiram as suas obrigações legais ou as regras de ordem técnica e de prudência comum 


que deviam ter observado na assistência prestada à Recorrente e, portanto, que não foram eles a provocar os danos 


que ela quer ver ressarcidos. E isto porque o citado normativo estabelece que só fica constituído na obrigação de 







indemnizar aquele que, com dolo ou mera culpa, violar ilicitamente o direito de outrem ou qualquer disposição legal 


destinada a proteger os interesses alheios e o disposto no art. 6.º do citado DL 48.051 prescrever que só se 


consideram «ilícitos os actos jurídicos que violem as normas legais e regulamentares ou os princípios gerais 


aplicáveis e os actos materiais que infrinjam estas normas e princípios ou ainda as regras de ordem técnica e de 


prudência comum que devam ser tidas em consideração». 


Ou seja, só haverá que censurar a sentença e concluir pela responsabilidade da Ré no pagamento dos 


prejuízos peticionados se for entendido que os seus serviços, no exercício das suas funções e por causa dele, 


praticaram os actos ilícitos e culposos determinantes daqueles danos. 


 


7. É sempre difícil e delicado considerar se a realização de determinado acto ou tratamento de 


natureza médica foi o mais correcto e adequado às circunstâncias ou se, pelo contrário, na realização dessa 


actividade houve violação das regras de ordem técnica (as leges artis) e/ou das regras de cuidado e prudência 


comum que deviam ter sido observadas, pois não sendo o exercício da medicina uma ciência exacta em que o 


diagnóstico e o tratamento que lhe corresponde tenham de ser um único é forçoso concluir que um mau 


resultado não prova, sem mais, um mau diagnóstico e/ou um mau tratamento. Dito de forma diferente, o 


facto do resultado pretendido com o tratamento prescrito não ser obtido não significa que isso se ficou a 


dever a falta censurável ou ilícita. E isto porque a obrigação do médico consiste, apenas e tão só, em prestar 


ao doente os tratamentos exigidos pelo seu estado, com vista a restituir-lhe a saúde ou minorar-lhe os 


padecimentos, nela não estando incluída a obrigação de garantir o seu êxito. 


E, por ser assim, não é fácil definir quando é que no exercício dessa actividade - onde intervêm as 


mais variadas condicionantes e onde se colocam (ou podem colocar) inúmeras dúvidas e incertezas - foi 


cometido um erro e, mais difícil ainda, afirmar que esse erro resultou da falta de cuidado, da falta dos 


conhecimentos técnicos exigíveis – as designadas leges artis (As quais vêm sendo definidas como o conjunto de 


regras técnico-científicas que um médico medianamente competente, prudente e sensato tem obrigação de 


conhecer e de saber utilizar correctamente, tendo em conta o estado da ciência e a situação concreta do 


doente.) –, da imponderação, da falta de diligência ou da violação das regras legais, regulamentares, de 


experiência comum que deviam ter sido empregues. Tanto mais quanto é certo que o médico, quer no 


diagnóstico quer no tratamento, não pode prever todas as hipóteses nem antecipar todos os riscos pelo que é 


errado pensar que as leges artes e as demais regras só estão cumpridas quando a sua acção é coroada de 


êxito. Daí que só se lhe possa exigir que represente os riscos prováveis ou os que, comummente, se produzem 


e, “de entre os demais possíveis, os que, por não serem extraordinários ou fortuitos, possam ainda caber nas 


expectativas de um avaliador prudente” (Acórdão do STA de 29/01/2009, (REC. 966/08).). 


Deste modo, a circunstância do resultado desejado não ter sido alcançado não significa que as opções 


tomadas não tenham sido as devidas ou as mais aconselháveis no momento em que ocorreram tanto mais 


quanto é certo que, sendo a natureza e a constituição física de cada doente diferente e única, não é possível 


garantir que a terapêutica que resultou nuns casos resulta em todos os demais. E, porque assim é, não se pode 


afirmar que o médico errou só porque o doente não reagiu ou reagiu mal ao tratamento ministrado (Vd. A. 


Henriques Gaspar “A Responsabilidade Civil do Médico”, in Colectânea de Jurisprudência, ano III, 1978, 


Tomo I, pg. 342. ). 


Nesta conformidade, o erro médico capaz de desencadear os mecanismos indemnizatórios terá de ser 


aferido não em função do (mau) resultado obtido mas em função do juízo que se faça sobre a forma como o 


profissional agiu e desse juízo resultar a conclusão de que houve uma culposa violação das regras que ele 


devia respeitar e de que se ela não se tivesse verificado os danos cuja reparação se peticiona não teriam sido 


existido. Ou seja, a apontada responsabilidade pressupõe a formulação de um juízo de reprovação que parte 


da existência de um comportamento padrão que o agente podia e devia observar e de que ele não foi 


observado e que foi esse desvio que provocou os danos que se impõe ressarcir. O que, a contrario, quer dizer 


que se o médico usou do cuidado, da ponderação, dos meios e dos conhecimentos técnicos e científicos que lhe 


eram exigíveis e se, apesar disso, o resultado foi mau não se pode deixar de considerar que ele cumpriu o seu 


dever e, por isso, que se não lhe pode imputar responsabilidade civil extracontratual a título de ilicitude e 


culpa. 







Posto isto, cumpre analisar, à luz dos princípios acabados de expor, se os serviços médicos da Ré 


incorreram nas faltas que a Recorrente lhe imputa. Para o que importa ordenar de modo lógico e coerente os factos 


que constam do probatório, corrigindo-se a forma caótica como se encontram ordenados - a qual, como se viu, levou 


a Recorrente visualizar nessa factualidade um sem número de contradições – pois sem esse ordenamento 


dificilmente se poderá compreender como tudo se passou e proferir a decisão que melhor se lhes adapta. 


 


8. A Recorrente, pelas 9,30H do dia 15/03/95, deu à luz uma criança nas instalações da Ré, assistida apenas 


por uma enfermeira a qual, durante os trabalhos de parto, lhe fez uma episiotomia (uma incisão na região perineal 


destinada a facilitar a extracção fetal) com cerca de 2/3 cm de comprimento para a qual, por se tratar de uma 


intervenção normal e frequente, não lhe foi pedido o seu consentimento. Tanto a episiotomia como a episiorrafia (a 


sua sutura) foram feitas de acordo com as técnicas médicas habituais e as regras de assépsia protocoladas, sendo que 


a sutura foi feita dentro do intervalo de tempo recomendado. De seguida, atenta a aparente normalidade do seu 


estado - apresentava um útero bem contraído com perdas hemáticas normais - a Recorrente foi transferida para a sala 


das «Normais» onde ficou sob a vigilância e o acompanhamento do pessoal de enfermagem (A, B, C, D, E, XX, 


YY, ZZ, AAA, BBB e CCCC). 


Pelas 13,30H a Recorrente foi acometida por fortes dores pelo que solicitou, por diversas vezes, junto da 


enfermeira de turno, a urgente presença de um médico mas sem sucesso já que este só se deslocou para a observar 


cerca das 18H e, nesta altura, diagnosticou-lhe um hematoma do períneo, profundo, sob tensão, doloroso, com 


distensão da região perineal, vulvar e vaginal o qual, bem como as dores intensas que provocou, pode não ter 


decorrido da episiotomia e episiorrafia a que a Autora foi submetida visto, por um lado, ele poder surgir, imediata ou 


tardiamente, na ausência de qualquer acto cirúrgico e, por outro, poderem ocorrer hematomas vulvares intensos em 


períneos aparentemente intactos pós-parto (E, F, G, CCC e EEEE). 


Após o diagnóstico do referido hematoma a Autora foi imediatamente transferida para o serviço de 


urgência, tendo sido iniciada a terapêutica com antiálgicos e com soros por via endovenosa e solicitados os exames 


necessários à preparação da sua drenagem a qual ocorreu, sob anestesia geral, às 22H desse dia 15/03, e consistiu na 


lavagem da incisão e na retirada dos múltiplos coágulos que se haviam formado. Não tendo sido identificado 


nenhum vaso a sangrar activamente e tendo sido verificada a integridade da mucosa recto-anal foi feita a sutura 


hemostática dos planos musculares e da pele. No pós-operatório a Recorrente continuou sob vigilância médica, foi-


lhe ministrada a medicação considerada adequada para a profilaxia da infecção e foi transferida para a Unidade de 


Cuidados Pós-Anestésicos onde permaneceu sob observação durante 24H, aí sendo submetida a exames 


complementares pós operatórios os quais não evidenciaram a necessidade de qualquer transfusão de sangue. Nesse 


período foi-lhe feito exame que revelou que as paredes vaginais não tinham sinais de hematoma sob tensão e que 


existia integridade do esfíncter e ampola anal (H, DDD, EEE, FFF, GGG, HHH, III, JJJ, KKK e LLL). 


Porém, apesar da aparente correcção dos tratamentos a que a Recorrente foi submetida e da aparente 


evolução favorável do seu estado, a verdade é que ela apresentava palidez da pele, tinha tonturas e mal estar o que a 


impedia de se sentar, de andar e de prestar os cuidados mínimos ao recém nascido, sintomas que se mantiveram 


durante todo o dia e noite de 16/03 e parte do dia seguinte, dia em que, perante a persistente hemorragia responsável 


pela grave descida do nível da hemoglobina, foi submetida a uma urgente transfusão de 2 unidades de sangue. 24 H 


após essa transfusão foi transferida para o Serviço de Purpúreas Patológicas em bom estado geral, com melhoria 


sintomática e estabilizada hemodinamicamente, o que não fazia prever que no quarto dia pós-operatório viesse a ser 


diagnosticada uma infecção, infiltrado inflamatório e deiscência da sutura do períneo. Nessa altura foi feita a 


inibição parcial da lactação a qual teve carácter preventivo e é normal em situações como a da Recorrente (I, J, K, L, 


MMM, NNN e OOO). 


Num dos dias seguintes surgiu um novo e grande hematoma, muito doloroso, que persistia nos dias 18, 19 e 


20/03 o que impedia a Recorrente de andar na posição normal e, no dia 21/03, constatou-se existir infecção, 


infiltrado inflamatório e deiscência da sutura do períneo. O que obrigou a que, no dia 26, fosse submetida a nova 


cirurgia, com anestesia geral, que consistiu na desinfecção do campo operatório, na excisão dos tecidos necrosados, 


na exerése dos tecidos de granulação existentes, na regulação dos bordos da ferida e na ressutura do períneo. No 


final da intervenção foi confirmada a integridade da ampola rectal, revista a terapêutica antibiótica e no quarto dia 


do pós-operatório (30/03), que decorreu sem incidentes, foi-lhe dada alta, não obstante o estado doloroso em que se 







encontrava e de se ter queixado disso, com o períneo em via de cura e aparentemente em bom estado e sem suspeita 


de que tivesse sido infectada por qualquer bactéria (M, N, O, P, PPP, QQQ, RRR, SSS, TTT, KKKK, UUU e XXX). 


Porém, logo no dia seguinte a ter tido alta (31/03), pelas 23,30H, a Recorrente, atenta a forte inflamação em 


toda a zona perineal, a febre intensa e as dores profundas, foi obrigada a dirigir-se à urgência da Ré onde lhe fizeram 


uma desinfecção local, colheitas para exames ao sangue e ao muco vaginal e medicaram-na com Betadine 


recusando-se, porém, a interná-la pelo que a Recorrente regressou a casa (Q, R, GG e VVV). Mas o seu mal-estar 


persistiu o que a levou a dirigir-se, debaixo de grande sofrimento físico, aos serviços da Ré nos dias 2 e 3/04 mas os 


médicos desta, não obstante os sintomas patentes de infecção, da existência de um hematoma muito doloroso que a 


impossibilitava de caminhar normalmente e das queixas que apresentou, não viram motivos para o seu 


reinternamento pelo que regressou a casa sem qualquer alteração na sua medicação (S, T, HH, IIII, LLLL e WWW). 


Nos dias 4 e 5/04, a Recorrente, a par do aumento brutal das dores, notou o aparecimento de fezes no 


interior da vagina o que lhe provocou enorme angústia e sofrimento e a levou, já profundamente debilitada, a 


recorrer aos serviços de urgência da Ré, pelas 10H do dia 6/04, onde lhe diagnosticaram infecção, abcesso e fístula 


recto vaginal e ficaram a conhecer, pelos resultados analíticos do muco vaginal anteriormente colhido, que a origem 


daquela infecção era uma bactéria (KLEBSIELLA) que tinha sido detectada numa Unidade da Ré onde a Recorrente 


não havia estado internada (U, V, W, II e YYY). 


A Recorrente esteve quase 24 horas naquele serviço na expectativa de lhe ser drenado o abcesso, o que não 


aconteceu, tendo-lhe nos dias 6, 7, 8 e 9/04 sido apenas ministrada forte cobertura antibiótica por via venosa, que lhe 


provocou grande sofrimento físico. No dia 10/04 a Recorrente, em consequência da infecção contraída pela citada 


bactéria, foi submetida a terceira intervenção cirúrgica, com anestesia geral, para promover a cura cirúrgica da 


fístula recto vaginal diagnosticada a 6/04, mas a infecção não foi debelada e apesar da mesma persistir regressou a 


casa (X, Y, Z, LL e ZZZ). 


Voltou aos serviços da Ré no dia 18/04 onde foi novamente observada pelo médico de serviço que, 


insistindo em que se encontrava bem, lhe receitou apenas um antibiótico pelo que desesperada, face à contínua 


degradação do seu estado de saúde, consultou um cirurgião particular que lhe fez o diagnóstico que se pode ler na 


al.ª BB e a tratou (Z, AA e MM). 


A Recorrente esteve igualmente internada no Hospital de S. José entre 15 e 22/05 e foi novamente operada 


no Hospital da CUF no dia 17/11 para curar a fístula que persistia entre a parede da vagina e a região perineal 


provocada pela infecção resultante da supra referida bactéria (NN e OO). 


As deslocações e recusas de internamento causaram à Recorrente fadiga, nervoso e abalo psicológico pelo 


que teve de ser trata psiquiatricamente (PPPP e QQQQ). 


 


9. Ordenados os factos por forma a permitir uma melhor compreensão do que, realmente, se passou resta 


indagar se na abordagem desse caso os serviços da Ré respeitaram, ou não, o standard técnico-científico de 


comportamento que lhes era exigível. Para isso importa colocarmo-nos na situação em que o caso se lhes apresentou 


para depois, despindo-nos do conhecimento da sua evolução posterior, comparar se o que foi feito está conforme a 


diligência, o cuidado e as leges artis que deviam ter sido observadas as quais, na maioria das vezes, “são regras não 


escritas, são métodos e procedimentos, comprovados pela ciência técnica, que dão corpo a standards 


contextualizados de actuação aplicáveis aos diferentes casos clínicos, por serem considerados pela comunidade 


científica como os mais adequados e eficazes.” – Ac. deste STA de 13/03/2012 (proc. 477/11). No mesmo sentido 


vd. Acórdão de 12/04/2012 (proc. 798/11). 


A leitura desses factos permite-nos ter por adquiridas duas certezas. 


A primeira, a de que não é frequente que uma parturiente que sempre gozou de boa saúde, como a 


Recorrente, após um parto considerado normal passe pelos sofrimentos que ela passou, designadamente pela 


inflamação da zona perineal e a ocorrência de dois grandes hematomas, profundos e dolorosos, nessa zona e que 


venha a ter uma hemorragia que obrigou a uma urgente transfusão de sangue e que, mesmo depois de 


intervencionada cirurgicamente para sanar aqueles problemas, venha a ter infecção, infiltrado inflamatório e 


deiscência da sutura do períneo, abcesso e fístula recto vaginal que obrigaram a duas novas intervenções cirúrgicas, 


com anestesia geral, nas instalações da Ré e uma quarta intervenção cirúrgica no dia 17/11/95 no Hospital da CUF. 







Depois, a de que a aparente anormalidade da evolução do estado de saúde da Recorrente após o parto não 


garante que a forma como este foi executado e/ou que os tratamentos ministrados para atacar as complicações que, 


entretanto, sobrevieram tenham decorrido de violações das regras de ordem técnica e científica ou de experiência e 


prudência comum que deviam ser observadas e que tal determine a responsabilidade civil da Ré. E isto porque sendo 


a obrigação desta uma obrigação de meios e não de resultados, a ocorrência daquelas complicações e o facto 


daqueles tratamentos não terem conduzido aos resultados pretendidos não significa que os seus serviços agiram de 


forma ilícita e culposa. Sendo certo que só uma conduta com violação daquelas regras, isto é, com a prática de actos 


ilícitos e culposos é susceptível de fundamentar um pedido indemnizatório como o formulado nos autos. 


Deste modo, impõe-se analisar com mais detalhe aqueles factos para ver se os mesmos podem ser 


qualificados como ilícitos e culposos. 


 


10. Ora, a primeira conclusão a retirar dessa análise é a de que sendo a episiotomia uma intervenção que 


ocorre frequentemente durante os trabalhos de parto e que sendo a sua realização ser incerta, decorrendo do 


juízo de necessidade que o profissional que assiste ao parto faça, não é exigível que a sua realização dependa 


de consentimento da parturiente. Só assim não seria se a mesma envolvesse sérios riscos para a saúde da 


parturiente ou do bebé sem que isto queira significar que essa intervenção é totalmente destituída de riscos 


uma vez que todos os actos cirúrgicos, por menores e mais fáceis que se apresentem, podem trazer 


consequências anormais e inesperadas. Daí a improcedência das considerações que a Recorrente tece a este 


propósito, designadamente a de que, atenta a falta de autorização, aquela intervenção constituiu um facto 


ilícito determinante da obrigação de indemnizar. 


Depois, decorre do probatório que a episiotomia e a episiorrafia foram realizadas de acordo com as 


técnicas médicas habituais e as regras de assépsia protocoladas e que é normal o aparecimento de hematomas 


na sequência do parto, mesmo nos casos em que não houve a prática de qualquer acto cirúrgico, o que 


equivale a dizer que não se pode ter como adquirido que tenham sido a episiotomia e/ou a episiorrafia a 


provocar tais hematomas e as complicações que se lhe seguiram. E daí que tanto aquela incisão como a sua 


sutura não possam ser qualificadas como actos ilícitos e culposos susceptíveis de fundar a pretensão 


indemnizatória da Recorrente. 


Por outro lado, os factos supra descritos não demonstram que as intervenções cirúrgicas a que a 


Recorrente foi submetida tivessem decorrido com falta de observância das leges artis nem que a terapêutica 


que se lhes seguiu não fosse a mais adequada e de que, por isso, tanto as referidas intervenções como os 


tratamentos que se lhe seguiram foram a causa dos peticionados danos. De resto, sintomaticamente, não vem 


indicado, nem sequer sugerido, qualquer outro tipo de intervenção que os serviços médicos da Ré pudessem 


ou devessem ter tido nem indicada qualquer terapêutica alternativa. 


É certo que alguns dos factos acima enunciados não deixam de causar perplexidade, designadamente 


o das referidas intervenções, aparentemente simples, não terem tido os resultados esperados, visto não só não 


terem resolvido os problemas da Recorrente como não lhe minoraram as dores, e o de lhe ter sido dada «alta» 


por várias vezes quando, aparentemente, tal não se justificava já que os sintomas de infecção, da existência de 


um hematoma muito doloroso que a impossibilitava de caminhar normalmente e causavam fortes dores 


persistiam o que a obrigava a, pouco tempo depois, a regressar aos serviços de urgência da Ré em virtude da 


evolução desfavorável do seu estado de saúde. 


Numa análise mais ligeira poderá parecer que, atenta a aparente facilidade daquelas intervenções, elas não 


foram realizadas de acordo com as leges artis ou que as «altas» dadas à Recorrente foram precipitadas e, nessa 


medida, desrespeitadoras das regras de prudência e de cuidado que deveriam ter sido cumpridos, tanto mais quanto é 


certo que os exames a que ela era, de seguida, submetida confirmavam as queixas apresentadas, que a evolução do 


seu estado de saúde não era satisfatória e que tal a obrigava a submeter-se a novos tratamentos e a novas 


intervenções. Sendo que, numa das vezes foi mandada para casa com a indicação de que se encontrava bem, o 


médico particular que consultou referiu que a mesma tinha uma infecção perineal grave, persistente e difícil de 


controlar e que isso a obrigou a ser novamente internada, atenta a falência da medicação que lhe foi ministrada 


(BB). O que permite que se equacione se, de facto, os profissionais da Ré agiram com o profissionalismo e o rigor 


exigidos quando executaram as ditas cirurgias, se não desvalorizaram indevidamente as queixas e os padecimentos 







que a Recorrente apresentava e se a terapêutica que lhe ministraram não decorreu de uma censurável e displicente 


apreciação do seu estado de saúde. 


Mas a verdade é que os factos provados não confirmam essas suspeições, não permitindo concluir que 


a forma como a Recorrente foi tratada importa a violação das leges artis ou do dever objectivo de cuidado, 


visto não demonstrarem de forma segura que as cirurgias foram erradamente executadas, que o seu 


internamento era aconselhável ou mesmo imperioso ou, até, que a terapêutica ou a medicamentação que lhe 


foram ministradas foram indesculpavelmente erradas ou deficientes. 


Como também não indiciam que o não ter sido internada nas diversas vezes que se dirigiu aos 


serviços da Ré determinou o agravamento do seu estado de saúde e/ou impediu um mais rápido 


restabelecimento e que, por isso, constituíra um errado procedimento, censurável à luz das leges artis, 


recusar o seu internamento. Ao contrário, o que se provou foi que os serviços da Ré deram à Recorrente o 


tratamento que consideraram mais adequado não se tendo demonstrado que o mesmo não era o mais 


aconselhável nem o mais apropriado às circunstâncias do caso e, ao menos na aparência, não ficou 


demonstrado que o juízo feito pelos profissionais da Ré acerca do estado de saúde da Recorrente foi errado e 


que este erro se ficou a dever a falta de cuidado, de ponderação ou dos conhecimentos técnicos e científicos 


que lhes eram exigíveis. 


Finalmente, dir-se-á que a Ré também não pode ser penalizada pelo facto da Recorrente ter sido 


infectada com uma bactéria que surgiu nas suas instalações. E isto porque, por um lado, não se provou que 


ela tenha aí contraído essa bactéria (ponto 3 dos factos não provados) e, por outro, porque, mesmo que essa 


prova tivesse sido feita, não se demonstrou que essa bactéria se desenvolveu ou alojou nos serviços da Ré por 


falta dos cuidados e do dever de prevenção que esta devia ter tido. 


Nesta conformidade, não se pode afirmar que o parto e a posterior evolução do estado de saúde da 


Recorrente tivessem sido determinados pela má prática clínica dos serviços da Ré e que esta tivesse decorrido 


da censurável preparação técnica e cientifica dos seus profissionais ou da forma negligente como exerceram a 


sua profissão. 


De todos os factos provados só um constitui, inequivocamente, má prática médica; o facto de, após o 


parto e de ter sido colocada na enfermaria, a Ré só ter prestado assistência médica à Recorrente cerca de 4,30 


horas depois desta se ter queixado, insistentemente, junto da enfermeira de que estava com fortes dores e de 


que necessitava de ser vista com urgência por um médico. Sendo que tais queixas tinham fundamento já que, 


logo que foi observada, foi-lhe diagnosticada a existência de um hematoma do períneo, profundo e doloroso, o 


que motivou a sua transferência para o serviço de urgência com vista à drenagem daquele hematoma, o que 


veio a acontecer pelas 22H desse mesmo dia 15/03. 


Todavia, e ainda que esse atraso seja inadmissível, certo é que ficou por provar que essa tardia 


assistência tivesse consequências no desenvolvimento do hematoma diagnosticado à Recorrente, contribuindo 


para que ele se agravasse, ou fosse responsável por qualquer outra consequência negativa para a sua saúde. 


Compreende-se que a Recorrente sinta que sofreu o que, em circunstâncias normais, não deveria ter 


sofrido e atribua esses padecimentos ao modo como foi tratada pela Ré mas esse sentimento desacompanhado 


de factos que comprovem que os serviços da Ré agiram de forma ilícita e culposa não é susceptível de 


fundamentar o pedido indemnizatório formulado nestes autos. 


Nesta conformidade, a conclusão a que a sentença recorrida chegou - de que se não tinha provado a 


existência de qualquer infracção às leges artis aquando das intervenções e tratamentos em apreço nos autos – não 


merece censura.» 
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Sumário:  


I – Pode-se cumular a responsabilidade contratual e extracontratual conferindo-se ao lesado 


a possibilidade de invocar as normas mais favoráveis de um sistema ou de outro. 


II – O exercício colectivo da medicina não prescinde da culpa. 


 


Excerto parcial do texto desta decisão: 


«Estamos no âmbito da actividade clínica privada e o médico pode ser responsabilizado contratualmente, 


pela existência de vínculo contratual prévio, que não cumpriu ou cumpriu defeituosamente, ou extracontratualmente, 


com fundamento na violação da integridade física do doente. Como sublinhámos, embora se entenda que cabe ao 


doente escolher a forma de responsabilidade que melhor tutela os seus interesses, não está o tribunal impedido de 


enquadrar juridicamente o pedido em função dos factos apurados, o que faremos. 


Por norma a actividade médica não se restringe à intervenção de um único profissional de saúde, tal como 


no caso, o que levou autor a demandar o estabelecimento de saúde privado, o seu responsável, o médico cirurgião e 


o médico radiologista. De todo o modo, o exercício colectivo da medicina não prescinde da culpa. 


Na descrição factual de que dispomos, não duvidamos que o autor contratou os serviços da clínica 


demandada, a convocar para essa relação clínica-paciente o regime da responsabilidade contratual e, nesse âmbito, 


foi atendido quer pelo radiologista quer pelo ortopedista, que veio, posteriormente, a intervir como cirurgião. Nesta 


cadeia médicos-estabelecimento de saúde privado poderíamos perscrutar a responsabilidade da clínica no regime da 


responsabilidade do comitente (artigo 500º do Código Civil). Aquele que encarrega outrem de qualquer comissão 


responde, independentemente de culpa, pelos danos que o comissário causar, desde que sobre este recaia também a 


obrigação de indemnizar. É sabido que a relação de comissão, traduzida num vínculo de autoridade e subordinação 


correspectivas, existe quando há uma relação de dependência ou subordinação entre o comitente e o comissário, por 


forma a que aquele vigie, dê instruções, fiscalize e controle as funções por este desempenhadas. Questiona-se se o 


médico, atenta a liberdade e a ética profissionais imanentes ao exercício da medicina, poderá actuar como 


comissário de uma clínica privada, recebendo instruções e ordens do seu dono, e é quase unânime o entendimento de 


que a especificidade do exercício da medicina se não compadece com a existência de uma relação de comissão entre 


estes sujeitos. No contraponto, há quem defenda que o médico pode funcionar como comissário da casa de saúde em 


que presta serviço, pois a comissão não pressupõe no comitente os conhecimentos técnicos do comissário. É nossa 


opinião que a actividade médica se não compagina com a relação de subordinação, consubstanciada no recebimento 


de ordens e instruções, que a comissão supõe, deixando de haver margem para respeitar a liberdade profissional 


ínsita à própria natureza da actividade médica, que reclama autonomia técnica. É inconciliável com a especificidade 


do exercício da medicina aceitar que o dono ou a direcção do estabelecimento de saúde, quiçá sem formação 


académica compatível, possa dar ordens ou instruções quanto ao concreto modo de desenvolvimento do acto 


médico. 


Posição que não é diversa para o exercício da medicina em equipa, pois o chefe de equipa responderá 


sempre com base na sua culpa, ou porque escolheu mal os elementos da equipa (culpa in elegendo), ou porque não 


transmitiu correctamente as instruções (culpa in instruendo) ou porque não fiscalizou devidamente a função 


desenvolvida (culpa in vigilando). Em todo o caso, em qualquer das situações, responderá sempre por culpa própria. 


Esta discussão remete-nos para uma outra vertente do problema, centrada na responsabilidade do devedor 


pelos actos dos seus auxiliares (artigo 800º, 1, do Código Civil). Com efeito, estatui essa norma que o devedor é 


responsável perante o credor pelos actos dos seus representantes legais ou das pessoas que utilize para cumprimento 


da obrigação, como se tais actos fossem praticados pelo próprio devedor. É a sagração da responsabilidade objectiva 


do devedor pelos actos dos seus auxiliares numa situação em que essa responsabilidade do devedor não exige uma 


qualquer relação de subordinação, podendo o auxiliar actuar de forma autónoma e independente. Ainda neste 







campo, a solução não é pacífica, desde logo, devido à diversidade de enquadramentos jurídicos que a realidade 


facticial pode avocar: a clínica pode assumir apenas a obrigação contratual inerente ao internamento e cedência de 


instalações para a prática do acto médico ou, ao invés, arrogar-se a uma integral contratualização de obrigações de 


prestar o acto médico e fornecer internamento. Só neste último caso parece aceitável a responsabilização do 


estabelecimento de saúde pelo comportamento culposo do médico. 


No quadro factual descrito, o autor entrou em contacto com a clínica, que o encaminhou para o 


médico ortopedista demandado que, por seu turno, o remeteu para os serviços de radiologia da clínica, sendo 


os respectivos exames radiológicos relatados pelo réu Dr. E…. A clínica proporcionou meios materiais para a 


realização da cirurgia, alojamento, alimentação e cuidados sanitários conexos, a justificar que só na esfera 


organizativa o médico está dependente da clínica, pois mantém a sua independência no exercício da medicina, 


com inteira liberdade na realização do diagnóstico e na prescrição do tratamento. Sem prejuízo de se detectar 


a responsabilidade da clínica na deficiente escolha do médico, de lege ferendo propugna-se a responsabilidade 


da clínica como garante, protegendo o paciente das possíveis condutas danosas dos profissionais que nela 


trabalham. 


No actual quadro do nosso ordenamento jurídico, não dispomos de quaisquer dados de facto que permitam 


assacar qualquer culpa à clínica ou ao seu responsável. De qualquer modo, os termos desta problemática estariam 


sempre dependentes do resultado alcançado quanto à responsabilização do réu Dr. D…. 


No que tange à conduta do médico radiologista, os factos disponíveis colocam-no num plano 


totalmente alheio ao erro de diagnóstico do médico ortopedista. A leitura e relato dos exames radiológicos não 


facultam, segundo conseguimos intuir, qualquer apreciação arteriográfica e vascular, pelo que era-lhe 


inexigível, mesmo impossível, perscrutar e sinalizar a afecção padecida pelo autor. 


Nuclearizando a problemática da acção, averiguemos da ilicitude e da culpa do réu ortopedista, Dr. 


D…, já que estes são os únicos pressupostos da responsabilidade civil que estão questionados. A 


responsabilidade civil do médico visa a reparação do dano causado ao paciente, independentemente da sua 


relação aportar a uma obrigação contratual ou extracontratual. Qualificação que, contudo, não é indiferente 


porque, na responsabilidade de natureza contratual, aceita-se a culpa presumida do médico sempre que o 


tratamento não alcance os objectivos fixados. No entanto, a responsabilidade médica tem vindo a ser 


encarada na contraposição de uma obrigação de meios e numa obrigação de resultado. Enquanto nesta, a 


simples constatação de que certa finalidade não foi alcançada faz presumir a censurabilidade ético-jurídica 


da conduta do devedor, podendo este provar o contrário, na obrigação de meios cabe ao credor fazer a 


demonstração de que a conduta do devedor não foi conforme com as regras de actuação susceptíveis de, em 


abstracto, virem a propiciar a produção do resultado almejado. Quando falamos da prática do acto médico 


tanto pode estar em causa uma obrigação de meios como uma obrigação de resultado, embora, 


genericamente, a obrigação do médico consista em prestar ao doente os melhores cuidados ao seu alcance, 


aliviando o sofrimento, salvando ou prolongando a vida, tudo em função dos seus conhecimentos pessoais e 


das leges artis. Por regra, o médico não se compromete a curar o doente, desde logo porque estão em jogo 


factores que excedem a sua capacidade de controlo e que são alheios à sua vontade, como sejam o estado 


físico do doente, o seu estado anímico, a capacidade de regeneração do próprio organismo, as infecções 


subsequentes, muitas vezes independentes do acto e veiculadas pelo próprio ambiente. No entanto, casos há 


em que o médico está vinculado a obter um resultado concreto, como na cirurgia estética de embelezamento, 


nas manobras próprias do parto, na odontologia e nas áreas da vasectomia e exames laboratoriais. 


O autor nada articulou a esse respeito, mas é inquestionável tratar-se de uma mera obrigação de 


meios, que não de uma obrigação de resultado. Por regra, ao médico cirurgião está acometida uma obrigação 


de meios, pelo que não responde pela obtenção de um determinado resultado mas pela omissão ou pela 


inadequação dos meios utilizados aos fins correspondentes à prestação que se propôs prestar, incumbindo ao 


credor o ónus de provar a falta de diligência do médico. No fundo, defende-se que a obrigação de resultado 


implica a convocação do regime de presunção de culpa do médico e se o lesante, onerado pela presunção de 


culpa, demonstrar que agiu sem culpa, cabe ao lesado suportar o infortúnio do sucedido. Ao invés, se o 


médico não afastar a sua presunção de culpa, responderá pelos danos que causou. É nesta medida que se 


defende que a responsabilidade médica se aproxima da responsabilidade objectiva. Trata-se de situar o 


regime da presunção de culpa numa zona fronteira entre a responsabilidade subjectiva e a responsabilidade 


objectiva, reputando-a como uma responsabilidade subjectiva agravada ou uma responsabilidade objectiva 







atenuada. Não obstante reconhecermos que o exercício da medicina é uma actividade de risco, não aderimos 


à posição doutrinária dos que propugnam para os seus profissionais a responsabilidade pelo risco e, tal como 


o plasmado no nosso ordenamento jurídico, a responsabilidade médica é fundada na culpa. Sem prejuízo de 


aceitarmos que a evolução da sociedade impõe a adopção de sistemas alternativos de recomposição dos danos 


resultantes da actividade médica, à semelhança do que já sucede em alguns ordenamentos jurídicos, a 


verdade é que, entre nós, continuamos arreigados à ideia de responsabilidade médica só com culpa, seja ela 


contratual ou extracontratual. E, por isso, os médicos só respondem pelos danos provocados na esfera 


jurídica de outrem quanto actuem com culpa. Culpa que é apreciada pela diligência de um bom pai de 


família, que não é um sujeito irrepreensível, mas que corresponde ao homem normal, ao bom cidadão, 


perante as circunstâncias concretas em que actua, e que, no domínio da medicina, se reporta ao médico 


normal. Normalidade aferida pelas leges artis, pelos protocolos de boas práticas clínicas. 


Os protocolos médicos, como referimos, plasmam, por escrito, as regras técnicas tidas por adequadas 


em determinado momento histórico, mas podem assumir diversas classificações, embora nos interesse 


somente os apelidados protocolos clínicos, aqueles que servem de guia para o exercício de concreto acto 


médico. Protocolos que, respondendo à cristalização escrita de critérios de prudência, sem que constituam 


verdades absolutas, universais, únicas e obrigatórias, permitem definir o que é a prática médica adequada e 


prudente a uma situação concreta, supondo dessa forma a “positivización de la lex artis”. São resultado de 


debate e acordo entre sociedades científicas, de âmbito estatal e internacional, e grupos de trabalho 


multidisciplinares de profissionais de diversas especialidades e até de agentes sociais alheios aos profissionais 


de saúde. Protocolos que, sem coarctar a liberdade de decisão do médico, constituem um guia clínico que o 


orienta o médico na prática de determinado acto médico. Concatenam um conjunto de dados que 


proporcionam maior segurança na avaliação da leges artis num concreto procedimento, sem deixar de 


perspectivar a sua vocação de generalidade e que o dever de cuidado deve atender às especiais circunstâncias 


do caso concreto. 


É assim que, no plano da ilicitude, se nos impõe indagar se existe uma desconformidade da concreta 


actuação do médico com o padrão de conduta profissional exigível a um profissional medianamente prudente, 


averiguando se existe o desvalor da conduta. É o lesado que tem de provar a ilicitude, ou seja, que não foi 


cumprida a medida de cuidado exigida no caso, sendo que a violação do dever objectivo de cuidado ocorre 


quando o agente não actua de acordo com o cuidado esperado do profissional médico da especialidade 


colocado perante as circunstâncias concretas do paciente. 


Aqui chegados, na certeza de que o acto ilícito é algo contrário ao direito, averiguemos da ilicitude da 


conduta do réu Dr. D…. Sem nos imiscuirmos na discussão gerada à volta do carácter objectivo ou subjectivo 


da antijuricidade, como o nosso ordenamento jurídico exige a ilicitude subjectiva (artigo 483º, 2, do Código 


Civil), partimos da linha mestra de que o acto ilícito constitui a violação de um dever, o que implica, por um 


lado, a existência desse dever e, por outro, a prática voluntária de conduta diversa da imposta por esse dever. 


A ilicitude envolve sempre “um juízo de reprovação: não se fez, podendo fazer-se, aquilo que se devia ter 


feito”. Por isso, se diz que a ilicitude congrega um aspecto objectivo e outro subjectivo; o objectivo, traduzido 


na omissão do comportamento devido e o subjectivo na atribuição ou imputação da falta de cumprimento à 


vontade do agente, de forma a poder formular-se a respeito da sua conduta um juízo de reprovação, a 


culpabilidade. 


O relato factual adquirido, repetimos, patenteia um inquestionável erro médico ao nível do diagnóstico, 


porque o réu Dr. D… não verificou que o autor padecia de uma insuficiência vascular que lhe provocou a 


complicação pós-cirúrgica e que conduziu à amputação do primeiro dedo do pé esquerdo, que ficou com três 


centímetros de base por três centímetros de altura. Como já deixámos antever em sede de reapreciação da matéria de 


facto, temos de avaliar se esse comportamento consubstancia conduta violadora das regras fundamentais da ciência 


médica. 


Ignoramos se, no exame físico, o réu fez a palpação dos pulsos periféricos, o que nos poderia conduzir ao 


juízo de que omitiu um comportamento necessário a sondar a vascularização do pé e só por isso não detectou a 


insuficiência vascular que veio a causar a complicação pós-cirúrgica. Só que, como também antecipámos, os 


protocolos médicos consultados sobre a matéria não exigem como conduta padrão esse tipo de observação. E, como 


sabemos, assiste-se hoje a uma medicina cada vez mais defensiva, expressa no abuso de exames complementares de 


diagnóstico e na superprescrição, o que se agrava na saúde privada, pelo que a ausência de encaminhamento do 







doente para a feitura de exames vasculares só tem justificação na completa falta de suspeição da doença. Contudo, a 


ética do cuidado, o senso do juízo crítico, o critério de exigência apontaria para outro tipo de conduta, ou seja, para 


intuir um problema de cariz vascular? Pergunta que merece resposta negativa. 


Não cremos poder afirmar que o médico procedeu objectivamente mal. Não está provado que o autor 


apresentasse sintomas típicos de doença vascular nos membros inferiores e o próprio autor não suspeitava 


desses problemas, pelo que nos parece razoável, para o padrão do médico comum, que essa questão não tenha 


sido despistada. Mas ainda que aceitemos que o réu agiu objectivamente mal, a violação é ilícita se comportar 


a reprovação ou censura do direito, isto é, a culpa. Juízo de reprovação que lhe não pode ser dirigido, porque 


as conhecidas circunstâncias do caso não impunham outros exames para além dos que mandou realizar, os 


radiográficos. Ao contrário do que sustenta o apelante, julgamos que qualquer suspeição determinaria à 


realização de exames complementares de diagnóstico da área vascular, o que não podemos é afirmar, como 


seria necessário para reprovar a conduta do médico, é que tais exames devam ser feitos por rotina, quando o 


quadro clínico aparente não aponta nesse sentido. Nem as guidelines o propugnam. 


Mesmo que consideremos de natureza contratual a responsabilidade do réu, só provada a ilicitude da 


sua conduta funcionaria a presunção de culpa do artigo 799º, 1, do Código Civil, incumbindo, então, ao 


médico a sua ilisão, demonstrando que a desconformidade não se deveu a culpa sua por ter utilizado as 


técnicas e regras de arte adequadas ou por não ter podido empregar os meios adequados. Ora, não dispomos 


de qualquer indício que o réu tenha ignorado algum manifesto sintoma de qualquer problema vascular do 


doente e que a sua não detecção se tenha devido a imperícia ou falta de cuidado, aptidão, zelo, senso e 


experiência. Foi um lamentável erro médico, que muito padecimento deu ao autor, mas que cai no âmbito do 


risco próprio do exercício da medicina.» 


 


______________________________________________________________________ 
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Sumário: 


1. No contrato de prestação de serviços médico-cirúrgicos, ainda que na vertente da cirurgia 


estética, o cirurgião assume uma obrigação de meios, devendo aplicar em todas as fases da sua 


intervenção as leges artis adequadas. 


2. A responsabilidade no âmbito do contrato de prestação de serviços depende da prova de 


uma situação que traduza o incumprimento ou o cumprimento defeituoso da obrigação. 


3. O facto de se ter esvaziado o soro fisiológico que preenchia um dos implantes mamários, 


dois anos e meio depois da sua colocação, não integra, por si, o incumprimento ou mesmo 


cumprimento defeituoso do contrato de prestação de serviços médico-cirúrgicos, estando provado 


que o cirurgião e demais equipa fizeram uso da diligência devida, quer na escolha, quer na 


colocação dos implantes. 


 







Excerto parcial do texto da decisão: 


«A relação que se estabeleceu entre a A. e o 1.º R. é inequivocamente de natureza contratual, na 


modalidade de prestação de serviços médico-cirúrgicos (cfr. Eduardo Dantas, O Inadimplemento dos Contratos de 


Serviços Médicos, em Estudos sobre o Incumprimento do Contrato, coord. de Maria Olinda Garcia, págs. 50 e 


segs.). 


Qualificação igualmente extensiva à consulta e intervenção cirúrgica que foram realizadas depois da 


verificação do incidente que se traduziu no esvaziamento de um dos implantes mamários e absorção pelo organismo 


do respectivo soro fisiológico. Apesar de esta última intervenção cirúrgica ter sido realizada no Hospital …, nada foi 


apurado no sentido de se modificar a natureza da relação jurídica. 


A aferição e afirmação da natureza da responsabilidade civil ganham relevo para efeitos de preenchimento 


do elemento subjectivo, já que, enquanto na responsabilidade extracontratual ou aquiliana é sobre o lesado recai o 


ónus de prova da existência de culpa relativamente à prática do facto ilícito (art. 487º, nº 1, do CC), na 


responsabilidade contratual, provada que seja uma situação de incumprimento ou de cumprimento defeituoso da 


obrigação assumida, presume-se a culpa, recaindo sobre o prestador de serviços (devedor) o ónus da sua elisão (art. 


799º, nº 1, do CC). 


Sem embargo, pode afirmar-se que aquilo que no plano contratual constitui incumprimento de obrigação 


preexistente, cujo conteúdo se integra pela diligência, na responsabilidade extracontratual integra simplesmente 


negligência, sendo que ambos os aspectos devem ser aferidos em função das leges artis ajustadas a cada situação, 


como critério valorativo de correcção do acto médico executado pelo profissional de medicina, tendo em conta as 


especiais características do seu autor, a complexidade ou a transcendência vital do paciente (Clara Gonzalez, em 


Responsabilidad Civil Médica, inserida no Tratado da Responsabilidade Civil (coord. de Reglero Campos), vol, II, 


pág. 736). 


Por conseguinte, mostra-se crucial aferir, a partir da apreciação da realidade consolidada pelos factos 


apurados pelas instâncias, da existência ou não de uma situação de incumprimento da obrigação. 


 


3.2. A resposta à questão suscitada depende da definição do tipo de obrigação que recaía sobre o 1º R. Z. 


quando se dispôs a praticar as intervenções cirúrgicas de natureza estética na pessoa da A. 


3.2.1. Inscritas num contrato de prestação de serviços, estamos perante obrigações de prestação de facto. 


Mais interesse e mais dificuldades suscita, no entanto, a qualificação dessa obrigação como obrigação de meios, 


obrigação de resultado ou, como pretende a A., obrigação de “quase resultado”. 


Nas típicas obrigações de resultado, o cumprimento apenas se considera satisfeito quando ocorre o 


resultado projectado pelas partes. Assim sucede, por exemplo, com a obrigação do empreiteiro, do transportador ou 


com as obrigações principais que integram a generalidade dos contratos de prestação de serviços. Em tais situações, 


a obtenção de resultado pretendido pelo credor faz parte da essência do próprio contrato, independentemente de nele 


ser aplicado um trabalho intelectual ou manual (art. 1154.º do CC).  


Mas o valor de tal afirmação não pode ser absoluto, designadamente em casos em que o prestador do 


serviço, sem deter o total domínio do processo executivo, está submetido ou condicionado pela interferência de 


factores externos, designadamente os inerentes aos riscos próprios de determinadas actividades. 


É o que ocorre, por exemplo, na generalidade dos contratos de prestação de serviços forenses (mandatos 


judiciais), em que a obtenção de um determinado resultado não pode valer em termos absolutos, na medida em que 


existem variáveis que o profissional de modo algum pode controlar, designadamente ligados à prova dos factos ou à 


sua valoração. Por isso que, em tais situações, basta que nos fixemos numa obrigação de meios, cujo cumprimento 


ou incumprimento, com relevo para efeitos de verificação ou não de responsabilidade civil, deve ser aferido em 


função do empenho, da diligência ou da aplicação dos conhecimentos adequados à concreta situação. Em tais 


circunstâncias, o facto de o resultado projectado pelo interessado que solicita os serviços não ser alcançado não 


corresponde necessariamente a uma situação de incumprimento ou mesmo de cumprimento defeituoso do contrato, 


efeito condicionado pela verificação do incumprimento das leges artis que em concreto se mostrem exigíveis. 


 







3.2.2. Mais vincada é a qualificação da obrigação contratual, como obrigação de meios, quando nos 


situamos na generalidade dos contratos que envolvem a prestações de serviços médicos e, de forma ainda mais 


acentuada, prestação de serviços médico-cirúrgicos. É nos cuidados de saúde que relevam de vínculos contratuais 


que se encontram os exemplos mais paradigmáticos de obrigação de meios, por oposição a obrigações de resultado. 


Na verdade nem as partes nem o intérprete podem deixar de ponderar que toda a actuação médica comporta 


uma certa margem de risco. Dependendo das concretas circunstâncias objectivas, assim será maior ou menor a 


possibilidade de o profissional de saúde controlar todo o processo, desde o diagnóstico da situação, à sua cura, 


passando pela prescrição ou pelo tratamento. 


Como refere Álvaro Dias, “aqueles que empreendem uma certa actividade que exige especiais qualificações 


não deverão contentar-se em proceder de modo diligente e empenhado, antes deverão referenciar a sua conduta ao 


padrão de proficiência que é legítimo esperar das pessoas que exercem uma tal profissão e que na verdade se lhes 


exige”, sendo naturalmente maior o grau de perícia exigível a um profissional que se arroga a qualidade de 


especialista. Acrescenta ainda que “o ponto de partida essencial para qualquer acção de responsabilidade médica é, 


por conseguinte, a desconformidade da concreta actuação do agente no confronto com aquele padrão de conduta 


profissional que um médico medianamente competente, prudente e sensato, com os mesmos graus académicos e 


profissionais, teria tido em circunstâncias semelhantes, naquela data” (Dano Corporal, Quadro Epistemológico e 


Aspectos Ressarcitórios, pág. 440, pág. 448). 


Perante uma resposta negativa a tais normas de conduta, considerar-se-á preenchido o primeiro pressuposto 


da responsabilidade, sendo disso exemplo o caso que apreciado no Ac. do STJ, de 30-11-11 (www.dgsi.pt), em que, 


estando em causa a necessidade de uma intervenção cirúrgica numa veia, foi intervencionada uma artéria. 


 


3.2.3. Todavia, vem sendo questionada a aplicabilidade desta solução – obrigação de meios - quando se 


trate de intervenções cirúrgicas ditadas unicamente por razões de ordem estética, designadamente operações de 


lifting ou de emagrecimento ou intervenções cirúrgicas de implantes mamários por motivos de ordem puramente 


estética. 


A recorrente insiste precisamente neste ponto, alegando que foi orientada pelo único objectivo de melhorar 


o seu aspecto físico e de ultrapassar, por via da colocação de implantes mamários, uma situação que a perturbava. 


Tendo sido esclarecida pelo 1º R. Z. de que tal seria possível através da técnica utilizada, conclui a A. que o 


cumprimento da obrigação que este assumiu não se deve considerar satisfeito apenas com a prova da execução da 


intervenção cirúrgica segundo as regras que a ciência médica prescrevia, sendo exigível a obtenção do resultado 


projectado na relação paciente/médico. Resultado esse que não foi conseguido, quer porque um dos implantes 


entretanto perdeu o seu conteúdo líquido, quer porque, depois de ter sido realizada uma segunda intervenção, se 


verifica um desequilíbrio de volume entre os dois seios da A. 


A questão vem sendo discutida na doutrina e na casuística jurisprudencial. 


No Ac. do STJ, de 13-9-11 (www.dgsi.pt) admite-se, ainda que em termos genéricos, que, traduzindo a 


obrigação do médico, em regra, uma obrigação de meios e não de resultado, tal não impede que dos contornos 


concretos do contrato de prestação de serviços celebrado entre um doente e um médico ou clínica médica, 


nomeadamente, no campo das especialidades clínicas, possa resultar que o médico se obrigou em termos de garantir 


um resultado concreto, pelo que poderá ter de responder civilmente pelo seu incumprimento ou cumprimento 


defeituoso. 


Também no Ac. do STJ, de 22-03-07 (www.dgsi.pt), se afirmou que “no contrato dirigido à correcção 


estética do rosto, o qual enfermava de envelhecimento precoce, traduzido em rugas e flacidez da pele, estamos em 


presença de uma obrigação de resultado”, ainda que, em concreto, se tenha considerado que a actuação da paciente 


impedira a execução de todas as fases necessárias tendentes à obtenção desse resultado. 


Já no Ac. do STJ, de 17-12-09 (www.dgsi.pt), alude-se a uma obrigação de “quase resultado”. 


 


3.2.4. Vejamos: 







Não está liminarmente afastada a possibilidade de qualificar como de resultado determinados actos 


médicos contratados, qualificação que no Ac. do STJ, de 4-3-08 (CJSTJ, tomo I, pág. 134), foi admitida numa 


situação em que estava em causa uma determinada análise clínica. 


Não assim, em nosso entender, quando se trata de intervenções cirúrgicas, maxime de cirurgias 


precedidas de procedimentos anestésicos, mesmo que se trate de cirurgias gizadas por objectivos puramente 


estéticos. 


Em todas essas circunstâncias um qualquer médico consciencioso, cumpridor dos seus deveres legais 


e deontológicos e ciente das vicissitudes de qualquer operação cirúrgica, apenas se pode comprometer 


seriamente com a utilização dos meios que, em concreto, se ajustarem à respectiva situação, cumprindo a sua 


obrigação quando, depois de esclarecer devidamente o doente dos riscos associados à intervenção cirúrgica, 


emprega os conhecimentos e as técnicas ditadas pelas leges artis da especialidade, usando para o efeito de 


toda a diligência, profissionalismo, dedicação ou perícia que as concretas circunstâncias exigirem (cfr. o Ac. 


do STJ, de 5-7-01, CJSTJ, tomo II, pág. 106). 


A propósito desta questão, com específica incidência nas cirurgias estéticas, Dias Pereira assevera, em 


correspondência com as regras da experiência ou as contingências do ser humano, que as mesmas “têm um carácter 


aleatório como quaisquer outras, sendo, aliás, por vezes, de enormíssima complexidade técnica e com enormes 


riscos”. Considera que, por isso, o acento tónico deve ser posto na prestação de informações ao paciente (O 


Consentimento Informado na Relação Médico-Paciente, vol. 9 da referida colecção do CDB da FDUC, págs. 432 e 


433). Noutro local o mesmo autor reforça esta ideia, dizendo que “o critério determinante da necessidade de 


tratamento é co-determinante do quantum de informação a prestar, sendo, aliás, este aspecto e não o da natureza 


jurídica da obrigação (de meios ou de resultado) que verdadeiramente distingue a cirurgia estética pura das 


intervenções terapêuticas” (O dever de esclarecimento e a responsabilidade médica, na Revista dos Tribunais, ano 


94º, pág. 76). 


Também noutros quadrantes, José Maria Gonzalez e Andrea Morillo nos confrontam com a aleatoriedade 


própria da ciência médica que é influenciada por processos naturais e intrínsecos ao paciente, alheios ao controlo do 


profissional de saúde, impedindo que se exija deste uma responsabilidade baseada unicamente na sua actuação e no 


domínio da sua esfera de controlo e afirmando taxativamente que a obrigação do médico é sempre uma obrigação de 


meios e não de resultado. Ao estabelecerem o confronto com uma determinada tendência que se faz sentir em 


Espanha quanto à distinção entre os actos de “medicina curativa” e de “medicina voluntária”, assumindo para esta 


uma maior objectivação da responsabilidade (com menção de arestos do Supremo Tribunal), os mesmos autores 


sustentam a manutenção do princípio da culpa como critério de imputação subjectiva da responsabilidade (La 


Responsabilidad Médica em el Ordenamiento Español, inserido na obra colectiva Responsabilidade Civil dos 


Médicos, do Centro de Direito Bioético da FDUC, vol. 11º, págs. 30 e 31 e 36). 


O mesmo juízo é feito por Carla Gonçalves quando refere que, contra a colocação das situações de cirurgia 


estética no campo das obrigações de resultado, se revela um “forte movimento no sentido de excluir qualquer tipo de 


procedimento cirúrgico do campo das obrigações de resultado, tendo em vista que todas as cirurgias envolvem 


certos riscos que nem sempre poderão ser controlados pelos especialistas” (A Responsabilidade Civil Médica, um 


Problema para além da Culpa, vol. 14º, do CDB da FDUC, pág. 29). 


 


3.2.5. Consideramos também que a especificidade da cirurgia estética, apesar de se situar na vertente 


da cirurgia voluntária, sem efeitos curativos necessários, não nos deve desviar da rigorosa qualificação da 


obrigação assumida como obrigação de meios (prestação dos meios clínico-cirúrgicos) e não de resultado 


(assegurar o efeito concretamente pretendido). 


Atentas as específicas circunstâncias ligadas à motivação do paciente, às expectativas geradas ou à 


oportunidade da intervenção, o acento tónico deve ser posto ao nível do grau de diligência exigível do profissional 


de saúde (presuntivamente dotado do necessário grau de especialização), a par do grau de informação que deve ser 


ministrado ao paciente, pondo-o a par dos riscos associados a qualquer intervenção no organismo humano, 


designadamente com a colocação de corpos estranhos, como as próteses (sobre o dever de informação e o seu 


doseamento de acordo com as circunstâncias cfr. Dias Pereira, O Consentimento Informado na Relação Médico-


Paciente, vol. 9º do CDB da FDUC, pág. 399). 







Naturalmente que aquelas e outras circunstâncias reclamam do profissional diligência o uso das leges artis 


da especialidade. E não estando em perigo nem a vida nem a saúde física do paciente, necessariamente que se exige 


uma maior ponderação dos riscos associados, em confronto com as vantagens e os inconvenientes, sem que isso 


baste para que se modifique a natureza das obrigações assumidas no domínio dos cuidados que envolvam a prática 


de cirurgia estética. 


O facto de se tratar de uma cirurgia ditada por razões de carácter pessoal ou psicológico não deve 


fazer-nos olvidar jamais que se trata de uma “agressão” ao organismo humano, designadamente com 


submissão a anestesia, cortes e suturas, dependendo os resultados almejados não apenas do modo diligente 


como os diversos profissionais desempenhem a sua função, mas também do comportamento do próprio 


organismo intervencionado ou da qualidade ou durabilidade das próteses que porventura sejam aplicadas. 


Enfim, o referido objectivo e as circunstâncias que rodeiam tais intervenções cirúrgicas, por 


comparação com outras cirurgias com finalidades curativas, não nos devem perturbar na definição da 


natureza da obrigação assumida, como obrigação de meios (Acs. do STJ, de 15-12-11, CJSTJ, tomo III, pág. 


163, de 22-9-11, CJSTJ, tomo III, pág. 50, de 18-9-07, CJSTJ, tomo III, pág. 54, ou de 11-7-06, CJSTJ, tomo 


II, pág. 325), influindo tão só noutros aspectos ligados aos comportamentos dos profissionais antes, durante e 


após a intervenção. 


Porém, verificado que seja o cumprimento dessas obrigações, não será o facto de, contrariando as 


expectativas, o resultado almejado ser prejudicado que revelará necessariamente uma situação de 


incumprimento ou de cumprimento defeituoso do contrato de prestação de serviços. 


Nega-se, assim, à recorrente a pretensão de encontrar para o caso uma qualificação intermédia, como 


“obrigação de quase resultado”, aliás, sem interesse para a resolução do litígio. 


Com efeito, como referem Figueiredo Dias e Sinde Monteiro, em Responsabilidade Médica em 


Portugal (cit. por Dias Pereira, ob. cit., pág. 424), “só por absurdo se pode admitir que o doente, para obter 


uma indemnização, além de outros pressupostos gerais, tenha apenas de provar a não obtenção de um 


resultado, isto é, de forma típica, a não recuperação da saúde”, concluindo que “a natureza de obrigação de 


meios só tem por consequência que o paciente tenha de provar o incumprimento das obrigações do médico, 


isto é, tem de provar objectivamente que não lhe foram prestados os melhores cuidados possíveis”. 


O que pode porventura afirmar-se é que, como em qualquer outro acto cirúrgico, o cirurgião plástico 


se obriga a realizar a intervenção cirúrgica que for mais adequada ao caso concreto, agindo com a diligência 


que concretamente seja exigível pelas regras da especialidade. Por isso, mais do que insistir na divisão entre 


obrigação de meios e obrigação de resultados, importa que se acentue que o objecto da obrigação do 


cirurgião plástico, na modalidade de cirurgia estética, é integrado pelo conjunto de actos instrumentais que 


visam a obtenção do resultado desejado pelo paciente. 


Por conseguinte, mais do que tergiversar sobre a qualificação jurídica, é importante verificar se 


houve ou não incumprimento das leges artis nos procedimentos médico-cirúrgicos: consulta e diagnóstico, 


escolha da intervenção adequada, qualidade intrínseca das próteses e verificação das mesmas antes da 


inserção, procedimentos e técnicas empregues nas cirurgias ou cuidados no pós-operatório, considerando a 


intervenção do cirurgião plástico e da respectiva equipa, etc. 


 


3.3. Estão sob apreciação neste caso duas intervenções cirúrgicas: a inicial, que se traduziu na colocação de 


dois implantes mamários; a segunda, que se destinou a substituir um dos implantes que se esvaziou. 


3.3.1. Quanto à primeira intervenção cirúrgica, relevam essencialmente os seguintes factos: 


- Pretendendo ficar com seios mais bonitos, mas tendo recusado uma mamoplastia de aumento e de subida 


dos seios e também dos mamilos, a A. aceitou ser submetida a uma mamoplastia apenas de aumento que consistiu 


na colocação de implantes preenchidos com soro fisiológico. 


- O 1º R. Z. informou a A. de que havia riscos e consequências da operação, dizendo-lhe que com a 


mamoplastia de aumento os seus seios não volta­riam a ser o que eram originalmente, passando a mesma, no 


entanto, a apresen­tar uma melhor morfologia mamária. 







- Foram usados implantes que, na data, eram dos melhores e mais fiáveis do mercado, tendo sido seguida a 


rotina de cuidados habituais, incluindo a sua verificação e teste, sem que tivessem sido encontradas deficiências; 


foram utilizadas na cirurgia as técnicas que, à data, eram consideradas as mais adequadas. 


- Implantes com o objectivo dos que foram utilizados têm de ter ne­cessariamente uma grande 


maleabilidade e capacidade de deformação, de forma que as mulheres que os utilizem não sintam nenhuma sensação 


de desconforto e possam adaptar-se à sua vida diária normal a todos os níveis, incluindo os relati­vos a um 


relacionamento sexual; de facto, se o seu revestimento fosse mais forte, poderiam ser mais resistentes e duráveis, 


mas não re­produziriam a parte do corpo humano que pretendem substituir e causa­riam necessariamente sensações 


de desconforto. 


- Cerca de 2 anos e meio depois, o seio esquerdo da A. ficou subitamente sem volume, efeito determinado 


pelo facto de soro fisiológico que se encontrava na bolsa ter sido absorvido pelo organismo. 


- Verificou-se então que esse implante apresentava um orifício na sua face anterior como se ti­vesse sido 


picado por um alfinete, mas não se apurou a razão do seu esvaziamento; sabe-se, contudo, que nem a A. sofreu 


qualquer acidente ou agressão, nem essa situação foi provocada pela técnica utilizada na sua aplicação, 


desconhecendo-se a razão do referido esvaziamento. 


 


3.3.2. O acervo de factos é concludente no sentido de obstar a que se afirme em relação à actuação do 1º R. 


Z. (e da respectiva equipa ou demais RR.) uma situação de incumprimento ou incumprimento defeituoso da 


obrigação acordada. 


São inequívocas as dificuldades com que se defronta o lesado ou o credor da prestação de serviços médicos 


no tocante à prova dos factos relevantes para efeitos de responsabilidade civil, quer extracontratual - prova da culpa, 


nos termos do art. 487.º do CC -, quer contratual - prova da situação de incumprimento ou de cumprimento 


defeituoso da obrigação de tratamento assumida pelo profissional de saúde, nos termos do art. 799º do CC 


(analisadas por Mafalda Miranda Barbosa, no trabalho intitulado “A jurisprudência portuguesa em matéria de 


responsabilidade civil médica: o estado da arte”, nos Cadernos de Direito Privado, nº 38, págs. 14 e segs.). 


No caso concreto, a causa do decesso da pretensão da A. resulta da conjugação entre a prova positiva 


de uma actuação médica conforme com a metodologia que as circunstâncias impunham, a par do 


desconhecimento do real motivo que levou a que um implante que, à partida, dava todas as garantias de 


qualidade se tivesse esvaziado. 


Não sendo possível afirmar o incumprimento de qualquer dever de diligência inscrito nas leges artis 


concretamente exigíveis, a matéria de facto revela, pela positiva, esse cumprimento em todas as fases, desde a 


preparação até à intervenção, passando pela informação dos riscos e pelo acompanhamento clínico. 


Com efeito, não só a A. foi alertada dos riscos da concreta intervenção, como ainda se apurou que 


todos agiram de acordo com as regras que na ocasião vigoravam naquela especialidade, cumprindo os 


deveres de cuidado que as circunstâncias impunham. Em relação a todas as fases se pode afirmar, para 


contrariar a pretensão da recorrente, que não houve desleixo, nem desatenção, nem imprevidência, nem 


precipitação, nem práticas agressivas, nem falta de conhecimentos, nem imperícia, nem violação das técnicas 


mais actualizadas, etc. 


Nem mesmo à qualidade dos implantes se pode imputar a causa do incidente. Afinal, nenhum indício 


foi revelado do que veio a ocorrer dois anos e meio depois de terem sido colocados, obedecendo a níveis de 


qualidade insuspeita, como a experiência de outras intervenções já o tinha comprovado, ignorando-se se a sua 


ruptura ocorreu por qualquer razão intrínseca ou se foi provocada por outro fenómeno externo. 


Diga-se ainda que o resultado pretendido pela A. foi inicialmente alcançado, mantendo-se até se 


verificar o referido esvaziamento. 


Por conseguinte, constituindo a obrigação contratual médico-cirúrgica uma obrigação de meios, não 


pode imputar-se ao 1.º R. Z. o seu incumprimento, mesmo dentro dos elevados padrões concretamente 


exigíveis, de modo que também não lhe poderá ser imputada qualquer responsabilidade pelo resultado 


lamentável que veio a verificar-se. 







Mas ainda que porventura se pudesse considerar que a concreta intervenção cirúrgica traduzira 


para o cirurgião plástico uma obrigação de resultado, nem assim a conclusão se alteraria, na medida em que 


todo o circunstancialismo que a rodeou permite afirmar, sem reservas, a ausência de culpa relativamente ao 


que veio a ocorrer dois anos e meio depois. 


 


3.3.3. Quanto à segunda intervenção cirúrgica, apurou-se essencialmente que: 


- Por sua solicitação, a A. foi sujeita a nova intervenção cirúrgica para remoção e substituição de um dos 


implantes, tendo sido usado implante da mesma marca, por ser a que se mostrava aconselhável; também nesta 


segunda cirurgia foram utilizadas as técnicas que, à data, eram consideradas as mais adequadas. 


- O referido implante foi preenchido com soro fisiológico com volume inferior ao que na primeira 


intervenção fora inserido no outro, solução justificada pelo facto de já existir uma membrana resultante da formação 


dos tecidos e de os implantes daquele género perderem volume à razão de cerca de 5% ao ano. 


- Depois da segunda intervenção, o seio esquerdo da A. ficou com um volume inferior ao do seio direito, 


havendo também diferenças em termos de dureza e sensação; mas aquela diferença é de considerar “ligeira a 


mode­rada”, não sendo sequer notada quando a A. se encontra vestida. 


- Sem embargo, a A. ficou desagradada com esse facto, o que lhe causa uma inibição em público, pois tem 


a desagradável sensação de que toda a gente a observa e nela nota o defeito de duas mamas diferentes. 


 


3.3.4. Também não é possível apreender relativamente a esta segunda intervenção qualquer violação 


das leges artis exigíveis. 


É verdade que, com referência ao resultado, os seios da A. não ficaram totalmente simétricos. Mas 


esta situação encontra justificação na diversidade de circunstâncias em que ocorrera a primeira implantação 


no seio direito e a colocação de novo implante no seio esquerdo, dois anos e meio depois. 


Por outro lado, posto que existam reflexos subjectivos de tal diferença, em termos objectivos, a 


mesma é de qualificar como “ligeira ou moderada”, não sendo sequer notada quando a A. se encontra 


vestida. 


Tudo para concluir que também relativamente a esta situação não pode afirmar-se a existência de 


uma situação de incumprimento ou sequer de cumprimento defeituoso da obrigação de prestação de facto, 


não relevando para o caso a mera percepção subjectiva da A. relativamente à diferença de volume. 


Seja qual for a perspectiva com que se encare a obrigação que nesta segunda ocasião também foi 


assumida, não se modifica o juízo formulado relativamente à responsabilidade do R. Z.. 


Com efeito, quanto aos meios empregues, seguindo a técnica adequada, foi aplicado o implante que se 


mostrava adequado. Até a redução do volume do soro fisiológico encontra justificação aceitável no facto de o 


outro implante perder paulatinamente uma certa percentagem por cada ano de uso. 


Quanto ao resultado, a diferença de volume dos seios, no contexto em que ocorreu, fruto da segunda 


intervenção, em conexão com a sua qualificação objectiva ou médico-legal e com o facto de nem sequer ser 


notada quando a A. se encontra vestida, nem sequer assume relevo suficiente para se considerar a existência 


de incumprimento ou mesmo de cumprimento defeituoso (dentro das leges artis) da obrigação. » 


 


________________________________________________________________________________ 
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Sumário: 


- No caso de contrato de prestação de serviços médicos, as exigências da boa fé (art.762º, nº2, do 


C.Civil) impõem que o médico informe o doente de forma simples e intelegível da situação clínica em 


que se encontra, bem como da amplitude e dos riscos dos tratamentos que sejam aconselháveis, e, ainda, 


do tratamento e cuidados a observar, mesmo após a alta, mantendo-se o dever de acompanhamento. 


- Assim, quando o médico, por causa que lhe seja imputável, não efectue, ou efectue 


defeituosamente a prestação dos vários deveres a que se encontra vinculado, causando danos ao doente, 


credor dessa prestação, constitui-se no dever de reparar o prejuízo causado (cfr. o art.798º e os arts.562º e 


segs., do C.Civil). 


- No domínio da responsabilidade contratual, o art.799º, nº1, do C.Civil, consagra o 


princípio de presunção de culpa do devedor, pelo que, se for demandado, competirá ao médico 


provar que não tem culpa. 


- Contudo, o pressuposto dessa presunção é a falta de cumprimento ou o cumprimento 


defeituoso da obrigação, cuja prova tem de estar a cargo do doente (credor). 


– Todavia, sendo a obrigação do médico uma obrigação de meios, para se provar a falta de 


cumprimento ou o cumprimento defeituoso, não basta a prova da não obtenção do resultado 


previsto – a cura –, devendo o doente demonstrar que o médico não praticou todos os actos 


considerados normalmente necessários para a prossecução daquela finalidade. 


- E só depois desta prova é que se presume a culpa do médico, que ele poderá ilidir, 


demonstrando que actuou correctamente. 


______________________________________________________________________ 
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I – Na responsabilidade contratual por negligência em acto médico, por força da presunção 


de culpa do artº 799 e do disposto no artº 344, nº1, ambos do Código Civil, compete ao lesante 


provar a não culpa da sua actuação, mas a ilicitude da mesma deve ser provada pelo lesado, 


nomeadamente provando que os procedimentos adoptados foram inadequados e inexigíveis perante 


as regras da arte médica (legis artis). 


II – Ilicitude e culpa no acto médico danoso são conceitos diferentes, indicando o primeiro o 


que houve de errado na actuação do médico e o segundo se esse erro deve ser-lhe assacado a título 


de negligência. 


III - Provando-se que o réu fez uma infiltração nas costas do autor, com observância do 


protocolo exigido, após ter feito o diagnóstico e explicados os benefícios e riscos da mesma em 


comparação com outras vias de tratamento, tendo o autor consentido na sua realização, apesar de 


se provar, também, que dois dias depois, por apresentar cefaleias o autor deu entrada no Centro de 


Saúde de Paredes de Coura e, face ao agravamento do seu estado clínico, deu entrada no Centro 


Hospitalar do Alto Minho, onde lhe foi diagnosticada meningite por serratia, isso é manifestamente 


insuficiente para concluir que esta grave doença decorreu da actuação do réu sobre o autor. 


IV – Assumindo o não cumprimento da obrigação do médico, por via de regra, a forma de 


cumprimento defeituoso, compete ao doente/lesado provar o defeito de cumprimento e provar, 


ainda, que o médico não praticou todos os actos que lhe eram exigíveis, normalmente, tidos por 


necessários e adequados para evitar o dano por ele sofrido. 
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I. Não pode haver responsabilidade médica contratual e extra-contratual se nenhum 


negócio jurídico bilateral existe entre médico e paciente. 


II. Neste caso cabe ao lesado provar a culpa do lesante, nomeadamente os factos que 


demonstram a violação do dever de cuidado. 


 







Excerto parcial do texto desta decisão: 


«Como flui do exposto, e sintetizou o Supremo Tribunal de Justiça no acórdão de 19.6.2001, “a nossa lei 


não prevê, no que toca à responsabilidade médica, casos de responsabilidade objectiva, nem casos de 


responsabilidade civil por factos lícitos danosos - tal responsabilidade assenta na culpa”. 


Há, pois, que provar os elementos próprios da responsabilidade civil: 


- o facto (controlável pela vontade do homem); 


- a ilicitude; 


- a culpa; 


- o dano; 


- o nexo de causalidade entre o facto e o dano. 


A decisão recorrida entendeu que, face à colheita do sangue no braço direito, efetuado no “E”, onde lhe foi 


aplicado Nolotil e soro por via intravenosa, passando nesse dia a sentir ligeiro ardor no braço, aparecendo uma 


mancha vermelha no local da punção, a qual nos dias seguintes alastrou em direção à mão e ao cotovelo, tórax e 


parte do pescoço, e que quando foi transferido para o “F” 4 dias depois padecia de septicemia com falência renal, 


correndo risco de vida e com celulite (infeção da pele) e suspeita de gangrena gasosa, se provou o nexo causal entre 


a punção e a septicemia; radicando porém o óbice à condenação na falta de responsabilidade dos agentes, a provar 


pelo A. nos termos do art.º 342/1 do Código Civil. 


É contra o ultimo segmento que o A. se insurge, alegando que é impossível saber quem foi o agente, quanto 


mais provar. De aí conclui que fez a prova. 


João Álvaro Dias, in Dano Corporal, Quadro Epistemológico e Aspetos Ressarcitórios, observa a propósito 


da responsabilidade do médico que a ilicitude pode resultar “da violação dos deveres contratualmente assumidos, 


quer da violação de um genérico dever de cuidado, do dever de informação, de uma norma de proteção, de um dever 


funcional ou, genericamente, da violação de qualquer direito de personalidade com que o tratamento ou intervenção 


direta ou indiretamente possa contender” (436-437). 


Na violação do dever de cuidado perfila-se a responsabilidade extra-contratual (“violação do dever de 


cuidado – escreve em nota de rodapé 969 – que mais não é do que uma específica forma de atuação negligente ou 


dolosa a que se referem as normas que nos diferentes ordenamentos jurídicos consagram as regras basilares em 


matéria de responsabilidade civil extra-contratual (vg art.º 483 Código Civil)” 


Estando, como vimos, no âmbito da responsabilidade extra-contratual, incumbe ao lesado provar a culpa do 


réu (em conformidade com o disposto no nº 1 do art. 487º, em matéria de responsabilidade civil extracontratual é ao 


lesado que incumbe provar a culpa do autor da lesão, excepto se houver presunção legal de culpa - Ac do STJ de 18-


09-2012). 


Terá havido violação do dever de cuidado? 


Vejamos: uma coisa é provar-se o dano que efetivamente o A. sofreu; outra a aludida violação. 


E é isto – e não saber quem foi o agente – que a sentença nota, ao referir que a recolha foi realizada por 


pessoal técnico especializado e com utensílios esterilizados e descartáveis, bem como o cateter, o soro, a tubagem 


que liga o saco do soro ao cateter e o Nolotil, se encontravam nas condições adequadas aludidas nas respostas aos 


quesitos 80, 88, 90 e 91; existindo também limpeza nos móveis e instalações (81, 82, 85, 86, 87) e no pessoal (84). 


E que também no que toca ao “F” o emprego de antibióticos e cateteres era adequado. 


Não se demonstrou, pois, tal violação. 


Pretende o recorrente – é certo que invocando a responsabilidade contratual, que não se aplica aqui – 


repartir o ónus da prova com a parte contrária. 


Tal seria possível a entender-se que a punção constitui meio perigoso, nos termos do art.º 493 do Código 


Civil. 







Entendemos que também aqui não errou a sentença recorrida: nem a prestação de cuidados de saúde é, em 


regra, perigosa, nem os meios empregues, designadamente a punção, o são, sendo, pelo contrário, necessário ao 


diagnóstico e tratamento do A. (cfr 3, 5, 7, 10 e 11 dos factos provados). 


De onde se conclui que o ónus da prova é do A.. 


* 


Não deve prosseguir-se sem chamar a atenção para o erro da argumentação do A. ao pretender que na 


responsabilidade médica sempre coexistem a responsabilidade contratual e extra-contratual, pretendendo invocar o 


acórdão desta Relação de Lisboa de 20.01.2004. 


O que diz este aresto é que “a atuação do médico causadora de dano pode dar origem a responsabilidade 


por violação contratual a responsabilidade extra-contratual nos casos em que exista violação dos direitos do doente à 


vida ou, em certos casos de omissão, do dever de assistência imposto por lei”. 


Ou seja, havendo um vínculo obrigacional, a responsabilidade é contratual, podendo então coexistir a 


responsabilidade extra-contratual atentos os bens ofendidos (que sempre implicariam a responsabilidade do 


agente mesmo não havendo qualquer negócio jurídico bilateral). 


Neste caso “o lesado pode optar por uma ou outra, conforme os seus interesses, demandando o 


médico com base nos princípios que lhe forem mais favoráveis, seja em matéria de prescrição (arts.498º e 


309º), de prova da culpa (arts.487º, nº1 e 799º, nº1), de actos praticados por pessoas que o médico utilizou 


como auxiliares (arts.500º, nº2 e 800º, nº1). Neste sentido, podem ver-se, entre outros, Figueiredo Dias e Sinde 


Monteiro, ob.cit., pág.40, Rui de Alarcão, in Direito das Obrigações, pág.210, e Pinto Monteiro, in «Cláusulas 


Limitativas e de Exclusão da Responsabilidade Civil», in BFD, Sup. XXVIII, Coimbra, 1985, págs.398-400” 


(acórdão da Relação de Lisboa de 12-06-2012, fundamentação). 


Mas isso pressupõe a relação contratual, como refere aquele acórdão de 20.1.2004. 


Não havendo tal relação, como é o caso, não pode haver concurso de responsabilidades extra-


contratual e contratual.» 


_____________________________________________________________________ 
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Sumário: 


I - A actuação do médico perante o doente/paciente pode, nuns casos, reconduzir-se às 


obrigações de meios e, noutros, às obrigações de resultado, dependendo o enquadramento numa ou 


noutra da ponderação casuística da natureza e do objectivo do acto médico; em vez da dicotomia 


entre obrigações de meios e obrigações de resultado, há quem proponha uma distinção entre 


obrigações fragmentárias de actividade e obrigações fragmentárias de resultado. 


II - A responsabilidade do médico deverá, umas vezes, ser aferida no quadro da 


responsabilidade extracontratual e, noutras, no da responsabilidade contratual, predominando hoje 







o entendimento de que a regra é a da responsabilidade contratual do médico, constituindo a 


responsabilidade extracontratual a excepção e apenas possível nos casos em que o médico actue em 


situações de urgência, em que inexiste acordo/consentimento do doente à sua actuação/intervenção. 


III - No quadro da responsabilidade contratual do médico, há quem entenda que só existe 


presunção de culpa quando a actividade do médico se reconduz a uma obrigação de resultado, mas 


não já nos casos em que se configura como obrigação de meios, e quem, pelo contrário, defenda que 


em ambas as situações existe presunção de culpa do médico, apenas divergindo o grau de aferição 


desta em cada uma das situações. 


IV - A responsabilidade da clínica onde o médico levou a cabo os actos que podem estar na 


base da sua responsabilidade radica na previsão do art. 800º do CCiv. e no que tiver sido acordado 


no contrato que o doente/paciente em causa tenha celebrado com o médico e a clínica. 


V - Tendo-se o réu/médico obrigado, por contrato e por um determinado montante de 


honorários, a colocar 21 coroas em zircónia e duas pontes no mesmo material em determinados 


dentes da autora, estando a boca desta já devidamente preparada para o efeito [em consequência de 


tratamentos anteriores noutra clínica], apresenta-se inequívoco estarmos perante caso de 


responsabilidade contratual e que a obrigação assumida pelo primeiro se traduziu numa obrigação 


de resultado [ou numa obrigação fragmentária de resultado]. 


VI - Não pode assacar-se ilicitude na actuação do réu médico, nem incumprimento 


contratual ou cumprimento defeituoso da sua parte, se as anomalias/incorrecções apuradas se 


deveram, em grande parte, às sucessivas alterações solicitadas pela autora ao longo dos tratamentos 


e que aquele não pode corrigir ou eliminar por a autora, a certa altura, ter abandonado os 


tratamentos. 


 


Excerto parcial do texto da decisão: 


«É sabido que no nosso sistema jurídico predomina a concepção objectiva deste pressuposto [apesar de 


haver autores que defendem uma concepção subjectiva – nesta, o aspecto objectivo da ilicitude consubstancia-se na 


omissão do comportamento devido, enquanto o subjectivo se traduz na imputação da falta de cumprimento à 


vontade do agente; seguem esta tese, Pessoa Jorge, obr. cit., pgs. 61-70 e Menezes Cordeiro, in “Tratado de Direito 


Civil Português”, II, Direito das Obrigações, tomo III, 2010, pgs. 456-457], que considera que a ilicitude “se satisfaz 


com a produção do resultado danoso prefigurado na lei, sem se revelar necessário o recurso a quaisquer outros 


critérios complementares” [cfr. Filipe Albuquerque Matos, anotação já várias vezes mencionada, pg. 61; idem, J. 


Sinde Monteiro, in “Responsabilidade por Conselhos, Recomendações ou Informações”, 1989, pgs. 300-307, citado 


na nota 15 daquela anotação]. 


No que para aqui interessa, “a ilicitude da actividade do médico [«in casu», do 2º réu] será afirmada se 


concluirmos que a mesma se consubstancia numa violação das leges artis impostas a um profissional prudente da 


respectiva categoria ou especialidade”, sem necessidade de “aquilatar se, na execução ou inobservância dos deveres 


que lhe são exigíveis, o médico actuou com a diligência, cuidado ou prudência impostos a um profissional 


medianamente diligente, zeloso e cuidadoso, uma vez que tal juízo terá lugar a nível da culpa. No fundo, a ilicitude 







traduz-se numa desconformidade objectiva face aos comandos da ordem jurídica e a culpa num juízo de 


censurabilidade subjectiva à conduta desviante do lesante/devedor” [Filipe Albuquerque Matos, loc. cit., pg. 63]. 


Na alegação da autora, na petição inicial, a ilicitude da actuação do 2º réu ter-se-ia traduzido no seguinte 


circunstancialismo, integrador do alegado incumprimento contratual [em sentido amplo, compreendendo o 


incumprimento propriamente dito e o cumprimento defeituoso]: 


● no facto de ter voltado a mexer-lhe na gengiva, cortando-a e invadindo o espaço biológico dos dentes 


[que devia manter-se intacto e saudável] e ter talhado novamente os dentes/cotos, com vista à colocação das coroas e 


pontes definitivas - apesar da desnecessidade destes actos, que já haviam sido executados na clínica onde a autora 


anteriormente fez tratamentos provisórios -, o que levou à não permissão de uma correcta adaptação às coroas e 


pontes provisórias que a demandante trazia dos tratamentos anteriores; 


● no facto de ter feito diversas colagens e descolagens provisórias das coroas e pontes dentárias, em 


desrespeito do que era aconselhável pelas leges artis da medicina dentária; 


● e no facto de ter colocado coroas definitivas de comprimento diverso das coroas provisórias, tendo, 


assim, aquelas ficado inestéticas. 


E que é que a autora conseguiu provar [prova que, como vimos atrás, lhe competia]? 


Lendo a factologia provada e a não provada descritas, respectivamente, nos diversos números das alíneas 


A) e B) do ponto III deste acórdão, constata-se que não se mostra provado que o 2º réu: 


● tenha cortado a gengiva da autora; 


● tenha invadido o espaço biológico dos dentes desta; 


● tenha talhado novamente os seus dentes/cotos provisórios; 


● tenha deixado as coroas definitivas com comprimento diverso das coroas provisórias. 


● se tenha negado a corrigir as coroas e pontes provisórias; 


Embora conste do relatório junto a fls. 34, datado de 13/01/2009, da autoria do Dr. I…, que, em tal data, na 


comparação com uma ortopantomografia realizada em Maio de 2008, era “visível nos sectores anteriores uma 


invasão dos espaços biológicos” e que isso “ocasionou uma inflamação dos tecidos periodontais”, daí não decorre 


[foi esse o entendimento perfilhado pelo Mmo. Julgador «a quo» na fixação da factualidade que considerou provada 


e não provada, factualidade que, como assinalado supra, não foi devidamente impugnada pela recorrente para que 


esta Relação pudesse aferir da correcção da valoração da prova produzida] que essa invasão tenha resultado dos 


tratamentos realizados pelo 2º réu, quer por não constar dos autos aquela ortopantomografia de Maio de 2008 


[desconhecendo-se de foi efectivamente feita e o que nela foi constatado/diagnosticado], quer porque antes de 


13/01/2009 e depois de ter deixado os tratamentos do 2º réu, a recorrente foi, pelo menos, consultada por um outro 


clínico [Dr. L…], no K…, desconhecendo-se em que consistiu essa consulta e o que aí lhe foi feito. 


Provado está, porém, que o 2º réu, no decurso dos tratamentos [que se prolongaram por diversas sessões], 


mexeu na gengiva da autora, colocando-lhe novas coroas provisórias em substituição das anteriores e que as coroas 


e pontes definitivas que lhe colocou foram sujeitas a vários acertos e cimentadas provisoriamente; e, bem assim, que 


a demandante se mostrou desagradada com o resultado estético das coroas definitivas e que terá de realizar 


manutenção regular das mesmas e das pontes colocadas. 


Este circunstancialismo apresenta-se, no entanto, insuficiente para integração do conceito de ilicitude em 


apreço e demonstração do alegado incumprimento contratual por parte do 2º réu; isto porque: 


● Relativamente à colocação de novas coroas provisórias, ficou, outrossim, provado que foi a autora que 


pediu a sua colocação, em substituição das anteriores, por estas não lhe agradarem - o que significa que, nesta parte 


[e no que se indica de seguida], o contrato inicial sofreu alteração/aditamento a pedido da demandante; 


● Quanto ao (re)mexer das gengivas, aos acertos das coroas e pontes definitivas e ao cimento provisório 


nestas colocado, também se mostra provado que se deveram às sucessivas alterações estéticas que a demandante 


solicitou ao 2º réu e ao facto de não ter deixado retirar completamente o cimento provisório, o que tudo levou a que 


o demandado médico a tivesse advertido que as suas exigências poderiam levar a um excesso de queimas e 







comprometimento dos dentes que iriam suportar as coroas e que a tivesse advertido que não permitiria mais 


alterações estéticas, o que fez com que a demandante deixasse de ir a consultas depois de 12/12/2008 e tivesse ido 


consultar outros médicos, impossibilitando, assim, com esta atitude, que aquele concluísse a colocação do cimento 


definitivo nas coroas e pontes definitivas e que procedesse ao acerto final destas. 


Significa isto que, com o abandono definitivo dos tratamentos sem que estes estivessem concluídos, foi a 


autora que se colocou numa situação de incumprimento contratual, tornando impossível ao 2º réu a conclusão das 


tarefas que ainda estavam inacabadas e que procedesse aos acertos e rectificações que, até final do tratamento, se 


impusessem. 


Por isso, não pode ser assacado a incumprimento ou deficiente execução do 2º demandado o facto de, na 


consulta de 13/01/2009, realizada pelo Dr. I…, se ter constatado que a autora apresentava [cfr. relatório de fls. 34]: 


● a prótese do lado superior esquerdo dos dentes 24 a 26 cimentada provisoriamente; 


● o coto do dente 24 fracturado; 


● deficiente deslocação da mandíbula [deslocava-se no sentido anterior e lateral], com sobrecarga da 


mandíbula mastigatória e da articulação temporo-mandibular; 


● perda da dimensão vertical dos dentes e inclinação do plano anterior, não seguindo a linha bipupilar e a 


linha da comissura labial; 


● e alteração das curvas de Spee e Wilson. 


Isto porque se trata [à excepção da fractura do coto do referido dente, que, no entanto, se desconhece se se 


deveu aos tratamentos levados a cabo pelo 2º réu] de anomalias/incorrecções devidas, em grande parte, às sucessivas 


alterações solicitadas pela autora ao longo dos tratamentos [conforme decorre dos nºs 31) a 36) dos factos provados] 


e que, ainda assim, poderiam ter sido corrigidas pelo médico dentista demandado se ela não tivesse abandonado os 


tratamentos que havia contratado . 


O que fica dito vale também para o desagrado da recorrente relativamente ao resultado estético das coroas 


definitivas. 


Podemos então concluir que da factologia que vem dada como provada não resulta que a actuação do 2º 


réu, como médico dentista, tenha sido ilícita, nem que tenha incumprido definitivamente, ou executado 


deficientemente, o contrato.» 


 


_______________________________________________________________________________ 
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II – Nos casos de contrato de prestação de serviço em que os sujeitos são uma clínica e o 


paciente e em que o objectivo exclusivo é a prestação de serviços médicos/odontológicos, 


necessariamente executados por um ou mais médicos/odontologistas, a obrigação de prestação do 


serviço é assumida pela clínica, embora haja de ser executada por pessoal habilitado, sendo aquela 







responsável, nos termos do nº 1 do art. 800 do CC pelos actos praticados pelas pessoas que utilize 


para o cumprimento das suas obrigações. 


III –Nestes casos, o médico/odontologissta não se obriga directamente para com o paciente, 


sem prejuízo de a clínica acionar o profissional de saúde tendo em conta o contrato que os vincula e 


da responsabilidade extracontratual do mesmo profissional de saúde para com o paciente. 


IV – Tendo o A. conferido à R., através do R, a execução de cuidados de carácter 


abrangente referentes à sua saúde oral, a obrigação principal assumida é uma obrigação de meios, 


não estando a R. vinculada a um resultado concreto. 


V – Nesse âmbito – da responsabilidade contratual - caberia ao A. alegar e provar a 


objectiva desconformidade entre os actos praticados e as legis artis, assim como o nexo de 


causalidade entre esses actos e os danos – para além desses mesmos danos; já quanto à culpa 


haverá que considerar a presunção de culpa resultante do nº 1 do art. 799 do CC – nada impedindo 


que isto também suceda na obrigação de meios. 


VI -No que respeita aos pressupostos da responsabilidade extracontratual médica, no 


essencial, coincidem com os da responsabilidade contratual; exigir-se-á um facto voluntário e ilícito 


(ilicitude que consistirá na violação de uma norma de comportamento ou de um direito de outrem 


em virtude do incumprimento das leges artis), culposo (aqui a culpa não se presume, como na 


responsabilidade contratual em que se presumiria a culpa do cumprimento defeituoso) que cause 


danos ao paciente, verificando-se um nexo de causalidade entre o facto e o dano. 


VII –Não se provando que a actividade desenvolvida no tratamento do A. ocorreu em 


desconformidade com as leges artis, não resultando concretamente demonstrado que fosse 


desnecessária ou inútil, ou que sendo adequada ou necessária haja sido praticada de forma 


deficiente ou defeituosa, ou que hajam sido omitidos actos necessários ou adequados à situação 


clínica do A., não demonstrou o A. o primeiro dos pressupostos da responsabilidade civil. 


 


________________________________________________________________________________ 
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V – Tendo a responsabilidade civil médica fonte contratual e extra-contratual ou só extra-


contratual, a determinação da sua origem é relevante, dada a presunção de culpa que beneficia o 


lesado, nos casos de responsabilidade contratual, nos termos do art. 799º do C. Civil. À luz do ónus 


da prova prescrito no art. 342º, nº 1 do C. Civil, para que o lesado possa beneficiar da presunção de 


culpa própria da responsabilidade contratual, é a ele que cabe demonstrar o contrato que é 


fundamento da intervenção médica de que provieram os danos, isto é, um vínculo jurídico 


contratual entre si e o lesante. 


VI – Se se comprovar que os actos médicos ou cirúrgicos praticados correspondem a uma 


actuação de acordo com as regras técnicas actualizadas da ciência médica, que o médico 


diagnosticou e agiu de forma consciente e cuidadosa, afasta-se o erro na execução da obrigação e, 


consequentemente, a culpa. 


 


Excerto parcial do texto da decisão: 


«A culpa é, porém, pressuposto essencial da obrigação de indemnização, tenha ela fonte contratual ou 


extra-contratual, nos termos dos arts. 798º e 483º do C. Civil, respectivamente. Tal só não acontece nos casos em 


que o legislador tenha fixado uma responsabilidade pelo risco, o que não acontece no caso da actividade médica[1]. 


Temos, pois que tendo a responsabilidade civil médica fonte contratual e extra-contratual ou só extra-


contratual, a determinação da sua origem é relevante, dada a presunção de culpa que beneficia o lesado, nos casos de 


responsabilidade contratual, nos termos do art. 799º do C. Civil. 


A isso acrescerá, por outro lado, a necessidade de determinação da concreta obrigação em causa como uma 


obrigação de meios - o que é mais frequente no caso dos actos médicos - ou de resultado, consoante o que tiver sido 


convencionado entre o médico ou o doente. 


Em qualquer caso, à luz do ónus da prova prescrito no art. 342º, nº 1 do C. Civil, para que o lesado possa 


beneficiar da presunção de culpa própria da responsabilidade contratual, é a ele que cabe demonstrar o contrato que 


é fundamento da intervenção médica de que provieram os danos, isto é, um vínculo jurídico contratual entre si e o 


lesante. 


Na situação sub judice, a intervenção do 2º R. D2… e seus médicos decorreu em função de um contrato de 


acidente de trabalho que o empregador do autor mantinha com a 1ª ré C…, S.A e foi à ordem e por conta desta que o 


que o autor foi sujeito a múltiplas consultas e lhe foi proposta e executada a intervenção cirúrgica em questão (factos 


alegados pelo autor e incontestados pelos RR, transpostos para a matéria assente na sua essência). Assim, e usando a 


linguagem do Ac. do STJ de 15/12/2011 (proc. nº 209/06.3TVPRT.P1.S1), "o conteúdo da relação estabelecida 


entre o autor e os médicos está impressivamente contratualizado, encontrando-se no domínio da responsabilidade 


civil contratual." 


De nada resulta, no entanto, que com o autor tenha sido convencionada a garantia de um concreto resultado. 


Pelo contrário, do ponto 6 da matéria provada (al. F) da matéria assente) provou-se que ao autor foi proposta uma 


cirurgia que poderia 'atenuar' ou 'curar' o mal de que então padecia, o que logo induz a conclusão sobre a não 


contratualização de qualquer resultado. No entanto, neste caso, o autor não funda a responsabilização dos RR. 


apenas na não realização do resultado, mas até na superveniência de outros danos físicos e funcionais, de que não 


padeceria se não fosse a cirurgia. 


Ora atenta a presunção de culpa constante do art. 799º do C. Civil, estariam os RR. e interveniente onerados 


com a demonstração da ausência dessa culpa, designadamente demonstrando que os danos que advieram ao doente 


subsequentemente à sua intervenção se produziram apesar de terem agido correctamente, já que utilizaram as 


técnicas e regras de arte adequadas. Note-se que o conceito de culpa a ter presente corresponde à identificação de 


uma actuação passível de censura por, em face das circunstâncias concretas do caso, ser possível e exigível ao 







médico uma actuação diferente e à qual não sobreviriam os danos que se tenham verificado (neste sentido, ainda o 


Ac. do STJ de 15/12/2011 cit. supra. Neste sentido, também, Álvaro da Cunha Gomes Rodrigues, Responsabilidade 


Civil por Erro Médico: Esclarecimento/ Consentimento do Doente, Data Venia, Revista Jurídica Digital, Ano 1, Nº 


1, pgs. 8-10, onde citando Germano de Sousa, se define erro médico como «a conduta profissional inadequada 


resultante de utilização de uma técnica médica ou terapêutica incorrectas que se revelam lesivas para a saúde ou vida 


do doente»). 


Assim, se se comprovar que os actos médicos ou cirúrgicos praticados correspondem a uma actuação de 


acordo com as regras técnicas actualizadas da ciência médica, que o médico diagnosticou e agiu de forma consciente 


e cuidadosa[2], afasta-se o erro na execução da obrigação e, consequentemente, a culpa. 


Aliás, como se refere no Ac. do STJ de 24/5/2011 (citado supra, na nota 1) "(...) um eventual dano, 


porventura, ocorrido nessas situações, observadas as circunstâncias de prudência que o caso concreto justifica, é de 


qualificar como erro escusável ou faut du service, invencível para a mediana cultura médica e que afasta a 


responsabilidade civil da intervenção, por recair no âmbito da denominada falibilidade médica." 


No caso, e essencialmente em função dos resultados da prova pericial produzida, é evidente a demonstração 


sobre o acerto de diagnóstico e intervenção dos RR. e interveniente, bem como a insusceptibilidade de imputação 


das lesões actualmente apresentadas pelo autor a qualquer acto indevido ou omissão dos RR. e interveniente no 


âmbito do diagnóstico e intervenção cirúrgica ocorridos. Os factos descritos sob os pontos 32 a 35 e 40 a 43 revelam 


precisamente isso. Perante tal acervo factual, tem de concluir-se pela inexistência de qualquer conexão entre as 


lesões do autor e um qualquer dos actos médico-cirúrgicos dos RR. que lhes seja censurável por, naquelas 


circunstâncias, lhes ter sido possível e exigível um actuação diversa daquela que acabou por estar na origem das 


lesões. 


Cumpre, em suma, concluir pela ausência de culpa dos RR. e interveniente, no que respeita às lesões 


actualmente apresentadas pelo autor. 


Isso exclui, por referência a tal fundamento (erro médico), nos termos dos arts. 798º e 799º do Código 


Civil, que lhes possa ser imposta a peticionada obrigação de indemnização.» 


 


______________________________________________________________________________ 
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II - A ilicitude da actividade do médico será afirmada se concluirmos que a mesma se 


consubstancia numa violação das “leges artis” impostas a um profissional prudente da respectiva 


categoria ou especialidade, sem necessidade de aquilatar se, na execução ou inobservância dos 


deveres que lhe são exigíveis, o médico actuou com a diligência, cuidado ou prudência impostos a 
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um profissional medianamente diligente, zeloso e cuidadoso, uma vez que tal juízo terá lugar a nível 


da culpa. 


III - Embora na actividade médica a fronteira entre ilicitude e culpa seja difícil de 


determinar, estes dois conceitos permanecem diferenciados, atendendo a que uma coisa é saber o 


que houve de errado na actuação do médico e outra saber se esse erro deve ser-lhe assacado a título 


de culpa. 


IV - Sucede que a prova da ilicitude da actuação cabe ao lesado, ao passo que ao lesante 


caberá provar a sua não culpa. 


V - O erro médico deve distinguir-se da figura afim que é o acontecimento adverso 


(“adverse event”) definido este como qualquer ocorrência negativa ocorrida para além da vontade e 


como consequência do tratamento, mas não da doença que lhe deu origem, causando algum tipo de 


dano, desde uma simples perturbação do fluxo do trabalho clínico a um dano permanente ou 


mesmo a morte. 


 


Excerto parcial do texto da decisão: 


«A responsabilidade civil é contratual quando resulta da falta de cumprimento das obrigações emergentes 


dos contratos, de negócios unilaterais ou, inclusive, da lei. É extracontratual quando deriva da violação de deveres 


ou vínculos jurídicos gerais, isto é, de deveres de conduta impostos a todas as pessoas e que correspondem aos 


direitos absolutos, ou até da prática de certos actos que, embora lícitos, produzem dano a outrem.[8] 


O Código Civil sistematiza a responsabilidade civil em três lugares: a responsabilidade extracontratual, nos 


arts. 483º e segs., e a responsabilidade contratual, nos arts. 798º e segs. Às duas formas de responsabilidade 


interessam ainda os arts. 562º e segs., respeitantes à obrigação de indemnização em si mesma, independentemente 


da fonte de onde procede. 


Dispõe o art. 798º que “o devedor que falta culposamente ao cumprimento da obrigação torna-se 


responsável pelo prejuízo que causa ao credor”, ao passo que no nº 1 do art. 483º se preceitua que “aquele que, com 


dolo ou mera culpa, violar ilicitamente o direito de outrem ou qualquer disposição legal destinada a proteger 


interesses alheios fica obrigado a indemnizar o lesado pelos danos resultantes da violação”. 


São os mesmos os elementos constitutivos da responsabilidade civil, provenha ela de um facto ilícito ou de 


um contrato, a saber: o facto (controlável pela vontade do homem); a ilicitude; a culpa; o dano; e o nexo de 


causalidade entre o facto e o dano. 


Em qualquer dos casos, a responsabilidade civil assenta na culpa, a qual é apreciada “in abstracto”, ou seja, 


pela diligência de um bom pai de família, em face das circunstâncias de cada caso, conforme preceitua o nº 2 do art. 


487º, aplicável à responsabilidade contratual por força do nº 2 do art. 799º. 


De qualquer modo, existe interesse na destrinça das duas espécies de responsabilidade pelo facto de, em 


regra, a tutela contratual ser a que mais favorece o lesado na sua pretensão indemnizatória face às regras legais em 


matéria de ónus da prova da culpa (cfr. arts. 799º, nº 1 e 487º, nº 1 do Cód. Civil).[9] 


Neste sentido, é de salientar que a lei no art. 799º, nº 1 estabelece uma presunção legal de culpa do devedor, 


a qual pode, porém, ser elidida mediante prova em contrário (cfr. art. 350º, nº 2 do Cód. Civil). 


Prosseguindo, no que tange às obrigações/deveres do médico há que ter em atenção o art. 31º (Princípio 


geral) do Código Deontológico da Ordem dos Médicos, onde se diz que “o médico que aceite o encargo ou tenha o 


dever de atender um doente obriga-se à prestação dos melhores cuidados ao seu alcance, agindo sempre com 







correcção e delicadeza, no exclusivo intuito de promover ou restituir a saúde, conservar a vida e a sua qualidade, 


suavizar os sofrimentos, nomeadamente nos doentes sem esperança de cura ou em fase terminal, no pleno respeito 


pela dignidade do ser humano”. Depois, no nº 1 do art. 35º do mesmo diploma (Tratamentos vedados ou 


condicionados) estabelece-se que “o médico deve abster-se de quaisquer actos que não estejam de acordo com as 


leges artis”, impondo-se ainda no seu art. 9º (Actualização e preparação científica) que “o médico deve cuidar da 


permanente actualização da sua cultura científica e da sua preparação técnica, sendo dever ético fundamental o 


exercício profissional diligente e tecnicamente adequado às regras da arte médica (leges artis)”. 


Por seu turno, no Código Internacional de Ética Médica diz-se que “o médico deve ter sempre presente o 


cuidado de conservar a vida humana”, sendo, assim, obrigação do médico prestar ao doente os cuidados ao seu 


alcance, de acordo com os seus conhecimentos e o estado actual da ciência médica, por forma a preservar-lhe a 


saúde na medida do possível, o que tudo tem a haver com as chamadas “leges artis”, entendidas estas como o 


conjunto de regras da arte médica, isto é, das regras reconhecidas pela ciência médica em geral como as apropriadas 


à abordagem de um determinado caso clínico na concreta situação em que tal abordagem ocorre.[10] 


Assim, apesar de o contrato médico ser generalizadamente visto como um contrato de prestação de 


serviços, o «resultado» a que alude o art.º 1154° do Cód. Civil deve considerar-se não a cura em si, mas os cuidados 


de saúde. O conceito de “resultado” no contrato de prestação de serviços que se estabelece entre o médico e o 


doente, enquanto obrigação de meios, como deve ser em regra qualificada, corresponde ao esforço na acção 


diligente do diagnóstico e do tratamento, e não a cura. A obrigação de meios (ou de pura diligência, como também é 


conhecida) existe quando “o devedor apenas se compromete a desenvolver prudente e diligentemente certa 


actividade para a obtenção de determinado efeito, mas sem assegurar que o mesmo se produza”. E existe obrigação 


de resultado quando se conclua da lei ou do negócio jurídico que o devedor está vinculado a conseguir um certo 


efeito útil. O objectivo pretendido não pode ser atendido para a invocação de incumprimento ou cumprimento 


defeituoso da obrigação, já que o médico apenas promete a diligência em ordem a obter um resultado, a prestação 


consistirá num “meio” de lograr o cumprimento. Aos médicos cabe a obrigação legal e contratual de desenvolver 


prudente e diligentemente, atento o estádio científico actual das “leges artis”, certa actividade para se obter um 


determinado efeito útil, que se traduza em empregar a sua ciência no tratamento do paciente, sem que se exija a este 


a obtenção vinculada da “cura.” 


O médico deve agir segundo aquelas exigências e os conhecimentos científicos então existentes, actuando 


com um dever objectivo de cuidado, assim como de certos deveres específicos, como seja o dever de informar 


sobretudo o que interessa à saúde ou o dever de empregar a técnica adequada, que pode prolongar-se mesmo após a 


alta do paciente. Assim, no contrato médico existe como obrigação contratual principal do clínico, a obrigação de 


tratamento, que se pode desdobrar em diversas prestações, tais como, de observação, de diagnóstico, de terapêutica, 


de vigilância, de informação. 


O ponto de partida para qualquer acção de responsabilidade médica é assim o da desconformidade da 


concreta actuação do agente no confronto com aquele padrão de conduta profissional que um médico medianamente 


competente, prudente e sensato, com os mesmos graus académicos e profissionais, teria tido em circunstâncias 


semelhantes na mesma data. 


Por vezes, ainda que partindo de uma obrigação de meios, é exigível ao clínico que atinja um resultado. 


Tem-se defendido que tal exigência ocorre, por exemplo, nas intervenções cirúrgicas estéticas de embelezamento 


(não já nas reconstitutivas ou de reparação) e na realização de exames de diagnóstico de grande fiabilidade técnica 


em que a margem de erro é muito reduzida ou negligenciável. 


Aceita-se pois a admissibilidade da obrigação de resultado no contrato médico, mas saber se uma obrigação 


pertence a um ou outro tipo depende das circunstâncias do caso, que sempre devem ser cuidadosamente ponderadas. 


A responsabilidade médica supõe culpa por não ter sido usado o instrumental de conhecimentos e o esforço 


técnico que se pode esperar de qualquer médico numa certa época e lugar.[11] 


Na responsabilidade civil dos médicos, o padrão do bom pai de família tem como correspondente o padrão 


de conduta profissional que um médico medianamente competente, prudente e sensato, com os mesmos graus 


académicos e profissionais teria tido em circunstâncias semelhantes, naquela data.[12] “Este critério abstracto de 


determinação da culpa, apreciado pelo padrão da actuação de um homem ideal, comportará, obviamente, todas as 


nuances concretas na apreciação da culpa médica, dados os diferenciados “tipos ideais de médico” a que poderá ter 







de se atender em cada caso: o médico do interior, sem meios e condições profícuas de trabalho, e o médico da 


cidade; o especialista e o médico de clínica geral, etc.” 


Age com culpa, não o médico que não cura, mas o médico que viole os deveres objectivos de cuidado, 


agindo de tal forma que a sua conduta deva ser pessoalmente censurada e reprovada, culpa a ser apreciada, como se 


disse, pela diligência de um bom pai de família, em face das circunstâncias de cada caso, nos termos dos arts. 487°, 


nº 2, e 799°, nº 2 do Cód. Civil. 


Não vemos razão que justifique o afastamento da presunção de culpa prevista no nº 1 daquele art.º 799º, 


desde que seja respeitada a natureza contratual das obrigações a que o médico está adstrito. 


Nesta perspectiva, cabe, antes de mais, ao credor da obrigação, o lesado, a prova da ilicitude do acto, ou 


seja, que a conduta do médico é ilícita no sentido de que, objectivamente considerada, se mostra contrária ao 


Direito, com desconformidade entre a conduta devida e o comportamento observado, mais concretamente, o “burden 


of proof” do incumprimento ou cumprimento defeituoso da obrigação. E, tratando-se de uma obrigação de meios, 


caberá ao credor (lesado) fazer a demonstração em juízo de que a conduta (acto ou omissão) do devedor (ou 


prestador obrigado) não foi conforme com as regras de actuação susceptíveis de, em abstracto, virem a propiciar a 


produção do almejado resultado. É o lesado que assume o encargo probatório da violação das “leges artis” por parte 


do médico (assim, a ilicitude), enquanto este último, em caso de responsabilidade contratual, deverá afastar o juízo 


de censurabilidade fazendo a prova de que naquelas circunstâncias, não podia e não devia ter agido de maneira 


diferente. 


Conforme resulta do acórdão da Relação de Lisboa de 20.4.2006 (in CJ, ano XXXI, tomo II, págs. 110 e 


segs.) em regra e em caso de responsabilidade contratual, caberá ao doente demonstrar que existiu actuação 


deficiente na intervenção cirúrgica, que a conduta do devedor não foi conforme com as regras de actuação 


susceptíveis de, em abstracto, virem a propiciar o resultado almejado, enquanto ao médico, ainda que de obrigação 


de meios se trate, sempre caberá demonstrar que utilizou as técnicas adequadas, com recurso às regras da arte 


médica e meios técnicos de que razoavelmente dispunha, ou seja, cumprir-lhe-á demonstrar que não teve actuação 


culposa. Há-de ser ele a demonstrar que em determinadas circunstâncias agiu com a prudência, o esforço técnico e a 


diligência a que se obrigou, que no acto médico posto em causa actuou com a diligência “de um bom pai de família” 


que, tratando-se de um acto funcional, corresponde à diligência de um bom profissional, com emprego dos 


conhecimentos científicos então existentes, actuando de acordo com um dever objectivo de cuidado. Esta exigência 


afigura-se equitativa em face da facilidade da prova neste domínio se encontrar do lado do médico, e não do 


paciente. 


Em geral, para que haja culpa torna-se necessário que o agente não só conheça, ou tivesse que conhecer, o 


desvalor da acção que cometeu, como tenha a possibilidade de escolher a sua conduta e ainda que, nas 


circunstâncias concretas do caso, possa ser censurável a sua conduta, ou seja, é preciso não apenas que o facto seja 


imputável ao agente, mas que lhe seja censurável. 


A actuação do médico não será culposa quando, consideradas as circunstâncias de cada caso, ele não possa 


ser reprovado ou censurado por ter actuado como actuou. 


A inobservância de quaisquer deveres objectivos de cuidado torna a conduta (do médico) culposa, sendo 


que a culpa se traduz na inobservância de um dever geral de diligência que o agente conhecia ou podia conhecer 


aquando da respectiva actuação e que comporta dois elementos: um de natureza objectiva – o dever concretamente 


violado – e outro de cariz subjectivo traduzido na imputabilidade do agente. A utilização da técnica incorrecta 


dentro dos padrões científicos actuais traduz a chamada imperícia do médico, pelo que, se o médico se equivoca na 


eleição da melhor técnica a ser aplicada no paciente, age com culpa e consequentemente, torna-se responsável pelas 


lesões causadas ao doente.[13] 


Dentro desta concepção, a lei inclina-se para a consideração da negligência como erro de conduta, a qual 


envolve a imperícia ou a incapacidade técnica do lesante, a sua falta de aptidão, mais que a simples deficiência da 


vontade, não esquecendo as atenuações da lei ao ordenar a apreciação da culpa em face das circunstâncias do caso 


concreto.[14] A actuação do médico rege-se pela “lex artis ad hoc”, o que significa que é em relação ao preciso caso 


concreto situado temporalmente que a intervenção médica se afere, de acordo com as circunstâncias em que esta se 


desenrola. Só assim poderemos ponderar a qualificação de certo acto médico como conforme ou não com a técnica 


normal requerida. 







Nem sempre é fácil definir o limite entre a ilicitude e a culpa do agente médico, em que a ilicitude pode 


consistir numa infracção aos procedimentos adequados. Tal infracção é - objectivamente - ilícita na medida em que 


se impunha outra atitude, mas, ao mesmo tempo, indicia ou pode indiciar - subjectivamente - um menor zelo ou a 


negligência na prática do acto médico. Dir-se-á que uma coisa é saber o que houve de errado na actuação do médico 


e outra saber se esse erro deve ser-lhe assacado a título de culpa. 


Só haverá acto ilícito se houver, como se sabe, previsibilidade e evitabilidade do dano, já que o acto ilícito 


é um acto voluntário (controlável pela vontade) e só é voluntário o que é conhecido ou, pelo menos, cognoscível. 


Como refere Gomes da Silva no seu estudo «O Dever de Prestar e o Dever de Indemnizar», pág. 371, citando 


Esmein, «quando se considera um dever de prestar como o do médico, por exemplo, pode falar-se em dever de 


prudência e de diligência, mas logo que o credor sofre um prejuízo é necessário averiguar se o devedor praticou 


certo acto que tinha o dever de não fazer, ou se omitiu determinado acto que tinha a obrigação de não realizar». 


* 


Feitas estas considerações gerais nas quais seguimos em larga medida a exposição feita no Acórdão da 


Relação do Porto de 1.3.2012 (p. 9434/06.6 TBMTS.P1, disponível in www.dgsi.pt.) delas resulta que a actuação do 


médico perante o doente/paciente tanto pode, nuns casos, reconduzir-se às obrigações de meios e, noutros, às 


obrigações de resultado, como a respectiva responsabilidade deverá, umas vezes, ser aferida no quadro da 


responsabilidade extracontratual e, noutras, no da responsabilidade contratual. 


Não se ignora que actualmente predomina a orientação segundo a qual a regra é a da responsabilidade 


contratual do médico, sendo a responsabilidade extracontratual a excepção, normalmente correlacionada com 


situações em que o médico actua num quadro de urgência, em que inexiste acordo/consentimento do doente à sua 


actuação/intervenção. Nesse sentido, Henriques Gaspar (in “A Responsabilidade Civil do Médico”, CJ, ano III, 


1978, pág. 341), depois de referir que a regra, na “relação médico-doente haverá de enquadrar-se na figura 


conceitual do contrato”, acrescenta que “o médico apenas pode ser responsabilizado extracontratualmente, se a sua 


actuação, violadora dos direitos do doente é culposa, se processou à margem de qualquer acordo existente entre 


ambos, o que acontecerá em todos os casos em que o médico actue em situações de urgência que não permitem 


qualquer hipótese de obter o consentimento, o acordo do doente.[15] 


Na verdade, à relação médico/doente está hoje subjacente, no comum dos casos, um vínculo de natureza 


contratual. 


Regressando à situação dos autos o que se verifica é que a autora contactou o réu C…, médico 


gastrenterologista prestigiado, porque apresentava um quadro abdominal de dor e obstipação e este considerou ser 


de efectuar a referida colonoscopia como exame de diagnóstico, sem que o mesmo tivesse, no caso, função curativa. 


Tal exame foi realizado nas instalações da E1…, a requisição do dito médico, que aí exercia a sua actividade 


profissional (cfr. nºs 4, 5 e 133 a 137). 


Foi assim estabelecido entre a autora e o réu C… um vínculo contratual que visava o tratamento da 


primeira, a qual apresentava o já referido quadro clínico marcado por dor abdominal e obstipação. 


No âmbito desse tratamento o réu entendeu então que devia ser feito um exame de diagnóstico – a 


colonoscopia -, a fim de apurar se esta tinha alguma lesão nos intestinos e o resultado do mesmo foi no sentido da 


inexistência de qualquer lesão (cfr. nºs 9 e 10). 


Pode-se dizer que o resultado visado pelo exame foi obtido, mas este inseria-se no contexto mais alargado 


do tratamento da autora, razão pela qual nos movimentamos, neste caso, como aliás ocorre na generalidade das 


situações médicas, no âmbito de uma obrigação de meios. 


A actividade do réu não se esgotava na realização da colonoscopia, prosseguiria com o acompanhamento da 


autora, enquanto pessoa com queixas no plano intestinal. 


Só que a colonoscopia, que proporcionou um diagnóstico adequado e onde não é reconhecível qualquer 


erro, teve uma outra consequência – a perfuração do intestino junto ao colo sigmóide, que apenas foi detectada 


alguns dias depois. 


Entendeu-se na sentença recorrida que não tendo havido erro de diagnóstico, não ocorre incumprimento do 


contrato ou cumprimento defeituoso do mesmo, partindo daí a Mmª Juíza “a quo” para a conclusão de que nos 







moveremos no domínio da responsabilidade delitual, colocando o acento tónico na violação de um direito de 


personalidade – a integridade física da autora – estranho à execução do contrato. 


Não concordamos com esta posição. 


Com efeito, o vínculo contratual estabelecido entre a autora e o réu médico envolvia a realização de uma 


colonoscopia, como exame de diagnóstico, mas esse exame, mesmo que o seu resultado seja correcto, deveria ter 


sido feito sem que daí adviesse para a paciente qualquer lesão. 


E não foi isso que sucedeu. No seu decurso a autora sofreu uma muito significativa lesão. 


O cumprimento do contrato não foi pois perfeito, o que nos remete não para o campo da responsabilidade 


delitual, mas sim para o da responsabilidade contratual, diversamente do que se entendeu na sentença recorrida. 


Ora, neste domínio, há que ter em conta a presunção de culpa consagrada no nº 1 do art. 799º do Cód. Civil 


onde se estatui que «incumbe ao devedor provar que a falta de cumprimento ou cumprimento defeituoso não 


procede de culpa sua.» 


A jurisprudência e a doutrina maioritárias consideram que a presunção de culpa do devedor não tem lugar 


na responsabilidade civil médica, uma vez que não recai sobre o médico, em regra, qualquer obrigação de resultado, 


pelo que o ónus da prova é determinado exclusivamente pelo regime da responsabilidade civil extracontratual. (cfr. 


art. 487º do Cód. Civil).[16] 


Já Manuel Rosário Nunes (in “O Ónus da Prova nas Acções de Responsabilidade Civil por Actos 


Médicos”, Almedina, 2ª ed., págs. 39/40) escreve que “a doutrina e a jurisprudência italianas consideram que a ideia 


fundamental em matéria de ónus da prova nas acções de responsabilidade civil por actos médicos consiste em 


separar os tipos de intervenção cirúrgica, repartindo o ónus da prova de acordo com a natureza mais ou menos 


complexa da intervenção médica». 


“Assim, enquanto nos casos de difícil execução o médico terá apenas de alegar e provar a natureza 


complexa da intervenção, incumbindo ao paciente alegar e provar não só que a execução da prestação médica foi 


realizada com violação das “leges artis”, mas que também foi causa adequada à produção da lesão, nos casos de 


intervenção “rotineira” ou de fácil execução, ao invés, caberá ao paciente o ónus de provar a natureza “rotineira” da 


intervenção, enquanto que o médico suportará o ónus de demonstrar que o resultado negativo se não deveu a 


imperícia ou negligência por parte deste”.[17] [18] 


Por seu turno, Filipe Albuquerque de Matos (in “Cadernos de Direito Privado”, nº 43, pág. 69)[19] depois 


de advertir que “no ponto crucial do regime jurídico coenvolvido na distinção entre obrigação de meios e obrigação 


de resultado, não nos parece razoável concluir pelo afastamento da aplicação de presunção de culpa no âmbito da 


primeira modalidade de obrigações mencionada”, sustenta que “(…) tendo em conta o tipo de vinculação assumida, 


no contexto do contrato concluído entre as partes, presume-se sempre a culpa do devedor: a diferença reside tão-


somente na diversidade da bitola ou parâmetro a partir do qual se vai formular uma conclusão quanto à 


censurabilidade ético-jurídica do sujeito passivo da relação contratual. Nas obrigações de meios aquilo que está in 


obligatio é a realização de uma actividade médica, de acordo com os padrões de diligência exigíveis a um 


profissional da respectiva categoria. Desta feita, se na sequência da intervenção médica se registarem ou agravarem 


os danos do paciente, presume-se a culpa do profissional de saúde, independentemente deste não se ter 


comprometido a alcançar o resultado da cura. Não faz sentido afirmar que nestas situações a presunção de culpa não 


se revela aplicável em virtude do devedor não se ter vinculado à obtenção de um resultado.” 


Prosseguindo, e assente que está movermo-nos no âmbito da responsabilidade contratual, há que apurar se 


se encontram reunidos os respectivos pressupostos, os quais são, como atrás se referiu, o facto, a ilicitude, a culpa, o 


dano e o nexo de causalidade entre o facto e o dano. 


No que tange à ilicitude da actividade do médico esta “será afirmada se concluirmos que a mesma se 


consubstancia numa violação das “leges artis” impostas a um profissional prudente da respectiva categoria ou 


especialidade”, sem necessidade de “aquilatar se, na execução ou inobservância dos deveres que lhe são exigíveis, o 


médico actuou com a diligência, cuidado ou prudência impostos a um profissional medianamente diligente, zeloso e 


cuidadoso, uma vez que tal juízo terá lugar a nível da culpa. No fundo, a ilicitude traduz-se numa desconformidade 


objectiva face aos comandos da ordem jurídica e a culpa num juízo de censurabilidade subjectiva à conduta 


desviante do lesante/devedor.”[20] 







Com efeito, a fronteira entre ilicitude e culpa é, por vezes, difícil de determinar, como sucede, 


nomeadamente, no caso da actividade médica, em que a ilicitude pode consistir numa infracção aos procedimentos 


adequados. Tal infracção é – objectivamente - ilícita na medida em que se impunha outra atitude, mas, ao mesmo 


tempo, indicia ou pode indiciar – subjectivamente - um menor zelo ou a negligência na prática do acto médico. Mas 


os conceitos permanecem diferenciados. 


Por outras palavras, dir-se-á, que uma coisa é saber o que houve de errado na actuação do médico e outra 


saber se esse erro deve ser-lhe assacado a título de culpa.[21] 


Ora, a prova da ilicitude da actuação cabe ao lesado, ao passo que ao lesante cabe provar a sua não culpa. 


Regressando ao caso concreto, há então que apurar se, face à factualidade dada como assente, é possível 


concluir no sentido da ilicitude da conduta do réu C…. 


Está provado o seguinte: 


- No dia 22.6.2002, a autora foi submetida a um exame de colonoscopia, nas instalações da segunda ré, 


E1…, sita na cidade da Póvoa de Varzim (nº 3); 


- Tal exame foi efectuado pelo primeiro réu, Dr. C…, que ali exercia, e exerce actualmente, a sua 


actividade profissional de gastrenterologista (nº 4); 


- Sendo que, tal exame, foi realizado a requisição do mesmo réu, Dr. C… (nº 5); 


- No decurso do exame e aquando da passagem do aparelho pelos intestinos, a autora sentiu dores (nº 6); 


- Facto que, de imediato, comunicou ao primeiro réu (nº 7); 


- A autora soltou gritos, demonstrando, desta forma, ao primeiro réu as dores que sentia (nº 8); 


- Concluído o exame, o primeiro réu, Dr. C…, comunicou à autora que estava tudo bem (nº 9); 


- Segundo referiu, a autora não apresentava quaisquer lesões nos intestinos (nº 10); 


- Durante os dois dias que se seguiram à realização daquele exame, colonoscopia, a autora foi acometida de 


obstipação intestinal (nº 11); 


- Em face dessa situação, no dia 24 de Junho, a autora ingeriu dois comprimidos Dulcolax (nº 12); 


- Não obstante a ingestão dos mesmos, a situação manteve-se inalterada (nº 13); 


- No dia 25 de Junho, da parte da manhã, a autora sentiu intensas dores abdominais, concretamente no 


fundo da barriga, e vómitos alimentares (nº 14); 


- Tendo, de imediato, sido chamada uma ambulância que a transportou ao Hospital … (nº 15); 


- Durante a realização da colonoscopia a que a autora foi submetida em 22.6.2002, realizada pelo primeiro 


réu, esta sofreu perfuração do intestino, junto ao colo sigmóide, o que lhe veio a determinar peritonite fecal 


secundária (nºs 36 e 37); 


- A perfuração do intestino é uma complicação rara que pode ocorrer na realização de um exame de 


colonoscopia, mesmo cumprindo-se com as regras de boa prática da medicina (nº 127); 


- O exame em questão (colonoscopia) não constitui um exame rotineiro (nº 137). 


No caso “sub judice” apurou-se pois que durante a realização da colonoscopia, efectuada em 22.6.2002, a 


autora sofreu perfuração do intestino, sendo que a situação não foi de imediato detectada. Aliás, a autora só 


começou a sentir intensas dores abdominais mais de dois após a realização do exame, na manhã de 25.6.2002, o que 


determinou então a sua ida à urgência do Hospital … e todo o percurso clínico que se lhe seguiu. 


É certo que ocorreu a perfuração do intestino, mas nada se determinou quanto ao erro médico, cometido 


durante a colonoscopia, se o houve, que provocou tal perfuração. Mais ainda, não se apurou se houve um erro 


médico, um acto ilícito e negligente ou mesmo doloso ou um acontecimento adverso (“adverse event”). 


Conforme se escreve no Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 22.9.2011 (proc. 674/2001.P.L.S1, 


disponível in www.dgsi.pt.) “o erro em medicina (erro médico), é delineado como «uma falha, não intencional, de 







realização de uma sequência de actividades físicas ou mentais, previamente planeadas, e que assim falham em 


atingir o resultado esperado. Sempre que essa falha se não deva à intervenção do acaso». 


De acordo com esta definição, para que se possa falar de erro médico, é fundamental a convergência dos 


seguintes elementos: existência de plano, intencionalidade no seu incumprimento, desvio da sequência das acções 


previstas, incapacidade de consecução do objectivo proposto e causalidade, vale dizer, que a causa não seja o 


acaso.” 


O erro médico, tal como se escreve no mesmo aresto, distingue-se da figura afim que é o acontecimento 


adverso (“adverse event”), que é definido como «qualquer ocorrência negativa ocorrida para além da vontade e 


como consequência do tratamento, mas não da doença que lhe deu origem, causando algum tipo de dano, desde uma 


simples perturbação do fluxo do trabalho clínico a um dano permanente ou mesmo a morte». 


Ora, a colonoscopia total trata-se de um exame realizado por um médico, com a ajuda de um enfermeiro, 


que permite a observação directa do intestino grosso (o cólon), para o qual é utilizado um endoscópio. Este é uma 


sonda fina e flexível, com luz na extremidade. Durante o exame, se necessário, poderão ser feitas biopsias (retirados 


pequenos fragmentos), ou removidos pólipos (polipectomia) para análise.[22] 


Tal como já se salientou, nada se apurou quanto à concreta actuação do médico durante a realização do 


exame, designadamente se se verificou um incorrecto manuseamento do endoscópio fosse por momentânea 


distracção, por imperícia, por falta de destreza. 


Ou seja, não se apurou que no decurso do exame tivesse havido por parte do réu qualquer afastamento das 


boas práticas da medicina. 


E quanto à ocorrência de dores e gritos durante o exame, os mesmos não são de estranhar, nem se afastam 


da normalidade, face à concreta natureza da colonoscopia, que se trata de um exame, fortemente invasivo, e ao qual 


está associada a dor. 


Ao que tudo acresce ainda ter-se provado que a perfuração do intestino é uma complicação rara que pode 


ocorrer na realização de um exame de colonoscopia, mesmo cumprindo-se com as regras da boa prática médica. 


Acontece pois que a ilicitude da conduta do réu, que se traduziria na desconformidade desta com as “leges 


artis” a que está sujeito o profissional da medicina, ficou por demonstrar, sendo certo que tal prova incumbia à 


autora/lesada. 


Com efeito, perante a factualidade apurada, não se consegue descortinar o que o réu médico fez e não 


deveria ter feito ou o que ele não fez e deveria ter feito. 


Falta, por isso, um dos pressupostos da responsabilidade civil contratual, na qual assentaria o eventual 


direito à indemnização da autora. 


Fica pois prejudicada a análise dos demais pressupostos da responsabilidade civil, sendo certo que, na 


sequência do atrás exposto, a autora sempre estaria dispensada da prova da culpa, por esta se presumir, caso se 


tivesse concluído pela ilicitude da conduta do réu. 


Conclui-se assim, diversamente da 1ª instância [e sem embargo de se sublinhar as dificuldades que casos 


como o dos autos sempre envolvem na sua apreciação] no sentido da improcedência da acção, por não se achar 


demonstrada a ilicitude da actuação do réu, que a autora sempre teria de provar a fim de ver acolhida a sua pretensão 


indemnizatória. » 


 


________________________________________________________________________________ 
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Sumário: 


I – A actividade médica cai no âmbito da responsabilidade contratual, sendo que a 


obrigação assumida nesse contexto é de meios. 


II – Indemonstrado o incumprimento ou cumprimento defeituoso por parte do clínico não 


recai sobre ele a presunção de culpa a que alude o art. 799º nº 1 do CC. 


 


Excerto parcial do texto da decisão: 


«É fora de dúvida que o Réu actuou no âmbito de um contrato de prestação de serviços médico-cirúrgicos, 


previsto no art. 1154.º do CC, que define genericamente como aquele em que uma das partes se obriga a 


proporcionar à outra certo resultado do seu trabalho intelectual ou manual, com ou sem retribuição. Tratando-se de 


um contrato oneroso, em que era devido pela A. o pagamento de um preço, comparticipado por subsistema de saúde 


(A.D.S.E.) que suportou € 1.625,30 da quantia total de € 2.071,74 em que importou a realização da cirurgia. É hoje 


pacífica a aceitação da concepção contratual da actividade médica, superadas que se encontram as teses que 


enquadravam a responsabilidade civil médica no exclusivo âmbito da responsabilidade extracontratual, baseadas no 


pressuposto de que os direitos e deveres dos médicos resultam apenas da lei e de normas deontológicas, não 


podendo a vida e saúde humanas ser objecto de relações jurídicas de troca. 


A obrigação assumida ou devida pelo médico tem vindo a ser qualificada, em geral, como obrigação de 


meios, sustentando os defensores desta orientação que tal profissional só está obrigado a utilizar os meios adequados 


para atingir um certo diagnóstico ou definir uma terapia, não lhe sendo exigível alcançar qualquer resultado efectivo, 


ou seja, a cura do paciente. Não assegurando nem podendo, naturalmente, assegurar a cura da sua enfermidade - 


Miguel Teixeira de Sousa, Sobre o ónus da prova nas acções de responsabilidade civil médica, p. 125, Direito da 


Saúde e Bioética, AAFDL e Carlos Ferreira de Almeida, Os contratos civis de prestação de serviço médico, mesma 


revista, p. 110, citados pelo Ac. STJ de 15/12/2011, Proc. 209/06.3TVPRT.P1.S1, in www.dgsi.pt. 


Em situações contadas, em que o acto médico não comporta, no estado actual da ciência, senão uma ínfima 


margem de risco, aceita a jurisprudência que o médico se não encontre apenas vinculado a actuar segundo as leges 


artis, entendendo, até por razões de justiça distributiva, que assumiu um compromisso que implica a obtenção de um 


resultado, aquele resultado que foi prometido ao paciente (cfr. Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 


04/03/2008, Proc.º 08A183, também em www.dgsi.pt). Define este aresto o acto médico como o acto executado por 


um profissional de saúde que consiste numa avaliação diagnóstica, prognóstica ou de prescrição, e na execução de 


medidas terapêuticas. Existindo cumprimento defeituoso sempre que exista desconformidade entre as prestações 


devidas e aquelas que foram efectivamente realizadas pelo prestador do serviço médico. Considerando-se que o 


tratamento é defeituoso, em relação á obrigação principal, quando seja desconforme com as “leis da arte médica”, 


com as leges artis, de harmonia com os estádios do conhecimento da ciência ao tempo da prestação dos cuidados de 


saúde Carlos Ferreira de Almeida, ob. cit., p. 116. E entendendo-se por leges artis o conjunto das regras de arte 


médica, isto é, das regras conhecidas pela ciência médica em geral como as apropriadas à abordagem de um 


determinado caso clínico, na concreta situação em que tal contacto ocorre (cfr. Álvaro da Cunha G. Rodrigues, 


Reflexões em torno da responsabilidade civil dos médicos, Direito e Justiça, vol. XIV, t. 3, p. 137). 


Em regra, o médico obriga-se, apenas se compromete, a proporcionar cuidados conforme as leges artis e os 


seus conhecimentos pessoais. Só se vincula a prestar assistência mediante uma série de cuidados ou tratamentos 


normalmente exigíveis com o intuito de curar. Importando ponderar a natureza e objectivo do acto médico para, 


casuisticamente, saber se se está perante uma obrigação de meios ou perante uma obrigação de resultado (cfr. Ac. 


citado do STJ de 15/12/2011). E quando se trate de uma obrigação de meios, só haverá violação ilícita do direito de 


outrem se a intervenção médica se processar ao arrepio das leges artis, também aqui se podendo falar em 


cumprimento defeituoso. Deixando o médico de realizar a prestação a que está vinculado (art. 762.º, nº 1, do CC), 







incumbe-lhe provar, depois de apurada a falta de cumprimento ou o cumprimento defeituoso da obrigação, que estes 


não procedem de culpa sua (art. 799.º, nº 1 do CC), valendo igualmente neste domínio aquele padrão de culpa 


vertido no art. 487.º, nº 2, para a responsabilidade extracontratual, adoptado, na responsabilidade contratual em 


apreço, pelo art. 799.º, nº 2, ambos do CC. 


No caso vertente, em face, quer da natureza da intervenção cirúrgica a que foi submetida a A., quer 


dos termos do consentimento que prestou, podemos concluir que a obrigação a que o recorrido se vinculou é 


uma obrigação de meios. É inquestionável que se obrigou a proporcionar à A. um certo resultado – a redução 


do volume mamário -, o qual, aliás, foi efectivamente alcançado. O que já não foi garantido é que semelhante 


resultado fosse, em qualquer hipótese, bem sucedido, livre de complicações pós operatórias, em condições de 


absoluta perfeição estética e rigorosa simetria. O recorrido, teria, sim, que empregar a sua diligência, 


conhecimentos técnicos e experiência profissional, para tentar alcançar o resultado esperado pela paciente, 


vinculando-se a prestar-lhe assistência, mediante uma série de procedimentos, cuidados ou tratamentos aptos 


a obtê-lo. 


Ora, não se demonstra que tivesse de algum modo infringido o específico dever de cuidado e de 


actuar conforme as “leis da arte médica”, as leges artis, de harmonia com os estádios do conhecimento da 


ciência ao tempo da prestação dos cuidados de saúde. Não vem provado, designadamente, que tivesse feito 


incisão fora do local próprio e necessário à execução da cirurgia, ou com dimensões não conformes à 


quantidade de tecido mamário que necessitava de remover. Ou que a quantidade de tecido mamário extraída 


fosse sensivelmente superior num ou noutro dos lados operados, ou mesmo que a suturação não tivesse sido 


feita com a normal precisão dessa operação manual. Ao invés, prova-se que a A. possui, em consequência do 


seu perfil genético, uma qualidade da pele com tendência à formação de cicatrizes hipertróficas/queloides, 


desfavorável à evolução da cicatrização, dificultando uma consolidação mais perfeita e menos visível que a 


que podem conseguir outros tipos de pele. Há ainda a considerar um hiato que ocorreu no seguimento clínico 


da A., entre o momento em que informa o recorrido que vai para Luanda - Fevereiro de 2007 – e a consulta 


seguinte, em 18 de Maio de 2009. Ora, havia sido prescrito pelo recorrido o uso de silicone, fundamental para 


uma boa evolução da cicatrização. Tanto quanto resulta da matéria de facto provada, durante esse hiato a A. 


não observou a aplicação das bandas de silicone prescritas, o que poderá ter contribuído para que a 


cicatrização não tivesse consolidado da forma ideal. 


Por onde que, como se concluiu na douta sentença recorrida, não logrou a A. provar o 


incumprimento ou cumprimento defeituoso da prestação a cargo do recorrido, que este a tivesse efectuado em 


desconformidade com as “leges artis”. Indemonstrado que fica o incumprimento ou cumprimento defeituoso 


por parte do recorrido, não recai sobre ele a presução de culpa consagrada nos termos do art.° 799°, n.° 1, do 


Código Civil. Consequentemente, não teria que a elidir, que demonstrar que tal falta de cumprimento não 


procede de culpa sua, para se eximir à obrigação de indemnizar a Autora pelos danos patrimoniais e não 


patrimoniais sofridos. » 


 


________________________________________________________________________________ 
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Sumário: 







1. A actuação do médico, no âmbito ou fora de um contexto contratual, implica, por regra, a 


satisfação de uma obrigação de meios que se traduza em práticas médicas que, de forma diligente, 


respeitem as leges artis ajustadas a cada situação. 


2. Inscreve-se no âmbito da responsabilidade extracontratual a situação em que a lesada 


invoca a existência de violação do seu direito à saúde numa circunstância em que a intervenção do 


médico ocorreu no âmbito de uma empresa para a qual a A. fora destacada como trabalhadora 


temporária e o médico como profissional da  área da medicina do trabalho por conta de uma clínica 


de serviços médicos que fora contratada pela empresa onde a lesada desempenhava as suas funções. 


3. A aferição pelo Supremo Tribunal de Justiça da ilicitude e da culpa do médico devem ser 


aferidas tendo em conta a matéria de de facto considerada provada e não provada pelas instâncias e 


relacionada com as circunstâncias conhecidas e cognoscíveis que se verificavam aquando da prática 


do acto médico. 


4. O facto de o profissional destacado para uma empresa como médico do trabalho ter tido 


conhecimento, na ocasião em que foi chamado a examinar uma trabalhadora, que esta, cerca de 15 


minutos antes, apresentara sintomas compatíveis com a ocorrência de um acidente isquémico 


transitório (AIT), e o facto de a mesma ainda apresentar tonturas e dores de cabeça, sendo 


portadora de alguns factores de risco (obesidade, colesterol acima da média, hábitos tabágicos e 


hábitos sedentários) não permitem imputar ao médico a posterior ocorrência de um acidente 


vascular cerebral (AVC) se, tendo submetido a doente, naquela ocasião, aos testes protocolares 


adequados à detecção de AVC, o resultado foi negativo e se, além disso, não se provaram os factos 


atinentes ao nexo de causalidade entre a actuação do médico e o posterior AVC. 


5. Não importa violação das leges artis o facto de, naquelas circunstâncias, o médico ter 


diagnosticada uma crise de ansiedade e ter optado por submeter a trabalhadora, de forma 


preventiva, a um período de observação e de repouso de 3 horas, período que foi interrompido pela 


trabalhadora que, declarando sentir-se melhor e sem dores de cabeça, revelou vontade de se 


deslocar para o seu domicílio, o que fez conduzindo o seu próprio veículo automóvel. 


 


Excerto parcial do texto desta decisão: 


«4. É pressuposto da responsabilidade civil extracontratual a prática de um facto ilícito e, em regra culposo, 


causador de danos. 


Aquilo que no plano contratual constitui incumprimento de obrigação preexistente, na responsabilidade 


extracontratual integra simplesmente a negligência. Ambos os aspectos devem ser aferidos em função das leges artis 


ajustadas a cada situação, como critério valorativo de correcção do acto médico executado pelo profissional de 


medicina, tendo em conta as especiais características do seu autor e a complexidade ou a transcendência vital do 


paciente (Clara Gonzalez, em Responsabilidad Civil Médica, inserida no Tratado da Responsabilidade Civil (coord. 


de Reglero Campos), vol, II, pág. 736). 







Assim, mostra-se crucial aferir, a partir da apreciação da realidade consolidada pelos factos apurados pelas 


instâncias, da existência ou não de uma situação de incumprimento do dever de cuidado, sendo certo que, no âmbito 


da prática médica, o profissional tem sobre si, como regra praticamente absoluta, uma obrigação de meios e não de 


resultado. 


Discute-se se a prática de actos médicos implica em absoluto obrigações de meios ou se é possível detectar 


em algumas situações excepcionais (v.g. análises, meios de diagnóstico que se servem de tecnologia avançada) 


verdadeiras obrigações de resultado (no sentido da detecção das patologias que efectivamente podem ser detectadas 


através desses meios). Porém, no caso presente, não importa tomar posição sobre essa questão, já que nos 


defrontamos com uma situação em que é indiscutível a existência de uma obrigação de meios que se deve ter por 


cumprida – excluindo-se, assim, a ilicitude e a culpa – desde que o profissional médico actue com o grau de 


diligência exigível segundo os adequados padrões impostos pelas leges artis. 


Para além de a própria recorrente se mostrar concordante com esta conclusão, é vasta a literatura jurídica 


e/ou médica a este respeito, a qual se respiga dos numerosos arestos deste Supremo Tribunal que têm incidido sobre 


a matéria. 


A par do Ac. do STJ de 15-11-12 (Rel. Abrantes Geraldes) que se assinala pela coincidência de relator 


deste acórdão, semelhante juízo extrai-se designadamente dos Acs. do STJ, de 15-12-11, CJSTJ, tomo III, pág. 163 


(Rel. Gregório de Jesus), de 22-9-11, CJSTJ, tomo III, pág. 50 (Rel. Bettencourt de Faria), de 18-9-07, CJSTJ, tomo 


III, pág. 54 (Rel. Alves Velho), ou de 11-7-06, CJSTJ, tomo II, pág. 325 (Rel. Nuno Cameira), igualmente acessíveis 


através de www.dgsi.pt, onde também se pode aceder ao recentíssimo Ac. do STJ, de 12-3-15 (Rel. Hélder Roque) 


Como referem Figueiredo Dias e Sinde Monteiro, em Responsabilidade Médica em Portugal (cit. por Dias 


Pereira, (O Consentimento Informado na Relação Médico-Paciente, vol. 9 da referida colecção do CDB da FDUC, 


pág. 424), “só por absurdo se pode admitir que o doente, para obter uma indemnização, além de outros pressupostos 


gerais, tenha apenas de provar a não obtenção de um resultado, isto é, de forma típica, a não recuperação da saúde”, 


concluindo que “a natureza de obrigação de meios só tem por consequência que o paciente tenha de provar o 


incumprimento das obrigações do médico, isto é, tem de provar objectivamente que não lhe foram prestados os 


melhores cuidados possíveis”. 


Deste modo, em circunstâncias como a dos autos, ao profissional médico não será assacada 


responsabilidade por facto ilícito se, nas concretas circunstâncias, usar da diligência que é exigível, cuja dimensão é 


medida segundo as leges artis, cujo cumprimento ou incumprimento, com relevo para efeitos de verificação ou não 


de responsabilidade civil, deve ser aferido em função do empenho, da diligência ou da aplicação dos conhecimentos 


e técnicas adequadas à concreta situação. Em tais circunstâncias, o facto de não ser alcançado o resultado projectado 


pelo interessado que solicita ou que é submetido aos serviços médicos não corresponde necessariamente a uma 


situação de incumprimento dos deveres legais ou contratuais, sendo relevante, isso sim, apreciar se existiu ou não 


incumprimento das leges artis que, em concreto, se mostravam exigíveis. 


Nem as partes nem o intérprete podem deixar de ponderar que toda a actuação médica comporta uma certa 


margem de risco. Dependendo das concretas circunstâncias objectivas, assim será maior ou menor a possibilidade de 


o profissional de saúde controlar todo o processo, desde o diagnóstico da situação, à sua cura, passando pela 


prescrição ou pelo tratamento. 


Como refere Álvaro Dias, “aqueles que empreendem uma certa actividade que exige especiais qualificações 


não deverão contentar-se em proceder de modo diligente e empenhado, antes deverão referenciar a sua conduta ao 


padrão de proficiência que é legítimo esperar das pessoas que exercem uma tal profissão e que na verdade se lhes 


exige”, sendo naturalmente maior o grau de perícia exigível a um profissional que se arroga a qualidade de 


especialista. Acrescenta ainda que “o ponto de partida essencial para qualquer acção de responsabilidade médica é, 


por conseguinte, a desconformidade da concreta actuação do agente no confronto com aquele padrão de conduta 


profissional que um médico medianamente competente, prudente e sensato, com os mesmos graus académicos e 


profissionais, teria tido em circunstâncias semelhantes, naquela data” (Dano Corporal, Quadro Epistemológico e 


Aspectos Ressarcitórios, pág. 440, pág. 448). 


Perante uma resposta negativa a tais normas de conduta, considerar-se-á preenchido o primeiro pressuposto 


da responsabilidade, sendo disso exemplo o caso que apreciado no Ac. do STJ, de 30-11-11 (www.dgsi.pt), em que, 


estando em causa a necessidade de uma intervenção cirúrgica numa veia, foi intervencionada uma artéria. 







 


5. A acção, na parte em que é dirigida ao R. BB, é sustentada no erro de diagnóstico quanto à verificação de 


um Acidente Vascular Cerebral alegadamente sofrido pela A. quando se encontrava nas instalações da empresa onde 


trabalhava e onde o referido R. exercia a sua profissão de médico do trabalho. 


Um tal pressuposto não foi apurado. 


Mais do que apreciar as características distintivas de um AVC relativamente a outros episódios do foro 


clínico, como o Acidente Isquémico Transitório (AIT), a matéria de facto apurada é reveladora da falta de 


demonstração daquela alegação, pois se provou que “se a A., antes ou enquanto esteve a ser examinada pelo R. 


Pessolato, tivesse sofrido o AVC … jamais poderia ter saído a caminhar, pelo seu próprio pé, do gabinete médico 


até ao seu automóvel, localizado no parque de estacionamento da 2ª R. e muito menos deslocar-se para sua casa a 


conduzir o veículo automóvel, porque quando ocorre, como ocorreu à A., um bloqueio de um vaso sanguíneo, no 


segmento proximal M1 … os efeitos da falta de irrigação sanguínea no cérebro fazem-se sentir de forma instantânea, 


impossibilitando a pessoa de caminhar, e manifestaria dificuldades na fala e na visão”. 


A sintomatologia da A. antes da chegada do médico que foi chamado para a assistir é porventura 


compatível com um Acidente Isquémico Transitório (AIT). E sendo verdade que este constitui um sério problema de 


saúde que pode evoluir para um Acidente Vascular Cerebral embólico ou trombolítico, a matéria de facto apurada 


(influenciada pela literatura médica e pelos juízos de natureza médico-legal que ao caso se ajustam) não permite 


concluir que a referida consequência mais grave se suceda necessária e imediatamente à verificação de um episódio 


de AIT. O que é possível concluir, por via das leges artis que devem ser aplicadas nestas situações, é que o AIT 


constitui um sintoma de problemas do foro vascular-cerebral que merece ser acompanhado medicamente, 


designadamente com posterior realização de exames de diagnóstico complementares que permitam detectar o 


verdadeiro estado das artérias cerebrais, por forma a que o paciente possa receber a medicação ou o tratamento 


necessários a evitar a ocorrência de um AVC. 


 


6. Prosseguindo com a enunciação da matéria de facto relevante para este efeito, verifica-se que, ocorrido 


um AVC, “a eficácia dos medicamentos trombolíticos na remoção do coágulo nas primeiras 3 horas depende de 


vários factores, para além da celeridade da sua aplicação, afigurando-se determinante saber-se o local do coágulo, a 


gravidade e a extensão do mesmo”. Além disso, “mesmo que tais medicamentos sejam aplicados no espaço de 3 


horas após o aparecimento dos primeiros sintomas de AVC, o paciente pode vir a sofrer graves lesões ou a morrer”. 


Por outro lado, provou-se ainda que “o AVC sofrido pela A. podia ter sido minorado, designadamente 


quanto aos efeitos que daí advieram, se ela fosse rapidamente encaminhada para um hospital adequado logo que se 


manifestaram os principais sintomas”, embora nada permita concluir (por ter sido alterada a matéria pela Relação) 


que entre esses sintomas se encontrassem os que a A. revelou antes de ter sido examinada pelo R. BB. 


Apurou-se ainda que “alguns AVC têm tratamento se forem administrados os medicamentos trombolíticos 


adequados nas primeiras 3 horas após a ocorrência dos primeiros sintomas, pois os mesmos têm a propriedade de 


dissolver o coágulo sanguíneo que se encontra a entupir o vaso sanguíneo cerebral em causa”. E que, “após esta fase 


inicial, os medicamentos trombolíticos já não são eficientes e a sua administração pode vir a revelar-se contra-


indicada, pois pode provocar uma reperfusão de um tecido necrótico, transformando o AVC num acidente 


hemorrágico que pode levar a sequelas mais graves ou mesmo à morte” 


Além disso, também se provou que “havia a hipótese de, estando reunidos todos os pressupostos 


medicamente estabelecidos, ministrar à A. um medicamento que minorava as consequências do AVC”. 


Simplesmente esta matéria apenas seria revelante caso se pudesse afirmar que, aquando da realização do 


exame por parte do R. BB, a A. apresentava sinais de ocorrência de AVC, o que, como se disse, é infirmado não 


apenas pelos resultados dos exames a que foi submetida, que nem sequer permitiram confirmar os sintomas que 


antes a A. revelara, como ainda pelo seu comportamento posterior e designadamente pelo facto de espontaneamente 


ter saído do local onde se encontrava sob observação, deslocando-se para sua casa a conduzir o seu veículo 


automóvel. 







Por conseguinte, considerando o fundamento da responsabilidade que foi imputada ao R. BB, a acção não 


poderia proceder, uma vez que aquando da sua intervenção clínica não existia qualquer sintomatologia compatível 


com um AVC, reagindo a A. de forma aparentemente normal à bateria de testes que foram efectuados. 


 


7. Mas o facto de a A. sustentar a responsabilidade do R. na não detecção de um AVC e na omissão de 


comportamentos diligentes relativamente ao tratamento e acompanhamento dessa patologia não explica, por si só, a 


improcedência da acção. 


Com efeito, em abstracto, a responsabilidade poderia advir ainda, através da qualificação jurídica do 


comportamento assumido pelo R. BB, do facto de este não ter detectado a existência de um Acidente Isquémico 


Transitório ou de, apesar da detecção dessa patologia vascular, não ter accionado os meios preventivos tendentes a 


evitar a posterior ocorrência do AVC que efectivamente veio a afectar a A. Isto é, poderia advir ou de um erro de 


diagnóstico de AIT ou de uma omissão de conduta adequada ao tratamento ou acompanhamento médico dessa 


patologia, a fim de evitar consequências mais graves como as que estão associadas ao AVC e que na realidade se 


vieram a verificar poucas horas depois do evento. 


Porém, nem assim se colhe da matéria de facto apurada a necessária sustentação, de tal modo que a 


imputação da responsabilidade civil médica a esse título também nos parece prejudicada pela ausência de elementos 


que permitam afirmar que, ao agir como agiu, o R. BB tenha desrespeitado as leges artis que a ciência médica 


prescrevia para situações semelhantes às que o R. encontrou. 


O R. não ignorava (nem poderia ignorar) os sintomas que a A. apresentara 15 minutos antes, os quais, aliás, 


lhe foram comunicados pelos colegas da A. Por outro lado, a A., que anteriormente, em 14-1-08, fora submetida a 


um exame médico de admissão, apresentara então obesidade, depressão, tromboflebite, tumor benigno, hábitos 


tabágicos (20 ou mais por dia), hábitos sedentários e colesterol acima da média, elementos que tendo sido 


identificados pela empresa que a contratara estariam disponíveis para serem ponderados pelo respectivo médico. 


Finalmente, verifica-se que, aquando da realização do exame médico pelo R. BB, a A. se queixava ainda de tonturas 


e de dores de cabeça e apresentava-se algo agitada e ansiosa. 


Ocorre, no entanto, que, em tal circunstancialismo, a A. foi imediatamente submetida aos procedimentos 


básicos e estandardizados, de acordo com o protocolo de acidentes do foro cárdio-vascular (leges artis), nada 


revelou de anormal a esse respeito. Mais concretamente, respondeu de forma totalmente normal aos testes habituais, 


aconselháveis e exigíveis que consistiram em apertar as mãos, levantar os braços, levantar as pernas e sorrir. 


Também passou pelo exame das pupilas, pelo abrir e fechar de olhos repetidamente, por abrir a boca e mostrar os 


dentes e pela reacção ao toque da espátula no interior da garganta. 


Mais ainda. O R. BB mediu a tensão arterial da A., encontrando-a dentro dos valores normais e procedeu à 


auscultação do coração e do pulmão, sendo que nenhuma dificuldade foi manifestada pela A. durante estes 


procedimentos. 


Foi por tudo isso que o R. BB concluiu que a A. padecia de uma crise de ansiedade, ministrando-lhe um 


ansiolítico e colocando a A. sob observação e em repouso no gabinete médico. 


 


8. Nada na matéria de facto nos permite afirmar – o que suporia um juízo médico-legal nesse sentido que 


tivesse sido reflectido positivamente na matéria de facto provada – que, ao agir como agiu, o R. BB tenha 


desrespeitado as leges artis ajustadas à situação. 


São inequívocas as dificuldades com que se defronta o lesado ou o credor da prestação de serviços médicos 


no tocante à prova dos factos relevantes para efeitos de responsabilidade civil, quer extracontratual - prova da culpa, 


nos termos do art. 487.º do CC -, quer contratual - prova da situação de incumprimento ou de cumprimento 


defeituoso da obrigação de tratamento assumida pelo profissional de saúde, nos termos do art. 799º do CC 


(analisadas por Mafalda M. Barbosa, no trabalho intitulado “A jurisprudência portuguesa em matéria de 


responsabilidade civil médica: o estado da arte”, nos Cadernos de Direito Privado, nº 38, págs. 14 e segs.). 


É verdade que algumas horas depois a A. veio a ser acometida por um AVC e que a mesma revelava alguns 


factores de risco quanto a eventuais problemas do foro cárdio-vascular. 







Porém, não podemos partir do trágico acontecimento posterior para sindicar a actuação anterior. Ao invés, a 


apreciação dos pressupostos da responsabilidade, como a ilicitude e a culpa do R. BB, deve ser feita em face dos 


elementos que estavam disponíveis na ocasião em que se deu o primeiro evento e em que a A. foi observada 


medicamente, em conjugação com as regras que as boas práticas da actividade médica aconselhavam ou impunham 


em face de uma sintomatologia semelhante à que a A. apresentava. 


Ora, em face dos sinais que a A. apresentava, não é possível afirmar que lhe viesse a suceder um AVC, nem 


asseverar que se impunha outra actuação de natureza preventiva mais assertiva do que aquela que o R. adoptou. 


Se é verdade que os sintomas de AIT aconselham a que seja feito o acompanhamento médico, na ocasião 


em que foram efectuados os testes a A. nem sequer revelou qualquer sintoma de AVC ou mesmo de AIT, reagindo 


de forma completamente normal aos testes protocolares que, em boa verdade, se mostraram compatíveis com o 


diagnóstico de ansiedade que foi feito pelo R. 


Por certo que se, em lugar das cautelas que foram tomadas, a A. fosse deslocada, de imediato, para um 


estabelecimento hospitalar, aí estariam disponíveis meios de diagnóstico mais eficazes para detectar a possível 


ocorrência de AVC ou anterior verificação de AIT. Então, poderiam ser ministrados tratamentos médicos ou 


medicamentosos capazes de detectar um bloqueio vascular ou de dissolver algum coágulo que porventura já 


existisse e fosse identificado, posto que naturalmente não existisse certeza absoluta nem quanto à eficácia dos 


exames de diagnóstico, nem quanto à eficácia do tratamento que ao caso se ajustasse. 


Porém, a matéria de facto provada e não provada, que é da competência das instâncias, delimita o âmbito 


da formulação de juízos de natureza técnico-jurídica por este Supremo Tribunal de Justiça atinentes com os 


pressupostos da responsabilidade, seja a ilicitude e a culpa, seja o nexo de causalidade entre o evento e o dano. 


Não existe na matéria de facto provada base para sustentar a responsabilidade do profissional médico a 


quem naturalmente não se exige que, perante cada situação, desenvolva os mecanismos que, com absoluta certeza, 


impeçam a verificação de outras consequências que não sejam sequer previsíveis, devendo ajustar o tratamento ou o 


aconselhamento médico à realidade observada e observável no momento da intervenção. 


Ora, como transparece do anterior excurso, a matéria de facto apurada e especialmente a que resultou 


fixada depois da última intervenção operada pela Relação, alterando substancialmente alguns pontos de facto que 


haviam sido dado como provados pela 1ª instância, impede que se formule relativamente à actuação do R. BB um 


juízo de imputação subjectivo revelador da existência de um comportamento que, sendo violador do direito à saúde 


da A., tenha ficado a dever-se a comportamento negligente da parte daquele consistente no incumprimento das 


regras da medicina ponderada. 


Por conseguinte, quer por ausência de ilicitude, quer por ausência de culpa da parte do R. BB, não é viável 


a atribuição de qualquer responsabilidade pela situação em que a A. se encontra depois de ter sofrido o AVC 


posterior ao momento em que aquele R. foi chamado a intervir profissionalmente.» 


_____________________________________________________________________ 


 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 29/10/2015 


Processo nº 2198/05.2TBFIG.C1.S1  


MANUEL TOMÉ SOARES GOMES (Relator), Carlos Alberto Andrade Bettencourt de Faria e 


João Luís Marques Bernardo 


 


Sumário: 







1. A responsabilidade civil emergente de ato praticado por médico de serviço em hospital 


público, numa situação pontual de emergência sequencial à ocorrência de um acidente de viação, é 


de natureza extracontratual.  


2. Todavia a obrigação passiva universal correspetiva do direito absoluto de personalidade 


do lesado como que se densifica em função da relação de prestação do serviço público e das leges 


artis que o agente público dever observar. 


3. Nessa medida, essa obrigação caracteriza-se, em regra, como uma obrigações de meios, 


nos termos da qual o agente público se encontra vinculado, não a determinado resultado, mas a 


usar de um grau de diligência e de prudência condizente com o corpo de conhecimentos e técnicas 


exigíveis e recomendáveis no emprego da sua arte (leges artis), com vista à obtenção da cura do 


paciente.        


4. Nessa conformidade, recai sobre o agente público um maior coeficiente de esforço 


probatório quanto à observância, no caso concreto, das práticas correspondentes à sua leges artis.    


5. No caso vertente, da factualidade provada resulta que os médicos ao serviço do Hospital, 


ora R., adoptaram as práticas recomendadas para o tipo de diagnóstico da situação em que o A. se 


encontrava quando foi levado, após o acidente de viação, para as instalações daquela entidade 


hospitalar, recomendando até que ele ali regressasse em caso de agravamento da sintomatologia, o 


que não se verificou. 


 


______________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação de Lisboa de 3/12/2015 


Processo nº 284/099TVLSB.L1-2 


JORGE LEAL (Relator), Ondina Carmo Alves e Olindo Geraldes  


 


Sumário: 


I. Em acção fundada em responsabilidade por incumprimento de contrato de prestação de 


serviço no âmbito da atividade médica (cirurgia ocular), recai sobre o credor o ónus de provar que 


o médico errou, por acção e omissão, na sua actuação, recaindo sobre o devedor (a entidade 


responsável pela prestação do serviço) o ónus de provar que tal erro não é imputável ao médico a 


título de culpa. 







II. Não se provando a existência de erro na realização da cirurgia nem de nexo de 


causalidade entre a cirurgia e os males de que o credor se queixa e pelos quais pretende ser 


ressarcido, perde relevo a questão da prestação de consentimento informado para a realização da 


cirurgia. 


III. De todo o modo, sendo certo que recai sobre o devedor o ónus de provar a prestação da 


informação relevante para a obtenção do consentimento, cabe ao lesado alegar e demonstrar que o 


risco de cuja verificação resultaram os danos era um dos riscos razoáveis, previsíveis e 


significativos, que lhe deviam ter sido transmitidos, sendo certo que não se exige uma referência aos 


riscos de verificação excepcional ou muito rara. 


 


Excerto parcial do texto desta decisão: 


«Está assente nos autos que entre o A. e o R. sindicato se estabeleceu uma relação contratual, de prestação 


de serviços, que o R. realizou, nomeadamente, através da médica Dr.ª Cristina (…), que para ele trabalhava. 


A lei define o contrato de prestação de serviço como aquele em que uma das partes se obriga a 


proporcionar à outra certo resultado do seu trabalho intelectual ou manual, com ou sem retribuição (art.º 1154.º do 


Código Civil, diploma que doravante será tido em consideração caso nada seja dito em contrário). 


No caso dos autos, o R. obrigou-se a prestar cuidados médicos ao A. no âmbito da oftalmologia e cumpriu 


tal obrigação, através da realização de consultas, em que foi diagnosticado ao A. astigmatismo e miopia, sendo 


seguido pelo Dr. Jorge (…). Mais tarde o A. foi seguido pela Dr.ª Cristina (…), a qual, na sequência de iniciativa do 


A. nesse sentido, o submeteu a queratotomia radiária bilateral. Antes da operação foi dito ao A. que cerca de 98% 


dos pacientes que se submetiam à referida intervenção cirúrgica melhoravam os problemas de astigmatismo visual e 


miopia, deixando de necessitar de usar lentes de contacto e apenas necessitando de usar óculos ocasionalmente. 


O A. alegou que a dita intervenção cirúrgica foi mal sucedida, por culpa da dita médica, que cometeu erros 


que causaram lesões ao A., que em virtude disso padece de um retrocesso na sua visão, sofrendo danos que devem 


ser ressarcidos. 


Como bem refere o A., os contratos devem ser pontualmente cumpridos (art.º 406.º n.º 1). 


O devedor que faltar culposamente ao cumprimento da obrigação torna-se responsável pelo prejuízo que 


causar ao credor (art.º 798.º). 


Sendo certo que o devedor é responsável pelos atos das pessoas que utilize para o cumprimento da 


obrigação, como se tais atos fossem praticados pelo próprio devedor (n.º 1 do art.º 800.º). 


A responsabilidade civil do R. pressupõe, assim, a prática, pela pessoa utilizada para a prestação do serviço, 


de facto ilícito, culposo, que seja causa adequada de um ou mais danos, suscetíveis de ressarcimento (artigos 562.º a 


564.º e 566.º, 799.º n.º 2). 


Compete ao pretenso lesado/credor o ónus da prova dos suprarreferidos elementos da aludida 


responsabilidade (art.º 342.º n.º 1), à exceção da culpa, em que a lei consagra a inversão do ónus da prova, cabendo 


ao devedor ilidir a presunção de que atuou com culpa (artigos 799.º n.º 1 e 344.º n.º 1). 


Na sentença recorrida entendeu-se que o A. não logrou satisfazer o referido encargo. 


E cremos que com razão. 


Na verdade, a médica que trabalhava para o R. realizou a aludida cirurgia no A., sem que se tenha 


provado qualquer erro na sua realização, seja por ação, seja por omissão. É certo que o A. ficou a ver pior do 


que antes via com a utilização de óculos, mas melhorou a visão em relação ao que anteriormente via sem a 







utilização de meios de correção (n.º 7 da matéria de facto). Mas a médica ou, através dela, o R., não se 


obrigou a fazer com que o A. deixasse definitivamente de usar óculos, mas tão só a realizar uma operação 


que, segundo os dados conhecidos, tinha uma taxa de sucesso, relativamente a esse objetivo, muito 


significativo, mas sem certeza absoluta, podendo ocorrer, como aliás em todas as cirurgias, e como é próprio 


da complexidade do organismo humano, situações em que se ficasse aquém do melhor resultado desejado. 


Como sói dizer-se, o R. vinculou-se a uma obrigação de meios, não de resultado (v.g., acórdão do STJ, de 


12.3.2015, processo 1212/08.4TBBCL.G2.S1.). 


É certo que o A. se queixa, não só de não ter sido atingida a plenitude do resultado que almejava (ver 


bem sem necessitar de usar meios corretores), mas também que, em virtude da operação e dos erros nela 


cometidos, retrocedeu na sua visão. 


Ora, está provado que o A., com recurso à utilização de lentes de contacto apresenta acuidade visual 


de 5/10 no olho direito e 9/10 no olho esquerdo (n.º 11 da matéria de facto). Também está provado que o A. só 


consegue efetuar a correção das dificuldades de visão através do recurso a lentes de contacto (n.º 12 da 


matéria de facto), as quais não suporta por períodos superiores a 8 horas seguidas (n.º 18 da matéria de facto) 


e lhe causam diversas limitações e incómodos (n.ºs 20, 35, 36). Admitindo-se que tais limitações não ocorriam 


antes da realização da cirurgia, a verdade é que não está demonstrado que essa situação tenha sido causada 


pela operação. Provou-se que o A. padece de queratoconos bilateral, doença que provoca ou se traduz num 


encurvamento das duas córneas (n.º 22 da matéria de facto), desvio esse que apenas pode ser corrigido com o 


uso de lentes de contacto (n.º 12 da matéria de facto), ou seja, não pode ser corrigido com óculos, tendo assim 


o A. que suportar os referidos inconvenientes da utilização de lentes de contacto. Não está provado que o 


queratoconos foi causado pela aludida cirurgia, nem sequer que era previsível, em termos de probabilidade 


razoável, que, no caso do A., ela lhe sobreviesse. 


Não está, assim, demonstrada a existência de nexo de causalidade adequada entre o comportamento 


da dita médica e os danos invocados pelo A., ficando também excluída a qualificação da ilicitude da conduta 


(com o sentido de incumprimento contratual) e a formulação de um juízo de censura (imputação a título de 


culpa) dirigido à médica. 


Estando excluída a demonstração de comportamento médico ilícito, danoso e culposo por parte do R., fica 


prejudicada a questão da formação de um consentimento informado da realização do comportamento. É certo que 


constituindo o ato cirúrgico uma intromissão na integridade física de cada um, a sua licitude carece de um 


consentimento, presumido ou não, que quando existe só é eficaz, nos termos da lei penal, “quando o paciente tiver 


sido devidamente esclarecido sobre o diagnóstico e a índole, alcance, envergadura e possíveis consequências da 


intervenção ou do tratamento, salvo se isso implicar a comunicação de circunstâncias que, a serem conhecidas pelo 


paciente, poriam em perigo a sua vida ou seriam susceptíveis de lhe causar grave dano à saúde, física e psíquica” 


(art.º 157.º do Código Penal). Mas no objeto deste processo não cabe a averiguação da prática do tipo de crime 


referido, mas tão só a da imputabilidade ao R. dos danos ou prejuízos invocados, imputação essa que não se 


demonstrou. De resto, se bem que se aceite que recai sobre o médico ou devedor o ónus de provar a prestação da 


informação relevante para a obtenção do consentimento (v.g., acórdão do STJ, de 16.6.2015, processo 


308/09.0TBCBR.C1.S1), enquanto causa de exclusão de ilicitude e, logo, facto impeditivo do direito de 


indemnização invocado (art.º 342.º n.º 2 do Código Civil), cabe ao lesado alegar e demonstrar que o risco de cuja 


verificação resultaram os danos era um dos riscos razoáveis, previsíveis e significativos, que lhe deviam ter sido 


transmitidos, sendo certo que não se exige uma referência à situação médica em detalhe nem a referência aos riscos 


de verificação excecional ou muito rara (vide, v.g., acórdão do STJ, de 09.10.2014, processo 


3925/07.9TVPRT.P1.S1, e acórdão da Relação do Porto, de 01.4.2014, processo 3925/07.9TVPRT.P1). 


Ora, como se disse supra, não está provado que no caso sub judice os males de que o A. padece decorreram 


de um risco razoavelmente previsível, ou seja, que o queratocono bilateral de que o A. enferma é uma consequência 


de que era suposto, por ser suficientemente frequente, o A. ter sido informado antes da realização da cirurgia. » 








NEXO DE CAUSALIDADE – ÓNUS DA PROVA 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 22/5/2003 


Processo nº 03P912 


Relator:  NEVES RIBEIRO 


 


Sumário: 


A prova do nexo causal, como um dos pressupostos da obrigação de indemnizar, cabe ao 


credor da obrigação de indemnizar, independentemente da sua fonte. 


É um dos pressupostos do direito que acciona, com vista ao ressarcimento do dano, que 


pretende com a acção. 


O doente tem que provar que um certo diagnóstico, tratamento ou intervenção foi 


omitido, e, por assim ser, conduziu ao dano, pois se outro acto médico tivesse sido (ou não tivesse 


sido) praticado teria levado à cura, atenuado a doença, evitado o seu agravamento, ou mesmo a 


morte. 


É necessário haver um nexo causal entre a acção (ou omissão) e o dano provocado. Mas 


não pode ser uma qualquer causa/efeito. 


 


____________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 11/7/2006 


Processo nº  06A1503  


Relator:   NUNO CAMEIRA 


  


Sumário :  


1 - É de meios, não de resultado, a obrigação a que o cirurgião se vincula perante a doente 


com quem contrata a realização duma cirurgia à glândula tiróide (tiroidectomia) em determinado 


hospital. 


2 - Por se reconhecer que existe então um dever de vigilância no período pós- operatório, 


deve entender-se que a obrigação complexa a que o cirurgião e, reflexamente, o hospital ficaram 


vinculados perdura para além do momento da conclusão da cirurgia. 







3 - O médico cirurgião e o hospital não respondem civilmente se os danos morais cuja 


reparação a doente exige se traduzirem na angústia originada por uma complicação pós-


operatória para cujo surgimento não concorreu qualquer erro cometido no decurso da 


operação. 


4 - Ainda que a angústia da doente se tenha agravado por se sentir desacompanhada, 


subsiste a desresponsabilização do cirurgião e do hospital se antes de abandonar as instalações 


deste o cirurgião se tiver assegurado de que a doente, despertada da anestesia, respondeu com 


lógica, clareza e normalidade fonética a perguntas que lhe foram dirigidas para verificar isso e a 


correcção do acto cirúrgico, e se, apesar da ausência do cirurgião, lhe tiver sido facultada no 


período pós-operatório a assistência adequada às circunstâncias. 


 


«Damos como adquirido, por isso, que entre a autora e os réus foi estabelecido um contrato de prestação 


de serviços a que se aplicam as disposições relativas ao mandato, com as necessárias adaptações, por isso que se 


trata duma modalidade de prestação de serviços que a lei não regula especialmente (art.ºs 1154º e 1156º do CC). 


O relevo desta premissa decorre de que, por aplicação da norma do art.º 799º, nº 1, do CC, há uma presunção de 


culpa do devedor, que lhe cabe ilidir se quiser subtrair-se á responsabilidade por falta de cumprimento ou 


cumprimento defeituoso. 


Damos também por adquirido, por outro lado, que a obrigação a que o primeiro réu, médico cirurgião, 


se vinculou perante a autora foi uma obrigação de meios, não de resultado; uma obrigação, consequentemente, 


de lhe proporcionar os melhores cuidados médicos ao seu alcance - realização duma cirurgia (tiroidectomia) em 


conformidade com as leges artis e os conhecimentos científicos actualizados e comprovados à data da 


intervenção. A importância desta opção resulta de que, assente tratar-se duma obrigação de meios, é o credor que 


tem de provar em juízo que houve desconformidade entre a conduta do devedor e aquela que, em abstracto, 


proporcionaria o resultado pretendido. Finalmente, também vamos partir do pressuposto, tacitamente aceite por 


autora e réus, de que a obrigação - complexa - a que o 1º réu e, reflexamente, a 2ª ré ficou vinculado não se 


esgotou no exacto momento em que a cirurgia se concluiu; e isto porque se reconhece existir um dever de 


vigilância no período pós operatório que radica na necessidade de reduzir ou eliminar o perigo de riscos 


os mais diversos para a saúde do doente que entretanto podem surgir; a maior dificuldade reside então na 


definição exacta e correcta dos contornos de tal dever, por forma a determinar-se em cada situação concreta 


quais são e até que momento devem ser observados os procedimentos que o informam. 


Onde não existe consenso é na apreciação das duas seguintes questões: 


- A de saber se há nexo causal entre a conduta dos réus e os danos morais cujo ressarcimento a autora 


reclama; 


- A de saber se a conduta dos réus foi ilícita (no sentido de, objectivamente considerada, se mostrar 


contrária ao Direito) e, além disso, culposa (no sentido de, atentas as circunstâncias concretas que rodearam o 


caso, poder - e dever - ter sido diferente). 


Olhando a sequência lógica e cronológica de todos os factos coligidos, e recuperando parcialmente a 


abordagem empreendida no acórdão recorrido, será esta a pergunta fundamental a que temos que responder - e 


dizemos fundamental porque de certo modo a resposta engloba a consideração simultânea dos vários 


pressupostos da responsabilidade civil contratual a que aludimos (cumprimento defeituoso, culpa, dano e nexo 







causal) : era ou não era exigível que o estado de angústia e ansiedade que tomou conta da autora a partir 


de certa altura fosse afastado pelo 1º réu? 


 


Ora, responde-se negativamente à interrogação posta na medida em que, no nosso entendimento das 


coisas, na concreta situação dos autos isso não era exigível ao médico cirurgião enquanto tal, enquanto 


profissional especializado cujos serviços foram contratados para executar uma certa e determinada 


cirurgia. Em primeiro lugar porque esta foi realizada e completada sem percalços: o 1º réu não cometeu na 


prática do acto médico qualquer erro devido a descuido, inadvertência, desatenção, ignorância culposa ou mau 


uso das regras técnicas observáveis. Em segundo lugar porque ele, 1º réu, só deu por finda a sua tarefa, 


abandonando as instalações da 2ª ré, depois de, despertada a autora da anestesia, se ter assegurado que a sua 


doente recuperara a fala, respondendo com lógica, clareza e normalidade fonética a perguntas que lhe foram 


dirigidas precisamente com o fito de verificar quer isso, quer a correcção do acto cirúrgico (factos 10 e 12). Em 


terceiro lugar porque a complicação pós operatória surgida - hemorragia pós tiroidectomia - a mais frequente no 


tipo de intervenção a que a autora se sujeitou, não foi causada nem agravada por qualquer acto negligente do 1º 


réu, por qualquer erro por ele praticado no decurso da operação. E em quarto lugar porque, sem embargo do que 


adiante se dirá, as coisas ficaram dispostas em termos organizacionais de maneira tal que, apesar da 


ausência do 1º réu, pôde ser facultada à autora no pós operatório a assistência adequada: na verdade, 


consoante se provou, o médico de serviço da 2ª ré, depois de observar a doente, medicou-a e, verificando que 


não reagiu positivamente à medicação ministrada e que seria necessário submetê-la a outra intervenção, decidiu 


ser melhor transferi-la de imediato para o HGSA, dado o seu estado de ansiedade, o que foi feito (factos 16 e 19 


e documento de fls 248 - "notas do pessoal de enfermagem"). E neste contexto importa sublinhar, confirmando o 


que acaba de dizer-se, que à entrada no HGSA, pelas 7 horas da manhã do dia 25.7.02, o estado clínico da autora 


era de ansiedade - estado meramente emocional: como se vê do facto 38, ela não apresentava então sintomas de 


qualquer padecimento atribuível a erro ou a deficiente acompanhamento médico e hospitalar cometido no 


período pós operatório. 


 


Há, sem dúvida, dois factos que merecem ponderação, não devendo escamotear-se a pelo menos 


aparente importância de que podem revestir-se na justa apreciação do caso. Um deles reside na circunstância de 


a segunda ré não ter conseguido contactar o 1º réu ao longo de várias horas (facto 31); o outro na inexistência de 


informação escrita no dossier clínico sobre o tipo de operação cirúrgica realizada (facto 29). Só que tudo deve 


ser contextualizado. Do primeiro facto referido não é lícito inferir sem mais que o contacto com o primeiro réu 


foi por ele impedido dolosa ou negligentemente, em ordem a furtar-se ao cumprimento do dever de vigilância no 


período do pós operatório, ou por puro e simples desinteresse e alheamento em relação ao estado de saúde da 


doente que operara. É que pode a ausência de efectiva comunicação ter sido motivada por um sem número de 


razões totalmente alheias à sua pessoa; e é certo que nenhuma norma ou princípio jurídico legitima a presunção 


de que, salvo prova em contrário, a frustração do contacto em tempo útil é devida, em situações desta natureza, a 


culpa do médico cirurgião. No que diz respeito ao segundo facto apontado é inquestionável que noutras 


circunstâncias a sua verificação poderia constituir um poderoso argumento para inculpar o primeiro réu, dado 


que qualquer profissional desta área - médico especialista, médico cirurgião, enfermeiro, etc - sabe (deve saber) 


que as informações que lhe compete fazer constar do boletim ou ficha clínica são de crucial importância no 


desenrolar do processo de tratamento e cura do doente, evitando percalços e erros que por vezes se revelam 


fatais. Simplesmente, no caso sub judice a omissão detectada não impediu que o médico de serviço identificasse 


correctamente, quer o tipo de cirurgia efectuado pelo 1º réu, quer a complicação pós operatória surgida, e 


facultasse à autora o acompanhamento devido, nos termos já salientados. 


 







De tudo quanto ficou dito resulta em última análise que, conforme se observa no acórdão impugnado, a 


recorrente, "no fundo "queria a presença do operador, porque ela lhe transmitia mais segurança e conforto moral, 


o que é compreensível" (fls 392). E como as pessoas não são máquinas nem autómatos, reagindo de modo muito 


diferenciado a situações de adversidade e de risco para a sua saúde, nós não podemos senão dizer que semelhante 


pretensão da autora é inteiramente respeitável do ponto de vista humano, ninguém, e muito menos o tribunal, lha 


podendo censurar. 


A análise, contudo, que nos cumpre fazer é de índole estritamente jurídica; e, nessa base, parece-nos 


claro que a distância existente entre aquele querer e o alegado dever de acompanhamento supostamente negado 


pelo 1º réu se apresenta como intransponível, desde logo porque, em termos rigorosos, não é possível estabelecer 


um nexo de causalidade adequada entre os factos atrás analisados e os danos a indemnizar (que são, ao cabo e ao 


resto, a angústia, o medo, a ansiedade que se apoderaram da recorrente a seguir à intervenção cirúrgica a que foi 


submetida). 


Enfim, não se dispõe de nenhum elemento que possa levar o Tribunal a concluir que nem a 


complicação pós operatória nem a ansiedade que entretanto fragilizou a autora se teriam provavelmente 


verificado caso o primeiro réu tivesse novamente comparecido à cabeceira da doente depois de se 


ausentar, ou a segunda ré o tivesse contactado para esse efeito. 


 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 18/09/2007 


Processo nº 07A2334  


ALVES VELHO (relator), Moreira Camilo e Urbano Dias 


 


- Em sede de causalidade adequada (…), tem de ser provado pelo paciente que certo 


tratamento ou intervenção foram omitidos ou que os meios utilizados foram deficientes ou 


errados – determinação dos actos que deviam ter sido praticados e não foram, do conteúdo do 


dever de prestar - e, por tal ter acontecido, em qualquer fase do processo, se produziu o dano, ou 


seja, foi produzido um resultado que se não verificaria se outro fosse o acto médico 


efectivamente praticado ou omitido. 


 


«Finalmente, em sede de nexo de causalidade, dir-se-á que obrigação de indemnização só existe em 


relação aos danos que provavelmente não teriam ocorrido se não fosse a lesão – art. 563º C. Civ.. 


É pacífico que o nosso sistema jurídico acolheu a doutrina da causalidade adequada, que não pressupõe 


a exclusividade de uma causa ou condição, no sentido de que esta tenha só por si determinado o dano. 


Por outro lado, o nexo de causalidade que se exige apresenta-se, a um tempo, como pressuposto da 


responsabilidade e como medida da obrigação de indemnizar e “não se refere ao facto e ao dano isoladamente 


considerados, mas ao processo factual que, em concreto, conduziu ao dano” no âmbito da aptidão geral ou 


abstracta desse facto para produzir o dano (vd. A. VARELA, “Das Obrigações em Geral”, I, 9ª ed., 925). 


 







Serão sempre as circunstâncias a definir a adequação da causa, mas sem perder de vista que para a 


produção do dano pode ter havido a colaboração de outros factos, contemporâneos ou não, e que a causalidade 


não tem de ser necessariamente directa e imediata, bastando que a acção condicionante desencadeie outra 


condição que, directamente, suscite o dano – causalidade indirecta. 


Aqui cabem, naturalmente, os casos em que a condição directamente operante é um facto do próprio 


lesado ou de terceiro, designadamente aqueles em que a uma omissão se segue o acto danoso. 


Assim entendido o nexo de causalidade, restará, por referência a um juízo de "prognose posterior 


objectivo" formulado a partir das enunciadas circunstância efectivamente conhecidas e cognoscíveis de um 


observador experimentado, retirar a pertinente conclusão. 


Na responsabilidade em análise, tem de ser provado pelo paciente que certo tratamento ou intervenção 


foram omitidos ou que os meios utilizados foram deficientes ou errados – determinação dos actos que deviam ter 


sido praticados e não foram, do conteúdo do dever de prestar - e, por tal ter acontecido, em qualquer fase do 


processo, se produziu o dano, ou seja, foi produzido um resultado que se não verificaria se outro fosse o acto 


médico efectivamente praticado ou omitido.» 


_____________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 1/7/2010 


Processo nº 398/1999.E1.S1  


Relator:   SERRA BAPTISTA 


  


Sumário :  


2. A violação do contrato de prestação de serviços médicos acarreta responsabilidade 


civil (contratual) desde que o devedor da prestação (in casu, o médico) tenha agido 


voluntariamente, com culpa, tenha havido dano e exista nexo de causalidade entre o facto 


culposo e este. Incumbindo ao devedor provar, depois de apurada a falta de cumprimento ou o 


cumprimento defeituoso, que estes não provêm de culpa sua. 


3. A prova do nexo causal, como um dos pressupostos da obrigação de indemnizar e 


medida da mesma, cabe ao credor da obrigação, independentemente da sua fonte. 


4. Pelo que o doente tem de provar que um certo diagnóstico, tratamento ou intervenção 


foi omitido e conduziu ao dano, sendo certo que se outro acto médico tivesse sido (ou não tivesse 


sido) praticado, teria levado á cura, atenuado a doença, evitado o seu agravamento ou mesmo a 


morte, consoante o caso. 


5. Sendo necessário estabelecer uma ligação positiva entre a lesão e o dano, através da 


previsibilidade deste em face daquela. 


 







«Considerou-se até agora nos autos que as partes – autora e réus – celebraram um contrato de prestação 


de serviços médicos (art. 1154.º do CC Sendo, agora, no julgamento desta revista, de tal diploma legal os 


preceitos mencionados sem expressa menção.), tendo aquela, mediante o pagamento de um preço, solicitado aos 


referidos réus práticas da sua especialidade Durante muito tempo foi rejeitada a ideia de que entre o médico e o 


doente se celebrava um contrato e de que o incumprimento das obrigações assumidas por aquele profissional 


podia originar responsabilidade contratual, fundando-se o ressarcimento dos danos causados, aquando da 


prestação da assistência médica, apenas no regime delitual. Encontrando tal forma de pensar as suas raízes 


profundas no direito romano e na concepção que nele imperava de que o labor médico, como manifestação da 


inteligência humana, não era passível de ser objecto de uma transacção, o que seria acentuado pelo valor superior 


dos bens (como a vida e a saúde humana) com que a actividade médica contende. O advento da Revolução 


Industrial e a consagração, nos códigos oitocentistas, da figura contratual de prestação de trabalho autónomo e 


subordinado, contribuiu para a aceitação da concepção contratual da actividade médica – Rute Teixeira Pedro, 


Responsabilidade Civil do Médico, p. 56 e ss.. 


 


Sendo certo, acrescenta o acórdão recorrido, que a violação do contrato acarreta responsabilidade civil – 


a obrigação de indemnizar – desde que o devedor da prestação – in casu, os réus – tenham agido 


voluntariamente, com culpa, tenha havido dano e exista nexo de causalidade entre o facto culposo e este último 


pressuposto (art. 483.º). 


Cumprindo o devedor a obrigação O ac. do STJ de 4/3/2008 (Fonseca Ramos), Pº 08A183, in 


www.dgsi.pt, define o acto médico como o acto executado por um profissional de saúde que consiste numa 


avaliação diagnóstica, prognóstica ou de prescrição e execução de medidas terapêuticas. quando realiza a 


prestação a que está vinculado (art. 762.º, nº 1), incumbindo-lhe provar, depois de apurada a falta de 


cumprimento ou o cumprimento defeituoso da obrigação, que estes não procedem de culpa sua (art. 799.º, nº 1). 


 


Demos, assim, de barato E, como é sabido, a responsabilidade civil dos médicos admite hoje, sem 


dúvidas, ambas as formas previstas na lei: a contratual ou obrigacional e a extracontratual (esta apenas em 


relação aos factos ilícitos). E, uma das razões em que, por vezes, os demandantes lançam mão dos esquemas da 


responsabilidade extracontratual – que apenas deverá ser usada em situações inequívocas – é a discutidíssima 


questão da ressarcibilidade dos danos não patrimoniais na responsabilidade contratual – se bem que a posição 


maioritária, sustente tal possibilidade (o art. 496.º é aplicável a toda a responsabilidade civil), assim sendo 


defendido por A. Costa, Direito das Obrigações, p. 396, Menezes Leitão, Direito das Obrigações, vol. I., p. 318, 


Galvão Telles, Obrigações, p. 396 e Pinto Monteiro, Cláusula Penal e Indemnização, p. 31 e ss, nota (77), sendo 


certo que A. Varela, CCAnotado, vol. I., p. 501 e Das Obrigações em Geral, vol. I., p. 605, defende o contrário. 


Não havendo, contudo, nos dois tipos de responsabilidade, danos distintos ou condutas diferentes, tratando-se 


apenas de dois regimes legais de protecção do lesado, que prevêem tal conduta ilícita e que visam reparar o dano, 


tendo cada regime a sua teleologia própria. Correspondendo necessariamente à unidade de conduta e do dano a 


unidade do pedido indemnizatório e de indemnização – Álvaro da Cunha Gomes Rodrigues, Responsabilidade 


Médica em Direito Penal, p. 27 e Reflexões em torno da responsabilidade civil dos médicos, Direito e Justiça, 


vol. XIV, t. 3. que, tendo em conta a factualidade a propósito vertida e provada, a responsabilidade pedida – por 


danos patrimoniais e não patrimoniais, estes alegadamente gerados pelo pânico sentido pela A. com o erro 


médico - decorrerá da violação das prestações contratuais inerentes e próprias do cumprimento do referido 


contrato de prestação de serviços médicos. 


 







Estando-se, pois, sem necessidade de mais averiguações e considerações, perante uma alegada 


responsabilidade civil médica, com fonte contratual. Tendo vindo a ser qualificada, em geral, como obrigação de 


meios a assumida ou devida pelo médico, sustentando os defensores desta orientação que tal profissional só está 


obrigado a utilizar os meios adequados para atingir um certo diagnóstico ou definir uma terapia, não lhe sendo 


exigível alcançar qualquer resultado efectivo, ou seja, a cura do paciente. Não assegurando nem podendo, 


naturalmente, assegurar a cura da sua enfermidade – Miguel Teixeira de Sousa, Sobre o ónus da prova nas 


acções de responsabilidade civil médica, p. 125, Direito da Saúde e Bioética, AAFDL e Carlos Ferreira de 


Almeida, Os contratos civis de prestação de serviço médico, mesma revista, p. 110. 


Tendo a Relação já decidido, sem reparo de qualquer uma das partes – embora com fundamento em 


presunção judicial – pela desconformidade da actuação dos réus face às legis artes a que estavam vinculados, 


incumbindo-lhes, por isso, demonstrar que o não diagnóstico das fracturas pela autora sofridas, com a sua queda, 


não se deveu a culpa sua. 


Assim se dando como apurada a desconformidade da concreta actuação dos réus, no confronto com 


aquele padrão de conduta profissional que um médico medianamente competente, prudente e sensato, teria tido 


em circunstâncias semelhantes. Aceitando-se, pois, de igual modo sem reparo, aquele padrão de culpa vertido no 


art. 487.º, nº 2, para a responsabilidade extracontratual, adoptado, na responsabilidade contratual em apreço, pelo 


art. 799.º, nº 2. 


Sendo certo que as mais típicas e relevantes violações decorrentes deste tipo de contratos reconduzem-


se ao cumprimento defeituoso. Existindo este sempre que exista desconformidade entre as prestações devidas e 


aquelas que foram efectivamente realizadas pelo prestador do serviço médico. Considerando-se que o tratamento 


é defeituoso, em relação á obrigação principal, quando seja desconforme com as “leis da arte médica”, com as 


leges artis, de harmonia com os estádios do conhecimento da ciência ao tempo da prestação dos cuidados de 


saúde Carlos Ferreira de Almeida, ob. cit., p. 116.. 


Com efeito, só haverá violação ilícita do direito de outrem se a intervenção médica se processar ao 


arrepio das leges artis, também aqui se podendo falar em cumprimento defeituoso. 


Entendendo-se por leges artis o conjunto das regras de arte médica, isto é, das regras conhecidas pela 


ciência médica em geral como as apropriadas à abordagem de um determinado caso clínico, na concreta situação 


em que tal contacto ocorre Álvaro da Cunha G. Rodrigues, Reflexões …, p. 137.. 


 


Mas questão diversa – e reportemo-nos agora a ela que é, afinal, a que está em causa – é a de saber se 


existe relação de causalidade adequada entre a omissão do diagnóstico correcto – o da existência das ditas 


fracturas à data da sua realização – e a produção dos danos provados e cuja reparação foi, a seu tempo, 


devidamente pedida. 


Entendeu a Relação pela impossibilidade do estabelecimento de qualquer nexo causal entre o deficiente 


diagnóstico efectuado e a fractura das vértebras, o aperto nos canais vertebrais, a imobilização pela autora 


sofrida, nas dores que ainda hoje sente, no prolongamento forçado da sua estadia em Portugal e no grau de 


incapacidade que lhe foi fixado. 


Pois, acrescenta, tais danos são certamente consequência do acidente – da queda que a autora sofreu e 


que, naturalmente, aos réus não imputa, dizemos, ainda, nós – nada se tendo apurado que permita concluir que 


tal deficiente diagnóstico, só mais tarde corrigido (na Alemanha) tenha contribuído para o agravamento do 


estado de saúde da autora. 







Tendo o acórdão, contudo, acabado por estabelecer – não se entendendo bem, salvo o devido respeito, a 


diferenciação, sem mais, entre as dores que sofreu e as dores de que ficou a padecer – o nexo causal entre o 


defeituoso diagnóstico e as primeiras. 


Mas, sem necessidade de sobre tal questão nos debruçarmos, face à decisão tomada quanto à revista dos 


réus, já que aí se entendeu, pelas razões então melhor vertidas, ser a mesma, a este respeito, nula. 


Mas vejamos, então, o que dizer quanto ao nexo causal que a Relação não deu como apurado. 


 


A prova do nexo causal, como um dos pressupostos da obrigação de indemnizar e medida da 


mesma, cabe ao credor da obrigação de indemnizar, independentemente da sua fonte. 


É um dos pressupostos do direito que se acciona, com vista ao ressarcimento do dano – arts 563.º e 


342.º, nº 1. 


O doente tem, pois, que provar que um certo diagnóstico, tratamento ou intervenção foi omitido, 


e, por assim ser, conduziu ao dano, pois se outro acto médico tivesse sido (ou não tivesse sido) praticado 


teria levado à cura, atenuado a doença, evitado o seu agravamento, ou mesmo a morte. 


É necessário haver um nexo causal entre a acção (ou omissão) e o dano provocado. Mas não pode 


ser uma qualquer causa/efeito. 


Sendo necessário estabelecer uma ligação positiva entre a lesão – que aqui, note-se bem, não é a 


fractura, em si, mas o imperfeito diagnóstico efectuado - e o dano, através da previsibilidade deste em face 


daquela. 


Com efeito, resulta dos trabalhos preparatórios do nosso Código Civil – crendo-se não haver, quer na 


doutrina, quer na jurisprudência, relevantes divergências a este respeito – que, no citado art. 563.º, se quis 


adoptar a teoria da causalidade adequada, que Galvão Telles Manual do Direito das Obrigações, nº 229 e Direito 


das Obrigações, p. 409 e 410., formulou nestes termos: “Determinada acção ou omissão será causa de certo 


prejuízo se, tomadas em conta todas as circunstâncias conhecidas do agente e as mais que um homem normal 


poderia conhecer, essa acção ou omissão se mostrava, à face da experiência comum, como adequada à produção 


do referido prejuízo, havendo fortes probabilidades de o originar”. 


Devendo o facto causador da obrigação de indemnizar ser causa do dano, no sentido de dano real P. 


Lima e A. Varela, CCAnotado, vol. I, p. 578.. 


Ensinando-nos, a propósito, Vaz Serra Citado em P. Lima e A. Varela, ob. e p. cit. : 


Não podendo considerar-se como causa em sentido jurídico toda e qualquer condição, há que restringir 


a causa àquela ou àquelas condições que se encontrem para com o resultado numa relação mais estreita, isto é, 


numa relação tal que seja razoável impor ao agente responsabilidade por esse mesmo resultado. O problema não 


é um problema de ordem física, ou, de um modo geral, um problema de causalidade tal como pode ser havido 


nas ciências da natureza, mas um problema de política legislativa: saber quando é que a conduta do agente deve 


ser tida como causa do resultado, a ponto dele ser obrigado a indemnizar. Ora, sendo assim, parece razoável que 


o agente só responda pelos resultados para cuja produção a sua conduta era adequada e não por aqueles que tal 


conduta, de acordo com a sua natureza geral e o curso normal das coisas, não era apta para produzir e que só se 


produziram em virtude de uma circunstância extraordinária”. 


Fazendo-se, na dita teoria da causalidade adequada apelo ao prognóstico objectivo que, ao tempo da 


lesão (ou do facto), em face das circunstâncias então reconhecíveis ou conhecidas pelo lesante, seria razoável 


emitir quanto á verificação do dano. Só cobrindo a indemnização aqueles (danos) cuja verificação era lícito nessa 


altura prever que não ocorressem, se não fosse a lesão. Ou, ainda por outras palavras, o autor do facto só será 







obrigado a reparar aqueles danos que não se teriam verificado sem esse facto e que, abstraindo deste, seria de 


prever que se não tivessem produzido. 


 


Só sendo, pois, causa jurídica de um dano no paciente, a conduta (culposa) do médico que, segundo um 


juízo a posteriori formulado, se revela idónea para a produção de tal resultado Álvaro Cunha G. Rodrigues, 


Reflexões …, p. 215. 


 


Sendo ainda certo que, de acordo com jurisprudência sedimentada deste STJ, só a culpa, resultante de 


infracção de normas legais, constitui matéria de direito. 


Inserindo-se o juízo de causalidade, considerado que seja numa perspectiva meramente naturalística, no 


domínio da matéria de facto, e, assim, insindicável por este Tribunal. 


Pois, como é bem sabido, o mesmo só aplica – fora o caso excepcional previsto no nº do art. 722.º do 


CPC – definitivamente o regime jurídico que julgue adequado aos factos materiais fixados pelo tribunal 


recorrido (art. 729.º, nº 1 do mesmo diploma legal). 


 


Estando, contudo, no âmbito dos poderes de cognição do STJ apreciar se a condição de facto que não 


ficou determinada, constitui, afinal, causa adequada do evento lesivo, inserindo aquele juízo naturalístico nos 


princípios vertidos no citado art. 563.º. 


 


Ora, entendeu a Relação que os factos apurados não permitem estabelecer um nexo de causalidade entre 


o citado e errado diagnóstico efectuado pelos réus e os danos pela autora sofridos. 


E este Supremo não pode sindicar este juízo naturalístico. 


Sendo certo, por outro lado, que ele respeita as regras atrás vertidas sobre o conceito de nexo de 


causalidade vigente no mencionado art. 563.º. 


 


Pois, entendamo-nos: as fracturas pela A. sofridas pela sua queda, em si mesmas, são, sem dúvida, 


um dano, que, de forma alguma, é imputado aos réus. Pretendendo a mesma, com esta sua acção, assacar-


lhes a responsabilidade civil pelas consequências que delas – e da omissão do conhecimento das mesmas no 


diagnóstico efectuado na clínica ré, sendo certo nem sabermos, por deficiente alegação, quem a assistiu 


inicialmente (a queda ocorreu no dia 1 e só foi assistida na clínica ré, pelo réu médico, no dia 3) no hotel - lhe 


advieram. Nomeadamente, pelas reduções existentes na coluna vertebral, aos níveis da 1ª e 5ª vértebras, pela IPP 


de que ficou a padecer, pela estadia forçada em Portugal (nem sabemos qual era a data aprazada para o seu 


regresso à Alemanha) e pelo pânico de paralisia (que não ficou demonstrado), pelo qual pede a grande fatia 


indemnizatória. 


Mas, não se pode encontrar na factualidade apurada uma relação de causa/efeito entre o antes e o 


depois do errado acto médico e que unicamente é imputado aos réus – o da desconsideração das fracturas 


das vértebras. Sendo certo que a mesma autora, após o deficiente diagnóstico, terá ficado imobilizada durante 


alguns dias, desde a data do acidente (com desconhecimento, repete-se, de quem a assistiu inicialmente), tendo 


então usado colete de protecção e realizado sessões de fisioterapia (terá sido por prescrição dos réus?) – resposta 


ao quesito 8.º e al. B) dos factos assentes. 







Não se podendo, assim, e sem mais, concluir que o eventual agravamento das lesões pela A. sofridas, 


derivadas à queda, se ficaram a dever ao diagnóstico defeituoso. 


É um “salto” que o Tribunal não pode dar. 


Devendo, antes, a autora ter alegado e provado que tal acto médico a que se sujeitou, praticado pelos 


réus, assim tendo culposamente cumprido a obrigação que sobre eles impendia de forma defeituosa, a ter sido, 


como devia, correctamente praticado, teria obstado a um eventual agravamento das lesões – e será que estas se 


agravaram, não tendo resultado as referidas reduções vertebrais das ditas fracturas e da osteoporose generalizada 


de que a autora é portadora?; será que houve, ao invés, e apesar do acto censurável apurado, uma evolução 


normal das fracturas, não havendo qualquer outro tratamento a fazer a não ser a imobilização da paciente? – e às 


demais consequências danosas. 


Não se podendo olvidar que, aqui, no atinente ao nexo de causalidade de que ora nos ocupamos, o ónus 


da prova compete à autora. 


Não se vislumbrando, assim, factos alegados e provados – a petição é bem deficiente a tal respeito, 


estando, e salvo o devido respeito, quase ab initio, a acção votada ao insucesso - que permitam o preenchimento 


deste relevante pressuposto da responsabilidade. 


A pretensão da autora não pode, assim, sem necessidade de mais, proceder.» 


 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 7/10/2010 


Processo nº 1364/05.5TBBCL.G1 


FERREIRA DE ALMEIDA (Relator), Azevedo Ramos e Silva Salazar  


 


Sumário: 


VIII. Face ao disposto no art.º 798.º do CC, recairá, em princípio, sobre o médico a 


obrigação de indemnizar os prejuízos causados ao seu doente ou paciente (art.º 566.º e ss. do 


CC). 


IX. Segundo a doutrina da causalidade adequada, na sua formulação negativa, 


consagrada no art.º 563.º do CC, o facto que actuou como condição do dano só não deverá ser 


considerado causa adequada se, dada a sua natureza geral e em face das regras da experiência 


comum, se mostrar (de todo) indiferente para a verificação desse dano. 


 


« Para afastar o nexo de causalidade entre o acto médico de obstetrícia praticado pela Ré DD e o 


subsequente evento danoso (morte do recém-nascido) basearam-se as instâncias nas respostas negativas aos 


quesitos 14.º e 15.º, com a seguinte redacção: «… 


14.º- A aplicação intempestiva da ventosa no recém-nascido causou laceração da sutura mediana dos 


ossos da calote craniana e consequente hemorragia? 


15.º- O que lhe causou sofrimento e da qual adveio a morte?» … 







As estas interrogações constantes da base instrutória respondeu negativamente o tribunal de 1.ª 


instância, tendo o tribunal da Relação mantido incólume o sentido dessas respostas. 


Mas, o que se perguntava em ambos esses quesitos, entre si interligados, era, tão-somente, se as 


consequências danosas em apreço haviam sido causadas pela aplicação intempestiva (no sentido de imprevista, 


prematura, súbita, inoportuna ou extemporânea) da ventosa. Não podem, por isso, essas respostas negativas 


autorizar a exclusão da produção do evento como resultado de uma outra qualquer actuação, quiçá de natureza 


imperita, descuidada, inconsiderada, inapropriada, não destra ou anómala por banda da médica Ré. 


Não vem, de resto, esclarecido, com um mínimo de clarividência, o iter-causal naturalístico da produção 


das sequelas danosas descritas no relatório anatomopatológico referenciado na alínea D) do elenco factual, bem 


como se tais lesões foram ou não causa necessária da morte «neo-natal precoce» do recém-nascido filho dos AA, 


ora recorrentes. 


Nem tão-pouco se as lesões descritas no relatório anatomo-patológico supra-referido poderiam ter sido 


(ou foram) provocadas por uma qualquer outra intervenção humana dentro do período que mediou entre o início 


das actividades de parto da A. e o momento do decesso do recém-nascido. 


Em suma: perante tal factualidade, ficamos sem saber quais as reais causas ou concausas da morte 


do recém-nascido em apreço. Isto, sem perder de vista que o art.º 563.º do CC consagrou a doutrina da 


causalidade adequada, na formulação negativa de Enneccerus­Lehman (cfr., entre muitos outros, os 


acórdãos do STJ de 27-1-2005, Proc. 05B2286,7.ª Sec., de 20-6-2006 – 1.ª Sec., in CJSTJ, Tomo II/2006, p. 119 


e de 18-5-2006, in CJSTJ, Tomo II/2006, p. 95). 


Segundo tal doutrina, a inadequação de uma dada conduta para um determinado resultado 


deriva da sua total indiferença para a produção dele, tendo este ocorrido apenas por circunstâncias 


excepcionais ou extraordinárias. Se a lesão tiver provindo de um facto ilícito culposo (contratual ou 


extracontratual), deve, em ambos os domínios, entender-se que o facto que actuou como condição do dano 


só não deverá ser considerado causa adequada do mesmo se, dada a sua natureza geral e em face das 


regras da experiência comum, se mostrar (de todo) indiferente para a verificação do dano. Assim, a 


responsabilidade por facto ilícito culposo não pressupõe a exclusividade da condição, no sentido de que 


esta tenha, só por si, determinado o resultado, pelo que qualquer condição que interfira no processo 


sequencial (causal) dos factos conducentes à lesão, e que não seja de todo em todo indiferente à produção 


do dano, segundo as regras normais da experiência comum, seja causa adequada do prejuízo verificado. 


A actuação da Ré DD (nos precisos termos em que se traduziu) em nada contribuiu para a 


produção do evento letal? Este só se produziu por virtude de circunstâncias excepcionais ou 


extraordinárias de todo imprevistas e imprevisíveis? Em caso afirmativo, quais? Ou tal actuação pode, em 


certa medida, ter sido desencadeadora da produção do dano e, em caso afirmativo, em que grau ou 


percentagem? 


Só depois da proposta indagação, tais factos poderão vir a constituir base suficiente para uma criteriosa 


decisão de direito.» 


______________________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 20/02/2002 


Processo nº 047809 


J SIMÕES DE OLIVEIRA (Relator), Madeira dos Santos e Abel Atanásio 







  


Sumário:  


II - A meningococcemia fulminante, diagnosticada às 8H00 desse dia e que foi causa da 


morte da menor pelas 10H30, é uma doença muito grave e de evolução extremamente rápida, 


mas que ainda assim permite uma taxa de sobrevivência da ordem dos 60 a 70%, pelo que é 


preciso estabelecer o nexo causal entre aquela omissão e o resultado produzido - o que equivale a 


determinar se uma vigilância e observação médica durante aquele período de tempo podia ter 


evitado a morte da menor. 


III - Se essa matéria foi alegada pelos AA. mas não levada à base instrutória, impõe-se a 


anulação do julgamento para ampliação da matéria de facto (art. 712º, nº 4, do C.P.C.). 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«Provada a ilicitude e a culpa, e sendo infelizmente incontroverso o resultado danoso produzido, 


importa ainda aquilatar da presença do outro pressuposto da responsabilidade – o nexo causal entre a conduta 


ilícita (no caso, omissiva) e esse resultado. 


Este requisito é afirmado no art. 563º do Código Civil, quando estipula que “a obrigação de 


indemnização só existe em relação aos danos que o lesado provavelmente não teria sofrido se não fosse a lesão”. 


Semelhante formulação ilustra, segundo a Doutrina, a adesão do legislador à teoria da causalidade 


adequada. A causa de certo efeito há-de ser a condição, das várias que ocorrem durante o processo causal, que se 


mostrar, em abstracto, adequada a produzi-lo (cf. PESSOA JORGE, Ensaio Sobre os Pressupostos da 


Responsabilidade Civil, pp. 392 e segs.). 


Essa adequação faz-se segundo juízos de probabilidade, fundados nos conhecimentos médios e na 


experiência comum, e levando em conta as circunstâncias do caso. O julgador coloca-se no momento da prática 


do facto lesivo e, através dum prognóstico a posteriori, vai decidir se os prejuízos que se verificaram eram 


prováveis consequências daquele, ou se, por exemplo, não foram consequências normais do facto, mas antes o 


resultado de uma evolução extraordinária, imprevisível e portanto improvável (os chamados desvios fortuitos) – 


cf. ob. cit., p. 394. 


Cabe então perguntar se foi por causa da falta de observação e vigilância médicas da menor 


durante essas 4 horas que ela veio a falecer. 


Dito doutro modo: se essa assistência tivesse sido convenientemente prestada, a menor ter-se-ia 


salvo, ou, pelo contrário, teria à mesma sucumbido à doença? 


Como atrás se viu, a sentença recorrida, depois de exprimir sobre esta questão alguma dúvida, acabou 


por considerar que o nexo causal não ficara provado, muito embora não tivesse curado de explicar melhor a 


origem dessa insuficiência probatória. 


Os recorrentes, por seu turno, alegam que se a médica tivesse sido diligente, cuidadosa e interessada e 


os serviços de urgência tivessem funcionado sem deficiências, se o diagnóstico tivesse ocorrido mais cedo, a sua 


filha ainda estaria viva. 


Importa ver se, com os factos que se consideraram provados, é ou não possível tirar a conclusão de que 


a morte da menor ocorreu por efeito da falta de assistência durante o período de tempo em causa. 


Atente-se, em primeiro lugar, na causa da morte – a meningococcemia fulminante. 







De acordo com ROBERT S. MANFORD, in Harrison’s Principles of Internal Medicine, 15ª edição, p. 


927 e segs., trata-se de uma patologia muito grave, causada pela bactéria neisseria meningitidis, a mesma que é 


responsável pela meningite meningocócica. Mas enquanto esta última tem uma taxa de mortalidade de 3 a 10%, 


a meningococcemia fulminante é fatal em 30 a 40% dos casos. O micróbio multiplica-se rapidamente pelo 


sangue do paciente, levando à coagulação intravascular disseminada e ao choque. Por vezes a doença não se 


manifesta com sintomas, mas na maior parte das pessoas está associada a febre, arrepios, náuseas, vómitos, 


mialgias e rash cutâneo. A maior parte dos doentes desenvolve simultaneamente meningite e meningococcemia 


fulminante, sendo a ausência de sinais de meningite um mau prognóstico, sugerindo uma multiplicação 


extremamente rápida da bactéria. 


Ora, no caso em apreço, se até às 4H00 parece não se ter manifestado nenhuma sintomatologia 


clara da doença, a verdade é que depois dessa hora, e até às 8H00, não sabemos se se produziram alguns 


sinais característicos da doença, visto não haver ninguém habilitado junto da doente para os detectar e 


valorizar. Certo é, porém, que eles bem podem ter-se revelado durante esse tempo. Assim como não é de 


todo impossível que essa sintomatologia clara nunca tenha surgido. 


Uma coisa, no entanto, é segura – às 5 da manhã a menor apresentava sinais de “coagulação 


intravascular disseminada”, indício de meningococcemia. E a essa hora, durante a hora que a precedeu e 


durante as outras duas que se lhe seguiram, nenhum médico a observou. 


Por outro lado, é verdade que se trata de uma doença em muitos casos fatal, o que pode sugerir 


que cuidados médicos prestados mais cedo poderiam, afinal, revelar-se incapazes de estancar o processo 


evolutivo que conduziu à morte da menor. 


Mas, apesar disso, a doença não é incurável, havendo ainda uma percentagem de sobrevivência 


da ordem dos 70 a 80%. 


Teria uma observação e tratamento adequado conseguido evitar o desenlace fatal, nas 


circunstâncias do caso e dentro num juízo de probabilidade assente na experiência médica, ou, pelo 


contrário, mesmo que essa observação e vigilância não tivessem sido omitidas, o resultado mais provável 


teria sido sempre esse? 


Conhecem-se as características da doença que foi causa da morte, estão assentes os principais 


factos que ocorreram nessa noite no hospital, mas isso não chega para o Tribunal poder decidir-se por 


uma destas duas alternativas de prognose. Ao contrário do que os recorrentes parecem sustentar, não é a 


falta de um simples raciocínio dedutivo ao alcance do julgador que impede, neste caso, o estabelecimento 


do nexo causal entre a omissão dos serviços do hospital e a morte da menor. O que há nos autos é um 


défice de informação que releva ainda do plano dos factos, mas já tem uma componente técnico-valorativa 


(do domínio da arte médica), situando-se num patamar intermédio entre a vertente puramente factual e a 


juridico-valorativa, défice esse porventura originado pela falta de qualquer perícia. Só colmatando essa 


lacuna é que o julgador poderá, ligando tudo, dar como verificado ou não o nexo causal. 


Tal matéria não constava da base instrutória, mas a verdade é que fora alegada pelos Autores, se bem 


que de forma um tanto dispersa, nos artigos 82º, 85º, 87º, 93º 96º, e sobretudo 99º e 100º da petição inicial. Por 


isso, tinha de lhes ser facultada a oportunidade de produzir prova acerca dela, sem o que a “falta de resposta 


cabal e de “demonstração” que a sentença invoca não podia resolver-se contra eles. 


Impõe-se, assim, ampliar a matéria de facto, nos termos do art. 712º, nº 4, do C.P.C., a fim de se apurar 


o seguinte: 


“Se a menor tivesse sido sujeita a vigilância e observação médica efectivas no hospital Réu, entre as 


4H00 e as 8H00, teria sido possível diagnosticar a doença e tratá-la, evitando a morte?”» 


____________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 17/02/2004 


Processo nº 01830/02 







SÃO PEDRO (Relator), Fernanda Xavier e João Belchior 


  


Sumário:  


I - A prestação de cuidados e tratamento médico inadequado de uma lesão preexistente 


podem amplificar a dimensão do dano inicial, e, nessa medida, implicar a obrigação de 


indemnizar os danos relativos ao agravamento das consequências, imputáveis a esse inadequado 


tratamento. 


II - Não se tendo provado que foi a aplicação de calor húmido que provocou 


queimaduras e que estas tenham sido a causa (possível) de lesões necróticas que implicaram a 


amputação parcial da extremidade distal da 3ª falange dos 3º e 4º dedos da mão direita; 


III - Provando-se, pelo contrário, que tal amputação era uma consequência possível de 


um corte no punho - secção total dos aparelhos flexor superficial e flexor profundo pequeno dos 


últimos 4 dedos e dos tendões dos pequenos e grande palmar e secção total dos nervos mediano e 


cubital, correspondendo ao que se costuma chamar por "amputação fisiológica da mão"; 


IV - Não é possível imputar a referida amputação à aplicação de calor húmido, ou aos 


tratamentos e cuidados médicos da lesão inicial sofrida pelo autor. 


 


___________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 25/05/2005 


Processo nº 0855/04 


ANGELINA DOMINGUES (Relator), Costa Reis e Madeira dos Santos 


  


Sumário:  


IV - Ainda que, ocorrida uma torção do testículo, o Autor tivesse sempre de realizar uma 


intervenção cirúrgica para debelar o mal, existe nexo de causalidade adequada entre o 


comportamento ilícito e culposo do médico que o assistiu num hospital público – o qual não 


procurou, de imediato, conforme se impunha (a intervenção tem de ser realizada no espaço de 6 


a 8 horas, após a ocorrência da torção), uma certeza quanto ao diagnóstico, mediante o recurso a 


meios instrumentais de diagnóstico (como o Eco-poppler), ou à exploração cirúrgica imediata, 


em face dos resultados irremediáveis caso se tratasse de uma torção –, e a despesa 


subsequentemente realizada com a intervenção num hospital privado. 







Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


A sentença recorrida considerou, a este propósito, que “sendo certo estarmos perante uma situação de 


torção e não de orquite, sempre se imporia uma intervenção cirúrgica para corrigir essa lesão mecânica e debelar 


o perigo de amputação do testículo”. 


Daí retira a sentença a conclusão que, o gasto com a primeira intervenção cirúrgica não pode ser 


objectivamente imputado, em termos de causalidade adequada, à conduta ilícita e culposa do médico réu, mas 


somente a despesa realizada com a segunda das intervenções cirúrgicas. 


E, como a matéria de facto apenas dá nota do total da despesa realizada com as duas intervenções 


cirúrgicas, sem fornecer elementos que permitam o desmembramento dessa soma em ordem a liquidar a despesa 


parcelar com a segunda operação, relegou para execução de sentença a liquidação desse dano ressarcível. 


O Autor não concorda com o assim decidido, sustentando, “que se é certo que a primeira das cirurgias 


sempre teria de se realizar, é, igualmente, certo que se o A. não tivesse sido vitima da negligência grosseira do R. 


A..., a primeira cirurgia (e única necessária) ter-se-ia realizado no Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia, sem 


qualquer despesa para o A.” 


Entende-se que a razão está do lado do Recorrente. 


Tem sido entendimento jurisprudencial pacífico que o artº 563º do Código Civil, respeitante ao 


nexo de causalidade, consagra a chamada doutrina da causalidade adequada, entendendo-se aplicável, no 


domínio da responsabilidade por factos ilícitos, a versão negativa da referida teoria (formulação de 


Ennecerus Lehmann). 


Nesta formulação, a condição deixará de ser causa do dano sempre que “segundo a sua natureza 


geral, era de todo indiferente para a produção do dano e só se tornou condição dele, em virtude de outras 


circunstâncias extraordinárias, sendo portanto inadequada para este dano”. 


No caso em apreço, como resulta claramente da matéria de facto provada, se o médico que 


assistiu o Autor no Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia tivesse procurado, de imediato, conforme se 


impunha, “uma certeza, mediante o recurso a meios instrumentais de diagnóstico – como o Ecopopler –, 


ou tivesse partido para a exploração cirúrgica, que se justificava em face dos resultados irremediáveis 


caso se tratasse de uma torção”, conforme a sentença bem reconheceu a propósito da análise dos 


pressupostos da ilicitude e da culpa (fls. 363), o Autor seria operado no Centro Hospitalar de Vila Nova de 


Gaia, como bem alega o Autor. 


Ao recurso à primeira intervenção, no Hospital da Ordem da Trindade, após obtenção do 


diagnóstico correcto, não pode, pois, considerar-se indiferente, em termos de normalidade, o 


comportamento negligente do médico do Centro Hospitalar de Gaia, a quem o Autor recorreu. 


Existe, assim, ao invés do decidido, um nexo causal, em termos de causalidade adequada, entre 


aquele comportamento e a despesa realizada com a primeira intervenção cirúrgica.» 


 


___________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 22/2/2006 


Processo nº 0137/05 


ALBERTO AUGUSTO OLIVEIRA (Relator), Jorge de Sousa e Edmundo Muscoso 


  


Sumário:  







Existe nexo de causalidade entre a omissão de vigilância de uma criança e a morte da 


mesma, por meningoccocemia fulminante, no seguinte quadro essencial: 


- Entra no Hospital Réu, de Famalicão, pelas 02h - 03h; 


- Face ao quadro febril que apresenta é determinado que permaneça no respectivo 


serviço de urgência, apenas lhe sendo fornecida medicação para atenuar a febre; 


- Entre as 04h e as 08h não é sujeita a nenhum acompanhamento médico; 


- Pelas 05h aparecem lesões difusas tipo manchas azuladas, com formas e contornos 


irregulares ao longo do corpo da doente, sintomatológicas dum hipotético quadro de 


meningoccocemia; 


- Em todo aquele período não é diagnosticado nem efectuado qualquer tratamento para 


a meningoccocemia; 


- Vem a ser transferida para o Hospital de S. João no Porto, onde chega pelas 10 horas e 


falece pelas 11h30; 


- O Conselho Médico-Legal considera que se impunha ter-se realizado uma punção 


lombar, hemoculturas, etc, e instituir em seguida uma terapêutica adequada, que no Hospital 


Réu a doente foi vigiada tempo excessivo e que a doente deveria ter sido enviada mais cedo para 


o Hospital de São João. 


 


__________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 11/03/2010 


Processo nº 0191/09 


FREITAS CARVALHO (Relator), Pais Borges e Adérito Santos 


  


Sumário:  


I - Constituindo um dos pressupostos da responsabilidade civil extracontratual, a par da 


ilicitude e da culpa, o nexo de causalidade adequada entre a acção ou omissão imputada ao 


agente e o resultado danoso verificado, só ocorrendo tal pressuposto se este constituir uma 


consequência normal, típica, provável daquelas. 


II - Não tendo o Autor, como lhe competia (artigo 342, do C.Civil) feito prova de tal 


pressuposto, a acção improcede. 


 


 







Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«III. O A., aqui recorrente, intentou a presente acção de responsabilidade civil extracontratual contra o 


R.- Hospital de S. João, no Porto – alegando que, tendo sido internado no Serviço de Oftalmologia daquela 


Instituição no dia 2 de Setembro de 1996, ao fim da tarde, onde foi constatada a necessidade de intervenção 


cirúrgica com vista à extracção de um corpo estranho (limalha de ferro) que se havia alojado no olho esquerdo, e 


tendo efectuado os respectivos exames no dia seguinte a fim de ser operado no dia 4 seguinte, pelas 11 horas, tal 


só se verificou dois dias depois - 6 de Setembro -, data em que lhe foi extraído o corpo estranho. 


De tal atraso na realização da cirurgia, imputado exclusivamente à má organização dos serviços do R., 


resultou para o recorrente ficar cego da vista esquerda, o que lhe acarreta uma IPP de 30%, razão por que 


peticionou uma indemnização de 20.000.000$00. 


A sentença recorrida, porém, depois de ter enunciado os pressupostos da responsabilidade civil 


extracontratual do Estado e demais pessoas colectivas de direito público, face ao regime instituído pelo Dec-Lei 


n.º 48051, de 21-11-1967, então vigente, constatando que, face à matéria de facto apurada nos autos, “não 


existem elementos susceptíveis de evidenciar que a realização em tempo oportuno da cirurgia de que o A. 


carecia teria evitado o processo causal que conduziu à cegueira, tendo-se apenas apurado que a cegueira teve 


como origem a endoftalmite que se instalou com a entrada do corpo estranho, ou seja, não se sabe se a 


intervenção cirúrgica, a realizar-se no dia 4 como programado ou mesmo na data em que o A. foi internado no 


Hospital R. teria evitado a infecção que esteve na origem da cegueira”, concluindo, assim, que “ o A. não logrou 


provar, como lhe competia (art. 342° do Código Civil), este pressuposto da responsabilidade civil extracontratual 


por facto ilícito condicionador do funcionamento do regime de responsabilidade do R. que consiste no nexo de 


causalidade ou nexo de adequação do resultado danoso à conduta ilícita e culposa levada a cabo”, pelo que, 


julgou improcedente a acção, absolvendo o R, do pedido. 


Diga-se, desde já, que tal não merece reparo. 


Na verdade, o A. na sua petição inicial imputou o resultado danoso à demora, imputável ao R, na 


extracção do corpo estranho se alojou no olho esquerdo, alegando, no que respeita ao nexo de causalidade, tão só 


que o médico que o operou lhe disse que “se tivesse sido operado imediatamente não teria surgido a infecção da 


vista que complicou tudo e motivou a cegueira”, o que não conseguiu provar – cfr. quesito 3 e respectiva 


resposta negativa (fls. 249 e 335 ). 


Ora, como claramente resulta da resposta ao quesito 13, da base instrutória, ficou provado que “a 


cegueira teve como origem a endoftalmite que se instalou com a entrada do corpo estranho” – cfr. ponto 2.6, da 


matéria de facto -, não existindo nos autos qualquer elemento que sugira que a extracção mais precoce do corpo 


estranho do olho do A, designadamente através de uma mais célere realização da intervenção cirúrgica, teria 


obviado ao resultado verificado – cegueira -, factos que nem sequer foram alegados. 


Aliás, resulta da prova produzida que, quando foi internado no Serviço de Oftalmologia do R., algumas 


horas depois de ter sofrido o acidente, o A. foi logo medicado com antibióticos no sentido de combater a 


infecção na vista – ponto 1.4 da matéria de facto -, sendo certo que como refere a testemunha do R., B…, médico 


oftalmologista, a fls. 340, “a endoftalmite é provocada por microrganismos que entraram simultaneamente com o 


corpo estranho, pelo que nada garante que se o corpo estranho tivesse sido retirado de imediato o resultado não 


fosse o mesmo”, sendo que a intervenção cirúrgica em causa tinha como objectivo e era meio adequado para a 


extracção do tal corpo estranho e não para tratar ou debelar a endoftalmite (infecção) que provocou a cegueira. 


Conclui-se assim, como na sentença recorrida, que constituindo um dos pressupostos da 


responsabilidade civil extracontratual, a par da ilicitude e da culpa, o nexo de causalidade adequada entre a acção 


ou omissão imputada ao agente e o resultado danoso verificado, só ocorrendo tal pressuposto se este constituir 


uma consequência normal, típica, provável daquelas (cfr. Antunes Varela, Das Obrigações em Geral, vol. 1, pág. 


850 ), não tendo o recorrente, como lhe competia (artigo 342, do C.Civil) feito prova de tal pressuposto, a acção 


tinha de improceder.» 


__________________________________________________________________ 


 


 







Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 12/04/2012 


Processo nº 0798/11 


ANTÓNIO MADUREIRA (Relator), António São Pedro e Rosendo Dias José 


 


Sumário: 


III - A demora na assistência, na realização de exames complementares de diagnóstico e 


na administração da medicação aconselhada são de considerar causais da morte, pois que, a 


meningite, embora sendo uma situação clínica grave, potencialmente letal, não é sempre 


geradora da morte dos pacientes, sendo, desde que atempada e devidamente tratada, 


estatisticamente curável entre 90% a 95% dos casos, pelo que é fortemente provável que, se a 


criança tivesse sido tratada devidamente, não teria ocorrido a sua morte. E, assim sendo, as 


referenciadas condutas não são de considerar indiferentes na produção do dano, pelo que é de 


considerar verificado o nexo de causalidade entre as condutas ilícitas e culposas referenciadas 


em II. e a morte dessa criança. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«2. 2. 2. 3. Nexo de causalidade: 


A sentença recorrida deu como provados os seguintes danos: (i) perda do bem “vida” do D…… ; (ii) 


sofrimentos e padecimentos do D…… até ao momento da sua morte; (iii) sofrimentos, dor, angústia, desespero e 


desgosto dos Autores pela morte do filho. 


E considerou que existiu nexo de causalidade entre eles e a conduta ilícita e culposa dos Réus, com um 


discurso fundamentador muito desenvolvido e profundo, de que se transcrevem as seguintes passagens: 


“(…) entre o facto e o dano tem de existir um nexo de causalidade, avaliável em função da teoria da 


causalidade adequada, prevista no art.° 563° do Código Civil. Positivamente, existirá nexo de causalidade 


quando a acção ou omissão em causa seja susceptível de se mostrar, à face da experiência comum, como 


adequada à produção do dano, havendo fortes possibilidades de o originar. Os danos devem apresentar-se como 


consequência normal, típica e provável do facto ilícito. Concomitantemente, para a produção do dano não deve 


ser indiferente o facto ilícito, antes pelo contrário, este deve favorecer a produção daquele. 


… 


Para que se verifique é, portanto, necessário que os danos, apreciados segundo um juízo de prognose 


póstuma, sustentado em critérios de normalidade e razoabilidade ou de ordem técnica e na experiência comum, 


possam ser considerados consequência normal da lesão, ou seja, que a acção ou omissão da Administração se 


mostre adequada à produção do dano, gerando razoáveis probabilidades de o originar. 


… 


Ora, no caso sujeito, como se verificou, a morte do pequeno D…… foi causada por uma meningite 


bacteriana, concretamente, por Haemophilus Influenzae tipo B. 


E, de acordo com o probatório já dissecado, a criança já padecia de tal patologia quando acorreu aos 


serviços do R.. De resto, todos os indícios apontam nessa direcção, sendo certo que não existem dúvidas que a 


meningite sempre foi uma hipótese de diagnóstico na mente da Médica C…….. 


Por conseguinte, não se pode imputar ao R. ou a qualquer dos seus agentes administrativos a 


contracção, por parte do D……, de meningite. 







Todavia, o resultado letal a que tal doença conduziu, no caso específico do D…… e de acordo com as 


concretas circunstâncias que se deram como provadas, é, a nosso ver, imputável à actuação do R. e dos seus 


agentes. 


Na verdade, considerando que a meningite bacteriana constitui um infecção extremamente grave, dado a 


sua rápida evolução, o seu nível de agressividade, e que desemboca, muitas vezes, num quadro de sepsis, com 


falência generalizada dos órgãos, e que tem especial incidência em crianças, e ainda mais em infantes até aos 12 


meses de idade, impunha-se da parte do R. e dos seus agentes uma actuação especialmente célere e cuidadosa. 


Quer isto significar que se impunha, no caso do pequeno D……, uma vigilância e monitorização 


constantes, uma realização dos exames complementares de diagnóstico necessários e adequados - mormente a 


punção lombar - de imediato e prioritariamente a outros casos, bem assim como a administração da terapêutica 


antibiótica protocolar logo após a realização da punção lombar, uma vez que, deste modo se salvaguardada a 


identificação do tipo de meningite em curso. 


Portanto, se não antes, pelo menos a partir do momento em que foi afastada a hipótese de traumatismo 


craniano - cerca das 18:00 horas -, o R. e os seus agentes deveriam ter procedido imediatamente conforme o 


acabado de descrever. No entanto, entre o referido momento e o momento em que a terapêutica antibiótica 


protocolar foi administrada ao pequeno D…… - 02:30 horas -, decorreram 8 (oito) horas e meia. 


Evidentemente, as hipóteses de sobrevivência do pequeno D…… foram ceifadas com tal delonga na 


prestação dos cuidados que lhe eram devidos. 


É que, como é consabido (e de resto, também se encontra provado nos autos), a meningite constitui uma 


infecção em que a resposta clínica rápida e adequada é determinante no processo de regressão da infecção, sendo 


incontroverso que a ausência dos cuidados médicos adequados conduz, impreterivelmente, a um desfecho 


trágico. 


Por isso, o sucesso de um doente com meningite bacteriana na luta contra a mesma doença depende, 


essencialmente, da oportunidade e adequação do tratamento clínico que lhe é concedido. Quanto mais rápida for 


a resposta clínica, e ainda numa fase inicial do processo infeccioso, maior é a hipótese de sobrevivência do 


infectado e menor será a probabilidade de ocorrerem outras sequelas. 


Sendo assim, cada hora, cada minuto, assume uma importância decisiva na luta contra a morte de um 


doente com meningite, diminuindo a probabilidade de sobrevivência a cada minuto e a cada hora que passa sem 


que o doente receba os cuidados clínicos necessários e adequados. 


Ora, no caso em discussão, o pequeno D…… aguardou oito horas e meia para que tais cuidados - os 


necessários e adequados - lhe fossem prestados. 


Não temos, por esta razão, dúvidas de que a morte que acabou por ocorrer foi causada directamente pelo 


atraso na prestação dos cuidados ao pequeno D…….. 


Efectivamente, dimana do probatório que o pequeno D……, embora apresentasse já sintomatologia 


compatível com meningite quando acorreu aos serviços de urgência do R., ainda não apresentava sinais que 


fizessem prever ou esperar o desfecho trágico que veio a acontecer. Aliás, dos registos clínicos vertidos nos 


pontos 2, 10 e 11, resulta que a criança, cerca das 15:30 horas, tinha febre, vómitos e sonolência, mas que ainda 


se mantinha com acordo e num estado geral razoável. Este estado mantinha-se ainda pelas 18:00 horas. 


Deste modo, tudo indica que a degradação do estado clínico do pequeno D…… sucedeu, especialmente, 


a partir das 18:00 horas, isto é, o momento a partir do qual lhe deveriam ter sido prestados os cuidados médicos 


imprescindíveis ao debelamento da doença. 


Todavia, e como já se frisou anteriormente, após o referido momento, o pequeno D…… aguardou ainda 


oito horas e meia pela administração da terapêutica antibiótica protocolar. 


Ora sopesando o exposto, é nosso entendimento que a falta de tratamento de uma infecção do tipo 


meningite bacteriana tem como consequência normal e típica a morte do doente. E é também nosso 


entendimento que o atraso de oito horas e meia na prestação dos cuidados médicos necessários à repressão da 


doença, de que o pequeno D…… foi vítima, não foram indiferentes para a produção do resultado danoso – morte 


-, antes o favorecendo decisivamente. 







E não obsta a esta conclusão a circunstância da meningite bacteriana constituir uma infecção grave e 


potencialmente letal. 


Como julgou a Veneranda Instância no Acórdão que proferiu em 29/11/2005, e que já foi citado supra, 


“(..) a morte do ... ficou-se a dever a uma infecção generalizada, que não foi devidamente diagnosticada e tratada 


pelos médicos dos serviços do Réu, infecção essa que podia ter sido evitada com o adequado tratamento. E, não 


tendo sido, podia ainda ter sido curada, pois que essa infecção, sendo uma situação clínica grave, potencialmente 


letal, não é, sempre, geradora da morte dos pacientes, pelo que é de aceitar que se tivesse sido tratado 


devidamente a sua morte não teria ocorrido. O que significa que a conduta dos médicos em causa não é de 


considerar indiferente na produção do dano e, como tal, que é perfeitamente razoável considerar que, sem a sua 


conduta ilícita, a morte não teria acontecido, o que nos leva a considerar verificar-se o nexo de causalidade entre 


essa conduta ilícita e culposa e o dano/morte” (sublinhado nosso). 


Realmente, sucede que, não obstante a agressividade e rapidez de evolução que caracterizam a 


meningite bacteriana, a verdade é que a taxa de letalidade (de mortalidade) média associada à mesma situa-se em 


8,3% (de acordo com um estudo que abrangeu a rede de estabelecimentos hospitalares nacionais, intitulado 


Doença Meningocócica em Portugal, 2000-2006, realizado em parceria pela Direcção-Geral da Saúde e Instituto 


Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge, publicado em Outubro de 2007 e disponível no sítio da Direcção-Geral de 


Saúde). 


Nas Normas de Procedimento estabelecidas para as meningites no âmbito do Sistema de Alerta e 


Resposta Apropriada (Ministério da Saúde, Direcção-Geral da Saúde, 2 ed., Lisboa, jggg, também disponível no 


sítio da Direcção-Geral da Saúde), a Direcção-Geral da Saúde indica, para a meningite bacteriana causada pelo 


agente Neísseria meningitidis, uma taxa de letalidade de valor inferior a 10% (valor de referência tendo por base 


um estudo português, datado de 1992), e para a meningite bacteriana causada pelo agente Haemophilus 


Inflenzae- precisamente, o que vitimou o pequeno D……- uma taxa de letalidade de cerca de 5% (muito embora 


no estudo português datado de 1992 o valor de referência encontrado tenha sido de cerca de 3%). 


Quer isto dizer que, o pequeno D……, não obstante as características agressivas da meningite que o 


acometeu, detinha 95% ou 97% de hipóteses de sobrevivência. No pior cenário, e consonantemente com os 


dados estatísticos avançados, o pequeno D…… sempre tinha 90% de probabilidade de sobrevivência à doença. 


Ora, atentas estas circunstâncias - e não revelando os autos quaisquer outras susceptíveis de as 


desvalorizar ou infirmar no caso do pequeno D…… -, é impreterível concluir que o atraso de oito horas e meia 


na prestação dos cuidados médicos necessários ao pequeno D……, maxime, a administração da terapêutica 


antibiótica protocolar, foi causa directa da sua morte. 


… 


Desta feita, considerando a Jurisprudência transcrita e atento todo o casuísmo que se vem indicando, 


ressaltando ainda o que se encontra provado nos pontos 31 e 36 do probatório, é liquido que o atraso na 


assistência e na realização dos exames complementares de diagnóstico - punção lombar - atrasaram o diagnóstico 


atempado e a administração da respectiva terapêutica, diminuindo as possibilidades de sobrevivência do D……. 


Assim, dada até a similitude da Jurisprudência convocada, é nossa profunda convicção que se verifica o 


nexo de causalidade entre os danos reclamados pelos AA.- morte e sofrimento do pequeno D……, e sofrimentos 


dos próprios - e a violação das leges artis por parte do R”. 


 


O recorrente discorda da verificação do nexo de causalidade, defendendo, por um lado, que se não pode 


concluir que a morte do D…… tivesse sido afastada por outra terapêutica ou pela que lhe foi aplicada se tivesse 


sido mais precocemente (conclusão 47.ª) e, por outro, que os sofrimentos e padecimentos do D…… traduzem 


doença própria e tratamentos que visaram tratá-lo e salvar-lhe a vida (conclusão 33.ª). 


Os recorridos, por sua vez, mais uma vez pugnam pela confirmação da sentença recorrida, defendendo a 


sua bondade e louvando a sua fundamentação. 


 


Vejamos, começando pelo dano morte. 







O recorrente persiste na defesa da dificuldade de um diagnóstico seguro de meningite mais precoce, na 


gravidade da doença e na rapidez do seu desenvolvimento, para concluir que essa morte não pode ser 


considerada como decorrente do tratamento que foi administrado ao D…… e do momento em que o mesmo foi 


feito. E, perante isto, o que, no fundo defende é que se não pode concluir que a administração atempada da 


terapêutica adequada tivesse evitado a sua morte, o que considera afastar o nexo de causalidade. 


Mas tal posição ancora-se numa deficiente interpretação da lei relativamente ao conceito de nexo de 


causalidade na mesma estabelecido, que, por isso, não pode vingar. 


Na verdade, a norma que trata do nexo de causalidade na obrigação de indemnização é o art. 563º do C. 


Civil cujo texto é o seguinte: «a obrigação de indemnização só existe em relação aos danos que o lesado 


provavelmente não teria sofrido se não fosse a lesão». 


Consagra, como pacificamente vem considerando a nossa jurisprudência, com sólido apoio na doutrina, 


a teoria da causalidade adequada, na formulação negativa correspondente ao ensinamento de Enneccerus-


Lehman (cfr., por todos: acórdãos deste STA de 2011.11.22 – rec. nº 0628/11 e de 2012.03.13 – rec. nº; acórdãos 


do STJ de 2003.06.11 – rec. nº 03A3883 e de 2004.06.29 – rec. nº 05B294; Antunes Varela, “Das Obrigações 


em Geral”, 10ª ed., p 10ª ed., p. 898; Almeida e Costa, “Direito das Obrigações”, 9ª ed., p. 711 e Rui de Alarcão, 


“Direito das Obrigações” 1983, p. 281). 


Para que se verifique esse nexo é, portanto, necessário que os danos, apreciados segundo um juízo de 


prognose póstuma, sustentado em critérios de normalidade e razoabilidade ou de ordem técnica e na experiência 


comum, possam ser considerados consequência normal da lesão, ou seja, que a acção ou omissão da 


Administração se apresente como condição do dano, se mostre adequada à produção desse dano, gerando 


razoáveis probabilidades de o originar. 


Como se escreveu no referenciado acórdão de 2012.03.13, “Nesta formulação, justificada pela ideia que 


o prejuízo deve recair sobre quem agindo ilicitamente criou a condição do dano, o facto ilícito que, no caso 


concreto, foi efectivamente condição do resultado danoso, só deixa de ser causa adequada se for de todo em todo 


indiferente, na ordem natural das coisas, para a produção do dano. Ou, dito de outro modo, nas palavras de 


Antunes Varela (ob., cit., p. 894) “só quando para a verificação do prejuízo tenham concorrido decisivamente 


circunstâncias extraordinárias, fortuitas ou excepcionais (que tanto poderiam sobrevir ao facto ilícito como a um 


outro facto lícito) repugnará considerar o facto (ilícito) imputável ao devedor ou agente como causa adequada do 


dano”. 


Por isso, nesta vertente, a causalidade adequada não pressupõe a exclusividade do facto condicionante 


do dano. Como escreve o mesmo Autor (ob. cit. pp. 894-895). 


“(…) Para que haja causa adequada, não é de modo nenhum necessário que o facto, só por si, sem a 


colaboração de outros, tenha produzido o dano. 


Essencial é que o facto seja condição do dano, mas nada obsta a que, como frequentemente sucede, ele 


seja apenas uma das condições desse dano. (…)” 


“(…) 


“Nada impede mesmo que as outras condições do efeito danoso consistam num facto fortuito ou até 


num acto doloso ou negligente de terceiro” [p. 895. nota 1)].” 


O que há, assim, que demonstrar é se a conduta imputada ao R. hospital e seus agentes, considerada 


ilícita e culposa em 2.2.2.1.1 e 2.2.2.1.2., foi ou não condição da morte do D……, no plano naturalístico. 


A sentença recorrida considerou que sim e demonstrou-o de forma eloquente, através de desenvolvida e 


profunda análise, com arrimo em conceituada doutrina e inúmera e pacífica jurisprudência, com a qual 


concordamos totalmente. 


Com efeito, ficou demonstrado que o D…… padecia de meningite e que a médica que o observou às 


15H30 suspeitou desde essa hora dessa doença. Como demonstrado ficou que essa doença é muito grave e por 


vezes galopante – factos que o recorrente acentua –, mas que, apesar dessa gravidade, é curável, através de 


adequada e atempada terapêutica, em elevada percentagem (no mínimo, estatisticamente, 90%, sendo certo que, 


para o tipo de meningite em causa, as estatísticas apontam mesmo para os 95%). E, finalmente, que houve um 


atraso de pelo menos 6H30 na realização dos exames complementares de diagnóstico (punção lombar) e na 







administração da terapêutica adequada, o que diminuiu as possibilidades de sobrevivência do D…… (facto n.º 


36). 


Ora, sendo a doença em causa letal, mas tratável e curável em muito elevada percentagem, é de 


considerar muito provável que o seu tratamento atempado e adequado teria evitado o trágico desfecho. E que, 


portanto, à luz dos princípios jurídicos enunciados, esse tratamento atempado e adequado, que o recorrente podia 


e devia ter prestado, o teria evitado. 


A isto o recorrente apenas contrapõe que não está demonstrado que se tivesse sido administrado a 


terapêutica protocolar 8 horas mais cedo o D…… teria sobrevivido. 


E se é certo o que afirma, porquanto a certeza naturalística não existe, nem por isso é defensável a sua 


posição. Com efeito, como se defende no acórdão deste STA de 22/2/2006, proferido no recurso n.º 137/05, 


citado na sentença recorrida, “a certeza naturalística de que a criança era salva, tivesse o Hospital réu agido 


como devia, jamais a teremos. A única que temos é da morte. 


Mas, como se acabou de ver, o nexo de causalidade, tal como definido na lei civil, não exige a certeza 


naturalística. 


Temos de agir perante a incerteza naturalística e afirmar o direito”. 


O nexo de causalidade não exige, pois, a certeza naturalística de que um tratamento atempado e 


adequado evitaria a morte, mas sim, como foi referido, apenas que muito provavelmente a evitaria e, como tal, 


essa não administração não pode deixar de ser considerada como causa adequada do dano, sendo certo que a 


probabilidade de o não causar era, conforme salientado, estatisticamente muito elevada. Para o tipo de meningite 


que vitimou o D…… era de 95% e, em geral, era superior a 90%, conforme dão nota os estudos referenciados na 


sentença recorrida, transcrita, quanto a essa parte, a fls 45 e 46 deste acórdão e que ninguém pôs em causa. 


Considera-se, assim, que a conduta do Réu, com atrasos inaceitáveis no diagnóstico e na medicação do 


D…… foi causa adequada da sua morte. 


 


A sentença recorrida também considerou verificados os danos decorrentes dos sofrimentos e 


padecimentos do D…… até à sua morte. 


Esses danos correspondem, de acordo com a mesma, aos “… sofrimentos e padecimentos que o 


pequeno D…… viveu desde a entrada nos serviços do R. até ao momento da sua morte”. Foram sustentados no 


“… facto de que, enquanto esteve nos serviços do R. – serviços de urgência, pediatria ou neonatologia –, o 


estado do pequeno D……. foi piorando e agravando, tendo febres altas e ataques convulsivos (cfr ponto 27), 


sofrendo paragem cardio-respiratória, e sendo entubado e sujeito a respiração artificial (cfr. ponto 28). E ainda 


por, “como provado no ponto 37, não pode deixar de se notar que, desde que chegou ao hospital, o D……. teve 


momentos de grande sofrimento resultante da febre e dos vómitos, momentos em que chorava, intercalados por 


momentos de prostração, tendo-se acentuado o sofrimento ao longo da tarde, noite e madrugada, culminando 


com as crises convulsivas que sofreu e que o obrigaram a estar com respiração assistida nos seus últimos 


momentos”. 


O recorrente discorda, considerando sem sentido esse dano, “…na medida em que traduzem doença 


própria e intervenções, nomeadamente reanimação que, embora sem sucesso, visavam salvar-lhe a vida” 


(conclusão 33.ª). 


Apreciando, temos que foram considerados e valorizados os sofrimentos resultantes das febres altas, dos 


vómitos e das crises convulsivas de que o D…… padeceu, bem como da paragem cardio-respiratória de que foi 


vítima e do entubamento e da respiração artificial a que foi sujeito. 


Ora, uma criança com meningite, como era o caso do D……, tinha, naturalmente, de sofrer dessas 


febres altas, vómitos e até mesmo de crises convulsivas, numa primeira fase e independentemente do tratamento. 


O que significa que essas situações, nessa primeira fase, são de imputar, de facto, à doença de que o D…… 


padecia e, como tal, o tratamento retardado e desadequado não é de considerar condição dessas situações, que 


sempre se verificariam independentemente da celeridade e da adequação da assistência e do tratamento 


prestados, o que afasta a verificação do nexo de causalidade. 







Esta celeridade e adequação já relevam, no entanto, no prolongamento dessas situações e consequente 


sofrimento, bem como no sofrimento resultante da paragem cardio-respiratória de que foi vítima e do 


entubamento e da respiração artificial a que foi sujeito, pois que, conforme resulta do que foi expendido, 


provavelmente não teriam acontecido se as adequadas e devidas condições tivessem sido proporcionadas. 


Nesta conformidade, entendemos que inexiste nexo de causalidade relativamente aos sofrimentos do 


D……. resultantes das febres altas, dos vómitos e das crises convulsivas de que padeceu na fase inicial da 


sua doença, e que esse nexo existe relativamente aos sofrimentos referenciados no parágrafo anterior.» 


 


____________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 28/03/2012 


Processo nº 08/12 


MADEIRA SANTOS (Relator), Santos Botelho e Adérito Santos 


 


Sumário: 


II – Não há nexo causal entre o atraso na marcação de uma cirurgia oftalmológica e a 


cegueira sofrida pelo autor se ficou provado que esta patologia adveio de um descolamento da 


retina não relacionável com esse atraso. 


III – Na falta desse nexo de causalidade, tem de improceder a acção que, a partir dele, 


visava condenar o hospital onde se dera o atraso no pagamento da quantia que indemnizasse o 


autor pelos danos materiais e morais decorrentes daquela cegueira. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«O autor e aqui recorrente baseou a acção indemnizatória dos autos no facto da cegueira do seu olho 


direito, subsequente a um descolamento da retina, ter resultado de negligência dos médicos do réu, que tardaram 


a marcar-lhe e a efectuar-lhe uma intervenção cirúrgica que, se prontamente realizada, teria evitado aquela lesão. 


E, neste recurso, ele reedita naturalmente a mesma tese, insistindo que um cumprimento correcto, por parte dos 


agentes do recorrido, dos deveres de precaução, diligência, cuidado e vigilância preveniriam o descolamento da 


retina, a subsequente cegueira e os respectivos danos, materiais e morais. 


Mas, e como a sentença acertadamente referiu, a matéria de facto coligida no processo desdiz o 


essencial da posição do recorrente. Com efeito, provou-se que o problema de saúde que ele apresentava em 


3/2/2000, quando foi atendido nos serviços de urgência do recorrido, consistia numa situação de 


hemovítreo, aliás bem diagnosticada, que nada tinha a ver com um descolamento da retina e que 


reclamava uma intervenção cirúrgica sem carácter de urgência. Mais se apurou que a cegueira do 


recorrente adveio do imprevisível e inevitável descolamento da retina direita, ocorrido algures entre 19 de 


Junho e 25 de Setembro de 2000. E também se provou que o retardamento da operação prevista desde 


3/2/2000, que meramente se destinava a remover o hemovítreo, nada teve a ver com aquele descolamento 


da retina e a subsequente cegueira – que, aliás, já não pôde ser debelada na cirurgia a que o recorrente foi 


submetido em 25 de Setembro de 2000, nas instalações do recorrido. 


Perante estes dados de facto, é inútil questionar se os agentes e serviços do recorrido, ao demorarem a 


submeter o recorrente à cirurgia para remoção do hemovítreo, agiram ilícita e culposamente. Pois, mesmo que 


aquela demora assim devesse ser qualificada, sempre faltaria o indispensável nexo de causalidade entre esse 







comportamento e os prejuízos cuja reparação o recorrente peticiona. É que tais danos, materiais e morais, 


radicam na cegueira do recorrente; mas esta teve por exclusiva causa o descolamento da retina, que ele 


subitamente sofreu. 


Vejamos com mais detalhe este crucial ponto. Todos os danos de que o recorrente quer ser 


ressarcido resultam da cegueira do seu olho direito, que ele filiou no atraso da intervenção cirúrgica já 


decidida em Fevereiro de 2000 – mas que somente visava remover o hemovítreo. Ora, sabemos que a 


cegueira se deveu a um descolamento da retina, que nada teve a ver com o hemovítreo; razão por que o 


descolamento e a subsequente cegueira foram alheios ao atraso da operação programada. 


Sendo assim, não há, entre a dilação daquela cirurgia e o descolamento da retina (bem como a 


consequente cegueira), qualquer nexo de causalidade. Mesmo que a demora da dita operação cirúrgica 


consubstanciasse a ofensa dos deveres de prevenção, diligência, cuidado e vigilância, conforme crê o 


recorrente, sempre teríamos de reconhecer que a cegueira dele – e, depois, os danos invocados nos autos – 


continuaria a advir, em exclusivo, de um descolamento da retina cuja ocorrência era, segundo a 


factualidade provada, impossível de prever. E, ante uma tal imprevisibilidade, não tinha essa afecção de 


ser antecipada pelos agentes do recorrido nem a sua possibilidade merecia, por parte deles e à luz das 


«leges artis», quaisquer cuidados, atenção ou vigilância. 


Tem, pois, inteira razão a sentença quando afirma que o descolamento da retina, causal da 


cegueira, «nada teve a ver com o aparecimento do hemovítreo, com o adiamento da cirurgia em 19/6/2000 


ou com a realização da mesma em 25/9/2000». Donde se segue que não há, entre a conduta do recorrido e 


a cegueira do recorrente, o nexo causal indispensável para que se possa responsabilizar o hospital pelos 


danos derivados dessa patologia. Ora, constituindo o nexo de causalidade um dos indispensáveis requisitos da 


responsabilidade civil («vide» o art. 563º do Código Civil), conclui-se, como se fez na sentença, que o recorrente 


não tem o direito de indemnização de que se arroga na lide.» 


 


____________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 13/03/2012 


Processo nº 0477/11 


POLÍBIO HENRIQUES (Relator), António São Pedro e Rosendo Dias José 


  


Sumário: 


III - O art. 563.º do Código Civil consagra a teoria da causalidade adequada, devendo 


adoptar-se a sua formulação negativa correspondente aos ensinamentos de ENNECERUS-


LEHMANN, segundo a qual uma condição do dano deixará de ser considerada causa dele 


sempre que seja de todo indiferente para a produção do dano e só se tenha tornado condição 


dele, em virtude de outras circunstâncias extraordinárias. 


IV - Nesta formulação, para que haja causalidade adequada, não é necessário que o 


facto, só por si, sem a colaboração de outros, tenha produzido o dano, nada obstando a que ele 


seja apenas uma das condições desse dano. 


 


 







Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«2.2.3. Do nexo de causalidade 


A norma que trata do nexo de causalidade na obrigação de indemnização é o art. 563º do C. Civil 


cujo texto é o seguinte: «a obrigação de indemnização só existe em relação aos danos que o lesado 


provavelmente não teria sofrido se não fosse a lesão». 


Esta norma, porque contém um elemento de probabilidade que limita a existência de nexo de 


causalidade aos danos que, em abstracto, são consequência apropriada do facto e porque os trabalhos 


preparatórios revelam essa intenção (cf. Vaz Serra, BMJ nº 84, p. 284 e BMJ nº 100, p. 127) tem vindo a 


ser interpretada como consagrando a teoria da causalidade adequada (vide, neste sentido, Antunes 


Varela, “Das Obrigações em Geral”, 10ª ed., p. 898, Almeida e Costa, “Direito das Obrigações”, 9ª ed., 


p.711 e Rui de Alarcão, “Direito das Obrigações” 1983, p. 281). 


E, na falta de opção explícita por qualquer das suas formulações, a Jurisprudência deste Supremo 


Tribunal, tem vindo a entender, com o apoio da Doutrina (vide Antunes Varela, “Das Obrigações Em 


Geral”, 10ª ed., p. 900) que os tribunais gozam de liberdade interpretativa para optar pela mais criteriosa 


que é a formulação negativa correspondente ao ensinamento de ENNECCERUS-LEHMAN (neste sentido, 


veja-se, por todos, o acórdão de 2011.11.22 – rec. nº 0628/11 e a vasta jurisprudência nele citada). 


Esta é, igualmente adoptada, pelo Supremo Tribunal de Justiça (vide, entre outros, os acórdãos de 


2003.06.11 – rec. nº 03A3883 e de 2004.06.29 – rec. nº 05B294). 


Nesta formulação, justificada pela ideia que o prejuízo deve recair sobre quem agindo 


ilicitamente criou a condição do dano, o facto ilícito que, no caso concreto, foi efectivamente condição do 


resultado danoso, só deixa de ser causa adequada se for de todo em todo indiferente, na ordem natural das 


coisas, para a produção do dano. Ou, dito de outro modo, nas palavras de Antunes Varela (ob., cit., p. 894) 


“só quando para a verificação do prejuízo tenham concorrido decisivamente circunstâncias 


extraordinárias, fortuitas ou excepcionais (que tanto poderiam sobrevir ao facto ilícito como a um outro 


facto lícito) repugnará considerar o facto (ilícito) imputável ao devedor ou agente como causa adequada 


do dano”. 


Por isso, nesta vertente, a causalidade adequada não pressupõe a exclusividade do facto 


condicionante do dano. Como escreve o mesmo Autor (ob. cit. pp. 894-895). 


“(…) Para que haja causa adequada, não é de modo nenhum necessário que o facto, só por si, sem 


a colaboração de outros, tenha produzido o dano. 


Essencial é que o facto seja condição do dano, mas nada obsta a que, como frequentemente 


sucede, ele seja apenas uma das condições desse dano. (…)” 


“(…) 


“Nada impede mesmo que as outras condições do efeito danoso consistam num facto fortuito ou 


até num acto doloso ou negligente de terceiro” [p. 895. nota 1)]. 


Dito isto, no caso em apreço, é necessário, antes de mais, indagar se o comportamento da Drª 


D……, que supra considerámos ilícito, por não ter observado as leges artis, foi, ou não, condição do dano, 


no plano naturalístico. 


Na sentença recorrida, tendo em conta a matéria de facto assente, o tribunal a quo entendeu que sim. E, 


a nosso ver, bem. 


A Recorrente E…… vem alegar que nada permite afirmar que a papilomatose já estivesse 


instalada na data em que aquela médica especialista observou o C……. 


Ora, quanto a este problema, fazia parte da base instrutória, o seguinte artigo (87º): 


“O tumor desenvolve-se rapidamente, é de uma capacidade proliferativa intensa, praticamente de 


duas em duas semanas, pelo que em 2000 não seria ainda observável”? 


A este facto controvertido o tribunal a quo respondeu “não provado”. 







É certo que esta resposta negativa não implica estar provado o contrário, isto é, que o tumor era 


já observável em 2000. A resposta, em si mesma e sem mais, deixa a dúvida. Tanto podia ser como não ser. 


E o que é decisivo é saber se quando observou o C…… a Drª D…… podia, ou não, ter detectado o 


tumor se acaso tivesse realizado a fibroscopia. 


Porém, lançando mão das regras da experiência, o tribunal está em condições de, por presunção 


judicial, responder, com certeza, que sim. Certeza entendida, como na lição de Alberto dos Reis, (in 


Código do Processo Civil Anotado, III, p. 246), que passo a citar: 


“(…) não de certeza lógica, absoluta, material, na maior parte dos casos, mas de certeza bastante 


para as necessidades práticas da vida, de certeza chamada histórico-empírica. Quer dizer, o que se forma 


sobre a base da prova suficiente é, normalmente, um juízo de probabilidade, mas de probabilidade 


elevada a grau tão elevado, que é quanto basta para as exigências razoáveis da segurança social (…)”. 


Na verdade, está provado que a criança antes da consulta de 23.10.2000 apresentara já sinais de 


alguma enfermidade (choro com rouquidão desde lactente pequeno e discreto estridor inspiratório) e que 


foi por causa desses sintomas que a médica pediatra pediu a observação por especialista de 


otorrinolaringologista, indicando, sob interrogação, a laringomalácia como hipótese de diagnóstico. Está, 


também, assente que no registo clínico da observação do doente consta a menção “rouquidão e choro 


rouco desde o nascimento”. E como disse tribunal a quo, sem que ninguém se insurgisse contra tal 


afirmação, “não é normal que uma criança com um ano e oito meses tenha rouquidão e choro rouco desde 


o nascimento”. Isto é, aquando da observação havia sintomas de que estava já instalada uma qualquer 


patologia laríngea. Pensou-se que podia tratar-se de laringomalácia, com evolução favorável e resolução 


espontânea. Mas o teste da realidade não confirmou a previsão, os sintomas não só não desapareceram 


como se agravaram, vindo a saber-se, mais tarde, que eram sinal de uma outra patologia. Neste contexto, 


de persistência e agravamento de sintomas, tudo leva a crer que, com toda a probabilidade, a patologia 


que os explicava, fosse ela qual fosse, já existia em 23.10.2000 e que, sendo um tumor, poderia, certamente, 


detectar-se em fibroscopia. 


Coisa que teria possibilitado o tratamento atempado da papilomatose e prevenido a asfixia que 


vitimou o C…… 


Deste modo, em sintonia com a sentença recorrida, consideramos que supra descrita conduta da 


Drª D…… foi condição do dano. 


Feito o juízo de condicionalidade, o juízo de adequação da causa não suscita perplexidade. É seguro, 


pelo supra exposto, que os danos sofridos pelo C……. são, em abstracto, uma consequência provável do 


comportamento médico em apreciação e que este, sendo ilícito, por não ter observado as leges artis, não pode 


considerar-se de todo em todo indiferente, na ordem natural das coisas, para a produção dos danos que se 


registaram. 


A mais disto, como já adiantámos, aquela conduta não deixa de ser causa adequada do dano, ainda que, 


porventura, com ela tenham concorrido outras condições (maxime a ulterior prática dos diferentes médicos que, 


por várias vezes, assistiram o C……. e acudiram às urgências das suas crises respiratórias). 


 


____________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 24/05/2012 


Processo nº 0576/10 


ADÉRITO SANTOS (Relator), Madeira Santos e Santos Botelho 


  


Sumário: 







I – A responsabilidade por actos ou omissões na prestação de cuidados de saúde em 


estabelecimentos públicos tem natureza extracontratual, incumbindo ao lesado o ónus de alegar 


e provar os factos integradores dos pressupostos dessa responsabilidade, regulada, 


fundamentalmente, no Decreto-Lei 48 051, de 21 de Novembro de 1967. 


II – Essa responsabilidade assenta na verificação cumulativa dos pressupostos da 


idêntica responsabilidade prevista na lei civil, que são o facto, a ilicitude, a imputação do facto 


ao lesante, o prejuízo ou dano e o nexo de causalidade entre este e o dano. 


III – Por falta deste último pressuposto da obrigação de indemnizar, deve ser julgada 


improcedente acção de responsabilidade civil extracontratual, proposta contra estabelecimento 


hospitalar, por danos sofridos pelos autores durante e após parto aí ocorrido, se estes não 


lograram fazer prova de que a conduta dos agentes do réu, durante esse parto, foi causa 


daqueles danos. 


 


Excerto parcial do texto desta decisão: 


«Nos termos do art. 563, do CCivil, «A obrigação de indemnização só existe em relação aos danos que 


o lesado provavelmente não teria sofrido se não fosse a lesão». Face a esse preceito legal, para que um dano seja 


reparável pelo autor do facto, é necessário, desde logo, que o facto tenha actuado como condição do dano (Vd. 


A. Varela, Das Obrigações em Geral, vol. I, 10ª ed., Liv. Almedina 203, p. 900.). 


A sentença recorrida entendeu que tal se verificou, na situação concreta em apreço. Nesse sentido, 


considerou: 


… 


Assente que está, em função do exposto que a referida bebé apresentava um quadro clínico de asfixia 


perinatal grave, sendo que as lesões daí decorrentes traduziram-se em encefalopatia em hipoxico-isquémica grau 


III, em hipertonia global, em gastrite erosiva/esofagite grau II-III e em hipertensão arterial. (cfr. doc. junto a fls. 


16 a 19 dos presentes autos cujo teor aqui se dá por reproduzido, é forçoso concluir que este nexo naturalístico é 


causalmente adequado à produção dos danos alegados, de acordo com a teoria da causalidade adequada, na sua 


formulação negativa, consagrada no art. 563° do C. Civil. Na verdade, nos termos daquela, a condição só 


deixaria de ser causa do dano se, segundo a sua natureza geral, fosse de todo indiferente para a produção do dano 


e só se tivesse tornado condição dele, em virtude de outras extraordinárias. 


Ora, como decorre do atrás exposto, a conduta dos serviços do R., não é pela sua natureza, em abstracto, 


indiferente à produção do dano. Em geral tem aptidão para originar o dano e, em concreto, afirma-se como 


condição directa e imediata dele. 


Nesta medida, definida que está a realidade em equação e seus desenvolvimentos e estabelecido o nexo 


de imputação com a conduta do R., realiza-se a previsão do art. 2° do D.L. n° 48051 de 21-11-67 e do art. 483° 


C. Civil, … 


Todavia, diversamente do que parece ter sido o entendimento seguido na sentença, a consideração 


de que os danos alegados decorreram das lesões correspondentes ao quadro clínico de asfixia perinatal 


grave, apresentado pela bebé à nascença, não legitima a conclusão de que tal quadro clínico e essas lesões 


foram determinados, numa relação de causalidade adequada, pela indicada conduta dos agentes do R.. 


E o certo é que, como alega o recorrente CHMA, a matéria de facto apurada não consente, antes 


afasta, a conclusão, afirmada na sentença, de que aquela conduta foi «condição directa e imediata» dos 


danos invocados pelos AA. 







Com efeito, estes não lograram provar, desde logo, que daquela actuação tivesse resultado, para a A. 


mulher, agravação das condições do parto. Pois que, ao quesito 31 («E é assim que o parto se torna de tal modo 


difícil que foi necessário usar o ‘forceps’, assim como foi necessário proceder a incisões na vulva e nos músculos 


do períneo para facilitar o parto?») da Base Instrutória, o tribunal a quo respondeu: «Provado que foi aplicado 


‘forceps’ e que foram aplicados cortes (incisões na vulva e no períneo)». E àquela conclusão igualmente conduz 


a consideração do quesito 42 («A A. viu-se, nas circunstâncias em que decorreu o trabalho de parto, a sofrer 


várias e graves hemorragias e teve de ser submetida a intervenções cirúrgicas urgentes como correcção de 


laceração e episoctomia, revisão do canal do parto e foi cateterizada nova veia dono dorso da mão esquerda?»), 


da mesma Base Instrutória, a que o tribunal a quo respondeu: «Provado que a A. na sequência do trabalho e parto 


sofreu várias e graves hemorragias e teve de ser submetida a intervenções cirúrgicas urgentes como correcção de 


laceração e episoctomia, revisão do canal do parto e foi cateterizada nova veia no dorso da mão esquerda». 


E também no que respeita às lesões sofridas pela C…… se impõe concluir que não foi feita prova de 


que tenham sido causadas pela referida conduta dos agentes do R.. Nesse sentido, veja-se o teor do quesito 32 


(«O que foi feito em vão, já que, entretanto, com a demora, com a inépcia provocada pelo nervosismo e falta de 


convicção na acção por parte dos intervenientes nas tarefas de parto, o bebé acabou por sofrer asfixia perinatal 


grave?»), a que o tribunal a quo respondeu «Não provado», bem como o do quesito 34 («Por efeito da conduta 


desenvolvida pelos Drs. D…… e E…… nos serviços do Hospital de Vila Nova de Famalicão, a C…… acabou 


por sofrer, na altura do trabalho, uma asfixia perinatal grave com todas as lesões que lhe determinaram a 


incapacidade permanente absoluta de que padece no momento e padecerá vida fora?»), a que o tribunal a quo 


respondeu «Provado apenas que a C…… sofreu uma asfixia perinatal grave com todas as lesões que lhe 


determinaram a incapacidade permanente absoluta de que padeceu durante toda a vida» (vd. fls. 365/6 e 1357, 


dos autos). 


Em suma: a factualidade provada não permite concluir pela existência de nexo de causalidade 


entre a conduta dos médicos agentes do R. e ora recorrente Centro Hospitalar e os danos alegados pelos 


AA., faltando, assim, um dos pressupostos da invocada responsabilidade civil extracontratual. O que, 


sendo estes de verificação cumulativa (Neste sentido, p. ex., os acórdãos de 25.6.98 (Rº 4376), de 21.9.2010 (Rº 


859/09 e de 23.9.2010 (Rº 465/2010).), implica a inexistência de obrigação de indemnizar e, por consequência, a 


improcedência da acção proposta. » 


_____________________________________________________________________ 
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- Existe nexo de causalidade entre a conduta ilícita e culposa do Réu/médico ao omitir a 


detecção, nos quatro exames ecográficos que efectuou à Autora , durante a gravidez desta que 


culminou no nascimento, com vida, da Autora C , da inexistência, no feto, do membro inferior 


esquerdo e ao omitir a consequente prestação desta informação clínica aos pais do nascituro - e o 


dano moral sofrido pelos Autores/Apelados ao verem-se inesperadamente confrontados, no 


momento do parto, com uma filha nascida sem o membro inferior esquerdo. 


- O tribunal , porém, não pode substituir-se aos pais (rectius, à mulher grávida) na ponderação 


da maior ou menor valia da opção pela não interrupção da gravidez e pelo consequente nascimento 


com vida do feto, para o efeito de concluir que, afinal, ter um filho sem uma perna é, seguramente, 







muito melhor do que não ter filho nenhum e, como tal, não são indemnizáveis pelo médico que 


sonegou a informação médica que teria possibilitado interromper aquela gravidez todos os danos de 


índole patrimonial e não patrimonial decorrentes da condição física diminuída daquele filho vivo. 


- De resto, desde que a lei penal vigente no país autorizava os pais da criança a 


interromper a gravidez, ante a previsão segura de que ela iria nascer sem uma perna, não pode 


deixar de concluir-se que o médico ecografista que, com violação das leges artis, não detectou 


essa malformação congénita incurável e, como tal, não informou tempestivamente os pais desse 


facto, assim obstando a que eles exercessem o seu indeclinável direito de fazer cessar aquela 


gravidez, está constituído na obrigação de indemnizar os pais de todos os danos de índole 


patrimonial e não patrimonial que eles não teriam sofrido se tivessem logrado obstar ao 


nascimento com vida da sua filha. 


- Tudo isto para concluir que, caso os AA. não tivessem deixado deserto o recurso 


subordinado que chegaram a interpor da sentença , certo que o Tribunal da Relação condenaria o R. a 


indemnizar os AA./Apelados de todos os prejuízos de índole patrimonial e atribuiria a estes uma 


indemnização por danos não patrimoniais de montante muito superior à arbitrada na sentença recorrida 


( apenas de €7.500 a cada autor), cujos parâmetros se circunscreveram, exclusivamente, ao dano não 


patrimonial consubstanciado no choque psicológico causado pelo facto de os AA. terem sido 


surpreendidos, só no momento do parto, com o facto inesperado de a sua filha não ter membro inferior 


esquerdo, descurando, indevidamente, aqueloutra dimensão do dano moral traduzida na dor sofrida 


pelos Autores A e B devido ao facto de a filha ficar limitada para o resto da sua vida em vários 


aspectos. 


 


« A Sentença ora recorrida, julgando parcialmente procedente a presente acção, condenou o Réu, ora 


Recorrente, a pagar a cada um dos Autores, ora Recorridos, a quantia de € 7 500, a título de danos morais, 


resultantes da frustração da expectativa destes últimos de que iriam ter uma filha saudável, sem deficiências, e da 


impossibilidade de se preparem psicologicamente para tal facto, com que foram confrontados no momento do 


nascimento da sua filha. 


Para tanto, louvou-se no seguinte argumentário: 


«Dizem os AA que se viram privados, por força da conduta do 1º Réu, de se preparar psicologicamente 


para a circunstância de que iriam ter um filho deficiente. 


Afigura-se-nos que o recurso às ecografias visa por parte dos futuros pais essencialmente assegurar a 


evolução normal da gravidez e a normalidade genética do feto e seu desenvolvimento, sendo que a conduta do 1º 


Réu implicou que no caso lhes tivesse sido criada a legítima convicção de que tudo estava bem, quando tal não 


era verdade, sendo exigível de acordo com as legis artis que o 1º Réu tivesse apurado a ausência do membro 


inferior esquerdo e disso tivesse dado conta aos AA. 


Com isso evitava o Réu ter criado uma falsa expectativa aos AA de que iriam ter um filho saudável, que 


se viu gorada no momento do nascimento, tendo-os impedido de se prepararem psicologicamente com 


antecedência para a situação com a qual viriam a ser inevitavelmente confrontados, possivelmente com recurso a 


acompanhamento psicológico. 







Temos por certo que relativamente as estes danos não patrimoniais – traduzidos na frustração de uma 


expectativa e na impossibilidade de preparação psicológica para o facto, se verificam todos os supra apontados 


pressupostos da responsabilidade civil aquilina, reconhecendo-se aos AA o direito de serem pelos mesmos 


indemnizados pelo 1º Réu». 


(…) 


«Visto isto, ponderando nos factos elencados em C), D), E), G), H), I, R) e S), considerando que os AA 


sempre haveriam de sofrer por saberem que iriam ter uma filha com deficiências congénitas e sempre haveriam 


de sofrer ao verem as suas efectivas limitações no dia-a-dia, mas que poderiam ter sido acompanhados para 


aprenderem previamente ao nascimento a lidar com tais inevitabilidades, podendo e devendo ter-lhes sido 


evitado o choque e dor da surpresa, num momento que deve ser exclusivamente de alegria como o nascimento de 


um filho e em relação ao qual o comportamento do 1º Réu tudo lhes levou a crer que seria exclusivamente de 


alegria, entendemos justa, necessária e adequada uma indemnização que se situe para cada um dos progenitores 


no valor €7.500». 


Dissentindo do tribunal “a quo”, sustenta, ex adverso, o Réu/Apelante que, no caso sub judice, inexiste 


nexo de causalidade entre a invocada conduta ilícita e culposa do Réu/Apelante e o dano moral sofrido pelos 


Autores/Apelados ao verem-se confrontados com uma filha nascida sem o membro inferior esquerdo (já porque 


a dor, choque e sofrimento vividos pelos Autores resultaram do facto de terem sido confrontados com uma filha 


que nasceu sem a perna esquerda, e não de apenas terem tomado conhecimento de tal malformação após o 


nascimento da criança - pelo que aquele dano moral não deixaria de ter ocorrido se os Autores tivessem sido 


informados pelo Réu, antes do nascimento da sua filha, da mencionada deformação física -, já porque o processo 


não contém qualquer prova sobre a eficácia ou benefício resultante, para os Autores, do acompanhamento 


psicológico de que foram privados em razão de não terem sido informados, pelo Réu, de que iriam ter uma filha 


sem o membro inferior esquerdo). 


Quid juris ? 


A tese – propugnada pelo Réu ora Apelante – segundo a qual a dor, choque e sofrimento vividos pelos 


Autores resultaram do facto de terem sido confrontados com uma filha que nasceu sem a perna esquerda, e não 


de apenas terem tomado conhecimento de tal malformação após o nascimento da criança, pelo que aquele dano 


moral não deixaria de ter ocorrido se os Autores tivessem sido informados pelo Réu, antes do nascimento da sua 


filha, da mencionada deformação física, não tem a menor aderência à realidade. 


É verdade que os Autores, mesmo que tivessem sido prevenidos pelo Réu/Apelante, antes do 


nascimento da sua filha, de que a mesma iria nascer sem o membro inferior esquerdo (rectius, com apenas 


uma massa disforme violácea sem estrutura óssea ligada à anca do lado esquerdo e que teria de ser 


removida através de intervenção cirúrgica realizada logo após o seu nascimento), não deixariam, decerto, 


de experimentar sentimentos de tristeza e angústia, desde logo pela antevisão imediata das enormes 


dificuldades e privações que a sua filha iria, muito provavelmente, experimentar ao longo do seu 


desenvolvimento e vida futura, pelo simples facto de não dispor dum dos membros inferiores (in casu, a perna 


esquerda). 


Simplesmente, essa informação prévia acerca da inexistência do membro inferior esquerdo do 


feto, se tivesse sido efectivamente prestada pelo Réu antes do nascimento da Autora Carolina, teria, com 


elevadíssimo grau de probabilidade, habilitado os Autores pais da menor a prepararem-se 


psicologicamente, com antecedência relativamente ao nascimento, para o facto inelutável de que a sua 


filha iria nascer sem a perna esquerda. Pelo contrário, o facto de os relatórios das quatro ecografias obstétricas 


executadas pelo Réu à Autora TELMA nunca referirem qualquer das malformações detectadas logo após o 


nascimento da menor (agenésia do rim esquerdo; comunicação interventricular subaórtica; comunicação 


interauricular com persistência do canal arterial e hipoplasia do pulmão esquerdo) nem a ausência de membro 


inferior esquerdo da Autora C, levou a que os Autores A e B tivessem, muito naturalmente, confiado, 


indevidamente, durante todo o tempo por que perdurou a gravidez, em que a sua filha iria nascer sem nenhum 


problema de saúde. 







Por isso, o facto de eles só terem tomado conhecimento de tal malformação (a ausência de membro 


inferior esquerdo) após o nascimento da criança, e não antes, fez com que a inesperada notícia de que a 


criança não tinha perna esquerda tivesse constituído para ambos, nas horas, nos dias e nas semanas 


imediatamente subsequentes ao parto, um verdadeiro choque psicológico, do qual, aliás, ainda se não 


refizeram definitivamente – como o comprova o facto de os Autores A e B continuarem (na data do 


encerramento da discussão da causa [23/4/2010: cfr. a Acta de Audiência de Julgamento constante de fls. 718-


719), isto é, mais de cinco anos transcorridos sobre o dia do nascimento da sua filha [25/11/2004)], a ser 


acompanhados em consultas de psicologia no Hospital Amadora/Sintra, em virtude do choque e dor que 


sofreram com as malformações e patologias com que nasceu sua filha C, com o facto de a filha ficar limitada 


para o resto da sua vida em vários aspectos (resposta aos quesitos 28º a 30º da Base Instrutória). 


A omissão, por parte do Réu, do comportamento devido – detecção da falta do membro inferior 


esquerdo do feto durante a gravidez da mãe e consequente informação de tal facto aos pais – não foi, portanto, 


indiferente para a produção do dano não patrimonial sofrido pelos Autores A e B , já que não se pode dizer que 


os Autores teriam sofrido o mesmo choque e dor por que passaram a seguir ao nascimento da sua filha, 


ainda que o Réu tivesse prestado a informação médica correcta que, indevidamente, omitiu. 


Sustenta – é certo – o Apelante que o processo não contém qualquer prova sobre a eficácia ou benefício 


resultante, para os Autores, do acompanhamento psicológico de que foram privados em razão de não terem sido 


informados, pelo Réu, de que iriam ter uma filha sem o membro inferior esquerdo. Pelo que, na ausência de 


prova deste facto, não poderia presumir-se que esse apoio psicológico, se tivesse sido prestado aos Autores A e 


B , teria surtido efeito e eles deixariam de ter experimentado o choque e dor por que passaram a seguir ao 


nascimento da sua filha, dado não se tratar de facto notório e, como tal, não carecido de alegação nem de prova 


(nos termos do art. 514º, nº 1, do CPC). 


O argumento não procede, porém, já que o facto alegadamente carecido de alegação e de prova (a 


eficácia ou benefício resultante, para os Autores, do acompanhamento psicológico de que foram privados em 


razão de não terem sido informados, pelo Réu, de que iriam ter uma filha sem o membro inferior esquerdo) é, em 


si mesmo, indemonstrável e, portanto, insusceptível de ser objecto de prova directa. 


Na verdade, o acompanhamento psicológico nunca pode, pela natureza das coisas, aspirar a eliminar 


totalmente os traumas psicológicos de que padecem as pessoas carecidas de apoio psicológico, apenas visando, 


quando muito, minorar, tanto quanto possível, o mal-estar interior de que padece um ser humano, em 


determinado momento da sua vida, em razão de acontecimentos ou situações altamente indesejáveis com que se 


vê inesperadamente confrontado. 


Assim sendo – e ao invés do que pretende o Réu/Apelante -, existe nexo de causalidade entre a 


conduta ilícita e culposa do Réu/Apelante – ao omitir a detecção, nos quatro exames ecográficos que 


efectuou à Autora B , durante a gravidez desta que culminou no nascimento, com vida, da Autora C , da 


inexistência, no feto, do membro inferior esquerdo e ao omitir a consequente prestação desta informação 


clínica aos pais do nascituro - e o dano moral sofrido pelos Autores/Apelados ao verem-se 


inesperadamente confrontados, no momento do parto, com uma filha nascida sem o membro inferior 


esquerdo. 


Efectivamente, o artigo 563º do Código Civil consagrou, quanto ao nexo de causalidade, a doutrina 


da causalidade adequada, na formulação negativa de ENNECCERUS-LEHMAN, nos termos da qual a 


inadequação de uma dada causa para um resultado deriva da sua total indiferença para a produção dele, que, por 


isso mesmo, só ocorreu por circunstâncias excepcionais ou extraordinárias. 


Esta doutrina, nomeadamente no que concerne à responsabilidade por facto ilícito culposo - contratual 


ou extracontratual - deve interpretar-se, de forma mais ampla, com o sentido de que o facto que actua como 


condição só deixará de ser causa do dano desde que se mostre por sua natureza de todo inadequado e o 


haja produzido apenas em consequência de circunstâncias anómalas ou excepcionais e de que a citada 


doutrina da causalidade adequada não pressupõe a exclusividade da condição, no sentido de que esta tenha só 


por si determinado o dano [Cfr., neste sentido, o Ac. do STJ de 3/3/2005 (Proc. nº 04B4249; Relator – ARAÚJO 







DE BARROS), cujo texto integral está acessível no sítio da Internet www.dgsi.pt.] [Cfr., também no sentido de 


que «o artigo 563º do Código Civil consagra a doutrina da causalidade adequada na sua formulação negativa, 


que não pressupõe a exclusividade do facto condicionante do dano, nem exige que a causalidade tenha de ser 


directa e imediata, pelo que admite: 


- não só a ocorrência de outros factos condicionantes, contemporâneos ou não; 


- como ainda a causalidade indirecta, bastando que o facto condicionante desencadeie outro que 


directamente suscite o dano», o Ac. do STJ de 7/4/2005 (Proc. nº 05B294; Relator – FERREIRA GIRÃO), cujo 


texto integral está acessível no sítio da Internet www.dgsi.pt.] [Cfr., igualmente no sentido de que, segundo a 


doutrina da causalidade adequada consagrada no art. 563º do Cód. Civil, «a inadequação de uma dada conduta 


para um determinado resultado deriva da sua total indiferença para a produção dele, tendo este ocorrido apenas 


por circunstâncias excepcionais ou extraordinárias», o Ac. do STJ de de 7/10/2010 (Proc. nº 


1364/05.5TBBCL.G1; Relator – FERREIRA DE ALMEIDA), cujo texto integral pode ser acedido no sítio da 


Internet www.dgsi.pt. «Se a lesão tiver provindo de um facto ilícito culposo (contratual ou extracontratual), 


deve, em ambos os domínios, entender-se que o facto que actuou como condição do dano só não deverá ser 


considerado causa adequada do mesmo se, dada a sua natureza geral e em face das regras da experiência comum, 


se mostrar (de todo) indiferente para a verificação do dano» (ibidem). «Assim, a responsabilidade por facto 


ilícito culposo não pressupõe a exclusividade da condição, no sentido de que esta tenha, só por si, determinado o 


resultado, pelo que qualquer condição que interfira no processo sequencial (causal) dos factos conducentes à 


lesão, e que não seja de todo em todo indiferente à produção do dano, segundo as regras normais da experiência 


comum, seja causa adequada do prejuízo verificado.» (ibidem).]  


A esta luz, é manifesto que, no caso dos autos, a conduta ilícita e culposa do Réu/Apelante – ao 


omitir a detecção, nos quatro exames ecográficos que efectuou à Autora B , durante a gravidez desta que 


culminou no nascimento, com vida, da Autora C , da inexistência, no feto, do membro inferior esquerdo e 


ao omitir a consequente prestação desta informação clínica aos pais do nascituro – não foi, de todo, 


indiferente para a produção do dano não patrimonial sofrido pelos Autores/Apelados ao verem-se, 


inesperadamente, confrontados, no momento do parto, com uma filha nascida sem o membro inferior 


esquerdo – o que tanto basta para se poder afirmar a existência de nexo de causalidade adequada entre o 


facto ilícito e culposo praticado pelo Réu/Apelante e o dano moral sofrido pelos Autores/Apelados. 


Consequentemente, a Apelação do Réu também improcede, quanto a esta derradeira questão. 


De resto, a sentença recorrida apenas valorizou – para o efeito de responsabilizar o Réu ora Apelante 


pelo seu ressarcimento – o dano não patrimonial adveniente para os Autores/Apelados A e B do facto de só no 


momento do parto terem tomado conhecimento de que a sua filha C não possuía o membro inferior esquerdo, 


circunstância que os impediu de se prepararem psicologicamente, com antecedência, para essa funesta 


eventualidade. 


Isto porque, tendo embora ficado provado que os relatórios ecográficos das quatro ecografias 


executadas pelo Réu/Apelante sem descrição de anomalias impediram os Autores de tentarem obter autorização 


para a interrupção daquela gravidez (resposta à matéria dos quesitos 31º e 32º da Base Instrutória), a sentença 


recorrida partiu do erróneo pressuposto jurídico de que, como quer que fosse, os AA. já não podiam, interromper 


licitamente aquela gravidez. 


Para tanto, a sentença recorrida alicerçou-se num triplo argumento: 


- por um lado, segundo o testemunho dos médicos ouvidos em audiência de julgamento, que já 


integraram comissões de ética em hospitais públicos com vista à concessão da necessária autorização para a 


realização da sobredita interrupção voluntária da gravidez, não seria possível, com base na mera ausência de um 


membro (superior ou inferior), obter-se tal autorização, visto a ausência dum membro não contender com a 


qualidade de vida da futura pessoa em moldes intoleráveis, embora com reconhecidas limitações em termos de 


locomoção; 
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- por outro lado, não se mostrando provado que, detentores da informação omitida – ausência de 


membro inferior esquerdo –, os AA decidiriam, inquestionavelmente, fazer o aborto, não se pode concluir pela 


existência de um dano na esfera jurídica dos AA e pela verificação de nexo de causalidade entre o facto e o dano, 


entendido este como o nascimento da filha dos AA.; 


- finalmente, no plano lógico, é difícil admitir que um filho vivo, embora com uma deficiência que 


acarreta algumas adversidades/limitações na sua vida corrente e um inerente maior esforço no exercício das 


obrigações parentais, mas que não contende com uma existência passível de ser vivenciada, isto é, 


concretamente aferível em termos de fenómenos físicos mas também de consciência, seja apenas e 


exclusivamente um dano e um dano indemnizável nos termos do art. 496º, nº 1, do Código Civil, já que não se 


provou (porque tal nem sequer foi alegado) que os AA não tenham uma relação normal de pais-filha com a 


respectiva filha, ou seja, que não invistam nessa relação todo o seu amor, sendo o mesmo retribuído, e dela não 


retirem por isso as alegrias da maternidade/paternidade (ter uma filha sem uma perna é, seguramente, muito 


melhor do que não ter filha nenhuma). 


Ora, estes pressupostos fácticos em que assentou o tribunal “a quo” para concluir, definitivamente, que, 


no caso “sub judice”, os Autores/Apelados, ainda que tivessem sido tempestivamente informados pelo Réu ora 


Apelante de que a sua filha iria nascer sem membro inferior esquerdo, nunca teriam direito a interromper 


licitamente aquela gravidez, estão totalmente errados. 


Desde logo, há que dizer, com toda a frontalidade, que as opiniões manifestadas pelos médicos 


inquiridos em audiência de julgamento, acerca da probabilidade ou improbabilidade de as comissões de ética 


existentes em hospitais públicos concederem ou não a necessária autorização para a realização da sobredita 


interrupção voluntária da gravidez, não passam disso mesmo, de meras opiniões. 


Nesta matéria, a única opinião juridicamente vinculante é a do legislador penal, expressa no texto da lei 


penal em vigor à data da prática dos factos. 


Ora, na data em que foram realizados as quatro ecografias obstétricas executadas pelo Réu/Apelante 


(isto é, em 15 de Abril de 2004, em 18 de Junho de 2004, em 2 de Agosto de 2004 e em 8 de Outubro de 2004), 


a al. c) do nº 1 do art. 142º do Código Penal (na redacção introduzida pela Lei nº 90/97, de 30 de Julho) 


estipulava que: 


«Não é punível a interrupção da gravidez efectuada por um médico, ou sob a sua direcção, em 


estabelecimento de saúde oficial ou oficialmente reconhecido e com o consentimento da mulher grávida, 


quando, segundo o estado dos conhecimentos e da experiência da medicina: 


(…) 


c) Houver seguros motivos para prever que o nascituro virá a sofrer, de forma incurável, de grave 


doença ou malformação congénita, e for realizada nas primeiras 24 semanas de gravidez, comprovadas 


ecograficamente ou por outro meio adequado de acordo com as leges artis, excepcionando-se as situações de 


fetos inviáveis, caso em que a interrupção poderá ser praticada a todo o tempo;» 


Sabendo-se que, na versão resultante da cit. Lei nº 90/97, deixou de se exigir que a malformação 


congénita seja grave (requisito que, desde então, apenas passou a exigir-se da doença) – o que tem como 


consequência que passou a ser permitida a interrupção da gravidez quando a malformação seja incurável, mas 


não grave (nomeadamente, em caso de agenesia de um rim, de um testículo ou até de um dedo: cfr., 


explicitamente neste sentido JORGE DE FIGUEIREDO DIAS in “Comentário Conimbricense do Código 


Penal”, Parte Especial, TOMO I, Artigos 131º a 201º”, 1999, p. 186) e sendo óbvio que a inexistência dum 


qualquer membro inferior constitui uma malformação congénita incurável, não pode deixar de se concluir 


que os AA., se tivessem sido informados pelo Réu/Apelante, aquando da ecografia obstétrica realizada em 


2 de Agosto de 2004 (às 21 semanas + 2 dias), daquela malformação congénita, dispunham ainda de quase 


três semanas completas para poderem interromper licitamente a gravidez em curso da Autora B . 







Não colhe, portanto, o argumento – esgrimido pela sentença recorrida – segundo o qual não foi 


produzida qualquer prova certa e inequívoca de que, com as apuradas deficiências congénitas, seria autorizado o 


aborto se requerido pelos AA., pronunciando-se clara e contundentemente em sentido contrário a Drª Maria ……    


De facto, a lei penal vigente à data da realização dos mencionados exames ecográficos não fazia 


minimamente depender a licitude da interrupção da gravidez, nestes casos de previsão segura de doença 


grave ou malformação congénita incurável, da obtenção duma qualquer autorização administrativa a 


conceder por quaisquer comissões de ética existentes nos hospitais. 


Tudo quanto se exigia era que a interrupção da gravidez fosse efectuada por um médico, ou sob a sua 


direcção, em estabelecimento de saúde oficial ou oficialmente reconhecido e que fosse realizada nas primeiras 


24 semanas de gravidez, prazo este comprovado por intermédio de ecografia ou por outro meio adequado de 


acordo com as leges artis. 


A esta luz, era ao Réu/Apelante (e não aos Autores/Apelados) que incumbia a alegação e prova de que, 


no caso dos autos, os AA., mesmo que tivessem sido avisados pelo Réu, aquando da ecografia realizada em 2 de 


Agosto de 2004 (às 21 semanas + 2 dias), da aludida malformação congénita, não teriam nunca logrado que a 


gravidez da Autora B fosse interrompida por um médico, ou sob a sua direcção, em estabelecimento de saúde 


oficial ou oficialmente reconhecido. Pelo que a dúvida porventura existente sobre o êxito ou inêxito da pretensão 


dos Autores/Apelados de interromper a gravidez, naquela ocasião, não pode deixar de ser resolvida, nos termos 


do art. 516º do CPC, contra o Réu/Apelante (a quem a prova dessa circunstância factual aproveitaria), e não 


contra os Autores/Apelados. 


Tão pouco se pode partilhar aqueloutra tese – subscrita pela sentença recorrida – segundo a qual só se 


poderia concluir pela existência de um dano na esfera jurídica dos AA. e pela verificação de nexo de causalidade 


entre o facto e o dano, entendido este como o nascimento da filha dos AA., se se tivesse feito prova de que, uma 


vez detentores da informação omitida pelo Réu/Apelante – ausência de membro inferior esquerdo –, os AA 


decidiriam, inquestionavelmente, fazer o aborto, isto é, interromper a gravidez em curso, assim obstando ao 


nascimento da sua filha C . 


É que o dano não é aqui consubstanciado pelo nascimento da filha dos AA., mas antes por todas 


aquelas despesas e incómodos acrescidos que eles já tiveram de realizar (a) Em virtude das malformações 


com que nasceu, a autora C teve que tomar, pelo menos, duas vezes ao dias, um manipulado cuja validade era de 


14 dias e tinha que ser conservado no frigorífico e ainda tinha que tomar Lasix [resposta à matéria dos quesitos 


18º e 19º da Base Instrutória]; b) A Autora C efectuou fisioterapia três vezes por semana e era acompanhada por 


sua mãe ou pelo pai [resposta à matéria dos quesitos 20º e 21º da Base Instrutória]; c) E necessita de 


acompanhamento em consultas de cardiologia pediátrica e foi seguida em várias especialidades no Hospital 


Amadora/Sintra [resposta à matéria dos quesitos 22º e 23º da Base Instrutória]) e que ainda vão ter de suportar 


futuramente (a) A autora C necessita de utilizar uma prótese no membro inferior no valor de cerca de €4.000, 


podendo ascender a €29.000,00 consoante o desenvolvimento da pessoa e o material utilizado, sendo que a 


prótese é articulada com o crescimento até aos 20 anos de idade [resposta à matéria dos quesitos 24º, 25º e 26º da 


Base Instrutória]; b) A Autora C tem que frequentar um centro de reabilitação devido à ausência do membro 


inferior esquerdo [resposta à matéria do quesito 27º da Base Instrutória]). 


A estes prejuízos de ordem patrimonial acresce ainda o dano não patrimonial consubstanciado na 


dor sofrida pelos Autores A e B devido ao facto de a filha ficar limitada para o resto da sua vida em vários 


aspectos (resposta à matéria dos quesito 28º a 30º da Base Instrutória). 


Ora - como é de meridiana evidência -, caso os Autores/Apelados tivessem logrado interromper a 


gravidez da A. B , com fundamento na previsão segura de que o nascituro sofria duma malformação 


congénita incurável, consubstanciada na inexistência de membro inferior esquerdo (como lhes era 


facultado pela lei penal então vigente: cfr. supra), é óbvio que eles nunca teriam sofrido nem os aludidos 


prejuízos de ordem patrimonial, nem o mencionado dano não patrimonial. 







Donde que – ao contrário do erroneamente entendido pela sentença recorrida -, existe um evidente 


nexo de causalidade entre o facto ilícito e culposo praticado pelo Réu/Apelante (consubstanciado na 


sonegação aos AA. da informação médica de que o feto iria nascer sem membro inferior esquerdo) e 


aqueles prejuízos de ordem patrimonial e não patrimonial sofridos pelos Autores/Apelados. 


Finalmente, a observação contida na sentença recorrida, segundo a qual um filho vivo, embora com uma 


deficiência que acarreta algumas adversidades/limitações na sua vida corrente e um inerente maior esforço no 


exercício das obrigações parentais, mas que não contende com uma existência passível de ser vivenciada, é um 


bem muito mais valioso do que a vantagem que a interrupção da gravidez proporcionaria aos Autores (porque ter 


uma filha sem uma perna é, seguramente, muito melhor do que não ter filha nenhuma) - já que ficou por 


demonstrar (nem tal foi sequer alegado) que os AA não tenham uma relação normal de pais-filha com a 


respectiva filha, ou seja, que não invistam nessa relação todo o seu amor, sendo o mesmo retribuído, e dela não 


retirem por isso as alegrias da maternidade/paternidade -, não tem o menor cabimento, no contexto dum processo 


judicial como o presente, destinado a apurar da existência ou não do dever de indemnizar a cargo do médico que 


realizou os exames ecográficos efectuados durante a gravidez de que resultou o nascimento duma criança 


portadora duma malformação congénita tão grave como é, seguramente, a inexistência dum membro inferior 


(duma perna). 


Efectivamente, desde o momento que a lei penal, ponderando todos os bens jurídicos conflituantes em 


presença, autoriza a interrupção voluntária da gravidez, num caso como o dos autos, a opção pelo uso ou não uso 


dos procedimentos clínicos tendentes a impedir o nascimento com vida do feto pertence exclusivamente aos pais, 


rectius, à mulher grávida. 


Assim sendo, o tribunal não pode substituir-se aos pais (rectius, à mulher grávida) na ponderação da 


maior ou menor valia da opção pela não interrupção da gravidez e pelo consequente nascimento com vida do 


feto, para o efeito de concluir que, afinal, ter um filho sem uma perna é, seguramente, muito melhor do que não 


ter filho nenhum e, como tal, não são indemnizáveis pelo médico que sonegou a informação médica que teria 


possibilitado interromper aquela gravidez todos os danos de índole patrimonial e não patrimonial decorrentes da 


condição física diminuída daquele filho vivo. 


Desde que a lei penal vigente no país autorizava os pais desta criança a fazer interromper aquela 


gravidez, ante a previsão segura de que ela iria nascer sem uma perna, não pode deixar de concluir-se que o 


médico ecografista que, com violação das leges artis, não detectou essa malformação congénita incurável e, 


como tal, não informou tempestivamente os pais desse facto, assim obstando a que eles exercessem o seu 


indeclinável direito de fazer cessar aquela gravidez, está constituído na obrigação de indemnizar os pais de todos 


os danos de índole patrimonial e não patrimonial que eles não teriam sofrido se tivessem logrado obstar ao 


nascimento com vida da sua filha. 


Tudo isto para concluir que, caso os AA. não tivessem deixado deserto o recurso subordinado que 


chegaram a interpor da sentença ora sob censura (cfr. o despacho de fls. 901/902), esta Relação condenaria o R. a 


indemnizar os AA./Apelados de todos os mencionados prejuízos de índole patrimonial e atribuiria a estes uma 


indemnização por danos não patrimoniais de montante muito superior à arbitrada na sentença recorrida, cujos 


parâmetros se circunscreveram, exclusivamente, ao dano não patrimonial consubstanciado no choque 


psicológico causado pelo facto de os AA. terem sido surpreendidos, só no momento do parto, com o facto 


inesperado de a sua filha não ter membro inferior esquerdo, descurando, indevidamente, aqueloutra dimensão do 


dano moral traduzida na dor sofrida pelos Autores A e B devido ao facto de a filha ficar limitada para o resto da 


sua vida em vários aspectos (resposta à matéria dos quesito 28º a 30º da Base Instrutória). 


Estando, porém, esta Relação impedida, por motivo de ordem processual, de agravar a posição do 


Réu/Apelante (cfr. o art. 684º, nº 4, do C.P.C.), outra coisa não pode fazer senão confirmar a sentença recorrida, 


no segmento (posto em crise no recurso do Apelante) em que ela condenou o Réu a pagar a cada um dos AA  A 


e  B a quantia de € 7.500, a título de indemnização por danos morais.» 


 







____________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 17/01/2013 


Processo nº 9434/06.6TBMTS.P1.S1  


ANA PAULA BOULAROT (Relatora), Pires da Rosa  (vencido em parte) e Maria dos 


Prazeres Pizarro Beleza (com declaração de voto) 


 


Sumário: 


- A conduta dos Réus ao fornecerem à Autora uma «falsa» representação da realidade 


fetal, através dos resultados dos exames ecográficos que lhe foram feitos, contribuíram e foram 


decisivos para que a mesma, de forma descansada e segura, pensando que tudo corria dentro da 


normalidade, levasse a sua gravidez até ao termo. 


- Estamos em sede de causalidade adequada, pois a conduta dos Réus foi decisiva para o 


resultado produzido, qual foi o de possibilitarem o nascimento do Autor com as malformações 


de que o mesmo era portador, o que não teria acontecido se aqueles mesmos Réus tivessem agido 


de forma diligente, com a elaboração dos relatórios concordantes com as imagens que os mesmos 


forneciam, isto é, com a representação das malformações de que padecia o Autor ainda em 


gestação. 


 


« Pretendem os Réus fazer afastar a sua responsabilidade através da «quebra» do pressuposto da 


causalidade adequada regulado na nossa lei civil como elemento objectivo do instituto da responsabilidade civil, 


densificada por factos, por situações e circunstâncias, não podendo sê-lo por declarações de vontade e por isso, 


uma vez que a Autora no caso sujeito poderia optar pela interrupção da gravidez. 


A nossa Lei civil exige que a par do facto e do dano exista entre estes dois elementos uma ligação, isto 


é, no que á economia dos autos assiste, que o facto (no caso a leitura errada dos exames ecográficos efectuados à 


Autora) constitua causa do dano (o nascimento do Autor J com malformações irreversíveis), situação esta que 


resulta enunciada no artigo 483º, nº1 do CCivil quando estipula que a obrigação de indemnização está confinada 


aos danos resultantes da violação, isto é, aqueles danos que o facto ilícito tenha ocasionado, os que tenham sido 


produzidos pelo mesmo, de harmonia com o disposto no artigo 563º daquele mesmo diploma, cfr Almeida Costa, 


Direito das Obrigações, 6ª edição, 507. 


Queremos nós dizer que o facto só deixará de ser causa adequada do dano, desde que se mostre, 


por sua natureza, de todo inadequado e tenha sido produzido apenas em consequência de circunstâncias 


anómalas ou excepcionais, sendo que no caso o comportamento dos Autores foi determinante no plano 


jurídico, enquanto comportamento juridicamente censurável para desencadear o resultado danoso, cfr 


Almeida Costa, ibidem e a propósito desta temática da causalidade adequada o Ac STJ de 21 de Janeiro de 2010 


(Relator Álvaro Rodrigues), in www.dgsi.pt. 


Dúvidas não se suscitam que a conduta dos Réus ao fornecerem à Autora uma «falsa» 


representação da realidade fetal, através dos resultados dos exames ecográficos que lhe foram feitos, 







contribuíram e foram decisivos para que a mesma, de forma descansada e segura, pensando que tudo 


corria dentro da normalidade, levasse a sua gravidez até ao termo: estamos em sede de causalidade 


adequada, pois a conduta dos Réus foi decisiva para o resultado produzido, qual foi o de possibilitarem o 


nascimento do Autor com as malformações de que o mesmo era portador, o que não teria acontecido se 


aqueles mesmos Réus tivessem agido de forma diligente, com a elaboração dos relatórios concordantes 


com as imagens que os mesmos forneciam, isto é, com a representação das malformações de que padecia o 


Autor ainda em gestação, como deflui inequivocamente dos pontos 16. e 18. da base instrutória. 


A circunstância de a Lei permitir à grávidas a interrupção da gravidez nesta situação, além do mais, não 


tem de per si a virtualidade de «interromper» o apontado nexo, fazendo antes parte do mesmo, porque sendo 


aquela solução uma opção das interessadas, desde que devidamente informadas com o rigor que se impõe neste 


tipo de ocorrências, impenderia sobre os Réus os mais elementares deveres de cuidado no que tange à elaboração 


do diagnóstico, o que de forma culposa omitiram, impedindo assim a Autora de utilizar o meio legal que lhe era 


oferecido, atento o tempo de gestação em curso (inferior às vinte quatro semanas), de não levar a termo a sua 


gravidez caso o entendesse, o que esta teria feito atentas as circunstâncias.» 


 


__________________________________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação de Lisboa de 14/11/2013 


Processo nº 2428/05.0TVLSB.L1-2  


MARIA TERESA ALBUQUERQUE (Relatora), Isabel Canadas e José Maria Sousa Pinto 


 


Sumário: 


I - O facto que se considera como causa não tem que, só por si, ter dado lugar ao dano, 


podendo outros factos terem concorrido para a ocorrência deste; não tem sequer que constituir 


a condição mais próxima do resultado. Por outro lado, a negligência de um terceiro não exclui a 


adequação; só uma actuação antijurídica intencional poderá conduzir à exclusão da imputação 


do facto. 


 


Excerto parcial do texto destadecisão: 


«É sabido que o obrigado a indemnizar não deve ser obrigado a reparar todos e quaisquer danos, mas 


apenas os que se encontrem em determinado nexo causal com o acontecimento que dá lugar à indemnização, 


tendo a nossa lei aderido, para o efeito em questão, à teoria da causalidade adequada, no essencial, tal como ela 


foi delineada por Enneccerus – Lehmann: «O dano não pode ser considerado em sentido jurídico como 


consequência do facto em questão quando este, dada a sua natureza geral, fosse totalmente indiferente para o 


nascimento de tal dano, e só se tornou condição dele em virtude de outras circunstâncias excepcionais». 


 Assim o agente só deverá responder pelos resultados para cuja produção a sua conduta era adequada e 


não por aqueles para os quais, tal conduta, de acordo com a sua natureza geral e o curso normal das coisas, não 


era apta para produzir e só se produziram em virtude de uma circunstância extraordinária, desde logo porque o 


agente não é obrigado a prever consequências extraordinárias da sua conduta. 







Mas não é necessário que o facto que, dentro dos parâmetros atrás referidos, se considera como causa, 


tenha, só por si, dado lugar ao dano, podendo terem concorrido outros factos. Basta que o facto tido como causa 


seja uma condição sine qua non da produção do dano, e seja, além disso, causa adequada dele. Nem sequer é de 


exigir que o facto seja a condição mais próxima do resultado (como o afirmava Birkmeyer): o resultado pode ter 


outras condições mais importantes e próximas e, todavia, dever ser ligado a certo facto pelo laço da conexão 


causal. 


Também a negligência de um terceiro não tem de excluir a adequação. 


Apenas uma actuação antijurídica intencional pode conduzir à exclusão da imputação do facto que, à 


partida, revele a conexão causal adequada.  


Ora, o erro da análise efectuada no Laboratório de Análises Clínicas Drª “D” -  que se situa, não 


propriamente na determinação do grupo sanguíneo da A. “A” mas, mais especificamente, na determinação do 


factor Rhesus, cfr resultado da concreta análise junto a fls 35 dos autos – tem que se ter como adequado às lesões 


que se vieram a verificar no bem jurídico da saúde da A. “C”. 


Com efeito, essas lesões, de acordo com os elementos de facto que conhecemos, não se teriam 


verificado sem aquele erro. E tal erro, no factor Rhesus, pela sua natureza geral, não pode ser tido como 


indiferente para a produção daqueles danos. Tão pouco se pode concluir que estes só vieram a ocorrer devido a 


circunstâncias completamente extraordinárias. È que, por muito extraordinário que possa considerar-se que 


aquele erro não tenha sido detectado e corrigido na sucessão de acontecimentos de carácter médico que 


sobrevieram relativamente à realização da análise em causa, a verdade é que, não fosse a existência desse erro, 


nada do que se passou, teria, naturalmente ocorrido. 


Há nexo de causalidade relevante. 


 


_____________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação de Coimbra de 14/1/2014 


Processo nº 2009/05.9TBFIG.C1 


ANABELA LUNA DE CARVALHO (Relatora), João Moreira do Carmo e José Fonte Ramos


  


Sumário: 


Na repartição de responsabilidades por actuação negligente médica/hospitalar terá de 


ser dimensionada a culpa e a participação de cada uma das omissões ou não prontidão de 


condutas, no processo causal que conduziu à maior das lesões. 


 


Excerto parcial do texto desta decisão: 


«Não se ignora que o êxito do resultado médico depende de vários fatores, daí que se diga, por vezes, 


ser a atividade médica uma atividade rodeada de circunstancialidade. O êxito do resultado depende, para além da 


intervenção médica em si, do estado de saúde do doente, dos seus próprios antecedentes genéticos, de fatores 


imunológicos, reações alérgicas, etc., um número sem fim de fatores, endógenos e exógenos que concorrerão em 


cada situação concreta. 







E, porque cada organismo responde individualmente à doença e ao tratamento médico, a obrigação 


médica não pode ser considerada uma “obrigação de resultado” mas sim uma “obrigação de meios”. 


Como se salientou na decisão de 1ª instância, citando Drª Rute Teixeira Pedro, “A responsabilidade 


civil do médico. Reflexões sobre a noção de perda de chance e a tutela do doente lesado, p.90”, a obrigação 


médica é uma “obrigação de meios”, pois que, «em regra o profissional compromete-se a empregar os seus 


esforços, a utilizar o seu saber e as técnicas que a ciência coloca à sua disposição, respeitando as leges artis, em 


ordem a alcançar a saúde do doente. Mas a consecução desta finalidade não é garantida. A obrigação assumida 


constitui, portanto, uma obrigação de diligência ou de cuidado». 


Neste contexto e, com tais reservas, importa apurar se, para lá duma causalidade naturalística, se pode 


considerar verificado o nexo causal de natureza jurídica entre a conduta médica e o evento danoso. 


De acordo com a versão mais corrente da teoria da causalidade adequada, deve ser tida como causa do 


dano aquela circunstância que, dadas as regras da experiência e o circunstancialismo concreto em que se 


encontrava inserido o agente (tendo em atenção as circunstâncias conhecidas ou cognoscíveis pelo agente), se 


mostrava apta, idónea ou adequada a agravar o risco desse dano (…os danos que o lesado provavelmente não 


teria sofrido se não fora a lesão – art. 563º do CC). 


É então necessário que o facto seja adequado à produção do dano, isto é, que o facto tenha tornado mais 


provável a verificação do prejuízo, ou seja, tenha agravado o risco da sua verificação. 


O que esta teoria da causalidade adequada pretende alcançar é, não responsabilizar o agente por danos 


que se produziram em consequência de um conjunto de circunstâncias atípicas, anormais, imprevisíveis, que o 


agente não conhecesse ou não pudesse conhecer. 


Ocorrendo omissão de conduta ou omissão de procedimentos, a ideia de causalidade adequada assenta 


nos mesmos parâmetros. 


Pedro Pitta e Cunha Nunes de Carvalho, Omissão e Dever de Agir em Direito Civil, Almedina, p. 49, 


refere que «existe nexo de causalidade entre omissão e certo evento quando, dadas as regras da experiência e as 


circunstâncias conhecidas ou cognoscíveis pelo sujeito, a prática do ato omitido teria segura ou muito 


provavelmente, evitado esse evento, previsto ou previsível pelo sujeito». 


Quem omite, embora não ocasionando diretamente o evento, não impede a causa de o provocar, 


determinando, assim, uma condição equivalente à causal ao ponto de poder juridicamente identificar-se com 


esta. 


Transpondo-se os princípios expostos para o caso em apreço, evidencia-se o nexo de causalidade 


adequada nos pontos 28 e 29 dos factos provados, podendo, concluir-se que, se o Dr. (…) (médico do Réu) 


tivesse adotado os procedimentos referidos nos pontos 7, 8 e 9 da factualidade provada, segura ou muito 


provavelmente, ter-se-ia evitado o evento, em particular a enucleação do globo ocular. 


Evento, esse que, por sua vez, ainda que não previsto pelo médico, pois que, este, nem sequer colocou a 


possibilidade de algum objeto estranho se encontrar alojado o olho direito do Autor (ponto 7), era contudo 


previsível, considerando a sua formação na ciência médica e as informações prestadas pelo paciente de que, 


quando se encontrava a rachar lenha com um machado, saltou um pequeno objeto para seu o olho direito (ponto 


4). 


Não pode, por isso afirmar-se, ter sido adequada a terapêutica prescrita pelo médico do HD K... no 


primeiro atendimento, ou correto o diagnóstico de alta então efetuado, sendo antes de afirmar que, tivesse então 


ocorrido um diagnóstico adequado e uma terapêutica adequada, e o resultado lesivo muito provavelmente não 


teria ocorrido. 







Verificado está, pois, o nexo de causalidade – adequada – entre a conduta omissiva do agente e o evento 


danoso.» 


 


_______________________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 12/03/2015 


Processo nº 1212/08.4TBBCL.G2.S1  


HÉLDER ROQUE (Relator), Gregório Silva Jesus e Martins de Sousa 


 


Sumário: 


- Existe nexo de causalidade suficiente, ou nexo de causalidade indirecto, entre a vida 


portadora de deficiência e a correspondente omissão de informação do médico pelo virtual 


nascimento o feto com malformação, devido a inobservância das leges artis, ainda que outros 


factores tenham para ela concorrido, como seja a deficiência congénita. 


- Ocorre a presunção, a favor do credor da informação sobre o diagnóstico, do seu não 


cumprimento pelo médico, que faz parte dos denominados “deveres laterais do contrato 


médico”, e pode ser causa de responsabilidade contratual, o teria feito comportar-se, de forma 


adequada, ou seja, no caso, que os pais teriam optado por abortar, caso soubessem da deficiência 


do filho. 


- O facto só deixará de ser causa adequada do dano, desde que o mesmo se mostre, por 


sua natureza, de todo inadequado à sua verificação, e tenha sido produzido, apenas, em 


consequência de circunstâncias anómalas ou excepcionais, o que não acontece quando o 


comportamento do lesante foi determinante, ao nível da censura ético-jurídica, para 


desencadear o resultado danoso. 


- O nexo de causalidade entre a ausência de comunicação do resultado de um exame, o 


que configura erro de diagnóstico, e a deficiência verificada na criança, que poderia ter 


culminado na faculdade dos pais interromperem a gravidez e obstar ao seu nascimento, constitui 


o pressuposto determinante da responsabilidade civil médica em apreço. 


 


Excerto parcial do texto desta decisão: 


«De acordo com o disposto pelo artigo 563º, do CC, “a obrigação de indemnização só existe em relação 


aos danos que o lesado provavelmente não teria sofrido se não fosse a lesão”. 







A comparação, para efeitos de cálculo da compensação, opera não entre a existência e a não existência, 


mas antes entre a situação em que a criança acaba por nascer e aquela que aconteceria se não fosse a lesão, ou 


seja, entre a existência de uma pessoa, dita “normal”, e a existência de uma pessoa com malformações, pelo que 


o valor negativo é atribuído à vida defeituosa e o valor positivo à vida saudável. 


E a responsabilidade do médico que violou o seu dever de informação quanto a essa deficiência, que, 


apenas, não afastou o perigo que ele próprio não criou, não pode, em princípio, ser equiparada à responsabilidade 


do real causador da vida deficiente. 


 


Porém, muito embora a malformação não tenha sido causada pelo médico, o certo que a sua actividade, 


quando desenvolvida segundo as «leges artis», poderia ter evitado o nascimento com aquela deficiência 


congénita, o que permite consubstanciar um nexo de causalidade suficiente, um nexo de causalidade, ainda que 


indirecto[30], entre a vida portadora de deficiência e a correspondente omissão de informação do médico por 


essa situação, ainda que outros factores tenham para ela concorrido, isto é, quando o facto não produz, ele 


mesmo, o dano, mas desencadeia ou proporciona um outro que leva à verificação deste. 


Esta relação de causalidade indirecta ou mediata, entre o facto e o dano, é compatível com a 


intervenção, mesmo de permeio, de outros fatores, sejam fatores naturais, sejam factos praticados pelo lesado, 


desde que estes fatores, também, se possam considerar induzidos pelo facto inicial, segundo um juízo de 


probabilidade. 


E sendo o dano a vida com deficiência e a ausência da possibilidade de escolha pela interrupção 


voluntária da gravidez, em virtude da violação do direito à informação, e não a criança, em si mesma, que dela 


padece, admitindo-se o aborto, em caso de deficiência grave do feto, como decorre do preceituado pelo artigo 


142º, nº 1, c), do Código Penal, mal se compreenderia que os pais se vissem privados dessa opção. 


Com efeito, “não é punível a interrupção da gravidez…, quando… houver seguros motivos para prever 


que o nascituro virá a sofrer, de forma incurável, de doença grave ou malformação congénita e for realizada nas 


primeiras 24 semanas de gravidez, comprovadas ecograficamente ou por outro meio adequado, de acordo com as 


leges artis…”, em conformidade com o disposto pelo artigo 142º, nº 1, c), do Código Penal. 


Trata-se de um juízo médico de previsão, fundado em seguros motivos, com carater de certeza, de que o 


nascituro sofre, de forma incurável, de doença grave ou malformação congénita, decorrente de diagnóstico pré-


natal, que justifica a interrupção da gravidez . 


Seria, assim, num quadro de prognose razoável, para efeito de sustentar a não punibilidade da 


interrupção da gravidez, de defender que a doença se afigurava grave, não já por não permitir a sobrevivência ao 


nascer, mas antes por não ser de conjeturar um normal desenvolvirnento da autonomia do CC, sem um suporte 


médico continuado das funções vitais. 


Aliás, a falta de informação faz funcionar, a favor do credor da mesma, a presunção de que este se teria 


comportado de forma adequada, ou seja, no caso, que os pais teriam optado por abortar, caso soubessem da 


deficiência do filho. 


Com efeito, determinada acção ou omissão é causa de certo prejuízo se, tomadas em conta todas as 


circunstâncias conhecidas do agente e as mais que um homem normal poderia conhecer, essa acção ou omissão 


se mostrava, face à experiência comum, como adequada à produção do referido prejuízo, havendo fortes 


probabilidades de o originar. 


Aliás, o facto só deixará de ser causa adequada do dano, desde que se mostre, pela sua natureza, de 


todo, inadequado e tenha sido produzido, apenas, em consequência de circunstâncias anómalas ou excepcionais, 







sendo que, no caso, o comportamento dos réus foi determinante, ao nível da censura ético-jurídica, para 


desencadear o resultado danoso. 


O nexo de causalidade entre a ausência de comunicação do resultado de um exame, o que configura erro 


de diagnóstico, e a deficiência verificada na criança, que poderia ter culminado com a faculdade de os pais 


interromperem a gravidez e obstar ao nascimento, constitui, in «casu», o pressuposto determinante da 


responsabilidade civil médica em apreço. 


 


Se o médico executa ou interpreta mal um diagnóstico pré-natal produz um resultado negativo falso, 


concluindo-se a gravidez que a mãe teria podido interromper, podendo, então, dizer-se que a conduta culposa do 


médico foi a causa do nascimento com a deficiência grave que não foi diagnosticada.» 


________________________________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação de Lisboa de 22/01/2015 


Processo nº 136/12.5TVLSB.L1-2 


OLINDO GERALDES (Relator), Lúcia Sousa e Magda Geraldes  


 


Sumário: 


Há nexo de causalidade quando a lesão sobrevinda não constitui um resultado suscetível 


de ser considerado como atípico, confrontado com todo o circunstancialismo anterior e posterior 


da cirurgia. 


 


Excerto parcial do texto desta decisão: 


«Sob a epígrafe “nexo de causalidade”, dispõe o art. 563.º do CC que “a obrigação de indemnização só 


existe em relação aos danos que o lesado provavelmente não teria sofrido se não fosse a lesão”. 


Entende a doutrina que, nesta disposição legal, se consagra a teoria da causalidade adequada, nos 


termos da qual, para se estabelecer o nexo de causalidade, é necessário que, em abstrato e em geral, o facto seja 


uma causa adequada do dano (ANTUNES VARELA, Das Obrigações em Geral, I, 10.ª edição, 2004, pág. 889, e 


ALMEIDA COSTA, Direito das Obrigações, 3.ª edição, 1979, pág. 518). 


Numa formulação positiva, entende-se que será causa adequada do dano quando este constitua uma 


consequência normal ou típica do facto, de modo a que o dano seja previsível como uma consequência natural ou 


efeito provável do facto. 


Mais abrangente, todavia, é a formulação negativa da causalidade adequada, segundo a qual o facto, 


sendo condição, só deixará de ser considerado causa adequada, quando se mostre de todo indiferente para a 


verificação do dano ou este resulte apenas de circunstâncias excecionais, anormais, extraordinárias ou anómalas. 


É a formulação negativa da causalidade adequada que tem vindo a ser seguida, maioritariamente, tanto 


pela doutrina como também pela jurisprudência, designadamente quando o dano procede de facto ilícito – 


ANTUNES VARELA, ibidem, pág. 900, e os acórdãos do Supremo Tribunal de Justiça, de 11 de janeiro de 







2011 (Processo n.º 2226/07.7TJVNF.P1.S1), de 25 de novembro de 2010 (Processo n.º 896/06.2TBOVR.P1.S1), 


de 7 de outubro de 2010 (Processo n.º 1364/05.5TBBCL.G1), de 26 de novembro de 2009 (Processo n.º 


3178/03.8JVNF.P1.S1) e ainda do Tribunal da Relação de Lisboa de 30 de novembro de 2010 (Processo n.º 


1198/08.5TVLSB.L1-7), todos acessíveis em www.dgsi.pt. 


Seguindo a corrente maioritária, não pode deixar de se reconhecer, no caso vertente, também a 


existência do nexo de causalidade entre a ação ou a omissão imputáveis aos Apelantes, porquanto tal, como se 


aludiu, não se mostra indiferente para a verificação do dano, nem este resulta apenas de circunstâncias 


excecionais, anormais, extraordinárias ou anómalas, ainda que, de algum modo, tenha surpreendido, para mais 


tratando-se de dano originário de uma situação tida por ilícita. A lesão sobrevinda à Apelada não constitui, pois, 


um resultado suscetível de ser considerado como atípico, quando confrontado com todo o circunstancialismo 


anterior e posterior que rodeou a cirurgia do dia 23 de janeiro de 2009.» 


 


______________________________________________________________________________ 


 


 


Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 25/03/2015 


Processo nº 01932/13 


ANA PAULA PORTELA (Relatora), Alberto Augusto Oliveira e Araújo Veloso 


  


Sumário:  


I – O art. 563.º do CC consagra a teoria da causalidade adequada, na formulação 


negativa correspondente aos ensinamentos de ENNECERUS-LEHMANN, segundo a qual uma 


condição do dano deixará de ser causa deste, sempre que, «segundo a sua natureza geral, era de 


todo indiferente para a produção do dano e só se tornou condição dele, em virtude de outras 


circunstâncias extraordinárias, sendo portanto inadequada para este dano». 


II – Existe esse nexo de causalidade entre a indução de dióxido de carbono em 


quantidade excessiva (em vez de protóxido de azoto) à vítima, na cirurgia a que foi submetida – 


da qual resultou como consequência direta, necessária e adequada choque anestésico com 


paragem cardíaca, seguido de edema cerebral, este consequência da ação direta tóxica do 


dióxido de carbono sobre as células e fluxo sanguíneo cerebral e de asfixia, resultante da 


paragem cardíaca que a deixou em Estado de coma com sinais de sofrimento grave no sistema 


nervoso central – e a morte cerca de 7 dias após, sempre em situação de internamento 


hospitalar. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 







«Entendeu a decisão recorrida que “Estando em causa uma conduta relacionado com um acto médico, o 


nexo de causalidade, é aquele que em concreto se traduz em alterações do estado anatómico e fisiológico do 


paciente, que se reconduz, por fim, à produção dos danos. Conforme resulta dos factos provados, pelas 12.15 


horas do dia 20 de Fevereiro de 1984, deu-se início à intervenção cirúrgica na pessoa da F…………….., com a 


indução anestésica que deveria ser feita através de inalação de protóxido de azoto, misturado com oxigénio. 


Contudo, e durante cerca de 15 minutos, foi ministrada à F……………. uma mistura de oxigénio e 


dióxido de carbono numa concentração de 50%, o que aconteceu, em virtude de o mano-redutor de protóxido de 


azoto ligado ao aparelho de anestesia se encontrar adaptado, erradamente, a uma garrafa de dióxido de carbono, 


quando a ligação correcta seria a uma garrafa de protóxido de azoto. 


Resulta igualmente provado que em consequência directa, necessária e adequada da indução de dióxido 


de carbono em quantidade excessiva, a F…………… sofreu choque anestésico com paragem cardíaca, seguido 


da edema cerebral, este consequência da acção directa tóxica do dióxido de carbono sobre as células e fluxo 


sanguíneo cerebral e de asfixia, resultante da paragem cardíaca, o que a deixou em estado de coma com sinais de 


sofrimento grave no sistema nervoso central. No pós-operatório e após descurarização, a utente F…………. 


respirava espontaneamente e os sinais vitais eram normais, à excepção do estado de consciência não recuperado. 


Após a operação, ainda com entubação, foi a F…………. transportada para a Sala de Recobro, onde 


ficou sob assistência ventilatória (Spiromate) com mistura de oxigénio e ar, permanecendo em coma, até ser 


transferida no dia 22 de Fevereiro de 1984 para a Unidade de Cuidados Intensivos do Hospital de S. José, em 


Lisboa, onde faleceu em 27 de Fevereiro de 1984. 


De toda a matéria provada, resulta que o dano morte, e bem assim o dano de perda da mãe, sentido 


pelos autores C……………… e D……………, é imputável ao conjunto de actuações ilícitas que conduziram à 


inalação por F……………. durante quinze minutos de Díóxido de Carbono e Oxigénio numa concentração de 


50%. 


Pelo que se verifica o nexo de causalidade entre o facto ilícito e os danos provados.” 


E bem. 


É que, resulta provado nos autos que em consequência direta, necessária e adequada da indução de 


dióxido de carbono em quantidade excessiva (em vez de protóxido de azoto), na cirurgia a que foi submetida em 


20/2/84, a F…………… sofreu choque anestésico com paragem cardíaca, seguido de edema cerebral, este 


consequência da ação direta tóxica do dióxido de carbono sobre as células e fluxo sanguíneo cerebral e de 


asfixia, resultante da paragem cardíaca que a deixou em Estado de coma com sinais de sofrimento grave no 


sistema nervoso central. 


E que, a F………….. foi transferida no dia 22 de Fevereiro de 1984 para o Hospital de São José, em 


Lisboa, onde permaneceu até falecer em 27 de Fevereiro de 1984. 


Pelo que, não podemos deixar de dizer que se não tivesse sido aplicado à mãe dos autores, aquando da 


anestesia para efeitos de cirurgia, indução de dióxido de carbono em quantidade excessiva (em vez de protóxido 


de azoto) esta não teria sofrido choque anestésico com paragem cardíaca, seguido de edema cerebral e não teria 


vindo a falecer. 


Assim, mesmo sem se ter provado que a paragem cardíaca, edema cerebral, estado de coma vieram a 


causar, direta, necessária e adequadamente a morte da F……………., nem por isso deixou de existir causa 


adequada entre o facto ilícito e a morte da mãe dos autores.» 








CONSENTIMENTO  INFORMADO 


 


Acórdão da Relação de Lisboa de 2/03/2006 


Processo nº 653/2005-6  


GIL ROQUE (Relator), Arlindo Rocha e Carlos Valverde 


 


Sumário: 


IV- Não se tendo provado, nem sequer alegado que a Autora não foi informada das dores 


possíveis após a intervenção de que iria ser objecto, nem que o médico ou qualquer dos 


profissionais intervenientes não tenham seguido com o rigor normal, a sequência dos actos, 


segundo as exigências da “legis artis” existentes à data as intervenções cirúrgicas, não há 


ilicitude do acto. 


V- Tendo os clínicos prestado as informações inerentes aos actos médicos a efectuar e 


obtido consentimento para a sua execução ser levada a efeito, ”informação consentimento”, não 


se vislumbra o facto ilícito e por isso não há lugar a qualquer indemnização. 


 


__________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 26/6/2008 


Processo: 4450/2008-2   


Relator: EZAGUY MARTINS 


 


Sumário:  


I- Em matéria de acto médico só o consentimento devidamente esclarecido permite 


transferir para o paciente os riscos que de outro modo serão suportados pelo médico. 


 


Excerto parcial do texto desta decisão: 


«é no plano do dever de informação prévia do médico ao paciente que a doutrina tem sobretudo 


elaborado.  


E, assim, consagrando inclusive o dever de resposta às questões colocadas pelo paciente.  


Partindo-se da consideração de que a medicina, como é consabido, é uma actividade de risco.  







E, por outro lado, de que, como refere André Gonçalo Dias Pereira,[ In “O Dever de Esclarecimento e a 


Responsabilidade Médica”, Centro de Direito Biomédico, 11, “Responsabilidade Civil dos Médicos”, Coimbra 


Editora, 2005, págs. 436 (439-440) e seguintes] “afirmado que está o primado da dignidade humana, a impor um 


princípio de autodeterminação e do respeito pela integridade física e moral do paciente, só o consentimento 


devidamente esclarecido permite transferir para o paciente os riscos que de outro modo serão suportados pelo 


médico”.  


Sendo que, na insuficiência de tal informação (maxime sobre os riscos) o consentimento é inválido e a 


intervenção médica ferida de ilicitude.  


Com a consequente responsabilidade do médico pelos danos patrimoniais e não patrimoniais resultantes 


da intervenção arbitrária.  


Sem que, no entanto, é dito, se deva concluir automaticamente que, no caso de informação insuficiente, 


o médico deva responder por todas as consequências negativas da intervenção. “Isso seria transformar a 


responsabilidade por violação do consentimento informado numa forma, algo camuflada, de criar 


responsabilidade objectiva pelo dano iatrogénico. Ora tal opção...quando assumida em alguns ordenamentos 


jurídicos passou pelo crivo do legislador e importou uma decisão política estrutural...”.[André Gonçalo Dias 


Pereira, Idem, pág. 458, citando-se os casos da Nova Zelândia, Países escandinavos e, em certa medida, em 


França]  


E de acordo com a teoria dos riscos significativos, quanto mais necessária for a intervenção, mais 


flexível pode ser a informação a propósito dos riscos.  


Sem que, no entanto, encontremos na doutrina e jurisprudência nacionais uma resposta unívoca quanto 


à compreensividade de tal dever de informação.  


Como quer que seja, sempre se imporá, que a sua omissão integre violação de dois bens jurídicos, a 


saber, a liberdade e a integridade física e psíquica, sendo que, estabelecido o nexo de causalidade, apenas os 


danos ocasionados que caiam no âmbito de protecção do dever de esclarecer merecem ser indemnizados [André 


Gonçalo Dias Pereira, Idem, pág. 496].  


E sem prejuízo de, sendo leve a violação de dever de informar, ser de admitir a figura do consentimento 


hipotético, excluidor ou limitativo da indemnização pelos danos resultantes da violação da integridade física e 


psíquica.[ André Gonçalo Dias Pereira, Idem, pág. 497]. 


 


 


Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 25/06/2009 


Processo nº 0806/08 


PAIS BORGES (Relator), Madeira dos santos e Adérito Santos 


  


Sumário:  


II - O médico tem não só a obrigação de prestar ao doente os esclarecimentos 


imprescindíveis para que ele possa fazer uma avaliação sobre o seu estado de saúde e poder 


optar pelo consentimento informado na execução de uma terapêutica agressiva e de risco 







elevado, mas também a de o informar sobre a não realização de uma intervenção que fora 


medicamente aconselhada, formalmente consentida em declaração própria legalmente prevista, 


analisada e programada pela equipa cirúrgica que vai proceder a uma cesariana à mesma 


doente e que foi confrontada com todos os elementos constantes do respectivo processo clínico, e 


que, ao invés do que era expectável, foi decidido não realizar por razões, tecnicamente 


irrefutáveis, de incerteza das condições de saúde da criança recém nascida. 


III - E isto tendo em conta, essencialmente, os aludidos antecedentes obstétricos 


particularmente graves, conhecidos da equipa médica que ia efectuar a referida cirurgia, e que 


esta sabia poderem reaparecer com grave risco para a doente em caso de nova gravidez, pelo 


que se mostra extremamente censurável, depois do aparato criador de “toda a aparência” de 


que aquela intervenção tinha sido realizada, não ter a A. sido informada dessa não realização. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«2.1. No que concerne ao pressuposto “ilicitude”, importa desde logo sublinhar que o mesmo, tal como 


foi considerado na sentença sob recurso, se reconduz, não a uma acção ou facto positivo (decisão da equipa 


médica que realizou a cesariana de não proceder à esterilização da A. por laqueação das trompas de Falópio), 


mas sim a uma omissão ou facto negativo (ter o Serviço de Obstetrícia da Maternidade criado toda a aparência 


de que essa intervenção fora realizada, quando na realidade o não foi, e disso não tenha sido informada a A.). 


Feita esta observação, diremos desde já que nos inclinamos para a efectiva existência de ilicitude por 


parte dos serviços do R., consubstanciada no encadeamento de diversas circunstâncias reportadas na matéria de 


facto fixada na sentença, e que conjugadamente conduziram à produção dos danos sofridos pela A. 


Da referida matéria de facto resulta, designadamente dos nºs 2.22 a 2.25 e 1.3, que a médica Dra. C…, 


especialista de ginecologia/obstetrícia, aquando da realização da cesariana, procedeu ao exame e avaliação 


prévia do processo clínico da A. (resposta ao quesito 28º), tomando conhecimento do documento subscrito pela 


Autora – declaração de consentimento informado – junto como documento n° 5, do qual se alcança a 


manifestação de vontade da Autora de se submeter à esterilização voluntária, bem como do facto de ter sido 


informada dos pressupostos enunciados no documento, entre os quais o conhecimento do «risco de falibilidade 


do método» (resposta aos quesitos 29º e 30º), bem como tomando conhecimento dos demais antecedentes 


obstétricos da Autora – uma outra cesariana, uma gestação ectópica e vários abortamentos (resposta ao quesito 


31º e al. C) da Matéria Assente); 


E resulta também da matéria de facto fixada, concretamente dos nºs 2.30 a 2.33, que a equipa cirúrgica 


que efectuou a cesariana decidiu não realizar a esterilização definitiva da Autora por laqueação das trompas com 


base na incerteza das boas condições de saúde da criança recém nascida, bem como os sempre presentes 


antecedentes obstétricos da Autora, designadamente a frequência das consultas na área da «Clínica de Insucesso 


Reprodutor» (resposta aos quesitos 38º e 39º); 


Por fim, e decisivamente, resulta dos nºs 2.19 e 2.3 da matéria de facto que “O Serviço de Obstetrícia da 


Maternidade Júlio Dinis criou toda a aparência de ter realizado determinada intervenção cirúrgica (laqueação das 


trompas de Falópio) quando, na realidade, não o fez” (resposta ao quesito 25º), e que “A A. saiu dos Serviços da 


Maternidade tranquila no que concerne à possibilidade de voltar a engravidar” (resposta ao quesito 6º); 


No que toca à resposta dada pelo Tribunal Colectivo ao quesito 25º, importa referir que a mesma foi 


mais completa do que a levada à matéria de facto, como se vê do acórdão de fls. 270 e segs. (Respostas à matéria 


controvertida), donde consta que a esse quesito foi respondido: “Provado que o Serviço de Obstetrícia da 


Maternidade Júlio Dinis criou toda a aparência de ter realizado determinada intervenção cirúrgica (laqueação das 


trompas de Falópio) quando, na realidade, não o fez, não tendo informado a A. desse facto”. 







E quanto à motivação que presidiu à convicção do Tribunal, consta do mesmo acórdão o seguinte: 


“(...) 


Quanto à resposta ao facto 25º, a mesma deriva da análise dos elementos clínicos presentes nos autos e 


que mostram que a A., a conselho médico, decidiu-se pela realização da apontada laqueação, tendo subscrito a 


declaração que consta de fls. 17, tendo de presumir-se a normalidade, ou seja, que tal documento foi assinado de 


forma consciente, tendo-lhe sido prestada a informação que aí é apontada, sendo que tal declaração integrava o 


processo clínico que foi analisado pela médica que chefiou a intervenção e que confirmou que se apercebeu da 


mesma, apontando depois as razões que levaram à decisão de não realizar tal procedimento, confirmando que 


não mais contactou com a doente, não lhe tendo sido prestada informação sobre tal facto, depoimento que foi 


confirmado nos seus elementos essenciais pela testemunha F…, médica que fez parte da equipa que realizou a 


cesariana, tendo ambas referido que estavam a fazer urgência, o que significa que, terminada a cirurgia, não 


voltaram a contactar com a A., nada constando dos elementos clínicos sobre a matéria, de modo que, em função 


do cotejo de todos os elementos de prova já descritos, resulta como natural a resposta ao facto 25º. 


O depoimento das testemunhas C… e F… foi essencial na resposta positiva aos factos 26º a 41º, 


afigurando-se tais depoimentos totalmente credíveis quanto ao modo como se realizou a intervenção, desde a 


situação da equipa em apreço no dia da cirurgia, o modo como tal equipa foi escalada para a realização da 


cirurgia, a forma como a mesma foi preparada, com a análise pela testemunha C… do processo clínico onde se 


encontrava a declaração junta a fls. 17 e bem assim as circunstâncias que rodearam a realização da cesariana e 


depois a decisão de não proceder à laqueação...” 


Perante a matéria de facto atrás descrita, cremos que a sentença decidiu bem quanto à verificação 


do requisito ilicitude, atendendo a que, na sequência dos graves antecedentes obstétricos da A., que 


constavam do seu processo clínico, e que foram conhecidos e analisados pela equipa médica que procedeu 


à cesariana, como testemunham duas das médicas que integraram essa equipa; que essa mesma equipa 


médica foi confrontada com a declaração de consentimento informado subscrita pela A., declarando 


aceitar a sua esterilização voluntária durante a intervenção de cesariana, tendo recebido previamente toda 


a informação médica sobre a realização de tal intervenção; que a decisão tomada pela equipa cirúrgica de 


não realização da esterilização teve por base a “incerteza das boas condições de saúde da criança recém 


nascida, bem como os sempre presentes antecedentes obstétricos da Autora”; e que o Serviço de 


Obstetrícia da Maternidade Júlio Dinis criou toda a aparência de ter realizado determinada intervenção 


cirúrgica (laqueação das trompas de Falópio) quando, na realidade, não o fez, sem que tenha informado a 


A. dessa não realização, consideramos que essa omissão de informação da A., conjugada com a criação, 


pelo Serviço de Obstetrícia do R., de toda a aparência de ela se ter realizado, é de molde a configurá-la 


como acto ilícito, enquanto acto material violador dos princípios gerais norteadores da prestação de 


assistência médica em instituições hospitalares, que devem facultar aos doentes “diagnósticos e 


tratamentos cientificamente correctos, dentro das disponibilidades materiais e de pessoal (art. 80º, nº 1 do 


DL nº 48.357, de 27.04.1968), ou, pelo menos, “as regras de ordem técnica e de prudência comum que 


devam ser tidas em consideração”, neste caso no exercício da actividade médica (art. 6º do DL nº 48.051, 


de 21.11.1967). 


Contrariamente ao que sustenta o recorrente na sua alegação, o médico, maxime o cirurgião, tem 


não só a obrigação de prestar ao doente os esclarecimentos imprescindíveis para que ele possa fazer uma 


avaliação sobre o seu estado de saúde e poder optar pelo consentimento informado na execução de uma 


terapêutica agressiva e de risco elevado, mas também a de o informar sobre a não realização de uma 


intervenção que fora medicamente aconselhada, formalmente consentida em declaração própria 


legalmente prevista, analisada e programada pela equipa cirúrgica que vai proceder a uma cesariana à 


mesma doente e que foi confrontada com todos os elementos constantes do respectivo processo clínico, e 


que, ao invés do que era expectável, foi decidido não realizar por razões, tecnicamente irrefutáveis, de 


incerteza das condições de saúde da criança recém nascida. 


E isto tendo em conta, essencialmente, os aludidos antecedentes obstétricos particularmente 


graves, conhecidos da equipa médica que ia efectuar a referida cirurgia, e que esta sabia poderem 


reaparecer com grave risco para a doente em caso de nova gravidez, pelo que se mostra extremamente 


censurável, depois do aparato criador de “toda a aparência” de que aquela intervenção tinha sido 


realizada, não ter a A. sido informada dessa não realização. 







É evidente que uma mulher a quem foi transmitida a convicção de ter sido esterilizada fica mais 


descansada e muito menos atenta à possibilidade (para ela irreal) de uma nova gravidez. 


Não está pois em causa o (inconcebível) dever de informação de todos os actos médicos não 


realizados, reclamação que seria absolutamente descabida e incomportável, mas sim do que não foi 


realizado e que tudo apontava para que o fosse, com específicas e graves implicações eventualmente 


resultantes, para a doente, do desconhecimento dessa não realização. 


Acompanha-se assim a sentença recorrida quando afirma: 


“(...) 


Efectivamente, a equipa cirúrgica sabia qual era a pretensão da A. e, mais do que isso, teve de 


fazer um juízo difícil nas circunstâncias descritas sobre a matéria em apreço, o que significa que era 


elementar que a situação em causa, pelo seu melindre, tivesse sido descrita no processo clínico e, mais do 


que isso, tivesse sido depois devidamente explicada à A., não podendo acolher-se a tentativa de 


transferência de responsabilidades que a R. tenta fazer para a A. sobre a busca de informação sobre a 


matéria, sendo que não deixa de ser curiosa a análise da R. neste ponto, na medida em que nada lhe 


competia informar sobre o que não se passou, mas já a A. deveria ter perguntado, num domínio em que 


não existe qualquer dúvida sobre quem tinha o domínio do facto.” 


A actuação do R., diluída na prestação pessoal e funcional dos seus agentes, afigura-se pois lesiva 


dos direitos da A., sendo passível de censura por inadequada e imprevidente omissão do dever de 


informação da não realização da citada cirurgia de esterilização, em manifesta violação dos princípios 


gerais norteadores da prestação de assistência médica em instituições hospitalares, que devem facultar aos 


doentes “diagnósticos e tratamentos cientificamente correctos, dentro das disponibilidades materiais e de 


pessoal (art. 80º, nº 1 do DL nº 48.357, de 27.04.1968), ou, pelo menos, “das regras de ordem técnica e de 


prudência comum que devam ser tidas em consideração”, neste caso no exercício da actividade médica 


(art. 6º do DL nº 48.051, de 21.11.1967). 


Ou, como refere a sentença, “por não se ter usado a diligência que um agente ou funcionário normal e 


típico não deixaria de ter adoptado, por forma a assegurar o cumprimento efectivo de tal dever em ordem a 


salvaguardar o direito da A.”.» 


____________________________________________________________________ 
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Sumário :  


II - O consentimento só é valido se for livre e esclarecido, isto é, se forem fornecidos ao 


doente todos os elementos que determinaram a consentir na intervenção médica que contratou. 


III - Tendo a autora escolhido livremente a clínica ré, estamos num domínio inteiramente 


privado, sendo que esta livre escolha induz uma tácita aceitação da orientação médica que na 


clínica receba: isto é, alguém que escolhe previamente um determinado médico ou clínica 


privada porque confia nele, exigirá dele uma «informação menos informada», predispondo-se a 







aceitar as indicações médicas que receba nos mesmos termos, com o mesmo crédito de confiança 


com que firmou a sua escolha. 


IV - Na distribuição das regras do ónus da prova entre o doente e o médico, no que ao 


dever de informar diz respeito, o médico veria naturalmente acrescido esse seu ónus se acaso a 


doente provasse por si própria que outros caminhos havia, possíveis ou mais adequados, de 


tratamento/intervenção, ou que com ou sem intervenção/tratamento o resultado sempre poderia 


ser o mesmo, ou que outros especiais riscos podia correr. 


V - Não tendo a autora feito prova de um concreto acréscimo de possibilidades perante a 


sua lesão que pudesse formar-lhe diferentemente o consentimento, que exprimiu, para o 


tratamento intervenção, não nasceu para os réus o dever acrescido de informação sobre todas 


essas diferentes possibilidades. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«Os FACTOS são o que são, ou seja, são aqueles que as instâncias fixaram, maxime que o acórdão 


recorrido fixou e que, por comodidade de raciocínio, aqui transcrevemos por importação informática: 


a) Em finais de Junho de 2003, a Autora começou a notar que a sua visão era desfocada, motivo pelo 


qual marcou, para o dia 02/07/2003, uma consulta na Clínica Ré, onde prestam serviços, como médicos 


oftalmologistas, os Réus BB e CC e a chamada DD, tendo, nesse dia, sido informada que possuía uma lesão no 


olho esquerdo, pelo que teria de realizar um exame denominado «angiografia f1uorsceínica».- al. A) e resp. 


quesitos 1º, 38º, 39º, 40º, 41º e 42ºda b. inst. ; 


b) Nessa consulta, a Autora foi atendida pela Chamada DD, que foi quem lhe prestou a informação 


aludida na al. a) e prescreveu a realização do exame aí mencionado. - ­resp. quesitos 2º, 32º, 38º, 39º,40º,41º e 


42º da b. inst.; 


c) O exame de « angiografia f1uorsceínica » foi realizado no dia 08/07/2003, nas instalações da Clínica 


Ré, por uma técnica especializada, DrªEE, e o resultado desse exame foi observado pela Ré BB. - al. B) ; 


d) Na altura do exame referido na al. c), a Autora suspeitava que estava grávida, nada lhe tendo sido 


perguntado sobre se estava grávida. - resp. quesitos 3º e 47º da b. inst.; 


e) Após a realização desse exame, a Autora foi informada que o tratamento adequado para a 


cicatrização da lesão de que padecia seria uma pequena intervenção com o uso de laser, denominada 


«fotocoagulação laser», terapêutica essa que foi levada a efeito acto contínuo. - al. C) e resp. quesitos 38º, 


39º,40º, 41º e 42º da b. inst.; 


f) A Autora questionou a possível existência de riscos de tal intervenção, tendo a Ré BB referido que tal 


intervenção com o uso de laser não importava quaisquer riscos, sendo que, ao invés, a Autora correria riscos 


sérios e graves se não fosse feita tal intervenção. - al. D) e resp. quesitos 38º, 39º, 40º, 41º e 42ºda b. inst. ; 


g) A informação aludida na al. e) foi prestada à Autora pela Chamada DD, que efectuou o tratamento aí 


referido, tendo informado, antes, a Autora da gravidade da lesão aí mencionada - resp. quesitos 5º, 32º, 38º, 39º, 


40º, 41º e 42º da b. inst.; 


h) Não foi solicitado à Autora que assinasse termo de consentimento para a realização do referido 


tratamento. - al. E) ; 


i) A Autora realizou, então, o tratamento de fotocoagulação a laser focal no olho esquerdo, com vista a 


corrigir o problema de que nele padecia e que se tratava de cicatriz coriorretiniana supra nasal à mácula, com 







discreta difusão de corante na angiografia fluorceínica supra nasal à mácula e astigmatismo miópico composto. - 


al. F) ; 


j) No dia da consulta mencionada na al. a), em 02/07/2003, a acuidade visual do olho esquerdo da 


Autora era, com correcção, de 9/10, e, em 08/07/2003, antes da intervenção aludida na al. i), realizada nesse 


mesmo dia, a acuidade visual do olho esquerdo da Autora, com correcção, era de 8/10. - resp. Quesitos 9º e 


43ºda b. inst. ; 


k) Após o tratamento mencionado na al. i), a Autora queixava-se de uma visão desfocada e distorcida. - 


resp. quesito 6ºda b. inst ; 


l) Posteriormente, a Autora foi observada na Clínica Ré pelo Réu CC, que procedeu a novo tratamento 


com raios laser no olho esquerdo, sem que lhe tenha sido solicitado que assinasse qualquer termo de 


consentimento para a realização do mesmo e sem que lhe tenham sido cobrados quaisquer honorários. - al. G) ; 


m) Aquela observação da Autora foi efectuada pelo Réu CC no dia 30/07/2003 - data em que a acuidade 


visual do olho esquerdo da Autora era, com correcção, de 10/10 ? -, o qual lhe marcou consulta para o dia 


06/08/2003 - data em que essa acuidade visual, com correcção, era de 10/10 ?. -, sendo que, apresentando a 


Autora uma pequena baixa de visão do olho esquerdo, aquele Réu a informou que, pelo facto de a lesão de que a 


Autora padecia estar em evolução, teria de proceder, com urgência, àquele tratamento mencionado na al. l), que 


efectuou nesse mesmo dia 06/08/2003, com a concordância dela. - resp. quesitos 7º, 33º, 35º, 36º , 38º, 39º, 40º, 


41º e 42º da b. inst.; 


n) Na consulta de 30/07/2003, apresentando o olho esquerdo da Autora edema retiniano junto a foco de 


corioretinite, foi-lhe receitada «Edolfene, colírio, 6 vezes por dia». - resp. quesito 34º da b. inst. ; 


o) No momento do tratamento mencionado na al. l), o Réu CC tinha conhecimento que a Autora 


suspeitava estar grávida, por esta última lho ter referido, não tendo colocado, no entanto, qualquer entrave à 


realização do mesmo. - resp. quesito 18º da b. inst. ; 


p) O tratamento aludido na al. i) permitiu manter estabilizada a lesão no olho esquerdo da Autora 


durante um mês. - resp. quesito 37º da b. inst. ; 


q) Após a intervenção com laser mencionada na aI. i), a Autora possuía, em 30/07/2003, uma acuidade 


visual do olho esquerdo, com correcção, de 10/10 ?, a qual, em 06/08/2008, era de 10/10?, e, após a intervenção 


com laser aludida na al. l), possuía, em 22/10/2003 - data em que teve lugar a última consulta na Clínica Ré -, 


uma acuidade visual do olho esquerdo, com correcção, de 4/10, sendo que, aquando do exame pericial aqui 


realizado, essa acuidade visual do olho esquerdo da Autora era de 2/10 ?, o que significa que houve uma perda 


da acuidade visual desse olho, com correcção, de 70% em relação à acuidade visual na data da consulta referida 


na al. a), padecendo a Autora, no total, de uma deficiência de visão no olho esquerdo de cerca de 90%, o que 


acarreta uma incapacidade permanente geral e visão distorcida e desfocada. - resp. quesitos 10º, 11º, 44º e 45º da 


b. inst.; 


r) Posteriormente aos tratamentos aludidos nas als. i) e l), a Autora foi submetida a três consultas na 


Clínica Ré, sendo que, na última, realizada em 22/10/2003, foi-lhe referido que, em caso de insucesso de tais 


tratamentos ou de agravamento da lesão, um dos tratamentos adequados seria a aplicação de uma injecção de 


corticosteróide. - resp. quesito 12º da b. inst. ; 


s) O tipo de intervenção laser a que a Autora foi submetida actua provocando a queimadura da retina, 


sendo certo que a lesão de que a Autora padecia no olho esquerdo se encontrava fora da «zona proibida» para 


aplicação do laser e que, atenta a distância dessa lesão à mácula, não era previsível o atingimento desta. - resp. 


quesitos 15º e 16º da b. inst.; 


t) A lesão no olho esquerdo da Autora não era de evolução previsível, tendo, sempre, um prognóstico 


reservado. - resp. quesitos 42º e 46º da b. inst. ; 


u) A Autora é inspectora tributária, profissão exigente ao nível da visão, que implica a análise e estudo 


diário de documentos, relatórios e contas, bem como o uso frequente do computador. - resp. quesito 22º da b. 


inst.; 


v) No exercício da sua actividade, a Autora conduz com regularidade. - resp. quesito 23ºda b. inst.; 







w) A incapacidade visual de que a Autora padece, resultante de possuir uma acuidade visual do olho 


esquerdo, com correcção, de 2/10 ?, implica que a mesma tenha mais dificuldade em exercer as suas funções 


profissionais, sentindo-se limitada no exercício da sua profissão e ficando cansada e desgastada com mais 


facilidade e provocando-lhe um maior esforço do olho direito. - resp. quesitos 24º e 25º da b.inst.; 


x) A Autora padece de miopia no olho direito e usa uma lente de contacto nesse olho. - al. H) e resp. 


quesito 26º da b. inst. ; 


y) No caso de essa lente de contacto cair durante a condução, a acuidade visual da Autora fica reduzida 


à do olho esquerdo, obrigando esta a imobilizar o veículo. - resp. quesito 27ºda b. inst.; 


z) A acuidade visual, com correcção, de 2/10 ? que a Autora possui, actualmente, do olho esquerdo, 


limita-a na sua vida pessoal, causando-lhe tristeza, sofrimento, desgosto e quebra de auto-estima, vivendo a 


mesma momentos de pânico, por temer ficar cega. - resp. quesito 28º da b. inst.; 


aa) A Autora tem frequentes crises de choro e de ansiedade sempre que pensa que corre sérios riscos de 


ficar cega. - resp. quesito 29º da b. inst.; 


bb) A situação clínica do olho esquerdo da Autora pode vir a agravar-se com a idade, o que lhe causa 


medo e ansiedade. - resp. quesito 31º da b. inst.; 


cc) A Autora nasceu em 15/07/71. - al. I). 


(…) 


De qualquer modo – e porque se pode entender que, ao menos como instrumental ou residual, a 


questão vem conhecida pela Relação, no acórdão recorrido – perguntar-se-á: consentiu ( ou não ) a autora 


no tratamento que lhe foi prestado na Clínica Oftalmológica ...-..., S.A.? 


E, se consentiu, fê-lo ( ou não ) informadamente? Porque o consentimento só é válido, só pode 


julgar-se como validamente expresso, se for livre e esclarecido, logo se for informado. Se forem fornecidos 


ao doente – se foram fornecidos à autora – todos os elementos que a determinaram a consentir na 


intervenção médica que contratou com a Clínica ré e os seus médicos. 


Não é despiciendo pensar, desde logo, que estamos num domínio inteiramente privado, em que a 


autora escolhe livremente a Clínica ré porque confia na qualidade dos seus médicos e dos seus serviços. 


E esta livre escolha da autora induz, desde logo, uma tácita aceitação da orientação médica que na 


Clínica receba. 


Alguém que escolhe previamente um determinado médico ou clínica privada porque confia nele, 


exigirá dele uma informação menos informada, passe o pleonasmo, predispondo-se a aceitar as indicações 


médicas que receba nos mesmos termos com o mesmo crédito de confiança com que firmou a sua escolha. 


 


Ora bem: 


a autora marcou, para o dia 02/07/2003, uma consulta na Clínica ré, onde foi atendida pela 


chamada Drª DD, 


tendo, nesse dia, sido informada que possuía uma lesão no olho esquerdo, pelo que teria que 


realizar um exame denominado “angiografia fluorsceínica”, 


exame esse que foi realizado no dia 08/07/2003, e cujo resultado foi observado pela ré Drª BB, 


com a autora a ser informada pela chamada Drª DD da gravidade da lesão e de que o tratamento 


adequado para a cicatrização da lesão de que padecia seria uma pequena intervenção com uso de lazer, 


denominada “fotocoagulação laser”, terapêutica que foi levada a efeito acto contínuo por essa mesma Drª 


DD. 


A Autora questionou a possível existência de riscos de tal intervenção, tendo a Ré BB referido que 


tal intervenção com o uso de laser não importava quaisquer riscos, sendo que, ao invés, a Autora correria 


riscos sérios e graves se não fosse feita tal intervenção. 







Informada, então, da existência da lesão no olho esquerdo, a autora aceitou fazer o exame 


necessário à determinação rigorosa dessa mesma lesão, para definição do caminho médico a seguir 


perante ela. 


E esta é, em nosso entender, informação suficiente para o doente que nos escolhe a menos que o 


exame tenha, em si mesmo, um especial risco, que justifique uma especial prevenção. 


Assim mesmo o pretendia a autora porque – alegou – se encontrava grávida de algumas semanas 


« e o referido exame não é realizável em mulheres grávidas ». 


Mas isso foi exactamente o que se não provou - a Autora suspeitava | apenas | que estava grávida, 


nada lhe tendo sido perguntado sobre se estava grávida e não se provou – resposta negativa ao ponto 4º da 


base instrutória – que este exame não é realizável em mulheres grávidas. 


Não se provando o acrescido risco do exame, fica de fora do ónus da ré, dos réus, o acrescido dever de 


informar sobre um tal risco. 


O exame confirmou a gravidade da lesão e a Autora foi informada | disso mesmo e de | que o tratamento 


adequado para a cicatrização da lesão de que padecia seria uma pequena intervenção com o uso de laser, 


denominada «fotocoagulação laser». 


A Autora questionou a possível existência de riscos de tal intervenção, tendo a Ré BB referido que tal 


intervenção com o uso de laser não importava quaisquer riscos, sendo que, ao invés, a Autora correria riscos 


sérios e graves se não fosse feita tal intervenção. 


Só depois, acto contínuo, essa terapêutica que foi levada a efeito. 


Se a autora escolheu o seu médico, a sua clínica, é impensável aceitar a hipótese de não consentir no 


caminho terapêutico seguido. 


Pois se por um lado temos a ausência de quaisquer riscos do tratamento e por outro temos riscos sérios e 


graves se a intervenção não fosse efectuada, qualquer razoável doente que previamente escolheu o seu médico – 


transportando nessa escolha, naturalmente, um capital de confiança – consentiria na realização do exame. 


A menos que a intervenção a laser comportasse algum especial risco ( contra aquilo que foi afirmado 


pelo médico ), porque então sobre este incidiria o ónus da prova da informação à autora desse especial risco. 


( Mas o que provou não foi isso. Foi que a lesão de que a Autora padecia no olho esquerdo se 


encontrava fora da «zona proibida» para aplicação do laser e que, atenta a distância dessa lesão à mácula, não era 


previsível o atingimento desta ). 


Ou que houvesse outros caminhos de intervenção/tratamento que à autora pudessem ter sido dados a 


conhecer, eventualmente mais adequados ou com melhores resultados previsíveis; 


Ou que fosse perfeitamente indiferente, em termos de evolução da doença ou da sua regressão ou 


atalhar, fazer ou não fazer a fotocoagulação a laser. 


Aí sim, sobre o médico – que não sobre o doente – incidiria o ónus de provar a informação necessária 


ao consentimento livre e esclarecido. 


Mas não. 


O que se provou foi apenas que a lesão no olho esquerdo da Autora não era de evolução previsível, 


tendo, sempre, um prognóstico reservado. 


Em conclusão: perante a gravidade de uma lesão cujo tratamento adequado seria a fotocoagulação a 


laser, a autora teve da parte do médico que escolheu a informação necessária ao consentimento livre ( e 


esclarecido ) que prestou – a lesão era grave e séria, de prognóstico reservado, exigindo uma intervenção 


imediata como forma mais adequada de atallhar a progressão da doença. 


E, de facto, o método interventivo sugerido era o adequado naquelas circunstâncias, não correndo a 


autora ( previsivelmente ) riscos porquanto a lesão se encontrava fora da zona proibida de aplicação do laser. 







Nas cirunstâncias concretas provadas o médico cumpriu o seu dever de informar - a intervenção 


era a adequada, sem riscos, e bem mais grave do que fazer a intervenção era o não fazer nada, deixando a 


doença evoluir por si. 


Na distribuição das regras do ónus da prova entre o doente e o médico, no que ao dever de 


informar diz respeito, o médico veria naturalmente acrescido esse ónus se acaso a doente provasse por si 


própria – ónus seu – que outros caminhos havia possíveis ou mais adequados de tratamento/intervenção, 


ou que com ou sem intervenção/tratamento o resultado sempre proderia ser o mesmo – ou seja, que o não 


tratamento era potencialmente tão “eficaz” como o tratamento. 


Ou que outros especiais riscos podia correr. 


Mas a autora não fez prova, como pretendia, de que “os tratamentos a laser são desaconselhados 


em mulheres grávidas, atento o risco que acarretam para o feto” – resposta negativa ao ponto 19º da base 


instrutória. 


Não tendo a autora feito a prova de um concreto acréscimo de possíbilidades perante a sua lesão 


que pudesse formar-lhe diferentemente o consentimento, que exprimiu, para o tratamento/intervenção – o 


que era ónus seu – não nasceu para os réus o dever acrescido de informação sobre todas essas e diferentes 


possibilidades – informação que seria ónus deles, dos médicos. 


A informação fornecida – nos termos provados – foi, em concreto, a informação necessária, 


cumprindo os réus o ónus de informar. 


Oralmente, é certo, mas o consentimento, a menos que a lei expressamente diga o contrário, pode 


ser prestado por qualquer forma – não necessita de ter a forma escrita.» 


___________________________________________________________________ 
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Sumário:  


I - A obrigação médica para além do dever principal - maioritariamente classificada 


como tratando-se de uma obrigação de meios - inclui deveres acessórios, entre os quais o de 


esclarecer o doente e de obter o seu consentimento, sendo que o desrespeito de qualquer destes 


deveres constitui o médico em responsabilidade civil. 


II - O fim principal do dever de esclarecimento é permitir que o paciente faça 


conscientemente a sua opção, conhecendo os custos e consequências, sendo que quando o médico 


não cumpriu devidamente o seu dever de esclarecimento o consentimento deve considerar-se, em 


regra, inválido. 


III - Compete ao médico provar que prestou as informações devidas; o ónus da prova do 


consentimento cabe ao médico. 


__________________________________________________________________ 
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VII - É inequívoco o direito de cada indivíduo à sua integridade física, a qual haverá de 


ser atingida no caso de uma intervenção cirúrgica a que ele deva ser submetido. Tal direito 


compreende o direito à autodeterminação nos cuidados de saúde, em termos segundo os quais a 


prática de actos médicos ou cirúrgicos sobre uma pessoa deve ser decidida (consentida) por esta, 


mas em circunstâncias tais que esteja devidamente habilitada a tomar a correspondente decisão. 


Exige-se, assim, um recorrentemente designado "consentimento informado". 


VIII- O consentimento informado deve compreender esclarecimento sobre diagnóstico e 


estado de saúde, meios e fins do tratamento, prognóstico, natureza do tratamento proposto, 


consequências secundárias do tratamento proposto, riscos e benefícios do tratamento proposto, 


em especial riscos frequentes e riscos graves, alternativas ao tratamento proposto, seus riscos e 


consequências secundárias, aspectos económicos do tratamento. 


IX - No que toca a riscos, a obrigação de informação deve estender-se àqueles que são 


normais e previsíveis, designadamente por reporte a um conceito referencial de riscos 


"significativos" (significativos em razão da necessidade terapêutica da intervenção, em razão da 


sua frequência, em razão da sua gravidade, em razão do comportamento do paciente 


X - Conformando-se o consentimento informado como a causa habilitante à prática de 


actos que, sem ele, constituiriam uma ofensa ao direito de personalidade do destinatário, o 


consentimento aparece como uma causa de exclusão da ilicitude. Como tal, constituindo facto 


impeditivo do direito invocado, a sua prova - quer do consentimento, quer da informação - 


compete àquele contra quem a invocação é feita, nos termos gerais do art. 342º, nº 2 do Código 


Civil. 


XI - Esse ónus não é ilimitado e terá como fronteira, desde logo, a não imposição de uma 


prova diabólica, de factos negativos. Assim, não poderá deixar de ser o doente/lesado a alegar e 


demonstrar que o risco de cuja verificação resultaram os danos era um dos riscos previsíveis, 


razoáveis e significativos que lhe deviam ter sido transmitidos. Subsequentemente, sendo caso 


disso, é que o médico/prestador dos cuidados de saúde terá de demonstrar ter satisfeito a sua 
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 Este aresto foi confirmado, em via de recurso, pelo Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 


9/10/2014, cujo sumário e texto integral constam da presente resenha jurisprudencial: cfr. infra. 







obrigação relativamente ao esclarecimento do doente sobre esse risco, sob pena de irrelevância 


do consentimento obtido, por não informado. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«O autor/apelante invocou, para além desse, um outro fundamento para a sua pretensão de 


responsabilização dos RR. pelos danos que actualmente apresenta e que são consequentes à cirurgia em questão, 


isto é, sempre com salvaguarda da responsabilidade já atribuída quanto á indemnização dos danos que advieram 


do sinistro laboral. Dedicou-lhe, aliás, parte significativa do recurso, sob um capítulo autonomizado sob o título 


"Quanto ao Consentimento Informado". 


Os vectores essenciais da sua argumentação são os seguintes: 


- A intervenção cirúrgica a que foi sujeito exigia o seu prévio consentimento livre e esclarecido. 


- A informação é condição da autodeterminação do doente na prestação do seu consentimento. 


- O ónus da prova do cumprimento da obrigação de esclarecimento recai sobre o médico. 


- Há nexo de causalidade entre o incumprimento ou o cumprimento defeituoso da obrigação de 


esclarecimento e o dano que se traduza na concretização de um risco ou efeito adverso da intervenção cirúrgica 


quando é grave aquele incumprimento ou cumprimento defeituoso, gravidade essa traduzida na inexistência de 


consentimento ou na omissão de informações fundamentais para que o doente decida, devendo presumir-se que o 


doente não consentiria na intervenção se tivesse as informações devidas. 


- A ausência ou a ineficácia de um consentimento tornam a intervenção num acto lesivo e não 


consentido da integridade física. 


É esta a matéria a tratar de seguida e à qual se referem as questões assinaladas no objecto do recurso sob 


os nºs 7º 8º e 13º, importando recuperar, neste âmbito, a impugnação das respostas dadas aos quesitos 23º, 9º, 10º 


e 31º. 


No respeitante ao quesito 23º, já se considerou suficiente a resposta proferida, por remissão para o teor 


dos documentos de fls. 77 e 78. 


Os quesitos 9º e 10º, que foram respondidos negativamente, têm o seguinte teor: 


9º - Não obstante, previamente à intervenção cirúrgica, não foi explicado ao A., pelo corpo clínico do 


Hospital da 2ª Ré, a que tipo de intervenção cirúrgica iam submetê-lo, quais as probabilidades de sucesso da 


mesma e quais os riscos ou grau de risco inerentes ao acto operatório? 


10º - O A. não prestou o seu consentimento para a cirurgia, muito menos esse consentimento foi 


informado? 


O quesito 31º refere-se a uma intervenção ulterior, de manipulação sob anestesia, não tendo sido desse 


acto que resultaram os danos em questão, como bem esclareceu a resposta que lhe foi dada pelo tribunal, descrita 


supra sob o ponto 37 da matéria provada. A menção, no quesito, ao consentimento do autor não poderia referir-


se ao consentimento para a cirurgia ocorrida meses antes. Esse consentimento, alegadamente traduzido no 


documento de fls. 78 (igual ao de fls. 77, mas dirigido ao acto de simples manipulação e observação sob 


anestesia praticado em 2/11/2005) é ulterior à cirurgia de que provieram as lesões invocadas pelo autor. Daí a 


irrelevância dessa factualidade para a discussão desta matéria, maxime para o teor dos quesitos 9º e 10º, esses 


sim respeitantes à cirurgia a propósito da qual foi produzido o documento de fls. 77. 


Constata-se, assim, que a matéria referente ao consentimento do autor para a intervenção cirúrgica a que 


foi sujeito coincide por um lado com a conclusão extraída pelo tribunal a partir da sua subscrição do documento 


junto a fls. 77; por outro lado e em coerência com isso, com a negação da matéria quesitada sob os arts. 9º e 10º 


da base instrutória. 


Deverá, pois, analisar-se antes de mais o referido documento. 







Tal como resulta da sua imagem, que se transpôs para este acórdão, o mesmo, designado por 


"CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO PARA ACTOS MÉDICOS" compreende 4 elementos 


essenciais: 


- o primeiro, aparentemente constituído por uma etiqueta aposta no próprio documento, respeita à 


identificação do doente, à causa do contacto (acidente de trabalho), à identificação da seguradora, e terá sido 


emitido em 15/3/2005, tudo indicando ser essa a data do início do atendimento que culminou na intervenção em 


causa, nos D…. 


- o segundo composto pela identificação dos procedimentos médicos ou cirúrgicos a realizar, seguido de 


um texto pré-elaborado e por uma declaração pré-escrita nos termos da qual o médico subscritor afirma ter 


explicado "de forma adequada e inteligível" toda uma série de factos aí descritos, incluindo "riscos e 


complicações e as alternativas possíveis à situação clínica", seguido da assinatura do réu Dr. F…, com data de 


22/4/2005. 


- o terceiro, constituído pela declaração subscrita pelo autor, constando da sua concordância com o que 


lhe foi proposto e explicado pelo médico subscritor da declaração anterior, e a autorização para a realização dos 


actos médicos/cirúrgicos indicados, sem data. 


- o quarto, designado por "Observações, onde consta a data de 5/05, sem significado aparentemente 


relevante. 


É a seguinte, a imagem desse documento: 


…………………………………………………… 


…………………………………………………… 


…………………………………………………… 


 


Face à ausência de qualquer outro meio de prova sobre a matéria, foi nesta intervenção do autor sobre 


esse documento que se traduziu a emissão do seu "consentimento informado". Aliás, a própria apelada C…, nas 


suas contra-alegações, vem afirmar não se conceber que, antes da cirurgia, o médico não explicasse e o doente 


não fizesse perguntas, prosseguindo: "Ainda que não se conheça nem tenha sido produzida prova quanto às 


concretas questões abordadas, o certo é que as ouve". 


Já os restantes RR e interveniente aludem ao depoimento do Dr. G… como referindo essa matéria, mas 


sem que tenham apontado qualquer parte do seu discurso de onde isso resulte (que não se evidenciou na audição 


do registo do seu depoimento). 


Temos, em suma, que o documento supra descrito é o único meio de prova a ter em conta. 


Nessa tarefa, para aferir da validade desse documento como meio apto a anunciar um "consentimento 


livre e esclarecido para actos médicos", devemos descortinar, antes de mais, qual o conteúdo e utilidade deste 


conceito. 


É por demais evidente o direito de cada indivíduo à sua integridade física, a qual, numa situação como a 


constante dos autos, sempre haveria de ser atingida pela intervenção cirúrgica que se anunciava como adequada 


para a superação da lesão que adviera ao autor do acidente de trabalho de que fora vítima. Esse direito surge 


tutelado constitucionalmente pelo art. 25º da CRP e, na lei geral, pelo art. 70º nº 1 do Código Civil, em termos 


que não se revestem, para o caso sub judice, de qualquer controvérsia. 


Tal direito, relativamente ao acto médico, compreende “o dever do médico de não praticar actos clínicos 


sobre uma certa pessoa (e) nasce e existe antes de qualquer contacto individual com o doente concreto, antes de 


esboçada qualquer relação contratual” (Cfr. Guilherme de Oliveira, Temas do Direito da Medicina, Estrutura 


Jurídica do Acto Médico, Consentimento Informado, Coimbra, 2005, pág. 63). 


Esse mesmo direito pressupõe, noutra perspectiva e ainda como reverso desse dever do médico, o 


direito à autodeterminação nos cuidados de saúde[3], em termos segundo os quais a prática de actos médicos ou 


cirúrgicos sobre uma pessoa deve ser decidida (consentida) por esta, mas em circunstâncias tais que esteja 


devidamente habilitada a tomar a correspondente decisão. Exige-se, assim, um recorrentemente designado 







"consentimento informado" que, no texto proposto pelo R. D… surge como "consentimento livre e esclarecido 


para actos médicos". 


A Convenção de Oviedo (Convenção sobre os Direitos do Homem e a Biomedicina, ratificada por 


Portugal (Diário da República, I Série, de 3 de Janeiro de 2001) estabelece sobre esta matéria, no respectivo art. 


5º (Consentimento-Regra geral) 


"Qualquer intervenção no domínio da saúde só pode ser efectuada após ter sido prestado pela pessoa em 


causa o seu consentimento livre e esclarecido. 


Esta pessoa deve receber previamente a informação adequada quanto ao objectivo e à natureza da 


intervenção, bem como às suas consequências e riscos. 


A pessoa em questão pode, em qualquer momento, revogar livremente o seu consentimento." 


Estes princípios fundamentais vêm sendo reflectidos em diversas disposições normativas, 


designadamente na Lei de Bases da Saúde, onde se prevê o direito dos utentes á informação sobre o seu estado, 


as alternativas possíveis de tratamento e a evolução provável do seu estado, e no Código Deontológico da Ordem 


dos Médicos.[4] 


Por outro lado, é fundamental a definição constante do art. 157º do Código Penal: Artigo 157.º (Dever 


de esclarecimento): "Para efeito do disposto no artigo anterior, o consentimento só é eficaz quando o paciente 


tiver sido devidamente esclarecido sobre o diagnóstico e a índole, alcance, envergadura e possíveis 


consequências da intervenção ou do tratamento, salvo se isso implicar a comunicação de circunstâncias que, a 


serem conhecidas pelo paciente, poriam em perigo a sua vida ou seriam susceptíveis de lhe causar grave dano à 


saúde, física ou psíquica." 


Dada a proliferação de normas sobre o conteúdo do consentimento informado, e acolhendo o 


entendimento proposto por André Dias Pereira (ob cit), entendemos que ele deve compreender esclarecimento 


sobre diagnóstico e estado de saúde, meios e fins do tratamento, prognóstico, natureza do tratamento proposto, 


consequências secundárias do tratamento proposto, riscos e benefícios do tratamento proposto, em especial 


riscos frequentes e riscos graves, alternativas ao tratamento proposto, seus riscos e consequências secundárias, 


aspectos económicos do tratamento. 


Aceite este conteúdo, nem por isso se resolvem todos os problemas inerentes ao consentimento, já que 


sempre terá de se verificar, em concreto, a densidade da informação a prestar, o que se torna particularmente 


dificil quanto ao elemento dos riscos do tratamento proposto. É a este propósito que cumpre assegurar o 


equilíbrio entre o dever de informar e a protecção da autonomia do paciente. Como refere André Dias Pereira (ob 


cit) "a hipertrofia do direito à informação está a criar um fenómeno de medicina defensiva, de burocratização da 


relação médico-paciente, de alguma desconfiança ou mesmo crispação entre médicos e pacientes (...)", que tudo 


são efeitos adversos essencialmente para a relação médico-terapêutica. 


Assim, e ainda no que toca a riscos, a obrigação de informação deve estender-se àqueles que são 


normais e previsíveis, designadamente por reporte a um conceito referencial de riscos "significativos" 


(significativos em razão da necessidade terapêutica da intervenção, em razão da sua frequência, em razão da sua 


gravidade, em razão do comportamento do paciente[5]). 


Menos polémica é a questão do ónus da prova quanto ao cumprimento do dever de informação. 


Conformando-se o consentimento informado como a causa habilitante à prática de actos que, sem ele, 


constituiriam uma ofensa ao direito de personalidade do destinatário, o consentimento aparece como uma causa 


de exclusão da ilicitude. Como tal, constituindo facto impeditivo do direito invocado, a sua prova - quer do 


consentimento, quer da informação - compete àquele contra quem a invocação é feita, nos termos gerais do art. 


342º, nº 2 do Código Civil. 


De tratamento mais difícil, pode surgir a questão do nexo de causalidade entre a falta de informação e o 


dano, a propósito do que deve admitir-se a tese do comportamento lícito alternativo, isto é, a exoneração da 


responsabilidade mediante a conclusão de que se todas as informações tivessem sido prestadas, mesmo assim o 


consentimento teria sido declarado. 


Vistos sumariamente os elementos a conjugar na tarefa que nos ocupa, importa agora subsumir-lhes o 


caso dos autos. 







O apelante afirma que não teria consentido nas intervenções cirúrgicas caso lhe tivessem sido 


prestadas todas as informações, o que é de presumir face à gravidade das sequelas que apresenta. 


Como se referiu supra, é liquido que impende sobre os RR. o ónus de provar que o autor 


autorizou, mediante prévia e competente informação, a intervenção cirúrgica a que foi sujeito. 


O documento de fls. 77 (e para efeitos de ulterior manipulação sob anestesia, também o de fls. 78) 


é apto a demonstrar, pelo menos, que ao doente, ora apelante, foi explicado pelo Dr. F… o tipo de lesão 


que o afectava e que, por via da intervenção cirúrgica, os RR. se propunham reverter. 


Com efeito, não obstante a especulação recursiva sobre a subscrição, pelo autor, do documento 


em 15/3/2005, isto é na própria data em que foi emitida a etiqueta nele aposta, nenhum meio de prova 


complementar à análise do próprio documento permite sustentar tal especulação. É que de igual forma se 


pode ponderar uma realidade frequente, que é a disponibilidade, num dossier clínico, de uma folha de 


etiquetas, que vão sendo apostas em sucessivos documentos ou elementos, conforme estes vão sendo 


aditados ao dossier e elas vão sendo necessárias. Esta hipótese é, no entanto, tão infundada como a 


suscitada pelo autor. Assim, não podemos deixar de ater-nos ao que o documento revela em si mesmo: a 


data da sua elaboração, por dois declarantes, em 22/04/2005. 


Por outro lado, e no que respeita ao dever de informação como condição de realização do direito à 


autonomia da decisão, não pode deixar de se ponderar, neste caso, que a interacção entre o autor e o 


médico, quanto ao seu histórico clínico, não começou nesse momento. Com efeito, tudo começou com o 


acidente de trabalho sofrido pelo autor em 23-11-2004. O que, fundadamente, habilita a que se presuma 


que as informações trocadas aquando da subscrição do documento de fls. 77 já estariam suportadas num 


historial de conhecimento da sua situação, pelo próprio doente, desde momentos anteriores, pelo que a 


densidade da informação a prestar-lhe, nessas circunstâncias, sempre haveria de ser menor do que numa 


situação de primeiro contacto do autor com o diagnóstico e com as soluções para a sua superação. Solução 


essa que, aliás, foi escrita pelo próprio médico no documento em questão, o que só faz presumir a sua 


explicação ao doente. Relevante é, aliás, o conjunto de expressões ali usadas, em linguagem mais natural e, 


por isso, traduzindo uma superior inteligibilidade da situação para o autor, se comparadas com a própria 


terminologia médica que foi sendo usada ao longo do processo. Isto exclui, de resto, um outro fundamento 


do apelante, consubstanciado pela alegação de que tal documento teria compreendido um consentimento 


"em branco". Pelo contrário, em resultado do que vem de se expôr, a subscrição do referido documento 


pelo ora apelante não pode deixar de o vincular ao que ali declarou, no tocante ao diagnóstico e ao 


tratamento cirúrgico proposto, pois que ele mesmo revela quer a explicação dada, quer a concordância do 


autor. 


A este respeito resta afirmar que também não colhe o argumento quanto à falta de valor 


probatório deste documento, por ser declaração do próprio subscritor a que se reporta ao cumprimento 


da obrigação de informação. É certo que, nos termos do art. 376º, nº 2 do C. Civil, a força probatória se 


reserva aos factos contrários aos interesses do declarante. Porém, no caso em apreço, o que releva não é a 


força probatória do documento contra o subscritor F…, mas contra o seu também subscritor, ora 


apelante. É contra este que se pretende fazer valer o documento, pelo que o mesmo releva na medida em 


que seja contrário aos seus interesses. E, neste caso, esse relevo refere-se à declaração de recebimento das 


informações ali mencionadas e à prestação de consentimento para os actos médico-cirúrgicos ulteriores. 


Questão diferente e que de alguma forma inutiliza o que antes se expôs, é a referente à hipótese de 


a informação transmitida ao autor (não) ter compreendido a referência aos riscos de ocorrência das lesões 


que ulteriormente lhe advieram e cujo nexo causal com a intervenção cirúrgica não pode ser excluído, 


como antes se decidiu. 


É certo que o documento de fls. 77 menciona, no seu texto pré-escrito, terem sido explicados ao 


doente "os riscos e complicações" da intervenção proposta. 


Porém, podemos considerar liquido que quaisquer que tenham sido os riscos explicados, eles não 


compreenderam a hipótese verificada, de ao autor advirem as lesões que actualmente apresenta. Com 


efeito, ao longo da própria acção os RR. sempre afirmaram que este estado actual do autor não poderia 


ser considerado consequência adequada daquela intervenção. Se ainda actualmente o defendem, então isso 







é incompatível com a hipótese - que aliás jamais afirmaram - de ele ter sido informado, designadamente 


pelo interveniente Dr. F…, sobre o risco de lhe resultarem essas mesmas sequelas. 


Podemos, pois, afirmar que, não obstante ter sido assinado pelo autor o documento de fls. 77 e lhe 


terem sido prestadas informações sobre o diagnóstico, o tipo de intervenção cirúrgica a realizar, 


possibilidades de sucesso e riscos, por tal resultar suficientemente demonstrado pelo próprio documento, 


fazendo disso prova contra o autor que o assinou, nem por isso foi concretamente informado do risco de 


lhe resultarem as sequelas que, designadamente no seu membro superior esquerdo, actualmente se 


identificam. 


No entanto, esta conclusão impõe outra discussão: saber se o dever de informação compreendia a 


enunciação de tal hipótese. 


Cumpre ter presente que, grosso modo, a tese do autor era a de que houve uma deficiente opção e 


uma deficiente execução da técnica cirúrgica usada em ordem à recuperação funcional da sua mão 


esquerda, relativamente ao que, de resto, nem fora informado em termos susceptíveis de conferir validade 


ao seu consentimento para tal intervenção. As consequências que lhe advieram seriam um risco ou uma 


consequência inerente a uma tal deficiente execução, sendo que jamais teria consentido na intervenção se 


tivesse sido advertido de tal possibilidade. 


Já demos por assente que, numa formulação negativa da teoria da causalidade adequada que 


consideramos ter sido acolhida no nosso direito civil, a condição física actual do autor deve considerar-se 


causalmente relacionada com a referida intervenção cirúrgica. Isso acaba por ser uma consequência da 


elevada amplitude dessa versão da teoria da causalidade adequada. Porém, esta conclusão não equivale a 


admitir-se que as lesões de que actualmente o autor padece constituíam um risco normal, razoável e 


significativo daquela intervenção. 


Aliás, por ter sido outra a tese do autor, como se viu, esta questão jamais foi discutida nos autos, 


sabendo-se apenas, por via da prova pericial e esclarecimentos complementares que essa condição física é 


inerente a um síndrome algoneurodistrofico que era imprevisível (teor dos esclarecimentos de fls. 616). 


No entanto, o que releva para esta discussão não é a imputação das sequelas do autor a esse 


síndroma, mas sim a inexistência de alegação de que o mesmo era um risco ou uma consequência 


previsível daquela intervenção e que, como tal, teria de ter sido incluído na informação prestada em 


ordem á obtenção do consentimento do autor. 


Em sede de ónus da prova sobre o consentimento informado, vimos supra em que termos este 


impende sobre o médico/prestador dos cuidados de saúde. Terá de ser o médico a demonstrar ter obtido o 


consentimento e ter prestado a informação relevante para a sua concessão. Todavia, esse ónus não é 


ilimitado e terá como fronteira, desde logo, a não imposição de uma prova diabólica, de factos negativos, 


argumento este a que, de resto, noutra sede, também o apelante mostrou ser sensível (então a seu favor). 


Assim, não poderá exigir-se ao médico a demonstração de que o consentimento obtido teve por 


fonte a prestação de uma informação que não compreendeu um determinado rol de riscos, mas apenas 


por estes serem imprevisíveis, irrazoáveis ou não significativos, para que o mesmo seja causa de exclusão 


da ilicitude da sua conduta e, nessa medida, impedimento para a sua responsabilização pelos danos que 


acabaram por se verificar. 


Pelo contrário, não poderá deixar de ser o doente/lesado a alegar e demonstrar que o risco de cuja 


verificação resultaram os danos era um dos riscos previsíveis, razoáveis e significativos que lhe deviam ter 


sido transmitidos. Subsequentemente, sendo caso disso, é que o médico/prestador dos cuidados de saúde 


tem de demonstrar ter satisfeito a sua obrigação relativamente ao esclarecimento do doente sobre esse 


risco, sob pena de irrelevância do consentimento obtido, por não informado. 


No caso, o autor alegou que as sequelas que apresenta foram resultado de deficiente opção e 


execução da técnica cirúrgica usada e que seriam um risco ou uma consequência inerente a uma tal 


deficiente execução. Porém, tal não se provou. Acresce que nem se provou, por não ter sido alegado, se 


essas sequelas constituiam um risco previsível, razoável e significativo da intervenção que lhe foi proposta 


e que teria aceitado, sem que esse risco lhe tivesse sido explicado. De resto, como isso nem estava alegado, 


nem tiveram os RR. a oportunidade ou a necessidade de discutir quer a existência desse risco quer a 







eventual informação sobre o mesmo (informação esta que se admitiu já não ter existido, mas na mesma 


dimensão em que se admite que o risco de surgimento do sindrome algoneurodistrofico que se revela nas 


sequelas actualmente evidenciadas pelo autor não era um risco previsível da referida intervenção). 


Tem isto por consequência que, relativamente ao risco verificado e que determinou as sequelas 


apresentadas pelo autor, não se pode concluir ter ocorrido qualquer violação do dever de informação dos 


RR e, portanto, inexistir, quanto ao consentimento que foi consubstanciado no documento de fls. 77, uma 


falta de informação devida que fosse devida e que acarrete a sua invalidade. Noutros termos, podemos 


afirmar ser impossível estabelecer um nexo de causalidade entre o consentimento declarado pelo autor na 


ausência de informação sobre o risco de ocorrência das sequelas que hoje apresenta e a ulterior 


verificação desse risco, por não se poder afirmar que a natureza deste era de tal ordem que se impunha a 


sua enunciação para que o autor se pudesse determinar. 


Desta conclusão, podemos afirmar que, relativamente às sequelas que o autor actualmente 


apresenta se não verificou qualquer omissão de informação, nem subsequentemente, qualquer ausência de 


consentimento informado que fosse necessário para prevenir a responsabilização dos RR pela respectiva 


produção. 


Assim, por um lado, inexiste fundamento para qualquer alteração às respostas proferidas pelo tribunal 


quanto à matéria dos quesitos 9º e 10º. Fundamento que, pela mesma ordem de razões, mas sem relevo para a 


matéria em questão, igualmente se mostra ausente para qualquer alteração á resposta proferida quanto ao quesito 


31º. 


Por outro lado, nem a intervenção cirúrgica de Maio, nem a intervenção de manipulação sob anestesia 


de Novembro (esta, em qualquer caso, sem qualquer relação causal com os danos para os quais vinha pedida 


uma indemnização) se revelaram arbitrárias, isto é, desprovidas de consentimento ou sem informação eficaz para 


o consentimento. 


Assim, nem em razão de erro médico, nem em razão de violação do dever de informação e inerente 


obtenção de consentimento informado para a intervenção a que o autor foi sujeito, se identifica uma conduta 


ilícita e culposa do R. E…, do interveniente F…, ou, mediatamente, do R. D…, apta a sustentar que se lhes 


imponha a obrigação de indemnização dos danos sofridos pelo autor, que este aqui reivindica.» 


 


___________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 9/10/2014 


Processo nº 3925/07.9TVPRT.P1.S1 


JOÃO BERNARDO (Relator), Oliveira Vasconcelos e Serra Baptista  


 


Sumário :  


1 . Com ressalvas que aqui não importam, o doente tem direito a ser informado, pelo 


médico, em ordem a poder decidir sobre se determinado ato médico que o vise deve ou não ser 


levado a cabo. 


2 . Tal direito é disponível. 


3 . O conteúdo do dever de informação é elástico, não sendo, nomeadamente, igual para 


todos os doentes na mesma situação. 







4 . Abrange, salvo ressalvas que aqui também não interessam e além do mais, o 


diagnóstico e as consequências do tratamento. 


5 . Estas são integradas pela referência às vantagens prováveis do mesmo e aos seus 


riscos. 


6 . Não se exigindo, todavia, uma referência à situação médica em detalhe. 


7 . Nem a referência aos riscos de verificação excecional ou muito rara, mesmo que 


graves ou ligados especificamente àquele tratamento.  


8 . A referência num documento, assinado por médico e doente, a que aquele “explicou” 


a este, “de forma adequada e inteligível”, entre outras coisas, “os riscos e complicações duma 


cirurgia” não permite ajuizar da adequação e inteligibilidade e, bem assim, dos riscos 


concretamente indicados, pelo que é manifestamente insuficiente. 


9 . Mas, se do mesmo documento consta que o doente não deve hesitar “em solicitar mais 


informações ao médico, se não estiver completamente esclarecido”, deve entender-se que este 


abdicou do seu direito a ser informado em termos detalhados. 


10 . Para ser aplicável o regime de ónus de prova das cláusulas contratuais gerais, o que 


dele pretende beneficiar tem, antes, de fazer prova de que estamos em terreno próprio destas. 


11 . Não tendo feito tal prova, sobre o doente, subscritor de tal documento, impende a 


demonstração de que assinou em branco e de que nada do que ali consta lhe foi referido. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«14 . O presente recurso gira em torno de duas figuras, cuja interpenetração é manifesta: 


O dever de esclarecimento do doente; 


O seu consentimento para atos médicos que o visem. 


Perante a revelação das atrocidades nazis sobre experiências médicas em seres humanos, veio a lume, 


em 1947, o Código de Nuremberga, cujo primeiro princípio logo dispunha que “o consentimento voluntário do 


ser humano é absolutamente essencial. Isto quer dizer que a pessoa implicada…  deve ter conhecimento 


suficiente e compreensão do assunto nos seus vários aspetos para que possa tomar uma decisão consciente.” 


Este código serviu como ponto de partida para inúmeros diplomas que foram sendo publicados, quer na 


ordem interna de cada um dos países, quer na ordem internacional. 


Considerando-se o direito que vimos referindo, quer como integrado noutos de conteúdo mais 


abrangente, quer tutelado expressamente. 


Relativamente aos vigentes em Portugal, trazemos para aqui os seguintes textos: 


Portugal é uma república soberana, baseada na dignidade da pessoa humana… 


A integridade moral e física das pessoas é inviolável 


Todos têm direito à liberdade… – artigos 1.º, 25.º, n.º1 e 27.º, n.º1 da Constituição da República 


Portuguesa; 


1 . Todas as pessoas têm direito ao respeito pela sua integridade física e mental. 


2 . No domínio da medicina e da biologia, devem ser respeitados, designadamente: 







a) O consentimento livre e esclarecido da pessoa, nos termos da lei…  artigo 3.º da Carta dos Direitos 


Fundamentais da União Europeia. 


Qualquer pessoa tem o direito ao respeito da sua vida privada… artigo 8.º da CEDH (considerando a 


integração do consentimento informado no âmbito da vida privada, conforme jurisprudência do TEDH, podendo 


ver-se, por todos, no sítio do próprio Tribunal, o Ac. de 7.10.2008, Bogumi contra Portugal): 


Qualquer intervenção no domínio da saúde só pode ser efectuada após ter sido prestado pela pessoa em 


causa o seu consentimento livre e esclarecido. 


Essa pessoa deve receber previamente a informação adequada quanto ao objectivo e à natureza da 


intervenção, bem como às suas consequências e riscos. 


A pessoa em questão pode, em qualquer momento, revogar livremente o seu consentimento. – artigo 5.º 


da Convenção Para a Proteção dos Direitos do Homem e da Dignidade do Ser Humano Face às Aplicações da 


Biologia e da Medicina: Convenção Sobre os Direitos do Homem e a Biomedicina, vulgarmente conhecida por 


“Convenção de Oviedo” ou “CDHBio”, de 4.4.1997, ratificada pelo Decreto do Presidente da República 


n.º1/2001, de 3.1 e pela Resolução da Assembleia da República n.º1/2001, da mesma data.          


A lei protege os indivíduos contra qualquer ofensa ilícita ou ameaça de ofensa à sua personalidade física 


ou moral. – artigo 70.º, n.º1 do Código Civil. 


1 –  Os utentes têm direito a: 


e) Ser informados sobre a situação, as alternativas possíveis de tratamento e a evolução provável do seu 


estado – Base XIV da Lei de Bases da Saúde (n.º 48/99, de 24.8, alterada pela Lei n.º 27/2002de 8.11); 


1 . As pessoas indicadas no artigo 150.º que, em vista das finalidades nele apontadas, realizarem 


intervenções ou tratamentos sem consentimento do paciente, serão punidas com prisão até 3 anos ou com 


pena de multa. 


2 . O facto não é punível quando o consentimento: 


a) Só puder ser obtido com adiamento que implique perigo para a vida ou perigo grave para o 


corpo ou para a saúde; ou 


b) Tiver sido dado para certa intervenção ou tratamento, tendo vindo a realizar-se outro diferente 


por se ter revelado imposto pelo estado dos conhecimentos e da experiência da medicina como meio de 


evitar um perigo para a vida, o corpo ou a saúde; 


E não se verificarem circunstâncias que permitam concluir com segurança que o consentimento 


seria recusado. – artigo 156.º do Código Penal. 


Para efeito do disposto no artigo anterior, o consentimento só é eficaz quando o paciente tiver sido 


devidamente esclarecido sobre o diagnóstico e a índole, alcance, envergadura e possíveis consequências da 


intervenção ou do tratamento, salvo se isso implicar a comunicação de circunstâncias que, a serem 


conhecidas pelo paciente, poriam em perigo a sua vida ou seriam susceptíveis de lhe causar grave dano à 


saúde, física ou psíquica. – artigo 157.º do Código Penal.   


O doente tem o direito a receber e o médico o dever de prestar o esclarecimento sobre o 


diagnóstico, a terapêutica e o prognóstico da sua doença. 


Só é válido o consentimento do doente se este tiver capacidade de decidir livremente, se estiver na 


posse de informação relevante e se for dado na ausência de coacções físicas ou morais. – artigos 44.º, n.º1 e 


45.º, n.º1 do “Código Deontológico” da Ordem dos Médicos (publicado como “Regulamento” no Diário da 


República, 2.ª série, de 13.1.2009, sendo certo que, já mesmo relativamente a factos anteriores, sempre 


releva “o seu valor prático com efeitos jurídicos, servindo de auxiliar decisivo para apreciar uma conduta 


médica, num tribunal ordinário” – Guilherme de Oliveira, RLJ n.º 3923, 34 e seguintes).  


 


15 . Destes textos – e outros o confirmariam, se necessário –emerge logo uma ideia incontornável: 


é o doente que está no centro referencial dos atos médicos. 







A prevenção de doenças suas e o seu tratamento constituem um escopo que supera tudo o mais 


envolvido em tal atividade. 


 


16 . Constituindo o centro referencial do ato médico, a decisão sobre o tratamento é a ele que cabe 


em última instância.   


Assim, está nas suas mãos ser ou não informado do diagnóstico, da previsibilidade da evolução da 


doença, das possibilidades de tratamento, e dos riscos associados a este. Continuando nas suas mãos a 


decisão final sobre o que deve ser feito (cfr-se Costa Andrade, Comentário Conimbricense ao Código 


Penal, I, 399 in fine e Sérgio Deodato, Direito da Saúde, 42). 


Decerto que esta afirmação não pode ser absoluta, mas não nos interessam, para aqui, os casos de 


ressalva em que o doente por idade, moléstia ou outras razões não está em condições de apreender o que se passa 


ou de decidir. 


 


17 . O supra referido texto criminal contém ressalvas, a Carta dos Direitos Fundamentais da União 


Europeia remete para a “lei”, a Convenção de Oviedo fala em “informação adequada”, de tudo nos ficando uma 


situação de exigência interpretativa grande quanto ao conteúdo do dever de esclarecimento. 


As ressalvas constantes do direito penal impõem-se com alguma evidência, de sorte que as vamos 


considerar também para aqui. 


Não recusando o doente os itens referidos no número anterior, ou qualquer deles, cabe ao médico, 


em primeira linha, informá-lo. 


Este dever de informação “não tem de obedecer a um modelo único de densidade e intensidade” 


(Costa Andrade, ob. e loc. citados). 


Mesmo que o doente o não exclua, pode o médico excluí-lo, em nome do chamado “privilégio 


terapêutico”, ou seja, nos casos em que o legitimamente se aperceba que a informação pode causar um 


perigo para a vida ou é susceptível de causar ao doente grave dano à saúde física e psíquica. 


A ação do médico visa o tratamento e não pode, ela mesma, constituir fonte de maior dano, nem 


colocar o clínico numa situação em que “pode ser condenado por não esclarecer e, ao mesmo tempo, poder 


ser também condenado pelos danos desencadeados pelo esclarecimento (violação das legis artis)” (mesmo 


Autor, loc. citado). 


 


18 . Noutro prisma, há que ter sempre presente que a medicina não é uma ciência exata, não podendo 


o médico, em muitas ocasiões, afirmar o diagnóstico ou a evolução clínica. 


Além disso, não se pode “transformar” o ato médico numa lição de medicina em que o doente 


passe a “saber” o que demorou anos de estudo ao clínico. Basta pensar-se que a anestesia é dirigida por 


um médico especialista em tal área, diferente do cirurgião, e não será razoável impor que cada doente que 


vai ser anestesiado saiba antes tudo o que pode ter lugar como consequência do anestésico e até as reações 


clínicas que, em cada caso, se podem impor. 


Estamos, pois, com Álvaro Rodrigues (A Responsabilidade Médica em Direito Penal, 41) quando 


afirma: 


“O que por todos é aceite é que em caso algum estará o médico obrigado a discutir todos os detalhes 


possíveis inerentes à execução de qualquer tratamento médico cirúrgico. 


Não se requer da parte do médico, uma discussão técnico-científica sobre a moléstia e o 


tratamento do paciente, nem é aconselhável o uso de terminologia técnica ou uma linguagem hermética 


inacessível à generalidade das pessoas.” 


 







19 . Especificamente, no que respeita à informação dos riscos, não podemos impor a 


transformação do ato médico num ato eivado de envolvimento jurídico, em ordem a perder-se de vista o 


objetivo fundamental do tratamento. Conforme afirma André Pereira (O Dever de Esclarecimento e a 


Responsabilidade Médica, in Responsabilidade Civil dos Médicos, Centro Biomédico da Universidade de 


Coimbra, n.º 11, página 457): 


“Podemos constatar que houve durante a última década uma clara evolução no sentido da proteção do 


consentimento informado e da autonomia do paciente. Recentemente, porém, alguns autores e tribunais têm 


assinalado que a hipertrofia do direito à informação está a criar um fenómeno de medicina defensiva, de 


burocratização da relação médico-paciente e de alguma desconfiança ou mesmo crispação entre médicos e 


pacientes que se deseja sejam parceiros na actividade médico-terapêutica.” 


Além disso, um simples tratamento, com o mais vulgar dos medicamentos, pode levar a 


consequências muito graves que nem o próprio médico legitimamente pensou (Repare-se na dispensa de 


esclarecimento afirmada por Costa Andrade, ob. e loc. citados, relativamente aos “tratamentos de rotina”). 


Na verdade, um mínimo de risco é inerente à quase totalidade dos atos médicos. 


A exigência para além dum plano de razoabilidade, pode levar, outrossim, à renúncia, por parte do 


médico, relativamente a certos tratamentos, despindo a ciência médica dum elemento que, sempre dentro de 


parâmetros de razoabilidade, a caracteriza que é a assunção deste risco (Cfr-se, a este propósito, Rute Pedro, A 


Responsabilidade Civil do Médico Reflexões Sobre a Noção da Perda de Chance e a Tutela do Doente Lesado, 


in Centro de Direito Biomédico da Universidade de Coimbra, n.º 15, página 440). 


 


20 . Mantendo-se sempre a obrigação de informação, mas assim pensada, não fica, nem poderia ficar 


clara a linha delimitativa que, perante cada caso, deve distinguir entre o que o médico deve dizer ao doente 


(podendo ser responsabilizado se o não disser) e o que o médico não carece de abordar. 


André Pereira, no seu citado Estudo, dá-nos conta da evolução em França. A Cour de Cassation terá 


decidido que o médico não fica dispensado de indicar ao doente os riscos pelo facto de estes só se realizarem 


excecionalmente (Acórdão de 7.10.1998), entendimento também subscrito pela jurisdição administrativa, mas tal 


levou a que a responsabilidade médica por violação dos deveres de informação se tenha tornado demasiado 


pesada “tendo começado a sentir-se uma forte carga indemnizatória quer sobre a clínica privada, quer sobre a 


medicina em hospitais públicos.” Os Tribunais - segundo afirma – continuam tal entendimento, apesar da vinda a 


lume, entretanto, da Lei de 4.3.2002 que alude apenas a riscos frequentes ou os riscos graves normalmente 


previsíveis, ignorando os riscos graves de verificação excecional. 


O Supremo Tribunal Alemão, no seu Acórdão de 22.12.2010 3StR 239/10[1], com citação abundante da 


sua própria jurisprudência, que mantém constante, reafirmou o entendimento de que deve ser prestada ao 


paciente informação base (“Grundaufklärung”) em termos “gerais e completos” (“Grossen und Ganzen”), com 


inclusão das chances e riscos da intervenção, nestes se compreendendo todos os riscos graves ligados à operação, 


mesmo os de verificação rara, mas sem necessidade duma descrição médica exata.  


José Lago (Consientemiento Informado y Responsabilidade Civil, Estudo inserto na revista Julgar, 


Número Especial de 2014, 163) dá-nos conta de que a Sala Civil do Tribunal Supremo Espanhol vem distinguido 


consoante se trate de intervenções de medicina curativa ou necessária ou apenas “satisfactiva, reparadora o no 


necessária”. Neste segundo caso, as exigências relativas ao conteúdo informativo são mais rigorosas, do que no 


primeiro, tendo em conta “a necessidade de evitar que se silenciem os riscos excecionais ante cujo conhecimento 


o paciente poderia subtrair-se a uma intervenção não necessária ou de uma necessidade relativa.” 


Entre nós, Álvaro Rodrigues (ob. citada, 346) defende que: 


“Quanto aos efeitos secundários, sequelas e riscos do tratamento a doutrina recomenda o 


esclarecimento daqueles que se verificam com frequência, não havendo necessidade de focar os riscos de 


carácter excepcional na sua verificação. 


Mais uma vez, aqui, como em tudo na vida, o melhor critério será o da ponderação dos interesses 


em jogo, mediante uma atitude ética e conscienciosa, que procurando devolver a saúde ao doente, tenha 


sempre no horizonte o direito deste à sua liberdade de decisão convenientemente esclarecida.” 







Também André Pereira, no seu apontado Estudo, após incursão detalhada pela jurisprudência e doutrina 


estrangeiras, escreve (página 478): 


“Assim, partindo da constatação de que a medicina é uma actividade que gera riscos, na tarefa da 


imputação objectiva dos danos, devemos destrinçar quais os riscos que a ordem jurídica pretende que sejam 


suportados pelo doente e quais devem ser suportados pelo médico. Os últimos devem ser comunicados ao 


paciente, para que este, em liberdade e em consciência decida sobre se autoriza a intervenção, autocolocando-se 


em perigo; não sendo esclarecidos, o médico deverá compensar do doente pelos danos causados. Os primeiros 


(os que deve ser suportados pelo paciente) por motivos vários como a extrema raridade, a sua imprevisibilidade, 


o conhecimento comum, entre outros motivos, não carecem de ser transmitidos; se se verificarem deverá ser o 


paciente a suportá-los: casum sentit dominus.” 


 


21 . Em Portugal o esclarecimento médico está numa fase embrionária. Procura do médico como 


elemento “tranquilizador” e não “assustador”, baixo nível cultural dos doentes, principalmente dos idosos, algum 


“doutorismo” ou distanciação por parte de alguns médicos, ideia assente de que o doente, já fragilizado pela 


doença, não está interessado em acumular a revelação dos riscos à sua própria fragilidade, tradição de pouca 


atenção à envolvência jurídica dos atos médicos até algo correr mal e outras razões levam a que, por regra, os 


atos não preencham os requisitos que as jurisprudência francesa e alemã vêm exigindo. 


A interpretação da lei não pode nem deve abstrair da realidade social que visa disciplinar. De 


outro modo, pode abrir-se um caminho de ressarcimento, praticamente ilimitado e desadequado face à 


nossa realidade social, sempre que algo corre mal nos atos médicos. Não tendo havido negligência, o 


doente teria ao seu alcance, na esmagadora maioria dos casos, a deficiente informação médica. “O 


incumprimento de qualquer um destes deveres [de esclarecimento e de obtenção do consentimento 


esclarecido] tem servido, como veremos, de artifício para se alcançar a tutela do doente em situações em 


que dificilmente ele obteria o ressarcimento de danos sofridos aquando da prestação de assistência médica 


deficiente. Serviu para fundar o fenómeno ressarcitório em situações em que se constatava a produção de 


um dano por ocasião da prestação debitória do médico, mas em que não era possível identificar um 


comportamento desvalioso por parte daquele profissional. Tal aproveitamento ínvio permitiu um 


funcionamento eficaz do sistema de responsabilidade civil, em casos perante os quais ele, à primeira vista, 


sucumbiria.” – Rute Pedro, ob. citada, página 79. 


No outro prato da balança, o Direito não pode deixar de ser aplicado, encerrando também um efeito 


disciplinador. 


Na interpretação dos textos legais supra citados, hão-de os tribunais tudo ponderar em ordem a se 


situarem no ponto de equilíbrio dos interesses em jogo.  


Noutro prisma, a imposição da revelação de todos os riscos da intervenção médica, incluindo os de 


verificação rara ou excecional, determinaria a abertura dum leque de tal modo vasto que desembocaria na 


“lição” de medicina que supra afastámos e transcenderia até os conhecimentos necessários ao desempenho 


das próprias funções do médico que leva a cabo a essência do tratamento. Numa intervenção cirúrgica, 


como exemplo mais frequente, teria o doente de ser esclarecido primeiro pelo anestesista sobre as possíveis 


complicações da anestesia e sua probabilidade de não serem controladas, depois, pelo cardiologista, sobre 


o que pode acontecer a tal nível, depois, pelo pneumologista sobre os riscos da “respiração induzida” e aí 


por diante. 


E a prova de que assim é reside no facto de, perante complicações sérias emergentes dum tratamento, 


mormente duma cirurgia, o cirurgião se socorrer de colegas de outras especialidades. Havendo até casos de 


doentes que, perante tais complicações, são transferidos de hospital porque só o segundo está vocacionado para 


tratar o que, na visão mais abrangente, seriam riscos a comunicar ao doente antes da intervenção. 


 


22 . Deste modo, ponderando tudo o que acaba de se escrever e sempre tendo em conta apenas o que 


pode interessar para a solução deste caso, cremos poder assentar nas seguintes ideias: 


Com ressalvas que aqui não importam, o doente tem direito a ser informado, pelo médico, em 


ordem a poder decidir sobre se determinado ato médico que o vise deve ou não ser levado a cabo; 







Tal direito é disponível; 


O conteúdo do dever de informação é elástico, não sendo, nomeadamente, igual para todos os 


doentes na mesma situação; 


Abrange, salvo ressalvas que aqui não interessam e além do mais, o diagnóstico e as 


consequências do tratamento; 


Estas são integradas pela referência às vantagens prováveis do mesmo tratamento e aos seus 


riscos; 


Não se exigindo, todavia, uma referência à situação médica em detalhe; 


Nem a referência aos riscos de verificação excecional ou muito rara, mesmo que graves ou ligados 


especificamente àquele tratamento.  


(…) 


 


23 . Aqui chegados, podemos atentar diretamente no caso presente. 


O recorrente subscreveu as declarações de consentimento de folhas 77 e 78. 


Pretende que as mesmas tenham a natureza de cláusulas contratuais gerais em ordem a beneficiar 


do regime de ónus de prova constante do Decreto-Lei n.º 446/85, de 25.10. 


Ainda que o artigo 1.º deste normativo não esteja redigido em termos claramente definitórios, temos que 


as ccg se caracterizam pela pré-elaboração, generalidade e aceitação sem negociação. 


Como consta do Acórdão deste Tribunal de 10.5.2007, processo n.º 07B841, com texto disponível em 


www.dgsi.pt: 


“As ccg são aquelas que, numa realidade contratual, tiverem aquelas categorias e, sendo-o, regem-se 


pelo Decreto-Lei n.º 446/85. Mas, para se aferir se as têm ou não, já temos que atentar no regime deste 


normativo no que concerne ao ónus de prova. Ou seja, se, depois de atento tal regime, virmos que o proponente 


das cláusulas demonstrou que houve negociação prévia, por exemplo, as cláusulas deixam de ter tal natureza e 


afastado fica o normativo que já antes se aplicara. Aplicou-se e, depois, não podia ter-se aplicado. Um “non 


sense”. 


Da imposição, à cabeça, dos ónus de prova acabados de referir pode resultar ainda uma violência que o 


julgador/intérprete não pode cobrir. Em todas as cláusulas contratuais, a parte a quem não agradasse o respectivo 


cumprimento, invocava que as cláusulas dum contrato que lhe não convinham haviam sido rígidas, sem 


negociação prévia e com características de indeterminação e, só por aí, atirava para cima da contraparte ónus de 


prova terríveis, cominados com o afastamento das mesmas cláusulas. Na prática, um modo fácil de não cumprir, 


legalmente, contratos. O que também é inaceitável. 


Desta problemática deram conta os Acórdãos deste tribunal de 24.2.2005 e de 25.5.2006, cujos textos se 


podem ver em www.dgsi.pt., nos quais se decidiu que, previamente à demonstração a que os ónus de prova se 


reportam, teria de haver a demonstração, a cargo da parte que quer beneficiar da invalidade das cláusulas 


contratuais gerais, de que estamos em terreno próprio destas.” 


Escrevendo Menezes Cordeiro que “a exigência da falta de prévia negociação é um elemento necessário 


e autónomo, que deve ser invocado e demonstrado” (Tratado de Direito Civil Português, Parte Geral, I, Tomo I, 


429). 


Ora, vem apenas demonstrado que o recorrente subscreveu os ditos documentos. Nada mais se 


tendo provado – ainda que agora alegado – que possa integrar os conceitos de pré-elaboração, rigidez e 


indeterminabilidade. 


Pelo contrário, consta do texto de tais documentos a alusão ao diagnóstico, ao tratamento médico 


proposto e a alusão a que o subscritor não deve hesitar “em solicitar mais informações ao médico, se não 


estiver completamente esclarecido”.     


Não pode, pois, ele beneficiar do regime próprio das ccg. 







 


24 . É, assim, fora deste regime que temos de nos situar para tomarmos posição sobre se os ditos 


documentos são suficientes para preencherem o que a lei impõe no domínio do consentimento esclarecido. 


Foram subscritos pelo ora recorrente. 


Tem entendido este Tribunal que os documentos particulares subscritos por uma parte não fazem 


prova plena da exatidão das declarações neles insertas (por todos o Ac. de 23.11.2005, processo n.º 5B3318, 


com texto disponível no mesmo sítio). 


Mas, nos termos do artigo 376.º, n.º2 do Código Civil, fazem prova plena, contra o confitente e nas 


relações declarante/declaratário, de que as declarações ali referidas foram efetivamente prestadas. 


Não colhe, pois, agora a alegação da não comunicação ou da assinatura em branco, aliás, sem 


qualquer correspondência nos factos provados. 


 


25 . O documento de folhas 77 – dos dois o único elaborado antes da intervenção cirúrgica 


referida em 22.º e 28.º do elenco factual – está redigido em termos vagos e conclusivos na parte que 


importa. 


Refere que “confirmo que expliquei ao doente… de forma adequada e inteligível…assim como os 


riscos e complicações e as alternativas possíveis à situação clínica.” 


Inexistem elementos donde se possa aferir se a explicação foi, efetivamente, adequada e inteligível 


e, fundamentalmente, não se referem quais os “riscos e complicações” que poderiam advir ao doente. 


No entanto, dali consta, na parte relativa ao ora autor: 


“Leia com atenção o conteúdo de todo este documento. 


Não hesite em solicitar mais informações ao médico, se não estiver completamente esclarecido. 


Verifique se todas as informações estão correctas.”    


Com esta referência, o hospital e o médico colocaram nas mãos do doente o caminho para todos os 


esclarecimentos. Se ele se limitou a assinar, sem o percorrer, tem de se considerar que abdicou dum 


direito que, como dissemos supra, era inteiramente disponível. 


Decerto que poderia o documento estar redigido em termos muito mais claros e concludentes 


quanto à iniciativa do médico. Mas referindo-se que lhe foram explicados, de forma adequada e inteligível, 


os riscos e que lhe foi solicitada a assinatura do documento, no qual estava escrito que não hesitasse em 


solicitar mais informações ao médico se não estivesse completamente esclarecido, é de assacar ao próprio 


doente eventual falta de alusão aos riscos concretos, mormente àquele que incluía as sequelas que vieram 


a ter lugar. 


É sabido que, como deixámos dito em 21, com frequência, nada se cumpre como consta dos 


documentos. Recorre-se, num contexto emotivo de ida para uma intervenção cirúrgica, ao “assine aqui”, 


com uma explicação levada a cabo por um funcionário e totalmente eivada de laconismo ou mesmo 


inexistente. 


Só que, nestes casos existe uma grande responsabilização de quem assim subscreve um 


documento. Além do mais, terá de fazer valer em tribunal tudo aquilo que, de viciante, poderá ter estado 


na base da subscrição. 


O que aqui não ocorre. 


Acresce que, apesar de a Relação ter fixado que as sequelas foram consequência direta da 


intervenção cirúrgica (ponto 22.º), não deixou de ficar nos factos que o autor sofreu fratura do colo do 


úmero esquerdo num período fulcral da sua recuperação, com influência negativa no resultado final 


(pontos 38.º e 56.º). 


 







26 . Finalmente não se provou que as sequelas correspondessem a riscos normais e não raros ou 


excecionais da cirurgia. 


Também não se provou o contrário, pelo que se levantaria aqui a discussão sobre o ónus de prova, 


prejudicada atento o que se referiu no número anterior (sendo certo que, no Acórdão deste Tribunal de 


18.3.2010, processo n.º 301/06.4TVPRT.P1.S1, disponível no aludido sítio, se entendeu impender sobre a doente 


a demonstração de que “outros especiais riscos podiam ocorrer”). » 


 


__________________________________________________________________ 
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Processo nº 308/09.0TBCBR.C1  


JORGE ARCANJO (Relator), Teles Pereira e Manuel capelo 


 


Sumário: 


3.- A acção de responsabilidade civil médica pode fundar-se no erro médico e/ou na 


violação do consentimento informado. Enquanto que na primeira, com a regras de arte se visa 


salvaguardar a saúde e a vida do paciente, na segunda o bem jurídico tutelado é o direito à 


autodeterminação nos cuidados de saúde. 


4.- O ónus da prova do consentimento e da prestação da informação incide sobre o 


médico ou a instituição de saúde, porque o consentimento funciona como causa de exclusão da 


ilicitude, e a adequada informação é um pressuposto da sua validade, logo matéria de excepção, 


como facto impeditivo (art. 342º, nº2 CC), devendo atender-se ainda ao princípio da 


“distribuição dinâmica da prova”. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«Problematiza-se no recurso não propriamente o erro ou falta do acto médico cirúrgico do médico 


neurocirurgião (C…), mas a responsabilidade pela violação do dever de informação. 


Na verdade, a acção de responsabilidade civil médica pode fundar-se no erro médico e/ou na 


violação do consentimento informado. 


Enquanto que na primeira, com a regras de arte se visa salvaguardar a saúde e a vida do 


paciente, na segunda o bem jurídico tutelado é o direito à autodeterminação nos cuidados de saúde. 


As duas situações podem coexistir, mas aqui o objecto do recurso está limitado apenas à 


improcedência da acção com este fundamento. 


Tem-se entendido que a obrigação de informação também constitui elemento essencial das legis 


artis (em sentido amplo), decorre do princípio geral da boa fé e como fonte de especiais deveres 


integrantes do contrato, cuja amplitude e intensidade é variável de caso para caso, assumindo, porém, 


                                                           
2
 Este aresto foi confirmado, em via de recurso, pelo Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 


16/6/2015, cujo sumário e texto integral (na parte relevante) constam desta resenha jurisprudencial: cfr. infra. 







autonomia, visto que esta particular regra de comportamento médico visa a tutela da autodeterminação 


(cf., por ex., Mariano Alonso Perez, “ La relación médico-enfermo pressuposto de responsabilidade civil 


em torno a la “lex artis”), em Perfiles de la Responsabilidad Civil en el Nuevo Milenio, 2000, pág. 14 e 


segs.; Vera Raposa, Do ato médico ao problema jurídico, 2014, pág. 14 e segs.). 


Compreende-se a importância da informação, pois o consentimento do paciente(livre e 


esclarecido) é um dos requisitos da licitude da actividade médica, mas o seu conteúdo é “elástico” (Ac STJ 


de 9/10/2014, proc. nº 3925/07.9TVPRT, em www dgsi.pt), pelo que terá, além do mais, de adequar-se às 


especificidades de cada caso. 


O dever de informação e o consentimento informado tem consagração legal, nomeadamente, na 


Convenção sobre os Direitos do Homem e a Biomedicina (publicada no DR 1ª Série de 3/1/2001), Carta 


dos Direitos Fundamentais da União Europeia (art. 3º), Arts. 25 e 26 da CRP, Art. 70 CC (direito geral de 


personalidade), Código Deontológico da Ordem dos Médicos (arts. 44 e 45), Lei de Bases da Saúde (Lei nº 


48/99 de 24/8, alterada pela Lei nº 27/2002 de 8/11). 


Quanto ao dever de informar sobres os riscos do tratamento, admite-se, segundo determinada 


corrente, que o médico tem o dever de comunicar ao doente os riscos graves que sejam previsíveis, 


excluindo-se os riscos graves, particulares, hipotéticos ou anormais. 


E numa orientação mais abrangente, defende-se a “teoria dos riscos significativos” que impõe o 


dever de informação em razão da necessidade terapêutica, do grau e de frequência do risco, ou em função 


do comportamento do doente (cf., por ex., Vera Raposo, loc. cit. pág. 225 e segs.). 


 


É controversa a questão do ónus da prova do consentimento e da prestação da informação. 


Segundo determinada orientação, cabe ao lesado /demandante o ónus da prova da falta de 


informação, por configurar incumprimento ou cumprimento defeituoso (pressuposto do ilícito contratual), 


embora socorrendo-se da chamada prova da primeira aparência. Cf. , por ex., Ac STJ de 15/10/2009, 


proc. nº 08B1800, em www dgsi.pt): “Recai sobre o paciente o ónus da prova do vínculo contratual, a 


existência de factos demonstrativos do incumprimento ou cumprimento defeituoso do médico, os danos (e 


a sua extensão), do nexo causal entre a violação das regras da arte e tais danos e da preterição do dever de 


informação por parte do médico ao paciente com vista à obtenção do seu consentimento informado”). 


Noutra perspectiva, sustenta-se que o ónus da prova incide sobre o médico ou a instituição de 


saúde, argumentando-se, em síntese, que o consentimento funciona como causa de exclusão da ilicitude, e 


a adequada imformação é um pressuposto da sua validade, logo matéria de excepção, como facto 


impeditivo (art. 342, nº2 CC), com o princípio da “distribuição dinâmica da prova“, a influência do direito 


comparado (cf., André Dias Pereira, O Consentimento Informado na Relação Médico-Paciente, pág. 194 e 


segs., Vera Raposo, loc. cit., pág. 242 e segs.). 


 


Vejamos na situação dos autos. 


O Apelante alega que o seu consentimento não foi devidamente informado, porque o médico não o 


informou de que o seu estado de saúde poderia piorar, ou seja, da hipótese de se verificar um agravamento. 


Sabe-se que o Autor sofreu uma entorse lombal e hérnia discal L4/L5, foi submetido a uma cirurgia 


para corrigir a lesão (13 de Março de 2006) e devido a uma fibrose pós-operatória foi de novo intervencionado (9 


de Outubro de 2006). O Autor teve melhoras, a extirpação da hérnia foi efectuada com sucesso, mas depois disso 


continuou a sentir dores na coluna. 


Demonstrou-se que o Réu C…, neurocirurgião, é um profissional competente, agiu com as melhores 


técnicas do estado da arte, segundo o protoclo médico, consensualmente aceite. 


Por outro lado, as dores que o Autor sente não são consequência de qualquer erro médico por parte do 


Réu C…, podendo ter como causa as lesões degenerativas da coluna lombar que o Autor já apresentava 


anteriormente, para além de haver sofrido uma queda na garagem (após a primeira intervenção) que constitui 


causa suficiente de agravamento de sintomas dolorosos relativos às lesões degenerativas. 







No tocante ao dever de informação, comprovou-se que sempre foi comunicado ao Autor que a 


intervenção cirúrgica era o único meio adequado a corrigir a lesão resultante do acidente sofrido, do 


objectivo da intervenção, ou seja, de extirpar a hérnia e de eliminar a dor ciática e dos precisos termos em 


que se processaria. 


Foi alertado nas consultas pré-operatórias quanto ao facto de a cirurgia ser de realização simples, 


apresentando quadro favorável e recuperação, não se justificando o relato de complicações anormais e 


imprevisíveis. 


Não se provou que a deterioração do seu estado de saúde e a situação depressiva tivesse sido 


consequência da actuação médica. 


Neste contexto, em face dos elementos disponíveis, não parece que tenha havido violação do dever 


de informação e que o consentimento (para ambas as cirurgias) não haja sido devidamente informado. 


Para além de que não se demonstrou (cujo ónus impendia sobre o Autor) que a deterioração do estado de 


saúde tivesse origem nos riscos (previsíveis) inerentes às intervenções cirúrgicas.» 


__________________________________________________________________ 
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Processo nº 1263/06.3TVPRT.P1.S1 


MARIA CLARA SOTTOMAYOR (Relatora), Sebastião Póvoas e Moreira Alves  


 


Sumário: 


III - O consentimento do paciente é um dos requisitos da licitude da atividade médica 


(atigos 5.º da CEDHBioMed e 3.º, n.º 2 da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia) 


e tem que ser livre e esclarecido para gozar de eficácia: se o consentimento não existe ou é 


ineficaz, a atuação do médico será ilícita por violação do direito à autodeterminação e correm 


por sua conta todos os danos derivados da intervenção não autorizada. 


IV - Em relação às operações estéticas reconstrutivas, porque se repercutem na imagem 


da pessoa e na relação consigo mesma e com os outros, porque relacionadas com o corpo e com a 


identidade, e, no caso sub judice, com a vida sexual e íntima, não é possível que se verifiquem os 


pressupostos do consentimento presumido. 


V – O consentimento presumido destina-se a fazer face a situações em que no decurso de 


uma operação se verifica um perigo imprevisto para a vida ou para a saúde, que é preciso 


resolver de imediato enquanto o/a paciente se encontra ainda em período de inconsciência e 


incapaz de prestar consentimento.  


VI – O ónus da prova do consentimento hipotético, doutrina oriunda da jurisprudência 


alemã, pertence ao médico e obedece aos seguintes requisitos: 1) que tenha sido fornecida ao 


paciente um mínimo de informação; 2) que haja a fundada presunção de que o paciente não 


teria recusado a intervenção se tivesse sido devidamente informado; 3) que a intervenção fosse: 







i) medicamente indicada; ii) conduzisse a uma melhoria da saúde do paciente; iii) visasse afastar 


um perigo grave; 4) a recusa do paciente não fosse objetivamente irrazoável, de acordo com o 


critério do paciente concreto. 


VII – Faltam os requisitos do consentimento hipotético, em relação a intervenções 


cirúrgicas suscetíveis de causar riscos graves, como dores intensas e incapacidade para manter 


relações sexuais, andar e trabalhar, tendo de se concluir que a autora, se soubesse dos riscos da 


mesma, teria recusado o consentimento. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


8. Invoca o réu, para legitimar a sua intervenção, o consentimento presumido previsto no art. 


340.º, n.º 3 do CC, segundo o qual «Tem-se por consentida a lesão, quando esta se deu no interesse do 


lesado e de acordo com a sua vontade presumível». 


O consentimento presumido é uma outra causa de justificação distinta quer do consentimento 


(verdadeiro), quer do estado de necessidade, e de aplicação subsidiária. 


Esta norma foi pensada para cobrir as intervenções cirúrgicas indispensáveis ao tratamento de 


uma pessoa agredida ou acidentada, que não fique em condições de exprimir a sua vontade e mistura um 


certo tipo de consentimento com a gestão de negócios, referindo-se às hipóteses em que o lesado sofre a 


lesão no seu interesse, havendo impossibilidade fáctica de prestar (ou alguém por ele) uma vontade real e 


sendo desconhecida (por ex., inexistência de uma «diretiva antecipada da vontade» ou de «procurador de 


cuidados de saúde») uma outra vontade do titular interessado. 


Este instituto é assim mobilizado nos casos em que o paciente está inconsciente ou por outra razão 


incapaz de consentir e não está representado por um representante legal, a intervenção é urgente ou no caso de 


alargamento do âmbito da operação. 


 


Contudo, em relação às operações estéticas, porque se repercutem na imagem da pessoa e na 


relação consigo mesma e com os outros, porque relacionadas com o corpo e com a identidade, e, no caso 


sub judice, com o órgão genital da pessoa e com a sua vida sexual e íntima, não é possível que se 


verifiquem os pressupostos de qualquer consentimento presumido. Este destina-se apenas a fazer face a 


situações em que no decurso de uma operação ocorrem riscos para a vida ou para a saúde que não foram 


previstos e que é preciso resolver de imediato, enquanto o/a paciente se encontra ainda em período de 


inconsciência e incapaz de prestar consentimento.  O recurso ao consentimento presumido só é admissível 


quando a intervenção médica for absolutamente inadiável. 


Como esclarece André Dias Pereira, «No ordenamento jurídico português a discussão do problema do 


alcance do consentimento tem necessariamente de ter como referência fundamental a opção do legislador penal, 


expressa no art. 156º, nº 2, al. b) do CP. A intervenção do médico, sem o consentimento do paciente, não é 


punida quando, com intenção terapêutica e de acordo com as leges artis, tiver sido dado para certa intervenção 


ou tratamento, tendo vindo a realizar-se outro diferente por se ter revelado imposto pelo estado dos 


conhecimentos e da experiência da medicina como meio para evitar um perigo para a vida, o corpo ou a saúde, e 


não se verificarem circunstâncias que permitam concluir com segurança que o consentimento seria recusado». 


Contudo, no caso dos autos, temos uma situação ainda mais problemática porque a paciente consentiu 


numa determinada intervenção, mas durante a operação, o médico modifica o plano operatório projetado ou 


realiza uma operação de natureza diferente. 


A aplicação de uma visão ampla do consentimento nestas situações, ou de um consentimento 


presumido, coloca em perigo o direito da paciente à disposição do seu corpo. 







A jurisprudência francesa mais recente, diferentemente da tradicional invocada pelo réu nas alegações 


de recurso, exige que a intervenção seja imposta por uma necessidade evidente ou por um perigo imediato (Cour 


de Cassation, 11-10-1988[19]). No mesmo sentido, a doutrina francesa, para admitir a licitude de uma 


modificação do projeto operatório, exige um estado de necessidade no sentido penal do termo, ou seja, que a 


extensão da operação esteja justificada por um perigo grave e iminente. 


«O direito português (art. 156º, nº 2, al. b) CP) não exige que o perigo seja grave ou iminente. Porém, 


exige, ainda assim, que o alargamento da operação vise evitar um perigo para a vida, o corpo ou a saúde. E, será 


inadmissível, ao menos no plano civil, que com base num potencial perigo para o corpo ou para a saúde o 


médico realize uma intervenção não urgente ou que, pelo menos, possa razoavelmente aguardar pelo 


consentimento informado do paciente». 


 


Ora, no caso sub judice, os factos indicam de forma inequívoca, que a intervenção cirúrgica que 


não foi objeto de consentimento prévio, não visava evitar qualquer perigo para a vida, o corpo ou a saúde, 


nem tinha uma natureza urgente, que não permitisse adiar a mesma para momento posterior depois da 


obtenção do consentimento informado da paciente. De acordo com a lei e com a ética médica, o médico 


deve dar prioridade à possibilidade de escolha do paciente face à incomodidade de se repetir a 


intervenção. 


Alega o réu-recorrente que se a autora tivesse sabido da oportunidade de fazer a vulvoplastia com 


o tecido adiposo que resultou da lipoaspiração, não teria recusado a intervenção. 


Trata-se da doutrina do consentimento hipotético, oriunda da jurisprudência e da doutrina 


alemãs, e que obedece aos seguintes requisitos: 1) que tenha sido fornecida ao paciente um mínimo de 


informação; 2) que haja a fundada presunção de que o paciente não teria recusado a intervenção se tivesse 


sido devidamente informado; 3) que a intervenção fosse: i) medicamente indicada; ii) conduzisse a uma 


melhoria da saúde do paciente; iii) visasse afastar um perigo grave; 4) a recusa do paciente não fosse 


objetivamente irrazoável, de acordo com o critério do paciente concreto. 


O ónus da prova do consentimento hipotético, como forma de mitigar a responsabilidade médica, 


pertence ao médico e aplica-se aos casos de violações menos graves do dever de informação, mas não aos 


casos de violações graves do dever de informação, por exemplo, omissão de esclarecimento de riscos 


significativos de uma operação, e, por maioria de razão, aos casos em que falta de todo a prestação de 


consentimento (intervenções médicas não autorizadas). 


De qualquer modo, dados os riscos graves da intervenção médica em causa e a probabilidade de 


causar dores intensas e incapacidades para manter relações sexuais, andar e trabalhar, como causou, tem 


que se concluir que a autora, se soubesse dos riscos da mesma, teria recusado a intervenção, pelo que 


faltam os requisitos do consentimento hipotético. 


Sendo assim, deve aplicar-se o princípio geral, de que o consentimento deve ser prestado antes do 


ato médico e de que a informação, sobretudo nas intervenções médicas com riscos significativos, como o 


caso da vulvoplastia, devia ter sido fornecida à paciente com antecedência suficiente para que esta pudesse 


refletir sobre a sua decisão (“prazo de reflexão), e formar livremente, com serenidade, a sua vontade de 


aceitar a operação ou de a rejeitar. 


 


9. Quanto ao ónus da prova, verifica-se uma divisão no direito europeu. 


Em Inglaterra, o paciente tem o ónus da prova de que o médico não cumpriu adequadamente o seu 


dever de informar e de obter o consentimento informado. 


Era esta a tese que vigorava na tradição dos países latinos. Se o paciente invocava um direito – o direito 


a ser indemnizado pelos danos causados pela intervenção médica arbitrária – a ele cabia a prova dos factos 


constitutivos do direito alegado, nos termos do art. 342.º, n.º 1 do CC: a prova da intervenção médica, da falta de 


consentimento e dos danos sofridos. 







Contudo, nos países de direito continental ou de direito civil (p. ex. Aústria, Alemanha, Portugal, 


Espanha, França, Bélgica e Itália), tem-se verificado uma evolução jurisprudencial que exige o ónus da prova do 


consentimento ao prestador dos cuidados de saúde. 


Para justificar a tese do direito continental, afirma-se que onerar o paciente com a prova da falta de 


consentimento informado consiste na prova de um facto negativo com as dificuldades probatórias inerentes 


destacadas pela doutrina processualista. 


 


Por outro lado, sendo o consentimento informado uma causa de justificação que exclui a ilicitude 


da violação da integridade física, a parte que usa essa defesa – o médico - deve alegar e provar que se 


verificam os seus requisitos, enquanto facto impeditivo do direito do autor (art. 342.º, n.º 2 do CC). 


Na Alemanha, é pacífico que é ao médico que cumpre provar os pressupostos do consentimento 


justificante, e os tribunais superiores, incluindo o tribunal Constitucional, têm apelado à necessidade de trazer às 


acções de responsabilidade civil médica uma igualdade de armas ou uma igualdade na aplicação do direito. 


Apesar das regras do ónus da prova, por força do princípio da colaboração processual, deve exigir-se 


que cada uma das partes forneça ao processo os elementos em cuja obtenção tem mais facilidade. Este princípio 


é relevante, sobretudo, quando se trata da prova da falta de informação, admitindo-se, neste contexto, a prova 


pelo recurso a presunções judiciais ou de experiência. A mitigação do ónus da prova do médico, no contexto de 


incumprimento do dever de informação, pode explicar-se pela necessidade de evitar uma medicina defensiva, 


que transforme a relação médico-paciente numa relação burocratizada, com perda de humanidade e de empatia 


com o doente. Mas não se justifica quando está em causa o ónus da prova do consentimento. 


A doutrina portuguesa dominante entende que o consentimento, enquanto causa de exclusão da 


ilicitude, constitui um facto impeditivo do direito do paciente cuja prova compete ao médico. Baseia-se 


esta doutrina no princípio do equilíbrio processual, na impossibilidade de prova do facto negativo, e na 


facilidade relativa da prova para o médico, como perito, em comparação com o paciente, um leigo. No 


mesmo sentido, se tem orientado a jurisprudência, por entender esta solução mais equitativa, dada a 


maior facilidade da posição do médico quanto à prova (cf. acórdão deste Supremo Tribunal, de 17-12-


2002, relatado pelo Conselheiro Afonso Melo, processo n.º 02A4057). 


Sendo assim, se o médico não conseguir provar que cumpriu os deveres de esclarecimento e que 


agiu ao abrigo de um consentimento justificante, recai sobre ele todo o risco da responsabilidade da 


intervenção médica, os fracassos da intervenção e os efeitos secundários não controláveis e outros danos 


resultantes da intervenção. 


 


No plano probatório, no caso sub judice, a autora demonstrou que o seu consentimento estava 


limitado a uma determinada operação inicialmente prevista - lipoaspiração e «subida» das cicatrizes – e 


que o médico ultrapassou as suas funções, quando realizou a vulvoplastia. 


Em face dos factos provados n.º 3, 4 e 5, 15, 54, 55, 103 e 107 ficou demonstrado que o projeto 


operatório delineado entre médico e paciente não abrangia qualquer vulvoplastia e que o médico excedeu 


as suas funções quando realizou a mesma, com o intuito de aproveitar algum tecido adiposo que havia sido 


extraído da autora e injetá-lo nos grandes lábios, para corrigir um defeito físico que a autora tinha desde 


os 19 anos de idade. 


Cabia, então, ao médico, fazer prova da existência de condições que legitimassem esta intervenção 


complementar não consentida: «(1) os conhecimentos e a experiência da medicina impunham estoutro 


tratamento; (2) o qual teve em vista evitar um perigo para a vida, o corpo ou a saúde (3) não se 


verificavam circunstâncias que permitam concluir com segurança que o consentimento seria recusado e 


(4), ao menos no plano civil, a interrupção da operação e subsequente repetição importaria mais danos do 


que a sua continuação». 


             


Estamos no âmbito da cirurgia estética ou voluntária, e não da cirurgia assistencial. As exigências 


relativas ao consentimento e aos deveres de esclarecimento são mais rigorosas. Não havia qualquer perigo 







para a saúde ou para a vida no adiamento da operação. A intervenção, apesar de poder melhorar, se feita 


com sucesso, a vida sexual da paciente e a sua saúde psíquica, não era urgente e inadiável. 


Deve exigir-se, portanto, para ser realizada de forma lícita, a obtenção de um consentimento 


prévio, livre e esclarecido quanto à realização da intervenção em si mesma, a sua natureza, riscos e 


consequências.   


A atuação do médico é ilícita porque colocou, como afirma o acórdão recorrido, a autora perante 


o facto consumado, ou seja, perante a conclusão de um ato médico para o qual ela não prestou o seu 


consentimento, nem fora informada acerca da sua natureza e riscos. 


Estamos perante uma violação grave do dever de informar, uma vez que se trata de uma operação 


realizada sem consentimento prévio e não meramente de um caso de falta de informação (ou de 


informação insuficiente) acerca dos riscos de uma operação autorizada. 


Em consequência, não resta margem para a possibilidade de demonstração de um consentimento 


hipotético, ou seja, de um consentimento que não teria sido recusado, caso o médico tivesse interrogado a 


paciente. 


O médico não logrou, assim, preencher o ónus da prova do consentimento informado ou do perigo 


para a vida, o corpo ou a saúde no adiamento da intervenção, nem nenhuma das outras condições 


necessárias para estarmos perante um consentimento presumido ou hipotético. 


 


10. Não tendo a autora prestado qualquer consentimento, escrito ou verbal, expresso ou tácito, 


presumido ou hipotético, para a prática do ato cirúrgico a que foi sujeita, estão assim preenchidos os 


pressupostos da responsabilidade civil contratual: ilicitude (incumprimento do contrato de prestação de 


serviços e de regras de conduta decorrentes da ética médica e do Código Deontológico da Ordem dos 


Médicos, como a obrigação de obter um consentimento informado); culpa, a qual se presume nos termos 


do art. 799.º, n.º 1 do CC; nexo de causalidade entre o facto – intervenção médica não consentida – e o 


dano, no sentido em que aquela é a causa adequada do dano; danos patrimoniais e não patrimoniais 


amplamente documentados nos autos e refletidos na matéria de facto. 


 Os danos não patrimoniais ressarcíveis, como afirmam as instâncias, são as dores, os incómodos e a 


lesão da intangibilidade pessoal e íntima da paciente, ainda, a violação da liberdade em si mesma.» 


 


__________________________________________________________________ 
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Sumário:  


I - Constituindo uma intervenção médico-cirúrgica (sobretudo e como é aqui o caso de 


natureza invasiva) uma violação objectiva do direito (com consagração constitucional no art. 


25.º da CRP) à integridade física e moral do doente, e sendo, enquanto tal, geradora de 


responsabilidade civil, torna-se, no entanto e em condições normais, licita se previamente 


justificada com o consentimento livre, consciente e esclarecido do lesado. 







II - De um modo geral e partindo-se do princípio que qualquer intervenção cirúrgica tem 


riscos, compreende a possibilidade de ocorrência de situações não desejadas ou desejáveis, tem a 


doutrina e a jurisprudência europeia consagrado um princípio que tem como prévia do 


consentimento informado a transmissão de uma informação simples e aproximativa e sobretudo 


leal, a qual compreenda os riscos normalmente previsíveis, salientando-se, porém, que se tem 


verificado uma maior exigência e rigor de informação nos casos de intervenções não necessárias. 


III - Actualmente tanto na doutrina como na jurisprudência (tanto nacional como 


europeia) vem prevalecendo o entendimento no sentido de que, em princípio e 


independentemente de se fazer especial apelo ao princípio da colaboração processual em matéria 


de prova, compete ao médico provar que prestou as informações devidas. 


IV - Quando se passa do plano da eventual falta de informação sobre os riscos normais 


ou previsíveis do acto cirúrgico para um plano de falta de informação sobre a probabilidade de 


obtenção do resultado desejado desloca-se o núcleo típico do dever de informação prévio à 


intervenção cirúrgica enquanto uma obrigação de meios para aquele que deveria ser o núcleo 


desse mesmo dever caso estivéssemos no âmbito de uma obrigação de resultado ou seja o dever 


de informação deixaria de compreender apenas a transmissão dos riscos normais ou 


razoavelmente previsíveis ou mesmo significativos do tratamento ou da intervenção para passar 


a compreender igualmente o dever de transmitir o risco de não verificação do resultado 


normalmente previsível. 


V - Não sendo a medicina uma ciência exacta e revestindo o resultado de uma cirurgia 


um carácter aleatório, não pode em geral o médico vincular-se ao resultado da terapia ou 


evolução clínica consequente, mostrando-se o dever de informação quanto a um resultado, 


apenas tido como provável ou altamente provável, devidamente preenchido quando o médico 


informa de uma forma leal, e dentro do ética e deontologicamente exigível, que aquele é o meio 


terapêutico adequado a debelar ou minimizar os efeitos da situação determinante, fazendo 


referência às vantagens prováveis daquele tratamento. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«De acordo com a argumentação do recorrente a violação do dever de informação decorre da alegada 


circunstancia de o recorrido não ter alertado o recorrente para o risco de a intervenção cirúrgica poder não 


produzir efeitos no seu estado de saúde ou mesmo de este poder piorar em consequência da intervenção, razão 


pela qual o consentimento prestado não poderia ser considerado como um consentimento informado, sendo 


nessas referidas circunstancias inválido. 


Colocada a questão nestes termos cabe sublinhar que o alicerce do direito à indemnização agora 


sustentado pelo A (recorrente) deixou, tal como inicialmente referimos, de ter por base qualquer acção ou 


omissão do médico na execução da intervenção cirúrgica (ou seja responsabilidade civil decorrente de erro 


médico por violação das leges artis) para se deslocar para um momento anterior (um ante) precisamente aquele 







momento em que o A (paciente) dá (ou deve dar) o seu consentimento para que se efectue a intervenção 


cirúrgica legitimando desse modo e através de uma conduta auto-determinada a actuação do médico. 


Sublinhe-se desde já ser nosso entendimento que a verificar-se uma situação de intervenção médico-


cirurgica não autorizada ou não validamente informada (consequentemente ilícita) estaremos desde logo, 


tout court e independentemente de outros danos ressarcíveis, perante um dano não patrimonial autónomo 


indemnizável. 


Como se refere o Tribunal Supremo de Espanha, em decisão proferida em 4 de Abril de 2000 (e 


num contexto normativo idêntico ao nosso), decisão esta que acolhemos como elemento de referencia, um 


consentimento viciado em resultado de informação insuficiente sobre os riscos pode ser suficiente para 


constituir um dano moral grave e autónomo indemnizável em função da sua própria valoração e 


independente de outros danos materiais e morais consequentes ao resultado da intervenção não 


validamente autorizada. 


Concluindo este breve enunciado da questão há, de acordo com o nosso entendimento, que distinguir os 


casos em que o direito à indemnização emerge de erro médico situação em que deverá abranger os danos morais 


e materiais e os casos em que a causa de pedir se funda exclusivamente na violação do dever de informar e 


consequente ausência de consentimento informado ou vicio de consentimento, situações estas em que, em 


principio, haverá lugar à reparação dos danos não patrimoniais relevantes consequentes á violação do direito à 


integridade física e moral do doente à qual acrescerá a eventualidade de uma indemnização por danos 


patrimoniais necessariamente decorrente da verificação dos pressupostos gerais da responsabilidade civil., 


Colocada a questão nos termos que acabamos de enunciar e dentro de uma análise de ordem geral que 


se justifica pela circunstancia de estarmos colocados perante um recurso de revista excepcional, cuja admissão se 


mostra fundamentada pela relevância jurídica e escassa jurisprudência nacional sobre a mesma, passaremos a 


fazer uma referencia sobre a validade do consentimento (informado) do paciente como condição de licitude da 


intervenção médica. 


Constituindo uma intervenção médico-cirurgica (sobretudo e como é aqui o caso de natureza 


invasiva) uma violação objectiva do direito (com consagração constitucional no artigo 25ª CRP) à 


integridade física e moral do doente e sendo enquanto tal geradora de responsabilidade civil torna-se, no 


entanto, em condições normais licitas licita se previamente justificada com o consentimento livre, 


consciente e esclarecido do lesado (excepcionam-se desta regra geral os casos em que o consentimento é 


dispensado nomeadamente nas hipóteses legalmente previstas no nº 2 do artigo 156º CPenal); esta 


realidade é válida mesmo na perspectiva do direito penal configurando a intervenção não consentida o 


crime previsto e punido no nº 1 do artigo 156º CPenal, sendo certo, porém, que no artigo 157º do mesmo 


Código se enunciam as condições gerais de eficácia do consentimento (também numa perspectiva jurídico-


penal, com obvias repercussões em matéria de responsabilidade civil por factos ilícitos – artigo 483º CC - a 


intervenção médico-cirurgica configura em abstracto uma ofensa à integridade física funcionando o 


consentimento eficaz como condição de exclusão de punibilidade). 


Devemos pois ter em consideração que consentimento só se revelará válido e eficaz (quer na 


perspectiva da responsabilidade civil como da responsabilidade penal) quando o paciente tiver sido 


devidamente esclarecido sobre o diagnóstico e a necessidade, natureza e riscos da intervenção, mais 


precisamente quando lhe tiverem sido fornecidos os elementos suficientes para que a capacidade de 


decidir se revele consciente e livre. 


De uma forma geral e em conclusão que estabelece o quadro geral em que analisaremos a questão 


concreta que se nos coloca, poderemos afirmar que na relação médico/paciente o dever de informação por 


parte do médico (entendido como obrigação jurídica) que se mostrará cumprido quando tenha sido 


fornecida a informação tida por relevante é prévio ao consentimento relevante que após ser dada a 


informação será dado pelo paciente de forma consciente e livre; será de toda a importância lembrar que, 


de acordo com os princípios gerais do ordenamento civil, o consentimento do paciente enquanto 


declaração de vontade não pode estar afectado pelos vícios de vontade enunciados na Subsecção V do 


Código Civil (especialmente artigos 246 – falta de consciência da declaração – e 252 - erro sobre os 


motivos). 







No seguimento do que referimos impõe-se agora uma nota sobre o conteúdo (mínimo) do direito à 


informação (relevante). 


Adoptando uma perspectiva que permanece, num quadro geral, actual uma decisão (arrêt) da Cour de 


Cassation francesa, de 21 de Fevereiro de 1961 (considerado nesta matéria o leading case da jurisprudência 


francesa) estabeleceu como constituindo padrão do conteúdo do direito à informação/dever de informação a 


necessidade de transmissão de “uma informação simples, aproximativa, inteligível e leal por forma a permitir-ser 


ao doente uma tomada de decisão que ele considere como aquela que as circunstancias impõem”; este padrão 


geral do conteúdo de direito á informação tem naturalmente a natureza elástica e genérica necessária que se 


apresenta como a mais adequada a diferentes tipos de paciente e a diferentes situações clínicas integrando como 


elementos fundamentais os relativos ás vantagens (ainda que prováveis) do tratamento ou intervenção e os 


(igualmente prováveis) respectivos riscos. 


Estão na essência deste conteúdo típico de dever de informação as mesmas fundadas razões que 


estiveram subjacetes e determinaram o conceito de dever de informação que mereceu acolhimento no artigo 5º 


da Convenção de Oviedo (Convenção do Conselho da Europa para a Protecção dos Direitos do Homem e da 


Dignidade do Ser Humano face às Aplicações da Biologia e da Medicina, adoptada e aberta à assinatura em 


Oviedo, a 4 de Abril de 1997 e em vigor na ordem jurídica nacional desde 1 de Dezembro de 2001) o qual, de 


um modo geral, fala numa transmissão (ética e leal) de informação adequada sobre a finalidade e natureza da 


intervenção assim como respectivos riscos e consequências e também da definição conceptual de direito e dever 


de esclarecimento consagrada no artigo 2.2 da Declaração dos Direitos dos Pacientes – Organização Mundial de 


Saúde (Europa), 1999. 


Partindo deste modelo tem por toda a Europa a jurisprudência e mesmo alguma legislação (caso da Lei 


nº 2002/303 – Code de la Santé Publique, França, e Ley nº 41/2002, Espanha, que citamos a titulo meramente 


indicativo) procurado dar maior conteúdo ao direito a ser informado compreendido com uma destinação que 


finalisticamente procura uma tomada de decisão esclarecida e livre; neste sentido e percorrendo as linhas gerais 


orientadoras vêm-se afirmando, de uma forma sempre evolutiva e adequada a uma realidade que constantemente 


evolui, como elementos essenciais do dever de informação (e do preenchimento do co-respectivo direito) as 


linhas essenciais da intervenção ou tratamento a realizar, a sua utilidade, a sua eventual urgência, as 


consequências previsíveis, os riscos previsíveis frequentes ou graves, as alternativas possíveis e as consequências 


previsíveis de uma eventual recusa. 


De um modo geral e partindo-se do principio que qualquer intervenção cirúrgica tem riscos 


compreende a possibilidade de ocorrência de situações não desejadas ou desejáveis tem a doutrina e a 


jurisprudência europeia consagrado um principio que tem como prévia do consentimento informado a 


transmissão de uma informação simples e aproximativa e sobretudo leal a qual compreenda os riscos 


normalmente previsíveis, salientando-se, porém, que se tem verificado uma maior exigência e rigor de 


informação nos casos de intervenções não necessárias (caso de algumas cirurgias plásticas) (como refere 


Rose-Marie Lozano – “La Proteccion Européenne des Droits de l’ Homme dans le Domaine de la 


Biomédicine” 2ª edição IGN 2004[19]) “quanto menos necessário for o tratamento mais rigorosa deve ser 


a informação devendo ser extrema na chamada cirurgia voluntária em contraposição com a cirurgia 


curativa ou assistencial”. 


Em conclusão e no que toca aos riscos que devem ser integrar o direito à informação/obrigação de 


informação entendemos que os riscos a informar devem ser os riscos tidos como previsíveis e sérios[20], 


admitindo ainda que em intervenções de particular grau de risco se comuniquem ao paciente os riscos 


graves dessa mesma intervenção (morte ou invalidez permanente) ainda que de ocorrência excepcional 


(sobre este ponto e sobre a jurisprudência europeia relevante v. André Gonçalo Dias Pereira, obra citada 


(nota 6) pagina 425. 


Na sequência do que ficou referido importa agora e dentro da análise geral que estamos a efectuar 


analisar a questão do onus da prova da prestação de informação. 


Actualmente tanto na doutrina como na jurisprudência (tanto nacional como europeia) vem 


prevalecendo o entendimento no sentido de que, em princípio e independentemente de se fazer especial 


apelo ao princípio da colaboração processual em matéria de prova, compete ao médico provar que prestou 


as informações devidas; na doutrina portuguesa este entendimento é defendido por André Dias Pereira 


(obra citada, página 200) que menciona ser o entendimento no sentido de recair sobre o médico o onus 







probandi do cumprimento do dever de informar defendido, também e entre outros, por Orlando de 


Carvalho, Figueiredo Dias, Sinde Monteiro e Capelo de Sousa. 


Entendendo dever nesta matéria acompanhar-se este entendimento dominante da nossa doutrina e 


tornando-se relevante sublinhar ser o mesmo entendimento que vem merecendo acolhimento no Tribunal 


Supremo de Espanha (v. decisões de 28/12/98 e de 19/4/99, nas quais com base na teoria da facilidade probatória 


se imputa ao médico o ónus da prova, por ser ele que está em melhores condições de conseguir a prova) e, antes 


de a questão ser resolvida por via legislativa com a Loi du 4 Mars (Loi n° 2002-303 du 4 mars 2002 relative aux 


droits des malades et à la qualité du système de santé), na Cour de Cassation francesa (arrêt Hedreul de 25/2/97, 


onde se refere que o paciente tem mais dificuldade em provar o facto negativo que o médico o facto 


positivo)[21], concluímos ser nosso entendimento recair sobre o médico (enquanto devedor da obrigação de 


informar) o onus probandi do cumprimento do dever de informar, sendo certo que a consagração de uma posição 


neste sentido deve reforçar o cuidado de preenchimento das fichas clínicas com os elementos necessários à 


demosntração do cumprimento do dever de informar. 


Enunciado o quadro geral a considerar e passando ao plano da análise concreta começaremos por 


mencionar (transcrevendo partes relevantes da decisão recorrida) que depois de considerar, em linha com o 


entendimento dominante da doutrina e jurisprudência nacional e europeia, que o “ónus da prova do 


consentimento e da prestação da informação incide sobre o médico ou a instituição de saúde, porque o 


consentimento funciona como causa de exclusão da ilicitude, e a adequada informação é um pressuposto 


da sua validade, logo matéria de excepção, como facto impeditivo (art. 342 nº2 CC), devendo atender-se 


ainda ao princípio da “distribuição  dinâmica da prova “ se entendeu no acórdão recorrido que no tocante 


ao dever de informação que “se comprovou que sempre foi comunicado ao Autor que a intervenção 


cirúrgica era o único meio adequado a corrigir a lesão resultante do acidente sofrido, do objectivo da 


intervenção, ou seja, de extirpar a hérnia e de eliminar a dor ciática e dos precisos termos em que se 


processaria e que foi alertado nas consultas pré-operatórias quanto ao facto de a cirurgia ser de realização 


simples, apresentando quadro favorável e recuperação, não se justificando o relato de complicações 


anormais e imprevisíveis” concluindo-se que se encontrava satisfeito o dever de informação. 


Inconformado com esta conclusão refere o recorrente que em momento algum lhe foi referida a 


possibilidade de agravamento da sua situação em resultado da intervenção cirúrgica e que a consciência 


do risco de não melhorar ou mesmo de piorar era indispensável à tomada de uma decisão informada de se 


submeter a nova intervenção. 


No acervo factual demonstra-se, além do mais, que o R médico recorreu às intervenções 


cirúrgicas de acordo com o diagnóstico que os meios auxiliares permitiam e de acordo com a 


sintomatologia apurada, que o A foi alertado nas consultas pré-operatórias quanto ao facto de a cirurgia 


em causa ser de realização simples, apresentando quadro bastante favorável de recuperação, não obstante 


as dores que inelutavelmente se podem associar a uma intervenção cortante e invasiva, não se justificando, 


em face do problema concreto do A., de reduzida gravidade, do carácter menor da intervenção e da 


inexistência de riscos significativos, o relato de complicações anormais e imprevisíveis. 


Estes elementos factuais, acompanhados dos demais relevantes alguns dos quais iremos referir, 


conduzem a que, tal como foi entendimento acolhido no acórdão recorrido e de acordo com a linhas gerais 


de análise que antes expusemos, se deva concluir que o R médico prestou ao A os elementos de informação 


tidos como necessários à formação de uma consciência de toda a situação fundamental para o 


consentimento que foi dado tanto para a primeira como para a segunda intervenção, transmitindo quer as 


razões da necessidade e adequação da intervenção – o protocolo médico consensualmente aceite na 


comunidade neurocirúrgica consiste na indicação de cirurgia para os casos em que se verifique 


persistência da ciatalgia depois de 4 a 6 semanas de tratamentos conservadores ou até antes se existir 


défice motor progressivo o A. foi informado pelo R. GG daquele objectivo da intervenção, ou seja, de 


extirpar a hérnia e de eliminar a dor ciática e dos precisos termos em que se processaria – quer a reduzida 


gravidade da intervenção e consequente desnecessidade de alertar para complicações anormais de todo 


imprevisíveis. 


Os elementos informativos que de acordo com a factualidade apurada se apresentam como fornecidos 


mostram-se suficientes para podermos concluir que o consentimento dado pelo A para uma e outra intervenção 


cirúrgica, e não deixa de ser relevante a circunstancia de o A ter autorizado as duas intervenções nas condições 







que as determinaram e na sequencia em que foram efectuadas, foi um consentimento informado e livre  (dado no 


contexto de uma relação médico/paciente mais ou menos prolongada) não padecendo a declaração de 


autorização de qualquer vício de vontade; tal como se afirma no acórdão recorrido “comprovou-se que sempre 


foi comunicado ao A que a intervenção cirúrgica era o único meio adequado a corrigir a lesão resultante do 


acidente sofrido, do objectivo da intervenção, ou seja, de extirpar a hérnia e de eliminar a dor ciática e dos 


precisos termos em que se processaria, comprovou-se que o A foi alertado nas consultas pré-operatórias quanto 


ao facto de a cirurgia ser de realização simples, apresentando quadro favorável e recuperação, não se justificando 


o relato de complicações anormais e imprevisíveis e não se provou que a deterioração do seu estado de saúde e a 


situação depressiva tivesse sido consequência da actuação médica”. 


Perante isto e na perspectiva em que o A coloca agora a sua discordância relativamente à decisão 


recorrida, ganha especial ou fundamental destaque a circunstancia de o acento tónico da sua discordância 


passar a ser relativo à alegada falta de informação quanto à possibilidade de o seu estado de saúde poder 


não melhorar ou mesmo piorar, informação essa que seria determinante para tomar a decisão informada 


de se submeter a uma segunda cirurgia (conclusões 11, 12 e 23 da alegação). 


Passamos assim do plano da eventual falta de informação sobre os riscos normais ou previsíveis 


do acto cirúrgico para um plano de falta de informação sobre a probabilidade de obtenção do resultado 


desejado. 


Ao utilizar a argumentação referida o recorrente desloca o núcleo típico do dever de informação 


prévio à intervenção cirurgica enquanto uma obrigação de meios para aquele que, em nosso entender, 


deveria ser o núcleo desse mesmo dever caso estivéssemos no âmbito de uma obrigação de resultado ou 


seja o dever de informação deixaria de compreender apenas a transmissão dos riscos normais ou 


razoavelmente previsíveis ou mesmo significativos do tratamento ou da intervenção para passar a 


compreender igualmente o dever de transmitir o risco de não verificação do resultado normalmente 


previsível. 


Ora, na cirurgia curativa ou assistencial (como é aqui o caso), ao contrario do que pode ocorrer 


em algumas cirurgias voluntárias, nunca o médico se compromete a um resultado limitando-se a assumir 


(contratualmente) a obrigação de utilização dos meios adequados à produção de um resultado (previsível) 


que debele ou pelo menos atenue a situação determinante da intervenção. Não sendo a medicina uma 


ciência exata e envolvendo o tratamento médico ou cirurgico uma alea relativamente ao resultado não 


pode em geral o médico vincular-se ao resultado da terapia ou  da evolução clínica consequente, 


mostrando-se o dever de informação quanto a um resultado, apenas tido como provável ou altamente 


provável devidamente preenchido quando o médico informa de uma forma leal e dentro do ética e 


deontologicamente exigível que aquele é o meio terapeutico adequado a debelar ou minimizar os efeitos da 


situação determinante, fazendo referencia às vantagens prováveis daquele tratamento. 


Apenas nas situações em que, como tivemos ocasião de referir, por qualquer razão (e isto pode, 


por exemplo, ocorrer em sede de cirurgia plástica voluntária ou cirurgia dentária), o médico promete um 


certo e determinado resultado não advertindo o paciente para a existência de uma margem de insucesso é 


que em nosso entender se verificará uma omissão do dever de informar ligada à omissão de informação 


sobre a probabilidade de resultado (v. decisão da Corte di Cassazioni (Itália) de 10 de Setembro de 1999, 


referida por André G. Dias Pereira, obra citada, página 718). 


Posto isto e indo ainda mais à situação concreta, mesmo a admitir-se que constituia obrigação 


intregrante do dever de informação o esclarecimento relativo à eficácia concreta e individual do acto 


cirúrgico (esclarecimento que na nossa perspectiva se mostra transmitido quando correctamente se indica 


ser a cirurgia o meio adequado para debelar o problema- v. entre outros os pontos 99 e 100 dos factos 


provados) esclarecimento que no caso concreto foi  dado  verifica-se que da factualidade provada não 


resulta minimaemnte que o resultado previsto decorrente das intervenções não tenha sido obtido.» 


 


___________________________________________________________________ 


 







Acórdão da Relação de Lisboa de 3/12/2015 


Processo nº 284/099TVLSB.L1-2 


JORGE LEAL (Relator), Ondina Carmo Alves e Olindo Geraldes  


 


Sumário: 


I. Em acção fundada em responsabilidade por incumprimento de contrato de prestação 


de serviço no âmbito da atividade médica (cirurgia ocular), recai sobre o credor o ónus de 


provar que o médico errou, por acção e omissão, na sua actuação, recaindo sobre o devedor (a 


entidade responsável pela prestação do serviço) o ónus de provar que tal erro não é imputável ao 


médico a título de culpa. 


II. Não se provando a existência de erro na realização da cirurgia nem de nexo de 


causalidade entre a cirurgia e os males de que o credor se queixa e pelos quais pretende ser 


ressarcido, perde relevo a questão da prestação de consentimento informado para a realização 


da cirurgia. 


III. De todo o modo, sendo certo que recai sobre o devedor o ónus de provar a prestação 


da informação relevante para a obtenção do consentimento, cabe ao lesado alegar e demonstrar 


que o risco de cuja verificação resultaram os danos era um dos riscos razoáveis, previsíveis e 


significativos, que lhe deviam ter sido transmitidos, sendo certo que não se exige uma referência 


aos riscos de verificação excepcional ou muito rara. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«Estando excluída a demonstração de comportamento médico ilícito, danoso e culposo por parte do R., 


fica prejudicada a questão da formação de um consentimento informado da realização do comportamento. É 


certo que constituindo o ato cirúrgico uma intromissão na integridade física de cada um, a sua licitude carece de 


um consentimento, presumido ou não, que quando existe só é eficaz, nos termos da lei penal, “quando o paciente 


tiver sido devidamente esclarecido sobre o diagnóstico e a índole, alcance, envergadura e possíveis 


consequências da intervenção ou do tratamento, salvo se isso implicar a comunicação de circunstâncias que, a 


serem conhecidas pelo paciente, poriam em perigo a sua vida ou seriam susceptíveis de lhe causar grave dano à 


saúde, física e psíquica” (art.º 157.º do Código Penal). Mas no objeto deste processo não cabe a averiguação da 


prática do tipo de crime referido, mas tão só a da imputabilidade ao R. dos danos ou prejuízos invocados, 


imputação essa que não se demonstrou. De resto, se bem que se aceite que recai sobre o médico ou devedor o 


ónus de provar a prestação da informação relevante para a obtenção do consentimento (v.g., acórdão do STJ, de 


16.6.2015, processo 308/09.0TBCBR.C1.S1), enquanto causa de exclusão de ilicitude e, logo, facto impeditivo 


do direito de indemnização invocado (art.º 342.º n.º 2 do Código Civil), cabe ao lesado alegar e demonstrar que o 


risco de cuja verificação resultaram os danos era um dos riscos razoáveis, previsíveis e significativos, que lhe 


deviam ter sido transmitidos, sendo certo que não se exige uma referência à situação médica em detalhe nem a 


referência aos riscos de verificação excecional ou muito rara (vide, v.g., acórdão do STJ, de 09.10.2014, 


processo 3925/07.9TVPRT.P1.S1, e acórdão da Relação do Porto, de 01.4.2014, processo 3925/07.9TVPRT.P1). 


Ora, como se disse supra, não está provado que no caso sub judice os males de que o A. padece 


decorreram de um risco razoavelmente previsível, ou seja, que o queratocono bilateral de que o A. enferma é 







uma consequência de que era suposto, por ser suficientemente frequente, o A. ter sido informado antes da 


realização da cirurgia.» 
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ÓNUS DA PROVA EM MATÉRIA DE RESPONSABILIDADE CIVIL MÉDICA 


 


 


Acórdão do STJ de 17 de Dezembro de 2002 


Revista n.º 495/02, 6ª secção 


Relator:  AFONSO DE MELO 


 


Sumário: 


«I - Fora das chamadas prestações rotineiras, o médico obriga-se apenas a tratar o paciente e 


não a curá-lo.  


II - Pode, porém, garantir a cura, assumindo uma obrigação de resultado; normalmente, isso 


acontece quando cumpre o dever de informar o cliente do risco relativo ao tratamento médico que lhe 


propõe fazer, obtendo dele o seu consentimento.  


III - Assume uma obrigação de resultado o médico que, depois de esclarecer o paciente 


acerca da doença que o afectava («contracção de Depuytren»), da técnica cirúrgica adequada e 


dos riscos inerentes, o informa de que se tratava de uma simples operação cirúrgica que 


repararia o dedo da mão e eliminaria a «contracção».  


IV - Sobre o médico incide a presunção de culpa estabelecida no art.º 799, n.º 1, do CC, 


ainda quando de obrigação de meios se trate.   


V - Se depois de uma intervenção cirúrgica simples as condições do doente são piores do 


que as anteriores, presume-se que houve uma terapêutica inadequada ou negligente execução 


profissional, cabendo ao médico o ónus da prova de que a execução operatória foi diligente».  


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«O médico, e é esta a actividade profissional que importa considerar aqui, põe à disposição do 


cliente a sua técnica e experiência destinadas a obter um resultado que se afigura provável. 


Para isso compromete-se a proceder com a devida diligência. 


Esta conduta diligente é assim objecto da obrigação de meios que assume.  


Quando o cliente se queixa que o médico procedeu sem a devida diligência, isto é, com culpa, está 


a imputar-lhe um cumprimento defeituoso. 
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Não se vê assim qualquer razão para não fazer incidir sobre o médico a presunção de culpa 


estabelecida no art.º 799º, nº1, do C. Civil. 


O que é equitativo, pois a facilidade da prova neste domínio está do lado do médico. 


Se depois de uma intervenção cirúrgica simples as condições do paciente são piores do que as 


anteriores, presume-se que houve uma terapia inadequada ou negligente execução profissional. 


(…) 


Não aproveita à recorrente não se ter provado que a técnica operatória utilizada pelo B não foi uma 


clara violação às técnicas e artes médicas e operatórias (facto do art.º 38º da base instrutória, alegado pelo A). 


É que o ónus da prova cabia ao R. 


Nem o art.º 799º do C. Civil foi incorrectamente aplicado, nem o art.º 342º, nº1, do mesmo Código 


foi erroneamente omitido (havendo presunção legal de culpa do R, as regras dos artigos anteriores 


invertem-se - art.º 344, nº 1, também do C. Civil)» 


 


------------------------------------------------------------------------------------------------------- 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 22/5/2003
1
 


Processo nº 03P912 


Relator:   NEVES RIBEIRO 


 


Sumário: 


II - Sendo como é entendida a culpa, enquanto juízo normativo de censura ético-jurídica, 


referida, não a uma deficiente formação de vontade, mas sim a uma deficiente conduta, há que apurar 


onde esteve, ou não esteve, a deficiente conduta profissional do médico, no diagnóstico das queixas 


doentias, no aconselhamento da operação, na execução desta, ou no post operatório.  


III - No âmbito da responsabilidade contratual ao médico cabe provar que não houve 


erro técnico profissional, com recurso às leis da arte e meios da ciência médica, prevalentes em 


certa época e local e de que razoavelmente dispunha.  


IV - Contudo, exigir ao médico fazer a prova da inexistência de culpa, não significa que 


ao doente se baste fazer a prova de que não lhe foram prestados outros cuidados possíveis, 


                                                           
1 Este aresto – cujo texto integral está acessível on-line in: www.dgsi.pt – está publicado in “LEX MEDICINAE – 


Revista Portuguesa de Direito da Saúde”, Ano 4, nº 7 – 2007, págs. 119 a 131, com uma Anotação crítica e de sentido 


desfavorável da autoria de MAFALDA MIRANDA BARBOSA (ibidem, págs. 131 a 150). 



http://www.dgsi.pt/
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residindo aí o incumprimento do médico, porque piorou a sua situação patológica em relação ao 


passado que precedeu o acto médico.  


V - O doente tem que provar que um certo diagnóstico, tratamento ou intervenção foi 


omitido e, por assim ser, conduziu ao dano, pois se outro acto médico tivesse sido (ou não tivesse 


sido) praticado teria levado à cura, atenuado a doença, evitado o seu agravamento, ou mesmo a 


morte. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«Naturalmente que a natureza contratual da obrigação de indemnizar há-de influenciar a repartição do 


ónus de prova da culpa, se a ela houver lugar. 


Por conseguinte, sendo como é entendida a culpa, enquanto juízo normativo de censura ético-jurídica, 


referida, não a uma deficiente formação de vontade, mas referida a uma deficiente conduta, há que apurar onde 


esteve, ou não esteve, a deficiente conduta profissional do médico/réu, no diagonóstico das queixas 


doentias da autora, no aconselhamento da operação, na execução desta, ou no post operatório. 


A afirmação possibilita avançar um pouco, formulando uma pergunta: (?) A quem cabe fazer a prova 


da prestação contratual e profissional deficiente? 


Ao médico, conforme ao artigo 799º-1, do Código Civil, cabe provar que não teve culpa - 


responde-se! [Figueiredo Dias e Sinde Monteiro in “A responsabilidade médica em Portugal”, in B.M.J. n.º332, 


páginas 21 a 79 { páginas 45 /46}] 


O médico provará que não houve erro técnico profissional, com recurso às leis da arte e meios da 


ciência médica, prevalentes em certa época e local e de que razoavelmente dispunha. 


Trata-se de observar um ónus para cuja demonstração está melhor colocado, sendo justo que o 


encargo lhe pertença, sob pena de, não o observando, se presumir culpado; ou seja, nas palavras de há 


pouco, se pode concluir-se que teve uma conduta profissional deficiente. 


Deficiência que pode relevar do diagnóstico; da terapêutica, da intervenção cirúrgica, etc. 


No limite, não significa isto que qualquer diagnóstico errado possa conduzir fatalmente, à 


responsabilização jurídica. 


Pode suceder que o diagnóstico, a terapêutica a modalidade de intervenção correspondam a 


diferendos científicos frequentes; e pode mesmo o acto médico em causa ter sido errado, mas o seu autor 


ter observado todos os meios possíveis para o conseguir, segundo a lei da sua arte e o conhecimento 


disponível na época, e ainda assim errou: não obteve a cura, não evitou a morte. Os mais sábios erram!   


Obriga-se a tratar, não a curar, ou prevenir a morte; a fazer o que razoavelmente é exigível, em 


termos de padrão médio de comportamento profissional responsável, de forma que outros profissionais 


colocados perante a mesma situação, não fariam (ou não deixariam de fazer) diferentemente. 


O ponto de partida essencial para qualquer acção de responsabilidade médica é, por conseguinte, a 


desconformidade da concreta actuação do agente, no confronto com aquele padrão de conduta 


profissional que um médico medianamente competente, prudente e sensato, com os mesmos graus 


académicos e profissionais, teria tido em circunstâncias semelhantes na altura [Álvaro Dias, Revista 


Portuguesa do Dano Corporal n.º5, ano de 1995, páginas 30 e seguintes] 
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No fundo, também aqui estamos relegados para o padrão de avaliação de culpa jurídica, através do 


critério de referência estabelecido pelo artigo 487º-2, para a responsabilidade extracontratual, e acolhido no 


799º-2, do Código Civil, para a responsabilidade contratual. 


Mas exigir ao médico fazer a prova da inexistência de culpa, não significa que ao doente se baste 


fazer a prova de que não lhe foram prestados outros cuidados possíveis, residindo aí o incumprimento do 


médico, porque piorou a sua situação patológica, em relação ao passado que precedeu o acto médico». 


 


4. Elaboradas as ideias gerais de enquadramento, convocadas para o caso em apreço, relativas à culpa e 


à adequação causal da acção (ou omissão) a um resultado danoso, recuperemos o caso concreto para o submeter 


ao que foi exposto. 


Primeiro, quanto à culpa do médico; depois, quanto ao nexo causal do resultado da sua conduta. 


Já se sinalizou que, a haver culpa, ela será apreciada em função de uma conduta deficiente do 


médico. 


Sendo assim, no aspecto em ponderação, pergunta-se: o que fez o médico? 


O médico aconselhou a operação e dirigiu-a. 


Em seu critério profissional, como professor, como ortopedista, como director do hospital, 


afigurou-se-lhe que o caminho mais adequado para a doença da autora, após dois anos de observação, 


seria a intervenção cirúrgica. 


A assim se fez, com o acordo de ambos. Nada indica que devesse fazer diferente, ou não devesse 


fazer! 


Só que não resultou! Resultou para pior, e tanto pior com o decurso do tempo, com se revela pela 


descrição que aqui se considera resgatada (Parte III). 


Como se conduziu o réu, para empregar palavras do texto de enquadramento, em todo o essencial do 


trajecto? 


Assim: 


- Ao exame clínico inicial, a autora mostrava discreta rigidez cervical, com compressão axial positiva, 


para a região omo-vertebral esquerda, discretas alterações da sensibilidade, irregulares, dor na região do ombro 


esquerdo (tendão do supra-espinhoso ), sem sinais de paralisia motora. 


- O RX mostrava sinais de discartrose e sinais evidentes de canal estreito (sinal de Torg 7.1 em C4-C5). 


- O TAC revelava sinais intensos de discartrose, particularmente em C4-C5 e C6-C7, com aperto do 


canal muito acentuado (7.1 em C4-C5 e 7.5 em C6-C7). 


- Foi então alertada para a necessidade de uma intervenção cirúrgica, dependendo da evolução da 


doença, a decidir em consultas a realizar duas vezes por ano. 


- A doente compareceu às consultas nos dias: 10 de Maio de 1991, 29 de Dezembro seguinte, e 13 de 


Agosto de 1992 e, pelos tratamentos, foi apresentando melhorias diversas. 


- Após um interregno de cerca de 2 anos, a autora voltou à consulta do R. em 4 de Julho de 1994. 


- Tinha piorado da coluna cervical e mostrava agora sinais evidentes de compressão medulo-radicular, 


dor omo-vertebral, com irradiação para o punho esquerdo, discretas parestesias, mais persistentes e alargadas, e a 


esboçar clonus rotuliano à esquerda. 


- Sucedeu que, na consulta seguinte, em 8 de Maio de 1995, no consultório do réu, no Porto, ele 


verificou que a doente tinha piorado progressivamente: Sinais piramidais evidentes (clonus rotuliano esquerdo 


evidente, com hiper-reflexia nos membros inferiores ), notória falta de força do membro superior esquerdo, 
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perturbações parestésicas múltiplas, generalizadas, e o TAC que efectuou confinava o canal estreito cervical, 


pior do que há 4 anos. 


- O R., com base na sintomatologia e no relatório de uma tomografia axial computorizada, realizada em 


22 de Janeiro de 1991, diagnosticou um estreitamento do canal cervical. 


- Por isso aconselhou a doente a ser operada, uma vez que, quer pela sua idade, quer pela fase em que a 


doença se encontrava, a operação proporcionaria um fácil e eficaz restabelecimento. 


- O médico e operador, não pôs qualquer restrição na prognose sobre o resultado dessa intervenção. 


- Pelo que a Autora aceitou o que assim lhe era aconselhado; e as partes acordaram então, em que a 


intervenção cirúrgica seria feita pelo R. e pela sua equipa, no Hospital da Celestial Ordem Terceira da Trindade, 


no dia 13 de Junho de 1995. 


- Na sequência do assim acordado, o R. combinou com os serviços desse Hospital, a estadia, assistência 


e utilização do bloco operatório, bem como as condições de intervenção da sua equipa clínica (instrumentistas, 


anestesista e outros ). 


- No dia 12 de Junho de 1995 a A. deu entrada no referido Hospital, onde o R. e a sua equipa 


executaram a aludida intervenção cirúrgica, no dia imediato - 13 de Junho. 


- Nessa intervenção, o R. efectuou uma corporectomia parcial entre as vértebras C4/C5 e C5/C6, tendo 


colocado na parte anterior de CS a C7 material de osteosíntese composto por enxerto, placa e respectivos 


parafusos. 


- Oito dias depois de realizada a intervenção cirúrgica, sem que a situação clínica da A. se alterasse, o 


réu aconselhou a autora transferir-se para o serviço de ortopedia do Hospital de S. João, o que aconteceu em 


vinte dois de Junho de 1995. 


- Dois dias após a intervenção cirúrgica efectuada à A., no Hospital de S. João, foi verificada a 


existência de uma fístula esofágica na A., depois de ter sido retirado o dreno que lhe havia sido colocado no 


esófago. 


- Em consequência disso, a A. foi entubada, para permitir a cicatrização da fístula, situação em que se 


manteve durante 4 semanas. 


- A A. teve alta, em 9 de Abril de 1996, altura em que ainda tinha acentuadas dificuldades de marcha, 


apesar do treino a que fora submetida nos serviços de fisioterapia do Hospital de S. João. 


- Quando a A. readquiriu a consciência constatou que se encontrava paralisada do lado esquerdo, com 


impossibilidade total de accionar e coordenar movimentos no braço e perna do lado esquerdo. 


- Bem como "adormecimento"- com ausência de sensibilidade - nas extremidades dos dedos da mão 


direita. 


- Em face do sucedido, o R. promoveu a observação da A. por diversos médicos, designadamente um 


neurologista, que constatou a hemiplegia esquerda. 


- Aí internada, por iniciativa do R. foram-lhe feitos diversos exames complementares de diagnóstico e 


treino de marcha em fisioterapia. 


- Em data imprecisa do mês de Outubro de 1995, o R., para poder obter novo exame complementar de 


diagnóstico (ressonância magnética), decidiu retirar o material de osteossíntese que tinha colocado na 


intervenção inicial. 


- A realização da ressonância magnética na pessoa da A. não constituía um acto de diagnóstico 


intencionado a implementar qualquer terapêutica que reduzisse o padecimento da A., mas apenas um acto de 


natureza científica, destinado a conhecer a relação entre a causa da doença que ocorreu e as consequências 


observadas. 
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- No decurso dessa intervenção, sobreveio à A. uma fístula esofágica ao nível das vértebras C4/C7 da 


coluna cervical, referida em 22 supra.  


 


4.1. Ainda sob o ângulo da culpa, ponderemos as coisas, olhando-as sobre o possível comportamento 


deficiente do réu. 


Nos artigos 1º a 3º do questionário perguntava-se (fls.157) o seguinte: 


Na execuç*ão da intervenção, em manobra cirúrgica, o réu provocou sofrimento medular à autora? 


Tal deveu-se a falta de cuidado na manipulação por parte do réu? 


Tendo provocado de forma directa e necessária para a autora uma hemiplegia esquerda? 


Respondeu-se a todas as perguntas: não provado. (Fls. 207). 


No julgamento da matéria de facto justificou-se ( e do modo criterioso reclamado pela Relação que, 


para tanto, mandou baixar o processo - fls. 262 e ponto 4, Parte I). que as respostas se basearam, entre o mais, 


em declarações médicas de profissionais que lidaram directamente com a autora ( fls. 208/209). 


 


4.2. Em conclusão: a nosso ver, não fica seguramente demonstrado que o réu tivesse tido, 


objectivamente, um comportamento negligente. 


Devemos lembrar, neste contexto, que a acção foi proposta sob o fundamento de que o Réu não 


cumpriu a obrigação que sobre ele impendia de actuar com perícia, prudência e atenção e ter sido 


negligente na sua actuação, assim causando danos á autora, que os quantifica, e cujo pagamento reclama. 


( Parte I, ponto1). 


E não se chegaria a resultado diferente, se a responsabilidade se radicasse em violação de direitos de 


personalidade ou fosse da natureza extracontratual. [( Conferir conclusão 4ª, alínea a) e ponto 2, Parte IV)]. 


Ao contrário, e também em termos objectivos, mostra-se que teve um comportamento diligente, ou 


com certo grau de diligência, como um bom pai da família no sentido profissional, na expressão que 


anteriormente usámos, e que afasta a ideia de culpa efectiva ou presumida que, de forma garantida, lhe 


possa ser imputada. 


 


 


Acórdão do STJ de 27-04-2004 


Revista n.º 688/04 - 6.ª Secção 


Afonso Correia (Relator), Ribeiro de Almeida e Nuno Cameira (vencido quanto ao montante 


da indemnização) 


 


Sumário: 


I - A Ré, enquanto dona e administradora do hospital privado em que o Autor foi 


submetido a intervenção cirúrgica, é responsável pela conduta negligente do enfermeiro ao seu 


serviço consistente em trazer para a sala de operações, a pedido do 2.º Réu (médico que 
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realizava a intervenção) um candeeiro auxiliar cuja lâmpada não era tecnicamente adequada 


para ser utilizada durante a operação e que, por isso, provocou no quadrante inferior esquerdo 


do abdómen do Autor, uma queimadura do terceiro grau.  


II - Mas não pode censurar-se ou culpar-se o 2.º Réu pela utilização do dito candeeiro ou 


por não ter recusado o mesmo, com as consequentes lesões, porquanto nada fazia crer a um 


cirurgião normalmente atento e diligente que o Hospital tivesse, para ser usado na sala de 


operações, um candeeiro que, usado para fornecer luz ao campo operatório, provocasse, nessa 


zona, queimaduras de terceiro grau ao paciente.  


 


 


Acórdão do STJ de 22-02-2005 


Revista n.º 4055/04 - 1.ª Secção 


PINTO MONTEIRO (Relator), Lemos Triunfante e Reis Figueira 


 


Sumário: 


IV - Os autores, socorrendo-se das disposições atinentes à responsabilidade civil 


extracontratual, sustentam que o réu não respeitou a leges artis, a praxis clínica, uma vez que 


não realizou todos os exames necessários e aconselháveis, dando alta ao doente quando se 


impunha a permanência no Hospital.  


V - Os autores imputam ao réu omissão de acção de cuidado, zelo e profissionalismo, 


incumbindo-lhes provar a culpa do autor da lesão, salvo havendo presunção legal (art.º 487, n.º 


1, do CC).  


VI - Provando-se que o doente se encontrava lúcido, com discurso normal e que no 


exame radiológico efectuado não foi observada qualquer lesão traumática, também nada se 


tendo concluído no exame neurológico efectuado, não há documentos, elementos, prova, que 


permitam contrariar a conclusão de que não impende culpa sobre o réu sob a forma de 


negligência.  
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Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 10/02/2004 


Processo nº 0640/02 


POLÍBIO HENRIQUES (Relator), João Belchior e António Madureira 


  


Sumário:  


III - Se, nos termos da acção, está em causa a responsabilidade civil extracontratual por 


acto ilícito de um hospital, emergente do defeituoso funcionamento do serviço, por atraso na 


realização de uma intervenção cirúrgica, que, supostamente, foi causa da cegueira de um dos 


olhos do Autor, os factos alegados pelo Réu, (adequada observação e medicação, prescrição de 


imediato internamento, realização de exames pré-operatórios, não indicação, no caso concreto, 


de emergência operatória e imputação da cegueira à endoftalmite instalada) tendentes a 


demonstrar que o serviço agiu de acordo com o que as leis da arte aconselhavam, que 


consubstanciam a sua defesa por excepção material e lhe cumpre provar (art. 342° n° 2 do C. 


Civil), são factos relevantes que devem ser seleccionados para a base instrutória, nos termos 


previstos no art. 511 ° nº 1 do C.P.Civil. 


 


___________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 14/04/2005 


Processo nº 0677/03 


FREITAS CARVALHO (Relator), Angelina Domingues e Adérito Santos 


  


Sumário:  


I - Nas acções de responsabilidade médica tem aplicação o regime geral do nosso 


ordenamento jurídico – art. 342º, n.º1, C. Civil - de acordo com o qual cabe à autora fazer a 


prova dos factos constitutivos do alegado direito à indemnização, salvo caso de presunção legal – 


art. 344º n.º 1, C. Civil – ou quando a parte contrária tiver culposamente tornado impossível a 


prova ao onerado – art. 344º, nº 2 C. Civil. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 
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«III. B. Mérito do recurso 


Os Autores fazem derivar a responsabilidade dos HUC, Réu, do facto de ter sido utilizada na 


intervenção cirúrgica a que a A. A... foi submetida a técnica da laparoscopia, e não a da laparotomia, que 


lhe provocou a ruptura da fel e subsequente infecção que motivou a segunda intervenção à qual, 48 horas 


depois, sobreveio a paragem cárdio respiratória de qual resultaram as lesões e sequelas permanentes que 


apresenta ainda hoje, tendo os médicos agido com falta de diligência e zelo exigíveis – cfr. artigos 69 a 74 


da petição inicial. 


Fundam o pedido no facto de os serviços do R. terem actuado com negligência e sem respeito das 


leges artis aquando da primeira operação, o que motivou a segunda do que decorreu a paragem cárdio 


respiratória causadora das lesões e danos por eles sofridos e de que pretendem ser indemnizados. 


Na sentença recorrida, tendo em conta as respostas aos quesitos escreve-se : 


“Há que apurar no caso "sub judice” se da factualidade apurada nos é permitido concluir, numa 


relação de causalidade adequada, se o estado da A... foi causado pelo facto de ter sido operada pelo método da 


Laparoscopia em vez de o ter sido pelo método tradicional "Laparotomia” este último defendido pela A... e que 


segundo ela não teria provocado o resultado danoso. 


Dizem também os AA., que por causa de não ter sido utilizado este método tradicional, foi motivo da 


superveniência da síncope de que foi acometida. 


Ora, ficou demonstrado nos autos que a A... foi operada a 15-07-94 pelo método laparoscópico. Desta 


intervenção surgiu uma peritonite biliar, razão porque foi reoperada no dia 23 do mesmo mês agora pelo 


método de laparotomia (docs. de fls. 117) 


Porém, no dia 25 do mesmo mês, às 11,45 começou a sentir-se mal e de seguida foi acometida de 


síncope com paragem cardio-respiratória – Fls. 123 


Como resultou de forma cabal da audiência de discussão e julgamento, pelo depoimento unânime da 


testemunhas "médicos" incluindo todos aqueles arrolados pelos AA., a ocorrência do dia 25-07-94, nenhuma 


relação de causalidade pode ter com a operação ocorrido no dia 15 – 07 – 94, dia em foi operada pelo método 


laparoscópico. Não existe explicação médica de modo a ligar esta síncope com aquela operação pois que o 


resultado foi absolutamente atípico. O que poderia resultar daquela primeira operação foi o que realmente 


sucedeu: derrame da bílis. Por isto é que houve necessidade da segunda intervenção, agora pelo método 


"aberto” de laparotomia. Mas também foi dito pela unanimidade dos médicos testemunhas que a síncope nada 


teve a ver com esta operação, tanto mais tendo o facto ocorrido quase três dias depois, encontrando – se a A... 


sentada e a conversar aparentemente bem disposta.” 


... 


“A responsabilidade pressupõe não só a existência de um dano mas também a culpa e a verificação de 


um nexo de causalidade entre o dano e a actuação culposa. E, ainda que a nossa lei civil não exija a 


demonstração de uma causalidade directa e imediata, é essencial que se demonstre e comprove a existência de 


uma causalidade mediata ou indirecta. 


Os AA. não lograram demonstrar a existência de qualquer nexo causal entre as operações e o dano 


É aceite pela generalidade da doutrina e jurisprudência que a demonstração do nexo causal compete 


ao Autor. 


Repete-se, não existem nos autos quaisquer elementos factuais que permitam concluir que em Julho de 


1994 o processo de Laparoscopia constituía uma actividade perigosa "pela sua natureza e pela natureza dos 


meios utilizados" e também não lograram os autores provar o que estava vertido no quesito 8º: 


Que a operação do dia 15-07-94" "Colecistectomia laparoscópica" era um método recente a raios 


laser" 
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Diversamente foi dado como provado nesse quesito que a "Colecistectomia laparoscópica" é um 


método que em Portugal, se iniciou em fins de 1991". 


Não se tendo demonstrado o nexo causal, nem se coloca a questão do ónus da prova da culpa, que a 


jurisprudência e a doutrina coloca, nestes casos a cargo da entidade pública, por se reconduzir à 


responsabilidade civil por factos ilícitos (Cfr. Responsabilidade Médica em Portugal, Sinde Monteiro, in BMJ nº 


332, pag, 21 a 79). 


Em consequência, julgando não verificando um dos pressupostos da responsabilidade civil 


extracontratual, a sentença recorrida julgou improcedente a acção, absolvendo o R do pedido. 


Diga-se desde já que a decisão recorrida, face à causa de pedir invocada pelos Autores na petição 


inicial, ao retirar da falta de prova do nexo de causalidade, cujo ónus impendia sobre os autores, a 


improcedência da acção, não merece reparo. 


Na verdade, como se escreve no acordão de 20-04-2004, Proc.º n.º 982/03, “Nas acções de 


responsabilidade médica tem aplicação o regime geral do nosso ordenamento jurídico – art. 342º, n.º 1 C 


Civil - de acordo com o qual cabe à autora fazer a prova dos factos constitutivos do alegado direito à 


indemnização, salvo caso de presunção legal – art. 344º n.º 1 C. Civil – ou quando a parte contrária tiver 


culposamente tornado impossível a prova ao onerado – art. 344º, nº 2 C. Civil. (vide neste sentido, 


MIGUEL TEIXEIRA DE SOUSA, “Sobre o Ónus da Prova nas Acções de Responsabilidade Civil 


Médica”, in “Direito da Saúde e Bioética”, 1996, ed. AAFDL, pp. 130 e segs. e, entre outros, o acórdão 


STA de 2000.03.09 – recº nº 42 434).” 


No caso em apreço, não havendo razões que, nos termos da lei, justifiquem a inversão do ónus da 


prova, uma vez que não há presunção legal, nem indícios de que o R. é tenha criado qualquer dificuldade 


à actividade probatória aos autores, o non liquet probatório – facto de não ser possível determinar a causa 


da paragem cárdio respiratória que provocou as lesões á A. A..., terá de resolver-se, como se fez na 


sentença recorrida, contra os autores.» 


 


_______________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 2/03/2006 


Processo nº 653/2005-6  


Relator: GIL ROQUE 


 


Sumário:  


I – A responsabilidade Civil subjectiva seja ela de natureza contratual, ou 


extracontratual, tem sempre subjacente a ilicitude do acto praticado, consistindo esta na 


infracção de um dever jurídico. 


A prova da ilicitude do facto, no caso do acto médico mesmo tratando-se de 


responsabilidade contratual cabe ao credor e não ao devedor, por se tratar de prestação de 


meios, que não impõe necessariamente a cura do doente, como resultado da intervenção 


cirúrgica. 
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II – Provou-se que a Autora sofreu intensas dores, mas não se fez prova que essas dores 


tenham resultado de uma intervenção médica menos cuidada. 


III – Tendo-se provado que as dores intensas resultaram da compressão de um nervo 


sobre um fragmento ósseo não consolidado e que essa situação é possível mesmo quando de 


recolha de enxertos ósseos de grande dimensão como foi o caso e que mesmo depois da 2.ª 


intervenção a autora voltou a ressentir-se, não se pode entender que as dores foram e são 


consequentes de negligência médica, mas antes que o médico agiu segundo a “legis artis” 


existente à data da intervenção cirúrgica,. 


IV- Não se tendo provado, nem sequer alegado que a Autora não foi informada das dores 


possíveis após a intervenção de que iria ser objecto, nem que o médico ou qualquer dos 


profissionais intervenientes não tenham seguido com o rigor normal, a sequência dos actos, 


segundo as exigências da “legis artis” existentes à data as intervenções cirúrgicas, não há 


ilicitude do acto. 


V- Tendo os clínicos prestado as informações inerentes aos actos médicos a efectuar e obtido 


consentimento para a sua execução ser levada a efeito, ”informação consentimento”, não se vislumbra 


o facto ilícito e por isso não há lugar a qualquer indemnização. 


 


___________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 6/06/2007 


Processo nº 021/07 


COSTA REIS (Relator), Rui Botelho e Azevedo Moreira 


  


Sumário:  


I – A responsabilidade por factos ilícitos assenta nos pressupostos de responsabilidade 


civil previstos nos art.ºs 483.º e seg.s do CC, o que significa que a sua concretização depende da 


prática de um facto (ou da sua omissão), da ilicitude deste, da culpa do agente, do dano e do nexo 


de causalidade entre o facto e o dano. 


II – Deste modo, e sendo que, nos termos do art.º 6.º do DL 48.051, se consideram ilícitos 


os actos que infrinjam os deveres legais ou regulamentares e as regras de ordem técnica e de 


prudência comum que devam ser tidas em consideração, para saber se um determinado acto 
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médico é ilícito e se, por isso, poder gerar responsabilidade civil importará saber se na sua 


realização ou no processo que a ele conduziu essas regras ou deveres legais foram observados. 


III – Tais regras impõem que o médico aja segundo as legis artis e os conhecimentos 


científicos então existentes, isto é, que actue com competência e sensatez e de acordo com um 


dever objectivo de cuidado, o que passa pela realização de todos os exames e observações que a 


situação concreta exige antes de intervir cirurgicamente. 


IV – E, porque assim é, exige-se que numa acção deste tipo se articule e, depois, se prove 


porque razão se considera que a assistência médica ministrada não foi a mais adequada e 


porque é que foi a mesma a provocar os danos peticionados, e isto porque o facto de um 


determinado tratamento clínico não produzir os resultados desejados não significa, por si só, que 


tenha havido erro médico e que tenha sido este o causador das mazelas de que o Autor se queixa. 


 


Excerto Parcial do texto relevante desta decisão: 


«1. A jurisprudência deste Tribunal tem vindo, uniformemente, a afirmar que a responsabilidade extra 


contratual do Estado e demais pessoas colectivas públicas no domínio dos actos de gestão pública assenta nos 


pressupostos da responsabilidade civil previstos nos art.ºs 483.º e seg.s do CC, o que vale por dizer que a 


concretização dessa responsabilidade depende da prática de um facto (ou da sua omissão), da ilicitude deste, da 


culpa do agente, do dano e do nexo de causalidade entre o facto e o dano (Vd., a título meramente 


exemplificativo, Acórdãos de 16/3/95 (rec. 36.993), de 21/3/96 (rec. 35.909), de 30/10/96 (rec. 35.412), de 


13/10/98 (rec. 43.138), de 6/03/2002 (rec. 48.155), de 26/9/02 (rec. 487/02) de 6/11/02 (rec. 1.331/02) e de 


18/12/02 (rec. 1.683/02).). 


E, porque assim, não haverá que censurar a sentença recorrida se for de concluir que, 


efectivamente, se não provou que os médicos e demais agentes do Hospital Réu tinham infringido os seus 


deveres legais ou as regras de ordem técnica e de prudência comum que deviam ser tidas em consideração 


na assistência prestada ao Recorrente e que, portanto, não fora essa assistência a provocar o resultado 


danoso de que aquele se queixa. E isto porque o citado normativo estabelece que só fica constituído na 


obrigação de indemnizar aquele que, com dolo ou mera culpa, violar ilicitamente o direito de outrem ou 


qualquer disposição legal destinada a proteger os interesses alheios e o disposto no art. 6.º do citado DL 


48.051 prescrever que só se consideram «ilícitos os actos jurídicos que violem as normas legais e 


regulamentares ou os princípios gerais aplicáveis e os actos materiais que infrinjam estas normas e 


princípios ou ainda as regras de ordem técnica e de prudência comum que devam ser tidas em 


consideração». 


Ou seja, o Hospital Réu só será civilmente responsável pelo pagamento dos danos peticionados se 


for demonstrado que foram os seus serviços a provocá-los, isto é, se se provar que o pessoal desses serviços 


praticou, culposamente, no exercício das suas funções e por causa dele, os actos de gestão ilícitos 


determinantes da produção daqueles danos. 


2. É sempre tarefa delicada e difícil decidir se a realização de determinado acto médico foi a mais 


correcta e a mais adequada às circunstâncias do caso concreto ou se, pelo contrário, a mesma violou as 


regras de ordem técnica e de prudência comum que lhe deviam presidir, pois que não se tratando de uma 


operação matemática e, portanto, de uma operação em que o diagnóstico e tratamento só pudesse ser um 


único, os resultados desse acto dependem muitas vezes de variáveis nem sempre antecipadamente 


conhecidas ou controláveis. E daí - como bem se afirmou na sentença recorrida - “o facto do médico não 
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obter o resultado pretendido não significa só por si que tal falta de resultado lhe seja censurável ou 


imputável se o mesmo actuou segundo a normalidade da prática clínica ou cirúrgica.” Ou seja, “um mau 


resultado não prova, sem mais, um mau diagnóstico e um mau tratamento.” 


E, porque assim é, cumpria ao Autor invocar e demonstrar que, na situação concreta em que 


apareceu no Hospital Réu, as legis artis da medicina e/ou as regras de prudência comum impunham outro 


diagnóstico e/ou outro tratamento que não aquele a que foi submetido e que foi esse erro culposamente 


praticado a determinar os prejuízos peticionados. 


Ora, adiante-se desde já, que essa prova não foi feita o que significa ter ficado por demonstrar 


que o estado em que o Autor se apresentou nos serviços de urgência daquele Hospital requeria outro 


diagnóstico ou outros tratamentos e que foi esse errado diagnostico ou essa errada terapia a provocar os 


danos peticionados. Ou seja, ficou por provar que os profissionais do Hospital Réu não prestaram ao 


Autor a assistência que os meios ao seu alcance permitiam prestar – tendo-se em conta as leis da sua arte e 


os conhecimentos disponíveis na altura – e que foram esses os responsáveis pelos sofrimentos 


desnecessários do Recorrente. – vd. o estatuído no transcrito art.º 6.º do DL 48.051 mas também o disposto 


nos art.ºs 88.º, n.º 1, do Estatuto Hospitalar - aprovado pelo DL n.º 48.357, de 27.4.68 - e da Base XIV da 


Lei n.º 48/90, de 24/8 (Lei de Bases da Saúde). 


2. 1. Com efeito, o que resulta do probatório é, apenas, que, no dia 24-02-2002, o Autor caiu 


abaixo do motociclo que conduzia e que, de imediato, foi transportado para o Hospital R. onde se 


constatou que esse queda tinha originado a fractura do seu punho direito (fractura da extremidade distal 


do rádio direito) e que esse ferimento não requeria a prática de qualquer intervenção cirúrgica mas, 


apenas e tão só, a colocação de gesso no punho fracturado e que tendo tal sido feito lhe foi dada alta, 


medicado, para consulta externa de ortopedia. 


E, logo no dia seguinte e nos dias 28/02/2002 e 13/03/2002, o Autor voltou à urgência do mesmo 


Hospital para ser, novamente, observado tendo ficado a constar da sua ficha clínica que o seu punho 


direito apresentava sequelas de traumatismo com fractura em consolidação e referências a dores 


discretas+edema e que, tendo sido feitos Rx de controlo, estes evidenciavam fractura em posição 


inicialmente aceitável mas que na última consulta apresentava perda de posição, pelo que foi feita nova 


manipulação+tala engessada. 


E, em 2/04/2002, voltou ao mesmo serviço para nova observação constando da sua ficha sequelas 


de traumatismo do punho direito, tendo sido enviado para fisiatria para iniciar reabilitação, onde teve 


uma consulta em 11/04/2002 e ficado de informar se iniciava a reabilitação no Hospital Réu ou no Porto. 


Todavia, a partir desta data o seu tratamento e recuperação não mais foi acompanhado no Hospital Réu. 


Mais se provou que, com o decurso do tempo, o Autor apercebeu-se que o seu braço direito 


apresentava problemas, em termos de mobilidade e flexibilidade, de que nunca mais recuperou na sua 


totalidade ficando, por isso, a padecer de incapacidade permanente de 8% e que, em 15/05/2002, recorreu 


aos serviços de um ortopedista tendo, no período compreendido entre 28/05 e 7/07/2002, efectuado num 


centro de recuperação 8 sessões de tratamento neuromuscular. 


 


2. 2. Nesta conformidade, e sendo que - como a jurisprudência deste Tribunal vem afirmando – as legis 


artis da medicina podem ser definidas como o conjunto de regras técnico-científicas que um médico 


medianamente competente, prudente e sensato tem obrigação de conhecer e de saber utilizar correctamente, 


tendo em conta o estado da ciência e a situação concreta do doente, resta analisar se a factualidade atrás descrita 


evidencia que os profissionais do Hospital réu actuaram com o cuidado e a exigência que o seu estado requeria 


agindo, por um lado, com a competência e o rigor exigíveis e, por outro, utilizando as técnicas médicas 


adequadas, atentos os conhecimentos científicos então existentes. – Vd. entre outros, Acórdãos do STJ de 


5/10/2001, in CJ, III, pg. 166 e seg.s. e deste STA de 5/02/2003 (rec. 648/02) e de 22/01/2004 (rec. n.º 1.665/02). 
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Ou seja, perante a mencionada factualidade a pergunta que cabe fazer é se a mesma não 


evidencia que aqueles profissionais infringiram os deveres legais ou regulamentares a que estavam 


vinculados e se não terá sido esse desrespeito a provocar os danos peticionados. 


O Sr. Juiz a quo respondeu negativamente a esta interrogação, considerando que a prova 


produzida nos autos não conduzia a que se concluísse que os serviços médicos prestados ao Autor no 


Hospital Réu não tivessem sido os que a situação exigia e, consequentemente, que se tivesse de considerar 


ter havido violação culposa dos deveres legais e regulamentares ou das regras de prudência comum por 


parte dos profissionais daquele Hospital. 


E esse entendimento não nos merece censura. 


3. Com efeito, os factos constantes do probatório não revelam, nem sequer sugerem, que a forma 


como os profissionais do Hospital Réu agiram significasse a violação das regras de ordem técnica e de 


prudência comum que deviam ser tidas em consideração ou que os meios e os conhecimentos técnicos e 


científicos de que dispunham lhes permitia fazer mais e melhor. 


Ou seja, ficou por provar que, na situação concreta em que o Autor apareceu no Hospital Réu, as 


legis artis da medicina e/ou as regras de prudência comum impunham outro diagnóstico e/ou outro 


tratamento que não aquele a que foi submetido e que foi esse desfasamento a provocar as sequelas de que 


o Autor se queixa. 


Aliás, nesta matéria, o recurso que ora se aprecia é muito pouco esclarecedor já que se limita a afirmar 


que o Autor não teve a assistência médica que a sua situação clínica requeria e que foi essa insuficiência a 


determinar as sequelas de que hoje sofre. Só que não indicou e, muito menos, demonstrou onde essa falha 


ocorreu – seria no diagnóstico? Seria no tratamento? Seria na conjugação das duas? - e de que forma é que a 


mesma se materializou. 


Prova essa que era fundamental. 


Na verdade, o facto de um determinado tratamento clínico não produzir os resultados desejados 


não significa, por si só, que tenha havido erro médico e que tenha sido este o causador das mazelas 


provocadas. E, porque assim é, exige-se que numa acção desse tipo se articule e, depois, se prove porque 


razão se considera que a assistência médica ministrada não foi a mais adequada e porque é que foi a 


mesma a provocar os danos peticionados. 


Ora, in casu, tal não foi feito. 


Em suma, a prova recolhida nos autos não evidencia que a assistência prestada ao Recorrente pelo 


Hospital Réu tivesse falhado por falta de cumprimento das regras de ordem técnica e de prudência comum que 


deviam ser tidas em consideração, isto é, tivesse falhado porque os profissionais daquele Hospital não agiram 


com os conhecimentos, os cuidados, a diligência e as cautelas a que estavam obrigados a ter e que a situação 


requeria e que foi esse seu comportamento incompetente, imprudente ou desleixado e, por isso, censurável a 


determinar as sequelas que o Recorrente sofre.» 


 


____________________________________________________________ 


 


Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 17/11/2005 


Processo: 0534727  


Relator: MÁRIO FERNANDES 
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Sumário:  


I - Por princípio, caberá ao doente demonstrar que existiu actuação deficiente na 


intervenção cirúrgica – e é neste aspecto que devemos fixar com maior incidência a nossa 


reflexão, dado não se revelarem factos atinentes a desajustado diagnóstico ou terapêutica – 


enquanto ao médico, ainda que de obrigação de meios se trate, sempre caberá demonstrar que 


utilizou as técnicas adequadas, com recurso às regras da arte médica e meios técnicos de que 


razoavelmente dispunha, ou seja, cumprir-lhe-á demonstrar que não teve actuação culposa (art. 


799, n.º 1 do CC). 


II - A deficiência de actuação médica poderá ser avaliada em função da situação 


patológica do doente antes e após a intervenção contratada, mas, ainda assim, para funcionar a 


responsabilidade médica, necessário se torna que se verifique uma desconformidade da concreta 


actuação do médico, no confronto com o padrão de conduta profissional exigível a um 


profissional medianamente competente e prudente. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


« Na sentença impugnada, rejeitando-se a possibilidade de faz recair sobre o Réu a obrigação de 


indemnizar, ponderou-se não se encontrar demonstrada, através da materialidade dada com apurada, a existência 


de acto ou actos médicos deficientes, o que tanto bastava para, à partida, denegar a pretensão indemnizatória 


deduzida. 


Outra é, contudo, a tese da impugnante, para quem as intervenções cirúrgicas a que foi submetida, quer 


ao nível do joelho esquerdo, quer ao nível do pé direito, se revelaram deficientes, a ponto de se terem agravado 


os males de que padecia. 


Analisemos. 


Não estará em causa, no presente caso trazido a juízo, defrontarmo-nos perante responsabilidade 


contratual por acto médico, sendo nessa base que assenta o pedido indemnizatório formulado pela recorrente – 


assim também se reflectiu na decisão impugnada, tudo confirmado pela materialidade dada como apurada, a 


configurar um contrato de prestação de serviços médico/cirúrgicos (sobre as fontes da obrigação de indemnizar 


no âmbito do exercício da actividade médica, v. Moitinho de Almeida, “A Responsabilidade Civil do Médico”, 


in “Scientia Ivuridica”, 1972, tomo XX1, págs. 329 a 331, e Figueiredo Dias e Sinde Monteiro, in BMJ 332, 


págs. 21 a 79). 


Mas, porque nos movemos no domínio da responsabilidade civil, ainda que contratual – devendo 


verificar-se, portanto, todos os requisitos próprios de que depende a obrigação de indemnizar – importará para o 


nosso caso avaliar se verificada se encontra actuação deficiente e culposa da parte do Réu, bem assim se existe 


nexo de causalidade entre a conduta do médico e os danos cujo ressarcimento vem peticionado na acção. 


Por princípio, caberá ao doente demonstrar que existiu actuação deficiente na intervenção cirúrgica – e 


é neste aspecto que devemos fixar com maior incidência a nossa reflexão, dado não se revelarem factos atinentes 


a desajustado diagnóstico ou terapêutica – enquanto ao médico, ainda que de obrigação de meios se trate, sempre 


caberá demonstrar que utilizou as técnicas adequadas, com recurso às regras da arte médica e meios técnicos de 
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que razoavelmente dispunha, ou seja, cumprir-lhe-á demonstrar que não teve actuação culposa (art. 799, n.º 1 do 


CC) – v. os estudos acima referidos. 


A deficiência de actuação médica poderá ser avaliada em função da situação patológica do doente antes 


e após a intervenção contratada, mas, ainda assim, para funcionar a responsabilidade médica, necessário se torna 


que se verifique uma desconformidade da concreta actuação do médico, no confronto com o padrão de conduta 


profissional exigível a um profissional medianamente competente e prudente. 


 


O que a situação descrita nos autos revela é que, face às queixas apresentadas pela Autora, ao nível dos 


pés (existência de “joanetes”) e dores no joelho esquerdo, o Réu sugeriu à Autora as intervenções cirúrgicas 


acima descritas, o que esta aceitou, tendo em vista a remoção daqueles males. 


Realizadas as aludidas intervenções, o que se verificou é que a Autora teve agravamento das dores 


ao nível do joelho esquerdo, com dificuldades acrescidas na locomoção, tendo esse mesmo joelho feito uma 


ligeira “recurvatura”. 


Já quanto à intervenção ao nível do pé direito, para remoção de “joanetes”, e em resultado da 


mesma constatou-se que o dedo grande do pé direito ficou acentuadamente afastado dos restantes dedos 


desse pé, formando um ângulo de 30 a 35 graus com o dedo seguinte. 


Diante dos resultados assim obtidos e das queixas apresentadas pela Autora, o Réu recomendou à 


Autora, para as ultrapassar, a realização de novas intervenções cirúrgicas ao joelho esquerdo e pé direito, 


apenas aquela tendo aceite nova intervenção ao pé direito, mas recusando nova intervenção ao joelho. 


De referir que a intervenção em último referida, face ao diagnóstico pós-operatório, tinha em vista uma 


“cirurgia vascular”, enquanto aquela outra, segundo explicitação do Réu, destinava-se a corrigir a deformidade 


acima apontada e verificada no dedo grande do pé direito. 


Vindo a realizar-se a intervenção em último referida, teve o Réu de proceder à amputação do osso da 


primeira falange do dedo grande desse pé, segundo a técnica designada por “técnica de keller”, consistente 


precisamente no encurtamento dessa falange para corrigir a mencionada deformidade. 


Colocados diante deste circunstancialismo e face à recusa da Autora em permitir a aludia cirurgia 


ao nível do joelho esquerdo, no sentido de remover os males de que aquela padecia e apesar da primeira 


intervenção efectuada, cremos, no seguimento do ponderado pela decisão impugnada, não poder imputar-


se ao Réu censura originadora de obrigação de indemnizar. 


Com efeito, perante a persistência de dores ao nível do joelho esquerdo, com agravamento na 


dificuldade de locomoção e verificação de ligeira curvatura desse joelho, mostrando-se necessário realizar 


“cirurgia vascular” para remover aqueles males, sem que venha demonstrado, como alega a recorrente, opinião 


médica contrária, antes que se devia tentar primeiro o recurso a tratamentos de fisioterapia, o que se revelou sem 


sucesso, então legítimo será constatar não vir demonstrado comportamento objectivamente censurável da parte 


do Réu em toda a sua actuação de tentar remover os males de que padecia a Autora ao nível do seu joelho 


esquerdo. 


Não podendo neste aspecto falar-se de negligência médica, então, na base das sequelas pós-operatórias 


ao nível do joelho esquerdo, não poderá sustentar-se a obrigação de indemnizar defendida pela recorrente. 


Contudo, perguntar-se-á se diferentes considerações poderão ser adiantadas quanto à intervenção 


tida pelo Réu ao nível do pé direito da Autora e para remoção dos respectivos “joanetes”, na sequência 


duma primeira intervenção que não logrou obter o melhor resultado (afastamento do dedo grande do pé 


direito acima assinalado). 


Ora, diante da materialidade apurada no âmbito deste aspecto, será abusivo considerar que, na 


sequência daquela segunda intervenção correctiva, o Réu teve uma prestação deficiente, pois que, como se 


reflectiu na sentença impugnada, aquele se limitou a seguir a técnica adequada (técnica de “keller), no 


sentido de corrigir uma primeira prestação com resultado menos conseguido. 
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Nesta medida, cremos ser possível afirmar, no seguimento do defendido na sentença recorrida, que a 


intervenção do Réu ao nível do pé direito da Autora não se revelou numa prestação deficiente. 


Aqui chegados, necessário será concluir inexistirem fundamentos bastantes que legitimem a constatação 


de que estamos perante actuação deficiente e negligente do Réu, por força dos cuidados de saúde prestados à 


recorrente. 


E, não sendo possível retirar tal constatação, então motivos também não existem para considerar a 


verificação de responsabilidade médica, fundamentadora da obrigação de indemnizar, assim não merecendo 


censura o juízo de mérito feito pelo tribunal “a quo” à pretensão deduzida pela recorrente.» 


 


 


Acórdão do STJ de 18-05-2006 


Revista n.º 1279/06 - 7.ª Secção 


FERREIRA DE SOUSA (Relator), Armindo Luís e Pires da Rosa 


 


Sumário: 


I - É de prestação de serviço médico retribuído o contrato mediante o qual um médico se 


obriga a proporcionar ao paciente os seus melhores esforços, perícia e saber no sentido de 


eliminar os problemas de saúde que afectam aquele e que no caso concreto radicavam em 


“joanetes” em ambos os pés e dores no joelho esquerdo ao movimentar-se.  


II - Nos termos desse contrato, o médico deve executar a sua técnica, esforçando-se pela 


correcta aplicação das leges artis, sem embargo dos imponderáveis próprios do comportamento 


do organismo do paciente.  


III - Assim, o médico cumpre satisfatoriamente a sua prestação se utilizar as técnicas e 


meios aceitáveis e adequados, com recurso às regras da arte clínica recomendadas, ainda que o 


resultado obtido seja inferior ao expectado.  


IV - A deficiência da actuação médica poderá ser avaliada em função da situação 


patológica do doente antes e após a intervenção contratada, mas, ainda assim, para funcionar a 


responsabilidade médica necessário se torna que se verifique uma desconformidade da concreta 


actuação do médico, no confronto com o padrão de conduta profissional exigível a um operador 


medianamente competente e prudente.  


V - Resultando dos factos provados que: a) a autora consultou o réu, médico, queixando-


se de “joanetes” em ambos os pés e de dores no joelho esquerdo, tendo este, no diagnóstico feito, 


confirmado a existência dos ditos “joanetes” (hallus valgus) e de um “higroma” no joelho 


esquerdo, e aconselhado intervenções cirúrgicas, com vista a libertar aquela dos indicados 
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males; b) realizadas tais operações, verificou-se que, relativamente ao joelho, a autora ficou com 


dores agravadas e dificuldade de locomoção, tendo o dito joelho feito uma ligeira recurvatura; c) 


em resultado da intervenção ao pé direito, para remoção do “joanete”, ficou o dedo grande desse 


pé acentuadamente afastado dos restantes dedos, formando um ângulo de 30 a 35 graus com o 


dedo seguinte; d) confrontado com as consequências dessas intervenções cirúrgicas ao joelho 


esquerdo e “joanete” direito, o réu disse que não percebia o que se tinha passado que tivesse 


provocado a recurvatura do joelho e garantiu que a deformidade do dedo grande do pé direito 


era problema de resolução relativamente fácil, recomendando que a autora se submetesse a 


novas operações, com cirurgia vascular do joelho esquerdo; e) a autora aceitou ser reoperada ao 


pé direito, mas recusou a intervenção ao joelho, optando por recorrer à fisioterapia, a qual veio 


a revelar-se sem sucesso; f) efectuada aquela intervenção cirúrgica, amputou o réu o osso da 1.ª 


falange do dedo grande do pé da autora, em cerca de 2 cm, para o que utilizou a técnica de 


“Keller”; deve concluir-se que:  


1.º face à recusa da autora a ser reoperada ao joelho esquerdo, com vista à recuperação 


do movimento articular, e termo das dores, não se evidencia comportamento objectivamente 


censurável ou de negligência médica por parte do réu pelas sequelas pós-operatórias ocorridas 


ao nível daquele membro;  


2.º as intervenções cirúrgicas tendentes à remoção do “joanete” do pé direito não 


evidenciam que a prestação pelo réu tenha sido deficiente e negligente, uma vez que se limitou a 


seguir na segunda operação a técnica de “Keller”, tida por adequada a corrigir a primeira 


intervenção, de resultado menos conseguido.  


VI - Embora as condições da autora se apresentem piores depois das intervenções 


cirúrgicas acima referidas do que aquelas que existiam antes - fazendo presumir que houve uma 


terapia inadequada ou negligente execução profissional -, o certo é que os factos acima referidos 


demonstram que o réu foi diligente no diagnóstico e execuções operatórias, tendo recorrido às 


técnicas e meios médicos normais e adequados às concretas enfermidades que afectavam a 


autora, sendo ele um médico especialista muito conceituado a nível nacional, considerado pelos 


colegas e doentes que recorrem aos seus serviços e conotado com seriedade, competência, rigor, 


eficiência e profissionalismo.  


VII - O réu ilidiu, pois, a presunção de culpa de erro técnico da sua parte (art.º 799.º, n.º 


1, do CC), pelo que não pode proceder o pedido indemnizatório contra si formulado baseado em 


actuação médica deficiente e culposa.  
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Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 2/3/2006 


Processo nº 0630877  


Relator:  OLIVEIRA VASCONCELOS 


 


Sumário:  


Age com negligência um hospital que, através do seu pessoal hospitalar, não providência 


que um doente seja vigiado durante a noite. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«Na sentença recorrida entendeu-se que a ré estava obrigada a indemnizar o autor em virtude de se 


terem demonstrado os pressupostos da responsabilidade civil extracontratual, na medida em que e quanto à 


culpa, os seus funcionários não tomaram as cautelas necessárias para que o autor permanecesse uma noite inteira 


com a botija de água quente nos pés, sendo que este se encontrava sob o efeito da anestesia e insensibilidade 


nesta parte do corpo. 


A ré apelante entende que a sua actuação foi correcta, necessária e adequada, pois se demonstrou 


através dos factos dados como provados que o seu pessoal tomou providências específicas para anular o perigo 


de a botija queimar os pés do autor, afastando-a deles e colocando-a ao fundo da cama. 


Resultando daqueles factos que é ao autor que se deve imputar a ocorrência das queimaduras, na medida 


em que se mexeu e actuou – ou deixou que outro actuasse – contra as instruções da ré, anulado não só a acção 


que esta tinha tomado para o afastamento do perigo, como também infringindo a informação de prevenção que 


tinha prestado. 


Cremos que não tem razão e se decidiu bem. 


No cerne da questão está a chamada “responsabilidade médica”, na medida em que se trata de apreciar a 


responsabilidade da ré comitente (artigo 500º do Código Civil) através da actuação do seu pessoal hospitalar – 


médicos, paramédicos e restante pessoal hospitalar – que cuidou do autor, uma vez que o evento danoso é, 


frequentemente, resultado de uma complexa actividade de uma equipa médica – Prof. Álvaro Rodrigues “in” 


Reflexões em Torno da Responsabilidade Civil dos Médicos – Direito e Justiça, página 171. 


 


Jogando com valores tão essenciais como são os direitos de personalidade – direito à vida, direito à 


integridade física, direito à saúde – o pessoal hospitalar percorre, a cada instante, um espinhoso caminho em que 


a licitude e a ilicitude nem sempre apresentam contornos perfeitamente definidos. 


A ilicitude da sua actuação pode resultar quer da violação dos deveres contratualmente assumidos, quer 


da violação de um genérico dever de cuidado, do dever de informação, de uma norma de protecção, de um dever 


funcional ou, genericamente, da violação de qualquer direito de personalidade com que o tratamento ou 


intervenção directa ou indirectamente possa contender, por exemplo, direito à integridade física, direito de 


disposição do próprio corpo, direito à saúde, direito à vida. 


O pessoal hospitalar e a entidade hospitalar para quem trabalhem, estão obrigados para com os seus 


doentes, quer pelos específicos deveres que resultam do contrato entre eles celebrado, quer de um genérico dever 


de cuidado e tratamento que a própria deontologia profissional lhes impõe. 


Espera-se desse pessoal, enquanto profissionais, que dêem provas de um razoável e meridiano grau de 


perícia e competência. 
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Perícia que ao fim e ao cabo é aquela especial competência que não faz parte do arsenal do “bonus pater 


familia” mas que é antes o resultado de uma aptidão desenvolvida por um específico treino e experiência. 


Ou seja: aqueles que empreendem uma certa actividade que exige especiais qualificações não deverão 


contentar-se em proceder de modo diligente e empenhado, antes deverão referenciar a sua conduta ao padrão de 


proficiência que é legitimo esperar das pessoas que exercem uma tal profissão e que na verdade se lhes exige. 


Sempre que tal perícia e cuidado não são postos em prática, em termos de ser prestado um tratamento 


errado, estamos frente a uma actuação negligente, que poderá agravar-se substancialmente quando é levada a 


cabo “contra legem artis”. 


Também a omissão de um tratamento poderá atentar “contra legem artis” no caso de dever ter sido 


efectuado, atentos ao cânones específicos e razoáveis da profissão. 


O pessoal hospitalar deve actuar de acordo com o cuidado, a perícia e os conhecimentos compatíveis 


com os padrões por que se regem todos os profissionais de saúde sensatos, razoáveis e competentes do seu 


tempo., 


Trata-se, pois, de substituir, no âmbito da profissão, o critério do bom profissional ao critério do bom 


pai de família. 


Em última analise, o critério que permitirá avaliar a conduta efectivamente observada é “o do bom 


profissional da categoria e especialidade do devedor” à data da prática do acto. 


O ponto de partida essencial para qualquer acção de responsabilidade de um profissional de saúde é a 


desconformidade da concreta actuação do agente no confronto com aquele padrão de conduta profissional que 


um profissional dessa área medianamente competente, prudente e sensato, com os mesmos graus académicos e 


profissionais, teriam tido em circunstâncias semelhantes, naquela data. 


 


Voltemos ao caso concreto em apreço. 


Da matéria dada como provada resulta que o autor, no dia seguinte a ser sujeito a uma operação no 


hospital da ré, que lhe provocou uma insensibilidade da cintura para baixo a após ter pernoitado sozinho nesse 


hospital, apareceu com os pés “em cima da botija e já com um traumatismo, flicticina (queimadura)” – alínea a) 


dos factos assentes e respostas aos quesitos 2º, 7º e 30º. 


Não se provou que essa queimadura tenha sido ocasionada por a esposa do autor ter encostado a botija 


aos pés deste – resposta negativa ao quesito 11º. 


Também não se provou que tenha sido o autor a colocar a botija nessa posição, tanto porque nem sequer 


esse facto foi alegado pela ré, como porque é pouco crível que estando o autor com insensibilidade da cintura 


para baixo, pudesse actuar de tal modo. 


Sendo assim e uma vez que cerca da 21 horas do dia da operação a botija estava colocada ao fundo da 


cama e afastada dos pés do autor – respostas aos quesitos 3º e 5º - temos que concluir que durante a noite a botija 


foi deslocada para junto dos mesmos pés. 


Não se apuraram factos que nos permitam concluir a forma como essa deslocação foi feita. 


Mas apurou-se que o autor dormiu sozinho. 


Sendo assim e dada a conhecida insensibilidade que o autor tinha da cintura para baixo, era de prever 


que se a botija se deslocasse para junto dos pés do autor, este não sentisse as dores provocadas por queimaduras 


provenientes desse contacto. 


E tendo ou devendo ter a ré conhecimento – através do seu pessoal hospitalar – que a botija se 


encontrava perto dos pés do autor, deveria frequentemente verificar se ela não se deslocara para junto deles, isto, 


claro está, partindo do princípio que alguém daquele pessoal não tinha ele próprio promovido a essa deslocação. 
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Tratava-se de uma previsão que se exigia de pessoal que exerce uma actividade que demanda especiais 


qualificações. 


E que tinha ou devia ter uma aptidão desenvolvida por um específico treino e experiência. 


A perícia e o cuidado que esta aptidão ocasiona não foi posta em pratica pelo pessoal da ré. 


Este não agiu em conformidade com o padrão de conduta profissional que um profissional da área 


medianamente competente, prudente, sensato, teria em circunstâncias semelhantes. 


Como se disse, esse profissional vigiaria frequentemente os pés do autor para se certificar se eles 


estavam ou não em contacto com a botija. 


Não tendo assim procedido, a ré, através do seu pessoal, agiu com negligência. 


E esta negligência foi causa adequada das lesões e esta dos danos que o autor sofreu. 


Assim, verificam-se os pressupostos da responsabilidade civil extracontratual – cfr. artigo 483ºdo 


Código Civil. 


A este respeito, há que dizer que tem-se entendido que o lesado poderá optar pela tutela contratual ou 


extracontratual, consoante a que julgue mais favorável em concreto – neste sentido, ver o acórdão do Supremo 


Tribunal de Justiça de 05.02.22 “in” Colectânea de Jurisprudência/Supremo Tribunal de Justiça, 2005, I, 90 e 


doutrina aí referida.» 


 


 


Acórdão da Relação de Lisboa de 20/4/2006
2
 


Processo: 2491/2006-6  


Relator: OLINDO GERALDES 


  


Sumário:  


I. Na relação jurídica de prestação de cuidados médicos, é mediante o recurso às 


chamadas “regras da arte” que se determina o objecto do direito subjectivo e do dever do 


prestador da assistência médica. 


II. Revelando-se que os meios complementares de diagnóstico eram um instrumento 


técnico adequado para se conhecer a doença, o erro no diagnóstico constitui uma violação do 


direito subjectivo, traduzindo um comportamento ilícito. 


                                                           
2 Este aresto foi objecto duma Anotação, em sentido crítico, por MAFALDA MIRANDA BARBOSA, in “LEX 


MEDICINAE – Revista Portuguesa de Direito da Saúde”, Ano 5, nº 10 – 2008, págs. 161 a 179. A Autora questiona, 


sobretudo, a valoração – feita na decisão em apreço - das condutas de duas médicas funcionárias dum hospital público à luz 


da intencionalidade específica do direito civil, ao invés de ter sido mobilizado o regime da Responsabilidade do Estado. 


“A latere”, a Autora também considera «problemática a desvelação da ilicitude por via da violação do direito subjectivo a um 


atendimento correcto e a um tratamento adequado, ao ponto de questionarmos se está em causa a densificação jurisprudencial 


de uma vertente de um direito de natureza absoluta ou, pelo contrário, uma indevida confusão entre modalidades de ilicitude 


delitual». 
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Agem com culpa, na modalidade negligência, os médicos que, podendo e devendo 


recorrer aos meios complementares de diagnóstico, os não utilizam. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«A responsabilidade civil médica tanto poderá apresentar natureza contratual como natureza delitual ou 


extra-contratual. 


No primeiro caso, a obrigação da prestação do acto médico adequa-se a um contrato socialmente típico 


inserido na categoria ampla dos contratos de prestação serviço, contemplada no art.º 1154.º do Código Civil 


(Carlos Ferreira de Almeida, Os Contratos Civis de Prestação de Serviço Médico, in Direito da Saúde e Bioética, 


AAFDL, 1996, pág. 87). 


Nesse âmbito, a ilicitude para efeitos da responsabilidade civil advirá do incumprimento ou 


cumprimento defeituoso do serviço médico. 


Não havendo contrato, a ilicitude resultará, a maior parte das vezes, da violação de um direito 


subjectivo, operando exclusivamente a responsabilidade delitual. 


Os pressupostos da responsabilidade civil, porém, são os mesmos em ambas as situações: o facto, a 


ilicitude, a culpa, o dano e o nexo de causalidade. 


 


Na relação jurídica da prestação de cuidados médicos, nomeadamente através dos serviços 


públicos de saúde, o utente tem direito a ser tratado pelos meios adequados e com correcção técnica. Tem 


direito a ser diagnosticado e tratado à luz de conhecimentos tecnicamente actualizados. Tem direito a que 


o seu diagnóstico seja estabelecido com o máximo cuidado (Sérvulo Correia, As Relações Jurídicas de 


Prestação de Cuidados pelas Unidades de Saúde do Serviço Nacional de Saúde, in Direito da Saúde e Bioética, 


págs. 40 e 41). 


Deste modo, é mediante o recurso às chamadas “regras da arte” que se determina o objecto do direito 


subjectivo e do dever do prestador da assistência médica, daí podendo emergir, em caso de violação, a ilicitude 


do facto e, verificados os restantes requisitos, a responsabilidade civil, nos termos do art.º 483.º, n.º 1, do Código 


Civil. 


No caso vertente, a apelante atribui às apeladas um erro de diagnóstico, por não ter sido 


descoberta a icterícia obstrutiva que, depois, se apurou ter, por falta da realização dos meios 


complementares de diagnóstico, para além do RX. 


Dos autos resulta, efectivamente, que existiu erro no diagnóstico, porquanto das duas vezes em 


que a apelante foi assistida no serviço de urgência do Hospital ... foi-lhe feito um diagnóstico diferente. Em 


vez da icterícia obstrutiva, começou por se supor uma epigastralgia, para depois na segunda vez, no dia 


seguinte, se concluir por uma dispepsia. 


 


À existência do referido erro não se opõe a circunstância de não se ter provado que a doença 


pudesse ser diagnosticada, designadamente no dia 6 de Novembro de 1999, conforme resulta da resposta 


negativa ao quesito 24.º. Com efeito, esta resposta tem de ser interpretada no sentido de que, sem os meios 


complementares de diagnóstico, a icterícia obstrutiva não podia ser diagnosticada, em compatibilidade, aliás, 


com a resposta positiva ao quesito 31.º, segundo a qual, caso as apeladas Eleonora e Camila tivessem 


determinado a realização dos meios complementares de diagnóstico, que a apelante efectuou no Hospital da 


CUF, teriam descoberto a doença de que a apelante padecia. De outra forma, seria manifesta a contradição, 


impugnação que ninguém fez. 
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Por outro lado, ainda que não se tenha provado que a sintomatologia apresentada fosse sempre a 


mesma (resposta restritiva ao quesito 30.º), já as queixas da apelante foram idênticas, para além de 


persistentes, circunstância que não pode deixar de merecer particular relevo na obtenção de um correcto 


diagnóstico. 


Revelando os autos que os meios complementares de diagnóstico eram um instrumento técnico 


adequado para se conhecer da doença, o erro no diagnóstico constituiu assim a violação de um direito 


subjectivo da apelante a ser tratada pelo meio mais adequado e com correcção técnica, traduzindo por 


isso um comportamento ilícito. 


Para além de ilícito, tal comportamento é também culposo, na medida em que os seus autores 


merecem a reprovação do direito, pois, nas circunstâncias concretas em que actuaram, podiam e deviam ter agido 


de modo diferente (art.º 487.º, n.º 2, do Código Civil). 


Na verdade, perante o quadro clínico apresentado pela apelante, caracterizado por dores 


abdominais muito fortes, justificava-se, desde logo, para um correcto diagnóstico, o recurso aos meios 


complementares de diagnóstico, como aqueles que, depois noutro estabelecimento hospitalar e também no 


serviço de urgência, foram utilizados, não podendo ser ignorada a sua idoneidade, dada a capacidade 


técnica de que as duas primeiras apeladas, como médicas, estão habilitadas. Aquela justificação tornou-se 


ainda mais acentuada, quando o quadro clínico da apelante se manteve depois da primeira assistência prestada no 


dia anterior. Na situação concreta exigia-se mais cuidado no diagnóstico, pois poderia ser necessário tomar 


certos cuidados, como viria a suceder mais tarde, quando foi obtido o diagnóstico correcto, determinante 


de um internamento urgente e de posterior intervenção cirúrgica. 


Neste contexto, as duas primeiras apeladas, tendo violado um dever de cuidado, agiram com culpa, na 


modalidade de negligência. 


Deste modo, e sendo certo que também se mostram preenchidos os restantes requisitos, aquelas têm 


responsabilidade civil pelos danos causados à lesada» 


 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 20/6/2006 


Revista n.º 1641/06 - 6.ª Secção 


AFONSO CORREIA (Relator), Ribeiro de Almeida e Nuno Cameira 


 


Sumário: 


I - Tendo a Autora sido submetida, em 14-07-1998, no Hospital do Réu (SAMS), a uma 


operação de transplante do osso, em resultado da qual sofreu compressão do nervo por um 


fragmento ósseo não consolidado, o que lhe causou dores, situação de que a Autora se queixou, 


em consulta médica realizada no mesmo Hospital, em Janeiro de 2000, mas que apenas foi 


diagnosticada e resolvida por outro médico do mesmo Hospital, com a sujeição a nova operação, 


em Agosto de 2000, é de concluir que deve ser indemnizada pelas dores que sofreu no período 


compreendido entre Janeiro e Agosto de 2000 pela falta de atempado diagnóstico e resolução do 
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problema, o qual era resultado normal de uma operação como aquela a que tinha sido 


submetida em 1998.  


II - Com efeito, era exigível ao médico que a operou inicialmente e consultou em Janeiro 


de 2000 ter ligado as dores de que a Autora se queixava à primeira operação e cuidado de 


confirmar o diagnóstico por ressonância magnética, como veio a fazer, mais tarde, outro médico, 


que lhe reenviou a doente para operar, o que aquele não fez, remetendo-a para outro médico 


que, por sua vez, requisitou os TACs determinantes da operação de Agosto de 2000.  


III - Aquele primeiro médico podia e devia ter agido de modo a confirmar o previsível 


diagnóstico e operado a Autora em devido tempo, poupando-a a meses de dores. A culpa do 


médico da Ré, estende-se a esta, nos termos do art. 800.º, n.º 1, do CC, e foi causa adequada dos 


padecimentos da Autora, danos não patrimoniais suficientemente graves para merecerem a 


tutela do direito (art. 496.º do CC), mostrando-se, pois, verificados os pressupostos da obrigação 


de indemnizar (art. 483.º do CC).  


 


 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 27/11/2007 


Processo: 07A3426  


Relator: RUI MAURICIO 


  


Sumário :  


II - São os mesmos os elementos constitutivos da responsabilidade civil, provenha ela de um 


facto ilícito ou de um contrato, a saber: o facto (controlável pela vontade do homem); a ilicitude; a 


culpa; o dano; e o nexo de causalidade entre o facto e o dano. 


III - Provado que, no dia 27 de Junho de 2001, o A. sofreu rotura traumática (parcial) da 


coifa dos rotadores, ao nível do ombro esquerdo, em consequência de um acidente abrangido por 


um contrato de seguro de acidentes de trabalho, tendo, por indicação da respectiva seguradora, 


o A., em 3 de Agosto de 2001, sido submetido a intervenção cirúrgica no Hospital ...., efectuada 


pelo R. ora recorrente, que é médico, na especialidade de ortopedia, in casu a responsabilidade 


médica é de natureza contratual e o A. logrou provar, como lhe competia - cfr. n.º 1 do art. 342.º 
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do CC -, o cumprimento defeituoso, a saber, ter o R. na intervenção cirúrgica que efectuou 


deixado uma compressa no interior do corpo do A.. 


IV - Apesar de se ter provado que a enfermeira instrumentista procedeu ao controlo, por 


contagem, dos ferros, das compressas, das agulhas, das lâminas de bisturi e dos fios de sutura 


utilizados e que, nem durante a realização da cirurgia, nem no final, foi verificada qualquer 


anomalia nas diversas contagens que tiveram lugar, o médico tinha o dever de não suturar o A. 


sem previamente se certificar que na zona da intervenção cirúrgica não deixava qualquer corpo 


estranho, nomeadamente, uma compressa. 


V - O esquecimento de compressas ou de instrumentos utilizados na cirurgia dentro do 


corpo do doente tem sido considerado como a omissão de um dever de diligência. 


VI - Não tendo o médico logrado ilidir a presunção legal de culpa no defeito verificado, 


impende sobre si a obrigação de indemnizar. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«São os mesmos os elementos constitutivos da responsabilidade civil, provenha ela de um facto ilícito 


ou de um contrato, a saber: o facto (controlável pela vontade do homem); a ilicitude; a culpa; o dano; e o nexo de 


causalidade entre o facto e o dano. 


A responsabilidade civil, em qualquer dos casos, assenta na culpa, a qual é apreciada, na falta de outro 


critério legal, pela diligência de um bom pai de família, em face das circunstâncias de cada caso, conforme 


preceitua o nº 2 do art. 487º, aplicável à responsabilidade contratual ex vi nº 2 do art. 799º, ambos do Código 


Civil. 


No que se refere à responsabilidade civil do médico, “atender-se-á ao sujeito suficientemente dotado de 


conhecimentos, experiência e capacidade. Ele deve estar para os outros profissionais como o bom pai de família 


para a sociedade indiferenciada” - cfr. Moitinho de Almeida, in “A responsabilidade civil do médico e o seu 


seguro”, Scientia Jvridica, Tomo XXI - nº 116/117, pág. 332. 


O médico, como ensina João Álvaro Dias, “deve actuar de acordo com o cuidado, a perícia e os 


conhecimentos compatíveis com os padrões por que se regem os médicos sensatos, razoáveis e competentes do 


seu tempo”, exigindo-se-lhe “que actue com aquele grau de cuidado e competência que é razoável esperar de um 


profissional do mesmo «ofício» (especialista ou não especialista), agindo em semelhantes circunstâncias” - cfr. 


“Culpa médica: algumas ideias-força”, in Revista Portuguesa do Dano Corporal, Ano IV, nº 5, págs. 21 e 23. 


No presente recurso, está em causa saber se ao médico ora recorrente deve ser imputada 


responsabilidade pelo facto de na intervenção cirúrgica aludida nos autos e por si efectuada ter sido deixada uma 


compressa no interior do corpo do A.. 


Resulta da factualidade assente que: a reparação dos danos causados pelo acidente de trabalho de que o 


A. foi vítima encontrava-se abrangida por um contrato de seguro de acidentes de trabalho celebrado com a 


companhia de seguros “DD”, a quem o A. participou esse acidente; por indicação da companhia de seguros, o A. 


foi submetido a intervenção cirúrgica no Hospital ....; essa intervenção foi executada pelo R. ora recorrente; e 


este é médico, na especialidade de ortopedia, desenvolvendo a sua actividade de médico ortopedista naquele 


Hospital, em regime de prestação de serviços. 
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Nesta conformidade, tendo o R. actuado no âmbito de um contrato de prestação de serviços médico-


cirúrgicos - previsto no art. 1154º do Código Civil - que mantinha com a seguradora do A. e que a intervenção 


cirúrgica ora em causa ocorreu por indicação dessa seguradora, contrariamente à conclusão a que chegou o 


Tribunal da Relação, estamos no domínio da responsabilidade civil contratual, sendo ainda certo que, tal como 


refere o Tribunal de 1ª instância, “a partir do momento em que o Réu decide intervencionar o A. e este aceita tal 


intervenção, estabelece-se, ao menos tacitamente, um contrato de prestação de serviços entre ambos”. 


Se na responsabilidade civil extracontratual é ao lesado que incumbe provar a culpa do autor da lesão, 


salvo havendo presunção legal de culpa (cfr. nº 1 do sobredito art. 487º), já quanto à responsabilidade civil 


contratual incumbe ao devedor provar que a falta de cumprimento ou o cumprimento defeituoso da obrigação 


não procede de culpa sua (cfr. nº 1 do sobredito art. 799º). 


Assentemos, pois, que in casu a responsabilidade médica é de natureza contratual e que o A. logrou 


provar, como lhe competia - cfr. nº 1 do art. 342º do Código Civil -, o cumprimento defeituoso, a saber, ter o R. 


na intervenção cirúrgica que efectuou deixado uma compressa no interior do corpo do A.. 


Nos termos do art. 798º do Código Civil, “o devedor que falta culposamente ao cumprimento da 


obrigação torna-se responsável pelo prejuízo que causa ao credor”, estabelecendo o nº 1 do supracitado art. 799º 


uma presunção legal de culpa do devedor, a qual pode ser ilidida mediante prova em contrário - cfr. nº 2 do art. 


350º do Código Civil. 


Vejamos, então, se o R. ora recorrente logrou provar que não agiu com culpa. 


Recorta-se da matéria de facto provada que, no dia 27 de Junho de 2001, o A. sofreu rotura traumática 


(parcial) da coifa dos rotadores, ao nível do ombro esquerdo, em consequência de um acidente abrangido por um 


contrato de seguro de acidentes de trabalho, tendo, por indicação da respectiva seguradora, o A., em 3 de Agosto 


de 2001, sido submetido a intervenção cirúrgica no Hospital ...., efectuada pelo R. ora recorrente, que é médico, 


na especialidade de ortopedia. No acto dessa intervenção cirúrgica, foi deixada na zona intervencionada uma 


compressa, o que causou ao A., como consequência directa e necessária, uma infecção ao nível do ombro 


esquerdo que se manifestou sob a forma de granuloma e compressão subacromial (ou seja, ao nível da parte 


terminal da omoplata, onde se articula a clavícula), tendo o A., após várias observações e tratamentos, sido 


internado nos serviços de cirurgia do Hospital CC e aí sido submetido, em 7 de Novembro de 2001, a uma 


intervenção cirúrgica, na qual lhe foi retirada a compressa. 


Como ensina o Professor Antunes Varela, “para que o facto ilícito gere responsabilidade, é necessário 


que o autor tenha agido com culpa. Não basta reconhecer que ele procedeu objectivamente mal. É preciso, nos 


termos do art. 483º, que a violação ilícita tenha sido praticada com dolo ou mera culpa. Agir com culpa significa 


actuar em termos de a conduta do agente merecer a reprovação ou censura do direito. E a conduta do lesante é 


reprovável, quando, pela sua capacidade e em face das circunstâncias concretas da situação, se concluir que ele 


podia e devia ter agido de outro modo” - ibidem, pág. 562. 


Citando o Professor João Álvaro Dias, “os médicos estão obrigados para com os seus doentes, quer 


pelos específicos deveres que resultam do contrato entre eles celebrado quer de um genérico dever de cuidado e 


tratamento que a própria deontologia profissional lhes impõe. Espera-se dos médicos, enquanto profissionais, 


que dêem provas de um razoável e meridiano grau de perícia e competência (…) Sempre que tal perícia e 


cuidado não são postos em prática, em termos de ser prestado um tratamento errado ou ser omitido o tratamento 


adequado, estamos perante uma actuação negligente” - ibidem, pág. 30. 


Na verdade, o médico deve exercer a sua profissão com o maior respeito pelo direito à Saúde dos 


doentes e da comunidade, deve ter sempre um comportamento profissional adequado à dignidade da sua 


profissão, obrigando-se, quando aceite o encargo ou tenha o dever de atender um doente, à prestação dos 


melhores cuidados ao seu alcance, agindo com correcção e delicadeza, no exclusivo intuito de promover ou 


restituir a Saúde, suavizar os sofrimentos e prolongar a vida, no pleno respeito pela dignidade do ser humano - 


cfr. arts. 6º, nº 1, 12º e 26º do Código Deontológico da Ordem dos Médicos. 


Ora, o esquecimento de compressas ou de instrumentos utilizados na cirurgia dentro do corpo do doente 


tem sido considerado como a omissão de um dever de diligência. A negligência consiste em deixar de fazer o 
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que as legis artis impunham que fosse feito ou em deixar de actuar de acordo com aquele grau de cuidado e 


competência que seria de esperar de um médico da mesma especialidade, actuando nas mesmas condições. E no 


caso sub judice o R. ora recorrente tinha o dever de não suturar o A. sem previamente se certificar que na zona 


da intervenção cirúrgica não deixava qualquer corpo estranho, nomeadamente, uma compressa. 


É verdade que se provou que, na intervenção cirúrgica a que o A. foi submetido em 3 de Agosto de 


2001, participou, como instrumentista, a enfermeira Maria ...., participação que, não sendo necessária em 


cirurgias simples, era necessária no tipo de intervenção a que o A. foi sujeito, uma vez que assim se faz o 


controlo rigoroso dos ferros e consumíveis cirúrgicos e se diminui o tempo de exposição da ferida operatória e o 


risco de complicações pós cirúrgicas, nomeadamente infecciosas. E mais se provou que aquela enfermeira 


instrumentista procedeu ao controlo, por contagem, dos ferros, das compressas, das agulhas, das lâminas de 


bisturi e dos fios de sutura utilizados e que, nem durante a realização da cirurgia, nem no final, foi verificada 


qualquer anomalia nas diversas contagens que tiveram lugar. Porém, tais factos, como bem se afirma no acórdão 


recorrido, “de modo algum podem levar à conclusão de que não existiu negligência médica por parte do R. 


médico, sendo de todo inaceitável a afirmação de que ao R. Rui Caro de Sousa não era exigível que admitisse ter 


ficado qualquer compressa no corpo do A.”. 


Para além da participação da referida enfermeira, a equipa cirúrgica era composta pelo R., um outro 


médico da especialidade de ortopedia e uma médica anestesista, sendo tal equipa coordenada pelo primeiro que a 


chefiou e que, como tal, deve ser responsável também pelos actos culposos cometidos por qualquer elemento da 


equipa que dirige, pois se recebe os benefícios da actividade de quem o coadjuva e auxilia, deve também arcar 


com os prejuízos que da mesma possam advir - ­ubi commoda ibi incommoda. 


Se a enfermeira instrumentista que participou na intervenção cirúrgica, na tarefa que lhe compete de 


fazer o controlo rigoroso dos ferros e consumíveis cirúrgicos, procedeu à contagem das compressas utilizadas e 


não verificou qualquer anomalia nas diversas contagens que tiveram lugar, quando é certo que uma dessas 


compressas ficara no corpo do A., poderá a mesma ser responsabilizada pela eventual falta por si cometida. 


Foi, no entanto, o R. ora recorrente que, terminando a cirurgia, suturou a zona operada e não cuidou, 


como podia e devia, de verificar se aí ficava algum corpo estranho. 


Concordamos, pois, com o acórdão recorrido quando nele se afirma que “aceitar o entendimento 


plasmado na douta sentença recorrida de que a responsabilidade pelo facto de ter sido deixada uma compressa no 


corpo do A. era da enfermeira instrumentista, seria o mesmo que sufragar o entendimento de que o médico 


operador não estava obrigado a retirar essa mesma compressa. A enfermeira instrumentista desempenha uma 


papel coadjuvante no acto da intervenção cirúrgica, considerada em toda a sua globalidade, e se é verdade que, in 


casu, existe responsabilidade pelo não cumprimento integral das suas funções, o mesmo deverá ser dito do R. já 


que, em primeira linha, cumpria-lhe verificar se nenhuma anomalia se verificava no decurso da operação do A., 


nomeadamente, se por si havia sido deixado qualquer objecto no corpo do paciente”. 


De resto, sempre o R. seria responsável perante o A. pelos actos daquela enfermeira, nos termos do nº 1 


do art. 800º do Código Civil, de harmonia com o qual “o devedor é responsável perante o credor pelos actos dos 


seus representantes legais ou das pessoas que utilize para o cumprimento da obrigação, como se tais actos 


fossem praticados pelo próprio devedor”, sendo certo, porém, que a circunstância de ter participado, como 


instrumentista, uma enfermeira na intervenção cirúrgica e de não ter sido verificada qualquer anomalia nas 


diversas contagens que, durante ela e no seu final, tiveram lugar, não deixa de se reflectir no grau de 


culpabilidade do R., reduzindo-o e relevando para efeitos de determinação do quantitativo da indemnização, nos 


termos do art. 494º do Código Civil. Com efeito, é manifestamente evidente que a culpa seria mais grave, 


exigindo-se ao médico maior cuidado e prudência, quer no caso da não participação na cirurgia de um 


instrumentista, quer no caso de detecção por este de uma qualquer anomalia nas contagens dos ferros ou dos 


consumíveis cirúrgicos. 


Em suma, não tendo lograr ilidir a presunção legal de culpa no defeito verificado, impende sobre o 


recorrente a obrigação de indemnizar, improcedendo todas as conclusões da alegação respeitantes à inexistência 


de culpa do recorrente.» 
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Acórdão da Relação de Lisboa de 8/01/2008 


Processo nº 7365/2007-7 


ANA RESENDE (Relatora), Dina Monteiro e Luís Espírito Santo  


 


Sumário:  


I - A relação estabelecida entre o médico que exerce a sua actividade, por conta própria, 


em termos privados, e o doente que o procura, configura-se como um contrato de prestação de 


serviços, sendo-lhe assim aplicáveis, em regra, em caso de inexecução ou cumprimento 


defeituoso as regras relativas à responsabilidade contratual. 


II – Sobre o médico, em geral, impende, tão só, a obrigação contratualmente assumida de 


desenvolver de forma prudente e diligente, face ao estádio científico actual das leges artis, uma 


determinada actividade, visando um efeito útil, aplicando o seu conhecimento no tratamento do 


doente, mas sem a exigência vinculada de um certo resultado, maxime, a cura. 


III – Reclamada a existência de um tratamento defeituoso, não basta a alegação e prova 


da não obtenção de um resultado, necessário é que fique demonstrada uma desconformidade 


objectiva entre os actos praticados e os que possam ser exigidos pela situação clínica do doente, 


enquanto credor. 


IV – Demonstrada essa realidade, para que o médico, como devedor, se possa desonerar, 


deverá provar que a desconformidade não advém de culpa sua (por ter utilizado as técnicas e as 


regras de arte adequadas ou não ter podido empregar os meios adequados), no confronto com a 


conduta profissional que um médico, medianamente competente, detentor da mesma 


qualificação profissional, teria tido em circunstâncias semelhantes ao caso concreto. 


 


Excerto parcial do texto desta decisão: 


«A responsabilidade médica, enquanto responsabilidade profissional civil do médico, vertente que agora 


nos interessa, constitui matéria de reconhecida complexidade e melindre, sabendo-se que em causa estão, 


normalmente, direitos essenciais, englobados nos designados direitos de personalidade, como o direito à 


integridade física, e sobretudo o direito à saúde, ligados de forma indissociável à ao desenvolvimento e 


realização plena da pessoa humana. 


Sabido é também, que actualmente a actividade médica perdeu o carácter quase mágico de que durante 


muito tempo se revestiu, impeditivo não só da indagação sobre a bondade das práticas, mas sobretudo sobre a 


sua inadequação às situações sobre as quais incidiam, maxime em termos de eventuais erros cometidos, 
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geradores da obrigação de reparar. A tal dessacralização não foram estranhas as sucessivas descobertas 


científicas, com constantes progressos no debelar de doenças ou lesões anteriormente tidas por fatais ou sem 


qualquer solução de alívio, muito menos de cura, aliadas a uma crescente massificação dos cuidados de saúde, 


não só em termos da procura de remédio, mas também no concerne aos meios terapêuticos que devem ser 


utilizados para tanto e as consequências que deles podem decorrer. 


Os avanços científicos e tecnológicos que imperam no âmbito da actividade médica, permitindo cada 


vez mais curas, ou pelo menos significativas melhoras em situações outrora irresolúveis, banalizando mesmo 


certos procedimentos, tidos por comuns ou até com uma relativa simplicidade, nomeadamente quando se 


reportam a técnicas invasivas, como são a generalidade das intervenções cirúrgicas, não permitem contudo 


afastar o risco que caracteriza o exercício da medicina. 


Na verdade, não pode ser esquecido que constituindo a pessoa humana o objecto da actividade médica, 


e assim com características marcadamente casuísticas na necessária ponderação não só das circunstâncias em 


concreto verificadas respeitantes ao indivíduo, mas também à possibilidade sempre presente do razoavelmente 


imprevisto, não se configura como fácil estabelecer padrões rígidos no concerne à perícia exigível, e à decorrente 


responsabilização pela inobservância da mesma. 


No caso, como o dos autos, estando em causa uma relação estabelecida entre o médico que exerce a sua 


actividade, por conta própria, em termos privados, e o doente que o procura, surge-nos como não questionável 


que entre ambos se estabeleceu uma relação, configurando-se como um contrato de prestação de serviços, sendo-


lhe assim aplicáveis, em regra, em caso de inexecução ou cumprimento defeituoso as regras relativas à 


responsabilidade contratual. 


Ora, na aplicação do decorrente regime, maxime no que respeita à presunção de culpa prevista no art.º 


799, do CC, não pode deixar de se atender às particularidades do exercício da actividade médica já enunciadas, 


no concerne às obrigações da mesma resultantes para o médico, qualificadas, geralmente, como obrigações de 


meios ou de pura diligência, cujo traço distintivo essencial das designadas obrigações de resultado, assenta, 


sobretudo, no carácter aleatório do resultado pretendido ou exigível pelo credor, para as primeiras, constituindo o 


seu objecto a diligência com vista a uma possível concretização, enquanto nas segundas está em causa essa 


mesma efectivação, determinada de forma rigorosa. 


Com efeito, não se questionando que o doente procura naturalmente a cura da enfermidade ou lesão que 


o afecta junto do médico, este último obriga-se tão só a empregar a diligência exigível para minorar ou sanar o 


mal, sem que contudo esteja obrigado a assegurar que o desejado resultado se concretize, antes cumprindo uma 


obrigação de tratamento, cujo sucesso depende também da capacidade de reacção do doente. 


Deste modo, não recaindo sobre o médico uma obrigação de resultado, sobre o mesmo, em geral, 


impende tão só a contratualmente assumida de desenvolver de forma prudente e diligente, face ao estádio 


científico actual das leges artis, uma determinada actividade, visando um efeito útil, aplicando assim o seu 


conhecimento no tratamento do doente, mas sem a exigência vinculada de um certo resultado, maxime, a cura. 


Aqui chegados, no concerne aos pressupostos da obrigação de indemnizar, invocada que seja pelo 


doente a inexecução da prestação contratual, ou o cumprimento defeituoso, no sentido de ainda que tendo sido 


aquela prestada, não o foi nos exactos termos em que o devedor se encontrava adstrito, nomeadamente no 


concerne a deveres acessórios da conduta que acompanham o cumprimento exigível, desde logo sempre 


incumbirá a quem invoca tal incumprimento ou cumprimento defeituoso – facto ilícito, a prova da sua existência, 


nos termos gerais, art.º 342, do CC. 


Sendo de meios, a obrigação a que o médico se vincula, reclamada a existência de um tratamento 


defeituoso, não bastará a alegação e prova da não obtenção de um resultado, ou da verificação de um díspar do 


expectável, antes se exigindo que seja alegado e provado uma desconformidade objectiva entre os actos 


praticados e as leges artis, pois a violação da obrigação a que o médico, como devedor se encontra adstrito radica 


na prática deficiente, ou irregular, dos actos que possam ser os exigidos pela situação clínica do doente, enquanto 


credor, mas também a verificação do necessário nexo de causalidade entre aquela pratica e o dano. 
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Demonstrada essa realidade, para que o médico (devedor) se possa desonerar, deverá o mesmo provar 


que a mencionada desconformidade não advém de culpa sua (por ter utilizado as técnicas e as regras de arte 


adequadas ou não ter podido empregar os meios adequados), no confronto com a conduta profissional que um 


médico, medianamente competente, detentor da mesma qualificação profissional, teria tido em circunstâncias 


semelhantes ao caso concreto. 


Relativamente ao nexo de causalidade, não se questiona que no art.º 563, do CC, se fez a opção pela 


teoria da causalidade adequada, no sentido de se considerar como causa de um dano, o facto que no atendimento 


das regras da experiência e face ao circunstancialismo concreto em que se encontrava o agente, tendo em conta o 


que mesmo conhecia ou podia conhecer, se mostrava idóneo para produzir tal dano, sendo este uma 


consequência normal, típica ou provável daquele, num juízo de prognose póstuma, não o sendo quando para a 


produção do dano tiverem, de forma decisiva, contribuído circunstâncias excepcionais, anormais, extraordinárias 


ou anómalas que influíram na situação em causa. 


Desta forma, no que à responsabilidade médica diz respeito, necessário se torna que fique demonstrado 


a omissão de qualquer tratamento ou intervenção, ou que os meios utilizados foram deficientes ou errados, na 


consideração dos actos que faziam parte do dever de prestar a que o médico se obrigou, em ambos casos desde 


que se tenham verificado em qualquer momento da prestação realizada, e decorrentemente se tenha produzido o 


dano, que não teria acontecido se outro tivesse sido o acto médico praticado ou omitido. 


Reportando-nos aos presentes autos, como salienta a Recorrente, dúvidas não existem que entre ela e o 


1º R. se estabeleceu uma relação contratual, mediante a qual este último levou a cabo a intervenção cirúrgica 


referenciada. 


Invocou a Apelante em sede de petição inicial que a cegueira do olho direito que a afecta é da total 


responsabilidade do 1º R., que não terá agido com o saber a que estava obrigado pela sua profissão de médico 


operador, sendo o acto médico, operação ao olho direito, realizado com culpa grave por aquele R., mais tendo 


alegado que posteriormente ao ser observada pelo Dr. D este chegara à conclusão que o melhor era operá-la para 


ver se era possível recuperar o erro cometido pelo 1º R. 


Ora, do factualismo provado não resulta que a actuação do 1º R., em qualquer momento do processo, se 


mostrasse desconforme com as regras da prática clínica reconhecidas pela ciência médica como apropriadas, 


para o caso concreto, nomeadamente que tivesse existido erro no acto cirúrgico, ou falta de diligência que lhe 


fosse exigível, considerando as suas elevadas qualificações. 


Na realidade ficou provado que a A. foi operada no olho direito pelo 1º Réu no dia 10.7.2000, no 


estabelecimento da 2ª Ré, consistindo a operação na correcção da miopia e extracção de catarata, cirurgia, que 


decorreu sem qualquer sobressalto, tendo clinicamente sido considerada um sucesso. Finda a operação, e 


decorrido o período de tempo normal para que a A. se restabelecesse, foi-lhe dada alta, tendo esta saído do 


Hospital sem protecção, sendo esse um procedimento seguido na maioria dos casos sujeitos a este tipo de 


cirurgia. Na primeira consulta pós-operatória no dia 13.07.2000, a A. tinha uma visão razoável, provando a 


correcção técnica do acto cirúrgico, estando a recuperar muito bem e não apresentando qualquer sintoma de 


infecção. 


Mais se apurou que na sequência das queixas apresentadas pela A. no dia 16.07.2000, o 1º Réu deu 


instruções para que a mesma fosse transportada ao estabelecimento da 2ª Ré, para a poder observar, prestando-


lhe assistência e para a tentar ajudar diligenciou para que pudesse ser consultada por colegas especialistas da 


câmara posterior do olho, para onde a infecção já tinha passado, estando presentes em todos os contactos com 


aqueles médicos. 


Com efeito ficou também provado que a cegueira que afecta o olho direito da A. foi devida a uma 


infecção que veio a desenvolver posteriormente à operação, sendo que o que determina uma infecção é o número 


de organismos que entra em contacto com a pessoa, a sua virulência, bem como a resistência do hospedeiro. 


Ora, se resultou apurado que nas unidades hospitalares, mesmo que o pessoal hospitalar execute todas 


as normas existentes, não é possível reduzir o risco a zero, existindo muitas razões para o surgimento de 


infecções, designadamente, toalhas, lençóis e vento, sendo as infecções contraídas no meio hospitalar na ordem 
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dos 10%, não pode deixar de se atender que provado ficou igualmente que a sala de operações sempre se 


encontrou bacteriologicamente limpa e esterilizada, bem como nenhum outro doente operado no mesmo bloco 


operatório, e no mesmo dia (e houve várias cirurgias) apresentou qualquer complicações operatórias ou pós-


operatória, afastada ficando qualquer responsabilização da 2ª R. pela situação nefasta que afecta a Recorrente, 


sendo certo que não pode revelar para tanto a resposta negativa que tenha sido dada a quaisquer quesitos da base 


instrutória, nomeadamente a reportada ao quesito 19º, relativa à inexistência de testes de pesquisa de bactérias na 


2ª Ré. 


Na verdade, como se sabe, as respostas de não provado que tenham sido proferidas em sede da decisão 


que fixou a matéria de facto nada mais significam que tais factos não podem ser atendidos, por não apurados, 


tudo se passando como se tal materialidade fáctica não tivesse sido articulada, estando vedado retirar quaisquer 


ilações a partir dos mesmos, maxime, concluir que provado está a realidade contrária. 


Do mesmo modo afigura-se, que contrariamente ao que pretende a Recorrente, da resposta negativa 


dada aos quesitos 51º, 54º e 72º, não resulta que a infecção que a afectou possa ser imputada à conduta do 1º Réu 


de forma a responder nos termos pretendidos. 


Com efeito, para tanto, necessário seria que tivesse sido demonstrado que a infecção em causa tinham 


decorrido do incumprimento por parte do 1º Réu das leges artes exigíveis para a situação clínica da A., sendo das 


mesmas consequência adequada, e dessa forma provado o cumprimento defeituoso por parte daquele. 


Insuficiente para tal, são as conjecturas efectuadas com base em realidades não apuradas vertidas nos 


quesitos em referência, de modo a inculcar a possível violação de deveres acessórios da obrigação principal de 


tratamento, nomeadamente no concerne ao dever de vigilância com vista à prevenção de complicações 


iatrogénicas ou infecções, sendo certo que quanto à eventualidade da violação de um dever de esclarecimento, a 


mesma não se configura suficientemente delineada, maxime na vertente de poder ser considerada atendível em 


termos de afastar o consentimento para a intervenção efectuada. 


Assim sendo, conclui-se que por não demonstrado o incumprimento objectivo dos seus deveres, como 


médico, pelo 1º R., prévio à apreciação da existência de culpa, não se mostram reunidos os pressupostos 


legalmente exigidos da obrigação de indemnizar, conforme surge configurada nos presentes autos. 


 


---------------------------------------------------------------------------------------------------- 


Acórdão da Relação de Lisboa de 28/10/2008 


Processo: 7563/2008-1  


Relator: ROSÁRIO GONÇALVES 


  


Sumário:  


2- A relação estabelecida entre um médico e o seu paciente configura-se como um 


contrato de prestação de serviços, sendo-lhe aplicáveis, em caso de inexecução ou cumprimento 


defeituoso, as regras relativas à responsabilidade contratual. 


3- Há que se demonstrar a existência de uma omissão de intervenção ou que os meios 


utilizados foram deficientes no todo que comporta o dever de vinculação a que o médico se 


submeteu. 
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4- Agir com culpa significa actuar em circunstâncias que mereçam a censura do direito, ou 


seja, quando o agente, pela sua capacidade e perante as circunstâncias concretas, podia e devia ter 


agido de outro modo. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«A relação estabelecida entre um médico e o seu paciente configura-se como um contrato de prestação 


de serviços, sendo-lhe aplicáveis, em caso de inexecução ou cumprimento defeituoso, as regras relativas à 


responsabilidade contratual. 


Sobre o médico impende a obrigação de desenvolver de forma prudente e diligente a sua leges artis. 


Assim, necessário se torna a demonstração de uma omissão de intervenção ou que os meios utilizados 


foram deficientes no todo que comporta o dever de vinculação a que o médico se submeteu. 


Na situação dos autos, foi acordado entre a médica e a apelada que assistiria ao parto quando chegasse a 


altura devida, bem como o apoio pós-parto. 


Contudo, este último apoio foi descurado. 


A médica não veio a acompanhar a sua parturiente após o nascimento do bebé, tendo vindo a surgir 


problemas que tiveram por efeito, a ida da apelada ao Centro Hospitalar para a reposição do seu bem-estar físico. 


Houve assim, uma desconformidade objectiva entre os actos praticados e expectáveis do médico, para 


com a situação clínica do doente e que estariam contratualmente definidos. 


Os factos apurados não inverteram a realidade ocorrida, pois, as apelantes não lograram provar que a 


desconformidade alegada não proveio de culpa sua, ou seja, que a conduta profissional foi a adequada e que não 


foi qualquer incumprimento seu que causou as lesões ocorridas na apelada. 


O que é inequívoco é que as complicações surgiram depois do parto e que neste período temporal não 


ocorreu qualquer intervenção profissional da apelante médica. 


Ainda que tenha sido executada uma prestação, não o foi nos exactos termos em que o devedor se 


encontrava adstrito, nomeadamente no concernente a deveres de conduta exigíveis pela necessidade de 


manutenção da vigilância ao doente. 


Assim sendo, não merece reparo a sentença proferida quando concluiu que seria totalmente procedente 


a oposição que a autora deduziu ao requerimento injuntivo, bem como, quando verificou existir um cumprimento 


defeituoso, conducente a um verdadeiro inadimplemento. 


Deste modo, há lugar à obrigação de indemnizar resultante dos danos sofridos, os quais apenas versam 


na acção aos de natureza não patrimonial. 


Importa, pois, analisar da sua verificação e da plausibilidade ou não do seu quantum. 


Como refere o Prof. Antunes Varela, in, Das Obrigações em Geral, 5ª. ed., vol. I, pág. 492 e segs. «Para 


que o lesado tenha direito a indemnização, em situações de violação da lei que protege interesses alheios, 


necessário se torna que a tutela dos interesses particulares figure, de facto, entre os fins da norma violada e que o 


dano se tenha registado no círculo de interesses privados que a lei visa tutelar». 


O nexo de imputação do facto ao lesante, traduz a necessidade de actuação com culpa deste. 


E agir com culpa significa actuar em circunstâncias que mereçam a censura do direito, ou seja, quando o 


agente, pela sua capacidade e perante as circunstâncias concretas, podia e devia ter agido de outro modo. 
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Como se diz na sentença recorrida, a ré médica actuou com manifesta culpa, na modalidade de 


negligência profissional, na medida em que foi encontrada uma compressa dentro do corpo da apelada e na 


sequência do parto ocorrido. 


Ora, contrariamente ao expendido pelas apelantes, estão efectivamente reunidos todos os elementos 


geradores de responsabilidade civil, os quais se encontram todos espelhados na materialidade fáctica apurada e 


devidamente consolidada. 


Assim, será à luz de tais elementos que se aferirá da justeza ou não do valor encontrado na decisão 


recorrida. 


Os artigos 483º e 562º, ambos do Código Civil elegem o dano como pressuposto e requisito da 


obrigação de indemnizar fundada em responsabilidade civil, contratual ou extracontratual. 


Como se alude no Ac. do STJ. de 24-5-2007, in, http://www.dgsi.pt., o dano não patrimonial não reside 


em factos, situações ou estados mais ou menos abstractos aptos para desencadear consequências de ordem moral 


ou espiritual sofridas pelo lesado, mas na efectiva verificação dessas consequências. 


A avaliação da gravidade do dano tem de aferir-se segundo um padrão objectivo e para tanto, é 


considerável aquele que sai da mediania, que ultrapassa as fronteiras da banalidade, que espelhe um sofrimento 


moral que, segundo as regras da experiência e do bom senso, se torna inexigível em termos de resignação. 


A indemnização por danos não patrimoniais, visa compensar realmente o lesado pelo mal causado, 


donde resulta que o valor da indemnização deve ter um alcance significativo e não ser meramente simbólico, 


para assim se intentar compensar a lesão sofrida, proporcionando ao ofendido os meios económicos capazes de 


fazer esquecer, ou pelo menos mitigar, o abalo moral suportado (cfr. Ac. do STJ. de 29-1-2008, in, 


http://www.dgsi.). 


Ora, no caso, sub júdice, temos que: 


- No dia 23-4-2002 a autora começou a sentir dores, que se foram avolumando. 


- Nesse dia, ao fim da tarde, a autora ou o seu marido telefonaram à ré médica, tendo a chamada sido 


atendida pelo pediatra, porque a médica estava na sala de partos. 


- O pediatra informou que a ré médica telefonaria depois. 


- A ré médica não retornou o telefonema. 


- Em 24-4-2002, às 01h25, a autora foi atendida no Serviço de Urgência do Centro Hospitalar pela 


médica Dra. G, que verificou que aquela tinha um corpo estranho vaginal, que era uma compressa. 


- Esta médica retirou-a e procedeu a uma desinfecção. 


- A autora não tinha infecção, ainda que a compressa pudesse vir a causá-la. 


- A autora ficou muito assustada e horrorizada com o facto de a ré médica ter deixado um objecto 


estranho dentro do seu corpo. 


Com efeito, os factos são eloquentes só por si, pois, não só se trata de uma situação deveras insólita, 


como, a mesma representa o perigo a que qualquer paciente está sujeito quando se encontra em situação de 


fragilidade e a precisar de cuidados médicos. 


Ora, as dores que a autora sofreu já ninguém lhas retira, os incómodos de ter que se deslocar a uma 


Instituição Hospitalar já de noite e pouco tempo após o parto, o ser confrontada com a presença de um corpo 


estranho dentro de si, são aspectos suficientemente fortes para merecerem a tutela do direito.» 


 


--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Acórdão da Relação de Lisboa de 26/6/2008 


Processo: 4450/2008-2   


Relator: EZAGUY MARTINS  


 


Sumário:  


I- Em matéria de acto médico só o consentimento devidamente esclarecido permite 


transferir para o paciente os riscos que de outro modo serão suportados pelo médico. 


II- A ilicitude contratual, nesta sorte de obrigações (de meios), está equiparada à omissão 


da mais elevada medida de cuidado exterior – ou seja dos melhores cuidados possíveis, de acordo 


com as leis da arte e da ciência médica.  


III- Ainda quando se deva entender que a presunção de culpa do art.º 799º, n.º 1, do 


Código Civil, não opera nesta área, ponto também é que, dadas as dificuldades da realização da 


prova, nesta matéria, a chamada prova de primeira aparência assume importância 


determinante, no que respeita à culpa e ao nexo de causalidade.  


IV- Por isso, se a falta de cuidado interior presente na culpa diz respeito às circunstâncias 


intelectuais e emocionais do espírito do agente, a sua prova, quanto às violações destas 


obrigações a basear-se-á, por via de regra, num juízo de aparência ou probabilidade a partir do 


comportamento exteriormente adoptado. 


  


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«Na consideração de ser a obrigação que recai sobre o médico, em regra, uma obrigação de meios, que 


não de resultado, tem uma parte da doutrina e da jurisprudência recusado aplicabilidade à regra sobre o ónus da 


prova do art.º 799º, n.º 1, do Código Civil à responsabilidade contratual por actos médicos.[ Assim, João Álvaro 


Dias, in “Procriação assistida e responsabilidade médica”, 1966, Coimbra, pág. 225; Ribeiro de Faria, “Da prova 


na responsabilidade civil médica – Reflexões em torno do direito alemão”, in “Revista da Faculdade De Direito 


da Universidade do Porto”, 2004, págs. 115-195 (115) e Teixeira de Sousa, “Sobre o ónus da prova nas acções 


de responsabilidade civil médica”, in Direito da Saúde e Bioética, AAFDUL, Lisboa, 1996, pág. 140, e Manuel 


Rosário Nunes, in “O Ónus da prova nas acções de responsabilidade civil por actos médicos”, Almedina, 2007, 


págs. 46 e seguintes. Vd. também o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 05-07-2001, in CJAcSTJ, 2001, 


tomo II, págs. 166-170]  


De responsabilidade contratual se tratando a assacada pela Ré à A., em via reconvencional, e por isso 


que emerge do incumprimento de contrato de prestação de serviços médicos, celebrado entre a Ré/paciente e 


uma instituição hospitalar.[ Miguel Teixeira de Sousa, in op. cit., pág. 127]  
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Julgamos porém desenhar-se uma tendência jurisprudencial maioritária, que, seguindo aquele outro 


sector doutrinal representado por Vaz Serra [In “Encargo da prova em matéria de impossibilidade ou de 


cumprimento imperfeito e da sua imputabilidade a uma das partes”, in BMJ n.º 47, pág. 99], Henriques Gaspar 


[In “Da Responsabilidade Civil do Médico”, in CJ, 1978, tomo I, págs. 344-345], Sinde Monteiro [In “Da 


Responsabilidade Médica em Portugal”, in BMJ n.º 332, pág. 46], Ferreira de Almeida [“Os contratos civis de 


prestação de serviço médico”, in “Direito da Saúde e Bioética”, Ed. da AAFDUL, Lisboa, 1996, pág. 117] André 


Gonçalo Dias Pereira [In “O consentimento informado na relação médico-paciente”, dissertação de mestrado em 


ciências jurídico-civilísticas apresentada na FD da UC, em Março de 2003, págs. 263-264] e Carneiro da Frada 


[In “Contrato e deveres de protecção”, Separata do vol. XXXVIII do Suplemento ao Boletim da FDC, Coimbra, 


1994, pág. 193] se tem mostrado favorável à aplicação de tal regra.  


Podendo citar-se, como representativos daquela, os Acórdãos do Supremo Tribunal de Justiça de 22-05-


2003, proc. 03P912;   de 27-11-2007, proc. 07A3426; de 18-09-2007, proc. 07A2334; e desta Relação, de 23-01-


2007, proc. 6307/2006-7.[ Todos in www.dgsi.pt]  


 


5- No supracitado Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, de 04-03-2008, considerou-se existir 


incumprimento, nesta matéria, “se é cometida uma falta técnica, por acção ou omissão dos deveres de cuidado, 


conformes aos dados adquiridos da ciência, implicando o uso de meios humanos ou técnicos necessários à 


obtenção do melhor tratamento.”.  


O que aparentemente vai no sentido do acolhimento da tese da equiparação da ilicitude contratual, nesta 


sorte de obrigações, à omissão da mais elevada medida de cuidado exterior – ou seja dos melhores cuidados 


possíveis, de acordo com as leis da arte e da ciência médica.[ Nuno Manuel Pinto Oliveira, in op. cit., pág. 242-


243, citando Sinde Monteiro]  


Mas, a existir incumprimento/cumprimento defeituoso, de banda da A., no que toca às manobras de 


cateterização – como, sem a consideração do que nesta sede contraposto foi pela A., resulta de conceder, ao 


menos em via de prova de primeira aparência, e atenta a circunstância da punção de artéria em vez de veia – 


temos que não poderá proceder, sem mais, a pretensão daquela no tocante à cobrança de despesas hospitalares 


relacionadas com tal defeito de prestação, e designadamente com a “reparação”, do mesmo.  


Como também não procederá, e desde logo – incluída a parte relativa à própria cateterização – quando 


não se demonstrando ter a Ré ou os seus familiares, autorizado, ou tido conhecimento prévio, da intervenção 


para cateterização, se não demonstre igualmente o absolutamente necessário, no momento, de tal intervenção, na 


circunstância da paciente.  


Para além disso, ainda quando se deva entender que a presunção de culpa do art.º 799º, n.º 1, do Código 


Civil, não opera nesta área, ponto também é que, dadas as dificuldades da realização da prova, nesta matéria, 


natural é que a aludida prova de primeira aparência, e como refere Manuel Rosário Nunes [ In op. cit., pág. 58]  


“assuma importância determinante, no que respeita à culpa e ao nexo de causalidade, uma vez que, se o paciente 


sofre uma lesão na sua saúde após a sujeição a determinado acto médico (v.g. cirúrgico), será de presumir que, 


em princípio, aquela intervenção foi adequada à produção daquele dano e que, segundo a “normalidade das 


coisas”, “a experiência comum” o dano provavelmente não teria ocorrido se acaso fossem observadas todas as 


regras técnicas, de acordo com o estádio actual dos conhecimentos médico-científicos aplicáveis ao caso.”.  


Ou, nas palavras de Carneiro da Frada [In op. cit., pág. 194], “se a falta de cuidado interior presente na 


culpa diz respeito às circunstâncias intelectuais e emocionais do espírito do agente, a sua prova basear-se-á, por 


via de regra, num juízo de aparência ou probabilidade a partir do comportamento exteriormente adoptado.”.   
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Impondo-se pois, como resulta meridiano – na perspectiva do conhecimento do mérito da acção, como 


também em ordem a aquilatar da “subsistência” dos verificados pressupostos da obrigação de indemnização, que 


a Ré pretende actuar, pelo que ao conhecimento da reconvenção respeita – o prévio apuramento de toda a 


matéria de facto alegada pela A., no sentido da “frequência”, “normalidade” e abrangência pelos riscos próprios 


da intervenção, da punção da artéria “ao lado”…  


Bem como, e desde logo, do também alegado pela A., relativamente à autorização ou conhecimento 


prévio pela Ré, da intervenção para cateterização e à absoluta necessidade desta».  


 


------------------------------------------------------------------------------------------------------ 


Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 24/4/2007 


Processo nº 10328/2006-1  


Relator:  RUI VOUGA 


  


Sumário: 


IV- A generalidade da doutrina e da jurisprudência sustenta que a presunção de culpa 


do devedor consagrada no art. 799º nº 1 do CC não tem lugar no domínio da responsabilidade 


civil médica, isto porque: 


a) não recai sobre o médico, em regra, qualquer obrigação de resultado, pelo que o ónus da 


prova da culpa é determinado exclusivamente pelo regime da responsabilidade extracontratual 


b) verificar -se na área da cirurgia estética, em que o médico se compromete a produzir um 


certo resultado estético no paciente, ou no caso de transfusão sanguínea em que o médico assume a 


não existência de qualquer risco para o paciente, ou no caso do médico analista que comunica ao 


paciente, por engano, um resultado distinto do verdadeiro, no caso do médico radiologista, etc. 


c) Os casos excepcionais que contrariam a assinalada regra da presunção de culpa versado no 


art. 799º nº 1 CC, ocorrerão quando sejam empregues pelos médicos meios perigosos - aparelhos de 


ressonância magnética, de anestesia, de hemodiálise, incubadoras- incumbirá ao médico provar que 


empregou todas as providências exigidas pelas circunstâncias, nos termos do art. 493º, nº2 CC. 


V- Ex adverso, sustentou-se e decidiu-se que consagrando o art. 799º nº 1 do CC uma 


presunção de culpa do devedor, considerando-se a obrigação do médico, uma obrigação de 


meios, sobre ele recai o ónus de prova de que agiu com a diligencia e perícia devidas. 
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VI- E entende-se que a obrigação contratual do médico é uma obrigação de meios, mas se 


considera que a mesma é uma obrigação do resultado (na generalidade das intervenções de 


cirurgia estética com fins de embelezamento). 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«Entre nós, a generalidade da doutrina e da jurisprudência propende para entender que, salvo em 


casos excepcionais (como, por exemplo, quando sejam empregues pelos médicos meios perigosos, 


designadamente aparelhos de ressonância magnética, de anestesia, de hemodiálise, incubadoras, etc. – 


hipóteses em que incumbirá ao médico que deles fez uso provar que empregou todas as providências 


exigidas pelas circunstâncias, nos termos do artigo 493º, nº 2, do Código Civil), a presunção de culpa do 


devedor consagrada no art. 799º, nº 1, do Código Civil não tem lugar no domínio da responsabilidade 
civil médica.  


Isto porque «não recai sobre o médico, em regra, qualquer obrigação de resultado, pelo que o ónus 


da prova da culpa é determinado exclusivamente pelo regime da responsabilidade extracontratual»
3
.  


É que «a existência de uma relação contratual entre o médico e o paciente não acrescenta, na área 


da responsabilidade profissional, qualquer dever específico aos deveres gerais que incumbem a esse 


profissional 
4
, pelo que parece não dever atribuir-se qualquer relevância, quanto ao ónus da prova da culpa, 


à eventual celebração de um contrato entre esses sujeitos»
5
. «Dado que a posição do médico não deve ser 


sobrecarregada, através da repartição do ónus da prova, com a demonstração de resultados que não 


garantiu, nem podia garantir, o regime do ónus da prova da culpa deve ser sempre o da responsabilidade 


extracontratual»
6
. 


Adentro desta orientação, as únicas excepções admitidas poderão verificar-se na área da cirurgia 


estética, em que o médico se compromete a produzir um certo resultado estético no paciente, ou no caso de 


transfusão sanguínea em que o médico assume a não existência de qualquer risco para o paciente, ou no 


caso do médico analista que comunica ao paciente, por engano, um resultado distinto do verdadeiro e 


também no caso do médico radiologista, ou no campo da odontologia, da vasectomia, etc 
7
. «De resto, 


mesmo no que concerne às situações de cirurgia estética em que predomina a finalidade terapêutica, será 


discutível se, atendendo ao grau de intensidade da obrigação e do risco a que o paciente se submete, haverá 


uma obrigação de resultado, ou antes uma verdadeira obrigação de meios»
8
. 


É certo que, para algumas vozes, o nº 2 do artigo 493º do Cód. Civil, que estabelece uma 


presunção de culpa a cargo de quem causar danos a outrém no exercício duma actividade perigosa, seja 


por sua própria natureza seja pela natureza dos meios utilizados, só se livrando da obrigação de indemnizar 


“se mostrar que empregou todas as providências exigidas pelas circunstâncias com o fim de os prevenir”, 


                                                           
3 MANUEL ROSÁRIO NUNES in “O Ónus da Prova nas Acções de Responsabilidade Civil por Actos Médicos”, 


2005, pp. 48 a 56. 


4  Na verdade, como bem observa MIGUEL TEIXEIRA DE SOUSA (in “Sobre o ónus da prova nas acções de 


responsabilidade civil médica” cit., p. 127), «os deveres contratualmente assumidos pelo médico coincidem normalmente 


com os deveres gerais impostos no exercício da medicina». «Isto é, esses deveres do médico não se distinguem daqueles que 


lhe são impostos por um adequado e correcto desempenho da sua actividade profissional» (ibidem). 


5  MIGUEL TEIXEIRA DE SOUSA, ibidem. 


6  MIGUEL TEIXEIRA DE SOUSA, ibidem. 


7 MANUEL ROSÁRIO NUNES in “O Ónus da Prova nas Acções de Responsabilidade Civil por Actos Médicos” 


cit., p. 55, nota 90. 


8 MANUEL ROSÁRIO NUNES, ibidem. 
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também seria aplicável no âmbito da responsabilidade médica, por serem frequentemente utilizados, no 


decurso dos tratamentos médicos e intervenções cirúrgicas, coisas e instrumentos perigosos 
9
. 


Todavia, predomina largamente, na doutrina, o entendimento segundo o qual a regra do cit. art. 


493º-2 apenas funciona quando há utilização, pelo médico, de aparelhos ou máquinas que exigem um 


manuseamento cuidado e atento: só nestes casos é que incumbe ao médico provar que os danos provocados 


por um desses aparelhos ou máquinas não são devidos a uma utilização negligente, mas a factores 


independentes dessa circunstância, como, por exemplo, a um defeito de fabrico 
10


 
11


. 


De todo o modo, há, entre nós, quem sustente que, estabelecendo-se entre o médico e o paciente 


um contrato, recai sobre o médico, por força da aplicação do regime da responsabilidade contratual, em 


caso de incumprimento, a presunção de culpa estabelecida no cit. art. 799º, nº 1, do Cód. Civil. Estão 


nessa linha, nomeadamente, SINDE MONTEIRO/MARIA MANUEL VELOSO e ÁLVARO DA CUNHA 


RODRIGUES 
12


. 


Segundo este último Autor, «consagrando o art. 799º, nº 1, do C. Civil, uma presunção de culpa do 


devedor, caso se considere que a obrigação do médico é uma obrigação de meios, sobre este recai o ónus de 


prova de que agiu com a diligência e perícia devidas, se se quiser eximir à sua responsabilidade, pois o 


resultado do seu trabalho intelectual e manual é o próprio tratamento e não a cura». Isto porque, «no 


domínio da responsabilidade contratual não militam quaisquer razões de peso específicas da 


responsabilidade médica, que abram uma brecha na presunção de culpa do devedor consagrada no nº 1 do 


art. 799º do C. Civil»
13


. 


E é assim «quer se entenda que a obrigação contratual do médico é uma obrigação de meios, quer 


se considere que a mesma é uma obrigação de resultado» 
14


. 


«O ónus da prova da diligência recairá sobre o médico, caso o lesado faça prova da existência do 


vínculo contratual e dos factos demonstrativos do seu incumprimento ou cumprimento defeituoso» 
15


 
16


. 


                                                           
9 Assim é que, para MANUEL LOPES ROCHA (in “Responsabilidade Civil do Médico/Recolha de Órgãos e 


Transplantações”, Separata da Revista “Tribuna da Justiça”, nº 3, 1987, p. 48 e segs.), «é razoável admitir que, ainda hoje, 


mesmo tendo em conta os espetaculares progressos das ciências médicas, certas operações de enxerto ou transplantação, 


sobretudo de órgãos, comportam um elevado grau de riscos para a saúde e para a vida do beneficiário, que permitem 


qualificá-los como perigosos, quer pela sua natureza, quer pelos meios utilizados». «Justifica-se, aqui, um dever de diligência 


explicável pela ideia de que a previsibilidade do dano está in re ipsa, devendo o agente, ao actuar, ter em conta o perigo para 


terceiros e não sendo, por isso, bastantes os deveres de diligência normal: onde a periculosidade está ínsita na acção, há o 


dever de agir tendo em conta o perigo» (ibidem). «Certo que a solução tem o inconveniente de inverter o ónus da prova, que 


não é de modo algum dispiciendo, na medida em que fomenta o receio do médico de proceder a operações de alto valor 


sócio-terapêutico que possam desencadear a sua responsabilidade e, por esse lado, constituir entrave ao próprio progresso da 


ciência, que não dispensa uma contínua experimentação, como essencial à afinação da técnica» (ibidem).  


10 MIGUEL TEIXEIRA DE SOUSA in “Sobre o ónus da prova nas acções de responsabilidade civil médica” cit., 


p. 138. 


11 Cfr., igualmente no sentido de que, «sem prejuízo da susceptibilidade de recurso ao art. 493º nº 1 quanto à 


presunção de culpa daquele que detém equipamentos técnicos de diagnóstico ou cura com a obrigação de os vigiar, não deve 


considerar-se a actividade médica [em si mesma] uma actividade perigosa para efeitos do nº 2 do aludido preceito», 


MANUEL CARNEIRO DA FRADA (in “Direito Civil. Responsabilidade Civil. O método do Caso” cit., p. 116). 


12 In “Reflexões em torno da responsabilidade civil dos médicos”, publicado in Revista Direito e Justiça, 2000, ano 


XIV, nº 3, pp. 182, 183 e 209. 


13 ÁLVARO DA CUNHA RODRIGUES in “Reflexões em torno da responsabilidade civil dos médicos” cit., loc. 


cit. 


14 ÁLVARO DA CUNHA RODRIGUES, ibidem. 


15 ÁLVARO DA CUNHA RODRIGUES, ibidem. 


16 Segundo CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA (in “Os Contratos Civis de Prestação de Serviço Médico” cit., p. 


116), «o cumprimento é defeituoso sempre que haja desconformidade entre as prestações devidas e aquelas que foram 


efectivamente realizadas pelo prestador de serviços médicos». «Em relação à obrigação principal, considera-se que o 







39 


 


E «com isto em nada se está a agravar a posição processual do médico, que disporá de excelentes 


meios de prova no seu arquivo, na ficha clínica, no processo individual do doente, além do seu acervo de 


conhecimentos técnicos» 
17


. «Por outro lado, tal posição tem o mérito de não dificultar substancialmente a 


posição do doente que, desde logo, está numa posição processual mais debilitada, pois não sendo, 


geralmente, técnico de medicina não dispõe de conhecimentos adequados e, doutra banda, não disporá dos 


registos necessários (e, possivelmente, da colaboração de outros médicos) para cabal demonstração da 


culpa do médico inadimplente»
18


. 


Esta posição, acerca do funcionamento da presunção de culpa do art. 799º-1 do Cód. Civil no 


campo da responsabilidade civil médica, foi acolhida no Acórdão do S.T.J.  de 17/12/2002, relatado pelo 


Conselheiro AFONSO DE MELO e proferido no Proc. nº 02A4057 
19


. Neste aresto, entendeu-se que:  


«O médico, e é esta a actividade profissional que importa considerar aqui, põe à disposição do 


cliente a sua técnica e experiência destinadas a obter um resultado que se afigura provável. 


Para isso compromete-se a proceder com a devida diligência. 


Esta conduta diligente é assim objecto da obrigação de meios que assume.  


Quando o cliente se queixa que o médico procedeu sem a devida diligência, isto é, com culpa, está 


a imputar-lhe um cumprimento defeituoso. 


Não se vê assim qualquer razão para não fazer incidir sobre o médico a presunção de culpa 


estabelecida no art.º 799º, nº1, do C. Civil. 


O que é equitativo, pois a facilidade da prova neste domínio está do lado do médico. 


Se depois de uma intervenção cirúrgica simples as condições do paciente são piores do que as 


anteriores, presume-se que houve uma terapia inadequada ou negligente execução profissional. 


(…) 


Não aproveita à recorrente não se ter provado que a técnica operatória utilizada pelo B não foi uma 


clara violação às técnicas e artes médicas e operatórias (facto do art.º 38º da base instrutória, alegado pelo 


A). 


É que o ónus da prova cabia ao R. 


Nem o art.º 799º do C. Civil foi incorrectamente aplicado, nem o art.º 342º, nº1, do mesmo Código 


foi erroneamente omitido (havendo presunção legal de culpa do R, as regras dos artigos anteriores 


invertem-se - art.º 344, nº 1, também do C. Civil)». 


Porém, MANUEL ROSÁRIO NUNES
20


 discorda radicalmente do entendimento preconizado por 


SINDE MONTEIRO/MARIA MANUEL VELOSO e por ÁLVARO DA CUNHA RODRIGUES e 


adoptado no cit. Ac. do S.T.J. de 17/12/2002 e interroga-se: «O que seria se se instituísse a “tese” de que 


sempre que um paciente morresse às mãos do médico haveria uma situação de incumprimento contratual à 


qual se aplicaria a presunção de culpa decorrente do art. 799º do C. Civil ?». 


Segundo este Autor 
21


, «na actividade médica em geral, a obrigação resultante dos contratos de 


serviço médico é uma obrigação de tratamento, ou seja, uma obrigação que tem como objectivo a atingir o 


                                                                                                                                                                                     
tratamento é defeituos, quando seja desconforme com as “leis da arte médica”, de harmonia com o estádio dos conhecimentos 


da ciência ao tempo da prestação dos cuidados de saúde» (ibidem). 


17 ÁLVARO DA CUNHA RODRIGUES, ibidem. 


18 ÁLVARO DA CUNHA RODRIGUES, ibidem. 


19 Cujo texto integral pode ser acedido, via Internet, no sítio www.dgsi.pt. 


20 In “O Ónus da Prova nas Acções de Responsabilidade Civil por Actos Médicos” cit., p. 52, nota 89. 


21 Ibidem. 
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tratamento, cujo conteúdo é determinado pelo médico, mas que depende também do factor reacional de 


cada paciente». 


«E, não se prescindindo da colaboração do paciente, aquela obrigação de tratamento que impende 


sobre o médico é, sob o prisma da clássica distinção defendida por RENÉ DEMOGUE, fundamentalmente 


uma obrigação de meios ou de diligência e, excepcionalmente, uma obrigação de resultado como parece 


acontecer na generalidade das intervenções de cirurgia estética com fins de embelezamento»
22


. 


«Aos médicos incumbirá, pois, uma obrigação contratualmente assumida, de desenvolver prudente 


e diligentemente, atento o estado científico actual das leges artis, certa actividade para se obter um 


determinado efeito útil, que se traduza em empregar a sua ciência no tratamento do paciente, sem que se 


exija a este a obtenção vinculada de um certo resultado: a “cura”»
23


. «Em suma, (…), ao invés de o médico 


prometer um certo resultado, a “cura”, por exemplo, um diagnóstico correcto em todos os casos (v.g. as 


situações de malformações), apenas estará obrigado legal ou convencionalmente a adoptar um 


comportamento que conduza a um resultado, ou seja, um comportamento que expresse os cuidados devidos 


na prestação de um serviço médico»
24


. 


Todavia, mesmo para quem – como MIGUEL TEIXEIRA DE SOUSA e MANUEL ROSÁRIO 


NUNES – considere que, ainda que a relação médico-paciente se estabeleça num quadro contratual, a 


presunção de culpa estabelecida no art. 799º-1 do Cód. Civil não funciona no campo da responsabilidade 


civil médica, pelo que o regime do ónus da prova da culpa deve ser sempre o da responsabilidade 


extracontratual, sempre «haverá que lançar mão de mecanismos que, atentas as dificuldades no domínio da 


prova salvaguardem a posição dos lesados, permitindo-se uma apreciação da prova produzida pelo paciente 


com ponderação dessas mesmas dificuldades»
25


. 


É certo que, entre nós, não é possível, à luz do direito constituído, «alterar ou inverter a repartição 


legal do ónus da prova com o fundamento na falta de preparação técnica da parte onerada ou na especial 


dificuldade dessa prova para essa parte (excepto se essa dificuldade tiver sido causada pela contraparte, art. 


344º, nº 2, do Código Civil), mas é possível compensar – se assim se pode dizer – o formalismo da 


repartição legal do ónus da prova imposta pelo art. 342º do Código Civil através da liberdade de apreciação 


da prova realizada pela parte, pois que, como se estabelece no art. 655º do Código de Processo Civil, a 


apreciação da prova depende da convicção que o tribunal formar sobre a actividade probatória 


desenvolvida pela parte»
26


. 


«Daí que, neste contexto, a prova de primeira aparência assuma importância determinante, no que 


respeita à culpa e ao nexo de causalidade, uma vez que, se o paciente sofre uma lesão na sua saúde após a 


sujeição a determinado acto médico (v.g. cirúrgico), será de presumir que, em princípio, aquela intervenção 


foi adequada à produção daquele dano e que, segundo a “normalidade das coisas”, “a experiência 


comum”, o dano provavelmente não teria ocorrido se caso fossem observadas todas as regras técnicas, de 


acordo com o estádio actual dos conhecimentos médico-científicos aplicáveis ao caso»
27


. 


                                                           
22 MANUEL ROSÁRIO NUNES, ibidem. 


23 MANUEL ROSÁRIO NUNES, ibidem. 


24 MANUEL ROSÁRIO NUNES, ibidem. 


25 MANUEL ROSÁRIO NUNES in “O Ónus da Prova nas Acções de Responsabilidade Civil por Actos Médicos” 


cit., p. 56. 


26 MIGUEL TEIXEIRA DE SOUSA in “Sobre o ónus da prova nas acções de responsabilidade civil médica” cit., 


pp. 140-141. 


27 MANUEL ROSÁRIO NUNES in “O Ónus da Prova nas Acções de Responsabilidade Civil por Actos Médicos” 


cit., p. 58. 
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«Trata-se, em suma, de uma técnica dedutiva que permite concluir que houve negligência por parte 


do médico, porque a experiência comum revela que, no curso ordinário das coisas, certos acidentes não 


poderão ocorrer senão por uma causa que se traduza em crassa incompetência e falta de cuidado»
28


. 


No que tange à culpa do médico, «um dos factores a considerar na avaliação dessa culpa é, sem 


dúvida, a probabilidade da verificação acidental do dano sofrido pelo paciente»
29


. «Quanto maior for essa 


probabilidade, isto é, quanto maior for a probabilidade de o dano ter sido causado por uma situação fortuita 


e imprevisível, menor é a probalidade de o médico ter actuado negligentemente»
30


. «Nessa mesma 


perspectiva, um erro grosseiro – isto é, uma violação indiscutível segundo o estado de conhecimento da 


ciência médica no momento do diagnóstico ou do tratamento – é suficiente para indiciar, através de uma 


presunção judicial ou prova prima facie, a negligência do médico, pois que dificilmente se pode aceitar (e 


demonstrar) que a lesão efectivamente sofrida pelo paciente não tem origem naquele erro»
31


. «Em todo o 


caso, essa demonstração, que, embora difícil, não é impossível, incumbe ao médico demandado»
32


. 


Já no que concerne ao nexo de causalidade entre a conduta negligente do médico e os prejuízos 


sofridos pelo paciente, parece dever ser-se mais exigente, porquanto, «se o dano sofrido for imputável, 


segundo a normalidade das coisas, a uma actuação negligente do médico, é a este que incumbe a prova de 


que, no caso concreto, não há qualquer nexo de causalidade entre esse dano e qualquer erro de diagnóstico 


ou de tratamento ou, mais precisamente, de que aquele dano se deve a um nexo causal pelo qual ele não é 


responsável»
33


. 


Expostas, em linhas gerais, as duas orientações detectadas na doutrina e na jurisprudência 


portuguesas, em matéria de repartição do ónus da prova da culpa do médico, nas acções destinadas a 


efectivar a responsabilidade civil médica, é, finalmente, chegada a altura de abordar o caso dos autos. 


Como já se vai ver, qualquer que seja a orientação que se perfilhe, acerca do modo como se 


distribui o ónus da prova da culpa do médico nas acções de responsabilidade civil médica, sempre se terá 


de concluir pela constituição de ambos os RR. na obrigação de indemnizar os AA. – ao contrário do que, 


erroneamente, foi entendido na sentença ora recorrida. 


Assim é que: 


a) para quem considere que a presunção de culpa estabelecida no art. 799º-1 do Cód. Civil não 


deixa de funcionar no campo da responsabilidade civil médica, quando a relação médico-paciente se 


estabelece num quadro contratual, o ora 1º R. JOSÉ DE MENDIA não logrou ilidir a presunção de 


culpa que o onerava, visto não ter conseguido provar a sua alegação fáctica de que a paragem cardio-
respiratória sofrida pela Rute Francisco fosse decorrente do choque anafilático (reacção alérgica 


medicamentosa grave aos fármacos anestésicos) – cfr. a resposta negativa dada ao Quesito 19º da Base 


instrutória -, sendo certo que – como se observou no já cit. Acórdão do S.T.J. de 17/12/2002, relatado pelo 


Conselheiro AFONSO DE MELO -, “se depois de uma intervenção cirúrgica simples as condições do 


                                                           
28 MANUEL ROSÁRIO NUNES in “O Ónus da Prova nas Acções de Responsabilidade Civil por Actos Médicos” 


cit., pp. 58-59. 


29 MIGUEL TEIXEIRA DE SOUSA in “Sobre o ónus da prova nas acções de responsabilidade civil médica” cit., 


p. 142. 


30 MIGUEL TEIXEIRA DE SOUSA, ibidem. 


31 MIGUEL TEIXEIRA DE SOUSA in “Sobre o ónus da prova nas acções de responsabilidade civil médica” cit., 


pp. 142-143. 


32 MIGUEL TEIXEIRA DE SOUSA in “Sobre o ónus da prova nas acções de responsabilidade civil médica” cit., 


p. 143. 


33 MIGUEL TEIXEIRA DE SOUSA, ibidem. 
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paciente são piores do que as anteriores, presume-se que houve uma terapia inadequada ou negligente 


execução profissional“ 
34


; 


b) para aqueles que sustentam que, ainda que a relação médico-paciente se estabeleça num quadro 


contratual, a presunção de culpa estabelecida no art. 799º-1 do Cód. Civil não funciona no campo da 


responsabilidade civil médica, pelo que o regime do ónus da prova da culpa deve ser sempre o da 


responsabilidade extracontratual, sendo que, porém, um erro grosseiro – isto é, uma violação indiscutível 


segundo o estado de conhecimento da ciência médica no momento do diagnóstico ou do tratamento – é 


suficiente para indiciar, através de uma presunção judicial ou prova prima facie, a negligência do 


médico e, por outro lado, se o dano sofrido for imputável, segundo a normalidade das coisas, a uma 


actuação negligente do médico, é a este que incumbe a prova de que, no caso concreto, não há 
qualquer nexo de causalidade entre esse dano e qualquer erro de diagnóstico ou de tratamento, temos 


que, no caso dos autos, os ora 1º e 2º RR. cometeram um erro grosseiro ao não terem procedido, de 


imediato, após a paragem cardio-respiratória que a falecida RUTE FRANCISCO sofreu aquando da 


administração da anestesia local, com sedação, à entubação orotraqueal da paciente 
35


, tendo antes 


optado por lhe administrar fármacos e por  proceder a massagem cardíaca externa (o R. José Mendia) e a 


ventilação manual (o R. Rui Bouça), só tendo finalmente realizado a entubação orotraqueal da 


paciente quando constataram, muitos minutos depois, que a paciente não recuperava, sendo certo que 


nenhum dos RR. logrou provar a inexistência de qualquer nexo causal entre o dano-morte sofrido pela 


RUTE FRANCISCO e o erro de tratamento por eles cometido. 


 


----------------------------------------------------------------------------------------------- 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 15/10/2009 


Processo nº 08B1800  


Relator:   RODRIGUES DOS SANTOS 


  


Sumário :  


I - Em regra, a responsabilidade contratual e a responsabilidade extracontratual 


preenchem integralmente o campo da responsabilidade civil do médico no exercício da sua 


profissão, sendo irrelevante que o mesmo tenha a seu cargo uma obrigação de meios ou de 


resultado. 


                                                           
34 Segundo informa MANUEL ROSÁRIO NUNES (in “O Ónus da Prova nas Acções de Responsabilidade Civil 


por Actos Médicos” cit., pp. 41-42), «a doutrina e a jurisprudência italianas consideram que a ideia fundamental em matéria 


de ónus da prova nas acções de responsabilidade civil por actos médicos consiste em separar os tipos de intervenção 


cirúrgica, repartindo o ónus da prova de acordo com a natureza mais ou menos complexa da intervenção médica». «Assim, 


enquanto nos casos de difícil execução o médico terá apenas alegar e provar a natureza complexa da intervenção, incumbindo 


ao paciente alegar e provar não só que a execução da prestação médica foi realizada com violação das leges artis, mas que 


também foi causa adequada à produção da lesão, nos casos de intervenção “rotineira” ou de fácil execução, ao invés, caberá 


ao paciente o ónus de provar a natureza “rotineira” da intervenção, enquanto que o médico suportará o ónus de demonstrar 


que o resultado negativo se não deveu a imperícia ou negligência por parte deste» (MANUEL ROSÁRIO NUNES, ibidem). 


35 Efectivamente, uma das regras de ouro da anestesiologia é a de que, numa situação de paragem cardíaca não 


imediatamente reversível, deve proceder-se imediatamente a uma E.O.T.  (entubação orotraqueal) quando alguém 


habilitado para o fazer estiver presente. 
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II - Ao médico, seja qual for a sua obrigação, esteja ou não vinculado por contrato, exige-


se que cumpra as leges artis com a diligência normal de um médico médio (reasonable doctor). 


III - Aplica-se à responsabilidade contratual médica a presunção de culpa contida no art. 


799.º, n.º 1, do CC, presunção esta que fica ilidida com a demonstração pelo médico do 


cumprimento diligente das leges artis. 


IV - Recai sobre o paciente o ónus da prova do vínculo contratual, da existência de factos 


demonstrativos do incumprimento ou cumprimento defeituoso do médico, dos danos (e sua 


extensão), do nexo causal entre a violação das regras da arte e tais danos e da preterição do 


dever de informação, por parte do médico, ao paciente com vista à obtenção do seu 


consentimento esclarecido. 


V - Perante a dificuldade natural da prova de um facto por parte do paciente, o mais que 


pode acontecer é fazer-se uso da máxima iis quae dificcillioris sunt probationis, levioris 


probationes admittuntur (para maiores dificuldades na prova, menos exigência na sua aceitação). 


VI - Contributo relevante para a compreensão e solução desta problemática, é o Estatuto 


do Paciente, que, no passado recente se consolidou, nas vertentes de dignidade, visibilidade e 


parceiro total e igual, no binómio paciente - médico, sobretudo após o estabelecimento da 


doutrina do consentimento informado ou informed consent, donde resultou a vinculação do 


paciente ao dever de colaboração com o médico e o direito de obter deste o dever de prestar toda 


a informação sobre a natureza, características, técnicas a usar no exercício do acto médico, 


alternativas e riscos. 


VII - A tese que advoga uma alteração das regras legais gerais do regime da efectivação 


da responsabilidade civil, designadamente, no segmento da repartição do ónus da prova, em caso 


de responsabilidade civil médica, para além de carência de apoio legal, de falta de suporte na 


realidade hodierna do exercício da medicina e no actual estado de elevação do estatuto do 


paciente tem, pelo menos, duas principais consequências negativas: um forte abalo na confiança 


e certeza do direito e uma sequente e quase inevitável prática de uma medicina defensiva. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«Ao médico (seja qual for a sua obrigação, estando ou não vinculado por contrato) é exigido que 


cumpra as "Ieges artis" (também chamadas "medical standard of care" e "soins conforme aux donnés aquis de la 


science'?, com a diligência normal de um bom pai de família 


É esta a forma de cumprimento lógica, coerente e consequente que o médico tem,do exercício de 


qualquer acto médico. 
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Convém não esquecer que neste domínio existem dois deveres, cuja observância é fundamental, a saber: 


o dever do médico de dar ao paciente um total e consciente esclarecimento sobre o acto médico que nele se vai 


realizar, suas características, o grau de dificuldade de necessidade ou desnecessidade, suas consequências e, 


acima de tudo, sobre o risco envolvente do referido acto médico; e o dever de colaboração do paciente 


fornecendo ao médico, com verdade qualquer facto da sua história clínica, com relevância para promover o 


sucesso ou evitar o insucesso do mesmo acto médico. 


Realce-se que o dever de esclarecer o paciente subsiste, autonomamente, em relação a outros deveres 


resultantes de eventual contrato entre médico e doente 


Este dever de colaboração (que será tanto mais optimizado quanto mais eficiente e completo tiver sido o 


esclarecimento ao paciente transmitido) inclui, em substância, para além da exposição e resposta com verdade e 


sem qualquer omissão ao seu histórico clínico, inclui também e designadamente a notícia de eventuais 


incompatibilidades ou restrições à toma de fármacos com incidência no campo da anestesiologia .. 


Na relação médico-paciente e a propósito da prestação do médico, no exercício do acto médico, é 


usual distinguir-se aquela em obrigação de meios, de resultado e de garantia (Ver. Almeida Costa in Direito 


das Obrigações, 1968. pág.432). 


Das duas primeiras, a de meios é aquela em que o devedor se compromete a desenvolver 


prudentemente e com diligência certa actividade para a obtenção de um determinado efeito, mas sem 


assegurar que o mesmo se produza ( v.g. a obrigação do médico de empregar a sua ciência na cura da 


doença); a obrigação de resultado verifica-se quando se conclui da lei ou do negócio jurídico que o 


devedor está adstrito à obtenção de um certo efeito útil (v. g. a obrigação da entrega de uma quantia em 


dinheiro, ou uma obrigação de prestação de facto: um exemplo: a do mestre de obras em levantar um 


edifício de acordo com determinada planta). 


Acrescente-se, então. que, na obrigação de meios, o devedor fica exonerado no caso de o 


cumprimento demandar uma exigência maior que a que prometeu e que quer a impossibilidade subjectiva 


como a objectiva não imputáveis ao devedor o exonerem; e que, na obrigação de resultado, só a 


impossibilidade objectiva e não culposa libera o devedor. 


Aceitamos, sem qualquer esforço que, na actividade médica como de resto em tantas outras 


situações da vida possa ou não haver um contrato prévio (mesmo sem forma escrita, ou, puramente, 


consensual) e que, por isso o acto médico seja exercido sob responsabilidade de natureza contratual ou 


extra contratual, institutos muito semelhantes, porém, com subsunção a algumas normas específicas, como 


é sabido 


Responsabilidade civil contratual e extracontratual são, então, duas modalidades que, em regra 


preenchem integralmente o campo da responsabilidade civil do médico no exercício da profissão, sendo 


irrelevante que o médico tenha a seu cargo uma obrigação de meios ou de resultado. 


 


A responsabilidade pelo risco (artigo 483º nº2 do CC) não tem cabimento nesta sede pela razão de que 


(...só existe obrigação de indemnizar independente de culpa nos casos especificados na lei) como reza o 


segmento da norma atrás referido; e lei não existe em tal sentido 


Em qualquer caso, não deverá perder-se de vista que a actividade médica é uma actividade demasiado 


técnica, demasiado relevante na sociedade (e dela estruturante), para que nela se não atente e se valorize essa 


especificidade. 


Apesar disso não se vislumbram razões para. que a efectivação da responsabilidade civil do médico não 


decorra ao abrigo de todas as regras normativas inerentes aos dois regimes de responsabilidade civil; contratual 


ou extra contratual, nomeadamente, no concernente à presunção de culpa do médico na contratual e ao 


acolhimento integral das regras do ónus da prova (artigos 342, 343 e 344 do CCivil (neste sentido, a posição 


adoptada pelo Conselheiro Álvaro Rodrigues - in Reflexões em torno da responsabilidade civil dos médicos 


­Revista Direito e Justiça 2000 ano XIV, nº3, pág. 183 182 e 138), 
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Entende-se assim que se aplica à responsabilidade contratual médica a presunção de culpa contida no 


artigo 799º nº 1 do CC, dado não existirem nessa situação razões específicas que justifiquem o afastamento dessa 


regra. 


E isto é assim, quer se entenda estar-se perante uma obrigação de meios ou de resultado 


Mas, não se deverá olvidar que a presunção se refere, tão só à culpa. 


A prova da existência do vínculo contratual e da verificação dos factos demonstrativos do 


incumprimento ou cumprimento defeituoso do médico competirá sempre ao Autor. 


O Prof. M Andrade (Noções Elementares de Processo Civil, 1976 pág. 203) afirma que... quanto à 


existência de danos e à sua extensão e quanto ao nexo de causalidade, entre o ilícito contratual e os mesmos 


danos está claro que a prova recai sempre sobre o autor. 


Porém, o ilustre professor de Coimbra acrescenta que, perante a dificuldade natural da prova de um 


facto o mais que pode acontecer é fazer uso da máxima “iis quae dificcillioris sunt probationis, levioris 


probationes admittuntur”; o que significa: para maiores dificuldades na prova, menos ezigência na sua aceitação 


(ob. cit. pág 202). 


Ademais, alterar nessas circunstâncias, as regras de funcionamento dos institutos em causa, 


(responsabilidade civil contratual e extracontratual) representaria um dano considerável na confiança e na certeza 


do direito e mesmo a ofensa ao princípio da igualdade de armas. 


E teria ainda outra consequência; é que, como referem Luís A Guerreiro e Anabela Salvado (in 


Responsabilidade civil dos médicos - Revista da F M L Série 111 vol.5 nº 5) o agravamento sistemático da 


responsabilidade civil dos médicos pode trazer efeitos preversos, ou seja o chamado exercício defensivo da 


medicina. 


Aliás será o caso concreto que, analisado em toda a sua envolvência, individualidade e singularidade, 


há-de ditar se, naquele caso se está perante uma relação contratual ou extra contratual, se a obrigação é de meios 


ou de resultado, se houve ou não incumprimento, se a actividade médica podia ou não ter sido classificada de 


perigosa. 


Adiante-se que a configurar-se a existência de um contrato ele pode ser meramente consensual, não 


exigindo forma escrita, designadamente. 


Assente-se, contudo no seguinte: 


A realização de qualquer acto médico, mediante pagamento de um preço, integra, por norma, um 


contrato de prestação de serviços médicos -artigo 1154.° do Código Civil. 


Embora a execução de um contrato de prestação de serviços médicos possa implicar para o médico uma 


obrigação de meios ou uma obrigação de resultado,(de acordo com a natureza e objectivo do acto médico), o 


certo é que, na esmagadora maioria dos casos, o que se pretende é que o acto médico seja bem sucedido e 


alcance o objectivo pretendido (seja o de simples mitigar a dor ou a intervenção cirúrgica mais complexa.). 


Com efeito, deve atentar-se, sempre ao caso concreto e todas as suas envolvências, pois só desse modo 


se conseguirá definir e rotular jurídicamente a situação em presença. 


No caso de intervenções cirúrgicas, em que o estado da ciência não permite sequer, a cura mas atenuar 


o sofrimento do doente, é evidente que ao médico cirurgião está cometida uma obrigação de meios, mas se o acto 


médico não comporta, no estado actual da ciência, senão urna ínfima margem de risco, não podemos considerar 


que apenas está vinculado a actuar segundo as leges artis; ai, até por razões de justiça distributiva, haverá de 


considerar que assumiu um compromisso que implica a obtenção de um resultado 


A prestação do médico, tanto na responsabilidade contratual, como na extra contratual, sendo a 


obrigação de meios ou de resultado) projecta-se, sempre no cumprimento diligente da legis artis e com a prova 


desse cumprimento se exonerará (com a ressalva de o se comprometimento poder ter sido mais abrangente, o que 


terá de se alcançar do dito contrato.) . 
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Ao paciente incumbirá a prova do contrato (tratando-se de responsabilidade contratual) e dos 


factos demonstrativos do incumprimento ou cumprimento defeituoso das leges artis e da devida diligência 


por banda do médico. 


Não se olvidando em todo o caso, os deveres atrás referidos de colaboração e de informação , donde 


haverá de ter resultado o consentimento esclarecido do paciente. 


(…) 


In casu, se bem compulsamos os autos, vistos os factos, não vislumbramos que os AA tenham 


provado quaisquer factos que permitam concluir pelo cumprimento ou incumprimento dos RR. 


Aliás, bem se pode dizer, até que tal matéria não só não integra qualquer conduta lesiva por 


banda dos médicos como chega mesmo a afastar eventual culpa destes, revelando uma conduta - tudo 


indica - diligente e adequada (V. factos 18 a 20). 


Na verdade, a equipa integrou um anestesiolgista (médico anestesista) e o médico que efectuou a 


cirurgia ( factos 18 a 20). 


Ademais, ficou provado que o estado de saúde da paciente não fazia prever qualquer contra-


indicação para a administração anestésica e sedação. 


Note-se que a administração anestésica tem basicamente 2 efeitos: 


a) Efeito analgésico. 


b) Efeito sedante, que pode ir até à inconsciência do paciente, como acontece na grande cirurgia, onde 


se administra a anestesia geral em que se procura que o doente não só não sinta a dor ( analgesia), como não se 


aperceba das manobras cirúrgicas, de modo a evitar não apenas que não se enerve, mas também que não se 


mexa, para não ocorrer qualquer acidente no corte dos tecidos, num eventual acesso de tosse ou num vómito, que 


teria quase fatalmente consequências nefastas ( incluindo asfixia por vómito, pneumonia etc.etc). 


Ora, desconhecendo-se) o tipo de anestésico usado e como está provado que nada fazia prever 


qualquer contra-indicação, na fase pré-anestésica, há que concluir que não era de contar, no caso com tal 


consequência para a paciente 


Por outro lado, não ficou provado o nexo causal entre a paragem cárdio - respiratória e o choque 


anafilático 


Portanto, não resultou provada qualquer violação das leges artis! 


Aliás, se tivesse sido provada qualquer violação de uma lex artis medicinae, ainda que por 


presunção judicial, ela deveria constar do elenco factual apurado! 


É importante reter, ainda que está provado que, antes da submissão à cirurgia, por indicação do médico 


Operador, a paciente realizou exames médicos que não revelaram qualquer contra-indicação à realização da 


intervenção ( facto 16°). 


Assim , embora não tenha sido apurado que tipo de exames clínicos foram efectuados, deverão 


considerar-se implicitamente efectuados exames cardiológicos (ECC, ecografias, etc, consulta da especialidade), 


pois são rotineiros em caso de cirurgia e revelam diligência de quem efectuou a cirurgia. 


Mas esta diligência dos médicos, também se evidencia nas manobras de ressuscitação, pois vem 


provado que a paciente foi entubada ( oro-traquealmente) e colocada em posição de decúbito dorsal, sendo-lhe 


efectuadas massagens cardíacas e ventilação manual, o que revela diligência na aplicação das técnicas 


reanimatórias em tais casos ( factos 28° a 34°). 


Em resumo, não resultou provado que a paragem cardio-respiratória da jovem paciente, de que 


resultou a morte, fosse consequência da conduta errada ou indevida de qualquer dos médicos, nem sequer 


de choque anafilático. 







47 


 


Perfunctóriamente se referirá que em teoria, é possível a imputação objectiva do resultado à conduta ( 


por acção ou omissão) de acordo com a doutrina ou teoria da causalidade adequada entre nós consagrada 


(matéria de direito). 


Porém se é sabido que a doutrina da causalidade adequada, sobretudo na área jurídico-penal, vai 


cedendo o passo às novas teorias da imputação objectiva, designadamente à teoria do incremento do risco, 


moderada pelo critério do âmbito da tutela da norma, o certo é também que, no caso, e como atrás se disse já , o 


ónus da diligência recai sobre o médico desde que o lesado faça prova da existência do vínculo contratual ( 


evidentemente nos casos em que haja contrato, porque em caso de responsabilidade extra­contratual terá de fazer 


prova até da culpa do autor da lesão - art° 487° do C.Civil). 


 


No caso sub judicio como se trata de responsabilidade contratual, aos AA. caberia apenas, em 


tese, fazer prova dos pressupostos da responsabilidade contratual ( contrato e nexo causal) , porque a 


prova da diligência caberia aos médicos, por força da presunção da culpa na responsabilidade contratual, 


a que se refere o art° 799°, nº 1 do CCivil. 


Ora, singularmente, o que sucede é que não só os AA não lograram fazer prova da violação das 


regras da arte e da conexão causal entre a conduta médica e o dano morte, como os próprios Réus 


provaram a diligência com que actuaram. 


Diligência que, em direito civil médico, há-de aferir-se pelo conceito equivalente, não do bonus pater 


familias, mas do médico médio ou, como dizem os britânicos, do «reasonable doctor»! 


 


Voto de vencido do Conselheiro JOÃO BERNARDO: 


II - 


Tem sido longa a discussão sobre se, quando o acto médico se integra no cumprimento dum contrato 


entre médico e paciente, vale contra aquele a presunção de culpa do artigo 799.º, n.º1 do Código Civil. 


Entendendo a esmagadora maioria dos autores que vale tal presunção (cfr-se uma enumeração em Pinto de 


Oliveira, Responsabilidade Civil em Instituições Privadas de Saúde, em Responsabilidade Civil dos Médicos, 


231, podendo acrescentar-se Álvaro Rodrigues, Direito e Justiça, XIV, 3, Reflexões em Torno da 


Responsabilidade Civil dos Médicos, 209). 


Também entendo que vale. 


 


III - 


Mas, mesmo para os cépticos relativamente a tal presunção, as particularidades do presente caso podem 


justificar um entendimento ressalvante. 


Gira a discussão, fundamentalmente, na natureza da obrigação de meios que, salvo acordo em contrário, 


impende sobre o clínico. Este, por força do contrato, não se obriga a obter determinado resultado, mas a 


realizar os actos que de acordo com a legis artis são os mais indicados para a obtenção dele. 


Só que, o caso presente não se reporta à obrigação principal de extrair a gordura das culotes da 


paciente. Interpôs-se uma realidade particularmente danosa que assume, no quadro da relação contratual, total 


autonomia. Não se trata agora de saber se os médicos/réus agiram ou não negligentemente quanto à 


extracção da gordura das culotes da paciente, mas de avaliar o modo como agiram relativamente à 


anestesia. Não, pois, de encarar esta como meio de obtenção do resultado estético pretendido. 


Vem aqui ao de cima a referida autonomia, devendo a fase anestésica ser tratada como um capítulo 


próprio de toda a realidade debitória que os réus assumiram. 
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IV – 


A anestesia geral visa colocar o paciente num estado de inconsciência a que se sucede, passado 


algum tempo, a retoma do estado consciente. No caso de anestesia apenas local, visa-se insensibilizar, certas 


zonas do corpo, com recuperação da sensibilidade passado também algum tempo. 


Ao invés da recuperação, a doente entrou num estado que lhe produziu a morte. 


Haviam os réus, contratualmente devedores, de demonstrar que a anestesia foi correctamente 


aplicada e que, perante a reacção gravíssima a ela, usaram as técnicas medicamente adequadas à situação. 


No presente caso, não se pode, a meu ver, cindir a culpa (ou sua presunção) do comportamento devido. 


Portas adentro da sala de operações, cada fracção do comportamento devido (posição da doente, escolha 


dos anestésicos, modo de aplicação – oral, injectável, de uma só vez ou gradualmente – doses aconselhadas, 


conjugação e compatibiliadde entre os fármacos, detecção imediata do início da bradicardia ou outra reacção 


adversa, modo de agir imediato sob o prisma das legis artis, etc) estava e esteve determinada pela diligência, 


ou falta dela, dos clínicos. 


A presunção de culpa abrange, no presente caso, a ideia de que não se teve o comportamento devido e 


de que daí derivou a morte. 


 


V - 


À conclusão da omissão do comportamento devido se chega, se necessário, como já chegou a 


Relação – trazendo o entendimento, que me parece de acolher, de Manual Rosário Nunes, O Ónus de Prova Nas 


Acções de Responsabilidade Civil, pág. 58 - pelo recurso à figura da prova da primeira aparência. A 


medicina não é uma ciência exacta. Cada doente pode constituir um caso particular. Mas, resultando uma 


morte duma anestesia local, numa doente sem dados clínicos desfavoráveis, é de considerar, em primeira 


aparência, a negligência de quem era o responsável pela administração da anestesia e/ou pela recuperação 


dela. Todos os dias, milhares e milhares de anestesias locais são aplicadas sem que haja o menor dano para os 


pacientes. A consequência mortal do caso agora em apreciação vai contra o normal evoluir das coisas, 


contra a sucessão vulgar dos acontecimentos, pelo que, atenta também tal figura, penso que caberia aos 


médicos demonstrar que a aplicação da anestesia foi correcta, que detectaram logo que algo se passava e 


que as tentativas de reanimação foram as mais adequadas, tudo de acordo com as legis artis. Como se 


entendeu - num caso, para o que aqui nos interessa, com semelhanças - no Acórdão da Audiência Provincial de 


Girona (Espanha), de 26.5.2000 (Transcrito, em parte, em Responsabilidad Civil II, Daños Personales e 


Quantum Indemnizatorio, de Miguel Mateos, Elena Orquín, Marta Goñi e Ainhoa Vigil, página 287): “… no es 


normal que una persona acuda a un hospital para que le tratem de un dolor y acabe com una paraplejía, 


por lo que si está claro que algo falló, lo lógico es pensar que la actuación médica fue incorrecta…” 


 


VI – 


A repartição do ónus de prova de acordo com o que vem sendo explanado parece-me, aliás, mais 


consentânea com o princípio da razoabilidade. 


Como refere Carneiro de Frada, a propósito da responsabilidade médica e hospitalar (Direito Civil - 


Responsabilidade Civil, 116): 


“Consoante os casos, são de admitir – naturalmente em graus e medidas diversos – facilitações de prova 


(prova prima facie) e inversões do ónus de prova em benefício do lesado, susceptíveis de abranger a causalidade 


fundamentante da responsabilidade, a ilicitude e a culpa…” 


Indo a filha dos autores submeter-se a uma anestesia local e constatando-se que, na sequência 


dela, faleceu, é, a meu ver, extremamente violento, o entendimento de que os pais haviam de demonstrar 


quais as condutas dos médicos que, porventura, tenham estado, por negligência, na base da morte. 
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Tudo o que referimos no número anterior, (desde os produtos de anestesia e aí por diante) passou ao 


lado dos progenitores, quer pela imensidão de conhecimentos técnico-médicos envolvidos, quer pela completa 


reserva a pessoas estranhas com que estes actos médicos são levados a cabo, quer ainda pela não possibilidade de 


detecção da grande maioria dos erros médicos em exames posteriores. 


Decerto que, mesmo perante acto médico tecnicamente impecável, pode acontecer a morte duma 


pessoa. É sabido de todos – e, como tal, facto notório – que a administração dum vulgaríssimo medicamento 


pode conduzir um paciente, com uma vulnerabilidade especial e não detectável, a resultados desastrosos. 


Mas, cabe ao médico, demonstrar que agiu correctamente, num quadro de razoável imprevisibilidade. De 


outro modo, o exercício dos direitos do paciente, ou herdeiros no caso de morte, fica gravemente esvaziado 


perante a possibilidade, ainda que de verificação raríssima, de ter lugar, imprevistamente, uma consequência 


fatal. 


VII – 


Traçado este quadro, atentemos nos factos provados. 


No ponto 33 da matéria de facto, deu-se como provado que o réu José Mendia iniciou a administração 


da anestesia local. Ora, este réu não era o anestesista, era apenas o cirurgião. 


No ponto 34.º da BI perguntava-se se as doses anestésicas administradas foram as correctas, tendo o 


tribunal que julgou a matéria de facto respondido “não provado”. 


Os réus não demonstraram que, perante a bradicardização, o que a ciência médica impunha era a 


colocação da doente em decúbito dorsal, a massagem cardíaca externa e a ventilação manual (que fizeram 


de imediato), ficando a entubação oro-traqueal para o caso de não recuperação através daqueles métodos 


(cfr-se as respostas restritivas aos pontos 21.º e 22.º da BI). 


A equipa do INEM tomou a responsabilidade pela reanimação, tendo, designadamente, ministrado 


atropia, adrenalina e mais fármacos, com o que conseguiu pulsação e pressão arterial (ponto 39.º). Fica sem se 


saber por que conseguiu o INEM estas pulsação e pressão arterial e não os réus que também tinham 


sulfato de atropina e adrenalina (cfr-se ponto 46 da enumeração factual).» 


 


Voto de vencido do Conselheiro OLIVEIRA VASCONCELOS: 


«Um médico obriga-se não só a não prejudicar o aproveitamento das possibilidades (chances) de que o 


paciente dispõe de sucesso terapêutico, empregando a bagagem de meios (científicos e técnicos) com que ele 


está apetrechado, mas sobretudo a não abortar uma acreditada possibilidade médica de êxito. 


Esta actividade debitória do médico não se compagina com uma mera tutela aquiliana, com um mero 


comportamento de “non nocere”, uma vez que assim, deixaria a descoberto aquela obrigação, que precisamente 


caracteriza o conteúdo do direito creditício que um doente tem face a um médico, e que se distingue, 


obviamente, daquele direito absoluto de exclusão, que o doente pode fazer valer contra qualquer pessoa. 


Actualmente é comum o entendimento que entre o médico e o doente se celebra, em regra, um negócio 


jurídico bilateral, em que o primeiro se obriga a prestar, ao segundo, assistência médica, mediante retribuição. 


Em princípio, o contrato será subsumível à categoria de um contrato de prestação de serviço. 


Na decorrência da sua prestação e para satisfazer o interesse do doente, o médico tem de detectar o 


problema que o afecta, escolher e aplicar uma terapia que o debele ou atenue, segundo as melhores regras 


disponíveis no momento da prestação. 


A efectivação da responsabilidade de um médico depende da verificação cumulativa de um conjunto de 


pressupostos, que têm que ser demonstrados em juízo. 


Assim, quer se funde na responsabilidade contratual, quer na responsabilidade extracontratual, 


necessário é que o médico pratique um facto (positivo ou negativo), ilícito, culposo e que cause um dano ao 


doente. 
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Em princípio e de acordo com as normas da distribuição do ónus da prova – cfr. nº1 do artigo 342º do 


Código Civil – caberá ao autor/doente alegar e provar os factos demonstrativos da verificação daqueles 


pressupostos. 


No entanto, o encargo probatório que recai sobre o doente – um leigo na matéria, com um acesso, 


muitas vezes dificultado, ao registo médico – revela-se muito pesado, tanto mais que o recurso a peritos é 


oneroso e nem sempre conclusivo. 


Desta forma, a imposição do ónus probatório acima referido transforma-se num mecanismo de 


predeterminação sistemática de insucesso de uma delas – o doente – em favor da outra – o médico. 


A obrigação de um médico é, em princípio, uma obrigação de meios e não de resultado, dada a 


elevada componente que a incerteza joga no êxito dos actos praticados por aquele, estando, pois, este 


apenas obrigado a uma obrigação de diligência ou de cuidado, de prudência. 


Assim, um médico incorre numa situação de incumprimento quando se desvie do padrão de 


comportamento diligente e competente, a que, como profissional da área, deve obedecer. 


O seu comportamento será ilícito se se desviou desse comportamento, tomado o seu agente como um 


elemento de um grupo caracterizado e diferenciado dentro da categoria geral dos profissionais médicos e da 


especificidade da situação. 


E será culposo, se se tomando em conta a especificidade do circunstancialismo em que o concreto 


agente actuou, se puder concluir que ao agente era exigível outro comportamento. 


Considerando a obrigação que um médico assume de prestar assistência a um determinado 


paciente, pode-se concluir que o resultado imediato é, então, constituído pelo aproveitamento das reais 


possibilidades (chances) que o doente apresenta de alcançar a satisfação do resultado imediato – a cura, a 


sobrevivência, a não consumação de uma deficiência ou incapacidade. 


Tal aproveitamento verifica-se mediante a adopção de um comportamento atento, cuidadoso e conforme 


às “leges artis” – que constitui, em suma, a tradicional obrigação principal (de meios) assumida pelo profissional 


de saúde. 


A ausência da verificação daquele resultado facilita a demonstração do incumprimento da 


obrigação de não destruir as possibilidades de êxito terapêutico, de que o doente dispunha. 


A insatisfação do interesse final ou mediato, arrastando a insatisfação do interesse imediato ou 


intermédio, poderá funcionar como indício ou demonstração “prima facie” do inadimplemento da obrigação de 


não destruição das possibilidades de êxito terapêutico. 


Demonstrado o incumprimento desta “outra” obrigação, caberá ao médico, para afastar a 


responsabilização pelo “dano de destruição das possibilidades (ou chances)” provar que aplicou a 


diligência ou aptidão que lhe era exigível – por outras palavras, que satisfez o interesse mediato – mas que 


por razões que não podia prever ou não podia controlar, a finalidade pretendida se gorou e as chances 


existentes se perderam. 


Perante a falta de consecução daquele “outro resultado” devido poderá, e deverá, ser aplicado o regime 


geral da responsabilidade obrigacional, sem necessidade de operar qualquer desvio, nomeadamente quanto à 


presunção de culpa do devedor genericamente consagrada. 


A culpa de um médico, na falta de qualquer norma especifica sobre o assunto, é avaliada pela regra 


geral contida no nº 2 do artigo 487º do Código Civil, ou seja, pela “diligência do bom pai de família, em face das 


circunstâncias de cada caso”. 


Importante para o direito não é erro cientifico em si, mas a causa humana do mesmo, ou seja, para o 


surgimento de uma obrigação de indemnizar não basta a verificação de um erro, antes se exige que ele 


assuma uma configuração tal, que torne o agente merecedor de um juízo de reprovação. 


E sê-lo-á, quando o percurso seguido pelo médico deva ser censurado – seja culposo. 
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O desequilíbrio relacional é a nota característica da relação que se estabelece entre o doente e o médico 


e que se reflecte no plano probatório, na medida em que o paciente é um sujeito particularmente 


enfraquecido, porque física e mentalmente debilitado por força da patologia que o afecta e assimetria da 


relação entre o médico e o doente é aumentada pelo carácter especializado da prestação médica e pelo 


desnível de conhecimentos e preparação técnico-científica entre ambas as partes. 


O médico devedor é um profissional de assistência médica e o doente-credor é, em regra, um leigo 


nessa matéria. 


 


Posto isto, voltemos ao caso concreto em apreço. 


Parece não haver dúvidas quer o réu CC – porque, apesar de cirurgião, iniciou a administração da 


anestesia local – quer o réu DD – porque, como anestesista, administrou drogas à EE para fazer a sedação vigil – 


estiveram na origem do facto que originou a bracardização desta e subsequentes consequências, ou seja, a 


administração da anestesia local. 


Mas esta actividade dos réus nada teve a ver com o que posteriormente veio a acontecer, nomeadamente 


com a morte da EE? 


Esta pergunta é feita com base no que acima ficou dito sobre a presunção de culpa que impendia sobre 


os réus. 


Na verdade e uma vez que a EE não revelava qualquer contra indicação à realização da intervenção – e, 


consequentemente, à administração da anestesia – temos que concluir que o resultado imediato que se 


pretendia – a lipoaspiração, antecedida da anestesia local – estava perfeitamente ao alcance dos réus, 


tendo em conta as reais possibilidades – chances – que ela apresentava. 


Face à matéria de facto dada como provada não se pode extrair com segurança qualquer conclusão 


sobre a diligência dos réus, ou seja, se a sua actuação se desviou ou não do padrão de comportamento 


diligente e competente. 


Mas se não se pode retirar qualquer conclusão sobre o resultado imediato, pode, no entanto e 


infelizmente, concluir-se pelo resultado mediato: a morte da EE. 


Sendo assim, com esta morte, perdeu-se a oportunidade, a chance, do aproveitamento da 


oportunidade que a EE tinha de ser operada com êxito. 


E de acordo com o que acima ficou exposto, eram os réus que tinham de alegar e provar que 


aplicaram a aptidão e diligência possível, mas que por razões que não podiam prever ou não podiam 


controlar, a finalidade pretendida –a lipoaspiração, com a preliminar anestesia local – se gorou e as 


chances existentes se perderam. 


Ora, os réus alegaram que a bradicardia se ficou a dever a uma reacção alérgica grave (choque 


anafilático) aos anestésicos. 


Não conseguiram, no entanto, provar tal facto. 


Não elidiram, assim, a presunção de culpa que incidia sobre eles, nos termos acima referidos. 


Ou seja, não demonstraram qualquer causa externa à sua actuação que tenha estado na origem da 


bradicardização. 


Por isso, presume-se a sua culpa. 


Por outro lado e em relação aos acontecimentos posteriores à ocorrência da bradicardia, fica-se 


sem saber se os procedimentos efectuados pelos réus foram os mais adequados, ou seja, se os réus actuaram 


com um razoável e mediano grau de perícia e competência. 
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Na verdade, fica-nos a dúvida sobre se os réus, perante a bradicardia, não deviam imediatamente 


colocar a Rute em decúbito dorsal em vez de a manter no decúbito ventral, conforme de conclui a primeira 


parte da resposta ao ponto 21º da base instrutória. 


E por se tratar de uma lipoaspiração, necessariamente com uma doente obesa, se o 


posicionamento ideal para permitir uma ventilação correcta não era desde logo o decúbito dorsal. 


E estando na posição de decúbito ventral, se não deviam imediatamente fazer a entubação 


orotraqueal e não começar por fazer a ventilação manual, como fizeram. 


Anote-se, a este respeito e como acima ficou dito, que não ficou provado que o esquema terapêutico 


iniciado pelos réus tenha sido o mesmo que a equipa do INEM utilizou aquando da sua intervenção – 


resposta restritiva ao ponto 29º da base instrutória. 


Finalmente, também ficamos com dúvidas sobre se os réus não deveriam chamar imediatamente o 


INEM. 


Tudo dúvidas que, face à presunção de culpa dos réus, estes deveriam esclarecer. 


Limitaram-se os réus a dizer o que fizeram, no pressuposto de que o que fizeram era o que 


correspondia ao padrão de conduta que um médico medianamente competente, prudente e sensato, teria 


tido naquelas circunstâncias. 


No entanto, ficamos sem saber, porque não alegados os respectivos factos, qual esse padrão. 


A este respeito, há que anotar que não se provou o facto, por si alegado, de que as doses anestésicas 


administradas tenham sido as correctas – resposta negativa ao ponto 34º da base instrutória. 


Por tudo o que acabou de se escrever, entendo que se verificam no caso concreto em apreço os 


pressupostos para os réus indemnizarem os autores, pelo que negaria a revista e confirmaria o acórdão recorrido. 
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II - Da eventual violação das prestações contratuais - cumprimento defeituoso - decorre 


responsabilidade de natureza contratual, incidindo sobre o médico a legal presunção de culpa.  


III - A prestação do médico consiste na denominada obrigação de meios, pois que o 


médico não responde pela obtenção de um determinado resultado, mas pela omissão ou pela 
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inadequação dos meios utilizados aos fins correspondentes à prestação devida em função do 


serviço que se propôs prestar.  


IV - Não estando em causa a prestação de um resultado, quando se invoque o 


cumprimento defeituoso é necessário provar a desconformidade objectiva entre o acto praticado 


e as leges artes, só depois funcionando a presunção de culpa, a ilidir mediante prova de que a 


desconformidade não se deveu a culpa do agente.  


V - O que se presume é a culpa do cumprimento defeituoso, mas não o cumprimento 


defeituoso (acto ilícito), ele mesmo.  


VI - Em sede de causalidade adequada, por sua vez, tem de ser provado pelo paciente 


que certo tratamento ou intervenção foram omitidos ou que os meios utilizados foram 


deficientes ou errados - determinação dos actos que deviam ter sido praticados e não foram, do 


conteúdo do dever de prestar - e, por tal ter acontecido, em qualquer fase do processo, se 


produziu o dano, ou seja, foi produzido um resultado que se não verificaria se outro fosse o acto 


médico efectivamente praticado ou omitido.  


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«4. 1. - Os Recorrentes não põem em causa, ao menos em termos de manifestação de discordância, pois 


que o admitem como pressuposto, que a relação estabelecida entre A. e R. é susceptível de ser juridicamente 


qualificada como um contrato de prestação de serviços médico-cirúrgicos, com previsão no art. 1154º C. Civil, 


mas não especialmente regulado. 


Porque inteiramente compatível com a factualidade alegada e provada, tem-se por adquirido que a 


responsabilidade actuada decorrerá da violação das prestações contratuais inerentes e próprias do cumprimento 


desse contrato, o que vale por dizer, como também vem admitido, que nos movemos no âmbito da 


responsabilidade contratual. 


Situamo-nos, nesta modalidade de responsabilidade, no domínio do cumprimento das obrigações 


contratuais, ou seja, da responsabilidade contratual pelo incumprimento. 


Quando haja incumprimento ou quando a prestação seja defeituosamente cumprida, o devedor, cuja 


culpa se presume, responde pelo prejuízo causado ao credor, nomeadamente, no caso, pelos efeitos danosos da 


privação da coisa cujo gozo se encontrava vinculado a facultar – arts. 798º e 799º-1 C. Civil. 


Em caso de incumprimento da respectiva prestação, a lei impõe ao devedor a prova de que o mesmo não 


procede de culpa sua. 


Ainda quanto a este ponto – da natureza contratual da responsabilidade e consequente presunção de 


culpa do devedor -, as Partes admitem o acerto da decisão impugnada, que não se afasta da jurisprudência e 


doutrina claramente dominantes. 


Damos, pois, por assente, que a responsabilidade é de natureza contratual e sobre o R., médico, incide a 


presunção de culpa a que alude o dito art. 799º-1. 
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4. 2. - A inexecução da prestação contratual, como violação do contrato, é um acto ilícito, 


elemento integrante da responsabilidade contratual. 


No domínio desta responsabilidade, presume-se, como se disse, a culpa, mas, na falta de norma 


que o permita, o mesmo não acontece relativamente aos restantes requisitos da responsabilidade civil. 


Assim, há-de ser sobre quem invoca a prestação inexacta da outra parte como fonte da 


responsabilidade que há-de recair o ónus de demonstrar os factos que integram esse incumprimento (facto 


ilícito), os nexos de imputação e de causalidade, bem como os prejuízos dele decorrentes (dano), ou seja os 


pressupostos obrigação de indemnizar, com excepção da culpa, cuja demonstração de inexistência 


impende sobre o demandado – art. 342º-1 C. Civil. 


Tem-se, então, por certo que quem invoca o cumprimento defeituoso tem de provar a existência 


do defeito, ou seja, que o devedor, apesar de realizar a prestação, não o fez em termos integralmente 


correspondentes ao exacto conteúdo da obrigação a que estava vinculado, satisfazendo o interesse do 


credor. 


A ilicitude resulta sempre da violação de um dever jurídico, em regra, no caso de cumprimento 


defeituoso, no âmbito dos deveres secundários ou acessórios de conduta que acompanham o cumprimento 


adequado da prestação principal. 


Como violação de um dever que tem ínsito um juízo de reprovação – por se ter omitido, podendo 


fazer-se, o que era devido -, a ilicitude do acto pressupõe, necessariamente, a existência desse dever e uma 


actuação voluntária diferente da que o dever impõe. 


A execução defeituosa, ou ilicitude, objectivamente considerada, consiste, então, numa omissão do 


comportamento devido, consubstanciado na prática de actos diferentes daqueles a que se estava obrigado (cfr. 


PESSOA JORGE, “Ensaio Sobre os Pressupostos da Responsabilidade Civil”, 69). 


À ilicitude, enquanto negação de valores tutelados pela ordem jurídica, considerada objectivamente, 


acresce a culpa, considerando os aspectos circunstanciais que interessam à censurabilidade da conduta, culpa que 


se refere ao acto ilícito e não ao dano, sendo que uma coisa é o aspecto da conduta irregular do agente, outra o da 


sua conduta faltosa (A. VARELA, “Das Obrigações em Geral”, 9ª ed., 607/8). 


Esta, em sede de culpa, presume-se, aquela, no plano da ilicitude, não. 


 


4. 3. - Convocando agora as especificidades do caso, vem sendo entendimento corrente que a 


obrigação a que o médico se vincula perante o paciente – ressalvados, naturalmente, os casos em que 


garante a obtenção de determinado resultado -, consiste em lhe proporcionar os melhores e mais 


adequados cuidados ao seu alcance, de acordo com a sua aptidão profissional e “em conformidade com as 


leges artes e os conhecimentos científicos actualizados e comprovados” ao tempo da prestação (ac. STJ, de 


11/7/06, proc. 06A1503 ITIJ). 


Estar-se-á, pois, perante a denominada obrigação de meios, pois que o médico não responde pela 


obtenção de um determinado resultado, mas pela omissão ou pela inadequação dos meios utilizados aos 


fins correspondentes à prestação devida em função do serviço que se propôs prestar. 


 


Não estando em causa a prestação de um resultado, não será suficiente alegar e demonstrar a não 


obtenção de um certo resultado ou a verificação de um resultado diferente do esperado para que exista 


incumprimento ou cumprimento defeituoso, pois que a violação da obrigação reside sempre na prática 


deficiente/defeituosa do acto ou na abstenção da prática de actos exigidos pela situação clínica do doente. 


O que se exige, sob pena de violação do dever jurídico que enforma a sua prestação, é que o médico actue 


em conformidade com essas regras e actue com diligência normal. 


Consequentemente, quando se invoque tratamento defeituoso para efeito de obrigação de 


indemnizar fundada em responsabilidade contratual é necessário provar “a desconformidade (objectiva) 
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entre os actos praticados e as leges artes, bem como o nexo de causalidade entre defeito e dano” (CARLOS 


FERREIRA DE ALMEIDA, “Os Contratos Civis de Prestação de Serviço Médico, in “Direito da Saúde e 


Bioética”, AAFDL, 1996, pg. 117). 


Feita essa prova, então sim, funciona a presunção de culpa, a impor ao R., como condição de 


libertação da responsabilidade, que prove que a desconformidade (com os meios que deveriam ter sido 


usados) não se deveu a culpa sua (por ter utilizado as técnicas e regras de arte adequadas ou por não ter 


podido empregar os meios adequados), mas já não, por exemplo, que o evento danoso se produziu por 


causa estranha à sua actuação e/ou qual tenha sido essa causa. 


Numa palavra, presume-se a culpa do cumprimento defeituoso, mas não o cumprimento 


defeituoso, ele mesmo. 


Depois, já em sede de culpa, como se escreveu no acórdão de 22/5/03 (proc. 03P912, ITIJ), “o ponto de 


partida essencial para qualquer acção de responsabilidade médica é a desconformidade da concreta actuação do 


agente no confronto com aquele padrão de conduta profissional que um médico medianamente competente, 


prudente e sensato, com os mesmos graus académicos e profissionais, teria tido em circunstâncias semelhantes 


na altura”, enfim, uma conduta deficiente, merecedora de reprovação à luz dum correcto e adequado do 


desempenho profissional, nas concretas circunstâncias. 


É esta conformidade de actuação entre a conduta exigível e a conduta efectivamente observada que, 


provada a desconformidade objectiva, o médico tem de provar, quando confrontado com esta última, enquanto 


acto ilícito. 


 


Finalmente, em sede de nexo de causalidade, dir-se-á que obrigação de indemnização só existe em 


relação aos danos que provavelmente não teriam ocorrido se não fosse a lesão – art. 563º C. Civ.. 


É pacífico que o nosso sistema jurídico acolheu a doutrina da causalidade adequada, que não 


pressupõe a exclusividade de uma causa ou condição, no sentido de que esta tenha só por si determinado o 


dano. 


Por outro lado, o nexo de causalidade que se exige apresenta-se, a um tempo, como pressuposto da 


responsabilidade e como medida da obrigação de indemnizar e “não se refere ao facto e ao dano 


isoladamente considerados, mas ao processo factual que, em concreto, conduziu ao dano” no âmbito da 


aptidão geral ou abstracta desse facto para produzir o dano (vd. A. VARELA, “Das Obrigações em 


Geral”, I, 9ª ed., 925). 


Serão sempre as circunstâncias a definir a adequação da causa, mas sem perder de vista que para 


a produção do dano pode ter havido a colaboração de outros factos, contemporâneos ou não, e que a 


causalidade não tem de ser necessariamente directa e imediata, bastando que a acção condicionante 


desencadeie outra condição que, directamente, suscite o dano – causalidade indirecta. 


Aqui cabem, naturalmente, os casos em que a condição directamente operante é um facto do 


próprio lesado ou de terceiro, designadamente aqueles em que a uma omissão se segue o acto danoso. 


Assim entendido o nexo de causalidade, restará, por referência a um juízo de "prognose posterior 


objectivo" formulado a partir das enunciadas circunstância efectivamente conhecidas e cognoscíveis de 


um observador experimentado, retirar a pertinente conclusão. 


Na responsabilidade em análise, tem de ser provado pelo paciente que certo tratamento ou 


intervenção foram omitidos ou que os meios utilizados foram deficientes ou errados – determinação dos 


actos que deviam ter sido praticados e não foram, do conteúdo do dever de prestar - e, por tal ter 


acontecido, em qualquer fase do processo, se produziu o dano, ou seja, foi produzido um resultado que se 


não verificaria se outro fosse o acto médico efectivamente praticado ou omitido. 
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4. 4. - Passando ao caso concreto, temos, na síntese factual utilizada no acórdão impugnado, o seguinte 


quadro: 


A A. contratou os serviços médicos do R., que a assistiu na gravidez e realizou o parto. 


Após o parto, o R. constatou que a placenta não saíra totalmente, por ser acreta, a alertou a A. 


para a possibilidade de terem ficado no útero restos de placenta, caso em que, não sendo expulsos 


naturalmente, há que provocar a sua saída, fazendo uma raspagem ao útero, se surgirem hemorragias. 


Tal veio efectivamente a ocorrer, pelo que o R. constatou a necessidade da curetagem (raspagem), 


com a finalidade de retirar os restos da placenta que eram causa de dores e hemorragias. 


A curetagem, com essa finalidade, foi realizada e, no próprio dia, o R. deu «alta» à A.. 


Aconteceu, porém, que, ainda no mesmo no dia, de regresso a casa, a A. sentiu muitas dores e, no 


dia seguinte, teve de novo uma hemorragia. 


No dia imediato recorreu a outro médico e a outro hospital, onde se submeteu a exames, 


apresentando anemia e infecção, a que foi tratada, e realizou, depois, nova curetagem. 


Desta curetagem saíram fragmentos de diâmetro inferior a 2cm, com o peso total de 8 gramas, 


que era possível que viessem a ser expulsos ma menstruação seguinte. 


Ora, percorrida a matéria alegada como fundamento da pretensão da A., limitando-se ela, como 


limita, a remeter para “o dever do R., como profissional de saúde, de efectuar toadas as diligências 


necessárias para averiguar se existiam ou não restos de placenta no útero, o que não fez, podo em perigo a 


vida da A.” – arts. 64º e 65º da p.i. -, atribui, se bem interpretamos, a deficiência de actuação do R. à 


omissão de actos posteriores à curetagem por este realizada, eventualmente, presume-se, exame por 


ecografia, que seria, admite-se, uma das diligências a que se refere, necessárias para averiguar se existiam 


ainda restos de placenta. 


Seja como for, certo é que nada se alegou relativamente à necessidade de tais diligências não 


identificadas, como nenhuma desconformidade, deficiência, inadequação ou má execução se provou, ou, 


tão pouco se alegou, relativamente a toda a sequência de actos praticados pelo Réu, desde a assistência e 


intervenção no parto até à realização da curetagem. 


Sabe-se, é certo, que esta se destinava a retirar os restos da placenta que se sabia subsistirem no 


útero e que, apesar disso, ali permaneceram ainda fragmentos que, pesando 8 gramas, poderiam ser 


naturalmente expulsos. 


Como se sabe que, dois dias após a raspagem feita pelo R., a A. apresentava ligeira anemia e 


infecção. 


Porém, uma vez mais, nenhuma relação se estabelece entre a estas constatações e os actos 


praticados pelo R. ou por ele omitidos. 


Em vão se procura, na verdade, uma desconformidade entre a actuação do R. e as leges artes, seja 


por ter praticado a curetagem de forma deficiente - o que, de resto não lhe é imputado, mas apenas 


omissão de diligências para averiguação da existência de restos de placenta -, seja por ter omitido actos 


necessários e adequados à atenuação ou superação do estado da Autora, designadamente perante a 


circunstância de ser portadora de placenta acreta – actos que também, em concreto, não se referem. 


Se se alegasse e provasse, por exemplo, que a manutenção dos fragmentos de placenta se deveu a 


incumprimento das leges artes e que a anemia e infecção detectadas foram dele consequência adequada, 


então sim, estaria demonstrado o cumprimento defeituoso, funcionando, de pleno, a presunção de culpa. 


Diversamente, indemonstrado o incumprimento objectivo dos deveres do médico – a ilicitude-, a 


questão da prova, por este, da utilização das técnicas adequadas, ou da impossibilidade de as utilizar, em 


sede de ilisão de culpa, já nem sequer se coloca. 
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A terminar, resta notar que não há que convocar aqui qualquer dever de vigilância subsequente à prática 


da curetagem pelo R., tendo em vista reduzir ou afastar o risco de ocorrências anómalas passíveis prejudicarem a 


saúde do paciente. 


Sem prejuízo de se entender que existe um dever de vigilância no período pós intervenção que se funda 


naquele dever acessório de superar riscos possíveis, certo é que, qualquer que seja o conteúdo, extensão ou 


densidade desse dever, decerto a determinar casuisticamente, a Autora, confrontada, ainda no mesmo dia, com 


dores, e, no dia seguinte com a hemorragia, optou por procurar outro médico e outros serviços, inviabilizando, 


ela mesma, o cumprimento dum tal dever e interrompendo o desenvolvimento do vínculo com o R. no complexo 


das respectivas obrigações (contratuais). 


Surge, a este propósito, um corte do nexo de causalidade, a reflectir-se, não só na responsabilidade, nas 


se ainda fosse necessário invocá-lo, na obrigação de indemnizar e respectiva medida. 


 


4. 5. - Em conclusão, não concorrem os pressupostos da responsabilidade civil e da obrigação de 


indemnizar, desde logo a prática de facto ilícito imputável ao Réu.» 


 


--------------------------------------------------------------------------------------------------- 


 


Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 11/9/2007 


Processo: 1360/2007-7  


Relator: ROSA RIBEIRO COELHO 


  


Sumário:  


I – O acto médico pode constituir simultaneamente uma violação do contrato e um facto 


ilícito, sendo de aceitar como solução natural, inexistindo uma norma que especificamente diga o 


contrário, a concorrência ou o cúmulo de responsabilidades. 


II – É uma obrigação de resultado, e não uma obrigação de meios, a assumida por um 


médico anátomo-patologista que se compromete, a solicitação de outra pessoa, a proceder à 


análise e elaborar relatório sobre a existência, ou não, de cancro nos filamentos de tecido 


prostático extraídos do corpo dessa pessoa. 


III – Há cumprimento defeituoso dessa sua obrigação se, com omissão da diligência e 


cuidados devidos, no exame é diagnosticada a existência de um adenocarcinoma na próstata do 


paciente, quando este apenas sofria de uma prostatite. 


IV – Trata-se de responsabilidade contratual, nada obstando a que neste caso se presuma 


a culpa do médico. 
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V – Tem também cabimento o uso de uma técnica dedutiva – prova de primeira 


aparência – que conclua pela existência de negligência médica quando a experiência comum 


revelar que, no curso normal das coisas, certos acidentes não poderiam ocorrer senão devido a 


causa que se traduza em crassa incompetência e falta de cuidado. 


VI – Sendo de formular este juízo, a responsabilidade pode igualmente se qualificada 


como extracontratual, estando feita pela positiva a demonstração de existência de culpa. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


« No exercício da sua profissão de médico anátomo-patologista, em cujo âmbito faz exames próprios da 


especialidade e elabora os respectivos relatórios, cobrando, em contrapartida, os respectivos honorários – factos 


nºs 29 e 30 –, o réu marido procedeu, a pedido do autor, ao exame de filamentos de tecido previamente extraídos 


da próstata deste, a quem apresentou depois o resultado da biopsia em que diagnosticava a existência de um 


“adenocarcinoma de grau médio de diferenciação (G 2 na classificação UICC e 2+3 na classificação de 


Gleason)” – factos nºs 23, 24 e 25. 


Este diagnóstico que, mais tarde, se constatou ser absolutamente errado, levou, porém, a que o autor se 


submetesse, como tudo aconselhava, a intervenção cirúrgica de prostatectomia radical, na sequência da qual, 


deixou de conseguir reter a urina, situação que se mantém, embora com algumas melhoras, e ficou a sofrer de 


disfunção eréctil - factos nºs 68, 70, 71, 74, 75, 81 a 84, 88, 99, 100, 101 e 105. 


Estamos, assim, perante um acto médico – exame histológico e elaboração do respectivo relatório – que, 


por ter sido realizado de modo deficiente, diagnosticou a existência de cancro na próstata do autor, doença cuja 


erradicação, segundo os conhecimentos científicos actuais, necessariamente passa por intervenção cirúrgica de 


ablação do dito órgão. 


O dito acto médico determinou, pois, pelo erro de diagnóstico cometido, a realização de intervenção 


cirúrgica com consequências devastadoras – incontinência urinária e impotência absoluta - que de modo algum 


se justificava, já que o autor apenas padecia de prostatite. 


Estes e outros danos, sofridos pelo autor por virtude daquele errado diagnóstico, são danos de natureza 


não patrimonial cujo ressarcimento o autor reclama, fundado na responsabilidade contratual e extracontratual 


que, na sua tese, cumulativamente impenderá sobre o réu marido. 


Não pondo em causa a existência de obrigação de indemnizar o autor, sustentam os réus, porém, que a 


mesma se radica apenas no instituto da responsabilidade contratual, já que foi com base em convénio firmado 


pelas partes que o réu marido, a pedido do autor, examinou e emitiu parecer sobre os filamentos de tecido 


prostático pertencente a este último, contra o pagamento de retribuição, o que configura o contrato de prestação 


de serviços tal como o caracteriza o art. 1154º do C. Civil (diploma a que pertencem as normas de ora em diante 


referidas sem menção de diferente proveniência). 


     


A sentença parece apontar no sentido da verificação de um e de outro tipo de responsabilidade, embora 


seja no plano da responsabilidade extracontratual que aí se analisa e afirma a verificação dos respectivos 


pressupostos. 


É inteiramente correcto, a nosso ver, o entendimento preconizado nesta matéria por Figueiredo Dias e 


Sinde Monteiro[Estudo publicado no BMJ nº 332, pág. 21 e segs] segundo o qual “o mesmo facto pode 


constituir uma violação do contrato e um facto ilícito; é o caso do cirurgião que deixa um objecto estranho no 


corpo do paciente”, pondo-se então a questão de saber se o lesado pode invocar simultaneamente as regras que 


lhe forem mais favoráveis. E estes autores prosseguem dizendo que “na inexistência de uma norma que 
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especificamente venha dizer o contrário, se deve aceitar, como a «solução natural», a da concorrência (rectius, 


cúmulo) de responsabilidades.” 


Em sentido idêntico se pronuncia João Álvaro Dias [Culpa médica: algumas ideias-força, Revista 


Portuguesa do dano Corporal, nº 5, ano 1995, pág. 15 e segs.], afirmando que os médicos estão obrigados para 


com os seus doentes, quer pelos específicos deveres imanentes dos contratos celebrados, quer por virtude de um 


dever genérico de cuidado e tratamento imposto pela deontologia da profissão que exercem, referindo ainda que 


vem sendo mesmo sustentado pelo Prof. Dieter Giesen [Estudo e local citados, a pág. 30, em nota de rodapé] - 


este citando, por seu lado, em abono da sua ideia, vários outros autores - que não há “qualquer distinção 


essencial entre os deveres de cuidado e perícia resultantes do contrato e desse outro genérico dever que emana 


dos princípios da responsabilidade extracontratual («tort»)”. 


 


No caso dos autos, dúvidas não existem de que a relação estabelecida entre o autor e o réu marido tem a 


natureza de um contrato de prestação de serviços – tal como o define o art. 1154º - , visto este último, na sua 


qualidade de médico anátomo-patologista, se ter comprometido, a solicitação do primeiro, a proceder à análise e 


elaborar relatório sobre a existência, ou não, de cancro nos filamentos de tecido prostático extraídos do corpo do 


autor. E dúvidas não existem de que o réu marido cumpriu defeituosamente essa sua obrigação já que, com 


omissão da diligência e cuidados devidos, efectuou o necessário exame, diagnosticando, erradamente, a 


existência de um adenocarcinoma na próstata do autor, quando este apenas sofria de uma prostatite. 


A omissão da perícia devida na realização do exame a que contratualmente se obrigou, levou a que o 


autor, em face do diagnóstico erradamente feito pelo réu, se submetesse a intervenção cirúrgica de extracção da 


próstata, única forma, segundo os conhecimentos científicos actuais, de debelar o carcinoma que supostamente 


afectava aquele órgão, com as devastadoras consequências demonstradas nos autos. 


A actuação do réu marido, ao deixar de usar a perícia esperada e exigível ao técnico altamente 


qualificado que é, configura não só uma violação de natureza contratual, como um facto ilícito gerador de 


responsabilidade nos termos do art. 483º, uma e outra via conduzindo, verificados os demais pressupostos, à 


obrigação de indemnizar o autor pelos danos sofridos. 


Deste modo se conclui pela concorrência, no caso dos autos, dos dois tipos de responsabilidade civil, 


não sendo de aceitar a tese dos réus sobre este ponto. 


(…) 


Os réus sustentam que, apesar de todas as perdas, dores físicas e psicológicas sofridas pelo autor, a 


indemnização é excessiva e deve ser fixada no valor por si indicado, tendo em conta os seguintes factores: a) em 


1998 as indemnizações arbitradas em situações idênticas ou até mais graves eram então significativamente 


inferiores a tal montante; b) o réu marido responde apenas por culpa presumida por não se ter provado qual a 


ofensa concretamente causada ao padrão de conduta profissional de um médico satisfatoriamente competente, 


prudente e informado; c) a responsabilidade por acto médico é essencialmente uma responsabilidade pela 


violação de deveres de meios; d) a ré mulher responde por efeito da mera regra excepcional da comunicabilidade 


da responsabilidade, não sendo ela própria lesante; e) o réu marido é pessoa que vive do produto do seu trabalho, 


a ré mulher é doméstica e o autor, lesado, tinha à data dos factos a idade de 58 anos, estando a três meses de 


perfazer os 59 anos. 


Pese embora não tenha havido da nossa parte a preocupação exaustiva de a confirmar, aceita-se como 


boa a afirmação genérica de que em 1998 as indemnizações arbitradas pelos nossos tribunais foram inferiores à 


fixada na sentença recorrida que, segundo o que dela consta, não terá procedido a qualquer actualização do 


montante indemnizatório. 


Mas também é de todos nós conhecida a tendência, aliás, mais do que justificada, que se tem vindo a 


verificar nas decisões judiciais de elevar o valor das indemnizações desta natureza, de forma a torná-las mais 


justas e adequadas. 
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Tem-se presente a necessidade de sopesar os valores fixados em anteriores decisões judiciais, mas não 


se esquece que tal elemento de referência não pode funcionar como entrave à concessão daquela que se revele, 


em face das circunstâncias, a justa indemnização, tanto mais que vem sendo sistematicamente sentida e afirmada 


a excessiva parcimónia dos nossos tribunais na fixação do quantum indemnizatório em sede de danos não 


patrimoniais. 


Mas já se não acolhe como inteiramente correcta a afirmação de que o réu apenas responde por 


culpa presumida, ao abrigo da presunção legal estabelecida no art. 799º, nº 1, por se não ter provado “qual a 


ofensa concretamente causada ao padrão de conduta profissional de um médico satisfatoriamente competente, 


prudente e informado”. 


Entendemos, tal como os réus, ora apelantes, que a culpa do réu marido se presume, ao abrigo do 


disposto no art. 799º, nº 1, já que, como acima se disse, entre ele e o autor se estabeleceu uma relação 


contratual de prestação de serviços à qual tem plena aplicação o regime da referida norma jurídica.[ Neste 


sentido vai o entendimento de Sinde Monteiro e Maria Manuel Veloso, conforme citação feita por Manuel 


Rosário Nunes, em “O Ónus da Prova nas Acções de Responsabilidade Civil por Actos Médicos”, 2ª edição, pág. 


46 e segs.. Idêntico entendimento foi adoptado, a título de exemplo, nos Acórdãos do STJ de 17.12.2002 – 


Conselheiro Afonso de Melo -, da Relação do Porto de 6 de Março de 2006,  CJ, Ano XXXI, tomo 2, pág.153, 


um e outro referenciados na citada obra] 


Assim, também nós nos demarcamos daquele que vem sendo, como refere Manuel Rosário Nunes 


[em “O Ónus da Prova nas Acções de Responsabilidade Civil por Actos Médicos”, 2ª edição], o entendimento 


maioritário da nossa doutrina e jurisprudência, segundo o qual a presunção de culpa do devedor, 


estabelecida no dito preceito legal, não tem aplicação no campo da responsabilidade civil médica, visto 


que, em regra, sobre o médico não recai qualquer obrigação de resultado, mas tão só de meios – o 


resultado a que alude o art. 1154º será não a cura em si, mas os cuidados de saúde, o tratamento –, pelo que ao 


ónus de prova da culpa se aplicam em exclusivo as regras da responsabilidade civil extracontratual. 


 


Desde logo, é de notar que o caso dos autos é exactamente um dos que, na dicotomia obrigação de 


meios/obrigação de resultado, tal como é caracterizada pela citada doutrina e jurisprudência, fugindo à 


regra geral, sempre seria de qualificar como pertencendo ao segundo grupo, já que o réu marido, na sua 


qualidade de médico anátomo-patologista, ao contratar com o autor, se comprometeu a facultar-lhe um 


determinado resultado – detectar se os filamentos de tecido que este lhe entregou para análise estavam, ou 


não, afectados por carcinoma [Os exemplos apontados pelo autor acabado de citar, em nota de rodapé, a pág. 


53 e 55, como casos excepcionais em que sobre o médico recai uma obrigação de resultado são os dos exames 


laboratoriais, o da cirurgia plástica em que existe o compromisso de obter um certo resultado estético no 


paciente, o dos médicos analista, radiologista e odontologista, todos eles assumindo o encargo de obter um certo 


resultado, o caso de transfusão sanguínea em que o médico assegura a não existência de qualquer risco para o 


doente e os casos de vasectomia]. 


Diversamente do sustentado pelos réus, não se trata, pois, de uma obrigação de meios, mas antes de 


resultado, pelo que, mesmo no caso de se propugnar o entendimento em causa, sempre funcionaria aqui a 


presunção de culpa do devedor, por aplicação do mencionado art. 799º, nº 1. 


Ademais, afigura-se-nos inteiramente correcta a ideia expendida nesta matéria por Álvaro da Cunha 


Gomes Rodrigues [Em “Reflexões em torno da responsabilidade civil dos médicos”, Revista Direito e Justiça, 


2000, XIV, 3, pág. 182/183 e 209, conforme citação de Manuel Rosário Nunes, na já mencionada obra, pág. 49] 


que escreve o seguinte: “Cremos que no domínio da responsabilidade contratual não militam quaisquer razões de 


peso específicas da responsabilidade médica, que abram uma brecha na presunção de culpa do devedor 


consagrada no nº 1 do art. 799º do C. Civil. 


Quer se entenda que a obrigação contratual do médico é uma obrigação de meios, quer se considere que 


a mesma é uma obrigação de resultado. 
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O ónus da prova da diligência recairá sobre o médico, caso o lesado faça prova da existência do vínculo 


contratual e dos factos demonstrativos do seu incumprimento ou cumprimento defeituoso. 


Com  isto em nada se está a agravar a posição processual do médico, que disporá de excelentes meios 


de prova no seu arquivo, na ficha clínica, no processo individual do doente, além do seu acervo de 


conhecimentos técnicos. 


Por outro lado, tal posição tem o mérito de não dificultar substancialmente a posição do doente que, 


desde logo, está numa posição processual mais debilitada, pois não sendo, geralmente, técnico de medicina não 


dispõe de conhecimentos adequados e, doutra banda, não disporá dos registos necessários (e, possivelmente, da 


colaboração de outros médicos) para cabal demonstração da culpa do médico inadimplente.” 


Sendo assim inequívoco que a culpa do réu marido se presume, por força da relação contratual que o 


ligou ao autor, também deve considerar-se como demonstrada, pela positiva, a sua actuação culposa, 


designadamente para efeitos de verificação de responsabilidade civil extracontratual, acima afirmada e tida como 


existente na sentença impugnada, instituto em cujo âmbito não existe presunção legal idêntica à do art. 799º, nº 


1, antes cabendo ao lesado o ónus de provar a culpa do lesante, posto que a mesma se assume como facto 


constitutivo do direito que invoca – art. 342º, nº 1. 


A formulação de um juízo positivo sobre a existência de culpa do réu marido no caso dos autos 


pressuporá a constatação de uma actuação ou omissão sua que, por falta de diligência ou prudência, se mostre 


desconforme às “leges artis” próprias de um médico da sua especialidade satisfatoriamente competente e 


informado, reclamando, por isso, um juízo de censurabilidade. 


Enquanto anátomo-patologista, a quem foram entregues pelo autor filamentos de tecido 


prostático para biopsia, cabia-lhe, fazendo uso de instrumentos adequados, examinar tal amostra, 


constatando, ou não, a existência de tumor maligno no tecido em causa. 


O réu marido realizou o dito exame e, em resultado do mesmo, apresentou relatório onde diagnosticou a 


existência de cancro no tecido prostático do autor, quando o mesmo estava apenas afectado de mera inflamação 


– prostatite (cfr. o facto nº 104). 


Embora se desconheça o processo psicológico, o acto ou omissão que redundou em falta de 


diligência ou perícia exigíveis a um profissional satisfatoriamente competente, cuidadoso e informado, é 


imperioso concluir que só um manifesto e censurável erro pode ter estado na base de tão inesperado 


diagnóstico. 


É esta a conclusão que se impõe extrair através da denominada prova prima facie ou de primeira 


aparência que, nas palavras de Alberto dos Reis [Em Código Processo Civil Anotado, vol. III, pág. 246] “é a 


prova fundada nos ensinamentos e na experiência do que sucede normalmente”. 


E, por via dela, o “autor fica dispensado de realizar a prova directa de certo facto se as máximas da 


experiência apontarem para esse facto acompanhado de outros provados. Segundo Luuisell Y Williams trata-se 


de um nome dado a uma forma de evidência circunstancial que permite a dedução da negligência. Para 


Rosenberg, a prova prima facie contenta-se, para provar a culpa, que se demonstre a irregularidade ou a violação 


de um dever, de forma que permita a conclusão de que só a omissão da diligência necessária poderá ter causado 


o dano, deixando-se ao demandado a tarefa de provar as circunstâncias a partir das quais se infere a falta de 


culpa. (…) Desta foram, a prova pela primeira aparência não implica uma inversão de ónus da prova mas apenas 


uma facilitação da prova. Trata-se de uma presunção de culpa resultante da aplicação às situações de facto de 


máximas da experiência que permitam deduzir que uma certa situação tem por causa aquela que se deduz prima 


facie do curso normal dos acontecimentos [Manuel Rosário Nunes, obra citada, pág. 31-33 e 35]. 


Dissertando ainda sobre a prova de primeira aparência, Manuel Rosário Nunes [Mesma obra, pág. 58] 


figurando a hipótese de alguém que sofre uma lesão na sua saúde após sujeição a acto médico, afirma ser de 


presumir que “ «segundo a normalidade das coisas», a «experiência comum» o dano provavelmente não teria 


ocorrido caso fossem observadas todas as regras técnicas, de acordo com o estádio actual dos conhecimentos 


médico - científicos aplicáveis ao caso”. Continua dizendo tratar-se de uma técnica dedutiva que permite 


concluir pela existência de negligência médica em virtude de a experiência comum revelar que no curso normal 
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das coisas, certos acidentes não poderão ocorrer senão devido a “causa que se traduza em crassa incompetência e 


falta de cuidado.” 


O réu, cuja elevada competência, seriedade e reconhecimento nacional e internacional está demonstrada 


nos autos – cfr. factos nºs 131-134 - e que ao longo do processo sempre sustentou a correcção do exame por si 


realizado, só por via do cometimento de um erro muito grosseiro – quiçá, na melhor hipótese para o réu, na 


mesma linha daquele que o terá levado a trazer aos autos uma lâmina do tecido prostático que lhe teria sido 


entregue pelo autor e integraria aquele que foi por si examinado na biopsia realizada, quando veio a constatar-se 


que o mesmo, na parte efectivamente reveladora da existência de carcinoma, afinal continha perfil genético 


diferente do do autor e, por isso, lhe não pertencia (cfr. os exames periciais constantes dos autos e, 


designadamente, fls. 371-374 e 534 e segs.) - pode ter concluído, como concluiu, pela existência de cancro no 


tecido extraído da próstata do autor, quando este apenas padecia de uma simples inflamação naquele órgão – 


facto nº 104 - e o diagnóstico do carcinoma se efectua através de microscópio pela forma descrita nos nº 127 e 


128 dos factos provados, estando-se, portanto, em campo onde, para técnicos especializados, diligentes e 


informados se não suscitarão especiais dúvidas. 


De tudo isto se conclui a culpa grave do autor,» 


 


------------------------------------------------------------------------------------------------ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 4/3/2008 


Processo nº 08A183  


Relator:   FONSECA RAMOS 


  


Sumário :  


I - Tendo o Autor solicitado ao Réu, enquanto médico anatomopatologista, a realização de um 


exame médico da sua especialidade, mediante pagamento de um preço, estamos perante um contrato 


de prestação de serviços médicos - art. 1154.º do Código Civil. 


II - A execução de um contrato de prestação de serviços médicos pode implicar para o 


médico uma obrigação de meios ou uma obrigação de resultado, importando ponderar a 


natureza e objectivo do acto médico para não o catalogar a prioristicamente naquela dicotómica 


perspectiva. 


III - Deve atentar-se, casuisticamente, ao objecto da prestação solicitada ao médico ou ao 


laboratório, para saber se, neste ou naqueloutro caso, estamos perante uma obrigação de meios 


– a demandar apenas uma actuação prudente e diligente segundo as regras da arte – ou perante uma 


obrigação de resultado com o que implica de afirmação de uma resposta peremptória, indúbia. 


IV - No caso de intervenções cirúrgicas, em que o estado da ciência não permite, sequer, a 


cura mas atenuar o sofrimento do doente, é evidente que ao médico cirurgião está cometida uma 
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obrigação de meios, mas se o acto médico não comporta, no estado actual da ciência, senão uma 


ínfima margem de risco, não podemos considerar que apenas está vinculado a actuar segundo as 


legis artes; aí, até por razões de justiça distributiva, haveremos de considerar que assumiu um 


compromisso que implica a obtenção de um resultado, aquele resultado que foi prometido ao 


paciente. 


V - Face ao avançado grau de especialização técnica dos exames laboratoriais, estando 


em causa a realização de um exame, de uma análise, a obrigação assumida pelo analista é uma 


obrigação de resultado, isto porque a margem de incerteza é praticamente nenhuma. 


VI - Na actividade médica, na prática do acto médico, tenha ele natureza contratual ou 


extracontratual, um denominador comum é insofismável – a exigência [quer a prestação tenha 


natureza contratual ou não] de actuação que observe os deveres gerais de cuidado. 


VII - Se se vier a confirmar a posteriori que o médico analista forneceu ao seu cliente um 


resultado cientificamente errado, então, temos de concluir que actuou culposamente, porquanto 


o resultado transmitido apenas se deve a erro na análise. 


VIII - No caso dos autos é manifesto que se acha feita a prova de erro médico por parte 


do Réu, - a realização da análise e a elaboração do pertinente relatório apontando para 


resultado desconforme com o real estado de saúde do doente. 


 


Excerto parcial do texto desta decisão: 


«Os autos versam a questão da responsabilidade civil pela prática de acto médico, entendido o conceito 


como acto executado por um profissional de saúde que consiste numa avaliação diagnóstica, prognóstica ou de 


prescrição e execução de medidas terapêuticas, estando o recorrente de acordo que sobre si impende 


responsabilidade civil, em virtude do exame a que procedeu, para averiguar se o Autor padecia de cancro na 


próstata, ter concluído pela existência de tal maligna doença que, foi determinante para a intervenção cirúrgica 


para extirpação total de tal órgão – prostatectomia total – quando, afinal, o Autor apenas padecia de prostatite 


(inflamação da próstata e não de cancro). 


As partes não dissentem que celebraram um contrato de prestação de serviços – art. 1154º do Código 


Civil – e assim considerou a decisão recorrida. 


Com efeito, o facto do Autor, mediante pagamento de um preço, ter solicitado ao Réu, enquanto médico 


anatomopatologista, a realização de um exame médico da sua especialidade, exprime vinculação contratual. 


Estamos perante um contrato de prestação de serviços médicos. 


 


A violação do contrato acarreta responsabilidade civil – obrigação de indemnizar desde que o devedor 


da prestação – no caso o Réu – tenha agido voluntariamente, com culpa (dolo ou negligência), tenha havido dano 


e exista nexo de causalidade entre o facto ilícito culposo e do dano – art. 483º, nº1, do Código Civil. 


“O devedor cumpre a obrigação quando realiza a prestação a que está vinculado” — artigo 762.°, nº1, 


do Código Civil, devendo actuar de boa-fé — nº2 do falado normativo. 
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“O devedor que falta culposamente ao cumprimento da obrigação torna-se responsável pelo prejuízo 


que causa ao credor” — artigo 798° do mesmo diploma. 


“Incumbe ao devedor provar que a falta de cumprimento ou o cumprimento defeituoso da obrigação não 


procede de culpa sua” — nº1 do artigo 799° do Código Civil. 


O nº 2 deste normativo estatui que “a culpa é apreciada nos termos aplicáveis à responsabilidade civil”. 


 


Importa, então, apurar se o apelante agiu com culpa e, se assim se considerar, se ilidiu a presunção 


que sobre si impende. 


“Agir com culpa significa actuar em termos de a conduta do devedor ser pessoalmente censurável ou 


reprovável. E o juízo de censura ou de reprovação baseia-se no reconhecimento, perante as circunstâncias 


concretas do caso, de que o obrigado não só devia como podia ter agido de outro modo” — “Das Obrigações em 


Geral”, vol. II, pág. 95, 6ª edição – Professor Antunes Varela. 


O mesmo tratadista define-a como “o nexo de imputação ético-jurídica que liga o facto ilícito ao 


agente” — RLJ 102-59. 


Por imposição do artigo 799°, nº2 do Código Civil é aplicável a regra do artigo 488.° segundo a qual a 


culpa se afere por um padrão abstracto, tendo como paradigma a diligência própria de um bom pai de família que 


actuasse nas concretas circunstâncias que se depararam ao obrigado. 


As normas citadas são inquestionavelmente aplicáveis à responsabilidade civil contratual, onde vigora a 


presunção de culpa do devedor, incumbindo-lhe ilidir a presunção de que o incumprimento da prestação não 


procede de culpa sua, entendido o conceito de incumprimento em sentido lato, abrangendo o cumprimento 


defeituoso. 


Baptista Machado, in “Resolução por Incumprimento”, Estudos de Homenagem ao Professor Doutor 


J.J. Teixeira Ribeiro, 2º, 386, define deste modo, o conceito de “cumprimento defeituoso ou inexacto”: 


a) É aquele em que a prestação efectuada não tem os requisitos idóneos a fazê-la coincidir com o 


conteúdo do programa obrigacional, tal como este resulta do contrato e do princípio geral da correcção e boa fé. 


b) A inexactidão pode ser quantitativa e qualitativa. 


c) O primeiro caso coincide com a prestação parcial em relação ao cumprimento da obriga­ção. 


d) A inexactidão qualitativa do cumprimento em sentido amplo pode traduzir-se tanto numa diversidade 


da prestação, como numa deformidade, num vício ou falta de qualidade da mesma ou na existência de direitos de 


terceiro sobre o seu objecto”. 


 


A responsabilidade civil é extracontratual se a obrigação incumprida tem origem em fonte diversa de 


contrato. 


Tal responsabilidade resulta da violação de deveres de conduta, vínculos jurídicos gerais impostos a 


todas as pessoas e que correspondem aos direitos absolutos – Almeida Costa, in “ Direito das Obrigações”, 5ª 


edição, pág. 431. 


O cumprimento da obrigação pode implicar para o devedor a assunção de uma obrigação de 


meios ou de uma obrigação de resultado. 


Segundo aquele civilista a “obrigação de meios” existe quando o devedor apenas se compromete a 


desenvolver, prudente e diligentemente, certa actividade para a obtenção de um determinado efeito, mas sem 


assegurar que o mesmo se produza – “Direito das Obrigações”-733. 
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O Professor Antunes Varela, in “Das Obrigações em Geral”, 5ª edição, 2º, define obrigação de resultado 


“como aquela em que o devedor, ao contrair a obrigação, se compromete a garantir a produção de certo resultado 


em benefício do credor ou de terceiro”. 


O Professor Menezes Cordeiro, in “Direito das Obrigações”, 1980, 1º-358 define-a: 


“Como aquela em que o devedor está adstrito à efectiva obtenção do fim pretendido”. 


Como refere o Professor Antunes Varela, no 2º volume da obra citada, 5ª edição, pág.10: 


“Nas obrigações de resultado, o cumprimento envolve já a produção do efeito a que tende a prestação 


ou do seu sucedâneo, havendo, assim, perfeita coincidência entre a realização da prestação debitória e a plena 


satisfação do interesse do credor ”. 


 


A execução de um contrato de prestação de serviços médicos pode implicar para o médico uma 


obrigação de meios ou uma obrigação de resultado. 


É comum considerar-se que a prática de acto médico coenvolve da parte do médico, enquanto prestador 


de serviços que apelam à sua diligência e saber profissionais, a assunção de obrigação de meios. 


Existe incumprimento se é cometida uma falta técnica, por acção ou omissão dos deveres de 


cuidado, conformes aos dados adquiridos da ciência, implicando o uso de meios humanos ou técnicos 


necessários à obtenção do melhor tratamento. 


Casos há em que o médico está vinculado a obter um resultado concreto, sendo exemplo mais 


frequente a cirurgia estética de embelezamento, [como afirmam os civilistas brasileiros], mas já não a 


cirurgia estética reconstrutiva, sendo esta geralmente considerada com exemplo cirúrgico de obrigação de 


meios. 


Os actos cirúrgicos comportam alguma margem aleatória que pode contender com o resultado; 


nestes casos o erro médico é mais dificilmente descortinável. 


Mas é aí que o médico deve agir, com redobrada cautela, observando os dados adquiridos pela ciência, 


ou seja, adoptando os procedimentos mais evoluídos da técnica. 


Assim, se considerarmos que a prestação do Réu envolvia uma obrigação de meios, provado no 


caso da análise que lhe competia fazer actuou com os deveres de prudência e a técnica sugerida pelas legis 


artis – não estaria ele vinculado a determinar, com rigor, se o material biológico que se comprometeu 


analisar tinha ou não células cancerígenas. 


Com o devido respeito, entendemos que face ao avançado grau de especialização técnica dos 


exames laboratoriais, estando em causa a realização de um exame, de uma análise, a obrigação assumida 


pelo analista é uma obrigação de resultado, isto porque a margem de incerteza é praticamente nenhuma. 


Mal estariam os pacientes se os resultados de análises, ou exames laboratoriais, obrigassem, apenas, os 


profissionais dessa especialidade a actuar com prudência, mas sem assegurarem um resultado; dito 


prosaicamente, concluiriam o exame e a sua obrigação estava cumprida se afirmassem ao doente – eis o 


resultado mas não sabemos se em função do que foi analisado padece ou não de doença. 


Importa, pois, ponderar a natureza e objectivo do acto médico para não o catalogar a prioristicamente na 


dicotómica perspectiva obrigação de meios/obrigação de resultado, devendo antes atentar-se, casuisticamente, ao 


objecto da prestação solicitada ao médico ou ao laboratório, para saber se, neste ou naqueloutro caso, estamos 


perante uma obrigação de meios – a demandar apenas uma actuação prudente e diligente segundo as regras da 


arte – ou perante uma obrigação de resultado com o que implica de afirmação de uma resposta peremptória, 


indúbia. 


De outro modo, a prestação devida pelo médico cirurgião que tem a seu cargo uma melindrosa 


intervenção cirúrgica, comportando elevado grau de risco, seja em função do estado do paciente, seja em 


função da gravidade da doença, seria tratada no mesmo plano que a simples realização de uma cirurgia 
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rotineira, ou de exame laboratorial, mais a mais, se a interpretação dos resultados, no estado actual da ciência 


não comporta qualquer incerteza. 


 


No caso em apreço, provou-se que o tipo de biópsia a que o Autor foi submetido e o sequente 


exame histológico, pode estabelecer um prognóstico em conformidade com a maior ou menor 


diferenciação celular, sendo este o único método que garante a certeza do diagnóstico, isto é, que garante 


se se trata de cancro. 


No caso de intervenções cirúrgicas, em que o estado da ciência não permite, sequer, a cura mas 


atenuar o sofrimento do doente, é evidente que ao médico cirurgião está cometida uma obrigação de 


meios, mas se o acto médico não comporta, no estado actual da ciência, senão uma ínfima margem de 


risco, não podemos considerar que apenas está vinculado a actuar segundo as legis artes; aí, até por razões 


de justiça distributiva, haveremos de considerar que assumiu um compromisso que implica a obtenção de 


um resultado, aquele resultado que foi prometido ao paciente. 


É de considerar que em especialidades como medicina interna, cirurgia geral, cardiologia, 


gastroenterologia, o especialista compromete-se com uma obrigação de meios – o contrato que o vincula ao 


paciente respeita apenas às legis artis na execução do acto médico; a um comportamento de acordo com a 


prudência, o cuidado, a perícia e actuação diligentes, não estando obrigado a curar o doente. 


Mas especialidades há que visam não uma actuação directa sobre o corpo do doente, mas antes 


auxiliar na cura ou tentativa dela, como sejam os exames médicos realizados, por exemplo, nas áreas da 


bioquímica, radiologia e, sobretudo, nas análises clínicas. 


Neste domínio é dificilmente aceitável que estejamos perante obrigações de meios, consideramos 


que se trata de obrigações de resultado. 


Se se vier a confirmar a posteriori que o médico analista forneceu ao seu cliente um resultado 


cientificamente errado, então, temos de concluir que actuou culposamente, porquanto o resultado 


transmitido apenas se deve a erro na análise. 


 


Na decisão recorrida considerou-se que, em casos como o dos autos, podem coexistir a responsabilidade 


contratual e a responsabilidade extracontratual, entendimento amparado no Estudo publicado, in BMJ 322-21 e 


segs., da autoria de Figueiredo Dias e Sinde Monteiro (que aí se cita) – “O mesmo facto pode constituir uma 


violação do contrato e um facto ilícito…”. 


O Professor Pinto Monteiro, abordando a problemática da coexistência da responsabilidade civil 


contratual e extracontratual, na sua obra “Cláusulas Limitativas e de Exclusão de Responsabilidade Civil” – 


Almedina 2003 – depois de afirmar que a questão é “delicada e controversa não tendo sido objecto entre nós (tal 


como de resto, na generalidade dos sistemas) de regulamentação específica” e depois de aludir à existência de 


lacuna voluntária, citando Rui Alarcão, escreve – págs. 430 /431: 


“… A esta luz, parece que a solução mais razoável, dentro do espírito que enforma a ordem jurídica 


portuguesa, é a que Vaz Serra propunha, devendo permitir-se ao lesado, em princípio, a faculdade de optar por 


uma ou outra espécie de responsabilidade, de cumular, na mesma acção, regras de uma e outra, à sua escolha) (1) 


…Neste sentido deporá o facto, por um lado, de não poder afirmar-se uma distinção essencial ou de 


natureza última entre as duas formas de responsabilidade… parecendo subjacente à lei a ideia de uma unidade 


substancial entre ambas, que não será prejudicada pelos aspectos específicos que a responsabilidade contratual 


apresenta. Por outro lado, facultar ao lesado a escolha entre os regimes que melhor o protejam, no caso concreto, 


é a solução que melhor se ajusta ao princípio do favorecimento da vítima, princípio esse que enforma o quadro 


legal […]. 


Parece, assim, que deverá ter-se por consagrada, de iure condito, a tese da admissibilidade do concurso 


de responsabilidades, gozando o lesado, em princípio, da faculdade de optar por delas […]. 
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A inclusão dos deveres de protecção no quadro contratual (Vertragsrahmen) não pode acarretar, para o 


lesado, a perda da protecção que lhe seria conferida pela responsabilidade extracontratual…”. 


 


Segundo João Álvaro Dias, in “Procriação Assistida e Responsabilidade Médica”, Coimbra, 1996, pp. 


221-222: 


“É hoje praticamente indiscutível que a responsabilidade médica tem, em princípio, natureza contratual. 


Médico e doente estão, no comum dos casos, ligados por um contrato marcadamente pessoal, de execução 


continuada e, por via de regra, sinalagmático e oneroso. 


Pelo simples facto de ter o seu consultório aberto ao público e de ter colocado a sua placa, o médico 


encontra-se numa situação de proponente contratual. 


Por seu turno, o doente que aí se dirige, necessitando de cuidados médicos, está a manifestar a sua 


aceitação a tal proposta. Tal factualidade é, por si só, bastante para que possa dizer-se, com toda a segurança, que 


estamos aqui em face dum contrato consensual pois que, regra geral, não se exige qualquer forma mais ou menos 


solene para a celebração de tal acordo de vontades”. 


No mesmo sentido António Henriques Gaspar, in “A Responsabilidade Civil do Médico”, in CJ, Ano 


III, 1978, p. 341, quando afirma: 


“…Dúvidas não restam que juridicamente a relação médico-doente haverá de enquadrar-se na figura 


conceitual de contrato – negócio jurídico constituído por duas ou mais declarações de vontade, de conteúdo 


oposto, mas convergente, ajustando-se na comum pretensão de produzir resultado unitário, embora com um 


significado para cada parte”. 


Abordando a questão na perspectiva da responsabilidade extracontratual, afirma: 


“Também, e em relação ao próprio doente, o médico apenas pode ser responsabilizado 


extracontratualmente, se a sua actuação, violadora dos direitos do doente é culposa, se processou à margem de 


qualquer acordo existente entre ambos, o que acontecerá em todos os casos em que o médico actue em situações 


de urgência que não permitem qualquer hipótese de obter o consentimento, o acordo do doente”. 


Carlos Ferreira de Almeida, in “Contratos Civis de Prestação de Serviço Médico”, comunicação 


apresentada ao II Curso de Direito de Saúde e Bioética”, publicada in “Direito da Saúde e Bioética” 1996, 


págs.81e 82: afirma: 


“ A responsabilidade delitual constitui meio exclusivo, quando contrato não haja, e concorre com a 


responsabilidade contratual, quando o médico viola um direito subjectivo absoluto incidente sobre a vida ou a 


saúde do paciente. 


“A violação de outros direitos, designadamente de natureza patrimonial, só é ressarcível em sede 


contratual”. (sublinhámos) 


Na mesma linha, Miguel Teixeira de Sousa, in “O Ónus da Prova nas Acções de Responsabilidade Civil 


Médica”, comunicação apresentada ao II Curso de Direito da Saúde e Bioética e publicada in “Direito da Saúde e 


Bioética”, Lisboa, 1996, edição da Associação Académica da Faculdade de Direito de Lisboa, p. 127, sustenta 


que a responsabilidade civil médica: 


“É contratual quando existe um contrato, para cuja celebração não é, aliás, necessária qualquer forma 


especial, entre o paciente e o médico ou uma instituição hospitalar e quando, portanto, a violação dos deveres 


médicos gerais representa simultaneamente um incumprimento dos deveres contratuais”; “em contrapartida, 


aquela responsabilidade é extracontratual quando não existe qualquer contrato entre o médico e o paciente e, por 


isso, quando não se pode falar de qualquer incumprimento contratual, mas apenas, como se refere no art. 483º, 


nº1, do Código Civil, da violação de direitos ou interesses alheios (como são o direito à vida e à saúde)”. 


Voltando à lição de João Álvaro Dias, obra citada: 
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“A natureza da responsabilidade médica não é unitária e (...), ao lado de um quadro contratual que 


constitui a regra, deparamos com situações múltiplas, em que a natureza delitual da responsabilidade é 


absolutamente indiscutível”. 


 


Na actividade médica, na prática do acto médico, tenha ele natureza contratual ou 


extracontratual, um denominador comum é insofismável – a exigência [quer a prestação tenha natureza 


contratual ou não] de actuação que observe os deveres gerais de cuidado. 


Tais deveres são comuns, em ambos os tipos de responsabilidade. 


Com efeito, o devedor deve actuar segundo as regras da boa prática profissional, pelo que a existência 


de culpa deve ser afirmada se houver omissão da diligência devida, que a natureza do acto postulava em função 


dos dados científicos disponíveis. 


Na responsabilidade contratual, o devedor arca com a presunção de culpa que lhe incumbe ilidir 


– art. 799º, nº1, do Código Civil – e na responsabilidade extracontratual cabe ao lesado a prova da culpa 


do autor da lesão – art. 483º, nº1, do Código Civil. 


No caso dos autos é manifesto que se acha feita a prova de um erro médico por parte do Réu, 


sendo de certo modo irrelevante, ao nível do grau de censurabilidade, encarar o ilícito na perspectiva da 


responsabilidade contratual ou extracontratual, para além de ambas os tipos de responsabilidade 


poderem coexistir na mesma situação, como no caso ocorre. 


No recurso, a questão do ónus da prova não se discute, mas sempre se dirá, sufragando o entendimento 


de Manuel Rosário Nunes, in “O Ónus da Prova nas Acções de Responsabilidade Civil por Actos Médicos”, 


págs. 41-42: 


“A doutrina e a jurisprudência italianas consideram que a ideia fundamental em matéria de ónus da 


prova nas acções de responsabilidade civil por actos médicos consiste em separar os tipos de intervenção 


cirúrgica, repartindo o ónus da prova de acordo com a natureza mais ou menos complexa da intervenção 


médica». 


“Assim, enquanto nos casos de difícil execução o médico terá apenas alegar e provar a natureza 


complexa da intervenção, incumbindo ao paciente alegar e provar não só que a execução da prestação médica foi 


realizada com violação das leges artis, mas que também foi causa adequada à produção da lesão, nos casos de 


intervenção “rotineira” ou de fácil execução, ao invés, caberá ao paciente o ónus de provar a natureza “rotineira” 


da intervenção, enquanto que o médico suportará o ónus de demonstrar que o resultado negativo se não deveu a 


imperícia ou negligência por parte deste”. 


Podemos, assim, considerar que a realização da análise e a elaboração do pertinente relatório não 


postulava risco técnico, pelo que o apontar de resultado desconforme com o real estado de saúde do doente 


se deveu a um erro do Réu, pese embora, o seu prestígio e reputação profissionais que os autos espelham. 


Concluímos, que encarada a actuação do Réu, seja à luz da responsabilidade civil contratual ou 


extracontratual, está demonstrada a sua culpa e, porque se verificam os pressupostos da obrigação de 


indemnizar, terá que ressarcir o Autor dos danos sofridos em consequência do erro cometido.» 


 


------------------------------------------------------------------------------------------------- 


Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 23/10/2007 


Processo: 6068/2007-7  


Relator: ISABEL SALGADO 
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Sumário:  


I- A prestação do médico é por norma uma obrigação de meios, não o responsabilizando 


pela obtenção de um resultado, mas, apenas na circunstância de usar inadequadamente meios 


impróprios nos serviços , exigindo-se que actue em conformidade com a diligência que a situação 


clínica do paciente exige e, na não omissão de actos que a mesma impõe. 


II – A singularidade da situação da intervenção cirúrgica de laqueação de trompas, não 


se destinando propriamente a remover “um mal de saúde “da paciente, mas tendo como 


finalidade exclusiva no caso a alcançar um método anticoncepcional definitivo, que não se 


revelou eficaz, dele não resultou, porém, qualquer dano de saúde a mesma. 


III -O risco de sucesso da laqueação não está clinicamente assegurado de sucesso de 


100%, e, tal também não foi assegurado pela médica. 


 


Excerto parcial do texto desta decisão: 


«Resumem-se as questões suscitadas a debate ao seguinte: 


· A relação estabelecida entre a Autora – paciente e a Ré médica submete-se à disciplina jurídica do 


contrato de prestação de serviços? 


· Neste domínio do exercício da medicina o médico assegura cumprir uma obrigação de meios ou uma 


obrigação de resultado que vinculava a profissional a atingir a laqueação de trompas impeditiva da concepção?       


· A intervenção cirúrgica realizada ao não evitar a gravidez como finalidade pretendida pela paciente 


traduz actuação negligente da médica e não cumpridora do contrato?  


(…) 


Alguns considerandos genéricos acerca da responsabilidade civil e da respectiva particularidade no acto 


médico. 


A recorrente não manifestou discordância (como aliás ao longo dos demais articulados), que a sentença 


recorrida admita como pressuposto, que a relação estabelecida entre a Autora e a Ré é juridicamente subsumível 


a um contrato de prestação de serviços médico-cirúrgicos com previsão no artº1154 do Código Civil, na ausência 


de regulamentação específica. 


Nessa qualificação assentaremos, também, o desenvolvimento da nossa análise, tendo portanto por 


adquirido que a demandada médica responde no domínio da responsabilidade decorrente da violação das 


suas obrigações contratuais, isto, é da inerente responsabilidade pelo incumprimento ou cumprimento 


defeituoso do contrato. 


Não estando essa vertente da sentença ou a defesa da apelante em discussão, convém sublinhar, que à 


margem da responsabilidade contratual, o médico está obrigado perante o seu paciente, por virtude do 


dever genérico de cuidado e da deontologia profissional a que está vinculado, pois que, “não há qualquer 


distinção essencial entre os deveres de cuidado e perícia resultantes do contrato e desse outro genérico 


dever que emana dos princípios da responsabilidade [Consultando Henriques Gaspar no estudo datado 1978 


“Sobre a responsabilidade civil do médico” in CJ, III, 1978, pag.341] extracontratual.”[ Cfr.João Álvaro Dias 


in Culpa médica: algumas ideias força in Revista Portuguesa do Dano Corporal, nº5, 1995, pag.15 e seg.]           
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Aqui chegados, e pela ausência de regulamentação própria do acto médico em tais circunstancialismos, 


diremos que existindo incumprimento ou cumprimento defeituoso, o devedor, cuja culpa se presume, 


responde pelos prejuízos provocados ao credor, impondo a lei ao devedor a prova de que o acto danoso 


não procede de culpa sua, que se presume, de acordo com o estabelecido nos artº 798º e 799º do CCivil. 


 


Já no que tange aos demais pressupostos da responsabilidade civil caberá a quem invoca a 


prestação inexacta ou defeituosa, o lesado, o ónus de demonstrar os factos que integram o imputado 


incumprimento ilícito, a saber, os nexos de imputação e de causalidade, e os prejuízos advenientes que 


sustentam o seu pedido indemnizatório, conforme o estabelecido no artº342,nº1 do CCivil.    


Desta feita, quem invocar o incumprimento ou cumprimento defeituoso tem que demonstrar o dito 


defeito, que se verifica em virtude de o devedor não ter realizado a prestação no exacto conteúdo da 


obrigação ou de acto diferente a que estava vinculado, certamente, aparte da ilicitude da conduta que 


resulta sempre da violação de um dever jurídico, acrescendo a culpa que se presume, como se disse.[ Cfr. 


Pessoa Jorge in Ensaio sobre pressupostos da Responsabilidade Civil in Caderno de Ciência e Técnica Fiscal, 


pag.69; Antunes Varela in Das Obrigações em Geral, II, 9ª, pag.607]  


A especificidade do caso no tocante aos conceitos que adiantámos acerca da responsabilidade contratual 


alinha-se em dois pontos. 


Por um lado, estamos perante a obrigação – prestação que é um acto médico; e por outro, a 


própria natureza da intervenção cirúrgica e afasta-se do habitual quadro de patologia -doença no qual a 


acção médica intervém para remover ou diminuir a gravidade a doença do paciente. 


 


É entendimento quase uniforme que a obrigação a que um médico está adstrito perante o seu 


paciente, é na maioria da sua actividade, traduzida em acção tendente a proporcionar-lhe melhores 


cuidados de saúde, respeitando “….as leges artis  e os conhecimentos científicos actualizados e 


comprovados”.  [Cfr.Ac.STJ de 11/7/06 disponível, nomeadamente in www.dgsi.pt] 


Donde, a prestação do médico é por norma uma obrigação de meios, não o responsabilizando pela 


obtenção de um resultado, mas na circunstância de usar inadequadamente meios impróprios nos serviços que foi 


contratado prestar, exigindo-se que actue em conformidade com a diligência que a situação clínica do 


paciente exige e, na não omissão de actos que a mesma impõe. 


Continuando esta linha de raciocínio, para que surja a obrigação de o médico indemnizar o paciente 


que invoque incumprimento ou cumprimento defeituoso do seu serviço, deverá a vítima alegar e provar, o 


nexo de causalidade entre a desconformidade verificada e as boas regras da prática da medicina no caso, e 


que ela decorreu dos actos praticados pelo médico, funcionando então, e após, contra si, a presunção legal 


de culpa [A propósito do tema da responsabilidade por actos médicos, cfr, Carlos Ferreira de Almeida in “Os 


Contratos Civis de Prestação de Serviço Médico”, in Direito da Saúde e Bioética, edição da AAFD, 1996, pag 


117] .  


O que sequencialmente nos conduz a afirmar que embora, se presumindo a dita culpa pelo 


incumprimento ou cumprimento defeituoso, esta provar-se-á por reporte ao caso concreto, apurando-se, 


se o médico medianamente competente, prudente e sensato e detendo os mesmos graus de especialização, 


teria uma conduta distinta daquela que foi adoptada pelo médico contratado, por recurso, portanto, a um 


juízo de prognose póstuma. 


Neste capítulo, como de resto alguns autores defendem [Miguel Teixeira de Sousa in Sobre o ónus da 


prova nas acções de responsabilidade civil médica, comunicação apresentada no II cursa de Direito da Saúde e 


Bioética, 1996, edição da AAFDL, pag.121-144], e também, certas decisões jurisprudenciais no tocante a 


específicos actos médicos [Cfr. recente Acórdão do TRL desta secção de 18/9/07 disponível in www.dgsi.pt.], a 


apelante esgrima que se considere que a intervenção cirúrgica que contratou com a Autora a Ré realizar seja 


considerada, diversamente, como uma obrigação de resultado [Carlos F.de Almeida na obra já citada, refere 
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neste domínio, ser preferível renunciar à distinção entre obrigação de meios e obrigação de resultado quanto ao 


acto médico, por poder perigar a presunção de culpa prevista no artº 799º do CCivil, e também porque ao 


coaduná-lo como contrato de prestação de serviços, ele tipifica uma obrigação de proporcionar certo resultado], 


qual seja o de, através do impedimento da circulação espermatozóides pelas trompas de Falópio, não ocorrendo 


junção com o óvulo, e portanto, gravidez. 


Não descorando a divergência e as dificuldades do sistema para alcançar uma resposta unívoca, 


sobretudo, em certos casos, acompanhamos a advertência formulada por Antunes Varela quanto a esta matéria: “ 


a distinção entre obrigações de meios ou de pura diligência e obrigações de resultado não pode ser levada 


demasiado longe. Se o doente morre, porque o médico não foi assíduo ou não soube actualizar-se; se o 


advogado perdeu a acção, porque negligentemente perdeu um prazo ou deixou extraviar documentos, é 


evidente que há não cumprimento das obrigações assumidas, porque estas se encontram sujeitas, como 


todas as demais, ao dever geral de diligência.”  [In Das Obrigações em Geral, I, 9ª, pag.87]. 


Efectivamente, se o devedor não cumpriu, ou não cumpriu devidamente, é porque em princípio, 


descurou a diligência necessária para providenciar à realização da prestação, e é esta circunstância da 


normalidade das coisas, que justifica a inversão do ónus da prova da culpa do devedor a que se refere o artº799, 


nº1 do CCivil. 


 


Passando à apreciação do caso concreto. 


A Autora que era assistida pela Ré na área de ginecologia-obstetrícia, contactou-a no sentido de se 


submeter à vulgarmente denominada laqueação de trompas, ou contracepção definitiva, invocando que já 


tinha quatro filhos e não pretendia de novo engravidar. 


A Ré cumprindo, aliás, a determinação legal e deontológica, informou a Autora das 


consequências, riscos e irreversibilidade de tal intervenção, sugerindo ponderação da Autora, após o que 


esta manteve o seu propósito e formalizou tal vontade através de documento de autorização, acabando a 


Ré por proceder à referida intervenção cirúrgica. 


Seguiram-se consultas de rotina pós-operatória que não revelaram qualquer problema, e provado 


está que, cerca de cinco meses após, a Autora engravidou. 


Está ainda provado que a Autora se submeteu então a um exame de histerossalpingografia no qual 


se constatou que a trompa direita se encontrava permeável, sem qualquer obstrução.  


Aqui chegados, rectius, haverá que indagar se, a Ré ao executar o acto médico contratado - a laqueação 


de trompas da Autora - procedeu em conformidade com as leges artis aplicáveis ao acto, ou, está verificada 


omissão de acto necessário que conduzisse objectivamente a consequência distinta da ocorrida.  


Não oferece dúvidas concluir que a laqueação não revelou ser eficaz no caso da Autora quanto à 


pretendida ausência de gravidez, pois que o facto ocorreu passados cinco meses sobre a intervenção e 


após, o nascimento de uma criança do sexo feminino. 


A laqueação ou ligadura das trompas consiste num dos vários métodos de esterilização da mulher, 


caracterizado pelo corte e/ou ligamento cirúrgico das trompas de Falópio, que fazem o caminho dos ovários até 


ao útero, impedindo a passagem do óvulo que sem se cruzar com os espermatozóides evita a fecundação. 


 Ao que se apura existem várias técnicas de realização da laqueação [in wikipedia]. 


 


A atender aos factos apurados, a Ré na execução da intervenção cirúrgica de laqueação de trompas 


em causa, introduziu um trocarte pela região umbilical da Autora através do qual fez passar uma câmara 


de filmar que permitiu a visualização directa das cavidades abdominal e pélvica, incluindo as trompas do 


Falópio; observe-se ainda que, na cirurgia tiveram intervenção a anestesista e o ajudante, a quem coube 


activamente focalizar com a câmara cada local de intervenção cirúrgica no segmento das trompas. 
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Tudo está em saber se, naquelas circunstâncias, a Ré podia assegurar à Autora a obtenção do 


resultado - não concepção futura, ou, se de acordo com o processo médico por ela utilizado sempre restaria 


margem de risco ou resultado aleatório residual. 


Por outras palavras, perguntar-se-á está provado que a Ré violou a sua obrigação de praticar os actos 


necessários e da sua melhor diligência, usando os meios adequados, não omitindo qualquer acção à luz das leges 


artis aplicáveis, ao efectuar a cirurgia? 


 


Conforme resulta ainda provado e está junto aos autos o respectivo parecer, do Conselho 


Deontológico de especialidade da Ordem dos Médicos, na sequência da queixa apresentada pela Autora contra 


a Ré, instruiu um processo disciplinar, vindo a concluir que a Ré havia procedido de acordo com as leges 


artis exigidas na cirurgia, sem omissão de diligência profissional imposta ao caso. 


Observe-se que da instrução do processo conduzido pelo Colégio da especialidade tendo como 


responsável principal, o especialista em obstetrícia, Dr. […] encontram-se anexos artigos científicos, que apesar 


de redigidos em língua inglesa, bem se compreendem, os quais apontam no sentido de que a intervenção 


cirúrgica em causa comporta sempre certa margem de incidência de probabilidade de falha na 


esterilização, relacionada com vários factores específicos de cada paciente, a idade, as anteriores gravidezes, 


[Pag.121”The 10year cumulative probability of failure is affected by age at tubal sterilization..”] (etc.), 


extensível aliás aos diversos métodos aplicados pela medicina para executar a laqueação. 


Mais adiante nesse mesmo estudo, consta um quadro estatístico a fls.139, no qual podemos verificar que 


a laqueação feita pela inclusão, método utilizado pela Ré, apresenta uma margem de não efectivação, e 


portanto de gravidez subsequente, na ordem de 0,2% a 0,4 %. 


No mesmo sentido, as médicas que procederam à peritagem realizada nos autos sobre a situação 


ginecológica da Autora, as médicas Dr.ª A[…] fazem constar no seu relatório que da observação, constaram 


que:” …. ocorreu recanalização de uma das trompas – a direita – circunstância que seguindo a literatura 


especializada, pode ocorrer em cerca de 0,3 para 100 intervenções, mesmo executando uma técnica cirúrgica 


adequada.”       


Na responsabilidade em apreço, tem o paciente de provar que certo tratamento ou intervenção 


foram omitidos ou que os meios usados fora errados ou deficientes, e por isso, em qualquer fase do 


processo, se produziu o dano, no caso, não obstrução de uma das trompas de Falópio tendencialmente 


apta a uma futura gravidez, resultado que não se verificaria se outro tivesse sido o procedimento. 


Na verdade, em vão se procura dos factos apurados, encontrar desconformidade ou falta de 


diligência por banda Ré na execução da laqueação, ou na sequência da mesma, cumprindo esta o dever de 


vigilância subsequente a qualquer intervenção cirúrgica, facultando à Autora todos os seus contactos em caso de 


ocorrências anómalas posteriores à cirurgia. 


 


Colocados perante este circunstancialismo, é forçoso concluir (característica inerente ao acto 


médico) que o risco de sucesso da laqueação não é obviamente de 100%, nem tal foi assegurado à Autora, 


remetendo-nos aqui para o que se extraiu da literatura da especialidade médica constante do processo que 


decorreu na Ordem dos Médicos e da prova pericial realizada nos autos.    


Pense-se por exemplo, na cirurgia com finalidade puramente estética, na qual o cirurgião segue um 


modelo, pretendendo que a paciente fique com o nariz ou os seios como solicitou, mas certamente, alguma 


margem de não coincidência total com a imagem idealizada pode verificar-se, sem que tal possa, por si constituir 


responsabilidade para o cirurgião.   


Paralelamente, provou-se que a Ré é uma profissional reputada e com larga experiência na 


especialidade, nada apontando para a sua prática incipiente ou problemática. 
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De todo em todo, a singularidade da situação da laqueação de trompas não se destinando a 


remover “um mal de saúde “da Autora, mas aplicar um método anticoncepcional definitivo afinal não 


alcançado, dele não resultou qualquer dano de saúde para a paciente. 


 


Ora, indemonstrado que a Ré actuasse à margem do cumprimento objectivo dos deveres do 


médico, a ilisão da culpa presumida já nem é discutível.» 


 


------------------------------------------------------------------------------------------------- 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 22-11-2007 


Revista n.º 3800/07 - 2.ª Secção 


OLIVEIRA ROCHA (Relator), Gil Roque e Oliveira Vasconcelos 


 


Sumário: 


I - Indemonstrado o incumprimento objectivo dos deveres do médico - a ilicitude -, cujo 


ónus competia ao autor, a questão da prova, pelo réu, da utilização das técnicas adequadas, ou 


da impossibilidade de as utilizar, em sede de ilisão de culpa, já nem sequer se coloca.  


II - Não ficou demonstrado qualquer comportamento desviante do réu no que às leges 


artis diz respeito; logo, o autor não logrou fazer a prova da ilicitude do acto.  


III - Não se provando este elemento fundamental da obrigação de indemnizar, 


despiciendo se torna toda e qualquer consideração aos demais elementos constitutivos da 


obrigação de indemnizar que, na responsabilidade contratual, parte de um presunção de culpa 


do devedor.  


 


------------------------------------------------------------------------------------------------- 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 27/11/2007 


Processo nº 07A3426  


Relator:   RUI MAURICIO 


  


Sumário :  
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III - Provado que, no dia 27 de Junho de 2001, o A. sofreu rotura traumática (parcial) da coifa 


dos rotadores, ao nível do ombro esquerdo, em consequência de um acidente abrangido por um 


contrato de seguro de acidentes de trabalho, tendo, por indicação da respectiva seguradora, o A., em 3 


de Agosto de 2001, sido submetido a intervenção cirúrgica no Hospital ...., efectuada pelo R. ora 


recorrente, que é médico, na especialidade de ortopedia, in casu a responsabilidade médica é de 


natureza contratual e o A. logrou provar, como lhe competia - cfr. n.º 1 do art. 342.º do CC -, o 


cumprimento defeituoso, a saber, ter o R. na intervenção cirúrgica que efectuou deixado uma 


compressa no interior do corpo do A.. 


IV - Apesar de se ter provado que a enfermeira instrumentista procedeu ao controlo, por 


contagem, dos ferros, das compressas, das agulhas, das lâminas de bisturi e dos fios de sutura 


utilizados e que, nem durante a realização da cirurgia, nem no final, foi verificada qualquer 


anomalia nas diversas contagens que tiveram lugar, o médico tinha o dever de não suturar o A. 


sem previamente se certificar que na zona da intervenção cirúrgica não deixava qualquer corpo 


estranho, nomeadamente, uma compressa. 


V - O esquecimento de compressas ou de instrumentos utilizados na cirurgia dentro do 


corpo do doente tem sido considerado como a omissão de um dever de diligência. 


VI - Não tendo o médico logrado ilidir a presunção legal de culpa no defeito verificado, 


impende sobre si a obrigação de indemnizar. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«São os mesmos os elementos constitutivos da responsabilidade civil, provenha ela de um facto ilícito 


ou de um contrato, a saber: o facto (controlável pela vontade do homem); a ilicitude; a culpa; o dano; e o nexo de 


causalidade entre o facto e o dano. 


A responsabilidade civil, em qualquer dos casos, assenta na culpa, a qual é apreciada, na falta de outro 


critério legal, pela diligência de um bom pai de família, em face das circunstâncias de cada caso, conforme 


preceitua o nº 2 do art. 487º, aplicável à responsabilidade contratual ex vi nº 2 do art. 799º, ambos do Código 


Civil. 


No que se refere à responsabilidade civil do médico, “atender-se-á ao sujeito suficientemente dotado de 


conhecimentos, experiência e capacidade. Ele deve estar para os outros profissionais como o bom pai de família 


para a sociedade indiferenciada” - cfr. Moitinho de Almeida, in “A responsabilidade civil do médico e o seu 


seguro”, Scientia Jvridica, Tomo XXI - nº 116/117, pág. 332. 


O médico, como ensina João Álvaro Dias, “deve actuar de acordo com o cuidado, a perícia e os 


conhecimentos compatíveis com os padrões por que se regem os médicos sensatos, razoáveis e competentes do 


seu tempo”, exigindo-se-lhe “que actue com aquele grau de cuidado e competência que é razoável esperar de um 


profissional do mesmo «ofício» (especialista ou não especialista), agindo em semelhantes circunstâncias” - cfr. 


“Culpa médica: algumas ideias-força”, in Revista Portuguesa do Dano Corporal, Ano IV, nº 5, págs. 21 e 23. 
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No presente recurso, está em causa saber se ao médico ora recorrente deve ser imputada 


responsabilidade pelo facto de na intervenção cirúrgica aludida nos autos e por si efectuada ter sido 


deixada uma compressa no interior do corpo do A.. 


Resulta da factualidade assente que: a reparação dos danos causados pelo acidente de trabalho de que o 


A. foi vítima encontrava-se abrangida por um contrato de seguro de acidentes de trabalho celebrado com a 


companhia de seguros “DD”, a quem o A. participou esse acidente; por indicação da companhia de seguros, o A. 


foi submetido a intervenção cirúrgica no Hospital ....; essa intervenção foi executada pelo R. ora recorrente; e 


este é médico, na especialidade de ortopedia, desenvolvendo a sua actividade de médico ortopedista naquele 


Hospital, em regime de prestação de serviços. 


Nesta conformidade, tendo o R. actuado no âmbito de um contrato de prestação de serviços médico-


cirúrgicos - previsto no art. 1154º do Código Civil - que mantinha com a seguradora do A. e que a intervenção 


cirúrgica ora em causa ocorreu por indicação dessa seguradora, contrariamente à conclusão a que chegou o 


Tribunal da Relação, estamos no domínio da responsabilidade civil contratual, sendo ainda certo que, tal como 


refere o Tribunal de 1ª instância, “a partir do momento em que o Réu decide intervencionar o A. e este aceita tal 


intervenção, estabelece-se, ao menos tacitamente, um contrato de prestação de serviços entre ambos”. 


Se na responsabilidade civil extracontratual é ao lesado que incumbe provar a culpa do autor da 


lesão, salvo havendo presunção legal de culpa (cfr. nº 1 do sobredito art. 487º), já quanto à 


responsabilidade civil contratual incumbe ao devedor provar que a falta de cumprimento ou o 


cumprimento defeituoso da obrigação não procede de culpa sua (cfr. nº 1 do sobredito art. 799º). 


Assentemos, pois, que in casu a responsabilidade médica é de natureza contratual e que o A. 


logrou provar, como lhe competia - cfr. nº 1 do art. 342º do Código Civil -, o cumprimento defeituoso, a 


saber, ter o R. na intervenção cirúrgica que efectuou deixado uma compressa no interior do corpo do A.. 


Nos termos do art. 798º do Código Civil, “o devedor que falta culposamente ao cumprimento da 


obrigação torna-se responsável pelo prejuízo que causa ao credor”, estabelecendo o nº 1 do supracitado art. 799º 


uma presunção legal de culpa do devedor, a qual pode ser ilidida mediante prova em contrário - cfr. nº 2 do art. 


350º do Código Civil. 


Vejamos, então, se o R. ora recorrente logrou provar que não agiu com culpa. 


Recorta-se da matéria de facto provada que, no dia 27 de Junho de 2001, o A. sofreu rotura traumática 


(parcial) da coifa dos rotadores, ao nível do ombro esquerdo, em consequência de um acidente abrangido por um 


contrato de seguro de acidentes de trabalho, tendo, por indicação da respectiva seguradora, o A., em 3 de Agosto 


de 2001, sido submetido a intervenção cirúrgica no Hospital ...., efectuada pelo R. ora recorrente, que é médico, 


na especialidade de ortopedia. No acto dessa intervenção cirúrgica, foi deixada na zona intervencionada uma 


compressa, o que causou ao A., como consequência directa e necessária, uma infecção ao nível do ombro 


esquerdo que se manifestou sob a forma de granuloma e compressão subacromial (ou seja, ao nível da parte 


terminal da omoplata, onde se articula a clavícula), tendo o A., após várias observações e tratamentos, sido 


internado nos serviços de cirurgia do Hospital CC e aí sido submetido, em 7 de Novembro de 2001, a uma 


intervenção cirúrgica, na qual lhe foi retirada a compressa. 


Como ensina o Professor Antunes Varela, “para que o facto ilícito gere responsabilidade, é necessário 


que o autor tenha agido com culpa. Não basta reconhecer que ele procedeu objectivamente mal. É preciso, nos 


termos do art. 483º, que a violação ilícita tenha sido praticada com dolo ou mera culpa. Agir com culpa significa 


actuar em termos de a conduta do agente merecer a reprovação ou censura do direito. E a conduta do lesante é 


reprovável, quando, pela sua capacidade e em face das circunstâncias concretas da situação, se concluir que ele 


podia e devia ter agido de outro modo” - ibidem, pág. 562. 


Citando o Professor João Álvaro Dias, “os médicos estão obrigados para com os seus doentes, quer 


pelos específicos deveres que resultam do contrato entre eles celebrado quer de um genérico dever de cuidado e 


tratamento que a própria deontologia profissional lhes impõe. Espera-se dos médicos, enquanto profissionais, 


que dêem provas de um razoável e meridiano grau de perícia e competência (…) Sempre que tal perícia e 
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cuidado não são postos em prática, em termos de ser prestado um tratamento errado ou ser omitido o tratamento 


adequado, estamos perante uma actuação negligente” - ibidem, pág. 30. 


Na verdade, o médico deve exercer a sua profissão com o maior respeito pelo direito à Saúde dos 


doentes e da comunidade, deve ter sempre um comportamento profissional adequado à dignidade da sua 


profissão, obrigando-se, quando aceite o encargo ou tenha o dever de atender um doente, à prestação dos 


melhores cuidados ao seu alcance, agindo com correcção e delicadeza, no exclusivo intuito de promover ou 


restituir a Saúde, suavizar os sofrimentos e prolongar a vida, no pleno respeito pela dignidade do ser humano - 


cfr. arts. 6º, nº 1, 12º e 26º do Código Deontológico da Ordem dos Médicos. 


Ora, o esquecimento de compressas ou de instrumentos utilizados na cirurgia dentro do corpo do 


doente tem sido considerado como a omissão de um dever de diligência. A negligência consiste em deixar 


de fazer o que as legis artis impunham que fosse feito ou em deixar de actuar de acordo com aquele grau 


de cuidado e competência que seria de esperar de um médico da mesma especialidade, actuando nas 


mesmas condições. E no caso sub judice o R. ora recorrente tinha o dever de não suturar o A. sem 


previamente se certificar que na zona da intervenção cirúrgica não deixava qualquer corpo estranho, 


nomeadamente, uma compressa. 


É verdade que se provou que, na intervenção cirúrgica a que o A. foi submetido em 3 de Agosto 


de 2001, participou, como instrumentista, a enfermeira Maria ...., participação que, não sendo necessária 


em cirurgias simples, era necessária no tipo de intervenção a que o A. foi sujeito, uma vez que assim se faz 


o controlo rigoroso dos ferros e consumíveis cirúrgicos e se diminui o tempo de exposição da ferida 


operatória e o risco de complicações pós cirúrgicas, nomeadamente infecciosas. E mais se provou que 


aquela enfermeira instrumentista procedeu ao controlo, por contagem, dos ferros, das compressas, das 


agulhas, das lâminas de bisturi e dos fios de sutura utilizados e que, nem durante a realização da cirurgia, 


nem no final, foi verificada qualquer anomalia nas diversas contagens que tiveram lugar. Porém, tais 


factos, como bem se afirma no acórdão recorrido, “de modo algum podem levar à conclusão de que não 


existiu negligência médica por parte do R. médico, sendo de todo inaceitável a afirmação de que ao R. Rui 


Caro de Sousa não era exigível que admitisse ter ficado qualquer compressa no corpo do A.”. 


Para além da participação da referida enfermeira, a equipa cirúrgica era composta pelo R., um 


outro médico da especialidade de ortopedia e uma médica anestesista, sendo tal equipa coordenada pelo 


primeiro que a chefiou e que, como tal, deve ser responsável também pelos actos culposos cometidos por 


qualquer elemento da equipa que dirige, pois se recebe os benefícios da actividade de quem o coadjuva e 


auxilia, deve também arcar com os prejuízos que da mesma possam advir - ­ubi commoda ibi incommoda. 


Se a enfermeira instrumentista que participou na intervenção cirúrgica, na tarefa que lhe 


compete de fazer o controlo rigoroso dos ferros e consumíveis cirúrgicos, procedeu à contagem das 


compressas utilizadas e não verificou qualquer anomalia nas diversas contagens que tiveram lugar, 


quando é certo que uma dessas compressas ficara no corpo do A., poderá a mesma ser responsabilizada 


pela eventual falta por si cometida. 


Foi, no entanto, o R. ora recorrente que, terminando a cirurgia, suturou a zona operada e não 


cuidou, como podia e devia, de verificar se aí ficava algum corpo estranho. 


Concordamos, pois, com o acórdão recorrido quando nele se afirma que “aceitar o entendimento 


plasmado na douta sentença recorrida de que a responsabilidade pelo facto de ter sido deixada uma compressa no 


corpo do A. era da enfermeira instrumentista, seria o mesmo que sufragar o entendimento de que o médico 


operador não estava obrigado a retirar essa mesma compressa. A enfermeira instrumentista desempenha uma 


papel coadjuvante no acto da intervenção cirúrgica, considerada em toda a sua globalidade, e se é verdade que, in 


casu, existe responsabilidade pelo não cumprimento integral das suas funções, o mesmo deverá ser dito do R. já 


que, em primeira linha, cumpria-lhe verificar se nenhuma anomalia se verificava no decurso da operação do A., 


nomeadamente, se por si havia sido deixado qualquer objecto no corpo do paciente”. 


De resto, sempre o R. seria responsável perante o A. pelos actos daquela enfermeira, nos termos do nº 1 


do art. 800º do Código Civil, de harmonia com o qual “o devedor é responsável perante o credor pelos actos dos 


seus representantes legais ou das pessoas que utilize para o cumprimento da obrigação, como se tais actos 
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fossem praticados pelo próprio devedor”, sendo certo, porém, que a circunstância de ter participado, como 


instrumentista, uma enfermeira na intervenção cirúrgica e de não ter sido verificada qualquer anomalia nas 


diversas contagens que, durante ela e no seu final, tiveram lugar, não deixa de se reflectir no grau de 


culpabilidade do R., reduzindo-o e relevando para efeitos de determinação do quantitativo da indemnização, nos 


termos do art. 494º do Código Civil. Com efeito, é manifestamente evidente que a culpa seria mais grave, 


exigindo-se ao médico maior cuidado e prudência, quer no caso da não participação na cirurgia de um 


instrumentista, quer no caso de detecção por este de uma qualquer anomalia nas contagens dos ferros ou dos 


consumíveis cirúrgicos. 


Em suma, não tendo lograr ilidir a presunção legal de culpa no defeito verificado, impende sobre o 


recorrente a obrigação de indemnizar, improcedendo todas as conclusões da alegação respeitantes à inexistência 


de culpa do recorrente.» 


 


 


Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra de 6/5/2008 


Processo nº 1594/04.7TBLRA.C1  


Relator:   JAIME FERREIRA 


  


Sumário:  


I – Devendo qualquer contrato ser pontualmente cumprido e de acordo com as regras de 


segurança e de conformidade à prestação acordada, além de no cumprimento dessa obrigação 


dever-se proceder de boa fé – artºs 406º, nº 1, e 762º, nº 2, ambos do C. Civ. -, sendo certo que no 


exercício de uma qualquer actividade perigosa (como sucede com a actividade médico-cirúrgica 


em geral) cumpre a quem a exerce mostrar que empregou todas as providências exigidas pelas 


circunstâncias com o fim de evitar danos a outrem – artº 493º, nº 2, e 799º, nº 1, do C. Civ. -, 


quando assim não aconteça fica o incumpridor obrigado a reparar os danos causados ao 


terceiro, nos termos dos artºs 493º, nº 2, 798º e 800º, nº 1, todos do C. Civ.. 


II – Tendo ficado provado que a A. sofreu dores desde a intervenção cirúrgica a que foi 


sujeita nos serviços do Réu, que padeceu fisicamente durante cerca de 2 meses, tendo tido 


necessidade de ser intervencionada na sequência de uma crise de saúde grave, provocada pela 


existência de um pano no interior do seu organismo, acto médico no qual foi detectado esse pano 


e foi o mesmo removido do seu corpo, além de que esteve durante cerca de 2 meses 


impossibilitada de exercer a sua vida diária de forma normal, tais danos, porque directamente 


resultantes da “má cirurgia” praticada nos serviços do Réu, carecem de ser reparados ou 


indemnizados, tanto mais quando não possa deixar de se considerar que houve negligência da 


equipa cirúrgica do Réu que intervencionou a A.. 







78 


 


 


Excerto parcial do texto desta decisão: 


«Resulta da sentença recorrida que aí foi considerado que “as lesões de que a A. padeceu provieram de 


um acto ilícito (violador do direito absoluto à saúde) e culposo (culpa grosseira) dos elementos da equipa médica 


que assistiram a autora..., tendo-se logrado provar que o pano encontrado no interior do corpo da A. foi aí 


deixado em resultado da operação a que foi submetida no Hospital Réu. 


Assim, logrou a A. provar que a equipa médica actuou com negligência grosseira, descurando todos os 


cuidados exigíveis para a situação em concreto e que seriam de esperar de uma equipa especializada em tais 


tipos de operações”. 


O Réu revela-se contra tal entendimento, defendendo que dos factos dados como assentes “não resulta 


que as dores e a febre sofridos pela A. após a realização da intervenção cirúrgica no Hospital Réu tenham 


resultado de uma intervenção médica menos cuidada..., tenham sido consequência de qualquer negligência 


médica...., (já que) da matéria provada resulta uma actuação por parte do corpo médico e do corpo de 


enfermagem sem margem para censuras”. 


Que “... tendo-se dado como provado que todas as contagens de material foram bem realizadas (durante 


o cirurgia efectuada pelos seus serviços), não se pode concluir que o pano retirado do corpo da A. no Hospital da 


Guarda foi aí deixado pela equipa da cirurgia havida no Hospital Réu, já que a A. foi também intervencionada 


em 1996 a uma histerectomia total”. 


Mais defende que “o contrato celebrado entre a A. e o Hospital Réu é um contrato de prestação de 


serviços, de modo a assegurar à A. os melhores cuidados possíveis, com o fim de lhe restituir a saúde, suavizar o 


sofrimento, salvar ou prolongar a vida e que, com esse objectivo, os médicos devem actuar segundo as 


exigências das leges artis e com os conhecimentos científicos existentes à data, actuando de acordo com um 


dever objectivo de cuidado, tendo os médicos da unidade hospitalar, ora Apelante, actuado de acordo com o 


supra exposto”. 


Pretende o Apelante, em resumo, defender que não ficou provado que o pano repleto de pus 


retirado do interior do corpo da A., na cirurgia a que foi submetido no Hospital da Guarda, seja 


proveniente da anterior cirurgia a que a A. foi submetida no Hospital Réu (em 21/06/2001), e que não 


houve qualquer conduta negligente e censurável por parte do seu corpo cirúrgico que intervencionou a A., 


donde retira que não ficaram provados os pressupostos de facto conducentes à responsabilização do Réu 


pelos danos decorrentes desse (eventual) acto. 


Porém, afigura-se-nos, com o devido respeito, que o Recorrente carece, em absoluto, de razão ou 


de fundamentação para essa sua discordância, tal a clareza dos factos apurados e dados como assentes. 


Com efeito, desses factos resulta que tendo a A. sido operada em 21/06/2001, no Hospital Réu, a 


uma anexectomia bilateral (facto supra nº 2), na sequência do mal estar que sentiu e que se seguiu a essa 


intervenção cirúrgica (factos supra nºs 4, 8, 10, 11, 14 e 23) a A. necessitou de ser submetida a uma nova 


cirurgia, o que ocorreu no Hospital da Guarda, em 21/08/2001, acto esse em que lhe foi retirado um pano 


repleto de pus que tinha ficado no interior do seu organismo aquando da anterior operação – factos nºs 


16, 17 e 18 supra. 


Não se entende, pois, como é que o Réu insiste em desmentir ou em negar o óbvio, o que é 


manifesto, o que está cabalmente demonstrado nos autos. 


Mas o Réu “agarra-se” à questão da cor do pano que foi retirado do corpo da A. para pretender afirmar 


que esse pano não lhe foi deixado no corpo na cirurgia a que a autora foi submetida nos serviços da Réu, 


defendendo que nessa cirurgia foram observados os cuidados ou regras de procedimento a ter ou a cumprir pela 


equipa cirúrgica e que os panos então utilizados eram de cor azul, não verde. 
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Mas sem razão, pois que embora tenha sido provado que nos serviços de cirurgia do Réu são utilizados 


panos azuis (facto supra nº 44), nada nos garante que não possam também ser usados panos verdes e que assim 


tenha sucedido na cirurgia em causa. 


Mas também não é por isso que fica comprometido o facto supra nº 18, já que apesar de no relatório do 


acto cirúrgico ocorrido no Hospital da Guarda em 21/08/2001 constar que “...constatou-se pano verde intra-


abdominal” – facto supra nº 42 -, tal constatação, por si só, não nos diz que esse pano não tivesse sido antes azul 


e que tenha “desbotado” ou mudado de cor por efeito de ter estado no interior do corpo da autora desde 


21/06/2001 até 21/08/2001 (dois meses), sempre em ambiente húmido, com sangue, pus e certamente com mais 


líquidos (como éter, presume-se) utilizados no decorrer da dita anterior cirurgia, o que decerto retiraria a cor 


inicial desse pano. 


Não é, pois, o teor do dito relatório do acto cirúrgico do dia 21/08/2001, quanto à cor do pano, que põe 


em causa o facto dado como assente no ponto 18 supra. 


Sustenta ainda o Recorrente que a equipe de cirurgia que fez a intervenção à A. nos seus serviços 


cumpriu com as chamadas “leges artis” desse acto. 


Mas, mais uma vez, sem razão, pois que o que apenas ficou provado foi em que é que se traduzem 


algumas dessas regras, como sejam a de antes de se iniciar qualquer acto cirúrgico deverem ser contadas 


todas as compressas (e panos, certamente) que vão para a mesa da operação – facto supra nº 32 -, devendo 


tais peças de pano e compressas ser recontadas após a operação, de modo a confirmar-se que não falta 


nenhuma – facto supra nº 34 -, cabendo ao médico cirurgião e chefe da equipa inteirar-se, no final do acto 


cirúrgico, se está tudo em ordem quanto ao material utilizado durante o acto – facto supra 38 -, fechando 


a cirurgia só depois de obter tal confirmação – facto supra nº 39. 


Ora, no presente caso não ficou provado que assim se tenha procedido, como bem resulta das 


respostas negativas dadas em 1ª instância aos quesitos 40º e 41º da base instrutória (onde se perguntava se, 


no presente caso, foi isso que sucedeu e se o cirurgião-chefe se certificou de que nenhuma compressa 


faltava antes de fechar o acto cirúrgico), pelo que não tem razão o Hospital Réu na sua insistência de que 


tal pano não foi deixado no corpo da A. na cirurgia a que se procedeu nos seus serviços. 


E não é pelo facto de também ter ficado provado que “consta das fichas do bloco operatório, quer dos 


cirurgiões, quer dos enfermeiros, intervenientes no acto cirúrgico, que foi efectuada a contagem das compressas 


e que não foi detectada qualquer falta” – facto supra 36 -, que tal contagem tenha efectivamente sucedido, o que 


importaria demonstrar; além de que nessas fichas apenas se faz alusão a “compressas”, não a outros “panos”, 


como relevaria para a presente abordagem. 


E muito menos se compreende ou pode aceitar a sua tese de que esse “pano” terá ficado no interior do 


corpo da A. desde 5 anos antes (em 1996), aquando de uma primeira intervenção a que foi sujeita em outro 


hospital – factos supra 40 e 41º -, o que não só decerto não poderia ter sucedido, pelo menos sem manifestações 


de dor, como se refere na fundamentação da decisão da matéria de facto, como assim tendo sido dito “pelos 


médicos ouvidos”. 


Além de que mesmo admitindo, teoricamente, tal possibilidade, decerto que aquando da intervenção 


cirúrgica nos serviços do Réu não deixaria de ser visto tal pano deixado há 5 anos atrás, não se podendo aceitar 


que assim não devesse ter sucedido, como também foi referido pelo cirurgião que operou a A. no Hospital Réu, 


conforme fundamentação de fls. 213/214 (onde também se diz que por ele foi referido ser “altamente improvável 


que o pano encontrado no interior da paciente no hospital da Guarda aí tenha ficado desde a intervenção que esta 


fez em 1996”). 


Face ao que não podemos, de forma alguma, aceitar as questões colocadas pelo Réu/Agravante sobre a 


realidade que emerge dos factos dados como assentes, isto é, não faz qualquer sentido e até afronta o normal 


entendimento das “coisas”, salvo o devido respeito, colocar sequer em dúvida que “o pano”, tivesse ele sido azul 


ou verde, ou de qualquer outra cor, encontrado no interior do corpo da A. na cirurgia de 21/08/2001, aí tivesse 


sido deixado ou tivesse aí sido esquecido na cirurgia de 21/06/2001, esta efectuada nos serviços do Réu. 


Considera-se, pois, como um facto certo e sem margens para dúvidas, que assim sucedeu. 
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E assim se concluindo, cumpre perguntar se no cumprimento da cirurgia a que o hospital Réu se 


obrigou perante a A., traduzida esta numa prestação de meios ou de um serviço médico-cirúrgico inerente 


a esse tipo de intervenção, os serviços cirúrgicos do Hospital Recorrente actuaram de forma censurável, 


merecedora de criticas, ou se agiram em conformidade com as chamadas “leges artis”. 


Ora, perante as já referidas regras ou “práticas” inerentes a cirurgias, como as relativas à 


contagem dos instrumentos, dos panos, das compressas e de outros “instrumentos” utilizados em cirurgia, 


com a posterior confirmação dessa contagem antes de ser fechado o acto cirúrgico, o que cumpre que seja 


devidamente certificado pelo cirurgião-chefe, o que podemos dar como assente é que não ficou provado 


que, no caso presente, assim tenha sucedido. 


E foi precisamente por assim não ter sucedido que aquando do fecho da dita cirurgia não se deu 


conta da “falta” de um pano cirúrgico utilizado na operação, que, por isso, ficou fechado ou esquecido no 


interior do corpo da paciente, com as eventuais consequências que daí resultaram e que poderiam ter 


resultado, designadamente a sua morte, caso tal situação se prolongasse no tempo – facto supra nº 24. 


E não pode, também, deixar de se censurar o Hospital Réu pela sua conduta para com a A. ao 


longo dos dois meses que se seguiram à intervenção cirúrgica nos seus serviços, uma vez que, apesar de a 


A. se ter sempre queixado de dores pós-operatórias, nunca nesses serviços foram tomadas diligências ou 


cuidados que tivessem podido socorrer a A. de imediato, como se impunha, o que apenas noutro hospital 


foi efectuado. 


Ora, devendo qualquer contrato ser pontualmente cumprido e de acordo com as regras de 


segurança e de conformidade à prestação acordada, além de no cumprimento dessa obrigação dever-se 


proceder de boa fé – artºs 406º, nº 1, e 762º, nº 2, ambos do C. Civ. -, sendo certo que no exercício de uma 


qualquer actividade perigosa (como sucede com a actividade médico-cirúrgica em geral) cumpre a quem a 


exerce mostrar que empregou todas as providências exigidas pelas circunstâncias com o fim de evitar 


danos a outrem – artº 493º, nº 2, e 799º, nº 1, do C. Civ. -, e quando assim não aconteça fica o incumpridor 


obrigado a reparar os danos causados ao terceiro, nos termos dos artºs 493º, nº 2, 798º e 800º, nº 1, todos 


do C. Civ..» 


 


---------------------------------------------------------------------------------------------------- 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 02-10-2008 


Revista n.º 2654/08 - 7.ª Secção 


SALVADOR DA COSTA (Relator), Ferreira de Sousa e Armindo Luís 


 


Sumário: 


I - O certificado de óbito emitido pelo médico que atesta os factos relativos à causa da morte 


não é documento autêntico nem é susceptível de produzir a sua prova plena.  


II - O serviço médico, pela sua natureza de meio de prevenção da doença ou da 


recuperação da saúde das pessoas, deve pautar-se pela diligência, atenção e cautela, na 


envolvência das boas práticas da profissão e dos conhecimentos científicos existentes.  
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III - Em quadro de pluralidade de patologias e de falta de clareza da sintomatologia do 


paciente, não pode ser imputada a causa da sua morte ao médico que logo mandou realizar 


exames clínicos com vista à definição do respectivo diagnóstico.  


IV - Não tendo o autor provado que o decesso do paciente resultou de erro de diagnóstico 


face ao estado em que aquele se apresentou no hospital, não pode concluir-se pela ilicitude da 


acção ou omissão dos médicos.  


 


----------------------------------------------------------------------------------------------------- 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 16-06-2009 


Revista n.º 287/09.3YFLSB - 6.ª Secção 


JOÃO CAMILO (Relator), Fonseca Ramos e Cardoso de Albuquerque 


 


Sumário: 


I - A ilicitude consiste na reprovação da conduta do agente no plano geral e abstracto da lei, 


enquanto a culpa se reporta a um comportamento concreto. Segundo o n.º 1 do art. 483.º do CC, a 


ilicitude pode revestir duas formas: a) a violação de um direito de outrem - direitos absolutos, direitos 


reais, de personalidade, de autor - ou, b) a violação de lei que protege interesses alheios, de leis que 


conferem um direito subjectivo a essa tutela - leis penais, de trânsito, de certas actividades como a 


construção civil, electricidade, elevadores cuja porta se abre sem que o elevador esteja nesse patamar, 


leis administrativas - que visam principalmente a protecção de interesses colectivos, a saúde pública, 


mas não deixam, também, de atender aos interesses particulares de indivíduos ou de grupos e visam 


prevenir o simples perigo de dano, em abstracto.  


II - No caso sub judice, do acto da ré - realização de um parto - resultou a violação de um 


direito absoluto do autor integrado na sua personalidade e consistente no direito à sua integridade 


física - art. 70.º, n.º 1, do CC, e art. 25.º da Constituição. Daí que a ilicitude se verifique, pois foi a 


integridade física do autor que ficou violada.  


III - Já a culpa ou nexo de imputação do facto ao lesante verifica-se quando este, sendo 


imputável, no caso concreto podia e devia ter agido de modo diverso. A imputabilidade é a capacidade 


de entender e de querer. Há assim de se estabelecer um nexo psicológico entre o facto e a vontade do 


lesante, e que esse nexo seja passível de um juízo de censura.  
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IV - Sendo a prova da verificação do pressuposto culpa encargo do autor - arts. 342.º, n.º 


1, e 483.º, n.º 2, do CC -, tinha este de provar a verificação daquele pressuposto.  


V - A prestação de serviços médicos traduz-se numa obrigação de meios e não de 


resultado.  


VI - Neste tipo de obrigações, o médico não responde pelo resultado, mas pela omissão ou 


pela inadequação dos meios utilizados aos fins correspondentes à prestação devida em função do 


serviço que se propôs prestar.  


VII - Não estando em causa a prestação de um resultado, quando se invoca o 


cumprimento defeituoso é necessário provar a desconformidade objectiva entre o acto prestado 


e as leges artis, só depois funcionando a presunção de culpa a ilidir mediante a prova de que a 


desconformidade não se deveu a culpa do agente, dado que o que se presume é a culpa do 


cumprimento defeituoso, mas não o cumprimento defeituoso em si mesmo.  


VIII - Desta forma, teria o autor de alegar e provar, para este efeito, que a intervenção 


dos agentes da ré - equipa médica que realizou o parto - omitiu os actos adequados à obtenção 


do resultado, ou os realizou de forma deficiente ou errada e por tal ter acontecido se produziu o 


dano, ou seja, que este se não verificaria se outro fosse o acto médico efectivamente praticado.  


 


--------------------------------------------------------------------------------------------------- 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 17/12/2009 


Processo nº  544/09.9YFLSB  


Relator:  PIRES DA ROSA 


  


Sumário :  


1 – Em cirurgia estética se a obrigação contratual do médico pode não ser uma obrigação 


de resultado, com o médico a comprometer-se “em absoluto” com a melhoria estética desejada, 


prometida e acordada, é seguramente uma obrigação de quase resultado porque é uma 


obrigação em que “só o resultado vale a pena”. 


2 – Aqui, em cirurgia estética, a ausência de resultado ou um resultado inteiramente 


desajustado são a evidência de um incumprimento ou de um cumprimento defeituoso da 


prestação por parte do médico devedor. 
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3 – Ao médico compete, por isso, em termos de responsabilidade contratual, o ónus da 


prova de que o resultado não cumprido ou cumprido defeituosamente não procede de culpa sua, 


tal como o impõe o nº1 do art.799º do CCivil. 


4 – Ao médico não basta, para cumprir esse ónus, a prova de que o tipo de intervenção 


efectuada importa um determinado risco ( eventualmente aceite pelo paciente ); é necessário 


fazer a prova de que a sua conduta profissional, o seu rigoroso cumprimento das “leges artis”, 


foi de molde a poder colocar-se o concreto resultado dentro da margem de risco considerada e 


não dentro da percentagem em que normalmente a intervenção teria êxito. 


 


Excerto parcial do texto desta decisão: 


«Inquestionável ( e inquestionada ) é a relação que une autora e réu – uma relação contratual de 


prestação de serviços, no domínio de um contrato tal como está desenhado no art.1154º do CCivil, ou seja, um 


contrato em que uma das partes – aqui o réu – se obriga a proporcionar à outra – aqui a autora – certo resultado 


do seu trabalho intelectual ou manual, com ou sem retribuição. 


A responsabilidade do réu, que a BB indicou à autora, como médico, quando no ano de 1997 a autora a 


procurou a fim de obter aconselhamento médico sobre eventuais intervenções a nível das mamas e que após 


algumas consultas a aconselhou a entre outras intervenções cirúrgicas introdução de próteses mamárias, é então 


– a existir – uma responsabilidade contratual. 


O que se pergunta é, em primeira linha, se o médico cumpriu pontualmente a sua obrigação porque – 


art.798º do CCivil – o devedor que falta culposamente ao cumprimento da obrigação torna-se responsável pelo 


prejuízo que causa ao credor. 


Mais do que o (in)cumprimento da obrigação há que perguntar, antes ainda, qual é a concreta obrigação 


do médico e também se o incumprimento, a ter-se por verificado, se deve ou não a culpa do devedor-médico. 


O que se pode dizer com segurança, in casu, é que a obrigação ou não foi cumprida ou foi cumprida 


defeituosamente. 


Porque não estamos, na situação concreta em que nos movimentamos, perante alguém que estando 


doente anseia ser curado ( sendo que, não se sujeitando à intervenção do médico, continuará doente ). O que 


estamos é perante alguém, uma mulher, que – não se encontrando perante qualquer doença em movimento, a que 


pretenda por termo ou atenuar – anseia apenas por novas mamas que satisfaçam mais a preceito a sua exigência 


estética. 


Se esta pode não ser uma obrigação de resultado, com o médico a comprometer-se em absoluto com a 


melhoria estética desejada ( e acordada entre ambos ), é seguramente uma obrigação de quase resultado porque é 


obrigação em que só o resultado vale a pena. Só o resultado vale a pena, quer para a autora quer para o réu. 


Noutro tipo de intervenções a alternativa será, para o paciente, entre o risco assumido de uma 


intervenção eventualmente não conseguida, e/ou a degradação de um estado de doença a que se pretende pôr 


termo ou atenuar, e em relação ao qual a inércia parece ser o pior dos males; aqui não há dois polos de uma 


mesma alternativa, porque ou se concretiza o resultado ou não valia a pena correr o risco de pôr em risco o que 


era um estado de ... saúde. 


Portanto aqui, em intervenções médico-cirúrgicas deste tipo, em cirurgia estética, a ausência de 


resultado ou um resultado inteiramente desajustado são a evidência de um incumprimento ou de um 


cumprimento defeituoso da prestação por parte do médico-devedor. 
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E o que aconteceu aqui foi que, efectuada a intervenção cirúrgica para introdução das próteses 


mamárias, a autora começou a padecer de dores que lhe retiraram a concentração nas suas actividades diárias e 


sofreu de alterações de humor e recolheu a opinião unânime de que existe a necessidade de se submeter a novas 


intervenções de reparação, cujos custos poderão ascender a 6 500,00 euros e que aterrorizam a autora. 


E se é verdade que imediatamente após a intervenção para aumento do volume dos seios e, pela 


primeira vez que os viu, a autora apresentava o aspecto de fls. 56 e ficou satisfeita com o resultado,a verdade é 


também que a autora tem actualmente o aspecto de fls.13 e um tal aspecto, no que sem receio se pode afirmar 


como um facto notório, não é de molde a satisfazer o sentido estético de quenquer que seja, muito menos de 


qualquer mulher, por menos exigente que seja. Ainda menos o sentido estético de alguém que se dedica à 


cirurgia estética, sendo certo até que o que se vê traduz um encapsulamento que se poderá classificar de grau III 


à esquerda e grau II/III à direita. 


Dir-se-á que esse é um risco deste tipo de intervenções. E provou-se que a intervenção do aumento do 


volume mamário por introdução de implante mamário apresenta um risco de 8% de encapsulamento. 


E relembrar-se-á que se não afirmou a obrigação do médico, mesmo em medicina estética, como 


obrigação de resultado mas apenas do que pôde chamar-se, pensa-se que apropriadamente, de quase resultado. 


Porque há sempre algo de imprevisível na natureza humana a introduzir sempre uma dose de imprevisibilidade 


em qualquer intervenção cirúrgica, por mais simples que seja. 


Mas se não é de resultado, a obrigação é de meios. E então há-de competir ao médico-devedor, perante 


um resultado não cumprido ou cumprido defeituosamente, o ónus da prova de que – art.799º, nº1 do CCivil – a 


falta de cumprimento ou o cumprimento defeituoso da obrigação não procede de culpa sua. 


A ele competirá a prova de um grau de conhecimentos e de um zelo e diligência demonstrativos do 


emprego de todos os meios e conhecimentos e diligências adequados à obtenção do resultado ( que se não obteve 


ou que só defeituosamente se conseguiu ). E não apenas pela afirmação desta ou daquela diligência, deste ou 


daquele meio, ou desta ou daquela atitude ou opção como as que teve por adequadas, mas pela afirmação da 


coincidência dessas diligências, meios, atitudes ou opções com aquilo que seria adequado cumprir, por parte de 


um profissional qualificado, para o tipo de intervenção que ofereceu ao seu cliente. 


Neste caso, no nosso caso, por maioria de razão, provado como está que o réu não estava inscrito na 


Ordem dos Médicos como cirurgião plástico de cirurgia reconstrutiva e estética. Acrescendo que a autora 


desconhecia isso mesmo – e pode perguntar-se: partiria ela para a intervenção se acaso conhecesse a não 


inscrição do réu como especialista na Ordem dos Médicos? 


Ao réu competia o ónus da prova da ausência de culpa sua na produção do resultado, o ónus imposto 


pelo nº1 do art.799º. 


E não basta – para que esse ónus esteja cumprido – a prova de que há, neste tipo de intervenções, um 


risco de 8% de encapsulamento. 


O que era necessário, passe a abordagem matemática, era que o médico-devedor fizesse a prova de que 


a sua conduta profissional havia sido de molde a que o concreto resultado estava dentro desses 8% e não, por 


culpa sua, dentro dos 92% em que normalmente a intervenção tem êxito. 


Mas essa prova não a fez o réu – não a fez quando: 


- se provou que a primeira intervenção não foi precedida de análise ou diagnóstico que permitisse saber 


que tipo de prótese colocar; 


- não se provou que o risco de 8% de encapsulamento foi explicado à autora e esta aceitou; 


- não se provou que as próteses implantadas na autora deslizaram, por ausência de compressão, nos 


polos superiores, no post-operatório; 


- não se provou que o encapsulamento grau IV de Baker é um risco próprio da intervenção – respostas 


não provado aos pontos 26, 30 e 31 da base instrutória. 
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É certo que se não provou também – resposta negativa ao ponto 15 – que as próteses implantadas à 


autora são desadequadas em tamanho à sua estrutura física. 


Mas – repete-se – o ónus estava no réu, não na autora. 


Não lhe competia a ela, autora, provar a desadequação mas ao réu provar a adequação.» 


 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 18/3/2010 


Processo nº  301/06.4TVPRT.P1.S1  


Relator:  PIRES DA ROSA 


  


Sumário :  


II - O consentimento só é valido se for livre e esclarecido, isto é, se forem fornecidos ao 


doente todos os elementos que determinaram a consentir na intervenção médica que contratou. 


III - Tendo a autora escolhido livremente a clínica ré, estamos num domínio inteiramente 


privado, sendo que esta livre escolha induz uma tácita aceitação da orientação médica que na clínica 


receba: isto é, alguém que escolhe previamente um determinado médico ou clínica privada porque 


confia nele, exigirá dele uma «informação menos informada», predispondo-se a aceitar as indicações 


médicas que receba nos mesmos termos, com o mesmo crédito de confiança com que firmou a sua 


escolha. 


IV - Na distribuição das regras do ónus da prova entre o doente e o médico, no que ao 


dever de informar diz respeito, o médico veria naturalmente acrescido esse seu ónus se acaso a 


doente provasse por si própria que outros caminhos havia, possíveis ou mais adequados, de 


tratamento/intervenção, ou que com ou sem intervenção/tratamento o resultado sempre poderia 


ser o mesmo, ou que outros especiais riscos podia correr. 


V - Não tendo a autora feito prova de um concreto acréscimo de possibilidades perante a 


sua lesão que pudesse formar-lhe diferentemente o consentimento, que exprimiu, para o 


tratamento intervenção, não nasceu para os réus o dever acrescido de informação sobre todas 


essas diferentes possibilidades. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«perguntar-se-á: 
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consentiu ( ou não ) a autora no tratamento que lhe foi prestado na Clínica Oftalmológica ...-..., S.A.? 


E, se consentiu, fê-lo ( ou não ) informadamente? Porque o consentimento só é válido, só pode julgar-se 


como validamente expresso, se for livre e esclarecido, logo se for informado. Se forem fornecidos ao doente – se 


foram fornecidos à autora – todos os elementos que a determinaram a consentir na intervenção médica que 


contratou com a Clínica ré e os seus médicos. 


 


Não é despiciendo pensar, desde logo, que estamos num domínio inteiramente privado, em que a autora 


escolhe livremente a Clínica ré porque confia na qualidade dos seus médicos e dos seus serviços. 


E esta livre escolha da autora induz, desde logo, uma tácita aceitação da orientação médica que na 


Clínica receba. 


Alguém que escolhe previamente um determinado médico ou clínica privada porque confia nele, exigirá 


dele uma informação menos informada, passe o pleonasmo, predispondo-se a aceitar as indicações médicas que 


receba nos mesmos termos com o mesmo crédito de confiança com que firmou a sua escolha. 


 


Ora bem: 


a autora marcou, para o dia 02/07/2003, uma consulta na Clínica ré, onde foi atendida pela chamada Drª 


DD, tendo, nesse dia, sido informada que possuía uma lesão no olho esquerdo, pelo que teria que realizar um 


exame denominado “angiografia fluorsceínica”, exame esse que foi realizado no dia 08/07/2003, e cujo resultado 


foi observado pela ré Drª BB, com a autora a ser informada pela chamada Drª DD da gravidade da lesão e de que 


o tratamento adequado para a cicatrização da lesão de que padecia seria uma pequena intervenção com uso de 


lazer, denominada “fotocoagulação laser”, terapêutica que foi levada a efeito acto contínuo por essa mesma Drª 


DD. 


A Autora questionou a possível existência de riscos de tal intervenção, tendo a Ré BB referido que tal 


intervenção com o uso de laser não importava quaisquer riscos, sendo que, ao invés, a Autora correria riscos 


sérios e graves se não fosse feita tal intervenção. 


 


Informada, então, da existência da lesão no olho esquerdo, a autora aceitou fazer o exame necessário à 


determinação rigorosa dessa mesma lesão, para definição do caminho médico a seguir perante ela. 


E esta é, em nosso entender, informação suficiente para o doente que nos escolhe a menos que o exame 


tenha, em si mesmo, um especial risco, que justifique uma especial prevenção. 


Assim mesmo o pretendia a autora porque – alegou – se encontrava grávida de algumas semanas « e o 


referido exame não é realizável em mulheres grávidas ». 


Mas isso foi exactamente o que se não provou - a Autora suspeitava | apenas | que estava grávida, nada 


lhe tendo sido perguntado sobre se estava grávida e não se provou – resposta negativa ao ponto 4º da base 


instrutória – que este exame não é realizável em mulheres grávidas. 


Não se provando o acrescido risco do exame, fica de fora do ónus da ré, dos réus, o acrescido dever de 


informar sobre um tal risco. 


 


O exame confirmou a gravidade da lesão e a Autora foi informada | disso mesmo e de | que o tratamento 


adequado para a cicatrização da lesão de que padecia seria uma pequena intervenção com o uso de laser, 


denominada «fotocoagulação laser». 


A Autora questionou a possível existência de riscos de tal intervenção, tendo a Ré BB referido que tal 


intervenção com o uso de laser não importava quaisquer riscos, sendo que, ao invés, a Autora correria riscos 


sérios e graves se não fosse feita tal intervenção. 
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Só depois, acto contínuo, essa terapêutica que foi levada a efeito. 


Se a autora escolheu o seu médico, a sua clínica, é impensável aceitar a hipótese de não consentir no 


caminho terapêutico seguido. 


Pois se por um lado temos a ausência de quaisquer riscos do tratamento e por outro temos riscos sérios e 


graves se a intervenção não fosse efectuada, qualquer razoável doente que previamente escolheu o seu médico – 


transportando nessa escolha, naturalmente, um capital de confiança – consentiria na realização do exame. 


A menos que a intervenção a laser comportasse algum especial risco ( contra aquilo que foi afirmado 


pelo médico ), porque então sobre este incidiria o ónus da prova da informação à autora desse especial risco. 


 


(Mas o que provou não foi isso. Foi que a lesão de que a Autora padecia no olho esquerdo se encontrava 


fora da «zona proibida» para aplicação do laser e que, atenta a distância dessa lesão à mácula, não era previsível 


o atingimento desta ). 


Ou que houvesse outros caminhos de intervenção/tratamento que à autora pudessem ter sido dados a 


conhecer, eventualmente mais adequados ou com melhores resultados previsíveis; 


Ou que fosse perfeitamente indiferente, em termos de evolução da doença ou da sua regressão ou 


atalhar, fazer ou não fazer a fotocoagulação a laser. 


Aí sim, sobre o médico – que não sobre o doente – incidiria o ónus de provar a informação necessária 


ao consentimento livre e esclarecido. 


Mas não. 


O que se provou foi apenas que a lesão no olho esquerdo da Autora não era de evolução previsível, 


tendo, sempre, um prognóstico reservado. 


Em conclusão: perante a gravidade de uma lesão cujo tratamento adequado seria a fotocoagulação a 


laser, a autora teve da parte do médico que escolheu a informação necessária ao consentimento livre ( e 


esclarecido ) que prestou – a lesão era grave e séria, de prognóstico reservado, exigindo uma intervenção 


imediata como forma mais adequada de atallhar a progressão da doença. 


E, de facto, o método interventivo sugerido era o adequado naquelas circunstâncias, não correndo a 


autora ( previsivelmente ) riscos porquanto a lesão se encontrava fora da zona proibida de aplicação do laser. 


Nas circunstâncias concretas provadas o médico cumpriu o seu dever de informar - a intervenção 


era a adequada, sem riscos, e bem mais grave do que fazer a intervenção era o não fazer nada, deixando a 


doença evoluir por si. 


Na distribuição das regras do ónus da prova entre o doente e o médico, no que ao dever de 


informar diz respeito, o médico veria naturalmente acrescido esse ónus se acaso a doente provasse por si 


própria – ónus seu – que outros caminhos havia possíveis ou mais adequados de tratamento/intervenção, 


ou que com ou sem intervenção/tratamento o resultado sempre proderia ser o mesmo – ou seja, que o não 


tratamento era potencialmente tão “eficaz” como o tratamento. 


 


Ou que outros especiais riscos podia correr. 


Mas a autora não fez prova, como pretendia, de que “os tratamentos a laser são desaconselhados 


em mulheres grávidas, atento o risco que acarretam para o feto” – resposta negativa ao ponto 19º da base 


instrutória. 


Não tendo a autora feito a prova de um concreto acréscimo de possíbilidades perante a sua lesão 


que pudesse formar-lhe diferentemente o consentimento, que exprimiu, para o tratamento/intervenção – o 


que era ónus seu – não nasceu para os réus o dever acrescido de informação sobre todas essas e diferentes 


possibilidades – informação que seria ónus deles, dos médicos. 
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A informação fornecida – nos termos provados – foi, em concreto, a informação necessária, cumprindo 


os réus o ónus de informar. 


Oralmente, é certo, mas o consentimento, a menos que a lei expressamente diga o contrário, pode ser 


prestado por qualquer forma – não necessita de ter a forma escrita.» 


 


_______________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 1/7/2010 


Processo: 398/1999.E1.S1  


Relator: SERRA BAPTISTA 


  


Sumário:  


2. A violação do contrato de prestação de serviços médicos acarreta responsabilidade 


civil (contratual) desde que o devedor da prestação (in casu, o médico) tenha agido 


voluntariamente, com culpa, tenha havido dano e exista nexo de causalidade entre o facto 


culposo e este. Incumbindo ao devedor provar, depois de apurada a falta de cumprimento ou o 


cumprimento defeituoso, que estes não provêm de culpa sua. 


3. A prova do nexo causal, como um dos pressupostos da obrigação de indemnizar e 


medida da mesma, cabe ao credor da obrigação, independentemente da sua fonte. 


4. Pelo que o doente tem de provar que um certo diagnóstico, tratamento ou intervenção 


foi omitido e conduziu ao dano, sendo certo que se outro acto médico tivesse sido (ou não tivesse 


sido) praticado, teria levado á cura, atenuado a doença, evitado o seu agravamento ou mesmo a 


morte, consoante o caso. 


5. Sendo necessário estabelecer uma ligação positiva entre a lesão e o dano, através da 


previsibilidade deste em face daquela. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«Considerou-se até agora nos autos que as partes – autora e réus – celebraram um contrato de prestação 


de serviços médicos (art. 1154.º do CC Sendo, agora, no julgamento desta revista, de tal diploma legal os 


preceitos mencionados sem expressa menção.), tendo aquela, mediante o pagamento de um preço, solicitado aos 


referidos réus práticas da sua especialidade Durante muito tempo foi rejeitada a ideia de que entre o médico e o 


doente se celebrava um contrato e de que o incumprimento das obrigações assumidas por aquele profissional 


podia originar responsabilidade contratual, fundando-se o ressarcimento dos danos causados, aquando da 
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prestação da assistência médica, apenas no regime delitual. Encontrando tal forma de pensar as suas raízes 


profundas no direito romano e na concepção que nele imperava de que o labor médico, como manifestação da 


inteligência humana, não era passível de ser objecto de uma transacção, o que seria acentuado pelo valor superior 


dos bens (como a vida e a saúde humana) com que a actividade médica contende. O advento da Revolução 


Industrial e a consagração, nos códigos oitocentistas, da figura contratual de prestação de trabalho autónomo e 


subordinado, contribuiu para a aceitação da concepção contratual da actividade médica – Rute Teixeira Pedro, 


Responsabilidade Civil do Médico, p. 56 e ss.. 


Sendo certo, acrescenta o acórdão recorrido, que a violação do contrato acarreta responsabilidade civil – 


a obrigação de indemnizar – desde que o devedor da prestação – in casu, os réus – tenham agido 


voluntariamente, com culpa, tenha havido dano e exista nexo de causalidade entre o facto culposo e este último 


pressuposto (art. 483.º). 


Cumprindo o devedor a obrigação O ac. do STJ de 4/3/2008 (Fonseca Ramos), Pº 08A183, in 


www.dgsi.pt, define o acto médico como o acto executado por um profissional de saúde que consiste numa 


avaliação diagnóstica, prognóstica ou de prescrição e execução de medidas terapêuticas. quando realiza a 


prestação a que está vinculado (art. 762.º, nº 1), incumbindo-lhe provar, depois de apurada a falta de 


cumprimento ou o cumprimento defeituoso da obrigação, que estes não procedem de culpa sua (art. 799.º, nº 1). 


Demos, assim, de barato E, como é sabido, a responsabilidade civil dos médicos admite hoje, sem 


dúvidas, ambas as formas previstas na lei: a contratual ou obrigacional e a extracontratual (esta apenas em 


relação aos factos ilícitos). E, uma das razões em que, por vezes, os demandantes lançam mão dos esquemas da 


responsabilidade extracontratual – que apenas deverá ser usada em situações inequívocas – é a discutidíssima 


questão da ressarcibilidade dos danos não patrimoniais na responsabilidade contratual – se bem que a posição 


maioritária, sustente tal possibilidade (o art. 496.º é aplicável a toda a responsabilidade civil), assim sendo 


defendido por A. Costa, Direito das Obrigações, p. 396, Menezes Leitão, Direito das Obrigações, vol. I., p. 318, 


Galvão Telles, Obrigações, p. 396 e Pinto Monteiro, Cláusula Penal e Indemnização, p. 31 e ss, nota (77), sendo 


certo que A. Varela, CCAnotado, vol. I., p. 501 e Das Obrigações em Geral, vol. I., p. 605, defende o contrário. 


Não havendo, contudo, nos dois tipos de responsabilidade, danos distintos ou condutas diferentes, tratando-se 


apenas de dois regimes legais de protecção do lesado, que prevêem tal conduta ilícita e que visam reparar o dano, 


tendo cada regime a sua teleologia própria. Correspondendo necessariamente à unidade de conduta e do dano a 


unidade do pedido indemnizatório e de indemnização – Álvaro da Cunha Gomes Rodrigues, Responsabilidade 


Médica em Direito Penal, p. 27 e Reflexões em torno da responsabilidade civil dos médicos, Direito e Justiça, 


vol. XIV, t. 3. que, tendo em conta a factualidade a propósito vertida e provada, a responsabilidade pedida – por 


danos patrimoniais e não patrimoniais, estes alegadamente gerados pelo pânico sentido pela A. com o erro 


médico - decorrerá da violação das prestações contratuais inerentes e próprias do cumprimento do referido 


contrato de prestação de serviços médicos. 


Estando-se, pois, sem necessidade de mais averiguações e considerações, perante uma alegada 


responsabilidade civil médica, com fonte contratual. Tendo vindo a ser qualificada, em geral, como obrigação de 


meios a assumida ou devida pelo médico, sustentando os defensores desta orientação que tal profissional só está 


obrigado a utilizar os meios adequados para atingir um certo diagnóstico ou definir uma terapia, não lhe sendo 


exigível alcançar qualquer resultado efectivo, ou seja, a cura do paciente. Não assegurando nem podendo, 


naturalmente, assegurar a cura da sua enfermidade – Miguel Teixeira de Sousa, Sobre o ónus da prova nas 


acções de responsabilidade civil médica, p. 125, Direito da Saúde e Bioética, AAFDL e Carlos Ferreira de 


Almeida, Os contratos civis de prestação de serviço médico, mesma revista, p. 110. 


 


Tendo a Relação já decidido, sem reparo de qualquer uma das partes – embora com fundamento em 


presunção judicial – pela desconformidade da actuação dos réus face às legis artes a que estavam vinculados, 


incumbindo-lhes, por isso, demonstrar que o não diagnóstico das fracturas pela autora sofridas, com a sua queda, 


não se deveu a culpa sua. 
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Assim se dando como apurada a desconformidade da concreta actuação dos réus, no confronto com 


aquele padrão de conduta profissional que um médico medianamente competente, prudente e sensato, teria tido 


em circunstâncias semelhantes. Aceitando-se, pois, de igual modo sem reparo, aquele padrão de culpa vertido no 


art. 487.º, nº 2, para a responsabilidade extracontratual, adoptado, na responsabilidade contratual em apreço, pelo 


art. 799.º, nº 2. 


Sendo certo que as mais típicas e relevantes violações decorrentes deste tipo de contratos reconduzem-


se ao cumprimento defeituoso. Existindo este sempre que exista desconformidade entre as prestações devidas e 


aquelas que foram efectivamente realizadas pelo prestador do serviço médico. Considerando-se que o tratamento 


é defeituoso, em relação á obrigação principal, quando seja desconforme com as “leis da arte médica”, com as 


leges artis, de harmonia com os estádios do conhecimento da ciência ao tempo da prestação dos cuidados de 


saúde Carlos Ferreira de Almeida, ob. cit., p. 116.. 


Com efeito, só haverá violação ilícita do direito de outrem se a intervenção médica se processar ao 


arrepio das leges artis, também aqui se podendo falar em cumprimento defeituoso. 


Entendendo-se por leges artis o conjunto das regras de arte médica, isto é, das regras conhecidas pela 


ciência médica em geral como as apropriadas à abordagem de um determinado caso clínico, na concreta situação 


em que tal contacto ocorre Álvaro da Cunha G. Rodrigues, Reflexões …, p. 137.. 


 


Mas questão diversa – e reportemo-nos agora a ela que é, afinal, a que está em causa – é a de saber se 


existe relação de causalidade adequada entre a omissão do diagnóstico correcto – o da existência das ditas 


fracturas à data da sua realização – e a produção dos danos provados e cuja reparação foi, a seu tempo, 


devidamente pedida. 


Entendeu a Relação pela impossibilidade do estabelecimento de qualquer nexo causal entre o deficiente 


diagnóstico efectuado e a fractura das vértebras, o aperto nos canais vertebrais, a imobilização pela autora 


sofrida, nas dores que ainda hoje sente, no prolongamento forçado da sua estadia em Portugal e no grau de 


incapacidade que lhe foi fixado. 


Pois, acrescenta, tais danos são certamente consequência do acidente – da queda que a autora sofreu e 


que, naturalmente, aos réus não imputa, dizemos, ainda, nós – nada se tendo apurado que permita concluir que 


tal deficiente diagnóstico, só mais tarde corrigido (na Alemanha) tenha contribuído para o agravamento do 


estado de saúde da autora. 


Tendo o acórdão, contudo, acabado por estabelecer – não se entendendo bem, salvo o devido respeito, a 


diferenciação, sem mais, entre as dores que sofreu e as dores de que ficou a padecer – o nexo causal entre o 


defeituoso diagnóstico e as primeiras. 


Mas, sem necessidade de sobre tal questão nos debruçarmos, face à decisão tomada quanto à revista dos 


réus, já que aí se entendeu, pelas razões então melhor vertidas, ser a mesma, a este respeito, nula. 


 


Mas vejamos, então, o que dizer quanto ao nexo causal que a Relação não deu como apurado. 


A prova do nexo causal, como um dos pressupostos da obrigação de indemnizar e medida da 


mesma, cabe ao credor da obrigação de indemnizar, independentemente da sua fonte. 


É um dos pressupostos do direito que se acciona, com vista ao ressarcimento do dano – arts 563.º e 


342.º, nº 1. 


O doente tem, pois, que provar que um certo diagnóstico, tratamento ou intervenção foi omitido, 


e, por assim ser, conduziu ao dano, pois se outro acto médico tivesse sido (ou não tivesse sido) praticado 


teria levado à cura, atenuado a doença, evitado o seu agravamento, ou mesmo a morte. 


É necessário haver um nexo causal entre a acção (ou omissão) e o dano provocado. Mas não pode 


ser uma qualquer causa/efeito. 
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Sendo necessário estabelecer uma ligação positiva entre a lesão – que aqui, note-se bem, não é a 


fractura, em si, mas o imperfeito diagnóstico efectuado - e o dano, através da previsibilidade deste em face 


daquela. 


Com efeito, resulta dos trabalhos preparatórios do nosso Código Civil – crendo-se não haver, quer na 


doutrina, quer na jurisprudência, relevantes divergências a este respeito – que, no citado art. 563.º, se quis 


adoptar a teoria da causalidade adequada, que Galvão Telles Manual do Direito das Obrigações, nº 229 e Direito 


das Obrigações, p. 409 e 410., formulou nestes termos: “Determinada acção ou omissão será causa de certo 


prejuízo se, tomadas em conta todas as circunstâncias conhecidas do agente e as mais que um homem normal 


poderia conhecer, essa acção ou omissão se mostrava, à face da experiência comum, como adequada à produção 


do referido prejuízo, havendo fortes probabilidades de o originar”. 


Devendo o facto causador da obrigação de indemnizar ser causa do dano, no sentido de dano real P. 


Lima e A. Varela, CCAnotado, vol. I, p. 578.. 


Ensinando-nos, a propósito, Vaz Serra Citado em P. Lima e A. Varela, ob. e p. cit. : 


Não podendo considerar-se como causa em sentido jurídico toda e qualquer condição, há que restringir 


a causa àquela ou àquelas condições que se encontrem para com o resultado numa relação mais estreita, isto é, 


numa relação tal que seja razoável impor ao agente responsabilidade por esse mesmo resultado. O problema não 


é um problema de ordem física, ou, de um modo geral, um problema de causalidade tal como pode ser havido 


nas ciências da natureza, mas um problema de política legislativa: saber quando é que a conduta do agente deve 


ser tida como causa do resultado, a ponto dele ser obrigado a indemnizar. Ora, sendo assim, parece razoável que 


o agente só responda pelos resultados para cuja produção a sua conduta era adequada e não por aqueles que tal 


conduta, de acordo com a sua natureza geral e o curso normal das coisas, não era apta para produzir e que só se 


produziram em virtude de uma circunstância extraordinária”. 


Fazendo-se, na dita teoria da causalidade adequada apelo ao prognóstico objectivo que, ao tempo da 


lesão (ou do facto), em face das circunstâncias então reconhecíveis ou conhecidas pelo lesante, seria razoável 


emitir quanto á verificação do dano. Só cobrindo a indemnização aqueles (danos) cuja verificação era lícito nessa 


altura prever que não ocorressem, se não fosse a lesão. Ou, ainda por outras palavras, o autor do facto só será 


obrigado a reparar aqueles danos que não se teriam verificado sem esse facto e que, abstraindo deste, seria de 


prever que se não tivessem produzido. 


Só sendo, pois, causa jurídica de um dano no paciente, a conduta (culposa) do médico que, segundo um 


juízo a posteriori formulado, se revela idónea para a produção de tal resultado Álvaro Cunha G. Rodrigues, 


Reflexões …, p. 215. 


Sendo ainda certo que, de acordo com jurisprudência sedimentada deste STJ, só a culpa, resultante de 


infracção de normas legais, constitui matéria de direito. 


Inserindo-se o juízo de causalidade, considerado que seja numa perspectiva meramente naturalística, no 


domínio da matéria de facto, e, assim, insindicável por este Tribunal. 


Pois, como é bem sabido, o mesmo só aplica – fora o caso excepcional previsto no nº do art. 722.º do 


CPC – definitivamente o regime jurídico que julgue adequado aos factos materiais fixados pelo tribunal 


recorrido (art. 729.º, nº 1 do mesmo diploma legal). 


Estando, contudo, no âmbito dos poderes de cognição do STJ apreciar se a condição de facto que não 


ficou determinada, constitui, afinal, causa adequada do evento lesivo, inserindo aquele juízo naturalístico nos 


princípios vertidos no citado art. 563.º. 


Ora, entendeu a Relação que os factos apurados não permitem estabelecer um nexo de causalidade entre 


o citado e errado diagnóstico efectuado pelos réus e os danos pela autora sofridos. 


E este Supremo não pode sindicar este juízo naturalístico. 


Sendo certo, por outro lado, que ele respeita as regras atrás vertidas sobre o conceito de nexo de 


causalidade vigente no mencionado art. 563.º. 
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Pois, entendamo-nos: as fracturas pela A. sofridas pela sua queda, em si mesmas, são, sem dúvida, um 


dano, que, de forma alguma, é imputado aos réus. Pretendendo a mesma, com esta sua acção, assacar-lhes a 


responsabilidade civil pelas consequências que delas – e da omissão do conhecimento das mesmas no 


diagnóstico efectuado na clínica ré, sendo certo nem sabermos, por deficiente alegação, quem a assistiu 


inicialmente (a queda ocorreu no dia 1 e só foi assistida na clínica ré, pelo réu médico, no dia 3) no hotel - lhe 


advieram. Nomeadamente, pelas reduções existentes na coluna vertebral, aos níveis da 1ª e 5ª vértebras, pela IPP 


de que ficou a padecer, pela estadia forçada em Portugal (nem sabemos qual era a data aprazada para o seu 


regresso à Alemanha) e pelo pânico de paralisia (que não ficou demonstrado), pelo qual pede a grande fatia 


indemnizatória. 


Mas, não se pode encontrar na factualidade apurada uma relação de causa/efeito entre o antes e o depois 


do errado acto médico e que unicamente é imputado aos réus – o da desconsideração das fracturas das vértebras. 


Sendo certo que a mesma autora, após o deficiente diagnóstico, terá ficado imobilizada durante alguns dias, 


desde a data do acidente (com desconhecimento, repete-se, de quem a assistiu inicialmente), tendo então usado 


colete de protecção e realizado sessões de fisioterapia (terá sido por prescrição dos réus?) – resposta ao quesito 


8.º e al. B) dos factos assentes. 


Não se podendo, assim, e sem mais, concluir que o eventual agravamento das lesões pela A. sofridas, 


derivadas à queda, se ficaram a dever ao diagnóstico defeituoso. 


É um “salto” que o Tribunal não pode dar. 


Devendo, antes, a autora ter alegado e provado que tal acto médico a que se sujeitou, praticado pelos 


réus, assim tendo culposamente cumprido a obrigação que sobre eles impendia de forma defeituosa, a ter sido, 


como devia, correctamente praticado, teria obstado a um eventual agravamento das lesões – e será que estas se 


agravaram, não tendo resultado as referidas reduções vertebrais das ditas fracturas e da osteoporose generalizada 


de que a autora é portadora?; será que houve, ao invés, e apesar do acto censurável apurado, uma evolução 


normal das fracturas, não havendo qualquer outro tratamento a fazer a não ser a imobilização da paciente? – e às 


demais consequências danosas. 


Não se podendo olvidar que, aqui, no atinente ao nexo de causalidade de que ora nos ocupamos, o ónus 


da prova compete à autora. 


Não se vislumbrando, assim, factos alegados e provados – a petição é bem deficiente a tal respeito, 


estando, e salvo o devido respeito, quase ab initio, a acção votada ao insucesso - que permitam o preenchimento 


deste relevante pressuposto da responsabilidade. 


A pretensão da autora não pode, assim, sem necessidade de mais, proceder.» 


 


______________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 7/10/2010 


Processo nº 1364/05.5TBBCL.G1  


Relator:  FERREIRA DE ALMEIDA 


  


Sumário :  
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IV. Agirá com culpa ou negligência (cumprindo defeituosamente a obrigação) o médico 


que, perante as circunstâncias concretas do caso, e face às leges artis, tenha feito perigar (ou 


lesado de modo irreversível,) o direito do paciente à vida ou à integridade física e psíquica do 


paciente. Culpa essa «a ser apreciada pela diligência de um bom pai de família (art.ºs. 482.º, n.º 


2, aplicável ex vi do n.º 2 do art.º 799°, ambos do CC). 


V. Em regra, a obrigação do médico é uma obrigação de meios (ou de pura diligência), 


cabendo, assim, ao lesado fazer a demonstração em juízo de que a conduta (acto ou omissão) do 


prestador obrigado)não foi conforme com as regras de actuação susceptíveis de, em abstracto, 


virem a propiciar a produção do almejado resultado. 


VI. Já se se tratar de médico especialista, (v.g. um médico obstetra) sobre o qual recai 


um específico dever do emprego da técnica adequada, se torna compreensível a inversão do ónus 


da prova, por se tratar de uma obrigação de resultado – devendo o mesmo ser civilmente 


responsabilizado pela simples constatação de que a finalidade proposta não foi alcançada (prova 


do incumprimento), o que tem por base uma presunção da censurabilidade ético-jurídica da sua 


conduta. 


VII. A utilização da técnica incorrecta dentro dos padrões científicos actuais traduz a chamada 


imperícia do médico, pelo que, se o médico se equivoca na eleição da melhor técnica a ser aplicada 


no paciente, age com culpa e consequentemente, torna-se responsável pelas lesões causadas ao 


doente. 


VIII. Face ao disposto no art.º 798.º do CC, recairá, em princípio, sobre o médico a 


obrigação de indemnizar os prejuízos causados ao seu doente ou paciente (art.º 566.º e ss. do 


CC). 


IX. Segundo a doutrina da causalidade adequada, na sua formulação negativa, consagrada no 


art.º 563.º do CC, o facto que actuou como condição do dano só não deverá ser considerado causa 


adequada se, dada a sua natureza geral e em face das regras da experiência comum, se mostrar (de 


todo) indiferente para a verificação desse dano. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«(…) enquanto na ­responsabilidade contratual a simples verificação de que certa finalidade não foi 


alcançada (prova do incumprimento) faz presumir a censurabilidade ético-jurídica da conduta do devedor, salva 


a prova do contrário (art.ºs 344.º, n.º 1 e 799.º, ambos do CC), no segundo tipo de situações (responsabilidade 


extracontratual) caberá ao (doente/lesado) fazer a demonstração em juízo de que a conduta do devedor se não 


pautou pelas regras de actuação susceptíveis de, in abstracto, virem a propiciar a produção do pretendido 


resultado (art.º 487.º do CC). 
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Em termos gerais - ponto comum à responsabilidade contratual e à responsabilidade extracontratual -, 


ter o médico agido culposamente «significa ter o mesmo agido de tal forma que a sua conduta lhe deva ser 


pessoalmente censurada e reprovada; isto é, poder determinar-se que, perante as circunstâncias concretas de cada 


caso, o médico obrigado devia e podia ter actuado de modo diferente. Diversamente, a actuação do médico já 


não será culposa quando, consideradas as circunstâncias de cada caso, ele não possa ser reprovado ou censurado 


por ter actuado como actuou. Culpa «a ser apreciada pela diligência de um bom pai de família em face das 


circunstâncias de cada caso» (art.º. 482.º, n.º 2, aplicável ex vi do n.º 2 do art.º 799.°, ambos do CC). 


Genericamente, a obrigação do médico consiste em prestar ao doente os melhores cuidados ao seu 


alcance, no intuito de lhe restituir a saúde, suavizar o sofrimento e salvar ou prolongar a vida. Nesta fórmula 


ampla se compreende a actividade profissional, intelectual ou técnica que tipicamente se pode designar por «acto 


médico» - cfr. A. Silva Henriques Gaspar, no seu "Estudo Sobre a Responsabilidade Civil do Médico", in, CJ, 


ano III, 1978, Tomo I, pp. 335 e ss. 


Actuará, assim, com negligência (cumprindo defeituosa­mente a sua obrigação) o médico que não 


exercite todo o seu zelo nem ponha em prática toda a sua capacidade técnica e científica na execução das suas 


tarefas para proporcionar cura ao doente ou para não fazer perigar (ou pôr irreversivelmente em causa) o seu 


direito à vida ou à integridade física e psíquica (acerca desta problemática da culpa em matéria de 


responsabilidade médica, vide o citado “Estudo” da autoria do Dr. António S. Henriques Gaspar). 


Em regra, o médico não se obriga a curar o doente, apenas se comprometendo a proporcionar­-lhe 


cuidados conforme as leges artis e os seus conhecimentos pessoais; trata-se, pois, de uma mera obrigação de 


meios, que não de uma obrigação de resultado; incumbirá, pois, ao doente o burden of proof da invocada 


inexecução desse contrato por banda do profissional médico (ainda no sentido qualificação dessa obrigação 


como "obrigação de meios", cfr. J. C. Moutinho de Almeida, in "A Responsabilidade do Médico e o seu Seguro, 


in "Scientia Jurídica", Tomo XXI, 16/117, p. 337). 


Já poderá não ser assim se se tratar de médico especialista, que ao pôr em prática a sua técnica e os seus 


conhecimentos técnico-científicos especializados (justamente o pressuposto da contratação do seu serviço), actua 


de modo contrário ao que dele era esperado e exigível, atentas as suas habilitações específicas para o concreto 


acto médico. O dever do emprego da técnica adequada vincula, de resto, o médico, mesmo após a alta do 


paciente, nomeadamente no que concerne ao dever de informação quanto ao tratamento e cuidados a observar - 


conf. Revista do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, n° 44 - Ano 2000 - Julho/ Setembro, pp. 37 e s. 


Relativamente a um médico especialista (v.g. um médico obstetra a quem é cometida a tarefa de proceder, com 


êxito, à extracção de um feto ou executar as manobras próprias de um parto), já se torna compreensível a aludida 


inversão do ónus da prova por se tratar de uma obrigação de resultado – devendo o especialista em causa ser 


civilmente responsabilizado pela simples constatação de que a finalidade proposta não foi alcançada (prova do 


incumprimento), o que tem por base a sobredita presunção da censurabilidade ético-jurídica da sua conduta (sem 


embargo, todavia, de ele poder provar o contrário) 


E sem dúvida de que, para a parte lesada, a prova da culpa do facultativo servidor se revestiria de muito 


maior onerosidade. 


A inobservância de quaisquer deveres objectivos de cuidado torna a conduta (do médico) culposa, sendo 


que a culpa se traduz na inobservância de um dever geral de diligência que o agente conhecia ou podia conhecer 


aquando da respectiva actuação e que comporta dois elementos: um de natureza objectiva - o dever 


concretamente violado - e outro de cariz subjectivo traduzido na imputabilidade do agente. 


A utilização da técnica incorrecta dentro dos padrões científicos actuais traduz a chamada imperícia do 


médico, pelo que, se o médico se equivoca na eleição da melhor técnica a ser aplicada no paciente, age com 


culpa e consequentemente, torna-se responsável pelas lesões causadas ao doente. 


Destarte, o médico poderá ser civil (e directamente) responsável se com a sua acção ou omissão, houver 


ofendido os direitos do paciente, em relação aos quais exerce as funções próprias da sua profissão, ou haja 


ofendido qualquer dos seus interesses digno de protecção legal (v.g. os seus direitos de personalidade), 


causando-lhe danos, desde que o seu comportamento (ilícito) lhe possa ser censurado a título de dolo ou de mera 


negligência (art. 483.° do CC). 
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A tutela contratual é contudo a que, em regra, mais favorece o lesado na sua pretensão indemnizatória 


como acima já deixámos dito, face às regras legais em matéria de ónus da prova da culpa (art.ºs 799.º, n.º 1 e 


487.º, n.º 1, ambos do CC). E a que, sem dúvida, melhor protege o lesado contra eventuais “conspirações do 


silêncio” em sede probatória”, muito comuns neste tipo de situações!... 


Conforme o art.º 798.º do CC, «o devedor que falta culposamente ao cumprimento da obrigação torna-


se responsável pelo prejuízo que causa ao credor». Recairá, pois, em princípio, sobre o médico a obrigação de 


indemnizar os prejuízos causados ao seu doente ou paciente (art.º 566.º e ss. do CC).» 


(…) 


«Para afastar o nexo de causalidade entre o acto médico de obstetrícia praticado pela Ré DD e o 


subsequente evento danoso (morte do recém-nascido) basearam-se as instâncias nas respostas negativas aos 


quesitos 14.º e 15.º, com a seguinte redacção: «… 


14.º- A aplicação intempestiva da ventosa no recém-nascido causou laceração da sutura mediana dos 


ossos da calote craniana e consequente hemorragia? 


15.º- O que lhe causou sofrimento e da qual adveio a morte?» … 


As estas interrogações constantes da base instrutória respondeu negativamente o tribunal de 1.ª 


instância, tendo o tribunal da Relação mantido incólume o sentido dessas respostas. 


Mas, o que se perguntava em ambos esses quesitos, entre si interligados, era, tão-somente, se as 


consequências danosas em apreço haviam sido causadas pela aplicação intempestiva (no sentido de imprevista, 


prematura, súbita, inoportuna ou extemporânea) da ventosa. Não podem, por isso, essas respostas negativas 


autorizar a exclusão da produção do evento como resultado de uma outra qualquer actuação, quiçá de natureza 


imperita, descuidada, inconsiderada, inapropriada, não destra ou anómala por banda da médica Ré. 


Não vem, de resto, esclarecido, com um mínimo de clarividência, o iter-causal naturalístico da produção 


das sequelas danosas descritas no relatório anatomopatológico referenciado na alínea D) do elenco factual, bem 


como se tais lesões foram ou não causa necessária da morte «neo-natal precoce» do recém-nascido filho dos AA, 


ora recorrentes. 


Nem tão-pouco se as lesões descritas no relatório anatomo-patológico supra-referido poderiam ter sido 


(ou foram) provocadas por uma qualquer outra intervenção humana dentro do período que mediou entre o início 


das actividades de parto da A. e o momento do decesso do recém-nascido. 


Em suma: perante tal factualidade, ficamos sem saber quais as reais causas ou concausas da morte do 


recém-nascido em apreço. Isto, sem perder de vista que o art.º 563.º do CC consagrou a doutrina da causalidade 


adequada, na formulação negativa de Enneccerus­-Lehman (cfr., entre muitos outros, os acórdãos do STJ de 27-


1-2005, Proc. 05B2286,7.ª Sec., de 20-6-2006 – 1.ª Sec., in CJSTJ, Tomo II/2006, p. 119 e de 18-5-2006, in 


CJSTJ, Tomo II/2006, p. 95). 


Segundo tal doutrina, a inadequação de uma dada conduta para um determinado resultado deriva da sua 


total indiferença para a produção dele, tendo este ocorrido apenas por circunstâncias excepcionais ou 


extraordinárias. Se a lesão tiver provindo de um facto ilícito culposo (contratual ou extracontratual), deve, em 


ambos os domínios, entender-se que o facto que actuou como condição do dano só não deverá ser considerado 


causa adequada do mesmo se, dada a sua natureza geral e em face das regras da experiência comum, se mostrar 


(de todo) indiferente para a verificação do dano. Assim, a responsabilidade por facto ilícito culposo não 


pressupõe a exclusividade da condição, no sentido de que esta tenha, só por si, determinado o resultado, pelo que 


qualquer condição que interfira no processo sequencial (causal) dos factos conducentes à lesão, e que não seja de 


todo em todo indiferente à produção do dano, segundo as regras normais da experiência comum, seja causa 


adequada do prejuízo verificado. 


A actuação da Ré DD (nos precisos termos em que se traduziu) em nada contribuiu para a produção do 


evento letal? Este só se produziu por virtude de circunstâncias excepcionais ou extraordinárias de todo 


imprevistas e imprevisíveis? Em caso afirmativo, quais? Ou tal actuação pode, em certa medida, ter sido 


desencadeadora da produção do dano e, em caso afirmativo, em que grau ou percentagem?» 
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______________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 16/11/2010 


Processo nº 1347/04.2TBPNF.P1  


Relator:   ANABELA DIAS DA SILVA 


  


Sumário:  


I- Por acto médico entende-se o acto executado por um profissional de saúde que consiste 


numa avaliação diagnóstica, prognóstica ou de prescrição e execução de medidas terapêuticas 


adequadas, cfr. Almeida Costa, in “Direito das Obrigações”, pág.431. 


II- Ao autor competia, pois, provar que o diagnóstico e tratamento feito pelo 2.° réu no 


Hospital, também réu, foi errado e, por isso, sofreu importante dano, pois se outro acto médico 


tivesse sido praticado poderia ter levado ao tratamento da patologia de que padecia. 


III- A obrigação a que o 2.° réu/médico estava obrigado era uma obrigação de meios, 


pois como médico estava tão só adstrito a prestar ao doente os melhores cuidados, em 


conformidade com as leges artis e os conhecimentos científicos actualizados e comprovados à 


data dos factos, mas não a cura. 


IV- Mas já se verificará incumprimento se é cometida uma falta técnica, por acção ou 


omissão, das legis artis e dos deveres de cuidado, decorrentes dos conhecimentos científicos 


disponíveis, implicando, por exemplo, a omissão do uso de meios humanos ou técnicos auxiliares 


necessários à obtenção do melhor tratamento. 


V- Competia ao autor o ónus de prova de que o 2.° réu realizou um juízo de diagnóstico 


errado. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«A situação coloca-nos perante a responsabilidade civil aquiliana ou extra-contratual, já que a prestação 


de cuidados de saúde, ao abrigo do serviço nacional de saúde, no Centro Hospitalar do Tâmega e Sousa, E.P.E. 


(à ocasião, Hospital Padre Américo - Vale do Sousa), decorre de uma obrigação do Estado para com todos os 


cidadãos que careçam de cuidados de saúde e a ele recorram, independentemente de um acto de vontade da 


entidade prestadora de saúde em querer ou não querer obrigar-se em prestar esses cuidados. 
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Como sustente o Prof. Miguel Teixeira de Sousa, in “O Ónus da Prova nas Acções de Responsabilidade 


Civil Médica”, comunicação apresentada ao II Curso de Direito da Saúde e Bioética e publicada in “Direito da 


Saúde e Bioética”, Lisboa, 1996, edição da Associação Académica da Faculdade de Direito de Lisboa, pág. 127, 


a responsabilidade civil médica “é contratual quando existe um contrato, para cuja celebração não é, aliás, 


necessária qualquer forma especial, entre o paciente e o médico ou uma instituição hospitalar e quando, portanto, 


a violação dos deveres médicos gerais representa simultaneamente um incumprimento dos deveres contratuais”; 


“em contrapartida, aquela responsabilidade é extracontratual quando não existe qualquer contrato entre o médico 


e o paciente e, por isso, quando não se pode falar de qualquer incumprimento contratual, mas apenas, como se 


refere no art. 483º, nº 1, do Código Civil, da violação de direitos ou interesses alheios (como são o direito à vida 


e à saúde)”. 


Contudo, qualquer que seja a natureza da responsabilidade civil que impende sobre o lesante, ela traduz-


se numa obrigação de indemnizar, ou seja, de reparar os danos sofridos pelo lesado. 


A responsabilidade civil aquiliana ou extra-obrigacional surge como consequência da violação de 


direitos absolutos, que se encontram desligados de qualquer relação pré-existente entre o lesante e o lesado. E 


são pressupostos da responsabilidade por factos ilícitos (que é o que releva no caso dos autos) o facto, a ilicitude, 


a imputação do facto ao lesante, o dano e um nexo de causalidade entre o facto e o dano. 


O facto deve ser um facto voluntário ou dominável pela vontade do agente que viola um direito absoluto 


de outrem. Podem também ser uma omissão de um acto também dominável pela vontade, a que o agente estava 


obrigado, e que também viola o direito de outrem, ou qualquer disposição destinada a proteger interesses alheios. 


Nos termos do art.º 483.º do C.Civil “aquele que com dolo ou mera culpa, violar ilicitamente o direito 


de outrem ou qualquer disposição destinada a proteger interesses alheios fica obrigado a indemnizar o lesado 


pelos danos resultantes da violação”.Por sua vez, “quem estiver obrigado a reparar um dano deve reconstituir a 


situação que existiria, se não se tivesse verificado o evento que obriga à reparação” (art.º 562.º C.Civil), tendo 


em conta que a obrigação de indemnização “só existe em relação aos danos que o lesado provavelmente não teria 


se não fosse a lesão” (art.º 563.º do C.Civil). 


No que respeita aos danos não patrimoniais, há que ter em conta o disposto no art.º 496.º n.ºs 1 e 3, do 


C.Civil, onde se estabelece que, “na fixação da indemnização, deve atender-se aos danos não patrimoniais que, 


pela sua gravidade, mereçam a tutela do direito, sendo o respectivo montante fixado equitativamente tendo em 


conta o grau de culpabilidade do responsável, a situação económica do lesante e do lesado e as demais 


circunstâncias do caso”. Sendo que a gravidade do dano há-de medir-se por um padrão objectivo, que tenha em 


conta o circunstancialismo de cada caso, e não por padrões subjectivos, resultantes de uma sensibilidade 


particular, cabendo ao tribunal dizer, em cada caso, se o dano, dada a sua gravidade, merece ou não tutela 


jurídica, como ensina o Prof. Antunes Varela, in “Das Obrigações em Geral”, vol. I, pág. 600. 


No caso em apreço o autor estruturou a sua acção na afirmação de que o diagnóstico efectuado 


pelo 2.º réu, Dr. C………., quando o atendeu no serviço de urgências do Hospital Padre Américo – Vale 


do Sousa, onde prestava serviço, foi errado, pois que o autor padecia de torção testicular, o que podia e 


devia ter sido diagnosticado e, consequentemente, ter o tratamento médico-cirúrgico devido, e por assim 


não ter sucedido, o autor sofreu um grave dano na sua saúde e integridade física o que ainda lhe acarretou 


sequelas permanentes quer a nível físico quer psicológico, pretendendo ser indemnizado pelos 


correspondentes danos não patrimoniais. Ou seja, alega o autor que o erro médico, consistente num erro 


de diagnóstico, e consequentemente de tratamento, de que foi vítima lhe causou dano corporal grave e que 


deixou sequelas permanentes, quer a nível psicológico, quer a nível físico. 


Por acto médico entende-se o acto executado por um profissional de saúde que consiste numa avaliação 


diagnóstica, prognóstica ou de prescrição e execução de medidas terapêuticas adequadas, cfr. Almeida Costa, in 


“Direito das Obrigações”, pág. 431. 


No caso em apreço, ao autor competia, pois, que provar que o diagnóstico e tratamento feito pelo 


2.º réu no Hospital, também réu, foi errado e, por isso, sofreu importante dano, pois se outro acto médico 


tivesse sido praticado poderia ter levado ao tratamento da patologia de que padecia, e até à sua, em suma, 


teria evitado a perda do testículo. 
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Dúvidas não restam de que a obrigação a que o 2.º réu estava obrigado era uma obrigação de 


meios, pois como médico estava tão só adstrito a prestar ao doente os melhores cuidados, em 


conformidade com as leges artis e os conhecimentos científicos actualizados e comprovados à data dos 


factos, mas não a cura. Ou seja, estando o devedor adstrito a uma obrigação de meios, ele apenas se 


compromete a desenvolver, prudente e diligentemente, certa actividade para a obtenção de um 


determinado efeito, mas sem assegurar que o mesmo se produza. Já verificar-se-á incumprimento se é 


cometida uma falta técnica, por acção ou omissão, das legis artis e dos deveres de cuidado, decorrentes dos 


conhecimentos científicos disponíveis, implicando, por exemplo, a omissão do uso de meios humanos ou 


técnicos auxiliares necessários à obtenção do melhor tratamento. 


Em particular sobre a obrigação/deveres do médico dispõe o 31.º (Princípio geral) do Código 


Deontológico da Ordem dos Médicos que “O médico que aceite o encargo ou tenha o dever de atender um 


doente obriga-se à prestação dos melhores cuidados ao seu alcance, agindo sempre com correcção e delicadeza, 


no exclusivo intuito de promover ou restituir a saúde, conservar a vida e a sua qualidade, suavizar os 


sofrimentos, nomeadamente nos doentes sem esperança de cura ou em fase terminal, no pleno respeito pela 


dignidade do ser humano”. E continua o n.º 1 do art.º 35.º do mesmo diploma, (Tratamentos vedados ou 


condicionados) que “O médico deve abster-se de quaisquer actos que não estejam de acordo com as leges artis”. 


Impondo o art.º 9.º ainda do mesmo Código, (Actualização e preparação científica) que “O médico deve cuidar 


da permanente actualização da sua cultura científica e da sua preparação técnica, sendo dever ético fundamental 


o exercício profissional diligente e tecnicamente adequado às regras da arte médica (leges artis)”. 


No caso, competia ao autor o ónus de prova de que o 2.º réu realizou um juízo de diagnóstico 


errado; tendo, por isso, violado as leges artis por parte do 2.º réu, ou seja, competia fazer a prova da 


ilicitude. 


Como resulta da resposta negativa dada aos quesitos 26.º, 27.º e 32.º da base instrutória o autor 


não logrou fazer prova de que à ocasião quando foi observado nas urgências do Hospital Padre Américo – 


Vale do Sousa, pelo 2.º réu, face aos sintomas que apresentava, ao que foi dado a conhecer ao referido 


clínico pelo exame objectivo que lhe realizou, ao que se apurou pelos meios auxiliares de diagnóstico 


utilizados e às demais circunstâncias do caso e assentes nos autos, padecia efectivamente de torção 


testicular ou torção do cordão espermático, e não de epididimite, como foi diagnosticado. 


Não se provou, pois, que o 2.º réu não tivesse actuado segundo as regras da boa prática 


profissional que a natureza do acto postulava em função da exigível preparação técnica e dos 


conhecimentos científicos disponíveis. Ou seja, não resulta da matéria de facto provada nos autos que o 2.º 


réu agiu sem a diligência que lhe exigível face às circunstâncias do caso, e de acordo com as regras da sua 


arte, recomendáveis para aquele quadro clínico, pelo que dessa mesma factologia não resulta qualquer 


indicio de falta de cuidado, de zelo, imperícia ou falta de conhecimento técnico cientifico disponível por 


parte do 2.º réu e necessário ao exercício da sua actividade como médico. 


Pelo que não tendo sido provado que o 2.º réu, Dr. C…….., praticou qualquer facto ilícito no 


âmbito dos cuidados de saúde prestados ao autor no referido hospital, e sendo desnecessário averiguar se 


estão verificados os demais requisitos da responsabilidade civil extracontratual por factos ilícitos, 


podemos concluir que nem aquele clínico nem esta instituição incorrem, assim como os demais 


demandados, na obrigação de indemnizar os danos invocados pelo apelante. 


Sendo também óbvio que não estando provada a existência do direito à indemnização invocado pelo 


apelante nos autos, fica prejudicado o conhecimento da excepção peremptória da prescrição do direito. E assim, 


também em termos de aplicação do Direito, a decisão recorrida não nos merece qualquer censura, indo, pois, 


confirmada.» 


 


______________________________________________________________________ 
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Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 24/2/2011 


Processo nº 674/2001.P1  


Relator:   FILIPE CAROÇO 


  


Sumário:  


I - Deve considerar-se não escrito o quesito formulado sobre a violação da leges artis própria 


do exercício da medicina, por constituir um conceito a preencher pela conduta do agente mediante a 


qualificação a efectuar em sede de apreciação dos correspondentes factos. 


II - Estando em causa actos médicos contratados entre o médico e o paciente, pelos quais 


são prestados serviços clínicos, existe um contrato de prestação de serviços a que se aplicam as 


regras próprias do mandato, já que a lei não regula a contratação daqueles serviços de modo 


especial. 


III - Não obstante essa qualificação, o resultado a que alude o art.º 1154.º do Código Civil 


deve considerar-se não a cura, mas os cuidados de saúde, por se tratar de uma obrigação de 


meios. 


IV - Como tal, caberá ao credor dessa obrigação a prova da ilicitude do acto, ou seja, o 


lesado terá de demonstrar que a conduta (acto ou omissão) do prestador do serviço não foi 


conforme com as regras de actuação susceptíveis de, em abstracto, virem a proporcionar a 


produção do almejado resultado. 


V - Para ver excluída a responsabilidade, ao devedor (médico ou seguradora) competirá 


demonstrar que não teve actuação culposa, isto é, que agiu com a prudência, o esforço técnico e 


a diligência devidos. 


VI - A utilização de técnica incorrecta dentro dos padrões científicos actuais traduz a 


chamada imperícia do médico, pelo que, se este se equivocar na eleição da melhor técnica a ser 


aplicada no paciente, age com culpa, tornando-se responsável pelas lesões causadas ao doente. 


VII - Não age com culpa o médico dentista que, após diagnosticar a causa da dor e a 


necessidade de extracção, extrai um dente do siso, tendo pata tal administrado uma anestesia 


regional, seguida de duas anestesias locais, por se manter a sensibilidade à dor, apesar de, 


durante a prática desse acto, ter ocorrido a fractura da correspondente mandíbula, que, por si 


só, não significa violação da leges artis. 
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Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«Regressando ao caso sub judice, é ponto assente que não está em causa qualquer abuso na decisão 


de extracção de um dente do siso do A., o dente 48, mas apenas os efeitos perniciosos dessa extracção. Em 


Abril o A. compareceu no consultório do médico dentista acometido de fortes dores de dentes, o médico 


diagnosticou-lhe correctamente a causa da dor e a necessidade de extracção daquele dente e, numa nova 


consulta, nesse mesmo mês, procedeu à respectiva extracção, como, tudo indica, se impunha fazer. 


Na preparação do acto, como constitui prática médica habitual, o clínico, no seu consultório, 


administrou ao A. anestesia regional mas, mantendo-se a sensibilidade à dor, administrou ainda duas anestesias 


locais tendo em vista, necessariamente, a eliminação da sensibilidade ou sensação de dor que aquele tipo de 


intervenção provocaria se não fosse a utilização de analgésico adequado. E extraiu o dente, sem aparente 


complicação na execução da tarefa. 


Conforme se provou, a aplicação de três injecções é aceitável e normal. Revela esforço na 


insensibilização e prevenção da dor. 


Se atentarmos no parecer do conselho médico-legal junto aos autos, a que o próprio recorrente apela, 


dele consta que “a injecção da substância anestésica é feita as vezes necessárias para insensibilizar o local onde 


se vai actuar…”. 


Com efeito, não se vislumbra na conduta médica do A., tão-pouco indiciada, a prática de qualquer 


acto ilícito entre o momento em que o lesado compareceu no seu consultório pela primeira vez e o 


momento da extracção do dente 48. Não se demonstrou a prática de qualquer acto ou a omissão de outros que 


pudessem constituir violação dos princípios deontológicos ou das regras da leges artis que devem orientar a sua 


conduta e a execução da sua prestação de serviço médico. Designadamente, nada nos faz supor que tivesse 


utilizado meios inadequados, porque ultrapassados ou utilizados de modo deficiente, na extracção do dente que 


se consumou por completo, assim, sem deixar qualquer parte da peça dentária ou resíduos dos meios utilizados 


na região dentária intervencionada e que pusessem em causa a qualidade dessa intervenção. E cabia ao A. 


demonstrar que não lhe foram prestados os melhores cuidados possíveis, nisto consistindo o incumprimento do 


contrato, ou que a conduta do médico não foi conforme com as regras de actuação susceptíveis de, em abstracto, 


virem propiciar o tratamento das suas lesões pigmentadas. 


Mas, afinal, com aquela acção surgiu uma fractura do maxilar inferior do A., mais precisamente, 


fractura da mandíbula, ao nível de Gonion direito, impondo-se uma pergunta muito simples --- 


porventura, de resposta difícil ---: porquê? 


Usou, o médico, de força excessiva na intervenção? Ou será que podem existir em vez dela, ou 


mesmo concorrer, outras causas determinantes daquela fractura? 


O parecer do conselho médico-legal trata a questão consignando que se trata de um acidente 


operatório raro, fazendo remissão para um tratado de cirurgia bucal, de Cosme Gay Escola (Catedrático de 


Patologia Cirúrgica Bucal da Universidade de Barcelona) e Leonardo Berini Aytés (Professor Titular de 


Patologia Cirúrgica Bucal da Universidade de Barcelona) – 1999, 1ª Edição – Ergon S.A. – Madrid, e de onde se 


retiram as seguintes ideias-chave[22]: 


a) A fractura mandibular é uma complicação muito pouco frequente quando ocorre na extracção 


dos terceiros molares; 


b) Nestas situações, a fractura pode ser devida ao facto destes dentes terem uma inserção óssea 


profunda a nível do ângulo mandibular e, em segundo lugar, ao nível dos pré-molares inferiores onde a 


grossura da mandíbula pode estar reduzida por uma grande reabsorção óssea; 


c) Não excluindo a possibilidade da fractura ser devida à utilização de excesso de força utilizada 


na extracção, o tratado aponta ainda a possibilidade de se actuar sobre dentes afectados por patologias 


hipercementosis. 
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d) As fracturas são ainda possíveis quando existe alguma alteração patológica do maxilar, como a 


presença de grandes quistos, tumores e em transtornos gerais do paciente, como a osteoporose senil, 


alterações do metabolismo do cálcio, atrofia, osteomilites ou radioterapia prévia. 


Como o próprio A. alega sob o artigo 64º da petição inicial, contava cerca de 30 anos de idade à data da 


intervenção, uma idade ainda jovem e habitualmente saudável para que sejam expectáveis as patologias acima 


indicadas. Apesar de, ao menos em parte, ser possível ocorrerem em alguns adultos jovens, é de presumir a sua 


raridade. E como se esta raridade não bastasse, também é pouco frequente a ocorrência de fractura da mandíbula 


por extracção de dentes, designadamente do siso, não implicando ela --- como se acrescenta no referido parecer -


--, necessariamente, negligência. 


Por outro lado, nada se apurou quanto ao desenrolar da intervenção cirúrgica, designadamente 


que, do ponto de vista objectivo, se justificasse a interrupção dessa intervenção para a realização de 


exames de diagnóstico. 


Neste conjunto de circunstâncias, exógenas e endógenas não se deparando o médico com 


informação ou qualquer indício das patologias acima indicadas, e que também não foram despistadas a 


posteriori, não é possível afirmar que tivesse usado mais do que a força necessária à extracção do dente, 


ou seja, de força excessiva, subsistindo a possibilidade da fractura estar relacionada com qualquer outra 


causa, desconhecida. E, na falta de queixas do paciente, devidamente correlacionáveis, não só não era 


exigível ao médico, naquelas condições, que conhecesse as patologias, como também que as despistasse, 


uma a uma, antes de proceder à ablação do dente 48, sob pena de tornar o acto excessivamente oneroso 


para o A., tal como resultaria injustificadamente oneroso para a generalidade das pessoas que necessitam 


de extrair um dente, preterindo o médico exigente na concorrência médica que dispensa tais cuidados. 


Assim sendo, também neste ponto falta a demonstração de erro ou da violação objectiva do cuidado 


devido segundo as regras do proceder adequado e comum na prática médica. Não se antolha violação da leges 


artis com o significado de dever legal que acima ficou exposto, nomeadamente enquanto obrigação de meios. E 


falta, por isso, também a demonstração de nexo causal relevante entre a conduta do Dr. D… e a fractura do 


maxilar, por subsistir a possibilidade daquele resultado ser devido, exclusivamente, a factores endógenos, 


estranhos à acção do agente que, como se referiu, pode situar-se, sem excesso, no âmbito do consentimento 


prestado pelo A. e da força necessária e exigível para a extracção do dente. 


Mas havemos de nos situar ainda noutro momento para avaliar da diligência médica empreendida ou da 


falta dela. 


Surgiram para o A. complicações no tempo imediato à intervenção médica cirúrgica: dores 


permanentes, edema facial, alterações da sensibilidade (hipersensibilidade ao toque), com boca inflamada, 


dificuldade de mastigação e incontinência salivar. Tais sintomas levaram o lesado a consultar de novo o 


médico uma semana após a intervenção, tendo este optado por manter o A. medicado com antibiótico e 


anti-inflamatório, designadamente Zipo 500 e Jabasulid. Constando dos factos provados que clínico manteve 


aquela medicação é porque já anteriormente a receitara por considerar adequada à prevenção da inflamação, 


passando a entender agora que era também adequada à eliminação dos sintomas e queixas que então o paciente 


lhe apresentou, porventura compatíveis com uma inflamação. 


É facto assente que a prescrição de ZIPOS 500 (antibiótico) e JABASULIDE (anti-inflamatório) é 


uma terapêutica médica adequada à situação do demandante. 


Sendo rara e distante a possibilidade de causar a fractura do maxilar inferior, designadamente a 


do A., como é que o médico, decorrida apenas uma semana, e sendo ainda admissível a existência de uma 


mera infecção dentária por efeito da cirurgia, há-de considerar, desde logo, a possibilidade de existência 


de uma fractura no maxilar? 


Na ocasião, que pode ter ocorrido no final de Abril, ou no princípio do mês de Maio, aquela terapêutica 


ainda era adequada à situação do doente. 


Mas logo em Junho o clínico fez o A. realizar uma radiografia ao maxilar e identificou a formação 


de um quisto no maxilar inferior, determinando a realização de uma radiografia mais pormenorizada no 
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F… em Matosinhos. E entregou uma carta/declaração para ser presente nos serviços de cirurgia do Hospital … 


na cidade do Porto, referindo que ao proceder à extracção do dente 48 causara a fractura do maxilar inferior do 


A. Em 26 de Junho de 1999 o A. compareceu na consulta de cirurgia do Hospital …, sendo observado por 


médico que referiu a necessidade de intervenção, que não poderia ser realizada de imediato. E em 29 de do 


mesmo mês foi confirmado o diagnóstico de fractura do maxilar com consolidação defeituosa e necessidade de 


intervenção cirúrgica. 


Ora, também no pós-operatório o médico agiu com obediência às práticas exigíveis, cumprindo 


designadamente o dever de vigilância e acompanhamento da evolução do tratamento dispensado. Não há 


elementos disponíveis no sentido de que, naquele contexto de acção, devesse e pudesse detectar a fractura 


antes da data em que realizou a radiografia, ainda no mês de Junho. E tendo suspeitado imediatamente da 


existência da fractura, logo, sem omissão ou ocultação do que quer que fosse, diligenciou pelo adequado 


socorro ao lesado, obtendo previamente e de imediato, por novos meios radiográficos, confirmação 


efectiva da perfeição do seu diagnóstico. 


Atendendo à natureza da obrigação, de meios, a que estava adstrito, tais factos não só permitem notar a 


não verificação de ilicitude da acção do Dr. D… também neste segmento --- pós-operatório ---, como reflectem 


ainda a ausência de censurabilidade da sua conduta, ao ter feito de modo correcto e diligente o diagnóstico que 


estava ao seu alcance e lhe era exigível, designadamente através de expedientes clínicos exteriores à sua 


consulta, para que ao A. fossem prestados os necessários cuidados de saúde. 


Ficamos, por outro lado, muito aquém da prova de utilização de qualquer técnica incorrecta dentro dos 


padrões científicos da época que possa traduzir a chamada imperícia do médico, pelo que, também por esta 


razão, não pode ser responsável pelas lesões causadas ao doente. Portanto, nenhum indício se constata que seja 


revelador de falta de cuidado, zelo, diligência, imperícia (violação do chamado duty of skill and care) ou de falta 


de conhecimentos técnico-científicos necessários ao exercício do respectivo múnus, aos quais se possam 


causalmente imputar os invocados efeitos danosos. 


Sintetizando, não ficou provado que o médico tenha violado quaisquer deveres objectivos de 


cuidado, próprios do profissional normal, impostos pela cautela e bom senso clínico. 


Neste conspecto, desde logo pela falta de ilicitude da conduta do médico, não estão integralmente 


preenchidos os necessários pressupostos da responsabilidade civil contratual do Dr. D…, transferida para a R. 


por força do contrato de seguro profissional pelos respectivos actos médicos (itens 2º e 3º dos factos provados).» 


 


----------------------------------------------------------------------------------------------- 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 24/5/2011 


Processo nº 1347/04.2TBPNF.P1.S1  


Relator:   HELDER ROQUE 


  


Sumário : 


III - No âmbito da responsabilidade civil extracontratual, o médico apenas está vinculado 


a uma obrigação geral de prudência e de diligência, empregando a sua ciência para a obtenção 


da cura do doente, mas sem assegurar que esse resultado se produza, esperando-se apenas que 


assuma um comportamento, particularmente, diligente, que possibilite o correcto diagnóstico, 
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permitindo, com isso, a adopção da terapia mais idónea, mas ficando exonerado de 


responsabilidade se o cumprimento requerer uma diligência maior, e liberando-se com a 


impossibilidade objectiva ou subjectiva que lhe não sejam imputáveis. 


IV - O diagnóstico traduz-se num enquadramento clínico baseado na capacidade subjectiva do 


médico em interpretar, de acordo com os indícios colhidos durante o exame preliminar, 


complementado por exames adicionais, se necessário, as condições de saúde do paciente, cabendo 


áquele, após uma atenta análise dos sintomas reveladas pelo doente, formar sua convicção e dar início 


ao tratamento mais adequado à patologia clínica evidenciada, em conformidade com a avaliação 


obtida. 


V - Comprovando-se que o médico, ao examinar o doente, agiu de acordo com as regras 


técnicas actualizadas da ciência médica, diagnosticando, de forma consciente e cuidadosa, 


afasta-se o erro e, consequentemente, a culpa, sendo certo que um eventual dano, porventura, 


ocorrido nessas situações, observadas as circunstâncias de prudência que o caso concreto 


justifica, é de qualificar como erro escusável ou faut du service, invencível para a mediana 


cultura médica e que afasta a responsabilidade civil da intervenção, por recair no âmbito da 


denominada falibilidade médica. 


VI - A possibilidade de previsão dos resultados pelo agente, mesmo daqueles que decorrem da 


sua falta de capacidade individual, segundo as suas aptidões pessoais, define o limite da sua 


responsabilidade. 


VII - Não acolhendo o ordenamento jurídico nacional a teoria do risco profissional, não 


se incluindo a prática de actos médicos, nos casos especificados na lei em que existe obrigação de 


indemnizar, independentemente de culpa, e não demonstrando o autor que a causa da isquémia 


e necrose do testículo fosse determinada por torção testicular, como propugnava, mas antes que 


a epididimite era uma possibilidade diagnóstica, face aos sintomas por si referidos, podendo 


provocar trombose dos vasos espermáticos que degeneram em necrose isquémica, não se provou 


o erro de diagnóstico do réu médico e, consequentemente, a prática de um facto ilícito e a sua 


imputação ao mesmo, a título de culpa, nem a correspondente responsabilidade civil médica. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«1. Não invocando o autor o exercício de medicina privada, por parte do réu médico, nas instalações do 


réu Hospital, goza do direito de reclamar uma indemnização pelos danos que lhe foram causados, por alegado 


facto ilícito culposo gerador de responsabilidade civil extracontratual. 
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Trata-se, com efeito, de uma responsabilidade de natureza extra-contratual, em que a obrigação de 


indemnizar nasce da violação de uma disposição legal ou de um direito absoluto, devido à inexistência de um 


vínculo jurídico entre a vítima e o lesante, sendo esta, também, a concepção que melhor se adapta à essência dos 


serviços públicos ou de interesse público, porquanto qualquer pessoa pode, indistintamente, utilizá-los, nas 


condições gerais e impessoais dos respectivos estatutos e regulamentos, sem possibilidade da sua recusa ou da 


negociação de cláusulas particulares [Vaz Serra, Responsabilidade Civil do Estado e dos seus Órgãos ou 


Agentes, BMJ, nº 85, 476 a 497; Joaquim Silva Carneiro, Responsabilidade da Administração Hospitalar, RDES, 


Ano XIX, 123 e ss.; STJ, de 7-5-74, BMJ nº 237, 196; RT, Ano 93º, 282]. 


E, na responsabilidade civil extracontratual por factos ilícitos, é ao lesado que incumbe fazer a 


prova da culpa do autor da lesão, salvo havendo presunção legal de culpa, nos termos do preceituado 


pelas disposições conjugadas dos artigos 342º, nº 1 e 487º, nº 1, sem esquecer que não há lugar a 


responsabilidade, no caso de faltar qualquer um dos pressupostos legais constantes do artigo 483º, nº 1, 


todos do CC. 


Por outro lado, estipula o artigo 486º, do CC, que “as simples omissões dão lugar à obrigação de reparar 


os danos, quando, independentemente dos outros requisitos legais, havia, por força da lei ou do negócio jurídico, 


o dever de praticar o acto omitido”. 


 


Aliás, a questão da obrigação de indemnização, com base em responsabilidade civil médica, não decorre 


de qualquer regra especial definidora desse âmbito, encontrando antes o seu campo de implantação geral contido 


no estatuído pelo artigo 483º, nº 1, do CC. 


E, como só existe obrigação de indemnizar, independentemente de culpa, nos casos especificados na lei, 


onde não se inclui a pratica de actos médicos, não tendo sido, portanto, acolhida, no nosso ordenamento jurídico, 


a teoria do risco profissional, não se demonstrando a culpa, inexiste, consequentemente, responsabilidade civil 


médica. 


O autor sustenta o pedido de indemnização pelos danos sofridos, em resultado do errado diagnóstico 


efectuado no réu “Hospital ...... - Vale do Sousa”, por parte do réu BB, que aí prestava serviço como médico, e 


da consequente errada prescrição, tratamento e atraso na intervenção médica. 


No âmbito da responsabilidade civil extracontratual, em que se filia a causa de pedir da acção, o 


médico apenas está obrigado a desenvolver, prudente e diligentemente, certa actividade, empregando a 


sua ciência para a obtenção da cura do doente, mas sem assegurar que esse efeito se produza, ficando 


exonerado de responsabilidade se o cumprimento requerer uma diligência maior, e liberando-se com a 


impossibilidade objectiva ou subjectiva que lhe não sejam imputáveis [Almeida Costa, Direito das Obrigações, 


10ª edição reelaborada, 2006, 1039 e 1040]. 


 


II. 2. O diagnóstico consiste na determinação da enfermidade do paciente, na análise das suas 


características e causas, com vista a alcançar um conhecimento sobre o estado do doente, o mais amplo possível 


à utilidade que visa, quer se trate de medicina curativa ou de medicina preventiva [René Savatier, Traité de la 


Responsabilité Civile en droit français civil, administratif, profesionel, procedural, 2ª edição, Paris, 1950, nº 


778], ou seja, destina-se a conhecer ou determinar “uma doença pelos sintomas e ou mediante exames diversos 


(radiológicos, laboratoriais), etc” [Aurélio Ferreira, Novo Dicionário da Língua Portuguesa, 2ª edição, Editora 


Nova Fronteira, 1998, 584]. 


Trata-se de um enquadramento clínico baseado na capacidade subjectiva do médico em interpretar, de 


acordo com os indícios colhidos durante o exame preliminar, complementado por exames adicionais, se 


necessário, as condições de saúde do paciente, cabendo aquele, após uma atenta análise dos sintomas reveladas 


pelo doente, formar a sua convicção e dar início ao tratamento mais adequado à patologia clínica evidenciada, 


em conformidade com a avaliação obtida. 
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E, por acto médico, entende-se o acto executado por um profissional de saúde que consiste numa 


avaliação diagnóstica, prognóstica ou de prescrição e execução de medidas terapêuticas adequadas [Almeida 


Costa, Direito das Obrigações, 5ª edição, Almedina, 1991, 431]. 


Porquanto se está perante uma obrigação geral de prudência e de diligência, isto é, de uma 


obrigação de meios, como já se disse, espera-se que o profissional médico assuma um comportamento, 


particularmente, diligente, que possibilite o correcto diagnóstico, permitindo, com isso, a adopção da 


terapia mais idónea. 


 


E a culpa exprime um juízo de reprovabilidade da conduta do agente, que devia e podia actuar de 


outro modo, e que assenta no nexo existente entre o facto e a vontade deste [Antunes Varela, Das 


Obrigações em Geral, I, 1970, Almedina, 388]. 


Com efeito, o erro de diagnóstico é fruto, quase sempre, de uma investigação mal conduzida, 


quase sempre marcada pela insuficiência dos meios utilizados ou pela negligência, sendo certo, outrossim, 


que a ciência médica, com vista à obtenção de um quadro clínico seguro, estabelece determinadas rotinas 


de investigação que possibilitam, de forma considerável, a sua redução. 


Ao não adoptar um procedimento seguro, durante o processo inicial, descuidando-se, assim, da 


necessária observância do prescrito pela ciência médica, o profissional médico revela-se negligente e torna 


a sua actuação censurável, o que conduz, com facilidade, ao erro e, por conseguinte, à responsabilidade 


civil médica. 


 


Contudo, nos casos de hospitais desprovidos dos serviços necessários ao atendimento de 


emergências previsíveis, não se pode impor ao médico assistente a responsabilidade civil decorrente da 


falta de condições mínimas para o atendimento das situações mais comuns, sem embargo de, perante um 


quadro clínico duvidoso, com possibilidade de ocorrer um dano irreversível, aquele estar obrigado a 


empregar maior diligência e cuidado na identificação da doença e, de igual sorte, na indicação do 


tratamento. 


Aliás, "não é propriamente o erro de diagnóstico que incumbe ao juiz examinar, mas sim se o médico 


teve culpa no modo pelo qual procedeu ao diagnóstico, se recorreu, ou não, a todos os meios ao seu alcance para 


a investigação do mal, desde as preliminares auscultações até aos exames radiológicos e laboratoriais"[ Kfouri 


Neto, Responsabilidade Civil do Médico, Revista dos Tribunais, 4ª edição, 2001, S. Paulo, 82]. 


Comprovado, pois, que “ao examinar o doente o médico agiu de acordo com as regras técnicas 


actualizadas da ciência médica, diagnos­ticando, de forma consciente e cuidadosa, afasta-se o erro e, 


consequen­temente, a culpa”, sendo certo que um eventual dano, porventura, ocorrido nessas situações, 


observadas as condições e circunstâncias locais, é de qualificar como um erro escusável ou «faut du service», 


afastando-se a responsabilidade civil da intervenção, numa hipótese que se confunde com a imperfeição dos 


conhecimentos científicos e que recai no âmbito da denominada falibilidade médica [Maldonado de Carvalho, 


Responsabilidade Civil Médica, 3ª edição, revista e ampliada, Editora Destaque, 2002, 53]. 


Com efeito, não se pode afirmar, por princípio, que o erro de diagnóstico seja constitutivo de culpa 


médica, uma vez que se trata de um acto de prognóstico, sendo o resultado de um juízo, podendo, então, o 


diagnóstico ser erróneo se o juízo for falso [Luís Gonzaléz Morán, La Responsabililidad Civil del Médico, 1990, 


96]. 


Sendo a Medicina, enquanto ciência valorativa, uma ciência não exacta, desde logo, porque perante um 


mesmo paciente com uma determinada sintomatologia, vários médicos oferecem, muitas vezes, diagnósticos 


distintos, quer ainda porque acontece, frequentemente, no processo de cura, uma interferência de circunstâncias 


imprevisíveis, tal não deve constituir argumento justificativo da impossibilidade de comparação da conduta 


médica, pelas suas características próprias, com qualquer outra actividade profissional, atendendo às suas 


consequências, muitas vezes, irreparáveis. 
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Ora, sendo o erro um equívoco no juízo e não se encontrando o médico dotado do dom da infalibilidade, 


o erro de diagnóstico será imputável, juridicamente, ao médico, a título de culpa, quando ocorreu com descuido 


das mais elementares regras profissionais, ou, mais, precisamente, quando aconteceu um comportamento 


inexcusável em que o erro se formou [A. Cirinei, La valutazione clínica della responsabilitá professionale del 


chirurgo, Milão, 1982, 120]. 


Se o médico actua “sem a cautela necessária”, sem os cuidados que o caso requer, caracterizando-


se a sua conduta pela intempestividade, precipitação, insensatez ou inconsideração, age com imprudência, 


se se comporta com "inação, indolência, inércia ou passividade", faltando aos deveres que "as 


circunstâncias e condições concretas do paciente exigem"; actua com imperícia, mas se, "por despreparo 


prático ou por insuficiência de conhecimentos técnicos", por falta de aptidão técnica, teórica ou pratica 


para o exercício da Medicina, deixa de observar as normas rudimentares fundamentais ao exercício do 


ofício, age com imperícia [Veloso de França, Direito Médico, 7ª edição, S. Paulo, Fundação BYK, 2001, 


259 a 265; Maldonado de Carvalho, Iatrogenia e Erro Médico sob o Enfoque da Responsabilidade Civil, 


Lúmen Juris Editora, 2005, 40]. 


No fundo, a possibilidade de previsão de resultados pelo agente, mesmo daqueles que decorrem da 


falta da sua antevisão individual, segundo as suas aptidões pessoais, define o limite da culpa e, em 


consequência, da responsabilidade. 


 


II. 3. Recuperando a factualidade que ficou consagrada, importa reter que, sem embargo de o réu 


médico não ter determinado a repetição da análise à urina do autor, cuja correcção lhe ofereceu dúvidas, 


diagnosticou-lhe uma epididimite, com base na apalpação e na observação sumária, directa e presencial, 


que medicou, advertindo-o de que deveria recorrer a um urologista, na hipótese de não se verificarem 


melhoras. 


Porém, ficou provado que a epididimite era uma possibilidade diagnóstica, face ao quadro 


sintomático referido pelo autor, podendo provocar trombose dos vasos espermáticos degeneradora de 


necrose isquémica. 


Contudo, não se demonstrou que o autor, em 18 de Agosto de 2002, sofresse de necrose isquémica 


testicular compatível com o «status» clínico de torção testicular, susceptível de ser diagnosticado nesse dia, 


e que obrigasse a uma intervenção médica adequada, nas oito horas seguintes ao início da despistagem da 


doença, e bem assim como que o diagnóstico e a leitura das análises e do exame clínico efectuado pelo réu 


BB tenham implicado uma percepção da situação, um conhecimento da doença e um tratamento médico e 


medicamentoso errados e que tal tivesse como consequência, directa e necessária, a posterior perda do 


testículo. 


Na verdade, o acto médico encontra-se envolto num «clima de ordem pública» que concede ao médico, 


regularmente, habilitado exercer o seu ministério, num quadro de uma imunidade relativa que exclui a sua 


responsabilidade, a menos que se esteja em presença de uma falta verificada [La Responsabilité du Médicin, 


Dalloz, 1992, 25, citando René Savatier, Traité de la Responsabilité Civile en droit français civil, administratif, 


profesionel, procedural, 2ª edição, Paris, 1950], sendo certo que o erro invencível para a mediana cultura médica, 


desde que observadas as circunstâncias de prudência que o caso concreto justifica, conforme se demonstrou ter 


acontecido com a actuação do réu médico, isenta o seu autor da correspondente responsabilidade. 


Com efeito, o autor não demonstrou que a causa da isquémia e necrose do testículo esquerdo fosse 


determinada pela torção testicular como propugnava e, consequentemente, o erro de diagnóstico do réu 


médico, mas antes que a epididimite era uma possibilidade diagnóstica, face aos sintomas referidos pelo 


autor, podendo provocar trombose dos vasos espermáticos que degeneram em necrose isquémica. 


E, não tendo o autor demonstrado a pratica de um facto ilícito e culposo, por parte do réu médico, 


impõe-se concluir pela improcedência da acção, atenta a causa de pedir invocada, relativamente aquele e 


os demais réus, confirmando-se o douto acórdão recorrido.» 
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----------------------------------------------------------------------------------------------- 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 30/6/2011 


Processo nº 3252/05TVLSB.L1.SI  


Relator:   SÉRGIO POÇAS 


  


Sumário :  


1. Porque no domínio da responsabilidade contratual, tendo a paciente alegado e 


provado existência de um incumprimento defeituoso de que resultou um dano – a intervenção na 


artéria quando devia ter sido na veia, o que veio a determinar nova intervenção com a 


consequente assistência hospitalar – competia ao devedor (hospital) alegar e provar que o 


cumprimento defeituoso não resultou de culpa sua 


2. As despesas que derivam da inexecução defeituosa do contrato recaem sobre o autor 


do cumprimento defeituoso. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«Insurge-se a Autora contra a decisão que absolveu a Ré do pagamento das despesas hospitalares 


reclamadas e da sua condenação em indemnização a favor da Ré. 


A recorrente não tem razão. 


A Relação decidiu bem. 


Fundamentemos: 


Da análise da matéria de facto provada, parece inquestionável que houve um erro: tratava-se de uma 


intervenção, no período pós-operatório, sobre a veia femural que o quadro clínico (devidamente descrito na 


matéria de facto) exigia e não sobre artéria femural, como foi feito. 


É evidente que com esta afirmação nada fica, desde já, decidido. 


Na verdade, do facto de haver um incumprimento defeituoso, um erro na execução, não se conclui 


automaticamente por uma conduta culposa, como adiante se retomará. 


Como se sabe, a responsabilidade civil por acto ilícito (artigo 483ºdo CC (3)) seja contratual, seja 


extracontratual depende da verificação do facto, da ilicitude do facto, do nexo de imputação do facto ao agente 


que coenvolve a imputabilidade e a culpa, do dano e do nexo causal entre o facto e o dano 


E se é verdade que os factos integradores dos primeiros requisitos indicados devem ser alegados e 


provados pelo lesado seja na responsabilidade contratual seja na extracontratual (artigo 342º, nº 1, factos 


constitutivos do direito alegado), já no que diz respeito ao último, à culpa, na responsabilidade contratual (mas 


não na extracontratual) compete ao devedor alegar e provar que o incumprimento ou o cumprimento defeituoso 


não procede por culpa sua (artigo 799º, nº 1)6.(4) 
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Assim, e em primeiro lugar, importa apreciar se a situação que cuidamos deve ser enquadrada dentro da 


responsabilidade contratual ou se na responsabilidade extracontratual. 


Neste particular – atente-se nomeadamente nas conclusões 1ª e 2ª – parece não haver dissenso. As 


partes estão de acordo de que se está em presença de um contrato de prestação de serviços médicos a ser 


enquadrado no artigo 1154º Entendimento que este tribunal acolhe, porque adequado. 


De facto, face à factualidade provada, não questionada pela recorrente, conclui-se que a Autora se 


obrigou (uma obrigação de meios) a prestar à Ré os cuidados de saúde ao seu alcance, em conformidade com as 


leges artis e a Ré obrigou-se a pagar os serviços que lhe viriam a ser prestados, ou seja, as partes celebraram um 


inequívoco contrato de prestação de serviços (5) 


Sendo assim, como é, a questão da responsabilidade civil (porque contratual) deve ser analisada tendo 


em atenção designadamente o disposto nos artigos 798º e 799º. 


Sendo inquestionável que a paciente alegou e provou existência de um incumprimentos defeituoso de 


que resultou um dano – a intervenção na artéria quando devia ter sido na veia o que veio a determinar nova 


intervenção com a consequente assistência hospitalar –, o que importa agora saber (atente-se designadamente ao 


disposto no mencionado nº 1 do artigo 799º) é se resultou provado que nas circunstâncias concretas, os 


profissionais de saúde da autora, fizeram tudo o que podiam e deviam de modo a evitar aquele resultado danoso. 


É que se aquela prova (da falta de culpa) não foi feita, por força da presunção do referido nº 1 do artigo 


799º, a autora, para além de não ter direito ao pagamento das despesas relativas à intervenção acima referida 


(porque a elas teria dado causa), é ainda responsável pelos danos causados à ré. 


Fez a autora prova de que a indubitável falha não procede de culpa sua? 


A resposta é negativa. 


Vejamos: 


(Era preciso actuar sobre a veia femural e não sobre a artéria femural, lembre-se) 


Tendo em atenção as conclusões formuladas pela recorrente e que definem o objecto do recurso, 


atentemos nos factos interessantes. 


Resultou provado, nomeadamente: 


14- A veia femural e a artéria femural têm um trajecto anatómico paralelo; 


15- Pode acontecer a punção da artéria femural em vez da veia femural e vice-versa; 


16- A punção da artéria femural em vez da veia femural é um risco no tipo de intervenção a que a ré foi 


submetida; 


17- A punção arterial não pretendida (acidental), em regra, origina apenas um hematoma de cura 


espontânea; 


18- Por isso o entendimento clínico foi esperar o tempo que foi tido por necessário e normal à 


respectiva cura; 


19- Só em último caso se recorre à cirurgia vascular para correcção da ferida arterial; 


 


Ora, e salvo o devido respeito, o facto da artéria e veia terem um trajecto anatómico paralelo (14º) não 


pode constituir justificação para o erro verificado. 


Na verdade, sabendo que assim é (ou tendo a obrigação de saber, dada a qualificação profissional), 


impunha-se, naquelas circunstâncias concretas, ao médico especial cuidado para que não ocorresse o engano 


verificado. 
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O facto da punção da artéria femural em vez da veia femural ser um risco no tipo de intervenção a que a 


ré foi submetida (16º), por si só não constitui justificação para o sucedido. Por um lado, não está caracterizado 


aquele risco (na verdade, nada se sabe da dimensão do risco), pelo outro, o facto de haver risco exigia um 


cuidado acrescido de modo a evitar o dano. 


Concluindo: não resultando provado, como não resulta, que a autora (os seus profissionais de saúde), 


nas circunstâncias concretas, (atente-se para além do acima exposto, na história clínica da ré que não podia nem 


devia ser ignorado) tivesse actuado com o cuidado e diligência que devia e podia de modo a evitar o resultado, é 


inequívoco que a ré não está obrigada a pagar as despesas acrescidas (consequências da actuação culposa da 


autora) resultantes da nova intervenção cirúrgica reclamada pela anterior e defeituosa intervenção que temos 


vindo a apreciar. 


De facto, estando em causa, como estão, despesas que derivaram da inexecução defeituosa do contrato 


elas necessariamente recaem sobre o autor desse cumprimento defeituoso.» 


 


--------------------------------------------------------------------------------------------------- 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 13-09-2011 


Revista n.º 10527/07.8TBMAI.P1.S1 - 6.ª Secção 


JOÃO CAMILO (Relator), Fonseca Ramos e Salazar Casanova 


 


Sumário: 


I - A obrigação do médico traduz-se numa obrigação de meios e não de resultado. Porém, 


tal não impede que, dos contornos concretos do contrato de prestação de serviços celebrado 


entre um doente e um médico ou clínica médica, nomeadamente, no campo das especialidades 


clínicas, possa resultar que o médico ou clínica médica se obrigou em termos de garantir um 


resultado concreto, pelo que poderá ter de responder civilmente pelo incumprimento ou 


cumprimento defeituoso, mesmo que a assunção dessa obrigação contrarie, eventualmente, a sua 


deontologia profissional dada a provável impossibilidade médica de cumprir aquela obrigação.  


II - Não estando em causa a prestação de um resultado, quando se invoca o cumprimento 


defeituoso é necessário provar a desconformidade objectiva entre o acto praticado e as leges 


artis, só depois funcionando a presunção de culpa a ilidir mediante prova de que a 


desconformidade não se deveu a culpa do agente, dado que o que se presume é a culpa do 


cumprimento defeituoso, mas não o cumprimento defeituoso em si mesmo. 


 


------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 22/9/2011 


Processo nº 674/2001.P L.S1   


Relator:   BETTENCOURT DE FARIA 


  


Sumário :  


I – Na responsabilidade contratual por negligência em acto médico, compete ao lesante 


provar a não culpa, mas a ilicitude da actuação deve ser provada pelo lesado. 


II – Ilicitude e culpa no acto médico danoso são conceitos diferentes, indicando o 


primeiro o que houve de errado na actuação do médico e o segundo se esse erro deve ser-lhe 


assacado a título de negligência. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«1. O autor vem pedir indemnização pelos danos patrimoniais e não patrimoniais que sofreu por causa 


de, ao ser-lhe extraído um dente, ter fracturado o maxilar inferior. 


Entenderam as instâncias que estávamos perante um hipótese de responsabilidade civil contratual, em 


que o ónus de prova da não culpa pertence ao devedor, conforme o art.º 799º do C. Civil. Concluíram as mesmas 


que essa prova não fora feita. No entanto, como a prova da ilicitude do acto lesante pertencia ao lesado e este 


nada provara a esse respeito, concluíram igualmente que não estavam preenchidos todos os requisitos da referida 


responsabilidade. Pelo que absolveram a ré seguradora do pedido. 


 


2. A primeira questão suscitada pelo recorrente autor é a de que a ele lesado apenas competiria provar o 


facto da extracção do dente e o resultado da fractura, competindo à ré provar o cumprimento dos deveres de zelo 


e diligência que impendiam sobre a sua actuação. 


Vejamos. 


É sabido que são quatro os requisitos da responsabilidade civil: o dano, a ilicitude do acto danoso, 


o nexo de causalidade entre ambos e a culpa do autor desse acto. 


Ao contrário do que acontece na responsabilidade civil extracontratual, onde os indicados quatro 


requisitos têm de ser provados pelo lesante, na responsabilidade civil contratual, por força da presunção 


de culpa do aludido art.º 799º, não compete ao lesado provar a culpa do lesante. Mas deve provar os 


restantes requisitos. Isto porque todos eles são constitutivos do direito em questão. Só a culpa foge a esta 


regra, em virtude do disposto no art.º 344º nº 1 do C. Civil, que determina que a presunção inverte o ónus 


da prova. 


Na alegação do recorrente não se indica quem é que deve provar a ilicitude do acto danoso. Apenas é 


indicado que a não culpa deveria ser provada pelo lesante, ou seja, deveria este demonstrar que actuou 


diligentemente. Contudo e pelo que já referimos, culpa e ilicitude não se confundem. Esta última tem uma 


natureza objectiva e significa que o acto lesivo ou danoso foi contrário há lei, que constituiu uma actuação 


proibida. 


É forçoso reconhecer, como bem notou o acórdão recorrido, que, por vezes, a fronteira entre ilicitude 


e culpa é difícil de determinar. Nomeadamente, como no caso da actividade médica, em que a ilicitude 
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pode consistir numa infracção aos procedimentos adequados. Tal infracção é – objectivamente - ilícita na 


medida em que se impunha outra atitude, mas, ao mesmo tempo, indicia ou pode indiciar – 


subjectivamente - um menor zelo ou a negligência na prática do acto médico. 


Mas os conceitos permanecem diferenciados. 


Por outras palavras, ou num registo mais chão, dir-se-á, que uma coisa é saber o que houve de errado 


na actuação do médico e outra saber se esse erro deve ser-lhe assacado a título de culpa. 


Acresce ainda o seguinte: 


Estamos perante responsabilidade contratual em que a ilicitude é constituída pelo incumprimento, ou 


pelo incumprimento defeituoso, como no caso. 


Por outro lado estamos também face a uma obrigação de meios: a obrigação médica é do tratamento não 


da cura. 


Ora, a este respeito escreve Antunes Varela – Obrigações 2ª ed. II 97 -: 


“É todavia ao credor que incumbe a prova do facto ilícito do não cumprimento. Se, em lugar de não 


cumprimento da obrigação houver cumprimento defeituoso, ao credor competirá fazer a prova do defeito 


verificado, como elemento constitutivo do seu direito à indemnização ou de qualquer dos outros meios de 


reacção contra a falta registada. 


Nas obrigações de meios não bastará, neste aspecto, a prova da não obtenção do resultado 


previsto com a prestação para se considerar provado o não cumprimento. Não basta alegar a morte do 


doente ou a perda da acção para se considerar em falta o médico que tratou o paciente ou o advogado que 


patrocinou a causa. É necessário provar que o médico ou o advogado não realizaram os actos em que 


normalmente se traduziria uma assistência ou um patrocínio diligente.”. 


No caso vertente, sabe-se que ocorreu a fractura, mas não se apurou, em sede da matéria de facto, qual o 


erro médico, se o houve, que lhe deu origem. 


Mais ainda, não se apurou se ocorreu um erro médico, um acto ilícito e negligente ou mesmo doloso ou 


um acontecimento adverso (adverse event) como, por exemplo, um acidente motivado pelo estado previamente 


fragilizado do osso por força da patologia dentária que afectou o autor No traçado conceptual do Prof. José 


Fragata, o erro em medicina (erro médico), é delineado como «uma falha, não intencional, de realização de uma 


sequência de actividades físicas ou mentais, previamente planeadas, e que assim falham em atingir o resultado 


esperado. Sempre que essa falha se não deva à intervenção do acaso». 


De acordo com esta definição, para que se possa falar de erro médico, é fundamental a convergência dos 


seguintes elementos: existência de plano, intencionalidade no seu incumprimento, desvio da sequência das 


acções previstas, incapacidade de consecução do objectivo proposto e causalidade, vale dizer, que a causa não 


seja o acaso. 


Os autores citados, ainda na esteira de Reason, distinguem também o erro médico de uma figura afim 


que é o evento adverso (adverse event), definido pelos autores portugueses citados, como «qualquer ocorrência 


negativa ocorrida para além da vontade e como consequência do tratamento, mas não da doença que lhe deu 


origem, causando algum tipo de dano, desde uma simples perturbação do fluxo do trabalho clínico a um dano 


permanente ou mesmo a morte».. 


Tudo o que ficou provado, de acordo com o concluído pela Relação, é que pode ela ser devida a uma de 


três causas, anatómica, patológica, ou de uso de força excessiva. Só esta última é que integraria um acto ilícito, 


porque não conforme com as leges artis. Mas não ficou assente, sendo, pelo que atrás consignámos, que seria a 


provar pelo autor lesado ora recorrente. Assim, ao contrário do que este conclui, não se trata de compaginar duas 


causas abstractas com uma concreta. Todas elas ficaram indemonstradas. 


Donde que o autor não provou, como lhe competia a factualidade integrante da ilicitude, um dos 


pressupostos do seu eventual direito à indemnização. 
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Estando no domínio de uma obrigação em que o conteúdo da prestação debitória não é a simples 


apresentação de um resultado (obrigação de resultado), mas antes a prática de um conjunto de actos para 


que o resultado se possa produzir sem defeitos (obrigação de meios) como é pacificamente aceite pela 


jurisprudência, caberia ao Autor o ónus de alegar e provar a acção ou omissão do Médico que deu causa 


ao resultado infausto, é dizer o incumprimento ou cumprimento defeituoso dos actos necessários (meios) à 


produção de um bom resultado. 


Só assim haveria acto ilícito, restando ainda o pressuposto de culpa para gerar o dever de 


indemnizar (dolo ou negligência) que se presume relativamente ao devedor (médico) no caso da 


responsabilidade contratual. 


Não há que olvidar que actividade médica é caracterizada pela circunstancialidade (Gómez Rivero, La 


responsabildad penal del médico, Tirant lo Blanch, Madrid, 2003, pg. 334), o que significa que o êxito do 


resultado depende de vários factores, endógenos e exógenos, tais como o estado de saúde do paciente, 


antecedentes genéticos, factores imunológicos, aspectos de idiossincrasia, reacções alérgicas, como factores 


internos e da perícia do medico, observância das leges artis, meios ao dispor no consultório ou local onde o acto 


médico foi levado a efeito, etc, como factores externos. 


Por outro lado, só haverá acto ilícito se houver, como se sabe, previsibilidade e evitabilidade do dano, já 


que o acto ilícito é um acto voluntário (controlável pela vontade) e só é voluntário o que é conhecido ou, pelo 


menos, cognoscível. 


Vale dizer que no caso sub-judicio importava saber se a causa da fractura do osso maxilar se deveu a 


acção traumática do médico (força exagerada ou indevidamente executada, falta de perícia) ou se ficou a dever a 


uma situação de fragilidade óssea ou lesão prévia provocada por eventual processo patológico ou outra causa. 


Por outras palavras, tudo isto seria necessário para se estabelecer a conexão causal entre a conduta do 


médico dentista e a fractura do maxilar, em termos naturalísticos (conexão de facto) para daí se aplicar a doutrina 


da causalidade adequada (nexo causal de imputação objectiva do resultado danoso à conduta do agente), que, 


como é consabido não integra ainda a culpa do agente violador do direito à integridade física do paciente, mas é 


um pressuposto da responsabilidade civil do agente. 


Só estabelecido tal nexo de causalidade adequada, se poderá afirmar que o agente violou o direito do 


paciente. 


Recordemos aqui as palavras de Gomes da Silva no seu estudo, já clássico, «O Dever de Prestar e o 


Dever de Indemnizar» onde afirma, citando Esmein, «quando se considera um dever de prestar como o do 


médico, por exemplo, pode falar-se em dever de prudência e de diligência, mas logo que o credor sofre um 


prejuízo é necessário averiguar se o devedor praticou certo acto que tinha o dever de não fazer, ou se omitiu 


determinado acto que tinha a obrigação de não realizar» (Esmein, apud Gomes da Silva, op.cit, pg. 371).» 
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III - Se é inquestionável que a execução de um contrato de prestação de serviços médicos 


pode implicar para o médico uma obrigação de meios ou uma obrigação de resultado, o corrente 


na prática é o acto médico envolver da parte do médico, enquanto prestador de serviços que 


apelam à sua diligência e ciência profissionais, a assunção de obrigação de meios. Em regra, o 


médico a só isto se obriga, apenas se compromete a proporcionar cuidados conforme as leges 


artis e os seus conhecimentos pessoais, somente se vincula a prestar assistência mediante uma 


série de cuidados ou tratamentos normalmente exigíveis com o intuito de curar. 


IV - Importa ponderar a natureza e objectivo do acto médico para, casuisticamente, saber se se 


está perante uma obrigação de meios ou perante uma obrigação de resultado. 


V - Assente que o autor foi submetido a intervenção cirúrgica à coluna e nada mais se 


tendo provado que ajude a qualificar com precisão a obrigação, desconhecendo-se como surgiu a 


opção da sua submissão à intervenção cirúrgica, por iniciativa de quem, qual o objectivo da 


operação, que tipo de compromisso médico foi assumido, se é que tal aconteceu, nomeadamente 


com algum comprometimento de resultado e qual, se foi informado dos riscos inerentes, resta 


então ser notório que, por regra, no caso de intervenções cirúrgicas, e muito particularmente nas 


intervenções à coluna, não se assegura a cura mas a procura da atenuação do sofrimento do 


doente, estando cometida ao médico cirurgião uma obrigação de meios. 


VI - Sempre que se trate de uma mera obrigação de meios, que não de uma obrigação de 


resultado, incumbe ao doente o ónus de provar a falta de diligência do médico. 


VII - Tem o paciente/lesado de provar o defeito de cumprimento, porque o não 


cumprimento da obrigação do médico assume, por via de regra, a forma de cumprimento 


defeituoso, e depois tem ainda de demonstrar que o médico não praticou todos os actos 


normalmente tidos por necessários para alcançar a finalidade desejada. 


VIII - Feita essa prova, então, funciona a presunção de culpa, que o médico pode ilidir 


demonstrando que agiu correctamente, provando que a desconformidade não se deveu a culpa 


sua por ter utilizado as técnicas e regras de arte adequadas ou por não ter podido empregar os 


meios adequados. 


IX - Em termos gerais, ponto comum à responsabilidade contratual e à responsabilidade 


extracontratual, ter o médico agido culposamente significa ter o mesmo agido de tal forma que a sua 


conduta lhe deva ser pessoalmente censurada e reprovada, pois em face das circunstâncias concretas 


do caso, o médico devia e podia ter actuado de modo diferente. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 
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«B) Se competia aos médicos réus demonstrar que as lesões que o autor apresenta, posteriores às 


cirurgias realizadas, não procedem de culpa sua. 


Assente, pois, que in casu a responsabilidade médica é de natureza contratual, dúvidas não subsistem 


sobre a especial gravidade dos danos invocados. 


Demonstrando-se a existência de danos, defende o recorrente existir a presunção de que a prestação dos 


médicos foi incorrectamente efectuada, pelo que lhes competia demonstrar que as lesões que apresenta, 


posteriores às cirurgias realizadas, não procedem de culpa sua, assim ilidindo a presunção de culpa que sobre 


eles incide. O que não fizeram. 


Acrescenta que, ao médico não basta, para cumprir esse ónus, a prova de que o tipo de intervenção 


efectuada importa um determinado risco (eventualmente aceite pelo paciente), é necessário fazer a prova de que 


a sua conduta profissional, o seu rigoroso cumprimento das "leges artis ", foi de molde a poder colocar-se o 


concreto resultado dentro da margem de risco. 


Vejamos! 


É princípio básico o de que o devedor que falta culposamente ao cumprimento da obrigação se torna 


responsável pelos prejuízos ocasionados ao credor, quer se trate de não cumprimento definitivo, quer de simples 


mora ou de cumprimento defeituoso (cfr. arts. 798º, 799º, 801º e 804º). 


Como ensina Antunes Varela, “para que o facto ilícito gere responsabilidade, é necessário que o autor 


tenha agido com culpa. Não basta reconhecer que ele procedeu objectivamente mal. É preciso, nos termos do art. 


483º, que a violação ilícita tenha sido praticada com dolo ou mera culpa. Agir com culpa significa actuar em 


termos de a conduta do agente merecer a reprovação ou censura do direito. E a conduta do lesante é reprovável, 


quando, pela sua capacidade e em face das circunstâncias concretas da situação, se concluir que ele podia e devia 


ter agido de outro modo”[ “Das Obrigações em geral”, vol. I, 9ª ed., pág. 582]. 


Outrossim, estabelece a lei no nº 1 do art. 799º uma presunção legal de culpa do devedor, a qual pode 


ser ilidida mediante prova em contrário (cfr. nº 2 do art. 350º). Portanto, sobre ele recai o ónus da prova. 


Como dá conta João Álvaro Dias, na obra já citada, a págs. 223 e segs., tradicionalmente a doutrina era 


relutante em admitir a natureza contratual da responsabilidade médica, porquanto repugnava aceitar-se a culpa 


presumida do médico sempre que o tratamento tivesse efeitos nefastos ou não houvesse alcançado os objectivos 


fixados, pois que colocaria o médico na difícil situação de se ver sistematicamente obrigado a elidir a presunção 


de culpa que sobre ele, na qualidade de devedor de cuidados ao paciente, passaria a recair, o que equivaleria, na 


prática, a uma quase real impossibilidade pois que se teria então de provar uma “afirmação negativa de carácter 


indefinido”. 


Todavia, esse problema viria a ser superado com a posterior adopção da distinção entre 


obrigações de meios e obrigações de resultados [Proposta por Demogue, in "Traité des Obligations", Tomo V, 


Paris, 1925, nº 1.237 e Tomo VI, Paris, 1931, nº 599, como dá notícia e transcreve J. C. Moitinho de Almeida, in 


loc. cit., págs. 336/337. Haverá obrigação de meios quando “o devedor apenas se compromete a desenvolver 


prudente e diligentemente certa actividade para a obtenção de determinado efeito, mas sem assegurar que o 


mesmo se produza”, e existe obrigação de resultado ”quando se conclua da lei ou do negócio jurídico que o 


devedor está vinculado a conseguir um certo efeito útil” (Almeida Costa, ob. cit., págs. 1039/1040)], que veio 


permitir a abordagem desta responsabilidade sem importar especial ónus para o lesante, o médico, aceitando-se 


hoje consensualmente que a regra é a da natureza contratual da responsabilidade médica. 


Isto, porque o ónus da prova da culpa funciona em termos diversos num e noutro tipo de 


situações, pois que, “enquanto no primeiro caso (obrigações de resultado) a simples constatação de que certa 


finalidade não foi alcançada (prova do incumprimento) faz presumir a censurabilidade ético-jurídica da conduta 


do devedor (podendo este, todavia, provar o contrário), no segundo tipo de situações (obrigações de meios) 


caberá ao credor fazer a demonstração em juízo de que a conduta do devedor não foi conforme com as regras de 
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actuação susceptíveis de, em abstracto, virem a propiciar a produção do resultado almejado” [João Álvaro Dias, 


in ob. cit., pág. 225] 
36


. 


Se é inquestionável que a execução de um contrato de prestação de serviços médicos pode implicar 


para o médico uma obrigação de meios ou uma obrigação de resultado, o corrente na prática é o acto 


médico envolver da parte do médico, enquanto prestador de serviços que apelam à sua diligência e ciência 


profissionais, a assunção de obrigação de meios. 


 “Genericamente a obrigação do médico consiste em prestar ao doente os melhores cuidados ao seu 


alcance, no intuito de lhe restituir a saúde, suavizar o sofrimento e salvar ou prolongar a vida. 


 Nesta fórmula ampla se compreende a actividade profissional, intelectual ou técnica que tipicamente se 


pode designar por «acto médico»” [Henriques Gaspar, no seu mencionado Estudo “A Responsabilidade Civil do 


Médico”, in CJ, Ano III, 1978, pág. 342]. 


Pode dizer-se que, em regra, o médico a só isto se obriga, apenas se compromete a proporcionar 


cuidados conforme as leges artis e os seus conhecimentos pessoais, somente se vincula a prestar assistência 


mediante uma série de cuidados ou tratamentos normalmente exigíveis com o intuito de curar. Mas não assegura, 


nem se obriga a curar o doente uma vez que a cura também depende do concurso de outros factores 


independentes da vontade do médico e por ele não controláveis (ex. resistência do doente, capacidade de 


regeneração do seu organismo, estado anímico, etc.) [Álvaro Rodrigues, no loc. cit. (“Reflexões em Torno da 


Responsabilidade Civil dos Médicos”, Revista Direito e Justiça da Faculdade de Direito da Universidade 


Católica Portuguesa, vol. XIV, 2000, págs. 191/198), a págs. 182/183 escreve que sendo o contrato médico um 


contrato de prestação de serviços, o “resultado” a que alude o art. 1154º do Código Civil “parece dever 


considerar-se não a cura em si, mas a cuidados de saúde já que o objecto do contrato de saúde não é a cura, mas 


a prestação de tais cuidados ou tratamentos”.]. 


Então, o médico erra não quando não atinge o resultado da cura ou da atenuação do mal ou do 


sofrimento do paciente, mas quando não utiliza com diligência, perícia, e consideração as técnicas e 


conhecimentos reconhecidos pela ciência médica, para o concreto caso clínico, que definem, em cada 


momento, as leges artis [Sobre o conceito das legis artis, não obstante sob enfoque da lei penal, veja-se Álvaro 


Rodrigues na “Responsabilidade Médica em Direito Penal”, (Estudos dos Pressupostos Sistemáticos), Almedina, 


2007, págs. 53 e segs.]. 


Sempre que assim é, trata-se de uma mera obrigação de meios, que não de uma obrigação de resultado, 


incumbindo, pois, ao doente o ónus de provar a falta de diligência do médico. 


Deste modo, se a intervenção médica não produzir o resultado terapêutico esperado, o paciente 


não poderá, por esta razão, exigir uma compensação pelos danos sofridos. 


Mas casos há em que o médico está vinculado a obter um resultado concreto, constituindo exemplo 


de escola a cirurgia estética de embelezamento [Cfr. Ac. do STJ de 17/12/09, Proc. nº 544/09.9YFLSB, no 


                                                           
36 Para Miguel Teixeira de Sousa, na obra citada, a págs. 125/127 e 136/137, a obrigação assumida pelo médico não 


será de qualificar como uma obrigação de meios, mas antes como uma obrigação de risco ou de resultado aleatório, “ porque 


o médico não se obriga apenas a usar a sua melhor diligência para obter um diagnóstico ou conseguir uma terapia adequada, 


antes se vincula a fazer uso da sua ciência e aptidão profissional para a realização do diagnóstico e para a definição da terapia 


aconselhável. Ainda que o médico não possa responder pela obtenção de um resultado, ele é responsável perante o paciente 


pelos meios que usa (ou deve usar) no diagnóstico ou no tratamento”, podendo essa responsabilidade não só ser contratual ou 


extracontratual como coexistirem. 


Sustenta ainda que muito embora a presunção de culpa do devedor estabelecida no art. 799º, nº 1, do Código Civil 


se justifique plenamente na generalidade das obrigações contratuais, todavia, essa mesma presunção de culpa não se justifica 


na área da responsabilidade médica. Isso porque “a existência de uma relação contratual entre o médico e o paciente não 


acrescenta, na área da responsabilidade profissional, qualquer dever específico aos deveres gerais que incumbem a esse 


profissional, pelo que parece não dever atribuir-se qualquer relevância, quanto ao ónus da prova da culpa, à eventual 


celebração de um contrato entre esses sujeitos. Dado que a posição do médico não deve ser sobrecarregada, através da 


repartição do ónus da prova, com a demonstração de resultados que não garantiu, nem podia garantir, o regime do ónus da 


prova da culpa deve ser sempre o da responsabilidade extracontratual”. 
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ITIJ] (mas já não a cirurgia estética reconstrutiva geralmente considerada como exemplo cirúrgico de obrigação 


de meios), a par da execução das manobras próprias de parto [Ac. do STJ de 7/10/10, Proc. nº Proc. nº 


1364/05.5TBBCL.G1, no ITIJ, também citado pelo recorrente, onde se argumenta que já se torna compreensível 


a inversão do ónus da prova por se tratar de uma obrigação de resultado – devendo o especialista em causa ser 


civilmente responsabilizado pela simples constatação de que a finalidade proposta não foi alcançada (prova do 


incumprimento), o que tem por base a sobredita presunção da censurabilidade ético-jurídica da sua conduta (sem 


embargo, todavia, de ele poder provar o contrário)], no campo da odontologia, por exemplo, a simples 


extracção de um dente ou colocação de um implante, e ainda nas áreas da vasectomia e exames 


laboratoriais [Cfr. Ac. deste STJ de 4/03/08, Proc. nº 08A183, no ITIJ]. 


Importa, pois, ponderar a natureza e objectivo do acto médico para casuisticamente saber se se está 


perante uma obrigação de meios ou perante uma obrigação de resultado. 


No caso em apreço, o autor guardou completo silêncio em torno do que imediatamente antecedeu a 


sua entrada, pela primeira vez, na sala da cirurgia, mais concretamente, como surgiu a opção da sua 


submissão à 1ª intervenção cirúrgica [A 2ª sabe-se que teve em vista rever a discetomia anteriormente feita a 


L5 - S1 esquerda – (facto nº 49)], por iniciativa de quem, de que médico se foi o caso, qual o objectivo da 


operação, que tipo de compromisso médico foi assumido se é que tal aconteceu, nomeadamente com algum 


comprometimento de resultado e qual, se foi informado dos riscos inerentes. Tudo isto relevava particular 


interesse para tal qualificação, mas o autor no referente a este particular campo, e tempo, limitou-se a alegar de 


modo indeterminado, vago e improfícuo, no art. 29º da petição, que: “Aí, (nos serviços clínicos da seguradora 


DD) face ao teor do relatório da Ressonância Magnética, marcaram de imediato o dia 17/01/2002 para 


intervenção cirúrgica à coluna”. 


Nada mais alegado, e nada mais provado, de útil que ajude a qualificar com precisão e de modo 


categórico a obrigação em causa, resta-nos então ser notório que, por regra, no caso de intervenções 


cirúrgicas, e muito particularmente nas intervenções à coluna, não se assegura a cura mas a procura da 


atenuação do sofrimento do doente. Ao médico cirurgião está cometida uma obrigação de meios, não responde 


pela obtenção de um determinado resultado mas pela omissão ou pela inadequação dos meios utilizados aos fins 


correspondentes à prestação que se propôs prestar. 


Como se refere no Acórdão deste Supremo Tribunal de 4/03/08, antes citado, “É de considerar que em 


especialidades como medicina interna, cirurgia geral, cardiologia, gastroenterologia, o especialista 


compromete-se com uma obrigação de meios – o contrato que o vincula ao paciente respeita apenas às legis 


artis na execução do acto médico; a um comportamento de acordo com a prudência, o cuidado, a perícia e 


actuação diligentes, não estando obrigado a curar o doente“ [No mesmo sentido se sentenciou no Acórdão deste 


STJ de 11/07/06, Proc. nº 06A1503, no ITIJ]. 


Estamos, pois, perante uma obrigação de meios. 


Escreveu-se no Acórdão deste Supremo Tribunal, e desta Secção, de 28/09/2010, Proc. n.º 171/2002.S1, 


disponível no ITIJ, que acompanhamos na íntegra, o seguinte: “(…) como ensina A. Varela (Direito das 


Obrigações em Geral – II – 7.ª ed. 1997) [a págs. 101]: 


«Nas obrigações chamadas de meios não bastará…a prova da não obtenção do resultado previsto com a 


prestação, para considerar provado o não cumprimento. 


Não basta alegar a morte do doente ou a perda da acção para se considerar em falta o médico que tratou 


o paciente ou o advogado que patrocinou a causa. 


É necessário provar que o médico ou advogado não realizaram os actos em que normalmente se 


traduziria uma assistência ou um patrocínio diligente, de acordo com as normas deontológicas aplicáveis ao 


exercício da profissão». 


 


Também a este respeito escreve Carneiro da Frada (Direito Civil – Responsabilidade Civil – O Método 


do caso – 81) «nas obrigações de meios, dada a ausência de um resultado devido, não é suficiente que o 
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credor demonstre a falta de verificação desse resultado. Ele tem sempre de individualizar uma concreta 


falta de cumprimento (ilícita). Dada a índole da obrigação, carece de demonstrar que os meios não foram 


empregues pelo devedor ou que a diligência prometida com vista a um resultado não foi observada». 


Ora, tal doutrina aceite pela generalidade dos autores, não significa que a presunção de culpa do art. 


799.º, n.º 1, do C.C. não tenha qualquer aplicação no âmbito das obrigações de meios, como apressada e 


superficialmente pretendem os recorrentes. 


Significa apenas, como diz Carneiro da Frada (in obra citada), que em tal tipo de obrigações terá o 


credor de identificar e fazer provar a exigibilidade dos meios ou da diligência (objectivamente) devida. «A 


presunção de culpa tende, portanto, a confinar-se à mera censurabilidade pessoal do devedor» isto é, a presunção 


reduzir-se-á à culpa em sentido estrito. 


Portanto, provado pelo credor que o meio exigível ex contractu ou ex negotii não foi empregue pelo 


devedor ou que a diligência exigível de acordo com as regras da arte, foi omitida, competirá ao devedor provar 


que não foi por sua culpa que não utilizou o meio devido, ou omitiu a diligência exigível. 


Neste sentido, mais restrito, é aplicável às obrigações de meios a presunção de culpa do art. 799.º, n.º 1, 


do CC ”[ Neste mesmo sentido se pronunciaram  os Acórdãos do STJ de 5/7/2001, CJ/STJ, Tomo II/2001, págs. 


166-170 e de 10/11/11, Proc. nº 6152/03.0TVLSB.S1, no ITIJ, este reafirmando o transcrito e subscrito pelos ora 


relator e adjuntos]. 


Significa isto que primeiramente tem o paciente/lesado de provar o defeito de cumprimento, 


porque o não cumprimento da obrigação do médico assume, por via de regra, a forma de cumprimento 


defeituoso, e depois tem ainda de demonstrar que o médico não praticou todos os actos normalmente tidos 


por necessários para alcançar a finalidade desejada. 


 “A presunção de culpa do devedor inadimplente estende-se ao cumprimento defeituoso (artº 799º, nº 1). 


Quem invoca tratamento defeituoso como fundamento de responsabilidade civil contratual tem de provar, além 


do prejuízo, a desconformidade (objectiva) entre os actos praticados e as leges artis, bem como o nexo de 


causalidade entre defeito e dano”[ Carlos Ferreira de Almeida, ob. cit., pág. 117]. 


Feita essa prova, então, funciona a presunção de culpa, que o médico pode ilidir demonstrando 


que agiu correctamente, provando que a desconformidade não se deveu a culpa sua por ter utilizado as 


técnicas e regras de arte adequadas ou por não ter podido empregar os meios adequados. 


 


Em termos gerais, ponto comum à responsabilidade contratual e à responsabilidade 


extracontratual, ter o médico agido culposamente significa ter o mesmo agido de tal forma que a sua 


conduta lhe deva ser pessoalmente censurada e reprovada, pois em face das circunstâncias concretas do caso, 


o médico devia e podia ter actuado de modo diferente [Cfr. Antunes Varela, “Das Obrigações em Geral”, vol. I, 


9ª ed., pág. 586 e segs..]. 


Culpa em qualquer grau, dolo ou mera culpa, “a ser apreciada pela diligência de um bom pai de família 


em face das circunstâncias de cada caso” (art.º. 482.º, n.º 2, aplicável ex vi do n.º 2 do art.º 799.°). 


No caso da responsabilidade civil dos médicos, o padrão do bom pai de família tem como 


correspondente o padrão de conduta profissional que um médico medianamente competente, prudente e 


sensato, com os mesmos graus académicos e profissionais teria tido em circunstâncias semelhantes, 


naquela data [João Álvaro Dias, in “O Problema da Avaliação dos Danos Corporais Resultantes de 


Intervenções e Tratamentos Médico-Cirurgicos”, vol. nº 11 do Centro de Direito Biomédico da Faculdade de 


Direito da Universidade de Coimbra, pág. 401; No mesmo sentido, Moitinho de Almeida, loc. cit., pág. 332]. “ 


Este critério abstracto de determinação da culpa, apreciado pelo padrão da actuação de um homem ideal, 


comportará, obviamente, todas as nuances concretas na apreciação da culpa médica, dados os diferenciados 


“tipos ideais de médico” a que poderá ter de se atender em cada caso: o médico do interior, sem meios e 


condições profícuas de trabalho, e o médico da cidade; o especialista e o médico de clínica geral, etc.”[ 


Henriques Gaspar, no seu citado Estudo, pág. 344]. 
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Assim, como já se fez notar, não se pode ter como padrão de aferição um só tipo profissional ideal, 


mas vários consoante a classe ou grupo do médico concretamente visado. Natural que a um especialista se 


exija mais no domínio da sua especialidade do que a um médico generalista, mas isso não implica, como 


sustenta o recorrente, que a sua obrigação seja de resultado. Tal depende da especificidade e finalidade da sua 


intervenção. 


Em suma, o médico, “deve actuar de acordo com o cuidado, a perícia e os conhecimentos compatíveis 


com os padrões por que se regem os médicos sensatos, razoáveis e competentes do seu tempo. Mas se porventura 


ele tem, ou se arroga ter, conhecimentos superiores à média, em qualquer tipo de tratamento, intervenção 


cirúrgica e riscos inerentes, poderá ser obrigado a redobrados cuidados, embora nem por isso se possa dizer que 


ele assumiu a posição de garante de um certo resultado” [João Álvaro Dias, “Culpa médica: algumas ideias-


força”, in Revista Portuguesa do Dano Corporal, Ano IV, nº 5, págs. 21 e 22]. 


 


Delineados que estão em termos muito gerais os princípios, importa analisar o pedido em concreto. 


Relembrando, no contrato de prestação de serviços que o médico celebra, existe como obrigação 


contratual principal por parte daquele a obrigação de tratamento [Obrigação essa que se pode desdobrar em 


diversas prestações tais como: de observação, de diagnóstico, de terapêutica, de vigilância, e de informação. Na 


terapêutica se inserindo a actividade cirúrgica (cfr. Álvaro Rodrigues, “Reflexões em Torno da Responsabilidade 


Civil dos Médicos”, Revista Direito e Justiça da Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa, vol. 


XIV, 2000, págs., pág. 181/182.)]. Trata-se, no caso em apreço, de uma obrigação de meios, não de resultado, já 


que nem da lei nem do negócio jurídico versado se pode concluir que os médicos se tenham vinculado a um 


certo efeito, a um certo resultado. 


Percorrida a matéria alegada como fundamento da sua pretensão, constata-se que o autor/recorrente 


não provou os factos que invocou tendentes a demonstrar a deficiência de actuação dos réus, 


nomeadamente que a cirurgia efectuada em 17/01/02 tivesse atingido centros herniáticos e nervosos que não se 


mostravam lesados antes da intervenção (resposta negativa ao quesito 14º), que em consequência dela o seu 


estado se tivesse agravado substancialmente (resposta restritiva ao quesito 16º), que o réu CC tivesse 


desvalorizado o exame de ressonância magnética (resposta negativa ao quesito 18º), que a intervenção cirúrgica 


de 27/06/02 tivesse em vista corrigir as sequelas da anterior feita de forma negligente e que comprometera 


gravemente a raiz S1esq (respostas restritiva ao quesito 21º e negativa ao 22º), que esta segunda intervenção 


tivesse sido executada de forma ainda mais negligente que a anterior (respostas negativa ao quesito 23º e 


restritivas aos 24º, 30º, 33º, 34º), que as dores e lesões de que padecia eram consequência directa de fracturas 


ocorridas aquando e por causa das intervenções cirúrgicas incorrectamente executadas (respostas negativas aos 


quesitos 39º, 40º, 41º, 54º, 61º, 62º, 68º, 76º, e restritivas aos 42º, 43º, 74º, 103º), que apresente disfunção vesical 


e lesões renais decorrentes da medicação que lhe foi aplicada pelos réus (resposta negativa ao quesito 83º), e que 


o réu hospital não dispusesse de meios técnicos e humanos adequados (respostas negativas aos quesitos 107º e 


108º). 


Perante o acervo factual provado e utilizado no acórdão impugnado, em vão se procura, na verdade, 


relativamente a toda a sequência de actos praticados pelos réus, desde as consultas até à realização das 


intervenções cirúrgicas, algum desvio do padrão de comportamento diligente e competente, uma 


desconformidade entre a sua actuação e as leges artis, seja por terem praticado as cirurgias de forma 


deficiente, seja por terem omitido actos necessários e adequados à atenuação ou superação do estado do 


autor, actos que também não se referem. 


Nenhum indício, portanto, revelador de falta de cuidado, zelo diligência, imperícia ou falta de 


conhecimentos técnico-científicos necessários ao exercício do respectivo múnus, aos quais se possam 


causalmente imputar os invocados efeitos danosos. 


Sabe-se, é certo, que o autor apresenta lesões físicas, que importam a sua incapacidade absoluta 


para todo o trabalho em geral e dependência de terceiros, e morais graves, a que ninguém será indiferente, 


mas não se apura, em sede da matéria de facto, se ocorreu um erro médico, um acto ilícito e negligente, 
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que lhes deu origem, nem se divisa uma relação de causa e efeito que permita concluir-se, em juízo eticamente 


fundado, que o agravamento da sua situação de deveu às intervenções cirúrgicas. 


É, na realidade, uma inferência que não encontra apoio na prova produzida pelo autor e adquirida no 


processo. Portanto, não resultou provada qualquer violação das leges artis nem mesmo nexo de causalidade 


entre os padecimentos do autor e a intervenção dos réus médicos. 


 


Mas, o recorrente vai um pouco mais além e invoca serem as intervenções a que se submeteu 


daquelas que se fazem “às centenas todos os dias”, pelo que se não se consegue o resultado previsto “é 


lógico pensar que a actuação médica foi incorrecta”, cabendo assim aos médicos demonstrar que as lesões 


que apresenta, posteriores às cirurgias realizadas, não procedem de culpa sua, ilidindo a presunção de culpa que 


sobre eles incide. 


Esgrime aqui o recorrente também com o conceito da prova da primeira aparência [Cfr. Alberto dos 


Reis, no Código de Processo Civil anotado, vol. III, 3ª ed., pág. 246, segundo o qual se trata de prova que “não 


assenta sobre quaisquer averiguações ou investigações concretas; exprime um juízo de mera probabilidade ou 


conjectura, que tem por base a lição da experiência e os sucessos normais da vida”], buscando arrimo no 


Acórdão deste Supremo de 4/03/08, Proc. nº 08A183, já citado, e no voto de vencido do Conselheiro João 


Bernardo no Acórdão de 15/10/09, Proc.  08B1800, disponíveis no ITIJ, onde se acolhe a ideia fundamental em 


matéria de ónus da prova nas acções de responsabilidade civil por actos médicos preconizada pela 


doutrina e a jurisprudência italianas, que consiste em separar os tipos de intervenção cirúrgica, 


repartindo o ónus da prova de acordo com a natureza mais ou menos complexa da intervenção médica. 


Manuel Rosário Nunes, no seu trabalho de análise de várias propostas doutrinais que permitam suavizar 


a rigorosa exigência de prova a cargo do paciente/demandante, por regra não dotado de conhecimentos da 


ciência médica, “O Ónus da Prova nas Acções de Responsabilidade Civil por Actos Médicos”, Almedina, 2005, 


dá disso conhecimento a págs. 41-42: 


“Assim, enquanto nos casos de difícil execução o médico terá apenas alegar e provar a natureza 


complexa da intervenção, incumbindo ao paciente alegar e provar não só que a execução da prestação médica foi 


realizada com violação das leges artis, mas que também foi causa adequada à produção da lesão, nos casos de 


intervenção “rotineira” ou de fácil execução, ao invés, caberá ao paciente o ónus de provar a natureza “rotineira” 


da intervenção, enquanto que o médico suportará o ónus de demonstrar que o resultado negativo se não deveu a 


imperícia ou negligência por parte deste”[Porém, não perfilha o autor este entendimento, sobretudo quando o 


paciente é colocado em posição mais gravosa nos casos das intervenções de difícil execução, precisamente 


aquelas que lhe poderão acarretar consequências mais negativas. 


E vai mais longe defendendo e preconizando se deva consagrar em matéria de responsabilidade civil 


médica uma inversão do ónus da prova da culpa a favor do paciente, atentas as suas dificuldades em matéria de 


actividade probatória pois que não domina os conhecimentos técnicos adequados, crescentes com a utilização de 


tecnologias muito avançadas, embora reconhecendo as dificuldades que a tal coloca a distinção entre obrigações 


de meios e de resultado, e no limite preconiza a admissibilidade da aplicação da Lei de Defesa do Consumidor às 


relações jurídicas estabelecidas entre pacientes e médicos/instituições de saúde (ob. cit., págs. 61 a 77, 


particularmente págs. 69/70, e 91/92)] [Também aceite e destacada por Miguel Teixeira de Sousa, na obra citada, 


págs. 140 a 143]. 


É sabido que os lesados, nos processos de responsabilidade médica, em regra, se confrontam com 


inúmeras dificuldades de prova do nexo de causalidade adequada entre a actuação negligente e o 


resultado danoso, avolumadas por aquilo que se designa por “conspiração do silêncio” [Cfr. João Álvaro Dias, 


“Culpa médica: algumas ideias-força”, in Revista Portuguesa do Dano Corporal, Ano IV, nº 5, pág. 18] dos 


profissionais médicos que grande parte das vezes não se consegue ultrapassar [Que tem motivado o 


desenvolvimento de soluções muito próximas da responsabilidade objectiva dos médicos. Tem-se vindo a seguir 


em crescendo, particularmente nos Estados Unidos, a teoria da “re ipsa loquitur” (“a coisa fala por si”), que terá 


sido formulada pela primeira vez na Inglaterra, em 1863, pelo Juiz Baron Pollock, que se diferencia da prova 


prima facie já referida, segundo a qual perante a evidência das lesões surge uma presunção de negligência do 
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médico, desonerando o demandante/paciente da prova (ex. um bisturi que foi deixado no interior do corpo do 


paciente após a intervenção cirúrgica)]. 


 


Não obstante isso, para lá de casos que se assumam como verdadeiramente anómalos e chocantes 


[Que poderão corresponder ao que Miguel Teixeira de Sousa entende por “ um erro grosseiro – isto é, uma 


violação indiscutível segundo o estado de conhecimento da ciência médica no momento do diagnóstico ou do 


tratamento”, (ob. cit., pág. 142)], por isso mesmo de excepção e pontuais, não se nos afigura ser tal 


orientação a mais ajustada em tese geral pelo dano considerável que importaria à confiança e à certeza do 


direito numa área de intervenção de elevada contingência. Teria ainda outra consequência, o crescimento 


exponencial do chamado exercício defensivo da medicina, com os efeitos perversos que de tal advêm limitando a 


prevenção e tratamento de doenças em áreas mais sensíveis e de menor conhecimento científico [Neste sentido 


parece igualmente pronunciar-se Moitinho de Almeida na obra citada a págs. 332]. É necessário assegurar a 


margem de risco tolerado ao acto médico. 


Se é certo que não é justo desvalorizar os danos sofridos pelo paciente deixando que fique sózinho a 


suportá-los e sofrê-los, também os profissionais da saúde não deverão ser excessivamente onerados no exercício 


do seu desempenho. Por isso que se têm vindo a desenvolver sistemas alternativos de recomposição dos danos 


médicos, nomeadamente a substituição da responsabilidade civil pela protecção dos seguros [Em Portugal ainda 


facultativo. Sobre os modelos alternativos que têm vindo a ser introduzidos em diversos países, veja-se o 


trabalho de Carla Gonçalves, “A Responsabilidade Civil Médica: Um Problema Para Além Da Culpa”, vol. nº 14 


do Centro de Direito Biomédico da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, pág. 170 e segs.]. 


Será preferível, por ora, trilhar o caminho apontado pelo Prof. Manuel de Andrade, segundo o 


qual perante a dificuldade natural da prova de um facto o mais que pode ser aconselhável é fazer uso da máxima 


“iis quae dificcillioris sunt probationis, levioris probationes admittuntur” (perante maiores dificuldades na 


prova, menor exigência na sua aceitação) [Noções Elementares de Processo Civil, 1976 pág. 202]. 


 


Mas, no caso vertente, nem o recurso à figura da prova da primeira aparência é susceptível de 


aplicação porquanto, e como já referimos, uma intervenção cirúrgica a hérnia discal está muito longe de 


se poder ter por intervenção simples e rotineira, como sinónimo de fácil execução, mesmo para médicos 


especialistas, nem as sequelas pós-operatórias de que o recorrente se queixa, não obstante a sua gravidade, 


se podem considerar como incomuns e contrárias ao quadro de risco de tais intervenções, como episódios 


estranhos à sucessão normal dos acontecimentos. 


Os casos versados nas decisões deste Supremo citadas pelo recorrente são realidades particularmente 


danosas e de gravidade extrema, para situações que se apresentavam, e aparentavam, como de risco inexistente 


(exame laboratorial) ou extremamente reduzido (administração de anestesia local). 


 


Não pode ser esquecido que não existe procedimento médico livre de riscos, e sobretudo os actos 


cirúrgicos comportam uma margem aleatória que pode contender com o resultado. Há sempre uma dose 


de imprevisibilidade em qualquer intervenção cirúrgica, por mais simples que seja, pois cada patologia tem a 


sua especificidade, e cada doente reage de modo diverso à enfermidade. 


Assim também é o pensamento do Ilustre Magistrado Álvaro Rodrigues quando no seu estudo cita Hans 


Luttger na afirmação de que “não há tratamento cirúrgico curativo no qual, por via de regra, não haja risco; esta 


é uma realidade que tanto a medicina como o direito devem conhecer”[ Na “Responsabilidade Médica em 


Direito Penal”, (Estudos dos Pressupostos Sistemáticos), Almedina, 2007, págs. 271]. 


Um médico, ao fazer uma cirurgia tem o compromisso máximo de aplicar todo o seu esforço, 


conhecimento e dedicação possíveis para a obtenção do melhor resultado, mas não pode garantir, com 


absoluta certeza, de que tudo sairá conforme se espera. 
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Então, é facto notório que a cirurgia da hérnia discal tem riscos específicos, tão imprevisíveis como 


o processo de cicatrização e a forma como os tecidos possam reagir ao seu manuseamento. É do 


conhecimento geral que alguns pacientes podem não beneficiar com ela, se não mesmo piorar, para além de 


que a recuperação não é um processo puramente físico, depende também da atitude do paciente, ou que a 


origem da dor pode estar conexionada com patologia prévia ou factores degenerativos. 


 


Concluindo, pode dizer-se que por via de regra é a falta de perícia, de aptidão, de zelo, de cuidado, 


de senso, de experiência, de negligência que determina a responsabilização civil do médico. 


Citando João Álvaro Dias, “os médicos estão obrigados para com os seus doentes, quer pelos 


específicos deveres que resultam do contrato entre eles celebrado quer de um genérico dever de cuidado e 


tratamento que a própria deontologia profissional lhes impõe. Espera-se dos médicos, enquanto profissionais, 


que dêem provas de um razoável e meridiano grau de perícia e competência (…) Sempre que tal perícia e 


cuidado não são postos em prática, em termos de ser prestado um tratamento errado ou ser omitido o tratamento 


adequado, estamos perante uma actuação negligente, que poderá agravar-se substancialmente quando é levada a 


cabo contra legem artis”[ In “Culpa Médica: algumas ideias-força”, já citada, pág. 30] 


Porém, uma vez mais, nenhuma relação se estabelece entre esta constatação e os actos praticados 


pelos réus ou por eles omitidos. Desnecessário se tornou aos réus médicos elidir qualquer presunção de 


culpa. 


E, como só existe obrigação de indemnizar, independentemente de culpa, nos casos especificados na lei, 


onde não se inclui a pratica de actos médicos, não tendo sido, como já anotámos, acolhida no nosso ordenamento 


jurídico a teoria do risco profissional, não se demonstrando a culpa, inexiste, consequentemente, 


responsabilidade civil médica». 


 


-------------------------------------------------------------------------------------------------- --------- 


 


Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 15/12/2011 


Processo nº 5485/09.7TVLSB.L1-2  


Relator:   PEDRO MARTINS 


 


Sumário:  


I - Os erros (faltas/lapsos ou enganos) médicos não são, só por si, actos negligentes. São 


antes os factos a que se aplica a qualificação de negligência, se merecerem esse juízo. 


II - Erros médicos podem corresponder ao cumprimento defeituoso de obrigações de 


meios, isto é, à prova da ilicitude. 


III - Provado o cumprimento defeituoso, cabe ao médico o ónus da prova de que o defeito 


não procede de culpa sua, por força da presunção do art. 799/1 do CPC. 







122 


 


III - Também nas obrigações de meios se aplica a presunção de culpa (art. 799/2 do CC) 


mas a base de que se parte, sendo a ilicitude, é diferente em relação às obrigações de resultado; 


ou seja, o que é diferente, ao fim e ao cabo, é aquilo que se tem que provar relativamente ao 


cumprimento defeituoso da obrigação. É pois quando se discute a prova do cumprimento 


defeituoso que a diferente natureza da prestação em causa tem influência. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«“Uma falta de cuidado normal ou de atenção é susceptível de produzir um diagnóstico errado, com 


inevitáveis consequências nos resultados terapêuticos. 


Uma interpretação de resultados de exames grosseiramente errada leva a um erro de diagnóstico, com as 


consequências daí advenientes. 


No estado actual da medicina, os exames e testes científicos tornam muito seguro o diagnóstico médico, 


impondo um aumento de responsabilidade do médico em interpretar devida, cuidada e atentamente o resultado 


desses exames, para diagnosticar correctamente a doença e assim responder à confiança em si depositada pelo 


paciente. 


Um erro de diagnóstico é um erro médico. 


Refere Germano de Sousa (in Negligência e Erro Médico, Boletim da Ordem dos Advogados, nº 6, 


Fasc. 1, pág. 127 a 142, apud Álvaro da Cunha Gomes Rodrigues, ob. cit. pág. 291) “…erro médico é a conduta 


profissional inadequada resultante da utilização de uma técnica médica ou terapêutica incorrectas que se revelam 


lesivas para a saúde ou vida do doente…” importando “…diferenciar o erro médico culposo do erro médico 


resultante de acidente imprevisível, consequência de caso fortuito, incapaz de ser previsto ou evitado”. 


E acrescenta aquele autor “…a imperícia resulta de uma preparação inadequada que consiste em fazer 


mal o que deveria, de acordo com as leges artis, ser bem feito, não devendo o médico ultrapassar os limites das 


suas qualificações e competências…, a imprudência consiste em fazer o que não devia ser feito… e a negligência 


em deixar de fazer o que as leges artis impunham que se fizesse…”. 


[…] 


Dos factos 17, 18,, 21 e 24 resulta que o autor cometeu um erro de diagnóstico. De acordo com as 


leges artis, era exigível ao médico réu perceber que a disfunção eréctil de que o autor padecia não era de 


causa orgânica e que os resultados dos exames médicos realizados contra-indicavam a realização de 


qualquer intervenção cirúrgica, nomeadamente aquela que foi efectuada pelo réu. 


Desta factualidade resulta que o réu actuou negligentemente, o mesmo é dizer com culpa” 


No essencial, as duas últimas frases do penúltimo parágrafo desta fundamentação resumem o 


porquê de se poder dizer que o réu actuou negligentemente, fazem-no de forma correcta e podem-se 


desenvolver assim: 


Dos factos G), 14, 17, 18 e 21 consta que, em 19/10/1995, o réu submeteu o autor a uma 


intervenção cirúrgica que visava resolver o problema da disfunção eréctil manifestado por aquele, mas de 


nenhum dos exames e análises pré-operatórios feitos ao autor era possível concluir-se por indícios de 


doença orgânica, mormente do foro neurológico (dito de outro modo, não eram indiciadores de disfunção 


eréctil de causa orgânica, nomeadamente de causa neurológica - entre o mais porque a electro-miografia 


dos corpos cavernosos realizada ao autor apresentava um traçado normal). Esses exames contra-


indicavam mesmo a realização de qualquer intervenção cirúrgica, nomeadamente a que foi efectuada pelo 


réu ao autor. 
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Foi isto que ao fim e ao cabo se apurou e perante estes factos é possível concluir-se, como o fez a 


sentença, que o réu actuou negligentemente. 


* 


Apesar disso, a leitura de tudo o que antecede, dá logo conta de algumas contradições entre aquilo que o 


autor alegava e aquilo que se provou e, aparentemente, entre aquilo que se conclui e aquilo que se dá como 


provado. 


O autor dizia que sofria de uma doença neurológica, qual seja, a esclerose múltipla, e não de uma 


doença orgânica e dizia que os resultados da electromiografia apresentavam um traçado anormal; dizia 


ainda que o erro de diagnóstico se traduzia em o réu ter concluído por uma doença orgânica, quando 


devia ter concluído por uma doença neurológica. A sentença, por sua vez, diz que era exigível ao réu 


perceber que a disfunção eréctil de que o autor padecia não era de causa orgânica. 


Ora, estas afirmações estão erradas, tal como resulta das respostas aos quesitos, e a conclusão, à 


primeira vista, parece estar errada. É que a esclerose múltipla é uma doença orgânica, na espécie 


neurológica, e os traçados da electromiografia apresentavam um traçado normal e não anormal. E o erro 


de diagnóstico do réu não foi por não ter dado com a esclerose múltipla, mas sim por ter concluído por 


uma doença orgânica quando os dados que tinha – por exemplo, como decorre das respostas aos quesitos, 


o tal traçado normal da electromiografia – apontariam, à data, para uma doença não orgânica (ou seja, 


para uma doença psicogénica) e por isso é que seria contra-indicado qualquer intervenção cirúrgica. 


Estas contradições – que não têm relevo, como se verá mais à frente – e a aparente contradição, 


implicam a necessidade de uma leitura mais cuidada do que antecede e do que se vai seguir. 


Esclarecido isto, continue-se: 


* 


O erro imputável ao réu não é o não ter descoberto a esclerose múltipla 


Aquilo que se disse acima, antes deste parênteses, não tem a ver com o facto de o réu não ter 


acertado com a doença que o autor sofre, que se soube depois que era esclerose múltipla. Não é isso que 


resulta dos factos referidos, até porque a esclerose múltipla é uma doença orgânica, na espécie neurológica 


e, como se viu, nenhum dos exames e análises feitos ao autor apontava para uma doença orgânica (e se não 


era orgânica tinha que ser psicogénica). 


Ou seja, os exames feitos ao autor apontavam para uma doença psicogénica e por isso era contra-


indicada a intervenção cirúrgica. Mas fazendo-se um diagnóstico de doença psicogénica, também se teria errado, 


pois que não se teria diagnosticado a doença neurológica de que o autor padecia (como se soube depois). Quer 


isto dizer que o facto de o réu não ter acertado com o diagnóstico certo – esclerose múltipla – corresponde a um 


erro de diagnóstico inevitável, que qualquer outro médico cometeria nas circunstâncias e com os dados que se 


podem dizer conhecidos do réu à data. E isto é confirmado pelos, e resultaria dos, factos 57, 58 e 59 (embora este 


último também peque por alguma confusão, na parte em que se diz “por dispor apenas de exames e sintomas 


específicos e típicos do quadro de disfunção eréctil diagnosticado”, quando já se viu que o diagnóstico feito 


estava errado…; é algo que ficou a mais, na resposta ao quesito, e que está em contradição com as outras 


respostas já consideradas, sendo evidente, no caso, que são estas que prevalecem, e não a parte daquela, que, 


dado o contexto, passou desapercebida), tal como pelo que consta do facto T) [invocado pelo réu nas conclusões 


34 a 38, embora por remissão; os pontos 7.10 a 7.26, que o réu invoca, do parecer de fls. 499 a 513, são os 


pontos 10 a 26 do parecer referido no facto T); o réu diz na conclusão 35 que nesses pontos se diz de forma clara 


e inequívoca que o autor já sofrida, na data em que foi consultado pelo réu, de esclerose múltipla, mas não é 


assim, pois que naqueles pontos 10 a 26 do parecer não se diz isso; na pág. 18 do corpo das alegações conclusões 


o réu transcreve em itálico uma longa passagem, respeitante aos pontos 4.2.39 e 4.2.44 do parecer de fls. 499 a 


513, mas não diz que aí se está apenas a reproduzir o que foi dito por ele no processo disciplinar, como resulta 


do ponto 4 de fls, 502]: existe um erro de diagnóstico, mas […] em Outubro de 1995, antes da cirurgia, não havia 


sinais ou sintomas que permitissem fazer o diagnostico diferencial com esclerose múltipla... ". Daí que, censurá-


lo por esse erro, seria errado. 







124 


 


Mas não foi isso que a sentença de facto fez, como se viu, e, assim sendo, não serve de desculpa, no 


caso, que de facto fosse impossível, à data do diagnóstico feito pelo réu, a descoberta da esclerose múltipla, 


porque não é isso que se imputa ao réu. 


* 


O erro do réu foi não ter percebido que os exames e análises não apontavam para doença 


orgânica e contra-indicavam qualquer intervenção cirúrgica 


Aquilo que se imputa ao réu a titulo de ilícito é o facto de, apesar de nenhum dos exames e 


análises pré-operatórios feitos ao autor apontar para indícios de doença orgânica e de, por isso, esses 


exames contra-indicarem a realização de qualquer intervenção cirúrgica, nomeadamente a que foi 


efectuada pelo réu ao autor, o réu mesmo assim ter diagnosticado uma doença orgânica e ter feito uma 


intervenção cirúrgica. 


Ora, ao interpretar os resultados dos exames como se apontassem para uma doença orgânica, 


fazendo pois um diagnóstico da doença como se fosse uma doença orgânica e tratando-a como tal, o réu 


incorreu em dois erros médicos ou seja, em má prática médica. 


Os erros (faltas/lapsos ou enganos) médicos não são, no entanto, só por si, actos negligentes. São antes 


os factos a que se aplica a qualificação de negligência, se merecerem esse juízo. Daí que Sónia Fidalgo 


(Responsa-bilidade penal por negligência no exercício da medicina em equipa, Coimbra Editora, 2008, pág. 35) 


diga que “erro médico não é sinónimo de negligência médica”; Álvaro da Cunha Gomes Rodrigues 


(Responsabilidade Civil por Erro Médico: Esclarecimento/Consentimento do Doente) diga que “nem todo o erro 


médico, como falha profissional, assume relevância […] civil, mas apenas aquele que […] pelos danos causados 


e reunidos os demais pressupostos da res-ponsabilidade civil (ilicitude, culpa e comprovado nexo de causalidade 


en-tre os danos e a conduta ilícita), constitua o seu autor no dever de indemni-zar (pág. 3 do seu estudo de 


Novembro de 2010, publicado em http://www.cej.mj.pt/ cej/forma-ingresso/fich.pdf/arquivo-documentos/FC-


responsab_civil_erro_medico.pdf); Pedro Romano Martinez (Responsabilidade civil por acto ou omissão do 


médico – responsabilidade civil médica e seguro de responsabilidade civil profissional. Estudos em homenagem 


ao Prof. Doutor CFA, Vol. II, Almedina, 2011) diga que o lapso (está-se a referir ao lapso em sentido lato, não 


ao sentido restrito equivalente ao de falta e contraposto ao de engano, na classificação de José Fragata e Luís 


Martins - O Erro em Medicina (Perspectivas do Indivíduo. da Organização e da Sociedade), Almedina, 


reimpressão da edição de Novembro/2004, pg. 312/13, citados pelo estudo de Álvaro Rodrigues) do médico será 


culposo ou não consoante preencha o juízo de censura nos parâmetros tradicionais; basicamente, se não 


corresponde ao padrão de actuação médio exigível a um médico. De igual modo, no exercício de outras 


actividades pode haver erros […] e estes erros consubstanciarão um facto culposo caso se incluam na previsão 


do art. 498/2 do CC, respeitante à apreciação da culpa. Razão pela qual não se justifica autonomizar o erro 


médico […]. Ou ainda, como diz o ac. do STJ de 24/05/2011 (1347/04.2TBPNF.P1.S1) “[N]ão se pode afirmar, 


por princípio, que o erro de diagnóstico seja constitutivo de culpa médica, uma vez que se trata de um acto de 


prognóstico, sendo o resultado de um juízo, podendo, então, o diagnóstico ser erróneo se o juízo for falso” 


“sendo o erro um equívoco no juízo e não se encontrando o médico dotado do dom da infalibilidade, o erro de 


diagnóstico será imputável, juridicamente, ao médico, a título de culpa, quando ocorreu com descuido das mais 


elementares regras profissionais, ou, mais, precisamente, quando aconteceu um comportamento inexcusável em 


que o erro se formou”. 


Por isso, para já, concluindo-se pela existência de um erro médico, está-se apenas a falar da 


prova, pelo autor, de um cumprimento defeituoso da obrigação do réu, no caso da responsabilidade 


obrigacional, ou da prática de um facto objectivamente ilícito no caso da responsabilidade extra-


obrigacional. 


* 


Da culpa do réu 


Acontece, no entanto, que como se está no âmbito da responsabilidade contratual – como o disse 


fundamentadamente a sentença, nesta parte com a concordância actual das duas partes (e por isso não se trata 
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agora da questão), embora o autor tenha intentado a acção como se se tratasse de uma acção de responsabilidade 


civil extracontratual (designadamente dando origem à questão – entretanto ultrapassada com trânsito em julgado 


– da prescrição), - a culpa do réu presume-se (art. 799 do CC). 


E, por isso, cabia agora ao réu tentar demonstrar que o erro de diagnóstico e, por decorrência, de 


tratamento, não correspondia a qualquer conduta censurável da sua parte, ou seja, que um médico 


especialista de urologia, naquelas mesmas circunstâncias objectivas, teria caído naqueles mesmos erros 


(pois que a culpa é apreciada pela diligência de um bom pai de família, em face das circunstâncias de caso 


– arts. 799/2 e 487/2, ambos do CC, Romano Martinez, pág. 470: “a culpa é apreciada segundo um padrão 


médio, de razoabilidade”, “determina-se, em abstracto, segundo a diligência de um bom pai de família, 


atendendo a um elemento objectivo, as circunstâncias do caso. Tendo em conta o acto médico, dir-se-á que 


a culpa do clínico a quem é imputada a responsabilidade pelo dano é apreciada segundo um padrão geral, 


abstracto portanto, mas sem descurar as circunstâncias do caso, ou seja que o comportamento médio 


(padrão) tem de ser aferido em função da realidade profissional – actividade médica – e da especialização 


concreta – por exemplo, cirurgião ou pediatra”. 


O que o réu não fez. 


Pelo que se conclui pela sua culpa.» 


 


 


Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 10/1/2012 


Processo nº 1585/06.3TCSNT.L1-1  


Relator:   RUI VOUGA 


  


Sumário:  


IV - Sendo o Réu o médico especialista de ginecologia-obstetrícia que efectuou as quatro 


ecografias obstétricas à Autora, mas cujos relatórios nunca referiram qualquer das 


malformações detectadas após o nascimento da respectiva filha , nem sequer a ausência nesta do 


membro inferior esquerdo , e tudo isto apesar de, quer as malformações, quer a ausência de 


membro inferior esquerdo , serem susceptíveis de ser detectadas ( segundo o estado de evolução 


da medicina e com recurso aos equipamentos médicos disponíveis) nas ecografias obstétricas 


efectuadas pelo Réu à Autora, tal obriga a concluir que o Réu/médico actuou com negligência, 


não observando, como podia e devia, o dever objectivo de cuidado que sobre ele impendia, em 


violação das leges artis por que se regem os médicos, sensatos, razoáveis e competentes. 


V - Acresce que, existe nexo de causalidade entre a conduta ilícita e culposa do 


Réu/médico ao omitir a detecção, nos quatro exames ecográficos que efectuou à Autora , durante 


a gravidez desta que culminou no nascimento, com vida, da Autora C , da inexistência, no feto, 


do membro inferior esquerdo e ao omitir a consequente prestação desta informação clínica aos 


pais do nascituro - e o dano moral sofrido pelos Autores/Apelados ao verem-se inesperadamente 


confrontados, no momento do parto, com uma filha nascida sem o membro inferior esquerdo. 
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VI - O tribunal , porém, não pode substituir-se aos pais (rectius, à mulher grávida) na 


ponderação da maior ou menor valia da opção pela não interrupção da gravidez e pelo consequente 


nascimento com vida do feto, para o efeito de concluir que, afinal, ter um filho sem uma perna é, 


seguramente, muito melhor do que não ter filho nenhum e, como tal, não são indemnizáveis pelo 


médico que sonegou a informação médica que teria possibilitado interromper aquela gravidez todos os 


danos de índole patrimonial e não patrimonial decorrentes da condição física diminuída daquele filho 


vivo. 


VII- De resto, desde que a lei penal vigente no país autorizava os pais da criança a 


interromper a gravidez, ante a previsão segura de que ela iria nascer sem uma perna, não pode 


deixar de concluir-se que o médico ecografista que, com violação das leges artis, não detectou 


essa malformação congénita incurável e, como tal, não informou tempestivamente os pais desse 


facto, assim obstando a que eles exercessem o seu indeclinável direito de fazer cessar aquela 


gravidez, está constituído na obrigação de indemnizar os pais de todos os danos de índole 


patrimonial e não patrimonial que eles não teriam sofrido se tivessem logrado obstar ao 


nascimento com vida da sua filha. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«Improcedendo a impugnação da decisão sobre matéria de facto proferida pelo tribunal de 1ª instância, 


mantendo-se inalterada a resposta dada ao referido Quesito 6º da Base Instrutória, isto é, permanecendo provado 


que “a ausência de membro inferior esquerdo podia ser detectada nas ecografias obstétricas efectuadas pelo Réu 


a B ”, óbvio é que a sentença recorrida não merece qualquer censura, no segmento em que concluiu que o 


Réu ora Apelante omitiu um dever de cuidado na realização do acto médico, ao não ter constatado, 


aquando da realização daquelas ecografias, a ausência do membro inferior esquerdo do feto e ao não ter 


reportado essa ausência aos AA pais da menor C . 


De facto, ficou provado que: 


- Após o nascimento da Autora C foi-lhe detectado o seguinte: agenésia do rim esquerdo; comunicação 


interventricular subaórtica; comunicação interauricular com persistência do canal arterial e hipoplasia do pulmão 


esquerdo. (matéria da alínea D dos Factos Assentes); 


- A Autora C apresentava anomalia da grelha costal e da parede abdominal à esquerda, com assimetria 


toráxica. (resposta à matéria do quesito 1º da Base Instrutória); 


- A autora C nasceu sem o membro inferior esquerdo, com apenas uma massa disforme violácea sem 


estrutura óssea liga à anca do lado esquerdo e que foi removida através de intervenção cirúrgica realizada no dia 


subsequente ao nascimento. (resposta à matéria dos quesitos 2º, 3º e 5º da Base Instrutória); 


- O Réu é médico especialista de ginecologia-obstetrícia tendo frequentado o IIIº Curso de 


Aperfeiçoamento em Ecografia Fetal em Março de 2003. (resposta à matéria do quesito 8º da Base Instrutória) 


- O Réu efectuou, nas instalações da Ré, quatro ecografias obstétricas a B, em 15 de Abril de 2004, em 


18 de Junho de 2004, em 2 de Agosto de 2004 e em 8 de Outubro de 2004. (matéria da alínea C dos Factos 


Assentes); 


- Os relatórios das ecografias referidas na al. C) dos Factos Assentes nunca referiram qualquer das 


malformações mencionadas em D) nem a ausência de membro inferior esquerdo da Autora C. (matéria da alínea 


D dos Factos Assentes); 
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- A agenésia do rim esquerdo, a comunicação interventricular subaórtica, a comunicação interauricular, 


a hipoplasia do pulmão esquerdo são susceptíveis de ser detectadas em ecografias obstétricas e a ausência de 


membro inferior esquerdo podia ser detectada nas ecografias obstétricas efectuadas pelo Réu a B. (resposta à 


matéria do quesito 6º da Base Instrutória); 


- Os relatórios ecográficos sem descrição de anomalias impediram os Autores de tentarem obter 


autorização para a interrupção daquela gravidez ou de terem acompanhamento psicológico que os preparasse 


antes do nascimento da sua filha. (resposta à matéria dos quesitos 31º e 32º da Base Instrutória). 


Perante esta factualidade, não pode senão subscrever-se o enquadramento jurídico que dela fez o 


tribunal “a quo”, na sentença ora recorrida, quando concluiu o seguinte: 


«em face da natureza da prestação do concreto acto médico realizado – realização de ecografia prénatal 


– devemos afirmar, na sequência do que se deixou escrito supra, que o 1º Réu estava obrigado a observar a 


evolução da gravidez, de acordo com os seus especiais conhecimentos e perícia, compatíveis com os padrões por 


que se regem os médicos, sensatos, razoáveis e competentes do seu tempo, segundo um grau de cuidado e 


competência que seria razoável esperar de qualquer médico com a mesma especialidade, agindo em semelhantes 


circunstâncias por forma a detectar a existência de qualquer anomalia genética, facultando aos pais essa 


informação. Com isto, não se está a afirmar a obrigação do médico 1º Réu de detectar toda e qualquer 


malformação congénita ou qualquer evolução desconforme com a normalidade da gravidez apreciada, mas 


apenas aquelas que segundo o estado de evolução da medicina e equipamentos médicos disponíveis seria 


expectável no caso descortinar. 


Apurou-se que a agenésia do rim esquerdo, a comunicação interventricular subaórtica, a comunicação 


interauricular, a hipoplasia do pulmão esquerdo são susceptíveis de ser detectadas em ecografias obstétricas e 


que a ausência de membro inferior esquerdo podia ser detectada nas ecografias obstétricas efectuadas pelo Réu a 


B . Daqui decorre no caso a prova da omissão de um dever de cuidado na realização do acto médico ao não ter o 


1º Réu afirmado na realização daquelas ecografias a ausência do membro inferior esquerdo e assim o ter 


reportado aos AA pais.» 


«A responsabilidade médica (ou por acto médico) assume, em princípio, natureza contratual» (Ac. do 


STJ de 7/10/2010 [Proc. nº 1364/05.5TBBCL.G1; Relator - FERREIRA DE ALMEIDA], cujo texto integral 


pode ser acedido no sítio da Internet www.dgsi.pt). 


«Pode, todavia, tal responsabilidade configurar-se como extracontratual ou delitual por violação de 


direitos absolutos (v.g os direitos de personalidade), caso em que assistirá ao lesado uma dupla tutela (tutela 


contratual e tutela delitual), podendo optar por uma ou por outra» (ibidem) [Dito isto, «a tutela contratual é, em 


regra, a que mais favorece o lesado na sua pretensão indemnizatória, face às regras legais em matéria de ónus da 


prova da culpa (art.ºs 344.º, 487.º, n.º 1 e 799.º, n.º 1, todos do CC)» (cit. Ac. do STJ de 7/10/2010)] [Cfr., 


também no sentido de que, «na actuação do médico, o não cumprimento pelo mesmo dos deveres de cuidado e 


protecção a que está obrigado, pode ser causa de responsabilidade contratual, na medida em que viola deveres 


laterais a que contratualmente está obrigado, mas também de responsabilidade delitual, na medida em que a 


referida violação represente igualmente um facto ilícito extracontratual», sendo que, «embora com limitações 


(desde logo as que resultarem de eventuais acordos das partes, dentro do princípio da liberdade contratual), tem-


se entendido que o lesado poderá optar pela tutela contratual ou extracontratual, consoante a que julgue mais 


favorável em concreto», o Ac. do STJ de 19/6/2001 (Proc. nº 01A1008; Relator – PINTO MONTEIRO), cujo 


texto integral pode ser acedido no sítio da web www.dgsi.pt]. 


Enquanto «nos serviços prestados por entidades que operem ao abrigo do serviço nacional de saúde ou 


que com ele tenham protocolo, a responsabilidade civil operará para com o utente ao nível da responsabilidade 


extra-contratual», já «nas instituições ou consultórios em que não haja protocolo com o serviço nacional de 


saúde, ou seja, em que o utente pague o custo ou preço efectivo, a responsabilidade civil operará ao nível da 


responsabilidade civil contratual» - Ac. do STJ de 9/12/2008 (Processo nº 08A3323; Relator – MÁRIO CRUZ), 


cujo texto integral pode ser acedido no sítio da Internet www.dgsi.pt. 


No caso dos autos, nenhuma factualidade foi alegada e se provou no sentido da existência de uma 


qualquer relação contratual entre os Autores A e B e o 1º Réu ora Apelante, no que tange à realização das 


ecografias de acompanhamento da gravidez da Autora B. 
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Tudo quanto se provou foi que: 


- O Réu efectuou, nas instalações da Ré, quatro ecografias obstétricas a B, em 15 de Abril de 2004, em 


18 de Junho de 2004, em 2 de Agosto de 2004 e em 8 de Outubro de 2004. (matéria da alínea C dos Factos 


Assentes); 


- A Ré consentia ao Réu que prestasse serviços de realização, análise e emissão de relatórios de 


ecografias obstétricas nas suas instalações. (resposta à matéria do quesito 12º da Base Instrutória); 


- A Ré tinha estabelecido acordo com a R.G., Lda, nos termos do qual esta presta à Ré serviços na área 


de ecografias obstétricas mediante contrapartida pecuniária, sendo o Réu quem realiza as consultas e exames ao 


serviço de R.G., Lda, sem receber instruções, ordens ou remuneração da Ré. (resposta à matéria dos quesitos 13º 


a 15º da Base Instrutória). 


Esta escassa factualidade também não é suficiente para se concluir que os actos  médicos praticados 


pelo 1º Réu – as ecografias que realizou – o tenham sido no contexto de uma relação contratual existente entre os 


Autores A e B e a 2ª Ré (CLÍNICA ……, LDA.). 


«Na verdade – como certeiramente observa a sentença recorrida -, ignora-se, porque não alegado, se os 


AA recorreram às instalações daquela Clínica, onde por esta lhes foi apresentado o 1º Autor como médico para 


realizar o serviço de ecografias pré-natais que pretendiam, encarando esta 2ª Ré como a entidade prestadora de 


serviço médico, sendo seu executante o 1º Réu ou se ali se deslocaram em busca do serviço deste médico, sendo 


com este que estabeleceram a relação de confiança médico/cliente e, por conseguinte, um contrato de prestação 


de acto médico». 


De modo que, não havendo base factual suficiente para se poder concluir que entre os AA. A e B e 


qualquer dos RR. intercedeu uma relação contratual, a eventual  responsabilidade civil por danos 


causados em consequência dos actos médicos praticados pelo 2º Réu ora Apelante nas instalações da 1ª Ré, 


corporizados nas quatro ecografias obstétricas executadas por aquele na pessoa da Autora B , só pode 


fundar-se no regime jurídico da responsabilidade por factos ilícitos instituído nos arts. 483º e segs. do 


Código Civil. 


Donde que, para haver lugar ao direito à indemnização, é necessário provar-se: 


1) Que houve a violação de um direito da vítima ou de uma disposição destinada a proteger interesses 


alheios; 


2) Que essa violação foi ilícita; 


3) Que essa violação ilícita é imputável ao agente (nexo de imputação do acto ao agente); 


4) Que houve um dano; 


5) Que existe um nexo de causalidade entre a violação ilícita do direito do lesado e o dano por ele 


sofrido; 


6) Que houve culpa do agente, a menos que a lei a exclua especificamente. 


A culpa é apreciada, na falta de outro critério legal, pela diligência de um bom pai de família, em face 


das circunstâncias de cada caso (art. 487º, nº 2, do Código Civil). 


«Em termos gerais, ponto comum à responsabilidade contratual e à responsabilidade extracontratual, ter 


o médico agido culposamente significa ter o mesmo agido de tal forma que a sua conduta lhe deva ser 


pessoalmente censurada e reprovada, pois em face das circunstâncias concretas do caso, o médico devia e podia 


ter actuado de modo diferente» - Ac. do STJ de 15/12/2011 (Proc. nº 209/06.3TVPRT.P1.S1; Relator – 


GREGÓRIO DA SILVA JESUS), cujo texto integral pode ser acedido no sítio da Internet www.dgsi.pt. 


«No caso da responsabilidade civil dos médicos, o padrão do bom pai de família tem como 


correspondente o padrão de conduta profissional que um médico medianamente competente, prudente e sensato, 


com os mesmos graus académicos e profissionais teria tido em circunstâncias semelhantes, naquela data» - cit. 


Ac. do STJ de 15/12/2011. 
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No campo da responsabilidade civil médica, o médico «deve actuar de acordo com o cuidado, a perícia 


e os conhecimentos compatíveis com os padrões por que se regem os médicos, sensatos, razoáveis e competentes 


do seu tempo (…) [exigindo-se-lhe] que actue com aquele grau de cuidado e competência que é razoável esperar 


de um profissional do mesmo ‘ofício’ (especialista ou não especialista), agindo em semelhantes circunstâncias» 


(JOÃO ÁLVARO DIAS in “Culpa médica – algumas ideias – força”, publicado in Revista Portuguesa do Dano 


Corporal, ano IV, nº 5, págs. 21-22). 


Ora, tendo sido o Réu ora Apelante o médico especialista de ginecologia-obstetrícia que efectuou, 


nas instalações da Ré E , quatro ecografias obstétricas à Autora B , em 15 de Abril de 2004, em 18 de 


Junho de 2004, em 2 de Agosto de 2004 e em 8 de Outubro de 2004, cujos relatórios nunca referiram 


qualquer das malformações detectadas após o nascimento da Autora C (a saber: agenésia do rim esquerdo; 


comunicação interventricular subaórtica; comunicação interauricular com persistência do canal arterial e 


hipoplasia do pulmão esquerdo), nem a ausência de membro inferior esquerdo da Autora C, isto apesar de  


aquelas malformações serem susceptíveis de ser detectadas em ecografias obstétricas e não obstante a 


ausência de membro inferior esquerdo poder ser detectada nas ecografias obstétricas efectuadas pelo Réu 


à Autora B (cfr. a resposta à matéria do quesito 6º da Base Instrutória), não pode deixar de concluir-se que o 


Réu/Apelante, ao não detectar – nas quatro ecografias obstétricas por si executadas à Autora B – 


malformações passíveis de ser detectadas segundo o estado de evolução da medicina e com recurso aos 


equipamentos médicos disponíveis e ao não informar, consequentemente, ambos os AA. da existência 


daquelas malformações e da ausência do membro inferior esquerdo do feto, actuou com negligência, não 


observando, como podia e devia, o dever objectivo de cuidado que sobre ele impendia, em violação das 


leges artis por que se regem os médicos, sensatos, razoáveis e competentes.» 


 


 


Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 1/3/2012 


Processo nº 9434/06.6TBMTS.P1  


Relator:   FILIPE CAROÇO 


 


Sumário:  


I - Embora a responsabilidade civil médica possa ser contratual e aquiliana, estando em 


causa actos médicos contratados entre o médico e o paciente é daquela que se trata, 


configurando um contrato de prestação de serviços. 


II - Por força desse contrato, o médico deve agir, prudente e diligentemente, segundo os 


conhecimentos científicos então existentes, cabendo-lhe a obrigação principal de tratamento que pode 


desdobrar-se em diversas prestações, tais como: observação, diagnóstico, terapêutica, vigilância e 


informação. 


III - Neste tipo de responsabilidade, a culpa é aferida pelo padrão de conduta 


profissional que um médico medianamente competente, prudente e sensato, com os mesmos 


graus académicos e profissionais, teria tido em circunstâncias semelhantes, na data da prática do 


facto ilícito. 
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IV - Ao lesado compete fazer a prova da violação das leges artis, por parte do médico, ou 


seja, da ilicitude da sua conduta, enquanto a este cabe demonstrar que não teve actuação 


culposa. 


V - Age com culpa o médico radiologista que procede a exames de um feto às 12 e 19 


semanas de gestação e elabora os correspondentes relatórios fazendo constar neles que a 


gravidez tinha evolução favorável e compatível com o tempo gestacional e que o bebé era 


perfeitamente normal, quando acabou por nascer, às 38 semanas, com síndrome 


polimalformativo e com patologias que seriam detectáveis por um radiologista normal. 


VI - O erro de diagnóstico das patologias e a omissão do inerente dever de informação 


impediram a grávida de beneficiar do regime legal de interrupção voluntária da gravidez, 


violando assim o seu direito à autodeterminação, enquanto direito de personalidade, pelo que, 


existindo o necessário nexo de causalidade, o médico é responsável pelos prejuízos daí 


emergentes. 


 


Excerto parcial do texto desta decisão: 


«Hoje é tendencialmente pacífica a posição doutrinária no sentido de que, estando em causa actos 


médicos contratados entre o médico e o paciente, pelos quais se prestam serviços clínicos, como ocorre no caso 


em análise, existe um contrato de prestação de serviços a que se aplicam as regras próprias do contrato de 


mandato, previstas nos art.ºs 1157º e seg.s, por força dos art.ºs 1154º e 1156º, todos do Código Civil, já que a lei 


não regula a contratação da prestação de serviços médicos de modo especial [Cf., entre outros, acórdãos do 


Supremo Tribunal de Justiça de 11.7.2006, in Colectânea de Jurisprudência, T. I, pág. 144, e acórdão da Relação 


do Porto de 20.7.2006, nº RP200607200633598, in www.dgsi.pt.]. Esta qualificação jurídica conduz-nos à 


responsabilidade contratual ou obrigacional, pela qual começaremos no tratamento da questão da 


responsabilidade que nos é colocada. 


Os elementos da responsabilidade obrigacional não diferem, em grande parte dos seus aspectos, 


daqueles que dizem respeito à responsabilidade extracontratual ou aquiliana. Numa e noutra formas de 


responsabilidade é necessário que haja uma acção humana que constitua um acto ilícito, que haja culpa, 


um prejuízo e nexo causal, assim, uma relação de causa-efeito, entre o facto e o dano. 


A responsabilidade contratual distingue-se da responsabilidade por actos ilícitos, sobretudo, pela 


natureza do acto ilícito que, naquela constitui a violação de uma obrigação, e pelas regras de distribuição 


do ónus da prova já que ali é imposta ao devedor a prova de que agiu sem culpa no incumprimento ou no 


cumprimento defeituoso da obrigação (art.º 799º, nº 1, do Código Civil), enquanto na responsabilidade 


aquiliana cabe ao lesado a prova da culpa do lesante (art.º 487º, nº 1, do Código Civil), sendo a culpa, em 


qualquer caso, apurada com base num critério abstracto, pela “diligência de um bom pai de família, em 


face das circunstâncias de cada caso” (nº 2 de uma e outra disposições legais acabadas de citar). 


(…) 


No que respeita a obrigações/deveres do médico, dispõe o artigo 31º (Princípio geral) do Código 


Deontológico da Ordem dos Médicos que “o médico que aceite o encargo ou tenha o dever de atender um doente 


obriga-se à prestação dos melhores cuidados ao seu alcance, agindo sempre com correcção e delicadeza, no 


exclusivo intuito de promover ou restituir a saúde, conservar a vida e a sua qualidade, suavizar os sofrimentos, 


nomeadamente nos doentes sem esperança de cura ou em fase terminal, no pleno respeito pela dignidade do ser 
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humano”. E continua o n.º 1 do artigo 35º do mesmo diploma (Tratamentos vedados ou condicionados) que “o 


médico deve abster-se de quaisquer actos que não estejam de acordo com as leges artis”. Impõe o art.º 9º ainda 


do mesmo código (Actualização e preparação científica) que “o médico deve cuidar da permanente actualização 


da sua cultura científica e da sua preparação técnica, sendo dever ético fundamental o exercício profissional 


diligente e tecnicamente adequado às regras da arte médica (leges artis)”. 


Tais disposições são eco do princípio proclamado no Código Internacional da Ética Médica segundo o 


qual “o médico deve ter sempre presente o cuidado de conservar a vida humana”, sendo, assim, obrigação do 


médico prestar ao doente os cuidados ao seu alcance, de acordo com os seus conhecimentos e o estado actual da 


ciência médica, por forma a preservar-lhe a saúde na medida do possível. Tudo isto, como referimos, tem a ver 


com a leges artis, entendida como o conjunto de regras da arte médica, isto é, das regras reconhecidas pela 


ciência médica em geral como as apropriadas à abordagem de um determinado caso clínico na concreta situação 


em que tal abordagem ocorre [Citado acórdão desta Relação de 20.7.2006]. 


Nesta perspectiva, apesar de considerar o contrato médico um contrato de prestação de serviços, como a 


doutrina e a jurisprudência afirmam, o «resultado» a que alude o art.º 1154° do Código Civil deve considerar-se 


não a cura em si, mas os cuidados de saúde. O conceito de “resultado” no contrato de prestação de serviços que 


se estabelece entre o médico e o doente, enquanto obrigação de meios, como deve ser em regra qualificada, 


corresponde ao esforço na acção diligente do diagnóstico e do tratamento, e não a cura. A obrigação de meios 


(ou de pura diligência, como também é conhecida) existe quando “o devedor apenas se compromete a 


desenvolver prudente e diligentemente certa actividade para a obtenção de determinado efeito, mas sem 


assegurar que o mesmo se produza”[Idem, acórdão de 20.7.2006]. E existe obrigação de resultado quando se 


conclua da lei ou do negócio jurídico que o devedor está vinculado a conseguir um certo efeito útil. O objectivo 


pretendido não pode ser atendido para a invocação de incumprimento ou cumprimento defeituoso da obrigação, 


já que o médico apenas promete a diligência em ordem a obter um resultado, a prestação consistirá num “meio” 


de lograr o cumprimento. Aos médicos cabe a obrigação legal e contratual de desenvolver prudente e 


diligentemente, atento o estádio científico actual das leges artis, certa actividade para se obter um determinado 


efeito útil, que se traduza em empregar a sua ciência no tratamento do paciente, sem que se exija a este a 


obtenção vinculada da “cura”. 


O médico deve agir segundo aquelas exigências e os conhecimentos científicos então existentes, 


actuando com um dever objectivo de cuidado, assim como de certos deveres específicos, como seja o dever de 


informar sobretudo o que interessa à saúde ou o dever de empregar a técnica adequada, que pode prolongar-se 


mesmo após a alta do paciente. Assim, no contrato médico existe como obrigação contratual principal do clínico, 


a obrigação de tratamento, que se pode desdobrar em diversas prestações, tais como, de observação, de 


diagnóstico, de terapêutica, de vigilância, de informação. 


O ponto de partida para qualquer acção de responsabilidade médica é assim o da 


desconformidade da concreta actuação do agente no confronto com aquele padrão de conduta profissional 


que um médico medianamente competente, prudente e sensato, com os mesmos graus académicos e 


profissionais, teria tido em circunstâncias semelhantes na mesma data. 


Por vezes, ainda que partindo de uma obrigação de meios, é exigível ao clínico que atinja um 


resultado. Tem-se defendido que tal exigência ocorre, por exemplo, nas intervenções cirúrgicas estéticas 


de embelezamento (não já nas reconstitutivas ou de reparação) e na realização de exames de diagnóstico 


de grande fiabilidade técnica em que a margem de erro é muito reduzida ou negligenciável. 


Aceitamos a admissibilidade da obrigação de resultado no contrato médico, mas saber se uma obrigação 


pertence a um ou outro tipo depende das circunstâncias da espécie, que sempre devem ser cuidadosamente 


ponderadas. 


A responsabilidade médica supõe culpa por não ter sido usado o instrumental de conhecimentos e o 


esforço técnico que se pode esperar de qualquer médico numa certa época e lugar.[Cf. acórdão da Relação de 


Lisboa de 20.4.2006, Colectânea de Jurisprudência, T. II, pág. 110] 


Na responsabilidade civil dos médicos, o padrão do bom pai de família tem como correspondente o 


padrão de conduta profissional que um médico medianamente competente, prudente e sensato, com os mesmos 
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graus académicos e profissionais teria tido em circunstâncias semelhantes, naquela data [João Álvaro Dias, in “O 


Problema da Avaliação dos Danos Corporais Resultantes de Intervenções e Tratamentos Médico-Cirúrgicos”, 


vol. nº 11 do Centro de Direito Biomédico da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, pág. 401] “Este 


critério abstracto de determinação da culpa, apreciado pelo padrão da actuação de um homem ideal, comportará, 


obviamente, todas as nuances concretas na apreciação da culpa médica, dados os diferenciados “tipos ideais de 


médico” a que poderá ter de se atender em cada caso: o médico do interior, sem meios e condições profícuas de 


trabalho, e o médico da cidade; o especialista e o médico de clínica geral, etc.” 


Age com culpa, não o médico que não cura, mas o médico que viole os deveres objectivos de 


cuidado, agindo de tal forma que a sua conduta deva ser pessoalmente censurada e reprovada, culpa a ser 


apreciada, como se disse, pela diligencia de um bom pai de família, em face das circunstâncias de cada 


caso, nos termos dos art.ºs 487° nº 2, e 799°, nº 2, do Código Civil. 


Não vemos razão que justifique o afastamento da presunção de culpa prevista no nº 1 daquele art.º 799º, 


desde que seja respeitada a natureza contratual das obrigações a que o médico está adstrito. 


Nesta perspectiva, cabe, antes de mais, ao credor da obrigação, o lesado, a prova da ilicitude do 


acto, ou seja, que a conduta do médico é ilícita no sentido de que, objectivamente considerada, se mostra 


contrária ao Direito, com desconformidade entre a conduta devida e o comportamento observado, mais 


concretamente, o burden of proof do incumprimento ou cumprimento defeituoso da obrigação. E, 


tratando-se de uma obrigação de meios, caberá ao credor (lesado) fazer a demonstração em juízo de que a 


conduta (acto ou omissão) do devedor (ou prestador obrigado) não foi conforme com as regras de 


actuação susceptíveis de, em abstracto, virem a propiciar a produção do almejado resultado.[Cf. recente 


acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 7.10.2010, citando acórdão também daquele tribunal superior de 


5.7.2001, in Colectânea de Jurisprudência do Supremo, T. II, pág. 166 e seg.s e João Álvaro Dias, in “Da 


Natureza Jurídica da Responsabilidade Médica” – conf. João Álvaro Dias, pág. 225] É o lesado que assume o 


encargo probatório da violação das leges artis por parte do médico (assim, a ilicitude), enquanto este 


último, em caso de responsabilidade contratual, deverá afastar o juízo de censurabilidade fazendo a prova 


de que naquelas circunstâncias, não podia e não devia ter agido de maneira diferente. 


Conforme resulta do acórdão da Relação de Lisboa de 20.4.2006 [Atrás citado, na senda de André Dias 


Pereira e de Antunes Varela, citado por Manuel Rosário Nunes in “O Ónus da Prova nas Acções de 


Responsabilidade Civil por Actos Médicos, Almedina, 2ª edição, pág. 50.], em regra e em caso de 


responsabilidade contratual, caberá ao doente demonstrar que existiu actuação deficiente na intervenção 


cirúrgica, que a conduta do devedor não foi conforme com as regras de actuação susceptíveis de, em abstracto, 


virem a propiciar o resultado almejado [De contrário, seria fazer recair sobre o médico a prova de que a sua 


actuação não foi desconforme com certas regras de conduta abstractamente idóneas a favorecerem a produção de 


um certo resultado (v.g. a cura), o que equivaleria, na prática, a uma quase real impossibilidade, pois que se teria 


então de provar uma afirmação negativa indefinida], enquanto ao médico, ainda que de obrigação de meios se 


trate, sempre caberá demonstrar que utilizou as técnicas adequadas, com recurso às regras da arte médica e meios 


técnicos de que razoavelmente dispunha, ou seja, cumprir-lhe-á demonstrar que não teve actuação culposa”. Há-


de ser ele a demonstrar que em determinadas circunstâncias agiu com a prudência, o esforço técnico e a 


diligência a que se obrigou, que no acto médico posto em causa actuou com a diligência “de um bom pai de 


família” que, tratando-se de um acto funcional, corresponde à diligência de um bom profissional, com emprego 


dos conhecimentos científicos então existentes, actuando de acordo com um dever objectivo de cuidado. Esta 


exigência afigura-se equitativa em face da facilidade da prova neste domínio se encontrar do lado do médico, e 


não do paciente. 


Em geral, para que haja culpa torna-se necessário que o agente não só conheça, ou tivesse que conhecer, 


o desvalor da acção que cometeu, como tenha a possibilidade de escolher a sua conduta e ainda que, nas 


circunstâncias concretas do caso, possa ser censurável a sua conduta, ou seja, é preciso não apenas que o facto 


seja imputável ao agente, mas que lhe seja censurável. 


A actuação do médico não será culposa quando, consideradas as circunstâncias de cada caso, ele não 


possa ser reprovado ou censurado por ter actuado como actuou. 
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A inobservância de quaisquer deveres objectivos de cuidado torna a conduta (do médico) culposa, 


sendo que a culpa se traduz na inobservância de um dever geral de diligência que o agente conhecia ou podia 


conhecer aquando da respectiva actuação e que comporta dois elementos: um de natureza objectiva – o dever 


concretamente violado – e outro de cariz subjectivo traduzido na imputabilidade do agente. A utilização da 


técnica incorrecta dentro dos padrões científicos actuais traduz a chamada imperícia do médico, pelo que, 


se o médico se equivoca na eleição da melhor técnica a ser aplicada no paciente, age com culpa e 


consequentemente, torna-se responsável pelas lesões causadas ao doente. [Cf. citado acórdão do Supremo 


Tribunal de Justiça de 7.10.2010] 


Dentro desta concepção, a lei inclina-se para a consideração da negligência como erro de conduta, a 


qual envolve a imperícia ou a incapacidade técnica do lesante, a sua falta de aptidão, mais que a simples 


deficiência da vontade, não esquecendo as atenuações da lei ao ordenar a apreciação da culpa em face das 


circunstâncias do caso concreto. [André Dias Pereira, in Da Responsabilidade Civil por Actos Médicos – Alguns 


Aspectos”, polic., Lisboa, 2001, pág.s 29 a 34]. A actuação do médico rege-se pela lex artis ad hoc, o que 


significa que é em relação ao preciso caso concreto situado temporalmente que a intervenção médica se afere, de 


acordo com as circunstâncias em que esta se desenrola. Só assim poderemos ponderar a qualificação de certo 


acto médico como conforme ou não com a técnica normal requerida.[ Manuel Rosário Nunes, ob. cit., pág. 54, 


na continuação da nota 94 da pág. 46] 


Nem sempre é fácil definir o limite entre a ilicitude e a culpa do agente médico, em que a ilicitude 


pode consistir numa infracção aos procedimentos adequados. Tal infracção é --- objectivamente --- ilícita na 


medida em que se impunha outra atitude, mas, ao mesmo tempo, indicia ou pode indiciar --- subjectivamente --- 


um menor zelo ou a negligência na prática do acto médico. Dir-se-á que uma coisa é saber o que houve de 


errado na actuação do médico e outra saber se esse erro deve ser-lhe assacado a título de culpa. 


Só haverá acto ilícito se houver, como se sabe, previsibilidade e evitabilidade do dano, já que o acto 


ilícito é um acto voluntário (controlável pela vontade) e só é voluntário o que é conhecido ou, pelo menos, 


cognoscível. Como refere Gomes da Silva no seu estudo, já clássico, «O Dever de Prestar e o Dever de 


Indemnizar», citando Esmein, «quando se considera um dever de prestar como o do médico, por exemplo, pode 


falar-se em dever de prudência e de diligência, mas logo que o credor sofre um prejuízo é necessário averiguar se 


o devedor praticou certo acto que tinha o dever de não fazer, ou se omitiu determinado acto que tinha a 


obrigação de não realizar».[ Esmein, apud Gomes da Silva, op. cit. pág. 371] 


Por outro lado, só estabelecido o nexo de causalidade adequada se poderá afirmar que o agente violou o 


direito do paciente.» 


(…) 


«Passemos ao enquadramento jurídico dos factos. 


Para realizar as ecografias obstétricas a A. consultou e contratou os serviços da clínica R. e ali foi 


assistida pelo Sr. Dr. E…, 2º R., que elaborou e subscreveu os relatórios correspondentes às ecografias 


realizadas. 


Foi celebrado entre a A. e a R. clínica um contrato médico, pelo qual a segunda se obrigou a prestar 


serviços de eco grafia de controlo da evolução da gravidez da A., necessariamente, com vista à despistagens de 


patologias que afectassem a própria gravidez, a evolução saudável e do feto enquanto futuro ser humano. 


Para o efeito, o médico, no caso o R. E…, obrigou-se a um desempenho conforme com as leges artis, no 


sentido de revelar patologias detectáveis, com os limites que a boa técnica, a diligência médica e os meios 


(equipamentos) de diagnóstico consentem. 


Das suas observações ecográficas, o R. lavrou relatórios com conclusões científicas que devem ser 


próprias de um clínico especialista em radiologia, com conhecimentos e capacidades acima da média, como é o 


demandado (al. M) dos factos assentes). De tal modo que se destinam a ser observadas e, em princípio, seguidas 


por outros médicos, designadamente com especialidades diferente mas com grande intervenção de análise na 


gestação e nascimento da criança (ginecologia/obstetrícia/pediatria). 
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Não nos cumprindo discutir e comparar aqui a eventual responsabilidade destes últimos, mas apenas do 


ecografista especialista, nem por isso podemos deixar de notar que é este que, por dever de ofício, observa, 


caracteriza e descreve a dinâmica do objecto de exame, o posicionamento e o movimento do feto no ventre 


materno [A ecografia é um exame dinâmico], sendo dele também a responsabilidade do diagnóstico, 


designadamente da descrição e de informação do que lhe é dado observar, em especial em caso de patologia 


morfológica observável e grave. 


Está provado que, depois de um exame ecográfíco realizado em 4 de Junho de 2003 que incluiu um 


exame ao líquido amniótico e à placenta, com uma avaliação embrionária, em que o R. concluiu que a gravidez 


tinha uma “evolução favorável e compatível com 12 semanas e 6 dias de gestação, a controlar às 20/21 


semanas”, o mesmo R. realizou um novo exame ecográfico a 17 de Julho de 2003, às 19 semanas e 2 dias, 


visualizando os membros, a coluna e a cabeça. 


Já nas imagens ecográficas de fl.s 111 (exame de 4.6.2003) se assinala a existência de mãos e a 


visualização de pés, bem como do lábio superior do feto. 


E também nas imagens do mesmo género de fl.s 113 e 114 (exame de 17.7.2003) se assinala a 


visualização de pés, lábio superior e fémur. 


Em ambos os relatórios se concluiu por uma gravidez normal, com evolução favorável, referindo 


expressamente: 


- O primeiro exame: “anomalias morfofuncionais – não evidenciadas” 


- O segundo exame: cabeça, coluna e membros – visualizados”. 


A criança veio a nascer no dia 26.11.2003, às 38 semanas de idade gestacional, com sindroma 


polimalformativo, assim com as patologias graves constantes dos factos provados e que aqui não repetiremos, 


por desnecessidade. 


No segundo dos exames, realizado às 19 semanas e 2 dias, foi efectuada avaliação fetal, econometria 


fetal, exame à anatomia fetal, à placenta e ao líquido amniótico. Tal exame morfológico analisa toda a anatomia 


fetal e detecta a grande maioria das malformações graves. E permite avaliar os marcadores ecográficos de 


anomalias cromossômicas e/ou genéticas, e uma análise sistemática e completa da morfologia fetal que inclui a 


generalidade dos órgãos do C… em que ocorreram as malformações. 


O R. concluiu ali por uma “gravidez com evolução favorável e compatível com 19 semanas e 2 dias de 


gestação”. 


À medida que aqueles dois exames eram efectuados, e visualizados, sempre foi dito e mostrado à A. que 


o bebé era perfeitamente normal. E até lhe foi mostrado no monitor onde estariam os braços, pés, e mãos do feto. 


Ficou ainda provado que, agindo segundo as actuais exigências das leges artis, com os conhecimentos 


científicos existentes na época, e actuando de acordo com um dever objectivo de resultado, seria visualizável a 


um médico radiologista, pela análise das películas de exame, quer do primeiro exame (12 semanas e 6 dias), quer 


do segundo exame (19 semanas e 2 dias), as seguintes patologias: 


1. agenesia de ambos os braços e antebraços; 


2. membro inferior direito com pé boto e ausência de 2 dedos; 


3. membro inferior esquerdo com sindactilia do 2° e 3° membros; 


4. hipoplasia e hipoglossia da mandíbula; 


5. nariz largo; 


6. hipogenesia dos membros; 


7. micropénis. 
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Ou, pelo menos, seriam detectáveis indícios das mesmas, que deveriam constar dos relatórios 


efectuados, permitindo um diagnóstico definitivo através de novos exames. 


As referidas malformações eram definitivas e irreversíveis. 


Confiando no diagnóstico da primeira e segundo R.R., a A. não repetiu o mesmo tipo de exame, nem 


adoptou quaisquer outros cuidados médicos especiais, não aconselhados na altura pelo relatório das ecografias, 


ficando no desconhecimento de que gerava um feto que nasceria com profundas patologias morfológicas. 


Caso tivesse conhecido a existência das referidas patologias à data dos exames ecográfícos realizados, a 


A. teria optado por interromper voluntariamente a gravidez, por lhe parecer que seria muito reduzida a qualidade 


e esperança de vida do A. 


Os R.R. apelam à complexidade científica do acto, ao facto do exame incidir sobre um feto com 


escassos centímetros de comprimento, e à existência de margens de falibilidade deste tipo de exames de que a 


sentença não se esqueceu, mas que, na perspectiva daqueles, não valorou como devia, julgando como se de uma 


obrigação de resultado se tratasse, por errada consideração dos equipamentos utilizados na execução do exame 


ecográfico. 


Citando um acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 4.3.2008, os recorrentes aproximam-se da 


análise casuística do objecto da prestação solicitada ao médico ou ao laboratório para saber se num caso 


determinado estamos perante uma obrigação de meios --- a demandar apenas uma obrigação prudente e diligente 


segundo as regras da arte --- ou perante uma obrigação de resultado, esta a implicar uma resposta peremptória. 


Extrai-se da citação que face ao avançado grau de especialização técnica dos exames laboratoriais, estando em 


causa a realização de um exame, de uma análise, a obrigação assumida pelo (médico) analista é uma obrigação 


de resultado, isto porque a margem de incerteza é praticamente nenhuma e ainda que, na actividade médica, na 


prática do acto médico, tenha ele natureza contratual ou extracontratual, um denominador comum é insofismável 


--- a exigência (quer a prestação tenha natureza contratual ou não) de actuação que observe os deveres gerais de 


cuidado. Se se vier a confirmar a posteriori que o médico analista forneceu ao seu cliente um resultado 


cientificamente errado, então temos de concluir que actuou culposamente, porquanto o resultado transmitido 


apenas se deve a erro na análise. É que face ao avançado grau de especialização técnica dos exames 


laboratoriais, estando em causa a realização de um exame, de uma análise, a obrigação assumida pelo analista é 


uma obrigação de resultado, isto porque a margem de incerteza é praticamente nenhuma [Tem-se entendido 


também que na cirurgia estética de embelezamento a obrigação poderá ser considerada com de resultado]. 


E continuando a citar o mesmo aresto [De 4.3.2008, proc. nº 08A183, in www.dgsi.pt], acrescentou-se: 


“Importa, pois, ponderar a natureza e o objectivo do acto médico para não o catalogar aprioristicamente na 


dicotómica perspectiva obrigação de meios obrigação de resultado, devendo antes atentar-se, casuisticamente, ao 


objecto da prestação solicitada ao médico ou ao laboratório, para saber se, neste ou naqueloutro caso, estamos 


perante uma obrigação de meios — a demandar apenas uma obrigação prudente e diligente segundo as regras da 


arte – ou perante uma obrigação de resultado com o que implica de afirmação de uma resposta peremptória, 


indúbia.» 


Defendem os recorrentes que, qualificando a obrigação como sendo de “meios”, a sentença acaba por 


fazer impender sobre os R.R. um “dever objectivo de resultado” desconsiderando a falibilidade dos 


equipamentos, que é significativa. Por isso a sentença deveria ter-se movido num quadro diferente, à luz do 


critério defendido no referido acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 4.3.2008. Se os equipamentos são 


falíveis a obrigação é de meios, não sendo exigível o atingimento de um resultado de diagnóstico, um dever 


objectivo de resultado por não estar ao seu completo alcance. E assim não pode haver juízo de censura que 


consubstancie a culpa. 


Já se a margem de incerteza do exame for praticamente nenhuma ou negligenciável, a obrigação do 


médico será de resultado. 


Dada a significativa margem de incerteza dos equipamentos de ecografia, tratando-se de uma obrigação 


de meios, a sentença não poderia exigir o cumprimentos de um dever objectivo de resultado, mas apenas o 


cumprimento da obrigação de agir com prudência e diligência, segundo as leges artis. E, ainda segundo estes 
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recorrentes, o 2º R. usou dos parâmetros adequados no exame de diagnóstico que realizou, conforme ficou 


provado: usou de modo certo e adequado o equipamento de ecografia, captou o feto nos vários ângulos, de modo 


a obter uma completa “visualização ecográfica”, deitou a grávida de forma correcta na marquesa, em posição de 


decúbito dorsal com o ventre totalmente descoberto, com colocação de gel de contacto e execução do exame 


através do deslizamento de uma sonda ecográfíca sobre o gel e toda a cavidade abdominal, deixando a grávida 


em condições de conforto para si própria e, em consequência, para o próprio feto, fez o exame em condições de 


luminosidade ténue e utilizado monitor ecográfico de alta resolução (cf. factos provados). 


Como já observámos, é de responsabilidade contratual que se trata. O contrato médico é um contrato de 


prestação de serviços sendo-lhe aplicáveis, com as necessárias adaptações, as regras do mandato (art.ºs 1154º e 


1156º do Código Civil). Na prestação de serviços existe a obrigação de proporcionar à outra parte um certo 


resultado do seu trabalho intelectual ou manual. 


Aceitando que no caso em análise a obrigação é, essencialmente, de meios, manifestamente, o 


“resultado” a que a norma do art.º 1154º se refere são os cuidados de diagnóstico e de informação que o 


exame ecográfico se destina a proporcionar. Não qualquer diagnóstico ou qualquer informação, mas 


apenas o que resultar de uma utilização prudente, avisada e tecnicamente adequada daqueles meios pelo 


especialista. Mas, para o efeito, não basta deitar a mulher grávida numa determinada posição, criar 


condições de luminosidade e usar a sonda e o gel de modo correcto para captar o feto em vários ângulos e 


permitir a sua correcta observação. É necessário que, nesse processo de diagnóstico se obtenha o resultado 


possível à luz dos conhecimentos médicos, para o que conta não apenas a formação científica do médico, 


mas um desempenho conforme ao seu conhecimento, o zelo, a dedicação, o cuidado especial que as boas 


práticas médicas impõem a fim de que o resultado do exame seja tanto quanto possível revelador da 


verdade escondida, evitando o erro. Nesta medida há um dever de resultado, de obter a leitura de 


diagnóstico tecnicamente possível através do cumprimento do dever de correcta utilização de meios. Se 


assim não fosse, o leigo que cumprisse os referidos passos de utilização do equipamento, colocando a 


mulher grávida na forma posicional certa, o gel próprio e fazendo deslizar a sonda na zona certa do corpo, 


olhando para as imagens na máquina em funcionamento e referindo-se depois à observação, estaria a 


cumprir a obrigação, sem que interessasse qualquer resultado. 


Não pode invocar-se de modo simplista e absoluto a falibilidade do exame. A atender aos elementos 


disponíveis no processo, a fiabilidade do exame ecográfico obstétrico é muito variável e é mesmo muito 


elevada, de cerca de 95% na despistagem de malformações fetais em determinadas condições concretas, 


especialmente relacionadas com o tempo de gestação em que é feito. 


Verificadas aquelas condições de garantia, o resultado do exame não é aleatório. Quanto mais elevado 


for o grau de fiabilidade do exame, maior é também a probabilidade de atingir a realidade tecnicamente 


observável do feto. Por efeito, maior é o grau de exigência de um resultado conforme “aquela realidade” e maior 


é também o grau de confiança nesse resultado por parte dos médicos e dos progenitores que analisem o 


respectivo relatório. Nesta medida, a obrigação assumida pelo médico radiologista é de resultado. 


Não é possível escamotear os factos provados. Ambos os exames tiveram, como não podiam deixar 


de ter, um resultado: foram conclusivos no sentido de que a gravidez tinha uma evolução favorável e foi 


então dito à A. pelo 2º R., das duas vezes, que o bebé era perfeitamente normal, indicando no monitor 


onde estariam os braços, pés e mãos do feto. Com estas conclusões, o próprio R. assumiu a fiabilidade do 


exame e a segurança do resultado. 


Está, aliás, provado, como já se fez constar, que “agindo segundo as actuais exigências das leges artis, 


com os conhecimentos científicos existentes na época, e actuando de acordo com um dever objectivo de 


resultado, seria visualizável a um médico radiologista, pela análise das películas juntas de fls 110, 111, 113 e 114 


[Correspondentes às ecografias das 12 semanas e das 19 semanas], as seguintes patologias: 


1. agenesia de ambos os braços e antebraços; 


2. membro inferior direito com pé boto e ausência de 2 dedos; 


3. membro inferior esquerdo com sindactilia do 2° e 3° membros; 
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4. hipoplasia e hipoglossia da mandíbula; 


5. nariz largo; 


6. hipogenesia dos membros; 


7. micropénis. 


Seriam, no mínimo, detectáveis indícios das mesmas, que deveriam constar dos relatórios efectuados, 


permitindo um diagnóstico definitivo através de novos exames”. 


E sendo assim, o 2º R. afastou-se, sem explicação comprovada, do cumprimento do dever de zelo e 


diligência ligado ao dever contratual de observância da leges artis no cumprimento do contrato médico e 


que o normal radiologista observaria chegando à identificação de grande parte das malformações do feto 


ou, pelo menos, encontrado sinais das mesmas que justificariam a realização de novos exames. Em vez 


disso, não se limitou a concluir que não era observável qualquer indício de malformação; antes deu conta 


de que “o bebé era perfeitamente normal”, indicando até os seus membros no monitor. 


A ilicitude, na responsabilidade obrigacional, consiste na inexecução da obrigação, que o art. 798° 


define como a falta de cumprimento. Consistindo o cumprimento na realização pelo devedor da prestação a que 


está vinculado (art. 762°, nº 1), este actuará ilicitamente sempre que se verifique qualquer situação de 


desconformidade entre a sua conduta e o conteúdo do programa obrigacional. 


Há ilicitude se o cumprimento é defeituoso, ou seja, quando o devedor, embora realizando uma 


prestação, esta não corresponde integralmente à obrigação a que se vinculou, não permitindo assim a 


satisfação adequada do interesse do credor. É precisamente o caso de alguém prestar um serviço em 


termos inadequados. E estes são imperfeitos, mesmo sendo a obrigação de meios, quando dela faz parte o 


dever de obter um resultado e que, no caso, era o resultado possível e que necessariamente resultaria da 


acção do 2º R. se este tivesse usado dos meios, nomeadamente do conhecimento e zelo que, normalmente, 


se exige ao radiologista colocado na situação do mesmo R., evitando o resultado produzido. 


Portanto, provado pelo credor que o meio exigível ex contractu ou ex negotii não foi empregue pelo 


devedor ou que a diligência exigível de acordo com as regras da arte foi omitida, competirá ao devedor provar 


que não foi por sua culpa que não utilizou o meio devido, ou omitiu a diligência exigível. 


Neste sentido, mais restrito, é aplicável às obrigações de meios a presunção de culpa do art. 799º, n.º 1, 


do Código Civil.[Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 15.12.2011, proc. 209/06.3TVPRT.P1.S1, in 


www.dgsi.pt.] 


Como se refere ainda naquele acórdão do Supremo, “a presunção de culpa do devedor inadimplente 


estende-se ao cumprimento defeituoso (art.º 799º, nº 1). Quem invoca tratamento defeituoso como fundamento 


de responsabilidade civil contratual tem de provar, além do prejuízo, a desconformidade (objectiva) entre os 


actos praticados e as leges artis, bem como o nexo de causalidade entre defeito e dano. Feita essa prova, então, 


funciona a presunção de culpa, que o médico pode ilidir demonstrando que agiu correctamente, provando que a 


desconformidade não se deveu a culpa sua por ter utilizado as técnicas e regras de arte adequadas ou por não ter 


podido empregar os meios adequados”. 


O R. não estava obrigado a obter como resultado contratado entre as partes, a observação e 


revelação de toda e qualquer malformação ou patologia do feto, mas estava obrigado a observar e 


denunciar toda e qualquer deficiência que o médico radiologista sensato, esclarecido e avisado, com o 


domínio do conhecimento e da técnica exigíveis naquele caso, colocado naquela situação, revelaria, ainda 


que sob a forma de indícios. Estava obrigado a realizar um diagnóstico correcto enquanto resultado da 


obrigação de meios. No caso, não faria sentido a exigência na utilização de meios se não se destinasse a um 


resultado útil: a obtenção de um diagnóstico possível de acordo com o grau de evolução da ciência médica. 


Vem do exposto que o R. estava adstrito ao cumprimento de um dever jurídico que já tem sido 


classificado, numa formulação feliz de Galán Cortés, como sendo uma obrigação de meios “acentuada”[Citado 


por André dias Pereira, O Consentimento Informado na Relação Médico-Paciente” Coimbra Editora, 2004, pág. 


433]. 
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Era aos R.R. que cabia o ónus da prova de que a conduta profissional do 2º R. foi regular no 


sentido do rigoroso cumprimento das leges artis, de maneira a poder colocar o resultado concreto dentro 


da margem de risco do exame; e essa prova não foi feita. 


Se em condições de normalidade de actuação e atendendo às circunstâncias e condições do caso 


concreto (tempo de gestação, equipamento utilizado, etc.), era possível à generalidade dos especialistas 


diagnosticar pelo menos algumas das deficiências morfológicas do feto, não o tendo efectuado o médico 


especialista no caso concreto sem que provasse que a sua conduta não é censurável, agiu com culpa (nº 2 do art.º 


350º e nº 1 do art.º 799º do Código Civil). E a sua conduta profissional é tanto mais censurável quanto é 


certo que se trata, não apenas de um especialista, mas de um radiologista com conhecimentos e 


capacidades acima da média, tendo sido nomeado membro da ‘Royal Society of Medicine” – organização 


inglesa de grande prestígio na área da medicina a nível mundial [Como se refere no citado acórdão do 


Supremo Tribunal de Justiça de 15.12.2011, citando João Álvaro Dias, in “Culpa médica: algumas ideias-força”, 


in Revista Portuguesa do Dano Corporal, Ano IV, nº 5, págs. 21 e 22. “…, o médico, “deve actuar de acordo 


com o cuidado, a perícia e os conhecimentos compatíveis com os padrões por que se regem os médicos sensatos, 


razoáveis e competentes do seu tempo. Mas se porventura ele tem, ou se arroga ter, conhecimentos superiores à 


média, em qualquer tipo de tratamento, intervenção cirúrgica e riscos inerentes, poderá ser obrigado a 


redobrados cuidados, embora nem por isso se possa dizer que ele assumiu a posição de garante de um certo 


resultado”]. 


O acto foi ilícito e o 2º R. agiu com culpa.» 


 


___________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação de Guimarães de 27/09/2012 


Processo nº 330/09.6TBPTL.G1 


RITA GOMEIRA (Relatora), Amílcar Andrade, Manso Raínho  


 


Sumário: 


I – Na responsabilidade contratual por negligência em acto médico, por força da 


presunção de culpa do artº 799 e do disposto no artº 344, nº1, ambos do Código Civil, compete ao 


lesante provar a não culpa da sua actuação, mas a ilicitude da mesma deve ser provada pelo 


lesado, nomeadamente provando que os procedimentos adoptados foram inadequados e 


inexigíveis perante as regras da arte médica (legis artis). 


II – Ilicitude e culpa no acto médico danoso são conceitos diferentes, indicando o 


primeiro o que houve de errado na actuação do médico e o segundo se esse erro deve ser-lhe 


assacado a título de negligência. 


III - Provando-se que o réu fez uma infiltração nas costas do autor, com observância do 


protocolo exigido, após ter feito o diagnóstico e explicados os benefícios e riscos da mesma em 


comparação com outras vias de tratamento, tendo o autor consentido na sua realização, apesar 


de se provar, também, que dois dias depois, por apresentar cefaleias o autor deu entrada no 
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Centro de Saúde de Paredes de Coura e, face ao agravamento do seu estado clínico, deu entrada 


no Centro Hospitalar do Alto Minho, onde lhe foi diagnosticada meningite por serratia, isso é 


manifestamente insuficiente para concluir que esta grave doença decorreu da actuação do réu 


sobre o autor. 


IV – Assumindo o não cumprimento da obrigação do médico, por via de regra, a forma 


de cumprimento defeituoso, compete ao doente/lesado provar o defeito de cumprimento e 


provar, ainda, que o médico não praticou todos os actos que lhe eram exigíveis, normalmente, 


tidos por necessários e adequados para evitar o dano por ele sofrido. 


 


___________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação de Lisboa de 13/12/2012 


Processo: 2146/05.0TVLSB.L1-2  


SÉRGIO ALMEIDA (Relator), Lúcia Sousa e Magda Geraldes 


 


Sumário:  


I. Não pode haver responsabilidade médica contratual e extra-contratual se nenhum 


negócio jurídico bilateral existe entre médico e paciente. 


II. Neste caso cabe ao lesado provar a culpa do lesante, nomeadamente os factos que 


demonstram a violação do dever de cuidado. 


 


__________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação de Lisboa de 13/05/2013 


Processo nº 2199/08.9TVLSB.L1-2 


PEDRO MARTINS (Relator), Eduardo Azevedo e Lúcia Sousa  


 


Sumário: 
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II – Provado (pelo lesado, como lhe competia) o nexo de causalidade (ainda no plano 


naturalístico) entre uma intervenção cirúrgica e as lesões sobrevindas em nervos da autora (que 


não eram objecto daquela operação), presume-se, natural ou judicialmente, que a intervenção 


não foi feita com o cuidado devido e que tal se deveu a culpa do cirúrgião, cabendo a este ou 


provar que as lesões provocadas não tiveram nada a ver com uma actuação deficiente (afastando 


a ilicitude), ou que conformou a sua conduta à de um cirúrgião medianamente diligente e 


prudente, colocado nas mesmas circunstâncias (afastando a culpa). 


III – É também ao cirúrgião que cabe o ónus da prova de que a operação em abstracto, 


ou dada a sua natureza em geral, foi de todo em todo indiferente para a verificação das lesões, 


tendo-as provocado só por virtude das circunstâncias excepcionais, anormais, extraordinárias ou 


anómalas, que intercederam no caso concreto. 


 


____________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação de Lisboa de 15/05/2014 


Processo nº 475/10.0TVLSB.L1-2 


MARIA JOSÉ MOURO (Relatora), Teresa Albuquerque e Isabel Canadas 


  


Sumário: 


I – No âmbito da responsabilidade médica, a falta de preparação técnica do A./paciente 


sobre quem recaia o ónus da prova e a especial dificuldade dessa prova para o mesmo, não 


constituirão fundamento suficiente para a inversão do ónus da prova, nos termos do nº 2 do art. 


344º do CC, excepto se tal especial dificuldade/impossibilidade tiver sido causada pela parte 


contrária. 


II -  Justificar-se-á, nesses casos, uma eventual diminuição no grau de exigência da prova 


produzida pelo paciente na exacta medida em que tal seja necessário para criar uma situação de 


igualdade entre as partes na acção. 


III – São dois os requisitos exigidos pelo nº 2 do art. 344º do CC para a inversão do ónus 


da prova: o comportamento culposo da parte não onerada com a demonstração do facto 


controvertido e a impossibilitação por essa razão da respectiva prova. 
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IV – No caso de o A./paciente haver requerido a notificação do R. para que este juntasse 


documentação clínica, incumprindo este injustificadamente o seu dever de colaboração para a 


descoberta da verdade, o seu comportamento será livremente apreciado pelo Tribunal, podendo 


até levar à inversão do ónus da prova, nos termos do ponto anterior (art. 529º e nº 2 do art. 519º  


do CPC). 


V – Nos autos, nada nos nos leva a concluir que qualquer dos RR. haja eliminado ou 


ocultado o relatório operatório que tivesse integrado o processo da A., impossibilitando por esse 


modo, culposamente, a prova a cargo da A.; tal como não podemos afirmar, com segurança, que 


detendo eles próprios cópia do dito relatório não tenham querido proceder à junção, 


incumprindo injustificadamente o seu dever de cooperação para a descoberta da verdade. Não 


há, pois, lugar à inversão do ónus da prova nos termos do nº 2 do art. 344º do CC e dos arts. 529º 


e 519º, nº 2, do CPC. 


 


_______________________________________________________________ 


 


 


Acórdão da Relação do Porto de 10/02/2015 


Processo nº 2104/05.4TBPVZ.P1 


RODRIGUES PIRES (Relator), Márcia Portela e Pinto dos Santos  


 


II - A ilicitude da actividade do médico será afirmada se concluirmos que a mesma se 


consubstancia numa violação das “leges artis” impostas a um profissional prudente da respectiva 


categoria ou especialidade, sem necessidade de aquilatar se, na execução ou inobservância dos 


deveres que lhe são exigíveis, o médico actuou com a diligência, cuidado ou prudência impostos a 


um profissional medianamente diligente, zeloso e cuidadoso, uma vez que tal juízo terá lugar a 


nível da culpa. 


III - Embora na actividade médica a fronteira entre ilicitude e culpa seja difícil de 


determinar, estes dois conceitos permanecem diferenciados, atendendo a que uma coisa é saber o 


que houve de errado na actuação do médico e outra saber se esse erro deve ser-lhe assacado a 


título de culpa. 


IV - Sucede que a prova da ilicitude da actuação cabe ao lesado, ao passo que ao lesante 


caberá provar a sua não culpa. 
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V - O erro médico deve distinguir-se da figura afim que é o acontecimento adverso 


(“adverse event”) definido este como qualquer ocorrência negativa ocorrida para além da 


vontade e como consequência do tratamento, mas não da doença que lhe deu origem, causando 


algum tipo de dano, desde uma simples perturbação do fluxo do trabalho clínico a um dano 


permanente ou mesmo a morte. 


 


___________________________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação do Porto de 10/02/2015 


Processo nº 1485/10.2TJVNF.P1 


JOÃO PROENÇA (Relator), Maria Graça Mira e Anabela Dias da Silva  


 


I – A actividade médica cai no âmbito da responsabilidade contratual, sendo que a 


obrigação assumida nesse contexto é de meios. 


II – Indemonstrado o incumprimento ou cumprimento defeituoso por parte do clínico 


não recai sobre ele a presunção de culpa a que alude o art. 799º nº 1 do CC. 


 


___________________________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 12/03/2015 


Processo nº 1212/08.4TBBCL.G2.S1  


HELDER ROQUE (Relator), Gregório Silva Jesus e Martins de Sousa 


 


Sumário: 


VI - Na responsabilidade contratual, a culpa só se presume se a obrigação assumida for 


de resultado, bastando, então, a demonstração do inadimplemento da obrigação, ou seja, que o 


resultado, contratualmente, assumido não se verificou, pelo que, face à culpa, assim, presumida, 


cabe ao devedor provar a existência de fatores excludentes da responsabilidade. 


VII - Mas, se a obrigação assumida consistir numa obrigação de meios, no âmbito da 


responsabilidade civil contratual por factos ilícitos, incumbe ao devedor fazer a prova que a 


falta de cumprimento ou o cumprimento defeituoso da obrigação não procede de culpa sua, 
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ilidindo a presunção de culpa que sobre si recai, nos termos do preceituado pelo art. 799.°, n.° 1, 


do CC. 


VIII - Veiculando a maioria dos contratos de prestação de serviços médicos uma 


obrigação de meios, não implicando a não consecução de um resultado a inadimplência 


contratual, quando não é atingido este resultado, caberá, então, ao doente provar que tal fato 


decorreu de um comportamento negligente do médico, que fica exonerado de responsabilidade 


se o cumprimento requerer uma diligência maior, e liberando-se com a impossibilidade 


objectiva ou subjectiva que lhe não sejam imputáveis. 


IX - Uma das exceções, na área da Ciência Médica, em que se verifica a obrigação de 


resultado, situa-se no campo da realização dos exames laboratoriais e radiológicos. 


X - Exprimindo a culpa um juízo de reprovabilidade da conduta do agente, que assenta 


no nexo existente entre o facto e a vontade deste, que devia e podia actuar de outro modo, 


usando todos os conhecimentos, diligências e cuidados que a profissão, necessariamente, impõe e 


que teriam permitido dar a conhecer aos pais as malformações do filho, o erro de diagnóstico 


será imputável, juridicamente, ao médico, a título de culpa, quando ocorreu com descuido das 


mais elementares regras profissionais, ou, mais, precisamente, quando aconteceu um 


comportamento inexcusável em que o erro se formou. 


 


______________________________________________________________ 


 


Acórdão da Relação de Lisboa de 3/12/2015 


Processo nº 284/099TVLSB.L1-2 


JORGE LEAL (Relator), Ondina Carmo Alves e Olindo Geraldes  


 


Sumário: 


I. Em acção fundada em responsabilidade por incumprimento de contrato de prestação 


de serviço no âmbito da atividade médica (cirurgia ocular), recai sobre o credor o ónus de 


provar que o médico errou, por acção e omissão, na sua actuação, recaindo sobre o devedor (a 


entidade responsável pela prestação do serviço) o ónus de provar que tal erro não é imputável ao 


médico a título de culpa. 
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II. Não se provando a existência de erro na realização da cirurgia nem de nexo de 


causalidade entre a cirurgia e os males de que o credor se queixa e pelos quais pretende ser 


ressarcido, perde relevo a questão da prestação de consentimento informado para a realização 


da cirurgia. 


III. De todo o modo, sendo certo que recai sobre o devedor o ónus de provar a prestação 


da informação relevante para a obtenção do consentimento, cabe ao lesado alegar e demonstrar 


que o risco de cuja verificação resultaram os danos era um dos riscos razoáveis, previsíveis e 


significativos, que lhe deviam ter sido transmitidos, sendo certo que não se exige uma referência 


aos riscos de verificação excepcional ou muito rara. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«Está assente nos autos que entre o A. e o R. sindicato se estabeleceu uma relação contratual, de 


prestação de serviços, que o R. realizou, nomeadamente, através da médica Dr.ª Cristina (…), que para ele 


trabalhava. 


A lei define o contrato de prestação de serviço como aquele em que uma das partes se obriga a 


proporcionar à outra certo resultado do seu trabalho intelectual ou manual, com ou sem retribuição (art.º 1154.º 


do Código Civil, diploma que doravante será tido em consideração caso nada seja dito em contrário). 


No caso dos autos, o R. obrigou-se a prestar cuidados médicos ao A. no âmbito da oftalmologia e 


cumpriu tal obrigação, através da realização de consultas, em que foi diagnosticado ao A. astigmatismo e miopia, 


sendo seguido pelo Dr. Jorge (…). Mais tarde o A. foi seguido pela Dr.ª Cristina (…), a qual, na sequência de 


iniciativa do A. nesse sentido, o submeteu a queratotomia radiária bilateral. Antes da operação foi dito ao A. que 


cerca de 98% dos pacientes que se submetiam à referida intervenção cirúrgica melhoravam os problemas de 


astigmatismo visual e miopia, deixando de necessitar de usar lentes de contacto e apenas necessitando de usar 


óculos ocasionalmente. 


O A. alegou que a dita intervenção cirúrgica foi mal sucedida, por culpa da dita médica, que cometeu 


erros que causaram lesões ao A., que em virtude disso padece de um retrocesso na sua visão, sofrendo danos que 


devem ser ressarcidos. 


Como bem refere o A., os contratos devem ser pontualmente cumpridos (art.º 406.º n.º 1). 


O devedor que faltar culposamente ao cumprimento da obrigação torna-se responsável pelo prejuízo que 


causar ao credor (art.º 798.º). 


Sendo certo que o devedor é responsável pelos atos das pessoas que utilize para o cumprimento da 


obrigação, como se tais atos fossem praticados pelo próprio devedor (n.º 1 do art.º 800.º). 


A responsabilidade civil do R. pressupõe, assim, a prática, pela pessoa utilizada para a prestação do 


serviço, de facto ilícito, culposo, que seja causa adequada de um ou mais danos, suscetíveis de ressarcimento 


(artigos 562.º a 564.º e 566.º, 799.º n.º 2). 


Compete ao pretenso lesado/credor o ónus da prova dos supra referidos elementos da aludida 


responsabilidade (art.º 342.º n.º 1), à exceção da culpa, em que a lei consagra a inversão do ónus da prova, 


cabendo ao devedor ilidir a presunção de que atuou com culpa (artigos 799.º n.º 1 e 344.º n.º 1). 


Na sentença recorrida entendeu-se que o A. não logrou satisfazer o referido encargo. 


E cremos que com razão. 
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Na verdade, a médica que trabalhava para o R. realizou a aludida cirurgia no A., sem que se tenha 


provado qualquer erro na sua realização, seja por ação, seja por omissão. É certo que o A. ficou a ver pior 


do que antes via com a utilização de óculos, mas melhorou a visão em relação ao que anteriormente via 


sem a utilização de meios de correção (n.º 7 da matéria de facto). Mas a médica ou, através dela, o R., não 


se obrigou a fazer com que o A. deixasse definitivamente de usar óculos, mas tão só a realizar uma 


operação que, segundo os dados conhecidos, tinha uma taxa de sucesso, relativamente a esse objetivo, 


muito significativo, mas sem certeza absoluta, podendo ocorrer, como aliás em todas as cirurgias, e como é 


próprio da complexidade do organismo humano, situações em que se ficasse aquém do melhor resultado 


desejado. Como sói dizer-se, o R. vinculou-se a uma obrigação de meios, não de resultado (v.g., acórdão do 


STJ, de 12.3.2015, processo 1212/08.4TBBCL.G2.S1.). 


É certo que o A. se queixa, não só de não ter sido atingida a plenitude do resultado que almejava 


(ver bem sem necessitar de usar meios corretores), mas também que, em virtude da operação e dos erros 


nela cometidos, retrocedeu na sua visão. 


Ora, está provado que o A., com recurso à utilização de lentes de contacto apresenta acuidade 


visual de 5/10 no olho direito e 9/10 no olho esquerdo (n.º 11 da matéria de facto). Também está provado 


que o A. só consegue efetuar a correção das dificuldades de visão através do recurso a lentes de contacto 


(n.º 12 da matéria de facto), as quais não suporta por períodos superiores a 8 horas seguidas (n.º 18 da 


matéria de facto) e lhe causam diversas limitações e incómodos (n.ºs 20, 35, 36). Admitindo-se que tais 


limitações não ocorriam antes da realização da cirurgia, a verdade é que não está demonstrado que essa 


situação tenha sido causada pela operação. Provou-se que o A. padece de queratoconos bilateral, doença 


que provoca ou se traduz num encurvamento das duas córneas (n.º 22 da matéria de facto), desvio esse 


que apenas pode ser corrigido com o uso de lentes de contacto (n.º 12 da matéria de facto), ou seja, não 


pode ser corrigido com óculos, tendo assim o A. que suportar os referidos inconvenientes da utilização de 


lentes de contacto. Não está provado que o queratoconos foi causado pela aludida cirurgia, nem sequer 


que era previsível, em termos de probabilidade razoável, que, no caso do A., ela lhe sobreviesse. 


Não está, assim, demonstrada a existência de nexo de causalidade adequada entre o 


comportamento da dita médica e os danos invocados pelo A., ficando também excluída a qualificação da 


ilicitude da conduta (com o sentido de incumprimento contratual) e a formulação de um juízo de censura 


(imputação a título de culpa) dirigido à médica.» 
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A ACTIVIDADE MÉDICA É UMA ACTIVIDADE PERIGOSA, NO SENTIDO 


DO ARTº 493-2 DO CÓDIGO CIVIL ? 


 


 


Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra de 11/7/2006 


Processo nº 3529/05  


Relator: VIRGÍLIO MATEUS 


 


Sumário: 


IV. Em Portugal inexiste regime legal específico sobre responsabilidade por actos médicos. 


V. O juízo normativo de adequação, que há-de acrescer ao juízo naturalístico da causalidade, 


deve ter um sentido que se coadune com a espécie de responsabilidade civil em causa, a pré-


determinar. 


VI. Para que o tratamento consistente em transfusão constitua ofensa à integridade física é 


necessário que se verifique a falta de algum destes requisitos: qualificação do agente; intenção 


terapêutica; indicação médica; realização do acto segundo as «leges artis». 


VII. Impende sobre o paciente lesado o ónus da prova da ilicitude da transfusão de sangue, 


ilicitude que não se deve ter por verificada quando o médico assumiu o tratamento com transfusão que 


se mostrou necessária na sequência de intervenção cirúrgica ao joelho, não se mostrando verificado 


negativamente algum dos ditos requisitos. 


VIII. Provindo o sangue humano a transfundir não de banco de sangue mas de determinado 


dador, e porque este sangue está fora do comércio, inexiste legislação que sancione os danos 


resultantes em termos de pura responsabilidade objectiva. 


IX. Havendo especial periculosidade pela possibilidade de contaminação viral, a 


actividade de transfusão de sangue é perigosa para os efeitos do art. 493º nº2 do Código Civil, 


que consagra regime de responsabilidade subjectiva agravada ou objectiva atenuada, atenta a 


específica presunção de culpa. 


X. Tendo o serviço médico empregado todas as providências exigidas e em discussão, 


face ao estado da ciência e da técnica até à data da transfusão, não se pode concluir em termos 


de juízo de prognose póstuma que haja responsabilidade pelos danos resultantes da transfusão. 


 


------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Acórdão do STJ de 13-03-2007 


Revista n.º 96/07 - 6.ª Secção 


NUNO CAMEIRA (Relator) *, Sousa Leite e Salreta Pereira 


 


I - Enquadra-se na previsão do art. 493.º, n.º 2, do CC - exercício de actividade perigosa 


por sua própria natureza ou pela natureza dos meios empregados - a sujeição do lesado a 


transfusão de sangue que se tornou necessária para debelar anemia subsequente a intervenção 


cirúrgica de correcção a uma fractura da tíbia.  


II - Provado que a transfusão deu causa à contaminação do lesado pelo vírus da hepatite 


C (VHC), o estabelecimento hospitalar não responde civilmente caso se demonstre que à data 


este vírus ainda não estava isolado e que todas as análises laboratoriais ao sangue transfusionado 


para despistagem ao vírus da hepatite A e B, da sífilis e da sida produziram resultado negativo.  


III - A transfusão não é um acto ilícito se tiver sido efectuada nas condições descritas em 


I) e II), mediante a prestação de consentimento do lesado depois de informado dos riscos a ela 


inerentes, e após submissão do dador, devidamente identificado, a um exame preliminar.  


 


-------------------------------------------------------------------------------------------- 


 


Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra de 6/5/2008 


Processo: 1594/04.7TBLRA.C1  


Relator: JAIME FERREIRA 


  


Sumário:  


I – Devendo qualquer contrato ser pontualmente cumprido e de acordo com as regras de 


segurança e de conformidade à prestação acordada, além de no cumprimento dessa obrigação 


dever-se proceder de boa fé – artºs 406º, nº 1, e 762º, nº 2, ambos do C. Civ. -, sendo certo que no 


exercício de uma qualquer actividade perigosa (como sucede com a actividade médico-cirúrgica 


em geral) cumpre a quem a exerce mostrar que empregou todas as providências exigidas pelas 


circunstâncias com o fim de evitar danos a outrem – artº 493º, nº 2, e 799º, nº 1, do C. Civ. -, 


quando assim não aconteça fica o incumpridor obrigado a reparar os danos causados ao 


terceiro, nos termos dos artºs 493º, nº 2, 798º e 800º, nº 1, todos do C. Civ.. 
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II – Tendo ficado provado que a A. sofreu dores desde a intervenção cirúrgica a que foi 


sujeita nos serviços do Réu, que padeceu fisicamente durante cerca de 2 meses, tendo tido 


necessidade de ser intervencionada na sequência de uma crise de saúde grave, provocada pela 


existência de um pano no interior do seu organismo, acto médico no qual foi detectado esse pano 


e foi o mesmo removido do seu corpo, além de que esteve durante cerca de 2 meses 


impossibilitada de exercer a sua vida diária de forma normal, tais danos, porque directamente 


resultantes da “má cirurgia” praticada nos serviços do Réu, carecem de ser reparados ou 


indemnizados, tanto mais quando não possa deixar de se considerar que houve negligência da 


equipa cirúrgica do Réu que intervencionou a A.. 


 


«Resulta da sentença recorrida que aí foi considerado que “as lesões de que a A. padeceu provieram de 


um acto ilícito (violador do direito absoluto à saúde) e culposo (culpa grosseira) dos elementos da equipa médica 


que assistiram a autora..., tendo-se logrado provar que o pano encontrado no interior do corpo da A. foi aí 


deixado em resultado da operação a que foi submetida no Hospital Réu. 


Assim, logrou a A. provar que a equipa médica actuou com negligência grosseira, descurando todos os 


cuidados exigíveis para a situação em concreto e que seriam de esperar de uma equipa especializada em tais 


tipos de operações”. 


O Réu revela-se contra tal entendimento, defendendo que dos factos dados como assentes “não resulta 


que as dores e a febre sofridos pela A. após a realização da intervenção cirúrgica no Hospital Réu tenham 


resultado de uma intervenção médica menos cuidada..., tenham sido consequência de qualquer negligência 


médica...., (já que) da matéria provada resulta uma actuação por parte do corpo médico e do corpo de 


enfermagem sem margem para censuras”. 


Que “... tendo-se dado como provado que todas as contagens de material foram bem realizadas (durante 


o cirurgia efectuada pelos seus serviços), não se pode concluir que o pano retirado do corpo da A. no Hospital da 


Guarda foi aí deixado pela equipa da cirurgia havida no Hospital Réu, já que a A. foi também intervencionada 


em 1996 a uma histerectomia total”. 


Mais defende que “o contrato celebrado entre a A. e o Hospital Réu é um contrato de prestação de 


serviços, de modo a assegurar à A. os melhores cuidados possíveis, com o fim de lhe restituir a saúde, suavizar o 


sofrimento, salvar ou prolongar a vida e que, com esse objectivo, os médicos devem actuar segundo as 


exigências das leges artis e com os conhecimentos científicos existentes à data, actuando de acordo com um 


dever objectivo de cuidado, tendo os médicos da unidade hospitalar, ora Apelante, actuado de acordo com o 


supra exposto”. 


Pretende o Apelante, em resumo, defender que não ficou provado que o pano repleto de pus retirado do 


interior do corpo da A., na cirurgia a que foi submetido no Hospital da Guarda, seja proveniente da anterior 


cirurgia a que a A. foi submetida no Hospital Réu (em 21/06/2001), e que não houve qualquer conduta 


negligente e censurável por parte do seu corpo cirúrgico que intervencionou a A., donde retira que não ficaram 


provados os pressupostos de facto conducentes à responsabilização do Réu pelos danos decorrentes desse 


(eventual) acto. 
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Porém, afigura-se-nos, com o devido respeito, que o Recorrente carece, em absoluto, de razão ou de 


fundamentação para essa sua discordância, tal a clareza dos factos apurados e dados como assentes. 


Com efeito, desses factos resulta que tendo a A. sido operada em 21/06/2001, no Hospital Réu, a uma 


anexectomia bilateral (facto supra nº 2), na sequência do mal estar que sentiu e que se seguiu a essa intervenção 


cirúrgica (factos supra nºs 4, 8, 10, 11, 14 e 23) a A. necessitou de ser submetida a uma nova cirurgia, o que 


ocorreu no Hospital da Guarda, em 21/08/2001, acto esse em que lhe foi retirado um pano repleto de pus que 


tinha ficado no interior do seu organismo aquando da anterior operação – factos nºs 16, 17 e 18 supra. 


Não se entende, pois, como é que o Réu insiste em desmentir ou em negar o óbvio, o que é manifesto, o 


que está cabalmente demonstrado nos autos. 


Mas o Réu “agarra-se” à questão da cor do pano que foi retirado do corpo da A. para pretender afirmar 


que esse pano não lhe foi deixado no corpo na cirurgia a que a autora foi submetida nos serviços da Réu, 


defendendo que nessa cirurgia foram observados os cuidados ou regras de procedimento a ter ou a cumprir pela 


equipa cirúrgica e que os panos então utilizados eram de cor azul, não verde. 


Mas sem razão, pois que embora tenha sido provado que nos serviços de cirurgia do Réu são utilizados 


panos azuis (facto supra nº 44), nada nos garante que não possam também ser usados panos verdes e que assim 


tenha sucedido na cirurgia em causa. 


Mas também não é por isso que fica comprometido o facto supra nº 18, já que apesar de no relatório do 


acto cirúrgico ocorrido no Hospital da Guarda em 21/08/2001 constar que “...constatou-se pano verde intra-


abdominal” – facto supra nº 42 -, tal constatação, por si só, não nos diz que esse pano não tivesse sido antes azul 


e que tenha “desbotado” ou mudado de cor por efeito de ter estado no interior do corpo da autora desde 


21/06/2001 até 21/08/2001 (dois meses), sempre em ambiente húmido, com sangue, pus e certamente com mais 


líquidos (como éter, presume-se) utilizados no decorrer da dita anterior cirurgia, o que decerto retiraria a cor 


inicial desse pano. 


Não é, pois, o teor do dito relatório do acto cirúrgico do dia 21/08/2001, quanto à cor do pano, que põe 


em causa o facto dado como assente no ponto 18 supra. 


Sustenta ainda o Recorrente que a equipe de cirurgia que fez a intervenção à A. nos seus serviços 


cumpriu com as chamadas “leges artis” desse acto. 


Mas, mais uma vez, sem razão, pois que o que apenas ficou provado foi em que é que se traduzem 


algumas dessas regras, como sejam a de antes de se iniciar qualquer acto cirúrgico deverem ser contadas todas as 


compressas (e panos, certamente) que vão para a mesa da operação – facto supra nº 32 -, devendo tais peças de 


pano e compressas ser recontadas após a operação, de modo a confirmar-se que não falta nenhuma – facto supra 


nº 34 -, cabendo ao médico cirurgião e chefe da equipa inteirar-se, no final do acto cirúrgico, se está tudo em 


ordem quanto ao material utilizado durante o acto – facto supra 38 -, fechando a cirurgia só depois de obter tal 


confirmação – facto supra nº 39. 


Ora, no presente caso não ficou provado que assim se tenha procedido, como bem resulta das respostas 


negativas dadas em 1ª instância aos quesitos 40º e 41º da base instrutória (onde se perguntava se, no presente 


caso, foi isso que sucedeu e se o cirurgião-chefe se certificou de que nenhuma compressa faltava antes de fechar 


o acto cirúrgico), pelo que não tem razão o Hospital Réu na sua insistência de que tal pano não foi deixado no 


corpo da A. na cirurgia a que se procedeu nos seus serviços. 


E não é pelo facto de também ter ficado provado que “consta das fichas do bloco operatório, quer dos 


cirurgiões, quer dos enfermeiros, intervenientes no acto cirúrgico, que foi efectuada a contagem das compressas 


e que não foi detectada qualquer falta” – facto supra 36 -, que tal contagem tenha efectivamente sucedido, o que 
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importaria demonstrar; além de que nessas fichas apenas se faz alusão a “compressas”, não a outros “panos”, 


como relevaria para a presente abordagem. 


E muito menos se compreende ou pode aceitar a sua tese de que esse “pano” terá ficado no interior do 


corpo da A. desde 5 anos antes (em 1996), aquando de uma primeira intervenção a que foi sujeita em outro 


hospital – factos supra 40 e 41º -, o que não só decerto não poderia ter sucedido, pelo menos sem manifestações 


de dor, como se refere na fundamentação da decisão da matéria de facto, como assim tendo sido dito “pelos 


médicos ouvidos”. 


Além de que mesmo admitindo, teoricamente, tal possibilidade, decerto que aquando da intervenção 


cirúrgica nos serviços do Réu não deixaria de ser visto tal pano deixado há 5 anos atrás, não se podendo aceitar 


que assim não devesse ter sucedido, como também foi referido pelo cirurgião que operou a A. no Hospital Réu, 


conforme fundamentação de fls. 213/214 (onde também se diz que por ele foi referido ser “altamente improvável 


que o pano encontrado no interior da paciente no hospital da Guarda aí tenha ficado desde a intervenção que esta 


fez em 1996”). 


Face ao que não podemos, de forma alguma, aceitar as questões colocadas pelo Réu/Agravante sobre a 


realidade que emerge dos factos dados como assentes, isto é, não faz qualquer sentido e até afronta o normal 


entendimento das “coisas”, salvo o devido respeito, colocar sequer em dúvida que “o pano”, tivesse ele sido azul 


ou verde, ou de qualquer outra cor, encontrado no interior do corpo da A. na cirurgia de 21/08/2001, aí tivesse 


sido deixado ou tivesse aí sido esquecido na cirurgia de 21/06/2001, esta efectuada nos serviços do Réu. 


Considera-se, pois, como um facto certo e sem margens para dúvidas, que assim sucedeu. 


E assim se concluindo, cumpre perguntar se no cumprimento da cirurgia a que o hospital Réu se 


obrigou perante a A., traduzida esta numa prestação de meios ou de um serviço médico-cirúrgico inerente a esse 


tipo de intervenção, os serviços cirúrgicos do Hospital Recorrente actuaram de forma censurável, merecedora de 


criticas, ou se agiram em conformidade com as chamadas “leges artis”. 


Ora, perante as já referidas regras ou “práticas” inerentes a cirurgias, como as relativas à contagem dos 


instrumentos, dos panos, das compressas e de outros “instrumentos” utilizados em cirurgia, com a posterior 


confirmação dessa contagem antes de ser fechado o acto cirúrgico, o que cumpre que seja devidamente 


certificado pelo cirurgião-chefe, o que podemos dar como assente é que não ficou provado que, no caso presente, 


assim tenha sucedido. 


E foi precisamente por assim não ter sucedido que aquando do fecho da dita cirurgia não se deu conta 


da “falta” de um pano cirúrgico utilizado na operação, que, por isso, ficou fechado ou esquecido no interior do 


corpo da paciente, com as eventuais consequências que daí resultaram e que poderiam ter resultado, 


designadamente a sua morte, caso tal situação se prolongasse no tempo – facto supra nº 24. 


E não pode, também, deixar de se censurar o Hospital Réu pela sua conduta para com a A. ao longo dos 


dois meses que se seguiram à intervenção cirúrgica nos seus serviços, uma vez que, apesar de a A. se ter sempre 


queixado de dores pós-operatórias, nunca nesses serviços foram tomadas diligências ou cuidados que tivessem 


podido socorrer a A. de imediato, como se impunha, o que apenas noutro hospital foi efectuado. 


Ora, devendo qualquer contrato ser pontualmente cumprido e de acordo com as regras de 


segurança e de conformidade à prestação acordada, além de no cumprimento dessa obrigação dever-se 


proceder de boa fé – artºs 406º, nº 1, e 762º, nº 2, ambos do C. Civ. -, sendo certo que no exercício de uma 


qualquer actividade perigosa (como sucede com a actividade médico-cirúrgica em geral) cumpre a quem a 


exerce mostrar que empregou todas as providências exigidas pelas circunstâncias com o fim de evitar 


danos a outrem – artº 493º, nº 2, e 799º, nº 1, do C. Civ. -, e quando assim não aconteça fica o incumpridor 
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obrigado a reparar os danos causados ao terceiro, nos termos dos artºs 493º, nº 2, 798º e 800º, nº 1, todos 


do C. Civ.. 


Isto porque, em Portugal, não existe um qualquer regime legal próprio ou específico sobre a 


responsabilidade civil ou penal por actos médico-cirúrgicos e hospitalares. 


Conforme escreve o Prof. António Pinto Monteiro, in “Cláusulas Limitativas e de Exclusão de 


Responsabilidade Civil”, 1985, pgs.309/310, “... devem ser consideradas interditas quaisquer cláusulas 


destinadas a limitar ou a excluir uma eventual responsabilidade emergente da actividade médica (lato sensu). São 


deveres de ordem pública aqueles a que, em regra, o médico está adstrito – tanto relativamente aos cuidados que 


lhe são exigíveis, como à actualização dos seus conhecimentos e à aplicação dos meios técnicos auxiliares de 


acordo com a evolução registada pela ciência médica, maxime tratando-se de um especialista (o que significa 


que será culpado, incorrendo, pois, em responsabilidade, o médico que causar danos por qualquer atitude 


negligente - nota 704) -, não podendo antecipadamente isentar-se da responsabilidade em que incorrerá, 


emergente, v. g., de deficientes juízos de diagnóstico, da prescrição de tratamento errado ou inadequado, ou de 


qualquer descuido ou atitude negligente em intervenções cirúrgicas. 


 


É certo não estar o médico obrigado a mais do que a desenvolver, com o cuidado, a perícia e os 


conhecimentos que lhe são concretamente exigíveis, e no respeito pelas leges artis, esforços no sentido da cura 


do doente, estando arredado qualquer compromisso quanto ao resultado final. A obrigação do médico constitui, 


como é sabido, uma típica obrigação de meios, não de resultado. 


O que o médico não pode é, por via de cláusulas exoneratórias, excluir ou limitar a responsabilidade em 


que, sem essas cláusulas, incorreria, por se acharem reunidos os pressupostos que o constituiriam na obrigação 


de indemnizar o doente, designadamente por qualquer culpa sua ou dos seus auxiliares”. 


E a pgs. 312, ainda escreve este autor: «... se o doente se dirigir directamente à clínica, sem qualquer 


contacto autónomo com o cirurgião, este funcionará como auxiliar da clínica, nos termos do artº 800º, nº 1. 


Hipótese esta sobretudo vulgar, tratando-se de um hospital ou de outros estabelecimentos de prestação 


de cuidados de saúde integrados no Serviço Nacional de Saúde. 


Parecendo dever afirmar-se (para além da responsabilidade extracontratual) também, em princípio, a 


responsabilidade contratual da própria organização hospitalar – no quadro da aceitação de um contrato de adesão 


ou pelo recurso à figura das “relações contratuais de facto -, esta será responsável pelos actos de todo o seu staff: 


médicos, paramédicos, enfermeiros, etc., sem pôr de parte qualquer deficiência própria resultante de uma “culpa 


de organização”». 


No mesmo sentido pode ver-se Henriques Gaspar, in “A Responsabilidade Civil do Médico”, C. J. 


1978, tomo I, pg. 341, onde escreve: “...dúvidas não restam que juridicamente a relação médico-doente haverá de 


enquadrar-se na figura conceitual de contrato...”. 


Também o Prof. Miguel Teixeira de Sousa aponta no referido sentido, in “O Ónus da Prova nas Acções 


de Responsabilidade Civil Médica” – Direito da Saúde e Bioética”, Associação Académica da Faculdade de 


Direito de Lisboa, 1996, pg. 127, onde escreve: “É contratual quando existe um contrato, para cuja celebração 


não é, aliás, necessária qualquer forma especial, entre o paciente e o médico ou uma instituição hospitalar e 


quando, portanto, a violação dos deveres médicos gerais representa simultaneamente um incumprimento dos 


deveres contratuais”. 


Também sobre o tema da responsabilidade da administração hospitalar pode ver-se Joaquim da Silva 


Carneiro, in Revista de Direito e de Estudos Sociais, ano XIX – 1972, pgs. 123 e segs. 
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Sobre este tema ainda se pode ver “Responsabilidade Civil dos Médicos – 11”, da Faculdade de Direito 


da Universidade de Coimbra – Centro de Direito Biomédico, da Coimbra Editora, especialmente as 


comunicações de Margarida Cortez, de Rafael Vale e Reis, e de Ana Raquel Gonçalves Moniz, respectivamente 


a pgs. 257, 289 e 317, onde defendem, em resumo, que a actividade de prestação de cuidados médicos ou de 


saúde em instituições públicas de saúde (sejam elas próprias, delegadas ou até concessionadas) se traduzem em 


actos de gestão pública, de que pode resultar responsabilidade civil extracontratual da administração pública (por 


danos causados aos utentes com essa prestação), cujo conhecimento cabe aos Tribunais Administrativos 


Ora, dúvidas não restam de que a A. sofreu dores desde a intervenção a que foi sujeita nos serviços do 


Réu e até à intervenção a que foi sujeita na Guarda, padeceu fisicamente durante esse tempo (cerca de 2 meses) - 


e não dizemos que sofreu psicologicamente durante esse período de tempo porque nunca a A. chegou a saber ou 


a ter noção da causa do seu sofrimento físico e do real perigo que a afectava, antes de ser (re)operada em 


21/08/1001 -, tendo tido necessidade de ser intervencionada na sequência de uma crise de saúde grave, 


provocada pela existência de um pano no interior do seu organismo, acto médico no qual foi detectado esse pano 


e foi o mesmo removido do seu corpo, sendo certo que não pode ter deixado de sentir algum pânico quando 


soube o que sucedera consigo e o risco por que passou, designadamente de perda de vida, além de que esteve 


durante cerca de 2 meses impossibilitada de exercer a sua vida diária de forma normal, face ao que tais danos, 


porque directamente resultantes da “má cirurgia” praticada nos serviços do Réu, carecem de ser reparados ou 


indemnizados, tanto mais que não pode deixar de se considerar que houve negligência da equipa cirúrgica do 


Réu que intervencionou a A., como supra se deixou referido. 


Donde a obrigação de o Réu indemnizar a A. por esses danos, de natureza não patrimonial, como foi 


decido em 1ª instância. 


No apontado sentido, entre outros, podem ver-se, entre outros, os seguintes arestos: acórdão da Rel. de 


Coimbra de 4/04/1995, C. J. ano XX, tomo II, pg. 31; do STJ: acórdão de 22/05/2003, proferido na Revista nº 


03P912; acórdão de 18/09/2007, proferido na Revista nº 07A2334, de onde se retiram as seguintes passagens:”da 


eventual violação das prestações contratuais – cumprimento defeituoso – decorre responsabilidade de natureza 


contratual, incidindo sobre o médico a legal presunção de culpa; não estando em causa a prestação de um 


resultado (a prestação do médico consiste numa obrigação de meios), quando se invoque o cumprimento 


defeituoso é necessário provar a desconformidade objectiva entre o acto praticado e as leges artes, só depois 


funcionando a presunção de culpa...; a execução defeituosa ou ilicitude, objectivamente considerada, consiste 


numa omissão do comportamento devido, consubstanciado na prática de actos diferentes daqueles a que se 


estava obrigado”; acórdão de 4/03/2008, proferido na Revista nº 08A183 (disponível na Net), do qual consta, 


designadamente, o seguinte: “Na actividade médica, na prática do acto médico, tenha ele natureza contratual ou 


extracontratual, um denominador comum é insofismável – a exigência (quer a prestação tenha natureza 


contratual ou não) de actuação que observe os deveres gerais de cuidado. 


Tais deveres são comuns, em ambos os tipos de responsabilidade. 


Com efeito, o devedor deve actuar segundo as regras da boa prática profissional, pelo que a existência 


de culpa deve ser afirmada se houver omissão da diligência devida, que a natureza do acto postulava em função 


dos dados científicos disponíveis. 


A violação do contrato acarreta responsabilidade civil – obrigação de indemnizar desde que o devedor 


da prestação tenha agido voluntariamente, com culpa (dolo ou negligência), tenha havido dano e exista nexo de 


causalidade entre o facto ilícito culposo e o dano – artº 483º, nº 1, do C. Civ. 


O devedor que falta culposamente ao cumprimento da obrigação torna-se responsável pelo prejuízo que 


causa ao credor – artº 798º C. Civ.. 
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Agir com culpa significa actuar em termos de a conduta do devedor ser pessoalmente censurável ou 


reprovável. E o juízo de censura ou de reprovação baseia-se no reconhecimento, perante as circunstâncias 


concretas do caso, de que o obrigado não só devia como podia ter agido de outro modo. 


Existe incumprimento se é cometida uma falta técnica, por acção ou omissão dos deveres de cuidado, 


conformes aos dados adquiridos da ciência, implicando o uso de meios humanos ou técnicos necessários à 


obtenção do melhor tratamento. 


Donde a conclusão de que o presente caso se enquadra nos referidos parâmetros jurídicos, estando 


provada a ilicitude do acto cirúrgico levado a cabo no Hospital Réu na pessoa do A., presumindo-se a culpa da 


equipa cirúrgica que a intervencionou, porquanto não foram seguidas, como devia e podia ter acontecido, as 


regras inerentes a esse acto, supra referidas, donde resulta a responsabilidade contratual do Réu, face à qual deve 


indemnizar a A. por danos que lhe tenha causado.» 


 


--------------------------------------------------------------------------------------------------- 


 


Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 9/12/2008 


Processo: 08A3323   


Relator: MÁRIO CRUZ  


 


Sumário :  


V. As operações cirúrgicas que envolvam a abertura do abdómen podem 


enquadrar-se nas actividades perigosas. 


 


«De acordo com o disposto no art. 483.º-1 do CC., “Aquele que com dolo ou mera culpa, violar 


ilicitamente o direito de outrem ou qualquer disposição legal destinada a proteger interesses alheios, fica 


obrigada a indemnizar o lesado pelos danos resultantes da violação.” 


O n.º 2 no entanto esclarece que “Só existe obrigação de indemnizar independentemente de culpa nos 


casos especificados na lei.” 


Decorre daqui que, para haver lugar ao direito á indemnização é necessário provar: 


1) Que houve a violação de um direito da vítima ou de uma disposição destinada a proteger interesses 


alheios  


2) Que essa violação foi ilícita; 


3) Que essa violação ilícita é imputada ao agente(nexo de imputação do acto ao agente); 


4) Que houve um dano; 


5) Que houve um nexo de causalidade entre a violação ilícita do direito e o dano; 


6) Que houve culpa, a menos que a lei a exclua especificamente. 
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O ónus da prova desses pressupostos competem ao A., uma vez que nos termos do art. 342.º-1 do CC, 


são eles constitutivos do direito. 


A lei no entanto dispensa o A. lesado de produzir a prova da culpa, se houver presunção legal dela. – 


art. 487.º-1 do CC.  


Ora um dos casos de presunção de culpa é precisamente a da actividade médico-cirúrgica, atenta a 


natureza de actividade perigosa quer pelo objectivo prosseguido quer pelos meios utilizados – art. 493.º-2 do 


CC.» 


« A partir do momento em que se assentou que o pano deixado no interior do abdómen da A. ocorreu 


no acto da intervenção cirúrgica realizada no Hospital R., está encontrada, objectivamente, factualidade que leva 


a concluir, no mínimo, que a equipa do Réu actuou com culpa presumida. 


O acto cirúrgico só deveria ter sido encerrado depois de se ter verificado, com todo o cuidado, que no 


interior do abdómen não havia sido deixado o pano que veio a causar os males que se lhe seguiram e que se 


relataram. 


O R. não conseguiu convencer as instâncias que o referido pano ali não tivesse sido deixado pela sua 


equipa cirúrgica, ou, dito de outro modo, que o mesmo ali se encontrasse desde há cinco anos antes, deixado 


numa outra cirurgia (histerectomia total), realizada num outro Hospital (Hospital Sousa Martins)  


Estão assim provados todos os pressupostos para a responsabilização civil do R.» 


 


------------------------------------------------------------------------------------------------ 


 


Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 24/5/2011 


Processo: 1224/09.0TJPRT.P1  


Nº Convencional: JTRP000 


Relator: JOÃO PROENÇA 


  


Sumário:  


I - Não se vislumbra onde possa residir a especial perigosidade da actividade de 


prestação de cuidados fisiátricos e serviços relacionados. 


II - Não, certamente, na exposição dos utentes a perigo de deslizamento ao fazer uso das 


instalações. 


III - Esse é um risco que eles correm no interior das suas próprias habitações onde, por 


via de regra, existem banheiras e bases de chuveiro com superfícies perfeitamente lisas e polidas, 


bem como divisões com pavimentação de rocha polida ou cerâmica vidrada, onde tem lugar boa 


parte da estatística dos acidentes por deslizamento e queda (senão mesmo a sua maioria). 
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IV - Não existe qualquer especificidade de risco, que o evidencie como próprio daquela 


espécie de actividade, destacando-se do comum das restantes. 


 


Excerto parcial do texto desta decisão: 


«Na tese da recorrente é a da verificação dos requisitos da responsabilidade civil extracontratual por 


parte das RR., designadamente culpa e nexo de causalidade. 


A sentença recorrida considerou que impendia sobre a 2.a Ré presunção legal de culpa por força do 


disposto no n.º 2 do art.º 493.º do Código Civil, que aquela logrou ilidir, tendo demonstrado que empregou todas 


as providências exigidas pelas circunstâncias com o fim de prevenir os danos, entendimento de que a recorrente 


diverge, sustentando que não foi ilidida tal presunção de culpa inerente à perigosidade da actividade prestada, 


não sendo a existência de corrimão e de piso anti-derrapante, “mais do que o cumprimento de normas de 


segurança”, insuficiente para ilidir tal presunção. 


Vejamos. 


A obrigação de indemnização que impende sobre a seguradora mede-se pela responsabilidade civil por 


factos ilícitos do segurado, que está definida no art. 483.º do CC: “aquele que com dolo ou mera culpa violar 


ilicitamente o direito de outrem ou qualquer disposição legal destinada a proteger interesses alheios fica obrigado 


a indemnizar o lesado pelos danos resultantes da violação.” 


É usual dizer-se que são elementos constitutivos da mesma: o facto, a ilicitude, a imputação do facto ao 


lesante, o dano e o nexo de causalidade entre o facto e o dano (Almeida e Costa, Obrigações, 4.ª, 364). 


Desde logo a culpa. Esta traduz-se no juízo de responsabilidade, de censura da conduta do agente que 


podia e devia agir doutro modo e que assenta no nexo existente entre o facto e a vontade do agente. Pode revestir 


duas formas: o dolo e a negligência ou mera culpa. 


No domínio da responsabilidade civil extracontratual é a figura de culpa em abstracto que a nossa lei 


substantiva consagra - art. 487.º, n.º 2, do C.Civil (Antunes Varela in Das Obrigações em Geral, 6ª edição, v. 1, 


pág. 869). O elemento básico da responsabilidade é o facto do agente - um facto dominável ou controlável pela 


vontade, um comportamento ou uma forma de conduta humana -, pois só quanto a factos desta índole têm 


cabimento a ideia de ilicitude, os requisitos da culpa e a obrigação de reparar o dano, nos termos em que a lei 


impõe" (Pires de Lima e Antunes Varela, Código Civil Anotado, vol. 1.º, 471). Agir com culpa significa actuar 


em termos de a conduta do agente merecer a reprovação ou censura do direito: o lesante, pela sua capacidade e 


em face das circunstâncias concretas da situação, podia e devia ter agido de outro modo (v. Antunes Varela, 


R.L.J., Ano 102°, 35 e segs.). A culpa exprime, como ensina este Professor (Das Obrigações em geral, vol. 1.º, 


9.ª ed. 587), um juízo de reprovabilidade pessoal da conduta do agente. O lesante, em face das circunstâncias 


específicas do caso, devia e podia ter agido de outro modo. É um juízo que assenta no nexo existente entre o 


facto e a vontade do autor, e pode revestir duas formas distintas: o dolo (a que os autores e as leis dão algumas 


vezes o nome de má fé) e a negligência ou mera culpa (culpa em sentido estrito). 


No caso vertente, está apenas em causa esta modalidade de culpa, ou seja, a negligência. 


No âmbito da negligência ou mera culpa cabem, em primeiro lugar, os casos em que o autor prevê a 


produção do facto ilícito como possível, mas por leviandade, precipitação, desleixo ou incúria crê na sua não 


verificação, e só por isso não toma as providências necessárias para o evitar (negligência consciente). Ao lado 


destes, há as numerosíssimas situações em que o agente não chega sequer, por imprevidência, descuido, 
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imperícia ou inaptidão, a conceber a possibilidade de o facto se verificar, podendo e devendo prevê-lo e evitar a 


sua verificação, se usasse da diligência devida (negligência inconsciente). 


O art. 487°, n.º 2, do C. Civil, define a bitola pela qual se mede o grau de culpa do lesante do seguinte 


modo: "A culpa é apreciada, na falta de outro critério legal, pela diligência de um bom pai de família, em face 


das circunstâncias de cada caso". 


A referência expressiva ao bom pai de família (adverte Antunes Varela, ob. cit., 596, nota 3) acentua 


mais a nota ética ou deontológica do bom cidadão (do bonus civis) do que o critério puramente estatístico do 


homem médio. Quer isto significar que o julgador não estará vinculado às práticas de desleixo, de desmazelo ou 


de incúria, que porventura se tenham generalizado no meio, se outra for a conduta exigível dos homens de boa 


formação e de são procedimento. 


No domínio da responsabilidade civil extracontratual cabe ao lesado provar a culpa do autor da lesão, 


salvo havendo presunção legal de culpa (art. 487º do Código Civil). Uma das presunções legais de culpa na 


responsabilidade extra contratual é a que decorre da aplicação do n.º 2 do artigo 493.º do Código Civil, que se 


reporta ao “exercício de uma actividade perigosa”; quer “por sua própria natureza ou pela natureza dos meios 


utilizados”, enquanto o n.º 1 do mesmo art.º se refere à omissão do dever de vigilância. Como se disse, o n.º 2 do 


artigo 493.º do Código Civil contém uma presunção de culpa, só ilidível pelo causador dos danos quando mostre 


que empregou todas as providências exigidas pelas circunstâncias com o fim de as prevenir (cf., a propósito, e 


entre muitos outros, os Acórdãos do STJ de 28 de Maio de 1974, de 22 de Julho de 1975, de 3 de Fevereiro de 


1976 – este tirado em reunião de secções – e de 4 de Maio de 1976 – BMJ, 237-231, 249-480, 254-180 e 257-


121, respectivamente, e Assento de 21 de Novembro de 1979 – 06 8004). 


A sentença recorrida qualificou como perigosa a actividade, prestada pela 2.a Ré, de tratamentos de 


fisiatria, pela natureza dos meios nela utilizados, na medida em que quer a piscina quer o jacuzzi são locais onde 


existe perigo de deslizamento. Salvo o devido respeito, tal não basta à qualificação como perigosa de qualquer 


actividade humana. 


O que deve entender-se por actividade perigosa tem sido objecto de algum tratamento jurisprudencial e 


doutrinário, centrado mais no apreciar de acções concretas do que numa conceptualização geral. Na 


jurisprudência do Supremo não foi assim havida a condução-circulação automóvel (cfr. Assento de 21 de 


Novembro de 1979); a actividade de construção civil (v.g., os Acórdãos do STJ de 12 de Fevereiro de 2004 – P.º 


3883/03; de 27 de Novembro de 2004 – P.º 25/04), embora se recorde dever atentar-se na fase de construção e 


no tipo de acto a decorrer aquando do evento (Acórdão do STJ de 10 de Outubro de 2007 – 07S2089). Foram 


qualificadas como actividades perigosas a manipulação de líquidos corrosivos e o fabrico de explosivos (Ribeiro 


de Faria – “Direito das Obrigações”, I, 1990, 480); o funcionamento de um catterpillar (Acórdão do STJ de 12 de 


Dezembro de 1995 – CJ/STJ III-3-153); a condução de energia eléctrica em alta tensão por linhas aéreas 


(Acórdão do STJ de 25 de Março de 2004, Proc. 04 A521). 


O critério adoptado foi o de que a qualificação deve ser feita caso a caso e segundo critério naturalístico. 


Mas deve ser sempre classificada como perigosa quando, em si mesma, ou pelos meios empregues para a levar a 


efeito, seja apta para produzir danos. Para além da apreciação casuística, há actividades que notoriamente são 


perigosas porque, na definição do Prof. Vaz Serra, “criam para os terceiros um estado de perigo, isto é, a 


possibilidade de receber dano, uma probabilidade maior do que a normal noutras actividades” (BMJ 53-387), ou, 


como refere o Prof. Almeida Costa, por terem ínsita, ou envolverem “uma possibilidade maior de causar danos 


do que a verificada nas restantes actividades em geral”. (in “Direito das Obrigações”, 5.ª ed., 473). 


Feitas estas considerações genéricas, não se vislumbra onde possa residir a especial perigosidade da 


actividade de prestação de cuidados fisiátricos e serviços relacionados. Não, certamente, na exposição dos 


utentes a perigo de deslizamento ao fazer uso das instalações. Esse é um risco que eles correm no interior das 
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suas próprias habitações onde, por via de regra, existem banheiras e bases de chuveiro com superfícies 


perfeitamente lisas e polidas, bem como divisões com pavimentação de rocha polida ou cerâmica vidrada, onde 


tem lugar boa parte da estatística dos acidentes por deslizamento e queda (senão mesmo a sua maioria). Não 


existe qualquer especificidade de risco, que o evidencie como próprio daquela espécie de actividade, destacando-


se do comum das restantes. 


Falha, pois, aqui a especial perigosidade pressuposta pela presunção de culpa estabelecida pelo n.º 2 do 


art.º 493.º do CC. 


Acresce que as próprias condições em que é exercida tal actividade impõem a instalação de degraus de 


acesso aos equipamentos hídricos com superfície perfeitamente lisa e impermeável, por forma a possibilitar a sua 


limpeza frequente e conservação da higiene, sendo certo que são pisados por pés descalços. Altamente 


desaconselhável seria o uso de superfícies irregulares e abrasivas, que raspassem a pele e acumulassem mais 


água, favorecendo a formação e acumulação de micro-organismos que iam depois contaminar a água do jacuzzi, 


obrigando ao emprego de doses ainda maiores de cloro, que é uma substância não absolutamente inofensiva e 


isenta de irritabilidade. Existindo aí um corrimão para garantir um apoio estável do corpo nas manobras de 


subida e descida, não se vislumbra possa importar a violação de um dever de cuidado a instalação de degraus 


com superfície deslizante, metálica ou vidrada. 


A culminar, demonstrou-se mesmo que a 2.ª Ré fez em locais onde existe perigo de deslizamento um 


tratamento através da aplicação de um produto químico com propriedades anti-derrapantes. Objecta a recorrente 


que “a existência de corrimão e piso antiderrapante mais não é do que o cumprimento de normas de segurança”. 


Será. Mas se a 2.ª Ré, segundo a própria recorrente, deu cumprimento às normas de segurança, com que 


fundamento irá agora ser responsabilizada pela reparação dos danos? 


Existe, assim, na tese da recorrente, uma contradição nos seus próprios termos, improcedendo, 


manifestamente, as conclusões da apelação.» 


----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 


 


Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 14/12/2005 


Processo nº 0351/05 


COSTA REIS (Relator), Azevedo Moreira e Rui Botelho 


 


Sumário: 


IV - Uma actividade é excepcionalmente perigosa quando for razoável esperar que dela 


possam, objectivamente, resultar graves danos, isto é, danos que superem os que eventualmente 


possam decorrer da normalidade das outras actividades e que os prejuízos são anormais ou 


especiais quando oneram pesada e especialmente algum ou alguns cidadãos e, 


consequentemente, ultrapassam os pequenos transtornos e prejuízos que são inerentes à 


actividade administrativa e sobrecarregam de forma mais ou menos igualitária todos eles. 


V – Uma transfusão de sangue não é especialmente perigosa se for realizada numa data 


em que o vírus HIV é desconhecido da ciência médica e, em função desse desconhecimento, o 
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receptor fica contaminado com aquele vírus. E não o é porque a qualificação de uma actividade 


como especialmente perigosa tem de ser contemporânea da sua realização e se no momento 


desta, atenta a dita ignorância, não era previsível que dela pudesse resultar a referida infecção 


esse acto médico, porque é comum e por regra seguro, não é uma actividade especialmente 


perigosa. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«5. Está assente que o Autor marido foi infectado com o vírus da SIDA em resultado de uma transfusão 


de sangue no pós operatório de uma cirurgia a que foi submetido no HSA e que, sendo aquele desconhecido na 


data em que ela se realizou, era impossível prevenir e evitar a sua propagação e, portanto, impedir a sua 


contaminação. – vd. pontos 16.º a 21.º da matéria de facto. 


Será que, nestas circunstâncias, a referida transfusão pode ser considerada uma actividade 


excepcionalmente perigosa e que o prejuízo dela decorrente é anormal e especial e, por isso, não deve ser 


suportado pelos Autores ? 


Vejamos. 


As transfusões sanguíneas constituem um tratamento médico vulgar desde há muitos anos, pelo que - 


muito embora cada caso seja específico e singular – pode afirmar-se que, desde que rodeadas dos cuidados e 


normas de segurança exigíveis, são, em princípio, actos médicos seguros, isto é, actos de que, por via de regra, 


não resultarão danos que atentem contra a vida ou afectem gravemente a saúde dos que a eles se submetem. 


E, porque assim, e muito embora se admita que as mesmas envolvem sempre algum risco e, portanto, 


que a sua realização contém sempre uma dose não negligenciável de perigo, pode afirmar-se que os prejuízos 


dela esperáveis não podem, por regra, ser qualificados como prejuízos especiais e anormais. 


E pode, também, afirmar-se que as mesmas, desde que rodeadas daqueles cuidados e normas de 


segurança, não se podem considerar como uma actividade excepcionalmente perigosa, uma vez que este conceito 


está reservado para aquelas actividades que, objectivamente, por si só e à partida, isto é, no momento em que são 


realizadas, se preveja que encerrem perigos muito mais intensos que as actividades correntes e vulgares e, 


portanto, actos de que seja razoável esperar que provoquem, com forte grau de probabilidade, lesão grave. É o 


caso, por exemplo, de certo tipo de cirurgias. 


O que significa que não podemos qualificar como excepcionalmente perigosa uma actividade, quando 


esta é vulgar, corrente e, por norma, segura, muito embora a mesma possa, num ou noutro caso, 


esporadicamente, causar grave dano. 


Ou seja, e revertendo ao caso dos autos, o facto de, por excepção, e por motivos inesperados e de 


previsão impossível, uma transfusão de sangue provocar a morte do doente ou colocar a sua saúde em sério risco 


e, consequentemente, não é suficiente para que a mesma possa ser qualificada como actividade 


excepcionalmente perigosa, pois que, como se disse, o que caracteriza a excepcional perigosidade da actividade 


é a significativa possibilidade dela importar, em si mesma e normalmente, lesão grave ou intensa. Ora, as 


transfusões sanguíneas, pelas razões expostas, não cabem nesta categoria de actos médicos. 


5. 1. No caso sub judicio, ficou assente que o vírus que infectou o Autor marido era desconhecido na 


época em que ocorreu a fatídica transfusão e não foi alegado nem, tão pouco há notícia, de que ela tenha sido 


realizada com inobservância das legis artis próprias da época. 
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E, porque assim, e porque se tratava de um acto médico vulgar e corrente não era previsível que a 


mesma pudesse vir a provocar mais perigos do que aqueles que normalmente lhe estão associados, os quais, 


como é sabido, não incluem danos de uma intensidade tão forte como aqueles que afectaram o Autor marido. O 


que significa que a mesma, no momento em que foi realizada, não podia ser qualificada como uma actividade 


excepcionalmente perigosa. 


Ou seja, a circunstância daquela infecção ter ocorrido não basta para que a mesma possa ser qualificada 


como uma actividade excepcionalmente perigosa, porque essa avaliação tem de ser contemporânea do momento 


em que o mesmo é realizado e não, posteriormente, em função dos conhecimentos que a ciência, entretanto, 


aportou ou dos resultados inesperados dela resultantes. 


É certo que essa transfusão, mercê do citado desconhecimento e da consequente ignorância dos danos 


que a mesma podia causar, provocou aos Autores prejuízos anormais, visto não ser comum nem normal que uma 


transfusão de sangue provoque a morte ou doença grave na pessoa receptora, e especiais uma vez que, das 


muitas transfusões ocorridas no período em que ela ocorreu, poucas foram, felizmente, as que tiveram os 


desastrosos efeitos que o atingiram. 


Só que não basta a verificação deste requisito – os prejuízos anormais ou especiais – para se poder fazer 


funcionar a responsabilidade pelo risco, uma vez que, como se disse, a operatividade deste tipo de 


responsabilidade depende da reunião de dois pressupostos : a ocorrência de prejuízos anormais ou especiais e 


destes terem sido causados por uma actividade excepcionalmente perigosa. 


Nesta conformidade, e sendo forçoso concluir que a transfusão a que os autos se reportam não pode ser 


qualificada como uma actividade excepcionalmente perigosa e ter-se-á, também, de concluir que a sua realização 


e as graves consequências dela decorrentes não dão motivo a que, a coberto do que se dispõe no art.º 8.º do DL 


48.051, se possa exigir do Hospital réu o pagamento de um qualquer pedido indemnizatório.» 


 


------------------------------------------------------------------------------------------------------- 


 


Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 9/06/2011 


Processo nº 0762/09 


ADÉRITO SANTOS (Relator), Madeira Santos e Santos Botelho 


  


Sumário: 


I - A responsabilidade por actos ou omissões na prestação de cuidados de saúde em 


estabelecimentos públicos tem natureza extracontratual, incumbindo ao lesado o ónus de alegar 


e provar os factos integradores dos pressupostos dessa responsabilidade, regulada, 


fundamentalmente, no Decreto-Lei 48 051, de 21 de Novembro de 1967. 


II - Essa responsabilidade assenta na verificação cumulativa dos pressupostos da idêntica 


responsabilidade prevista na lei civil, que são o facto, a ilicitude, a imputação do facto ao lesante, 


o prejuízo ou dano e o nexo de causalidade entre este e o dano.  
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III - A presunção legal, estabelecida no artigo 493, número 2 do Código Civil respeita, 


apenas, à culpa como pressuposto autónomo de responsabilidade. 


 


Excerto parcial do texto relevante desta decisão: 


«(…) estamos perante situação concreta que cai no âmbito de aplicação das regras da responsabilidade 


civil extracontratual. 


Na verdade, como refere o acórdão desta 1ª Secção, de 20.4.04 (Rº 982/03), quem recorre a um 


estabelecimento de saúde público fá-lo ao abrigo de uma relação jurídica administrativa de ‘utente’, 


modelada pela lei, submetida a um regime jurídico geral estatutário, aplicável, em igualdade, a todos os 


utentes daquele serviço público, que define o conjunto dos seus direitos, deveres e obrigações e não pode 


ser derrogado por acordo, com introdução de discriminações positivas ou negativas. Não o faz, portanto, 


na qualidade de parte contratante, ainda que num hipotético contrato de adesão ou ao abrigo de relações 


contratuais de facto. Neste sentido é a doutrina dominante (V. Freitas do Amaral, «Natureza da 


Responsabilidade Civil por Actos Médicos Praticados em Estabelecimentos de Saúde», in Direito da Saúde e 


Bioética, Ed. LEX, 1991, pp. 123, ss.; Sérvulo Correia, «As Relações de Prestação de Cuidados pelas Unidades 


de Saúde do Serviço Nacional de Saúde», in Direito da Saúde e Bioética, ed. AAFDL, 1996, pp. 21 a 27 e 


Guilherme de Oliveira, in RLJ, Ano 125, p. 34.) (No sentido do enquadramento na responsabilidade contratual, 


vejam-se Sinde Monteiro, «A responsabilidade civil do médico e o seu seguro», separata da Scientia Jurídica, 


1972) e a jurisprudência deste Supremo Tribunal (Vd., p.ex., os acórdãos de 17.6.1997 (Rº 38 856), de 9.3.2000 


(Rº 42 434).) . 


O enquadramento da pretensão indemnizatória no âmbito da responsabilidade civil 


extracontratual implica uma consequência importante quanto à repartição do ónus da prova, que é a da 


aplicação do regime geral do nosso ordenamento jurídico (art. 342, nº 1 CCivil), conforme o qual cabe ao 


Autor fazer a prova dos factos constitutivos do alegado direito à indemnização, salvo caso de presunção 


legal (art. 344, nº 1 CCivil) ou quando a parte contrária tiver culposamente tornado impossível a prova ao 


onerado (art. 344, nº 2 CCivil) (Vd., entre outros, o já citado acórdão de 9.3.2000 e, na doutrina, Miguel 


Teixeira de Sousa, «Sobre o ónus da Prova nas Acções de Responsabilidade Civil Médica» , in Direito da Saúde 


e Bioética, 1996, ed. AAFDL, pp. 130, ss..) 


No caso sujeito, não há razões que, nos termos normativamente fixados, justifiquem inversão do 


ónus de prova. Nem há presunção legal, nem há notícia de que o R. tenha criado qualquer dificuldade à 


actividade probatória do A. recorrente. A este cabia, pois, fazer prova de todos os pressupostos da 


invocada responsabilidade civil extracontratual, que são de verificação cumulativa: facto ilícito, culpa, 


dano e nexo de causalidade entre o facto ilícito e dano. (Vd., p. ex., acórdão de 25.6.98 (Rº 43 756).) 


E o certo é que, como bem concluiu a sentença, o A., ora recorrente não fez prova, desde logo, do 


último destes pressupostos (nexo de causalidade). 


Como salienta o Magistrado do Ministério Público, no seu transcrito parecer, o ora recorrente 


invocou, a fundamentar a pretensão indemnizatória deduzida na acção, que os danos corporais, que 


sofreu, decorriam da omissão de intervenção cirúrgica imediata a luxação metacarpo falângica do 


segundo dedo da mão esquerda e a fractura de Bennett do polegar da mão esquerda, por ocasião da sua 


observação médica, no serviço de urgência do hospital do R., bem como da imobilização da mesma mão 


esquerda com luva de gesso, o que teria provocado a consolidação da fractura de Bennett em posição 


viciosa e a consolidação da referida luxação com fenómenos de artrose, dando origem a rigidez (arts 25º a 


29º e 90º a 92º da petição inicial e arts 9º a 11º da réplica). 


Porém, como também nota o mesmo parecer, o A. não logrou provar que as referidas fractura e 


luxação exigissem imediata intervenção cirúrgica correctiva – sendo que, nesse tipo de fractura, o 


tratamento cirúrgico surge, apenas, nos casos em que o tratamento conservador se revele insuficiente em 


sede de controle – nem que, com ela, tais lesões teriam curado sem qualquer incapacidade ou que os 


referidos modos de consolidação dessas fractura e luxação tenham ocorrido por a mão lesionada estar 


imobilizada com luva de gesso. É o que se impõe concluir, face às respostas negativas, dadas aos quesitos 
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constantes dos pontos 7 («A fractura de Bennett e a luxação metacarpo falângica, exigiam imediata 


intervenção cirúrgica?»), 10 («Por a mão estar imobilizada com luva de gesso, a fractura de Bennett 


consolidou em posição viciosa, e a luxação metacarpo falângica consolidou com fenómenos de artrose, 


dando origem a rigidez?») e 14 («Caso o Autor tivesse sido operado logo que foi presente ao SU do HSL, 


as suas lesões teriam curado de forma a não restar para ele qualquer incapacidade?») da Base Instrutória 


e à resposta que o quesito constante do ponto 31 («No tipo de fractura em causa, o tratamento cirúrgico 


raramente se utiliza, optando-se por intervenção cirúrgica, eventualmente, nos casos em que o tratamento 


conservador leva a uma situação que acarreta queixas dolorosas?») mereceu do tribunal colectivo: 


«Provado que no tipo de fractura – Benett, em causa, o tratamento cirúrgico surge nos casos em que o 


tratamento conservador se revela insuficiente em sede de controle» – vd. fls. 176, ss. e 734, ss., dos autos. 


E, não tendo o A., ora recorrente, feito prova, como lhe competia, da existência do referido nexo 


de causalidade, a acção sempre teria que improceder, qualquer que fosse o juízo sobre se esse mesmo nexo 


causal, a existir, seria ou não interrompido em resultado de outros cuidados médicos a que foi submetido. 


Pelo que não colhe a invocação, pelo recorrente, da disposição do art. 342, nº 1 CCivil, no sentido de que 


era ao R., ora recorrido, que incumbia a prova dos factos constitutivos de tal interrupção. 


E também não colhe a alegação do recorrente de que, nos termos do art. 493, nº 2 do mesmo 


CCivil, impendia sobre o R. o ónus de provar que a sua conduta não foi causa adequada do dano, já que 


essa norma consagra, apenas, uma presunção de culpa na produção de danos no exercício de actividade 


perigosa e não uma presunção de causalidade adequada entre o exercício de actividade com tal natureza e 


o evento danoso.» 


 


_____________________________________________________________ 


 


Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 16/01/2014 


Processo nº 0445/13 


ANTÓNIO SÃO PEDRO (Relator), Vítor Gomes e Madeira Santos 


  


Sumário:  


II - O art. 493º, 2, do Código Civil não é aplicável à responsabilidade civil 


extracontratual do Estado e demais entes públicos. 


 


Excerto parcial do texto desta decisão: 


«O acórdão recorrido considerou aplicável o art. 493º, 2, do C. Civil por duas razões. 


Numa primeira fase, entendeu que estava perante actos de gestão privada e, portanto, o artigo 493º, 2 


era aplicável. “Aliás, diz o acórdão, não estamos no caso concreto, em bom rigor, perante responsabilidade 


emergente de actos de gestão pública, uma vez que na prestação de assistência hospitalar, designadamente, na 


assistência a um parto, não existem prerrogativas de autoridade ou uma regulamentação de natureza pública que 


permita distinguir, como acto de gestão pública e a assistência prestada, como acto de gestão privada, por um 


hospital particular. Tratando-se de um acto de gestão privada sempre existiria responsabilidade civil pelo risco, 


ou seja, independente de culpa, a onerar o réu, Hospital de São Marcos, nos termos das disposições combinadas 


dos art.ºs 493 e 494º do C. civil” – fls. 720. 


Este modo de ver não é aceitável. 


Na verdade os actos prestados pelo Estado e demais entes públicos ao abrigo de regras de direito 


público, como é indiscutivelmente o Serviço Nacional de Saúde, são actos de gestão pública. Não é pelo 
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facto da Administração Pública prestar serviços, pagar salários, se constituir em obrigações assistenciais 


que deixa de praticar actos de direito público. O que importa é saber se esses actos são, ou não, proferidos 


ao abrigo de normas de Direito Público ou de Direito Privado. Os actos praticados no âmbito do Serviço 


Nacional de Sáude, num Hospital Público, são indiscutivelmente praticados ao abrigo de normas de 


direito público, pelo que a responsabilidade civil emergente da prática de tais actos (apesar de ser 


chamada “civil”) é responsabilidade prevista, na data dos factos, no Dec. Lei 48051. 


Assim, pelo invocado fundamento, não é aplicável o art. 493º, 2 do C. civil. 


 


Contudo, numa segunda, fase o acórdão recorrido aduz nova argumentação no sentido da aplicação do 


art. 493º, 2 do C. Civil. Com efeito, argumentou o acórdão: “À mesma conclusão se chegaria se entendêssemos, 


como se fez na decisão recorrida, estarmos perante uma situação de responsabilidade extracontratual. Na verdade 


não vemos qualquer razão para não se aplicar no caso a norma invocada na sentença recorrida, a contida no n.º 2 


do art. 493º do C. Civil. A intervenção cirúrgica em causa, a de um parto por cesariana, é uma actividade 


perigosa quer em si mesma, quer pelos meios utilizados.” (fls. 722). 


A resposta a esta questão não é tão evidente como a anterior. 


O Ex.mo Procurador - Geral Adjunto, no seu parecer, afasta a aplicação do preceito invocando o art. 8º 


do Dec. Lei 48051, onde se consagra uma responsabilidade pelo risco quando o dano resulte do “funcionamento 


de serviços excepcionalmente perigosos”. Conclui, portanto, aquele Magistrado que “jamais se poderia aplicar o 


disposto no art. 493º, n.º 2 do C. civil e certo é, por evidente, que uma cesariana há muito que deixou de ser 


considerada uma intervenção cirúrgica excepcionalmente perigosa”. 


O entendimento do Ex.mo Procurador - Geral Adjunto tem como principal argumento a circunstância de 


existir no Dec. Lei 48.051 a consagração de uma responsabilidade pelo risco, decorrente do exercício de 


actividades “excepcionalmente perigosas” (art. 8º). Haveria, assim, no Dec. Lei 48.051, uma regulamentação 


exaustiva da responsabilidade pelas actividades perigosas, de modo que ou a mesma era especialmente perigosa 


e caia na responsabilidade objectiva; ou caso contrário aplicar-se-iam as regras gerais de repartição do ónus da 


prova, cabendo ao lesado provar os factos constitutivos do seu direito. 


Vejamos este ponto. 


É verdade que este Supremo Tribunal Administrativo tem admitido, sem qualquer dúvida, a aplicação 


das presunções de culpa previstas no art. 493º, n.º 1, do C. Civil, admitindo assim que a regulamentação do Dec. 


Lei 48.051 não é exaustiva e que a remissão do art. 4º não é restritiva aos artigos ali referidos (art. 487º e 497º do 


C. Civil) – cfr. acórdão, de 29.4.98, do Pleno desta 1ª Secção e de 3.10.02 (Rº 45 160) e de 20.3.02 (Rº 45 831). 


O TAF de Braga e o TCA Norte aceitaram a aplicação do regime do art. 493º, 2 do CC, à 


responsabilidade do Estado e demais entes públicos, admitindo ser esse o entendimento deste Supremo Tribunal 


Administrativo, o que não é exacto. Este Supremo Tribunal tem admitido, designadamente nos acórdãos citados 


na sentença, a aplicação das presunções de culpa previstas no art. 492º e 493º, n.º 1 à responsabilidade do Estado 


e demais entes públicos. 


Mas daí não se pode inferir que tenha admitido também a aplicação do art. 493º, 2 do C Civil. 


Aliás a aplicação do regime do art. 493º, 2 do C. Civil à responsabilidade civil do Estado e demais entes 


públicos é bastante problemático 


MARCELO REBELO DE SOUSA e ANDRÉ SALGADO DE MATOS, por exemplo, consideram que 


não ser aplicáveis as presunções de culpa na responsabilidade civil do Estado e demais entes Públicos, pelo 


menos nos casos em que não existem “normas que determinem aplicação de tais presunções – cfr. 


Responsabilidade Civil Administrativa, Direito Administrativo Geral, Tomo III, Lisboa, 2008, pág. 28. 


A actual Lei 67/2007, de 31 de Dezembro, o art. 6º, n.º 3, consagra uma presunção de culpa leve sempre 


que tenha havido incumprimento dos deveres de vigilância, ou seja, consagra uma presunção de culpa “in 


vigilandum”, tal como a jurisprudência do STA vinha admitindo, mas nada diz sobre a extensão dessa presunção 


aos casos previstos no art. 493º, 2 do C. Civil. 







18 


FERNANDES CADILHA- aliás citado pela recorrente a fls. 800 – também admite apenas as 


presunções de culpa “por omissão do dever de vigilância”. “Fora dos casos de presunção de culpa por omissão 


do dever de vigilância (…) e que envolve a inversão do ónus da prova, a existência da culpa exige a 


demonstração inequívoca de um juízo de reprovação subjectiva…(…) – Regime da Responsabilidade Civil 


Extracontratual do Estado, Almedina, 2008. 


Também no acórdão deste Supremo Tribunal Administrativo de 22-6-2004, proferido no processo 


01810, é expressamente afastada essa aplicação: 


“(…) Aceitando que a guarda de presos em estabelecimentos prisionais fechados configure uma 


actividade perigosa, consideramos que se não verifica, no caso sub judice, qualquer responsabilidade do Estado. 


É que, contrariamente ao que acontece nos actos de gestão privada, em que existe responsabilidade objectiva no 


âmbito da simples actividade perigosa (cfr. artigo 493.º, n.º 2 do CC), nos actos de gestão pública essa 


responsabilidade só se verifica no âmbito das actividades excepcionalmente perigosas (cfr. artigo 8.º do Decreto-


Lei n.º 48 051). A diferença de tratamento radica na consagração de que é razoável exigir aos particulares o risco 


próprio da vida em colectividade e da sua organização, ou seja, da actividade administrativa, até limites 


aceitáveis de perigosidade, só havendo responsabilidade quando esses limites forem ultrapassados, o que só se 


deve considerar em casos excepcionais, isto é, de muito elevada perigosidade. 


(…)”. 


 


Foram razões semelhantes às do acórdão deste Supremo Tribunal acima referido que levaram ao 


entendimento, segundo o qual o art. 493º, 2 do C. Civil não era aplicável à responsabilidade civil emergente dos 


acidentes de viação, dado que, relativamente a tal actividade, se encontrar especificamente regulada, tanto na 


área da responsabilidade civil fundada na culpa (art. 483º, 1) como na zona negra da responsabilidade pelo risco 


– ANTUNES VARELA, DAS OBRIGAÇÕES EM GERAL, I, 10ª Edição, pág. 596. Doutrina esta que, de resto, 


viria, a ter consagração no Assento do Supremo Tribunal de Justiça, de 21 de Novembro de 1979 (DR de 29-1-


1980), segundo o qual “O disposto no art. 493º, n.º 2 do C. Civil não tem aplicação em matéria de acidentes de 


circulação terrestre.” 


Concordamos, com o entendimento do aludido acórdão do STA e acima parcialmente transcrito, 


sublinhando que no âmbito da gestão privada a actividade perigosa é, em geral, exercida em proveito do 


agente e, portanto, justificativa de um regime de responsabilidade civil próximo da responsabilidade pelo 


risco (art. 493º, 2 do C. Civil). Quem beneficia da actividade perigosa, também tem o encargo de evitar o 


perigo que eventualmente possa causar e daí a especial onerosidade quanto ao ónus da prova. A 


justificação do regime de inversão do ónus da prova no art. 493º, 2 do CC aproxima-se da justificação da 


responsabilidade pelo risco e daí a semelhança entre ambos os regimes (quem benéfica da actividade 


perigosa suporta os danos por ela causados se não provar que não teve culpa). 


Tal não acontece com os serviços e actividades perigosas prestadas pelo Estado aos seus cidadãos, 


onde o benefício desse exercício redunda a favor de quem os procura – como é exemplar o caso da 


prestação de cuidados médicos. Deste modo, havendo no Dec. Lei 48.051, um regime geral de 


responsabilidade civil para as actividades perigosas deve entender-se que o Estado, pelo exercício de tais 


actividades, responde objectivamente, mas apenas nos termos e condições previstas no art. 8º, isto é, 


quando o perigo seja especial e quando os danos sejam também especiais e anormais. 


Este regime não invalida, bem entendido, a responsabilidade do Estado e demais entes públicos, 


nos termos gerais, isto é, sempre que se prove a culpa, mas sem recurso à presunção do art. 493º, 2 do C. 


Civil – permitindo-se também quanto à culpa o recurso a presunções naturais. 


Do exposto decorre que o acórdão recorrido não pode manter-se quanto à culpa pois apreciou-a tendo 


em conta uma presunção “juris tantum” que não era aplicável.» 


 


----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 25/02/2015 


Processo nº 804/03.2TAALM.L.S1 


ARMINDO MONTEIRO (Relator) e Santos Cabral 


 


- A actividade de prestação de serviços médicos não se enquadra na previsão do art. 


493.º, n.º 2, do CC, prevendo a responsabilidade pelo risco, por tal actividade não ser, na sua 


essência, genericamente, perigosa, nem por si nem nas suas consequências, devendo, por isso, o 


que retira proveito daquela sofrer as consequências da sua prática e prová-las, sendo excessiva a 


presunção de culpa no caso da actividade médica. 


- A responsabilidade médica só em situações muito excepcionais se deve considerar 


excepcionalmente perigosa, o que teria a desvantagem, se fosse de assumir como regra, de 


conduzir a medicina com efeitos defensivos, trazendo o efeito de retardar o progresso em certas 


especialidades em prejuízo para o próprio doente, além de conduzir a inqualificáveis 


repercussões na dignidade pessoal e profissional do médico; de nada se lucrando alargar, sem 


reflexão, as hipóteses de responsabilidade objectiva, sendo salutar que a compensação pelos 


danos acidentais do acto médico, pelas suas “ faults “, se processe por meio de um seguro ou 


fundo de garantia, com vantagem para o paciente que não tem que arrostar o cansaço do 


processo e as dificuldades patrimoniais do médico em suportar o montante dos danos. 
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PROGRAMA - Dia 8 de janeiro de 2016 


Auditório do Centro de Estudos Judiciários, Largo do Limoeiro 
 


 


 


 
 


 


 


 


 


 


 


 


 


 
  


  


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


Destinatários: 
Juízes, Magistrados do Ministério Público e 
outros profissionais da área forense.  


 


 


OBJETIVOS:  


 Aprofundamento do regime jurídico de alguns contratos em especial 


 Análise de questões no âmbito da responsabilidade civil profissional (médico, advogado, técnico oficial de contas, revisor oficial de 


contas e agente de execução) 


 Debate em torno dos institutos do enriquecimento sem causa e da responsabilidade pré contratual 


Plano de Formação Contínua 2015-2016 – Ação de Formação Contínua Tipo C  


Lisboa, 8, 15, 22 e 29 de janeiro de 2016 


Destinatários: Juízes/ as e Magistrados/as do Ministério Público. Advogados/as e outros/as profissionais da área forense


Manhã 


 
9h45 Abertura  


Direção do Centro de Estudos Judiciários 


 
10h00 Contrato de Jogo e Aposta - derivados (interesse 


e qualificação) 


Pedro Pais de Vasconcelos, Professor Catedrático da 


Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, Advogado 
 


11h00 PAUSA 
 


11h15 A Contratação Eletrónica 


Francisco Carneiro Pacheco de Andrade, Professor da 
Escola de Direito da Universidade do Minho  


 


12h15 DEBATE 


Moderação: Helder Roque, Juiz Conselheiro do Supremo Tribunal de 


Justiça 
 


12h45 Pausa para almoço 


 


Tarde 


 
14h30 Dever de Informação: Prejuízos Indemnizáveis no 


Âmbito da Responsabilidade Pré-Contratual 


Ana Prata, Professora da Faculdade de Direito da 


Universidade Nova de Lisboa 


 
15h30 Objeto da Obrigação de Restituição no  


Enriquecimento Sem Causa 


Luís Menezes Leitão, Professor Catedrático da Faculdade de 
Direito da Universidade de Lisboa 


 


 
16h30 DEBATE 


Moderação: Maria Inês de Moura, Juíza Desembargadora do Tribunal 


da Relação do Porto 
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PROGRAMA - Dia 15 de janeiro de 2016 


Auditório do Centro de Estudos Judiciários, Largo do Limoeiro 
 


 


 


 
 


 


 


 


 


 


 


 


 


 
  


  


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


Destinatários: 
Juízes, Magistrados do Ministério Público e 
outros profissionais da área forense.  


 


 


OBJETIVOS:  


 Aprofundamento do regime jurídico de alguns contratos em especial 


 Análise de questões no âmbito da responsabilidade civil profissional (médico, advogado, técnico oficial de contas, revisor oficial de 


contas e agente de execução) 


 Debate em torno dos institutos do enriquecimento sem causa e da responsabilidade pré contratual 


Plano de Formação Contínua 2015-2016 – Ação de Formação Contínua Tipo C  


Lisboa, 8, 15, 22 e 29 de janeiro de 2016 


Destinatários: Juízes/ as e Magistrados/as do Ministério Público. Advogados/as e outros/as profissionais da área forense


Manhã 


 
10h00 O Direito à Indemnização de Clientela do 


Distribuidor Comercial 


António Pinto Monteiro, Professor Catedrático da 
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra 


 
10h45 DEBATE 


 
11h00 PAUSA 
 
11h15 Contratos e Deveres de Proteção 


António Menezes Cordeiro, Professor Catedrático da 
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 


 


12h00 DEBATE 


Moderação: Manuel José Pires Capelo, Juiz Desembargador do 


Tribunal da Relação de Coimbra e Coordenador Distrital de Estágios do 
CEJ 


 
12h15 Pausa para almoço 


 
 


Tarde 


 
14h30 O Contrato de Transporte Aéreo de Passageiros 


Hugo Ramos Alves, Professor da Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa 


 
15h15 O Contrato de Viagem Organizada 


Luís Espírito Santo, Juiz Desembargador do Tribunal da 


Relação de Lisboa 


 
16h00 DEBATE 


Moderação: Helena Maria Gomes de Melo, Juíza Desembargadora 
do Tribunal da Relação de Guimarães 
 
16h30 ENCERRAMENTO 
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PROGRAMA - Dia 22 de janeiro de 2016 


Auditório do Montepio, Rua Áurea 
 


 


 


 
 


 


 


 


 


 


 


 


 


 
  


  


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


Destinatários: 
Juízes, Magistrados do Ministério Público e 
outros profissionais da área forense.  


 


 


OBJETIVOS:  


 Aprofundamento do regime jurídico de alguns contratos em especial 


 Análise de questões no âmbito da responsabilidade civil profissional (médico, advogado, técnico oficial de contas, revisor oficial de 


contas e agente de execução) 


 Debate em torno dos institutos do enriquecimento sem causa e da responsabilidade pré contratual 


Plano de Formação Contínua 2015-2016 – Ação de Formação Contínua Tipo C  


Lisboa, 8, 15, 22 e 29 de janeiro de 2016 


Destinatários: Juízes/ as e Magistrados/as do Ministério Público. Advogados/as e outros/as profissionais da área forense


Manhã 


 
9h45 O Gerente de Comércio ou Preposto  


Pedro Leitão Pais de Vasconcelos,  Professor da 
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, Advogado 


 
10h30 A Compra e Venda Defeituosa: o Confronto na 


Aplicação do Código Civil e de Outros Diplomas 


José Eusébio Almeida, Juiz Desembargador do Tribunal da 
Relação do Porto 


 
11h15 PAUSA 


 
11h30 A Contratação no Âmbito dos Serviços Públicos 


Essenciais 


Margarida Paz, Procuradora da República e Docente do CEJ  


 
12h15 DEBATE 


Moderação: Aida Aranha, Procuradora da República da 1.ª Secção 


Cível  e 1.ª Secção de Execução da Instância Central da Comarca do 
Porto 


 
12h45 Pausa para almoço 


Tarde 


 
14h30 A Empreitada: Delimitação e Comparação dos 


Regimes do Código Civil e do Decreto-Lei n.º 
67/2003, de 08-04   


Jorge Morais Carvalho, Professor da Faculdade de Direito da 


Universidade Nova de Lisboa 


 
15h15 O Contrato de Mediação Imobiliária: Conceito e 


Abordagens Jurisprudenciais 


Fernando Baptista de Oliveira, Juiz Desembargador do 


Tribunal da Relação do Porto 


 


16h00 DEBATE 


Moderação: Ana Paula Boularot, Juíza Conselheira do Supremo 


Tribunal de Justiça 


 
16h30 ENCERRAMENTO 
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PROGRAMA - Dia 29 de janeiro de 2016 


Auditório do Centro de Estudos Judiciários, Largo do Limoeiro 
 


 


 


 
 


 


 


 


 


 


 


 


 


 
  


  


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


Destinatários: 
Juízes, Magistrados do Ministério Público e 
outros profissionais da área forense.  


 


 


OBJETIVOS:  


 Aprofundamento do regime jurídico de alguns contratos em especial 


 Análise de questões no âmbito da responsabilidade civil profissional (médico, advogado, técnico oficial de contas, revisor oficial de 


contas e agente de execução) 


 Debate em torno dos institutos do enriquecimento sem causa e da responsabilidade pré contratual 


Plano de Formação Contínua 2015-2016 – Ação de Formação Contínua Tipo C  


Lisboa, 8, 15, 22 e 29 de janeiro de 2016 


Destinatários: Juízes/ as e Magistrados/as do Ministério Público. Advogados/as e outros/as profissionais da área forense


Manhã 


 
10h00 A Responsabilidade Médica:  Evolução 


Jurisprudencial 


Rui Torres Vouga, Juiz Desembargador do Tribunal da 
Relação de Lisboa 


 
10h45 PAUSA 


 
11h00 Perspetiva Contemporânea da 


Responsabilidade Civil do Advogado 


Orlando Guedes da Costa, Advogado  


 


11h45 DEBATE 


Moderação: Manuel Tomé Soares Gomes, Juiz Conselheiro do 


Supremo Tribunal de Justiça 
 


12h15 Pausa para almoço 


 
 


Tarde 


 
14h30 A Responsabilidade Civil do Técnico Oficial de 


Contas e do Revisor Oficial de Contas 


Ezagüy Martins, Juiz Desembargador do Tribunal da Relação 
de Lisboa 


 
15h15 A Responsabilidade Civil do Agente de Execução 


Virgínio da Costa Ribeiro, Juiz da 1.ª Secção de Execução da 


Instância Central do Tribunal da Comarca do Porto 


 
16h00 DEBATE 


Moderação: Paulo Lona, Procurador da República da Secção de 


Execução da Instância Central do Tribunal da Comarca de Leiria/Pombal 


 
16h30 ENCERRAMENTO 
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